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RELATOBIO 


Jliigustos e Digníssimos SeulWes Hcpcesentniites da Elnção. 


\eaho, em obediência á Lei, apresentar pela segunda vez o rclatorio da repar- 
tiçào, que me foi confiada por Decreto do 7 cie Março de 1871. 


Viagem de Suas Magestades Imperiaes. 


Com o maior jubilo vos commitnieo que a presença de Sua Magestade o Im¬ 
perador e de sua Augusta Consorte na Europa, foi saudada por modo summamcnte 
lisongeiro para a íiaçfio brazileira. 


i 
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Àpczar dc viajarem como simples particulares, íôríio Suas Magestades acolliidos 
cm todos os paizes que visitárfto com demonstrações de especial sympathia. c con¬ 
sideração. 


Convite a S. I. o Imperador para nomear um dos ár¬ 
bitros que tem de decidir as questões conhecidas 
pela denominação de « Reclamações Alabama.» 


Os governos, dos Estados-Unidos c da Gran-Bretanha, desejando chegar a accôrdo 
amigavel relativamente ás reclamações provenientes dos actos praticados durante a 
guerra entre os Estados do Norte e os do Sul da União Americana, celchrárão 
um tratado, assignado em Washington em 8 de Maio de 1871. com o fim dc darem 
a essas reclamações prompta solução. 

Dc conformidade com o art. I o do mesmo tratado serião aquellas reclamações 
submettidas a um tribunal dc arbitramento, composto de cinco membros, um dos quaes 
nomeado por S. M. o Imperador. 

O convite para esse fim foi feito em notas que em 21 de Agosto ultimo, me dirigirão 
de ordem de seus governos, os representantes dos Estados-Unidos e da Gran-Bretanha, 
nas quaes se manifesta a inteira confiança que as altas partes contractant.es depositão 
no espirito de justiça e imparcialidade que distingue S. M. o Imperador do Brazil, 
amigo commum dos dois Estados. 

0 pedido foi acompanhado da expressão do sincero desejo das altas partes con- 
tractantcs de que o mesmo Augusto Senhor não sc recusasse a prestar os bons oíficios 
que solicitavão. 

Tendo sido o convite aceito dc muito bom grado por S. A. a Princeza Imperial 
Regente cm nome dc S. M. o Imperador, foi por Decreto de 13 dc Setembro nomeado 
membro do tribunal dc arbitramento o Sr. Barão dc Itajubá, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário em França. 

As legações dos Estados-Unidos c da Gran-Bretanha, ao terem conhecimento da 
nomeação, dcclarárão que lhes fora agradavcl a noticia , da escolha do arbitro por parle 
do Brazil. 


í 
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0 governo de Sua Magcstado Britannica mandou agradecer ao dc S. 31. o Impe¬ 
rador, por intermédio do seu representante nesta corte, o haver correspondido aos seus 
desejos; e o dos Estados-Unidos manifestou ao ministro do Brazil em Washington a 
sua satisfação pela nomeação do Sr. Barão dc Itajubá. 

O tribunal dc arbitramento reunio-se em Genebra, como dispõe o art. 2 o do tra¬ 
tado. Celebrou sua primeira conferencia cm 15 de Dezembro, decidindo na segunda, 
realizada no dia immediato, que a nova reunião se verificaria em 15 de Junho do 
corrente anno. 


Negociações 


E 


Ajustes definitivos de paz com a Republica do Paraguay. 


O Sr. Yisconde do Rio Branco foi, como sabeis, obrigado a interromper os trabalhos 
de sua missão nas Republicas do Prata, ao concluir o accôrdo prévio ente os 
alliados. 

Esse accôrdo prévio, que os plenipotenciários brazileiro, argentino e oriental se 
obrigárão a observar nas negociações com o governo paraguay o, versou sobre as dis¬ 
posições de interesse commum que tinha de comprchender o tratado definitivo de paz. 

Concordárão elles no seguinte: 

« Artigo l.° Haverá desde a data do presente tratado paz e amizade perpetua entre 
S. M. o Imperador do Brazil, a Republica Argentina e a Republica Oriental do-Uru- 
guay, seus súbditos e cidadãos, de uma parte, e a Republica do Paraguay e seus 
cidadãos, da outra parte. 

« Art. 2.° Os limites" da Republica do Paraguay com o Império do Brazil c a Repu¬ 
blica Argentina serãu ajustados e definidos em tratados especiaes, de conformidade 
com o art. 16 do tratado de alliança do I o de Maio de 1865, e com o accôrdo 
preliminar de paz de 20 dc Junho proximo passado. Os ditos tratados dc limites cons¬ 
tituirão actos distinctos c separados do presente, mas serão assignados simultaneamente 
com este, e terão a. mesma força e valor que si delle fizessem parte. 
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* Alt. 8 . 0 governo cln Republico cio Pumguay rcconnccc como divida dn rncsnui 
Republica : 

1A importância total dos gastos do guerra que fkeríio os governos do S. M. o 
Imperador do Brazil, da Republica Argentina e da Republica Oriental do Uriiguay, 

Cada um dos ditos governos fixará benevolamente a indemnização que lhe 
compete e na fôrma do artigo seguinte: 

2. A importância total dos damnos c prejuízos causados ás propriedades publicas 
c particulares e ás pessoas c súbditos dos tres referidos Estados. 

Esta indemnização será fixada na fórma do art, 5 o . 

Ao pagamento da divida de uma c outra procedência íicáo obrigados todos os 
bens e rendas do Paraguay. 

* Árt. 4. 3 Uma convenção especial, que será celebrada cm connmim, o mais tardar, 
dentro ein dois annos, fixará o quantum das indemnizações de que trata o 
primeiro numero do artigo antecedente, á vista dos documentos ofíiciaes de cada um 
dos governos alhados; regulará a forma do pagamento c as quotas do juro e da 
amortização do capital; e designará as rendas que tenhão de ser applicadas es- 
pccialmente a esse pagamento. 

E, por dm, permittido a qualquer dos alliados tratar separadamente sobre o objecto 
da dita convenção especial, na parte que llic for concernente, com prõvio aviso 
aos outros alliados. 

« Art. 5.° Dois mezes depois de trocadas as ratificações do presente tratado 
nomear-sc-hão tres commissões mixtas, cada uma das quaes se comporá de dois 
juizes e dois árbitros, para examinarem e liquidarem as indemnizações provenientes 
das causas mencionadas no 2 o numero do art. 3 o . 

Estas commissões reunir-se-lião nas cidades do Rio dc Janeiro, de Buenos-Ayrcs 
e Montcviddo, cada uma segundo o paiz á que pertencerem as reclamações. É, 
poiõm, livre a qualquer aos governos alliados preferir a Assumpção ou outro qual¬ 
quer logar para só de da commissáo em que fôr parte, uma vez que o faça de 
accôrdo com o governo da Republica do Paraguay. 

Nos casos de divergência entre os juizes será escolhido á sorte um dos árbitros 
c este decidirá a questão. 

Fica entendido que os membros paraguayos de uma commissão não podem fazer 
parte dc nenhuma das outras. 

Si acontecer, o que não 6 de esperar, que alguma das altas partes contractantes, 
por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario e arbitro no 
prazo acima estipulado, ou que, depois dc nomeados, sendo necessário substitui-los, 



os não fliibstitua dentro do igual prazo, pvoccderáõ o commissario e arbitro da outra 
parto contractantc ao exame c liquidação das respectivas reclamações, .c ás suas 
decisões se sujeitará o governo cujos mandatários faltarem. 

< Art. G.° Fixa-se o prazo de dois annos para apresentação de todas as reclamações 
que devem ser julgadas pelas commissõcs mixtas de que falia o artigo antecedente, 
c, findo esse prazo., nenhuma outra reclamação será attendida. 

A divida desta procedência será paga pelo governo paraguayo, á medida que 
sc fôr liquidando, em apólices ao par, que venção o juro de seis por cento c tenhão 
a amortização de um por cento ao anno. 

A amortização far-sc-lia ao par e á sorte, com assistência dos cônsules das nações 
reclamantes, que se achem presentes e a isso se prestem. Os juros das apólices 
serão contados da data em que se trocarem as ratificações do presente tratado. 

« Art. 7. 9 A navegação dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay é livre para o .com- 
mercio de todas as nações desde o Rio da Prata até aos portos habilitados ou 
que para esse fim forem habilitados em cada um dos ditos rios pelos respectivos 
Estados. 

<t Art. 8.° À liberdade de navegação, concedida a todas as bandeiras pelo artigo 
antecedente, não se entende a respeito dos aííluentes (salvas as leis ou estipulações 
especiaes em contrario), nem da que se faça de porto a porto da mesma nação. 

Cada Estado poderá reservar assim esta como aquella navegação para a sua 
bandeira, sendo comtudo livre aos cidadãos c súbditos dos outros Estados ribei¬ 
rinhos carregar suas mercadorias nas embarcações empregadas nesse commerçio 
interior ou de cabotagem. 

« Art. 9.° Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos gozaráõ também da liber¬ 
dade de transito e de entrada em todo o curso dos rios habilitado para os navios 
mercantes. 

Os navios de guerra das nações não ribeirinhas sómente poderáõ chegar até onde 
em cada Estado ribeirinho lhes fôr isso permittido, não podendo a concessão de um 
Estado estender-se além dos limites do seu território, nem obrigar de fórma alguma 
aos outros ribeirinhos. 

« Art. 10.° Os navios mercantes, que se dirijão de um porto exterior, ou de um 
dos portos fluviaes de qualquer dos Estados ribeirinhos para outro porto do mesmo 
Estado ou de terceiro, não serão sujeitos, em seu transito pelas aguas dos Estados 
intermediários, a nenhum onus ou estorvo, nem a lei ou regulamento que não seja 
feito: de commum • accôrdo entre todos ;os- ribeirinhos. 
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Fica entendido que a falta do dito accôrdo não poderá entorpecer de modo algum 
a liberdado dessa navegação commum. 

Os navios, que se destinaram aos portos de um dos Estados ribeirinhos, ficaráõ 
sujeitos ás leis e regulamentos particulares deste Estado, dentro da secção do rio 
cm que lhe pertencerem as duas margens ou sómente uma delias. 

' Artl 1L0 Cadil ff0Vern ° desi S n!lrá outros V™, fóra dos seus portos habilitados, 
cm que os navios, qualquer que seja o seu destino, possão communicar com a terra 
directamentc ou por meio de embarcações miúdas, para reparar avarias, prover-*; 
de combustível ou de outros objectos de que careção. 

. ‘ Art - 12 -° 03 “vios de guerra são isentos de todo e qualquer direito de tran¬ 
sito ou de porto, não poderáõ ser demorados em seu transito sob pretexto aWm 
c gozaráõ, em todos os portos e legares em que seja pormittido communicar 

com a terra, das outras isenções, honras e favores de uso geral entre as nações 
eivihsadas. 

‘ Art . 13 ' 0 Em t0do ° CUrS0 dos rios Parí W> Pa^ná e Uruguay se adoptará 
um regímen uniforme de navegação e policia, sendo os regulamentos feitos dc 

commum accôrdo entre os Estados ribeirinhos, e sobre as bases mais favoráveis 
ao Lvre transito e ao desenvolvimento das transacções commerciaes. Uma conven¬ 
ção especial, qne deve ser celebrada o mais brevemente possivel, estabelecerá os 
ditos regulamentos, com prévio convite á Bolivia nos termos do artigo 11» do 
tratado do I o de Maio de 1865. 


■ Art, 14.» Si succedesso (o que Deus não permitta) que por parte de algum dos 
Estados contractantcs se interrompesse a navegação de transito, serão os outros 
Estados obrigados a fazer causa commum para manter a liberdade da dita nave¬ 
gação, não podendo haver outra cxcepção a este principio que a dos artigos de 
conti abando de guerra, e dos portos e logares dos mesmos rios que forem blo¬ 
queados conforme os princípios do direito das gentes. 

‘ Art - 15,0 ° â gOVemos de S ‘ 0 Imperador do Brazil, da Republica Argentina 
c da Oriental do Uruguay confirmão o ratificào o compromisso que entre si con- 
trabii-ão pelos arts. 8» e 9» do tratado do 1» de Maio de 1865. Consequente¬ 
mente oe obiigao a respeitar, cada um por sua parte, a independcncia, sobera¬ 
nia e integridade da Republica do Paraguay, e a garanti-las collectivamentc durante 
o prazo de cinco annos. 


‘ Art. 16.» Si acontecer (e Deus não o permitta) que ‘sobrevenha alguma grave 
desmtelhgencia entre a Republica do Paraguay c uma ou ambas as outras potên¬ 
cias assignatarias, a Republica do Paraguay e cada uma dessas potências, ante* 
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cio emprego da força, rccorreráõ ao meio pacifico elos bons ofíicios das outras 
parles contractantes on de uma destas. 

A Republica do Paraguay, no interesse de assegurai'-se os benefícios da paz, 
c considerando igualmente o compromisso que cm seu favor aceitao as outras 
partes contractantes conforme o artigo antecedente, se obriga a proceder do mesmo 
modo acima estipulado cm qualquer eventualidade de guerra que se dê em suas 
relações com as demais potências. 

* Art. 17.° À Republica cio Paraguay, como Esíado soberano c perfeitamente, 
independente, declara-se perpetuamente neutra, c á também como tal reconhecida 
pelas outras partes contractantes, nos casos dc guerra entre os seus vizinhos ou 
entre algum destes e qualquer outra potcncia. 

« Art. 18.° Como complemento dos presentes artigos de paz. celebrar-se-ha, se¬ 
paradamente entre cada uma das nações alliadas e a Republica do Paraguay, dentro 
cio menor prazo possível, um tratado dc amizade, commercio e navegação, no 
qual se proveja do modo mais benevolo e eificaz ás relações dc vizinhança e ao 
desenvolvimento da navegação e commercio recíprocos. 

Fica desde já estipulado que haverá perfeita igualdade de tratamento para com 
as ditas nações alliadas, sendo communs a todas as franquezas, privilégios c 
isenções que se concedão a uma delias, gratuitamente si a concessão fôr ou 
tiver sido gratuita, e com a mesma compensação ou um equivalente si fôr 
condicional. 

« Art. 19.° Os governos de S. M. o Imperador do Brazil, da Republica Argen¬ 
tina e da Republica Oriental do Uruguay confirmão, e o da Republica do Para¬ 
guay aceita os princípios constantes da declaração, do congresso de Pariz de 1G 
ele Abril dc 185G, a saber: 

1. ° O corso é e üca abolido. 

2. ° A bandeira neutra cobre a mercadoria inimiga, com excepção do contra¬ 
bando dc guerra. 

3. ° A mercadoria neutra, com excepção do contrabando dc guerra, não póde ser 
appreliendida sob a bandeira inimiga. 

4. ° Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem scr cffectivos, isto é, mantidos por 
uma'força suíücieiitc para vedar realmente o acccsso ao littoral inimigo. 

<i Art. 20.° Fica expressameiite entendido que este tratado não prejudica aos favo¬ 
res maiores ou diversos-c a quaesquer outras estipulações espcciaes subsistentes entre 
<j Brazil, á Republica Argentina c a Republica Oriental do Uruguay, ou duas quacs- 
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quer destas nações, ou que pum o futuro se convencionem entre cilas, sem qucbm 
das obrigações que ova contraírem para com » Republica do Paraguay,» 

I'oi igualmentc approvada a redacção dos seguintes artigos que eorapletavuo o 
accôrdo prévio sobre os ajustes definitivos de paz: 


« Artigo.. . Estando definitivamente restabelecida a par, entre as potências assigna- 
tanas, o governo de S. ,\I. o Imperador do Brasdl e o da Republica Argentina farão 
retirar as suas forças que ainda occupein territorio paraguayo, dentro de tres mezes 
contados da troca das ratificações do presente tratado, ou antes si fôr possivcl. 

Artigo Os prisioneiros de guerra, que não tcnliào sido ainda restituídos aos 


seus respectivos paizes, sô-lo-lião immcdiatameutc, assim por parte das nações alliadas 

como do Paraguay, devendo as despezas cio transporte correr por conta do governo a 
que elles pertencerem. 


* A - ltl »°- • ■ Às altas P ai ‘ tes coutractautes se obrigão a fazer capturar c pôr á 
disposição dos respectivos governos os desertores das forças alliadas, que se asy- 
lassem em seus territórios por occasião da guerra e durante a permanenoia das mesmas 
íorçíis alliadas no territorio paraguayo. 

• Cada uma das ditas altas partes contractautcs se obriga ontrosim a usar da maior 
cleinencia possível para com os individuos que lhe fôrein entregues, devendo pelo 
menos eommutar o máximo da pena em que tenhão incorrido pela deserção, si esta fôr 
punida com pena capital segundo a legislação do sou paiz. » 

A questão de limites ficou adiada para ser decidida durante a negociação com o 
governo paraguayo. 

O adiamento foi proposto pelo plenipotenciário argentino por entender que não era 
sómente entre os alliados que o direito territorial da Republica Argentina e o do 
Brazil devião ser debatidos; que semelhante discussão anticipada sobre liypotheses 
de aceitação ou nao aceitação por parte do Paraguay era prematura e não podia 
deixar de constranger a todos; que tendo-sc dado pelo accôrdo preliminar de paz 
ao governo paraguayo o direito de entrar em discussão cornos alliados sobre esse 
ponto, e depropôr modificações que julgasse razoaveis ou justas, cralogico c prudente 
reservarem os alliados sua resolução definitiva, a respeito de tão importante questão, 
para ser tomada durante a negociação com o governo paraguayo, depois de se 
conhecerem as preterições deste e os titulos em que as assentava. 

A estipulação do protocollo anuexo ao tratado de alliança, relativa íí demolição 
das fortificações de Humaitá e prohibição dc se levantarem novas, foi também adiada 
para ser considerada c resolvida quando o íò.ssc a de limites. 

A declaração do plenipotenciário argentino dc que o congresso do seu paiz resolvera 
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por acto das duas cnmams que as estipulações do protocollo deviao ser submcttidas & 
sua approvação para terem força de lei, c serem consideradas parl e do tratado motivou 
aquello adiamento que foi proposto pelo plenipotenciário brazileiro, o qual ponderou: 

* Que o facto do congresso argentino, ainda quando importasse a rejeição do pro- 
« tocollo, não eximiria o governo argentino da obrigação que contraliira em commuin 
« com os seus alliados; porquanto o protocollo era parte integrante e solidaria do todo 
* das • estipulações da alliança, e não era licito a nenhuma das ' partes contractãntes 
<r aceitar com rcstricçòcs as estipulações aocordadas. sem o assentimento dos outros 
« as signatários do mesmo acto. 

« Que o assentimento dos governos brazileiro e oriental nào íôra solicitado, pelo 
« menos o podia asseverar em rclaçào ao seu governo; que, ao contrario, os factos do 
« congresso argentino íicárào no segredo de suas sessões secretas, e muito antes liaviào 
« sido trocadas as ratificações do tratado de alliança. 

* Que o governo imperial nào podia deixar de considerar a ratificação do governo 
« argentino como perfeita, e descansou na fe dos actos públicos e solemnes, tanto 
<i mais quanto o protocollo foi executado de commum accôrdo durante a guerra, 
« mesmo no tocante ií demoliçào das fortalezas, c invocado mais de uma vez pelos 
« gencracs argentinos como a lei reguladora para a divisào do armamento e das outras 
« presas dc guerra tomadas ao inimigo. 

Que o governo imperial nào podia considerar o acto do congresso argentino 
« como tendente a invalidar os compromissos da alliança (pois tanto valeria destruir 
« um delles sem accôrdo de todas as partes interessadas), mas como uma resalva das 
<r attribuiç.õcs que a constituição argentina confere ao seu poder legislativo. 

c Consequentemente, que o governo do Brazil considerava como subsistente e obri- 
« gaíoria para todos os alliados a referida estipulação, que se reputou, e com bom 
« fundamento, essencial á paz futura entre os mesmos alliados e o Paraguay. » 

Feito o accôrdo prévio, restava a negociaçào cnírc os alliados e o governo pa¬ 
raguay o. 

.Delia foi incumbido o Sr. Barào dc Cotegipc. 

Sendo nomeado, por Decreto de 9 dc Agosto do armo próximo passado, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário cm missào especial nas Eepublicas Oriental 
do Uruguay, Argentina c do Paraguay, seguio S. Ex. para o Rio da Prata em 2 de 
Setembro. 

Apresentou sua credencial ao Presidente do Estado Oriental em 15, e ao da Re¬ 
publica Argentina cm 26 do mesmo mcz. 

Partindo de Buenos-Ayres para Assumpção em 15 dc Outubro, alli chegou a 26 em 

E. 2 



companhia d° plenipotenciário oricn.nl o Sr. Dr. D. Adolfo Rodriguez; desembarcando 
no .a seguinte o Sr. Dr. D. Manoel Quintana, plenipotenciário da Republica Argentina. 

L ' U 3 dC N0VCUlbl '° 0ntl ' egál ' i '° 08 trcs Plenipotenciários ulliados as suas crcdoncines 
ao residente da Republica do Paraguay, que assignou no dia 4 o decreto rcconlie- 
ccndo-os no seu caracter diplomático. 

Xo mesmo dia 3 tivcrào os plenipotenciários a primeira conferencia com o fim de 
rever os artigos do projecto do traíado definitivo dc paz. 


Nessa, conferencia, 


na terceira do dia C dc Novembro, appr 


‘ovárao os ditos 
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nr igos com as modificações que julgúriío convenientes; e, concordando no que íbra 
ajustado cm Bucnos-Ayres relativamcntc á retirada das forças alliadas do território para- 
guayo, entrega dc prisioneiros do guerra c desertores, adoptórào o projecto detratado 
que, com os demais documentos relativos a esto assumpto, encontrareis entre os annexos! 

Xa primeira conferencia ponderou o plenipotenciário brazileiro a. conveniência de 
msern-sc no tratado a seguinte disposição proposta cm Buenos-Ayrcs pelo Sr. Vis¬ 
conde do Rio Branco: 

* Artlg0 ' Estilud ° ° iU ' antitlas nos teml0s dos ai 'tig'os 15, 1G e 17 a independência 
integridade territorial e neutralidade da Republica do Paraguav, esta sc obrú-a a nào 

levantar, sobre o seu lãtoral e ilhas, fortificações ou baterias que possào impedir a 
Ji bcidade da navcgaçilo coninmm. » 

o plenipotenciário argentino impugnou a clausula pela razào alienada cm Buenos- 
Ayrcs por seu antecessor, acerosccntando que o congresso nào se limitam a- declarar 
<]«c as estipulações do protocollo dcviào ser submettidas á sua approvaçào para 
terem força dc lei c formarem parto do tratado: quo posteriormente a camara dos 
deputados dosapproviíra o artigo quo sc refere ás fortificações, passando o projecto 
de lei ao senado onde sc achava pendente. 

0 plenipotenciário brazileiro. manifestando o sentimento com quo via surgir esta 
difificulilade. que podia trazer consequências inesperadas, e, estava certo, nào dese¬ 
jadas por nenhum dos seus collcgas, observou quo tendo sido o protocollo executado 

em parte, o que provava a favor dc sua- validade, nào podia logicamente ser repudiado 
na outra parle. 

Ficando a discussão sobro esto ponto adiada para outra conferencia, realizou-se 
esta no dia 4 dc Novembro. 

Nclla o plenipotenciário argentino declarou que insistia em ropcllir a inserção 
do artigo em qucstào, por mais inesperadas e contrarias que fossem aos seus desejos 
as consequências á que o plenipotenciário brazileiro alludira na conferencia anterior; 
mas que, para dar uma prova de quanto desejava guardar o mesmo espirito dc' 
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h.umonift que, dcsdo o principio, presidira 1103 ncto 3 da alliança, c quo seria para 
sentir deixasse de continuar quando as negociações chcgavào a seu termo, propunha 
quo ficasse reservada a questão pura depois de apresentar-se ao governo paraguayo 
0 projecto dc tratado definitivo. 

O plenipotenciário oriental pronuneiou-sc pela inserção da clausula do protocollo 
aniioxo ao tratado de alliança, que era obrigatória para 0 seu governo. 

O plenipotenciário brasileiro, affirmando ainda que nào podia prescindir da plena 
cxecuçiu) do protocollo annexo ao tratado do 1° de .Maio, accrcsccntou que .0 fazia 
m\ convieçào do que 03 alliados tomariào por base desta ncgociaçào as estipulações 
do mesmo tratado; mas que, si Ibssom admittidas modificações, poderia considerar 
c.<ía, como outras, sujeita a discussão dc conveniência. 

hm consequência desta divergência de opiniões. ficou a questão reservada para 
ulterior deliberado, depois de encetada a negociação com o governo do Para- 
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livcrão os negociadores em oO de Xovcmbro uma ultima conferencia pedida pelo 
plenipotenciário da Republica Argentina- para fixar com precisão c clareza a posição 
dos alliados enirc si. e de iodos cllcs para com o governo do Paraguay em relação 
a questão de limites. 


Sobre este ponto as conclusões do plenipotenciário argentino forão : 
f l -" Q llc estàvào vigentes em todo o seu rigor as clausulas do tratado de alliança. 
1 cl afinas a integridade do Puraguiay, aos limites dos alliados. e o ccisus fosderís 
para seu reconhecimento e conservado. 

' 2.'-' Que as discussões e estipulações posteriores só mente declararão ao Paraguay 
o direito de propor modificações ou dc cxhibir titulo dos ditos limites. 

« í 5.° Que a nação a que tocassem as possíveis exigências do Paraguay seria 
jmz exclusivo de sua justiça e admissibilidade. 

Q ac os outros alliados carecido de titulos para intervir nas diíibrenças que 
pudessem manifestar-se afim dc aprecia-las e muito menos resolve-las. 

« õ.” Que. nem ainda debaixo do aspecto da integridade do Para^uav, poderião 
os outros alliados ingerir-se na questão para, exigir que o outro alliado lhes fizesse 
contra a. sua vontade reconhecimento ou concessões de uma só pollegada dos 
limites estabelecidos pelo tratado de alliança, 

< G.° Que sc algum dos alliados não chegasse a obter que o Paraguay lhe 
reconhecesse os limites á quo se reputava com direito, os outros não poderião 
tratar sobre nenhum dos pontos que abrangia o tratado de alliança. 
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« 7.° Quo a 8nppostn negativa da parto do Paruguay restituía do direito as 
cousas ao estado cm que estnvíío antes de qualquer ajusto preliminar do paz. 

« 8.° Quo uma vez produzida semelhante situaçiío, os alliados dcvcriíio concor¬ 
dar nos meios mais opportunos para faze-la cessar, sobro a base do pleno vigor 
do tratado de alliança, c da mais perfeita solidariedade entre, iodos os alliados.» 

Accrescentou o plenipotenciário argentino quo: niio so tratando de julgar mas 
do cumprir os compromissos pendentes, esperava que seus collegas havião do 
adhcrir As conclusões enunciadas, declarando que rcconlieciao a solidariedade 
de todos os alliados cm matéria dc limites, e reservando-se concordar nos 
meios de satisfaze-la nos termos do tratado dc alliança si, o que não era para 
desejar, qualquer dos alliados limitrophes nao pudesse celebrar a seu respeito 
um ajuste amigavcl com o actual governo do Paraguay. » 

O ministro oriental ponderou: 

« Que as instrucçõcs que recebera dc seu governo, cmquanto aos ajustes de 
limites do Brazil e da Republica Argentina, o prevenido de que nessa matéria nao 
llic era permittido tomar parte directa, c que sua missão se achava circumseripta 
a oftcrcccr seus bons oíHcios si pudessem concorrer para uma conciliação amigavel, 
no caso de dcsaccôrdo entre qualquer dos limiiroplies. 

« Que esta resolução fundava-sc, cm primeiro logar, nas estipulações do tratado 
preliminar de paz, que veio introduzir modificações no de alliança do I o dc Maio 
de 18G5, espccialmente emquanto As obrigações contrahidas conjunctamcntc pelos 
alliados, com relação ás suas questões de limites. 

* Que naquelle tratado preliminar se estabelecera que o governo paraguayo 
acoitava as estipulações do tratado de alliança, sem prejuizo das modificações 
que aconselhassem a conveniência c a generosidade dos alliados, resalva esta que, 
segundo o espirito das conferencias que precederão Aqucllc tratado preliminar, 
referia-se precisamente aos limites da Republica Argentina: e por conseguinte 
desde que cila cimdvia implicitamente concessões possíveis da parte daquella 
Republica, essa faculdade não podia «alcançar os alliados que não representa vão 
direitos proprios no caso. 

« Que, de conformidade com esta opinião, fora declarado, no accôrdo celebrado 
cm Buenos-Àyres aos 9 de Dezembro de 1870, que sc comprelienderião cm um 
tratado, ou instrumento geral de paz, as disposições dc interesse commuin ou geral, 
c cm actos cspeciaes ou separados os ajustes dc limites. 

‘ pois os alliados, nas questões de limites que não lhes erão directamcntc 
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attinontes, não tinhiXo direito do introduzir uh modificações, ou Inzer ns concessões 
a que alludía o tratado preliminar de paz, porque era esta uma faculdade inhe- 
rento ao dominio das potências limitrophes, e si cllcs também iu"io tinhíto o 
direito dc tomar parte nas conferencias prévias aos ajustes que se celebrassem, 
e não podião por consequência apreciar o mérito das razões que respecti¬ 
vamente se adduzissem, era de Ioda evidencia que nao podiao por motivo algum 
sustentar nem apoiar o direito que acreditasse ter qualquer dos alliados. 

< Em virtude dessas considerações, e certo por outra parte do espirito que do¬ 
minou sobre este ponto nas conferencias havidas em Buenos-Ayres cm Dezembro 
e Janeiro ultimo, visto que tomára parte ncllas, via-se forçado a dissentir da 
opinião do plenipotenciário argentino. * 

Âo plenipotenciário brazileiro pareceu prematura a questão proposta pelo pleni¬ 
potenciário argentino. Dicc S.Ex.: 

„ Conforme ao que fora accordado no protocollo n. 7 das conferencias de 17 
c 20 de Janeiro do corrente anuo, celebradas na cidade dc Buenos-Àyres, os 
ajustes sobre limites e sobre a clausula do protocollo annexo ao tratado do I o 
de Maio ficárfio reservados para serem objecto de ulterior deliberação entre os 

alliados_no caso de que se reconhecesse ser impossível um ajuste amigavcl sobre 

estes pontos ou qualquer dclles com o governo paraguayo. 

- O adiamento do 2 o ponto (clausula do protocollo) foi suggcrido pelo pleni¬ 
potenciário brazileiro; o do I o pelo plenipotenciário argentino, fnndando-sc em 
que era logico e prudente reservarem os alliados sua resolução definitiva a respeito 
desta importante questão para ser tomada durante a negociação com o governo 
paraguayo, depois de conhercin as pretenções deste e os títulos em que as assentava. 

« Colierentes com estes princípios, apezar da impugnação do plenipotenciário 
argentino, reservarão os alliados, na conferencia de 4 de Novembro, para ulterior 
deliberação, e, depois de ouvido o governo paraguayo, a clausula do protocollo citado. 

< Parecia-lhe. pois, que a mesma linha de proceder deveria ser adoptaaa em 
relação ás questões de limites. 

« Comtudo, tendo o plenipotenciário oriental enunciado sua opinião, que <5 a 
dc seu governo, sobre a questão proposta pelo plenipotenciário argentino, e não 
permittindo a sua sensível ausência, que cm tempo proprio sejão aproveitadas suas 
luzes e experiência nas negociações, a que desde começo assistio, não se eximiria de 
também externar sua opinião, c o faria com aquclla franqueza e confiança, a que lhe 
dava direito o procedimento constaiitemcnte amigavcl e conciliador do seu governo 
cm todos os actos da alliança. » 



Recordando alguns antecedentes e miinifestnçòos do governo argentino, que in- 
timamente se ligfto A questão proposta, o plenipotenciário brnzilciro acercscentou: 

1 Svml ° t!slcs os tern,os °>n n»c a questão dos limites argentinos nchava-sc col- 
locada pelo propno governo argentino, em evidente que nem esto podia exigir de 
sens adiados o reconhecimento prévio de um direito, que foi clle o primeiro a 
jnlgnr contestável, no n obrigar os mesmos idliados a considerar c asus Jcetleris a 
sitsteiirnça i dc limites que a discussão talvez provasse não serem legitimos: e 
portanto tivesse de ser devolvida ao Ptiraguay parte do território contestado, con- 
iorme n promessa do governo argentino. Pelo menos tis declarações dos alliados 
cxclmao o emprego da torça tintes de esgotados os meios conciliatórios. 

- Fòin e,m a opiniào que ])arccia ter prevalecido ainda nas ultimas conferencias 
dc Biicnos-Ayres: nem dc outro modo se podia explicar o adiamento da questào 
de limites para ser tratada separadamente por cada um dos dons alliados, e a 
declaraçào do plenipotenciário oriental dc que cila nào deveria constituir um novo 

~ Um ' c íim scr «Icclditla sob a responsabilidade exclusiva das partes inte- 
regulas. 

tusicntm- pela força collcctiva da alliança direitos que se promettia discutir 
c tittender si fossem fundados, sustentados ainda por territórios contestados pela 
Republica da Bolívia, nào se conciliava com as reiteradas manifestações mencio¬ 
nadas, c muito monos com as generosas o rectas intenções dos alliados cm relação 
a liepiiohea do Paragiuiy. O compromisso da alliança não se devia entender dc 
modo que n sua força collectiva servisse para dar ao 13rar.il ou á Republica 
Aigeutiim território ti que nào tmliào legitimo direito antes da guerra, pornttc 
toda a idea dc conquista fôra arredada pelo pacto dc alliança. » 

Evidencia-se do que fica transcripto das conferencias bavidas cm Assumpçào entre 
os plenipotenciários alliados que o da Republica Argentina, antes de qualquer ten¬ 
tativa de ajuste com o governo pavagunvo, exigia nào que os seus collcgas se com- 
promettesscin a sustentar o que ti discussào mostrasse ser direito perfeito entre n 
Rcpublicti Argentina e o Pnraguay: mus que, prescindindo da discussào ncccssaria e 
convencionada, desde logo decidissem a questào a favor da Republica Argentina, 
c por css;i dccisAo obrigassem os seus governos. 

Ao passo quo assim procedia relativamcnte ti questão de limites, o mesmo ple¬ 
nipotenciário recusava peremptoriamente admittir tt clausula do protocollo tinnexo. 
com o fundamento dc que nào fôra, approvado pelo congresso argentino, quando 
mais de uma vez, para a divisão do armamento c das outras presas dc guerra 
feitas ao inimigo, os gcncracs argentinos invocarão as estipulações tlaquelle protocollo. 
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A vista desta profunda divergência o plenipotenciário brazileiro declarou: 

1 l.° Que cm nenhum tempo deixou o governo brazileiro de reconhecer c sustentar 
o tratado do I o de Maio de 1865 como obrigutorio para os alliados cm todas as t 
suas estipulações, 

® Que nao era nem fora jamais sua intenção envolver—se na questão de limites 
argentinos, senão para prestar-lhe todo o apoio compatível com o mesmo tratado e . 
ideas expostas. 

« 3.° Que nau recusava-se a examinar, em tempo opportuno o em commiini com 
cs demais alliados, os meios adequados a superar a supposta reluctaneia do governo 
do Paraguay, de accôrdo com a letra e espirito do artigo 17 do tratado de alliança. 

« 4.° Que sim recusava-se a comproinctter sua responsabilidade antes que fossem 
abertas negociações com o governo paraguayo, conhecidas suas propostas, exami¬ 
nados e discutidos seus titulos, conforme expressamente estipulou-se no arr. 2 o do 
accôrdo preliminar de paz, c constava das reiteradas manifestações da alliança. 

■< õ.° Que-esta questão deveria ficar adiada, como ficou a da validade do proto- 
collo annexo ao tratado, para depois de ouvido o governo paraguayo. podendo 
ser ou não modificadas estas estipulações ; possibilidade admittkk c sustentada pelo 
governo argentino c a que o governo brazileiro acccdcu por insistência do seu alliado. 

G. ü Que em todo' o longo período da alliança o governo do Brazil tinha dado 
constantes provas de lealdade a seus compromissos c de espirito de conciliação 
nunca desmentido, a 

Xão sendo, pois, possível o accôrdo commum entre os alliados, c não podendo 
o plenipotenciário brazileiro aceitar a suggestao de seu collega argentino para a trans¬ 
ferencia das negociações para Bucnos-Ayres, á vista da categórica- declaração do 
Sr. Quintana de que o seu governo se achava de perfeito accôrdo com cllc, resolveu 
o mesmo plenipotenciário eníaboiar com o governo do Paraguay os ajustes dos 
1 ratados peculiares ao Brazil, nos quacs não tinhão os alliados que intervir. 

Manifestada esta resolução, respondeu o negociador argentino: 

< l.° Que, emquanto a- dissidência pendente não fosse préviamente resolvida, ne¬ 
gava-se & abertura das negociações com o governo paraguayo; 

« 2.° Que no cmtauto desconhecia formal mento a seu collega o direito de abrir 
isoladamente essas negociações; 

« 3.° Que reservava ao seu governo toda a liberdade de acção para o caso em que 
as abrisse sem seu consentimento; 

,f 4.° Que imniediatamsntc se retiraria para dar conta ao seu governo de todo 
o occorrido. » 



Antes de partir de Assumpção o plenipotenciário argentino diriglo uma nota ao 
governo parnguayo na qual, dando conhecimento da rcsoluçito que havia tomado 
de ausentar-se temporariamente, declarou que por esse facto ficava adiada até nova 
opportmiidade a abertura das negociações que os alliados deviao entaholar com 
o Paraguay cm cumprimento do tratado preliminar de paz; que logo que chegasse 
aquclla opportunidade o participaria imniediatamente ao governo paraguayo, espe¬ 
rando entretanto que este suspendesse qualquer procedimento acerca das negociações 
pendentes com os alliados. 

O plenipotenciário hrazileiro só teve noticia dessa nota pelo governo paraguayo, 
que lida eommimicou nos seguintes termos: 

« Pela cópia junta sob n. 1 ficará Y. Ex. seiente da nota (pie com a data 
de 13 do corrente (Dezembro) dirigio-mc o Exm. Sr. D. Manoel Quintana, ministro 
plenipotenciário da Republica Argentina, participando que se ausentava desta ci¬ 
dade, adiando até nova opportunidade as negociações dos Iratados, e pedindo que 
cm consequência suspendesse este governo todo o ajuste com os alliados. Pela 
cópia sob n. 2 verá Y. Ex. a resposta que lhe dei em nome do meu governo, na 
qual manifestei o sentimento de ve-lo partir sem conhecer os motivos que o indu¬ 
zirão a tiio inesperada resolução, accrcscentando que, nào tendo recebido comniu- 
nicaçào alguma dos demais alliados, ficava em duvida sobre se devia ou mio admittir 
a suspensão das negociações com clles. 

í Em consequência, cabc-me hoje a honra de dirigir-me a V. Ex.. em nome 
do meu governo, rogando-lhe se sirva manifestar-me se resolveu também pela sua 
parte adiar os tratados definitivos entre esta Republica e o Império do Brazil, que 

Y. Ex. tuo digmunente representa, o” si pelo contrario persiste cm encetar as 

negociações ate conclui-las em beneficio e proveito de ambas as nações, consoli¬ 
dando com esses tratados os laços de amizade que felizmente existem entre o 

governo do Brazil c o desta Republica, assim como os reciprocos interesses de 

ambos os povos. * 

O plenipotenciário . brazileiro respondeu: 

« Nenhuma duvida tenho em abrir negociações para o ajuste das questões pen¬ 
dentes entre o Brazil e o Paraguay, desde que o governo da Republica nisso 
convenha c nomeie o plenipotenciário com quem eu deva tratar. 

« Estou convencido de que o Sr. plenipotenciário argentino fallára em nome do 
seu governo c nào dos alliados, liavendo-llie eu communicado a resolução de en- 
tabolar negociação com o governo do Paraguay, desde que elle a isso se recusasse, 
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o sabendo quo o Sr. plenipotenciário oriental achava-so do perfeito accôrdo coin 
a minha opiniílo. > 

O procedimento cio plenipotenciário brazileiro, estando de conformidade com as 
instrucçõcs cio governo imperial, íbi approvaclo. 

IS essas instmeções recommendou-lhc o governo que, esgotados os meios persuasivos 
e conciliatórios, se reconhecesse impossível um accôrdo coramum, nos termos em 
que seria justo e decoroso aceita -lo, tratasse dc entrar separadamente cm negocia¬ 
ções com o governo do Paraguay. 

O direito que tinha o Brazil dc tratar cm separado, si o accôrdo commum nao 
fosse possivcl, 6 manifesto. 

O art. G cio tratado cio I o dc Maio só prohibio que os alliados procedessem indi¬ 
vidualmente para o fim de suspender ou por termo á guerra. E o art. I o do acto 
pi eliminar de pux, celebrado cm Assumpção a 20 cie Junho cie 1870, declarou que 
licava « restabelecida- a paz entre o Império do Brazil, a Republica Argentina, a Re¬ 
publica Oriental cio Uruguay c a Republica do Paraguay. » 

O art. 1G do mesmo tratado falia expressamente cm tratados definitivos de limites. 

O 10° preve a celebração de ajustes separados, e por isso dispõe que as franquezas, 
privilégios ou concessões, que obtiver um dos a-lliados. serão extensivos a todos elles, 
sob condições idênticas ou equivalentes. 

Os alliados podiflo, pois, negociar separadamente os seus ajustes definitivos de paz, 
desde que se tornasse impraticável o accôrdo commum; c o podifio fazer amiga¬ 
velmente, respeitando, como fez o plenipotenciário brazileiro, as bases prescriptas. 
pelo pacto dc aliiança. 

Nem havia outra solução possivcl e conveniente, porque, a nao ser assim, a von¬ 
tade de um dos alliados subordinaria a dos outros, e os direitos e interesses de todos 
íi cariào indecisos, precários, sem mais garantia que a da força. 

AJóm disso nao lia nessa soliiçíio perigo algum para os direitos especiaes do nosso 
alliado, attentas as circumstancias cm que se acha o Paraguay. Á Republica Argen¬ 
tina nao carece do auxilio do Brazil e da Republica Oriental para defender o seu 
dominio territorial; entretanto que. dados os ajustes dos outros alliados com o Para¬ 
guay, terá ahi mais uma garantia dos direitos e interesses communs. 

Tendo o plenipotenciário brazileiro entrado em negociações coç o que foi nomeado 
pelo governo paraguayo, assignou com este o tratado definitivo de paz, o de limites, 
o de amizade, commercio e navegaçào, e o de entrega de criminosos e desertores.; os 
quaes forao logo depois approvados pelo congresso da Republica. 

Ouvido o conselho de Estado, forãò cllcs também ratificados pelo governo imperiàí* 

3 
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Estilo, pois, satisfaotoriamoiitc terminadas us importantes negociações confiadas 
As luzes e reconhecido zelo do illustrndo Barão de Cotegipe. 

Anncxos á este ralatorio encontrareis os referidos tratados. 

Para facilitar o exame do de limites, mandei orgaríisar o mappa que o acom¬ 
panha. 

Manifestações chi imprensa argentina por motivo da celebração dos 
tratados corno Paraguay. — Circular ás legações brazileiras. — Re¬ 
clamação do governo argentino. 

A noticia de estar o plenipotenciário brazileiro negociando separadamente com o 
governo paraguayo os ajustes definitivos de paz c o tratado de limites, levou os 
jornalistas de Bucnos-Ayrcs a fazerem, sem exacto conhecimento dos factos, manifes¬ 
tações hostis ao Império, accusando-o dc haver violado o tratado de alliaiiça do I o 
de Maio de 1865. 

Desejando que sua política, em relação aos alliados e ao Paraguay, íôsse devida¬ 
mente apreciada por todas as nações, o governo imperial dirigio uma circular aos 
chefes das legações brazileiras, recommcndando-lhes que delia dessem conhecimento 
aos governos junto aos quaes sc achão acreditados. Nossa circular expõe-se o que 
occorrera nas negociações entre os alliados, c demonstra-se o direito que nos assistia 
para tratarmos separadamente com o Paraguay, sem que d’ahi resultasse quebra da 
alliança que ha sete annos temos procurado manter com inteira cordialidade. 

O governo da Republica Argentina teve delia conhecimento. 

Em nota de 15 de Fevereiro, recebida no I o de Março, o Sr. Tejedor, ministro 
de relações exteriores daquella Republica, aprecia o acto da negociação separada, e 
reflexiona áccrca dc algumas das disposiçõos estipuladas, teininando assim: 

* O Presidente da Republica, em cujo nome tenho a honra de dirigir as ante- 
t riores considerações, espera que cilas pesaráõ bastante no animo do governo im- 
« perial para impedir que sc levem a efleito os tratados celebrados cm Assumpção 
« pelo Sr. Barão dc Cotegipe, com rompimento da alliança; ou para achar ao menos 
f o meio conciliatorio que a conserve atd que produza os bencíicos resultados que 
« se tiverao em vista, assegurando por sua parte, se preciso fòssc, a disposição 
« mais franca e energica para continuar a manter todas as obrigações da alliança. * 

Respondendo em 22 de Março, o governo imperial, que jámais apartou-se das 
raias do direito, justificou o procedimento do plenipotenciário brazileiro c mostrou 



os fundamentos e alcance das disposições que provocárão as reclamações do governo 
da Republica, concluindo: 

1. ° Que o Brazil não' pretendeu do Paraguay concessão que este não pudcBSO e 
imo devesse fazer aos outros alliados. 

2, ° Que exigio, na questão dc limites, menos do que a base que estabelecêra no 
tratado do 1 ° dc Maio.' 

3 . ,J Que não pretendeu, não llic foi oífcrecida e não aceitaria nenhuma especie 
de protectorado. 

4 . ° Que sua garantia individual á independência do Paraguay, que não podia 
ser dada por outra fôrma tratando separadamente, não cxcluia a garantia collectiva, 
antes a cila se refere. 

5 . ° Que o Brazil não violou ponto algum do pacto dc alliança, mantêm seus 
compromissos, e estará- sempre prompto a entender-se com seus alliados para a in¬ 
teira execução dos cmpenlios commtms. 

6 . ° Que o Brazil tratou separadamente quando, depois de repetidos esforços e de 
um adiamento de dons annos, lhe não deixarão outro alvitre mais prudente e deco¬ 
roso as declarações do negociador argentino e sua retirada dc Assumpção. 

7 . ° Que a questão do Chaco era a unica difíiculdade que offerecião os ajustes 
definitivos da Kepublica Argentina com o Paraguay; mas que o governo imperial 
estava persuadido de que a sabedoria c prudência do gabinete de Buenos-xYyres 
conscguiriào vencer essa dilficuldade, sem crcar uma situação penosa para si e para 
sens alliados, c sem aggravar a sorte da infeliz nação paraguaya, que muito deve 
á alliança c merece a continuação do mesmo procedimento justo e generoso. 

Achareis entre os anuexos a nota do Sr. Tejedore a minha resposta, pelas quaes 
tereis conhecimento de toda a questão. 


Desoccupaçào da ilha do Atajo rcclaiiiadti pelo governo argentino. 

Por notíi de 31 de Janeiro ultimo o governo argentino solicitou a desoccupaçào 
da ilha do Atajo, cm que existe um estabelecimento naval brazileiro, porque essa 
ilha presta-se com facilidade ao contrabando, como constava de denuncias que rccc- 
bera em diversas occasiões . 

Ponderou aquelle governo que, emquanto aguardava a desoccupaçào geral do 
Paraguay pelo tratado definitivo de paz, julgara inopportuna qualquer exigencí» 
neste sentido 5 mas que, demoi'ando-se a rcalizaçao dessa esperança e ciosccndo ao 
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do-- adquirir para o domínio do Império a ilha do Átajo, cuja occupação cessaria 
logo que fôsse possível. 

Que, além de não se poder de prompto remover o pesado material que nella 
existe, não seria opportuna, no momento cm que se tôm. de executar os ajustes 
feitos ultimamente em Assumpção, a dcsoecupação dessa ilha, que, attenta a sua 
posição e a antiga posse dos paraguayos, não póde scr reconhecida como território 
argentino senão em virtude dos ajustes pendentes entre as Republicas Argentina 
e do Paraguay. 

Que, não obstante não achar-se elln nas mesmas condições dos territórios de 
Missões c da Villa Occidental, donde o governo imperial retirou as invernadas e 
forças que tinha-, logo que o governo argentino resolvera occupa-los, antes de seus 
ajustes dc limites com o Paraguay, c antes mesmo da conclusão da guerra; mani¬ 
festando assim o proposito de evitar qualquer desintelligencia por cffcito das novas 
condições em que ficavão esses territórios: comtudo estimaria o governo brassileiro 
poder sem demora abandonar a ilha, não assumindo responsabilidade alguma na 
questão do domínio. 

Finalmentc, que sendo o objecto da reclamação do governo argentino obstar ao 
contrabando que se possa fazer em prejuízo das rendas da republica, apressou-se o 
governo imperial cm expedir ordens terminantes no intuito de prevenir qualquer 
abuso possivcl, com quanto não tenha noticia de facto algum dessa natureza na 
bem policiada ilha do Àtajo, e acredite que os contrabandistas delia não carecem 
para tentar suas operações illicitas, podendo faze-lo sem tocar nessa ilha, se não 
forem impedidos por outros meios e em outros lugares. 


Prelençao da Republica da Bolívia a fazer-se representar nos ajustes 
de limites entre as Potências signatárias do tratado de alliança do 
1/ de Maio dc 1865 c a Republica do Paraguay. 

A legação do Brazil na Bolivia trouxe ao conhecimento do governo imperial a 
nota que o ministro dc relações exteriores lhe dirigira em 25 dc Abril do auno 
proximo passado, no intuito de conhecer a época fixada para a demarcação de 
limites entre as potências signatarias do tratado de alliança de l.° de Maio de 
1865 e a Republica do Paraguay; visto que, tendo a Bolívia inquestionável di¬ 
reito á margem Occidental do rio Paraguay até ao rio Vermejo, era tambem in¬ 
teressada na demarcação, e devia ser nella representada. 



0 governo imperial reeommomlou it legação que respondesse nos seguintes termos: 

_ Qlui nito 1,0 tl ' ut,lva «la demarcação dos limites entre a Republica Argen¬ 
tina ou o Brazil e a Republica do Paraguay, mas do reconhecimento, nos ajustes 
diíinitivos de paz, dos limites que separào os ditos Estados; 

Que o Urazil nüo era parte na questão do Cliaco, que síi interessava A Rolivia, 
á Hepublica Argentina e ao Paraguay, como se reconhecia do proprio tratado dc 
alliança do 1." de Maio de 18G5; 

Que. comquanto pudesse parecer escusado, o governo imperial, ao nssignar o 
retendo tratado e nos actos posteriores que se relerem aos ajustes do limites dos 
alliados com o Paraguay, rcsalvára sempre do compromisso da alliança os direitos 
adegados pela Bolivia ao Icrriiorio do Chaco; 

Que o governo argentino, por sua parte, aceitara sempre de bom grado a alludida 
reserva, referindo-se ao que já estava estipulado cm principio entre o mesmo governo e 
o da Bolivia, sobre o modo de dirimirem entre si amigavelmente u questão de limites. 

Dessa correspondência mandou o governo imperial dar conhecimento aos gabi¬ 
netes argentino c paraguayo, a pedido do da Bolivia, que não tinha então agente 
diplomático cm Assumpção, nem cm Bucnos-Avrcs. 


Revisão do tratado celebrado 


entre o Brazil e a Bolivia em 27 de Março 
de 1867. 


O secretario geral do Estado, Dr. Casuniro Corral, na memória que em Julho 
ultimo apresentou á a «embica constituinte da Republica da Bolivia manifestou a 

necessidade de ser submettido á revisão o tratado celebrado com o Brazil em 27 
do Março dc 18(57. 

O deputado D. Fclix Reyes Ortiz, 2.* secretario da mesma assemblea, propôz 

na sessão de 7 de Julho um projecto de lei autorizando o poder executivo para 
proceder áquella revisão. 1 

A assemblea encerrou-se sem tomar em consideração esse projecto. 

O representante do Brazil cm La Paz teve ordem de manifestar ao governo 
boliviano que o de S. M. o Imperador não póde concordar cm que se deixem 
de observar as estipulações que tixárào a fronteira dos dons paizes por mutuo 
uccôrdo; declarando que por cilas fez o Brazil as concessões que podia, no im to 
de manter e estreitar as amigaveis relações com a republica, e abrir francas e uteis 
coimnimicaçocs untrc unibos os piuzcs. 
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Solicitação pela Republica do Paraguay da garantia do Império para 
um empréstimo no exterior. 


O governo da Republica do Paraguay enviou a esta côrtc em Maio do anno 
passado o Sr. D. Carlos Loizaga, ministro de relações exteriores, para solicitar, 
senão a garantia real do governo imperial, ao menos o seu apoio moral para um 
empréstimo que pretendia levantar no estrangeiro, com o fim de fomentar o desen¬ 
volvimento material do ptiiz, e de attender a necessidades urgentes da administração. 

Em conferencia declarou-me o Sr. Loizaga que o apoio moral da parte do go¬ 
verno imperial consistiria em fazer saber, quando fôsse necessário, r.a praça cm que 
tivesse de ser negociado o empréstimo, que não sofíreria este por parte do Brazil 
objoeção alguma derivada das estipulações definitivas de paz. 

Respondi que o governo imperial não podia tomar sobre si a responsabilidade 
dos empenlios financeiros que pelo empréstimo contrahissc o governo da republica, 
mas que estando sempre animado das intenções mais justas e benevolas para com 
o Paraguay, e persuadido de que iguaes disposições se davào da parte de seus 
alliados, não se oppunlia, antes fazia votos para que a republica realizasse a ope¬ 
ração de credito que projectava, confiando em que ella- não prejudicaria os direitos 
dos alliados. 

Nessa conformidade forão expedidas as precisas instrucções ao agente diplomático 
do Império em Londres. 

Entrega do armamento tomado as forças do general Lopez Jordan que 
cinigrámo para o território brazileiro. 

Em Março cio anno proximo findo o general Lopez Jordan, chefe da rebellião 
da província de Entre-Rios, perseguido pelo exercito da republica, passou para o 
território do Império com uma força excedente de mil homens, que forão desarmados 
pelas autoridades brazil eiras, c internados em pequenos grupos. 

Havendo a legação argentina nesta côrte solicitado que o armamento daquella 
força, recolhido ao deposito de artigos bcllicos da cidade de Alegrete, fosse entre¬ 
gue ao cônsul da republica cm Porto-Alegre, annuio o governo imperial a essa 
solicitação, expedindo ao presidente da provinda de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul as ordens necessárias. 
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Republica Oriental do Urnguay. 

Aclüi-se fclizmcnle restabelecida a paz no Estado Oriental. 

O governo imperial sentia todas as vozes qne se frustavão os esforços empregados 
para a cessação de tão prolongada luta, e fez sempre os mais sinceros votos°pela 
pronipta e completa pacificação da republica. 

A política por elle seguida desde o começo da guerra foi a de inteira abs¬ 
tenção. Mo podia portanto vêr, sem profundo desgosto, alguns súbditos do 
• niperio i.ollu envolvidos, uns a lavor e outros- contra o governo da republica. 

J ara dissuad.-los desse proposito empregou inutilmente os meios suasorios 
tendo por fim de «pedir ao presidente da província de S. Pedro do Pio Grande do 
kJu o a\i.-,° do 2í dc Julho ultimo, de que opportunamcntc vos dei conhecimento. 
Lltinmnicntc, dcclaro-o com satisfação, era geral a.tendcneia dos brazileiros 

i c&.c c ii tCfc> na Jiepubhca Oriental para não intervirem nas dissenções políticas da- 
quclle Lstado. 

Po departamento do Salto organizarão elles uma associação, não só para pro- 
tegereni-se mutuamente. como para auxiliarem a acção dos agentes diplomático c 
consulares do Imper.o, e impedirem que súbditos brazileiros tomassem parte directa 
ou indirecta nas lutas e negocios internos da Republica. 

M W im, ■ submetidas ,1 , w „vaçio <lo ministre do Drmil „„ 

' ° forão (midas ao eo„l,ecimei,to do governo i,upcrial. Kospcdm, oslo 
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0 governo oriental respondeu que, sendo destinado o novo empréstimo para libertar 
as rendas dn alíandogu dos gravames que sobro ellas pesílo, longe de haver 
peiorado, melhorou a condiçiio dessas rendas, visto que a parte jd gravada sub- 
minisira superabundant emente os fundos necessários para cobrir todas as obri¬ 
gações do cmprcsíimo; e que portanto esta opcruçào financeira em nada alterava 
as condições em que, antes da sua realizaçuo, se achava a divida da- Republica 
para com o Brnzil, permanecendo cm toda plenitude os direitos do Império 
para seu reembolso. 

Essa resposta, enfraquecendo a natureza dos compromissos que a Republica con- 
tnihira pela couvcnçao de 12 de Outubro de 1S51 e contractos posteriores, nào 
podia satisfazer ao governo imperial. Teve por isso ordem a legaçào em Montevideo 
para novanicntc dirigir-so ao governo oriental insistindo a bem dos direitos c 
interesses do Império. 

O governo da Republica reiterou cntào a promessa de occupai-se com a maior 
solicitude de tao importante assumpto logo que o estado do paiz o pcnnittisse. 

Assumindo o br. Gonieusoro a. presidência da Republica, como presidente do 
senado, manifestou ao br. bani o dc Cotcgipe o mais vivo desejo dc satisfazer as 
justas reclamações do Bruzil. referindo-se particularmente ao pagamento da divicla 
da Republica. Deste assumpto trata-se presentemente. 


Serviço mililar forçado. 

Km algumas localidades da Republica Oriental íbrào ainda recrutados súbditos 
brazileiros e obrigados ao serviço militar, comine ttendo-sc attentados contra alguns 
que mio quizdrao sujeitar-se a- esse serviço. 

Como vereis da correspondência junta ao presente relatorio, a legaçíío do Brazil 
em Montevideo rem sido solicita em reclamar a punição dos autores de tao lamen¬ 
táveis factos, c providencias eflicazcs para prevenir a repetição de siinilhantes 
abusos e attentados. 

Kin consequência das ordens expedidas pelo governo da Republica forao postos 
cm liberdade vários súbditos brazileiros que se achavfio com praça no exercito oriental 

O coronel Castro ioi demittido do cargo dc chefe politico do Salto pelo 
procedimento arbitrário que tivera contra o súbdito brazileiro Leocadio Paulo 
Bomieinaison. 
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Eapcrn o governo imperial que serão igualmonie punidos o capiino Cândido 
Lu Paz pelo assassínio dos braziloiros Fabianu e Simplici» Francisco da Silva, 
o major Capturo e o alferes Tagué pelas violências coninieltidas conlra onlros 
súbditos brazilciros. 


Assassínio do TlimiinzÀiilonio Novos Gonzaga. 

Fm Abril d<> anno passado n ministro do llrazil em Montevideo ievc noticia 
de que José llullmena. assassino do escrivão da armada Tliomaz Antonio Neves 
Gonzaga, voltara ao território da líepublien e acliava-se em tratamento no hospi¬ 
tal de sangue daquella cidade. 

O tacto íoi confirmado em jioia de ÍJ de. Maio, na qual o governo oriental 
promettcn que aquelle criminoso seria submctlido a julgamento logo (pie estivesse 
restabelecido da enfermidade (pie soliVia. 

iJalbuena. porém, i Iludindo a vigilância dos guardas, logrou evadir-se na occasiao 
0111 que era transferido para o hospital de caridade. 

Constou posteriori)icntc que ellc fura visto no Salto, e dando o Sr. Gondini 
noticia, do facto ao governo da Republica expcdio este novas ordens para a appreliensào 
do delinquente. 

Desta voz tiverào elias prompto cumprimento, sendo o réo preso e reinettido para a 
capital á disposição dos tribunaes competentes. 

Forao reiteradas as rooomiiienda<;òes á legaeào para que inste pela conclusão do 
processo sem maior demora. 


Violências pmlicadas por um ollieial oricnlal contra o brnzilciro 

Manoel Bica. 


0 eidadào brazileiro Manoel Bica. estabelecido no departamento do Salto, quei¬ 
xou-se á legaeào em Montevideo de que José Maria Rcycs, ollieial do exercito oriental, 
fora á sua estancia no dia lu de Agosto, e. depois de alli praticar varias tropelias, 
obrigara o respectivo capataz a assignar, sob pena de morte, um vale. dc mil pesos. 

O Sr. Gondini ooimiuinicou o facto ao governo da Republica, (pie uiamlon iinme- 
diutauicntu prender aquelle seu agente c submellé-lo a processo. 
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1 * 111 "! saíisfnçüo dos prejuízos soílridos polo reclamante dirigio o representante do 
Urír/íl a notíi de íl de Outubro do nnno passado, anncxu ao presente velatorio. 


Reclamação do Camillo Soria.—Campo do sna propriedade cedido 
iiulnvidanionhí pelo governo oriental. — Iiulemni/açao concedida 
ao reolnmanlo. 


No iinterior rclalorio referi o que oeeorrcu iicerca desla rcclamaçao ató n nota 
que, cm 11 de Murro, dirigira, a lcgaçno imperial cm Montevideo ao governo oriental 
insistindo pela liquidação da conta dos prejuízos que softVcra o súbdito braziieiro 
Camillo Soria. cm consequência de haver sido cedida ao cidadão da Republica D. Dio- 
nisio Trigoycn, a titulo do sobra pertencente ao (isco. parte dc um campo que aquclle 
braziieiro possuía no departamento dc Paysnmlú. 

Á nora dc 11 de Mareo respondeu o governo oriental em 11 dc Maio remettendo 
á legnçíio imperial cópia do decreto de 28 dc Abril pedo qual forno adjudicadas 
a Soria todas as sobras pertencentes ao íisco que existissem no mencionado campo. 

Reconhecendo a legaçao que nào poderia entao o governo oriental determinar que 
se procedesse ii ncccssaria mcdiçào, aconselhou ao reclamante que. a mandasse 
fazer. 

Feita a ‘medição do terreno, cujo valor legal sobe a vinte mil pesos fortes, mandou 
o governo oriental que tosse reconhecido como propriedade de Soria. 

Com esta resolução satisfez-se o procurador do reclamante, que considerou o seu 
constituinte plcnamente indemnizado dos prejuízos que soflVera. 


Dcsncalo n guarnieno da canhonei ni «Aragunry» fundeada no povlo 

de )fonlevi(léo. 

A guarda da ilha, da. Liberdade, ao passar no dia 1 (í de Março do corrente nnno 
pela canhoneira. Amtjmmj. fundeada no porto dc Montevideo, dirigio olFonsas á guar¬ 
nição desse vaso dc guerra braziieiro. 

O ministro do Rrazil levou . immediataniente o occoirido ao conliec.iinento do 
governo oriental, que mandou recolher á prisão os autores do desacato, ordenando que 
fóssem submettidos a conselho de guerra. 
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Reforma do estado servil. 


Por occnsifto da promulgado cia lei dc reforma tio estado servil rcccbcu o go¬ 
verno imperial inequívocos testemunhos dc interesso pelo Bimil por parte das legações 
e consulados estrangeiros, que o felieitárao por liavcv sido adoptada pacifica c 
espontaneamente tilo importante reforma social o econômica, que níio podia deixar 
dc ser acolhida com satisfaçao pelas nações civilisadas. 

Às legações brazilciras na Europa o na America manifestárao também a satis¬ 
fação que lhes causou a realização dc uma medida de tanto alcance para o futuro 
do Império. 

Entre os documentos juntos a este relatorio achareis a circular com que remetti 
ás nossas legações a lei de 28 de Setembro do armo passado, a que me tenho referido. 

Yiolaeao da neutralidade do Brazil pela canhoneira 
franceza « Hanielin ». 

Reprovnçno do promlivnonto do commandaiito dossíi canhoneira. 

Em nota dc 17 de Outubro dc 1870 este ministério communicou ao Sr. Hoomcllc, 
encarregado de negocies dc França, que o governo imperial, tomando conheci¬ 
mento do irregular proceder que tivéra o commandantc cia canhoneira fran¬ 
ceza ílamdin com relação aos navios allemacs Lúcio, o Concorãia apprclicndidos 
durante a passada guerra entre a França c a Confederação da Àllemanha do Norte, 
havia adoptado as seguintes resoluções: 

1. a Que a mesma, canhoneira não seria mais recebida cm porto algum do Im¬ 
pério durante a guerra entre a França ca Prússia. 

2. a Que o governo imperial protestava c reclamaria do cia França as devidas 
reparações pela violação dos direitos dc soberania cm suas relações dc asylo c de 
neutral idade, c pelas consequências d’ahi resultantes. 

A primeira resoluofio foi logo executada cxpedindo-sc as convenientes ordens aos 
presidentes das províncias do littoral. 

"Restava dar cumprimento á segunda resolução. 



Em despacho clc 23 cie Outubro ultimo recommondei ao ministro do Brazil em 
França que em memorandum , dirigido a S, Ex. o Sr. Conde de Rémusat, relatasse 
circumstanciadamente os actos praticados pelo commandante do Hamelin , quo en¬ 
volvido manifesta violação da neutralidade cio Brazil, reclamando eni desaggravo 
a reprovação do procedimento do mesmo commandante. 

Observei que esse acto deveria constar de documentos ostensivos, pois que, sendo 
os factos públicos, também devia se-lo o desaggravo. 

O referido agente diplomático cumprio a minha recommendação, entregando em 
5 de Dezembro ao Sr. de Rémusat o memorandum , que encontrareis entre os do¬ 
cumentos annexos ao presente relatorio. 

Respondeu S. Ex. em 24 de Fevereiro, declarando que o governo francez não 
hesitava em reprovar o procedimento do commandante do Hamelin que, comquanto 
não tivesse tomado pessoalmente compromisso algum, fôra todavia informado do de¬ 
sejo do governo imperial relativo d retirada das prezas. 

Obs.ervou, porém, o Sr. de Rémusat que si o governo francez reconhecia de bom 
grado a falta, commcttida pelo commandante, não podia deixar de manifestar ao 
mesmo tempo o pezar que lhe causára o procedimento havido para com o Bruix. 
As ameaças então feitas, accrcscentou S. Ex., erão offensivas á marinha e legação 
de França, e não podião ser justificadas quando esse vaso de guerra vinha justa- 
mente para conduzir as prezas em satisfação das prescripções da autoridade territorial. 

Por despacho cie 16 de Abril foi o Sr. Barão de Itajubá encarregado de res¬ 
ponder á nota do ministro dos negocios estrangeiros: 

Que o governo imperial apreciava devidamente a justa e amigavel solução dada 
pelo da França á nossa reclamação quanto ao commandante do Hamelin . 

Que o incidente oceorrido com o Bruix , em vez de ser uma offensa á marinha 
e legação clc França, o que jíimais esteve na intenção do governo brazileiro, cuja 
moderação o Sr. dc Rémusat não desconhecia, foi a necessária consequência do 
procedimento, dignamenlc condeinnado pelo governo da Republica. 

Com efleito, no estado dc abandono em que sc achavão as prezas deixadas no 
porto cio Rio clc Janeiro pelo aprezador, não podião scr ellas d’ahi retiradas, mesmo 
a reboque dc um navio de guerra francez, sem prévia autorisação' do goveruo im¬ 
perial, que em tão grave assiímpto não devia tomar qualquer resolução de maior 
alcance sem ouvir o conselho de Estado, tanto mais quanto tinha também de prestar 
a devida attencão ás observações da legação da Prússia e da Confederação da 
Allemanha do Norte. 



Prisão de alguns officiaes diucorveta allcma « Nymphc.» 


Na madrugada dc 19 clc Outubro ultimo dcu-so uma deplorável occurrcncia nesta 
côrie no Hotel Central. 

Acliava-sc alli, entre outras pessoas, um indivíduo em estado dc grande exaltação, 
queixando-se dc que alguns cios allemães que estavao presentes, vestidos todos á 
paisana, o liavião oíTendido pliysicamcnte d porta do mesmo liotel. 

Tendo disso aviso o 2 o delegado de policia, compareceu promptnmcntc, tomou 
conhecimento do facto c tratou de fazer retirar aquellc individuo c os allemães. 

Não podendo fazer-se coinprclicndcr por estes, e não se dando a conlicccr como 
autoridade por meio da insígnia do seu cargo, foi aggredido, seguindo-se uma lueta, 
cm que tomarão parte todos os nllcmães c vários brazileiros que se acliayao no 
liotel e liavião acudido em auxilio do deleitado. 

A força- publica compareceu e prendeu os aggressorcs. 

Vindo a saber-se que quatro clcllcs crão oíliciaes da corveta allemií forno 

recolliidos á sala do quartel cio corpo policial. 

Sendo devidamente processados, forão pronnunciados como incursos no art. 201 do 
codigo criminal, e prestarão fiança. 

Está junta á longa correspondência trocada sobre o assumpto entre o governo im¬ 
perial e o encarregado dc ncgocios da legação do Império allcmão. 


Linlia telegrapliica internacional entre a Europa e a 

America. 


Os relatórios deste ministério tratarão opportunamentc da convenção, assignada 
cm Pariz a 16 de Maio dc 18 G4, para o estabelecimento de uma linlia telcgrapliica 
internacional que unisse a Europa á- America; assim como das modificações que o 
concessionário Pier Alberto Balestrini aceitou posteriormente, por iniciativa c esfor¬ 
ços do governo francez. 

Não tendo, porém, Balestrini dado cumprimento a uma das prinoipn.es modificações, 



a que estabelecia o prazo do dous turnos, a terminar cm 31 de Agosto ultimo, 
para a construtivo da primeira sccçíto da linlia tclcgrapluca até as Antilhas, 
suscitou o governo de Portugal a questão da caducidade da referida convenção. 

O gabinete de Vcrsaillcs, considerando as difliculdadcs resultantes de reclamar a 
Europaan and South American Telegraph Company preferencia pura o estabelecimento 
da linha tclcgrapluca internacional, por llio ter o concessionário transferido os seus 
direitos, c haver Balcstrini formado cm Inglaterra uma sociedade para execução 
da mesma linlia, entendeu nfio dever tomar a si a responsabilidade de propor a 
caducidade da convenção de 1864. 

De accòrdo com esse pensamento, o ministro dos nogocios estrangeiros dirigio-se, 
cm 19 dc Janeiro do corrente anuo, aos representantes das potências interessadas 
convidando-as a- resolverem sobre o assumpto por meio de conferencias ou dc 
troca dc correspondência. 

Na opinião do governo imperial c fóra dc duvida o direito que llie assiste de 
declarar nulla c sem efíéito a convenção Balcstrini por falta de execução de uma de 
suas clausulas esseneiaes. 

Em favor do concessionário não pódc ser invocado o caso de força maior resul- 
iante dos acontecimentos occorridos na Europa por motivo da guerra franco-allema, 
porquanto nfio podiao os seus efíeitos influir nas transaeções coinmcrciacs c indus- 
triacs dc modo a impedir a organisaçào da empreza, tanto mais quanto 6 certo que 
durante esse periodo outras companhias da mesma natureza ou de igual importância 
organisárao-se em Londres. 

Entende, portanto, o governo imperial que, no interesse <;la brevidade e bom 
exito da empreza, c para evitar ainda reclamações, convém declarar de todo pe- 
rempta a alludida convençfio, pura que desembaraçado das obrigações a que aquclle 
acto internacional o sujeitava, possa contractar a construcçao da linlia telegrapliica 
com quem melhores condições oflercecr. 

O governo imperial, dando preferencia ao primeiro dos meios propostos em a 
referida nota do ministro dos negoeios estrangeiros de França por parecer que seria 
assim mais prompta a solução que se houvesse de tomar em tão importante questão, 
expedio as necessárias instrucções ao seu agente diplomático habilitando-o assim para 
representar os interesses do Impcrio nas conferencias que se têm dc celebrar cm 
Vcrsailles entre os representantes das potências interessadas. 



3Ü 


Tratados de extradição de criminosos. 

O governo imperial celebrou com a Republica do Paragmiy o tratado de extra¬ 
dição de criminosos, promulgado pelo Decretou. 4012 de 27 de Março ultimo a 
Para o mesmo fim celebrou outro com a Hcspanlia, assignado pelos respectivo» 
plenipotenciários om 16 do dito mez c ratificado no dia 27 dc Março ultimo por 
S. A. a Regente. 

Examinando este tratado, que vos será presente com este relatorio, reconhecereis 
que a extradição só sc realiza quanto a graves crimes, c mediante a apresentação 
do despacho dc pronuncia ou de sentença condemnatoria. 

Foi também celebrado com a Republica Argentina em 16 de Novembro de 1869, 
um tratado de extradição, ainda não ratificado. O governo da Republica, cm obediên¬ 
cia a, lei de 23 dc Agosto de 1871, propôz ao do Brazil não só que ao final do art. 
2 o . fossem accrcscentadas as palavras « e sempre que taes factos estejão sujeitos pelas 
leis do paiz reclamado á penas corporaes afílictivas c iníamantes >, como tambem que 
se supprimissem os dois últimos paragraplios do art. 1 o relativos á prisão preventiva. 

O governo imperial concordou na suppressão c no additamento propostos, comtanto 
que a este se seguissem as palavras * conforme a lei argentina, ou não admittão 
fiança, conforme a lei brazil eira. » 

Esta addição vai ser sujeita á approvação do congresso, para que se verifique 
a ratificação do tratado. 

Crimes commettidos por brazileiros em paiz estrangeiro. 

Foi acloptado nesta augusta camará em Junho de 1854 um projecto de lei relativo 
ao processo e julgamento dos cidadãos brazileiros que em paiz estrangeiro perpetrarem 
certos crimes. 

Approvando o senado em 1868 varias emendas ao mesmo projecto, foi este de 
novo submettido u. vossa deliberação. 

Contendo ellc disposiçõeB importantes pareceu ao governo que vo» prestaria util 
esclarecimento ouvindo sobre tal assumpto a secção dos negocios estrangeiros do 
conselho de Estado, e sujeitando ã vossa esclarecida apreciação a consulta de 11 de 
Março ultimo, que achareis entre os annexos. 

Por esse projecto c tambem o governo imtorisado para regular a execução das 
sentenças eiveis dos tribunaes estrangeiros; o que muito convem. 
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Convenções consulares. 

Celebrámos convenções com a França, Snissa, Italia, Ilespanhii c Portugal, no in¬ 
tuito de remover as questões que se suscitavao ácerca das attribuiçõcs consulares 
sempre que se tratava da arrecadação c administração de heranças de estrangeiros falle- 
cidos no Império. 

àão se tendo, porém, conseguido o fim, tão completamentc como fora para desejar, 
resolveu o governo imperial notificar a cessação das ditas convenções; não duvidando 
entabolar negociações para a celebração do outras, que, attentas as lições da experiên¬ 
cia., consultem mais efficazmente as justas exigências da soberania territorial com os 
principios do direito internacional sobre r.s faculdades consulares c condição civil 
dos estrangeiros. 

Nas alludidas convenções foi estipulado que vigorarião por espaço de dez annos, a 
contar da data da troca das ratificações; c que, se um anno antes de expirar esse 
prazo nenhuma das altas partes contractantes annunciasse officialmcnte á outra a 
intenção de fazer cessar seus effeitos, continuando em vigor para ambas as partes até 
um anno depois dc feita aquolla declaração, qualquer que fosse a época em que esta 
tivesse logar. 

á duração obrigatória da ultima termina em 20 de Agosto de 1873 ; c, entendendo o 
governo imperial dever dirigir-se simultaneamente a todas as Potências com as quaes 
celebrou os ajustes a que me refiro, só em 20 de Agosto do corrente anno notificará a 
cessação clelles. 

Mas não tendo a Snissa legação nesta corte, oíficiei já ao representante do Brazil 
naquelle Estado para fazer opportunamcnte a indicada notificação. 

Ajustes postaes. 

FRANÇA. 

Por accôrdo provisorio entre os governos brazileiro c francez fora ajustado que con¬ 
tinuaria a vigorar até 1G de Dezembro do anno findo a convenção postal celebrada 
com a França cm 18G0. 

Subsistindo, entretanto, os motivos que impedirão o proseguimento das negocia¬ 
ções encetadas em 1870 para uma nova convenção, o encarregado dc ncgocios de 
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Frnnçn, por nota dc 21 dc Novembro ultimo, pvopôz quo fosso pvorogado nquello 
prazo ate que se ultimassem ns ditas negociações. 

O governo imperial conveio cm que o accônlo provisorio fosse mantido ald no 
ultimo dia de Dezembro do corrente mino, parecendo-llie que esse prazo seria suffi- 
ciente para a celebrando do ajuste definitivo. 

Posteriormente connmmicou a legando Iranccza que o seu governo estava disposto 
a proseguir nas ncgocianòcs para a projcctada convenndo postal, tomando-se como 
base as propostas íbrmnladas cm 1870. 

O governo imperial já manifestou sua opinião acerca da nova convenndo 
proposta, e aguarda a resolundo do governo franccz sobre as modificações que 
indicou. 


ITALIA. 


Em virtude de notificando feita á legação iVltalia nesta côrte de que a datar 
de 15 dc Outubro de 1871 seria considerada sem efteito a convenção postal dc 
G dc Setembro dc 1803, c da declaraçdo de que o governo imperial estava disposto 
a entrar cm negociações para novo ajuste, solicitou aquclla legação maior prazo 
.para se poder concluir esse ajuste. 

Concordou o governo imperial em que a convenção de 18G3 continuasse a vi- 
.gorar por mais um anno contado do 1° de Julho dc 1871, comtanto pordm que 
o porte simples das cartas fosse elevado de 430 a 490 rs. 

■ Aceita a proposta pela -legação eVItalia forno dadas as necessárias providencias 
para que a referida convenção subsista ate ao I o dc Julho do corrente anno, com 
a indicada alteração. 

Estão juntas a este relatorio as notas trocadas com o representante dc S. M. o 
Rei dc Italia. 


GRAN-BItETANIIA. 


O governo imperial não pôde ainda chegar a accôrdo com o dc S. M. a Rainha 
da Gran-Bretanha sobre as condições de um novo ajuste, cm substituição da con¬ 
venção postal celebrada entre o Brazil o aquclle Reino em 12 de Janeiro dc 18o3. 
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A diflficukkcle tom consistido* na fixtiçíto da parto que deve caber ao Brazil du 
taxa a que cada carta fica sujeita. 


PEIUJ’. 


Em 16 de Dezembro ultimo assignou-se nesta corte um ajuste destinado a re¬ 
gular a transmissão da correspondência oííicial e particular entre o Impcrio e a 
Republica do Peru. 

Entre os annexos encontrareis aquelle ajuste, que ainda pende de ratificação. 


Limites. 


Demarcação entre o Brazil e o Perü. 


A commissão mixta encarregada da demarcação dos limites entre o Império e 
a Republica partio desta corte para o Pará a bordo do vapor Marcilio Dias , no 
dia 23 de Outubro proximo passado. 

Alli chegou cm 1 de Dezembro, e seguio para o Amazonas em 15 de Março. 

A necessidade de receber o commissario peruano instrucções do seu governo e os 
instrumentos, que mandára vii da Europa occasionou a demora da commissão nesta 
côrtc c no Pará. 

Espera o governo imperial que nenhum embaraço mais virá impedir o anda¬ 
mento dos trabalhos da demarcação, cuja terminação tanto interessa ao Império 
como á Republica do Peni. 

( El ) &a 



Demarcação entre o Brnzil e n nolma. 


Estão amdn suspensos os trnbnlhoB ele demarcação dos limites entre o Brnzil e 
a Republica de Bolívia, em consequência de haver o governo da mesma República 

dado por finda a commissiio de que se achava encarregado o Sr. D. Emeterio 
Yillamil. 

O governo imperial tem rceonimcndiido á legação em La Paz que solicite do 
governo boliviano a nomeação de novo conmiissario para se poder dar andamento 
aos referidos trabalhos, como muito convém tis duas nações. 


Demarcação enlrc o Brazil e Venezuela. 


Ainda não se deu começo á demarcação dos limites entre o Império c Venezuela, 
por nao ter o governo da Republica resolvido nomear até o presente um commis- 
sario, de conformidade com o que foi estipulado no art. 3° do tratado de o de 
Maio de 1859. 

Desde 1861 tem o governo imperial procurado levar a effeito essa demarcação, 
mas ainda nào pôde consegui-lo por aquclle motivo. 

O pacto solcmne que existe entre o Império e Venezuela deve ter execução. Á 
legaçao em Caracas fôrão dadas as precisas instrucções para tratar deste assumpto 
com o maior empenho. 


Demarcação dc limites com o Paraguay. 

Estão definidos no art, 1’ do tratado, que celebrámos com a Republica do 
Paraguay em 9 de Janeiro ultimo, os limites entre o Império e a mesma Re- 
publica. 

Esses limites aclião-se indicados no mappa que mandei organisar, e que com 
este relatorio sujeito ti vossa apreciação. 

Foi nomeado o coronel do corpo do engenheiros Ruíino Endas Gustavo Galvílo, 
para proceder, com o eomtmssario escolhido pelo Paraguay, á demarcação da linha 
(livisoiia entre os dons paizes. 
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Ilcsliluiçao dos objcclos encontrados pelas forças brazileiras na casa do 
Assumpção cm que habilára o ministro americano Sr. Wasliburn. 

O Sr. Kirckland, commandantc cio vapor Wasp da marinha dos Estados-ünidos, 
expôz cm oílicios de 25 de Fevereiro e 2 de Março de 1869 ao marechal de campo 
Guilherme Xavier dc Souza, commandantc em chefe das forças brazileiras cm 
operações no Paraguay, que a casa, outr’ora liahitada em Assumpção pelo Sr. Wasli- 
hurn, ministro americano, fora invadida, sendo delia suhtrahidos alguns objectos. 
Reclamou a restituição dc tudo, e pretendeu depois que essa restituição fosse feita 
á pessoa que para isso designasse. 

Pelas razões allcgadas na rcsjiosta, o general não attendeu L reclamação. Essa 
resposta c os documentos a que se refere, hem como os oílicios do Sr. Kirckland. 
forno publicados no relatorio de 1869. 

Lm Maio do anno passado a legaçao americana nesta corte reiterou, de ordem 
do seu governo, a reclamação do commandantc do Wdsp ) pedindo também a en¬ 
trega dos objectos pertencentes a paraguayos, que havião sido depositados na 
dita casa. 

Respondendo ao Sr. Wriglit, então encarregado de negocios interino dos Estados- 
ünidos, lembrei os motivos que tivera aquelle general brazileiro para não annuir ao 
pedido do Sr. Kirkland, e os que levárão seu antecessor a arrecadar, mediante 
inventario, os objectos encontrados naquella casa. 

A capital paragnaya havia sido convertida cm praça de guerra pelo marechal 
Lopez, que obrigou todos os seus habitantes, sem distineção de nacionalidade, a reti- 
rarem-se para o interior, levando comsigo tudo quanto pudessem conduzir. 

A entrada alli dos exercitos alliados teve logar muitos mezes depois dessa 
emigração forçada, e quando a cidade estava abandonada até pelas forças para- 
guayas que a guarnecião. 

E certo que erao brazileiras as primeiras forças que entrárão em Assumpção ; 
mas não o á menos que encontrárão muitas casas arrombadas e outras com os 
tectos destruídos. 

O primeiro cuidado do commandante da brigada, que chegou poucos dias antes 
dò grosso dos exercitos alliados, foi cobrir a linha interior da cidade, distribuir 
patrulhas para a policiarem, c postar guardas nas casas que podião conter objectos 
de valor, entro as quacs a da ma da Justiça n. 95, em que havia outr’ora residido 
o cx-ministro americano Sr. Wasliburn. 
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Todos os objoctos ahi encontrados forno inventariados c postos cm segurança 
por uma commissiio nomeada pelo commundanto cm olicfc das forças bmiloirns, coiu 
íorme consta dos termos que nessa occasião se lavráríTo. Esses documentos ncluío-sc 
lambem publicados no rclatorio de 1869, c ncllcs se cspcoiíicão a quantia, joias 
c mais objcctos encontrados. 

Arrecadando-os, a autoridade brazi leira não teve outro fim senão pô-los cm boa 
guarda, para em tempo opportuno serem restituídos aos legítimos donos. 

O Brazil, que protegeu sempre a vida e a propriedade dos paraguayos inof- 
íensivos, entregando ate ao governo provisorio da Republica grandes soinmas de 
dinheiro e objectos de valor que, pelo direito consuctudinario, podião ser con¬ 
siderados como despojos do inimigo, não devia proceder dc modo diverso tra¬ 
tando-se dc propriedade pertencente a súbditos de naçôcs neutraes. ■ 

Em nota de 30 dc Maio declarei d legação americana que o governo imperial, 
de accôrdo com o seu anterior procedimento, estava resolvido a entregar ao dos 
Estados-Unidos todos os objectos encontrados na casa n. 95 da rua da Justiça, 
sem distineção. 

A restituição, porém, deveria ser feita á vista dos termos a que acima alludi. 

Tendo sido aceita esta proposta effectuou-se a entrega no dia 14 de Setembro. 

Entre os documentos juntos achareis o auto que então se lavrou, assignado 
pelo Sr. James E. Partridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
cios Estados-Unidos, pelo provedor da casa da moeda, onde se achavào depositados 
os objectos a que me tenho referido, c por mais dous empregados. 

Saque de propriedades estrangeiras no Paraguay 
attribnido ao exercito brazileiro. 

Reclamação franceza. 


A legação de França contestou em 13 de Junho o memorandum do 2 de Maio, 
em sustentação da primeira resposta dada pelo governo imperial á reclamação 
pelo saquo das casas consulares de França cm Assumpção c Luquc imputado ás 
tropas brazileiras. 

A legação insistio na imputação, e cm fazer recaliir a responsabilidade do saque 
sobre o governo imperial. 
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live, pois, dc occupnr-inc novnmente do assumpto cm nota dc 25 do Outubro, 
para demonstrar a improcedência da reclamação. 

Lncontrnrcis osla correspondência nos documentos que acompanliiío esto rclatorio. 


Reclamação do cidadão franecz Robinol, proprielario do navio 

« Paul Mario. » 


Lm Jullio dc 18 G 9 o navio franecz Paul Mciric, foi fretado por conta do minis¬ 
tério da marinha para transportar petrechos bellicos de Assumpção para este porto. 
Aqui chegando, soílrou avaria ao demandar o ancoradouro da descarga para o qual 
era conduzido por um fuiiccionario brazileiro. 

O capitão do mesmo navio reclamou do governo imperial: 

1. ° O preço do transporte segundo as condições do contracto de fretamento. 

2. ° O pagamento cias despezas feitas para reparar as avarias. 

3. ° Uma indemnização calculada na razão de 30 pesos fortes por cada dia de 
demora occasionacla por esse serviço. 

A legação de França, apoiando esta reclamação, fixou a sua importância cm 
950 pesos fortes. 

O documento cm que o reclamante fundava o primeiro pedido, o contracto de 
fretamento, cm rigor não favorecia qualquer exigência baseada em differença de 
cambio por ter sido estipulado que a esquadra cm operações pagaria ao capitão 
ou dono do navio fretado a quantia de 3,500 pesos fortes, ou sete contos de r&s, 
moeda brazileira; mas o governo imperial, procedendo com equidade para com o 
reclamante, çxpedio ordem em Novembro dc 1869 para o pagamento de 1:750$000, 
ficando assim attendida aquclía differença. 

Os outros pedidos não poclião ser attendidos, visto que o Paul Aí me, logo depois 
de sua chegada, entrou para o cliqiie e fez os concertos de que necessitava sem que 
por isso se exigisse a minima retribuição; não se devendo indemnização alguma pela 
inevitável demora d’ahi resultante. 

Respondi neste -sentido á nota da legação de França, que submetteu o negocio cio 


seu governo. 
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Barca alleiníi « Wamlorcr » aprisionada polo vapor do guerra 
franco/ « Lo Cnrimix, » 

^ Dlll ' a,,tc a passudit guerra entro a França e a Confederação da Allcmanlia do 
Forte o vapor de guerra francez La Curiaux apresou a barca allcmã Wanderer, e 
a levava a reboque quando um forte temporal, arrebentando a amarra, separou o 
apresador da presa, á qual entretanto pôde ordenar que seguisse para o porto da 
capital tia província cia Baliia onde ia espera -la. 

Passados alguns dias, não chegando a barca, partio o vapor para o logar em que 
a havia deixado, e, eomo não a encontrasse, regressou si Bahia, Verificando que 
a presa ainda alli não havia aportado sahio do novo á sua procura. 

Nessa oceasiào entrou a Wamlercr naquello porto, mediante o auxilio dc um pes- 
cador da costa. 

O cônsul dc França deu opportunamente conhecimento dos factos ao presidente 
da província, o qual, depois de averiguar os procedentes da canhoneira La Cimaux , 
os motivos que tivera para entrar 110 dito porto mais de uma vez, c as circiimstaucias 
em ( l ue sc acllava a l ,rosa i permittio que esta fizesse os reparos indispensáveis para a 
continuação da viagem, e que ambos recebessem as victualhas c provisões navacs 
absolutamciitc necessárias. 

Dava-se cm relação ií barca o caso de força maior, no qual todas as nações, ainda as 
que nao adimttcm prosas cm seus portos, lhes concedem, de accôrdo com o direito das 
gentes, hospitalidade pelo tempo indispensável para receberem os precisos soccorros. 

O procedimento da canhoneira, entrando mais dc uma vez na Bahia, foi deter¬ 
minado pelas occurrencias que se derão com a Wanderar. A humanidade obrigava-a 
a procurar este navio, que, ald.n de ter soffrido durante uma tempestade consi¬ 
deráveis avarias, achava-sc desprovido de agua, viveres e instrumentos náuticos. 

O ministro residente do Império Germânico, em nota dc 13 de Junho ultimo, 

pedio-me, de ordem de seu governo, explicações sobre o procedimento das autoridades 
da Bahia. 

No logar competente achareis aquella nota c a resposta do governo imperial. 
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Abnlronçuo da barca « Qiioen » polo monitor « Pará. 


O cônsul gorai da Sueciii o Noruega reclamou cm 11 de Agosto dc 1870 a quantia 
ele 2,53 7 pesos fortes c 4‘J centésimos como indemnização dc avarias na barca no- 
íiicgucnsc Queen, que fòra abalroada no porto de Assumpção pelo monitor Pará . 

A vista das informações prestadas pelo commanclantc cm clicfc da divisão naval 
do Erazil no Paraguay não podo o governo imperial attender & reclamação, na qual 
o dito cônsul insistio propondo que o caso fósse sujeito á decisão dc uni arbitro es- 
colliido d entre os membros do corpo diplomático residente nesta corte. 

O govcino, depois dc ouvir o conselheiro procurador da coroa, fazenda e soberania 
nacional, e as secções dos negocios estrangeiros, e da guerra c marinha do conselho 
dc listado, manteve a sua resposta, declarando entretanto que, em prova dos senti¬ 
mentos de justiça que o animavão, admittui o alvitre proposto e indicava para arbitro 
o Sr. conselheiro Matinas de Carvalho o Vasconccllos, enviado extraordinário de Sua 
Magcstade Fidelissima. 

O cônsul concordou; e aceitando o encargo aquclle illustmdo agente diplomático, 
proferio em 2G de Março ultimo, depois de aprofundado exame da matéria, a se¬ 
guinte decisão : 

« Considerando que ao conhecimento da presente questão deve ser applicado, como 
regra dominante de decidir, o preceito ele jurisprudência, reconhecido pela legislação 
dc todos os paizes, dc que a parte reclamante incumbe a prova da sua preteução; 

u Considerando que os documentos offerecidos pelo cônsul geral da Suécia c No¬ 
ruega para justificar a mencionada reclamação não sc mostrão, na parte essencial, 
revestidos cias formalidades preseriptas pela legislação que rege os actos dessa natureza; 
carecendo por isso de força probatória; assim, nem a declaração que em referencia ao 
acciclcnte devia ser lançada no livro—Diário dc bordo—do nem o protesto 

apresentado no porto d’ Assumpção a G de Abril dc 1870 pelo capitão deste navio, 
forão feitos dc conformidade com as disposições da lei noriieguensc de 24 de Março 
dc ÍSG0; não constando nem se podendo averiguar a data * da declaração, nem 
mesmo sc realmcntc fora lavrada no livro diário, como sc ve do respectivo do¬ 
cumento e do que nclle atresta o capitão do porto d 'Assumpção ; e dependendo a 
validade do protesto da inserção, no proprio termo, do conteúdo da referida decla¬ 
ração. Pelo que respeita ao arbitramento, avaliações c syndicancias a que procedeu 

o capitão do Qacau rceonlicccndo-se que não foi notificado, chamado, nem por algum 
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modo ouvido aos respectivos nolos o oonmmmlnntc do monitor Porá, ou qualquer dos 

representantes presentes da fazenda brazilcira, conforme era de direito oorronto; nào 

tenco, consequentemente, força nem merecimento essas diligencias contra os interes- 
sados inscientes; 

* Considerando que, limitado, nos termos expendidos, o exame da questão a este 
ponto preliminar, mio assentaria em base legal a rcelamaçào do cônsul geral da Suécia 

uc^a paia podei sei julgada dircctanientc no teor do sou pedido c conclusões- 
mas, ’ 

' Considerando que ainda quando os «Iludido» documentos fôssem attendiveis 
para o fim q„c íica indicado, nào póde, nem por mera presumpção. ser attribuido 

com justiça o facto do sinistro a culpa ou falta do commanda.ito ou da, tripolaçàodo 
monitor Pará } porquanto; 

■ Considerando que d regra gerai de direito maritimo, dever todo o navio, qualquer 
que seja a sua posição, acluu-se sempre apercebido dos necessários aprestos e appa- 
relhose de gente suíGciente para a manobra; entretanto dcprchendcse da discussão 
liavida sobre esta matéria entre o governo de S. 31. o Imperador do Brazil c o 
cônsul geral cia tíueeia e Noruega que o navio Qucou, além dc estar ancorado 
em legai' perigoso onde haviào occovrido em datas próximas dous sinistros de 
especic idêntica, tmlia toda a arca da primeira coberta sobrecarregada de fardos de 
alfafa, o que por certo era grave obstáculo para as manobras, acevescendo que a 
bordo havia tripolação bastante para este cílcito; emqaanto que o monitor Pará 

navegava aguas abaixo, obrigado a passar entro a ponta do Cliaco o o Qucen, parte 
estreita e arriscada do rio; 

«. Considerando que, apezar das circumstancias apontadas, o Pará descia cm rumo 
differentc da linha do Queev, o seguiria sem accidento algum si este navio tivesse 
por manobra prompta arreado ou disposto convenientemente as suas amarras; 

‘ Conslderando ’ íinableilte - * no 08 &ct °* -lo navegar a vapor o Pará e de aehar-se 
o Quecn ancorado, em nada alterão a face da qucstào; porquanto na matéria 
vertente a obngaçào de evitar a abalroaçào é, segundo a sà jurisprudência, imposta 
prmcipalmento ao navio que póde mais facilmente conseguir esse resultado, reca¬ 
indo a responsabilidade do sinistro sobro aquelle que nào tiver praticado tudo quanto 
llie era possível no referido intuito: 

« Julgo improcedente a reclamação feita ao governo dc S. M. o Imperador do 
Brazil pelo cônsul geral da Suécia c Noruega pedindo indemnização dos dainnos 
a que desse logar a ubalrouçiio de que se trata, n 

Vao appensos ao presente relatorio os documentos relativos a esto negocio. 
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Fuga do lugar allemuo « Sagilla » embargado no porlo da Bahia. 

A logaçuo do Ifnlia cm nota ele 10 ele Junho elo anuo passado snbmettcu ao 
to o\cino impei ial os documentos relativos a uma reclamação elos negociantes ita¬ 
lianos Ferrara & Filhos estabelecidos na província da Bahia. 

Motivarão essa reclamação os factos seguintes : 

O lagar allemuo Sagitta, procedente de Bucnos-Ayres, entrou cm lastro no porto 
da capital da Bahia, e os consignatários Ferraro & Filhos o fretárào e caiTegárào 
com destino a Gênova. 

Declarada a guerra entre a 1 rança e a Prússia, rcccianclo os carregadores co 
capitíio a captura do Sagitta, preferirão rcte-lo no porto. Prcstando-sc o capitao 
a entiegar a carga, nao pôde chegar a accôrdo com os seguradores, por já haverem 
sido enviados para Europa alguns dos conhecimentos. 

Quciendo o capitao seguir viagem, depois da conclusão da guerra, foi embargada 
a saliida a requerimento dos carregadpres, que exigirão a descarga dos generos 
para se verificar sc soffrerfio avaria em consequência da demora. 

Feito o embargo, foi o Sagitta por ordem do presidente da provinda, a pe¬ 
dido dos interessados, confiado a guarda do commandante da estação naval, que 
por mais de um mez o mandou vigiar cuidadosamente, e fazer rondas de escaleres 
durante a noite para obstar á sabida. 

Prolongando-sc o embargo, e sendo pesado ás guarnições o trabalho das rondas, 
teve dc cessar por ordem do commandante, continuando entretanto o Sagitta a 
ser vigiado. 

Conseguio porém cvadir-sc apezar da vigilância, aproveitando-se da vastidão da 
bahia. 

Nessa fuga, contra a qual protestará o os referidos Ferraro & Filhos, funda-se a 
reclamação. 

Obtidas as indispensáveis informações, respondi á legação dc Italia em 20 de 
Novembro ultimo ponderando: 

Que, não estabelecendo a lei nem os usos geralmcnto admittidos que os navios 
embargados sojão confiados á guarda cios commandantes das estações navaes, não 
podia a concessão, feita aos negociantes Ferraro & Filhos por ordem da presi¬ 
dência da província da. Bahia, ser considerada senão como uni favor; 

Que, sendo o embargo por sna natureza transitório, não podia o favor concedido 
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poln presidência vofovir-so senão «o tempo necessário pum qim os ombnrgnntcs nemt- 
tclasscni o seu direito por íomia .ninis negura; 

Q ” e e),h ' e(,lnt0 0 comman,limte cln. estação naval foz vigiar o nnvio por areio 
de rondas de escaleres, enupianto esto serviço não se tomou ineompativel com o pri- 
vuhvo clu estação ; c que cm todo o tempo conservou sobre ollc n vigihmcia ordinaria ; 

Que a faga desse navio, entregue a seu cnpitào em um porto vasto c de fácil sabida 
deu-se sem eomtivc.icia nen, se quer allegada do .um,mandante da estação naval.’ 

Quanto ao protesto, observei que carecia de fundamento : 

Porque a rccoimncndaçào do presidente, sendo neto dc simples favor, não podia 
serva- de base para indemnização de prejuizos, resultantes dc sua inobservância, 
contra terceiro, c menos contra a administração publica- dc que a mesma rccom- 
mentlaçao dimanou ; 

Porque o commandantc da estação, sem ter obrigação fundada enr seu reo-ula- 
mento, observou » ordem da presidência enquanto lhe foi possível com a precisa 
diligencia, c sempre com a attenção ordinaria c única- devida; 

Porque, ainda quando o comnmmlantc da estação incorresse cn. falta não tn- 
na cila outro resultado senão o de sua responsabilidade para com a presidência da 
província, desde que não se dava infracção de lei ou dc convenção: 

Porque, finalmente, a administração publica não podia scr declarada responsável 

pelo mallogrado cffcito de sua- benevolencia, mesmo no caso de negligencia dos 
seus agentes. ~ " 


Condemtiação do súbdito h espanhol Eslcvão Pnlncios a 20 mmos 
tio prisão com trabalho. 

O súbdito hosp.nl,., tev-I. Pnl.oi.,, «, „ ntc „, ç , „ ^ 

, Sm “ >* n " to 10 -H* • 1», Mi. dc igt.,1 coimo oontni 

io» «detes do o.» brmbloiro, i c „, 1Çilo ,, c H M|1 ,„| la tíirlc 

“”** ° « " »«■' " ■ » ‘I'” «Mb W <». ollc »s nutoridtules btmilcin» 
cm Assumpção, expondo os factos pela fôrma seguinte: 

Achava-se no dia 4 dc Xovcmbro do IS60 eia um baile na cidade do Assumpção 
quando foi provocado por um 2" cadete do exercito brazileiro. Aceito o desafio que 
este lhe propuzdra, sahirão ambos para a rua, intervindo seis soldados brazileiros 
contra o reclamante, que disparou dons tiros dc revolver, para. o ar no 
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mtiuto do chnmav soccorvo, o, em legitima clefezn, ontvo qno ferio um dos soldados, 
o qual mais tarde fnllcceu. 


Lm consequência deste facto esteve preso durante nove inezes, findos os quacs 
foi submettido íi conselho ele guerra que o ahsolvco , sendo posteriormente 
condemnado pola junta militar de justiça a 20 «mios de prisão com trabalho. 

A lcgaçno, patrocinando esta reclamação, solicitou por nota ele 2 de Setembro 
que se mandasse «rveiiguar tudo quanto pudesse servir para esclarecimento do facto 
cm questão, e indagar si a autoridade brazileira no Paragimy procedera para 
com Palacios pelo modo referido. 


Pelas minuciosas indagações feitas verificou-se que os factos não liavião 
rido na forma exposta por Palacios. 


occor- 


0 crime foi commcttido a 17, c não a 4 de Novembro de 18G9. Preso Palacios em 
flagrante dclicto, o coinmandante militar de Assumpção convocou immediatamente o 
conselho dc investigação que, começando seus trabalhosa 27, os concluio em 80 do 
mesmo mez dc Novembro. 


O conselho de guerra-, nomeado a 10 de Dezembro, deu principio no dia 13 
a suas sessões; mas notando que entre as testemunhas estavão os dois cadetes 
que liavião sido feridos por Palacios recorreu para a junta militar de justiça, que 
mandou ou\ ir outras, annullando o parecer do conselho dc investigação baseado 
no depoimento dos ditos cadetes. 

Sanada essa millidade, o conselho de guerra proseguio a 10 dc Março em seus 
trabalhos que termimírào a 10 de Abril de 1870, sendo a sentença da junta de 
justiça proferida no dia 20 do mesmo mcz. 

Assim pois, longe de ter Palacios ficado nove mezes sem ser processado, foi pelo con¬ 
trario submettido logo a conselho, e definitivamente julgado em segunda e ultima 
instancia cinco mezes depois da perpetração do dclicto; não sendo exacto que 
o conselho de guerra o houvesse absolvido c que a junta militar de justiça re¬ 
formasse a sentença para condemna-lo. 

O conselho de guerra* condemnou-o a 24 annos dc prisão com trabalho, refor¬ 
mando a junta a sentença para minorar a penalidade imposta na instancia inferior, 
reduzindo-a a 20 annos dc prisão com trabalho. 

Com estes fundamentos respondeu o governo imperial cm 11 dc Julho dc 1871 
A nota da legação de Kcspanha, terminando a questão. 
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Abolição dos direitos do Sonda c dos Ms. 


No relato rio do anuo passado noticiei a conferencia que teve meu illustrado an¬ 
tecessor com o br. L. A. Piytz, coiisnl geral da Dinamarca, rolativanicnte ao res- 
gaítí dos direitos do Suiida, e dos Bclts. 

Nessa conferencia, solicitada pelo Sr. Piytz cm virtude de ordens que rcccbôra 
de seu governo a fim dc instar para que o Brazil contribuísse com a quota que se 
calculava cabcr-llio, S. Ex. o Sr. Visconde de S. Vicente sustentou a resolução ante¬ 
riormente tomada pelo governo imperial de não acccder ao convite da Dinamarca. 

Em consequência desta declaração aninmciou o gabinete dc Copenhague ao cônsul 
geral do Brazil que seria apresentado ao Rigsdag um projecto de lei elevando os 
direitos sobre o café brasileiro, importado na- Dinamarca por via directa ou indi¬ 
recta, ate a extmeção da alludida quota, aceresccntando porém quo com esta re¬ 
solução nào desejava o governo dinamarquesa ferir de maneira alguma o melindro 
do Brazil, cojn o qual ambicionava conservar as melhores relações. 

Ao mesmo tempo que lazia essa manifestação solicitava o governo da Dinamarca os 
hons officios dos da Allemanha, Áustria, Russia, França e Suécia para induzirem o 
governo imperial a annuir áquclla pretençiio. 

Essas potências signatarias do tratado de 14 do Março de 1857 relativo á abo¬ 
lição da peagem dos Estreitos do Siinda e dos Bclts, attendendo ao compromisso 
que contrahirfto dc concorrer para a celebração de convenções espociacs com os 
Estados, interessados na cessação da referida peagem, que não haviào tomado parte 
no mesmo tratado, manifestarão a satisfação com que rccoborião a noticia dc achai-se 
o gabinete do Rio de Janeiro disposto a acolher as pretenções da Dinamarca. 

O governo imperial, tendo na maior consideração estas solicitações, entendeu 
que lhe corria o dever dc expôr os motivos era que sc fundava a recusa que até 
entiio sustentara, o declarou o seguinte : 

A convenção ouropéa, que poz termo ao tributo lançado pela Dinamarca sobre 
os navios e seus carregamentos na passagem pelo Sunda e pelos Bclts, ainda quando 
partisse do principio de que tinha cila perfeito Mi oito ao que cedia cm favor do 
transito c eommereio de todas as bandeiras, não podia impôr deveres á oucm nào 

tomára parte em taes ajustes, nem obrigar o Brazil a aceitar como beneficio o que 
nào pretendera. 

Não consta quo navio algum brnzileiro se aproveitasse, antes ou depois da 



convenção, dos serviços que n Dinamarca presta naquclias paragens ao commercio 
internacional. 

A exigência pois que se lho fazia, não a titulo dc equidade, mas de dever 
imperioso, imo parecia conforme aos priucipios do direito universal e ás normas de 
recta justiça. 

Avultada despeza custa ao lirazil o melhoramento de seus portos, franqueados a 
todas as bandeiras, assim como os pluiróes, signaes e demais auxílios necessários 
a mivcgaçao nos mesmos portos e em sua extensa costa; mas não exige por isso 
contribuição especial e directa das outras nações. 

Não lia muito que o rio Amazonas, que desde a sua foz e na maior parte do seu 
curso pertence ao Império, foi aberto gratuitainerite a todas as bandeiras, que por 
alii pódem navegar para commercio comnosco ou com o Peru, Bolívia e outros 
Estados limitrophes. 

À recusa do governo imperial não c senão consequência do pensamento do governo 
da Dinamarca quando entendeu que o lirazil não era particularmeiite interessado na 
questão, o que o induzio a excluil-o das conferencias que precederão o tratado 
dc 18õ7. 

Entretanto iao ser novamente ouvidos os conselheiros legaes da coroa, não influindo 
nesta deliberação o temor dos direitos dilfercuciaes com que parecia querer cons- 
trangcr-iios o governo dinamarquez, porquanto a retorsão seria fácil e dc legitimo 
emprego. 

lorao com efleito consultadas sobre p esta questão as secções dos nego cios estran¬ 
geiros c da fazenda do conselho de estado, cujo parecer o governo aguarda para 
ulterior deliberação. 


Reclamações Anglo- Brazileiras. 

Â legação britannica deu conhecimento ao governo imperial do resultado do exame 
a que o seu governo mandára proceder acerca das reclamações brazileiras. 

Difiicultando-sc o accôrdo entre os dous governos, o de S. M. o Imperador, ao 
qual o dc S. M. Britannica deixara a iniciativa de qualquer medida exequível para 
a solução deste negocio, propuz que as reclamações ora pendentes entre os dons 
Estados fossem decididas por um ou mais árbitros. 

Chamo a vossa esclarecida attcução para as notas trocadas sobre este importante 
assumpto. 
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Moeda falsa. 


O governo continua a prestar n mais desvelada ultonção ao serviço da repressão do 
crime de moeda falsa do Bruzil praticado no exterior. Nesse empenho tomou durante 

o anuo passado novas medidas dietadas pela experieuoia, das quaes espora colher 
Siitisíactorios resultados. 

Posteriornieute ao ultimo rclatorio nenhum processo se instaurou por aquellc crime. 
O que se intentou contra José Ricardo Vianna c João Antonio de Macedo foi definiti- 
vomente julgado. Por aeeordào de 21 de Abril de 1871 o supremo tribunal de justiça 
negou a revistada sentença absolutória do jury, que fòra requerida pelo ministério 
publico c pelo cônsul brazileiro no Porto. 


Secretaria de Estado. 

Os trabalhos desta repartição são feitos com toda a regularidade. 

Em consequência do fallecimento dc um 1" oficial tiverão accesso um 2" oficial, 
um amanuense e um praticante, o foi nomeado para a vaga por esto deixada um 

addido que servia gratuitameute, observando-se em tudo o disposto no regulamento 
dc 8 de Maio de 1868. 


Corpo diplomático brazileiro. 

O Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário em Venezuela, foi removido para o Paraguay. 

Em consequência do estabelecimento do Império Allemào foi o enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário em Berlim acreditado também nos Reinos dc Ba¬ 
viera e dc TVürtcmberg e nos Grão-Ducados de Bade e de Ilessc. 

Tendo sido por conveniência do serviço publico elevadas as categorias das lega¬ 
ções na Hospanha, na Suissa e no Chile, forão promovidos a ministros residentes 
os Srs. Caetano Mana de Paiva Lopes Gama, Julio Constancio de Villencuvc e Fran- 
cisco Xavier cia Costa Aguiar cie Andrada. 
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Sendo removido paru n Republica do Equador o encarregado do ncgocios 
Sr. Eduardo Cal lado, foi promovido a encarregado dc negocios na Bolívia o se¬ 
cretario da legação do Brazil no Império Àllcmão, o Sr. Henrique Cavalcanti de 
Albuquerque. 

Também foi promovido a encarregado de ncgocios na Republica de Venezuela o 
Sr. Leonel Martiniano de Alencar, que era secretario de legação cm disponibilidade 
activa. 

Os Srs. Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo e José de Almeida e Vasconccllos, addi- 
dos de l. a classe, forao promovidos a secretários das legações do Brazil cm Venezuela 
c na .Republica Oriental do Uruguay. 

Forao nomeados addidos de l. a classe ás legações na Prússia, na ]3olivia, na Repu¬ 
blica Argentina e na do Paraguay os Srs. Brazilio Itiberõ da Cunha. Francisco Regis 
de Oliveira. Pedro Cândido Àffonso de Carvalho e Henrique Antonio Alves dc 
Carvalho. 

Forao removidos os addidos dc 1.* classe das legações na Bolivia e na Repu¬ 
blica Argentina os Srs. José Guvgel do Amaral Valente e Luiz Antonio de Alvarenga 
e Silva Peixoto, o primeiro para Montevidéo e o segundo para Portugal. 

Foi exonerado a seu pedido do lugar de addido de l. a classe á legaçao imperial em 
Lisboa o Sr. João de Magalhães Colkço Velasques Sarmento. 

Corpo consular brazileiro. 

Necessitando de revisão o regulamento consular de 11 de Junho de 1847, nomeei 
uma commissão presidida por S. Ex. o Sr. conselheiro de estado Barão das Tres 
Barras e de que íizerão parte os Srs. Alexandre Affonso de Carvalho, José Pedro de 
Azevedo Peçonha e Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa, nao só encarregada desse tra¬ 
balho, como de formular um projecto de lei organica do corpo consular. 

Como era de esperar, a commissão desempenhou com zelo e dedicação a importante 
tarefa de que fora incumbida. 

Vai ser publicado o novo regulamento consular, e sujeito a vosso exame o referido 
projecto de lei. 

Os trabalhos da commissão estão impressos neste relatorio. 

Tendo sido nomeado presidente de província o Sr. João "Vilkens de Mattos, cônsul 
geral em Lorcto, foi posto em disponibilidade na fórum da lei. 

. O Sr. Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa, iictualmento director de secção da secretaria 



do estado cios negocio» tia mnrmlm, pedio o obtove cxoneraçiío do cargo do cônsul 
gomJ nn Hepublica Argentina. 

Forfto nomeados cônsules gemes: o Sr. bacharel José Vicente de Azeredo Cou- 
tmlio, em Loreto; e o Sr. Br. Joào Adriào Chaves, em Buenos-Ayres. 

Havenclo íallecido o cônsul geral em Londres, foi nomeado para esse lugar o 
bi. Jose Luiz Cardoso de Salles Filho. 


Corpo diplomático estrangeiro. 


P "“ S '. “ 31 Je O»"» 1871 .... co- 

iln Ameno ""* ° e "“'«i» plenipotonoimio do. Hetodos-Uma.» 

d».,,o o»s . plon.potenckm, Ikvend. o p™, . «,» remal „ ri , 

•' " * 18‘1 « » »S«mlo . credencial m me™. d.t». 

„ , *—* ** *0 no dk 25 d. Outubro d. 

Zl! rt;" D " —*. 

Chegando a esta corte no dh ij ,i n v i 
Domet rlp V , d Novembro seguinte o Sr. Edmond 

...— • 
.1” ™rr t do ” * 1 j ' is7, ’ d “ 

D Z 0* Onpublka Argentina nosk tarte, brig*™ 

b w e „ . „ reta .; »” * 

Z tj: - T * ^ 

> ta. Julho do nte.tno lk , 

Z"1 no* 04*0.8,.. 

duaido Anspach, ministro residente da Itelirici. • lvn-tn r ,i I 

M— 1 ’ en .-’ ad0 eXtra0rdÍ,,arÍ0 ° m!nis1ro Plenipotenciário de Ital^IL ' lÚÍI 

E^tir T' ~ d0 CXha0ldni!,W0 e mÍ " ÍStl '° Plenipotenciário da Republica do Perd 
E ausentarao.se com licença os Srs.: 

deixando !’ ^ ° ministro Plenipotenciário da Áustria, 

uuxanao o br. Anspaeli, ministro residente da Rol™, , ’ 

sentaçào política da legaçào c da mrle 1 •da repre- 
8 ' ' ,M í ,e iW l n,,nif, h'ativa da mesma o Sr. Carlos 
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Cffcctivo- l l0 : T geml ,nterin0 tla Austria - atd a legada do cônsul geral 
como o.o ° t i Wnt ,mÍnÍ8tl ' 01 ' eSÍdente d° impcrio germânico, deixando 
I-Iaupt neS ° CÍ0S da 1W "° " reSpeCtÍV ° C0nsul - 0 *• Hermann 

Fallecundo o Sr. Saint Kerrc, foi nomeado ministro residente do império allemào 

io |' V* C ' Veiaid dC S0l ' 11S Sonne " Palde » qae apresentou a sua credencial em 
lo cie Março ultimo. 

0 Sr. D Miguel Palacios, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
epubhca do Paraguay em missão especial, e o Sr. D. Guilherme Blest Gana 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica do Chile, entrei 

gárao também suas credenciaes, o primeiro em 13 e o segundo em 27 do referido 
niez de Março. 

Havendo o Sr. Palacios terminado a sua missão, retirou-se para o Paraguay 
cm 9 de Abril. J 


Parte financeira. 

Amortização dos empréstimos leitos á Republica Argentina 
nos amios de 1851 <; 1857 . 

As cinco prestações vencidas em Março, Junho, Setembro e Dezembro do anno 
passado, e Março deste anno na importância dc 144.300 pesos fortes, forao em 
tempo recebidas. 

Também realizou-se o pagamento, adiado para 12 de Janeiro do corrente anno, 
das prestações correspondentes ao periodo decorrido de Dezembro de 1866 a De¬ 
zembro dc 1868, as quacs, com os juros devidos, elevAvão-se a 597.529 pesos 
fortes e 45 centésimos. 


Pagamento do empréstimo de 1806 e dos juros deste e do de 1865 . 

No protocollo assignado nesta corte em 2 de Maio do anno findo ficou ajustado: 
1.” Que o pagamento dos 500.000 pesos fortes, importância da segunda metade 
do capital do empréstimo dc 1866, fòsse feito ao Império no dia 12 de'Outubro de 
1872, juntameate com os juros estipulados de sete por cento ao anno, sobre a mesma 
quantia de 500.000 pesos fortes, contados de 12 de Janeiro de 1871 até aquelle dia. 
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2." Que o pagamento dos juros dos dois omprostimos de 1865 c 1866, impor¬ 
tando a 12 de Janeiro dc 1871 em 549.023 pesos fortes c 58 centésimos, conformo 
a liquidarão feita no tlicsouro do Brazil c verificada na contadoria argentina, so 
cíTectuasse cm 12 dc Julho de 1873, juntamente com os juros de sete por cento ao 
anno sobre aquella quantia, calculados de 12 de Julho de 1871 a 12 de Julho de 1873. 


Empréstimos feitos pelo Império á Republica Oriental do Uruguay. 

O Brasil tem feito seis empréstimos d Republica Oriental do Uruguay. Effoc- 
tuárão-se elles cm 185.1, 1853. 1858, 18G5. 1867 e 1868. 

Tendo decorrido mais dc vinte annos da data do primeiro sem que a Republica 
procurasse providenciar sobre a amortização do capital c pagamento dos respectivos 
juros, mandei proceder d liquidação de toda a divida para reclamar o sou embolso. 

Está terminado esse trabalho, que apresenta o seguinte resultado. 

Á Republica deve : 


Dos empréstimos de 1851, 1853 c 1858 : 

Ca P ital .$ 1.859.431 

Juros até 31 de Dezembro de 1871. ...» 2.074.341,66 

Dos empréstimos de 1865: 

Ca P ital .. 800.000 

Juros até a mesma data. 318.503,14 

Dos empréstimos de 1867 e 1868: 

Ca P ital .. 540.000 

Juros até a referida data.. 128.705 

Total. . . . $ 5.721.040,80 


Enviei á legação em Montevidéo os dados necessários para tratar com o governo 
oriental ácerca do pagamento dc sua divida, e ha esperança dc conseguir-se o de¬ 
sejado fim. 

Do conformidade com o que foi estipulado no accôrdo do 5 de Agosto de 1854, 
temos de haver também do Estado Oriental as despesas -feitas com a divisào im- 
perial auxiliadora. 

\ _ 
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Despezas do exercido financeiro de 1870—1871. 


Pelo balancete, annexo a este relatorio, vereis que no exercido financeiro de. 1870 
a 1871 os créditos concedidos a este ministério importárão em. . 1.170:076^76!) 

e as despezas em. 1.102:201^585 

havendo o saldo de. . .. 67:875^184 


Nessas despezas acha-se incluída a indemnização paga á legação dos Estados- 
Unidos nesta côrte pela galera Canadá e sea carregamento, na importância de 
253:806$156. 


Despezas do exercício financeiro de 1871—1872. 

A lei n. 1836 de 27 de Setembro de 1870 consignou, para as despezas do mi¬ 
nistério dos negocios estrangeiros, a quantia de 808:319$999. 

Não sendo sufficicntes as quantias concedidas para as verbas dos §§ 4.° e 5.’ 

do artigo 4.° da mesma lei, foi necessário abrir- um credito supnlemcntar de 
55:624^125. 


Orçamento para o anno financeiro de 1873—1874. 


No projecto de orçamento para o anno financeiro de 1873 — 1874, annexo 
ao presente relatorio, pede-se para as despezas do ministério dos negocios es¬ 
trangeiros a quantia de 927:486$666. 

Excede este pedido em 119:166^667 a quantia votada para 1871 -1872. 

A diferença que se nota provém das causas que indiquei o anno passado, ha¬ 
vendo augmento de despeza na verba —Legações e consulados — por ter-se elevado 
a categoria da legação no Paraguay, e contemplado a que julgo necessário restabe¬ 
lecer-se nos Estados-Unidos de Colombia. 
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mo estes, augustos c digníssimos senhores representantes da melo, o* as¬ 
sumptos para os quaes entendi dever chamar vossa illustrada attençito. Cumprirei 
pordm, com satisfação o dever de prestar quaesquer esclarecimentos de que por ven¬ 
tura necessitardes para « cabal desempenho de vossas importantes fnneções. 

Rio dc Janeiro, em 4 de Maio de 1872. 


Manoel Francisco Corrma. 







Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial. 

(Tn aducçao) .— Legação dos Estados-Unidos, Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1871. 

Tendo-se suscitado questões entre o governo dos Estados-Unidos e o governo de 
Sua Magcstade Britannica, ern consequência dc actos praticados pelos diflerentcs 
navios, que occasionárão as reclamações geralmente denominadas «Reclamações 
Alabama », as altas partes contractanles, com o fim de remover e ajustar todas 
as queixas e reclamações por parle dos Estados-Unidos, e providenciar para a 
prompta solução das mesmas reclamações, concordárão pelo art. l ü de um tratado 
que foi assignado em Washington em 8 de Maio de 1874, e aqui annexo por 
cópia, em submetter todas as alludidas reclamações provenientes de actos praticados 
pelos já mencionados navios e geralmente denominadas «Reclamações Alabama», 
a um tribunal de arbitramento que será composto de cinco árbitros, sendo estes 
nomeados do modo seguinte: um será nomeado pelo Presidente dos Estados-Unidos; 
um será nomeado por Sua Magestade Britannica; Sua Mageslade o Rei da Ilalia 
será convidado para nomear um; o Presidente da Confederação Suissa será con¬ 
vidado para nomear um; e Sua Magestade o Imperador do Brazil será convidado 
para nomear um. 

As altas parles conlractantes, depositando inteira confiança no espirito de justiça 
e imparcialidade que distingue Sua Magestade o Imperador do Brazil, amigo commum 
dos dois Estados, concordárão, de conformidade com o dito tratado, em dirigir-se, 
cada uma de per si, a Sua Magestade, e pedir-lhe se sirva nomear um arbitro 
para formar, com os árbitros que têm de ser nomeados pelas outras Potências 
acima mencionadas, o tribunal de arbitramento, ao qual sc submelteráõ as questões 
a que se refero o art. i° do tratado. 

Tendo o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos 
Estados-Unidos no Brazil, recebido ordens dc Qeu governo para communicar, por 
parte dos Estados-Unidos, este accôrdo a Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
foi lambem incumbido de expressar o sincero desejo do Presidente, de que Sua 
Magestade convenha cm prestar-lhe seus bons officios na presente occasião, e se 
sirva nomear um arbitro para proceder conforme fica estabelecido. 



4 


0 abaixo assignado tem a honra de rogar a S. Ex, o Sr. conselheiro Correia, quo 
faça subir esla communicação á presença de Sua Magcslade, e tenha a bondade de 
dar-lhe conhecimento do que Sua Magcslade resolver rclalivamcntc ao pedido que 
nella se faz. 

E aproveita a opporlunidade para renovar-lhe as seguranças de sua perfeita 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros. 


James R. Partmdge. 


N. 2. 


Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos. 


Rio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios estrangeiros, ena 25 de Agosto de 1871. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota que servio-se dirigir-me com 
a data de 21 do corrente o Sr. James R. Parlridge, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário dos Estados-ünidos da America. 

Communica-me o Sr. Parlridge que, lendo dado lugar a questões entre os go¬ 
vernos dos Estados-Unidos c da Gran-Brelanha os aclos, commetlidos por diversos 
navios, que originarão reclamações, geralmentc assim conhecidas «Reclamações 
Alabama », concordarão os dois Estados cm celebrar o tratado dc 8 de Maio do 
corrente anno, com o fim dc darem a essas reclamações prompta solução. 

O arl. I o do mesmo tratado dispõe que scjào cilas submcltidas a um tribunal 
dc arbitramento, composto de cinco árbitros, devendo Sua Magcslade o Imperador 
ser convidado a nomear um dcllos. 

Em virtude da indicada estipulação, declara o Sr. Parlridge que as duas Altas 
parles conlractanlcs, depositando inteira confiança no espirito de justiça e impar¬ 
cialidade de Sua Magcslade o Imperador, amigo conimum dos dois Estados, resol¬ 
verão convidar o mesmo Augusto Senhor para que se sirva nomear o referido 
arbitro, manifestando o Sr. Parlridge o vivo desejo que nutre o illuslre Presidente 
dos Estados-Unidos dc que Sua Magcslade preste seus bons oflicios na presente 
occasião, acquiescentlo ao convite q^e lhe é feito. 

Tcinuna o Si. Parlridge peiiindu que sua nota soja presente ao Imperador e 
que sc lhe communiquc a resolução que Sua Magcslade tomar. 

Em resposta, lenho a satisfação de informar ao Sr. Parlridge que Sua Alteza 
a l lincczd Impeiial Regente, cm nome tlc Sua Magcslade o Imperador, a cujo alto 
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conhecimento levei a alludida nota, presta-se de muito bom grado a nomear o 
arbitro de que se trata; cumprindo-me accrescenlnr que esta nomeação se fará 
muito antes de decorrido o prazo fixado no tratado, 

Aproveito esta opporlunidade para renovar ao Sr. Parlridgeas seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. James U. Partridge. 


Manoel Francisco Correia. 



l\'ota da legação hritannica ao governo imperial . 


(Traducçào). — Legação de Sua Magestade Brilannica.—Rio de Janeiro, 21 de 

Agosto de 1871. 


lendo-se suscitado questões cnlrc o govcrnoMe Sua Magestade Brilannica e o go¬ 
verno dos Eslados-Unidos cm consequência dc aclos praticados pelos difierentes 
navios, que occasionárão as reclamações geralmcntc denominadas «Reclamações 
Alabama », as altas parles conlractanles, com o fim de remover e ajustar todas 
«s queixas e reclamações por parte dos Eslados-Unidos, e providenciar para a 
prompta solução das mesmas reclamações, concordarão pelo art. I o dc um tratado 
que foi assignado em Washington em 8 de Maio dc 1871, c aqui annexo por cópia, 
cm submcltcr todas as alludidas reclamações provenientes de actos praticados 
pelos já mencionados navios e gcralmcnle denominadas «Reclamações Alabama», 
a um tribunal dc arbitramento que será composto de cinco árbitros, sendo estes 
nomeados do modo seguinte: um será nomeado por Sua Magestade Brilannica, 
um será nomeado pelo Presidente dos Eslados-Unidos; Sua Magestade o Rei da 
Ilalia será convidado para nomear um; o Presidente da Confederação Suissa será 
convidado para nomear um; e Sua Magestade o Imperador do Brazil será convidado 
para nomear um. 

As altas parles conlractanles. depositando inteira confiança no espirito dc justiça 
e imparcialidade, que distingue Sua Magestade Imperial o Imperador dó Brazil, amigo 
commurn dos dois Estados, concordarão, dc conformidade com o dito tratado, em pedir 
cada uma de per si, a Sua Magestade Imperial, ^ sirva nomear um arbitro para formar, 
com os árbitros que lòm dc ser nomeados pelas outras Potências acima mencionadas, o 
tribunal de arbitramento, ao qual sc submcllcráõ as questões a que se refere o art. I o 
do tratado. 
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Tuiiilu o abaixo assignado, encarregado de negocios dc Sua Magoslndc Britannica, 
recebido ordem de seu governo para communicar esle accôrdo a Sua Magestade 
o Imperador no Bra/.il por parte da Rainha sua soberana, foi lambem incumbido de 
expressar o.sincero desejo de Sua Magestade de que Sua Magestade Imperial convenha 
em prestar-lhe seus bons oflicios na presente occasifio, e se sirva nomear um arbitro 
para proceder conforme fica estabelecido. 

O abaixo assignado tem a honra de rogar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel 
h rancisco Correia que faça subir esta communicação a presença de Sua Mages¬ 
tade Imperial, c tenha a bondade de dar-lhe conhecimento do que Sua Magestade 
resolver relativamente ao pedido que nclla se faz. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios de Sua Magestade Britannica, apro¬ 
veita esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco 
Correia as seguranças dc sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. l)r. Manoel Francisco Correia. 


Tiiomas Clement Cobbold. 


S. 4. 


Nota do governo imperial d legação britannica. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 25 de Agosto de 1871. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que servio-se dirigir-me, com a 
data dc 21 do corrente o Sr. Thomas Clement Cobbold, encarregado de negocios 
da Gran-Brelanha. ' " 

Comrnunica-nic o Sr. Cobbold que, tendo dado lugar a questões entre os go¬ 
vernos da Gran-Brelanha e dos Eslados-Unidos os actos, commettidos por diversos 
navios, que originarão reclamações, gcralmente assim conhecidas «Reclamações 
A/abama», coneordárão os dois Estados cm celebrar o tratado de 8 de Maio do 
corrente anno, com o fim de darem a essas reclamações prompla solução. 

O arl. 1“ do mesmo tratado dispõe que sejão ellas subrnellidas a um tribunal de 
arbitramento, composto dc cinco árbitros, devendo Sua Magestade o Imperador ser 
convidado a nomear um delles. 

JLm vjrlude da indicada cstipulaçã^,declara o Sr. Cobbold que as duas alias partes 
contractanles, depositando inteira confiança no espirito de justiça c imparcialidade 
de Sua Magestade o Imperador, amigò commum dos dois Estados, resolverão con¬ 
vidar o rnesrno Augusto Senhor para que sc sirva nomear o referido arbitro, 
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manifestando o Sr. Cobbold o vivo desejo que nulre sua Augusta Sobcràna de que 
Sua Magcstade preste seus bons oflicios na presente occasião, ocquiescendo ao 
convite que lhe ó feilo. 

Termina o Sr. Cobbold pedindo que sua nota seja presente ao Imperador, e 
que se lhe communiquc a resolução que Sua Magcstade tomar. 

Em resposta, lenho a satisfação de informar ao Sr. Cobbold, que Sua Alteza a 
Princcza Imperial Regente, em nome de Sua Magestacle o Imperador, a cujo alto 
conhecimento levei a alludida nota, presta-se de muito bom grado a nomear o 
arbitro de que se trata, cumprindo-me accrescentar que esta nomeação se fará 
muito antes de decorrido o prazo fixado no tratado. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Cobbold as seguranças de minha 
consideração mui dislincta. 

Ao Sr. Thomas Clement Cobbold. 

Manoel Francisco Corrjeia. 


N. 5. 


Nota do governo imperial d legação dos JEstado$-U?\idos. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 23 de Setembro de 1871. 

Cumprindo a promessa que em nota de 25 do mez findo fiz ao Sr. James R. 
Partridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, 
tenho a satisfação de cornrnunicar-lhe que Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, 
em nome de Sua Magesladc o Imperador, houve por bem nomear o Sr. Barão de 
ltajubá, do conselho de Sua dita Magestade eseu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário em França, para membro do tribunal de arbitramento ao qual 
os governos dos Estados-Unidos e da Gran-Brelanha tèm de subm.etter, de confor¬ 
midade com o que foi estipulado no tratado assignado em Washington no dia 8 
de Maio do corrente anno, todas as reclamações geralmente conhecidas pela 
denominação de «Reclamações Alabama ». 

Fazendo esta communicação ao Sr. Partridge, aproveito com prazer a oppor¬ 
tunidade para reiterar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Partridge. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 6. 

Aota da legação dos hsíadus-bmdos ao governo imperial. 


(litADucçio).— Legação dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1871. 

Receln a nota (n. 3887) datada de 23 de Setembro, pela qual o Sr. conselheiro 
* lanoel Francisco Correia, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, 
me informa que Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- 
gestade o Imperador, houve por bem nomear o Barão de Ilajubá, do conselho de 
Sua Magoslade, e aclualmenle enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
em França, para membro do tribunal de arbitramento, de conformidade com o 
arl. I o do tratado de Washington. 

Pelo paquete de 24 do corrente levei esta communicação ao conhecimento do 
honrado secretario de estado de Washington, e estou certo de que o Presidente dos 
Eslados-Unidos receberá com satisfação a noticia da nomeação do Barão de Ilajubá, 
que goza de tão dislincla reputação por seu saber e imparcialidade, reputação que, 
junta á confiança do Imperador, que 6 por si só um alto testemunho de seu 
merecimento, deve tornar semelhante nomeação inteiramente accilavel a ambas 
as Potências interessadas. 

Agiadeço ao Sr. conselheiro Correia o ter-me communicado essa nomeação em 
tempo de lransmilli-la pelo paquete, e aproveilo-me da occasião para renovar-lhe 
as seguranças de minha completa consideração. 

Ao Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de estado. 

James R. Partridge. 


H. 7. 

TVôía do governo imperial d legação bntannica. J 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, 23 de Setembro de 1871. 

Cumprindo a promessa que em nota de 2b do mez findo fiz ao Sr. Thomas Cle- 
ment Cobbold encarregado de negocios da Grau-Bretanha, tenho a satisfação de 
commumcar-lhe que Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, cm nome de Sua 
ageslade o Imperador, houve por bem nomear o Sr. Barão de Ilajubá, do conselho 
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pm Rrin™ ' ^° sat0 c SCI1 onv ' a( l° extraordinário e minislro plenipotenciário 

rrnn.lifoi' I* ,íl,ft i m °p )l0 l f‘* )uni1 * ( *° wbilramonlo no qual os governos da 
r . .. j , ia C 03 ^l^os-Unidos lòra do submoller, do conformidade com o que 

CSll 1 l,U 1 m ° n ° lrala<1 ° assi S n;ul ° cm Washington no dia 8 de Maio do corrente 
anno, 0 as as icclamações gcralmcnlc conhecidas pela denominação dc «Recla¬ 
mações Alahama », 

. J 711 ™ 0110 csla communicação ao Sr. Cobhold, aproveito com prazer a opporlu- 
nidadc para rcilcrar-lhe as seguranças de minha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. Tliomas Glemcnt Cobhold. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 8. 


Nota da legação britannica ao governo xmporiaL 


(Tiuducção.) — Legação dc Sua Mageslade Britannica.—Rio de Janeiro, 26 de 

Setembro dc 1871. 

Sr. minislro.—Tenho a honra dc accusar o recebimento da nota de V. Ex. dc 
23 dó corrente, informando-me dc haver Sua Alteza a Prínceza Imperial Regente, 
cm nome de Sua Mageslade o Imperador, nomeado o Barão de Itajubá, enviado 
extraordinário de Sua Mageslade em França, para proceder na qualidade de ar- 
britro brazileiro dc conformidade com o art. I o do tratado de Washington de 8 
dc Maio ultimo. 

Não deixei de communicar ao meu governo essa agradavel noticia, e aproveito 
a opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Correia. 


T. Clement Cobhold. 


l. I 


2 
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Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos, 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Setembro de 1871. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que dirigio-me, em 27 do cor¬ 
rente, o Sr. James R. Parlridge, enviado extraordinário e minisiro plenipotenciário 
dos Estados-Unidos. 

Responde o Sr. Parlridge a nota de 23, pela qual tive o prazer de communicar-lhe 
a nomeação do Sr. Barão dc Itajubá para membro do tribunal de arbitramento, de 
conformidade com o estipulado no art. I o do tratado de Washington. 

Cumprindo o dever de declarar ao Sr. Parlridge que foi muito agradavel ao go¬ 
verno imperial a satisfação com que o representante dos Estados-Unidos recebeu 
a escolha do arbitro por parle do Brazil, prevaleço-me da opporlunidade para 
renovar ao Sr. Parlridge as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Partridge, enviado extraordinário e minisiro plenipotenciário 
dos Estados-Unidos da America. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 10. 


Nota do governo iA per ia l d legação britannica . 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Setembro de 1871. 

Cabe-me a honra dc accusar o recebimento da nota que, em 26 do corrente, 
dirigio-rne o Sr. Thomas ClemcntCobbold, encarregado de negocios da Gran-Bre- 
tanha. 

Responde o Sr. Cobbold a nota de 23, pela qual tive a satisfação dc communi¬ 
car-lhe a nomeação do Sr. Barão de Itajubá para membro do tribunal dc arbi¬ 
tramento, de conformidade com o estipulado no art. I o do tratado de Wash¬ 
ington. 
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Cerlo do ler o Sr. Cobbold levado ao conhecimento de seu governo a noticia, 
que o governo imperial estimou saber que foi agradavcl ao representante de Sua 
Magcslado Brilannica, da escolha do arbitro por parte do Brazil, prcvaleço-mc 
da opportunidudc para renovar-lhe as seguranças dc minha muito distincta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Thomas Clement Cobbold. 

Manoel Francisco Correia. 


S. 11. 


Nota da legação brilannica ao governo imperial. 


(Traducçao.) — Legação de Sua Magestade Brilannica.— Rio de Janeiro, cm 1 
de Dezembro dc 1871. 

Sr. ministro.—Referindo-rne á nota de 93 de Setembro ultimo, pela qual V.Ex. 
me informou que Sua Alteza Imperial a Princeza Regente houve por bem nomear 
o Barão de Itajubá para funccionar como arbitro brazileiro de conformidade com 
o tratado de Washington de 8 de Maio dc 1871, eommunico a V. Ex. que recebi 
ordem do Conde Grünvillc para transmillir os agradecimentos do governo de Sua 
Magestade pela corlezia que manifestou o do Império, accedendo aos seus desejos 
neste assumpto. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança dc minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 


T. Clement Cobdold. 
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H. 12. 


Nota do governo imperial d legação britannica . 

Rio dc Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de Dezembro de 1871. 

Accuso o recebimento da nota que, com data do 1° do corrente, fez-me a honra 
de dirigir o Sr. T. Clement Cobbold, encarregado de negocios da Gran-Bretanha, 
transmittindo, dc ordem dc seu governo, os agradecimentos deste por haver o 
governo imperial accedido ao convite de nomear, deaccordo com o tratado assignado 
em Washington em 8 de Maio deste anno,' um dos membros do tribunal dc ar¬ 
bitramento que tem dc decidir as reclamações Alabama. 

Tendo levado a supracitada nota ao alto conhecimento de Sua Alteza Imperial a 
Regente, assim o communico ao Sr. Cobbold, reiterando-lhe as seguranças de 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. T. Clement Cobbold. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 13. 


Extracto do officio da legação do Brazil nos Estados-Unidos, de 25 de 
Novembro de 1871. 

Tive a honra de receber os despachos ns. 12 e 13 da secção central, expedidos 
em 27 de Setembro e em 6 de Outubro. 

Estes despachos chegarão ás minhas mãos em 22 do corrente mez, e ambos 
clles são relativos á nomeação do Sr. Barão dc Itajubá para membro do tribunal 
de arbitramento que deve reunir-se em Genebra para decidir sobre a questão das 
«Reclamações Alaba?na» , entre os Estados-Unidos e a Gran-Bretanha. 

Pelo paquete que partio do Rio de Janeiro em Setembro foi o governo dog 
Estados-Unidos informado, pelo respectivo ministro nessa corte, da nomeação do 
Sr. Barão de Itajubá; c o sub-secretario de estado manifestou-mc a satisfação do 
seu governo por essa nomeação. 



DOCUMENTOS 

RELATIVOS Á GUERRA BO PARAGUAI 


NEGOCIAÇÕES 

E 

AJUSTES DEFINITIVOS DE PAZ 


COM A MESMA REPUBLICA 



Tratado te alliança offeasiva e tefeasiva entre o Brazil e as Bepnllicas 
Argentina e Orieital to Urapay contra o pverno do Parapay. 

N. 14. 


Tratado do I o de Maio de 186o. 


Nós Dom Pedro II, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil 
etc., Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação 
e ratificação virem, que no primeiro dia do mez de Maio do corrente anno, 
se concluio e assignou-se, na cidade de Buenos-Ayres, entre Nós e Suas Excel- 
lencias o Sr. presidente da Republica Argentina e o Sr. governador provisorio da 
Republica Oriental do Uruguay, pelos respectivos plenipotenciários que se achavam 

um tratado de alliança offensiva e 


munidos dos competentes plenos poderes, 
defensiva, cujo teor é o seguinte : 

0 governo de Sua Magestade o Impe¬ 
rador do Brazil, o governo da Republica 
Argentina e o governo da Republica 
Oriental do Uruguay; 

Os dous primeiros em guerra com o 
governo da Republica do Paraguay por 
lh’a ter este declarado de facto, e o ter¬ 
ceiro em eslado de hostilidade e vendo 
ameaçada a sua segurança interna pelo 
dito governo, o qual violou a fé pu¬ 
blica, tratados solemncs e os usos in- 
ternacionaes das nações civilisadas e com- 
metteu actos injustificáveis depois de 
haver perturbado as relações com os 
seus vizinhos pelos maiores abusos e at- 
lentados; 

Persuadidos que a paz, segurança e 
prosperidade de suas respectivas nações 
tornam-se impossíveis emquanto existir 
o aclual governo do Paraguay e que é 


El gobierno de S. M. el Emperador dei 
Brasil, el gobierno de la República Ar¬ 
gentina y el gobierno de la República 
Oriental dei Uruguay; 

Los dos primeros encontráridose en 
guerra con el gobierno dei Paraguay 
por haberles sido declarada de hecho 
por este gobierno, y el tercero en estado 
de hostilidad y amenazada su seguridad 
interior por el dicho gobierno, el cual 
violo la fé publica, tratados solemnes y 
los usos inlernacionales de las naciones 
civilizadas, y conietió actos injustificables, 
despues dehaber perturbado las relacio¬ 
nes con sus veeinos por procederes los 
mas abusivos y attentatorios; 

Persuadidos que la paz, seguridad y 
bien estar de sus respectivas naciones es 
impossible mienlras exista el aclual go¬ 
bierno dei Paraguay y que . es una 



uma necessidade imperiosa, reclamada 
pelos mais elevados interesses, fazer des* 
apparccer aqucllo governo, respeitando- 
se a soberania, independência c inte¬ 
gridade territorial da Republica do Pa- 
raguay; 

Resolverão, com esla intenção, cele¬ 
brar urn Ira lado de alliança oílensiva 
c defensiva c para esse fim nomearão 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magesladc o Imperador do Brazil 
ao Exm. Sr. Ur. Francisco Oclaviano 
de Almeida Rosa, do seu conselho, de¬ 
putado á Assemblóa Geral Legislativa e 
ofíicial da imperial ordem da Rosa; 

Sua Excellencia o presidente da Re¬ 
publica Argentina ao Exm. Sr.Dr. Dom 
Ru fino de Elizalde, seu ministro e se¬ 
cretario de estado dos ncgocios estran¬ 
geiros ; 

Sua Excellencia o governador provi- 
sorio da Republica Oriental do Uruguay 
ao Exm. Sr. Dr. Dom Carlos de Castro, 
seu ministro e secretario de estado dos 
negócios estrangeiros ; 

Os quaes, depois de terem trocado 
seus respectivos poderes, que forão acha¬ 
dos em boa e devida fórma, concordarão 
no seguinte: 

Artigo 1. 

SuaMageslade o Imperador do Brazil, 
a Republica Argentina c a Republica 
Oriental do Uruguay se unem em al¬ 
liança ofFensiva e defensiva na guerra 
promovida pelo governo do Paraguay. 

Artigo 2. 

Os alliados concorrerão com lodos os 
meios de guerra dc que possam dispor, 
em terra ou nos rios, como julgarem 
necessário. 


noccsidm! imperiosa reclamada por los 
mas grandes inlcrcscs, liaccr desapa¬ 
recer esc gobierno, respcclando la sobe¬ 
rania, independência c inlcgridad terri¬ 
torial dc la Republica dcl Paraguay; 

Han rcsucllo con este objeto celebrar 
un tratado de alianza ofensiva y defen¬ 
siva, y al cfccto han nombrado por sus 
plenipotenciários a saber: 

S. M. el Emperador dcl Brasil al Exm. 
Snr. Dr. Francisco Octaviano de Almeida 
Rosa, de su consejo y diputado á la 
Asamblea General Legislaliba y oficial 
de la orden imperial de la Rosa; 

S. E. el presidente dc la Republica 
Argentina al Exmo.Snr. Dr. Don Rufino 
de Elizalde, su ministro y secretario de 
Estado en el departamento de relaciones 
exteriores; 

S. E. el Gobernador provisorio de la 
PtCpúblicaOriental dei Uruguay al Exmo. 
Snr. Dr. Don Carlos de Castro, su minis¬ 
tro y secretario dc estado en el depar¬ 
tamento de relaciones exteriores; 

Los cuales despues de haber cángeado 
sus respectivos poderes que fueron hal- 
lados en buena y debida forma convi- 
nioron en lo seguiente : 

Articulo 1. 

S. M. el Emperador dei Brasil, la Re¬ 
pública Argentina y la República Oriental 
dcl Uruguay se unen cn alianza ofensiva 
y defensiva en la guerra promovida por 
el gobierno dei Paraguay. 

Articulo 2. 

Los alliados concurriran con lodos los 
medios dc guerra dc que puedan dis- 
poncr en lierra ó en los rios, segun sean 
neccsarios. 



Artigo 3. 

Devendo começar as operações da 
guerra no lerritorio da Republica Ar¬ 
gentina ou na parte do território para- 
guayo que c limilrophe com aquclle, 
o cominando em chefe e direcção dos 
exércitos alliados ficão confiados aó pre¬ 
sidente da mesma Republica general 
em chefe do exercito argentino bri¬ 
gadeiro-general D. Bartolorncu Mitre. 

Embora as altas partes conlractanles 
estejão convencidas de que não mudará 
o terreno das operações da guerra, to¬ 
davia para salvar os direitos soberanos 
das tres nações íirmão desde já o prin¬ 
cipio de reciprocidade para o commando 
em chefe, caso as ditas operaçoes se 
houverem de traspassar para o lerritorio 
brazileiro ou oriental. 

As forças maritimasdosalliados Gearão 
sob o immediato commando do vice- 
almiranle Visconde de Tamandaré, com- 
mandante em chefe da esquadra de Sua 
Magestade o Imperador do Brazil. 

As forças terrestres de Sua Magestade 
o Imperador do Brazil formarão um exer¬ 
cito debaixo das immediatas ordens do 
seu general em chefe, brigadeiro Manoel 
Luiz Osorio. 

As forças terrestres da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, uma divisão das forças 
brazileiras e outra das forças argentinas, 
que designarem seus respectivos chefes 
superiores, formarão um exercito ás or¬ 
dens immediatas do governador provi- 
sorio da Republica Oriental do Uruguay, 
brigadeiro-general D. Venancio Flôres. 

Artigo 4. 

A ordem e economia militar dos 


Articulo 3. 

Debicndo empezar las operacioncs de 
Ia guerra cn cl lerritorio de Ia Repú¬ 
blica Argentina, ó cn la parle det terri¬ 
tório paraguayo limítrofe con la misma, 

Cl mando cn gefe y direccion dc los 
ejercitos aliados queda confiado al pre- 
sidente de la República Argentina, ge¬ 
neral en gefe de su ejercilo brigadier 
general Don Bartolomó Mitre. 

Apesar de que las alias partes contra¬ 
tantes eslen convencidas de que no cam¬ 
biará ei terreno dô las operacioncs de la 
guerra, sinembargo para salvar los dere- 
chos soberanos de las tres naciones con- 
vienen desde yaen cl principio de reci- 
procidad para el mando en gefe en el 
caso dc que diclias operacions hubicren 
de pasar para cl lerritorio brasilero ó 
oriental. 

Las fuerzas marítimas de los aliados 
eslaran bajo el mando inmediato dei 
vice-almirante Visconde de Tamandaré, 
comandante en gefe de la escuadra de 
S. M.el Emperador dei Brasil. 

Las fuerzas terrestres dc S. M. el Em¬ 
perador dei Brasil formarán un ejercito 
bajo las immediatas ordenes de su ge¬ 
neral en gefe brigadier Manoel Luiz 
Osorio. 

Las fuerzas terrestres de la República 
Oriental dei Uruguay, una diVision de 
las fuerzas brasileras y olra de las fuer¬ 
zas argentinas que designaran sus res¬ 
pectivos gefes superiores, formaran un 
ejercito bajo las immediatas ordenes dei 
gobernador provisorio de la República 
Oriental dei Uruguay brigadier general 
Don Venancio Flores. 

Articulo 4. 

El orden y economia militar cn et 

3 
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exércitos alliados dependerão unicamente 
de seus proprios chefes. 

As despezas de soldo, subsistência, 
munições de guerra, armamento, ves¬ 
tuário c meios de mobilisação das tro¬ 
pas alhadas serão feitas á custa dos res¬ 
pectivos Estados. 

Aivrico 5. 

As altos parles contraclantcs preslar™ 
se-hão inuluamenlc, ern caso de neces¬ 
sidade, todos os auxílios ou elementos 
de guerra de que disponhão, na forma 
que ajustarem. 

Artigo 0. 

Os alliados se compromctlcrn solcm- 
ncincnle a não deporem as armas senão 
clc comnium accòrdo, e somente depois 
de derribada a autoridade do- actual go¬ 
verno do Paraguay: bem como a não ne¬ 
gociarem separadamente com o inimigo 
coinmum, nem celebrarem tratados dc 
paz, Ircgoa ou armistício, nern conven¬ 
ção alguma para suspender ou findar 
a guerra,, senão dc perfeito accòrdo entre 

tOíiOS . 

Artigo 7. 

Não sendo a guerra contra o povo do 
Paraguay, c sim contra o seu governo, 
os alliados poderão admittir cm uma le¬ 
gião paraguaya os cidadãos dessa naciona¬ 
lidade que queimo concorrer para der¬ 
ribar o dito governo e lhes darão os 
elementos necessários, na fórrna e com 
as condições que se ajustarem. 

Artigo 8. 

Os alliados se obrigam a respeitar a 
independência, soberania e integridade 


interior dc Ias tropas aliadas dependerão 
unicamente de sus propios gefes. 

Los sucldos, viveres, municiones dc 
guerra, armas, vestuário, equipo y mé¬ 
dios de movilidad de las tropas aliadas 
seran dc cucnla de los Eslados respec¬ 
tivos. 

Articulo o. 

Las alias parles con tratantes se pres- 
taran mutuamenlc lodos tos ausilios ó 
elementos qui tuvieren y que los otros 
pudicren necesitar, en la forma que 
acordaren. 

Articulo C. 

Los aliados se comp romelcn solem- 
ncmenlc a no deponer las armas sino 
dc comun acucrdo y hasta que nohayan 
derrocado la auloriclad dei actual go- 
bierno dei Paraguay y á no negociar con 
el cnernigo comun separadamente ui 
firmar tratado dc paz, tregua, armistí¬ 
cio, ni convencion alguna para poncr 
fin ó suspender la guerra sino de per- 
feclo acuerdo de lodos. 

Articulo 7. 

No siendo la guerra contra cl pueblo 
dcl Paraguay, sino contra su gobierno, 
los aliados podran admittir en una le- 
gion paraguaya todos los ciudadanosde 
csa nacionaliclad que quieran concurrir 
á derrocar dicho gobierno, y les pres- 
taran todos los elementos que necesilaren 
cn la forma y bajo las condiciones que 
se acordarán. 

Articulo 8. 

Los aliados se obligan a respetar Ia 
independência, soberania c inlegridad 
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tcrrilorial da Republica do Paraguay; 
Em consequência o povo paraguayo po¬ 
derá cscollicr o governo e instituições 
que lhe aprouverem, não podendo in¬ 
corporar-se a nenhum dos alliados cnem 
pedir o seu prolcctorado como conse¬ 
quência desta guerra. 

Artigo 9. 

A independência, soberania e integri¬ 
dade territorial da Republica do Paraguay 
serão garantidas collectivamente de ac- 
côrdo com o artigo antecedente pelas 
altas partes contractantes durante o pe¬ 
ríodo de cinco annos. 

Artigo 10. 

Concordão entre si as altas partes 
contractantes que as franquezas, privilé¬ 
gios ou concessões que oblenhão do go¬ 
verno do Paraguay hão de ser communs 
a todos elles, .gratuitamente se fôrem 
gratuitos ou com a mesma compensação 
ou equivalência se fôrem condicionaes. 

Artigo 11. 

Derribado o actual governo da Re¬ 
publica do Paraguay, os alliados farão 
os ajustes necessários com a autori¬ 
dade que alli se constituir para asse¬ 
gurar a livre navegação dos rios Pa¬ 
raná e do Paraguay, de sorte que os regu¬ 
lamentos ou leis daquclla Republica não 
possão estorvar, entorpecer ou onerar 
o transito e a navegação directa dos na¬ 
vios mercantes c de guerra dos Estados 
alliados, dirigindo-se para seus territó¬ 
rios respectivos ou para território que não 
pertença ao Paraguay; e lomaráõ as ga- 
Tpánlias convenientes paraefleclividadc da- 
quelles ajustes sob a base de que os 


lerrilorial de la República dei Paraguay. 
Eu consecucncia cl pucblo paraguay o 
podrá escogcr su gobierno y darse las 
insliluciones que quiera no púdiendo 
incorporarsc ni pedir cl prolectorado de 
ninguno de los alliados como consecuen- 
cia de esta guerra. 

Articulo 9. 

La independencia, soberania é inle- 
gridad territorial de la República clel 
Paraguay serán garantidas coleclivamcnle 
cn conformidad dei articulo anterior por 
las altas partes contratantes durante el 
periodo de cinco anos. 

Articulo 10. 

Se convicne entre las alias partes 
contratantes que las franquicias, privi¬ 
légios ó concesioncs que obtengan dei 
gobierno dei Paraguay, han de ser co- 
raunes á todos, gratuilamente si fueren 
gratuitas, ycon la misma compensacion 
ó un equivalente si fueren condicionales. 

Articulo 11. 

Derrocado el actual gobierno de la 
República dei Paraguay,, los aliados pro- 
cederán àhacer los ajustes necesarioscon 
la auloridad que se constituya para 
asegurar la libre navegacion de los rios 
Paraná y Paraguay de modo que los re- 
glamentos ó leyes de aquella Republica 
no puedan estorbar, entorpecer .ó : gravar 
el transito y la navigacion directa de los 
buques mercantes ó de guerra de los 
Estados aliados que se dirijan para sus’ 
respectivos territórios, 6 para território 
que no perlenescaal Paraguay ; .y tomaràn 
las garanftias convenientes para la efecli- 
vidad de aquellos ajustes, bajo la base dfc 
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regulamentos de policia fluvial, quer para 
aquclles dous lios, quer para o rio Uru- 
guay, serão feitos de eornmum accòrdo 
entre os alliados e os demais ribeiri¬ 
nhos, que dentro do prazo que ajustarem 
os ditos alliados adherircm ao convite 
que lhes será dirigido. 

Artigo 12. 

Os alliados rcscrvào-se combinar entre 
si os meios mais proprios para garantir a 
paz com a Republica do Paraguay, de¬ 
pois de derribado o governo aclual. 

Artigo 13. 

Os alliados nomearão opporlunamenlc 
os plenipotenciários para a celebração dos 
ajustes, convenções ou tratados que se 
lenhão de fazer com o governo que se 
estabelecer no Paraguay. 

Ahtigo II. 

Os alliados cxigiiáõ desse governo o 
pagarnemo das despezas da guerra que 
sc virão obrigados a aceitar, bem como 
reparação e indemnização dos darnnos e 
prejuízos ás suas propriedades publicas 
c particulares c ás pessoas dc seus conci¬ 
dadãos, sem expressa declaração dc guer¬ 
ra: c dos darnnos c prejuízos verificados 
posleriormenle com violação dos princí¬ 
pios que regem o direito da guerra. 

A Republica Oriental do Uruguay exi¬ 
girá tarnbem uma indemnização propor¬ 
cionada aos darnnos c prejuízos que lhe 
causa o governo do Paraguay pela guerra 
cm que a obriga a entrar para defender 
sua segurança ameaçada por aqucllc go¬ 
verno. 


que losrcglamcntos dc policia fluvial, ya 
scan para aquellos dos rios, óbien para cl 
rio Uruguay scran hechos dc comun acuor- 
do entre los aliados y dernas ribercfios que 
en el término que acordarcn los misirios 
aliados, adhiriesen á la invitacion que 
se les liará. 

Articulo 12. 

Los aliados se reservan concertar entre 
si los mcclios mas propios para garantir 
la paz con la República dei Paraguay 
drspues de derrocado el gobierno actual. 

Articulo 13. 

Los aliados nombrarán oportunamente 
los plenipotenciários nocesarios para ce¬ 
lebrar los ajustes, convenciones ó tratados 
que hayan dc hacer-sc con el gobierno 
que sc cslablesea cn el Paraguay. 

Articulo 14. 

Los aliados exigiran de cse gobierno 
cl pago dc los gastos dc Ia guerra que 
sc han visto obligados á accplar asi como 
rcparacion ó indemnizacioti dc ios danos 
y perjuicios causados á sus propiedades 
publicas y particulares, y à las personas 
de sus conciudadanos, siri expresa dc- 
claracion de guerra: y de los danos y 
perjuicios verificados posleriormenle con 
violacion de los princípios que rigen 
cl dcrccho de ln guerra. 

La República Oriental dei Uruguay 
exigirá lainbicn una indcmnizacion pro¬ 
porcionada á los danos y perjuicios que 
le causa el gobierno dcl Paraguay. por 
[a guerra cn que le obliga á entrar para 
defender su seguridad amenazada por 
aqucl gobierno. 
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Artigo 15. 

Em uma convenção especial sc mar¬ 
cara o modo c fórma de liquidar c pagar 
a divida procedente das causas mencio¬ 
nadas. 


Articulo 15. 

Eu una convencion especial sc deter¬ 
minará cl modo y forma de liquidar c 
pagar la douda procedente dc las causas 
anledichas. 


Artigo 16. 

Para evitar as dissençoes c guerras que 
trazem comsigo as questões de limites, 
fica estabelecido que os alliudos exigirão 
do governo do Paraguay que celebre com 
os respectivos governos tratados defini¬ 
tivos de limites sob as seguintes bases : 

■O império do Brasil se dividirá da 
Republica do Paraguay: 

Do lado do Paraná pelo primeiro rio 
abaixo do Salto das Sele Quedas,que se¬ 
gundo a rcccnlc caria dc Mouclicz 6 o 
Igurcy, c da foz do lgurcy c por ellc 
acima a procurar as suas nascentes; 

Do lado da margem esquerda do Pa¬ 
raguay pelo rio Apa desde a foz ate as 
suas nascentes; 

No interior, pelos cumes da serra dc 
Blarucajú, sendo as vertentes deLcslc do 
Brazil e as de Oéstc do Paraguay c tiran¬ 
do-se da mesma serra linhas as mais 
rocias cm direcção ás nasccnlcs do Apa 
c do Igurcy. 

A Republica Argentina será dividida 
da Republica do Paraguay pelos rios Pa¬ 
raná c Paraguay a encontrar os limites 
com o Império do Brazil, sendo estes do 
lado da margem direi la do rio Paraguay 
a Bahia Negra. 

Artigo 17. 

• Os alliadossc garantem reciproeamenlc 
o fiel cumprimento dos convênios, ajustes 


Articulo 16. 

Para evitar las discusioncs y guerras 
que traen consigo las cucsliones dc limi¬ 
tes, queda cslablccido que los aliados 
exigiran dei gobierno dei Paraguay que 
celebre con los respectivos gobiernos 
tratados definitivos de limites bajo las 
bases siguienles; 

El Império dei Brasil se dividirá de 
la Republica dei Paraguay: 

Del lado dcl Paraná por el primor rio 
abajo dei Salto de las Siele Gaidas, que 
segun la rccicnlc caria de Mouchcz es 
cl Igurcy, e desde la embocadura dei 
Igurcy, y por él arriba basta encontrar 
sus nascienles; 

Del lado de la rnargen isquierda dcl 
Paraguay por el rio Apa desde su em¬ 
bocadura basta sus nascienles; 

En el interior por las cumbrcs dc la 
sicrra dc Maracnjú, siendo las vcrlienles 
dcl Este dcl Brasil y las dcl Ocslc dei 
Paraguay y lirundosc dc lamisma sicrra 
lineas las mas dercchas cn dircccion à 
las nascienles dcl Apa y dei Igurcy. 

La República Argentina será dividida 
de Ia República dei Paraguay por los 
rios Paraná y Paraguay hasta encontrar 
los limites con cl fmperio dei Brasil, 
siendo estos por la rnargen dcrecha dcl 
rio Paraguay la Bahia Negra. 

Articulo 17. 

. Los aliados segaranlen rcciproca- 
mcnle el fiel cumplirnienlo dc los 
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c Iralndos que se devem celebrar com o 
governo que se lem cio estabelecer na 
Republica do Parnguay, cm virtude do 
que foi concordado no presente Iralado 
de alliança, o qual ficará sempre em Ioda 
a sua força c vigor para o fim de que 
eslas estipulações sejam respeitadas c exe¬ 
cutadas pela Republica do Paraguay. 

Para conseguir este resultado concor- 
dão que uo caso em que uma das altas 
partes contractanles não possa obter do 
governo do Paraguay o cumprimento do 
ajustado, ou no caso cin que esie go¬ 
verno lente annullar as estipulações ajus¬ 
tadas com os alliados, os outros empre¬ 
garão aclivarncnlc seus esforços para ía- 
zé-las respeitar. 

Si estes esforços forem inúteis, os allia¬ 
dos concorrerão com todos os seus meios 
para fazer eíTectiva a exccucão daquellas 
estipulações. 

Artigo 18. 

Este tratado se conservará secreto até 
que se consiga o fim principal da al¬ 
liança. 

Artigo 19. 


convênios, ajustes y tratados quo deben 
cclebrarsc con cl gobierno que se esta- 
blcsca cn la República dcl Paraguay 
cn virlud delo convcnido por cl presente 
Iralado dc alianzaol cual quedará sicm- 
pre cn Ioda su fucrza y vigor u los cfcclos 
dc queesas cslipulacioncs scan rcspclndas 
y ejeeuladas por la República dcl Para- 
guay. 

Para conseguir este resultado con- 
vieneii que cn cl caso que una de las 
altas parles contratantes no pudiese 
oblener dei gobierno dcl Paraguay el 
cumplimienlo de lo paclado, <5 que este 
gobierno inlenlasc anular las eslipula- 
ciones ajustadas contos aliados los oiros 
emplearán aclivarncnle sus esfuerzos para 
hacerlos respetar. 

Si estos esfuerzos fuesen inutiles, los 
aliados concurriràn con lodos sus médios 
para hacer efectiva la ejecucion de lo 
pactado: 

Articulo 18. 

Este tratado se conservará secreto 
hasta que se consiga el fin principal de 
la alianza. 

Articulo 19. 


As estipulações deste tratado, que não 
dependão do poder legislativo para serem 
ratificadas, começaráõ a vigorar desde 
que seja approvado pelos governos res¬ 
pectivos, e as outras desde a troca das 
ratificações que lerá lugar dentro do pra¬ 
zo de quarenta dias, contados da data 
do mesmo Iralado, ou antes se fôr pos¬ 
sível, que sejárá na cidade de Buenos_ 
Ayres. 

Em testemunho do que, nós abaixo 
assignados, plenipotenciários de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brazil, de Sua 


Las eslipulaciones de este tratado que 
no necesilen autiorzacion legislativa para 
ser ratificadas empezaran à tener valor 
desde que fuere aprobado por los go- 
biernos respectivos y las otras desde el 
cange de las ratifícaciones que tendrá 
lugar dentro dei plazo de cuarenta dias 
contados desde la fecha dei mismo tra¬ 
tado ó antes si fuese posible que se hará 
cn la ciudad de Bucnos-Ayres. 

En fé de lo cual los abajo firmados 
plenipotenciários dc S. M. el Emperador 
dei Brasil, deS. Ex. el presidente dea 1 



23 


Exccllcncia o Sr. presidente da Repu¬ 
blica Argentina c ilc Sua Exccllcncia o 
Sr. governador provisorio da Republica 
Oricnlal do Uruguay, cm virludc de 
nosssos plenos poderes, assignamos o pre¬ 
sente tratado e lhe fizemos pòr os nossos 
sellos. 

Cidade de Buenos-Ayrcs, l ü de Maio 
elo anno do nascimento de INosso Se¬ 
nhor de 1865. 

(L. S.) FranciscoOctaviako de Almeida Rosa. 
(L. S ) Rüitno de Elizaldk. 

(L. S.) Carlos de Castro. 


República Argentina c de S, E. cl go- 
bernador provisorio de la República 
Oricnlal dei Uruguay en virlud de 
nueslros plenos poderes, firmamos este 
tratado, y le hacemos poncr nueslros 
sellos. 

En la ciudad de Buenos. Áyres, ei 
primero de Mayo, dei oíio dei Senorde 
1865. 

(L. S.) FranciscoÜctayiano de AlmeidaRosa. 
(L. S.) Rüfiko de Elizalde. 

(L. S.) Carlos de Castro. 


E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo tcoi fica acima insciidoj e 
bem visto, considerado e examinado por nós tudo quanto ncllc se contém, o appro- 
vamos, ratificamos c confirmamos assim no lodo como cm cada um de seus 
artigos c estipulações ; e pelo presente o damos por firme e valioso para pro¬ 
duzir o seu devido eíTciío, promellcndo em íe e palavia imperial cumpri-lo 
inviolavelmeníc c fazõ-lo cumprir c observar per qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que, fizemos passar a presente caria, por nós 
assignada, sellada com o scllo grande das armas do Impcno, c rcícrendada 
pelo nosso ministro c secretario de estado abaixo as&ignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos 23 do mez de Maio de 18Gu. 


PEDRO, Imperador (com guarda.) 

José A monto Saraiva. 

Lavrou-se, mutatis mutandis, outra Carta de Katiücação para a Republica Orieutal do 
Uruguay. 
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8 . 15 . 


RATIFICAÇÕES. 

Termo da troca das ratificações do tratado de a/ltança celebrado entre o 
Império do Urazil e a Republica Argentina. 


Reunidos os plenipotenciários abaixo assignados no ministério dos ncgocios 
estrangeiros da Republica Argentina, para o tim de trocarem as ratificações 
do tratado de allianea ollensiva e defensiva celebrado entre o Império do Brazil 
c a Republica Argentina, no 1“ de Maio de 186o; c lendo lido'c examinado as 
mencionadas ratificações do dito tratado, fizerão a respectiva troca na fórma 
costumada. 

Em testemunho do que assignão o presente termo em duplicata c o sellão 
com os seus sellos. 

Feito no ministério dos ncgocios estrangeiros da Republica Argentina, aos 
12 de Junho de i 865. 

(L. S.) Fiuscisco Octaviano de Ai.meida Rosa. (L. S.) Rufino de Elizalde. 


8 . 1 «. 


Termo da troca das ratificações do tratado de alhança celebrada entre o 
Império do Brazil e a Republica Oriental do Uruguay. 

Reunidos os plenipolenciarios abaixo assignados no ministério dos negocios 
estrangeiros da Republica Argentina, para o fim de trocarem as ratificações do 
tratado de alliança ofíensiva c defensiva celebrado entre o Império e a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, no I o de Maio de 1865; e tendo lido e examinado 
as mencionadas ratificações do dito tratado, fizerão a respectiva troca na fórma 
costumada. 

Em testemunho do que assignão o presente termo em duplicata e o sellão 
com os seus sellos. 

Feito no ministério dos negocios estrangeiros da Republica Argentina, aos 
13 de Junho de 1865. 

(L. S.) Francisco Octaviano de Almeida Rosa. (L. S.) Carlos de Castro. 
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PROTOCQLLO E REVERSAES RELATIVAS AO TRATADO DE ALLIANÇA 


demolição de fortificações e divisão de armas, trophéos e prezas. 


S. 17. 


PllOTOCOLLO. 


Reunidos na secretaria de estado das relações exteriores da Republica Argen¬ 
tina os Extns. Srs. plenipotenciários de Sua Majestade o Imperador do Brazil, 
do governo da Republica Argentina c do governo da Republica Oriental do 
Uruguay, abaixo assignados, concordarão no seauinle : 

1. ° Que em cumprimento do tratado de alliança desta data se farão demolir 
as fortificações de Humaitá c.nu .0 se permiílirá levantar para o futuro outras 
de igual natureza, que possão impedir a fiel execução das estipulações daquelle 
tratado. 

2. ° Que sendo uma das medidas necessanas para garantir-se a paz com o 
governo que se eslebeleça no Paraguay não deixar armas, nem elementos de 
guerra, as que se encontrarem sejTio divididas em partes iguaes pelos alliados.- 

3. ° Que os trophéos e presas, ejue forem tomados ao inimigo, se dividao entre 
aquelles dos alliados que tenham feito a captura. 

4. ° Que os chefes superiores dos exercitos alliados combinem nos meios de 
executar estes ajustes. 

R assignárão em Buenos-Ayres, em 1 de Maio de 1865- 


Fuancisco Octaviano de Almeida Rosa. 
Rufixo de Elizalde. 

Carlos de Castro. 


L. 


k 



COMMAiNDO KM CHEFE. 


OiierniülvNi de guerra ollciisivn ou ilclciniva no território |iurng«iiiyo pela 
Ironteira <lc Itlato-Groa&o ou outra do IEin/il. 


UEVKIlSAliS. 


N. 18. 


Xota da missão especial do IJrazil aos (jocernos Argentino e Oriental. 

Missão especial do Brazil, Buenos-Ayres, I o ele Maio de 180o. 

í 

Sr. minislro. — Nas conferencias que precederão o Iralado de alliança 
que nesla data assigno com V. Ex. e com o Exm. Sr. Dr. U. Carlos de Castro, 
plenipotenciário da Republica Oriental do IJiuguay, ficou entendido entre os Ires 
plenipotenciários que á vista da redacção clara do período primeiro do artigo 
terceiro daquclle Iralado era desnecessário exccpluar expressam cnlc, estando jáex- 
ccpluadas, as operações de guerra aggrcssiva ou defensiva que o governo imperial 
mandasse fazer no lerritorio parnguayo pela fronteira de Mato-Grosso ou por 
qualquer outro ponto da fronteira do Brazil, a menos que as tropas emprega¬ 
das em taes operações não tenhão de entrar ern uma acção conjuncla contra 
o inimigo coinmum. 

Renovo a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. I). Ituíino de Elizaldc, plenipotenciário da Republica Ar¬ 
gentina. 


Francisco Octaviano de Almeida Rosa. 


De igual teor ao plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay. 



Nota do (joocnio Argentino d missão especial do ttrazii. 

Minislcrio dc relaciones exteriores, Buenos-Ayres, May o I o de 186o. 

Sefior minislro. — \in las conferencias que preceilieron nl tratado dc alianza 
que en esta fecha firmo con V. R. y con el Sefior Dr. Don Carlos de Castro, 
plenipotenciário de la República Oriental dcl Uruguay, quedo entendido entre 
los Ires plenipotenciários que eu vista de Ia redaccion clara dcl periodo primem 
dei artículo tercero de acjuel tratado era inccesario cxepluar expresarnente, es¬ 
tando yn exeptuadas, las operaciones de guerra agresiva ó defensiva que cl go- 
bierno imperial mandase liaccr cn cl território paraguayo por Ia fronlera de 
Mato-Grosso dcl Brazil, á menos que las tropas empleadas cn tales operaciones 
lengan que entrar en una accion conjunclu contra clenemigo comun. 

Aprovcclio esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades de mi inayor 
aprecio c considcracion. 

Á. S. E. el Sefior Consejero Dr. Don F. Oclaviano de Almeida Rosa, minislro 
plenipotenciário de S. M, el Empcrador dcl Brasil, etc.. ele. 


Ruriso de Elizaldk. 


N. 20. 


lYold d/i missão especial da Republica Oriental a. missão especial do Brazil. 


Miston especial de la República Oriental dei Uruguay, Buenos-Ayres,Mayo l"de 186o. 

Senor minislro. — En las conferencias que prcccdicron al tratado dc alianza 
que cn esta fecha Oniió con V. E. y con S. E. cl Senor Doclor D. Rulino dc 
Eli/.aldc, plenipotenciário de la República Argentina, quedó entendido entre los 
Ires plenipotenciários, que cn vista de la redaccion clara dcl periodo pri.ncro dcl 
artículo tercero de uqucl tratado, era inccesario cxepluar cxprcsamcnlc, estando 



ya cxcptuadn, las opcrncioncs do guerra agrosiva ó defensiva que cl gobierno 
imperial mnndaso lioccr cn cl lerrilorio parngunyo, por la fronlcra dc Maio- 
Grosso dol Brazil, n monos que las Iro pus emplcndas en lalcs opcrncioncs, longan 
que cnlrar cn una accion conjuncla conlra cl cncmigocomun. 

Concsíc motivo longo cl honor de reiterar á Y. li. las seguridades dc mi alta y 
distinguida consideracion. 

Ex." 10 Scfior Dr. D. F. Oclaviano de Almeida Rosa. plenipotenciário de S. M. 
el Emperador dei Brasil en cl tratado de alianza. 


CahIjOs de Castro. 


Direitos da Bolívia ao território da margem direita do rio l*m*aguay. 


REYERSAE5. 


N. 21. 


Nu ta da missão especial do Brazil ao governo Argentino, 


Missão especial do Brazil, Buenos- Ayrcs. I o de Maio de 186o. 

Sr. ministro. — Nas conferencias, que precederão ã adopção do artigo decimo- 
setimo do tratado dc alliança que nesta data assigno com V. Ex. e com o Ex. m0 
Sr. Dr. U. Carlos de Castro, plenipotenciário da Republica Oriental doUrugnay, 
ficou entre os Ires plenipotenciários entendido, como pensamento dc seus res¬ 
pectivos governos, que o dito artigo não prejudicava a quaesquer reclamações 
que faça a Republica da Bolívia dc lerrilorio na margem direita do rio Paraguay 
esómente se referia ãs questões suscitadas pela Republicado Paraguay. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos dc estima e consideração. 

AS.Ex. o Sr. Dr. I). RufinodcElizalde, plenipotenciário da Republica Argentina. 


Francisco Octaviano de Almeida Rosa. 


De igual teor ao plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay. 
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N. 22. 


Nota do governo Argentino ti. missão especial do Brasil. 


Ministério de relaciones exteriores, Bucnos-Ayres, Mayo I o de 186b. 

lin las conferencias que precedicron a la adopcion dei artículo 17 dcl tradado 
de alianza que cn esta fecha firmo con V. E. y con el Lx. m “ Sefior Dr. D. Carlos 
de Castro, plenipotenciário de la República Oriental dei Uruguay, quedó enten¬ 
dido entre los tres plenipotenciários, como pensamiento de sus respectivos go¬ 
vernos, que cl dicho artículo no perjudicaba á cualquiera reclamacion que haga 
Bolivia a algun terrilorio de la margen derecha dei rio Paraguay, y que se re¬ 
feria solamente a las cuesliones suscitadas por la República dei Paraguay. 

Aprovecha esta ocasioa el abajo firmado para retirar a V. E. las seguridades 
dc su marjor consideracion. 

A S. E. el Sefior consejero Dr. 1). F. Octaviano dc Almeida Rosa, ministro 
plenipotenciário dc Su Mngeslad el Emperador dcl Brasil. 

Rufino de Euzalde. 


N. 23. 


Nota da missão especial da Republica Oriental d missão especial do Brasil 


Mision especial de la República Oriental dei Uruguay, Buenos-Ayres, 1“ de 

Mayo de 1865. 


Sefior ministro:—En las conferencias que precedieron á la adopcion dei ar¬ 
tículo 17 dei tradado de alianza, que cn esta lcclia firmo con V. E. j con e 
Ex - Sefior Doclor D. Rufino dc Elizalde, plenipotenciário de la República 
Argentina, quedó entendido entre los Ires plenipotenciários, como pensamiento 



tio sus respcclivos gobicrnos, que ol diclio nrlículo no porjudicnba á cualquiera 
rcclumucion que liaga ítolivia ri algiin lerrilorio de lu margen dcreclui dei rio 
Paraguay, y quo sc releria solarnento \í las enesliones suscitadas por la República 
dcl Paraguay. 

Al luiccr ri V. E. esla declaracion y esperando so sirva verificaria lambien 
por sn parle, tengo cl honor do saludar a V. E. com mi mas y distinguida 
considoracion. 

Ex. ,no Seíior Doclor D. F. Octaviano de Almeida Rosa, plenipotenciário de S. 
Magos lati cl Emperador dcl Brasil cn el tratado de alianza. 

Caklos di: Gastwo. 


Estaiielecimento te um governo provisorio parapayi) m Assumpção 


Solicitaçito dos coiniiiiüisnrios gmvngiuiyos a os te respeito. 


N. 24. 


Nota dos commmarm paraguay os . 


(Tuadücção.) — Bucnos-Ayres, 29 de Abril de 1869. 


Exm. Sr. ministro—Temos a honra de juntar cópia aulhenlica da acta, fir¬ 
mada por grande numero de nossos concidadãos, cncarregando-nos de solicitar 
dos Exms. governos alliados o necessário accôrdo para a organização popular de 
um governo provisorio da Republica do Paraguay. 

A altura, a que chegou a contenda armada contra o general Lopcz, sublrahindo 
ao seu domínio a iminensa maioria do paiz em população, lerrilorio c localidade, 
priva-o de todos os elementos indispensáveis para a existência de um governo regu¬ 
lar, o qual não pódc manter-se emurn acampamenlo instável, escondido detrás das 
montanhas que tocão nos confins do paiz. 

Esla situação, oreada pelo esforço dos exércitos alliados e conservada sob o 
império de suas armas, exige com urgência a organização dc um governo proprio; 
poróm, emquanlo durar a guerra, ainda no ultimo canto do lerrilorio, não será 
nem mesmo decorosa a crcação de um governo permanente ; e lodos devemos 
satisfazer-nos com um governo provisorio de eleição popular. 



Os objcctos desse governo devem ser Ião espeeiaes com a situação que o paiz 
atravessa c suns faculdades elevem por consequência limitar-se a cooperar im- 
mcelialanicnle para u mais prompla conclusão da guerra, a allcndcr cnlrclanlo 
ãs urgentes necessidades aelininislralivas, c a preparar depois a reorganização po- 
lilica da Republica, creando os poderes permanentes, que hão de celebrar lodos 
os tratados necessários ou conducentes no rcslabclccimcnlo das boas relações com 
as nações alliadas rio pé da amizade mais fraternal e inalterável. 

Chegou assim a grande opporlunidadc de encarnar nos factos as solemncs de¬ 
clarações dos governos alliados, que eximem o paiz da guerra cxclusivamcnte 
dirigida contra o seu governante c que collocão sob' a salvaguarda das respectivas 
nações a integridade, a soberania c a independencia da Republica do Paraguay, 
nossa desgraçada palria. 

Antecipando-nos a agradecer cordialmcntc obenevolo acolhimento que esperamos 
para este justo pedido, comprazemo-nos de saudar a V. Ex. com as seguranças de 
nossa distincla consideração c respeito. 

Exm, Sr. D. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos ncgocios estrangeiros 
do governo de S. M. o Imperador do Brazil c seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 


José Dias de Bedoya. 
J. Egusquiza. 
Bernardo Valknte. 


\rtti a que se refere o documento precedente . 


(Tbadücçào.) — Assumpção, 31 de Março de 1869. 


Os cidadãos paraguayos abaixo assignados, animados do desejo de ver cessar 
quanto antes o horrível marlyrio do povo paraguayo e de organizar um governo 
que seja a expressão da legitima soberania popular; considerando que e um dever 
do lodo o cidadão paraguayo contribuir para que seja combatido o poder que 
resta ao general Lopcz, c com o qual, servindo-se dos meios mais reprovados, 
clle conserva presas c sub meti idas a cruéis tratamentos as innoccnles famílias c 
' as povoações, arraslando-as a seus acampamentos, que está causando cslcrilmcnle 
a total mina da população que ainda resta c dos interesses da Republica, como 
consequência da guerra c da crueldade c inaudito rigor, a iodos os respeitos 



indesculpável, e por vislas puramculo possoaos; eqnc Gin seu clclirio acabou por 
empregar meios tão horrorosos, que fazem vfir a morte dn Ioda a população que 
ellc lem sob seu poder; resolverão, na faliu de outro meio prático e legitimo: 
I o , nomear uma commissão representativa, composta dos cidadãos Icncntc-coroncl 
D. Carlos Loizaga, tenente D. Bernardo Valicnlc, D, José Dias de Bedoya e D. 
Felix Egusquiza ; 2°, que esta commissão proceda cm nome do povo paraguayo 
perante os governos alliados, solicitando as medidas necessárias para alcançar 
seus votos e justos proposilos; 3 o , ofícreccr para estes fins o concurso dos cida¬ 
dãos paraguayos pela fórma nccesssria c conveniente. 15. tomando a Deos por 
testemunha da sinceridade de nossas intenções e do desejo que temos de que 
nossa palria seja quanto antes feliz, pedimos aos lixms. governos alliados na guerra 
contra o governo do general Lopez, que se sirvão reconhecer a commissão no 
caracter que lhe damos, e supplicamos a nossos concidadãos, que estão fora da 
Republica do Paraguay, que adhirüo a este aclo para dar-lhe a maior força e 
revesti-lo das únicas formas populares que são possíveis nas extraordinárias cir- 
cumstancias em que sc acha nosso paiz: pedindo lambem a nossos irmãos e com¬ 
patriotas, que ainda acompanhão ao general Lopez, que abandonem uma causa 
que não é a do povo paraguayo, nem da justiça e da civiiisação. 


(Seguem-se trezentas c trinta e cinco aseignaturas.) 


É cópia do,original que fica no cl ub «União». 


Cavo Miltos, secretario. 


Discussfto c nccòrdo entre cs plenipotenciário* 
do * governos olliailos. 


N. 25. 


Memormdum do plenipotenciário brasileiro. 

0 estabelecimento de um governo paraguayo em Assumpção, por livre escolha 
popular, c id6a aceita pelos plenipotenciários das nações aliiadas. Elles o 
aceitarão como um elemento moral favoravel á mais prompta conclusão da 



guerra, c como um neto do boa política, conforme aos volos dos representantes 
naluracs da população pnraguaya, que se acha fóra do clominio elo (lidador Lopez, 
o da que anda dispersa c errante pelas malas ou geme ainda sob a violência elo 
seu antigo oppressor. 

Esse ado 6, na sua mais simples expressão, a bandeira nacional, ha pouco arvo¬ 
rada entre as legiões paraguayas que marehao com os exércitos alliaelos. 

Resta definir as relações do novo governo com as potências alliadas, a quem 
um interesse vital o ligará necessariamente, e cujos direitos não podem ser des¬ 
conhecidos nem prejudicados por aquclle fado. 

Desse interesse nacional e supremo, que unirá honrosamenle o novo governo 
paraguayo ás tres nações alliadas, emana, como consequência necessária, que 
esse governo será parle na guerra sustentada, ha mais de quatro annos, contra o 
inimigo commum, e que, portanto, aceitará desde logo as condições de paz que 
estabeleceu o tratado do I o de Maio de 1805. 

A croação do governo provisorio paraguayo, no lerritorio libertado pelas armas 
da liiplice alliança, ó a manifcsíaçno prática do respeito que os alliados professão 
á independcncia csohcrania desse Estado, cujo governo lhes ha causado incalculá¬ 
veis damnos. Esse respeito, porém, não pode ir ale ao ponto de annullar os direitos 
dos alliados, collocando a par dcllcs um poder nascido de seus sacrifícios, mas in- 
dificrenle ao triumpho da alliança ou hostil ern sua acção. 

O governo, que se vai estabelecer no Paraguay, tem de ser allio do das potências 
que eslao em guerra com o marechal Lopez. As condições desta alliança não 
podem deixar de ter por base o tratado do I o de Maio de 18G5. 

Certo os alliados, não obstante lerem estabelecido as condições de paz com a Re¬ 
publica desde o principio da guerra a que fòrão provocados, isto ó, muito antes de 
preverem a extensão dos sacrifícios que esta lhes imporia, não serão hoje, c nem 
ainda depois de sua completa victoria, mais exigentes do que fôrão então. A gene¬ 
rosidade que presidio áquelle acto ha de inspirar todas as relações dos alliados com 
o novo governo paraguayo, mas nuo é possível que cllcs prcscindão, salva sempre 
qualquer concessão ulterior c volunlaria, da aceitação das clausulas do seu pacto de 
alliança, que juslamcnlc consiclerárao como solidas garanlias da paz futura e Icgi- 
iimas reparações de seus grandes prejuízos. 

Os plenipotenciários das Ires nações alliadas lambem estão já de accôrdo sobre este 
ponto ; e bem assim so bre a demarcação entre a autoridade civil pnraguaya e a mi¬ 
litar dos alliados, com os privilégios e isenções de que as forças bclligeranles devem 
gozar em quanto permanecerem no lerritorio paraguayo. 

O ponto ainda cm discussão entre os mesmos plenipotenciários, c ele que pende 
seu pleno accordo a respeito da pliase aclual da guerra do Paraguay, é si o novo 
governo provisorio, amigo c alliado nato, a cujo estabelecimento aspirão os cidadãos 
pauguayos, lerá bastante autoridade moral e legal para os ajustes complementares 
do tratado do I o de Maio de 1808. 



Examinemos esín questão sob o ponlo tio vista tio direito publico, c tia conveniên¬ 
cia reciproca tios nlliutlos c tio mesmo governo provisorio. 

A crcaçãoaclual de um novo governo parnguayo não será um faclo arbitrário e 
artificial, mas a expressão do uma necessidade real, e o cxcrcicio do direito tic so¬ 
berania que íom o povo paraguayo c os alliados sc comprazem cm rcconbcccr-lbe. 

Destinado a salvar a nacionalidade paroguayu de completo aniquilamento moral 
e material, c tendo de prover a todas as necessidades civis da população nacional 
e estrangeira que tem aflluido e irá allluindo á sua capital c ás povoações mais 
próximas, esse governo não pode deixar tle assumir o pleno exercício da soberania 
pnraguaya. As circumslaneias os revestirão deste caractere poder, e como tal os 
governos alliados leni de reconhecô-Io. Os neutros lambem serão levados a consi¬ 
dera-lo na plenitude dessas allribuiçõcs, embora com a limitação do lerritorio onde 
alie domine de lacto. 

Apto para celebrar uma alliança com os bclligcranlcs que sc esforção por li¬ 
bertara Republica do Pavoguay do seu opprcssor, esse governo ó cguaimcnlc opto 
para os ajustes que devem completar os compromissos da alliança que conlrahc, 
c que involvería as seguranças tia paz da Republica com o Brazil c as Republicas 
Argentina c Oriental do Ijruguay. 

A alliança lho ó diclada por uma identidade de causa, pelo reconhecimento dos 
benefícios que deverão aos alliados e pela torça imperiosa das circurnstancias, que 
não admillem dous poderes estranhos um ao outro, comegual jurisdicção no mesmo 
lerritorio. 

Os ajustes definitivos dessa alliança não podem deixar de ser cguaimcnlc acei¬ 
táveis, desde que serão a consequência dos princípios que se devem consagrar no 
primeiro aclo. E muito importa desde logo a esse governo conhecer a natureza e 
extensão da responsabilidade que assume para com os alliados c para com a sua 
pátria. 

Com efleilo, cm que consistirão os ajustes complementares do tratado da triplico 
alliança? Pelo que toca á condição de paz, sim qua non , dos alliados, esses ajustes 
não farão mais do que confirmar c regular o execução pratica dos anteriores. 
Pelo que toca aos princípios geraes do livre navegação e commcrcio, não exprimem 
elles a íei do vencedor, mas o direito c interesses inuluos dos Estados ribeirinhos; 
não serão mais do que uma ampliação lógica, ncccssaria o rcciprocamcntc ulil do 
direito convencional preexistente entre os alliados e a Republica do Paraguay. 

Porque, pois, o governo que celebra os ajustes preliminares não lerá autoridade 
para celebrar os ajustes definitivos, que são aliás uma consequência neccssaria 
daqucllcs? 

A força moral, que lhe assiste para constituir-se, co-cxislir c cooperar com a allian¬ 
ça, c a mesma que presidirá aos aclos com que lhe caberá honrar a sua palavra e 
preencher a sua missão, celebrando com os alliados lodos os ajustes que devem 
pôr termo á guerra aclual. 

Esse governo não é creado para lins mcramcnlc secundários, mas para a alta 
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missuo dc salvar a existência dc sua puiria, conquistar com os alliados a plena 
liberdade desta e lançar as bases dc sua paz c segurança futura. 
i# 0 eslado reduzido da população paraguaya ó infclizmcnle um faclo irreme- 
eia\cl, cuja responsabilidade rccahc leda, anlc Deus e os homens, sobre o pro¬ 
vocador implacável, que lunlo sangue lem feilo derramar de uma c outra parte, 
que tudo sacrificou rí sua colora c ambição pessoal. Expulso o diclador Lopoz 
do lerritorio paraguayo, os elementos liabcss para um novo governo serão os 
mesmos que hoje existem, porque sob o domínio do inimigo da alliança não 
se ac hão senão iníelizes lamilias já privadas dos varões que lhes servião dc arrimo, 
e alem destas os restos das forças do upprcssor, compostas da parle mais rude 
dessa marlyrizada população. 

A presença dos exércitos alliados nuo é urna ameaça á independência do novo 
governo paraguayo, porque esses exércitos não tem c nunca li verão por fim a 
conquista, do que será prova irrecusável o proprio acío do estabelecimento de 
um governo que venha representar ao lado clellcs a soberania paraguaya. Si esta 
circumslancia coarclassc hoje a liberdade de pensamento c de acção elo governo 
paraguayo, a paz com este seria talvez para sempre impossível, excepto si os 
alliados quizessern separar-se da alliança ou depor suas armas, antes de ficarem 
firmadas definilivamcnlc as condições dc uma paz honrosa e segura. 

À unica c cílicaz garantia que existe hoje, como existirá amanhã, para a in¬ 
dependência do governo paraguayo, está no respeito que os alliados consagrão a 
essa nacionalidade, por sua honra e por seu proprio interesse. Situação analoga 
deu-se com a creaçfio do Estado Oriental do Uruguay em 1828, e a historia no-la 
apresenta em outras guerras semelhantes. A presença dos alliados não será, pois, 
uma ameaça, mas uma necessidade inevitável e um apoio benefico para o novo 
governo. 

Consideremos agora a mesma questão pelo lado das conveniências reci¬ 
procas dos governos alliados e do governo paraguayo, que se trata de estabe¬ 
lecer. 

0 que esperarão os governos alliados, para celebrarem seus ajustes definitivos 
com o governo da Republica? Que este se reorganize sob uma forma nova. e 
mais ou menos conforme ás constituições dos povos livres? Ale quando duraria 
esta trégua armada, que exigiria provavelmente a occupação militar de uma parte 
do lerritorio paraguayo pelos alliados? A quantas contingências c vicissitudes não 
está exposta a rcconslrucção de urna nacionalidade, ainda nas mais favoráveis 
condições moraes e malcriacs? 

Nessa situação incerta, precária, indefinida c gravosa, haveria ao* olhos dos 
neutros perigo para a independência ou pelo menos para a integridade da Re¬ 
publica, e para os alliados a necessidade do maiores sacrifícios, quando os que 
lem custado c custará ainda a guerra actual são por si enormes. 

A guerra actual foi provocada por um governo nascido de sua própria vontade 
c que nao linha por norma senão essa mesma vontade absoluta. Será exigível ela 
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longanimidade dos governos nllindos quo esperem a eleição ele usscmblcns soberanas 
o a organização do nin poder executivo mais ou menos liniiíado, pura então fir¬ 
marem com cs lo as condições defini li vas de uma paz com u Uepublicu? 

O marechal Lopez pondo opprimir a sua palria, reduzi-la ao estado lamentável 
em que a vemos, poude provocar os ulliados a uma guerra Ião desastrosa, e o 
governo provisorio, que se constituir no Parnguay pela livre vontade do.v pnra- 
guayos, que fclizmcnlc ainda vivem para salvar sua nacionalidade, não poderá íir- 
mar os ajustes definitivos de paz e amizade com seus alliados, do cuja genero¬ 
sidade e desinteressado apoio precisará por algum tempo? 

Scguramenlo. não lia razão ele Estado, não ha consideração de jusliça, não ha 
exemplo na historia das grandes guerras que leni ílagellado a humanidade, nada ha 
que aconselhe c rnui lo menos que lornc obrigaloria paru os alliados, c para o 
novo governo paraguayo, uma política de Ião perigosa c prejudicial conlcmpo- 
risaçuo. 

Sim. a limilação dos poderes que as circumslancias conferem ao governo pa- 
raguayo provisorio não leria mais cífcilo que augmenlar os sacriíieios dos alliados, 
prolongar a occupação eslrangeira c enfraquecer a autoridade moral desse governo 
anle os neutros e ante os seus proprios compalrioías, em beneficio do poder de¬ 
cadente do inimigo commum. 

É este o parecer do plenipotenciário brazileiro, c elle espera (juc será lambem 
o dos illuslrados plenipotenciários argentino o oriental, cm cujas amigaveis dis¬ 
posições e espirito conciliador tanlo confia. 

Buenos-Ayres, 30 de Abril de '1869. 


S. 26 , 


Memonwdum do plenipotenciário argentino . 

(Thadccçào.)— Quando a capilal do Paraguay foi oecupada pelas armas alliadas 
o general em chefe do exercito argentino propôz a seus collcgas brazileiro e 
oriental a creação de autoridades paraguay as provisórias para o governo daqucl la 
cidade. Infelizrncntc o general brazileiro não se julgou aulorisado para dar aquellc 
passo c o general 1). Emilio Mi Ire leve de adiar a realização do seu pensamento, 
submcllcndo-o entretanto á approvação elo governo argentino, o qual não só lira 
prestou, mas lambem inslou com o Sr. ministro Borges para que se enviassem 
ordens ern egual sentido ao marechal Guilherme. 
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hsle fado mostra cvidentcinenle que o governo argentino desejou, talvez antes 
de seus dignos alliados, que o Paraguay tivesse autoridades próprias; porém, o 
governo argentino queria ao mesmo tempo que essas autoridades fossem crcadas 
dircclarncnlc por clles e que não tivessem outra missão senão a de conservar a 
ordem, administrar os interesses loeacs c preparar a futura organização cio paiz. 

Pensava assim porque não encontrava no Paraguay povo"a quern entregasse 
a soberania lemporaria do paiz que a occupação militar dá aos alliados; ponjue 
julgava indispensável conservar á alliança toda a liberdade de acção necessária 
para levar a bom termo, sem embaraço algum, a guerra que sustentamos; porque, 
cieando desse modo autoridades, manlinlião os alliados seu caracter de belige¬ 
rantes legítimos, sem que se lhes podesse dizer que conlribuião para a formação 
de um governo que, tornando parte na alliança, dava o caracter de guerra civil 
d uma lula, que com íins muito mais elevados sustentamos ha mais de quatro 
a u nos; c final mente porque é pratica do mundo que o vencedor, ao occupar cidades, 
nomee governadores provisorios que manlcnhão a ordem e aítendão aos interesses 
im mediatos da localidade. Ainda hoje seria esse o pensamento do governo ar¬ 
gentino; porém ellc, querendo dar a seus alliados uma prova de defercncia e 
acceder á solicitação dos paraguayos, concordaria em que o governo fosse eleito 
pelos poucos paraguayos que se encontrão em Assumpção; isto c, declinaria 
da sua idéa quanto á forma da eleição das autoridades paraguayas, conservando 
sempre a essas autoridades o mesmo caracter que deverião ler si fossem nomeadas 
dircctamenle pelos alliados. 

O governo argentino deseja que na resolução deste delicado assumpto se tome 
por base a verdade, a realidade dos factos, as estipulações do tratado do 1° 
dc Maio e a rigidez dos princípios. 

A eleição do governo do Paraguay, ainda sendo feita direclamenle pelos pa- 
raguayos que estão em Assumpção, tem de recahir em pessoa que nos seja sym- 
palhica e nos inspire confiança; e esse governo, assim eleito, tem de siibordiimr-sc 
a condições impostas de antemão, porque assim o exige a liberdade indispensável 
de que os allidos necessitão para levarem a termo as operações da guerra. 

Sendo assim, esse governo não poderá formar uma quarta potência na alliança: 
apenas será considerado como um auxiliar dos alliados, embora mais importante 
do que a legião paraguaya, que marcha com sua bandeira ao lado de nossos 
exércitos, a's ordens dc nossos gencraes. 


E não se diga que (levemos exigir que clle adhira ao tratado de alliança como 
base preliminar da paz corn o Paraguay, porque fazer essa exigencia equivale 
a suppôr que homens, que estuo comnosco c que em sua maior parte niarchão 
contra Lopez com as armas na mão, poderião converter—sc cm inimigos pelo 
lacto dc serem aulorisados a constituir autoridades que administrem e gover¬ 
nem seu proprio paiz; c esta supposição não ó razoavel. Todo aquelte que não 
está ao lado dc Lopez no Paraguay acha-se em paz com os alliados. Esta é a 
verdade, a verdade que resulta dos factos. 
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0 governo que vai consliluir-sc, cmborii não se possa dizer quo é crcado para 
fins mcrainenlo secundários, pois que pode contribuir cm grande parte para a 
terminação da guerra, está mui longe de ter a alta significação que se lhe quer 
allribuir quando se diz que sua missão 6 salvar a existência do sua patria . 

A existência do Paraguay como nação independente está sob a garantia da honra 
dos alliaclos; e si a missão do governo que se projecla não fosse si não salvar 
essa existência, dcllc poderiamos prescindir. 

Dando, pois, a esse governo, sua verdadeira importância, cré o governo ar¬ 
gentino que a forma de sua creação, o limite de suas faculdades c a filuação 
aclual do Paraguay concorrem para mostrar que esse governo, se não nos iIlu¬ 
dimos, não leni, nem pode ler, o caracter de um governo nascido da soberania 
popular. 

Poderemos ira lar com esse governo? Examinemos a questão. 

O tratado do i° de Maio de 186o declarou solemncrnentc que os alliados 
não fazem a guerra ao povo paraguayo, mas sim ao seu governo, significando 
com esta declaração que para as potências alhadas o povo paraguayo eslava isento 
de responsabilidade pelos actos de barbaria, com ueltidos pelo mandão que o do¬ 
minava c opprimia. Não é agora a occasião de examinar ate que ponto lem o povo 
paraguayo correspondido a esta generosa declaração, porque, apezar dos fados, 
ahi está vigente o tratado, marcando os objeclos da guerra e os propositos das nações 
que a cila lo rã o impedidas. 

Todavia, a ninguém pode ser desconhecido que a população paraguaya tem se¬ 
guido ao diclador Lopez, até em seusjnais duros revezes, por effcito do terror 
que o déspota lem sabido manter por meio de actos de barbaridade, de que 
não ha exemplo no mundo moderno. 

A massa do povo paraguayo, ignorante e alrazado porque as dicladuras que 
se succedêrão naquelle paiz tinlião o especial cuidado de manlé-lo complcla- 
menlc incommunicavcl com o mundo, ainda se conserva em um estado quasi 
primitivo: c uma especic ele fanatismo a domina e arrasta a obedecer cegamente 
aquellc que a governa. Por isso se observou que quando o chefe de alguma 
força paraguaya queria render-se, seus soldados o seguião sem vaciHar ; c que 
estes, quando se cnconlravão isolados, no meio de um combate, áintimação de 
renderem-se respondião que não linhão para isso ordem do supremo c se dei— 
xavãq, matar. A um povo assim fanatisado e embrutecido não sc pode portanto 
dar a responsabilidade de factos, que não comprchende nem aprecia em/sua 
importância. 

E não se diga que ha maior responsabilidade nos chefes quo tèm acompanhado 
a Lopez, porque os chefes achão-sc possuídos do rnesmo terror que os soldados, 
sc não pessoalmente por si, por causa de suas mulheres, de seus filhos, cm 
uma palavra, dc suas famílias. 0 coronel Marlincz rendcu-sc cm Humailá e 
pagou com a vida dc sua mulher aquclle aeto dc desobediência ás ordens do 
diclador. 



Ao celebrar o (ralado do I" de Maio os nlliados livorfio proscnlos eslas con¬ 
siderações c loi por isso que declararão r> povo paraguayo iscnlo de responsa¬ 
bilidade e se compromelleiiio solcnmerncnlc a respeitar a soberania, integridade 
e independência daquclla Republica. 

Sao conscí|uci)cia desse compromisso ou Iras estipulações, que é necessário não 
esquecer quando se Iraía de fixar a posição dos alliados relalivamenle ao Para- 
guay. 

Os alliados compromcUcruo-se a deixar ao Paraguay liberdade para organizar- 
se, uma vez vencido Lopez, e estipularão que com o governo nascido dessa 
organização, cclcbrar-sc-hao os tratados que hão de garantir a paz futura. 

Ainda não chegou o momento assignalado no tratado para a organização 
do Paraguay. 

Talvez esteja ellc proximo, mas nada mais: c prova disso ó que, quando 
os poucos paraguayos que estão na Assumpção vem pedir-nos que lhes demos 
autoridades próprias e se trata de crcar um governo provisorio, não nos resol¬ 
vemos a faze-lo sinão pondo á sua acção rcslricções e travos, que, cornquanto 
satisfação as necessidades das operações dos exércitos alliados c á occupação do 
território paraguayo, estão mui longe de harmonisar com a soberania que com¬ 
pele a Ioda nação independente. 

Si, pois, as ponlcncias alliadas eslão compromcllidas a respeitar a soberania e 
independência do Paraguay; si os poucos homens, que escaparem íí barbara 
destruição a que os condcmnou o dictador daquellc desgraçado paiz, tém , 
segundo nossos proprios compromissos, o direito de escolherem o governo que 
quizerem, não poderemos hoje exigir justamcnle de um governo estabelecido 
por nossa vontade que celebre tratados que só podem ser negociados em vir¬ 
tude das aílribuiçõcs conferidas aos poderes constiluidos pela lei fundamental 
ou pela soberania original do povo, e que compromeltão os direitos e interesses 
permanentes do paiz. Os eíFeilos immedialos de semelhante imposição podem 
ser favoráveis a alliança, porém, os resultados futuros scr-lhe-hião damnosos, por¬ 
que deixaríamos no Paraguay um germen de odios que mais tarde ou mais 
cedo se mnnifcslarião, pois os povos jamais olvidão o que ellcs considerão 
como um ultraje a seus direitos c uma humilhação do decoro nacional. Quasi 
todos os povos da terra lem olhado com aversão para a guerra do Paraguay 
porque lem desconfiado ele nossas intenções. Não devemos portanto dar pretex¬ 
tos para que se apoiem aqucllas apprchcnsõcs, empenhando-nos em concluir tra¬ 
tados com um governo a cujas faculdades marcamos o limito, em vez de deixar 
esses ajustes, que devem sellar as boas relações no fuluro, para serem celebrados 
quando o Paraguay estiver livre do seu barbaro oppressor e tiver recobrado a 
plenitude de sua capacidade como nação indepcdcnle. 

Devemos allrahir em nosso apoio a opinião do mundo cm vez de propender¬ 
mos para afasta-la, c debilitaríamos a justiçado nossa causa si a não apresen¬ 
tássemos isenta de toda suspeita de usurpação de direitos alheios. 
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Não nos devemos illuclir pensando (|iic a guerra está doíinilivntnenlc concluída 
quando acabamos do lançar Irinla mil homens em busca do inimigo, o quando 
se» põe ã frente do cxcrcilo brazileiro o príncipe, esposo da herdeira presunipliva 
dolhrono do lirazil; o si a guerra ainda de nós exige esses sacrifícios, a nin¬ 
guém poderiamos fazer crer, embora se Iralasse de uma verdade, que Lopez 
deixou de dominar as massas paraguayas c que eslas achão-se do nosso lado. 

O íaclo ostensivo c que Lopez lem comsigo a população e que nós lemos 
occupado, uma por uma, villas e cidades descrias, o que importa dizer que ainda 
não ha povo que possa assumir a representação da soberania do Paraguay. Amanhã 
talvez se chegue a dcscobrirquc Lopez lem a seu lado menos paraguayos elo que nós. 
Enlão chcgaráõ lodos á realidade, mas sóincnlo então será opporluno tratar da 
organização do paiz c pensar na celebração de ajustes que nos garanlão o futuro. 

A mesma circumslancia de haver durado a guerra mais do que se havia pre¬ 
visto aconselha que se não antecipem os factos, que linhão urna época fixa quando 
pensavamos que só se (ratava de uma campanha curla c faoil, e que encontraríamos 
depois da victoria um povo que correspondesse ás nossas exigências de garantia 
para o futuro. 

Hoje o Paraguay está cxhauslo. O barbaro diclador que combatemos tudo as¬ 
solou e arrasou. Depois da victoria definitiva os alliados se enconlrarau com um 
cada ver. 

Si, pois, os-perigos lem dcsapparccido com a ruinado Paraguay, operada por 
Lopez, não antecipemos época para alcançar por cscriplo garantias que lemos 
de faclo. 

Ninguém, por exemplo, oppoc-sc ou poderá oppôr-se á livre navegação dos 
rios no intcrvallo que decorrer aló a organização do Paraguay, para que seja neces¬ 
sário estabelecer desde já esse principio por cscriplo. 

Tambem ncnbuma resistência encontraremos para celebrar depois nossos tra¬ 
tados de limites. 

A prudência, a boa poli ti ca. o respeito ao infortúnio obrigão-nos a não sermos 
exigentes, mas, pelo contrario, generosos, c sobre este ponto já se fizerão mani¬ 
festações, as quacs reveião que os alliados estarão de accurdo. Si lioje somos 
muito exigentes com o Paraguay aniquilado, não esperemos sympalliias quando 
esse povo renascer. Esperemo-las, sim, si a clle allondcmos em sua desgraça, 
apezar dos enormes sacrifícios fei los e do sangue derramado. 

O governo argentino pensa, pois, que acUialmenle só convém dar a mão aos 
poucos Paraguayos que existem na Assumpção, ajudando-os a constituírem um 
governo provisorio que prepare a futura organização do paiz; um governo que 
contribua para a terminação da guerra pelos meios moraes c malcriucs de que 
possa valer-se: um governo que, deixando aos exércitos alliados a liberdade ele 
acçao de que ncccssilao para levar a termo seus proposilos, administre o paiz 
e promova a sua felicidade: urn governo que, coníruliindo o compromisso de 
não deixar as armas até que Lopez desuppareça do -Paraguay, nada lenha que 
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Sair mais ímllSS°!’ fI !' C ’ C ° m °, garttnlia para 0 futuro * ha ° de 08 «Uiados 
rim irnv 1 • g0VGIn ° nasciJo t,a organização que o paiz der a si mesmo. 

inz rr - SS1 T COnSlÍlUÍt, ° SalÍS, ' az as ^cssidaües pLnles e não pode 
razei complicação alguma, porque recebe a sua constituição dos alliados que 
temporariamente exercem a soberania no território que dominão. ^ 

Uucnos-Ayres, 8 de Maio do 1809. 


Mariano Vaiiela. 


N. 27. 


Memvra/tihm do plenipotenciário brasileiro. 


O memomidum que o plenipotenciário brazileiro teve a honra dc lêr aos 
teus illustrados collegas na conferencia de 30 do mez ultimo, eque lhes remetteu 
poi no a confidencial do dia seguinte, foi o cüinprimenlo da promessa que fizera 
na conferencia de 2/ do mesmo mez. Esse memomndum presuppõe, como nelle 
se declara, firmados entre os plenipotenciários os seguintes pontos: 

osl“ZmS OVern0 PrOVÍS ° rÍOÍ,Ue 05 cidad3os P ara S ua y°s pretendem 

, 2 ’l Sa *' a a, ° uma In edificação dc Idrma, ou idéa complementar, aceitação 
das bases que o plenipotenciário brazileiro redigio, para se entenderem com a 
onimissao paraguaia que representa em Buenos-Ayres os seus concidadãos amidos 

no Pilraguay. 6 ^ ° d0S 8 ° Wmos a,,iod <* coni 0 V» « estabelecer 

O memokmdim de S. Es. o Sr. ministro dc relações exteriores da Republica 
Argentina, datado c.n 8 do corrente, apreciando as observações daquelkf docu¬ 
mento, considerou o seu assumpto desde o ponto de partida da presente negociação 
e tornou, portanto, necessário que o plenipotenciário brazileiro trate a questão 
esse ponto de vista geral c assim complete o seu primeiro trabalho ' 
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A verdade o só n verdade, a realidade dos fados, o respeito ao paclo da 
alliança, osdidames da razão, as normas goracs de justiça ca reciprocidade doa 
sentimentos amigaveis dos alliados. laes são os fundamentos da solução que se 
procura e a luz que conduzirá os plenipotenciários ao resultado que dclles se 
espera. 

Com dfeilo, seria uma grande desgraça, si a alliança de 1861), unica talvez 
na historia pela cordialidade c prudência com que tem sido mantida, a despeito 
das contrariedades da guerra c das rnacliinaçõcs de seus adversários, não lograsse 
hoje pòr-sc de accôrdo sobre a inlelligcncia c execução de seus solemnes com¬ 
promissos, quando o inimigo commum pódc-sc dizer complctarnenlc vencido. 

iNão; tal nào lia de acontecer. E o meio soguro de Iriumphar de qualquer 
diíliculdadc, que ora se apresente, c firmar o verdadeiro sentido que os alliados 
devem dar aos seus compromissos do I o de Maio de i 86o, e a política que mais 
lhes convenha seguir de hoje ein diante, considerando por um lado a pliase 
aclnal da guerra, c por outro lado as circumslancias particulares de cada um dos 
mesmos alliados. 

Depois de oceupada a capital do Paraguav pelas armas alliaclas, o general em 
chefe do exercito argentino pronòz a seus collegus brazileiro c oriental a ereação 
do autoridades paraguayas provisórias, para o governo daquclla cidade. Seu pen¬ 
samento consistia cm autoridades de nomeação dos gcncraes ou governos alliados. 

Lamenta-se que o general braziiciro não se julgasse autorizado para aquelle 
accurdo, mas cumpre altender a que não era caso previsto pelos governos al¬ 
liados a nomeação de autoridades paraguayas, nem de pequena importância a 
responsabilidade que tomaria sobre si o general brazileiro, resolvendo uma ques¬ 
tão sobre que não estão ainda de accòrdo os governos alliados, posto que a 
eslejão estudando e discutindo desde os primeiros dias de Fevereiro deste anno. 

A proposta do general argentino ainda boje seria o pensamento do seu go¬ 
verno, si não fòra a deferência que este quer guardar para com seus alliados 
c o desejo de accedcr á solicitação dos paraguayos. Estas considerações retro¬ 
spectivas exigem que o plenipotenciário brazileiro lambem exponha os ponde¬ 
rosos motivos que livóra o seu governo para discordar da amigavel opinião do 
seu alliado. 

Autoridades nomeadas pelos alliados, ainda que escolhidas entre os cidadãos 
paraguayos, não ser ião autoridades paraguayas. EUas não represcnlarião a na¬ 
cionalidade paraguaya, mas a soberania temperaria dos alliados no território pa- 
raguayo ; não passarião de delegados ou agentes dos governos alliados. 

Por esse modo não se conseguiria o fim polilico de demonstrar desde já, e por 
factos, aos olhos dos neutros c do povo paraguayo, o firme proposilo em que 
estão e sempre esliverão os alliados, de cumprir á risca o compromisso de res¬ 
peito á independência, soberania e integridade dessa infeliz Republica. 

Os alliados que nomeavão as autoridades do Paraguay serião os seus supe¬ 
riores; a lei por que essas autoridades se deverião reger seria dada pelos alliados; 



t flscalisação tios aclos, o consequentemente sua responsabilidade moral c legal, 
caberia lambem aos alliiulos. 

Séria o governo do Paraguay pelos allindos, lendo por agentes os cidadãos 
paraguayos. Que vantagem política, ou efieilo moral, se colheria desta solução? 

A população paraguaya amiga continuaria privada de um governo proprio, que 
se conlraponha no poder decadente do marechal Lopoz ; que salve a existên¬ 
cia e a moralidade dos poucos elementos que restão para a restauração de 
sua puiria : em unia palavra, que altráia a si o sirva de amparo aos seus con¬ 
cidadãos que errâo pelos montes ou estão, ainda sob o dominio do seu oppressor. 

No ponto de vista pratico, como se levaria a efieilo aquclla crcação de au¬ 
toridades paraguayas ? 

Seria pervenlura tacil a escolha pelos generacs ou pelos governos alliados ? 
Conhecem clles os paraguayos como estes a si proprios? A difficuldade que até 
hoje se tem opposlo a que haja uma só capitania de porto, e um só chefe de 
policia em Assumpção, não se faria sentir também naquella escolha? 

Quem seria o legislador, o fiscal, o superior, ernfim, dessas autoridades? Os 
generaes, ou representantes civis dos governos alliados ? 

No primeiro caso, impòr-se-hia aos generaes obrigações incompatíveis com os 
seus importantes, multiplicados e urgentes deveres militares, como a expcriencia 
o está demonstrando. 

No segundo caso ; não seria menos penoso para os governos alliados o fisca¬ 
lizar os aclos de seus representantes civis na Assumpção ; e muito difficil a es¬ 
colha de pessoas idôneas para alli exercer funeções próprias de um governo pa- 
raguayo, cujo superior estaria em Buenos-Ayres, em Montevideo e no Rio de 
Janeiro. 

O memorandum argentino define perfeiíamente a missão do governo provisorio 
que se tem de estabelecer no Paraguay. Eis as palavras textuaes desse illustrado 
documento: 

« O governo argentino pensa que na aclualidade o que só convém é dar a 
mão àos poucos paraguayos que existem na Assumpção, ajudando-os a consti¬ 
tuir iim governo provisorio que prepare a organização futura do paiz ; um go¬ 
verno que contribua para a terminação da guerra pelos meios moraes e rnateriacs 
de que possa dispor; um governo que, deixando a liberdade de acção dc que 
nccessilão os exércitos alliados para levar ao cabo seus proposilos, administre o 
paiz c própenda para o seu beai-estar; um governo que contraia o compromisso 
de não depor as armas, até que Lopcz desappareça do Paraguay. > 

Ütln góvcriío encarregado de tão alta missão não se poderia denominar auto¬ 
ridade hiühicipai ou local, nem deixar de ler autonomia própria ante os alliados 
é os neutros. 

À idea-, pois, abraçada hoje pelos governos alliados c de certo a mais convc- 
riiélUe. O povo poragüayo, no extenso lerrilorio libertado do dominio dc Lopcz, c 
principalincnle na sua capital, carece de autoridade que conheça das necessidades 
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tio seu commcrcio exterior o interior; que crèe impostos; que organize a 
policia c a administração da justiça civil; que regule lodos os oulrõs aclos c 
interesses da vida civil, embora provisorininonlc, alleulo o desmantelamento geral 
de todas as cousas, a escassez de recursos c as demais circumslancias cxccpcio- 
nacs da Republica. 

Ora, uni governo que tem de exercer laes allribuições não poderia deixar de 
assumir o caracter de autoridade soberana, ainda que os alliados lh’o não qui- 
zessem reconhecer cxprcssamcnlc. 

A instituição de um governo paraguayo na Assumpção, cin caso algum, daria 
a guerra dos alliados contra o governo do marechal Lo pez o caracter de guerra 
civil ;e menos poderia ler o efleito de annullar os seus direitos de belligcranles. 

Ixas guciras civis cie um Lstado lcm-sc visto muitas vezes a intervenção ar¬ 
mada de uma outra potência, que estipula com a autoridade a cuja causa 
udhere as condições c íins do sou concurso. O interventor não deixa por isso 
dc ser um belligeranle, cm relação ao seu inimigo o ás nações neutras. 

O Brazil não deixou de ser belligeranle, quando cm 18b2 sc alliou aos go- 

^cinos de Montevideo, cie Lntre-Rios c de Corrientcs contra os governos dc Rosas 
c dc Oribc. E essa alliança foi lao honrosa e tão ulil para o Império como 
para os seus alliados dc então. 

Facto analogo se deu cm 1861, quando, reconhecendo a autoridade do ge¬ 
neral Mores no Estado Oriental do Uruguay, o Brazil, cm guerra com o go- 

xerno de Montevideo, unio as suas armas ãs daquelle general e com elle esti¬ 
pulou as condições desse concurso. 

INo primeiro período da guerra acfual, as operações militares da alliança se 
desemolverão no lorrilorio argentino c evenlualrnenle no lerritorio hrazileiro. 
Átii nenhum dos alliados perdeu os seus direitos dc belligeranle, nem encontrou 
embaraços na acção civil da autoridade local, argentina ou brazileira. 

0 pronunciamento do povo paraguayo contra o governo do marechal Lopez era 
um voto dc lodos os que se inlercssavão pela sorte do Paraguay, c pela mais 
prompia terminação da guerra a que forão provocados os Ires Estados limilro- 
phes. Si em outro período da lula esse aconteci mento sc desse, como hoje sc 
dá felizmenlc, acaso recusariao os governos alliados tão natural e beneíico con¬ 
curso, ou por aceita—Io perderião o caracter c direito dc belligcranles? Segu¬ 
ramente não. 

Ponucra-se que os paraguayo? que não estão com Lopez são amigos dos al- 
Iiados. 0 plenipotenciário hrazileiro acoita esta proposição ató onde cila 6 ri- 
gorosamenlc cxacta, c pergunta porque, sendo assim, deveráõ os alliados rccciar 
que o governo paraguayo, dc que se trata, embarace a acção dos gcncraes na 
conclusão da guerra, cm que aliás esse governo virá a ser mais interessado que 
os proprios alliados? A commissão paraguaya, em sua nota oílicial, não deixa 
a menor duvida sobre o interesse que cila e seus reprcscnlanlcs ligão ao pleno 
triumpho das armas alhadas. 
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0 exemplo ele bclligcranlcs que noincíío auloriciades (crnporarias, para as ci¬ 
dades quo lomuo pelas armas, não justificaria a idea de serem as novas aulo- 
ri ades paraguayas nomeadas polos alliados, ou privadas do seu caraclcr de re¬ 
presentantes da soberania paraguaya. JNão justificaria, porque o estado do Paraguay 
nao reclama somente uma mudança de pessoal em sua administração, mas uma 
nova organização c leis por que se rojão suas autoridades provisórias; não jus¬ 
tificaria ainda, porque os alliados tem em vista mais do que prover ãs neces¬ 
sidades civis e administrativas dessas povoações assoladas pela guerra. Os alliados 
tom lambem cm vista o fim político de demonstrar pralicamcnle suas intenções 
quanto á independência da Republica do Paraguay, honrar a adhesão dos para- 
guayos á causa da alliança e pôr em acção esse meio moral para a conclusão da 
guerra. 

O lanalismo do povo paraguayo, nesta lula injusta e obcecada do diclador Lopez, 
nao devo ser explicado unicamente como efíeilo da ignorância e dos hábitos de 
obedicncia passiva. Seu fanatismo é lambem devido, cumpre reconhecê-lo cm 
honra desse povo, á crença de que os alliados abrigavão a idea de conquista. Nao 
tem outra explicação o facto ele prisioneiros c feridos, quando já livres do poder 
que lhes devia infundir terror, preferirem a morte á protecção e philantropia dos 
alliados. 

Tacs factos não significuo sómente a dedicação de uma obedicncia tradicional, 
mas lambem esse sentimento inslinctivo de amor ao sdlo natal, que sc encontra 
aló entre as tribus selvagens. 

O temor das vinganças, de que o diclador tem dado exemplos que horrorisão 
o mundo moderno, como muito bem diz S. Ex. o Sr. ministro de relações exte¬ 
riores, esse temor nao era a causa unica que afastava os paraguayos das fileiras 
(los alliados. Ahi estão muitos que ora se mostrão persuadidos e se querem 
collocar ao lado da alliança, que o fazem apezar da terrível ameaça que pesa 
sobre as cabeças de pessoas que lhes são caras. 

A instituição do governo provisorio será um facto visível, qucfallará ao amor 
pátrio dos poucos paraguayos que reslão da hecatombe a que forão votados ine¬ 
xoravelmente pelo diclador Lopez. Desconhecê-lo íora não fazer justiça aos senti¬ 
mentos que diclárão as manifestações e pedidos que têm sido dirigidos aos al¬ 
liados. 

O simples receio de que esse governo provisorio pareça subordinado á alliança 
não deve levar os alliados a recusar o seu estabclccimenlo. Não estaria isso em 
harmonia com os sentimentos de que lodosos alliados estão possuidos, que pro¬ 
fessarão em seu pacto internacional e têm comprovado por testemunhos inc- 
quivocos. 

Fora negar o exercicio de um direito aos paraguayos, ou, pelo mcriòs, a rea¬ 
lização de um ac (o dos alliados generoso e profícuo, só para evitar a simples pre- 
surnpção de um abuso, que está muito longe do pensamento c da vontade dos 
mesmos alliados. 



Fòra o mesmo que dizer: não haja governo paraguayo, propriamente dito, na 
Assumpção, continuem os parngunyos sob o doininio militar da ulliançn, para 
que não pareça ao erro ou u ina lo dc alguoin que olles estão coagidos polos 
governos alliados. 

À questão, pois, que ora se ventila entro os governos alliados já não pode ser 
a do estabelecimento dc um governo provisorio no Puraguay. O memorandum 
argentino o manifesta clararnente. 

O estabelecimento de um governo provisorio, de livre eleição dos paraguayos, 
é idéa assentada. A bandeira que as legiões pnraguayus arvorarão em meio dos 
exercilos alliados não significava senão essa mesma idéa, a da creação de um 
governo que representasse a nacionalidade paraguaya. 

A questão vertente cifra-se nestes dons pontos : 

1. ° Com que condições os alliados deverão reconhecer o governo paraguayo 
que estabelecer-sc no território ora dominado pelas forças da alliança? 

2. ° Poderão os alliados celebrar com esse governo os ajustes complementares 
do tratado do i° dc Maio de 186o, isto 6, as condições definitivas de paz? 

Estes dous pontos, que resumem toda a questão pendente, devem ser bem 
discriminados, e discutidos com a franqueza que tem caraclerisado todas as ne¬ 
gociações dos alliados; franqueza a que se deve altribuir o facto lisongeiro que 
manifesta a mensagem do Exm. Sr. Presidente da Republica Argentina, nas pa¬ 
lavras que o plenipotenciário brazileiro passa a transcrever com a maior satisfa* 
ção: « Ligados ao Império do Brazil c ã Republica Oriental pelo tratado do 1° 
de Maio de 1863, nenhum incidente turvou a boa harmonia dos Ires alliados, 
que nao carecerão esforçar-se para resolver de perfeito accôrdo as queslõcs 
que sc tem apresentado no decurso da guerra. » 

0 memorandum de S. Ex. o Sr. ministro dc relações cxleriorcs oíTerece ao 
exame dos plenipotenciários algumas objecções, que cumpre examinar segundo 
a sua ordem natural, começando pelo primeiro dos dous ponlos controvertidos, 
as bases de accôrdo com o governo paraguayo. 

A missão do governo provisorio no Paraguay, e o vinculo dc suas relações 
com os governos alliados, achão-sc definidos na passagem do memorandum ar¬ 
gentino já cilada tcxlualmenle. 

Portanto, o governo paraguayo deve: 

Preparar a organização futura do seu paiz; administra-lo c propender para o 
seu bem-eslar; 

Contribuir para a terminação da guerra, pelos meios moraes e materiaes de 
que possa dispor; 

Deixar inlciramente livre a acção militar dos gcncracs alliados ; 

Contrahir o compromisso de não depor as armas até que Lopoz desappareça 
do terrilorio paraguayo. 

Estas condições que o memorandum argentino sabiamente indica, e que estão 
dc perfeito accôrdo com o projecto de bases oíléreeido pelo plenipotenciário 
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brasileiro, como somo garantidas? Não o serão por um accòrdo solemne celebrado 
onlre os alliados o o governo paraguayo? 

O governo provisorio lein de coexistir com a alliança no Paroguay durante a 
gueira actual; lom de conciliar sua jurisdicção civil com a militar dos exorcilos 
alliados; lern de cooperar para o fim commurn de expulsar do Paraguay o dic- 
tador Lopez. L evidente que tilo importantes relações c compromissos não podem 
ser estabelecidos senão por meio do um acto internacional. 

DaL a esse acto, que nascera da natureza das cousas e do interesse cornmum 
o vital que ligará o novo governo paraguay o aos alliados, o caracter odioso de 
uma imposição, não (ora razoavel. Iodos os tratados e convenções oslarião su¬ 
jeitos á mesma censura, porque todos estabelecem direitos e obrigações entre as 
parles contraclanlcs. 

E o que propõe o plenipotenciário brazileiro, além das condições expressas 
no memomndum de S. Ev. o Sr. ministro de relações exteriores? Que o go¬ 
verno paraguayo adliira ao tratado da triplico alliança, como condições preli¬ 
minares de paz ; isto é, que aceite as condições que os alliados assentarão na- 
quell© tratado como reparações legitimas, e garantias indispensáveis a uma paz 
honrosa e segura entre clles c a Republica do Paraguay. 

Porque não poderão e não deverão os alliados incluir aquella condição essen¬ 
cial no seu accòrdo com o governo provisorio? 

0 governo imperial não é menos benevolo cio que os seus alliados para com 
os paraguayos que sc lom posto do lado da alliança, trazidos pelos aconteci¬ 
mentos da guerra e pela convicção que esses factos naluralmente deviSo produ¬ 
zir cm seu espirito. Que o digão os proprios prisioneiros confiados á guarda do 
Rrazil, 

Mas a benevolência dos alliados para com os paraguayos ultrapassaria os limi¬ 
tes da razão c da prudência, si fosse levada até ao ponto de sacrificar os pro¬ 
prios fins da alliança. Não se comprehende por que principio de justiça, de razão, 
ou de conveniência, os alliados deixarião constitui-se a seu lado um novo go¬ 
verno no Paraguay. sem que ao mesmo tempo definissem por ura acto formal 
e previdente, como sóe praticar-se nas relações inlernacionaes, lodos os direitos 
e deveres reciprocos. 

Esse governo, que o memorandiim argentino recusaria aceitar como um quarlo 
poder na alliança, como quer que se chame, alliado ou auxiliar, terá de exercer 
uma jurisdicção que deve ser respeitada, e por sua parle deve evitar confliclos 
com a jurisdicção que compete aos gcncraes alliados; tem de ser amigo e fazer 
causa commurn com os alliados na guerra-actual do Paraguay; não poderá in¬ 
terpor-se enlrc os alliados e o inimigo commurn, para tratar com este; ado po¬ 
derá aceitar mediações sem o assentimento dos alliados. Ora, taes relações e ,, 
compromissos não sc estabelecem senão por meio de uma convenção, e tanto sig- 
niücuo ante o direito publico as clausulas que sc admillem como aquella que 
ainda se discute. 



Si aquclln couvorir.no e indispensável; si o governo provisorio deve concorrer 
com os alliados, sor amigo deste c contribuir, qiianto esteja da sua parle, pnm 
a lionrosa terminação da guerra, é inconleslave! que a primeira clausula dessa 
amizade c desse concurso deve ser a aceitação dos artigos de paz que os alliados, 
pelo seu pacto de 180o, considerarão empenho cominum e sagrado. 

Não loru razoa ve I proceder de outro modo, c até não seria decoroso para o 
governo provisorio que os alliados deixassem de cnlendcr-se com cllc desde logo 
sobre as condições de paz com o Puraguay. 

Rcceia-sc í[uc alfribuão á dependência ou fraqueza do governo provisorio a 
aceitação, posto que essencial, das condições preliminares de paz com os alliados? 

Mas, porque só essa clausula não poderia ser accila, quando o serão outras 
do mesmo caraclcr polilico e de não pequena importância? 

Acaso julga-se que as condições de paz que os alliados estipularão no tratado 
do 1° de Maio de l8Cu não são hoje Ião necessárias ou razoaveis? A clausula 
que resolve qualquer modilicação ulterior, cm beneficio do Puraguay, deixa in- 
leiramente livre íi generosidade que os alliados queirão ter individual ou collcc- 
livamenlc. E si esla clausula não basta, declarem desde já os alliados quaes as 
modificações que oslão dispostos a fazer cm favor da desventurada Republica do 
Puraguay. 

Reservar e adiar ludo para o futuro, c enlrclanlo exigir do novo governo pa- 
raguayo que auxilie moral e material menlc o Irimnplio da alliauça, sem conhecer 
as condições que esla lerá de exigir da Republica, seria dcsaulorisar esse governo, 
negar-lhe a consciência de sua responsabilidade para com os paraguayos, cons¬ 
titui-lo em inslruinenlo cégo dos alliados. 

Si nas condições preliminares de paz ha algumas onerosas para o Puraguay, 
porque ó forçoso que a Republica responda pelos immensos damnos que seu dic- 
lador tem causado, outras ba que lhe garantem a independência, soberania e 
integridade. 0 conhecimento destas c daquellas importa muito á boa fé do go¬ 
verno provisorio para com os alliados, c á responsabilidade que ellc vai con- 
trahir para com os seus compatriotas. 

A condição de fraqueza do governo provisorio, assim como não impede que 
elle aceite as clausulas de aecòrdo que expressa o memoranduni argentino, assim 
lambem não pode ser uma escusa fundada para que elle decline os ajustes pre¬ 
liminares de paz que exige o Irulado da tríplice alliança, ou para que os alliados 
prcscindão da religiosa observância dcsle seu compromisso. 

0 argumento de fraqueza prova de mais, porque provaria a impossibilidade de 
serem satisfeitos ns compromissos da alliança de 18013. Si o Puraguay c hoje 
fraco, amanhã o será em maior gráo. 0 governo argentino o prcvfi, quando 
cm seu mumoramhm assim descreve o estado do povo paraguayo: « Hoje o Pa- 
raguay está cxhauslo. 0 harham diclador que combatemos, ludo ha assolado 
c arrasado. Depois da victoria definitiva, os alliados vão cnconlrar-sc com um 
cadaver. » 
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O que eslns observações impõe nos governos alliados não .é um aclo cie im- 
pj evidencia, ou a postergação do seus compromissos, como seria o esquecimento 
do suas condições dc paz com a Hopublica do Paraguay, mas o emprego urgente 
de lodos os meios inaloriacs c moraes dc, que podem dispor para accclcrar o 
lermo honroso desta lula c torna-la monos sanguinolenta. 

Cabe aqui explicar urna expressão do primeiro mmomndum 'brnzileiro, que 
talvez não tosse bem comprelicndicla. Quando alli se diz que a missão do novo 
governo paraguayo deve ler por fim salvar a existência dc sua desgraçada palria, não 
se podia alludir a nenhum perigo que viesse da parle dos alliados. 

Scguramenlc, como cxaclamcnle diz S. Ex. o Sr. ministro de relações exte¬ 
riores, a exislcncia do Paraguay como nação independente está sob a salvaguarda 
da honra dos alliados. Mas a que ficará reduzida essa nacionalidade, se o Para- 
guay, como se prevê c lamenta, não ler, no fim da guerra, mais do que um 
ca d a ver? 

lii á possibilidade deste tristíssimo resultado que alludc o niemovcinduni brazi- 
lciro; e o governo imperial crê e espera que os alliados poderão evita-lo, si 
rodcarcm-sc do elemento paraguayo, e tornarem a acção moral deste bastante 
iorle para rarefazer as fileiras do inimigo da alliança e salvar os restos dessa 
ílagcllada população. 

Mo é de hoje a idea da creação de um governo provisorio no Paraguay. O 
bom senso dos povos alliados, c dos neutros que obscrvão-állenlamenle as phases 
desta guerra, o tinha indicado ha muito tempo pela imprensa curopea c ame¬ 
ricana. 

Esta idea foi sabiaincnle prevista no tratado do I o dc Maio, onde se appellou 
para a razão do povo paraguayo e se lhe ofiereceu logar entre as fileiras dos 
exércitos alliados. 

Que essa creação não tivesse togar emquanlo poucos paraguayos correspondiuo 
aos generosos sentimentos dos alliados, c por oulro lado o inimigo se mostrava 
forte e occupava a maior parte do terrilorio paraguayo, foi isso um facto 
independente da vontade dos alliados. Hoje, porém, que as circumslancias são 
mui diversas, hoje que os únicos elementos hábeis para constituir um novo 
governo paraguayo estão do lado da alliança, hoje que o diclador Lopez não c 
mais do que um simulacro dc governo, aquella creação é opporluna. Será urn acto 
de boa polilica, que pode prevenir dillicuklacles inlernacionaes, poupar muitas 
vidas c evitar muitas desgraças. 

Teme-se que os alliados alienem de si as sympalhias dos neutros, ou fação 
renascer desconfianças que alguns manifestarão cm certo período da guerra aclual: 
o meio eflicaz de prevenir laes complicações não é adiar os ajustes de paz, mas 
dar uma prova prática das intenções Ieacs dos alliados com a creação do governo 
provisorio, que ao mesmo tempo desvanecerá a crença de que todo o povo pa¬ 
raguayo está ainda com o diclador Lopez. 

A guerra pode prolongar-sc, não porque haja fundamento para presumir que 

B. I 7 



ü inimigo disponha ainda cio muila gente e dc muitos recursos de outro gcnero, 
mas porque ellc consiga realizar o plano dc irilernar-so cada vez mais, á medida 
que se approximcm os exércitos alliados. 

Nesta hypolhesc, como persistir no # empenho da alliança, de expcllir do IV 
raguay o marechal Lo pez, sem o apoio do elemento paraguuyo constituído em 
governo nacional? O syslema de operações militares a que então se terá dc 
recorrer necessariamente, a enormidade dos sacrifícios que esta guerra já custa 
aos alliados, respondem á pergunta que acaba dc ser feita. 

O que cm tal conjuiictura far-se-ha por necessidade indeclinável, aconselha a 
polilica que se adopte desde já sob inspirações refleelidas e espontâneas. 

Resta examinar a seguinte questão: poderáõ c deveráõ os alliados celebrar com 
o governo provisorio os ajustes definitivos de paz, a que se refere o tratado do 
I o de Maio dc 1865? 

Os que opinfio pela negativaoflcrccem os seguintes argumentos: 

1. ° O tratado da tríplice alliança náo aulorisa a celebração dos ajustes'definitivos 
com o governo provisorio. 

2. ° Os alliados devem ser pouco exigentes para com o povo paraguayo, que 
não é responsável pelos feitos do seu opprcssor. 

3. ° A riiinu do Paraguay, consequência inevitável desta guerra, dispensa ga¬ 
rantias escriptas que os alliados terão nos proprios factos, isto é, nos cííeilos do 
seu Iriumpho material. 

4. ° O governo provisorio não lerá autoridade legitima para celebrar esses 
ajustes. 

ü.° O momento opportuno virá com a organização do Paraguay, depois dc 
derribado o governo dc Lopez. 

Para o exame desta questão muito importa elucidar c declarar positivamente os 
seguintes princípios: quaes os fins que se propoz o tralado do I o de Maio de 1865 ; 
quaes as condiçoes de paz que nelle se estipularão. 

A guerra que a alliança sustenta, com tão grandes e penosos sacrifícios, teria 
por unico fim c terá por unica garantia de paz a exlincçuo do governo do marechal 
Lopez? O tratado da triplico alliança não careceria de dezenove artigos, si tal 
fora o seu pensamento. 

Mui sabiamenle os alliados evitarão escrever no seu pacto solcmne o nome 
proprio do diclador. À sua guerra não foi emprehendida sóinenle contra a 
pessoa do marechal Lopez, mas lambem contra o syslema symbolisado no seu 
governo; systema que a mais dolorosa experiencia veio provar ser incompatível 
com a paz e segurança de seus vizinhos. 

E este o pensamento que se expressa resumidamente no arl. 6 o do tratado e 
se desenvolve nos seguintes. 

O simples dcsapparecimcnlo do diclador Lopez do lerritorio paraguayo, não 
compensaria os iminensos sacrifícios desta guerra, não deixaria garantida a paz 
futura e respeitados-os direitos dos belligerantes alliados. 
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. A questão de honr», suscitada pela provocação injusla ® 

^namcnlc resolvida pelo valor c dedicação das armas all.adas. Sob pon 
do°vista, só ha que lamentar a obstinação do aggrcssor que, desaUendendo to s 
os conselhos da razão e su(focando lodos os gritos da humamdadc, ta d ramar 
copiosamente tão p rccioso sangue, c recorreu para saciar sua co er 

cimonlo dos* direitos porreilos dos alliados c as dama» 6 ar.nü.s de p*. 

TSJtTriplice alliançu o prévio e acautelou. Não «»n, porque não Br, 

ra-zoavel nrctendè-lo, a época de quaesquer ajustes de paz. _ 

No arl P 6" estabelece que os alliados não deporáõ as armas sinao de comn 

rir rss sr: -. 

guerra, n0 empenho dc acabar com o governo do 

'Vem íe â Sln.e nesle «adde é lambem e arl. 13 do talada, q» «*■ 

“ TÍnls opportunamenle as plenip.lenei.rio. par. a eelobmíã. 

fa ££££*- ou taladas ,ue so leabáa de ter .. *»»»'» ■» *> 

estabelecer 710 Paraguay .» Para „. uav que vai ser reconhecido pelos 

p-lratoM. 0 .. sei. da alliança, csl. não impõe, 
„elTdili recebe . da garantias, ,«e os dirailas e dereies reoiprooos o„ 

C Tm" S sa1r,ue em alguns artigos . talado de Maio de 1865 1.11. do 
, • 0 de derribado o governo do marechal Lopez. Os arls. 11 c 12, 

ajustes dep empregada, não têm esse sentido, devem ser mter- 

onde aqoella «apre-wo P ^ dos arts . 6 e 13, de todos os outros 

prelados m J en , crae „,o , inlolligonoi. q»e nega aos alliadas 

rSidadeTata,arcam ogaa.ru. pro.is.rio. K si não, aonsubemas. .«t. 

áo “‘T, „ uc „ runda a inlolligenci. que esle mm,mniu, contesla, 
só tala’de ajuslcs regulamentes sobre a navegação oommum: D» teslualmenl. 

° !Zlbud. . actuul governo d» Republica do Paragua,, . M M. .« 



ajustes necessários com a autoridade que a/li se constituir , para assegurar a livre 
navegação dos rios Paraná c Paraguay.» 

O governo provisorio, que se estabelecer r.a Assumpção, será a autoridade ele 
que falia o art. 11, uma voz que nella se reconheça, como não se pódc deixar 
de reconhecer, aptidão para tratar com os adiados. 

O art. 12, lambem invocado como o anterior, não se refere aos ajustes que os 
nlliudos lem de celebrar necessariamente com o novo governo paraguayo, mas nos 
meios que ellcs combinem miro si para garantia de sua paz com a Republica, 
alem das condições que expressarão como indeclináveis no mesmo tratado. 

Eis a letra do art. 12: « Os ailiados rcsorvão-sc combinar mire si os meios mais 
proprios para garantir a paz com a Republica do Pornguay, depois de derribado 
o governo aclual. » 

É evidente que a expressão— derribado o governo aclual—, que se le unicamente 
nesses dous artigos, deve ser entendida conforme o pensamento geral do tratado, 
que tornou a época dos ajustes preliminares ou definitivos dependente do commum 
accòrdo dos ailiados, c dclcrminadamcnle assignalou-a pelo facto do estabelecimento 
de urna nova autoridade no Paraguay. 

E como poderia ser de outro modo, sem que os ailiados quizessem excluir, 
só por excluir, qualquer outra autoridade amiga que surgisse ante ciles no decurso 
da guerra? Como poderia deixar de ser assim, quando os ailiados procurarão 
allrahir á causa da razão, do direito e da humanidade o povo paraguayo. como 
mostra o art. 7 o . que faila da legião paraguaya ? Corno poderia deixar de ser 
assim, perguntaremos ainda, lendo os ailiados cscriplo no seu pacto o seguinte 
artigo : 

« Artigo 8. — Os ailiados se obrigão a respeitar a independência, soberania 
c integridade territorial da Republica do Paraguay. Em consequência o povo 
paraguayo poderá escolher o governo e instituições que lhe aprouverem; não podendo 
incorporar-sc a nenhum dos ailiados c nem pedir o seu proleclorado como conse¬ 
quência desta guerra.» 

A independência e soberania do Paraguay ficarão cxprcssamcnle salvas e 
garantidas pelo tratado de 18Gü, durante íi guerra, corno depois ele sua termi¬ 
nação. O povo paraguayo linha e lem o direito do dar-se um outro governo; do 
mesmo modo que os ailiados, na sua qualidade de bclligeranlcs contra o governo 
inimigo, reservárão-sc c se rcscrvfio o direito de não reconhecer e tratar como 
amigo a outro governo paraguayo que nfio satisfaça ás condições que a dignidade, 
o direito e a segurança dos mesmos ailiados exigem c ciles expressarão no seu 
pacto. 

É neste sentido que o estabelecimento de uru novo governo no Paraguay está 
dependendo da vontade dos ailiados. Estes não podem ceder o território que 
occupão cm virtude de suas vielorias, para que a seu lado se estabeleça um 
governo paraguayo, sem garantias cseriplus de perfeita inlclligcncia e sincera 
-amizade com esse governo. 
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Seria possível que os ulliudos, no começo da guerra, prognoslicassem a esla 
um termo proximo, e que por isso não cogitassem do ajuslcs com 0 * 

antes de vencerem cornplclnmcnlc o seu inimigo. Mas os allia os nu - _ 

xtírão levar por esla cxlrcma confiança, provirão o que ora acon , • 1 

bilidodc de cslaiicleccr-sc um neve governo anles da conclui» da_s«err • ■ 

disposições do o,l. 6- c do 0,1. 13', d'al,i es «ftf» <J» **» de * ** “ 

garantias cssenciacs a paz fulura com a Republica do línguaj. 

6 Eslá visto que o tratado do 1° de Maio não se oppoc a que os alliados ceie 
brem seus ajislcs de paz com o governo provisorio. Vejamos agora quacs sao 

essas condicões de paz, c si cilas são ou não urgentes e imperiosos. _ 

Os alliados estipularão cxprcssanienlc entre si as seguintes con içoes, 
csscnciaes á paz com a Republica do Paraguay: 

í0 aM^cOTtorrmdade com o compromisso onlcrio,, inteira liberdade eo povo 

S;»râ nenliam «!5 S£m 3?£ ^c"™ — 
“T-t ttaiifclaiv. do, alliados, daranic . período d. cioc. anu.,, para 

«uTi^dir poV «ovas forUlcaçõee cora. as ,ue icra sido d.m..idns peies 

alliados. mmnno o indemnização dos dumnos 

c, Pngament. I-* *** . 

- • l m P er '° e a Repabiica Argentina, 
sob as bases que declara o art. 16. ^ ^ de jj a i 0 de 1865, 

-' T M. S5 Ío no^S S q e ? dmlmT^vo.ver e completar, e nas estipulares 
não [aliando nos ajuslcs que mas a03 alliados entre su 

,0 C.”»ideÍ » não Tornes '“ di ' 5M » bri S» to “ S 

cilcs . para a Itepubta d. ^ , e nesta eenOanç. lira 

Nesse parlo ”* “ ““ * (1 ” „ do (te d°« era dia seu. secritcio, para 
,Wd« 4 “V J rosa , segura para tedos. 

chegarem a " ' ‘ desnecessárias era parle, porrpre . guerra tem 

Aquellas condiçoes ^ aimll |„ iuteiremenie, porque es eilcitos d. 

-c:Ll%r::S,,sa,db,e 

— Mmopos "° 
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sor aqucllas condições alteradas, a não ser no sentido das disposições generosas 
a que alliulo o memoramhm argentino e que se manifestarão nns conferencias 
rela li va mente as questões de limites, e aos prazos o modos das indemnizações 
pecuniárias. 

l 1|a c° ou iorlc, o Paraguay nao tora direito para recusar as condições preli¬ 
minares de paz, nem os nlliados para declinarem a stricta observância de seus 
com pi omissos recíprocos; compromissos mantidos ató hoje á custa de tão grandes 
sacrifícios de vidas c de capilaes. 

Pelo que respeita aos ajustes definitivos, que devem consagrar, completar e 
desenvolver as condições preliminares, não 6 menos solemne o compromisso dos 
alliados, nem menos urgente para a Republica do Paraguay o ver assim de uma 
vez firmadas suas relações de paz c de boa vizinhança com o Brazil, a Republic a 
Argentina e o Estado Oriental. 

A mina do Paraguay, longe de ser uma razão para que se adiem aqueiles 
ajustes definitivos, pelo contrario eleve apressar os alliados a ratificarem com o 
governo provisorio as garantias que ofierccèrão ã Republica, provando assim por 
modo irrecusável que não pretendem hoje mais do que então julgarão necessário 
e de justiça. 

Exhauslo hoje o Paraguay, mais o estará no fim da luta. A razão de adiamento 
que hoje se aílega, teria então muito mais força. E, pois, até quando espera- 
rião^ os alliados pelos ajustes definitivos de paz com a Republica do Paraguay? 

JNão ó suspeito o governo imperial, como não são os seus alliados, quanto a 
sentimentos generosos para com o povo paraguayo : factos antigos e recentes o de- 
monslrão. Nao receia, portanto, ser mal eomprebendido, quando affirma que o 
abandono ou postergação cios artigos de paz, estabelecidos no tratado do I o de Maio, 
tornaria esse pacto um aclo illusorio c inútil, em tudo que não seja a guerra 
contra a pessoa do marechal Lopez. — 

^Com efleito, si as garantias de paz, as reparações de tão consideráveis prejuizos, 
não fôssem exigidas do povo paraguayo, de quem o serião ? Do dictador Lopez, 

que nao é a Republicado Paraguay, daquelle com quem os alliados não podem 
tratar? 

Declarando no art. 7* do seu pacto de alliança que a guerra não era feita ao 
povo paraguayo, o pensamento dos alliados foi manifestar que não abrigavão vistas 
ambiciosas, e faltar ã razão e ao patriotismo dos paraguayos, para que não se fi¬ 
zessem instrumentos cegos do aggressor injusto dos tres Eslados’vizinhos r e amigos. 

Esta dcclaiação generosa dos alliados não pode ter o alcance dc excluir garantias 
que crão e são necessárias. 

Dado mesnioque essas garantiasschouvessem tornado desnecessárias, peloseffeilos 
rnaleriaes da guerra, este facto não justificaria o adiamento indefinido dos ajustes 
definitivos de paz, pois tanto importa adia-los até a reorganização do Paraguay. 

Similhanle adiamento seria sumniamenlc gravoso aos alliados, si tivessem de es¬ 
perar de arma ao hombro no Paraguay por um governo regular que lhes quizesse 
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aceitar as condições de paz; e a oceupação militar, que assim se P'' olon 6^ ia ’ P Q ; 
deria suscitar apprehcnsõcs injustas da parte dos paraguayos, complicações com os 
neutros c talvez conílictos entre os proprios alliados. 

A falta de autoridade moral c legal no governo prov.sono e ot ' * 10 
mentos que se aprcsonlão para pôr em duvida a conveniência c c 

* sr/:s:::!" z*. 

Sri;i 

„ vencedor nio pód« ° l»« 

, c. , justificar pente — mmft +W jZZSLL. « «o U» 

á que se dá actualmcnlc no Paraguay. lar e com po dercs limi- 

Nunca houve naquella Republica gover ^ ^overno provisorio que se 

lados. A historia doss.asdictad.ros e km ** « do 

vai estabelecer representará mats M™"* ,L de sua patria- 

qu ^r: z fi«e 

geder á prova irrcfra ^^ ^elementos estatísticos, nem ás informações dos 
££?££ P-as fiue tdm «fie d, mkre a,* antert.r e actua, 

da população paraguaya. P cn P claculo que ulliinameiüe pre- 

* —• »»• ■*« 

scnciárao os eveicilos * , ^ fcridoSi Ccrlamenle que o diclador Lopez, 

jogànd^a^sua sorte^nos combates de Dezembro do anuo passado, não empregaria 

taes combatentes, si os tivesse de. outio e * a “ . lir0 dos alliados para 
Não ha, pois, necessidade de esp ar J* se^dc o ultin^ ^ ^ ^ pos . 

saber se existem mais parjJWOj ' dp fflaior pes0 a uma conjectura 

ÍSnSStslà— 0 . indubitáveis e tactes da mais evidente 4*-* 

excluem como impossível. 
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Niio são as irilelizes multioi-es, meninos cveilios, <|uo Lopoz obrigou a peregrinar 
pelos desertos, não são os poucos soldados ([uo restimíõ ao inimigo quando n al- 
liaiioa proclamar o seu ultimo triumpho, que darão legitimidade c força moral ao 
governo que se tem de estabelecer no Paraguay. 

Em conclusão : o governo imperial aceita o reconheci mento de um governo pro- 
visorio no Paraguay, conforme as bases discutidas nas conferencias dos Ires pleni¬ 
potenciários : julga que esse governo provisorio e lambem competente para os ajustes 
definitivos de paz, e que sua crcação é uma necessidade urgentíssima, a bem dos 

iiileresses dos alliados c do povo pamguayo. 

O estado da população paraguaya é hoje intciramcnle anormal c digno da mais 
séria allenção dos alliados no lerrilorio que estes dominão, por falta dc adminis¬ 
tração civil c nacional. Os goneracs alliados não podem preencher esse vacuo, 
dislrahcm-sc c perdem tempo precioso com ncgocios que não sao da sua competência 
militar. 

A creaçào do governo provisorio, que hoje se considera como medida dc alia 
conveniência política, amanhã, si a guerra entrar cm nova pliasc, como è de rccciar, 
talvez seja o único meio de levar avante os proposilos da alliança. A força moial 
desta o seus direitos rcclamão que se faça já por um aclo de sábia previsão o que 
mais tarde póde ser imposição de circumslancias indeclináveis. 

O governo imperial sentiria profundamcnle que a prova que está dando dc sua 
dedicação á causa da alliança, no fado de não reduzir suas forças cm operações, 
c dc collocar á frente delias um príncipe tão digno do amor e respeito dos brazi- 
leiros, fosse uma ditliculdadc para o accôrdo que lhe parece tão acertado c urgente. 

Procedendo daqueile modo, com não pequeno sacrificio, o governo imperial foi 
movido, não pela crença de que o inimigo dos alliados disponha ainda dc grandes 
meios de acção, mas pelo desejo de accclcrar o termo da guerra e dar o mais 
inequívoco testemunho dc sua fidelidade aos compromissos que conlrahio pelo 
tratado da triplico alliança. 

Buenos-Ayres, 17 dc Maio dc 1869. 


28 . 


Memorandvm do plenipotenciário oriental. 

(Thaducção.) —Os governos alliados, postos na necessidade dc aceitar a guerra, 
a que foriio provocados pelo prcsidcnlc da Republica do Paraguay, c reunidos 
em um interesse cornmum dc honra c dc segurança para seus respectivos paizes 
negociarão e firmarão o tratado do I o de Maio dc 186b. 


/ 
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jNcsso tratado íicúriío declarados os altos princípios dc mora ] , q 

pruiavtlo as potências eoiilraclunlcs ao fazerem a guerra ao dieta or 
amiga, o qual, transgredindo os deveres impostos pelo respeito que as n , 
MM. se devem recíprocamenle, tinir. d,do .ul. . » ““”,1 

praticar, em estado de paz, actos aggressivos que so sao pcimi 

.quollcs .cl». não podião emau.r üa vontade do povo paruguayo, mus 
silmcnlc do b.rbnro oppres.or (pie o arrastava, dcclurou-sc no incsm 
qu. a guorr, não cr. M. ao povo, pordn, sim .0 sen governo 
obrigavão-sc a respeitar a indepeudeneia, soberania c iiiLcgndad 

"Tm tomonia com este. principio., co.vaio-s. ogn.lmcnl. om que, derribado 

o "o™ rimei», uU laodoriã.o.aUi.d.s.osajn.ie.n—p.m 

sedarem os limites com os respetivos governos c assegurar-se a h ' 1L "^ c 
dos rios bem como a indemnização dos gastos c prejuízos que a guerra occasiono.- . 

Del, estiXões deprchcndc-se que a intenção das potências, que flrm.no 
„ trotado do f ie Maio do 1865, M clommenlc '*> 

:r::r "rr:;::;"-- • rc 

Sar. 

Assentados estes princípios, vejamos: . M ,. w< 

Si o governo pv.vis.rio, q»c se « estabelece, nAssnmpç.., se achar, 
nas condições legoes prcscriplas V*",“**[" " mclidadc dc so 

soffridos erigem a immediala clcbmçf.. ta ,uel 

Considerada a I-*-q.'c mprosente 

-* - *« 

obodeco a. marccU Lof^ „ <toa , li, nç . rf lím libertado d. poder 

't J 7 ,mm parlo relalramcnle ininiina do terrilorio da Bcpubltca o osso des- 
de Lopez uma F> • . , 1Sdade . r0 mo lambem é nolorio que aquelle domina 

povoada quasi cm .u - ■ povoados, occupados por todos os 

::: ::::::z : * -- *■— - 

militar. . , „ nil i n , OC cunados pelos alliados tem sido 

iritS^Vc^ndo I,* a d. . . 

o cidades ' J “'m2o dc que a eleição do governo provisorio sorti 

„ resultado d. voto do um. porto rel.tiramcnle diminuta d. povo f*fm» 
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hasta ler presente que a população emancipada do poder de Lopoz não chegará 
ao numero de quatro mil pessoas, ao passo que Upcz, senhor de qiuisi todo o 
Icrrilorio do paiz, conserva soli sua autoridade e obediência todos os liabi tantos 
eom aquclla unieti excopção. 

Ora bem: pódo-se porventura dizer que um governo, nascido de laes elementos, 
acha-se revestido da autoridade que o (ralado do 1" de Maio prévio paru acolobraçao 
dos ajustes ulteriores a que allude? K possível sustentar que esse governo seja 
o resultado da expressão da soberania do povo pamguayo uo livre exercício de 
seus direitos, como quiz o tratado? Não d necessário lazer estorço para acreditar 
o contrario. 

Não se póile pôr e;u duvida que os referidos tratados sao da mais alta im¬ 
portância por sua natureza. A elles estão estreitamento ligados os interesses da 
nacão inteira; e, para que liipiem revestidos da força de legalidade que os Iam 
obrigolorios, d indispensável que as parles coutractanles tcnbão recebido delegação 
legitima da nação para represeula-ia. 11 pode-se admiltir, sem violentar a verdade 
noloria, que o governo provisorio d Assumpção se achará revestido daquclla ic- 
presenlaçãoV Não teria o povo paraguayo o direito dc protestar contra a vali¬ 
dade de um aclo em que não houvesse tomado parle, logo que se achasse resti¬ 
tuído ao pleno excreicio dc seus direitos e recobrasse sua liberdade c soberania 
hoje usurpadas pelo diclador que a opprinic ? 

listas considerações são corroboradas pelo desejo, que manifestou a com missão 
nomeada cm Assumpção a :tl de Mareo ultimo para pedir aos governos atliados 
a necessária autorisaçã.o para nomear um governo provisorio de sua escolha. 

j\a exposição apresentada por aquella commissão se declara implicitamente que 
a celebração dos ajustes em queslão compele ao governo pormancnle que sc esta¬ 
belecer depois dc concluída a guerra. De modo que essa rncsuia fracçãodo povo 
paraguayo, amiga, de que e orgão a commissão nomeada c que ha dc dai exis¬ 
tência ao novo governo, não julga chegada a opporlunidade, c não so crò auton- 
sada para celebrar aquellcs ajustes, nem tem vontade de os fazer. 

Ninguém ignora que todo tratado internacional e o resultado da vonladc livre 
e exponlanea das partes conlractanlcs, sem a qual não ha tratado possível no 
terreno do direito, da moral -e da justiça. 

Se reconhecemos uo governo provisorio de Assumpção a (acuidade dc celebrar 
tratados, forca é rcconhoccr-llic os direitos dc soberania dc que essa lacnldade 
deriva. 

Assentado este principio, é possivel a celebração desses tratados com um go¬ 
verno q«c não so mostra disposto a isso? Quando o tratado do I" dc Maio de 
180b, cm honra dos princípios proclamados pela alliança, declara o respeito á 
soberania, independência e integridade da Republica do 1’araguay, será licilo ) 
será conveniente, será digno impòr ao governo provisorio n celebração de ajustes 
que, de lacto, envolvem o desconhecimento daquclla honrosa estipulação ? 

Demais, esse governo vai ser eleito em presença da occupaçao armada, por 
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parle -los exércitos alliados, da parle do território «Wlado do poder d« 
l q„c mostra a influencia que aquelles podem exercer no a 0 d /f ^as 
ficará circiimscriplo ao uso das aUrilmiçõcs limitadas, que as p , . 

conccíler-llie cm tannonl. com , aitrraçao .«.«.«Mc pttm 

e com os legítimos interesses da allmnça. ... . . mes mas 

O facto de celebrarem tratados com um governo assim conslili • 

„Z «lris.0 » estabelecimento dolle, « «S» 8“ - 

conveniente impor-lbo, afastaria 

«esses tratados b.« a ., F «la«oid,d. c a rnd pend " ; ^ 8“ ,“. s 

pado internacional deve estar revestido para que se,a legal o ol,r. c ai 

conlraclanlcs. ...Umao <la= nações, um facto 

R entélo só se conseguiria pòr o;n duvida, “^ opín^ímparcial não 
que eslá no espirito que anima as poloneia» a _ *j ■ ^ e (] - 0 ft kl6il 

enconuaria termo do concitiaç.ao entre ■> f - • / ' ■ ' consagl . a ,Undc- 

,1c uma imposição, c o respc.io que| 0 ™ ° ! rcspci |o que os atliados 

pendcncia, soberania c integridade do poso p.ua c u.Ho l 

querem que seja uma verdade pralicm oncnla , quc não podomfcer 

lAmdado «csliis considcroçoc., , n . 0 , a insic?. a que 

legalmento celebrados com o pmm pror.sono dA=s«mpo„» *J 

alludc o tratado do 1 de Maio. conveniências reciprocas c 

Consideremos agora a questão no pon o do vista 

dos legitimas interesses dos governosi a lat;° s , marechal Lopez ; que 

t tóra dc duvida que a guerra a lual lo . ^ \ der a cila cm 

os governos alliados acliárao-se na oi. PCÍUVaiH ; a ameaçada; c quc 

defesa da sua própria digmda c u ^ do ' acl Ò 8 0 B imilhanlcs e assegurar o 

Z&ZSS do immensos «Mi « ***• 

governo prov.sono d As- . ^ para cclebra-los dana ao que lhe 

a própria nieiipacidadc 1.1 1 > lunila(la mão para dcseonl.cecr a sua 

succedcsse,depo.s d > * ■ , Un(o mais f ac il e possível, 

não poder,ão esses 

tratados receber saneçuo d 0 ^"' 1 " illusorio o penhor de segurança que 

Assim é que vira . ser ^f^ Uvwncntó ^cancem os objeclos da 
por este areio se piocm. p <1 c esscncia, nao pode 

* 0 

monto d» ol.ri 5 aÇ"0! qoo ^ , nacionalidade paragunja, derribado 



fio 


j=*= r rs 

S,.T« 7 m r,í •'*• ■'-»•«* 

p ara »q» um*. "•“"> 

- rí d^„:'“; n; m ri l * - ***, Lu*. 

. °. 80vcrno on ' cn(aI > Pois, lamenlando discordar neste oonlo rins v !.í« 
ciaçocs do representante de S. M. o Imperador do Braz I Lsa nuo , “7' 
raçao dos ajns.es definitivos a que se refere o tratado do /delJo de tsÍ' 

^BB:z r E^}rS5Sr- 

pensarei pare „ a n ,*s ,„ sle! s^T "l ~ 

Bucnos-Ayrcs, 18 de Maio de 1869. 


H. 29. 


Accôrdo dos al/iados. 


Jesus* Cluisto^de mil oitocentofsÍsenK ^ ^ msdmn[o de iN ' osso Senhor 
secrelarin de os.ada d. M 

dos governos ailiaclos ; a saber • S b\ I, * . * >. os tles plenipotenciários 

Paranhos, «lado ^^^ 
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o Imperador do Brnzil, cm missão especial; S. Ex. o Sr, Dr. D, Mariano Varela, 
ministro c secretario de estado das relações exteriores da llcpilblica Argentina; 
e S.. Ex. o Sr. I)r. I), Àdollo Rodrigucz, enviado extraordinário o ministro 
plenipotenciário da Hepublica Oriental do Uruguay, cm missão ospecial, 

Considerando os ditos plenipotenciários ó estado do süa negociação pendente, 
relativa ao reconheci monto do governo provisorio que os cidadãos paragayos pre¬ 
tendem estabelecer n Assumpção, segundo o exposto cm suas conferencias ver- 
baes de 21, 22, 27 c 30 de Abril ultimo, c nos seus memorandos de 30 de 
Abril, 8, 17 c 18 de Maio proximos passados: 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino teve a palavra em primeiro logar, e 
dice que o seu governo havia lornudo na mais seria consideração assim o se¬ 
gundo corno o primeiro menwramhm do illusírado Sr. plenipotenciário brazi- 
lciro; mas que seus escrúpulos, sobre as questões de principios e de conveniência, 
manifestados cm seu memorandum de 8 dc Maio, nuo linhuo sido desvanecidos 
por aquclles documentos, comquanto esteja disposto a concorrer para o estabe¬ 
lecimento cie urn governo paruguayo provisorio c hoje mais ainda do qué an¬ 
tes, si c possível, deseje proceder no mais perfeito c amigável accôrdo com seus 
alliados. Que sua divergência, no modo dc considerar presenlemente as rela-’ 
ções dos governos alliados com o que se trata de estabelecer nó Paraguay, clle 
pode que se não allribua sinão a um verdadeiro zelo polos créditos c interesses 
communs da ulliança. Finalincnte, que muito estimaria chegar a um accôrdo 
que satisfizesse ao objectô essencial e urgente destas conferencias, deixando todos 
os governos satisfeitos e sem a menor quebra ern suas Ião bom cultivadas rela¬ 
ções de amigos e alliados, 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário oriental dice que, cxpressamenlc autorisadó pelo 
seu governo sobre os pontos controvertidos nas conferencias verbacs e nos me¬ 
morandos, confirmava as suas opiniões anteriores, c segundo estas aceitaria as 
bases formuladas pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, salva alguma modificação 
rtieramenle de fórmu. Que, portanto, só discordava da idea de aceitar pre&en- 
temenle o compromisso dc cclebrarem-sc com o governo paraguayo provisorio Os 
ajustes definitivos de paz. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário brazileiro dice que fazia inteira justiça áã in¬ 
tenções dos governos alliados representudos por seus illustres collegas, mas que 
suas opiniões orão hoje ainda mais firmes, porque linhuo nova 0 expressa appro- 
vação do governo imperial, que com profundo pezar soubera das causas que 
rctardavão o desejado accôrdo, c lhe recommendára 0 mais franco e cílicnz ap- 
pello ú alta illustração e aos sentimentos amigáveis do sôus dignos alliados. Ac- 
crescentou o mesmo !rr plenipotenciário que lamentava o tempo que esâa di¬ 
vergência tem feito perder, mas reconhecia a bou vontade de lodos e u impor¬ 
tância do assumpto. Convencido de que é urgente vencer de algum modo 
amigável côsa inesperada difiiculdado e esperando que ussim aconteça, visto que 
lodos cortcorduo na crcaçuo do governo paraguuyo provisorio, Convidava os seus 
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obrigações deslo para com os alliados, Com esse nddilumcnlo a nova redacção 
das duas mencionadas bases (içaria assim concebida : 

« Ligados cs los gobiemos por un Iralado de alianza, que cs hoy dei doininio 
publico, cu cl que se corisignan los propositos y íines de la guerra, á que las 
Ires polcncias que lo (irmau lucrou arraslradas por cl diclaclor Lopoz, cl go- 
bierno provisorio que ahora sc eslablesca en cl Paraguay, sin dejar de Icncr plena 
libei lad cn cl cjereicio de su soberania nacional, cn lo tocante a la guerra, lenicndo 
presentes las prescriciones dei referido Iralado, se obligará ã proceder de enloro 
acu cr do con los aliados hasla la terminacion de la misma guerra. » 

Lsla ultima redacção foi aceita pelos Ires plenipotenciários, entendendo lodos 
que deste modo se evilão os embaraços que encontrarão ao quererem desde já de¬ 
finir todas as suas relações futuras com o governo paraguayo provisorio. Que o 
Iralado do 1° dc Maio de 180ò contém os compromissos solemncs dos alliados, 
c que, sendo um destes o do com muni accúrdo em lodos os casos da alliança, 
poderiao os mesmos alliados adoplar ulícriormeulc os alvitres que aconselhem os 
acontecimentos, como o assegurào a identidade dc suas vistas c os sentimentos dc 
amizade e união que os ar.imão egualmcntc, para levarem ao cabo a sua justa e 
gloriosa cinprezu. 

Jiiinquanlo a. ultima das bases contidas no projecto brazileiro, a que o presente 
protocollo sc refere, e que foi lambem aceita por todos os plenipotenciários, concor- 
dou-sc cm que os mesmos plenipotenciários a expressassem como um voto e conselho 
amigavcl dos alliados, cm sua resposta oílicial á commissão paraguaya. 

A base acima mencionada ó a seguinte : — « Ao intuito de animar o espirito dc 
união entre os paraguayos c de assegurar mais decidido apoio nacional ao novo 
governo, convém que esto se componha de tres membros, sob a denominação dc 
Junta Governativa ou outra similhantc. Ainda que um delles lenha o titulo de 
presidente c exerça como tal funcçucs cspeciacs, a autoridade suprema residirá no 
corpo colleclivoj distribuindo-se as differcnlcs allribuições administrativas da mesma 
Junta, do modo mais razoavel, por cada um dc seus membros. » 

Finalmente convicrão ern que se lavrasse um protocollo especial, como resul¬ 
tado da presente conferencia, no qual sc formulem os termos precisos do seu ac- 
còrdo relativo ao reconhecimento do governo provisorio, que os cidadãos paraguayos 
desejão eslabeleccr na capital dc sua patria. 

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, plenipotenciários de S. M. 
o Imperador do Brazil, da Republica Argentina c da Republica Oriental do Uru- 
guay, fizemos lavrar o presente protocollo, ern Ires aulhographos, em virtude 
de nossos plenos poderes, o assignamos com nossos punhos c lhe fizemos pôr o 
sei Io dc nossas armas. 

(L. S.) Josii Maria da Silva Par anhos. 

(L. S.) Adolfo Rodlugüez. 

(L. S.) Maiuaxo Varela. 



SEGUNDO PU OTO CO MO. 


Aos dou* dias do .noz de Junho do anno do nascimenlo de Nosso Senhor Jesus 
Clms o de mil oitocentos sessenta c nove, na cidade de Buenos-Ayrcs, reunirão-se na 
secretaria do imnislerio de relações exteriores os plenipotenciários desgovernos 
al iados a saber: S. Rx. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranlios, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário do S. M. o Imperador do Brazil em 
missão especial; S. Ex. o Sr. J)r. D. Mariano Varela, ministro e secretaria de 
estado das relações exteriores da Republica Argentina; e S. Ex. o Sr. Dr. D. Adolfo 

oc riguez, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental 
do Uruguay, em missão especial. 

O objccto da presente conferencia era accordarcin dcíinilivainenle sobre os 
termos do reconhecimento do governo provisorio que os cidadãos paraguayos 
amigos da all.ança, pretendem estabelecer, conforme a manifestação subscriplá 

29 ( í a rr° C lransmillida a0S “ os P le "ip°‘™ciarios por nota de 

9 de Ab.il ultimo, da com missão encarregada dc promover a realização dessas 
nobics e legitimas aspirações do povo paraguayo. 

Os.Ires plenipotenciários, depois de conferirem os seus plenos poderes, que 
forao adiados cm boa c devida iórma, considerando • 

o. vota c solicitação ,1o, eidedõos poro-uavo, oslüo ,1o oceôrdo com os 
vistas generosas c legítimos propositos da aJliança: 

Que, concordando no estabelecimento de um governo nacional no Para-uav 
os governos all.ados não fazem mais do que respeitar e cumprir um dos' s L 
mais soletnnes compromissos, expresso em vários artigos do tratado do J» dc 
Maio de 186o, ao mesmo tempo que complclão o acto pelo qual annuírão a 

jue as legiões paraguayas, que fazem parle dos excrcilos alliados marchassem 
com a bandeira de sua nacionalidade: ? 

Que o governo paraguayo será um elemento moral de benéfica inílucncia nara 
accelerar e ornar menos sanguinolenta a conclusão da presente guerra: P 

~ ue c e le uma necessidade reclamada pelos interesses da população civil nara- 
guaya e estrangeira que habita as cidades, vil.as e mais pomções que as arnns 
altato ta l.loemdo do poder do inimigo, „o (orrilorio 'se 

Passo da latna ale aos limites septenlrionacs da Republica, e desde o rio Pa 

"«7 ’í T cotd " l ““‘ «* » Lopoe « refugiou' cont d» 

seu derrotado exercito: ü v rtMOS lí0 

Que o estabelecimento do governo paraguayo amigo não altera nem 

positos nem os fins da alliança, c deixa subsistentes e com a niPsnn forca n- 
seus direitos de belligcranlc : ' sna 0iÇd Oo 
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Rcsolvôruo, como execução do tralado do I o do Maio do 186E5, e dc inteira ■ 
conformidade - assim com as disposições deste pacto, como comas instrucçõcs dos 
seus respectivos governos, declarar a commissão paraguaya: 

Que os governos alliados tem concordado entre si facilitar, quanto esteja da 
sua parte, o estabelecimento do governo paraguayo provisorio, rcconhcce-Io e 
trala-lo como amigo, debaixo das seguintes condições: 

1. O governo provisorio que se estabeleça no Paraguay deve ser de livre es¬ 
colha dos cidadãos paraguayos, que se achão no território libertado do dominio 
do marechal Lopez. 

2/ Esse governo deve de constituir-se por forma c com pessoas que deem 
garantias de estabilidade, de paz e de perfeita intclligencia cornos governos al¬ 
liados. 

O bom senso dos ditos cidadãos paraguayos, suas manifestas declarações de 
reconhecimento aos alliados, e o proprio interesse nacional que ora os reune, 
assegurao que essa condição resullará satisfeita da livre eleição a que elles as- 
piruo e para a qual contão c podem contar com as mais generosas sympalhias 
da parte dos governos alliados. 

3. a Ligados estes governos por um tratado de alliança, que c hoje do ^dominio 
do publico, no qual se consigrião os proposilos e fins da guerra, a que as Ires 
potências que o firmão, forão arrastadas pelo dictador Lopez; o governo provi¬ 
sorio que ora se estabelecer no Paraguay, sem deixar de ler plena liberdade no 
cxcrcicio de sua soberania nacional, pelo que respeita á guerra, tendo presentes 
as prescripções do referido tratado, se obrigará a proceder dc inteiro accôrdo 
com os alliados ate a terminação da mesma guerra. 

4-. a Consequentemente o governo paraguayo não poderá tratar com o marechal 
Lopez, nem com pessoa que o represente, ou sobre quem elle influa, porque 
do mesmo modo proccderáõ os governos alliados e seus representantes diplo¬ 
máticos c militares. 

5.* A acção dos governos alliados ficará inteiramente livre e independeule do 
governo provisorio, no que respeita ao exercício do sua jurisdicção militar e ás 
operações contra o inimigo commum. Elles poderão occupar os pontos que 
julgarem necessários, c aproveitarem-se de todos os recursos do paiz, salva a 
propriedade particular, neutra ou amiga, cujo uso dará direito á indemnização. 

G. a O governo provisorio, alem de sua acção polilica e administrativa, pres.- 
tará todo o concurso que lhe seja possivel para as operações militares dos al¬ 
liados, já em pessoal e material de guerra, já em viveres c forragens. 

7. a A jurisdicção civil e criminal do governo provisorio não se extenderá aos 
quartéis, acampamentos e indivíduos pertencentes aos exércitos alliados. Dado 
algum delicio entre um militar ou empregado dos ditos exércitos e pessoa que 
lhes seja estranha, preferirá a jurisdicção militar, salvo si a autoridade militar 
competente entregar o delinquente ao juizo da autoridade paraguaya. 

E. I 9 



8/ Todos os indivíduos, navios, viveres, forragens o mais maloriol dc qualquer 
cspccic, pcrlcnccnlos nos exorei (os nlliiulos, ou n seus fornecedores, lerão cn- 
trnda e saliida pelo lerritorio da Republica com isenção de lodo e qualquer 
oniiá, e sem mais fisca lisaçao que a que for accordada com os gencracs ou os 
represcnlanles diplomalieos -dos governos alliados. 

Sob estas condições, os alliados conipromcllcin-sc a reconhecer o governo 
pro\isorio, c a prestar-lhe seu apoio moral c material para defesa da ordem 
publica, c do regimen legal da Republica, emquanlo durar a prcscníc guerra, 
e pela forma que julgarem mais conveniente. 

Convicrao mais: I o , que essa declaração dos governos alliados será feita por 
nota collccliva dirigida pelos Ires plenipotenciários á commissão paraguaya, acom¬ 
panhada dc cópia do presente prolocollo, c da do pacto da alliança a que sc 
reterem as sobreditas condições, coinquanlo já esleja este no domínio do publico ; 
2 , que u commissão declarará por nota rcvcrsal si aceita as condições do re- 
conhccimcnlo que lheó oflcrceido pelos alliados \ c que, consliluido o governo pa- 
raguayo provisorio, confirmará este pela fornia oflicial mais conveniente aquellc 
accõrdo prévio, que desde então lerá pleno c inteiro vigor. 

Lm testemunho do que, nós os plenipotenciários dc S. 5Í. o Imperador do 
Brazil, da Republica Argentina c da Republica Oriental do Uruguay, fizemos 
lavrar o presente prolocollo, cm Ires aulliograplios, cm virtude dc nossos plenos 
poderes, o assignamos com nossos punhos c lhe fazemos pôr o sello dc nossas 
armas. 

(L. S.) José Maria da Silva Paranhos. 

(L. S.) Maiuano Vari-lla. 

(L. S.) Adolfo Rodiuguez. 


( oiniiiiiiiicnetlo <!o nccônlo dos nlliadosi ao» coiniiiissflrios |mragAnyos 
e ucelineao |ior parle ilcstos, 


N. 31. 


JSola collccliva a que se refere o segundo prolocollo . 


Bucnos-Ayrcs, 8 de Junho de 1869. 


Os governos alliados considerarao maduramcnlc, c dominados das mais ami¬ 
gáveis disposições, os votos c legítimos proposilos dos cidadãos puraguayos, cx- 
piü&sos ern seu manifesto assignado na Assumpção a 31 de Março ultimo, c 



C>7 


communicndos oob mesmos governos alliados por notn de 29 de Abril, que lhes 
dirigio n commissSo popular encarregada de desempenhar esse mondalo. 

Os numciosos cidadãos paraguayos que íirmüo nqucllc inanifcslo dcclarüo em 
resumo : 

Que esluo animados do desejo de vèr cessar quanto antes o horrível marlyrio 
do povo paiagunyo, e de organizar uai governo que seja a expressão da legitima 
soberania popular, cslabeleccndo-o no lerritorio libertado pelas armas alhadas c 
aclualmcnlc sob o dominio exclusivo elesías: 

Que considciao dever de lodo cidadão paraguayo o concorrer para acabar com 
os rcslos- do poder do general Lo pez : 

Que ollerecem aos alliados o seu concurso c o dos seus compatriotas que 
adhercm á mesma causa, pela íórma que for ncccssaria c conveniente, para se 
conseguirem aquclles fins : 

h lomão a Deos por testemunha da sinceridade destas suas intenções mani¬ 
festadas aos governos alliados. 

Os senhores inand ilarios incumbidos de promover junto aos governos alliados, 
e de accôrdo com esles, a realização daquelles votos e proposi tos, reportando-se 
ao aclo popular de que sao orgãos, e por essa occasião suggcrindo quanto lhes 
pareceu conducente ao que nobreincnle aspirão seus compatriotas, concluirão 
sua nota nestes termos: 

(( Chegou assim a grande opporlunidade de encarnar nos factos as solemnes 
declarações dos governos alliados que eximem o paiz da guerra cxclusivamente 
dirigida contra o seu governante c que .collocão debaixo da salvaguarda de suas 
respectivas nações a integridade, a soberania c a independência de nossa des¬ 
graçada palria, a Republica do Paraguay. » 

Os abaixo assignados, plenipotenciários dos governos alliados, tem agora a 
honra c intima satisfação de poder comrnunicar aos senhores sobreditos comniis- 
sarios que os mesmos governos alliados hão resolvido annuir, _quanlo está da 
sua parle, aos desejos que lhes forão expostos em nome do infeliz povo para¬ 
guayo; e que, pronicllcndo-lhcs a mais benevola cooperação, declárão ao mesmo 
tempo reconhecer e tratar o novo governo paraguayo que assim se constituir, 
conforme a norma que se resume nas condições expressas no prolocollo junto 
do seu accôrdo celebrado para esse íim, e que vai acompanhado de cópias dos 
pactos da alliança a que se refere. 

Como enunciação .mais explicita do voto que fazem os governos alliados para 
que .0 .novo governo paraguayo cimente o mais possível o cspirilo.de união entre 
seus compatriotas e por esle modo se assegure o mais decidido apoio nacional, 
os abaixo assignados suggercm aos senhores commissarios a conveniência de que 
o governo provisorio, que tralão de estabelecer, se componha de Ires membros. 
Ainda .que um desses membros tenha o titulo de presidente c como tal exerça 
funeções cspeciacs, aquella condição de concordia c.dc força ; ficará satisfeita, 
uma vez que a autoridade suprema resida no corpo collcclivo, distribuindo-se as 
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diíTorontcs allribuiçocs ndministrnlivas cia junln governativa, do modo que se julgar 
mais rnzonvcl, pelos Ires membros que a compuzcrcm. 

Os governos alliados julgilo que correspondem assim franca c amigavelmente 
aos votos c legitimas aspirações da população paraguaya amiga, e creem que 
sobro tacs bases a crcaçuo do novo governo será de grande beneficio para o Pa- 
raguay, sem deixar de ser compatível com os direitos c proposilos não menos 
legítimos dos mesmos alliados. 

Os abaixo assignados saúdão aos senhores coinmissarios paraguayos com as ex¬ 
pressões de sua cordial estima c mais dislincla consideração. 

Aos Srs. D. José Dias Bcdoya, D. F. Egusquizã, c D. Bernardo Valicnle. 

Ma ri ano Vauella. 

José Maria da Silva Palunhos. 

Adolfo Kodkiguez. 


N. 32. 


Resposta dos commissarios paraguayos aos plenipotenciários alliados. 


(TbaducçAo.) Bucnos-Ayres, 11 de Junho de 1869. 

Exms. Srs. — Nós abaixo assignados tivemos a honra de receber a nota col- 
lectiva, que YV. EEx. servirão-sc dirigir-nos com a data de 8 do corrente, 
participando o assentimento das nações alhadas á formação dc um governo pro- 
visorio para a Republica do Paraguay, enviando o protocollo do accôrdo, em 
que se fixão as condições do seu reconhecimento c ajuntando cópia do tratado 
da triplice alliança. 

Depois dc meditar esse accòrdo coma altenção requerida pela importância do 
assumpto sobre que versa, vimos que deixa incólumes os direitos do Paraguay, 
que não impõe ao governo provisorio mais obrigações do que aquellas que a sua 
própria lealdade lhe aconselha, c que só envolve as garantias ncccssarias ií livre 
acção militar dos alliados. 

Assim, pois, cm nome dc nossos representados declaramos solemnemenle que 
aceitamos todas as condições postas á creação do governo provisorio, e que será 
respeitada a indicação relativa ao numero de seus membros. 

Terminaremos esta nota, declarando não menos solcrnncincnlc que este passo 
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dos Exins. governos alüados é n prova mois cloqucnlc das sympalhias que lhes 
inspira a desgraça do Baraguay, c agradecendo tão inlimamcnte como nos c 
possivol os benévolos votos que fazem pela sua futura prosperidade. 

Retribuindo a VV. EEx. seus aífccluosos cumprimentos, temos a honra 
de ollerccer-lhcs as seguranças de nosso mais profundo respeito e dislincta 
consideração. 

Aos Exms.Srs. plenipotenciários dos governos alliados, Dr. D. Mariano Varela, 
ministro c secretario de estado na repartição das rclaçOes exteriores da Republica 
Argentina; conselheiro D. José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário em missão especial de S. M. o Imperador do Brazil; 
e Dr. D. Adolfo Rodriguez, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário em 
missão especial da Republica Oriental do Uruguay. 


José Dias de Bedoya. 
F. Egusquiza. 

Bernardo Vali ente . 


N. 33. 


Nola dos plenipotenciários brasileiro e argentino aos coinmissanos paraguaijos. 


Bucnos-Ayres, H dc Junho de 1869. 


Os abaixo assignados iiveião a honra dc receber a nota que lhes dirigirão os 
senhores membros da commissão paraguaya com a dala de 11 do correnle, cm 
resposta á dos mesmos abaixo assignados de 8 do dito mez, relativamente ao 
eslabelecimento do governo provisorio que o povo paraguayo pretende estabelecer 
no território libertado pelas armas alliadas. 

Os senhores mandatarios da população paraguaya amiga declarão solemnemcnte, 
em nome de seus representados, que accitão todas as condições postas pelos 
alliados ao reconhecimento que deites depende e á segurança de suas amigave.s 
relações com o dito governo provisorio. 

Os abaixo assignados cumprem o grato dever de declarar por sua vez, em nome 
dos governos alliados, que, aceitas como estão plenaraentc as referidas condições, 
os mesmos governos alliados Iralaráõ , pelo que lhes respeita, de dar a mais 
promptu execução a Ião amigavcl accòrdo. 
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Os abaixo assignndos sníidão aos senhores membros da commissão paraguayu 
com as expressões do sua cordial oslima e mais dislincla consideração, 

Aos Srs. D. José Dias de Bedoya, I). F. ligusquiza, o D. Bernardo Valicnto. 


Josi; Maria da Silva Pau anhos. 
Mariano Varela. 


Gloiçito © instnllnpito «lo goveruo provfeorio. Sdii» primeiro» acios. 

Offici° (los delegados da assemhléa popular d commissão por elles nomeada para 
entender-se com os plenipotenciários alliados. 


N. 34. 


O presidente da delegação nacional. 


(Tiuducçao).— Assumpção, 23 .de Julho de ,1.86,9. 

O abaixo assignado, presidente da delegação autorisada pela assembléa popular 
primaria que se constiluio no dia de honlein no lheatro nacional, havendo ter¬ 
minado sua missão especial, cujo objeclo era a nomeação dos membros de que 
deve compòr-sc a commissão segundo o concordado préviamenlc na acl.a ,rcspec- 
liva, tem a.honra de depositar nas mãos dos Srs. commissarios os documentos 
emanados .do seio da delegação, que o abaixo assignado tevca.honra de presidir, 
çjunlando lambem o.proíocollo do tratado celebrado pelos governos alliados, assim 
como as notas trocadas a tal respeito com os commissarios paraguavos na cidade 
de Buenos-Ayres. 

!0:abaixo assignado por sua parte, notavelmente enlhusiasmado com o Iriumpho 
que iacaba de obter a causa do povo, salvando sua dignidade e as leis da demo¬ 
cracia com a patriótica e nobre resolução de sanccionar mais uma vez em.aclo 
solemne : sua .soberania, inde.pendencia e dignidade, julga do seu dever .congra¬ 
tular-se , com os ;Srs. membros da mencionada commissão por haverem digna¬ 
mente imerecido os votos de iseus concidadãos, com uma confiança inçomtncnsu- 
ravel, constituindo-os árbitros de seu lisongeiro porvir, cuja esperança, vislumbrada 
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<io longo, cilra-se dcsilò já nn honradez que caraclerisa o patriotismo de todo bom 
cidadão, 

Muito devemos ler aprendido na época inquisitória! de meio século pela qual 
passou nossa desgraçada puiria; época quo a lodos ü cada um dc seus filhos 
moslra o mais triste desengano, impondo-lhes novos c grandes deveres. 

Niio. imporia que esses males terminem hoje, quebradas as cadôas da mais 
ignominiosa escravidão que lemos arrastado depois da nossa emancipação poli- 
liça da mclropolc hespanhola. Sim: nada teremos feito si nos julgarmos isentos 
du obi igaçao de coadjuvar no caminho glorioso de seu destino : essa gravíssima 
liçao do lempo, que hoje chega a seu termo inevitável com o ultimo poder 
expirante do inexorável lyranno, nos ensina o espirilo qnc deve reger o que se 
vai começar. 

Soou a hora da redcmpçno polilica do Paraguay: somos chamados a celebrar 
o maior dia, no qual a Republica vai desempenhar o delicado dever dc eleger 
urn governo nacional provisorio, cimentando a verdadeira liberdade á sombra 
de instituições liberacs, que acarretarão a prosperidade e cngrandecimenlo da 
palria. 

Sendo lacs a convicção e as aspirações dc vossos compatriotas em geral, vós 
que sois os missionários, os encarregados desta obra sacrosanla e regeneradora, 
correspondei com elevação e dignidade á confiança que lhes haveis merecido ; 
(ralai com nobreza, prudência e tino, os interesses mais caros que a palria re- 
commcnda ao vosso desempenho; assim vos fareis dignos de sua gratidão, captando 
ao mesmo tempo a estima e apreço não só de lodos os vossos concidadãos, mas 
ainda do mundo, que julgará vossos actos com rcclidão. Esta convicção tivestes 
sem duvida ao aceitar a corninissão com que altamcnte vos honrarão. 

Sobre vós carrego o peso da cohnina do edifício social, levando ao cabo a obra 
começada da regeneração política, fundando um governo dc ordem, calculado 
sobre Ioda a possibilidade. 

Vós aceitastes sem hesitação os votos uniformes que surgirão do seio da dele¬ 
gação em favor de vossas candidaturas; por esla resolução decidida por vossa 
parle coiitrahislcs no sancluario da lei a obrigação, mais sagrada pcranlc Deos, 
a palria c o mundo, dc desempenhar fiel c legalmentc a commissão. 

Segundo os princípios proclamados á face do universo em seus pactos mais 
solcmnes, as potências alliadas embora ainda cm armas pela necessidade dc 
dcrrocár o inimigo coniminn occullo ho ccnlro das serras como as feras de sua 
cspecic ein suas toscas grutas, tem dado a mais luminosa e satisfacloriá :prova 
da boa fc dc seu comportamento para com a Republica do Paraguay, cuja des¬ 
graça desperlou ncllas as fnais nobres sympathias e a mais cávalheirosa gene¬ 
rosidade. As diíliculdades, que cm outro caso deveria apresentar a situação do 
pai i no estado excepcional cm que se aclia, tleixáo tio existir para acrcdilar-sc 
funtladainenlc na possibilidade dc um arranjo definitivo das questões sobre governo, 



opinião csla que c corroborada pelo rcccnlc aclo que se acha consignado do rnodo 
íiulhcnlico no prolocollo do accôrdo celebrado. 

É esle o lilulo mais sagrado, o ponlo de apoio para desempenhardes devida- 
menlo vossa missão junto aos Srs. ministros dos governos alliados. Approximai-vos 
tlclles confiados na justiça da causa que representais, mas sempre com as mãos 
postas sobre o coração, fugindo sempre de qualquer obstinação indómita como 
de um syslcma funesto que afastara toda idea da possibilidade de se abandonar 
uma ambição desmedida, que sempre constituo uma louca temeridade. 

Sede pois circumspeclos para fazer o melhor no que se pode c deve, dando 
assim o mais bcllo exemplo de moderação, de justiça c equidade ern vossa marcha, 
reclamando dias de ventura para fazer as delicias de vossa patria. 

O abaixo assignado, encerrando nos lermos expressados sua correspondência, 
coma maior satisfação renova aosSrs. membros da commissão, os notáveis protestos 
de sua mais distincta consideração e apreço. 

Deos guarde a Vms., 

Srs. commissarios paraguayos junlo dos Srs. ministros das potências alliadas. 


Chulo A, Rivarola. 


Conforme.— Benigno Ferreira, secretario. 


N. 35. 


Oficio da commissão aos delegados da assembléa popular. 


(Tuaducção.) — Assumpção, I o de Agosto de 1869. 

A commissão paraguaya teve a honra de receber a nota que lhe foi dirigida 
pelo Sr. presidente da delegação nacional cm data de 23 do mez passado, acom¬ 
panhada dos documentos relativos ao objeclo que originou a mesma delegação, 
a qual S. M. Cü teve a honra de presidir, assim como a cópia authentica do 
protocollo celebrado pelos .plenipotenciários dos governos alliados, em que se 
estabelecem as bases sobre as quaes sc deve organizar o governo provisorio do 
Paraguay, e as notas trocadas a tal respeito com os commissarios paraguayos, 
na cidade de Buenos-Ayrcs, declarando que se acha deste rnodo terminada a sua 
missão especial com a nomeação dos membros de que deve compor-se a 
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commissão segundo o que priíviamenle foi nccordado na nela rospcclivn, e dando 
lambem segurança do nobre enlluisiusmo que o anima peio triumplio que acaba 
de obter a causa do povo, salvando a dignidade e as leis da democracia por ter 
recebido dignamenle os votos de seus concidadãos coin uma confiança incorn- 
mensuravcl, consliluindo-os árbitros de seu risonho c lisongeiro futuro, entregue 
assim á honradez que caraclerisa o patriotismo de lodo bom cidadão. 

O Sr. presidente da delegação entra logo em considerações luminosas c im¬ 
portantes, que lhe suggcrc seu intenso amor da palria. Referindo-se á situação 
do paiz, demonstra evidentemcnle, quanto 6 possível, a bella opporlunidade que 
se apprcsonla agora para serem aproveitadas as muito severas lições do passado, 
ern cujas paginas sangrentas e lugubres só sc divisão quadros negros de sangue, 
tendências peiores que as inquisiloriaes, a honra da palria sacrificada conslan- 
lemcnte pelo capricho dos lyrannos, c grandes crimes perpetrados a face das na¬ 
ções. c ainda impunes, por essa vergonhosa e humilhante lyrannia dc scculos, 
por desgraça erigida cm syslcma, c cujos resultados, sempre falacs, por muitos 
annos serão sentidos por este povo, vindo a rasgar por esle modo o tenebroso 
vco que cobre as chagas gangrenadas do povo, para que esle se lance forte c 
cheio de 1Ó na senda do dever como novos pioncers. que procurão de ha muitos 
séculos a realização legitima da grande idea, que ainda continua a agi lar os povos 
irmãos da America e que lem produzido profundas convulsões nas sociedadesem 
lodos os tempos e idades. Só agora cabe ao Paraguáy collocar esta primeira pedra 
angular para cimentar as sublimes instituições republicanas c a gloriosa herança, 
a maior entre as maiores, que a humanidade e as gerações lem elaborado desde 
seu berço ã custa dc sacrifícios inapreciáveis entre o ruido das caclcas despeda" 
radas, do desprezo dos cadafalsos e fogueiras erguidas para alemorisar as almas 
fracas, ou seja cnlre o murmurio das paixões desencadeadas ou no fragor dos 
combales: a liberdade ! 

Pinalmcnlc termina S. M. ce sua nota recordando á commissão a delicada tarefa 
que lem a seu cargo desempenhar, c a exhorta com patriotismo ao cumprimento 
ticl do mandato soberano que lhe confiou o povo. dando assim o mais bello 
exemplo de moderação, justiça c dignidade, e pedindo dias dc ventura para fazer 
as delicias da palria. 

A commissão paraguaya, inlimamcnte compenetrada de lao honrosos senti¬ 
mentos c apreciando altamente o mérito do cidadão que os emilte, cumpre com 
o grato dever de responder á sua nota, depois dc lida com a particular atlenção 
que cila merece, e sc compraz em assegurar ao Sr. presidente da delegação que 
os fins e meios, indicados como norma do procedimento que se deve seguir, 
achão-se em completa harmonia com os principios de honradez e justiça que 
devem guiar sempre os bons cidadãos, e são lambem os mesmos d que visou a 
commissão ao aceitar tão delicado encargo, podendo fazer os mais solemncs pro¬ 
testos dc que jamais atraiçoará aiLlimilada confiança que nella depositou o povo 
para a cllicaz realização dc sua vontade sobcrütna. 

E. 1 


10 



n 

. Agradecendo n S. M r ". n mencionada commnnicação, roilcrii no Sr. nrésidòriie 
as seguranças de sua mais alia o dislincla consideração. 

Ao Sr. presidenle da delegação nacional, cidadão Girilo A. ISivarola. 


Josíí S. Djícoui). 
JilíUNAlíDO VaUKNTK. 
IMatiío Comah. 

IM Paucios. 
IíINACIO SoSA. 

l^sla conforme.—J íateo Collah. 


N. 36. 

N ° ta d ° P resklmle <ta ammblêa popular ao pkmpotmckmo brazüeiro. 


(Tradccção.) Assumpção, 23 de Julho dc -1809. 

«IZL^Irr 0 “'í'” 110 . presidente da asemblca popular, , e „. 
n d« 1.0,, ta «o II,cal,-o nac.on.l, ta a l.onm ,1c p.asar ás „,S«s do Sr. mi- 

V 1 a ’ p0r COpia ’ le 8 nlmcnlc aulhenlicada, conlcndo ludo o que livre e 
.p.nla.naa.tacdditeta . povo paragnavo „„ccHa para 

ue um governo provisorio. 1 v 

Nessa acla cslalue.se que o povo paraguayo nomeara vinle e um cidadãos 

zsjts: r** * scr * - ■*■*»'■ *id«,;*cta 

governo proviscrio. ' con “" l, " ,cm "« «slaliclecimcnlc do dilo 

;x * v -»• - - 

fc J,° I Exm ; S '' C i nviad0 CAlracrdinario e ministro plenipolenciario de Sua ãla 
geslade o Imperador do Brasil, conselheiro D. José Marli da Silva Paráníos 


Càulos Loizaga. 
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Documento d que sc refera a nota precedente. 

(IiuDucçjo.) Acla de installação da assembléa geral. 

i\'a cidade dc Assumpção, aos vinte o dous dias do mez de Julho de 1869, 
reunido o povo paraguayo em assembléa primaria, no lhealro nacional, parai 
liatar da nomeação de uma commissão que, plenamenlc aulorisada, se entendesse 
com os Srs. ministros plenipotenciários das polencias alliadas, para a eleição do 
governo nacional provisorio da Republica do Paraguay, nos lermos e condições dos 
prolocollos ajustados entre as mesmas potências alliadas c a commissão do 
povo paraguayo nomeada em assembléa popular para negociar com os ditos go¬ 
vernos a creação do mencionado governo provisorio; nomeou-se paia presidenle 
da mesa ao cidadão Carlos Loizaga e para secretários a D. Bernardo Valienle e 
I). Miguel Palacios, e depois de haver-se tomado em consideração e discutido, 
livre e expontaneamenlo os antccedenlcs desle negocio, accordou-se e deliberou- 
se o seguinte: 

Art. 1Que por eleição popular c livre se nomee uma commissão de 21 
cidadãos paraguayos com a uniea e expressa faculdade de eleger do seu seio 
uma commissão de cinco membros, que, com prévio accòrdo dos ministros ple¬ 
nipotenciários alliados em Assumpção, consultando a sympathia popular, nomee 
e designe as pessoas do triumvirato, que, deve constituir o governo provisorio 
da Republica do Paraguay. 

Art. 2.° O povo soberano da Republica do Paraguay delega nesta commissão 
de cinco, dc seus • membros, eleita pelos 21 eleitores de que trata o.artigo ante¬ 
rior, todos os seus poderes como povo soberano e livre, obrigando-se perante 
Deos c a patna e pelo mais solemne juramento a aceitar, pelo que respeita á 
creação do governo provisorio, aquillo que a dita çommissão, com prévio assen¬ 
timento dos ministros plenipotenciários dos governos alliados, resolver sobre as 
pçqsoas d.p (riumvirato, que, sendoda confiança popular, sejão aceitas pelos go¬ 
vernos alliados como garantia de ordem e de completa harmonia com os mesmos 
alliadqs nos lermos do citado protocollo ; compromettendo-se além disso,' sob fe 
d,e sua ho.nra e de sua consciência, a proclamar unanimemente, sem distinççãp 
de partidos nem dc opiniões, os que assim forem eleitos. 

Art. 3.” O povo, usando dc sua soberania, aceorda: que se. mande, cópia au- 
thcnlica.: desta. açta aos ministros dos governos alliados .em Assumpção por inter¬ 
médio do pi.esidenle da mesa eleitoral, tenente-coronel D. Carlos Loizaga e seus- 
secretários, Bernardo Valientc e Miguel Palacios para,fé e scicncia desta delibe¬ 
ração, devendo, ficar em poder do presidenle Carlos Loisaga o original desta acla. 
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Em consequência desta soberana deliberação procedeu-se ií nomeação dos 21 
delegados, sendo cleilos por maioria do volos os Srs, fjue se seguem: 

Carlos Loizaga, Benigno Ferreira, Benigno Gonzales, Segundo Dccoud, Ituliiio 
Taboada, .Miguel Palácios, Oloniol Pcfia, Cirilo Hivarola, Jaime Sosa, Bernardo 
Valienle, José Maria Moa», Cândido Barciro, Maleo Collar, Salvador Jovellanos, 
Bernardo Becalde, Ignacio Sosa, Miguel Hacdo, Juan de Dios Yaldovinos, Fer¬ 
nando Ilurlníru, Francisco Decoud, c Miguel Guanes. Terminado assim o' aclo, 
a assembléa, renovando seu juramento dc adhcsão ao estipulado na presente acla,’ 
pioccdeu a lirma-la, como prova dc sua inteira confiança, com o presidente da 
assembléa e ordenou que losse referendada pelos seus secretários. 

(Assignados) Garlos Loizaga, Bernardo Valienle, Miguel Palacios c mais cento 
c vinlc seis cidadãos paraguayos. 

Eslií conforme com o original: 

Eduardo Perez. 

Acüstix Marino. 

Bernardo Valiente, secretario. 

Miguel Palacios, segundo secretario. 


». 37. 


Mia do plmipoimcmm brasileiro m prmdmle da mtmbiia popular. 


Assumpção, 27 de Julho de 1869. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a communicação que o Sr. D 
Carlos Loizaga corno presidente da assembléa popular celebrada no dia 2*2 do 
corrente, lhe dingio, transmillindo cópia authenlica da deliberação tomada pelo 

povo paraguayo na dita reunião, relalivameute ao estabelecimento do governo 
provisorio. 0 ™ 

O abaixo assignado agradeee ao Sr. D. Carlos Loizaga a sua referida com- 
mnuicaçao, c prestara seu concurso nos termos do accòrdo dos governos alliados 
segundo o qual sua intervenção só deve ter logar depois que o povo paraguayo,’ 
dircc amente, ou por meio dc eleitores devidamente aulorisados, manifeste suã 
escolha quanto aos cidadaos que julgue dignos de compor o governo provisorio. 
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0 abaixo nssignado, reconhecendo os sentimentos amigáveis c a confiança que 

oL\ P T 7 i r s,lay " !,í,ui rct,nida ™ nil ' e8la fiom potências al- 
.adas, esta certo de que a escolha que se espera não encontrará da sua parte 

senão o mais franco acolhimento, c desde já se congratula por este feliz resultado. 

aixo assignndo tem a houra de oflerecer ao Sr. D. Carlos Loizaga as 
expressões de sua mais distincla consideração e estima. 

Ao lllm, Sr. D. Carlos Loizaga. 


Josi; Mama da Silva Pau anhos. 


N. 38. 


Nota da commissâo paraguaj/a aos plenipotenciários alliados. 
(Tbaducçao.) — Assumpção, 5 de Agosto de J869. 


Exms. Srs. ministros.—A commissâo, nomeada pelos vinte e um eleitores, em 
sua sessão de 23 do me/, proximo passado, para cnlender-se com os Exms Srs 
ministros plenipotenciários dos governos alliados acerca da creação do governo 
provisorio da Republica do Paraguay, tem a alta honra de dirigir-se a VV. EExs. 
afim de participar-lhes o voto de confiança que mereceu de seus concidadãos 
como o prova aactada nomeação da dita commissâo, legalisada em devida fórma’ 
cujo original apresentará na sua primeira entrevista, e de pedirão mesmo tempo* 
se digne designar dia e hora opportuna para a conferencia com o lim indicado. 

Com tal motivo é agradavel á commissâo oflerecer á VV. EEx. as considerações 
de seu alto apreço. v 

Aos Exms. Srs. ministros plenipotenciários dos governos alliados, conselheiro 
José Mana da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
cm missão especial de Sua Magcstade o Imperador do Brazil, e Dr. D. Jose Roque 
Perez, commissario especial do governo Argentino na Assumpção. 


José S. Decoud. 
Miguel Palacios. 
jMàteo Collau. 
Ignacio Sosa. 
Beunauoo Valientk. 
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Documento a tjnr se refero n unta jnrcetlc/tlr. 


(Tu a d i; < :t;\o.) IViinoi r.i mmifto «la com missão popular do vinte e 


um membros. 


iNii cidade do Assumpção, capital da Republica ,1o Paraguny, aos 22 dias do 
moz t o li m do IMK), reunido o corpo cloiíoral em numero dc vinlc e um 
membros, (pie o compõe, nomeados ua reunião popular desso dia por livre 
eleição, com as faculdades ipie llm confero a assomblea primaria que realizou-se 
momentos antes nu Ihcalro nacional, cm cmiiprinienlo do concordado na ada res- 
pcchva procedeu-se a nomear de seu seio para prosidenlc ao cidadão CiriloA. 
Kivarola c para secrclam, ao cidadão Benigno Porreira, por maioria de volos 
"cando designada, com igual formalidade, para a reunião a casa do Sr. Recaído 
rua da lliyera n. 23, amanhã 23 do corrcnle á I liora da Inrdc, para os Iraballios 
prcparalo.ios da com missão, cm losleninnlm ,lo que ussigiiamns—Fernando Ilur- 
bnru.—M.guel Guanos.— Salvador Jovellanos. — M. A. Ilacdo. — Olonicl Pena — 

ose S. Pceond. .luau F. Reco,.d.-.. . Sosa.-Bernardo Valienlc.-Carlos 

Lo.zaga—IIgnacio Sosa.-Gandido Barciro.-Bcnigno Conzalcs.-Jua.i dc D. Val¬ 
devinos— Bernardo Recaído.— liutino Taboa, la. — Miguel Palacios. — José M. 

■ lazo. Malco Collar— Cirilo A. Rivarola, presidciilo.—Benigno Ferreira, sccre- 


Conforme. Ri-nicro Fehki-iha, sccrdario. 


(Tuaih i«;«;Ao). IVesidoiicia do Sr. Rivarola. 


Segunda rcuniào. 


No seguinte dia 2.3 do mesmo n.cz e ai.no, reunidos nós os mencionados ciei- 
(ores, no lugar que fica designado, ali.n dc procedermos á eleição das pessoas que 

, Cm C °,'! 1 / P0r a C “" ,,,,,ss3 °’ como f,,i pccscriplo pelo arl. I" da acla dc inslallação 
a asscmblóa popular, sahirão eleilos por maioriade volososSrs. I). Miguel Palacios. 
].. Ignacio Sosu, I). Bernardo Valienlc, I). José S. Dccoud. c I). Malco Collar 
com as formalidades declaradas no cihdo arl. I", obrigai,do-sc cada um sob jura- 
menlo solomncincutc prestado n proceder com fidelidade no desempenho da missão 
de que e encarregado, junto dos Srs. ministros dos governos alliados, cm tudo 
quanlo respeita ao estabelecimento do governo nacional provisório da Republica do 
I araguay de coulonn.dado com o protoeollo concordado entre as mesmas potências 
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c a cornmissuo (lo povo parnguayo. A delegação ordenou que ostu acla original c os 
documentos da ncgoeinçno scjao doposilados om poder rios cinco membros da com- 
missao, corno aulorisaçao siidicionle para poderem cnlcndcr-sc com os Srs. 'ministros 
dos go\einos alliados e afim de quo Icnliíio conhecimento dos ados relativos íí 
cornmissuo dc eleitores, em cumprimento do que resolveu a assembléa popular 
d onde emanou a delegação, devendo o secretario referendar. Fm prova dc nossa 

conformidade assignamos. Carlos Loizaga. —Fernando lliirbúru. —Jaime Sosa._ 

h-ancisco Decoud.—llufino Tabonda.—Oíoniel Pcíia.—M. A. flaedo.— Cândido 
Barc iro .—Benigno Gonznles.—José Al. Ma/.o.— Juan de 1). Valdovinos — Ignacio 
Sosa.—Miguel Guanos.— Bernardo Vaiiontn-—José S. Decoud.— Bernardo He°calde. 
—■Miguel Lhdaeios.—.Maloo Gol lar.—Ci ri lo . A. Bivarula, presidente.—Benigno Fer¬ 
reira, secretario. 

Conlorme. Bknmno Ff.iiukika, secretario. 


N. 39. . 

A o la do p/fíti ijHifo.ndurio brazt loiro tf amirnmão juimymya . 

Assumpção. 0 de Agosto dc 1 SCO. 

0 abaixo assignado leve a honra dc receber a communicação qnc liiê dirigirão 
os senhores membros da cominissão paraguaya eleita paraenleiidor-se com o mesmo 
abaixo assignado sobre a c reação do governo provisorio. A esta comimmicação veio 
annexa uma cópia aulhciilioa da acla da rolcrida nomeação popular. 

líjiii resposta cabe ao abaixo assignado declarar, como declara, que eslá proinplo. 
bem como o representante do governo argentino, a entender-se com os senhores 
mandatários do povo parnguayo, nos lermos do accòrdo celebrado a 2 de Junho 
ultimo entre os governos alliados. 

O • abaixo assignado sim d a aos cinco cavalheiros a quem sc dirige com os pro¬ 
testos dc sua mais dislincla consideração. 

Aos Srs. D. José Decoud, D. Bernardo Valicnle, D. Maloo Collar, D. Miguel 
Falacios c I). Ignacio Sosa. 


Josi; Maiua da Silva Paiiamios. 
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N. 40. 


,V«" ,1,1 „„ (illimlos, <»„mmw,d,, „ 

dotcCio do (joctirno prooisovio, 

(riiAoucclo )— Assumpção, 5 de Agcslo de iS(ií). 

l«ms. Sis. ministros. -Temos a honra de liansmiltir a YV. W x . c ópj a aiilhcn- 

CJ da acln ° ri r , " al > lavrada ‘la eleição de Ires membros que devem compor 
o governe provisorio da Republica do Paraguav, a qual recaído nas pLTC 
-idad.ios paraguayos Cirilo Aiilonio Rivamla, Carlos Loizagn e José Dias de Bcdori 

‘“r; í r• . . * - «*-■ «£ 

1 ' ° * ““““ ■ r* « w. e&. « 

n nl (-onio a expressão legitima da vontade popular, esperando ardente. 

eo n o nue “™P°” dení0 laml,cm ;í «mfimiça cios governos alliados de accòrdo 
- n que estabelece o proloeollo celebrado na cidade de Buenos- A yres 

Com esta opporlun.dade tem a eommissão a honra de saudar aos Exnm. Sn nd- 
r°s com a devida consideração que merecem. 

7“hH.7 s sV7 isl T *•«*«■« ■»»*», ..,™n« iro 

Z: ? a ™ nhos > enviado extraordinário c ministro plenipotenciário 

em missao especial de S. M. o Imperador do Brasil, e Dr. D. José Bo ue TC 
ministro plenipotenciário cm missão da Republica Argentina. 


■Josii Decoud. 

Mi r. ií kl Pa la ei os. 
MaTKO CoLLAlt. 

I ONA Cl O SOSA. 

Behnakdo Vau ente 


<T r7tf7 CM» Antonio lli».rah,C,rlo» Loi/» 

iT * “*** ■« « 8»™» provisorio ,* ^ 

£*£«!!* ” ila ■ “ « 
ucla junlo, lo s .l m .„,„ „ torM ., nós 
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virtude do nossas fuculdades a escolha do Iriumviralo, que recahio nas pessoas dos 
cidadãos Cirilo À. Rivarola, Carlos Loizaga e José Dias de Bcdoya, candidatos 
mais populares, lendo consultado préviamonlc a sympathia geral do povo para 
com os mencionados senhores, combinação esla que, sendo aceita pelos senhores 
ministros plenipotenciários na Assumpção, representantes das potências alliadas, 
como condição do accôrdo celebrado exprossamcnlc entre os coinmissarios para- 
guayos, fica deíinilivarnonlc concordada para proclamar-se devidamente em acto 
solemnc afim de reger os destinos do povo paraguayo. E por lermos feito esta eleição 
convencidos dc haver procedido a cila com a melhor boa fé, sob o juramento 
prestado, rcnovando-o, protestamos havê-la feito assim e assignamos em confir¬ 
mação. 


Mateo Collar. 
Miguel Palacios. 
José S. Decoud. 
Ignacio Sos*. 
Bgrnaudo Valiente. 


Conforme. Mateo Collau. 


N. 41. 


ISota do plenipotenciário brazileiro d commissão paraguaya . 


Assumpção, 6 de Agosto de 1869. 

O abaixo assignado tem a honra de accusar a recepção do ofíicio datado em 5 
do corrente pelo qual VV. SS. lhe rcmeltcrão cópia aulhenlica da acta da 
eleição a que procederão, cm desempenho do rnuilo honroso mandato que rece¬ 
berão de seus concidadãos. 

O abaixo assignado fica inteirado dc que a eleição de membros do governo 
provisorio rccahio nos Srs. D. Carlos Loizaga, D. Cirilo Rivarola e D. José Dias 
Bedoya, e estando de accôrdo com o representante do governo argentino em reco¬ 
nhecer a autoridade conferida aos referidos cidadãos, uma vez que por parle dellcs 
se preencha a formalidade exigida pelo accôrdo dos governos alliados, congratula- 
se desde já com VV. SS. por uma escolha que promette realizar plenamente as» 
nobres aspirações do povo paraguayo. 
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0 abaixo assignado saúda a W. SS. coin as expressões dc sua mais distincía 
consideração. 

Aos Illrns. Srs. D. José Dccoud, D, Miguel Palacios, D. Malco Collar, D. Ignacio 
Sosa c D. Bernardo Valiente. 

Josií iMahia da Silva Paranhos. 


N. 42. 


JSota dos membros do governo provisorio ao plenipotenciário brazileiro . 


Os cidadãos eleilos para formarem o governo provisorio do Puraguav. 

( Tuaducção.) —«Assumpção, líi dc Agosto de 18G0. 

Os abaixo assignaclos, cidadãos eleitos para formarem o governo provisorio da 
Republica do Paraguay, tem. a honra dc dirigir ao Exm. Sr. conselheiro D. José 
Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dc 
S. M. o Imperador do Brazil, para fazer-lhe a seguinte declaração. 

Os abaixo assignados, mandalarios e fiéis interpretes da vontade do povo para- 
guayo. accitão completamcníc as condições, mediante as quacs os governos adiados, 
no seu accôrdo de 2 de Junho ultimo, oonvierão entre si cm reconhecer e tratar 
como amigo ao governo que os paraguayos elegessem livremente no lerritorio li¬ 
bertado pelas armas dos mesmos a 1 liados. 

Esta declaração confirmatoria .da adhcsão prestada ãs ditas bases de reconheci¬ 
mento, em nota dc 11 de Junho, pela commissão popular encarregada dc solicitar 
das potências alli.adas aquello aclo de justiça c dc elevada polilica, será mais tarde 
ratificada pelos abaixo assignados por uma lórma mais solcmnc logo rpic prestarem 
juramento ante Dcos e o povo paraguayo, c assumirem o exercício do poder que 
receberão da confiança e livre sutlVagio de seus compatriotas. 

Os abaixo assignados, agradecendo mais urna vez as intenções amigáveisc fins 
generosos das nações alhadas para com o povo parnguayn, léin siirnmo prazerem 
renovar ao Exrn. Sr. ministro do Brazil os protestos dc sua mais alta consideração 
c estima. 

Ao Exrn. Sr. ministro plenipotenciário 1). José Maria da Silva Paranhos. 

CntiDo A. Rivauola. 

Caiu, os Loizac.a. 

Josii Dias de Bisdoya. 



Nola do 'plenipotenciário brazileiro aos membros do governo provisorio. 


Missão especial, do Brazil.— Assumpção, lo de Agosto de 1869. 

O abaixo assignado leve a honra de receber a declaração oíficial que lhe di- 
girào os Exms. Srs. D. Cirilo Rivarola, D. Carlos Loizaga e D. José'Dias Bedoya 
por nola desla mesma data. 

A referida declaração prévia está concebida nos seguintes lermos: 

« Os abaixo assignados, rnandalarios, e fiéis interpretes da vontade do povo 
poraguayo, accilão inteira c plenamcnlc as condições com que convierão entre 
si os governos alliados, cm seu accôrdo dc 2 de Junho ultimo, reconhecer e tratar 
como amigo o governo que os paraguayos se dessem livremente no lerrilorio li- 
'berlado pelas armas dos mesmos alliados. , 

« Esta declaração, confirmaloria da adhesão prestada ás dilas bazns de reco¬ 
nhecimento, cm nola dc 11 de Junho ultimo, pela commissão popular encarregada 
de solicitar dos poderes alliados aquellc acto de justiça e-de elevada política, será 
mais tarde ratificada pelos abaixo assignados cm forma mais solemne, logo que 
prestarem juramento ante Dcos c o povo paraguayo e assumirem o exercício do 
poder que receberão da confiança e livre eleição de seus compatriotas. » 

O abaixo assignado, agradecendo aos Exms. Srs. membros do governo provisorio 
da Republicado Paraguaya sua mencionada communicação, c vendo nclla mais um 
.testemunho de perfeito accôrdo com o acto dos governos alliados, reitera a 
SS. EEx. os protestos de sua mais alta consideração. 

A SS. EEx. os Srs. D. Cirilo Rivarola. I). Carlos Loizaga, e D. Jose Dias Bedoya* 


Josii Maria da Silva Paranhos. 
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R. 44. 

DISCUUSO 


pronunciado pc/o E:nn . iSV. conselheiro José Maria da Silva Paranhos , /jor 
occasiâo da instai lação do governo provisorio do Paraguai/, em Assumpção, no 
dia 15 dc Agosto de 1869. 

Exms. Srs.—A instituição do governo paraguayo provisorio. nas circumslancins 
sctuacs, é um acontecimento que attestará a todo o tempo os legítimos propo- 
silos da guerra que os governos alliados lèin sustentado com tanta perseverança. ^ 
E, com ciVeito, este acto da alliança c uma confirmação pratica e inequivoeu d c 
suas promessas ao povo paraguayo, assim como é o mais nobre protesto desse in¬ 
feliz povo não só contra o implacável dicladorc seu systema dc governo, mas ainda 
contra es estranhos que, por um erro fatal de apreciação, exallavão o opprcssor 
e rcbnixavãn moralmente os opprirnidos desta terra. 

Tem sido quasi sempre uma desgraça para a America do Sul independente, 
que suas grandes crises políticas não sejão desde o principio bem comprelion- 
didas pelas potências chamadas a diílumlir a civilisação. e a prestar por toda parle 
seu apoio moral á causa do direito e do progresso. Desta vez. senhores, nesta 
porfiada lula, que ainda dura porque o marechal Lopcz abusou horrivelmente 
do seu poder despolico e de uma população ignoianledc seus destinos: na guerra 
do Paraguay, senhores, não só europèos, mas até americanos se illudirão em 
suas apreciações, contribuindo dcsfnrfc, sem o quererem, para prolongar o mar- 
íyrio do povo paraguayo e os sacrifícios enormes dc Ires nações, que se ullinrão 
em nome dc sua honra audazmcnle o (Tendida c dc direiles incontestáveis e essen- 
ciacs ã sua segurança e prosperidade. 

A lufa parecia talvez desigual, porque só contovn-sc o numero cios alliados 
sem ver-sc a diíTcrença dos meios empregados por uma c ou Ira parle;. D’ahi essas 
sympalhias. que naluralmcntc se explicar», mas que nem por isso deixarão de 
scr muito nocivas a cansa dos verdadeiros interesses geraes da humanidade. 

Os alliados tem leito a guerra de povos civilisados, combalem não para des¬ 
truir, mas por amor da paz, nllonuão quanto é possível os mates inlicrcnles a 
laes conílictos; o uggrcssor, porém, lern assollado o seu proprio território, for¬ 
çado á mais cruel peregrinação inoílensivas famílias, irnmolado sem piedade anti¬ 
gos c pacíficos habitantes, a prisioneiros c a seus proprios compatriotas, sem 
dislineção de idade nem de sexo ! 

Ahi estão innumoras familias resgatadas ã oppressão e á mais hedionda mise- 
iia; ahi estão lodos os prisioneiros paraguaios, c tantos outros indivíduos, vossos 
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concidadãos o estrangeiros, quo voluntariamente e som cessar tom vindo abrigar- 
se enfrc os exércitos alliados; nhi eslão esses milhares de testemunhos das mais 
estupendas cruezas, e outras tantas viclimas salvas pela humanidade dos alliados» 
para explicar a prolongação desla lufa c justificar a causa da alliançn ante Dcos 
c os povos christãos. 

Fôsscm os alliados dirigidos pelas vistas ambiciosas que alguns lhes suppunhuo, 
c nada leria servido tão efíieazmcnle a seus planos de conquista como essa obra 
de extermínio material e moral, a que o inimigo votou lodo o povo paraguayo, 
em holocausto á causa de um só homem. 

Os alliados, porém, nunca ti verão outro pensamento que não fosse o do seu 
direito e segurança futura, e souberão conservar-se na altura de sua civilisação. 
Áqucllcs feitos dc inaudita crueldade, e de verdadeiro suicídio social, oppunhão 
a firmeza de suas condignas intenções, combinada com o. mais generosa hene- 
volencia para com os vencidos e para com as familias destes, que Iodas linhão 
sido condcmnndas a nudez, á fome c á degradação moral. 

Vós sabeis, senhores, que não ha exageração neste quadre, mas apenas uma 
pallida imagem das tristíssimas seenas que lodos lemos presenciado. E pelo que 
respeita ã política dos alliados e á magnanimidade com que lem sido ella observada, 
sois lambem testemunhas presenciacs e insuspeitas. 

Milhares de prisioneiros vivem satisfeitos no centro dc nossas povoações mais 
adiantadas, c aqui na própria capital do Paraguay a philaníropin dos alliados 
levantou um asylo para soccorro das míseras familias, privadas de seus pro- 
teclores naluracs c assim atiradas pela mão do seu opprcssor cm meio dos 
desertos. 

Faltava ainda, senhores, a essa política justa c humana satisfazer uma aspiração 
que honra o vosso caracter c patriotismo, c era conscnlanca com as vistas c 
muluos compromissos dos governos alliados. 

Os triurnplios successivos da alliança libertarão uma grande parte do território 
paraguayo, inclusivameiUc a sua antiga capital. Considerável população nacional 
e estrangeira aílluio a esta cidade e suas circuruvizinhanças, subindo o seu nu¬ 
mero diariamente coiu as familias que o progresso das armas alhadas vai res¬ 
gatando c restituindo ã vida social. 

A falta de um governo nacional c civil era sensível ãs necessidades dessa nu¬ 
merosa população, c alimentava a falsa crença de quç o melhor do povo para¬ 
guayo eslava voluntariamente com o inimigo da alliança, ainda depois de suas 
tremendas hecatombes, quando a verdade ó que os cidadãos mais importantes 
por seu caracter c inlclligcncia, áqucllcs de quem depende o futuro de sua pa- 
tria, ha muito se puzerão do lado da alliança, cooperão para o seu completo 
triumpho c desejão tornar mais eflicaz a cooperação dos opprimidos contra o 
opprcssor. 

Pois bem ; desde que os governos alliados conhecerão perlei tumente a genera¬ 
lidade c força desses sentimentos, procurarão pòr-sc dc accòrdo sobre os meios 
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dc oonc.iliar seus direitos de helligeranles eotn os votos da população paraguay a 
amiga, c a crcação do governo provisorio lornou-se para cllos uma idea digna do 

mais generoso acolhimento. § ^ 

En, na-.verdade, a mais significativa prova que os alliados pocluio dar a lodos 

ele suas amigáveis intenções para com o povo paraguayo, sem fatiar ao que a 
honra c os direitos de suas próprias nações exigem como reparação de um pas¬ 
sado doloroso c garantias do futuro, que dcvcserscguroelisongc.ro assim para 
os paraguavos como para seus vizinhos. 

Mais de uma difliculdadc se oppunha á realização daquclle duplo pensamento, 
mas todas forâo vencidas, graças á boa vontade dos governos alliados c ao vosso 
palriolis.no e de muitos outros paraguayos distinelos, que souberão comprchender 
seus sagrados deveres nesta gravissirna crise por que l.a quatro an nos está pas¬ 
sando vossa palria, crise cujo lorino já sorri a lodos os corações bem íormados. 

0 governo provisorio não corresponderia á santidade c grandeza de sua mis- 
' são sem o concurso expontâneo de seus compatriotas, aqui reunidos pelos vín¬ 
culos de origem c pelas desgraças que a iodos ferirão e igualarão, hisla condição 
dependia de"vós e somente do vós: a religião do patriotismo, e o brado umsono 
de tantas viclimas sacrificadas pelo inimigo comrnum, a realizarão prompta- 


incute. 

Era ao mesmo tempo indispensável que a eleição do povo redimido pela alliança 
oííercccsse aos alliados a garantia de que esles não podião prescindir, nas pes¬ 
soas de seus escolhidos. Vós, senhores do governo provisorio, tendes cm vossas 
consciências e cm documentos authcnlicos a convicção e o testemunho de que 
os representantes das nações alhadas, assim que lorao iníormados das cmidida- 
luras mais populares, pelos seus orgãos competentes, mio tiverão que indicar nem 
excluir pessoas, c apenas vos pedirão a consagração de um principio, o prin¬ 
cipio de concordia, que desejavão ver symbolisado cm o novo governo, como ja 
o vião gcralmcnlc adoplado entre o povo. 

Por minha vez dou testemunho de que o actual governo provisorio 6 uma repre¬ 
sentação feliz claquelle pensamento político, tão necessário a regeneração c paz 
futura do Paraguay. Não hesito em aílirma-lo ante vós c os alliados, pelo conhe¬ 
cimento que tenho do caracter e sentimentos dos distinelos varOes que o 
compõem, c porque presenciei o livre e sympalhico cnthusiasmo do povo á noticia 
do Iriumpho eleitoral dessa combinação. 

Diílicil, mui diílicil c a missão do actual governo paraguayo, quando ve em 
torno de si tantas lagrimas e desgraças, e encontra quasi de todo aniquilados 
os poucos elementos de riqueza e organização social que tresdicladuras concederão 
a este povo no longo periodo de mais de meio século. 

As necessidades são muitas c imperiosas, os recursos escassíssimos, mas essa 
mesma situação impõe a todos os bons paraguayos o maior sacrifício, e a fé na 
salvação de vossa patria vos dará forças para superar todas as diíliculdades do 
presente c lançar os fundamentos de vosso futuro. 
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Senhores do governo previsorio, cncolai com fé a vossa empreza patriótica, c 
contai para cllu com as syrnpathias c o concurso da amizade dos alliados, cujos 
direitos estou eerlo sabereis respeitar. 

O accònlo de 2 de Junho deste anno, cujas condições aceitastes plena- 
mente, c a cordialidade dos sentimentos que o governo imperial tem sempre 
professado á Republica do Paraguay, serão, por parle do Brazil, a norma e os 
moveis das novas relações oíliciacs que desde hoje se estabelecem entre auto¬ 
ridades brazileiras c paraguayas. Poderia assegurar o mesmo da parle dos alliados 
elo Império, mas estes tem orgãos mais aulorisados c competentes. 

O Todo-Poderoso vos illuminc e approxime o dia da paz honrosa c estável que 
a todos interessa, c com a paz conceda-vos lodos os bens de que é digno este 
povo laborioso e valente, a sombra de sua independência o soberania nacional. 

Tacs são, senhores, os votos que todo o Brazil vos dirige pelo meu erguo, 
nestes momentos solemnes cm que os alliados estuo talvez ferindo os últimos 
combates contra o seu e vosso obstinado inimigo. 


N. 45. 

Discunso 

pronunciado pe.lo commissario argentino . 

Exms. Srs.— Cabe-me o immenso prazer de saudar neste dia, cm nome do 
governo argentino c como seu commissario especial, ao primeiro governo livre 
da Republica do Paraguay. 

Elevado nas azas da aura popular, sua base inabalavel existe no sentimento 
de amor c concordia entre as potências alliadas e os habitantes desta parle do 
terrilorio libertado pelo esforço de nossas armas’. 

Como rcpicsenlanlc de um governo alliado, esta parle da minha missão é-me 
tanto mais agrndavcl quanto vejo na junta governativa provisória da Republica 
um Iriumviralo de pessoas que, por suas ideas liberaes, por sua illuslração e 
tendências progressistas, são uma garantia positiva de que com mão benéfica 
saberão fazer dcsapparecer a tenebrosa noite de uma lyrannia sangrenta de 60 
annos, cs forçando-se cm lazer a felicidade ele sua desditosa patria. Um triumvi- 
ralo, repito, que tem por principio politico a união e concordia para com os 
seus concidadãos; a fidelidade, a consideração c o affecto para com as potên¬ 
cias alliadas; um íirme proposilo de fazer desapparecer o inimigo commtimc de 
alistar sua desditosa patria no numero das sociedades civilisadas e chrislus. 



88 


E’ pam mim um gralo dever saudar a VV. EEx. ncslc dia grandioso, au¬ 
rora da uma nova opocu para a Republica, o ainda mais o poder offorccor ao 
governo provisorio o concurso moral o malerial da Republica Argentina para o 
seu sustentáculo e desenvolvimento. 

Assim os princípios sacrosanlos que lòni guiado a alliança nesla longa lula, 
para o trimnpho da justiça c da liberdade, íicáruo patenteados ao mundo. 

El la lerá evidenciado com esle lacto que, ao empunhar as armas, não pensou 
si não em buscar o dcsnggravo dc offensas injustas c não provocadas, irrogadas por 
un despnla sem freio, salvar a soberania da Republica do Paraguay c procurar 
que sc formasse nellft-um governo livre, que désso garantia de paz a seus vizinhos, 
para que juntos desenvolvessem suas relações communs, seu commercio e sua 
industria, cultivando as melhores relações de amizade. 

Em aclo Ião solemne não posso deixar dc declarar que lenho pleno confiança 
em lues resultados sempre quo o governo do Paraguay for composto de cidadãos 
Ião bem dispostos a concorrer para esle fim, como o eslão os membros que com- 
poern esla junla provisória de governo. 

VV. EEx. cnlrão cheios de fé a desempenhar uma obra prenhe de diífi- 
culdades. Assumem o mando em meio da mina e desolação ern que consliluio 
o paiz um mandatario injusto e cruel que o precipitou no abysmo só para sa¬ 
ciar seu orgulho c manifestar sua impotência. 

Sem constituição, sem leis privadas nem publicas, sem prccedenles governa¬ 
tivos, sinão os que em seu proveito crcárão os lyrannos mais insolentes, sem 
educação publica, sepultado como deixarão o povo na ignorância, tudo leni de 
crear-se fazendo saliir do chãos um mundo de espcianças para os que habituo 
ou venhão habitar este íerlit lerrilorio. 

Bem sei que a grandeza da tarefa é capaz de aterrar aos espiri los mais fortes; 
sendo, porém, por isso mais meritória a obra, estou certo que vosso patriotismo 
u emprehendera com mais firmeza. 

0 mundo espera que de hoje cru diante o Paraguay lhe chamará a altenção 
por seus progressos, por suas instituições liberacs, por sua protecção ao estran¬ 
geiro, pelo seu anheio pela educação popular, por suas leis prolecloras que 
abrirão as porias ao commercio livre, pelo desenvolvimento de sua industria e 
sobretudo pelo cultivo sincero do boas relações de amizade com seus vizinhos e 
com todas as nações do globo. Essa politica franca captará para a Republica 
as sy.npalhias geraes e fará esquecer mui promplameiite os sanguinolentos es¬ 
tragos causados por uni tyranno ominoso. 

E si a islo se accrcsccntar que vossos esforços prepararáõ sem tropeço os tra¬ 
balhos para a creação do governo definitivo da Republica, harmonisando as opi¬ 
niões dos concidadãos, evitando a guerra civil e cimentando assim a felicidade 
e paz interna, essa obra merecerá com justiça os calorosos applausos dos cora¬ 
ções honrados e da humanidade inteira. 
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Meu governo, Exms. Srs., vos deseja esles benefícios da maneira a mais ca : 
lorosa. 

Quanto a mim, orguo de seas senlimentos, rccordar-mc-hci sempre, como de 
um dos acontecimentos mais felizes do minha vida, do haver podido contribuir 
com meu pensamento e minha pessoa para realizar acrcação do primeiro go¬ 
verno livre neste paiz tão desgraçado, confiando-o a pessoas tão dignas e pelas 
quaes conservarei os sentimentos da rnais alta estima. 


N. 46. 

DISCURSO 


pronunciado por um dos membros do governo provisorio do Paraguay em 
resposta aos do ministro do Brazil e do commissario argentino . 

Exms. Srs. ministros. — Nada 6 mais salisfactorio para o governo provisorio 
nacional da Republica do Paraguay, como será para todos os nossos compatriotas, 
do que as eloquentes palavras dos notáveis discursos que os Srs. ministros nos 
dirigem nesta occasião, fazendo votos, por si e em nome dos governos que 
representão, pela felicidade da infeliz Republica do Paraguay, tanto m ais quanto 
se nota nesses discursos urn nobre rasgo de generosidade, offerecendo a esse 
governo o concurso moral e material das polcncias representadas para seu sus¬ 
tentáculo e desenvolvimento dc seus interesses mais vitaes. 

São altamente apreciáveis para este governo os sentimentos clejusliça e equidade, 
expressados pelos Srs. ministros ao reconhecerem a confiança que lhes inspirão 
os pessoas que compõem o triurnvirato, como uma garantia positiva, que tem por 
principio de política a união e concordia para com os seus concidadãos, a fideli¬ 
dade, a consideração e o affeclo para com as potências alliadas. 

Com mão amiga e fraternal, condoídos da penosa situação da Republica do 
Paraguay, os governos alliados lhe offerccem uma segura garantia da sua exis¬ 
tência sob os princípios reguladores da ordem que tem constantemente sustentado 
e se propoem a sustentar, existindo um sentimento de amòre concordia entre as 
polcncias alliadas e os habitantes desta parte do território libertado das garras 
do lyranno pelas armas libertadoras da alliánça. 

A quóda do lyranno fugitivo, inimigo da paz publica e do bem estar dos povos 
atropcllados vandalicamentc, importa uma necessidade imperiosa, reclamada ante 
o tribunal das gerações presentes c futuras pela humanidade, cujo horrível 
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mailirio conlinuu ainda pela loiT.cn lo ele crimes c abominares do um só monslro 
do impiedade, 

Separur-nos dcsla obrigação sob qualquer prclcxlo seria uma infraeçuo mani¬ 
festa do dever de uru bom cTladiío, um ullrngo irrogado á honra o á gloria con¬ 
quistadas pelas armas ií custa de lauto sangue generoso. Expiraremos sob uma 
mina geral, combatendo o lyranno, anlos do que presenciar pacificamenlo hor¬ 
rores, symbolo dc uma frcnelica paixão do barbaro, salpicado do sangue, rodeado 
dos cadavcres dc nossos pais. esposas, filhos, irmãos c amigos, abrindo um lu- 
mulo cm roda de si para lodo um povo desgraçado, cujo sacrifício oflerccc cm 
holocausto sobre as azas dc seus negros crimes. 

Esta época, Srs. ministros, é uma época dc dòr c dc gloria: de dor, porque 
a pnlria agonisa á borda do um precipício, verlcndo lagrimas de sangue pela perda 
dc juntos filhos illuslrcs, imiriolados liorrorosamcnlc pelo barbaro Caím americano, 
Mero dc nossos dias abrindo as cnlranliasdc sua mãi palria. 

Jusliça, vingança conlra as Iropelias desse filho rebelde, que a humilhou c 
profanou, calcando-a sob as suas sanguinolentas plantas. 

Aberta hoje uma nova era para o desgraçado povo paraguayo, não deve a 
sua sorte permanecer como até agora, servindo dc cscarnco a seus antigos mandatá¬ 
rios,. que, abandonada ioda a docência, cscamlalisarão o orbe inteiro. 

Fazendo jusliça aos discursos dos Srs. ministros, devemos confessar que envol¬ 
vem clles verdades que se manifeslão por si mesmas e que não podem ser con¬ 
trariadas sem que se lute com a evidencia. 

Quanto á guerra ao lyranno por parle das polencias alliadas, seja qual for o 
resultado que cila produza, nem Dcos nem a humanidade tornarão essas polencias 
responsáveis pelo sangue derramado desde o principio da lula. 

Temos, pois, consciência de que os alliados, traduzindo seus legítimos dircilos 
como nações livres, não poclerião consentir em sua própria ruina, deixando-se 
ullrajar sern appellar para os meios Icgacsafim dc rcpcllir Ião grandes ullrages 
e acabar eorn as hostilidades dc um governo insolente. A’ alliança deve o Para- 
guay tudo o que poderá sor d’aqui em dianlc quanto á sua elevação d categoria 
de nação livre, com o triumpho dos princípios sacrosanlos de liberdade e jusliça 
que servirão dc norte a sua ultima resolução e cuja importância proclamamos 
hoje com enlhusiasrno, depois dc meio século de.humilhação e abalimento, pri¬ 
vações c arbitrariedades, cm que nos consliluio o regimen ominoso dos lyrannos : 
pois é tempo que nos fastos dc nossa regeneração política se registre um monu¬ 
mento eterno, digno de um povo livre, resgatado por um preço mui elevado, á 
cusla de tanto sangue depois dc um prolongado solFrimcnlo. 

A alliança, repilo, tirou o Paraguay do Icíliargo c indiflerença em que se 
achava nos momentos cm que o monslro diclador Francisco Solano Lopez dispu¬ 
tava-lhe descaradamcnlc a existência. 

A adhcsuo do povo paraguayo aos governos alliados é mui justa c natural, 
desde que envolve princípios allamcnle políticos, pois que 6 conforme a nossos 
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interesses sociaos paru a conservação da paz geral o para estabelecer a livro nave¬ 
gação dos rios, sob bases de estabilidade c conveniências inlernacionacs, começando 
uma nova- ordem de cousas na altura do século em que vivemos. 

Seja-nos, portanto, permillido manifestar ele novo aos Srs, ministros dos governos 
alliadosa satisfação que sentimos vivamente, nós os membros do governo pro- 
visorio nacional, pelos votos quo fazem pela felicidade do povo paraguayo, cujos 
allos destinos lemos a honra de presidir desde.esse dia, cm que começa o anno I o 
da liberdade da Republica do Paraguay, declarando bem alio em nome de nossa 
desgraçada pátria que os aceitamos como um testemunho irrefragavel da leal e 
generosa amizade dos governos alliados. 


N. 47. 


Nota do governo provisorio ao plenipotenciário brazileiro ratificando a aceitação 
do accôrdo de 2 de Junho entre os alliados . 

(Traducçào). — O governo provisorio da Republica do Paraguay.— Assumpção, 

18 de Agosto de 1869. 

Exm. Sr.—Temos a honra de nosdirigir ao Exm. Sr, conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário em missão es¬ 
pecial de S. M. o Imperador do Brazil, declarando que, de conformidade com o 
exposto em a nossa nola collectiva de 15 do mez ultimo, dando conta da riossa 
elevação ao governo da Republica pela vontade popular, aceitavamos inteira e 
complctamenle as condições em que conviérão entre si os governos alliados no 
seu accôrdo de 2 de Junho, assegurando' ao mesmo tempo que esta declaração 
confimaioria seria mais tarde ratificada pelo governo provisorio, de uma maneira 
mais solemne, logo que prestássemos juramento ante Deos e o povo paraguayo, 
e assumíssemos o excrcicio do poder que recebemos da confiança e livre sufiragio 
de nossos compatriotas. 

Hoje, pois, cumprimos o grato dever de declarar a V. Ex. que ratificamos em 
todas as suas parles o prolocollo celebrado ua cidade de Bnenos-Ayres entre os 
governos alliados, a que nos referimos,podendo assegurara V. 15x.com nossos 
ardentes protestos, e ao illustrado governo do Império do Brazil, que V. Ex. tão 
dignaincnle representa, que o governo provisorio do Paraguay prestará o seu mais 
decidido apoio c energica vontade para o cumprimento das bases nelle estabele¬ 
cidas, visto como suas vistas e tendências se achão em perfeita consonância com 
os altos interesses deste paiz para a eflicaz realização do nobre proposito que teve 
em vista o governo de V. Ex. ao provocar-se a guerra. 
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O governo provisorio acredita ter cumprido complelamcntc a sua ciIíkIq promessa, 
expedindo o decreto conslanlc da inclusa cópia aulhentico, no qual faz publico 
o accòrdo dos governos alliados com os mnndalarios paraguayos c declara o mesmo 
accòrdo lei da Republica do Paraguay. 

Os abaixo assignados com prazem-se cm reiterarão Sr. ministro a expressão sin¬ 
cera de sua mais dislincla consideração c perfeita estima. 

Ao Exm. Sr. conselheiro 1). José Maria da Silva Paranhos, ministro plenipo¬ 
tenciário cm missão especial de S. M. o Imperador do Brazil. 

Carlos Loizaga. 

Cirillo A. Rivarola. 


Decreto a que se refere a nota 'precedente . 

(Traducçao.) —O governo provisorio da Republica do Paraguay. 

Havendo a commissão do povo paraguayo, aulorisado para promover o necessário 
accòrdo prévio com os governos alliados, aceitado, ein nota de 11 de Junho ultimo, 
as bases sobre as quaes os mesmos governos declararão que reconhecerião a auto¬ 
ridade que os paraguayos elegessem por seu livre suíTragio e aclo de soberania po¬ 
pular; e estando as ditas bases enumeradas e desenvolvidas no accòrdo dos alliados 
de 2 de Junho ultimo, que ficará annexo ao presente decreto, aceitas também 
pelos cidadãos eleitos para formarem o governo provisorio da Republica em a sua 
nota collecliva de 13 do corrente, como condições necessariamente indicadas pelas 
acluaes eircumstancias do Paraguay, e sendo dignas do reconhecimento nacional 
as vistas generosas c arnigaveis que as diclárão: 

Accorda e decreta: 

Arl. l.° O governo provisorio ratifica por este acto solcmne e publico, e sem 
a menor rcslricção, aquella adhesão anterior, ordenando aos seus concidadãos que a 
respeitem e observem como uma lei e dever sagrado para lodosos paraguayos. 

Art. 2.° Communique-sc esta superior resolução aos Srs. representantes das na¬ 
ções alliadas, dê-se conhecimento ao publico por bando, encarregando-se dessa 
commissão ao tenente-coronel D. João Francisco Decoud, e insira-se no registro 
nacional. 

Dado cm Assumpção, no palacio do governo, aos 19 do rnez de Agosto de 1869, 
anno I o da liberdade da Republica do Paraguay. 

Chulo A. Rivarola. 

Carlos Loizaga. 

Jose Días deBedoya. 

Conforme.— Jose S. Decoud, secretario. 
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H. 48. 


Nota do governo provisorio ao plenipotenciário Irazileiro .— Decreto ordenando 
o seu proprio reconhecimento c pondo lopez fóra da lei. 

(Tràducçxo.) — Assumpção, 18 de Agosto dc 1869. 

Exm. Sr. ministro.—Os membros do governo provisorio, abaixo assignados, 
têm a honra de enviar a V. Ex. cópias legalisadas dos dous decretos publica¬ 
dos hoje, sendo um delles relativo ao reconhecimento do governo provisorio c o 
outro pondo fóra da lei ao tyranno paraguayo Francisco Solano Lopez.* 

Deos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. ministro plenipotenciário do Brazil, conselheiro D. José Maria da 
Silva Paranhos. 

Cirilo A. Rivarolà. 

Garlos Loizaga. 

Serapio Macuain, secretario. 


Primeiro deeroto. 


(T bàducçao) .—0 governo provisorio nacional. 

Os cidadãos Cirilo A. Ri va rola, Carlos Loizaga c José Dias de Bedoya, eleitos 
livremente pelo povo para formarem o triumvirato de conformidade com a von¬ 
tade préviamente manifestada pelo mesmo povo c com o accôrdo celebrado em 
2 de Junho ultimo pelos governos alliados, havendo prestado juramento em 
devida fórrna ao assumir o mando supremo da nação; 

Accorda e decreta: 

Ari, 1/ A autoridade que acaba de conferir-lhe o povo soberano seja reco¬ 
nhecida por todos os habitantes do território libertado da oppressão do tyranno 
Francisco Solano Lopez. 

Art. 2.“ O primeiro dos deveres indeclináveis de lodo bom cidadão paraguayo 
nestes momentos supremos da patria ó contribuir quanto lhe seja possivel para 
a complela vicloria da Republica e dos governos alliados, credores de nosso 
cordial reconhecimento, prestando-lhes nossa decidida cooperação contra o ty¬ 
ranno Lopez, verdugo do Paraguay, o qual tudo tem sacrificado á sua pessoa. 
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Àrt. 3.° 0 cidadão paraguayo, que continuar n servir á ominosa lyrannin de 
Francisco Solano Lopoz, deixando por vontade própria de acudir cm defesa da 
existência rle sua palria, dos velhos, mulheres c crianças, forçados a morrer nu 
mais espantosa miséria nos desertos, será considerado e punido com todo o rigor 
corno traidor á naçuo e inimigo da humanidade. 

Arl. 4.° Publique-se por bando, cncarrcgando-sc desta commissíío no lenenle- 
coronel D. João Francisco Decoud, e insira-se no registro nacional. 


CmiLO A. Rivarola. 
Carlos Loizaga. 

Jose Dias de Bedoya. 


Está conforme com o original.— Serapio Màchàin, secretario. 


$egimtlo decreto. 


(Tràducçào.)— O governo provisorio nacional. 


Considerando: 

Que a presença de Francisco Solano Lopez no sólo paraguayo é um sangrento 
sarcasmo á civilisação e patriotismo dos paraguayos; 

Que este monstro de impiedade perturbou a ordem e aniquilou a nossa 
palria com os crimes que tem perpetrado, inundando-a de sangue e aüentan- 
do contra todas as leis divinas c humanas, com espanto e horror, excedendo aos 
maiores tyrannos e barbaros de que fazem menção as historias de todos os tempos 
e idades; 

Accorda e decreta: 

Art. l.° O desnaturado paraguayo traidor Francisco Solano Lopez fica fora da 
lei e para sempre banido do solo paraguayo como assassino de sua patria e 
inimigo do genero humano. 

Art. 2.° Publique-se por bando e insira-se no registro nacional, aos 17 dias 
do mez de Agosto de 1869, anno I o da liberdade da Republica do Paraguay. 

Cirilo A. Rivarola 

Carlos Loizaga. 

Jose Dias de Bedoya. 

Está conforme com o original.— Serapio Machain, secretario. 
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Nota do plenipotenciário brazileiro ao governo provisorio . 

Missão espccjal do Brazil.— Assumpção, 18 dc Agosto de 1869. 

Ü abaixo assignado teve a honra dc receber a nota que hoje lhe dirigio o 
governo provisorio da Republica do Paraguay, e que acompanha cópia do decreto 
pelo qual o mesmo governo reconheceu e declarou lei desse Estado as condições 
contidas no accòrdo de 2 de Junho, celebrado entre os governos alliados. 

O abaixo assignado considera esla fôrma de declaração do governo provisorio 
como bastantcmcnle solcrnnc o explicita, e a aceita em nome do governo imperial 
como perfeito preenchimento , da clausula final do art. 8 o do referido accòrdo de 
2 de Junho. 

Respondida assim a citada nota, o abaixo assignado aproveita com summo 
prazer a presente opporlunidade para renovar aos E\ms. Srs. membros do governo 
provisorio os protestos de sua mais alta consideração c perfeita estima. 

Aos lllrns. e Exms. Srs. D. Cirilo A. Rivarola, D. Carlos Loizaga, e D. José Dias 
dc Bedoya. 

Josii Maria da Silva Paranhos. 


Execução do accordo de 2 de Junho jor parle do Brazil. 


Devolução tia jiirisdicçíto civil ao governo provisorio. 


N. 50. 


Nota do plmipotmciario brazileiro ao governo provisorio 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 

O abaixo assignado íem a honra de comncninicar ao Exm. governo provisorio 
da Republica do Paraguay que íicão feitas pelo mesmo abaixo assignado 
as convenientes requisições ás autoridades militares brazileiras, para que tenha 



pleno c inteiro vigor o accôrdo do 2 do Junho ultimo, celebrado polos governos 
alliados c definitivamenlc aceito por parle desta Republica. 

Consequentemente cessão cm suas funeções: a capitania brazileira do porto 
de Assumpção; o tribunal administrativo, que conhecia das reclamações relalivas 
á posse de propriedades de raiz, e que tinha outrosim a seu cargo a locação de 
prédios cujos donos não são conhecidos, ou pcrlencem a pessoas que estão com o 
inimigo; os juizes que eslavão incumbidos da justiça civil e commercial. Fica 
entendido que 6 lambem devolvida á autoridade local a jurisdicção criminal que, 
em conformidade do referido accôrdo de 2 de Junho, deixa de competir ás justiças 
militares dos exercitos alliados. 

Os processos e mais papeis das causas findas ou em andamento serão pelos 
ditos tribunal e juizes remcltidos ás autoridades que o Exm. governo provisorio 
designar, sendo preciso que para esse Gm se fação direclamenle os avisos e re¬ 
quisições necessárias ao Sr. brigadeiro Salustiano Jeronymo dos Reis, comnciandantc 
da guarnição brazileira desla cidade, e ao Sr. chefe de esquadra Elisiario Antonio 
dos Sanlos; a este ultimo pelo que respeita á capitania do porto. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para renovar aos Exms. membros do 
governo provisorio os protestos de sua mais alta consideração. 

Aos lllms. eExms. Srs. D. Cirilo Ã. Rivarola, D. Carlos Loizaga, c l). José Dias 
de Bedoya. 


José Maria da Silva Paramos. 


H. 51, 


Oflicio do plenipotenciário brazileiro ao commandante das forças nauaes 

no Paragmy . 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 

Illm. e Exm. Sr.—-Acha-se publicado no Diário Official do Rio de Janeiro, 
n. 155 do I o de Julho deste anno, o accôrdo celebrado a 2 do mez anterior 
entre os governos alliados para o estabelecimento do governo paraguayo pro¬ 
visorio. • 

Preenchidas plenamenlc as condições do referido accôrdo por parte da Republica, 
e instituído como está o dilo governo, cessa a jurisdicção civil que até hoje tem 
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exercido as autoridades militares dos alliados, logo que sejSo nomeados os agentes 
paragunyos que devem.passar a exercer iguaos funeções. 

Rogo, pois, a V, Ex. que se digne dar suas ordens nesse sentido pelo que 
toca á policia c justiça civil dos portos desta Republica, onde se eslabeleção auto¬ 
ridades paraguayas. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as expressões de minha perfeita estima e 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. chefe de esquadra Elisiario Anlonio dos Santos, commandanle 
das forças navaes brazileiras no Paruguay. 


Josii Maria, da Silva Pau anhos. 


N. 52. 


O/ficio do plenipotenciário brazileiro ao commandanle da guarnição brazileira 

de Assumpção. 


Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 

Illm. o Exrn. Sr.—Montem recebi do governo provisorio da Republica do 
Paraguay a confirmação plena de que aceita as condições com que os governos 
alliados, por accôrdo de 2 dc Junho ultimo, annuirão ao seu estabelecimento. 

V. Ex. encontrará no Diário Oflicial junto, n. 15b do I o de Julho, que deve 
ser conservado no archivo desse commando, o teor do accôrdo de 2 do Junho, 
polo qual V. Ex. e seus subordinados se devem regular etn suas relações com 
o governo provisorio c as respectivas autoridades. 

Chamo espccialmenlc a atlcnçuo dc V. Ex. para as clausulas 5% 6 a e T do 
referido aclo dos governos alliados. 

Instituído como cslá o governo paraguayo deve cessar por nossa parle toda ju- 
risdicção civil na Assumpção c nos demais pontos onde houver auloridade pàrã- 
guaya eonsliluida para exerce-la. 

Nenhuma alteração, porém, dahi resulta quanto á policia e defeza militar desta 
praça e dos pontos que a cila se ligão. 

Comquanlo a policia civil compila ao governo provisorio, lodavia, a nossa 
policia militar deve supprir a falta daquella e prestar-lhe mão forte a bem da 
ordem publica, segurança individual e de propriedade. Quando o delinquente 
deva ser punido pela auloridade civil, na fôrma da clausula ou condição. 7 a do 
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accôrdo, e fòr preso pela autoridade militar brazi leira, esta porá o preso lí dis. 
posição da autoridade civil, passando-lhe n parle do occorndo. s. 

Emnuunlo o governo provisório não tiver prisão segura paru os delinquentes 
de sua inrisdieção, V. Ex. devení permiltir que estes sojio recolhidos us nossas 
prisões militares, (içando ahi sujeitos ás autoridades paraguayas, que procederão 
com os avisos e requisições que lòrcm necessários. 

O Toverno imperial roeommenda que suas autoridades militares e civis tratem 
eom a maior consideração c amizade ao governo provisorio da Republica, e que 
lhe prestem toda a cooperação compatível com as ordens e inslrucçõcs que ti¬ 
verem dc seus superiores, nos lermos do referido accôrdo de 2 de Junho. 

Confio em que V. Kx. comprcheuderd bem o espirito e letra do dito accôrdo, 
e-saberá cumprir c fazer cumprir pcrfeilamenlc o pensamento de respeitar a juns- 
dicção do governo provisorio c de robustecer quanto seja possível a sua autoridade 

moral. 

Rei toro ii V. Ex. os protestos de minha estima e distincla consideração. 

-V S. Ex. o Sr. brigadeiro Salusliano Jcronymo dos Reis, commandanlc da 
guarnição hrazileira dc Assumpção. 

.iosi? Mahia i>a Sii.va Pahanuos. 


H. 53. 

Officio do plenipotenciário brazi/eiro cio commandante do guarnição brazileira 

de Assumpção. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 dc Agosto de 1869. 

Mm. c Exm. Sr.—Competindo d’ora em diante a jurisdicção civil nesta cidade 
ao governo paraguayo provisorio e suas autoridades, conforme o accôrdo de 2 
de Junho ultimo, celebrado entre os governos alliados, devem consequentemente 
cessar cm seu cxercicio actual os tribunacs ou juizes militares crcados para conhecer 
de questões commerciacs e outras de direito civil. 

Os ditos tribunacs deveráõ dar por finda a referida commissuo, e passar os pro¬ 
cessos findos ou pendentes á autoridade que fòr designada pelo governo pa¬ 
raguayo. 
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Queira V. Ex. expedir suas ordens neste sentido, c aceitar os protestos de 
minha esliniii e consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro Salusliuno .lerohymo dos Heis, cornmandnnto da 
guarnição braziloirn de Assumpção. 


Josú Maiua da Sii.va Harashos. 


N. 54. 


Officio dn plenipolmaario brazikiro nu cônsul gurnl cm Assumpção. 


Missão especial do Brazil. — Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 


Illm. Sr.—Iusliluido o governo provisorio da Republica do Paraguay, de con¬ 
formidade com o accôrdo de 2 de Junho dos governos alliados, passa para o dito 
governo e suas autoridades a jurisdicção civil (|uc aqui exercíamos. 

V. S. encontrarão leor do dilo accôrdo de 2 dc Junho ultimo no lhano Offi- 
cial do Rio dc Janeiro n. 13;> do l"de Julho. Ahi eslã bem discriminada a 
jurisdicção militar que compelo, e mio poderia deixar dc competir, aos generaes 
alliados, que é devolvida ao novo governo paraguayo amigo. 

Conforme eslas disposições inlcrnacionaes, que comoção desde hoje a ler pleno 
vigor, por estar preenchida a sua clausula de ratificação pelo governo provisorio, 
não pódc subsistir a cornmissão mixla encarregada das questões concernentes á 
posse c locação das propriedades dc raiz d’Assumpção c suas circunvizinhanças. 

Esle negocio entra na esphera da autoridade civil do governo provisorio; e por 
força daquelle accdrdo dos governos alliados deve V. S. cessar de exercer as 
funeções de membro da dita coinmissão. 

Como ha direitos adquiridos pelas decisõcs.e contractos da commissão que finda, 
e accresce a conveniência dc prestarmos ao governo provisorio o mais amigavel 
concurso para o desempenho dc sua alta missão, devem V. S. e seus collogas 
naquella commissão passar o respectivo archivo, acompanhado de um relatorio 
claro e preciso, bem como do aclo dos generaes que creou esse tribunal e das 
inslrucções que lhe lorao dadas. 

Por esle modo coinplelar-se-hão os esclarecimentos que apresente o dilo archivo 
e ficará resalvadaa responsabilidade dos governos alliados e seus delegados quanlo 
aos futuros actos do governo provisorio. 



0 proiluclo de alugueres já recebidos c recolhidos como deposilo á nossa paga- 
doria militur, deve ser entregue ao governo provisorio, bem como as cauções ou 
fianças, e cllc ficará responsável para com os particulares, donos desses pré¬ 
dios. 

É chegada lambem a opportunidade de enlrar V. S. no pleno exercido ele 
suas funeções consulares, e assim o communicarei ao governo provisorio, a quem 
V. S. deve prestar nesse caracter Ioda a cooperação que esteja ao alcance do seu 
cargo, experiência e luzes. 

Renovo a V. S. os protestos de minha estima e dislincta consideração. 

Ao Sr. Miguel Joaquim de Souza Machado, cônsul geral do Brazil em As¬ 
sumpção. 


José Maria, da Silva Paranhos. 


DOCUMENTOS 


coniMMMMcndo» pelo cominissnri» argentino A inlssito especial ilo Braail 


N. 55. 

Nota do commissario especial argentino ao presidente da assem hl ca. popular. 

(Traducção.) — 0 commissario especial argentino cm Assumpção. 
Assumpção, 27 dè Julho de 1869. 

O abaixo assignado, commissario especial do governo argentino em Assump¬ 
ção, tem a honra dc accusar a recepção da nota de 23 do corrente, que lhe 
dirigio o Sr. D., Carlos Loizaga, presidente da assembléa popular, cele¬ 
brada no thcalro nacional em 22 do mesmo mez, acompanhando uma cópia 
aulhenlica da deliberação tomada pelo povo paraguayo na dita reunião, relati¬ 
vamente ao estabelecimento do governo provisorio. 

O abaixo assignado agradece ao Sr. D. Carlos Loizaga a sua reíerida com- 
municacão, e tem a honra dc assegurar-lhe que prestarão seu concurso para a 
creação do dito governo, de conformidade com o accôrdo dos governos alliados, 
segundo o qual a sua intervenção só deve eíTectuar-se quando o povo paraguayo, 
direclamenle ou por meios dc seus eleitores devidamente autorisados, publicar a 
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eleição que tcnhfio íeilo dos fliduduos que julgar mais dignos do formarem o 
governo provisorio. 

O abaixo assignado, reconhecendo os senlimentos amigaveis e a coníiança 
que toda a população paraguaya reunida nesta capilal maniíesla para com as 
potências alliadas, está convencido de que a eleição que leni de fazer-se encon¬ 
trará de sua parle a mais franca aceitação c desde já se congratula por esle feliz 
resultado. 

O abaixo assignado aproveita esta occasiao para oflerecer ao Sr, D. Carlos 
Loizaga as expressões de sua alta consideração. 

Ao Sr. tenente-coronel D. Carlos Loizaga, presidente da asseinblea popular 
paraguaya. 

Josk 11. Perez. 


I. 56. 


Xola do commissario especial argentino d commissâo paraguaya. 


0 commissario especial argentino em Assumpção. 

(Tiuducçao.) — Assumpção, 6 do Agosto de 1869. 

Tive a honra de receber a communicação, que com a data de hontem me 
dirigirão, como membros da commissâo paraguaya encarregada de entender-se 
com os representantes das potências alliadas, sobre a creaçSo do governo provi- 

sorio da Republica. . . , , , , 

A essa communicação veio annexa urna cópia authenlica da acla da retenda 

nomeação popular. . 

Em resposta a esta communicação declaro que estou prorapto, conjuncla- 

menle com o Sr. ministro plenipotenciário do Império do Brazil, a enlender-me com 
os Srs. mandatarios do povo paraguayo acerca da creação do governo provisorio da 
Republica, de conformidade com o prolocollo de 2 de Junho ulli mo, que contem 
as estipulações sob as quaes deve ser creado o dito governo. 

Com esle motivo tenho a satisfação de offercccraos cavalheiros, a quem mc 
dirijo, as expressões de minha mais alta consideração. 

Aos Srs. D. José Decoud, Bernardo Valientc, Mateo Coilar, Miguel Palacios, 
c Ignacio Sosa. 


José R. Perez. 
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N. 87. 

Xota do comfoissam especial argentino aos cinco eleitores do governo provisorio. 

0 commissario especial argentino cm Assumpção. 

(Tuaducçao.)— Assumpção, 7 de Agosto de 1869. 

0 commissario especial do governo argentino em Assumpção tem a honui de 
accusar a recepção da nota de Vmes., datada de ò (lo corrente, á qual ser¬ 
virão-se jantar cópia aullienlica da ada original, lavrada nesse dia, da eleição 
de tres membros que devem compor o governo provisorio da Republica do Pa- 
raguay, comnnmicando haver rccahido essa eleição nas pessoas dos cidadãos 
parnguayos D. Cirilo Anlonio Ri varo la, D. Carlos Loizaga c 1). José Dias de 
Bedoya, e pedindo preste a minha adhesão á essa eleição na conformidade do 
accôrdo dos alliados constante dos sons prolocollos de 2 de Junho pioxirno 
passado. 

0 commissario especial, abaixo assignado, coro praz-se de roanilestai a ^mcs. 
que, sendo as pessoas eleitas a expressão legitima da vontade popular, e além 
disso pertencendo ellas á classe mais esclarecida da sociedade paraguaya, pela 
sua parte as considera dignas de presidirem aos destinos desta Republica sem 
perigo algum para os interesses da alliança, com cujas ideas c proposilos as con¬ 
sidera identificadas. 

Por conseguinte o commissario especial udhere pleuaiiientc á dita ^ eleição, 
está disposto a reconhecer nessas pessoas o governo legitimo da Republica do 
Paraguay, ficando isto sujeito ao que se estipulou no protocollo assignado pelos 
representantes das potências alliadas. 

Com este motivo é grato ao commissario especial argentino reiterar aos ca¬ 
valheiros, á quem se dirige, os sentimentos de sua alia consideração. 

Aos Srs. Miguel Palacios, Bernardo Valicnlc, Malco Gollar, Ignacio Sosa c 
José S. Decoud. 


José R. Perkz. 



103 


N. 58. 


Nota do commmavk) especial argentino aos paraguayos nomeados para 
comparam o governo provisória. 


O commissario especial argentino em Assumpção. 


( Tuaduci;.ào. )'— Assumpção, 14 de Agosto dc 1869. 

O commissario especial do governo da Republica Argentina em Assumpção, 
abaixo assignado, teve a honra de receber a nota que os Srs. tenente-coronel 
L). Carlos Loizaga, D. Cirilo A. Rivarola c D. José Dias de Bedoya, cidadãos 
eleitos para desempenharem as funeções do governo provisorio da Republica do 
Paraguay, lhe dirigirão com a dala de 13 do corrente, lazendo a declaração 
solemnc dc adherircm em Iodas as suas partes ás condições impostas pelo 
accòrdo dos governos alliados, constante do prolocollo de 2 de Junho ultimo, 
assignado na cidade dc Buenos-Ayrcs, e promcllcndo uma adhesão mais formal 
e solemnc, que ratifique a sua pessoal, logo que cnlrcm no exercício de suas 
funeções governativas. 

Sendo essa adhesão urna condição formal que o commissario especial, abaixo 
assignado, teria dc exigir dos membros eleitos para formarem o governo pro¬ 
visorio da Republica, como requisilo necessário para o reconhecimento por parte 
do governo argentino, do que se formasse nesta capital, lenho um vivo prazer 
em "aceitar a que Vmcs. fazem na nota a que respondo, esperando que logo 
que Vmcs. assumão o mando, sc dignem cornmunicar-m’o, para transmittir 
ao meu governo, a que cm forma mais solemne fizerem de adherir as condi¬ 
ções contidas no prolocollo de 2 de Junho, como base fundamental do governo 
provisorio da Republica do Paraguay c cie as respeitar e fazer respeitar. 

Emquanto não chega esta opportunidade, o commissario especial, abaixo as¬ 
signado, aproveita a occasião para offerccer aos membros eleitos para o governo 
provisorio da Republica do Paraguay, os sentimentos de sua mais alta con¬ 
sideração. 

Aos cidadãos Paraguayos tenente-coronel D. Carlos Loizaga, D. Cirilo A. Ri¬ 
varola c D. José Dias dc Bedoya, eleitos pelo povo para a junta provisória do 
governo da Republica do Paraguay. 


José R. Peuez. 
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N. 89. 


Xota do r.ommmnrio especial argentino ao governo provisorio. 

O commissario especial do governo argentino na Assumpção. 

(Tiuducção.) — Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 

Exm. gr. —Com o maior prazer apresso-me a accusar a recepção da apre¬ 
ciável nota de V. Ex., datada de liontcm, á qual servio-sc juntar cópia aulhen- 
tica do decreto expedido pelo governo provisorio da Republica do Paraguay, ra i- 
ficando o co.ilc.ido da declaração feita na sua nota collect.va de lo do corrente, 
pela ..uai aceitou inteira e pte.iam.enle as condições que entre s. accordaiuo as 
potências alliadas no seu accòrdo de 2 de Junho anterior para a creaçao do 

acli.al governo da Republica do Paraguay. ... 

Aceitando, como acciio, as expressões leaes e sinceras de • i!í - conl 
na alludida nota, c corno siillicienle ratificação o decreto junto a cila por copia, 
tomo a liberdade dc dizer a V. Ex., cm resposta, que me apressarei a levar ao 
conhecimento do meu governo tão importantes documentos, que poem termo a 

serie de actos da missão dc que fui encarregado. „ 

Digne-se V. Ex. aceitar a expressão de minha mais alta consideração c estima. 

Ao Exm. governo provisorio da Republica do Paraguay. 


T „ D D, 




DOCUMENTOS 


oxtruliiilo* da <i Triliima )) «1« Bueiios-Ajres. 

ti. 60 . 

Officio do conmnmrio anjentino ao seu governo . 

O commissario especial argentino na Assumpção. 

(Thadücção.) — Assumpção, 16 dc Agosto de 18G9. 

Tenho a honra de remctlcr n V. Ex. as cópias das notas e das ordens, diri¬ 
gidas aos diversos chefes militares que desenipenhnvão comrnissões civis argen- 
finas nesta capital, com o ol.jcclo do que passem essas comrnissões ao governo 
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provisorio da Republica do Paraguay, crcado cm virtude das convenções inler- 
nacionaes entre as potcncias alliudas, e que acaba de ser publicamente instai- 
lado hontem. 

Este actó termina a missão que se me confiou sobre a ereação daquellc go¬ 
verno ; nada restando a fazer-se, pois se effectuou a entrega de todas as repar¬ 
tições, servidas por autoridades argentinas. 

Com este molivo me c agradavel reiterar a V. Ex. as expressões dos senti¬ 
mentos da minha mais alta consideração. 

Ao Exm, Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina, Dr. D. Ma- 
riano Varela. 


José R. Perez. 


H. 61. 


Officio do commissario argentino ao seu governo. 


0 commissario especial argentino na Assumpção. 


(Tbaducção.)— Assumpção, 17 de Agosto de 1869. 

Sr. ministro. — Tenho a honra de rcnielter a V. Ex., para conhecimento 
do Exm. Sr. Presidente da Republica, cópias aulhenlicas. das notas que, nesta 
data, dirigi ao Exm. Sr. general em chefe do exercito argentino, brigadeiro-ge¬ 
neral D. Emílio Milre, e ao commandante militar coronel D. Pedro J. de Aguero, 
pelo molivo da ereação e inslallação do governo provisorio da Republica do Pa¬ 
raguay, notas essas que, espero, merecerão a approvação de V. Ex. 

Reitero com agrado a V. Ex. os sentimentos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina, Dr. 
D. Mariano Varela. 


José R. Perez. 


E. I 


i/i ■ 
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». 68 . 


Cfficio do commissario 


argentino ao general em chefe do respectivo exercito. 


O commissario especial da Republica Argentina na Assumpção. 

(Tuaducçío.)— -Assumpção, 17 de Agosto de 1869. 

Sr ceneral.— -Tenho a honra de enviar a V. Ex, em cópias authenlieas e nu¬ 
meradas de 1 a 14, todos os documentos relativos á crcação do governo provisono 
da Republica do Paraguay, cuja proclamação c inslallação leve logar nesta capi¬ 
tal no dia 15 do corrente. 

Notará V. Ex., á vista dos ditos documentos, as formalidades observada , 
alé que ponto foi consultada a livre vontade e eleição do povo paraguayo. Todos 
os interesses fòrão devidamente altendidos, ficando esse governo composto de 
homens que represenláo as ideas mais liberaes e que estão dispostos a proceder 
em completa harmonia com as potências alliadas. 

Assim , pois, desde o dia 15, as relações do poder militar que V. Ex. exerce, 
como general em chefe do exercito argentino, tòm de ficar sujeitas, em sua 
acção, cãs eslipulaçõcs do prolocollo de 2 de Junho, o qual coutem, a respeito 
da creação deste governo, os compromissos conlrahidos pelas potências alhadas.—L, 
tomo a liberdade do pedir a V. Ex. que se digne, nas suas relações com elle, 

suieitar-se a essas estipulações internacionaes. 

Verá V. Ex. na cópia junta sob n. 15 a nota que dirigi nesse sentido ao com- 
mandante militar argentino o coronel D. Pedro José Aguero, rcmellendo-lhe, para 
sua inlclligencia, cópia do referido prolocollo. . . , . , „ 

Tendo assim terminado a minha missão neste paiz. resolvi ir dar conta delta 
ao meu governo e com este objcclo partirei no primeiro vapor que largar deste 

P D dxando Assumpção, é do meu dever agradecer a V. Ex. c ao Exrn. Sr. cheie 
de estado-maior, o general Vedia, as demonstrações de cortezia e amizade que mo 
dispen«árão c que no meu caracter publico e pessoal agradeço intimamente. 
Tenho a immensa satisfação de deixar a VV. EEx. coroados de gloria pela parte 
importante que tem lomado no desenlace definitivo desta guerra cruenta, des¬ 
truindo os últimos restos dessa tyrannia barbara c cruel, que tem feito derramar 
torrentes de sangue para saciar a sua céga e louca ambição. 

Tenho a esperança de apresentar a V. Ex. os meus respeitos em Buenos-Ayres 
« de concorrer para que seja vicloriado, no seu regresso á palria, o soldado 
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denodado, co general porilo quo, ú frente das hostes argentinas, eobrio de gloria 
os seus estandarlcs. 

Rogo a V. Ex, se digne acoitar os sentimentos da minha mais alta consideração 
e cslima. 

Ex. mo Sr. brigadeiro-general D. Emilio Mitrc, general em chefe do exercito 
argentino em operações no Paraguay. 

José Roque Perez. 


H. 63. 


Offitio do commissario argentino ao respectivo commandante militar cm 

Assumpção. 


O commissario especial argentino na Assumpção. 


(Trauucçào.) — Assumpção, 17 de Agosto de 1869. 

Tenho a honra de remelter inclusa a V. S., e para o seu devido conhecimento 
e governo, a cópia aulhenlica do prolocollo de 2 de Junho deste anno, assignado 
pelos representantes dós governos alliados na guerra contra o tyranno Lopez, 
prolocollo que circumslanciadamente mostra as bases sobre as quaes se creou o 
governo provisorio da Republica do Paraguay. 

Havendo sido este governo proclamado e installado no dia 15 do corrente mez, 
desde esse dia as relações da autoridade militar, que V. S. exerce nesta cidade, 
tem de subordinar-se a essa estipulação internacional, satisfazendo assim aos com¬ 
promissos contrahidos pelo governo argentino, que tenho a honra de representar. 

Nesta mesma data transmitto cópia da presente nota ao Exm. Sr. general em 
chefe do exercito argentino, o brigadeiro-general D. Emilio Mitre, para o seu 

devido conhecimento. ... ., 

Com este motivo reitero a V. 8. os sentimentos da minha alta consideração. 

Ao Sr. coronel D. Pedro José Aguero, commandante militar argentino na As¬ 
sumpção. 


José Roque Perez. 



Oficio do cofnmisàario argentino ao seu governo. 

0 commissario especial argentino em Assumpção. 
(TradijcçXo.) — Assumpção, 17 de Agosto de 1869. 


Sr. ministro.—Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, no dia 
lo do corrente, ficou solemnemente proclamado c inslallado o governo pro.visorio 
da Kepublica do Paraguay, de conformidade com as bases convencionadas pelos 
governos alliados no prolocollo de 2 de Junho ultimo e previarnente acoitas por 

e ^ e * • 

Compõem o dito governo os Srs. tenente-coronel D. Carlos Loizaga, D. UiiLo 

Antonio Pdvarola c D. José Dias de Bcdoya, pessoas eslas adictas á alliança c 
dispostas a combater o inimigo coinmum . 

A sua elevação ao poder foi recebida com unanime applauso pelo povo para- 
guayo, entregando-se este a festejos c dc.uonslraçocs de cnlhusiasnio que, estou 
convencido, são as primeiras que se dão neste paiz depois de longo período do 
uma tyrannia espantosa. 

Agora passo a remettor a V. Ex. os documentos, relativos lodos á creaçuo deste 
governo e numerados de 1 a 17. 

Os ns. 1, 2 e 3 contém a nota que o presidente da assemblea popular, a 
qual teve logar a 22 de Julho ultimo no thealro nacional, me dirigio incluindo 
a nota dessa assemblea, e a resposta que lhe dei. 

Na alludida assemblea foi determinado pelo povo que se nomeassem vinte e um 
eleitores para que, unidos em assemblea secundaria, escolhessem do seu seio uma 
cornmissão de cinco individuos com a faculdade de designar as pessoas do trium- 
viralo que devião formar a junta provisória do governo da Republica do Paraguay, 
obrigando-se esta, obtido o assentimento dos representantes dos poderes alliados sobre 
as pessoas eleitas, a proclamar essas pessoas c a obedecer-lhes como a um governo 
legitimo do paiz, emanado da vontade popular. 

Os ns. 4 a 9 contém os actos praticados pela junta dos vinte e um, 
quando cumprio na assemblea primaria a cornmissão que o povo lhe deu e 
quando fez saber quaes as pessoas cleilas que forniarião a junta eleitora defini¬ 
tiva. A essa série vai annexa a resposta por mim dada á nota com que estes 
documentos me forão passados. 

A série de 10 a 12 comprehende o acto da eleição que fez a cornmissão dos 
cinco nas pessoas dos cidadãos paraguayos D. Carlos Loizaga, D. Cirilo Antonio 
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Ilivarola c D. José Dias do Bedoya; a apresentação destes indivíduos á aceitação 
dos representantes dos governos alliados; e a minha resposta, assentindo a dita 
eleição por havê-la considerado dentro das condições do accôrdo desses governos. 

Os numeros 13 e 14 contém a aceitação, completa c sem reserva, das bases 
contidas no prolocollo do í de Junho, pelas pessoas eleilas para desempenharem 
o governo provisorio; ò seu compromisso formal de ratifica-la na forma amais 
solernne logo qne entrassem no exercício das funeções executivas do governo ; 
e a resposta que julguei conveniente dar a esta nota. 

Satisfeitos estes requisitos, se marcou para a recepção do governo provisorio o 
dia 15 deste mez. Este aclo leve logar com a maior solernnidadc. Formárão-se 
as forças argentinas e as brazileiras na praça. Na cathedral celebrou-se urna. 
funeçuo solcirine com 7'e~Deum, 

Na mesma igreja as pessoas eleitas para o governo provisorio prestarão jura¬ 
mento, e cm seguida pregou o nosso vigário castrense, o concgo Sevilha Vasqucz, 
fazendo allusão ao dia e ao assumpto. 

A 1'uncção íoi presidida pelo governo provisorio, e pelos representantes dos 
governos alliados, acompanhados dos cliefcs e olficiaes desta guarnição, e de lodos 
os habitantes nucionaes c estrangeiros, que se achão na Assumpção. 

Concluida esta ceremonia, o governo dirigio-sc a palacio e alli se pronunciarão 
os discursos que rcmcllo inclusos sob os ns. lo a 17. 

O ministro bruzileiro deu, em seguida, ao governo provisorio um banquete, no 
qual reinarão a mais franca cordialidade c contentamento. 

Nós, os representantes dos governos alliados, fomos visitados pelos cidadãos 
paraguayos reunidos com bandas de musica á frente para expressar-nos a sua 
gratidão pelos generosos sentimentos dos nossos respectivos governos para corn 
elles. Já no dia 6 á noile, concluida a eleição, se nos tinha feito egual demons¬ 
tração com urna serenata, a qual manifestou-nos que os nossos trabalhos tinhão 
satisfeito a vontade popular e as suas aspirações. 

Em todas essas demonstrações não houve nem uma só desordem, e posso as¬ 
segurar a V. Ex. que jamais povo algum gozou de mais liberdade nos seus tra¬ 
balhos eleiloracs, sendo nós os guardas destas liberdades publicas. 

Nesta parte creio ler satisfeito um dever official, muito rccommendado pelo 
meu governo, e simultaneamente o de patriota e de homem liberal no sentido 
o mais lato. 

Corn este aclo e com as ordens que hontem dei aos chefes que dosempcnlião 
funeções civis nesta capital, como communico na data de 16 para que enlreguem 
os seus cargos ao governo provisorio, tenho aqui concluído a minha missão. 

Resta-me ainda cumprir deveres de corlezia, o que farei no decurso desta se¬ 
mana. 

■Penso partir d’uqui para essa no sabbado ou domingo, no primeiro navio 
que sahir deste porto, ainda que o Sr. ministro brazileiro não possa ir no mesmo 
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dia. Espero em Deos ser tão feliz que possa levar a V. Ex. a fausla noticia da 
terminação da guerra pela derrota completa do lyranno Lopcz. 

Ao concluir esta nota, não posso deixar de manifestar a V. Lx. que, ern todo 
este penoso negocio, o Sr. conselheiro José Maria dá Silva Pa ranhos marchou de 
perfeito accôrdo commigo, mostrando-sc como o mais perfeito cavalheiro c e nc íen- 
do-me das mais altas considerações. Todos os chefes c ofliciaes brazilciros, as au- 
toridades da praça e as do exercito têm-se esmerado em mostrar-me o seu apreço. 

Não tenho palavras com que possa devidamente elogiar o obsequioso recebimento 
que me íizerão os chefes argentinos, D. Emiiio Milre c D. Julio Vedia assim 
como o commandante militar coronel D. Pedro José Agucro, o coronel Garcia 
e o illuslrado e dislincto secretario do general em chefe commandante Agostinho 

M Quanto a esta população e á sua juventude, eu conservo as demonstrações do 
seu aflccto, todas tendentes a significar as mais profundas sympalhias para com 
o governo e o povo argentino, que tão alta c elevadamenlc se tem apresentado 

Resta-me só pedir a V. Ex. que, elevando este despacho a presença do Lxm. 
Sr. presidente, sirva-se obter a approvação dos meus actos, como uma salisfaçao 
que terei no desempenho de uma commissão publica, na qual puz ao serviço 
do meu paiz as minhas melhores intenções, e a vontade mais decidida de cum- 

prir as ordens do meu governo. _ . 

Com este motivo me é grato reiterar a V. Ex. os sentimentos da minha mais 

distincla consideração. 

Ao Exm. Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina Dr. D. 
Mariano Varela. 

t . r» n_ 


N. 65. 


Despacho do governo argentino ao seu commzssario. 

(Tiuducçíio.)— Ministério de relações exteriores. — Buenos-Ayres, 24 de Agosto 

de 1869. 

Recebi a nota do Sr. commissario, datada de 17 do corrente, e os documentos 
annexos, relativos á organização do governo provisorio no Paraguay; e de tudo 
dei conhecimento ao Sr. presidente. 
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0 governo acompanhou com muito inlercssc os acontecimentos produzidos pela 
delicada commissuo, confiada ao Sr. Dr. Perez, e crc que o resultado, obtido 
pela prudência e acerto dos plenipotenciários da alliança cm Assumpção, será 
o primeiro vinculo, para o futuro, de uma amizade sólida c duradoura entre a 
Republica do Paraguay, livre dos seus oppressores, e as nações que forão impcliidos 
á guerra pelo dictador Lopez. 

O Sr. presidente, portanto, encarrega-me dc manifestar ao Sr. commissario 
que não somente approva o seu procedimento, no qual manifestou uma illustração 
e tino que o honrão, mas tambern agradece-lhe, em nome da Republica, os ser¬ 
viços importantes que nesta occasião lhe prestou. 

Aproveito com agrado esta opportunidade para reiterar ao Sr. Dr. Perez, as 
seguranças da minha perfeita consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Roque Perez, commissario especial do governo argentino 
na Assumpção. 

Màiuano Varela. 


Occupaç&E» da <c Villa Occidental », no Choco, por forças argentinas, 
dc ordem do respectivo general em cliefe. 

N. 66. 

Nota do general em chefe argentino d missão especial do Brasil. 

(Traducção.)— Assumpção, 21 de Novembro de 1869. 

Tenho a honra de transcrever a V. Ex. a nota, que nesta data dirigi ao go¬ 
verno argentino, e que diz liltcralmenle o seguinte. 

« A.chando-sc montados no Chaco, com a licença correspondente, vários esta¬ 
belecimentos para o córle de madeiras, e convindo por isso pôr alli uma autori¬ 
dade que alteada á população c conceda licenças para a exportação de madeiras 
para. o lilloral, resolvi mandar um chefe com a competenle guarnição estabelecer- 
se na Villa Occidental, sendo este ponto a residência do dito chcfc.» 

Dando conhecimento a V. Ex. desta medida, me é grato saudar a V. Ex. com 
a minha costumada consideração e apreço. 

Deos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro dc Estado D. José Maria da Silva Paranhos. 

Emílio Mitue. 



Nota da rnissUo especial do fírazil ao general em chefe argentino. 


Missão especial do Brazil.— Assumpção, 23 de Novembro de 1869. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador do Brazil, teve a honra de receber hontcm a nota que com data 
de 21 do corrente lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. brigadeiro-general D. 
Emilio Milre, general em chefe do exercito argentino em operações no Para- 
guay. 

Por essa nota o Sr. general Milre communica ao abaixo assignado que sub- 
mctlòra ao conhecimento do seu governo uma deliberação que acaba de tomar 
e que c concebida nos seguintes termos: 

« Estando estabelecidas no Chaco varias obras de madeira com a correspon¬ 
dente permissão, e convindo consequentemente estabelecer alli uma autoridade 
para atiendor á povoação e conceder licenças para a exportação de madeiras pelo 
litoral, tenho resolvido mandar um chefe, com a competente guarnição, para es¬ 
tabelecer-se na Villa Occidental, cujo ponto será a residcncia do referido chefe.» 

Alguns dias antes desta communicação o abaixo assignado havia sido solicitado 
pelo governo provisorio para que a autoridade brazileira lhe prestasse seu con¬ 
curso contra as prelenções do cidadão norfamericano Eduardo llnpkins. Este se 
estabelecera, em Julho ou Agosto do corrente anno, na Villa Occidental, antiga 
colonia paraguaya denominada Nova Bordéos, a poucas léguas da Assumpção, com 
o fim de cortar e exportar madeiras; e ullimamcnte, declarando estar ou pre- 
suinindo-se apoiado pela autoridade argentina, recusava, e até com ameaça de 
resistência, obedecer naquelle território á nova autoridade paraguaya. 

Para deliberar sobre esse pedido de auxilio, que era invocado em nome do 
accòrdo internacional de 2 de Junho deste anno, o abaixo assignado aguardava 
nao só a resposta que o governo provisorio obtivesse de S. Ex. o Sr. general 
]). Emilio Mitrc, mas também a presença nesta capital de S. Ex. o Sr. Dr. D. Ma- 
riano Varela, ministro das relações exteriores da Republica Argentina, o qual, 
como se esperava, chegou felizmente na manhã de 19 do corrente. 

A referida nota do Sr. general Mitrc veio, porém, decidir a questão no sen¬ 
tido da reluctancia dc Hqpkins, notiíicando-se ás autoridades brazileiras que o 
commandanle em chefe argentino tem resolvido estabelecer na Villa Occidental 
do Chaco uma aüloridade de sua escolha, acompanhada de guarnição militar, 
para exercer alli os direitos de soberania territorial. 
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liin vislu desta solcmno declaração, o abaixo assignado se abstém da interfe¬ 
rência solicitada pelo governo provisorio; mas julga ao mesmo tempo do seu 
dever observar a S. Ex. o Sr. general Mitro que, respeitando o aclo de que ora 
se lhe dií conhecimento otlicial, não liga, por este seu amigável procedimento, o 
governo imperial á responsabilidade reciproca que o tratado da triplico alliança 
estabeleceu cm relação aos ajustes definitivos de paz. Sobre estes ajustes, como 
sabe S. Ex. o Sr. general Mitro, nenhum accòrdo ainda iniciou-se com o gb- 
verno provisorio da Republica do Paraguay, porque não se julgou chegada a sua 
opportunidade. 

Ouírosim cumpre ao abaixo assignado renovar nesta occasião, nos mesmos ter¬ 
mos amigavais com que o fez o governo imperial cm Maio de 486o, a resalva que 
se reíTere aos direitos que a liolivia allcga ler sobre uma parte do Chaco. Esta 
resalva não teve nem tem outro fim que o de isentar o Brazil de responsabi¬ 
lidade para com aquclla terceira potência vizinha e amiga, em uma grave questão 
em que não cabe ao Império senão a manifestação de seus votos para que seja 
cila resolvida pacificarnentc c a contento das partes interessadas. 

Desempenhando escrupulosamcntc o muito grato dever de manter a mais per¬ 
feita inlclligcncia e amizade com os governos alliados e seus representantes, o 
abaixo assignado deve por ultimo prevenir a S. Ex. o Sr. general argentino que, 
muito antes da mencionada resolução de S. Ex., e quando aquelle território 
achava-se inleiramenle desoccupado, o commandante em chefe do exercito bra- 
zilciro mandou estabelecer alli uma invernada para os animacs do mesmo exer¬ 
cito, e que essa invernada leni uma guarnição militar que a cuida e protege 
contra os indios do Chaco. 

0 abaixo assignado confia em que esse provisorio estabelecimento brazileiro, 
determinado unicamente pelas necessidades da guerra da alliança, poderá con¬ 
tinuar sob a jurisdicçfio que o governo argentino queira agora assumir no terri¬ 
tório da Yilla Occidental, do mesmo modo que antes, quando o governo provisorio 
sc julgava com direito aquclla jurisdieçuo ou de facto a exercia. 

0 abaixo assignado tem a honra dc saudar a S. Ex. o Sr. general D. Emilio 
Mitro com as expressões do seu mais dislincto apreço. 

Ao lllm. e Exrn. Sr. brigadeiro-general D. Emilio Mitre, general cm chefe do 
exercito argentino em operações no Paraguay. 


José Maria da Silva Pàrànhos. 
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B. 68. 


Aota do (/onerai cm chefe argentino d missão especial do lirazil. 

$ 

(Tuaducçào.)— Assumpção, 21- ele Novembro ele 1869. 

Tive a honra ele receber a nota ele V. ILx. elatadadc hontem. 

INessa nola cnlra V. Ex.em algumas considerações para salvar a responsabili¬ 
dade elo governo elo Urazil rclalivamcnlc ás complicações que poderião nascer da 
resolução, lomaela pelo abaixo assignado, de occupar a Villa Occidcnial no Chaco 
com guarnição argentina afim de estabelecer alli a jurisdicção e soberania da 

Republica. . _ 

Para proceder como fez, não leve o abaixo assignado outra regra senão os üi- 
reitos incontestáveis que a Republica Argentina lem ao Chaco e que estão ex- 
plicilamcnle reconhecidos no arl. 16 do tratado da triplico alliança; tratado, 
que o governo provisorio do Paraguay compromellcu-se a reconhecer antes e 
depois de assumir a administração, e que entretanto desconheceu alé certo ponto 
quando pretendeu iinpôr contribuições aos que alli estão estabelecidos. 

Todavia, esta medida, tomada pelo abaixo assignado como general cm clieíe 
do exercito, de conformidade com os documentos públicos que teve a honra de 
citar, em nada compromcttc as medidas que meu governo possa tomar para o 
futuro, e muito menos as que se adoplarcm nos ajustes definitivos dc pazelimites 
que serão feitos opporlunamenlc, 

Quanto ao Sr. Hopkins, devo dizer a V. Ex. que este senhor veio com rc- 
commondação muito especial do gover no argentino para que sc lhe déssê per¬ 
missão para estabelecer seu córlc do madeiras, permissão que o abaixo assignado 
concedeu, pondo-sc préviamente de accòrdo com S. A. o Sr. Conde d Eu, com- 
mandante em chefe das forças brazileiras, afim dc que o dito senhor estabelecesse 
o seu trabalho com conhecimento dc S. Ex. o Sr. almirante da esquadra, que 
estava encarregado da vigilância e policia dos rios. 

Si esse senhor dirigio alguma ameaça ao governo provisorio, e, muito mais, 
si invocou o nome do governo argentino, fez muito mal c cu o desapprovo. 

Quanto «ás forças brazileiras estabelecidas no Chaco, ellas cm nada se oppõein 
á medida adoplada pelo abaixo assignado. Podem conservar-se no ponto que 
julguem mais conveniente, como tem feito até o presente, e o chele que vai occu¬ 
par aquellc logar levará ordem para pôr-se dc accòrdo com o das forças brazileiras 
afim de procederem unidos cm qualquer emcrgcncia que possa sobrevir. 

Agradecendo a V. Ex. os termos cordiacs cm que está concebida a nola a que 



tenho a honra de responder, grato me ó offerccer mais uma vez a V. Ex. as 
seguranças cio meu alto apreço e dislihcla consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro de Estado I). José Maria da Silva Paranhos. 

Emiuo Mitue. # 


M. 69. 


JSola da missão especial do Brazil ao governo provisorio do Paraguay. 

Missão especial do Brazil. — Assumpção, 23 de Novembro de 1869. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 8. M. 
o Imperador do Brazil, tem a lionra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. secretario de es¬ 
tado das relações exteriores da Republicado Paraguay, para dar-lbe conhecimento 
dc uma nota que recebeu do Sr. general argentino, a respeito do terrilorio da 
Villa Occidental, bem como das respostas que esta missão e o Sr. general Po y- 
doro da Fonseca Quintanilha Jordão derão á declaração contida na referida nota. 

S. Ex. o Sr. secretario dc estado encontrara nas Ires cópias juntas o teor dos 
documentos a que o 1 abaixo assignado acaba de referir-se. 

Fazendo esta communicação, não pretende o abaixo assignado mais do que 
provar quanto c escrupuloso o seu empenho de manter as mais francas e amigaveis 
relações com o governo cia Republica. 

0 abaixo assignado se compraz cm reiterar a S. Ex. o Sr. D. Serapio Machain 
os protestos de sua mais distincla consideração. 

4 S. Ex. o Sr. D. Serapio .Macliain, secretario dc estado daè'relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 


José Mama da Silva Pau anhos. 



Nota do governo provisorio do Paraguai} d missão especial do fíraziL 


(TÍaducçao.) — Ministério das relações exteriores. — Assumpção, 27 de Novembro 

de 1800. 

Tenho a honra de accusara recepção da apreciável nota de V. Ex. e dos cópias 
prolocoUisadas c annexns, relativas á declaração de S. Ex. o Sr. general cm clicfe 
cio exercito argentino, manifestando a resolução de occupar com uma guarnição 
militar a Villa Occidental do Chaco. 

Sendo levadas ao conhecimento do governo provisorio, resolveu este corres¬ 
ponder á adenção de V. Ex., rcmcllcndo-lhc igualmenlc prolocoUisadas em cópia 
autlienlica as notas que no mesmo sentido recebeu do dito Exm. Sr. general cm 
cheíe do exercito argentino, e da resposta dada por este governo as ditas notas. 

O abaixo assignado lisongea-sc de antemão com a idea de que estão de accôrdo 
com as vistas de V. Ex. os lermos cm que foi concebida a mencionada resposta. 

E ! -mc grato reiterar mais uma vez a V. Ex. as seguranças de minha dislincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro 1). José Maria da Silva Paranhos, enviado especial 
e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil. 

Sr a avio Macha iN. 


N. 71. 


Nota do general em chefe argentino ao governo provisorio do Paraguai/. 

(Tuaducção.) — Assumpção, 17 de Novembro de 1869. 

Tendo o Sr. ITopkins recebido uma intimação, pela qual se lhe clã conhe¬ 
cimento de uma resolução da capitania cio porto desta cidade, ordenando-lhe 
c[uc tire palenlc pelo estabelecimento que tem no Chaco, devo dirigir-ine a V. Ex. 
para fazcr-lhe prcsenle que o Chaco é cxclusivamcnlc argentino e que nelle 
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nada leem que fazer as auloridudcs paraguayns. Mui brcvemcnlc mandarei, por- 
lanlo, para a Villa Occidcnlal uma guarnição c um chefe ufirn de alli arvorarem 
a bandeira c cslabcleccrcm a nossa jurisdicçao. 

Dcos guarde u Y. Ex. 

Exm. Sr. D. Carlos Loizaga, membro do governo provisorio da Republica do 
Paraguay. 


Emílio JIitiie. 


H, 72. 


Nota do general em chefe argentino ao governo provisorio do Paraguay. 

(Tkadücção.) — Assumpção, 21 de Novembro dc 1869. 

Tenho a honra de transcrever a V. Ex. a nola, que nesta data dirigi ao 
governo argentino c que diz lillcralmcnle o seguinte: 

« Achando-se montados no Chaco, com a licença correspondente, vários esta¬ 
belecimentos para o córtc de madeiras e convindo por isso pôr alli uma auto¬ 
ridade, que allenda á população c conceda licenças para a exportação do ma¬ 
deiras para o liltoral, resolvi mandar um chefe com a competente guarnição 
cstabelecer-se na Villa Occidcnlal, sendo este ponto a residência do dito chefe. » 

Dando assim a VV. EEx. conhecimento desta medida, tenho a honra de 
saudar a VV. EEx, com a minha costumada consideração. 

Deos guarde a VV. EEx. 

Exms. Srs. membros do governo provisorio da Republica do Paraguay. 


Emílio Mitre. 
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N. 73. 


Nota do governo provisorio do Parcujiiay cio yentrai em chefe argentino* 

(Thai)ucç\o.) — Ministério das relações exteriores. —Assumpção, 2ü de 
Novembro de 1869. 

O abaixo assignado, secretario de estado na repartição de relações exteriores 
da Republica do Paraguay, tem a honra de cumprir a ordem, que lhe. deu o 
seu governo, de responder ás notas que a esle íorão dirigidas pelo Sr. general 
D. Emilio Mitre com as datas de 17 c 21 do corrente. 

Na primeira dessas notas dice o Sr. general: « Tendo o Sr. Hopkins recebido 
uma intimação, pela qual se lhe dá conhecimento de uma resolução da capitania 
do porto desta cidade, ordenando-lhe que tire patente pelo estabelecimento que 
tem no Chaco, devo dirigir-me a V. Ex. para fazer-lhe presente que o Chaco o 
exclusivamente aigentino e que nelle nada leem que fazer as autoridades para- 
guayas. Mui brevemente mandarei, portanto, para a \illa Occidental uma guar¬ 
nição e uni chefe afim de alli arvorarem a bandeira e estabelecerem a nos&a 
jurisdicção. » 

Na segunda nota accrescenla S. Ex. a seguinte declaração: «Tenho a honra 
de transcrever a VV. EEx. a nota, que nesta data dirigi ao governo argentino e 
que diz Ülteralmente o seguinte: Achando-se montados no Chaco, com a licença 
correspondente, alguns estabelecimentos para o córlc dc madeiras e convindo 
por isso pôr alli uma autoridade que altenda á população e conceda licença para 
a exportação de madeiras para o litoral, resolvi mandar utn chefe com a compe¬ 
tente guarnição eslabeleccr-se na Villa Occidental, sendo este ponto a residência do 
dito chefe. » 

Sendo o governo provisorio da Republica sempre constante no caminho da pru¬ 
dência, amizade e deferencia que deseja guardar com os governos alliados e 
seus dignos representantes na Republica, mui longe tem estado de seus interesses 
e pensamento faltar no mais pequeno ponto ás considerações que deve ler em 
seu procedimento. 

O governo provisorio não invoca as estipulações conlidas no tratado da trí¬ 
plice alliança, porém, acreditava e acredita que, quanto á questão dc limites c 
a outros pontos, esse tratado não estabeleceu senão condições que dependem de 
ajustes ulteriores enlre todas as partes interessadas; ajustes, aos quaes oppôz-sc 
o governo argentino, adiando-os para o periodo do governo permanente. En¬ 
tendia portanto que, senão em tudo, ao menos no que respeita ao Chaco desde 
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o Bermejo, não quereria o governa argentino alterar o cslado ante-boílum cm 
quanto se não entrasse nos ujusles a que sc refere o mesmo (ratado. Isto não 
impediria que os alliados se servissem do Chaco, como dc qualquer, oulra 
parlo do terrilorio parnguayo, para as operações da guerra, em que o governo 
provisorio lambem ó interessado c para cujo triumpho completo deseja contri¬ 
buir corn aquillo que fôr compatível com seus mingoados recursos. 

Nesta inlelligcncia, não podia o governo provisorio persuadir-sc de que lhe seria re¬ 
cusado o direito de exercer jurisdicção em uma antiga povoação, fronteira ao de¬ 
partamento da capital da Republica, creada pelos esforços e cap.iíaes da nação pa- 
raguaya, e da qual lem alia necessidade para dar abrigo e alimento a uma parte 
das infelizes familias chegadas do mais cruel desterro c que nesta cidade se en¬ 
contrão accuinuladas com perigo da saude publica e sem mais meios de subsis¬ 
tência do que os que lhe podem oflerecer o Estado e a caridade particular. . 

Não foi com o intento de assegurar direitos que sempre julgou seguros na 
justiça dos alliados, mas sim para fins dc interesse publico c urgente, que o 
governo provisorio resolveu estabelecer agente seu na Villa Occidental, fazendo 
eflectivas, naquelle terrilorio, que sempre foi do dorainio da Republica, as dis¬ 
posições legaes que hoje regem nos demais pontos. 

Embora o Sr. Hopkins viesse com autorisação argentina, não c menos certo 
que esse individuo procurou e obteve deste governo autorisação para cuidar da- 
quella localidade, impedindo a cxlracção clandestina dos objeclosque alli se leem 
encontrado e a compra da madeira existente. 

Recentcmenlc, quando se tratou cie sujeitar o dito Sr. Hopkins ao imposto 
geral sobre o ramo de sua industria, foi que clle negou-se a tudo, assumindo 
uma aüilude ameaçadora c dcclarando-se escudado pelas autoridades argentinas. 

O governo provisorio pensava buscar o amigavel apoio dos governos alliados 
para fazer-se respeitar naquclla parto do antigo terrilorio paraguayo, quando 
as communicaçõcs, a que lenho a honra de responder, vierão surprendê-Io, 
causando-lhe urn verdadeiro pezar. 

O governo provisorio deve sua existência ao bom accòrdo dos governos al¬ 
liados; não quer nem pódc viver sinão em perfeita harmonia com clles; an¬ 
tepõe a todo sentimento o da gratidão, que o Paraguay lhes deve por lerem- 
no livrada do mais ominoso c nefando dos lyrannos; e por isso, nesta penosa 
emergencia nuo pode deixar de appcllar, c eíTectivamentc appella para as ele¬ 
vadas vistas e reconhecido sentimento de justiça dos mesmos governos alliados. 

O governo provisorio espera que clles pesaráõ bem se é justo c político o 
acto, que assim o priva de uma jurisdicção, Ião antiga como o proprio Paraguay, 
chamando desde já a attenção dos governos alliados para o que deixa exposto^ 
e, alem disso, para os perigos que as povoações da margem oriental do Paraguay 
hão de correr si sc fizer cffectiva a negação da sua jurisdicção no outro lado 
chamado Chaco. 

Ao terminar, manifesta o abaixo assignado a V. Ex., em nome do governo, 
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a esperança de que o argentino, a quem V. Ex. se dirigo, resolverá no sen¬ 
tido da presente nota, da qual nesta mesma data se envia cópia legalisada ao 
Sr. ministro argentino, que se acha casualrncnlc nesta cidade. 

O abaixo assignado aproveita u opporlunido.de para saudar ao Sr. general com 
sua eslinia c consideração. 

A S. lix. o Sr. general cm cheíc do exercito argentino brigadeiro-general D. Emi- 
lio Milrc. 


Sjíuapio Machain, 


S. 74. 


Nota do governo argentino d missão especial do Brazil . 


(Tiuuucçao.) — BucuosAyrcs, 27 de Dezembro dc 1869. 

0 Sr. general em chefe do cxcrcilo argentino no Paraguay rcmeüeu ao go¬ 
verno da nação os documentos originaes relativos á occupaçao do Chaco por 
forças argentinas, e o Sr. presidente, por sua resolução dcsla data, ordenou-me 
que dirija ao governo provisorio do Paraguay a nota. que envio a \ . Lx. em 
cópia aulhcnlica, na qual se expõe de um modo claro c franco o pensamento 
do' Sr. presidente da Republica relalivamente ao melhor direito aos mencionados 
lerrilorios. 

0 Governo argentino, que lem indisputáveis direitos ao Chaco, approvou ple- 
namente o procedimento do general em chefe do exercito, sem que essa appro- 
vaoão importe uma recusa dc tratar opporlunamcnlc da questão dc diicilo com 
o governo definitivo do Paraguay, c sem que lambem importe o negarmo-nos a 
discutir com a Bolivia a questão de limites, cuja consideração ajustámos adiar 
para depois da terminação da guerra com o Paraguay, c que estipulámos lam¬ 
bem cm um tratado publico, só será objcclo dc « accòrdo amigavcl ou de ar¬ 
bitramento.» 

A vista deslas obrigações, recipvocamcnle conlrahidas entre a Republica Ar¬ 
gentina e Bolivia e pcrfcilamcnlc conhecidas dos governos aliiados, foi sensivel 
ao Sr. presidente que V. Ex., cm sua nota dc 23 dc Novembro proximo pas¬ 
sado, ao passo que manifestou ao general cm chefe do cxcicito argentino o 
seu respeito ao aclo da occupação do Chaco, fizesse um-a reserva relalivamente 
aos direitos que a Bolivia julgue ler a uma parle deile, dircilos que o meu 
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governo ha muito tempo promottou loraar em seria consideração ira opporlunidadc 
que indiquei a V. Ex., c que, sejuo quaes lorcm, não podem ser prejudicados 
pelo procedimcnlo do dito Sr. general em chefe. 

Deixando assim cumpridas as ordens que recebi do Sr. presidente, tenho o 
prazer de reiterar a V. Ex. as seguranças de minha distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador dó 
Brazil cm missão especial, cavalheiro D. José Maria da Silva Paranhos. 


M.uuano Varela. 


I. 78. 


Nota do governo argentino, ao governo provisorio do Paragmy. 

(TnADucçÀo.)— Buenos-Ayrcs, 27 de Dezembro de 1869. 

Sr. ministro.—O general cm chefe do exercito argentino communicou a este 
governo a correspondência trocada por motivo da occupação do Chaco por forças 
que levão nossa bandeira, enconlrando-se nessa correspondência a nota, de 
que V. Ex. fez-me a honra de enviar cópia durante minha estada na Assumpção. 

O Sr. presidente da Republica, a cujo conhecimento levei esses documentos, 
encarrega-me de fazer saber a V. Ex. que o procedimento do brigadeiro-general 
D. Emilio Mitre foi plenamenle approvado, não só na sua parle dispositiva, 
mas lambem nas considerações que elle fez em suas notas para justificar a me¬ 
dida contra que reclama esse governo. 

A Republica Argentina crê e sustenta, apoiada cm tilulos incontestáveis, que 
o território que se contesta pertence-lhe exclusivamente e que a posse delie por 
parte do Paraguay tem sido uma usurpação de nossos direitos. Reivindicado esse 
território pela vicíoria das armas allíadas, foi a sua occupação um facto material 
e logico, e retroceder hoje seria pôr em duvida nossos legítimos direitos, dando 
nós mesmos pretextos, que rnais tarde se nos opponhão. 

Todavia, o governo argentino sustentou ha mui pouco tempo, em discussões 
com o representante de S. M. o imperador do Rrazil, que a victoria não d«1 ás 
nações allíadas direito para declararem, por si, limites seus aquellcs que o tratado 
assignala. 

Crèo meu governo hoje, como então, que ós limites devem ser discutidos com 
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o governo quo se estabelecer no Paraguay c que a sua fixação será leita nos 
Iratados quo sc celebrarem depois ele oxbibidos pelas parles conlractantcs ob lilulos 
cm que cada uma apoiar seus direitos. 

Assim, ao occupar o Chaco, a Republica Argentina não resolve a questão de 
limites: toma pelo direito da victoria o que crc ser seu, disposta a devolvê-lo, 
si o Paraguay apresentar provas que venção as nossas quando sc trate da ques¬ 
tão de direito. 

O representante de S. M. o Imperador do Brazil cm a nota, que dirigio ao 
general em chefe do exercito argentino, parece assentir a esta mesma doutrina, 
do que se congratula o meu governo, porque desse modo a questão de limites, 
tanto coinnosco como com o Brazil, será resolvida á vista dos respectivos litulos, 
mantendo cada paiz a integridade de território que aquelles lhe derem. 

As razões geraes que acabo de cxpòr dispensao-me de entrar em outras consi¬ 
derações a que dá logar a nota a que respondo, sobretudo accrcsccndo a cir- 
cumstanciii. de não ser o governo actual do Paraguay, que foi creado segundo as 
bases dadas pelas potências alhadas, o que deve discutir c firmar os tratados de 
limites. 

Como já manifestei, rm opinião elo governo argentino para que esses Iratados 
produzuo o beneíico rcsullado ele assegurar a paz, a harmonia c a boa amizade 
do Paraguay com as nações que se virão forçadas a fazer-lhe a guerra, c necessá¬ 
rio que sejão celebrados com o governo que cm inteira liberdade se der á Repu¬ 
blica quando clesapparecer de seu sólo o déspota que a opprimia. 

Hoje o meu governo considera extemporânea a questão de limites, congralu- 
lando-sc todavia de que sc lenha apresentado esta opportunidadc para manifestai 
abertamente qual 6 o seu pensamento sobre cila. 

Saúdo a V. Ex. com toda a consideração. 

A S. Ex. o Sr.- ministro de relações exteriores du Republica do Paraguay. 

Mamàno Varela. 


H. 76. 


Nota da missão especial do Brazil ao governo argentino. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 11 de Janeiro de 1870. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador do Brazil, cm missão especial, tem a honra de responder á nota 
que lhe foi dirigida, com a data üc 27 do mez ultimo, por S. Ex. o Sr. I). 
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Mnriano Varolo, ministro dc relações exteriores da Republica Argentina, relativa- 
menlo ao facto da óocupação tia Yilla Occidental, no Chaco ou margem diieita 
do rio Paraguay, por autoridade c força do governo argentino. 

S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores diz na supracitada nota que, pre¬ 
sente ao seu governo toda a correspondência oíficial a que deu logar aquella 
occupaçfio, o Exm. Sr. presidente da Republica Argentina lhe ordenara dirigisse 
ao governo provisorio da Republica do Paraguay a nota de que remeltcu cópia 
aulhcnlica ao abaixo assignado, observando que nessa nota se expoe por urna 
fórrna clara c franca o pensamento do mesmo Exm. Sr. presidente da Repub íca 
Argentina sobre o melhor direito aos expressados territórios. 

Que o governo argentino, lendo indisputáveis direitos ao Chaco, approvára 
plcnamcnle o procedimento do seu general ern chele, sem que essa appiovação 
importe nem cm uma negação de tratar opporlunamente a questão de direito 
como governo definitivo do Paraguay, nem na de discutir comBoliviaa respectiva 
questão de limites, que foi adiada para depois da terminação da guerra do Fa- 
raguay, e que, segundo accordávão entre si as duas altas partes conlraclanles, so 
pôde ser objeelo dc uma conciliação amigavcl ou de arbitramento. 

Que, sendo estas obrigações, reciprocamente contrahidas entre a Republica 
Argentina c Bolívia, perfeilamente conhecidas desgovernos alliados, foi sensível 
ao°Exm. Sr. presidente que o abaixo assigado, em sua nota de 23 de Novembro 
provi rno passado, ao passo que manifestou respeito pelo aclo da occupaçüo do 
Chaco, fizesse uma resalva quanto aos direitos que Bolívia allega sobre uma 
parle desse lerrilorio, direitos que o governo argentino, ba muito tempo, pro- 
mellcu tomar cm seria consideração na opporlunidade acima indicada, e que 
não podem ser prejudicados, quaesquer que elles sejão, pelo proceder do Sr. ge- 
neral em cíiele tio exercito argentino. 

Em a nota dirigida ao governo provisorio da Republica do Paraguay, S.Ex.o 
Sr ministro de relações exteriores, justificando o aclo do seu governo, enuncia 
algumas proposições,'que cumpre ao abaixo assignado aqui reproduzir c con¬ 
siderar. 

As proposições a que se acaba dc alludir são as seguintes: 

Que o "'overno argentino sustentou, ha muito pouco tempo, em discussão com 
o representante de S. M. o Imperador ilo Brazil, que a viotoria não dá direito 
ás nações alliadas para declararem por si limites seus os que o tratado assignala. 

Q u e o governo argentino crê hoje, como então, que os limites devem ser 
discutidos com o governo que se estabeleça no Paraguay, e que sua fixação sera 
firmada nos tratados que se celebrem depois de exhibidos pelas partes conlraclan* 
les os litulos ern que cada uma apoie seus direitos. 

Que por occupar o Chaco, a Republica Argentina não resolve a questão de 
limites: toma pelo direito da victoria o que crc ser seu, disposta a devolvó-lo, 
se o. Paraguay apresentar provas que vcnçuoas süas, quando se tratar da questão 

dc direito. 
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Que o representante de S. M. o Imperador do Brazil, cm a noln com que res¬ 
pondeu ao general cm chefe do exercito argentino, parece assentir a essa dou¬ 
trina, do que se comprazo governo argentino, porque assim a questão de limites, 
tanto com este, como com o governo imperial, será resolvida cm presença dos 
títulos respectivos, mantendo cada Estado a integridade do território que aquelles 
lhe oulorgão. 

O abaixo assignado começará a resposta que deve a S. Ex. o Sr. ministro de 
relações exteriores, significando—lhe seu sincero pezar pela impressão que invo¬ 
luntariamente causara ao Exm. Sr. presidente da Republica Argentina com a 
rosal va que fez em sua nota dirigida ao Sr. general D. Emílio iUitre; mas espera 
que, explicado o pensamento dessa declaração, o illustre chefe da nação Argentina 
reconhecerá que o representante do Brazil nada innovou c só procedeu com o 
respeito devido a lodos os direitos c a todas as conveniências. 

O abaixo assignado não linha presentes as estipulações do governo argentino 
com o da Bolívia, c ainda quando as tivesse, o facto da occupaçfio da Yilla 
Occidental, isto é, de território antes contestado não só entre a Republica Ar¬ 
gentina c a do Paraguay, mas lambem por Bolivia, exigia da parle do Império a 
renovação da rcsalva que apresentou ao ncgociar-sc o tratado do 1° de Maio , 
uma vez que se reclamava das autoridades brazileiras que reconhecessem a sobe¬ 
rania argentina nesse território. Por esse modo procurou o abaixo assignado não 
dar o menor motivo de queixa áquella terceira potência amiga, com quem ha 
pouco o governo imperial celebrou um tratado de limites, c, pelo menos, mos- 
(rar-sc tão escrupuloso para com os seus direitos quanto o era para com os da 
Republica Argentina. 

’ Essa resalva o governo imperial a tem consignado em todos os seus actos ou 
ajustes que se referem aos limites da margem direita do rio Paraguay. Fê-lo 
agora, como cm 1865 e corno em 1858, quando o governo paraguayo reconheceu 
a Bahia Negra como a extrema meridional do Brazil sobre a dita margem. O que 
em lodos estes casos pareceu um bem entendido zelo da própria responsabilidade para 
com terceiros, lem o abaixo assignado fundada razão para crer que assim seja hoje 
considerado pelo governo argentino, que possue inequívocas provas do apreço que 
ao Brazil merece a sua amizade e alliança. 

O abaixo assignado pede licença para recordar a S. Ex. o Sr. ministro de 
relações exteriores que, na discussão havida entre S. Ex. e elle, não se sustentou 
por parle do Brazil que a victoria das armas firmasse só por si os direitos que 
os belligerantes declararão pelo tratado da triplice alliança. A questão ventilada 
versou sobre a competência do governo paraguayo provisorio para celebrar os 
ajustes definitivos de paz, em que se devem consagrar aquellcs direitos, salvas as 
modificações que no interesse da Republica do Paraguay queirão fazer e se mos¬ 
trarão dispostos a fazer, no tocante a limites, o Brazil e a Republica Argentina. 

Os memorandos resumem csscncialmenle a discussão a que aliude S. Ex. o 
Sr. ministro de relações exteriores, c dellcs se ve que, sc o. abaixo assignado 
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esforçou-se por apreciar o valor que cada uma cias partes contractanlcs dava aos 
compromissos do tratado do 1° de Maio, não ficou expressa a inlelligencia que 
por parle do governo argentino se dd agora ás bases deslc pacto, no tocante a's 
questões de limites, 

O abaixo assignado fica bem inteirado dosle pensamento do governo argentino, 
e o levará, como e do sen dever, ao conhecimento do governo imperial. 

Pelo que respeita á opportunidadc dos ajustes definitivos de paz com a Repu¬ 
blica do Paraguay, o abaixo assignado reporla-se inteiramente ao que expendeu 
em seus memorandos c ao que foi tão amigavelmente accordado entre os gover¬ 
nos alliados pelo primeiro dos protocollos de 2 de Junho do anno passado. 

O governo imperial conserva-se adslriclo ao que consta do referido protocollo, 
que não resolveu a questão nem no sentido da opinião sustentada pelo plenipo¬ 
tenciário brazileiro, nem no sentido dos escrúpulos que se expressarão por parte 
do governo argentino, 

S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores diz que o abaixo assignado pare¬ 
cera assentir á doutrina em que se fundou o governo argentino para tomar desde 
já posse da Villa Occidental. O abaixo assignado não foi bem comprehendido e 
vai corresponder á franqueza do Sr. ministro, esforçando-se por tornar bem claro 
o pensamento da sua nota de 23 de Novembro. 

A doutrina que estabeleceu a nota argentina e o facto que esta justifica, crê 
o abaixo assignado que pode ser traduzida nestes termos: As questões delimi¬ 
tes não estão resolvidas pelo trado do I o de Maio : se-lo-hão nos ajustes que se 
celebrarem com o governo paraguayo, e conforme o valor das provas que por 
uma e outra parte se apresentem. Mas a Republica Argentina e o Brazil podem 
desde já tomar posse dos territórios que lhes erão contestados, salvo o direito de 
reivindicação para o governo paraguayo, se tiver provas que venção as que lhes 
são oppostas e quando se verifique a opportunidade de exercer esse direito. 

O baixo assignado não contestou nem aceitou a referida doutrina : respeitou 
o facto do estabelecimento da autoridade argentina na Villa Occidental, porque 
o tratado do I o de Maio considerou argentino o território do Chaco até á Bahia 
Negra, como base dos ajustes de limites que os alliados devem exigir do Para- 
guay. 

Respeitando, porém, esse facto, o abaixo assignado declarou ao mesmo tempo 
que a responsabilidade reciproca, que creou o artigo 17 do tratado, não se es¬ 
tende ás posses que ou o Brazil ou a Republica Argentina estabeleça antes dos 
ajustes que prescreve o mesmo tratado e sem prévio accôrdo entre si. 

O governo imperial approvou plcnamenle a nota do abaixo assignado, tanto 
em seu respeito ao aclo do governo argentino, como na inlelligencia que ahi se 
deu ao compromisso do artigo 17, inlelligencia que o abaixo assignado se com¬ 
praz de ver inteiramente aceita pelo governo argentino. 

O abaixo assignado reconhece que o adiamento da negociação que ha dc fir¬ 
mar os direitos dos belligerantes para com a Republica do Paraguay, conforme o 
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Irnlaclo tio I o do Maio, púdo cvoar para o Brazil, como já creou par a a Republica 
Argentina, a necessidade de occupar etrcclivamcnle c guarnecer toda a sua fron¬ 
teira; mas o abaixo assignado deve informar a S. Ex. o Sr.^ ministro dei caçoes 
exteriores que o governo imperial não o fez ainda, á cxccpção da ilha do Fecho 
dos Morros, por necessidade das operações militares ao norte, o essa mesma occu 
pação lerá cessado cm virtude de ordens expedidas pelo Sr. general em chelc 
brazileiro desde o mez de Oulubro ultimo. 

A ultima observação cjue se le cm a nota do governo aigcnlino, dirigida 
governo provisorio do Paraguay, exige que o abaixo assignado expresse francamcn- 
le a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores, que o governo imperial nunca 
quiz eximir-se de mostrar seus tilulos ao lerrilorio, que o tratado da tríplice 
alliança descreve como limiles do Brazil. 

Esses limites, com a unica e pequena alteração da linha do lgurey, sao os 
mesmos que o Brazil, dando prova do espirito mais conciliador, oflereceu ao 
governo paraguayo desde 1852 como solução amigavel c honrosa da sua ques¬ 
tão territorial. Os litulos desse domínio, que era de posse cffcchva antes da 
guerra, em toda a extensão do lerrilorio contestado, com cxcepçao do Fecho dos 
Morros, já são conhecidos dos illuslrcs alliados do Brazil t do mundo civili- 
sado. 

Os referidos litulos fòrão cxhibidos c aquilatados cm face dos que apresen- 
lííra por sua parle o presidente D. Carlos Anlonio Lopez, cm discussão que cons 
ta de prolocollos impressos desde 1857. c que formão um volume da collecçao 
de relalorios do ministério dos negocios estrangeiros do Império. São os proto^ 
eollos que impuzerão silencio por annos d obslinaçao daquelle governo e o in¬ 
duzirão a assignar os accôrdos amigaveis de Julho de 1856 c fevereiro de 18o8. 
0 abaixo assignado cre que o governo argentino lerá prestado sua amigavel ulten- 
(*ão ao exame dos documentos que acima se mcncionão. 

O abaixo assignado pensa haver correspondido aos termos amigaveis c francos 
das notas de S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores, a quem com prazer 
renova nesta occasião os protestos de sua perfeita estima e mais alia consi¬ 
deração. 

A. S. Ex. o Sr. D. Mariano Varela, ministro de relações exteriores da Repu¬ 
blica Argentina. 


José Mama da Silva Paràneos. 
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H. 77. 


Nola da missão especial do Brazil ao governo provisorio do Paraguai/. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 26 dc Janeiro dc 1870. 

O abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do 
S. M. o Imperador do Brazil, em missão especial, teve a honra de comraunicar 
ao governo da Republica a correspondência trocada cnlrc esta legação e S. I5x. 
o Sr. general D. Einilio Alitre, a respeito da occupaçuo da Villa Occidental por 
forças argentinas. 

Poslcriormenle recebeu o abaixo assignado uma nota de S. Ex. o Sr. ministro 
dc relações exteriores da Republica Argentina, que versa sobre esse mesmo as¬ 
sumpto e veio acompanhada da resposta do gabinete dc Buenos-Ayres ao desta 
Republica. 

O abaixo assignado julga conveniente dar conhecimento ao governo paraguap 
da resposta da legação imperial á sobredita nota argentina, resposta que se contém 
integralmenlc na cópia aqui junta, para a qual pede a altenção de S. Ex. o 
Sr. secretario de estado c do seu governo. 

0 abaixo assignado reitera a S. I5x. o Sr. D. Serapio Macliain os protestos de 
sua perfeita estima e mais dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Serapio Macliain, secretario de estado das relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 

Josí: Maria da Silva Paranhos. 


H. 78. 


Nola do governo provisorio do Paraguay d missão especial do Brazil. 
(TkadugçAo.) —Ministério '.e relações exteriores. 

Assumpção, 27 de Janeiro de 1870. 

Está em poder do abaixo assignado o estimável nota do V. Ex. de 6 do cor¬ 
rente, a qual clle levou ao conhecimento do superior governo, juntamente com 
a cópia autlientica que a acompanha, relativa á resposta dada porV. Ex.aoSr. 
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mhiislro do rclaçOcs exteriores da Republica Argentina sobre o faclo da occupação 
da Vi 11b Occidental na margem direita do rio Paraguny por forças argentinas. 

O abaixo assignado de ordem do sou governo vcmcllo egualmcnlc a V. Ex, 
para seu conhecimento cópia uullionlica da resposta dada por este governo ao 
mesmo Sr. ministro argentino lambem a respeito da occupação da Villa Occiden¬ 
tal, c está além disso encarregado dc expressar a Y. Ex. a satisfação que leve o 
dito governo ao ver em ambas as respostas que é um só o espirito que as diclou 
e egual a apreciação do ajustado no tratado da tríplice alliança. 

Deixando assim respondida a nota de V. Ex., lem o abaixo assignado a 
satisfação do saudar o Sr. ministro em missão especial com sua alta e dislincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, enviado especial e 
ministro plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brazil. 


Seraplo Màciiàik. 


N. 79. 


JSola do governo provisorio do Paragudy ao governo argentino . 


(Traducção.) —Ministério de relações exteriores. 


Assumpção, 12 de Janeiro de 1870. 


Sr. ministro.— Está em poder do abaixo assignado a nota de Y. Ex. datada 
de 27 dc Dezembro ultimo, pela qual se serve trazer ao conhecimento desle 
governo que o Sr. presidente da Republica Argentina approvou plenamente não 
só a parte dispositiva, mas também as considerações que fez em suas notas S. Ex. 
o Sr. general D. Einilio Mitre para justificar a medida, tomada pelo dito Sr. 
general, de occupar militurinenle a Yilla Occidental, fundada no Chaco pelo 
governo e nacionaes desta Republica. 

Accresccnta Y. Ex. que a Republica Argentina cre c sustenta, apoiada cm 
lilulos incontestáveis, que o lerritorio de que se trata lhe pertence; que foi rei¬ 
vindicado pela victoria das armas alhadas, sendo sua occupação um faclo natural 
c logico, cujo abandono seria pôr cm duvida seus legitimes direitos, dando logar 
a pretextos que para o futuro se poderiuo oppôr; que, occupanilo o Chaco a 
Republica Argentina não resolve a questão dc limites, só loina pelo direito da 



vicloria o que crò scr seu, disposla a devolvô-lo, sc o Paraguay aprasenlar provas 
que venção as dessa Republica quando si trate da qucslão de direito; e final- 
mente que o tratado de limites deve ter logar com os governos que depois se 
estabelecerem, 

Em resposta, encarrcga-mc o governo de dizer a V. Ex. que, exaclamentc por 
não achar-se em condições para entrar nestes ajustes e porque reconhece que não 
póde nem deve lutar com os alliados, abslevc-se de toda discussão sobre a maté¬ 
ria, reduzindo-se a pedir a conservação dos limites no estado ante-bellum por assim 
julgar justo e político, ainda atlendendo-se ás mesmas causas que Y. Ex. adduz 
e que sem duvida serviráõ para manter no mesmo estado, até a terminação da 
guerra c nomeação do governo permanente, todos os assumptos que devem ser 
resolvidos por ajustes definitivos. 

Deixando assim respondida a nota de V. Ex. c salvo também o direito da Re¬ 
publica do Paraguay ao tlominio que, desde a fundação desta província, tem eila 
exercido até hoje no território novamente occupado pélas forças da Republica 
Argentina, tem o abaixo assignado a satisfação de saudar ao Sr. ministro com 
sua consideração a mais distincla. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina. 

Carlos Loizaga. 

Conforme.— Sluapio Maciiain, ministro de relações exteriores. 


em 
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Protocollo. 

Reunidos na cidade dè Assumpção do Paraguay, âos vinte e qualro dias do 
mez de Novembro de mil oitocentos sessenta e-nove, S. Ex. o Sr. conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
do Brazil, em missão especial, e S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, ministro 
de relações exteriores da Republica Argentina, tratarão de accordar sobre a pro¬ 
posta feita pelo governo argentino aos seus alliados, para a reducção das res¬ 
pectivas forças em operações no Paraguay. 

S. 1 


17 
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S, Ex. o Sr. ministro nrgonlino tlico: íjuo, graças nos Iriumplios succcssivos 
(Ins nrinns alliudns, que reduzirão o inimigo a um numero insignificante de sol- 
dndos, pelo quo jn não oircrcc.c resistência séria c foge para as mnlnse desertos, 
sou governo julgava que era cliegada a opporlunidadc de diminuir, com vantagem 
para a alliança, os pesados encargos quo tem supporlado as Ires nações com as 
(lespezas da guerra c o emprego nesta de uma boa parle de sua população. 

Accrcscenlou que para o seu governo nao era essa medida uma conveniência 
de que pudesse prescindir facilmente, mas uma necessidade allamcntc reclamada 
pelas circumslancias da Republica Argentina; necessidade a que esta sódesal- 
Icnderia, si os proposilos da alliança o exigissem, como o demonstrou anlenor- 
monle, pelo fado de devolver ao exercito de operações, para o ataque de Piribebuy 
e Ascurra, forças que liavifio sido dcíinitivamenlc retiradas delle. Que o governo 
oriental nao só concordava na proposta rcducçâo, como reiterava com a mais viva 
instancia o seu pedido anterior, para que lhe fosse permitlido retirar toda a di¬ 
visão oriental, conforme se vè de sua nota dirigida em 3 do corrente ao governo 

argentino. , 

S. Ex. o Sr. ministro brazileiro declarou : quo o seu governo nao desejava menos 

do que os seus alliados poder minorar os grandes sacrifícios que lhe tem imposto 
a presente guerra, c que, informado das disposições em que se achavao os go¬ 
vernos argentino e oriental, se apressara a autorisar o solicitado accôrdo, uma 
vez que S. A- R. o Sr. marcclial de cxcrcio Conde d’Eu, general cm chefe 
das forças brazileiras, nao visse inconveniente grave cm reduzirem-sc os exerci los 
alliados no estado aclual da campanha. Que, felizmenle, sendo conforme aos de¬ 
sejos communs o parecer do mesmo augusto príncipe, elle ministro brazileiro 
adheria com prazer á proposta de que se trata. 

Admillida em principio a conveniência de uma redacção nos exércitos alliados, 
concordarão os senhores ministros cm que o quantum desta, pelo que lóca ris 
forças brazileiras e argentinas, deve ficar ao prudente accôrdo dos respectivos 
n-cneraes em chefe. Declarou, entretanto, o Sr. ministro argentino que, alien¬ 
ando ao disposto no arl. 2* do tratado da tríplice alliança, c achando-se actual- 
mente em acampamento a maior parle do exercito argentino, seu governo deseja 
retirar immedialamenle a guarda nacional; c o Sr. ministro brazileiro que era 
lambem intenção de S. A. R. o Sr. Conde d’Eu começar a reducção das forças 
brazileiras pela retirada dos corpos de voluntários da patria ou de guardas na- 
cionaes. 

Emquanto á retirada d;r’divisão oriental, hoje já muito reduzida, conveio-sc 
cm aeceder plenamcnle ao pedido do governo oriental,sendo os paraguayos que 
têm feito parte da mesma divisão postos á disposição do governo provisorio desta 
Republica. 

E posto que a referida medida já tenha o assentimento do governo da Republica 
Oriental do Üruguay cm sua recente nota acima citada e em outras declarações 
anteriores, entenderão os Srs. representantes do Império do Rrazil e da Republica 
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Argentina que ambos cleviãü solicitar nova e expressa aelhesuo da parle daquclle 
governo, 

Julgando que o prcsonlc accôrdo satisfaz tis vislasamigaveis dos governos alliados, 
congralulando-sc por cllc e protestando, ern norne dos mesmos governos, a,maior 
confiança reciproca c o mais firme empenho em preencher todos os fins da alliança, 
SS. EEx. os Srs. ministros derão por coneluida a sua conferencia, fizerão lavrar 
o presente prolocollo e o assignarão em dous aulographos. 


(L. S.) José Maria da Silva Parànhos. 
(L S.) Maiuano Varela. 


S. 81. 


JSoia do governo argentino d missão especial do Brazil. 

O ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

(Traducção.) — Assumpção, 22 de Novembro de 1869. 

Sr. ministro.—De conformidade com o offerecimento que fiz a V. Ex. na con¬ 
ferencia de hoje, tenho a honra de remeller-ilie cópia da nota, em que S. Ex. o 
Sr. ministro dc relações exteriores da Republica Oriental me autorisa a solicitar 
a retirada, cm sua totalidade, das forças daquelle governo alliado cm campanha 
contra o lyranno do Paraguay. 

Tenho o prazer de repelir que sou de V. Ex., Sr. conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. 31. o 
Imperador do Brazil, altenlo e certo servidor. 


Màriàno Varela. 



Nota da legação oriental ao governo argentino. 


(Tiuducçao.)— Legação da Republica Oriental do Uruguay. 

Buenos-Ayrcs, 3 de Novembro de 1869. 

Sr. ministro.—Tendo-me V. Ex. manifestado a conveniência de se unifor¬ 
marem as opiniões dos governos alliados a respeito da retirada de uma parle 
proporcional das forças militares que operão no Paraguay, devo expôr a V. Ex. 

, que o governo oriental julga chegada a opportunidade de reduzir-se o pessoal 
daquellas forças, não só porque elle já é desnecessário para as operações da guerra, 
atlenta a situação extrema do marechal Lopez, mas também porque a sua con¬ 
servação causa mui grandes despezas, que importão sério onus para o lliesouro 
das nações alhadas. 

Quanto á Republica Oriental, não obstante ser diminuta a divisão que conserva 
no Paraguay, é aquelle onus muito mais sensivel por causa da situação muito 
especial do seu erário, sujeito ainda a's consequências das crises financeira c 
economica que o paiz atravessa; e estas circumstancias põem o meu governo na 
penosa necessidade de solicitar dos alliados que, se fôr adoptada a resolução de 
retirar-se parte das forças hoje existentes no Paraguay, abranja essa resolução a 
divisão oriental em sua totalidade. 

Achando-se Y. Ex. proximo a partir para a corte do Rio de Janeiro com o 
hm de solicitar do governo de S. M. o Imperador do Brazil o necessário accôrdo 
sobre este ponto, e não me sendo agora possível associar-me pessoalmcnte a este 
pensamento, julguei opportuno declarar nesta nota as vistas e desejos do meu 
governo neste negocio. 

Aproveito com este motivo a occasião para olTerecer a V. Ex. os sentimentos 
de minha maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Mariano Varela, ministro secretario de relações exteriores. 


Adolfo Rodriüuez. 
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N. 83. 


Nota da missão especial do Brazil ao governo argentino. 
Missão especial do Brazil. — Assumpção, 2o de Novembro de 1869. 


Sr. ministro. Tenho a honra de accusar a recepção da nota que cm data 
de 22 do corrente V. Ex. se dignou dirigir-mc T Iransmittindo cópia da que lhe 
foi endereçada por S. Ex. o Sr. Dr. D. Adolfo Rodriguez, ministro de relações 
exteriores da Republica Orienlal do Uruguay, a respeito da retirada da divisão 
orienlal que tem feito parte dos exercitos alliados. 

Agradecendo a V. Ex. esta communicação, de que fico inteirado, aproveito a 
opportunidade para reiterar-lhe os protestos de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, ministro de relações exteriores da Re¬ 
publica Argentina. 


José Maria da Silva Paranhos, 


N. 84. 


Nota da missão especial do Brazil ao governo oriental. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 26 de Novembro de 1869. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. o Imperador do Brazil, tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. mir 
nistro de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, que foi assignado 
hontem nesta cidade, pelo mesmo abaixo assignado eS. Ex. o Sr. Dr. D. Máriano 
Varela, ministro de relações exteriores da Republica Argentina, um accòrdo con¬ 
cernente a' rèducção que p estado actual da guerra já permitte fazer nas forças 
que lèm constituído os exercitos alliados. 

Uma cópia authentica desse documento será transmiltida a S. Ex. o Sr. ministro 
pelo digno representante do governo argentino. 
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Comquanlo o dito accórdo, como nellc so declara, eslcja próviuincnlc aceito 
pelo governo oucntal, u vista de seus pedidos para retirar a divisão que lhe per¬ 
tence e da sua nota de 3 do corrente dirigiilu ao governo argentino, todavia, era 
dever dos representantes do Brazil e da llcpublica Argentina não dar por perfeito 
c concluído aquellc aclo sem novo c expresso assentimento do terceiro alliado. 

O abaixo assignado vem, pois, cumprir por sua parle aquellc grato dever, 
solicitando do governo da llcpublica Oriental do Uruguay a declaração de que adhcrè 
ao que foi estipulado entre seus alliados de conformidade com os desejos que clle 
manifestara reiteradas vezes. 

O abaixo assignado tem a honra de offerccer a S. Ex. o Sr. ministro de rela- 
ções exteriores os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. lix. o Sr. ministro dc relações exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay. 


José Maria da Silva Rabanhos. 


H. 85. 


Nota da missão especial do Brazil d da Republica Oriental. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 30 de Kovetnbro de 1869. 

. ra ‘ n / slr0, — Tenho a honra de congralalar-me com V. Ex. pela sua feliz 
viagem até esta capital, c cumpro o dever de transmitlir a V. Ex. a cópia au- 
íhentiea de uma nota que em data de 26 do corrente dirigi ao ministério de re¬ 
ações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, relativamente ao accôrdo, 
também aqui junto por cópia, que no dia 24 assignei com S. Ex. oSr. D.Mariano 
Varela, ministro de relações exteriores da Republica Argentina, para a reducção 
das forças alliadas que se achão actualmente no Paraguay. 

Aproveito esta nova opportanidade para reiterar a V. Ex. os protestos dc mi- 
• nhá mais alta consideração. 

A S.. Ex. o Sr. Dr. I). Adolfo Rodriguez, ministro dc relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 


José. Maria da Silva Par anhos. 



Nota da missão especial da Republica do Urugmy ti missão especial do BvaziL 


(TuaducçiIo.) — Missão especial da Republica Oriental do Uruguay. 

Assumpção, I o de Dezembro de 1869. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota de V. Ex., datada de honteni, 
com a qual, congratulando-se pela minha chegada á esta capital, servio-sc remet- 
ter-me cópia aulhentica da que em 16 do mesmo mez dirigio ao ministério das 
relações exteriores da Republica Oriental, relativa mente ao accôrdo, cuja cópia 
lambem remelle, que V. Ex. firmou no dia 24- com S. Ex. o Sr. Dr. D. Slariano 
Varela, ministro de relações exteriores da Republica Argentina, reduzindo o 
pessoal das forças atliadas em operações nesta Republica e dando seu assenti¬ 
mento a retirada dà divisão orienial, antes solicitada por meu governo, com a 
condição de se não considerar perfeito aquelle acto sem novo e expresso assenti¬ 
mento do terceiro alliado. 

Agradecendo mui sinceramente a V. Ex. os benevolos sentimentos que se 
sorve expressar a respeito de minha pessoa, apresso-me a declarar, como faço 
por meio da presente comrnunicação, que, em nome do governo oriental, adhiro 
c preslo meu assentimento ao accôrdo de 24 de INovembro ultimo, celebrado 
entre Y. Ex. e S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Ar¬ 
gentina. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar a V. Ex a expressão de minha 
particular consideração e apreço. 

Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil. 


Adolfo Rodriguéz. 
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Proiictos parapayos, tiiaiis ao iiiniio e cedidos, u parlo p perleiice 
ao Brazil, ao peno provisorio a titnlo fle empréstimo. 

H. 87. 

Nota do governo provisorio a S . A. Real o Sr. Conde d’Eu. 


(Traducçao.)— Ministério de Eslado de relações exteriores.— 'Assumpção, 17 de 

Setembro de 1869. 

O governo provisorio da Republica á Sua Alteza Imperial o Sr. Conde d’Eu, 
general em chefe do exercito brazileiro. 

Com a confiança, que inspiruo ao governo provisorio os antecedentes da sua 
creação e as reiteradas provas de benevolência, recebidas dos illustres chefes 
que dirigem as operações da guerra, resolveu elle em accôrdo de hoje dirigir-se 
a Vossa Alteza sobre o objecto, com que passa a occupar sua altcnção. 

Ao installar-se esperava o governo provisorio que os impostos municipaes e 
alguns outros ramos da renda publica bastarifio, mediante uma eslricta econo¬ 
mia, para a organização de sua administração; mas a agglomeração dos infelizes 
que chegão diariamente aos centos e rodêão a casa do governo; a urgente 
necessidade de alimenta-los, vesti-los c restitui-los a suas casas, constituindo au¬ 
toridades provisórias com o indispensável para sua manutenção emquanto não 
podem reconstruir as habitações destruídas e não fazem as primeiras plantações: 
a necessidade de prover ao apresto e conservação das legiões paraguayas, que 
já se achão sob as ordens do governo, collocão a esle no indeclinável dever 
de recorrer a Vossa Alteza afim de cumprir as obrigações mais imperiosas desta 
situação. É só por estas razões que o governo provisorio se atreve a solicitar de 
Vossa Alteza a ordem para que sejão postos á sua disposição os depositas de 
herva-mate, couros e tabaco tomados ao lyranno. Para os exercilos libertadores, 
que se achão tão abundantemente providos, serão esses artigos um accrescimo 
de mui pouca importância relativa, entretanto que para o governo provisorio for¬ 
marão uma fonte de muito opportunos recursos que hão de ajuda-lo a marchar 
eíficazmente em seus primeiros c mais difliceis momentos. Demais, Vossa Alteza 
sabe que a herva-mate c o tabaco constituem a principal provisão do povo deste 
paiz e nas acluaes circumstancias a unica. É indizível o allivio que com ella 
se proporcionaria ás numerosas famílias que cercão o governo provisorio com a 
inflcxivel necessidade da fome c da miséria de que são victimas. 
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tispecialmcnlíi encarregado da execução dosla medida junlo a Vossa Alteza, 
cu julgaria oíTender n nobreza e generosidade dc seu caracter, eslendendo-me 
em considerações, cuja enumeração devo suppor sudicientc pira interessar cm 
seu favor os sentimentos dc Vossa Alteza c os dos outros Srs. gencracs em chefe, 
•a quem me dirijo eom o rnesmo objeclo nesta data. 

E com o maior prazer que aproveito a occasião para ofíerecer a Vossa Alteza 
a expressão de minha alta consideração c respeito. 


Caulos Loizaga. 

Miguel Palvcios, 

Secretario da fazenda na falta do de relações exteriores. 


N. 88. 


Nota de S. A. ficai o Sr. Conde d'Eu ao governo provisorio. 

Commando em chefe de todas as forças brazileiras no Paraguay.—Quartel- 
general cm Areculacuá, '19 de Setembro de 1869. 

111. mo e Ex. m0 Sr.—Tive a honra dc receber a nota que me foi dirigida com 
data de 17 do corrente pelo Sr. D. Carlos Loizaga, como membro do governo 
provisorio da Republica do Paraguay e cm nome deste relativamente aos depo* 
silos de herva-male, couros c tabaco íoinados ao inimigo nas posições da cor¬ 
dilheira de Ascurra. 

As considerações, que invoca o governo na sua referida nota, são dignas do 
benevolo apreço dos gencracs alliados c eslou certo de que estes as acolherão 
muito amigavelmente. línlrclanlo, como general cm chefe das forças brazileiras, 
eu não posso responder sinão pelo que loca ao Brazil c com dependcncia de 
ulterior resolução do governo de S. M. o Imperador. Conhecendo as dificuldades 
com que naluralmenle luta o governo provisorio da Republica do Paraguay e 
fazendo justiça aos seus sentimentos de amizade para com os alliados e aos de¬ 
sejos patrióticos de que se mostra possuído, eu não duvido cntregar-lhc a parle 
que locar ao Brazil naquelles despojos. Esta concessão, porém, emquanto outra não 
fôr resolvida pelo governo imperial, não deve ser considerada como dadiva, mas 
sim como um subsidio prestado ao mesmo governo provisorio e para os fins que 
cllc apresenta em sua mencionada nota. 
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Folgando dc nu\iliar os intentos que manifesta o governo provisorio da Re- 
p.tblion do Eamguny, oífcrcço ao Sr, Loizaga a segurança do minha mais dis- 
tincla consideração. 

Dcos guarde a V. Ex,, 

Ex." 10 Sr. I). Carlos Loizaga, membro do governo provisorio da Republica do 
Paraguay. 


GaSTÀO 1)12 OllI.l2.ANS, 

Commandaiile em chefe. 


R. 89. 


JsTota do governo paraguay o d missão especial do Brazzl. 

(Traducçào.) — Assumpção, 22 de Setembro de 1860. 

Tendo Sua Àlleza e general cm chefe do exercito brazileiro cedido ao governo 
a parte, que coube ao dito exercito, dos produetos do paiz tomados ao inimigo, 
afim de alliviar ao governo na escassez de recursos cm que se acha: encarre¬ 
gou-me o governo de dirigir-mc a V. Ex., pedindo-lhe que lenha a bondade de 
fazer-lhe saber de qual dos deposilos devem ser cxlrahidos os ditos produetos e 
que tramites devem ser observados afim cie se não pôr embaraço ao conductor 
D. Emilio Co ria. 

0 abaixo nssignado aproveita esta oecasião para reiterar ao Sr. ministro sua 
consideração e respeito. 

Deos guarde a V. Ex., 

Ex. Sr. conselheiro Jo&e Maria da Silva Paranhos, enviado especial c ministro 
plenipotenciário dc Sua Magcstadc o Imperador do Brazil. 


Miguel Pa ia cios, 

Secretario da fazenda, na falta do dc relações exteriores. 



Nota da missão especial ao governo provisorio. 

Missão especial do Brnzil —Assumpção, 22 de Seíembro de 1869. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que em data dc hoje diri- 
gio-rne S. hx. o Sr. I). Miguel Palácios, secretario de estado da fazenda e interi- 
namcnlc das relações exteriores da Republica do Parnguay, eommunicando-me 
que recebera ordem do l£\m. governo provisorio, para pedir- me rjue eu lhe 
declare de qual dos deposilos devem ser tirados os frucLos do puiz que, lendo 
cabido cm poder dos exercites alliados, forão cedidos, na parle que pertence 
ao Brnzil, como auxilio ao dito governo, por Sua Alteza Real o Sr. marechal de 
exercito Conde d'liu 

Em resposta cumprc-mc dizer ao Sr. Palacios que previni rei cm tempo a 
nomeação cios coimnissarios dos Ires generaes alliados, que devem proceder á 
divisão desses despojos, para que o governo desta Republica designe lambem a 
pessoa ou pessoas que devão ir recebendo a parlo que tocar- no Brnzil, a me¬ 
dida que se for cffecluando a dita divisão. 

Reitero por esta occasião ao Sr. Palácios os protestos de minha mui dislinela 
consideração. 

Ao Sr. Miguel Palacios, secretario de estado da fazenda c interinamente das 
relações exteriores da Republica do Parnguay. 

José Maria da Silva Pabakhos. 


B. 91. 


Nota da missão especial ao governo provisorio. 

Missão especial do Brnzil. — Assumpção, 26 de Setembro de 1869. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. D. Carlos Loizaga, membro 
do governo provisorio da Republica do Paraguay, encarregado do ministério de 
relações exteriores, que Sua Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d’Eu 
designou o major Frederico Augusto de Fontoura Lima, primeiro oííicial da 
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repartição fiscal do exercito brasileiro, para commissario, por parto do Brazil, 
iui divisão a que sc tem do proceder dos despojos tomados ao inimigo sobre a 
cordilheira de Ase urra. 

O conunissario bruzileiro partira para o diío logar amanhã, no primeiro trem 
da estrada de torro. Rogo, pois, ao Sr. I.oiznga rjiic se digno dcciarar-mc qual 
ó o commissario nomeado polo governo provisorio para receber a quota que, 
cm licrva-irmtc, couros c turno, locar ao Brazil naqucllcs despojos. 

llistcs artigos cedidos ao governo provisorio a titulo de empréstimo ou subsi¬ 
dio, e para os (ins que alie indicou em sua nota u Sua Alteza Real, sen-ão entre¬ 
gues ao conunissario paraguayo nos pruprios togares dos deposilos, mediante re¬ 
cibo daquclle. 

Conviria, portanto, que a pessoa designada para esse serviço seguisse em com¬ 
panhia do commissario brazileiro, ou fosse reunir-se-ihe sorri demora. 

Reitero ao Sr. 1). Carlos Loizaga os protestos de minha mais alia consi¬ 
deração . 

A S Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica do Paraguay. 

Josi : : Maria da Silva Pa ranhos. 


í. 92. 


Ao/d do governo provisorio á missão especial. 
(Tradit.ção.)— A ssumpção, 27 de Setembro de 1869. 


0 abaixo assignado leve a honra de receber a nota de 26 do corrente, pela qual 
o Lxni. Sr. enviado especial do Brazil serve-se communicar ao governo que 
Sua Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d'Eu designou o major Frede¬ 
rico Augusto dc Fontoura Lima, primeiro odicial da repartição fiscal do exer¬ 
cito brazileiro, para conunissario, por parle do Brazil, na divisão a que sc tem 
de proceder dos despojos lomados ao inimigo sobre a cordilheira dc Ascurra; 
que o dito commissurio partirá bojo no primeiro trem da estrada de ferro: e 
finalmenle pede o Sr. enviado que se lhe declare quai c o cpmmissario nomea¬ 
do por parle do governo para receber a quola que, cm hcrva-miite, couros e fumo, 
tocar ao Brazil naqucllcs despojos, cedidos ao governo provisorio a tilulo de em¬ 
préstimo ou subsidio, os quaes serão entregues ao conunissario paraguayo nos 
ptoprios Iogares dos deposilos, mediante recibo do dito commissario. 

Ô governo encurrcga-mc dc fazer presente a V. Fx. que o commissario jpor 
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cllo nomeado c o Sr. D. Juan Bautisla Gill, que deve partir hoje no primeiro 
trem para os logarcs da divisão. 

O abaixo assignado tem a honra de saudar ao Exm. Sr. enviado especial com 
sua maior consideração e respeito. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro D. José Maria da Silva Paranhos, enviado especial do 
Brazil. 


Carlos Loizaga. 


Alnperes te casas, rocebiios nela extincta comiissão alministrativa pe 
fora creafla por acccrlo tos pneraes alliatos, e postos á disposição 
flo governo provisorio pelos mesmos pieraes. 

N. 93. 


Nota do general em chefe argentino d missão especial . 

(Tradücçao.)— O general em chete do exercito argentino.— Assumpção, 

14 de Outubro de 1869. 

Atlendendo a que podem ser considerados como municipaes os fundos, que 
a commissão administrativa creada por accôrdo dos generaes alliados, recolheu 
provenientes de alugueres de varias casas ncsla cidade e que sobem ã somrna 
dc mais dc vinte c dois mil palacõcs hoje depositados na pagadoria brazüeira- 
lendo presente a escassez de recursos cm que sc acha o governo provisorio 
desta Republica, creado por accòrdo dos governos alliados; e estando jã de 
inielligcncia com S. Alteza, dirijo-me a V. Ex. para propôr-lhe que esses fundos 
sejão postos á disposição do mencionado governo, como já se lhe entregou a 
relação c administração das propriedades que tinhão sido alugadas pela com¬ 
missão. 

Aproveito esta opportunidade para oííerecer a V. Ex. as seguranças de minha 
dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro dc Estado em missão especial Dr. D. José Maria 
da Silva Paranhos. 

Emílio Mitre. 



Nota da missão especial ao general em chefe argentino, 

Missão especial cio Brazil.— Assumpção, lo <lc Outubro de 1809. 

Tive a honra dc receber a nohi pela (piai V. Ex. mc declara, em data de 
lionlein, que es lã dc aocòrdocorn Sua Alteza Real o Sr. marechal dc exercito Conde 
cTEii, em que seja posla ã disposição do governo provisorio desta Republica a 
iniporlaiieia dos alugueres de casas, recebidos pela com missão ad min isf rali va que 
foi creaila em virtude dc aclo dos governos alliados. 

Icnrio-inc Sua Alteza eoininiinicado o referido accòrdo. e aulorisado por nossa 
parle aquella entrega, ã vista da nota de V. Ex dou nesta data ordem ã re¬ 
partição fiscal do exercito brazileiro, a cujos cofres os ditos lundus lorão re¬ 
colhidos, para que scjíio elles, cuja somina monta a pouco mais de vinte e dois 
rnil pa tacões, entregues ã pessoa ipie o governo paraguavo designar. A este 
rcmello urna nova relação das casas e alugueres cobrados, aullienlicada pelo 
Sr. cônsul brazileiro Machado, que. corno V. Ex. sabe, foi membro da exlincla 
com missão mixla. 

Aproveito esta oceasião para reiterar a Y. Ex. os protestos de rninba dislincla 
consideração. . 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general 1). Emilio Milrc, general em chefe do 
exercito argentino em operações no Paraguay. 

Josii Maria da Silva Parakhos. 


H. 95. 


O/ficin da. missão especial ao chefe chi repartição fiscal do exercito brazileiro. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, lo dc Outubro de 1869. 

Sua Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d f Eu, de aceôrclo com os gene- 
racs alliados, pôz á disposição do governo provisorio desta Republica, os alugueres 
de casas desfa cidade, recebidos pela exlincla commissão administrativa, que foi 
errada por acto dos mesmos governos. 
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De conformidade com ns declarações quo recebi do mesmo augusto príncipe, 
e as comrnunicaçõcs quo acabo dc dirigir oo governo parngunyo e ao Sr. general 
argentino, cumpre que V. S. mande cílcctuar aquclla entrega á pessoa que se 
mostrar compctenlemenlc autorisada pelo dito governo, da qual a nossa paga- 
cloria cobrará o necessário documento de descarga. 

Aproveito a occasiáo para reitcrar-llie as expressões dc minha estima e consi¬ 
deração . 

Ao IILin. Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, chefe da repartição 
fiscal do exercito brazileiro cm operações no Paraguay. 

José Mama oa Silva Paranhos. 


H. 96. 


Nota da missão especial ao governo provisorio. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 15 dc Outubro de 1869. 

Tenho a satisfação dc comniunicar a V. Ex., para que sc digne levar ao conhe¬ 
cimento do governo provisorio da Republica, que S. Alteza Real o Sr. marechal 
dc exercito Conde d ? Eu, dc accòrdo com o Sr. brigadeiro-general D. Emilio 
l\JiIre, resolveu ucquicsccr ao pedido do dito governo, quanto aos alugueres dc 
casas desta cidade, recolhidos pela cornmissuu brazi leira e argentina. Esta 
deliberação, porém, pelo que respeita ao Brazil, comquanlo seja desde já cum¬ 
prida. fica, todavia, dependente da approvação do governo imperial, porque 
S. Alteza Real entende que não pode proceder de outro modo em casos como o de 
quo se trata. 

0 governo provisorio pode, portanto, dar suas ordens, se assim o quizer, para 
que a importância dos ditos alugueres, que se acha depositada nos cofres da paga- 
doria militar do exercito brazileiro, seja recebida por pessoa compclcntcinenle 
autorisada. 

Para pleno esclarecimento do governo provisorio, junto aqui uma relação assig- 
nada pelo Sr. cônsul Miguel Joaquim de Souza Machado, que fez parte da cxlincta 
commissão administrativa. 

Esse documento menciona os nomes dos locatários e as quantias delles recebidas, 
com referencia aos assentos dos livros e miN papeis que a commissão passou aos 
delegados paraguayos. 



A provei lo a occasião para renovar «o Sr. secretnrio dc Eslado os protestos do 
minha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain, secretario dc Eslado das relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 


José Mama da Sii,va Paiianuos. 


N. 97. 


Nota do governo provisorio d missão especial . 

(Irauucção.) Secretaria do ministério de relações exteriores.— Assumpção. 16 

de Outubro de 1869. 


O abaixo assignado, secretario de Estado de relações exteriores, tern a honra 
de accusar a recepção da nota de Y. Ex., datada de lo do corrente, hem como 
< a relaçao e conta annexas, relativas a arrecadação de alugueres, feita pela corn- 
nnssao braz.lc.ra e argentina; nota, em que V.Ex. declara que S. Alteza Real 
o Sr. marechal de exercito Conde d Eii, de accòrdo com o Sr. brigadeiro-general 
. bmilio Mitre, servio-se pòr a disposição do governo os alugueres vencidos, os 
quaes sobem, segundo a referida couta, a vinte dous mil e duzentos e oito pesos 
lortcs, nos lermos declarados na dita nota. 


, a '• hx " e,n llome 1,0 S 0vei ' 1,0 i os mais expressivos agradecimento s 
poi orle novo rasgo de generosidade, estou encarregado de fazer presente a V Ex 

que lm nomeado para receber a dita som ma o tbesoureiro geral D. Salvador 
Jovcllanos. 

Deixando assim respondida sua aprcciavcl nota, c grato ao abaixo assignado 
Mudar a ' • Ex. com a expressão dc sua dislincla consideração. 

A S. Kx. o Sr. conselheiro 1). José Maria da Silva Paranhos, enviado especial 
e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil. 


Serapio Machain. 



Officio da missão especial ao chefe da repartição fiscal do exercito brazileiro , 
Missão especial do Brazil.— Assumpção, 16 de Oulubro de 1869, 

Illm. Sr,— Em àdditamenlo ao oílicio que dirigí a V, S. em data de hontcm, 
communico-lhe que o commissario nomeado pelo governo provisorio desta Repu¬ 
blica, para receber a importância de alugueres de casas depositados na pagadoria 
do exercito brazileiro, é o Sr. D. Salvador Jovellanos, com quem V. S. se en¬ 
tenderá opportunamente. 

Aproveito a occasião para participar a V. S. que o commissario argentino, 
nomeado para assistir á entrega dos objectos pertencentes a igrejas 6 o Sr. coronel 
D. Eduardo Revilla. 

Renovo a V. S. os protestos de minha estima e consideração. 

Illm, Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, chefe da repartição fiscal 
do exercito brazileiro em operações no Paraguay. 

José Malua da Silva Par anhos. 


N. 99. 


Nota da missão especial ao general em chefe das forças orientaes. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, IS de Outubro de 1869. 

Tenho a honra de communicar a V. S. que S. Alteza Real o Sr. marechal de 
exercito Conde d’Eu tem accordado com o Sr. brigadeiro-general D. Emilio Mitrc, 
que se ponha á disposição do governo provisorio desta Republica os alugueres dc 
casas recebidos pela exlincta commissão brazileira e argentina. 

Oulrosim lerão igual deslino vários objectos de igrejas que lorão recolhidos 
pelas forças brazileiras sobre a cordilheira de Ascurra, com cx cepção dos que 
fossem trazidos pelos paraguayos dos templos brazileiros c argentinos, nas in¬ 
vasões que soffrèrão a província de Maio—Grosso, a de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul e a de Corricnles. 
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Tendo-se de proceder a divisão cnlrc os nlliados do dinheiro crn espccies me- 
lallicns tomado ulliraamentc ao inimigo, rogo a V. Ex. que nomeie a pessoa que 
deva assistir a esse aclo como commissurio oriental. O commissario hrazileiro é 
o Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, chefe da repartição fiscal do 
exercito braziieiro, c o argentino o Sr. tenente-coronel D. Francisco Marlincz. 

Queira V. Ex. aceitar os protestos de minha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general I). Henrique Castro, general em chefe das 
iorças orientaes em operações no Paraguay. 

José Maria ita Silva Parakhos, 


N. 100. 


xVo/ít do general eni chefe das forças orientaes d missão especial. 

O brigadeiro-general, chefe da divisão oriental em operações. 

(Tradocçío.)— Acampamento em Ccrro-Lcon, 17 de Outubro de 1869. 

lenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. datada de 15 do 
f corrente, na qual me participa a entrega ao governo provisorio paraguayo dos 
dinheiros recolhidos pela commissão brazileira c argentina de alugueres das casas 
da capital. 

Também tico sciente da entrega dos ornamentos de igreja tomados na cordi- 
lheira de i\scurra. 

Quanto á divisão do dinheiro em especies melallicas, nomeei ao sargenlo-mór 
D. Ernesto Curtin para reunir-se aos Srs. commissarios braziieiro e argentino. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os sentimentos de minha 
mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro em missão especial D. José Maria da Silva Paranhos. 


Henrique Castro. 
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Ohjectos fle ifireja, recolhidos ia cordilheira de Ascurra e devolvidos 
ao pmo provisorio. Joias o outros ohjoctos pertenceutes a particu¬ 

lares e entrepes ao mesmo pverao para serem restitaiíos a seus 
donos. 


B. 101. 


Nota do general em chefe argentino d missão especial do Brazil. 

O general em chefe cio exercito argentino. 

(Tiuducçào.)— -Assumpção, 14 de Outubro de 1869. 

Tendo ajustado com Sua Alteza o Sr. Conde d’Eu entender-me com V.Ex. acerca 
do destino que se deverá dar a Ioda a prata e ouro lavrados que se encontrou 
em Piribebuy, depois que esta cidade foi tomada pelos exercilos alliados ás ordens 
de Sua Alteza o Sr. Conde d’Eu, commandante em chefe de todas as forças brazi- 
leiras, com quem já tinhamos também concordado que aquelles objectos deve- 
rião ser entregues ao governo provisorio da Republica, com excepção do que 
se pudesse encontrar pertencente ás igrejas da Republica Argentina ou do Im¬ 
pério do Brazil, dirijo-me a Y. Ex. para propôr-lhe a entrega dos mencionados 
objectos ao dito governo provisorio, como já combinámos. 

Com este motivo tenho o prazer de saiidar a V. Ex. com a minha mais dis- 
lincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de Estado em missão especial Dr. D. José Mariá 
da Silva Paranhos. 


Emílio Mitre. 
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x\rt/tf da mimlo especial do IJrazil ao general cm chefe argentino. 

Misstio especial do Brazil.— Assumpção, lo de Outubro de 18GÍ). 

Tíyc a honra de receber a nota dc lionlcm, pela qual V. Ex. dignou-se de- 
clcuar-nie que concorda plcnainenle com Sua Alteza Real o Sr. marechal de exercito 
Conde d Eu, general em chefe dc iodas as forças brazilciras em operações no 
Paraguay, a respeito do destino que se deve dar aos objectos de ouro e prata 
pertencentes a igrejas, que forao recolhidos sobre a cordilheira de Ascurra. 

A. Ex. concorda cm que esses objectos do culto divino, cxcepluados os que 
fòíscm trazidos das igrejas do Brazil ou da Republica Argentina, sejílo resti¬ 
tuídos ao governo provisorio desta Republica, visto que lòrao arrecadados unica¬ 
mente para evilar-se qualquer exlravio, cuja responsabilidade alguém imputaria 
io\avclmcnle aos exércitos alliados, como aconteceu em outra occasião e por 
motivo dc objectos de menos valor. 

Estando préviamente informado por Sua Alteza Real do referido accôrdo, 
que assim fica solcmncrncnlc firmado, nesta data expeço ordem ao Sr. chefe da 
repartição fiscal do exercito brazileiro, tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, 
para que cííectue aquella entrega conjunctamente com o commissario argentino 
Sr. coronel D. Eduardo Rcvilla, lendo ambos em vista a justa exccpção posta 
por Sua Alteza Real c por V. Ex. 

Dignc-sc V. Ex. aceitar as expressões de minha mais distincta consideração. 

. ^ 0 ® r ’ brigadeiro-general D. Emilio Mitre, general em chefe do exer¬ 

cito argentino cm operações no Paraguay. 


José Maria, da Silva Paiianiios. 
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S. 103. 


Nota do general em chefe argentino d missão especial do BraziL 
O general cin clicfc do exercito argenlino. 

(Traducçao.) — Assumpção, 14 de Outubro de 1869. 

Tive a honra de receber uma nota de Sua Alteza, na qual, remellendo-me 
os inventários de Iodas as alfaias c dinheiro cunhado que se lonuirão em Pi ri - 
bebuy, propòe-me entregar uma c outra cousa ao governo provisorio desta Re¬ 
publica. 

Estou dc inteiro accòrdo quanto á entrega do tudo o que seja alfaia, c que 
pertence quasi cm sua totalidade as igrejas, mas não rnc é possível fazer o mesmo 
quanto ao dinheiro cunhado, porque necessidades imperiosas o exigem para a 
caixa militar do exercito argentino sob meu comrnando. 

Espero portanto que V. Ex., si para isso não tiver algum inconveniente, sirva-se 
designar a pessoa que V. Ex. se digne encarregar de entender-se com o com- 
missario de guerra tenente-coronel D. Francisco Blartincz, a quem nomearei para 
tomar parte na distribuição que se deve fazer daquelle dinheiro entre os tres exér¬ 
citos alliados. 

Tenho com este motivo a honra de renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de Estado cin missão especial Dr. D. José Maria da 
Silva Paranhos. 

Emílio Mitre. 


H. 104. 


Nota da missão especial do Brasil ao general em chefe argentino . 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, lj5 dc Outubro dc 1869. 

Communica-mc V. Ex., por sua nota de lionlem, que concorda com S. Alteza 
Real o Sr. marechal dc exercito Conde d’Eu, cm que se entreguem ao governo 
provisorio desta Republica Iodas as alfaias e mais objcclos de igrejas, que forão 
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recolhidos em Piribobuy ; mas riuc não podo proceder do mesmo modo qmmlo ao 
dinheiro alli loimulo ao inimigo, poi’(|iie a isso se oppuem as exigências impe¬ 
riosas da caixa militar do exereilo soh o digno cominando de V. Va 

Desejando S. Alteza lleiil, sempre que lho seja possivel, comprazer com a opi¬ 
nião dos Srs. goneraes cm chefe iirgenliuo o oriental, e havendo solicitado de 
mim que expedisse por nossa parle as ordens necessárias, segundo o accòrdo 
que firmasse com os mesmos .Srs. generaes, eu não hesito cm oxpcdi-las de inteira 
conformidade com a declaração de V. \ix. 

0 Sr. chefe da repartição fiscal do exereilo hrazileim leiienlc-euronel Sebastião 
Marques de Souza, onlcnder-se-lin com o eominissario a rpm tino nomeado por 
V. hx., Sr. tenente-coronel I). Francisco Marlinez, e com o que lor designado pelo 
Sr. general I). Henrique Castro, para que proeed.lo a' divisão por igual do dinheiro 
em cs peei cs melallicas loinado ao inimigo, e de cuja importância jã esta' V. Iix. 
plenamente informado. 

Queira V. Va. acoitar o.; protestos <Ie minha mais distincla consideração. 

A S. Lx. o Sr. brigadeiro-general D. Lmilio Milro, gcner.il em chefe do exer¬ 
cito argentino em operações no Darnguay. 

.Iosf; Maiiia da Silva Paiuniios. 


N. 105. 


^ota do m/isüo e&peaa/ do Jirciztl ao çjocaroo proonooio do Povoijuoy . 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 16 de Uulubro de 1869. 

S. Alleza Real o Sr. marechal de exereilo Conde d’ILu, general cm chefe dc 
todas as forças brazilciras ern operações no Paraguay. lendo em visla evilar qual¬ 
quer extravio e pòr a salvo de malévolas inipulaçocs o credito das forças alhadas, 
maiidoa recolher os ohjcclos de ouro e praia que se encontrarão nus igrejas dc 
Piribclmy e Caacupè, c as da mesma espocic que existido na casa da senhora mãi 
do marechal Lopez. Ainda assim não foi possivel impedir lolalmcnle a cobiça dos 
aventureiros quo acompanhão dc perlo os exércitos e se aproveitão de Iodas as 
occasiõcs. 

O governo provisorio sabe (pie as autoridades hrazileiras appiehendèrão cm mãos 
de negociantes estrangeiros, sobre a cordilheira e cm Pirajii. artigos de prata 
daquella oiigcin, os quacs lorao rcincüidos ao mesmo governo provisorio, áquom 
entregou-se lambem a rcclainuçao dos que se dizião legitimos possuidores desses 
despojos sagrados. 
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Nfio sondo oulro o fim da previdente modida niitorisíida por S, Alteza Real, 
logo que os cuidados urgentes da guerra lhe pennillírão, procurou cllc por-se de 
accôrdo com os outros genernes alliados, para que laos objcclos, allenla a sua qua¬ 
lidade, sojfio restituídos aos templos piiragunyos, sendo para esse fim poslos a dis¬ 
posição do_govcnio desta Republica. 

Como, porem, <» de presumir e até consta por declaração de um respeitável 
sacerdote braziloiro, que para o Paraçuay vierão, sinão todos, alguns.dos despojos 
das igrejas brazi leiras, rpie forfio saqueadas polo inimigo nas províncias de Mato- 
Grosso e de S. Pedro do Rio Grande do Sul, o comtnissario brnzilciro tem ordem 
para cxceptuar da entrega o que se reconheça ler aquclla origem, e quando nuo 
seja possível lazer-se a dislincção, para propor a esse respeito o arbítrio que pa¬ 
reça mais razoavcl. O Sr. general argentino D. Emilio Mi Ire reclama a mesma 
excepção pelo que possa pertencer ás igrejas argentinas de Comentes. 

Rogo, pois, a S. Ex. o Sr. I). Sorapio Macliain, secretario de Estado das rela¬ 
ções exteriores da Republica do Paraguay, que leve o exposto ao conhecimento 
do seu governo, afim de que este nomeie a pessoa que deve receber aquelle de¬ 
posito das mãos dos commissarios brazileiro e argentino, dos quaes o primeiro é 
o Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, clicíé da repartição fiscal, e 
o segundo é o Sr. coronel I). Eduardo Rcvilla. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain 
os protestos de minha mais dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. I). Scrapio Macliain, secretario de Estado das relações exteriores 
da Republica do Paraguny. 


Josit Maria da. Silva Faranhos. 


N. 106. 


Officio da missão especial ao ehefn da repartição fiscal cio exercito brazileiro. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 15 de Outubro de 1869. 

Illin. Sr.—Está accordado, entre S. Alteza Real, o Sr. marechal de exercito 
Conde d’Eu e os generaes alliados, que os objeclos de igreja recolhidos sobre a 
cordilheira do Àscurra, sejão entregues ao governo provisorio desta Republica. 
Exceptuão-se, porém, os que se reconheça pertencerem a igrejas do Brazil ou da 
Republica Argentina. 
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Cumpro, pois, que V. S., em presença do cominissorio argentino nomeado 
polo Sr. general D. limilio Jlilie, proceda, mediante invcnlario c avaliação, áquelhi 
enlrega, lendo muito cm vista o que acima se exccplua. Si reconhecer-se que 
alguns desses oUjeclos lerão trazidos das igrejas ele Corricnlcs, serão entregues 
ao conimissario argentino. Siinilhanlcmcnlc procedera V. S. a respeito do; c|ue 
perlençao ãs igrejas de .Miranda, Albuquerque c Corumbá', ou as da Umguayana, 
S. Borjíi c llaqui. 

O missionário Piei Mariaim Magunia, cura de Miranda, e que alli cabio pri¬ 
sioneiro. preveuio-nie que a igreja de Miranda lo ra saíjueada pelos paraguayos, 
e e possível que parle de suas alfaias se encontrem entre as que se recolherão 
das igrejas na cordilheira e na casa da mui do marechal Lopez. 

Si lòr dillicil lazer uqucllu dislincção, V. S., ouvindo aos nossos sacerdotes que 
aqui se aclmo, e que [iodem 1 í; r nolicia do que ílzcrão os invasores paraguayos 
nos templos do Brazil, proporá que se nos entregue, pelo menos como com¬ 
pensação, alguns elos objcelos de ouro c prata, que não lenhão signal de serem 
propriedade paraguaya. 

Cabe ao coinmissario argentino proceder por sua parle como julgar conveniente, 
mas creio que as igrejas de Corricnlcs não forão violadas. 

Algum dos indicados sacerdotes servira lambem para auxiliara V. 8. na no¬ 
menclatura dos objcclo.s entregues e sua approximada avaliação. 

Reitero a \. S. os protestos de minha estima c consideração. 

Ao Illm. Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, chefe da repartição 
íiscal do exercito brazileiro em operações no Paraguay. 


Josii: Maria da Silva Pauaxjios. 


N. 107. 


Of peio da inissão especial ao chefe da repartição fiscal do exerci! o brazileiro 


Missão especial do brazil . — Assumpção, IS de Outubro de 1809. 

S. Alteza Real o Si. inaicchnl de exercito Conde d Eu encarregou-me de or¬ 
denar a V. S. que proceda, conjunclamenlc com os com missa rí os argentino c 
oriental, á divisão por igual dos dinheiros tomados ao inimigo sobre a cordi¬ 
lheira de A se urra. 

O commissdiio nomeado pelo Si. general argentino é o Sr. tenente-coronel 



m 

D. Francisco Murlincz. Aguardo igual communicaçuo da parte do general D. 
Henrique Castro. 

Nessa divisão não pdde entrar, nem papel-moeda do Braril que foi retomado 
ao inimigo, nem o desle Estado, que ora não circula e que deve ser restituído 
ao governo provisorio. 

Previno a V. S. que o Sr. general D. Emilio Mitre notou-me que, na de¬ 
monstração que lhe foi transmillida por S. Alteza Real, parecia não haver con¬ 
cordância entre o numero de moedas francezas de uma das parcellas e o seu 
valor em réis. 

Renovo a V. S. os protestos de minha estima c consideração. 

Ao Illm. Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souza, chefe da repartição 
fiscal do exercito brazileiro em operações no Paraguay. 

José Maria da Silva Paranhos. 


N. 108. 


iVota do governo provisorio do Paraguay d missão especial do Brazil. 

(Traducção.)— Secretaria do ministério de relações exteriores. 

Assumpção, 18 de Outubro de 1869. 

O abaixo assignado tom a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex., 
datada de 16 do corrente, pela qual se serve communicar-llie 'que S. Alteza Real 
o Sr. marechal de exercito Conde d'Eu, general em chefe de todas as forças 
brasileiras em operações no Paraguay, lendo em vista evitar qualquer extravio 
e pôr a salvo de malévolas imputações o credito das forças alhadas, mandou re¬ 
colher os objcclos do ouro e prata, que se encontrarão nas .igrejas dc Piribebuy 
e Caacupe, e os da mesma especie que exislião na casa da mãi do marechal 
Lopcz; e que, ainda assim, não foi possivcl impedir totalmenle a cobiça dos 
aventureiros que acompanhfio de perto os exércitos c se aproveilão de todas as 
occasiões. 

Accresccnla V. Ex. que o governo provisorio sabe que as autoridades brazileiras 
apprchendèruo cm mão de negociantes estrangeiros, sobre a cordilheira e cm 
Piraju, artigos de praia daquella origem, os quacs forão reinctlidos ao mesmo 
governo provisorio ; que, não sendo outro o fim da providencia tomada por S. 
Alteza Real, logo que os cuidados urgentes da guerra lhe permillírão, procurou 

K. I 20 
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jiòr-se do nccòrdo com os outros geiimos nlliados, paro que tnes ohjcclos, ut- 
tcnla a sua qualidade, scjílo icsliluiclos nos templos paragunyos, para cujo fim suo 
postos á disposição do governo desta Republica ; c finnlmoníe que, scrulo de pre¬ 
sumir e ale conslando por declaração de urn respeitável saccrdolc brazileiro que 
puni o Parnguay vicrão, sinão iodos, alguns elos despojos das igrejas brazi leiras, 
que forão saqueadas pelo inimigo nas províncias de Maio-Grosso c de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, o commissario brazileiro Icin ordem para excepluar da 
entrega o que se reconheça ler aquclla origem, o quando não seja possível 
fazer-se a dislincção, para propor a esse respeito o arbítrio que pareça mais 
razoavcl; reclamando o Sr. general argentino D. Ernilio Mi Ire a mesma cxccpção 
pilo que possa pertencer ás igrejas argenlinas de Corricnlcs, para cujo cíleilo forão 
nomeados commissarios para a entrega, o Sr. lencnle-coronel D. Sebastião Marques 
do Souza, chefe da repartição fiscal, c o coronel D. Eduardo Revilta. 

O abaixo assignado, lendo levado o conteúdo da diia nota ao conhecimento 
do governo provisorio, foi por esle encarregado de dizer a V, Ex. que, reco¬ 
nhecendo eile a exaclidão de iudo quanto V. Ex. expòz c aceitando a medida 
indicada, nomeou o presbytero D. Policarpo Paez, capellão da igreja cathcdral, para 
que receba esses objcclos, como conhecedor deites. 

Com este motivo c agradavcl ao abaixo assignado saúdar ao Sr. ministro com 
sua mais dislincla consideração. 

A S. Lx. o Sr. conselheiro D. José Maria da Silva Paranlios, enviado especial 
c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazit. 


Seiupio Machain. 


r. m 


O/ficio do chefe da repartição fiscal do exercito brazileiro á missão especial. 

Iteparliçao fiscal do exercito imperial cm Assumpção, 12 de Dezembro de 18G9. 

lilm. c Ex-m. Sr.—Em cumprimento as ordens que me forão transmillidas 
em notas de V. Ex. de 15, IG e 18 de Outubro ultimo, tenho a honra de passar¬ 
ás mãos de V. Ex. o termo do inventario c avaliação dos objcclos de valor, 
de prata e de ouro, recolhidos sobre a cordilheira de Ascurru, o qual vai acom¬ 
panhado de Ires relações, uma relativa á prata c objectos ele igreja unicamente, 
e duas de objcclos pertencentes a particulares, alguns guardados em bocetas c 



cnvollorios, com o nome do seus proprietários, e bom assim o recibo do padre 
D. Policarpo Paez, capcllão da igreja cathedral dcsla cidade, commissionado polo 
governo provisorio, a quem foi feita a entrega da referida prata da igreja, fi¬ 
cando á disposição de S. Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d’Eu, 
c Exm. general commanclanlc do exercito argentino, dons caixões contendo ob- 
jcclos de prata, mola! c joias pertencentes a particulares, lendo alguns objcctos 
a firma de F. S. Lopez. 

Cumpre-me declarar a V. Ex. que o inventario foi feito com toda minuden- 
ci m, aulhenticidadc, e publicidade, em presença dos com missa rios alliados, para 
esse fim nomeados, lendo-se encontrado unicamente uma bandeja grande de praia, 
com a firma do barão de Villa Maria, e Ires cálices que pelo formalo asseme- 
llião-se aos que se usão nas nossas igrejas, e lò ruo entregues ao reverendo padre 
Fortunalo, que a convite meu assislio a todo o inventario. 

Cumpre-me mais levar ao conhecimento de V. Ex. que a avaliação foi cal¬ 
culada de accôrdo com os respectivos cormnissarios a 300 réis a oitava de prata, 
addicionando-se dc 20 a 100 por cento, conforme o lavor c trabalho da obra, 
deixando oulrosirn de verificar-se o peso de diversos objectos de prata sobreposta 
cm madeira, de grandes dimensões, por ser isso inexequível, á vista do que re¬ 
solveu a commissão arbi Irar-lhes valor correspondente ao lavor e perfeição do 
trabalho. 

Exislião em deposito 32 caixões, contendo 22 prata dc igreja e pertencentes 
a particulares; c dez contendo paramentos, roupa branca, velas de cera c um 
com dinheiro papel da Republica do Paraguay. 

O seu conteúdo foi lambem entregue ao commissario do governo provisorio; 
não se encontrando nestes caixões alfaias que demonstrassem ler pertencido á 
igreja dc Miranda, não obstante solicitei do padre D. Policarpo Paez a resti¬ 
tuição das alfaias que a todo o tempo lhe parecesse não pertencerem ás igrejas 
desta Republica. 

Á vista, pois, de tão minucioso inventario, como V. E. verificará das rela¬ 
ções inclusas, não foi possível á commissão concluir com mais presteza o tra¬ 
balho de que foi incumbida, e por isso V. Ex. relevará pela minha parte não 
ler elle sido ha mais tempo apresentado a V. Ex. como ora faço. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro plenipotenciário 
do Brazil em missão especial no Rio da Prata. 


0 chefe, Sebastião Marques de Souza. 
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N. 110. 


Officio da missão especial ao chefe da repartição fiscal do exercito brasileiro. 

Missão especial do Brazil,— Assumpção, 20 de Dezembro dc 1869. 

Illm. Sr.— Tenho prescnlc o ofiicio, que V. S. dirigio-me em dala de 12 do 
corrente, dando conta do processo dc inventario, exame c entrega dos objoclos 
dc prata e ouro e dos paramentos de igrejas que fòrão arrecadados por nossas 
forças cm Piribcbuy. 

Km cumprimento da resolução tomada por S. Alteza Real o Sr. marechal 
de exercito Conde d’Eu, dc accôrdo com os generaes alliados, fòrão esses ob- 
jeclos, cuja relação acompanha o dito oílicio, inventariados e avaliados por V.S. 
e pelo co ni missa rio argentino, Sr. coronel Revilla, c entregues ao Sr. padre 
Paez, commissario do governo provisorio da Republica do Paraguay. 

V. S. accrescenla que entre os caixões, que conlinhão aquelle deposito, en- 
conliou-sc urna caixa grande com joias e outros pequenos valores pertencentes 
a particulares, separados por cnvolucros, dos quaes alguns mencionão os nomes 
dos seus proprietários: e que com a prata de igreja achavao-sc misturados os 
objeclos constantes dc urna outra relação, e que não são da mesma origem, lendo 
alguns a firma dc F. S. Lopez; c que o commissario argentino solicita a di- 
visão destes últimos. 

Achou-se lambem algum papel-moeda desta Republica. 

hm resposta cabc-rnc declarar a V. S. que deve entregar, mediante o com¬ 
petente recibo, á pessoa devidamente autorisada pelo governo paraguayo, os ob- 
jectos pertencentes á particulares e que se achão na referida caixa. O recibo 
deve ser passado sob uma relação que especifique os ditos objectos. 

Do mesmo modo procederá á entrega do papel-moeda da Republica, inulili- 
sando-o antes. 

Quanto aos objeclos dc prata o outro metal, constantes da terceira relação, a 
que se refere o pedido do commissario argentino, cumpre que V. S. e elleos di- 
vidão em parles ou valores iguaes, conservando V. S. cm seu poilcr á dispo¬ 
sição de S. Alteza Real o que nos locar, c entregando ao mesmo commissario 
os que sejão destinados ao Sr. general argentino. 

Aessa divisão lerá V. S. em vista o-peso e valor dos objectos, para que ella 
seja feita com a maior igualdade possível, visto que são differentes entre si e em 
numeros impares os da mesma especic. 

Renovo a V. S. os protestos de minha estima e consideração. 

Ao Illm. Si. tenente-coronel Scbastiao Marques de Souza, chefe da repartição 
fiscal do exercito brazileiro. 


José Mama da Silva Pabanhos . 
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1 . 111 . 


Nota da missão especial do Drazil ao governo provisorio do Paraguay. 

Missão especial dó Brazil. — Assumpção, 2! de Dezembro dc 1869. 

O governo da Republica já deve eslar informado, pelo seu commissario Sr. padre 
D. Policarpo Pacz, da entrega dos objeclos de igreja recolhidos pelas forças 
brazi leiras na cordilheira de Ascurra. Comquanlo o dito cominissario deva ler 
apresentado com os ditos objeclos urn inventario c avaliação que os acompanha, 
creio conveniente passar ás mãos de V. Ex. uma cópia aulhcnlica deste docu¬ 
mento, que me foi transmillida pelo funccionario brazileiro encarregado daqucllc 
serviço. 

Nos caixões que conlinhão o sobredito deposito cncontrárão-se vários envo- 
lucros com. joias c outros pequenos valores dc propriedade particular, segundo 
se ve dos rótulos de alguns, que mencionão os nomes das famílias ou pessoas 
a que pertencem. Do accôrdo com o Sr. general em chefe argentino, tenho 
ordenado que essa propriedade particular seja entregue á pessoa que o governo 
provisorio designar, afim de que o mesmo governo, (ornando as necessárias pre¬ 
cauções contra possíveis abusos, faça devolver a seus legítimos donos os ditos 
valores. 

O governo provisorio ha de seguramente apreciar os nobres sentimentos que 
tem movido os alliados em todas estas suas deliberações. 

Achou-se também uma quantidade do antigo papel-moeda deste Estado, que 
foi inulilisado, no inluido de evilar-se algum extravio, e que assim será entregue 
á mesma pessoa que se mostrar aulorisada para receber as joias e mais objeclos 
de propriedade particular. 

Junto á presente nota uma relação dos clepositos, a que acabo de referir-me, 
para que tudo fique bem esclarecido e authenticado. 

Aproveito a oceasião para renovar a S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain os pro¬ 
testos de minha perfeita estima c rnuis dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. I). Scrapio Machain, secretario de estado das relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 


José Maria da Silva Paranhos. 
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N. 112. 


Nota do governo provisorio do Paraguay d missão especial do Brasil. 

(TraducçXo.) — Assumpção, 31 de Dezembro de 1869. 

0 abaixo assignado leve a honra de receber a nola de V. Ex., dalada de 21 
ce Dezembro e acompanhada de um inventario aulhenlico dos objectosdc igreia 
recolhidos pelas forças brazileiras na cordilheira de Ascurra, que os generacs 
alliaoos mandarão entregar a este governo. 

Accrcsccnta V. Ex. que nos caixões, em que se achavão depositados aquclles 
objeclos de igreja, fòrão encontrados vários envollorios com joias c outros pequenos 
valores, de propriedade particular segundo parece pelos rótulos que mencionão 
nomes de pessoas ou famílias á que perlencem, ajuntando uma relação circurn- 
slanciada de lodos ; e ao mesmo lempo diz V. Ex. que, de accôrdo com o 
br. general em chefe do exercito argentino, ordenou que essa propriedade seja entre¬ 
gue a pessoa que o governo provisorio designar, afim de que o mesmo governo, 
tomando as necessanas precauções contra abusos possíveis, faça restituir as 
ditas joias e valores a seus legítimos donos. 

O governo cncarrcga-mc de dizer a V. Ex. em resposta que nomeou os cidadãos 
Jtanocl Antomo Garcia e Anlonio Decoud para receberem essas joias e va- 

0 governo provisorio, apreciando devidamente os nobres sentimentos que mo¬ 
verão os alhados a fazerem essa entrega, compraz-se de agradecer um aclo de 
desinteresse e generosidade para com o povo paraguayo. 

Também o governo apreciou como muito acertada a medida de inulilisar o 
papel-moeda, de que V. Ex. faz menção em sua nola, pois cllc só representa o 

. de um mandalano irresponsável e eslá por outra parte cm completa de- 
preciaçao. 1 

Para dar aulhcnficidade ao nobre procedimento dos alliados ordenou o governo 
p 0 U nder PUb lqUe ^ ÍmPrenSa * n °‘ a de V> Ex1 a T uc ,enho a honra dc res- 

O abaixo assignado aproveita mais esta occasião para saudar a S. Ex. o 
br. ministro em missão especial com o seu distincto apreço e consideração. 

A S. Ex. o Sr conselheiro José Maria da Silva Puranhos, enviado especial de 
b. M. o Imperador do Brazil. 


Serapio Machain. 



DistriKmiçíto dos artigos bollicos deixados fielos paraguaios nas fortifi¬ 
cações de Iluiiiaitd e Ponta do Chaco. 


N. 113. 


0/ficio do commandante em chefe das forças brazileiras ao major 
Ayres Antonio de Moraes Ancora, 


Quartel-general cm Pare-Cuê, 3 de igosío de 1868. 


Illm. Sr.—-Nesta data se communicou aos Srs. generaes dos exercitos argentino 
c oriental a distribuição feita das bocas de fogo encontradas em Humailá, e para 
que mandem tomar conta das que lhes pertencem ; ficando V. S. auclorisado a 
fazer entrega.—As nossas sessenta fará V. S. entrega ao deputado do quartel- 
mestre-general do commando em chefe, para ir opportunamente enviando para a 
còrte. 

Dcos guarde a V. S. 

Illm. Sr. major Ayres Ânlonio de Moraes Ancora. 


0 brigadeiro, João de Souza da Fonseca Costa , 
Chefe do Estado-maior. 
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IlELAÇÃO DOS ARTIUOS JIELUCOS I)ISTMHU[|>OS ENTIIE OS ALUADOS. 


Arllgns (ii*!llcns 


ARTILHARIA D K HltOMZK. 

Canhões de bronze ele calibre 80, alma lisa. 

» 24, idcMii 

» 12, idem. . .. 

» 12, raiados... 

» 9, alma lisa. 

» G, idem.... 

» 4, raiados... 

» 3, idem. ... 

*2, alma lisa. 


Dilos 
Dilos 
Dilos 
Dilos 
Dilos 
Dilos 
Dilos » 
Dilos obuzes 


Dilos obuzes de 4 1/2 pollcgadas, alma lisa 


Dilos 

Dilos 


o 1/2 

4 1/2 


idem. 
idem. 


ARTILHARIA DE FERIIO. 


Canhões de ferro de calibre 120, raiados. 

68, alma lisa. 
32, idem.... 

24, idem_ 

18, idem... . 
12, idem. ... 
12, raiados... 

9, alma lisa. 

G, idem.... 

6, raiados... 

4, alma lisa. 
1/2 pollcgadas, idem. 


Dilos 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos » 

Dilos obuzes de 
Dilos » 4 1/2 

Morteiros de 10 pollcgadai 


idem. 


Bocas de foiro 


Carreias. 

Armões . . . 

Carros inanchegos, sem armões .*. ’ * 

Dilos especiacs para munições. 

Dilos, di lo de oilo rodas.. 

Reparos de falcas (um sem rodas). 

Ditos de íloxa (dous de campanha, doussem rodas) 

Dilos de marinha... ' 

Peças de palamenla. 

Espingardas, etc....’ ’ 

Baionetas. 

Lanças. * 

Eslalivas de foguetes. 


Il&rrrllo 

liiiizilclni 


Kxprrlto 

iiifti-nllnii 


1 

2 
3 

13 

3 

8 

2 

2 

3 

1 

3 

2 

3 

1 


C0 

30 

12 

1 


2 

3 

ü 

84 

730 

130 

1 

■; 


3 

3 

14 

3 

9 


00 

30 

13 

2 

2 

1 

2 

4 

5 

54 

73G 

130 

2 

2 


lIxiTflIll 
urli* ii In I 


3 

0 

13 

3 

8 


GO 

30 

13 

2 

1 


3 

4 
3 

ou 

73G 

130 

2 

2 


T 0 T.lli 


1 

1 

O 

2 
1 
3 
li 
2 
2 
í 

10 

3 


1 

8 

10 

40 

9 

23 

2 

7 

7 
1 

10 

8 
9 
1 


180 

90 

38 


1 

7 

11 

13 

163 

.208 

408 

3 

6 


O major, Aviu:s Antonio de Moraes Ancou 
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Discussão Mum Stia Alteza Real o Sr. marechal to exercito Conde Ou e o general 
argentino D. Emilio lilre por motivo ia divisão flos iam tomados ao iiiiiiiifo oiaiflo o 
exercito taileiro occnpon a Ma ferroa ie Assumpção. 

1». 114. 


Ao/a de Suo Alteza Real o Sr. Conde d'Eu ao general em chefe argentino . 

Cominando crn clicfe do Iodas as forças brazilciras em operações na Republica 
do Paraguay.—•Quartel-general crn Pirayú, 27 de Maio de 1859. 

Illni. e Lxm. Sr. lendo o regimento «San Martin » do exercito argentino 
tomado parle com as forças do meu cominando na operação que deu em re- 
zu 1 tildo a occupaçao das estações de Piravú e Serro Lcon, mando nesla daia apre¬ 
sentar a V. J lx. ires tios seis wagons que forão encontrados nas referidas estações 
e dos quaes quatro crfio descobertos e um só fechado. 

Deos guarde a Y. Ex. 

lllin. e Lxm. Sr. general D. hmilio Milrc, commandanle em chefe do exercito 
argentino. 

Gasta o de Orleans. 
Commandanle em chefe. 


N. 118. 


Nota do general cm chefe argentino a Sua Alteza Real o Sr. Conde d Eu. 

(Thamjcçâo.) — Pirayii-Cajon, 28 de Maio tlc 1869. 

Senhor.— Pelo começo da nota tlc V. A. I., datada de hontem, íí que tenho a 
honra de responder, pódc suppôr-se que só pela circumstancia de haver o regi¬ 
mento-general « San Martin » tomado parle na operação que deu em resultado a 
occupação das eslações de Pirayú c Cerro Leon, ó que V. A. I. julga que deve 
repartir comigo os seis wagons que nellas forao encontrados. O tratado da triplico 
alliança estabelece que tudo quanto se tomar ao inimigo c fôr declarado despojo 

E. I '21 



de guerra, deverá dislribuir-fe cia partes iguacs entre os tres excrcitos alliados, 
c isto mesmo no caso de que um só tenha realizado a acção que trouxe om resul¬ 
tado a posse desse material. Em xirludc disto, e julgando conveniente que fique 
estabelecido de uma maneira clara e terminante o que consagrou o tratado de 
alliança, dirijo-me á V. A. 1. afim de que se sirva dizer-me como interpreta o 
artigo que trata do assumpto sobre que versa esia nota. Saúdo a V. A. I. atten- 
ta mente. 

Deos guarde a Y. A. I. 

A S. Alteza Imperial o Sr. Conde d’Eu, marechal de exercito c commandanle 
cm chefe de todas as forças brazileiras em operações na Republica do Paraguay. 


Emílio Mitre. 


N. 116. 


Nota de Sua Alteza Real o Sr, Conde d'Eu ao general em chefe argentino. 

Commando em chefe de todas as forças brazileiras em operações na Republica 
do Paraguay.—Quartel-general cm Pirayú, 28 dc Maio de 1869. 

Illni. e Rvm. Sr.—Accuso a recepção do oflicio dc V. Ex. dc hoje datado 
em que Y. Ex., estranhando haver eu, cm meu oflicio de 27, declarado que 
por ler tomado parte o regimento «San Martin» do exercito argentino nas opera 
ções que derão cm rcsullado a oecupação das estações de Pirayú e Cerro Lcon, 
e que cu mandara apresentar a V. Ex. Ires dos seis wagons tomados nessas 
estações, deseja que cu declare como interpreto o artigo do tratado da triplico 
alliança que marca o modo de fazer a partilha dos despojos do inimigo. 

Y. Ex. fundando-se om um artigo que julga existir nesse tratado acredita 
que seja qual for a força que se apodere desses despojos, deveráõ clles ser 
igual mente divididos pelos Ires exerçilos alliados: peço licença a Y. Ex. para 
dizer-lhe que a tal respeito labora em engano. 

O art. 3 o do protocollo da conferencia dos plenipotenciários da triplico al¬ 
liança do dia 1° dc Maio dc 18bo, diz o seguinte: «Que os Irophéos e presas 
que forem tomados ao inimigo sc dividão cnlre aqucllcs dos alliados que tenhão 
feilo a captura. » 

Á vista desse artigo, aliás tão claro que não precisa interpretação, fica evi¬ 
dente que o exercito sob o digno commando dc V. Ex. tem direito a tres dos 
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seis wagons encontrados nas citadas estações, sómente porque o regimento 
« San Martin » aclle pertencente tomou parle nas operações que trouxeruo a occu- 
pnçíío das estações cm que esses wagons se uchavão. Isto é, que si o regimento 
« San Martin * nfio fizesse parle da columnu de vanguardu, assim como o oriental 
não tem, o exercito argentino não leria direito a nenhum desses wagons. 

lí isto o que determina o tratado da triplico alliança; c isto o que tem sido 
até hoje observado som reclamação alguma da parle dos interessados.. 

Os Irophéos e presas colhidos no Estabelecimento, Tagy, Tororó e Ivahy ficarão 
sem contestação alguma pertencendo unicamente ao exercito brazileiro, porque a 
captura desses Irophéos e presas foi unicamente feita por (orças desse exercito- 
Esclarecido este ponto, prevaleço-me da opporlunidade para apresentar a V.'Ex- 
as seguranças de minha profunda estima e consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. general 1). Emílio Milre, com mandante em chefe do exer¬ 
cito argentino ern operações na Republica do Paraguay. 

Gastào de Orleans, 
Commundaiite em chefe. 


1.117. 


Nota do general em chefe argentino a Sua Alteza Real o Sr. Conde d'Eu. 

(Tuaducçào.) —Piravú-Cajon, 29 de Maio de 1869. 

Senhor.—Acabo de receber a nota de V. Alteza, datada de honlcm, em resposta 
á que tive a honra de dirigir a V. Alteza no dia anterior, relativamente aos seis 
wagons tomados nas estações dcPirayú c Cerro Lcon. 

Quando escrevi a V. Alteza a cilada nota não linha ã vista o tratado da tríplice 
alliança, como não o tenho agora, e só dc memória referi-me ao que eu jul¬ 
gava e julgo estar no seu espirito. 

Em consequência vou dirigir-me ao governo argentino dando-lhe conheci¬ 
mento deste assumpto, afim de que resolva o que julgar justo c conveniente 
a esse respeito. Não deixarei, porem, de observar a Y. Alteza que o que se passou 
no Estabelecimento, em Tagy, Tororó e Ivahy não estabelecia regra desde 
que o principio invocado por mim se achasse consignado no tratado da tríplice 
alliança, assim como não omittirei uma circumstancia que, pelo menos, prova a 
pratica daquelle principio. 
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Duranlc o tempo cm que o brigadeiro-general D. Bartholümcu Mitro sc achou 
a frente dos exércitos alliados, sempre dislribuio em parles iguucs os despoios 

o inimigo, ainda quando lomudos por forças argentinas exclusivamcnte. Mais 
de um facto desta natureza poderia citar-se si fósse necessário, a sua noto- 
nedade, porem, torna inútil que insista sobre este ponto. 

Era tal a minha convicção a proposito desta regra que pouco depois da occu- 
paçao do Assumpção, dei conta aos Srs. generoc» ailiados dos depositos de pro- 
duelos do paiz tomados e occupados por forças deste exercito; c mais tarde tive 
a honra de dar conta a Y. Alteza e ao Sr. general Castro da distribuição desses 
mesmos produclos. Si não acreditasse na existência de uma obrigação slricta a 
esse respeito, similhanlc passo seria taxado de inútil c desnecessário. 

Nao passarei por alio a circumslancia dc haverem cooperado sob as ordens de 
V. Alteza torças argentinas, posto que em pequeno numero, para todas as operações 

1“ ;• !?. ,n T C, ! lC JCSde ° TaCUa, ' aI 810 Para 8 uar y» Pois, suppondo mesmo que 
lussein c legado a este ultimo ponto, não leria sido nunca por culpa deltas 
as quacs, alem disso, occupãrão e cobrirão a parte da linha que ll.es era assig- 

Paço a V. Alteza esta reflexão somente de passagem, pois que tem apenas 
ligciía rclaçao com o ponlo cm discussão. 

Terminarei esta nota dizendo a V. Alteza que para os efleitos da distribuirão 
dos malcriaes tomados ao inimigo, os exercites ailiados formão uma só pessoa 
moral; lodos os quo o exercito argentino tomar d’ora em diante, serão relíiosa- 
menle partilhados pelos Ires exercites, procedimento que continuarei a observar 
até que o governo argentino se digno resolver a consulta que nesta data sul.mcllo 
a sua consideração, ou mande-me uma cópia legalisada do tratado da triplico al- 
hança e dc lodos os annexos que a clle sc referem. 

JsTílr* Alt» . -i.l» ensidoaç». 

Dcos guarde a V. Alteza. 

det 1 ' A ‘ r R ' ° C í’ nde <rEUl ,narechal dc excrcit0 e ccmmandante em chefe 
de todas as forças brazileiras em operações na Republica do Paraguaj. 


Emílio Mitre. 
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N. 118. 

> 111 

Noto, de 8. .1, II. o Sr. Conde d'Eu ao general em chefe argentino. 

Commando em cheio dc Iodas as forças hrazileiras ern operações na Republica dç 
Paraguay.—Quarlcl-gcneral em Pirayú, 30 dc Maio de 1869. 

Illm. c Exin. Sr—Respondendo á minha nola de 28 do corrente, molivada pela 
parlilha feita dos wagons encontrados nas estações de Pirayú e Cerro Lcon, fez-me 
V. Ex. a honra de dirigir outra de lionlcm datada, na qual declara que não 
lendo presente o tratado .da tríplice alliança, vai dirigir-se ao seu governo, para 
que este resolva a respeito como fôr justo e conveniente. 

iVada tenho a objeclar sobre essa deliberação; mas como Y. Ex. julgou dever 
destruir, ou, pelo menos, diminuir o valor dos precedentes firmados por occasião 
dos combales do Estabelecimento, Tagy, Tororó c Ivahy, por mim apresentado^, 
na minha referida nola, com outros em sentido contrario, que diz terem lido logar 
durante o cominando cm chefe de S. Ev. o Sr. general D. Barlholomcu Mi Ire, o 
qual, segundo V. Ev. assegura, sempre dividio igualmente pelos tres exercjlos 
alliados os despojos do inimigo, mesmo quando tomados em virtude de operações 
feitas somente pelo exercito argentino, peço a V. Ex. que, para melhor esclurèr 
ecr-mc, digne-sc citar as occasiões em que tal facto se deu. 

Diz depois V. Ex. ser tal a sua convicção de que fòsse qual fosse a nacionali- 
dade da força que capturasse quaesquer objcctos ao inimigo, estes deverião. ser 
divididos pelos Ires exereitos alliados; que depois da occupação de Assumpção 
V. Ex. fez scienle aos generaes coininandanles desses exereitos da existência.de 
depositos contendo produetos do paiz tomados e occupados por forças sob o digno 
cominando de V. Ex. Mas lenho a ponderar a V. Ex. que os tres exereitos operavão 
conjunctarnentc para se apoderarem de Assumpção, e que até foi o exercito brazi- 
leiro o primeiro que occupou essa cidade, não podendo portanto esse precedente 
estabelecer uma regra para os casos em que sejâo apresados objcctos pertencentes 
ao inimigo cm virtude de operações intentadas c realizadas por forças perten¬ 
centes unicamente a um dos exereitos. 

Cumpre-me ainda rectificar uma proposição de V. Ex. 

AÍIirma V.Ex. que as forças argentinas, representadas pelo regimento «San Mar¬ 
tin », tomarão parte em todas as operações realizadas ullimamente desde oTacuarul 
até Paraguary. Peço venia a V. Ex. para dizer-lhe que tal não ha. Como v!‘Ex. 
bem sabe, o objcclivo das operações intentadas por mim era pura e simplcsmcníe 
a posição de Pirayú; ahi e em suas immediações acampou o grosso do exercito, 
e mais adiante, como ó natural, nas vizinhanças de Cerro Lcon, a vanguarda, e 
até alli, sem duvida alguma, o regimento « San Martin » fez parte da eolumna ex¬ 
pedicionária. 




No dia seguinte, porem, inlentoi outra operação, cujo objcctivo cra a estação 
de Pamguary, distante tres leguas de Pirayá, e esla operação foi realizada unica¬ 
mente por forças do exercito brazileiro. 

K verdade, como V. Ex. muilo bem diz, que o regimento «San Martin» co- 
brio parle da linha férrea como lambem a cobrio o resto das forças argentinas, 
como lambem a cobre, junto de Assumpção, o exercito oriental. Mas o facto de 
uma força qualquer occupar uma base dc operações, principal ou secundaria, não 
lhe dá de ceilo direito a scr considerada como representando o mesmo papel 
que aquella que d’alii partindo vá operar sobre um ponto mais ou menos dis¬ 
tante. Si assim fosse, todas as expedições que deste acampamento eu fizer partir, 
ainda ejue só emprehendidas per forças brazi leiras, deveráõ ser consideradas como 
executadas não só por este exercito, como lambem pelo argentino e o oriental, 
o que de certo ninguém sustentará. 

Si o regimento a San Martin» não fez parle da expedição dirigida, sobre Para- 
guary, a culpa não foi deite, accrcscenta V. Ex. Decerto, mas o mesmo se pode 
dizer de qualquer dos batalhões ou regimentos dos tres exerci tos alliados; qual. 
quer delies sendo mandado alli iria sem duvida. Porém esse regimento não foi 
a Paraguary, não correu os riscos e azares dessa expedição, não sofíreu os in- 
commodos. 

Demais devo declarar a V. Ex. que se não mandei o regimento « San Martin» 
áquclla estação foi por julgar que o máo estado da cavalhada desse corpo, fati¬ 
gada com marchas e contramarchas, não lhe permitlia fazer esta expedição com 
a rapidez que eu julgava necessária; rapidez que poderia ter a divisão comman- 
dada pelo brigadeiro Vasco Alves, monlada em cavallos sustentados a milho e 
alfafa com grande sacrifício dos cofres públicos do Brazil e muilo mais descan¬ 
çados: foi por isso essa a força escolhida. Toco neste ponto porque V, Ex. o 
discute; pois estou perfeitamente de accôrdo com V. Ex. quando o considera 
questão secundaria e prendendo-se á principal, que c dedoulrina, muilo remo¬ 
tamente. 

Terminando, devo declarar a V. Ex. que tendo eu conhecimento do art. 3 o 
do protocollo do I o de Maio de 186o, bem como dos preccdenlcs com esse artigo 
citados na minha nota de 28 do corrente, de modo algum poderei aceitar uma 
parte dos Irophéos c presas capturados unicamente por forças do exercito argen¬ 
tino, a não ser por um aclo de mera corlezia. 

Reitero a V. Ex. os sinceros protestos de minha profunda estima e consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. general D. Emílio Milrc, commandante em chefe do exercito 
argentino cm operações. 

Gastao de Orleans, 
Commandante em. chefe. 
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N. 119. 


Nota do general em chefe argentino a S. A. A o Sr, Conde d Eu. 

(Traducção.) — Pirayú-Cajon, 31 de Maio de 1869. 

Senhor.—Tive a honra de recebera nota que V. .Alteza me dirigio com dala de 
honleni, respondendo a minha do dia anterior, na qual fazia scienlea V. Alleza de 
que, não tendo a vista o tratado da triplico alliança, dirigia-me ao governo ar¬ 
gentino submettendo á sua consideração o ponto em discussão. 

Sobre o assumpto nada tenho a accrcscentar, pelo simples facto de depender 
esse ponto da decisão do governo da Republica ; mas como V. Alteza incidentemente 
entra, ao que parece, na discussão de certos detalhes, de que eu pretendia tratar 
rnais tarde, permiltir-nie-ha que responda com algum desenvolvimento á sua pre- 
citada nota. 

Sobre a execução do principio por mim sustentado, pede-me V. Alteza que, para 
maior esclarecimento, cite as occasiOes em que fôrão distribuidos despojos do 
inimigo entre os tres exercitos alliados, lendo sido tomados por forças de um 
delles cxclusivamente. 

Satisfazendo a essa pergunta direi a V. Alteza que os combates de 31 de Janeiro 
de 1866 e 11 de Junho do mesmo anno fòrão sustentados somente por forças 
argentinas, e que, não obstante isto, o material de guerra tornado ao inimigo, 
em consequência desses dous feitos de armas, foi distribuído em partes iguaes 
entre os tres exercitos, por tel-o assim ordenado o então commandante em chefe 
desses exercitos brigadeiro-general D. Bartholoroeu Mitre. 

Depois dos combates dc Dezembro do anno proximo findo e consequente aban¬ 
dono de Lomas pelo inimigo, o caminho de Assumpção estava perfeitamcnle livre, 
sem que o transito por elle offerecesse perigo algum, c si o exercito brazileiro 
foi o primeiro que occupou a capital, fcl-o em virtude de accòrdo havido entre 
os generaesdos exercitos alliados. Digo isto a proposito da referencia que V. Alleza 
se servio fazer a respeito da occupação da capital do Paraguay, em consequência 
do que expuz em relação a isto na nota de29,áqueY. Alteza respondeu com a 
que tenho á vista. 

0 incidente sobre o regimento general « San Martin » , que só de passagem 
toquei em minha citada nota, suggerio a V. Alteza algumas reflexões a que vou 
responder, por maior que seja a minha disposição de não envolver-me ern uma 
discussão interminável, tendo, alóm disso, em vista o motivo que apresentei no 
principio desta nota. 

A expedição a Paraguary não teria podido realizar-se isoladamente, isto é, 
si cm fçentc ás linhas inimigas não (içassem foiças bastantes, chamando a sua 
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allcnçiio, dislriihinrln-o do ponto que so tencionava alacar; e secundo as minhas 
ideas militares as lorçns que cooperão para os movimentos preparatórias de uma 

expedição qualquer, Icem os mesmos direitos que as que direclamente o rca- 
IlZUO. 

Mm lo poderia dizer sobre este ponto, o numerosas sào as rcllcxõcs que me oc- 

corrcm ; porém em minha opinião basta uma simples reflexão para provar a ver- 
duclc do meu accrío. 

Acredita V. Alteza, que se poderia emprehenderuma expedição longínqua, isolada, 
exposta o ser balida vanlajosamentc pelo iaimigo, si outras forças, conveniente- 
mente co locadas não as contivessem, protegendo-a de uma maneira cllicaz e 
decidida, bem corno sustentando e defendendo a sua linha dccommunicaçâo? 

E dado esle caso não acredita V. Alteza que uma e outras leem o mesmo direito 
aos inaleriiies que a primeira tomou ao inimigo? Acredito que o regimento 
fo"dÍ * Marlin ” acha - sc ncslas condições, segundo as premissas estai»c- 

Teria sido uma honra para mim e para o excrcilo sob o meu commando, que 
V. Alteza, a cujas ordens directas eslava ellc, tivesse mandado esse corpo para a van¬ 
guarda dando-lho uma parte arriscada e perigosa na expedição a Paraguarv de¬ 
vendo, de passagem, sc.enlificara V. Alteza de que oscavallos desse regimenlo.Vomo 
os demais de que se serve este exercito, são sustentados com milho c alfafa também 
com sacrilicio notável do erário publico da Republica Argentina. 

Si o Ponto de doutrina, sustentado por mim, acha-sc consagrado no tratado 
e ti .pl, ce alhança, 6 claro que o principio tem lambem applicação as forcas 

r qu n éSo'7 ouba. Parl 0CXCrC ' lüallÍatl ° 5 P °'' <W ' 1 referencia feila Por V. Alteza, 

Lembro a V. Alteza quo existia um plano de operações combinado e sancciomdo 
pelos gencraes alhados, o qual estabelecia, como linha de operações, a via férrea 
plano que nao foi derogado nem modificado por nenhuma disposição lomad.í 
posfcriormcnlc em coramum pelos mesmos generacs. 

Não estando aquclla via ainda em eslado de servir (motivo por que não me havia 

apresado em preparar-me) mesperadamenle disse-me V. Alteza que no dia *1 «c 

pona em marcha com todo o seu excrcilo em direcção a Pimyd. 
municaçao foi-n.e leda por V. Alteza no dia 20, respondendo-lhe eu que pelas 
zoes expostas nao podia marchar ao mesmo tempo que V. Alteza, assegurando-lhe 
porem que o fana dentro de Ires ou quatro dias, ao mais tardar. & 

Assim o fiz com ctreilo. chegando com o exercito argentino a Piravú-Caion 
ponto que occupo, segundo o que foi accordado, pouco mais ou menos 1 1 
depois do que V. Alteza tão dignamcnlc con.manda. Isto quer dizer que siV Alteza 
nao se puzesse em marcha tão inopinadamcnle, ou se me désse aviso do mott 
piento que tencionava fazer eorn Ires ou quatro dias de antecipação leria no- 
dido marchar ao mesmo tempo que V. Alteza. Ç ’ , “ P ° 
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Deixando assim respondida a nola de V, Alteza, de que esla c occupn, lenho 
muila honra cm olTcrccer a V. Alteza a expressão dc meu apreço e dislincla consi¬ 
deração. 

Deos guarde a Vossa Alteza. 

A S. A. Imperial o Sr. Conde d’Eu, marechal de exercito c commandanle cu> 
chefe dc Iodas as forças brazi leiras em operações na Republica do Paraguay. 

Emílio Mitre. 


!í. 120. 


Nola de Sua Alteza Real o Sr. Conde d 1 Eu ao general em chefe argentino. 

Comrnando em chefe de todas as forças brazileiras em operações na Repu¬ 
blica do Paraguay.— Quartel-general em Pirayú 1° de Junho de 18C9. 

lllm. c Exm. Sr.—Accuso a recepção da nota de V. Ex de hontem datada, 
que ainda versa sobre a partilha dos wagons utlimamente apprehendidos ao 
inimigo. 

Como V. Ex., acredito dever findar a discussão de tal questão, tanto mais 
que, havendo V. Ex. sujeitado-a ao seu governo, antes de saber como este opina, 
nada pódc decidir. Entretanto não terminarei sem fazer um appello á memória 
de V. Ex. : não a 20, rnos a 18 do passado, no dia em que V. Ex. mudou 
o acampamento do exercito sob seu digno comrnando para Yuquery, V. Ex. ha 
de recordar-se, foi que tive a honra de pela primeira vez annunciar-lhe que 
proximamente entraria cm operações para occupar o valle de Pirayú. Tudo isto, 
porém, é de pouca importância e não merece de certo longa discussão. Uma 
simples leitura do tratado da tríplice alliança, cujas disposições positivas leem mais 
força do que todos os precedentes possíveis, fará desapparcccr a duvida existente. 

Tenho a honra dc apresentar a V. Ex. a segurança de minha subida estima 
e consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. general D. Emílio Mitre, commandanle em chefe do exer¬ 
cito argentino em operações na Republica do Paraguay. 

(lASTÂO DK OllLEANS, 

. Commandanle cm chefe. 
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AJUSTES HE PA/. 


Preliminares. 

N. 121. 


Pmtocuilo da 9 dc Maio da 1870. 


^ Nu cidade dc Üiicnos-Ayrcs, aos novo dias do mcz dc .Maio dc mil oitocentos 
c selenla, reunidos na sccrclaria dc csludo do minislerio dc relações exteriores, 
yS. LLx. os Sis. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, plcnipolcnciario de 
. . M. o Imperador do lirazil, Dr. I). Mariauo Varela, plcnipolenciario da Republica 
Argentina, Dr. D.^ Adolfo Rodriguez, plcnipolcnciario da Republica Oricnlal do 
Uruguay, convierão, corno resullado de suas conferencias anleriorcs. em adoplar 
o projeclo dc prolocollo, rpm modifica o de 2 dc Junho do armo proximo 
passado como preliminares dc paz com a Republica do Paraguuy, o qual se junta 

ao picsenlc prolocollo. aulhcnlicado polos mesmos Srs. plenipotenciários das na¬ 
ções alhadas. 

O dilo accôrdo será negociado e linnado solenmeinunle em Assumpção com 
os brs. membros do governo provisorio da Republica do Paraguay, de conlbrnii- 

imadM™ aS dCC aiaÇ0Üá Ja ÍCllaS p01 ’ 0llcS aos P lcni P°lenciarios dos governos 

Em leslenumbo ,1o que, nós, plcnipolenciarios das Ires nações alliadas fize¬ 
mos lavrar o presente documento em Ires jtutographos c os firmamos. 


Josi-, Maria da Sii.va Paramios. 
Mahiano Vahkla. 

ÀDOí. 1‘0 nODKKiUEZ. 


.MJ PHfJTOCOM.O QUK PUI: 




Projeclo modificando o prolocollo de 2 de Junho do nPM - ^ J 

relativo aos preliminares dc paz com a Republica do Paraguav, acoiTeÍ 
os plenipotenciários das nações alliadas. 

^ os . ^ Ii,s ( 1° mcz dc Maio do anuo do nascimcnln do n,,™ u i , 

* -» »« 
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SS, IíEx os Srs. plenipotenciários dc S. M. o Imperador do Brazil, dn Rc- 
publica Argentina, c da Republica Oriental do Uruguay, e SS. EEx osSrs. 1). 
Carlos Loizaga e D. Ci ri lo Antonio Rivarola, membros do governo provisorio da 
Republica do Paraguay, afim de accordarem na modificação das estipulações, do 
prolocollo dc 2 dc Junho do anno proxinio passado, de conformidade corn as 
actuaes circumstancias: 

Considerando: que a morte do marechal Francisco Solano Lopcz e o aniqui¬ 
lamento completo das torças que lhe obedeciao puzeruo lernio de facto a guerra 
que elle tão desleal e injustamente havia provocado: 

Considerando: que a terminação de lacto da guerra impõe aos poderes alliados 
o dever dc deixar a mais plena liberdade ã reorganização política cia Republica 
do Paraguay, assim como ã eleição de suas autoridades permanentes, cjue devem 
afiançar as relações faturas das nações alhadas com a dita Republica: 

Considerando: que a nova situação exige da parle do governo provisorio a ra¬ 
tificação dc declarações anteriores c aceitação expressa de outras clausulas, que cle- 
rivão necessariamente daqucllas e das novas circumstancias : 

Convicrão em declarar solemnemenle terminada a guerra, ficando modificado o 
accòrdo de 2 de Juiho do anno proxinio passado nos lermos seguintes : 

Arl. I.” Fica restabelecida a paz entre o Império do Brazil, a Republica Ar¬ 
gentina, a Republica Oriental do Urugnay e a Republica do Paraguay. 

Arl. 2.° O governo provisorio da Republica do Paraguay aceita expressamente 
as estipulações do tratado do 1" de Maio de mil oitocentos sessenta c cinco, 
como condições preliminares de paz; salva qualquer modificação, que por mutuo 
assentimento, e no interesse da Republica do Paraguay, possa ser adoplada no 
tratado definitivo. 

Art. 3." Em consequência do que é declarado no artigo anterior, o governo 
paraguayo sc reconhece obrigado ã celebração dos tratados a que sc refere o do 
I o de Maio, cnlendendo-se estabelecido desde jã que a navegação do alio Paraná 
c do rio Paraguay, nas aguas lerritoriaes da Republica deste nome, fica fran¬ 
queada aos navios de guerra e mercantes das nações alhadas, livres dc lodo c 
qualquer onus, e sem que possa iinpcdir-se ou estorvar-sc de nenhum outro rnodo 
a liberdade dessa navegação commuin. 

Art. 4.° Os poderes alliados compromcttem-sc a não influir dirocla nem indi- 
rectamente na reorganização polilica c eleição do governo permanente, devendo 
consequentemente tomar as disposições convenientes, de inlelligencia corn o go¬ 
verno provisorio, si ao tempo cia dita eleição existirem ainda forças alliudas no 
território paraguayo. 

Art. o.° Fica entendido que, .cmquanto permanecerem forças alliadas no terri¬ 
tório paraguayo, continuarão subsistentes as condições o" c T do citado accôrdo 
dc 2 dc Junho, relativas á jurisdicção militar dos gencraes alliados, assim como 



fi somente no que respeita aos artigos deslinudos no consumo dos excr- 
cilos. 

Arl. (j. # Os tratados, ii ([uo sc refere o dc I o de Maio dc 180o, serão celebra¬ 
dos logo depois dc oloito o governo permanente da Republica do Paraguay, c o 
governo provisorio promclle que essa eleição so verificará, o mais lardar, no 
prazo de Ires mezes, contados da data do presente accòrdo, segundo as dispo¬ 
sições já decretadas. 

Arl. 7.° No caso de dcmorar-sc a eleição do governo permanente da Repu¬ 
blica do Paraguay por mais de Ires mezes, os governos alliados combinarão entre 
si sobre a resolução que devão tomar para concluir os ajustes definitivos de 
poz, os quaes, no interesse de todos, não podem ficar adiados por muito 
tempo. 

Em testemunho do que, nós, os plenipotenciários dos governos alliados e mem¬ 
bros do governo provisorio da Republica do Paraguay, firmámos o presente accòrdo 
e lhe fizemos pôr os nossos sellos. 


Silva Pau anhos. 
Vau ela. 
Rodiuguiíz. 


N. 122. 


Protocoilo de 20 de Junho de 1870. 


Havendo SS. EEx. o Srs. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, plenipo¬ 
tenciário de Sua Magestade o Imperador do Brazil, general D. Julio de Vedia, 
plenipotenciário da Republica Argentina, D. Carlos Loizaga e D. Cirilo Antonio 
Rivarola, membros do governo provisorio da Republica do Paraguay, celebrado 
quatro conferencias, nos dias 24, 20, 28 e 31 do mez de Maio proximo findo, 
concordarão cm consignar no presente protocoilo o resultado das ditas conferen¬ 
cias, cujo objecto fórão as modificações necessárias ao accòrdo de 2 de Junho 
do anno proximo passado, como preliminares da paz que se vai declarar entre as 
nações alhadas e o Paraguay. 



SS. Elix. os Srs, membros do governo provisorio da Republica tio Paraguay, 
depois de maduro exaine sobre as bases nceordadas em Buenos-Ayres entre os 
plenipotenciários das nações alliadas, das quaos se llies deu inteiro conhecimento 
antes das referidas conferencias, declararão aceitar as ditas bases de modificação 
ao accôrdo de 2 tle Junho, urna vez que se alterassem os lermos do art. 2 o , 
que expressa a aceitação das clausulas do traindo do I o tle Maio de 180o. 

Convidados os mesmos Srs. membros do governo provisorio a propôr a alte¬ 
ração que julgavão conveniente no mencionado art. 2°, clles o fizérão c, como 
resultado da discussão havida a esse respeito, convcio-se na seguinte redacção: 

Art. 2.° (Substitutivo.) 0 governo provisorio da Republica do Pa.raguay rati¬ 
fica ima vez mais as declarações anteriores que fez ao aceitar o prolocollo de 
2 de Junho tio armo proximo passado, c por conseguinte aceita cm. sua substan¬ 
cia (m sit fonclo) o tratado da triplico alliança, celebrado cm Buenos-Ayres no 
r dc Maio dc 180o, reservando-se para os ajustes definitivos com o governo 
permanente as modificações deste mesmo tratado que possa propor o governo 
paraguayo no interesse da Republica. 

Durante a discussão foi dito, por parle de SS. EEx. os Srs. membros do go¬ 
verno provisorio da Republica do Paraguay, que. pelo sobredito art. 2 o substitu¬ 
tivo, enlcndião deixar-se ao governo paraguayo plena liberdade para propor e 
sustentar, relativamenle aos limites, quando sc tratar dos ajustes definitivos, o 
que julga conforme aos direitos da Republica, não podendo da aceitação gené¬ 
rica que consagra o mesmo artigo deduzir-se que ficou resolvida essa importante 
questão territorial nos termos do tratado da tríplice alliança. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário argentino concordou com esta resalva, decla¬ 
rando que as intenções rectas c amigáveis do seu governo não pudórão ser melhor 
manifestadas do que o fôrão em suas notas relativas a occupação da Villa Occi¬ 
dental. Que ahi está bem expresso que o governo argentino não quer usar do 
seu direito de vencedor para resolver a questão de limites, mas dirimi-la por um 
accôrdo amigavel á vista dos lilulos de uma c outra parte. 

S; Ex. o Sr. plenipotenciário Imzileiro confirmou também por sua parte a 
intelligcncia que acima se dá ao art. 2 Ü substitutivo, nao sendo intenção dos 
governos, alliados conquistar territórios pelo direito da vicloria, mas exigir 
sómente o que <5 dc seu perfeito direito, respeitando igualmento a integridade 
territorial da Republica, como solernncmente declararão no seu mesmo tratado 
do I o de Maio de 186o. 

Não tendo podido S. Ex. o Sr. plenipotenciário da Republica Oriental do 
Urúguay, Dr. D. Adolfo Rodriguez, assistir ás conferencias do accôrdo a que se 
refere este prolocollo, e não obstante haver prestado sua adhesão prévia ao que 
se estipulasse na Assumpção de conformidade com as bases antes adoptadas pelos 
representantes desgovernos alliados, convcio-sc cm solicitar do governo oriental 
a confirmação daquelle seu acto dc adhesão, ao dar-sc-llic conhecimento dos ditos 
ajustes, por nota singular dc cada uma das partes signatarias. 
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Em testemunho do qiic, nós os plenipotenciários de S. M. o Imperador do Bruzil 
e da Republica Argentina, o os membros do governo provisorio do Puraguay, 
fizemos lavrar o presente prolocollo e o firmamos em Ires aulographos. 

Feilo na cidade de Assumpção, aos 20 dias de Junho dc 1870. 

(L S.) Josií .Mama da Sii.va Pakaniios. 

(L S.) Jm.io i)K Viídia. 

(L. S.) Ca u los LoizacjA. — Chulo A. Ki varo la 


N. 123. 


Nota do plenipotenciário oriental ao jden/jiotcnciarto do fírazil . 

(Tkadücçào.) Missão especial da Republica Oriental do Urugiiay. — Buenos-Ayrcs, 

10 de Maio ele 1870. 

Senhor Ministro. — Sendo-me indispensável permanecer alguns dias neste ci¬ 
dade e não podendo assistir as conferencias, quo devem ter logar na Assumpção 
entre os representantes das potências alhadas e o governo provisorio do Paraguay, 
para sc ajustarem as modificações ao prolocollo do 28 de Junho do iuino pró¬ 
ximo passado, cujas bases ficarão lionlem accordadus e convencionadas, lenho a 
honra dc dirigir a V. Ex. a presente communicação para declarar-lhc que o 
governo oriental adhcrirã da sua parle ãs estipulações, que V. Ex. e seu res¬ 
peitável collcga o plenipotenciário argentino accordarcrn c concluirein com o 
governo provisorio do Paraguay sobre as bases contidas no projecto acima citado; 
e que eu darei a minha aceilução a essas estipulações logo que para isso rnc 
sej ão com in u n icadas. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração e apreço. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Adolfo Rodiuguez. 
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N. 124. 


Prolocollo da 20 cie Jmúo de 1870. 

Aos 20 dias do mez de Junho do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Chrislo de mil oitocentos c setenta, reunidos na cidade de Assumpção do Paraguay, 
SS. EEx. os Srs. plenipotenciários deS Al. o Imperador do Brazii e da Republica 
Argentina, SS. EEx. os Srs. D. Carlos Loizaga c D. Cirilo Anlonio Rivarola, 
membros do governo provisorio da Republica do Paraguuy, afirn de accordarein 
na modificação .das estipulações do prolocollo de 2 de Junho do anno proximo 
passado, de conformidade com as acluacs circumslancias: 

Considerando: que a morte do marechal Francisco Solano Lo pez e o aniquila¬ 
mento completo das forças que lhe obedccião puzerão termo de tacto á guerra 
que elle tão desleal e injuslamente havia provocado: 

Considerando: que a terminação de fa cto da guerra impõe aos poderes ai liado 
o dever de deixar a mais plena liberei ade á organização politica da Republica do 
Paraguay, assim como a eleição de suas autoridades permanentes, que devem 
afiançar as relações futuras das nações alhadas com a dila Republica: 

Considerando: que a nova situação exige da parte do governo provisorio a rati¬ 
ficação de declarações anteriores c a aceitação expressa de outras clausulas, que 
de ri vão necessariamente daquellas e das novas circumslancias: 

Convierão cm declarar solcmnementc terminada a guerra, ficando modificado 
o accôrdo dc 2 de Junho do anno proximo passado nos termos seguintes: 

Arl. l.° Fica restabelecida a paz entre o Império do Brazii, a Republica Ar¬ 
gentina, a Republica Oriental do Uruguay c a Republica do Paraguay. 

Arl. 2.° O governo provisorio da Republica do Paraguay ratifica uma vez mais 
as declarações anteriores que fez ao aceitar o prolocollo de 2 de Junho do anno 
proximo passado, c por conseguinte aceita cm sua substancia (e/t su fo?ido) o 
tratado da tríplice alliança, celebrado cm Bucnos-Ayres no I a de Alaio de 1865, 
reservando-se para os ajustes definitivos com o governo permanente as modifi¬ 
cações deste mesmo tratadoque possa propor o governo paraguayo no interesse 
da Republica. 

Art. 3.° Em consequência do que 6 declarado no artigo anterior, o governo 
paraguayo se reconhece obrigado á celebração' dos tratados a que sc refere o do 
I o de Maio dc 1803, enlcndendo-sc estabelecido desde já que a navegação do 
alto Paraná c do rio Paraguay, nas aguas tcrritoriacs da Republica deste nome, 
fica franqueada aos navios dc guerra c mercantes das nações alliadas, livres de 
todo c qualquer onus, c sem que possa impedir-sc ou estorvar-se de nenhum outro 
modo a liberdade dessa navegação commum. 
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Arl. 4.° Os poderes alliados compromellem-so a não iulluir directa nom indi- 
rcclamonlo nu reorganização politicu o eleição do governo permanente do Pnru- 
guay, devendo consequenlcmcnle tomar as disposições convenientes, de inlelli- 
gcncia com o governo provisorio, si ao tempo da dila eleição exislircm ainda 
forças alliadas no lerrilorio paraguayo. 

Arl. o.° Fica enlendido qnc, cinquanlo permanecerem forças alliadas no lerri¬ 
lorio paraguayo, continuarão subsislcnlcs as condições e 7 a do citado accòrdo 
dc 2 de Junl\p, relativas á jurisdicção militar dos gcncraes alliados, assim como 
a 8 5 somente no que respeita aos artigos ilcslinados ao consumo dos cxorcilos. 

Arl. 6.° O? tratados, á que se refere o do 1“ de Maio de 186o, serão celebra¬ 
dos logo depois de eleiío o governo permanente da Republica do Paraguay, e o 
governo provisorio promcllc que essa eleição se verificará, o mais tardar, no prazo 
de tres rnezes, contados dã data do presente accòrdo, segundo as disposições já 
decretadas. 

Arl 7.° No caso de demorar-se a eleição do governo permanente da Republica 
do Paraguay por mais de Ires rnezes, os governos alliados combinarão entre si 
sobro a resolução que devão tornar para concluir os ajuslcs definitivos de paz, 
os quacs, no interesse dc todos, não podem Gear adiados por muito tempo. 

Em testemunho do que, nós os plenipotenciários dos governos aliiados, e mem¬ 
bros do governo provisorio da Republica do Paraguay, firmámos o presente accòrdo 
e lhe fizemos pôr os nossos scllos. 

(L. S.) José Maria da Silva Paraxhos. 

(L. S.) Julio nii Vedia. 

(L. S.) Ciuu.o A. UivAitoLA. — Carlos Loizaga. 


Ate» ii pnv oriental » plnlli p ptit. 

N. 125. 


Nota do tjoverm Oriental d missão especial do- Hrazil. .. 

(Traducção.) — Ministério das relações exteriores, Montevideo, I o de Agosto 

dc 1870. 

0 abaixo assiguado, ministro das relações cxleriores da Republica Oriental do 
Uruguay, teve a honra dc. receber a nota. que, na data de 8 de Julho proximo 
passado, dirigiu—llie S. lix. o Sr. enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário do Brazil na Assumpção, pedindo que o governo oriental approvassc p 
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nccôrdo preliminar ele paz, celebrado naquclla cidade cm 20 de Junho ultimo de 
conformidade com as bases nntos estipuladas cníre os plenipotenciários das Ires 
nações alhadas, não obstanle já ler dado sua previa adhcsão por intermedio do 
abaixo assignado. 

Como S. I5\. com razão prosurnio, já o governo da Republica foi informado do 
referido accôrdo por cornmunicação que servio-se dirigir-lhe o governo (argen¬ 
tino), e a este participou que approva o estipulado naquclle protocollo com a 
modificação introduzida cm seu artigo 2 U . 

Respondendo portanto á mencionada nota deS.Ex., o abaixo assignaclo aqui declara, 
de. ordem do Exm. Sr. Presidente, que o governo oriental ratifica a adhcsão prévia 
que prestou ás estipulações que se achão expressadas no accôrdo preliminar 
de paz, firmado ua Assumpção aos vinte' 4 dias do mez de Junho do corrente 
anno. 

Satisfazendo assim ao pedido de S, Ex. o Sr. enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário cio Brnzil, rcilcra-llic o abaixo assignado as seguranças de sua 
mais dislincla consideração. 

A S. Rx. o Sr. conselheiro Dr. D. José Maria da Silva Puranhos. 


Adolfo Rodriguez. 


Protocollos tio accordo dos alijados relativos aos ajustes definitivos de pa i com a RepnMica 

do Parapay. 

N. 126. 


Protocollo de 9 de Dezembro de 1870. 

Aos nove dias cio mez de Dezembro de 1870 reunirão-se em conferencia na 
secretaria do ministério dc relações exteriores da Republica Argentina os Srs. ple¬ 
nipotenciários das potências alhadas, a saber: 

Por parle dc S. M. o Imperador do Bruzil: o Sr. conselheiro cie Estado Dr. José 
Maria da Silva Paranhos, Visconde do Rio Branco, no caracter dc enviado ex¬ 
traordinário c ministro plenipotenciário cm missão especial; 

Por parte do governo da Republica Argentina : o Sr. Dr. I). Carlos Tejedor, 
ministro e secretario de Estado de relações exteriores; 


E. I 


Ti 


Por parte do governo da Republica Oriental do Uruguuy: o Sr. Dr. 1). Adolíb 
Rodriguez, no caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em 
missão especial. 

O Sr. plenipotenciário argentino abrio a conferencia, observando que seu go¬ 
verno houvera preferido que Ioda a negociação dos ajustes definitivos de paz cprn 
o Paraguay se iniciasse c concluísse cm Buenos-Ayrcs, tomando nclla parle um 
representante daquella Republica; rnas que aceitava o rneio concilialorio proposto 
pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, segundo o qual os plenipotenciários dos go¬ 
vernos alliados cclcbraráu aqui o accòrdo que deve preceder a sua negociação 
com o governo paraguayo, sendo considerados c resolvidos lodos os pontos que 
deixou pendentes o tratado de alliança. 

0 Sr. plenipotenciário brazileiro agradeceu ao Sr. Tejedor a aceitação dp al¬ 
vitre que propuzera ; e declarou que tivera principalmcnle em vista a diíficuldade 
que sentiria o governo paraguayo cm fazer-se representar nesta cidade para os 
ajustes dc que se trata, c a perda de tempo que occasionaráõ duas negociações, 
uma em Ihicnos-Ayres com o plenipotenciário que por ventura fòsse nomeado por 
parle do Paraguay, e outra na Assumpção para obter a ratificação do que fôsse 
ajustado aqui, c assegurar o seu immedialo cumprimento. 

Observou mais que o governo imperial preferiria que a negociação se iniciasse 
e concluísse na cidade d* Assumpção, porque atli os plenipotenciários se porião 
logo em contacto com o governo paraguayo, e procederião desde o seu accôrdo 
prévio com perfeito conhecimento das disposições em que este sc ache. Que, 
porem, certo dos sentimentos dc amizade e defercncia do seu governo para com 
os alliados, não hesitou ern suggorir o meio que satisfaz, tanto quanto lhe parece 
possível, aos desejos do governo argentino. 

O Sr. plenipotenciário oriental declarou que adheria de bom grado ao alvitre 
já aceito pelos seus collcgas. 

Em seguida passou-se a considerar a forma que devão ter os ajustes definitivos 
de páz, c o mcthodo de sua discussão nas presentes conferencias. 

Concordarão os Srs. plenipotenciários cm comprebender n’um tratado ou instru¬ 
mento geral dc paz as disposições de interesse commum ou geral, e em aclos 
especiaes e separados os ajustes de limites, bem como o que deva ficar ao livre 
arbítrio de cada uma das parles interessadas no tocante ás indemnizações dc gastos 
e prejuizos dc guerra. 

O Sr. plenipotenciário argentino declarou que adoptava a separação concer¬ 
nente aos ajustes de limites, sob a condição de que não haverá para o seu governo 
accôrdo definitivo entre os alliados, sem que fiquem resolvidos lodos os pontos 
que devem comprebender os ajustes definitivos de paz com o Paraguay, inclu¬ 
sivamente o de limites. 

Os Srs. plenipotenciários conviérào cm que o tratado commum deve prender-se 
aos ajustes de limites, c que nem o governo argentino nem o do Brazil será 
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obrigado a firmar com o governo paraguayo o traindo coinmuni, si o seu direito 
territorial não fdr ao mesmo tempo reconhecido. 

Sendo os ditos ajustes o a clausula do prolocollo annexo ao Irulado do I o de 
Maio os dois pontos que podem exigir mais demorado exame, o Sr. plenipoten¬ 
ciário argentino propôz que se começasse por esses pontos, 

Concordarão, porém, os plenipotenciários ern ajustar primeiro o accòrdo re¬ 
lativo ãs disposições do tralado commum, reservando para o logar rnais proprio 
a discussão da clausula contida no prolocollo annexo, c para o final a questão 
dos limites. 

Os plenipotenciários marcarão o dia 13 do corrente para a sua segunda con¬ 
ferencia. 

Feito em tíuenos-Ayres, aos 0 dias dc Dezembro de 1870. 


Visconde do Rio Branco. 
Carlos Tfjedor. 

Adolfo Rodrigues. 


N. 127. 

Prolocollo de 13 de Dezembro de 1870. 


Aos 13 dias ele Dezembro de 1870, presentes os Ires plenipotenciários, foi 
lido e assignado o protocollo da primeira conferencia. 

O Sr. plenipotenciário do Brazil apresentou seis arligos que redigio como os 
primeiros do tratado commum, em cumprimento do- encargo que tomara, de 
accòrdo com seus collcgas, de formular as estipulações que devem constituir o 
dito instrumento geral de paz, afim çle que haja ordem e unidade de pensa- 
mento no trabalho commum. 

Procedeu-se á leitura desses artigos, e ficou reservada a sua discussão para a 
conferencia seguinte, ficando desde logo entendido que na redacção final do 
tratado, como indicara o Sr. plenipotenciário argentino, se poderá dar aos artigos 
approvados a ordem que parecer mais conveniente. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro propòz que se decidisse a questão preliminar 
de deverèm ou não os alliados admitlir que o governo paraguayo, fundando-se 
na sua actual constituição política, torne dependentes da approvação do respectivo 
congresso os ajustes definitivos de paz. 
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Depois de rcflocliilo exame da duvida que n esse respeilo possa ser apresen¬ 
tada pelo governo paraguayo, convieruo os Srs. plenipotenciários cm que não 
só as razoes de direito, mas lambem as de conveniência reciproca para as na¬ 
ções alliadas e para o proprio Paraguay, excluem no presenlc caso n inter¬ 
venção do congresso paraguayo c a dilação que d’ahi proviria. 

Os plenipotenciários entendem que as regras estabelecidas pela novissima 
constituição da Republica, quanto aos tratados ou convenções inlernacionacs, 
não são applicaveis ao caso anterior e excepcional da guerra do Paragunj com 
os alliados; como não o <5 a disposição relativa ú entrada e permanência de 
torças estrangeiras no lerrilorio paraguayo. 

Eslava previsto e regulado pelo accòrdo preliminar de paz, de 20 de Junho 
proximo passado, quo os ajustes definitivos erão de suprema urgência c scrião 
celebrados com o governo permanente, o mais tardar, Ires mezes depois de 
assignados os ditos artigos preliminares. 

Aquellc accòrdo preliminar ó lei da Republica, nos lermos da sua consti¬ 
tuição, c, pois, no parecer dos plenipotenciários alliados o governo perma¬ 
nente está por esse aclo aulorisado c obrigado a tratar com os alliados sem 
dependência de approvação do congresso, o que não exclue que opportima- 
mente de a esta sua asscrnbléa conhecimento dos mencionados ajustes, depois 
dc sanecionados. 

Concordes os Srs. plenipotenciários cm proceder cio modo acima expressado, 
sob os fundamentos que deixão aqui consignados c outros que poderião accrcs- 
ccnlar, derão a conferencia por terminada e marca'rão o dia 15 para a sua 
próxima reunião. 

Feito cm Buenos-Ayrcs, aos 13 dias de Dezembro dc 1870. 

Visconde do Rio Dlianco. 

Cahlos Tejedor. 

Adolfo Rodrigüez, 


N, 128. 

Proíocol/o de 15 de Dezembro de 1870. 

Presentes os tres plenipotenciários, foi lido c approvado o protocollo da con¬ 
ferencia anterior. 

Entrando-se na discussão dos seis artigos aprescnlados pelo Sr. plenipoten¬ 
ciário brazileiro, forão lodos adoplados com algumas modificações dc forma. 

Os ditos artigos ficarão assim redigidos.* 
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Art. I ,° Haverá desde a tlaln do presente Iraliulo paz c amizade perpeiua 
entre Sua Magestude o Imperador do Brazil, a Republica Argentina c a Repu¬ 
blica Oriental elo Uruguuy, seus súbditos e cidadãos, de uma parle, e a Repu¬ 
blica elo Paraguay e seus cidadãos, da outra parle. 

Aiit. 2.° Os limites da Republica do Paraguay com o Império do Brazil 
e a Republica Argentina serão ajustados c definidos cm tratados cspcciaes, de 
conformidade com o art. 16“ do tratado de alliança do l tt de Maio de 1865 c 
com o accòrdo preliminar de paz de 20 de Junho proximo passado. Os ditos 
tratados de limites constituirão actos dislinetos e separados do presente, mas 
serão assignados simultaneamente com este e lerão a mesma força e valor que 
si delle fizessem parte. 

Aut. 3.° O governo da Republica do Paraguay reconhece como divida da 
mesma Republica: 

1. ° A importância total dos gastos de guerra que lizerão os governos de Sua 
Magesladc o Imperador do Brazil, da Republica Argentina e da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay. 

Cada um dos ditos governos fixará benevolamente a indemnização que lhe 
compete c na forma do artigo seguinte. 

2. ° A importância total dos damnos e prejuízos causados ás propriedades pu¬ 
blicas e particulares e ás pessoas e súbditos dos Ires referidos Estados. 

Esta indemnização será fixada na forma do artigo o°. 

Ao pagamento da divida de uma e outra procedência ficão obrigados todos os 
bens c rendas do Paraguay. 

Art. 4,° Uma convenção especial, que será celebrada em commum, o mais 
tardar, dentro cm dois annos, fixará o quanlum das indemnizações de que 
trata o primeiro numero do artigo antecedente, á vista dos documentos officiaes 
dc cada urn dos governos alliados; regulará a forma do pagamento e as quotas 
do juro e da amortização do capital; c designará as rendas que tenhão de ser 
applieadas cspecialmcnte a esse pagamento. 

É, porém, permiIlido a qualquer dos alliados tratar separadamente sobre o 
objcclo da dita convenção especial, na parle que lhe fór concernente, com prévio 
aviso aos outros alliados. 

Art. 5.° Dois mezes depois de trocadas as ratificações do presente tratado no- 
mear-se-hão Ires commissões mixlas, cada uma das quaes se comporá de dois 
juizes e dois árbitros, para examinarem e liquidarem as indemnizações prove¬ 
nientes das causas mencionadas no segundo numero do arligo 3 o . 

Estas commissões rcunir-se-hão nas cidades do Rio de Janeiro, de Buenos- 
Ayres c Montevideo, cada uma segundo o paiz a que pertencerem as reclama¬ 
ções. É, porem, livre a qualquer dos governos alliados preferir a Assumpção ou 
outro qualquer logar para séde da commissão cm que fôr parte, uma vez que 
o faça de accòrdo com o governo da Republica do Paraguay. 
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Nos casos do divergência entro os juizes seni escolhido á sorte um <los árbitros 
o este decidirá a qucslno. 

Fica entendido que os membros paraguayos de uma commissão não podem 
fazer parle de nenhuma das outras. 

Si acontecer, o que não é de esperar, que alguma das altas parles conlrac- 
lanlcs, por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario e 
arbitro no prazo acima estipulado, ou que, depois de nonioa-los, sendo neces¬ 
sário substitui-los, os não substitua dentro de igual prazo, procederão o commis¬ 
sario c arbitro da outra parte coutraclanle ao exame c liquidação das respectivas 
reclamações, c ás suas decisões se sujeitará o governo cujos mandalarios lallarcm. 

Aivr. 0.° Fixa-sc o prazo de dois annos para apresentação dc todas as re¬ 
clamações que devem ser julgadas pelas coumiissõcs iniUas de que falia o artigo 
antecedente, o lindo esse prazo, nenhuma outra reclamação será atlomlida. 

A divida desta procedência será paga pelo governo paraguayo, á medula que sc 
for liquidando, cm apólices ao par, que venção o juro de seis por cento e tenluio 
a amortização de um por cento ao anno. 

A amortização fur-sc-ha ao par e á sorte, com assistência dos cônsules das 
nações reclamantes que sc achem presentes e a isso sc prestem. Os juros das apó¬ 
lices serão contados da data em que sc trocarem as ratificações do presente tratado. 

Os plenipotenciários designarão o dia 19 do corrente mez para a primeira 
conferencia. 

Feito em Buenos-Ayrcs, aos Ia dias dc Dezembro de 1870. 

Visconde do Rio Branco. 

Carlos Tejedoii. 

Adolfo Rodiugüez. 


H. 129. 

Prol oco Ho de 19 dc Dezembro dc 1870. 

Estiverão presentes os Ires Srs. plenipotenciários, c approvárão o protocollo da 
conferencia anterior. 

Fòrão lidos os artigos 7" a 11° do projecto dc tratado conmium, os quacs serão 
examinados na próxima conferencia. 

Para esta marcarão os plenipotenciários o dia 23 do corrente. 

Feito em Buenos-Ayres, aos J9 dc Dezembro dc 1870. 


Visconde no Rio Branco. 
Carlos Tiuedok. 

Adolfo Rodiuguez. 
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1.13#. 


ProlocoUn das Conferencia* de 23 e Tt de Dezembro de 1870.- 

Es li verão presentes os Ires Srs. plenipotenciários. 

Enlrou-sc no exame dos aríigos 7” a M" do Iralado commum, lidos na eonfe- 
rcncia anterior, e concernentes d liberdade do Iransilo fluvial lanlo para os navios 
mercantes como para os de guerra. 

O Sr. plenipotenciário oricnlal observou que o artigo 11° do tratado da alliança, 
base principal das presentes estipulações, não mencionava o rio Uruguay, sinão 
quando tratava dos regnlaincnlos de policia fluvial. Que os artigos em discussão, 
porém, comprchcndem aquclle rio c o equiparão aos outros. Que o mesmo Sr. ple¬ 
nipotenciário devia resalvar o que cm sentido mais amplo dispõem as leis do seu 
paiz quanto á navegação dos aflluenles. 

Os Srs. plenipotenciários brazileiro e argentino responderão que não era pos¬ 
sível excluir das estipulações com a Republica do Paraguay o rio Uruguay, cuja 
soberania aliás não pertence sei ao Estado Oriental., mas lambem ao Brazil e á Re¬ 
publica Argentina, visto que sc deve assegurar á nação paraguaya a reciprocidade 
nas aguas lerriloriacs dc cada um dos alliados. Que o artigo 8 o rcsalva os cscrupulos 
do seu illuslrado collega, porque deixa livre a cada governo legislar como julgar 
rnais conveniente a respeito dos afllucnles. 

O Sr. plenipotenciário argentino accrescenlou que, si era ainda preciso mais, 
poder-se-hia satisfazer ao Sr. plenipotenciário oriental com o additamenlo da pa¬ 
lavra— Leis—a par das estipulações cspcciaes que o mesmo artigo cxceplúacomo 
direito privativo de cada ribeirinho. 

O Sr. Adolfo Rodriguez declarou que as explicações que acabava de ouvir e 
a emenda proposta o salisfazião compleíamcnte. 

Passando-sc ao exame dos outros artigos, os Srs. plenipotenciários os acharão 
conformes ao tratado da alliança e ao direito já vigente entre os alliados pelo que 
respeita á liberdade dc Iransilo dos navios mercantes e dc guerra, c os approvárão 
com um addilamenío ao artigo 13°, que trata dos regulamentos de navegação e 
policia. 

0 addilamenío foi suggcrido pelo Sr. plenipotenciário brazileiro. e tem por fim 
convidar-sc a Republica da Bolívia a tomar parte uo accòrdo especial concernente 
aos ditos regulamentos, accôrdo que deve scr celebrado dentro do prazo que os 
alliados estipularem.cm seu tratado definitivo dc paz com o Paraguay. 

A idea do convite a esse outro ribeirinho foi reconhecida corno promessa feita 
pelos alliados no artigo l i" do tratado do 1" de Maio, e eonveio-se cm observa-la 
nas estipulações com o Paraguay, pela forma que redigio o Sr. plenipotenciário 
argentino e que sc lc no final do dito artigo 13°. 



Encerrada a cliscus^no, lieárão os oilo nrligos «a p prova d os com a seguinte re¬ 
dacção : 

Aut. 7.° A navegação tios rios Paraguoy, Paraná o Urugiiay ó livre para o coin- 
11 icrcio do Iodas as nações desde o Rio da Praia ale aos porlos habilitados ou que 
para esse lim lurem habilitados em cada um dos dilos rios pelos rcspeclivos 
listados. 

Aut. 8.° A liberdade de navegação, concedida a todas as bandeiras pelo artigo 
antecedente, na o sc cnlcnde a respeito dos allluciiles (salvas as leis ou estipulações 
ospcciacs. em contrario), nem da que se laça de porto a porlo da incsina nação. 

Cada Estado poderá reservar assim esla como aquella navegação para a sua ban¬ 
deira, sendo comludo livre aos cidadãos e súbditos dos oulros Estados ribeirinhos 
carregar suas mercadorias nas embarcações empregadas nesse cominercio inlcrior 
ou de cabotagem. 

Aut. 9.° Os navios de guerra dos Eslados ribeirinhos gozuráõ lambem da li¬ 
berdade de transito e do entrada cm tolo o curso dos rios habilitado para os 
navios mcrcanlcs. 

Os navios dc guerra das nações não ribeirinhas somente poderão chegar até onde 
em cada Eslado ribeirinho lhes ÍÕr isso pcrmillidò, não podendo a concessão de 
um Eslado eslender-se além dos li mitos do seu território, nem obrigar de forma 
alguma aos oulros ribeirinhos. 

Aut. 10.° Os navios mercantes, que sc dirijão de um porlo exterior, ou de 
um dos porlos íhiviacs dc qualquer dos Estudos ribeirinhos para outro porto do 
mesmo Eslado ou dc terceiro, não serão sujeitos, cm seu transito pelas aguas dos 
Estados intermediários, a nenhum onus ou estorvo, nem a lei ou regulamento que 
não seja feito dc commuin aecòrdo entre lodos os ribeirinhos. 

1*ica entendido que a falia do clilo aecòrdo não poderá' entorpecer dc modo 
algum a liberdade dessa navegação commuin. 

Os navios, que se deslinarem aos portos de um dos Eslados ribeirinhos, li- 
caiáõ sujeitos ás leis c regulamentos particulares dcslc Eslado, dentro da secção 
do rio cm que lhe pcrlenccrcm as duas margens ou somente uma delias. 

Aut. 11" Cada governo designará oulros lugares, lura dos seus porlos habili¬ 
tados. em que os navios, qualquer que seja o seu dcsliuo, possão coinmimicar 
com a terra, direclamente ou por meio dc embarcações miúdas, para reparar 
avarias, prover-se de combustível ou dc oulros objedos de que cureção. 

Aut. J 2.° Os navios dc guerra são isentos dc lodo c qualquer direito de tran¬ 
sito ou dc porlo, não poderão ser demorados cm seu transito sob pretexto algum 
c gozaráò, cm lodos os porlos c togares em que seja pcrmillidò commimiear 
com a terra, das outras isenções, honras c favores de uso geral cnlrc as nações 
civilisadas. 

Aiít. 13.° Em lodo o curso dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay sc adoplará 
um regímen imilormo de navegação e policia, sendo os rcgiilamcnlos feitos de 
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commum accordo entre os Estudos ribeirinhos, c sobro os bases mais favoráveis 
ao li\rc transito c ao desenvolvimento das transacções comrnerciacs. Uma con¬ 
venção especial, que deve ser celebrada o mais brcvcmenló possível, estabelecerá 
os d Lios regulamcnios, com prévio convite á Bolivia nos lermos do art. 11° do 
tratado do I o dc Maio dc 1868. 

Aiu. 14. Si succedcssc (o que Deos não permitia) que por parte de algum 
dos Estados contraclunles se interrompesse a navegação dc transito, serão os outros 
Ilislados obrigados u fazer causa commurn para manter a liberdade da dita na- 
vegaçao, não podendo haver outra excepçuo a este principio que a dos artigos 
de contrabando cie guerra, e dos portos e logarcs dos mesmos rios que fòrein 
bloqueados conforme os princípios do direito das gentes. 

Os Srs. plenipotenciários designarão o dia 30 para a sua próxima reunião. 

Feito em Bucnos-Avrcs, aos 27 dias de Dezembro dc 1870. 

Visconde do Rio Branco. 

Carlos Tejedou. 

Adolfo Rodiuguez. 


N. 131. 


Prolocollo das conferencias de 30 de Dezembro de 1870 e 14 de Janeiro de 1871. 

Aos 30 dias do mez dc Dezembro de 1870 reunirão-sc os ires plenipotenciários 
e discutirão cm globo vários artigos, que teem por objecto a garantia da inde¬ 
pendência da Republica do Paraguajr, a neutralidade da mesma Republica e outras 
estipulações tendentes d consolidação da paz futura c á segurança do commercio 
c navegação. 

Não tendo sido possível anles, a 14 de Janeiro de 1871 rcunirão-se os mesmos 
Srs. plenipotenciários, c proseguio a discussão que ficara adiada na conferencia do 
dia 30, considerando-se artigo por artigo das estipulações acima indicadas. 

0 Sr. plenipotenciário argentino sustentou a conveniência de não estender-se 
a mais de cinco annos o prazo da garantia collectiva de que trata o art. 9 o 
do tratado do 1° dc Maio, não só pela observância stricta que importa guardar 
a respeito das estipulações capitacs do mesmo tratado, mas ainda pelas contin¬ 
gências dc conílictos futuros a que ficaria exposta cada uma das nações alliadas, 
por força daquella garantia, que as chamaria a serem parles sempre que se pudesse 
prever ou rcceiar uma ameaça a independência, soberania e integridade da Re¬ 
publica do Paraguay. 


2/i 



0 Sr. plenipotenciário brazileiro allcgou que cxislc cnlroo Impcrio c a Repu¬ 
blica Orienlal uma garantia permanente nqucllc respeite, no (ralado ele alliança 
de 12 ele Oulubro ele 18o 1. Que a ampliação elo prazo estipulado no tratado do 
I o de Maio nfte era confraria ao seu espirilo, c sim conforme ao que se accordou 
enlrc o Rrazil c a Republica Argentina, rclativamcnle ao Eslado Oriental elo Uru- 
guay, pela convenção preliminar de paz de 27 de Agoslo de 1828 c pelo tra¬ 
tado de 7 de Março de 1850. Que, não obstante esses precedentes dos alliadosc 
o estar o governo imperial disposto a aceitar por sua parle o compromisso ele de¬ 
fender a independência daqucllc listado limilrophc sem limitação de tempo, clle 
plenipotenciário annuía á observância slrictu do que dispõe o pacto da alliança 
nesse ponto, visto que não podia demover os seus collegas do parecer que susten- 
tavão. 

Foi cm seguida accordado que as estipulações dos arls. 8° c 9 o do tratado do 
1° de Maio deviuo ser consagradas nos ajustes definitivos de paz com o Paraguay, 
mas por uma forma que não seja mera repetição do que alli se Iò: e isto não só 
para evitar uma redundância escusada, como também porque poderia oílender o 
melindre do governo paraguayo a hypollicsc que se cxcluc de incorporação ou 
prolcclorado, ou ser mal entendida a restrieção de tempo tal qual se acha ex¬ 
pressa nos ditos artigos 8 n c 9 o . 

Com referencia á estipulação que estabelece o compromisso de recorrcr-sc a 
uma mediação, antes de visor ela força, na emergência de sério confliclo entre 
o Parnguaye alguma das outras polencias assignalarias ou qualquer outra nação, o 
Sr. plenipotenciário argentino declarou que accilava o principio, por deferência ú 
opinião dos seus collegas. Elle preferiria nenhuma restrieção ao livre arbítrio de 
cada uma das parles interessadas, não porque os senlimcnlos do seu governo fossem 
menos justos e pacíficos, mas em respeito á plenitude dos direitos de sobera¬ 
nia nacional. 

Concordou, porém, com os seus illustrados collegas em que o eslado de fra¬ 
queza á que ficou reduzido o Paraguay, pela guerra injusta que provocara e sus¬ 
tentara até ã ultima extremidade, e a garantia dada pelos alliados eollcclivamcnle 
á sua independência e integridade territorial justificarão aquella disposição, como 
consequência da anterior e uma demonstração inequívoca de que os alliados não 
abrigão c nunca abrigarão sinão intenções nobres e amigaveis para com esse Es¬ 
lado vizinho. 

O principio da neutralidade da Republica do Paraguay, nos casos de guerra 
entre os seus vizinhos, ou entre algum destes e qualquer outra potência, foi dis¬ 
cutido com o mesmo pensamento generoso da disposição que procura evitar, 
sempre que seja possível, o recurso ã guerra, e no intui to de assegurar a paz 
interna e externa do Paraguay, allcnla a sua situação geographica. Fieou, porém, 
convencionado cxprcssamcnle que essa estipulação só faru parte do tratado de paz 
si, proposta pelos alliados, lòr accila espontaneamente pela Republica do Pa¬ 
raguay. 



187 


0 artigo que consagra a accilação dos principios de direito mnrilimo procla¬ 
mados pelo congresso de Pariz em 1850, foi adoplado como garanlia de ulilidade 
geral a bem do commcrcio e navegação, além do ser a observância da obrigação 
que contrahirão os governos alliados, ao prestarem sua adhesão aos ditos prin¬ 
cipios, de procurar que prcvalcção cm todas as suas negociações analogas. 

As outras disposições não suscitarão observação alguma. 

Forão, pois, adoptados na referida conferencia do dia 14 do corrente os se¬ 
guintes artigos, na forma em que se achão concebidos. 

Art. lo. 0 Os governos de S. M. o Imperador do Brazil, da Republica Argentina 
e da Republica Oriental do Uruguay confirmão eratificão o compromisso que entre 
si contrahirão pelos arls. 8° e 9 o do tratado do I o de Maio de 186o. Consequente¬ 
mente se obrigão a respeitar, cada um por sua parte, a independência, soberania 
e integridade da Republica do Paraguay, e a garanti-las collectivamente durante 
o prazo de cinco annos. 

Art. 16.° Si acontecer (e Deos não o permilta) que sobrevenha alguma grave 
dcsinlelligencia entre a Republica do Paraguay e urna ou ambas as outras potências 
assignalarias, a Republica do Paraguay e cada uma dessas potências, antes do em¬ 
prego da força, recorrerão ao meio pacifico dos bons oíficios das outras parles 
conlractanles ou de uma destas. 

A Republica do Paraguay, no interesse de assegurar-se os bencticios da paz, 
e considerando igualmenle o compromisso que em seu favor aceilão as outras par¬ 
les contratantes, conforme o artigo antecedente, se obriga a proceder do mesmo 
modo acima estipulado cm qualquer eventualidade de guerra que se dô em suas 
relações com as demais potências. 

Art. 17. 0 A Republica do Paraguay, como Estado soberano e perfeilamente 
independente, declara-se perpetuamenle neutra, e é lambem como tal reconhecida 
pelas outras partes contmctantcs, nos casos de guerra eolrc os seus vizinhos ou 
entre algum destes e qualquer outra potência. 

Art. 18.° Como complemento dos presentes artigos de paz, cclebrar-se-ha, 
separadamente entre cada uma das nações alliadas e a Republica do Paraguay, 
dentro do menor prazo possível, um tratado dc amizade, commercio c navega¬ 
ção, no qual se proveja do modo mais benévolo e efficaz ás relações de vizinhança 
e ao desenvolvimento da navegação e commercio reciprocos. 

Fica desde já estipulado que haverá perfeita igualdade de tratamento para com 
as ditas nações alliadas, sendo communs a todas as franquezas, privilégios e isen¬ 
ções que se conccdão a uma delias, gratuitamente si a concessão for ou tiver 
sido gratuita, c com a mesma compensação ou um equivalente si fòr condicional. 

Art. 19. 0 Os governos de S. 11. o Imperador do Brazil, da Republica Argen¬ 
tina c da Republica Oriental cio Uruguay confirmão, c o da Republica do Para¬ 
guay aceita os principios constanlcs da declaração do congresso dc Pariz, de 16 de 
Abril de 1856, a saber: . 
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1. ° 0 corso é c fica abolido. 

2. ° A bandeira nculru cobro a mercadoria inimiga, com cxccpção do contra¬ 
bando de guerra. 

3. ° A mercadoria neutra, com cxccpção do contrabando de guerra, não pode 
ser apprehcndida sob a bandeira inimiga. 

4. ° Os bloqueios, para serem obrigalorios, devem ser cíTccli vos, isto ó, manti¬ 
dos por uma força sullicienle para vedar rcnlmenlc o acccsso ao litoral inimigo. 

Aut. 20.° Fica cxprcssarncnle entendido que este (ralado não prejudica aos 
favores maiores ou diversos e quacsquer outras estipulações espcciacs subsistentes 
entre o Brazil, a Republica Argentina c a Republica Oriental do Uruguay, ou 
duas quacsquer destas nações, ou que para o futuro se convencionem entro 
cilas, sem quebra das obrigações que ora conlrahcin para com a Republica do 
Paraguay. 

Os Srs. plenipotenciários convicruo cm adiar para a próxima conferencia a 
discussão da clausula contida no prolocollo do 1" de Maio annexo ao tratado 
da alliança, c outrosim ajustarão que na mesma oceasião se trataria da questão 
de limites e dos termos cm que se deve estipular a dcsoceupação militar do ter¬ 
ritório paraguayo. 

Designarão para a sua reunião seguinte o dia 17 do corrente. 

Feito em Buenos-Ayres, aos 14 dias de Janeiro de 1871. 

Visconde do Rio Branco. 

Carlos Tejedor. 

Adolfo Rodriguez. 


N. 132. • 


Prolocollo das conferencias de 17 e 20 dc Janeiro de 1871. 

S? Esliverão presentes os Ires Srs. plenipotenciários. 

O objecto dessas conferencias forão as estipulações do tratado dc alliança rela¬ 
tivas a limites e á clausula contida no prolocollo annexo ao mesmo Iralado. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro recordou lodos os antecedentes da alliança 
sobre a questão dc limites com a Republica do Paraguay, antecedentes que conslão 
do tratado do I o dc Maio, dos memorandos c notas que se referem ao estabelecimento 
do governo provisorio, das notas relativas á occupação da Villa Occidental c do 
accôrdo de 20 de Junho do anno passado. 
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Apreciados pelos Srs. plenipotenciários os ditos antecedentes em seu sentido c 
alcance, o Sr. Tejedor observou que não era sómente entre os alliarlos que 
o direito territorial da Republica Argentina c o do Brazil dovião ser discuti¬ 
dos. Que similhanlc discussão antecipada, sobre hypolheses de aceitação ou nao 
aceitação por parle do Paraguay,. era prematura o não podia deixar ele constran¬ 
ger a lodos. 

Que o exame do direito argentino c do direito brazileiro devera ler sido feito 
antes, quando se negociou o tratado do I o de Maio ; que era, porem, inútil 
toda vista retrospectiva a este respeito, quando pelo accôrdo preliminar de paz 
se deu ao governo paraguayo o direito de entrar cm discussão com os alliados 
sobre esse ponto c de propor modificações que julgasse razoáveis ou justas. Que, 
portanto, era logico o prudente reservarem os alliados sua resolução definitiva a 
respeito daquclla importante questão, para ser tornada durante a negociação 
com o governo paraguayo, depois de conhecerem as preterições deste c os tilulos 
em que as assenta. 

O Sr. Adolfo Rodriguez declarou que não podia deixar de assentir a proposla 
do Sr. plenipotenciário argentino, porque sempre estivera o seu governo persua¬ 
dido de que não se podia resolver entre os alliados questões de direito territorial 
sem ouvir a outra parle interessada, que é o governo do Paraguay. Que, mesmo 
quando o accôrdo preliminar de paz não o dicesse, a razão c a justiça dos alliados 
lhes imporião esse dever. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro observou que fora para desejar que, como 
indicou o Sr. Tejedor. a estipulação do tratado de alliança, no que respeita a 
limites, resultasse de um exame consciencioso sobre o direito do Brazil e o da 
Republica Argentina; mas que de facto não se inslituio esse exame prévio, e 
cumpre reconhecer que não era então menos diíficil do que aclualmcnlc, já pela 
importância e natureza do assumpto, já pela pressão das circumstancias. Que os 
governos alliados procederão rcciprocaincntc com absoluta confiança e certos de 
que nos ajustes íinaes os guiaria a mesma prudência c os mesmos sentimentos 
de mutua amizade c moderação. Concordou com o Sr. plenipotenciário oriental 
em que, ainda quando o accôrdo preliminar de paz o não dicesse exprcssamenlc, 
os alliados não poderiuo vedar ao Paraguay toda discussão sobre limites, porquanto 
6 lambem estipulação expressa do tratado de alliança que se respeitará a inte¬ 
gridade territorial ela Republica. 

Em seguida passarão os Srs. plenipotenciários a considerar a clausula do pro- 
locollo annexo ao tratado do l u de Maio Essa clausula é a seguinte : 

« Que cm cumprimento do tratado de alliança desta data se faraó demolir 
as fortificações de Humailá. c não se pennillirá levantar para o futuro outras de 
igual natureza que possão impedir a fiel execução das estipulações daqucllc tratado.» 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dico que, do conformidade com a dita clau¬ 
sula, apresentava o artigo que devia corrcspondcr-lhe no tratado definitivo de paz. 
redigido na forma que lhe parecera mais conveniente para não offendcr o melindre 
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do governo piiraguayo, cuja dignidade lodos os nlíindos tem a pcilo respeitar 
como a sua própria, A redacção proposla ora assim concebida: 

a Art.... Estando garantidas, nos lermos dos artigos 15, IG c 17, a inde¬ 
pendência, integridade territorial c neutralidade da Republicado Parnguay, estasc 
obriga a não levantar, sobre o seu litoral e ilhas, fortificações ou baterias que 
possfio impedir a liberdade da navegação coinmum.» 

0 Sr. plenipotenciário argentino tornou em primeiro logar a palavra, eexpôz o 
que sc passou no congresso argentino a respeito daquelle prolocollo. Dessa 
exposição resulta, dicc o Sr. Tejcdor, que o congresso argentino declarou por aclo 
das duas camaras que as estipulações do prolocollo devião ser submellidas a sua 
approvação para lerem força dc lei e considcrar-se parle do tratado. 

0 Sr. plenipotenciário oriental declarou que, por parte da Republica Orienlal do 
Uruguay, o paclo dc ailiança foi em Iodas as suas csíipulaçoes approvado pelo 
poder legislativo coinpelcnte, como o forão os demais aclos que a situação excep¬ 
cional do seu paiz obrigou o general Flores a praticar, na qualidade dc governador 
provisorio, durante a falta da assembléa geral. 

0 Sr. plenipotenciário brazilciro dicc que era para clle um rigoroso dever con¬ 
siderar a diíliculdade apresentada pelo Sr. plenipotenciário argentino, c que o faria 
com a franqueza que o caso exige. 

Que o facto do congresso argentino, ainda quando importasse a rejeição do pro¬ 
locollo, o que não era exacto segundo a informação do Sr. Tejcdor, não eximiria o 
governo argentino cia obrigação que contrahíra em commum com os seus alliados; 
porquanto, o prolocollo ó parte integrante c solidaria do lodo das estipulações da 
ailiança, c não era licito a nenhuma das partes contradanles aceilar com reslricções 
as estipulações accordadas, somo assentimento dos outros assignatariosdo mesmo aclo. 

Que o assentimento dos governos brazileiro c oriental não tora solicitado, pelo me¬ 
nos o podia asseverar em relação ao seu governo, que, ao contrario, os factos do 
congresso argentino ficarão no segredo de suas sessões secretas, e muito antes havião 
sido trocadas as ratificações do tratado de ailiança. 

Que o governo imperial não podia deixar dc considerar a ratificação do governo 
argentino como perfeita, e descançou na fedos aclos públicos e solemnes, lanlo mais 
quanto o prolocollo foi executado de commum acoôrdo durante a guerra, mesmo no 
tocante á demolição das fortalezas, e invocado rnais de uma vez pelos generaes 
argentinos como a lei reguladora para a divisão do armamento e das outras presas 
de guerra tomadas ao inimigo. 

Que o governo imperial não podia considerar o aclo do congresso argentino como 
tendente a invalidar os compromissos da ailiança (pois lanlo valeria destruir um 
delles sem accôrdo de todas as parles interessadas), mas como uma resalva das 
attribuições que a constituição argentina confere ao seu poder legislativo. 

Consequentemente, que o governo do Brazil considerava como subsistente c obri¬ 
gatória para lodos os alliados a referida estipulação, que se reputou, e com bom 
fundamento, essencial ã paz futura entre os mesmos alliados c o Paraguay. 



Que a opinião publica no Urazil não receberia como solução justa c decorosa 
a que tornasse o tratado do I o de Maio obrigalorio e o fizesse observar rigorosamcnlc 
nas estipulações que exigem mais grave solidariedade entre os aliiados, como 6 a de 
limites, c cxcluisse aquclla que interessa mais ao Brazil pela segurança e necessidades 
de transito de suas povoações do Alto Paraguay. 

Que, porém, lendo o Sr. plenipotenciário argentino proposto, no intuito mais 
amigavcl, que se adiasse a questão de limites para ser decidida durante a negociação 
com o governo paraguayo, cllc plenipotenciário brazileiro, depois de feitas as 
declarações que acabava de expressar, adoptaria o mesmo proceder prudente, pro¬ 
pondo igualmcnlc aos seus illuslrados collegas que se reservasse a estipulação do 
protocollo annexo para ser de novo considerada e decidida quando o fòsse a de 
limiles. Que então, bem conhecidas as disposições da outra parle interessada sobre 
uma c outra questão, era de esperar que se encontrasse o meio de solveras diíTicul- 
dados de um modo amigavel, justo c honroso para todos. 

O Sr. plenipotenciário argentino, em resposta ás observações ácima mencio¬ 
nadas, accrcscentou que era escusado occupar-se agora com o acto do congresso 
argentino, que é de certo um obstáculo real para o seu governo, e com a nova 
íorrna dada á estipulação de que se trata, visto que concordava em procedcr-sc 
a respeito dessa questão do mesmo modo que propoz rclativaniente á de limites. 
Que, com eíTeilo, não fora cordato levar mais longe a divergência que ora se 
manifesta entre os aliiados, antes de ouvir-se o governo do Paraguay, de cujas 
disposições deve depender uma solução ulterior e definitiva sobre as duas ques¬ 
tões que se deixão indecisas. 

O Sr. plenipotenciário oriental declarou que adhcria ao pensamento conciliador 
dos seus illuslrados collegas, e desejara que o interesse do Estado Oriental nas ques¬ 
tões do tratado definitivo de paz fosse igual ao de seus aliiados. para dar mais força 
á sinceridade da convicção com que assim se manifesta por parte cio seu governo. 

Em conclusão ficou ajustado : 

1. ° Que, os plenipotenciários dos governos aliiados irão negociar com o governo 
paraguayo, dc conformidade com o accòrdo prévio que se menciona nos proto- 
collus das presentes conferencias : 

2. ° Que, a respeito dos ajustes de limiles e cia clausula do protocollo annexo 
ao tratado do I o dc Maio, procederão na fórma proposta pelos Srs. plenipoten¬ 
ciários argentino c brazileiro ; 

Consequentemente, que os ditos ajustes e a dita clausula serão objccto de 
ulterior deliberação entre os aliiados, no caso dc que se reconheça scr impossível 
um ajuste amigavcl sobre esses pontos ou qualquer dclles com o governo paraguayo. 

Os Srs. plenipotenciários puzerão termo a esta conferencia, manifestando a 
esperança dc que a sabedoria, a amizade c o espirito dc justiça dos aliiados com¬ 
pletarão dentro cm breve a obra da alliança de um modo honroso c satisfaclorio 
para lodos. 



Combinarão rcunir-sc no dia 2!> do correuLc paro o exame das estipulações 
rolnlivns á ílcsoccnpaçíío militar c entrega do prisioneiros o desertores das forças 
hoUigeranles, com o que daráu por íimla a sua negociação prévia. 

Feito cm Bucnos-Ayrcs, aos 20 dias de Janeiro do 1871. 

Viscoxnn do Hio Buanco. 

Ca imos Tejkdoh. 

Anoi.ro UoniuflüEz. 


B. 133. 


ProtocoUo da conferencia de 23 de Janeiro de 1871. 

Presentes os Ires senhores plenipotenciários, tratarão dos últimos artigos que 
devem completar o accôrdo prévio dos governos alliados sobre os ajustes de¬ 
finitivos de paz com o Paraguay. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dicc que a desoccupação militar era con¬ 
sequência forçosa do tratado definitivo de paz, e que não havia anles formu¬ 
lado uma estipulação a este respeito, porque não era ponto que pudesse ofe¬ 
recer duvidas c podia ficar para o aclo da negociação com o governo para- 
guayo. Que, porém, cnlcndendo-se preferível que o accôrdo prévio dos alliados 
seja explicito sobre esse ponto, lembrava lambem a kiéa connexa da entrega 
dos prisioneiros. 

O Sr. plenipotenciário argentino observou que indicara a conveniência de 
incluir-se aquclla estipulação no presente accôrdo dos alliados, não só com o 
intuito de completar quanto é possível esle trabalho prévio, como para que a 
lodo tempo se veja claramcnlc que a intenção dos alliados nunca foi prolongar 
a occupação militar além do (ermo de paz definitiva. Que concordava lambem 
cm que se expressasse o direito reciproco da entregados prisioneiros, posto que 
de facto jã tciihão assim procedido os alliados, e clles proprios libertassem 
lodos ou quasi todos os seus prisioneiros por occasião de suas succossivas vic- 
lorias. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro suggcrio ainda, visto que se entrava desde 
já nesta ordem de estipulações, a idea de obrigarem-se os alliados entre si, c 
o governo paraguayo para com clles,. á prisão c entrega dos indivíduos que 
desertassem das forças dos mesmos alliados durante a guerra c em lodo o tempo 
quo parte destas tôm permanecido no lerrilorio paraguayo. 
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Os Srs. plenipotenciários argentino c oriental assentirão a esta idea, reco¬ 
nhecendo todos que, si em tempo de paz o direito convencional ou os bons 
olficios dc amizade admillem aquclla obrigação, relativam.çntc ás equipagens dos 
navios de guerra ou ás forças situadas cm lerrilorios limitrophes, com maior 
razão se deve proceder assim a respeito de indivíduos que desertassem das fi¬ 
leiras alliadas durante a guerra c permaneção ou no território paraguayo ou no 
território de qualquer dos mesmos alliados. 

Formuladas as Ires estipulações acima indicadas, foi approvada a seguinte re¬ 
dacção : 

« Aht... Estando dcfinilivamcnte restabelecida a paz entre as potências assig- 
natarias, o governo de Sua Magcslade o Imperador do Brazil e o da Republica 
Argentina farão retirar as suas forças que ainda occupem território paraguayo, 
dentro de Ires mezes contados da troca das ratificações do presente tratado, ou 
antes si for possível. 

«ârt. . .Os prisioneiros dc guerra, que não lenhão sido ainda restituídos aos 
seus respectivos paizes, sel-o-hão immedialamentc, assim por parte das nações al¬ 
liadas como do Paraguay, devendo as despezas do transporte correr por conta 
do governo á que elles pertencerem. 

« Am... As altas partes contractanles se obrigão a fazer capturar e pôr á 
disposição dos respectivos governos os desertores das forças alliadas, que se asy- 
lassem em seus territórios por pccasião da guerra c durante a permanência das 
mesmas forças alliadas no território paraguayo. Cada uma das ditas altas partes 
contractanles se obriga outrosim a usar da maior clemencia possível para com os 
indivíduos que lhe' fôrem entregues, devendo pelo menos commuíar o máximo 
da pena em que tenhão incorrido pela deserção, si esta fôr punida com pena 
capital, segundo a legislação do seu paiz. 

Os Srs. plenipotenciários, assegurando reciprocamenle as mais amigaveis dis¬ 
posições por.parte de seus governos, e renovando a esperança que manifestarão 
ao encerrar-se o prolocollo da conferencia anterior, de que a negociação final 
conduzirá ao mais perfeito e amigavel accòrdo, dérão por finda a sua negociação 
prévia, cujo resultado deve ser submcüido sem demora á approvação de seus 
respectivos governos. 

Feito em Bnenos-Ayres, aos 2o dias de Janeiro de 1871. 


Visconde do Rio Branco. 
Carlos Tejedor. 

Adolfo Rodriguez. 


e. i 
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H. 134. 


P rotocollo da Conferencia de 3 de Novembro de 1871. 


Aos Ires dias do nr.cz dc Novembro do onno dc 1871, na cidade de Assumpção 
<lo Paraguav, e casa de residência do Sr. Dr. Adolfo Rodriguez, rcunirão-sc cm con¬ 
ferencia os Ires plenipotenciários das polcncias alliadas, a saber: 

Por parte do Brazil o Sr. conselheiro João Maurício Wandcrlcy, Barão dc Co- 
tegipe, no caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em 
missão especial. 

Por parle da Republica Argentina o Sr. Dr. D. Manoel Quintana, no caracter de 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial. 

Por parte da Republica Oriental do Uruguay o Sr. Dr. D. Adoilo Rodriguez, 
no caracter de enviado extraordinário c minislro plenipotenciário em missão 
especial. 

O objeclo desta conferencia foi rever os artigos do projecto do tratado de paz 
definitivo com a Republica do Paraguay, para resalvar qualquer duvida, incor- 
recção, ou omissão que por ventura pudessem ler os prolocollos lavrados cm 
Buenos-Ayres em consequência das conferencias de 9, 13, 15, 19, 23, 'Ti e 30 
dc Dezembro de 1870, 14, 17, 20 e 25 de Janeiro de 1871. 

0 Sr. plenipotenciário brazileiro oííereceu, para scr examinada pelos outros 
Srs. plenipotenciários, a seguinte minuta do preambulo do projecto de tratado: 

« Projecto de tratado definitivo de paz. 

« Em nome da Sanlissima Trindade. 

« Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, Regente em nome do Imperador 
« o Sr. D.Pedro Il,o Presidente daRepublica Argentina e o Presidente da Republica 
c< Oriental do Uruguay de u na parle, e da outra o Presidente da Republica do 
c< Paraguay, animados do sincero desejo dc restabelecerem a paz sobre bases solidas 
« que assegurem a boa intelligencia, harmonia c amizade que deve existir entre 
« nações vizinhas chamadas a viver unidas por laços dc perpelua alliança, c evitem 
« as perturbações que leem soííridoseus respectivos paizes, resolvendo as questões que 
« demo origem á guerra, ás que deila tem surgido, e consignando em estipulações 
« expressas os princípios que devem decidir as que no futuro possão surgir, fazendo 
« assim impossível, ou muidiíficil, que se torne a empregar a lorça, como meio de 
« dirimir suas questões, si infelizmente sobrevierem, resolverão com este objccto 
« celebrar urn tratado definitivo de paz, c para este fim nomearão seus plenipo- 
.« lenciarios, a saber: 



« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regeate em nome do Imperador 
« o Sr. D. Pedro II, ele., ele. 

« O Prcsidenle da Republica Argenlina, ele. 

« 0 Presidenlc da Republica Orienlal do Uruguay, ele. 

« 0 Presidente da Republica do Paraguay, etc. 

« Os quaes depois de lerem reciprocamonte communicado seus plenos poderes y 
« achando-os em boa e devida forma, convierão nos arligos seguintes, ele. » 

Passando-se ií leitura e exame dos supraditos artigos fôrão adoplados: 

O I o sem alteração. 

0. 2 o com a seguinte substituição — em vez de « 20de Junho proximo passado» 

— 20 de Junho de 1870. 

No arl. 3 o foi supprimido o periodo ultimo do numero I o : 

(c Cada um, dos ditos governos fixará benevolamente a indemnização que lhe 
compele na forma do artigo seguinte. » 

Esta suppressão foi proposta pelo Sr. plenipotenciário argentino, e aceita por 
seus collegas em attenção u que, segundo o art. 4°, o quantwn das indemnizações 
devia, ser fixado por uma convenção commum a todas as partes contraclanles e 
não por um acto especial de cada um dos respectivos governos. 

Ao art. 4 o addicionou-se a palavra—benevolamente — depois do verbo «fixará» 
afim de preencher o objecto do periodo supprimido no artigo anterior. 

Parecendo que a primeira parle do mesmo arl. 4 o fica alterada, senão annullada 
pela segunda, porque, ao passo que naquella se marca o prazo de dous annos 
para a celebração da convenção especial nelle designada, na segunda dá-se a 
qualquer das partes contraclanles a faculdade de negociar separadamente com 
prévio aviso ás demais 5 e não podendo ter sido a mente dos negociadores senão 
prevenir que os interesses de uns não ficassem indefinidamente á mercê de ou¬ 
tros, assentou-se, por indicação do Sr. plenipotenciário argentino, que a redacção 
fosse substituída por outra mais clara que seria apresentada em confere iicia 
subsequente. 

O art. 5 o não soffreu modificação. 

Quanto ao art. 6 o , deliberou-se dar nova redacção ao periodo ultimo, de mo do 
que não parecesse facultativa, mas sim obrigatória por parle do Paraguay, a 
admissão dos cônsules ao sorteio dos tilulos de divida de que trata o citado 
artigo. 

Os arts. 7 o , 8 o , 9°, 10°, II o e 12° não forão alterados. 

No art. 13° forão supprimidas por indicação do Sr. plenipotenciário brazileiro 
as palavras finaes — «com prévio convite á Bolívia nos lermos do art. 11° do 
tratado do I o dc Maio de 1865—.» 

Entenderão os plenipotenciários que, a disposição do artigo podia ser um em¬ 
baraço para a prompta adopção dos regulamentos de transito que tanto interessío 
aos alliados e á Republica do Paraguay, sem que com esta suppressão pretendão 
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«(firmar ou negar os direitos quo Bolivia possa ler c já fôrão resalvados em diversos 
actos da alliança. 

Ao arligo 14 não se fez observação, 

O Sr. plcnipolenciario brazileiro propoz que se accresccntassc ao final clesle 
artigo o seguinte: «Ficando sempre salvo c livre o transito geral para os portos 
de outros ribeirinhos que se conservem neutros. » 

Justificou o mesmo Sr. plenipotenciário a sua proposta, dizendo que o art. 14 
era copiado quasi lexluaimenle do arligo 19 do tratado do 7 de Março dc 1856 
entre o Brazil c a Republica Argentina, supprimindo-se, porem, as palavras cuja 
inserção ora propunha. Essa suppressão poderia dar a entender que os alliados 
accilavão doutrina contraria ou difierenlc; c, embora o dito arligo 14 não sc 
preste a semelhante intelligencia, coinludo a redundância em lacs casos era 
preferível. 

O Sr. plenipotenciário argentino, não lendo presentes os lermos precisos do 
arligo 19 do tratado de 7 de Março de 1856, dice que daria na seguinte confe¬ 
rencia a sua opinião, parccendo-lhc no entanto admissivel o addilamenlo pro¬ 
posto. 

O artigo 15 não deu logar a observação alguma. 

]\o arligo 16, as palavras:—«e uma ou ambas as potências assignatarias» — 
fôrão substituídas por esfoulras: —« e uma ou duas das potências assigna- 
larias. » 

Os artigos 17, 18 e 19 fòrão adoptados sem alteração. 

Ao arligo 20 essenlou-se dar uma nova redacção, da qual, assim como das appro- 
vadas, foi encarregado o Sr. plenipotenciário argentino. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro ponderou que, tendo ficado adiada nas con¬ 
ferencias dc Buenos-Ayres a queslão de limites, e a da demolição das fortificações 
paraguayas e prohibição de serem levantadas novas que possão pôr tropeços ao 
livre transito pelo rio Paraguay. lhe parecia chegada a occasião de inserir-se 
no projecto, em seguida ao arligo 17, a disposição proposta pelo Sr. Visconde do 
Rio Branco, plcnipolenciario brazileiro, e cra assim concebida : 

« Arligo Estando garantidas, nos lermos dos arls. 15, 16 e 17, a independencia, 
integridade territorial e neutralidade da Republica do Paraguay, esla.se obriga a 
não levantar, sobre o seu litoral c ilhas, fortificações ou baterias que possão 
impedir a liberdade da navegação commum. » 

O Sr. plenipotenciário argentino, tomando a palavra, dicc que, comquanlo de¬ 
sejasse ardenlemcnlc pôr-se dc accòrdo com os seus dislinclos eollegas sobre os 
pontes capilaes da negociação pendente, com grande sentimento via-se obrigado a 
discrepar no presente caso e a impugnar a clausula proposta pelo Sr. plenipo¬ 
tenciário brazileiro. 

Cingindo-se ao aspecto constitucional da questão, expoz que, segundo o hayia 
^assegurado o Sr. ministro das relações exteriores nas conferencias de 17 c 20 dc 
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Janeiro ullimo, o protocollo annexo ao tratado do I o do Maio não fôra submet- 
tido á approvação do congresso argentino, e que C6sa formalidade era absoluta- 
mento indispensável para sua validado, como o havia declarado o mesmo con¬ 
gresso por meio dc um aclo legislativo que havia obtido a saneçuo de ambas as 
suas camaras. 

Accrescenlou no mesmo sentido que o congresso não se limitara a essa simples 
declaração, como ainda posteriormente trouxéra a juízo o mesmo protocollo, por 
cujo motivo a eamara dos deputados desapprovou o artigo que precisamenle se 
refere ás fortificações, c passou o projecto de lei ao senado, onde se acha pen¬ 
dente. 

Terminou, declarando cm consequência que, dados estes antecedentes legis¬ 
lativos, não podia admitlir a inserção da clausula proposta pelo Sr. plenipoten¬ 
ciário brazileiro como o cumprimento dc um compromisso internacional por parte 
da Republica Argentina. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro contestou que não era com menor sentimento 
que o do seu illustrado collega que via surgir esta difíiculdade, a qual podia 
trazer consequências inesperadas, e, eslava certo, não desejadas por nenhum dos 
plenipotenciários. 

A diííiculdade se lhe antolhava tanto mais séria quanto assentava em uma questão 
de princípios. Já nos conferencias de Bucnos-Ayres, o Sr. Visconde do Rio Branco 
enunciára, com amigavel franqueza, a opinião do governo imperial dc que — o pro¬ 
tocollo annexo ao tratado do 4 o de Maio formava um lodo com o mesmo tratado, 
e era para os alliados tão obrigalorio como as demais estipulações. —Os outros 
governos alliados descançarão na fé do governo da Republica Argentina, e não 
podião ter a prelcnção de conhecer melhor as disposições da sua constituição, e 
si elle não sujeitou o protocollo á approvação do congresso, si o congresso o 
não reprovou, não comprehendia o Sr. plenipotenciário brazileiro o fundamento 
do escrupulo apresentado. Executado em parle, prova do seu reconhecimento, não 
póde logicamente o protocollo ser repudiado na outra parte. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro ropelio que deplora semelhante occurrencia, 
porque, apezar do seu profundo desejo de marchar de accôrdo com os seus 
illuslres collegas, ver-se-hia constrangido a manter como obrigação communi da 
alliança a clausula do dito protocollo. 

O Sr. plenipotenciário oriental dice que via com pezar esta divergência entre 
seus collegas; que já declarára nas conferencias de Buenos-Ayres que o seu go¬ 
verno approvára o tratado do I o dc Maio e protocollo annexo; e, portanto, de sua 
parte, só lhe cumpria procurar um meio que pudesse conciliar opiniões que se 
moslravão em tão profundo antagonismo. Lembraria, por exemplo, que se reser¬ 
vasse a questão para .depois da discussão com o governo paraguayo dos artigos 
aclpptados; lajvez .então, segundo o curso da negociação, «fosse possível inseri-la 
ou preterida sem pppQsição. 
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0 Sr. plenipotenciário brazileiro, agradecendo ao Sr. plenipotenciário oriental 
o seu espirito de conciliação, observou que não via meio do chcgar-sc a resul¬ 
tado satisfaclorio, mas que, rcflcclindo-sc de espaço, talvez, na seguinte conferen¬ 
cia, se descobrisse uma solução que nunca é impossível, quando ha as boas dispo¬ 
sições que todos dcmonslrão. 

0 Sr. plenipotenciário argentino dicc que lambem lhe parecia diílicil achar-se 
o meio termo desejado, c que, deplorando a divergência, concordaria cm que se 
aprazasse a discussão para uma nova conferencia. 

Os Srs. plenipotenciários conviera o cm terminar aqui esta conferencia, da qual 
se lavrou o presente prolocollo, que acharão conforme c assignárão, ficando cada 
um com o seu auíographo. 

Feito na cidade de Assumpção cm 3 de Novembro de 1871. 


Barào de Cotegipe. 
Manoel Quintana. 
Adolfo Rodsuguez. 


n. m. 


Protocollo da conferencia de 4 de Novembro de 1871. 

Aos 4 dias do mez de Novembro do anno de 1871, presentes os tres Srs. pleni¬ 
potenciários, encetou a conferencia o Sr. plenipotenciário da Republica Oriental 
do Uruguay, dizendo que havia refleelido sobre o meio conciliatorio da diver¬ 
gência que surgira entre os dous outros Srs. plenipotenciários, e lhe parecia que ella 
podia ser salvada sem compromeltimento das opiniões sustentadas por seus 
collegas, incluindo-se a clausula em questão no final do artigo que estabelece a 
neutralidade perpetua do Paraguay. c apresenlando-a como uma consequência 
natural daquclla medida. 

O Sr. plenipotenciário argentino respondeu que, apreciando devidamente o 
espirito de moderação c conciliação do Sr. plenipotenciário oriental, era forçado 
pelos seus deveres e convicções a não prestar a sua acquiescencia ao meio 
lembrado. 

Dando mais largo desenvolvimento as razões que apresentarão na conferencia 
anterior, expôz que o artigo debatido só podia ser directa ou indircctamenle pro¬ 
posto em cumprimento de uma obrigação preexistente para satisfazer uma ne¬ 
cessidade imperiosa, ou afim de preencher uma conveniência manifesta. 
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Debaixo do primeiro ponto de vista, observou que julgava escusado repetir, 
nem reforçar o que dissera na conferencia anterior para demonstrar que o 
prolocollo do I o de Maio não era lei da Republica Argentina, e não podia por 
conseguinte obrigar constitucionalmente ao paiz, nem a nenhum de seus poderes 
públicos. 

Debaixo, do aspecto da necessidade fez presente que nada reclamava, a seu 
vér, a imposição de uma clausula que affecta a independência e a soberania doPa- 
raguay solemnemenle garantidas pelo tratado de alliança, Noquella época poude se 
esperar que o Paraguay seria facilmente vencido e lemer-se que, reorganizando 
novamente suas forças, puzçsse de novo cm perigo a liberdade da navegação 
que se tratava de assegurar. 

Mas os successos encarregarão-se de dar aos alliados a segurança que busca- 
vão por similhante prohibição, revelando a falta de íundamenlo daquella 
esperança e o chirnerico do temor que ella gerava. O Paraguay dominado, 
vencido e aniquilado pela guerra, está inteiramente impossibilitado, no estado 
de prostração a que se acha reduzido, de oppôr obstáculos sérios á eííectividade 
do principio conquistado pelo tratado de alliança. Qualquer tentativa que pudesse 
fazer no futuro, o que só se admitte por via de hypolhese, seria immediala¬ 
mente reprimida pelas tres nações alliadas que tomarão sobre si o compromisso 
de manter em commum a liberdade da navegação, e que devem abrigar plena 
confiança na eflicacia de seu poder. 

Debaixo do ponto dc vista da conveniência nada justifica lambem a prohibição 
de que se tracla. 

A faculdade de armar as costas pertence a toda a nação soberana e inde¬ 
pendente de modo que seu exercício não envolva em si mesmo um perigo para a 
navegação. 

Não são as fortificações, mas sim o máo uso que delias sc faça, que poderá 
entorpecer a liberdade do transito fluvial, e felizmenle tudo nos persuade de 
que nada devemos temer a este respeito por parte do Paraguay. 

Ensinado pela rnais triste das lições que lembrem os tempos modernos, tem 
que procurar a reparação do seu quebrantamento na paz, na liberdade e 
no trabalho. Entrando de plano nestas idéas, acaba de dar-se uma cons¬ 
tituição baseada nos principios mais liberaes para desenvolver o commercio, 
fomentar a irnmigração e augrnentar suas fontes de producção e de riqueza. Seus 
interesses bem entendidos são pois os melhores garantes da liberdade da nave¬ 
gação a que exponlaneamenle quiz adhcrir pelo art. 7 o dc sua própria consti¬ 
tuição. Por outra parle, si é certo que pelo projecto de tratado se prove á 
neulralisação do Paraguay, também o é que existem duas razões perèmptorias 
para sustentar que esta medida não traz como consequência forçosa a prohibição 
de que o Paraguay arme suas costas. A primeira é que o Paraguay póde re- 
geitar a neutralidade projcctada, c que está expressamente accordado que os al¬ 
liados não pretenderáõ impôr-lh’a contra sua vontade. 
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À segunda ó quo no caso improvável, mas cmfim possível, de guerra entre o 
Parnguay c qualquer outra polcncia, os alliados só estão obrigados a interpor seus 
bons otlicios, os quaes podem ser rejeitados ou ficar infructileros, o d*nhi a 
conveniência de deixar o Paraguay livre de armar suas costas para defender-se 
contra potências estranhas, assim corno para proteger sua própria neutralidade no 
caso de havc-la aceito. 

Finalmqntc a Republica Argentina não deve exigir do Paraguay o que não 
aceitaria para si neste particular. Não sendo polcncia marítima, c com extensas 
costas para guardar, não póde consagrar com sua autoridade moral o principio 
que se pretende introduzir. Longe disso, tratando-se da ilha de Marlim Garcia, 
neulralisada desde largos tempos atrás, tem sustentado o seu direito de forlifical-a 
livremente, c esse direito lhe foi expressamente reconhecido pelo Brazil no pro- 
tocollo datado de 25 de Fevereiro de 1804. Deve pois deixar ao Paraguay a li¬ 
berdade que para si reserva. 

Fundado nestas considerações terminou o Sr. plenipotenciário argentino, de¬ 
clarando que insistia cm rcpellir a inserção do- artigo em questão, por mais 
inesperadas e contrarias que fôrom a seus desejos as consequências a que o 
Sr. plenipotenciário brazileiro se julgou no caso de alludir na conferencia an¬ 
terior; entretanto, querendo dar uma prova de quanto desejava guardar o mesmo 
espirito de harmonia que, desde o principio, presidio aos aclos da alliança, e. 
que seria para sentir se deixasse de continuar quando as negocioçõos chegão 
a seu termo, propôz que ficasse «reservada a questão para depois dc apresentar 
ao governo paraguayo o projecto de tratado definitivo. 

O Sr. plenipotenciário oriental declarou que, por sua parle, concordaria com 
aquillo cm que assentassem os seus collcgas; mas linha por conveniente observar 
que pronunciava-se pela inserção da clausula do prolocollo annexo ao tratado da 
alliança, não só por ser obrigatória para o seu governo, como tarnbem por de¬ 
sejar ver adoplado o principio contrario ao sustentado por seu digno collega, 
representante da Republica Argentina. O proprio exemplo de Marlim Garcia dava 
maior força n sua convicção. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dice que a proposla do Sr. plenipotenciário 
argentino, sendo uma prova cabal dos bons desejos que nutre de manter a har¬ 
monia nunca interrompida das potências alliadas, o era lambem da difliculdade 
de conciliar opiniOcs que parlião de pontos oppostos: na do governo do Brazil 
a clausula do prolocollo é obrigatória para o governo argentino; na deste não ê, 
nem póde ser, porque fere as atlribuições do congresso. Por conseguinte quando 
fôr iniciado o artigo contemplando a dita clausula, o Sr. plenipotenciário argen¬ 
tino não o sustentará na discussão, c muito menos pesará com sua influencia 
para que o governo paraguayo o aceite. Demais, reservada a iniciativa para 
depois da discussão do projecto, com razão queixar-se-hia o governo paraguayo 
do accrescimo e aggravação ás condiçoes já aceitas. 

Versando a principal difliculdade sobre scr ou não a clausula referida obrigação 
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commum da alliança, parecia ao Sr. plonipolenciario braziloiro escusada qualquer 
discussão a respeito de sim conveniência, tanto no passado, como em relação ao 
eslado aclual do Paraguay. 

A conveniência devera ser, c foi sem duvida, considerada na occasião da as- 
signatura do tratado c protocollo; hoje, só por accôrdo mutuo, poderáõ um e 
outro ser modificados. Si então era justificada a prevenção dos alliados pede a 
prudência c uma justa previsão que, ernquanto o Paraguay, pelo desenvolvimento 
de sua civilisação, não oíferecer garantias de uma polilica mais sensata, seja man¬ 
tida a mesma cautela contra novos abusos c aggrcssões. No futuro, c conforme 
as circumslancias, poderá a clausula impugnada ser modificada ou complelamenle 
annullada: ern nada contraria os princípios do direito das gentes, e a soberania 
c independência do Paraguay, principalrncnle si for declarado neutro e sua in¬ 
dependência garantida como se acha no projecto de tratado. À convenção de 14* 
ele Dezembro de 1831, entre a Áustria, Prússia, Rússia, Gran-Brelanha e França, 
oíícrece-nos um exemplo analogo cm relação á Bélgica. Alli foi eslipulado que serião 
demolidas as fortificações interiores já existentes, como inúteis pelo facto daneutrali- 
sacão daquelle Reino. Quando (o que não c de crer) o Paraguay rejeite a neutra- 
lisação, que é a maior segurança e a maior garantia de sua independencia, será 
mais uma razão para ser mantida a clausula, porque a rejeição será uma pro va 
do que elle não prescinde da polilica que fatalmente o impeUio á guerra. 

Finalrncnle, pelo facto de sua neulralisação não fica o Paraguay privado de 
em caso de guerra armar-se e levantar fortificação para defeza do seu território 
á margem dos rios; rio interior deixa-sc-lhc inteiro o seu direito, quer na paz, 
quer na guerra; por outra, sómente lhe são coarcladas as bases para operações 
aggressivas, como era Iíumailá. 

No protocollo de 2o dc Fevereiro dc 1864, a que sc refere o Sr. plenipoten¬ 
ciário argentino, o ministro brazileiro não fez mais que aceitar as seguranças 
dadas de que os armamentos da ilha de Martim Garcia não serviriao para interrom¬ 
per aos neutros a livre navegação dos rios Paraná e Uruguay, sem comtudo re¬ 
conhecer um principio que não póile ser absoluto, mas dependente do direito 
convencional. 

Concluio o Sr. plenipotenciário brazileiro, declarando que, na conferencia an¬ 
terior e nesta, aííirmára que não podia prescindir da plena execução do prolo- 
collo annexo-ao tratado do I o dc Maio, na convicção dc que os alliados lomavão 
por base desta negociação as estipulações do mesmo tratado; mas, si fôssem admit- 
lidas modificações, poderia considerar esta como outras sujeita á discussão de 
conveniência. 

0 Sr. plenipotenciário argentino respondeu que sua lealdade pedia que declarasse 
que com eííeilo não defenderia a clausula, e eslava de accôrdo ern que dar-se-hia 
o inconveniente apontado pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, mas que não acertava 
com outro meio de salvar o embaraço. 

0 Sr. plenipotenciário oriental lembrou afinal que não sc iniciasse projecto 



complclo, rnas sim artigos, como sc piulicara na discussão que tivera Iogar em 
Bucnos-Ayrcs. Obscrvnr-sc-hiu qual o proccüimen lo do governo paraguayo, c, no 
cmlanlo, ficaria adiada esla discussão para quando possa ler cabimento a inserção 
da clausula no projecto de tratado. 

Os dous outros Srs. plenipotenciários responderão que, por deferência ao seu 
illlistrado collega, accilavão a sua suggcslão, sem grande esperança de bom exilo, 
poslo que ambos muito o desejassem. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro oíTercceu, para ser examinado e discutido na 
próxima conferencia, o seguinte artigo addillivo ao projecto de tratado: 

« Artigo.... O governo de Sua Mageslade o Imperador do lirazil, da Republica Ar- 
« gentina e da Republica Oriental do Uruguay poderáõ, ainda depois da data do 
« presente tratado, conservar no território da Republica do Paraguay a parle de 
« seusrespectivos exercitos, que julgarem neccssaria á manutenção da ordem eá 
« Loa execução dos ajustes celebrados. 

« Em convenção especial se Dxaráõ o numero dessas forças, o prazo de sua 
« conservação, o modo de sa lis fazer-se a despeza occasionada c demais condições 
« que fôrem precisas.» 

Os Srs. plenipotenciários convieruo em terminar aqui esta conferencia, da qual 
se lavrou o presente prolocollo, que acharão conforme e assignárão, ficando cada 
um com seu aulographo. 

Feito na cidade de Assumpção em 4 de Novembro de 1871. 


Barào de Cotegipe 
.Manuel Quintana. 
Adolfo Rodriguez. 


N. 136. 


Protocollo da conferencia de 0 de Novembro de 1871. 


Aos 6 dias do mez de Novembro do anno de 1871, presentes os tres Srs. pleni¬ 
potenciários, o Sr. plenipotenciário argentino leu a redacção dos arligos de que 
se encarregara, e foi adoplada. 

A 2 a parle do artigo 4° ficou assim redigida : 

c< Si acontecer (o que não é dc esperar) que alguma das nações alliadas, por 
« qualquer molivo que seja, deixe de concorrer para o ajuste da dita convenção 
« especial, dentro do prazo acima lixado, será permiltido a qualquer das outras 
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(( tralar separadamente sobre o seu objoclo na parlo que lhe ler concernente, com 
« prévio aviso aos oulros alliiidos.» 

O período ullimo do artigo 6 o ficou redigido da seguinte fórma : 

« A amortização far-se-ha ao par c á sorte, podendo assistir ao acto os cônsules 
« das nações reclamantes que residirem no togar em que for realizada a dita 
« operação e que houverem sido para isso auclorisados pelos seus respeclivos go- 
« vernos. Os juros das apólices serão contados da data em que se trocarem as 
« ratificações do presente tratado. » 

No artigo 14 foi aceita a indicação do Sr. plenipotenciário brazileiro, additando-se 
ao final do artigo as seguintes palavras:—com sujeição aos regulamentos de que 
fallão os artigos anteriores. 

O artigo 20 teve a seguinte redacção: 

« Fica entendido que este tratado não prejudica as estipulações espcciaes que 
« todas ou qualquer das nações alliadas tenhão celebrado entre si. 

« Fica igualmenlc entendido que também não prejudicará as que para o futuro 
et íorem celebradas sem quebra das obrigações que ora contrahern para com a 
« Republica do Paraguay. » 

Por indicação do Sr. plenipotenciário argentino passou-se á leitura e exame 
rios artigos adoplados na conferencia havida em Buenos-Ayres a 2o de Janeiro 
de 1871, c não lhes íizerão alteração. 

Sendo por estes artigos estipulada a desoccupação do Paraguay pelas forças 
alliadas, observou o Sr. plenipotenciário brazileiro que a sua adopção tornava 
desnecessário o exame do artigo additivo que propuzérano fim da ultima confe¬ 
rencia, e por isso o retirava, reservando-se o direito de reproduzi-lo, se vir no 
decurso da negociação ou na sua conclusão, queelle se faz necessário para a boa 
execução dos ajustes celebrados. 

Os oulros Srs. plenipotenciários concordarão. 

Os artigos são os seguintes: 

« Àrt.... Estando definitivamente restabelecida a paz entre as potências assig- 
« natarias, o governo de S. II. o Imperador do Brazile o da Republica Argen- 
« tina farão retirar as suas forças que ainda occupcm território paraguayo, dentro 
« de tres mezes contados da troca das ratificações do presente tratado ou antes 
« si fòr possível. 

« Art.... Os prisioneiros de guerra, que não tenhão sido ainda restituídos aos 
« seus respectivos paizes, sèl-o-hão immediatanentc, assim por parte das nações 
« alliadas como do Paraguay, devendo as despezas do transporte correr por conta 
« do governo a que ellcs pertencerem. 

(c Art.... As altas parles contractantes se obrigão a fazer capturare pôr á dispo- 
« sição dos respectivos governos os desertores das forças alliadas, que se asylassem 
« em seus territórios por occasião da guerra e durante a permancncia das mesmas 
<c forças alliadas no território paraguayo. Cada uma das altas partes contractantes 



(( so obriga oulrosim a usar da maior clomenciu possível para com os indivíduos 
« que lho forem entregues, devendo pelo menos eommnlar o máximo da pena 
Cl cm que lenhfio incorrido pela deserção, si csla lor punida com pena capital 
« segundo a legislação do seu paiz. » 

O preambulo oderecido pelo Sr. plenipotenciário brazileiro foi adoplado, subsli- 
luiiulo-so a palavra aUüinça pela dc imiúo. 

Procedcndo-sc á lei (u i a geral do projecto de Ira lado, foi cl le adoplado como se 
segue: 

« Projcclo de tratado definitivo de paz. 

« Em nome da Snnlissima Trindade. 

« Sua Allcza a Princeza Imperial do Brazil, regcnle em nome do Imperador o 
« Sr. D. Pedro 11; S. Ex. o Sr. presidente da Republica Argentina, c S. Ex. o 
« Sr. presidente da Republica Oriental do Uruguuy de urna parle, e da outra 
« S. Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay, animados do sincero desejo de 
« restabelecerem a paz sobre bases solidas que assegurem a boa inlclligoncia, liar- 
« monia c amizade que deve existir entre nações vizinhas chamadas a viver unidas 
« por laços dc perpetua união, c evitem as perturbações que leem soffrido seus res¬ 
te peclivos paizes, resolvendo as questões que cidrão origem ã guerra, as que delia 
« leem surgido, c consignando cm estipulações expressas os princípios que devem 
« decidir as que no tuluro possão surgir, fazendo assim impossível, ou mui clifiieil, 
« que se torne a empregar a força, como meio de dirimir suas questões, si infeliz 
« mente sobrevierem, resolverão com csie objeclo celebrar um tratado definitivo de 
« paz, e para este fim nomearão seus .plenipotenciários, a saber: 

« Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, regente cm nome do imperador o 
« Sr. Pedro II, o_ 

« S. Ex. o Sr. presidente da Republica Argentina.... 

« S. Ex. o Sr. presidente cia Republica Oriental do Uruguay.' 

« S. Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay_ 

« Os quacs, depois dc lerem reciprocamente communieado seus plenos poderes, 
« achando-os cm boa c devida forma, convierão nos arliaos seguintes * 

Art. |.° 

“ Haverá desde a dala do presente tratado paz e amizade perpetua entre S. !t[. 0 
« Imperador do Brazil, a Republica Argentina e a Republica Oriental do Uruguay, 
« seus súbditos e cidadãos, dc uma parle, e a Republica do Paraguay c scus cida- 
« dãos, dc outra parte. 


Art. 2.° 

« Os limites da Republica do Paraguay com o Império do Brazil c a Republica 
« Argentina serão ajustados o definidos em tratados especiaes, dc conformidade. 
« com o artigo 16 do tratado dc alliança do I o de Maio dc 1866 c com o accôrdo 
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« preliminar dc paz de 20 ile Junho de 1870. Os ditos tratados dc limites consli- 
« tuiráõ aclos dislinclos c separados do prcscnle, mas serão assignados simulla- 
« neamenlc com esle o lerão a mesma força c valor que si dclle fizessem parte. 

Am*. 3.° 

« O governo da Republica do Paraguay reconhece como divida da mesma 
« Republica: 

« l.° A importância lotai dos gastos de guerra que fizerão os governos de S. M. 
« o Imperador do Brazil, da Republica Argentina c da Republica Oriental do 
« Uruguay. 

« 2.° A importância total dos damnos c prejuízos causados ás propriedades pu- 
« blicas c particulares c ás pessoas e súbditos dos Ires referidos Estados. 

« lista indemnização será fixada na forma do artigo 5 o . 

« Ao pagamento da divida dc uma eoulra procedência ficão obrigados lodos os 
« bens c rondas do Paraguay. 


A nr. 4.° 

« Uma convenção especial que será celebrada cm commum, o mais tardar dentro 
« cm dois unnos, fixará benevolamente o qnantum das indemnizações de que trata 
« o 1° numero do artigo antecedente, á vista dos documentos oíliciaes de cada um 
« dos governos a)liados: regulará a forma do pagamento e as quotas do juro e da 
« amortização do capital; e designará as rendas que lenhão dc ser applicadas 
« cspccialmcnte a esse pagamento. 

« Si acontecer (o que não é de esperar) que alguma das nações alhadas, por 
« qualquer motivo que seja, deixe de concorrer para o ajuste da dila convenção 
« especial, dentro do prazo acima fixado, será permiltido a qualquer das oulras tratar 
« separadamente sobre o seu objccto na parte que lhe fôr concernente com prévio 
« aviso aos outros alliados. 


Art. 5.° 

C( Dois mezes depois de trocadas as ratificações do presente tratado, nomear-se-hão 
« Ires com missões mixtas, cada uma das quacs sc comporá de dois juizes e dois 
« árbitros, para examinarem e liquidarem as indemnizações provenientes das causas 
« mencionadas no segundo numero do artigo 3 o . 

« Estas com missões reuni r-se-hão nas cidades do Rio de Janeiro, de Bucnos- 
« Ayrcs e de Montevidéu, cada urna segundo o paiz a que pertencerem as 
« reclamações. É, porém, livre a qualquer dos governos alliados preferir a As- 
« sumpção ou ou Iro qualquer logar para séde da commissão ern que fôr parlo. 
« uma vez que o laça de accordo com o governo da Republica do Paraguay. 
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« Nos casos de divergência entro os juizes será escolhido á sorte um elos nr- 
« bilros c este dicklcní a questão. 

« Fica entendido que os membros paraguayos de unia com missão não poderáo 
« fazer parle ele nenhuma das outras. 

(( Si acontecer (o que não é de esperar) que alguma das altas parles conlraclanlcs, 
« por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario c arbitro 
« no prazo acima estipulado, ou que, depois de noinea-los, sendo necessário sub- 
« slilui-los, os não substitua dentro de igual prazo, procederão o commissario e ar¬ 
fe bilros da outra parle contraclanlc ao exame e liquidação das respectivas rccla- 
« inações, e ás suas decisões se sujeitará o governo cujos maudalarios faltarem. 

Aut. 6.° 

(( Fixa-se o prazo ele dois annos para a apresentação de Iodas as reclamações 
« que devem ser julgadas pelas commissões rnixtas de que falia o artigo anlecc- 
« dente, e lindo esse prazo, nenhuma outra reclamação será aüendida. 

a A divida desta procedência será paga pelo governo paraguayo, á medida que se 
« lor liquidando, ern apólices ao par que venção o juro de 6 % e tenhão a amorti- 
« zação de 1 °/ 0 ao anno. 

« A amortização far-se-ha ao par c d sorte, podendo assistirão acto os cônsules 
(( das nações reclamantes que residirem no logar em que fôr realizada a dita ope- 
« ração, e que houverem sido para isso auforisados pelos seus respectivos governos. 
« Os juros das apólices serão contados da data cm que se trocarem as ralifica- 
a ções do presente tratado. 


Aivr. 7.° 

« A navegação dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay é livre para o commercio 
« de todas as nações desde o rio da Prata ate aos portos habilitados ou que para 
« esse fim forem habilitados em cada um dos ditos rios pelos respectivos Estados. 

Art. 8.° 

« A liberdade de navegação, concedida a todas as bandeiras pelo artigo ante- 
« cedente, não se entende a respeito dos alíluentes (salvas as leis ou estipulações 
« especiaes em contrario), nem da que se faça de porto a porto da mesma 
« nação. 

<< Cada Estado poderá reservar assim esta comoaquclla navegação para a sua ban- 
« deira, sendo comtudo livre aos cidadãos e súbditos dos outros Estados ribeirinhos 
« carregar suas mercadorias nas embarcações empregadas nesse commercio interior 
« ou de cabotagem. 



« Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos gozaráõ também da liberdade 
« de transito c de entrada em todo o curso dos rios habilitado para os navios 
et mercantes. 

<c navios de guerra das nações não ribeirinhas sómente poderão chegar até 
et onde em cada Estado ribeirinho lhos for isso permittido, não podendo a concessão 
« do um Estado exlcndcr-se além dos limites do seu terrilorio, nem obrigar de 
« forma alguma aos outros ribeirinhos. 

Art. i0.° 

« Os navios mercantes, que se dirijão de um porto exterior, ou de um dos portos 
« íluviaes de qualquer dos Estados ribeirinhos para outro porto do mesmo Estado ou 
« de terceiro, não serão sujeitos, em seu transito pelas aguas dos Estados interme- 
« diários a nenhum onus ou estorvo, nem d lei ou regulamento que não seja feito de 
<c commum accôrdo entre todos os ribeirinhos. 

« Fica entendido que a falta do dito accôrdo não poderá entorpecer de modo 
« algum a liberdade dessa navegação commum. 

« Os navios, que se destinarem aos portos de um dos Estados ribeirinhos ficaráõ 
« sujeitos ás leis e regulamentos particulares deste Estado, dentro da secção do 
« rio em que lhe pertencerem as duas margens ou somente uma delias. 

Art. 11. 0 

« Cada governo designará outros logares, fóra dos seus portos habilitados, em 
« <I ue os navios, qualquer que seja o seu destino, possao communicar com a 
« terra, directamenle ou por meio de embarcações miúdas, para reparar avaria, 
« prover-se de combustível ou de outros objeclos de que careção. 

Art. 12.° 

« Os navios de guerra são isentos de lodo e qualquer direito de transito ou 
« de porto, não poderáõ ser demorados em seu transito sob pretexto algum, c 
« gozaráõ em todos os portos c logares em que seja permittido communicar com 
í( a terra das outras isenções, honras e favores dc uso geral entre as noções 
« civilisadas. 


Art. 13.°. 

« Em todo o curso dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay se adoplará um re- 
« gimen uniforme de navegação e policia, sendo os regulamentos feitos de commum 



« nccõrdo entre os Estados ribeirinhos, e sobre as bases mais favoraves ao livre 
<( transito o uo desenvolvinicnlo das Imiisacçõos commerciacs, 
te Uma convenção especial, que deve ser celebrada o mais brevcmenle possível, 
« estabelecera os ditos regulamentos 


Aut. 14 l) 

« Si succedcssc (oquel)eos não permitia) que por parle de algum dos Estados 
« contraetanlcs se interrompesse a navegação de transito, serão os outros Estados 
« obrigados a fazer causa commum para manter a liberdade da dita navegação, 

« não podendo haver oulra exccpção a este principio que a dos artigos de coii- 
« trabando de guerra c dos portos e togares tios mesmos rios que fòrem bloquciados 
« conforme os princípios de direito das gentes, ficando sempre salvo e livre o 
« transito geral com sujeição aos regulamentos de que fulluo os artigos anteriores. 

Aut. 15.° 

« Os governos de S. M. o Imperador do Brazil, da Republica Argentina,e da 
c< Republica Oriental do Uruguay confirmão e ratificão o compromisso que entre 
« si contrahirão pelos artigos 8° e 9 U do tratado do 1° de Maio de I86o. Con- 
« sequenlcmente se obrigão a respeitar cada um por sua- parle a independência 
« soberania c integridade da Republica do Paraguay, e a garanti-las collecliva- 
« mente durante o prazo de cinco annos. 

Art. iG. 0 

« Si acontecer (o que Deos não permitia) que sobrevenha alguma grave desin- 
« lelligencia entre a Republica do Paraguay e uma ou duas das potências assignn- 
« tarias, a Republica do Paraguay e cada irna dessas potências, antes do emprego 
<c da força, recorrerão ao meio pacifico dos bons oííicios das outras parles con- 
« tractantes ou de uma destas. 

« A Republica do Paraguay, no interesse de assegurar-se os benefícios da paz, 
k c considerando igualincnle o compromisso que cm seu favor aceilão as outras 
« partes conlractantes, conforme o artigo antecedente, se obriga a proceder do 
« mesmo modo acima estipulado ein qualquer eventualidade do guerra que se 
« dô ern suas relações com as demais potências. 

Aut. 17. 0 

« A Republica do Paraguay, como Estado soberano c perleitarnente indepen- 
« dente, declara-se pcrpeluarncnU; neutra, e ó tambern como tal reconhecida pelas 
(c outras parles contraetanlcs nos casos do guerra cutre os seus vizinhos ou 
te entre algum deste c qualquer oulra potência. 
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Art. 18.° 

* Como complemenlo dos presentes artigos de paz, celcbrai-se-ha, separada- 
« mente entre cada uma das nações alliadas c o Republica do Paraguay, dentro 
« do ipenor prazo possível, um tratado de amizade, commercio enavegação, no 
« qual sc proveja do modo mais benevolo e eíTicaz ás relações de vizinhança e 
« ao desenvolvimento da navegação e commercio recíprocos. 

« Fica desde já estipulado que haverá perfeita igualdade de tratamento para 
« com as ditas nações alliadas, sendo commum as franquezas, privilégios e isenções 
« que se conccdão a uma delias, gratuitamenle, si a concessão fôr ou tiver sido 
« gratuita, e com a mesma compensação ou um equivalente, si fôr condicional. 

Art.' 19.° 

ü Os governp>de S. lM. o Imperador do Brazil, da Republica Argentina e da 
« Republica Oriental do Uruguay confirmão, e o da Republica do Paraguay aceita 
ft os princípios constantes da declaração do congresso de Pariz de 16 de Abril de 
« 1856, a saber: 

« l.° O corso c e Oca abolido; 

c 2.° A bandeira neutra cobre a mercadoria inimiga, com excepção do contra- 

* bando de guerra ; 

c 3.° A mercadoria neutra, com excepção do contrabando de guerra, não pode 
« ser apprehendida sob a bandeira inimiga: 

e 4.° Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser cffectivos, isío é, mantidos 
í por uma força suíBcientc para vedar realmente o accesso ao litoral inimigo. 

Aut. 20. 0 

« Fica en lendido que este tralado não prejudica as estipulações especiaes que 
« todas ou qualquer das nações alliadas tenhão celebrado entre si. 

« Fica igualmenle entendido que também não prejudicara a's que para o futu- 

* ro fôrem celebradas sem quebradas obrigações que ora conlrahem para com a 
a Republica do Paraguay. a 

OsSrs. plenipotenciários conviérão em terminar aqui esla conferencia, da qual 
se lavrou o presente protocollo e acharão conforme e assignárão, ficando cada um 
com o seu autographo. 

Feito na cidade de Assumpção en\ 6 de Novembro de 1871. 


E. I 


Barão de Cotegipe. 
Manuel Quintana. 
Adolfo Rodriguez. 
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Protocol/o da conferencia do dia 30 de Novembro ele 1871. 


Aos trinta dias do rriez de Novembro do anno de 1871, reunidos os tros senho¬ 
res plenipotenciários, o Sr. ministro argentino manifestou que pedira esta confe¬ 
rencia a seus dignos collegas, afim de fixar com precisão c clareza a posição dos 
a 1 liados ciUrc si, c de lodos cllcs para cem o governo do Paraguay em rclaçao 
a questão de limites. 

Fez presente que até agora acreditara desnecessário chamar sua allençuo sobre 
este importante assumpto, na confiança de que a respeito dcllc nenhuma duvida 
poderia levantar-se, mas que agora o reputava indispensável em vista da divergência 
que mcidenlemenlc havia surgido na occasifio de revisarem-se os anteriores prolo- 
collos e da próxima partida do Sr. ministro oriental, cuja palavra aulorisada de¬ 
via fazer-se ouvir sobre este delicado incidente. 

Descendo ao fundo da questão expôz que, depois de haver novamente estudado 
os antecedentes do caso, insistia por sua parle nas conelusocs que anleriormcnlc 
sustenla'ra, e passava a enumerar com singeleza sob a reserva de fundamenta-las, 
si fòrem impugnadas no decurso desta conferencia. 

Estabeleceu por esse motivo : 

1. ° Que estão vigentes cm lodo o seu vigor as clausulas do tratado de alliança 
relativas, á integridade do Paraguay, aos limites dos alliados e o casas faideria 
para seu reconhecimento e conservação. 

2. ° Que as discussõese estipulações posteriores somente declararão ao Paraguay 
o direito de propor modificações ou de exhibir titulo dos ditos limites. 

3. ° Que a nação a quem toquem as possíveis exigências do Paraguay é juiz 
exclusivo de sua justiça c admissibilidade. 

. 4.° Que os outros alliados carecem de tilulos para intervir nas differenças que 
possão pronunciar-sc aíirn de aprecia-las c muito menos resolve-las. 

;5.° Que, nem ainda debaixo do aspecto da integridade do Paraguay, podem os 
outros alliados ingerir-se na queslào para exigir que o outrovaUjLado lhes faça contra 
sua vontade reconhecimento ou concessões de uma só pollr-gada dos limites esta¬ 
belecidos pelo tratado de alliança. 

6. ° Que si algum dos alliados não chegar a obter que o Paraguay lhe reco¬ 
nheça os limites, a que se repute com direito, os outros não podem tratar sobre 
nenhum dos pontos que abrange o tratado de alliança, 

7. ° Que a supposla negativa da parle do Paraguay reslilue de direito as cousas 
ao estado ern que eslaviio antes de qualquer ajuste preliminar de paz. 

8. " Que, uma vez produzida similhanlc situação, os alliados devorião concordar 
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nos meios mais opporlunos, para fazô-la cessar sobre a base do pleno vigor do 
tratado dc alliauça, c da mais perfeita solidariedade entre lodos os alliados. 

Terminou conseguinlcmcnlc o Sr. plenipotenciário argentino dizendo que, não 
se tratando nesse momento de julgar mas dc cumprir os compromissos pendentes^ 
esperava que seus dislinclos collcgas havião dc adliorir ás conclusões enunciadas, 
declarando que rcconhecião a solidariedade de todos os alliados ern matéria cie 
limites, e reservando-se concordar nos meios dc salisfaze-la nos lermos do tratado 
de alliança si, o que não era para desejar, qualquer dos alliados limitrophes não 
pudesse celebrar a seu respeito um ajuste amigavcl com o actual governo do 
Paraguay. 

O Sr. ministro oriental dice que, com pezar, dissentia neste ponto da opinião 
do seu illuslrado collega o Sr. plenipotenciário argentino. 

Que as instrucções que recebera de seu governo, cmquanlo aos ajustes de li¬ 
mites do Brazil e da Republica Argentina, o prevenião de que nessa matéria não 
lhe era permillido tomar parle directa, e que sua missão se acha circumscripta 
a oQerecer seus bons officios si pudessem concorrer para uma conciliação amigá¬ 
vel, no caso de desaccôrdo entre qualquer dos limitrophes. 

Que esta resolução fundava-se ern primeiro logar nas estipulações do tratado 
preliminar de paz, que veio a introduzir modificações ao dc alliança do 1° de Maio 
dc 1865, especialmentc cmquanlo ás obrigações conlrahidas conjunctarnente pelos 
alliados, com relação a suas questões de limites. 

. Que naquelle tratado preliminar se estabeleceu que o governo paraguayo acei - 
tava as estipulações do tratado dc alliança sem prejuízo das modificações que acon¬ 
selhassem ã conveniência e a generosidade dos alliados, a qual rcsalva, segundo 
o espirito das conferencias que precederão áquelle tratado preliminar, referia-se 
precisamente aos limites da Republica Argentina: e por conseguinte, desde que 
elia envolvia implicitamente concessões possíveis da parte daquclla Republica, essa 
faculdade não podia alcançar os alliados que não representão direitos proprios 
no caso. 

Que, de conformidade com esta opinião, foi declarado, no accôrdo celebrado em 
Buenos-Ayres aos 9 de Dezembro de 1870, que se comprchenderião em um tratado 
ou instrumento geral de paz, as disposições de interesse eommum ou geral, e 
em aclos especiaes ou separados os ajustes de limites. 

Si pois os alliados, nas questões de limites que não lhes são direclamente alli- 
neníes, não tem direito de inlroduzir as modificações ou fazer as concessões a que 
allude o tratado preliminar de paz, porque 6 esta uma faculdade' inherente ao 
dominio das potências limitrophes, e si clics lambem não tem o direito de tomar 
parle nas conferencias prévias aos ajustes que se ^celebrarem, e não podem por 
consequência apreciar o mérito das razões que respectivamenle se adduzão, ■ é de 
toda evidencia que não podem por motivo algum sustentar nem apoiar o direito 
que creia ter qualquer dos alliados. " . 

Em virtude dessas considerações, e, conslando-lhe por outra parte o espirito que 
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dominou sobre esle ponto nns conferencias havidas cm Buonos-Ayrcs cm Dezembro 
c Janeiro ultimo, visto que lomou parle ncllas, o Sr. plenipotenciário oricnlal ro- 
produzio o pezar com que se via forçado a dissentir da opinião do Sr. pleni¬ 
potenciário argentino. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dicc que a questão proposta pelo Sr. pleni¬ 
potenciário argentino lhe parecia prematura. 

Conformo o que lòra accordado no prolocollo n. 7 das conferencias de 17 c 
20 de Janeiro do corrente anno celebradas na cidade de Bucnos-Ayrcs, os ajustes 
sobre limites c sobre a clausula do prolocollo annexo ao tratado do I o dc Maio 
ficáruo reservados para serem objcclo dc ulterior deliberação entre os alliados 
— no caso dc que st reconhecesse scr impossível um ajuste amigavel sobre estes 
pontos ou qualquer del/cs com o governo paraguayo. 

O adiamento do 2 o ponto (clausula do prolocollo) foi suggcrido pelo plenipo¬ 
tenciário brazileiro; o do I o pelo plenipotenciário argentino fundando-sc em que 
era logico e prudente reservarem os alliados sua resolução definitiva a respeito 
desta importante questão para ser tomada durante a negociação com o governo 
paraguayo , depois de conhecerem as pre tenções deste e os titulos cm que assenta. 

Cohercntcs com estes princípios, apezar da impugnação do Sr. plenipotenciário 
argentino, reservarão os alliados na conferencia dc 4 do corrente para ulterior 
deliberação, c depcis de ouvido o governo paraguayo, a clausula do prolocollo 
citado. 

Parecia pois ao Sr. plenipotenciário brazileiro que a mesma linha de pro¬ 
ceder devera scr adoplada cm relação ás questões de limites. 

Comtudo tendo o Sr. plenipotenciário oriental enunciado sua opinião, que é 
a de sou governo, sobre a questão proposta pelo Sr. plcnipolenciari o argentino, 
c não permiltindo a sua sensível ausência que cm tempo proprio sejão apro¬ 
veitadas suos luzes e experiência nas negociações, a que desde começo a&sislio, 
o Sr. plenipotenciário brazileiro não se eximiria de lambem externar sua opinião, 
e o faria com aquella franqueza c confiança a que lhe dava direito o procedi¬ 
mento conslantemente amigavel e conciliador do seu governo em todos os aclos 
da alliança. 

Para firmar suas conclusões necessitava o mesmo Sr. plenipotenciário brazileiro 
recordar alguns antecedentes que inlimamenle se ligão á questão proposta. 

Por occasião do estabelecimento do governo provisorio do Paraguay trocarão 
o plenipotenciário brazileiro e o ministro das relações exteriores da Republica 
Argentina o Sr. D. Mariano Varela alguns memorandos. 

]\o dia 8 dc Maio de 1809 o Sr. Mariano Varela expressava-se quanto aos 
tratados de limites do modo seguinte : 

........ A prudência, a boa política, o respeito ao infortúnio obrigão-nos a não sermos 

« exigentes, mas pelo contrario generosos, e sobre este ponto jd se fizerão ma -- 
« infestações, as quacs revetâo que os alliados estavuo dc accõrdo . Si boje somos 
« exigentes com o Paraguay aniquilado, não esperemos sympalhias quando esle 
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« povo renascer. Esperemo-las sim, si a ellc altendemos em sua desgraça apezar 
« dos enormes sacrifícios feilos c do sangue derramado. » 

O Sr. conselheiro Paranhos(hojc Visconde cio Rio Branco), suslcnlando como 
um compromisso da alliança as cslipulações do Iralado do I o de Maio, moslrou-sc 
disposto a não tirar dcllc todas as suas consequências, c por uma razão diversa 
chegara ao mesmo resultado que o plenipotenciário argentino. Assim dizia em 
resposta ao memorandum de 17 dc Maio: 

« Acaso julga-se que as condições dc paz que os alliados estipularão no tratado 
« do I o dc Maio de 186o não são hoje tão necessárias e razoaveis? A clausula que 
« resalva qualquer modificação ulterior em beneficio do Paraguai/ deixa inteiramente 
« livre a generosidade que os alliados queimo ter individual ou collectwamentc . 
« E si esta clausula não basta declarem desde já os alliados quacs as modificações 
« que estão dispostos a fazer em favor da desventurada Republica do Paraguay.» 

0 plenipotenciário oriental, guardando delicada reserva sobre pontos que parli- 
cularmenle enlendião com os interesses dos outros alliados, foi bem explicito 
quando opinou que: 

« Todo tratado internacional é o resultado da vontade livre e espontânea das 
« parles eonlraclantes, sem a qual não ha tratado possivel no terreno do direito, da 
« moral e da justiça.» 

Foruo estas as ideas que predominarão no accôrdo de 2 de Junho dc 1869, 
aceito cm 11 do mesmo mez pelos commissarios paraguayos. 

Inslallado cm virtude do referido accôrdo o governo provisorio, revestido dc todos 
os atlributos de soberania nacional, deu-se em 21 de Novembro do dito anno o 
facto da occupação da Villa Occidental por forças argentinas. 

0 plenipotenciário brazileiro, accusando a nota em que o general Emilio Milre 
lhe curnmun içava esse facto, respondeu-lhe: 

« Respeitando o acto de que ora se lhe dá conhecimento official não liga, qjor 
« este seu amigavel procedimento , o governo imperial d ?'esponsabilidade reciproca 
« que o tratado da triplice alliança estabeleceu cm relação aos ajustes definitivos 
« de paz.» 

0 Sr. general Emilio Milre declarara em nota de 24 : 

« Esta medida cm nada comprornelte as medidas que o meu governo possa 
« tomar para o futuro, e muito menos as que se adoptarem nos ajustes definitivos 
« de paz e limites que serão feilos opportunamenle.» 

0 governo provisorio do Paraguay protestou em 25 de Novembro contra essa 
occupação. 

0 ministro das relações exteriores da Republica Argentina, approvando o pro¬ 
cedimento do general Milre, passou sobre este objeclo ao plenipotenciário brazi- 
leiro c ao governo provisorio do Paraguay as nntas de 27 de Dezembro, nas 
quaes sobresahem os seguintes topicos: 

« 0 governo argentino, que tem indisputáveis direitos ao Chaco, approvou-plena- 
« mente o procedimento do general em chefe do exercito, sem que essa approvação 
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a importe wna recusa de tratar opporlunamcnlc da questão de direito com 
cc o governo definitivo do Paraguai/, 

« Reivindicado esse território pela vicloria das armas aliiadas, foi a sim occu- 
c< pação um laclo material e logico, e retroceder hoje seria pòr em duvida nossos 
« Icgilimos direitos. 

« Todavia o governo argentino sustentou, ha muito pouco tempo , em discussões 
« com o representante de Sua Magoslailo o Imperador do Brazil, que a vicloria niio 
« dá tís nações aliiadas direito para declararem por si limites seus aquellcs que 
« o tratado assignala, Crê o meu governo, liojc corno então, que os limites devem 
« ser discutidos com o governo que sc estabelecer no Paraguay, c que a sua íixa- 
« cão será feita, nos tratados que se celebrarem, depois de exhibidos pelas pariás 
« contractantes os títulos em que cada uma. se funda . Assim ao occupar o Chaco a 
« Republica Argentina não resolve a questão de limites; toma pelo direito da 
« victoria o que crê ser seu, disposta a devolvú-o si o Paraguay apresentar pro- 
« vas que venção as nossas, quando sc trate da questão de direito. » 

0 Sr. conselheiro Paranhos, contestando ao Sr. Varela e tomando nota das 
suas declarações, observou que « não se sustentou por parte do Brazil que a 
« vicloria das armas firmasse só por si os direitos que os belligerantes declararão 
« pelo Iralado da tríplice alliança. À questão versou sobre a competência do go- 
« verno paraguayo provisorio para celebrar os ajustes definitivos de paz, em que 
« se devem consagrar aquelles direitos, salvas as modificações que no interesse da 
« Republica do Paraguay queirão fazer e se mostrem dispostos a fazer, no tocante 
c< a limites o Brazil e a republica Argentina. » 

Destarte, posto que por princípios diíTercnles, chegarão os dois governos ás 
mesmas consequências. 

As intenções e disposições benevolas das potências aliiadas mais se accenluárão 
tomando urn caracter de compromisso moral, si não internacional, por oceasiuo 
do accôrdo preliminar de paz de 20 de Junho de 1870, que modificou o de 
2 de Junho do anno antecedente. 

O art. 2 o , dispondo que o governo provisorio da Republica do Paraguay 
aceitaria expressamente as estipulações do iralado do I o de Maio, como condi¬ 
ções preliminares de paz, salva qualquer modificação que por mutuo assentimento , 
e no interesse da Republica do Paraguay, possa ser adoptada ?io tratado defi¬ 
nitivo. 

Sujeito esse artigo ao governo provisorio, entendeu elle que não era bastante 
explicito, e propôz-lhe como additamenlo, que aceitava o tratado em sua substan¬ 
cia ; addilamento que loi admillido pelos plenipotenciários alliados. 

Estas manifestações estão no conhecimento do governo paraguayo por confi¬ 
dencia dos representantes dos alliados, que a julgarão conveniente para dar 
caracter mais amigavcl ás suas relações com aquello governo, durante a guerra, 
e depois para facilitar o ajuste preliminar de paz. É mesmo certo que o go¬ 
verno provisorio não teria firmado o referido accôrdo, si não fora a sua convicção 



2*5 

do quo as declarações dos alliados equivaliõo a uma promessa, e não orão mera 
expressão de vaga benevolência. 

Sendo esles os lermos cm que a questão dos limiles argentinos acha se collo- 
cada pelo proprio governo argenlino, ó evidente que nem este pódc exigir de seus 
alliados o reconhecimento prévio de um direito, que foi elle o primeiro a julgar 
contestável, nem obrigar os mesmos alliados a considerar casus faderis a sus¬ 
tentação dc limites que a discussão talvez prove não serem legítimos; e portanto 
lenha de ser devolvida ao Paraguay parle do lerritorio contestado, conforme a 
promessa do governo argenlino. Pelo menos as declarações dos alliados excluem 
o emprego da lorça antes de esgotados os meios conciliatórios. 

Foi esta a opinião que parece ler prevalecido ainda nas ultimas conferencias 
de Buenos-Ayres; nem dc outro modo sc pódc explicar o adiamento da questão 
de limiles para scr tralqda separadamente por cada um dos dois alliados, e a 
declaração do plenipotenciário oriental de que ella não devera constituir um novo 
casus bei li, c sim ser decidida sob a responsabilidade exclusiva das partes inte¬ 
ressadas. 

Sustentar pela força eollccliva cia alliança direitos que se promclte discutir e 
allcnder si fòrem fundados, suslcnla-los ainda por territórios contestados pela 
Republica da Bolivia, não se concilia com as reiteradas manifestações, que ficão 
mencionadas, e muito menos com as generosas e rectas intenções dos alliados 
ern relação á Republica do Paraguay. O compromisso da alliança não se deve 
entender de modo que a sua força collectiva sirva para dar ao Lírazil ou á Re¬ 
publica Argentina lerritorio a que não linhão legitimo direito antes da guerra, 
porque toda a idéa de conquista foi arredada pelo pacto dc alliança. 

O governo do Brazil, concluio o Sr. plenipotenciário brazileiro, está disposto a 
acompanhar seu digno alliado cm quaesquer concessões justas ou equitativas, que 
julgar dever fazer á Republica do Paraguay, mantendo assim a constante har¬ 
monia com que ambos sempre procederão. 

A discussão prévia deste e de outros pontos duvidosos, que podem ser resolvidos 
no curso da negociação, já tão demorada, nenhuma vantagem offerece. Figurar 
hypothcses, que talvez sc não realizem, c complicar sem necessidade as soluções 
desejadas. 

O Sr. ministro argenlino tomou cm seguida a palavra para responder aos seus illus- 
trados collegas. Fól-o extensamente, defendendo a opporlunidade da questão è a 
cxaclidão das conclusões que estabelecera no começo desta conferencia. Sendo 
sua exposição tão extensa, reservou-se o direito de consigna-la em um memoràndum y 
e terminou propondo que se suspendesse a abertura das negociações como governo 
paraguayo,,. c que os Srs. plenipotenciários se transportassem á cidade de Buenos- 
Ayrcs para resolver ahi a diíliculdacle pendente; , 

0 Sr. plenipotenciário oriental dice que lamentava a insistência que acabara de 
manifestar seu illustrado collega o Sr. plenipotenciário argentino, posto que res¬ 
peitasse as razões cm que cila se fundava; mas que, apoiando-se ás opiniões que 



omiltira nos ticcordos acima citados, e cingindo-sc ossas opiniões a instrucçõos 
precisas recebidas dc seu governo, não lhe era permillido desviar-se delias. 

Que, no cmtanto, lendo de dirigir-se dcnlro dc poucos dias a Montevideo, como 
já o manifestara a seus honrados collcgas, esla circumslancia lhe proporcionaria 
a occasião dc subrncllcr á consideração dc seu governo a emergência que acabava 
dc surgir, c obler a solução convenicnlc. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro conleslou que, vislo o seu illuslrado collega 
reservar para objcclo dc um meniorcmdum os argumentos que tão cxlcnsamcníe 
expendera, limitar—se-liia a consignar : 

1. ° Que cm nenhum tempo deixou o governo brazileiro de reconhecer c sus¬ 
tentar o tratado do I o de Maio ele 186b como obrigalorio para os alliados cm 
Iodas as suas estipulações. 

2. ° Que não ó nem foi jamais sua intenção envolver-se na questão de limites 
argentinos, senão para prestar-lhe todo o apoio compatível com o mesmo tratado 
c idéas já expostas na presente conferencia. 

3. ° Que não rccusa-se a examinar, em tempo opporluno c em commum com 
os demais alliados, os meios adequados a superar-se a supposla rcluclancia do go-' 
verno paraguayo, de accòrdo corn a letra c espirito do artigo 17 do tratado dc 
alliança. 

4. ° Que, sim, recusa-sc a compromeíler sua responsabilidade antes que sejão 
abertas negociações com o governo paraguayo, conhecidas suas propostas, exami¬ 
nados e discutidos seus tilulos, conforme expressamente estipulou-se no artigo 2” 
do accòrdo preliminar de paz, e consta das reiteradas manifestações da alliança. 

o. ü Que esta questão deveria ficar adiada, como ficou a da validade do protocolto 
annexo ao tratado, para depois de ouvido o governo paraguayo, podendo ou não 
serem modificadas essas estipulações ; possibilidade admillida c sustentada pelo go¬ 
verno argentino e a que o governo brazileiro accedeu por insistência do seu digno 
aliiado. 

6.° Que, em todo o longo período da alliança, o governo do Brazil lem dado 
constantes provas da lealdade a seus compromissos c de espirito de conciliação 
nunca desmentido. 

Sente por isso o Sr. plenipotenciário brazileiro que tenha surgido a final diver¬ 
gência profunda no modo de interpretar os dois pontos referidos, e, ainda mais, de 
não poder aceitar a suggestão do seu illustraclo collega para trasladarem-se as nego¬ 
ciações a Bucnos-Ayres, em face da declaração peremptória de que o seu governo 
acha-se de perfeito accòrdo com o pensamento do Sr. plenipotenciário. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro concluo por declarar que na situação que não 
desejou, c muito menos provocou, só lhe resla ò alvitre de entabolar com o go¬ 
verno paraguayo, si este convier, os ajustes dos tratados peculiares ao Brazil, nos 
quaes não teem os alliados que intervir, confiando o rnesmo Sr. plenipotenciário 
que esta sua resolução cm nada alterará as boas relações entre seus respectivos 
governos, c será aceita por seus dignos collcgas como fundada cm direito. 
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0 Sr. plenipotenciário oriental, dice que, como tinha tlc consultar o seu governo 
a respeito da primeira questão, o faria lambem'a respeito dcsla, sobre a qual não' 
linha inslrucções. 

O Sr. ministro argentino usou da palavra pela ultima vez, dizendo que, a vista 
do exposto pelo Sr. ministro brazileiro, encerrava por sua parle esta conferencia, 
declarando: 

1. ° Que em quanto a dissidência pendente não for próviamenle resolvida nega-se 
á aberlura das negociações com o governo paraguayo; 

2. ° Que no ernlanlo desconhecia formalmcrile a seu digno collega o direito de 
abrir isoladamenle essas negociações: 

3. ° Que reserva ao seu governo ioda a liberdade de acção para o caso em que 
as abra sem seu conscnlimenío ; 

4. ° Que irnmedialamenle se retirará desta cidade para dar conta ao seu governo 
de todo o occorrido. 

Feito na cidade de Assumpção, em 30 de Novembro de 1871. 


Barao de Cotegipe. 
Manuel Quintana. 
Adolfo Rodriguez. 


H. 13$. 


Protocollo das conferencias dos dias 4, 5 e 7 dc Ja?ieiro dc 1872 para o ajuste 
do tratado definitivo de paz. 

Aos dias 4, 5 e 7 do mez de Janeiro de 1872, nesta cidade da Assumpção do. 
Paraguay, reunirão-sc em conferencia SS. EEx. o Sr. Barão de Cotegipe, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil, e o 
Sr. D. Carlos Loizaga, plenipotenciário da Republica do Paraguay, encarregados 
pelos seus respeclivos governos de negociar e celebrar os ajustes ou Iralados ne¬ 
cessários para pôr termo ás questões pendentes entre os dois Estados. 

O Sr. João Pedro Carvalho de Moraes, secretario da missão especial do Brazil, 
íoi encarregado de servir dc secretario. 

Os Srs. plenipotenciários apresenlárão seus plenos poderes, os quaes, depois de 
vistos, examinados e achados em boa e devida forma, forão trocados na forma 
do eslylo, c são do leor abaixo transcripln. 

i:". i 28 
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Pleno poder do plenijioteneiam brazilerro. 

A Princcza Imperial Herdeira Prcsumpliva üa Coroa, Regente cm nome de S. M. 
o Sr. D. Pedro II, por graça de Deos c unanime acc la mação dos povos, Imperador 
Conslilucional e Defensor Pcrpcluo do Brazil, ele.: 

Faço saber aos que a prosenle caria de poder geral c especial virem que, lendo 
Ioda a confiança nas luzes c zelo de João Maurício Wanderlcy, Barão de Colegipe, 
do conselho de S. M. o Imperador, senador c grande do Império, commendador 
da ordem da Posa, grau-cruz das ordens de Nossa Senhora da Conceição de Villu 
Viçosa de Portugal, de Isabel a Calholica de tlespanha, edade Leopoldo da Bélgica, 
meu enviado extraordinário c ministro plenipotenciário cm missão especial nas Re¬ 
publicas do Paraguay, Argentina c Oriental do Uruguay, Hei por bem nomca-lo 
meu plenipotenciário para negociar e celebrar, no desempenho de sua missão, 
quaesquer ajustes, tratados c convenções, que íorem necessários com o plenipoten¬ 
ciário ou plenipotenciários das ditas Republicas devidamente aulorisados. Em fé do 
que, mandei passar a presente carta por mim assignada, sellada com o sello grande 
das armas do Império c referendada pelo ministro e secretario d’Eslado abaixo assig- 
nado. Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 9 dias do mez de Agosto de 1871, 
quinquagésimo da Independência c do Império. 


(Eslava o sello grande.) 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Fhaxcisco Cokkkia. 


Carla de poder geral c especial pela qual V. A. Imperial ha por bern nomear 
o Barão de Colegipe para negociar e celebrar com'o plenipotenciário ou plenipo¬ 
tenciários das referidas Republicas os ajustes, tratados c convenções, que forem 
necessários. — Para V. A. Imperial vèr. 


Pleno poder do plenipotenciário paraguay o . 

Salvador Jovcllanos, vice-presidente de la República dei Paraguay cn cjcrcicio 
dei poder cjeculivo. — Habicndo acreditado el gobierno dei Brasil con cl caracter 
de enviado extraordinário y ministro plenipotenciário nl Exm. Scuor Baron de Co- 
tegipe, dandolc plenos poderes para negociar y concluir los tratados definitivos dc 
paz, limites, comercio y navcgaçion con esta República para afianzar sus relaciones 
de amislad y asegurar y promover los recíprocos inlcreses dc las dos naciones; y 
teniendo en vista lu fidelidad, patriotismo y dem as circunstancias que concurren 
en el ciudadano senador Don Carlos Loizaga, lo nombro plenipotenciário de este 
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gobicrno con cl poder buslanlc pnra que conferenciando coa cl plenipotenciário ar¬ 
riba espresado, pueda ajustar, concluir y firmar los referidos tratados, con cargo 
de somclcrlos à la aprobacion dei congreso legislativo de la nacion.—Para lo cual 
espido el presente diploma firmado, scllado y refrendado como corresponde en la 
ciudad de la Asuncion a los 4 dias dei mes de Eficro de 1872. 

Sakvadou Jovkllanos. 

Josii Falcon, ministro de relaciones exteriores. 

(Eslava o scllo das armas da Republica.) 

Em seguida o Sr. plenipotenciário brazileiro clico que, polo accòrdo preliminar 
ele paz de 20 de Junho de 1870, o governo paraguayo aceitou em sua substancia 
o tratado do I o de Maio de 1865, celebrado entre o Brazil c as Republicas Argentina 
c Oriental do Uruguay, reservando-se para os ajustes definitivos com o governo per¬ 
manente as modificações do mesmo tratado, que possa propor o governo paraguayo 
no interesse da Republica. 

O tratado do I o ele Maio é, portanto, a base do projecto de tratado de paz 
definitiva, que ora oílcrcce o Sr. plenipotenciário brazileiro. INelle vem consignadas, 
quanto possível, disposições de interesse commum aos tres Estados alliados; outras 
forão supprimidas ou adiadas por dependerem de accòrdo, que nas circumslancias 
acluaes não foi possível conseguir de lodos elJcs. 

O restabelecimento definitivo tia paz é para ambos os Estados uma necessidade, 
que não pode ser preterida por mais tempo : são decorridos quasi dous annos de¬ 
pois que terminou a guerra: nem ao Brazil nem ao Paraguay convém o provisorio 
de suas relações, e muito menos a occupação militar indefinida de alguns pontos 
do territorio cia Republica, consequência desse estado provisorio ou incerto. 

Espera o Sr. plenipotenciário brazileiro que o Sr. plenipotenciário paraguayo 
verá na proposta, que lhe é feita, a confirmação da sinceridade das manifesta¬ 
ções do governo cie S. M. o Imperador do Brazil em prol da Republica e do 
desejo que o anima de collocar suas relações com cila no pé da rnais perfeita 
amizade. 

Adiando por tanto lompo negociações que poderia ler concluido logo depois 
dc finda a guerra, que infclizmente rebentou entre os dous Estados; concor¬ 
rendo para que a Republica reorganizasse seus poderes políticos; deixando que 
esfriassem as paixões nascidas de urna luta sem exemplo nos tempos modernos, 
o Brazil tem dado uma prova inconcussa dc que nunca pretendeu tirar da victo- 
ria completa que alcançou as consequências a que lhe davão direito os sa¬ 
crifícios que fez para repellir a inqualificável provocação de seu injusto ag- 
gressor. 

Confia, pois, o Sr. plenipotenciário brazileiro que o Sr. plenipotenciário para¬ 
guayo entrará no exame e discussão cia supradita proposta com o mesmo espirito 
dc conciliação que a diclou. 
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0 Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que no passo, que dava o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileiro, de nào demorar os ajustes que devem restabelecer as boas 
relações que é do interesse mutuo dos Estados manter e cultivar, reconhece e 
aprecia a lealdade com que sempre ha procedido o Império, e o interesse cons¬ 
tante que tem mostrado peda sorte da Republica. Confiado cm lacs sentimentos está 
promplo a examinar a proposta apresentada com o mesmo espirito com que é 
feita, certo de que o resultado será conforme aos desejos do ambas as parles. 

0 Sr. plenipotenciário brazileiro, depois dc agradecer ao Sr. plenipotenciário 
paraguayo a justiça que acabava de fazer ao procedimento do Império, passou a 
ler o seguinte projecto dc tratado : 

<•< Em nome da Santíssima Trindade. 

« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regente cm nome dc Imperador o Sr. 
« D. Pedro 11, de uma parle, c, da outra, a Republica do Paraguay, animados 
« do sincero desejo dc rcslabclcccrcm a paz sobre bases solidas que assegurem a 
« boa intelligcncia, harmonia e amizade que deve existir entre nações vizinhas 
« chamadas a viver unidas por laços dc perpetua alliança, e evitem as perturbações 
« que leem sofTrido seus respectivos paizes, resolvendo as questões que derão ori- 
« gern á guerra, as que deliu leem surgido, c consignando em estipulações cx- 
« pressas os principies que devem decidir as que no futuro possuo surgir, ía- 
« zendo assim impossível, ou mui diílicil, que sc torne a empregar a força, 
« como meio dc dirimir suas questões, si iiilcliznieule sobrevierem, resolverão 
« com esle objcclo celebrar um tratado definitivo dc paz, e para este fim nomearão 
« seus plenipotenciários, a saber: 

« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regente cm nome do Imperador o 
« Sr. D. Pedro lí, clc. 

cc Sua Ex. o Sr. Vice-presidente da Republica do Paraguay cm cxcrcicio do poder 
« executivo, clc. 

cc Os quaes, depois de lerem rcciprocamenle communicaclo seus plenos poderes, 

« achando-os em boa c devida fórma, convicrão nos artigos seguintes: 

Aut. l.° 

cc Haverá desde a data do presente tratado paz e amizade perpetua entre 
« S. M. o Imperador do Brazil e seus súbditos de uma parle, e a Republica do 
cc Paraguay e seus cidadãos da outra parte. 

Art. 2.° 

« Os limites do império do Brazil com a Republica do Paraguay serão ajus- 
« lados e definidos em tratado especial, o qual constituirá aclo dislinclo do pre¬ 
ce sente, mas será assignado simultaneamente com csíc, c terá a mesma força e 
cc valor que si dellc fizesse parte. 
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A nr. 3.° 

« 0 governo da Republica do Pnraguay reconhecerá como divida da mesma Re- 
« publica : 

, « 1*° A importância total dos gastos de guerra ([uc fez o governo de S. M. o 
« Imperador do Brazil ; 

" 2.° A importância total dos dam nos e prejuizos causados ás propriedades pu- 
« blicas e particulares, e ás pessoas c cidadãos do referido Estado. 

« Esta indemnização será fixada na forma do artigo o°. 

Art. 4.° 

« Uma convenção especial que será celebrada, o ruais tardar dentro de dois 

* annos. fixará benevolamente o quantum das indemnizações, de que Irata o pri- 
« meiro numero do artigo antecedente, á vista dos documentos oíliciaes; regulará 

* a forma do pagamento e as quotas do juro c da amortização do capital: e desi- 

- gnará as rendas que tenhão de ser applicadas a esse pagamento. 

Art. 5.° 

'< Dois mezes depois de trocadas as ratificações do presente tratado, nomear-se- 

* ha uma commissão rnixla que sc comporá de dois juizes e dois árbitros para 
« examinarem e liquidarem as indemnizações provenientes das causas menciona- 

- das no segundo numero do artigo 3 o . 

« Esta commissão reunir-se-ha nas cidades do Rio de Janeiro ou da Assumpção, 

* conforme convierem os dois governos. 

< Nos casos de divergência entre os juizes será escolhido á sorte um dos ar- 
« bilros e este decidirá a questão. 

« Si acontecer (o que não ó de esperar) que uma das altas partes contraclanles, 

« por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario c arbitro no 
« prazo acima estipulado; ou que, depois de nomea-los. sendo necessário substi- 
« tui-los, os não substitua dentro de igual prazo, procederão o commissario e ar- 

* bilro da outra parte conlraclanle ao exame e liquidação das respectivas reclama- 
« ções, e ás suas decisões se sujeitará o governo cujos inandatarios faltarem. 

Art. G.° 

« Fica estabelecido o prazo de dois annos para a apresentação de todas as re- 
« clamações que devem ser julgadas pela commissão mixta de que falia o artigo 

- autecedcnle, c, findo esse prazo, nenhuma outra reclamação será attendida. 

« A divida desta procedência será paga pelo governo paraguayo á medida que 

- se for liquidando, em apólices ao par, que veneão o juro de seis por cento e 

- tenhão n amortização de um por cento ao aimo. 



« A nmorlizaçiio líir-sc-lia íio par o á sorlo, podendo assislir ao iiclo o cônsul da 
« naçao reclamante <(iic residir no logur em que lo r realizada a dila operação e 
« que houver sido para isso auclorisado. 


Airr. 7.° 

« Estando já pelos respectivos lislados declarada livre para o commcrcio de Iodas 
“ as nações a navegação dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay, as alias parles 
« conlraclanles reconhecem em principio e compromellem-se a applicar desde logo 
« nas aguas de sua jurisdicçao as clausulas relativas á navegação Ihivial que vão 
« exaradas no presente Iralado. 


Aht. 8.° 

« lí livre para o coimiioreio de Iodas as nações a navegação dos rios desde a 
« sua luz alé os portos habilitados ou que. para esse fim lorom habilitados pelos res- 
« peclivos Estados. 


Art. 9.° 

(t A liberdade de navegação para todas as bandeiras, de que trata o artigo ante- 
« cedente, nao sc entende a respeito dos aílluonlcs (salvas as leis ou estipulações cs- 
« peciaes em contrario), noin da que se faca de porto a porto da mesma nação. 

« Cada Estado poderá reservar assim esta como aquella navegação para 
« a sua bandeira, sendo comludo livre aos cidadãos e súbditos dos outros Estados 
« ribeirinhos carregar suas mercadorias nas embarcações empregadas nesse mesmo 
« commcrcio interior ou de cabotagem. 


Art. I0.° 

«Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos gozaráõ lambem da liberdade de 
« liansito c de entradaem lodo o curso dos rios habilitado para os navios mercantes. 

«Os navios de guerra das nações nao ribeirinhas somente poderáõ chegar alé 
« ondeem cada Estado ribeirinho lhes lor isso permillido, não podendo a conces- 
« são dc um Estado cxlcndcr-sc além dos limites do seu (erritorio, nem obrigar de 
« forma alguma aos outros ribeirinhos. ° 

Art. li. 0 

* O s «avios mercantes que se dirijão de um porto exterior, ou dc um dos portos 
« fluviacs de qualquer dos Estados ribeirinhos para outro porto do mesmo Estado 
« ou de terceiro, não serão sujeitos, em seu transito pelas aguas dos Estados 
« intermediários, a nenhum onus ou estorvo, nem a lei ou regulamento que não 
« seja íeilo de comrnurn accôrdo entre lodos os ribeirinhos. 
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« Fica entendido que a Ííilla do dito accòrdo não poderá entorpecer de modo 
« algum a liberdade dessa navegação comraum. 

« Os navios queso destinarem aos portos de urn dos Estados ribeirinhos, ficaráõ 
« sujeitos as leis c regulamentos particulares deste Estado, dentro da secção do rio 
« em que lhe pertencerem as duas margens, ou somente uma delias. 

Art, 12. 0 

« Cada governo designará outros logares iora dos seus portos habilitados, cm que 
« os navios, qualquer que seja o seu destino, possão communiear com a terra, 
« directamenlc ou por meio de embarcações miúdas, para reparar avaria, provêr-se 
« de combustível, ou de outros objcclos de que carcção. 

Art. 13.° 

« Os navios de guerra são isentos de todo e qualquer direito de transito ou de 
« porto; não poderão ser demorados em seu transito sob pretexto algum ; e go- 
« zaráõ, cm todos os portos c logares cm que seja permiltido communiear com a 
« terra, das outras isenções, honras c favores de uso geral entre as nações civili- 
« sadas. 


Art. 14.° 

« Adoptar-sc-ha um regimen uRiformede navegação e policia, sendo os regula- 
« menlos feitos de commum accòrdo entre os Estados ribeirinhos, e sobre as 
« bases mais favoráveis ao livre transito e ao desenvolvimento das transacções 
« commerciaes. ' 

« Para esse fim serão convidados os ditos Estados para celebrarem uma con- 
« venção especial no mais breve prazo possível. 

« No em tanto os Estados contractanlcs darão desde já cumprimento á primeira 
* parle do presente artigo, confeccionando dccomrnum accòrdo os regulamentos 
« applicavcis na secção dos rios que lhes pertence. ° 

Aivr. 15.° 

« Si succcdcsse (o que não é de esperar) que, por parte de um dos Estados 
« contractanlcs, sc interrompesse a navegação de transito, o outro Estado empre- 
« gará os meios necessários para manter a liberdade da dila navegação, não 
« podendo haver outra exccpção a este principiosinão a dos artigos de contrabando 
« de guerra c dos portos c logares dos mesmos rios que fòrcm bloqueados, 

« ficando sempre salvo e livre o Iransilo geral para os porlos de oulros ribeirinhos 
« que se conservem nculroscom sujeição aos regulamentos de que fallão os artigos 
« anteriores. ° 
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Aivr. 1(5.° 

ff 0 governo do 8. M. o Imperador do Brazil confirma, o o da Republica do 
<f Paraguay aceiln os princípios constantes da declaração do congresso de Pariz, 
o de 11 dc Abril de 18;jf>, a saber: 

« 1 . J O corso ó o íica abolido; 

« 2.° A bandeira nculra cobre a mercadoria inimiga, com cxcepçfio do conlra- 
« bando dc guerra: 

« 3.° À mercadoria nculra, com cxccpção do contrabando dc guerra, não pode 
« ser apprchendida sob a bandeira inimiga; 

« 4.° Os bloqueios, para serem obrigalorios, devem scr elícctivos, islo é, rnan- 
« lidos por uma força sulllcienle para vedar realmente o acccsso ao litoral 
« inimigo. 

Aht. I7.° 

l( Si acontecer (o que Deos não permitia) que sobrevenha alguma grave des- 
« intelligencia entre as duas altas parles conlraclanles, recorrerão ellas, antes 
« do emprego da torça, ao meio pacifico dos bons oflicios de uma nação 
« amiga. 


A nr. 18.° 


« A Republica do Paraguay, como Estado soberano e perfeilamenle indepen- 
« dente, declara-sc perpeluamenle neutro, c é lambem como tal reconhecido por 
« S. M. o imperador do Brazil, no caso dc guerra entre os seus vizinhos, ou 
« entre algum desles e qualquer outra potência. 

« A Republica do Paraguay se obriga u não levantar, sobre o seu litoral e 
« ilhas, fortificações ou baterias que possão impedir a liberdade da navegação 
« commum. 


Aht. 19." 

c< Fica entendido que este tratado não prejudica estipulações especiacs que 
ff S. M. o Imperador do Brazil lenha celebrado com a Republica Argentinae a 
« Republica Oriental do Uruguay. nem ás que para o fuluro forem celebradas 
« sern quebra das obrigações que ora conlrahc para com a Republica do Pa- 
<f raguay. 


Aht 20. 0 

, <( O governo dc fe. M. o Imperador do Brazil poderá, de accòrdo com o da 
« Republica do Paraguay, conservar no território da Republica, ainda depois da 
« data do presente tratado, a parle dc seu exercito que julgar necossaria á mu- 
« nulenção da ordem e á boa execução dos ajustes celebrados. 



« üm convenção especial sc fixaruõ o numero dessas forças, o prazo de sua 
« conservação, o modo de salisln/.er—sc n despeza occasionada, c demais condições 
« que fòrcm precisas. 


Aivr. 21.” 

« Os prisioneiros de guerra, que não lenirão sido ainda resliluidos aos seus 
« rcspcclivos paizes, sò-lo-hão immcdialamcnlc, assim por parle do Brazil como do 
« Paraguay, devendo as despezas do Iransporle correr por conla do governo a que 
ci clles perlcncerem. 


Aut. 22.” 

« O governo da Republica do Paraguay se obriga a mandar prender, c pôr a 
« disposição do governo de S. M. o Imperador do Brazil, os desertores de suas 
« Iorças de mar c lerra que se asylasscm no lerrilorio paraguayo, por occasião 
« da guerra e duranlc a permanência das mesmas forças no lerrilorio da Re- 
« publica. 

« Ü governo de S. M. o Imperador do Brazil usará da maior clemencia possível 
“ para com os indivíduos que lhe fòrein entregues, e pelo menos commutará o ma¬ 
ce ximo da pena cm que tenhão incorrido pela deserção, si esla fôr punida com 
cc pena capilal, segundo a legislação lirazi leira. » 

Finda a leitura passou-se á discussão dos artigos. 

Os de ns. 1 c 2 forão adoplados. 

Os aits. 3 , 4”, d e G“, por tratarem da mesma matéria forão discutidos em 
globo. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo observou que não podia desconhecer o prin¬ 
cipio em que se fundão os artigos que acabavão de ser lidos; é elle de pratica 
universal; mas circumslancias ha cm que a justiça, ou pelo menos a equidade, 
pede que não seja seguido, ou que o não seja cm lodo o seu rigor. 

Essas, circumslancias realizão-sc prcsentemcnlc, altenlo o estado de debilidade 
a que ficou reduzida a Republica pelos cffeitos da guerra que sustentou. Sua 
industria, suas rendas, e sua população quasi dcsapparccòrão; o produeto dos 
impostos sobre um povo empobrecido mal chega para as despezas striclamente 
necessárias, e assim impossível lhe será carregar com o onus de uma divida, para 
o pagamento de cujos interesso» nem mesmo alcançarão as diminutas rímdàs que 
percebe. Espera pois o‘Sr. plenipotenciário paraguayo que o plenipotenciário 
brasileiro, allendendo ao exposto, dará mais esta c decisiva prova do -enci-oso 
desinteresse de seu governo em favor da Republica do Paraguay, prescindindo /. 
de toda e qualquer indemnização pelos factos da guerra. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro contestou que o Sr. plenipotenciário paraguayo ' ?. 
reconhecia, como não podia deixar de reconhecer, que o Brazil não exige/ do 
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Pnrngimy senão u execução tio um principio gornlmcnte seguido cnlro as nações, 
o demais principio moralisudor, quando as guerras são injnsUunenle provocadas, 
como foi a que declarou ao Brazil o governo parngun\o. 

Sento por isso o Sr. plenipolcnciario brazileiro não poder admiUir em Ioda 
sua exlcnção a solicitação do Sr. plenipotenciário paraguayo para que o Brazil 
prescinda de toda e qualquer indemnização pelos factos o prejuízos resultantes 
tia guerra. 

Entretanto si o Sr. plenipolcnciario paraguayo prestar maior atlcnção ás dis¬ 
posições dos arls. 3°, 4 o , ti" c 6°, verá que o governo brazileiro não fechou os 
olhos á situação da Republica, c procedeu de modo a justificar a confiança que 
nellc deposita o Sr. plenipolcnciario paraguayo. 

De duas ordens são as indemnizações que o Brazil reclama; uma pelos gastos 
dc guerra; outra pelos prejuízos causados ás propriedades publicas c particulares. 

Para ajusto das da I a ordem concede-se o prazo de dois annus, quando aliás, 
os gaslos de guerra são conhecidos, e prornet le-se que clles serão fixados bene¬ 
volamente, o que significa que o Império não exigirá tudo á que lern direito, o 
allcmlorá á situação presente e futura da Republica. Na celebração da convenção 
especial de que falia o arl. 4" é a occasião azada de a Republica allcgar, c o 
Brazil avaliar as circumslancias financeiras c os compromissos a que ficará sujeita 
para com os outros alliados. K por-isso que não foi fixada desde já a somnia 
tias referidas indemnizações. 

Para ajuste das da 2 a ordem marca-se lambem o prazo de dois annos, pas¬ 
sados os quacs nenhuma reclamação será mais admillida: cxigc-sc porém que vão 
sendo pagas á proporção que sc liquidarem. São prejuízos causados a particu¬ 
lares inofiensivos, sem que as necessidades da guerra os justificassem. A demora 
cm indemniza-los é uma aggravação ao muito que já soííròrão o eslõo soíTrendo 
os súbditos brazilciros, viclirnas do vandalismo do . inimigo. Ainda assim o 
governo do Brazil, podendo e talvez devendo fixar por si só a importância dessas 
indemnizações, sujeita o seu exame a uma commissão mixía, na qual cnlrão em 
numero igual membros paraguayos 

O governo imperial não pode portanto, sem prejudicar interesses que lhe cumpre 
defender, levar mais longe sua moderação c benevolência. 

O Sr. plenipolcnciario paraguayo dice que toma nota da segurança que lhe dá o 
Sr. plenipolcnciario brazileiro dc que na celebração da convenção especial, dc que 
trata o arl. 4°, será allcnclida a situação da Republica, o nessa confiança aceita os 
artigos: mas propõe que as indemnizações por dftmnos causados ás propriedades 
publicas que eslão incluídas no 2 o numero do art. 3 o passem ao I o , devendo scr 
consideradas como divida de governo a governo, sujeita ás mesmas condições que 
a divida por gaslos de guerra. Será assim uma diminuição aos encargos imrne- 
dialos que vão pesar sobre a Republica. Além disso propõe que o prazo para 
a apresentação das reclamações do que falia o arl. 0 o tique reduzido a dezoito 
niezcs. 
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0 Sr. plenipotenciário brnziloiro para dar mais uma prova do quanto deseja 
o seu governo ser benévolo para com o do Paraguny accede á proposta do Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo, c de 'aceflrdo com cila íflrüo modificados os arls. 3 o c 
0 o do projecto. 

O arl. 3 o ficou redigido do seguinte modo : 

«O governo da Republica do Paraguay reconhecerá como divida da mesmaRepublica: 

« l.° A importância da indemnização dos gastos de guerra que fez o governo 
« de S. M. o Imperador do Brazil e dos damnos causados ás propriedades publicas 
« que se fixar na convenção especial de que trata o arl. 4°. 

« 2.° A importância dos damnos c prejuízos causados ás pessoas c cidadãos do 
« referido Estado. 

« Esta indemnização será fixada na íorma do arl. fi°. » 

No principio do arl. G° íòrão substituídas as palavras « o prazo de dois 
annos » pelas de « o prazo de dezoito rnezes. » 

Proccdcu-se á leitura dos arls. 7° ale 10°. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo declarou que as disposições dos arts. 7 
até 15° erão o desenvolvimento do principio da livre navegação dos rios adop- 
lado pela constituição da Republica, vigorando já de ha muito parte dessas 
disposições, já por (ralados, já por aclos cxponlaneos do governo, c por conse¬ 
guinte as aceita: igualmcnle aceita os princípios constantes da declaração do 
congresso de Pariz de 1G de Abril de 1836, de que trata o art. 16°. 

O artigo 17° ó adoplado. 

Passando-se á discussão do art. IS U , o Sr. plenipotenciário paraguayo ponderou 
que o artigo proposto continha duas disposições cada qual delias mais impor¬ 
tante pelas suas consequências. Anulysando-as uma npóz outra, cré o mesmo Sr. 
plenipotenciário poder convencer o Sr. plenipotenciário brnziloiro da procedência 
das razões por que não aceita o referido artigo. 

A primeira parle estipula a neutralidade perpetua do Paraguay. É esse um 
pensamento generoso, que a Republica aceitaria, si fòssc realizável; mas a sua 
simples declaração não basta para que as outras nações a aceitem c muito menos 
a respeitem. Seria mister que essa neutralidade tosse não só reconhecida como 
lambem garantida. Quem a garantirá? Compromellc-sc o Brazil a isso? Si a 
não garante, uma similhanlc declaração serviria apenas para coarclar a acção 
da Republica sem compensação equivalente. A Republica deseja c pretende 
viver cm paz com todas as nações, c mui cspccialmcnle com seus vizinhos, 
como lhe aconselhão seus ingesses: si recusa a neutralidade c porque não ve 
que lhe seja de modo algum garantida. 

A 2 a parle do artigo, sendo uma consequência da I a , e já recusada esta, não 
precisaria ser examinada, porque uma nação não poderia ser syslemalicamcnte 
privada de seus meios de defeza sem renunciar á sua soberania c independência: 
tendo sido apresentada, porém, como consequência da neutralidade, ainda nessa 
hypollicsc o Sr. plenipotenciário paraguayo a não aceitaria, por isso que a neu- 



Irulidnde, para se lazer eíTcclim c rcspcilmla, ncccssila poder defender-se cm 
caso dc alaquc: pela lorrna consignada o Parngiuiy poderia ser lliealro de hos¬ 
tilidades, soflVor as consequências destas, o vòr assim comprometlida essa mesma 
neutralidade, qnc se lhe aconselha sem meios de faze-la respeitar. 

O Sr. plenipotenciário braziloiro eonlcslim que não pretendia de fôrma alguma 
impòr ao Paraguay sua neutralidade perpetua, propõe-na porque entende que ó 
essa a mais segura garaiilia da independência e do progresso da Republica. O 
Brazil. reconhecendo-a, não duvida de que as nações vizinhas, impei Lidas pelos 
mesmos sentimentos, ignalmcnlc a reconhecerá», e não seria improvável que a 
garantissem eolleclivamcníe, o que não pode o hnpcrio lazer por si só. à so¬ 
berania e iiidcpeiideneia da Republica não soílVem por esse lacto a menor quebra 
como não sotirem o reino da Relgiea e a Confederação Helvética. O desarma¬ 
mento não é condirão essencial da neutralidade. O Paraguay poderia aceitar a 
I a parle do artigo recusando a segunda. Mas desde que o Sr. plenipotenciário funda 
principalmcnlc n sua recusa—por não ver garantida a neutralidade, o Sr. ple¬ 
nipotenciário braziloiro julga não dever insislir, convindo, porém, consignar- 
que a prohibição de levantar nas margens do rio Paraguay fortificações que possiío 
embaraçar a sua livre navegação era uma estipulação entre os alliados, da qual o 
Sr. plenipotenciário abre mão, confiado em que a nova éra de liberdade e pro¬ 
gresso cm que entra a Republica tomará impossível a repetição de factos c receios 
que derão causa a inserir-sc cin um tratado a sobredita estipulação. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo compraz-se cm reconhecer ainda ncslc acto 
do Sr. plenipotenciário braziloiro a prova dos scnlnnonlos, a que por mais de 
uma vez alludíra. 

Os arts. 19, 20, 21 e 22 íorão aduplados. 

Estando findo o e.xainc de lodos os artigos do projecto apresentado, o Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo tlice que esperava que no que ia expender o Sr. pleni¬ 
potenciário braziloiro não enxergaria a menor desconfiança a respeito das vistas 
e intenções do Império e das outras duas potências que com ellc lizérão guerra 
ao Paraguay. Mola va que no tratado do I" tlc Maio fora esli pulado que os alliados 
respeilarião a independência, soberania c integridade do Paraguay. e as garan¬ 
tirão por espaço de cinco amios. Essa disposição não <5 reproduzida no tratado 
que acaba de ser discutido. 0 Sr. plenipotenciário paraguayo a reputa nccessaria 
para desfazer prcoccupaçòcs e Irauquillisar os espíritos, lo mando- sc-a mais ampla 
do que fora ajustado cnlro os alliados, o por isso propõe que o JBrazil garanta 
perpetua me/t le a independência, soberania o inlcgri^dc da Republica. 

0 Sr. plenipotenciário braziloiro respondeu que era inadmissível a proposta do 
Sr. plenipotenciário paraguayo: que não reproduzira a estipulação do tratado de 
alliançíi, a que se referira o Sr. plenipotenciário, de respeilar a independência, 
soberania c integridade do Paraguay. por lhe parecer escusada; c omillíra a 
garantia dc cinco annos por ser uma obrigação comnuun da alliança c não do 
Brazil isoladamcnle. 
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0 Sr. plenipotenciário pnrnguayo replicou que seria de bom cflcito moral c 
político que pelo menos o Brazil assumisse por si a obrigação que contrahíra com 
a ulliança, c assim o propunha. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro tlice que, não desejando que a sua recusa fosse 
falsamcnlo interpretada, adhcria á proposta do Sr. plenipotenciário paraguayo; c 
no tratado, e:n togar conveniente, seria inserido urn artigo conlendo essa estipu¬ 
lação, fazendo-se no arl. 17 urn addilamcnlo que didicultassc ao Paraguay o 
envolver-sc cm guerras. 

Deu-se ao artigo o n. 17 e a seguinte redacção : 

c< O governo dc S. M. o Imperador do Brazil confirma e ratifica o compro- 
a inisso que conlraliio pelos a ris. 8° e 9 a do tratado do l ü de Maio de 186o que 
« celebrou com a Republica Argentina c a Republica Oriental do Uruguay. 

« Consequentomenle sc obriga a respeitar perpetuarnenlc por. sua parle a in- 
« dependcncia, soberania c integridade da Republica do Paraguay e a garanti-las 
« durante o prazo de cinco annos. * 

0 arl. 17 do projecto passou n Um* o numero 18 e recebeu o seguinte addi¬ 
lamcnlo : 

« A Republica do Paraguay, no interesse de assegurar-se os benefícios da paz, 
« c considerando igualrncnle o compromisso que em seu favor aceita a outra 
c< parle conlraclunlc conforme o artigo antecedente, se obriga a proceder do mesmo 
<c modo acima estipulado cm qualquer eventualidade de guerra que sc deem suas 
« relações com as demais potências. » 

Foi supprimido o artigo 18 do projecto, c por isso não foi alterada a numeração 
dos artigos seguintes. 

Os Srs. plenipotenciários deliberarão que o tratado fòssc redigido na forma em 
que fica ajustado para ser assignado : c derão por findas as conferencias sobre este 
objeclo, congralulando-se pelo restabelecimento da paz entre os dois Estados, e 
fazendo votos ao Todo-Podcroso para que cila nunca seja perturbada. 

0 presente protocolto foi lido, c depois dc approvado, assignado em duplicata 
pelos Srs. plenipotenciários no dia 7 do Janeiro dc 1872. 




BàUÀO D 12 CoTEGIPE. 
Carlos Loizaga. 
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Proloeollo da conferencia do dia 8 de Janeiro de 1872 para o ajuste do tratado 

sobre limites. 

Aos dias 8 do mez de Janeiro do 1872, ncsla cidade da Assumpção, rcuni- 
rão-se cm conferencia os Ex. ,,m Srs. Barão do Colegipc, plcnipolenciario bra- 
zilciro, eD. Carlos Loizaga, plcnipolenciario paraguayo, paraconlinuarem os trabalhos 
encclados nas suas anlcriorcs conferencias. 

O Sr. plcnipolenciario brazileiro apresentou o seguinte projecto dc tratado 
sobro 1 imites: 

« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regente em nome do Imperador 

« o Senhor 1). Pedro II, de uma parte, e da outra, a Republica do Paraguay, 

« reconhecendo que as questões e duvidas levantadas sobre os limites dc seus 
cc respectivos territórios muito contribuirão para a guerra que dcsgraçadamcnle 
« se fizerão os dois Estados, c animados do mais sincero desejo dc evitar que 
« no futuro sejão por qualquer forma perturbadas as boas relações dc amizade 
« que entre etles existem, resolverão com este objeclo celebrar um tratado dc 
« limites, e para este fim nomearão seus plenipotenciários, a saber: 

« Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, Regente em nome do Imperador 
« o Senhor D. Pedro II, etc. 

« Sua Exccllencia o Sr. Yice-Presidcnte da Republica do Paraguay em exer¬ 
cí cicio do poder executivo, ele. 

« Os quacs, depois dc lerem rcciprocamcnle communicado seus plenos po- 
« deres, achando-os cm boa c devida forma, conviórão nos artigos seguintes : 

Akt. i.° 

« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regente cm no;ne do Imperador o 
« Senhor D. Pedro lí, o a Republica do Paraguay, estando de uccòrdo em as- 
« signalar seus respectivos limites, conviórão em declara-los, defini-los c reco- 
« nhecc-los do modo seguinte: 

« O lerrilorio do Império do Brazil divide-se com o da Republica do Paraguay 
« pelo aíveo do rio Paraná, desde onde comcção as possessões brazileiras na 
« foz do IguassN até onde se lhe ajunta o rio Igurey, pela margem occi- 
« dental abaixo do Salto das Sele Quedas. • 

« Da bocado Igurcy segue a linha divisória pelo alveo acima até sua.principal 
« origem na serra de Maracajá; 

« D’ahi segue cm linha recta, ou que mais se lhe. approxiine, pelos terrenos 
« mais elevados a encontrar a serra dc Amambaliy ; 

« Proseguc pelo mais alio desta serra até a nascente mais austral do rio Apn, 
« c baixa pelo alveo deste até sua foz na margem oriental do rio Paraguay. 
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« Todas us vorlcnlcs que corrom para norle c lcslc pertencem ao Brazil, c 
« as que correm puiu sul c ocsle pcrlcncom ao Paraguay. 

« A ilha do Fecho dos Morros c tio domínio do Brazil. 

Aiit. 2." 

* Tres mezes, ao roais tardar, conlados da Iroca das ratificações do presente 
« tratado, as alias partes conlraclanlcs no meara õ commissarios, que, de comrnum 
« àccurdo e no mais breve prazo possível, proccdão á demarcação ela linha divi- 
« soria, onde fôr necessário c de conformidade com o que fica estipulado no 
« artigo precedente. 

Aiit. 3.° 

« Si acontecer (c que não ó de esperar) que uma das altas parles conlractanles, 

« por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario dentro do 
« prazo acima marcado, ou que, depois de nomea-lo, sendo mislcr substitui-lo, 

« o não substitua dentro de igual prazo, o commissario da outra parle conlrac- 
« lante procederá tí demarcação, c esta será julgada valida, mediante a inspccção 
« e parecer de uni commissario nomeado pelos governos da Republica Argentina 
« c da Republica Oriental do Uruguay. 

« Si os ditos governos não puderem aeceder á solicitação, que para esse fim 
« lhfcs será dirigida, começará ou proseguirá a demarcação da fronteira, da qual 
« será levantado por duplicata um rnappa individual com Iodas as indicações e 
« csclarccimcnlos precisos para ser um delles entregue á outra parle conliac- 
« lante, ficando a esta marcado o prazo ele seis mezes para mandar, si assim 
« lhe convier, verificar a sua exaclidão. 

« Decorrido esse prazo, não havendo reclamação fundada, ficará definiliva- 
« mente a fronteira fixada de conformidade com a demarcação feita. 

Akt. 4.° 

« Si no proseguimcnlo da demarcação da fronteira os commissarios acharem 
« pontos ou balisas naluraes, que cm nenhum tempo se confundão, por onde 
« mais convenientemente se possa assignalar a linha, tora, mas em curta dis- 
« lancia, da que ficou acima indicada, lcvanlaráõ a planta com os cschirccimcntos 
« indispensáveis e a sujeitaráõ ao conhecimento de seus respectivos governos, 
« sem prejuízo ou interrupção dos trabalhos encetados. As duas altas parles con- 
« Iniciantes á vista das informações assou laráõ no que mais conveniente fòr a 
« seus muluos interesses. » 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo, lendo já conhecimento prévio das disposi¬ 
ções acima, encetou a discussão, dizendo que, certo do espirito de reclidão que 
anima o governo do Brazil e seu digno representante, não duvidava fazer algumas 
observações sobre a linha divisória assignalada no arl. 1" do projecto de tratado. 

A linha pela forma doscripta tira ao Paraguay terrilorio que pelo proprio go¬ 
verno do Brazil já foi reconhecido como pertencente ao Paraguay. Rcferc-sc o 
Sr. plenipotenciário á parle da linha do lado do rio Paraná. Em 18oü c d’anlcs, 



o Brozil propoz por ponlo do partida da linha divisória a foz do Igalimi ; o quo 
prova que não se considerava com dircilo ao lemlorio que vai da foz do Igurcy 
á foz do Igalimi, o não linha ahi posse que pudesse allcgur cm seu favor. 

Propunha pois o Sr. plenipotenciário paraguayo que a linha, começando de¬ 
fronte da foz do Iguassú, seguisse pelo canal do rio Paraná aló á foz do Igalimi; 
d’ahi procurasse a serra de Maracajá, c dcsla o rio Âpa, como se acha no artigo, 
supprimindo-sc porcinas palavras «nascente mais austral do Apa», o suhslilnindo-sc 
por esfoulras « nascente principal do Apa. » 

O Sr. plenipotenciário brazileiro contestou que era exacto que o governo bra- 
zileiro propuzéra ao do Paraguay a linha do Igalimi; porém como uma traiisacção 
com o fim de evitar confliclos, c não porque deixasse de possuir lilulos, que 
lhe dessem direito á linha do Igurcy. Assim como lambem era exacto que o 
governo paraguayo, cm 1844, ratificara um tratado admillindo como base o dc 
Santo lldefonso, que designa justarncnlc osso linha, c cm 1847, 1852 e 18oG. 
propuzéra a linha do Salto Grande do Paraná; o que prova conlra o Paraguay o 
mesmo que o Sr. plenipotenciário paraguayo pretende conlra o Brazil, isto c, 
que o Paraguay não linha titulos nem posses que lhe déssem dircilo á linha do 
Igalimi. Dc urna c oulra parle fòrão regeiladas as referidas propostas, ficando 
porlanlo as cousas no slaíii quo anterior. Examinando-se este, clicga-sc á convic¬ 
ção de que o lmpcrio não exige mais do que aqui 11o que exigiria si a guerra 
não tivesse lido togar, c que, podendo depois dcsla reivindicar territórios que 
fôrão usurpados durante o domínio hespanhol, limila-sc ao que recebeu quando 
declarou sua independência, porque c esse o principio que póde evitar dissen¬ 
sões c guerras entre os povos americanos. v 

Nenhuma queslão, accrescentou o Sr. plenipotenciário brazileiro, tem sido mais 
debatida do que a de limites entre as antigas possessões porluguezas c hespanho- 
las. Os innumcros documentos até boje publicados dão-lhe completa luz. Em pou¬ 
cas palavras demonstrará que o lmpcrio não pretende, como nunca pretendeu, abu¬ 
sar da força, c que a sua proposta é prova cabal de sua moderação. 

0 tratado do 13 de Janeiro dc 1750, c o do 1” de Outubro dc 1777, assig- 
nalando os pontos por onde devera correr a linha divisória entre o que é hoje 
Republica do Paraguay e lmpcrio do Brazil, dispõe que « da foz do Igurcy se¬ 
guirá a linha pelo alveo deste aló sua origem principal: dahi procurará ns con- 
Iravertenlcs do rio mais proximo (que suppunha-sc ser o Comentes) c descerá por 
esle até sua entrada no Paraguay. >» 

Reconheceu-se que o rio que correspondia aos lermos dos tratados eia o Xejui, 
que desagua no Paraguay na latitude sul 24° 11’ 45". A proximidade em que 
ficava o Xejui da cidade da Assumpção o, mais do que isso, a polilica da coròa 
da Hespanha de apropriar-sc da navegação exclusiva do Rio da Prata, Paraná c 
Paraguay não consentirão que nenhum dos tratados fòssc liücralmenlc executado. 

0 meio empregado para illudi-los foi: ou negar a existência dos rios, ou dar- 
lhes nomes diflerentes. 
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0 rniiis hubil co.no o mais tenaz nessa systoma foi D. Fclix do Azara, com- 
missiirio hespanhol. 

A posição cio Igurcy ora porfeilamcnlc reconhecida no rnappu do 1749, que 
os plenipotenciários das duas còrlcs ussignúruo para servir de guia aos dcmar- 
cadorcs, está clararnentc escripLo o —Igurcy—, rio de que já linhuo conhecimento 
os jesuítas, conforme vé-sc do mappaquc mandarão a Roma, e foi alli gravado cm 
latim noanno de 1632. Não obstante, Azara negou ousadamente a existência desse 
riu ; reduziu-o ás proporções de um arroyo ; mas ainda assim eonservou-Ihc o nome 
de Garay. Não bastava isso a seus fins; era mister indicar qual o verdadeiro 

Igurcy, e foi dcscobri-lo no rio Ivinheima, já mui conhecido c explorado pelos 

portuguezeá, e deu-lhe pela primeira vez, não o nome de Igurcy, mas ora de Ya- 

guari, ora dc Yaguarey. A fraude é hoje tão palenle, que alguns geographos, ao 

nome de Ivinheima accrescenluo — ou Igurcy cie Aza?'a. 

Para pôr termo a estas duvidas, e por transacção, ordenarão as duas coroas, 
em instrucçõcs dc 6 de Junho de 1778 que começasse a demarcação da foz do Iga- 
limi até su/yp cabeceiras, e d J ahi procurasse as do Ipané-Guazii, descendo por este 
até sua entrada no rio Paraguay, que fica na latitude sul 23 u 29’. 

O Ipané era lambem conhecido pelo nome de Corrienlcs. 

Disposição tão clara foi ainda sophismada pelo conimissario hespanhol, porque 
suas vistas e esforços tendião lodosa excluir os portuguezes dos terrenos seccos da 
margem orienlal do rio Paraguay, diílicultar soccorros a Mato-Grosso em caso de 
ataque, o, apossar-se da província em poucos annos , como posilivamente declarou na 
sua correspondência reservada que foi depois entregue á publicidade. Em ultima 
analyse salisfazia-sc com a linha do Aquidabanigui na latitude sul 23“ 11’, que ainda 
deixava aos portuguezes todo o lerritorio que forma hoje o departamento de Sal¬ 
vador. 

Entretanto o governador do Paraguay adiantava a occupação da margem es¬ 
querda do rio deste nome até a margem austral do Apa, ponto extremo, das as¬ 
pirações dc Azara, nada innovando pelo lado do Paraná, a que só dava impor¬ 
tância para encobrir e justificar a usurpação em que proseguia-se pelo outro lado 
da linha — ou do Paraguay. 

Neste estado eslava a questão de li mitos quando as colonias portuguezas e hes- 
panholas declararão a sua independência. Dc então para cá nenhum dos dois Es¬ 
tados ultrapassou a linha do Apa e do Igurey. 

Respeitando o principio do uti possideíis, o Brazil não disputa ao Paraguay suas 
possessões,— embora n’outro tempo abusivas — até o rio Apa; não pode porém abrir 
mão da linha proposta pelo lado do Paraná, porque ahi não tem a Republica 
estabelecimento ou posse de qualidade alguma; e ao contrario o Império tem 
ahi exercido actos dc jurisdicção, e é a dita linha a mais conveniente para cobrir 
os estabelecimentos brazileiros e a conímunicação terrestre para Mato-Grosso. 

A Republica aceitando a linha do Igurey não fica prejudicada no presente, 
nem no futuro; não cede uma pollcgada de terreno que lhe pertença; evita para 
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.sempre questões, de que lhe podem provir graves damnos; c no direito, c não 
na força, encontrará sempre sua maior garantia. 

Não ve pois o Sr. plenipotenciário brazileiro razão plausível para que deva 
acccdcr á proposta do Sr. plenipotenciário paraguayo; accita-a porém na porte 
em que pede que se declare que a linha continuará pela origem ou nascente 
principal do Apa, porque não 6 mais que mudança de redacção, visto que no 
galho mais austral está a origem principal desse rio. Si a fronteira não ficar 
bem nssignaluda por essa forma, os dois governos, conforme o artigo 4°, levados 
polo mesmo espirito de conciliação, accordaríõ em qualquer variação que seja 
mais conveniente a seus interesses. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo replicou que o Paraguay não linha na rea¬ 
lidade povoação ou posse cflcctiva do Igurey ou lgalimi, espaço oceupado por 
indígenas que nenhuma jurisdicção rcconliccião; mas que o Brazil lambem as 
não linha: que não pretende reproduzir questões nunca definilivamente decididas 
sobre os nomes, posição c direcção dos rios, de que fallão os antigos tratados; 
aceita o principio do uti possideUs adopíado pelo Sr. plenipotenciário brazileiro; 
c, desde que este não prova que tinha posse no referido território, é mais justo 
que seja cllc adjudicado ao Paraguay, o qual em época remota leve, mesmo alem 
do Igalirni. estabelecimentos c povoações importantes, c lhe fica mais proximo. 
Por isso o que o Sr. plenipotenciário brazileiro chamou Iransacção de 18l>6cslá 
nn caso de ser hoje reproduzido e aceito. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu que as posses antigas, a quealludíra 
o Sr. plenipotenciário paraguayo, nunca lorão reconhecidas pelos porluguezçs, 
que ao contrario obrigarão os hcspanliócs a abandona-las, sem que jamais tor¬ 
nassem a revive-las. Os tratados que poslcriormcnle fòrão celebrados entre as duas 
cortes cortarão de urna vez esta questão, e desde mais de 150 annos nunca 
repelirão-se similhanlcs tentativas: si prcsentcmcnle não ha estabelecimentos bra- 
zileiros áquem do lgalimi, já existirão, c não ó exacto que as tribus que ahi 
vivem não rcconbcção a soberania do Brazil. 

Como Iransacção, a linha do lgalimi seria inconveniente por deixar desco¬ 
bertos estabelecimentos brazileiros e os que nova mente se fòrern fundando, ficando 
assim um gérmen de confliclos que os negociadores devem ler muito a peito 
evitar. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo d ice que no mesmo caso estava a linha do 
Igurey para com o Paraguay. Cahindo o Igurey no Paraná abaixo do Salto Grande, 
transporá neste ponto a fronteira do Brazil a serra do Maracajá, sem vantagem 
própria'; ficando lambem por essa forma descobertos os estabelecimentos para- 
guayos, c diílicil o policiamento do departamento vizinho. Essa facha de terri¬ 
tório será asylo de criminosos e desertores que perturbarão a fronteira sem que o 
Brazil, pela grande distancia, os possa conter ou punir. Prescindindo de qual¬ 
quer direito de uma e outra parte sobre terrenos desertos e inhabilaveis por 
longos annos, o Sr. plenipotenciário paraguayo propunha que se adoptasse uma 
inha mais conveniente, no sentido indicado, parecendo-lhe que a do Salto Grande 
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prconchiu pcrfoi lamente o fim do offcrccor mais facil defoza a ambos os Estados,' 
ficando assim Ioda a margem direita do Paraná, do Salto para baixo, perlencente 
exclusivamcnto ao Puraguay, c, para cima, ao Brazil. 

O Sr. plenipotenciário bra/iloiro, querendo d ir mais uma prova do espirito con¬ 
ciliador do seu governo, c reconhecendo que a linha divisória por esse ponto altende 
melhor a's conveniências de policia e defeza, convem em aceitar a proposta do Sr. 
plenipotenciário paraguayo, c em substituir as palavras a nascente austral do rio Apa» 
pelas de « nascente principal do rio Apa.» 

O arl. 1° licou assim redigido: 

« Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Regente em nome do Imperador o 
« Sr. D. Pedro II c a Republica do Paraguay, estando de accòrdo em assignalar 
« seus respectivos limites, conviérão cm dcclara-los, defini-los e reconhecê-los do 
o modo seguinte: . 

« O território do Império do Brazil divide-se com o da Republica do Paraguay 
« pelo alveo do rio Paraná, desde onde começão as possessões brazileiras na foz 
« do lguassú ale o Salto Grande das Sete Quedas do mesmo rio Paraná ; 

« Do Salto Grande das Sete Quedas continua a linha divisória pelo mais alto 
« da serra cie Maracajá até onde cila finda; 

« D’ahi segue em linha recta, ou que mais sc lhe approximc, pelos terrenos 
« mais elevados a encontrar a serra Amarnbahy; 

« Prosegue pelo mais alio desta serra até a nascente principal do rio Apa, c 
« baixa pelo alveo deste alé sua foz na margem oriental do rio Paraguay. 

« Todas as vertentes que correm para norte e léste pertencem an Brazil e as 
« que correm para o sul c oéste pertencem ao Paraguay. 

« A ilha do Fecho dos Morros é do dominio do Brazil. » 

O Sr. plenipotenciário paraguayo dice que, estabelecendo os demais artigos o 
modo pratico de levar-se a eíPeito a demarcação, concordava com todas as suas 
disposições, restando-lhe somente agradecer ao Sr. plenipotenciário brazileiro o 
modo conciliatorio por que havia dirigido esta negociação, que de uma vez para 
sempre acabava com uma questão, que fôra causa de tão sérios couílictos entre 
as duas nações. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro dice que os esforços serião por eerlo inefíicazes 
si, no Sr. plenipotenciário paraguayo e no governo que dignamente representa, não 
tivesse encontrado um espirito illustrado, moderado e isento dc injustas preoccupações. 

Não havendo mais nada a tratar os Srs. plenipotenciários conviérão em mandar 
escrever o tratado na forma estipulada para ser assignado. 

O presente protocollo foi lido, e, depois de approvado, assignado em duplicata 
pelos Srs. plenipotenciários aos dias oito de Janeiro de mil oitocentos c setenta.. 
c dois. 

Barao de Cotegipe. 

Carlos Loizaga. 
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N. 140. 


DECRETO N. 4910 DE 27 DE MARÇO DE 1872. 


Promulga o Traiado definitivo de paz entro o Império do llrnzil e a Republica do Parnguay. 


Tendo-se concluído e assignado cm Assumpção, aos 9 de Janeiro ultimo, o 
tratado definitivo do paz entre o Império e a Republica tio Paraguay; c achando-se 
este ado muluamcnle ratificado, havendo-se trocado as ratificações nesta corte em 
26 do corrente rnez: Sua Alteza a IVmccza Imperial Regente, cm nome de Sua 
Magcsladc o Imperador o Sr. Pedro II, ha por bem ordenar què o dito tratado 
seja observado e cumprido tão inteiramen te como nelle se contém. 

Manoel Francisco Correia, do conselho de Sua Magesladc o Imperador, ministro 
c secretario de estado dos negocias estrangeiros, o tenha assim entendido e expeça 
para esle fim os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos 27 dias do mez de Março de 1872, bi ü da Inde¬ 
pendência e do Império. 

PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Correia. 


Nós a Princcza Imperial, herdeira presumpliva da coroa, regente cm nome de 
Sua Magesladc o Sr. I). Pedro II, pur graça de Deos e unanime acclamação dos 
povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a lodos os que a presenle caria de confirmação, approvação e 
ratificação virem, que aos nove dias do mez de Janeiro de 1872, concluio-sc e as- 
signou-se na cidade de Assumpção entre nós e S. Ex. o Sr. Presidente da Re¬ 
publica do Paraguay, pelos respectivos plcnipotcneiarios, munidos dos competentes 
plenos poderes, um tratado do teor seguinte: 


Tratado definitivo de |>az. 


Em nome da Santíssima Trindade. 

Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, 
Regente em nome do Imperador o Sr.D. Pedro II, 
do uma parle, c, da outra, a Republica do Pa¬ 
raguay, animados do sincero desejo do resta¬ 
belecerem a paz sobre bases solidas que asse¬ 
gurem a boa intelligencia, harmonia e amizade 
que deve existir entre nações vizinhas chamadas 


En ui Píombre de la Santisima Trinidad. 
Su Alteza la Princesa Imperial dei Brasil, Re¬ 
gente em Nombre dol Empcrador el Seiior 0on 
Pedro 11. de una parle, v, de Ia otra, la lie— 
publicadel Paraguay, animados dei sincero dosco 
de reslablccer la paz sobre bases solidas que 
aseguren la buena inteligência, armonia y amis- 
lad que dobe existir entre Kacioties veeinas 
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a vivor unidas por laços do porpotua alliançi, 
o ovilom as porlurbaçõos quo lôurri soíTrldo 
sons rospoctivos paizos, resolvendo as quiislõos 
quo dorSo origem â guerra, as quo doila tôom 
surgido, o consignando em oslipulaçõo3 ex¬ 
pressas os principios que dovom decidir as quo 
no fuluro possão surgir, fazendo assim impos¬ 
sível, ou mui diflkil, quo se torne a empregar 
a força corno meio do dirimir suas questões, 
si inftílizmente sobrevierem, resolvôrão com 
esto objecto celebrar urn tratado definitivo de 
paz, e para este íim no neárão seus plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

Sua Alteza a Princeza imperial do Brazil, Re¬ 
gente em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II, 
a S. Ex. o Sr. João Maurício Wanderley, Barão 
dc Culegipe, senador e grande do Império, 
membro do seu conselho, commendador da sua 
imperial ordem da Rosa, gran-cruz da ordem de 
Nussa Senhora da Conceição de Villa Viçosa de 
Portugal, da real ordem de Isabel a Catholica 
dc Htíspanha, e da de Leopoldo da Bélgica, seu 
enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão especial. 

S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovellanos, Vice- 
presidente da Republica do Paraguay em exer¬ 
cício do Poder executivo, ao Sr. D. Carlos Loi- 
zaga, senador da Republica. 

Os quaes, depois de terem reciprocamente 
comimmicado seus plenos poderes, achando-os 
em bòa e devida fôrma, convierão nos artigos 
seguintes : 

Artigo l.° 

Haverá desde a data do presente tratado paz 
o amizade perpetua entre S. M. o Imperador 
do Brazil, o seus súbditos, de uma parte, e a 
Republica do Paraguay e seus cidadãos, da outra 
parle. 

Artigo 2.° 

Os limites do Império do Brazil com a Re¬ 
publica do Paraguay serão ajustados e definidos 
em tratado especial, o qual constituirá ado dis- 
tinclo do presente, mas será assignado simul¬ 
taneamente com este, e terá a mesma força e 
valor que si dello fizesse parte. 


llanad &9 a vivir unidas por lazos do porpotua 
alianza, y evilon las porturbacionos quo lionon 
sufrido sus respectivos países, rosolviondo las 
cuesliones que dieron lugar à la guerra, l&s que 
de olla tienen surgido, y consignando on osli- 
pulaciones osprosas los principios que dobon 
decidir à las que en lo futuro puedan surgir, 
haciendo asi imposiblo, ó muy difícil, que se 
torne á emplear la fuerza, como medio dede- 
rimir sus cuesliones, si infelismenle sobrevi- 
nieren, resolvieron con esto objeto celebrar un 
tratado definitivo de paz, y para esto fio 
nombraron sus plenipotenciários, a saber: 

Su Alteza la Princesa Imperial dei Brasil, 
Rogento em Nombre dei Emperador el Sefior 
Don Pedro II, a Su Excelência el Seiior João 
Mauricio Wanderley, Baron do Cotegipe, se¬ 
nador y grande dei Império, miembro de su 
consejo, comendador de su Imperial orden do 
la Rosa, gran cruz de la orden de Nueslra 
Senora de la Concepcion de Villa Viçosa de Por¬ 
tugal, de la real orden de Isabel la Católica 
de Espana, y de la de Leopoldo de Bélgica, su 
enviado extraordinário y ministro plenipoten¬ 
ciário en mision especial, 

Su Excelência cl Senor Don Salvador Jovel¬ 
lanos, Vice Presidente de la República dei Para¬ 
guay en ejercicio dei Poder executivo al Senor 
Don Carlos Loizaga, senador de la República. 

Los cualesdespuesde haberse reciprocamente 
comunicado sus plenos poderes hallándolos 
en buena y debida furma, convinieron en los 
artículos siguienles: 

Articulo I o . 

Habrá desde la data dei presente tratado paz 
y arnislad perpetua entre Su Magestad el Em¬ 
perador dei Brasil, y sus súbditos, de una parte, 
y la República dei Paraguay y sus ciudadanos, 
de ia olra parle. 

Articulo 2. # 

Los limites dei Império dei Brasil con la 
Republica dei Paraguay scrán ajustados y defi¬ 
nidos en Iralado especial, el cual constituirá aclo 
distinto dcl presente, mas será Urinado simul¬ 
taneamente con este, y tendrà la inisina fuerza 
y valor que si de este hiciese parte. 



Artigo 3.' 


Art.culo 3," 


O govorno da Republica do Paraguay rcco- 
nhocorá como divida da mesma Republica: 

J.° a importância da indemnização dos gastos 
do guerra quo fez o governo de S. M. o Impe¬ 
rador do Brazil o dos damnos causados ás pro¬ 
priedades publicas que se íixar na convenção 
especial de (pie Lrala o artigo 4". 

2.° A imporlancia dos damnos c prejuízos 
causados ás pessoas e cidadãos do referido 
Estado. 

Esla indemnização será fixada na fôrma do 
arligo 5> u . 

Artigo 4.° 

Uma convenção especial que será celebrada, 
o mais lardar dentro de dois annos, fixará 
benevolamente o quanlum das indemnizações 
de que trata o t" numero do arligo anlcce- 
denlo, á vista dos documentos olliciaes; regulará 
a fôrma do pagamento c as quotas do juro e 
da amortização do capital; e designará as 
remias quo limhão do ser npplicadas ao paga¬ 
mento. 

Artigo 5.° 

Dois mezes depois de trocadas as ratificações 
do presente tratado, nomear-se-ha uma corn- 
missão ir.ixla qui se comporá de dois juizes 
e dois árbitros para examinarem e liquidarem 
as indemnizações provenientes das causas men¬ 
cionadas no segundo numero do artigo 3”. 

Esta comrnissão reunir-se-ha nas cidades do 
Rio de Janeiro ou de Assumpção, conforme con¬ 
vierem os dois governos. 

Nos casos de divergência entre os juizes será 
escolhido á sorte um dos árbitros e este decidirá 
a queslão. 

Si acontecer (o que não é de esperar) que 
uma das altas parles conlraclanles, por qualquer 
motivo que seja, deixe de nomear o seu com- 
missario e arbitro no prazo acima estipulado; 
ou que, depois de nomea-los, sendo necessário 
substitui-los, os não substitua dentro de igual 
prazo, procederão o commissario e arbitro da 
outra parte conlractanle ao exame e liquidação 


121 gobiorno do la Uopíiblica dei Paraguay 
rcconocerà como douda do la misma República : 

1. ° La imporlancia do la indcinnizncion do 
los gastos do la guerra quo hizo cl gobiorno 
do Su Magoslad cl Kmporador dei llrasil y de 
los danos causados a las propiedades publicas 
que se fijare on la convoncion especial en la 
forma dei articulo K 

2. ° La i nporUncia de los danos e perjuicios 
causados a las porsonas y ciudadanos dei re¬ 
ferido Estado. 

Esta indemnizacion será fijada en la forma 
d cl articulo ;i°. 

Articulo 4.* 

Una cnnvencion especial quó será celebrada, 
á mas tardar dentro de dos aíios, íij «rá bene¬ 
volamente la canlvlad de las indenmiznciones 
do que lrala cl número I o dei articulo anlcco- 
denle, á vista de los documentos oliciales; re¬ 
gulará la forma dcl pagamento y las cuolas de 
inleres y de amorlizacion dcl capital; y designará 
las renlas que hayan de ser aplicadas a cse 
pagamento. 

Articulo o.° 

Dos meses despues de trocadas las ratifica— 
ciones dcl presente tratado se nonibrarà una 
comision mixla quo se compondrá tle dos jueccs 
y de dos árbitros para examinar y liquidar las 
indemnizacionesprovenientes de las cansas men¬ 
cionadas en el 2" número dei arl. 3°. 

Esla comision se reunirá en las ciudados de 
Rio de Janeiro ú de la Asuncion conforme con- 
vinicren los dos gobiernos. 

En los casos de divergência entre los jueces 
será escogido á la suorle uno de los árbitros, 
y este decidirá la cueslion. 

Si aconlcciere (lo que no cs de esperar) que 
una de las altas partes conlralanles, por qual- 
quier motivo que sea, deje de nombrar su corni- 
sario y arbitro en el prazo arriba estipulado; ó 
que, despues de nombrarlos, siendo necesario 
sosLituirlos, los no sosliluya dentro de igual 
plazo ; procedcrân cl comisario y el arbitro do 
la otra parleconlraclanlo al examen y liquidacion 
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das respoclivas roclamnçõos, o às suas docisões de las respectivas rcclamacioncs, yásus deei- 
sc sujeitará o governo cujos mandalarios fal- sionos so sujotará ol gobierno cujos mandalarios 
tarem, fallaron. 


Artigo O. 0 

Fica estabelecido o prazo de dezoito mezes 
para a apresentarão do todas as reclamações 
que devem ser julgadas pela commissão mixta 
de que falia o artigo antecedente, e findo esso 
prazo, nenhuma outra reclamação será allcn- 
dida. 

A divida desta procedência será paga pelo 
governo paraguayo, á medida que se fôr li¬ 
quidando, em apólices ao par, que vençuo o 
juro de seis por cento, e tenhão a amortização 
de um por cento ao atino. 

A amortização far-sc-ha ao par e à sorte, 
podendo assistir ao aclo o cônsul da nação re¬ 
clamante que residir no logar em que fôr rea¬ 
lizada a dita operação, e que houver sido para 
isso aiilorisado. 

Artigo 7.° . 

Fslanclo já pelos respectivos Estados decla¬ 
rado livre para o comtnurcio de Iodas as nações 
a navegação dos rios Paraguay, Paraná c Uru- 
guay, as altas parles conlractanlcs reconhecem 
em principio, e compromellem-se a applicar 
desde lugo nas aguas de sua jurisdicção as 
clausulas relativas à navegação fluvial que vão 
exaradas no presente tratado. 

Artigo 8.° 

É livro para o commercio de todas as nações 
a navegação dos rios desde a sua foz até os 
portos habilitados cu que para esse fim fòrem 
habilitados pelos respectivos Estados. 

Artigo 9.° 

A liberdade de navegação para todas as ban¬ 
deiras, de que tiala o artigo antecedente, não 
se entende a respeito dos afílucnles (salvas 
as leis ou estipulações espcciaes em contrario), 
nem da que se faça de porto a porto da mesma 
' nação. 

Cada Estado poderá reservar assim esta como 
aquella navegação para a sua bandeira, sendo 


Articulo ().• 

Qucdii eslablecido cl plazo de diez y ocho 
meses para la prcscnlacion dc todas Ias rccla- 
macionos que deben ser jusgadas por la comi- 
sion mixta de que liablael articulo antecedente, 
y fenecido ese plazo, ninguna olrareclamacion 
será atendida. 

La douda de esta procedência será pagada por 
ei gobierno paraguayo, á medida que se fuero 
liquidando en apólices á la par que venzan ei 
inleresdo seis por dento, y lengun laarnorlizacion 
dc uno por cienlo al ano. 

La amorlizacion se liará a Ia par y á la 
suerle, pudiendo asislir al aclo el cônsul de la 
nacion reclamante que residiere en el lugar en 
que fuerc realisada Ia dicha operacion, y que 
hubicre sido para eso autorisado. 

Articulo 7/ 

Estando ya por los respectivos Estados decla¬ 
rada libre para el comercio de todas las nacio- 
nes, la navcgacion de los rios Paraguay, Paraná 
y Uruguay, las altas parles contratantes, rcco- 
noeen en principio y se comprometeu àaplicar 
desde luego en las aguas de su jurisdicion las 
clausulas relativas á la navegacion fluvial que 
vah Irazadas en el presente tratado. 

ArticcloS . 0 

Es libre para cl comercio de ledas las nacio- 
nes la navcgacion de los rios, desde su boca 
hasta los puerlos habilitados ó quepar.iescfm 
íuercn habilitados por los respectivos Estados. 

Articulo 9.° 

La libertad de la navegacion para todas las 
banderas.de que trata el articulo antecedente, 
no se entiende con respeclo de los afluentes 
(salvas las Ieyes ó estipulaciones especiales en 
contrario) ui de la que se baga de puerlo á 
puerto de la misma nacion. 

Cada Estado podrà reservar asi esta como 
aquella navegacion para su bandora, siendo sin 
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comtmlo livro aos cidadftos o súbditos dos ou¬ 
tros Estados riboirinhos carregar suas morca- 
dorias nas embarcações empregadas nosso 
mesmo commercio interior ou do cabotagem. 

Artigo 10.° 

Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos 
gozarão lambem da liberdade do transito e de en¬ 
trada cm lodo o curso dos rios habilitado para 
os navios mercantes. 

Os navios de guerra das nações não ribeiri¬ 
nhas somente poderáõ chegar até onde em cada 
estado ribeirinho lhes fôr isso permiIlido, não 
podendo a concessão de um Estado cxlender-se 
além dos limites do seu lerrilorio, nem obrigar 
de forma alguma aos outros ribeirinhos. 


Artigo 11 

Os navios mercantes que se dirijão, de um 
porto exterior, ou de um dos porlos lluviaes de 
qualquer dos Estados ribeirinhos, para outro 
porto do mesmo Estado ou de terceiro, não 
serão sujeitos em seu transito pelas aguas dos 
Estados intermediários a nenhnin omis ou es¬ 
torvo, nem a lei ou regulamento que não seja 
feito de comnnim.accôrdo entre lodos os ribei¬ 
rinhos. 

Fica entendido que a falta do dito accôrdo não 
poderá entorpecer de modo algum a liberdade 
dessa navegação commum. 

Os navios que se destinarem aos porlos de um 
dos Estados ribeirinhos ficaráõ sujeitos ás leis c 
regulamentos particulares deste Estado, dentro 
da secção do rio' em que lhe pertencerem as 
duas margens ou sómenlc uma delias. 


Artigo 12.° 

Cada governo designará outros logares íóra 
dos seus porlos habilitados ern que os navios, 
qualquer que seja o seu destino, possão com- 
inunicarcom a terra, direclamente,ou por meio 
de embarcações miúdas, para reparar avarias, 
prover-se de combustível ou de outros objectos 
de que careção. 


ombargo libro a los ciudadanos y súbditos do 
los oiros Estados riboroíios, cargnr sus merca¬ 
dorias en las ombarcacionos ompleadas en eso 
mismo comercio interior ò de cabolago. 

Articulo iO.° 

Los buques de guerra de los Estados ribo- 
rciios gozarán larnbicn de la liberlad de transito 
y do entrada en todo cl curso cie los rios habi¬ 
litado para los buques mercantes. 

Los navios de guerra de las naciones no ri- 
bereíias solamenlc podrán llegar basta donde en 
cada Estado ribereíio los fuere eso permitido; 
no podienüo Ia concecion de im Estado esten- 
derse mas allá de los limites de su lerri lo rio, 
ui obligar cie forma alguna á los outros ribe- 
refios. 

Articulo 11.' 

Los buques mercantes que se dirijan de un 
pucrlo exterior, ó de uno de los puertos iluviales 
de coalquiera de los Estados riberenos para oiro 
puerio dei mismo Estado ó de tercero, no eslaran 
sujolos en su transito por las aguas de los Es¬ 
tados intermediários a uingun inipucsto ò es¬ 
torvo, ni á ley ó reglamenlo que no sea heiho 
cie cornun acuerdo entru todus los ribereiios. 

Queda entendido que la falta de diebo acuerdo 
no podrá entorpecer de modo alguno la liberlad 
de esa navegaciou comun. 

Los buques que se deslinaren á los puertos 
de uno de los Estados ribereiios, quedaràn su- 
jelos á las leyes y reglamentos particulares de 
este Estado, denlro cie la seccion dei riu cn que 
le pei loDCiercn las dos margenes ò solamenle 
una de elias. 

Articulo lâ.° 

Cada gobierno designará oiros lugares fucra 
de sus puertos habilitados en que los buques, 
cualquiera que sea su destino, puedan comunicar 
con tierra, directaincnlc, ó por medio de em- 
barcaciones menores, para reparar averias, pro- 
veerse de combusliblc ó de oiros objetos de que 


carescan. 
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Artigo Í3.° 

Os navios do guerra são isontos do todo o qual. 
quer diroilo do transito ou do porto; não pode¬ 
rão sòr demorados om sou transito sob proloxlo 
algum; e gozaráõ, em lodos os portos o logarcs 
em quo seja permitlido communicar com a 
terra, das outras isenções, honras o favores do 
uso geral entro as nações civilisadas. 

Artigo 14.° 

Adoptar-se-ha um regimen uniformo de na¬ 
vegação e policia, sendo os regulamentos feitos 
de commum accôrdo entre os Estados ribeirinhos, 
e sobre as bases mais favoráveis ao livre tran¬ 
sito c ao desenvolvimento das transacções com- 
mcrciacs. 

Para esse fim serão convidados os dilos Esta¬ 
dos para celebrarem uma convenção especial no 
mais breve prazo possível. 

No emlanto os Estados contractants darão 
desde já cumprimento á primeira parle do pre¬ 
sente artigo, confeccionando de commum accôrdo 
os regulamentos applicaveis na secção dos rios 
que lhes pertence. 

Artigo 151° 

Si succedcsse (o que não é de esperar) que 
por parte do um dos Estados conlraclantes se in¬ 
terrompesse a navegação de transito, o outro 
Estado empregará os meios necessários para 
manter a liberdade da dita navegação, não po¬ 
dendo haver outra excepção a este principio se¬ 
não a dos artigos de contrabando de guerra e 
dos portos e logares dos mesmos rios que 
forem bloqueados: ficando sempre salvo e livre 
o transito geral para os portos de outros ribeiri¬ 
nhos que se conservem neutros com sujeição aus 
regulamentos de que fallãó os artigos ante- 
teriores. 

Artigo 46.° 

O governo de S. M. o Imperador do Brazil 
confirma, c o da Republica do Paraguay aceita 
os principies constantes da declaração do Con¬ 
gresso de Pariz do 16 de Abril de 1830, a 
saber: 

!.° O corso ó e fica abolido; 
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Articulo 13.° 

los Iníquos do guerra son esonlos do todo y 
cualquier derocho do transito ó do pucrlo; no 
podran sor domorados on su transito so pretexto 
alguno, y gozarán on todos los puerlos y lugares 
on quo sea permitido comunicar con liorra, las 
olras escnciones, honras y favores de uso ge¬ 
neral entre las naciones civilisadas. 

Articulo 14. 6 

Se adoplará un regimen uniforme de nave- 
gacion y policia, siendo los reglamentos hechos 
do comun ácuerdo entre los Estados riberehos 
y sobre las bases mas favorables al libre tran¬ 
sito y al desenvolvimiento de las tranzaciones 
comerciales. 

Para ese fin serán convidados los dichos Es¬ 
tados para celebrar una convencion especial en 
el mas breve plazo posible. 

En el onlrelanlo los Estados contratantes 
darán desde luego cumplimiento á la primera par¬ 
te dei presente articulo, confeccionando de comun 
acuerdo los reglamentos aplicables en la seccion 
do los rios que les pertenece. 

Articulo 43.° 

Si sucediere (lo que no es de esperar) que 
por parte de uno de los Estados contractantes 
se interrumpiese la navegacion de transito, el 
oiro Estado empleará los medios necesarios para 
manlener la liberlad de dicha navegacion, no 
pudiendo haber outra excepcion á ese princi - 
pio, sinó la de los articulos de contrabando de 
guerra y de los puerlos y lugares de los mismos 
rios que fueren bloqueados: quedando siempre 
salvo y libre el transito general para los puerlos 
de los oiros riberehos que seconserven neutros 
con sugeeion á los reglamentos de que hablan 
los articulos anteriores. 

Articulo 46. 9 

El gobierno de Su Magestad el Emperador dei 
Brasil confirma, y cl de Ia República dei Pa¬ 
raguay acepta los princípios constanlos de la 
declaracion dei congreso de Paris de 16 de 
Abril de 1836, á saber: 
l.° El corso es y queda abolido; 
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2." A. bandeira neutra cobro a mercadoria 
inimiga com oxccpção elo contrabando do guer¬ 
ra; 

0,° A. mercadoria neutra, com cxccpção do 
contrabando do guerra, nilo púilo sor npprchen- 
dida sob a bandeira inimiga; 

/i.° Os bloqueios para serem obrigalorios 
devem ser cffcclivos, isto ó, mantidos por uma 
força sullicicntc para vedar rcalmcnlc o accesso 
ao litoral inimigo. 

Ahtigo 17.° 

O governo do S. M. o Imperador doBrazil con¬ 
firma e ratifica o compromisso qnc conlrahio 
pelos artigos 8 o c0° do tratado do 1° de Maio 
de lSfio que celebrou com a Republica Ar¬ 
gentina c a Republica Oriental do Uruguay. 

Consequentemente se obriga a respeitar per¬ 
petuamente por sua parle a independência, so¬ 
berania e integridade da Republica do Fara- 
guay e a garanli-las durante o prazo de cinco 
annos. 

Artigo 18 o . 

Si acontecer (o que Deos não permitia) que 
sobrevenha alguma grave dcsintclligencia entre 
as duas alias parles conlraclanles, recorrerão 
cilas, antes do emprego da força, ao meio 
pacifico dos bons oflicios do uma nação amiga. 

A Republica do Paraguay, no interesse dc 
as-egurar-sc os benefícios da paz, e conside¬ 
rando igualmente o compromisso que em seu 
favor aceita a outra parle conlraclanle conforme 
o artigo antecedente, se obriga a proceder do 
mesmo modo acima estipulado em qualquer 
eventualidade dc guerra que se de cm suas re¬ 
lações com as demais Potências. 

Artigo IO." 

Fica entendido que este tratado não prejudica 
as estipulações especiacs que S. M. o Impera¬ 
dor do Brazii lenha celebrado com a Republica 
Argentina c a Republica Oriental do Uruguay, 
nem ás que para o futuro forem celebradas 
sem quebra' das obrigações que ora conlralie 
para com a Republica do Paraguay. 


2.° La ba ml ora noutra cubro la mercadoria 
onomiga, con oxcopcion dcl contrabando do 
guerra; 

:b" T.a mercadoria neutra, con cxcopcion dol 
contrabando de guerra, no puedo ser aprobendida 
bajo la bandera eneiniga; 

4.° Los bloqucos para scren obligalorios, deben 
ser efeclivos, esto cs, manlcnidos por tina 
fuerza suficiente para vedar rcalmcnle elacccso 
dei litoral cnemigo. 

Articulo 17.° 

El gobierno de Su Mogcslad el Emperadqr dcl 
Brasil confirma y ralifica cl compromiso con¬ 
traindo por los artículos 8 o c 0° dcl tratado 
de l c de Mayo de iS6t>, que celebro con la Re¬ 
pública Argenlina y la República Oriental dei 
Uruguay. 

Conccquentemcnlc se obliga á respetar per- 
pcluamento por su parte la independência, so¬ 
berania y inlegridad do la República dcl Para¬ 
guay y á garantirias durante cl plazo dc cinco' 
anos. 

Articulo I8.° 

Si aconteciero (lo que Dios no permita) que 
sobrevenga alguna gravo desinteligência entre 
las dos altas parles contratantes, rccurriran 
ellas, antes dei cmplco de la fuerza, al medio 
pacifico de los buenos ofícios de una nacion 
amiga. 

La República dei Paraguay cn cl inlcrés de 
asegurarse los benefícios do la paz, y conside¬ 
rando igualmente el compromiso que en su favor 
acepla la olra parle contratante conforme el 
articulo anleccdcnlc, sc obliga a proceder dcl 
mismo modo arriba estipulado cn cualquicr even- 
lualidad dc guerra que se dó cn sus relaciones 
con las demas Folcncias. 

Articulo 19.° 

Queda entendido que este tratado no preju¬ 
dica las estipulacioncs espcciales que Su Ma- 
gestad el Empcrador dei Brasil lenga celebrado 
con Ia República Argenlina y la Republica Orien¬ 
tal dcl Uruguay, ni Ias que para lo futuro fucren 
celebradas sin quebra de las obligaciones que 
aliora conlralie para con la República dei Fa- 
raguay. 
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Artigo 20, 0 

0 governo de S. M. o Imperador do Biazil 
poderá, do accôrdo com o da llopnblica do Para- 
guay, conservar no lorrilorio da Republica, ainda 
depois da dala do presente tratado, a parto do 
seu exercito que julgar necessária á manuten¬ 
ção da ordem cá boi execução dos ajustes ce¬ 
lebrados. 

Em convenção especial so ílxaráõ o numero 
dessas forças, o prazo de sua conservação, o 
modo de satisfazer-sc a despeza occasionada, e 
demais condições que forem precisas. 

Artigo 2Í.° 

Os prisioneiros do guerra, que não tenbão 
sido ainda restituídos a seus respectivos paizes, 
sc-lo-lião irninediatamenle, assim por parle do 
Brazil como do Paraguay, devendo as despezas 
do transporto correr por conta do governo a que 
ellcs pertencerem. 

Artigo 22.° 

0 governo da Republica do Paraguay se obriga 
a mandar prender, e pôr á disposição do governo 
de S. M.o Imperador do Brazil, os deserlorcs de 
suas forças de mar e terra que se asylassem no 
lorrilorio paraguayo por occasião da guerra e du¬ 
rante a permanência das mesmas forças no ter¬ 
ritório da Republica. 

0 governo de S. M. o Imperador do Brazil 
usará da maior clemenciu possível para com os 
indivíduos que lhe fôrom entregues, e pelo 
menos commutará o máximo da pena em que 
lenlião incorrido pela deserção, si esta fôr pu¬ 
nida com pena capital segundo a legislação bra- 
zi leira. 

Artigo 23.° 

A troca das ratificações do presente tratado 
será feita na cidade do Rio dc Janeiro dentro 
do mais breve prazo possível. 

Em leslemunlio do que os plenipotenciários 
respectivos assignárãop presente Iratado em du¬ 
plicata o lhopuzerão o sello de suas armas. 


Articulo 20.° 

El gobierno de- Su Magoslad el Emperador dei 
Brasil podrá, de acuordo con la Ropúbtica dol 
Paraguay, conservar en el lorrilorio de la Re- 
púbica, aun despúcs db lã data dei prosonle tra¬ 
tado, la parle dc sii cjercito quo juzgarenecesaria 
á mantener el órden y la buena cjccucion de 
los ajusles celebrados. 

En convcncion especial so íijaràn el numero 
de esas fuerzas, el plazo dc su eonservacion, el 
modo de salisfacerse los gastos ocasionados, y 
domas condiciones que fueren precisas. 

Articulo 21." 

Los prisioneros de guerra que no hayan sido 
aun restituídos á sus respectivos países, se lo 
liaran immediatarnenlc, asi por parle dei Brasil 
como dei Paraguay, deviendo los gastos dei tran¬ 
sito correr por cuenla dei gobiorno á que ellos 
pcrtencieren. 

Articulo 22.' 

El gobierno de la República dei Paraguay 
sc obliga á mandar prender y poncr á dispo- 
sicion dei gobierno de Su Magestad el Emperador 
dei Brasil, los desertores de sus fuerzas de mar 
y lierra que se asilasen en el terrilorio paraguayo 
por ocasion de la guerra y duranle la perma¬ 
nência de las mismas fuerzas en el terrilorio 
de la República. 

El gobierno de Su Mageslad el Emperador 
dei Brasil usará de la maior clemencia posible 
para con los indivíduos que le fueren entregados, 
y por )o menos comutará el maximum de Ia 
pena en que tengan incurrido por la desercion, 
si esta fuere punida con pena capital, segun la 
legislacion brasilera. 

Articulo 23.° 

El canjo de las ratiílcacioncs dol presente 
Iratado tendrá lugar en la Ciudad de Rio de 
Janeiro dentro dcl mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los plenipotenciários respec¬ 
tivos íirmaron el presente tratado por duplicado 
y lo sellaron con el sello dé sus armas. 
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Feito na cidiulo do Assumpção aos O dias do Ilecho cn la Ciudad do la Asuncion a los 
mez do Janeiro do anno do Nascimento do Nosso nuovo dias dcl mez do Knoro dol ano dol Nas- 
Sonhor Jesus Chrlstodo 1872, cimonlo do NuesLro Soíior Josu Cristo do mil 

ochocienlos y sotcnla y dos. 

(I.. S. ) BaRX. 0 DE CüTEGlPE. (L. S.j BARÃO DE COTEGIPE. 

(L. S.) Carlos Loizaga. (L S.) Carlos Loizaga. 

E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo ícor fica acima inserido c bem visto, 
considerado c examinado por nós tudo o que nellc se conlcrn, o approvamos, ra¬ 
tificamos c confirmamos, assim no lodo, como cm cada um dos seus artigos c 
estipulações, c pela presente o damos por firme c valioso para produzir o seu 
devido eííeito, prometlcndo em fó e palavra imperial cumpri-lo inviolavelmenle 
e faze-lo cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta por nós as- 
signada, scllada com o sello grande das armas do Império e referendada pelo mi¬ 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros abaixo assignaclo. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 2G dias do mez de Março do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jcsus-Christo de 1872. 

(L S.) 1ZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 141. 


DECRETO N. 4911 DE 27 DE MARÇO DE 1872. 


Promulga o tratado de limites entre o Império do Brazil e a Kepubllca do Paraguay. 


Tendo-se concluído c assignado cm Assumpção, aos nove de Janeiro do cor¬ 
rente anno, um tratado do Limites entre o linperio c a Republica do Paraguay; 
e achando-se este aclo mutuamenle ratificado, havendo-se trocado as ratificações 
nesta côrle ein 20 do corrente mez: Sua Alteza a IVmceza Imperial Regente, 
em nome de Sua Magesladc o Imperador o Sr. I). Pedro II, ha por bem ordenar 
que o dito tratado seja observado c cumprido tão inlciramenlc como nellc se 
contém. 

Manoel Francisco Correia, do conselho de Sua Magesladc o Imperador, ministro 
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c secretario de estado dos ncgocios estrangeiros, o tenha assim entendido c expeça 
para este fim os despachos necessários. 

Palácio do Rio de Janeiro aos 27 dias do mez de Março de 1872, 51° da In¬ 
dependência e do Império. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Fkancisco Cokreia. 


Nós a Princeza Imperial, herdeira presumpliva da coroa, Regente em nome de 
Sua Magestade o Senhor D. Pedro II, por graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e ' 
ratificação virem, que aos 9 dias do mez de Janeiro de 1872 concluio-se e assignou- 
se na cidade de Assumpção entre nós c S. Ex. o Sr. presidente da Republica 
do Paraguay, pelos respectivos plenipotenciários, munidos dos competentes plenos 
poderes, um tratado do teor seguinte: 


Trntailq dc limites. 


Sua Alteza a Princeza imperial do Brazil, 
Regente, em .nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, de uma parle, e, da outra, a Re¬ 
publica do Paraguay, reconhecendo que as ques¬ 
tões e duvidas levantadas sobre os limites de 
seus respectivos territórios muito contribuirão 
para a guerra que desgraçadamente se fizerão 
os dois Estados, e animados do mais sincero 
desejo de evitar que no futuro sejão por qual¬ 
quer fórma perturbadas as boas relações de 
amizade que entre elles existem, resolverão 
com esle objeclo celebrar um tratado de li¬ 
mites, e para este fim nomearão seus plenipoten¬ 
ciários, a saber: 

Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, 
Regente em nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, a Sua Ex. a o Sr. João Maurício Wan- 
derley, Barão de Colegipe, senador e grande 
dó Império, membro do seu conselho, com- 
mendador da sua imperial ordem da Rosa, 
gran-cruz da ordem de Nossa Senhora da Con ¬ 
ceição de Villa Yiçosa de Portugal, da real 
ordem de Isabel a Calholica do Hespanha, e 
da de Leopoldo da Bélgica, seu enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário em mis¬ 
são especial. 


Su Alteza la Princeza Imperial dei Brasil, 
Regente en Nombrc dei Emperador el Sehor 
Don Pedro II, de una parte, y de la otra, la 
República dei Paraguay, reconociendo que las 
cucstiones y dudas levantadas sobre los limites 
de sus respectivos terrilorios contribuycron mu- 
clio para la guerra que desgraciadamente se 
hicieron los dos Estados, y animados dei mas 
sincero deseo de evitar que en lo futuro sean 
por cualquicra forma perturbadas las buenas 
relaciones de amistad que entre ellos exislen, 
resolvieron con esle objeclo celebrar urn tra¬ 
tado de limites, y para esle fm nombraron sus 
plenipotenciários, a saber: 

Su Alteza la Princeza Imperial dei Brazil, 
Regente en Nombre dei Emperador el Sefior 
Don Pedro II, a Su Excelência el Seíior João 
Maurício Wanderley, Baron de Colegipe, senador 
y grande dei Império, miembro de su consejo, 
comendador de su orden Imperial de Ia Rosa, 
gran cruz de la orden de Nucslra Senora de la 
Concepcíon de Villa Viçosa de Portugal, de la 
real orden de Isabel la Católica de Espana, y 
de la de Leopoldo do Bélgica, su enviado ex¬ 
traordinário y ministro plenipotenciário en mi- 
sion especial. 


b 
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Sua Ex.“ o Sr. I). Salvador Jovollanos, Vice- 
Presidente da Republica do Paraguay, om exer¬ 
cício do rodor Executivo, ao Sr. D. Carlos 
Loizagn, senador da Republica. 

Os quaes djpois do lerem roeiprocamcnlo 
coinmunicailo seus plenos poderes, achando-os 
em boa e devida fórina, conviérilo nos artigos 
scgumlüs : 

Artigo l.° 

Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, 
Regente cm nome d > Imperador o Senhor D. 
Pedro II, e a Republica do Paraguay,'estando 
de accòrdo em assign-dar seus respectivos li¬ 
mites, convlérão em declara-los, deílni-los, e 
reconhccc-los do modo s. guinlo: 

O lerrilorio do Império do Brazil divide-se 
com o da Republica do Paraguay pelo alveo 
do rio Paraná, desde onde começão as pos¬ 
sessões brazüeirus na foz do Iguassú ale o 
Salto Grande das Sele Quedas do mesmo rio 
Paraná; 

Do Sallo Grande das Sele Quedas conlinúa 
a linha divisória pelo mais alto da Serra do 
Maracajá alô onde cila íin la ; 

D’abi segue cm linha recta, ou que mais 
se lhe approximc, pelos terrenos mais eleva¬ 
dos a encontrar a Serra Amambahy ; 

Proscgue pelo mais alto desta Serra alô á 
nascente principal do rio Apa, e baixa pelo 
alveo deste até sua foz na margem oricnlal 
do rio Parjgnay; 

Todas as vertentes que correm para Norte 
e Lósle perlencem ao Brazil c as que correm 
para Sul e Oeste pertencem ao Paraguay. 

A Ilha do Fecho dos Morros é domínio do 
Brazil. 

Artigo 2.° 

Tres mezes ao mais tardar contados da troca 
das ratificações do presenle tratado, as altas par¬ 
les contractanles nomearão commissarios, que, 
de coinmum accòrdo e no mais breve prazo 
possível, proccdão á demarcação da linha di¬ 
visória, onde fòr necessário ‘e dc conformida¬ 
de com o que fica estipulado no artigo pre¬ 
cedeu lo. 


Su Excoloncia ol Sonor Don Salvador Jovol- 
lanos, Vico Prosidonlo do la Republica dol IV 
raguay, cn ejercicio dei Poilor Ejocutivo, al Sohor 
Don Carlos Loizaga, senador do la Republica. 

Los eualcs ilcsptics do toner rcciprocamonlo 
comunicado sus plenos poderes, hallandolos 
en buona y debida forma, convinicron on los 
artículos siguienles: 

Articulo l. # 

Su Alteza la Princoza Imperial dei Brasil, 
Regcnlo e:n Nombre dol Kinperaclor ol Seiior 
Don Pedro II, y Ia Republica cl cl Paraguay, es¬ 
tando de acucrdo en senalar sus respectivos 
limites, convinicron en declararlos, dcíinir-los, 
y reconnccrlos dei modo siguiente : 

El lerrilorio dei Impcrio dei Brasil se divide 
con cl de la Republica dcl Paraguay por ej 
caiice ó canal dei rio Paraná, desde donde co- 
mionzan las posecioncs brasiloras en la - boca 
dei Iguazú hasta el Salto Grande de las Siele 
Cahidas dei mismo rio Paraná. 

Del Salto Grande de las Sicte Cahidas con- ' 
li nua la linca divisória por la cumbrc de Ia 
Sicrra de Maracayú hasta donde cila concluye: 

De ahi sigue em linea recta, ó quo mas se 
le aproxime por los terrenos mas elevados a 
encontrar la Sierra dc Amambay: 

Pro*igue por lo mas alto de esta Sierra, basta 
el naciente principal dei rio Apa, y baja por el 
canal de este, hasta su boca en la margen oriental 
dei rio Paraguay; 

Todas Ias verlicnles que corren para el Norte 
y Lesto pcrtcncccn al Brasil, y las que corren 
para cl Sud y Oeste perleneccn al Paraguay. 

La Isla de Fecho de Morros és dei domínio 
dcl Brasil. 

Articulo 2.* 

Trcs meses a mas lardar, contados desde el 
cambio de las raliíicaciones dei presente tra¬ 
tado Ias altas parles contratantes nombrarán 
comisarios, quo, do comun acuerdo y en cl 
mas breve plazo posible, procedcrán á la dc- 
marcacion dc la linea divisória, dondo fuero 
necesario y de confonnidad con lo quo queda 
estipulado cn el articulo prccedicnle. 
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Artigo 3.° 

Si acontecer (o quo nào ú de esperar) qno 
uma das alias parles conlraclanlcs, por qual¬ 
quer molivo que seja, deixo de nomear o seu 
commissavio dentro do prazo acima marcado, 
ou que, depois do nomoal-o, sondo misicr sub- 
sliluil-0, o nfiosubsiilua dentro dc igual prazo, o 
commissario da ou Ira parlo contradanlo proce¬ 
derá á demarcação, e cs la será julgada vàUla, ino- 
dianlca inspecção o parecer de um commissario 
nomeado pelos governos da Republica Argentina 
c da Republica Orienlal do üruguay. 

Si os dilos governos não puderem accedcr 
á solicitação que para esse fim lhes será di¬ 
rigida, começará ou proseguiráa demarcação 
da fronteira, da qual será levantado por du¬ 
plicado um mappa individual com iodas as 
indicações e esclarecimentos precisos para ser 
um deites enlrcguo á outra parle conlraclanle, 
ficando a esla marcado o prazo de seis mezes 
para mandar, si assim lho convier, verificar 
a sua exaclidão.. 

Deccorrido esse prazo, não havendo recla¬ 
mação fundada, ficará dcfinilivamenlc a fron¬ 
teira fixada de conformidade com a demarcação 
feita. 

' Artigo 4.° 

Si no proseguimento da demarcação da fron¬ 
lcira os commissarios acharem ponlos ou balisas 
naluracs, que em nenhum tempo se confundão^ 
por onde mais convciiicntemimlc se possa as. 
signalar a linha, fora, mas cm eu ria distancia 
da que ficou acima indicada, levantas aõ a planta 
com os esclarecimentos indispensáveis c a su- 
gcilaráõ ao conhecimento do seus respectivos 
governos, sem prejuízo ou interrupção dos tra¬ 
balhos encetados. As ditas alias parles con- 
Iraclanlcsá vista das informações assentarão no 
que inais conveniente fôr a seus ir.uluos in¬ 
teresses. 

Artigo u.° 

A troca das ralificaçõos do presente tratado 
será feita na cidade do Rio de Janeiro doutro 
do mais breve prazo possível. 


Articulo 3,° 

Si aconlccicro (lo qno no ôs cio osperar) quo 
una do las altas partes conlralanlcs, por cual- 
quior molivo quo sca, elejo do nombrar su comi- 
sario clenlro dei prazo arriba marcado, o que,- 
despues de nombrarlo, siendo mcnesler sosli- 
luirlo, no lo sosLituya dentro de igual plazo, cl 
comisario do la olra parle contratante proce¬ 
derá a la de marcacion, y esla será juzgada va¬ 
lida, mediante la inspcccion y parecer de un 
comisario nombrado por los gobiernos de la 
Republica Argentina y dc Ia Republica Orienlal 
dei üruguay. 

Si los dichos gobiernos no pudieren acccder a 
la solicilacion que para esle fin les será dirigida, 
comenzará ó proseguirá la demarcacion dc la 
fronlera, dc la cual será levantado por duplicado 
un rnapa individual con todas las indicacioncs y 
csclarccimienlos precisos para ser uno de cllos 
entregado á la olra parle conlralanle, quedando 
á esla marcado cl plazo de seis meses para 
mandar, si asi lo conviiiierc, verificar su 
exaclilud. 

Transcurrido esc plazo, no habiendo reclama- 
cion fundada, quedará deflnilivamenlo la fron- 
Icra íijãda dc conformidad con la demarcacion 
hecha. 

Articulo 4.° 

Si cn cl proseguimiento de la demarcacion de 
la fronlera los comisarios ballarcn punlos ó bali¬ 
sas nalurales, quo en ningun tiempo scconfun- 
dan, por donde mas convenientemente sc pueda 
senalar la linca, fuera, mas en corta distancia 
do la que arriba queda indicada, lovantarán la 
planta con los esetarecimientos indispensables y 
la sugelarán al conocimicnlo dc sus respectivos 
gobiernos, sin pcrjuicio ni inlerrupcion dc los 
Irabajos empezados. Las dos alias parles con¬ 
lralanlcs en vista de las informaciones tcsolve- 
rán lo que mas conveniente fucre a sus muluos 
inlcreses. 

Articulo 5.° 

El canje cie las ralificacioncs dei prcscnlc tra¬ 
tado tendrà lugar en laciudad de Rio de Janeiro 
dentro dei mas breve plazo posiblc. 



l!m lostonninho do qao os plonipolonciarios 
rospcclivos assigiuirão o prosonlo tralado om 
duplicata o lho puzorào o scllo do suas armas. 

Foi lo na ciciado dc Assumpção aos novo dias 
do mo/, do Janeiro do armo do Nascimento dc 
Nosso Senhor Jesus Chrislo do mil oitocentos 
o setenta e dois. 

(L. S.) Barào di-: Cotkgipe. 

L. S.) Carlos Loizaga. 


En fó do lo cual los plonipolonciarios rospoc- 
livos Qrmaron ol prosonlo tralado por duplicado 
y lo sollaron con ol sollo do sus armas. 

Ilcclio on Ia ciiulad do la Asuncion a los 
nuevo dias dei mes do Enoro dol afio d cl Nasoi- 
inionto do Nueslro Sonor Jesu Cristo do mil 
ochocientosy setenta y dos. 

(L. S.) RarAo de Cotegipií. 

(L.-S.) Carlos Loizaga. 


E sendo-nos presente o mesmo tralado, cujo teor íiea acima inserido, e bem 
visf.o, considerado c examinado por nós tudo o que nelle se contem, o approvamos, 
rali ficamos c confirmamos, assim no loclo, como cm cada um dos seus artigos 
e estipulações, e pela presente o damos por firme c valioso para produzir o seu 
devido efluilo, promcllcndo em fc c palavra imperial cumpri-lo inviolavclmenle 
c fazè-lo cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Ein testemunho e firmeza do quê fizemos passar a presente caria por nós as- 
signada, sellada com o sello grande das armas do Império c referendada pelo 
ministro c secretario de estado dos negocies estrangeiros abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos 26 dias do mez dc Março do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor-Jesus Chrislo dc 1872. 


(L. S.) 1ZABEL, PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 142. 


DECRETO N. 1912 DE 27 DE MARÇO DE 1872. 


Promulga o tratado para n entrega dc criminosos e desertores entre o Império do Brazil c a Republica do Paraguay. 


Tendo-se concluido c assignado cm Assumpção, aos 16 dc Janeiro do presente 
anno, um tratado para a entrega de criminosos c desertores enlrc o Império o 
a Republica do Paraguay: cachando-sc este aclo mutuamcnleratificado, liavendo- 
sc trocado as ratificações nesta corte cm 20 do corrente mez: Sua Alteza a Princeza 
Imperial, Regente cm 110 : 11 c de Sua Magcsladc 0 Imperador 0 Sr. D. Pedro II, 
ha por bem ordenar que 0 dito tralado seja observado c cumprido Ião inleira- 
rncnlc como nelle se contem. 
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Mnnool Francisco Correia, «lo co\oll,o «lo Sua MagcsUulc o Imperador, mi- 
mslro c socrcluno ele estado dos íiegocios estrangeiros, o lenha assim entendido 
o expeça para este (mi os despachos necessários. 

do mcz de Março de 1872, Í>1° du 


Polacio do líio de Janeiro, aos 27 dias 
Independência c do Império. 


PWNCEZÀ 1.MPEI1TÁL HEGENTE. 

Jíanoei. Francisco Correia. 


Nós a 


lYmceza Imperial, herdeira presumpliva da coroa, Regente em nome 
c Sua Magestade o Sr. D. Pedro H, por Graça de Doo. c unanime acclamaçuo. 
dos povos, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do JJra/il ele 
hazemos saber a Iodos os que a presente carta de confirmação’, approvação 
c inlificaçdo virem, que aos 10 dias do mcz de Janeiro de 1872 concluio-se c 
assignou-sc na cidade de Assumpção entre nós c S. Kx. o Sr. Presidente da Re- 
pubhca do Paraguay, pelos respectivos plenipotenciários, munidos dos compe- 
lenlcs plenos poderes, um tratado tio teor seguinte : 


Traia(So para a entrega de criminosos c desertores. 


Sua Alteza a Princcza Imperial du Brazil, 
Kegonlc cm nome do Imperador o Sr. D. Pe¬ 
dro II, e a Republica do Paraguay, conside¬ 
rando que, para estreitar as relações amigaveis 
felizmenle existentes entre os dois paizos, e sa¬ 
tisfazer urna das mais importantes exigências, 
que resultão de sua vizinhança, muito contri¬ 
buirá a adopção do um syslema de concurso 
reciproco na administração da justiça penal, 
que assegure a punição dos criminosos c deser¬ 
tores que se refugiarem no lorrilorio de um ou 
de outro listado,resolverão celebrar um tratado, 
c para esse fim nomearão seus plenipotenciá¬ 
rios, a saber : 

Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, 
Regente cm nome do imperador o Sr. I). Pe¬ 
dro II, a S. Ex. oSr. João Maurício AVandcrley, 
Barão ele Colcgipe, senador c grande do Im¬ 
pério, membro do seu conselho, commenJador 
de sua imperial ordem da Rosa, gran-cruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa de Portugal, de Isabel a Calhoíica de 
Ilcspanlia, e da de Leopoldo da Bélgica, seu 
enviado extraordinário o ministro plenipoten¬ 
ciário cm missão especial. 

E. I 


Su Alteza Ia Princcza Imperial dei Brasil, Re¬ 
gente cn nombre dei Emperador el Sehor Don 
Pedro 11, y Ia Republica dei Paraguay, conside- 
randa que, para cstrechar las relaciones de amis- 
lad existentes folismenle entre ambos paises y 
satisfaccr una de Ias mas importantes exigências 
que reznllan desu vedndad, á mucho contribuirá 
la aclopcion de un sistema de concurzo reciproco 
cn la adminislracion dejuslicia penal, queasegu- 
re la punicion de los criminales y desertores 
que se refugiarcn eu cl lerrilorio de uno ó de 
oiro Estado, han resuelto celebrar un tratado, 
para cuyo íin nombraron sus plenipotenciários, 
a saber: 

Su Alteza Ia Princeza Imperial dei Brasil, 
Regente eu-nombre dei Emporador cl Senor 
Don Pedro II, á su excelcucia cl Sefior João 
Maurício Wandcrley, Baro:i do Colegipe, senado^ 
} giandc dei Império, micnibro de su conscjo 
cemendador de su orden imperial dc la Rosa, 
gran cruz de la orden de Nueslra Sonora de la 
Conocpcion dc Villa Viçosa de Portugal, do la 
de Izabel la Católica dc Espana, y dc Ia dc Leo¬ 
poldo de Bélgica, su enviado extraordinário y 
ministro plenipotenciário cn mision especial. 

32 



Sua Ex. o Sr. Dom Salvador Jovollanos, vice- 
Prosidenlc cia Kcpnblica do Paraguay, no oxor- 
cicio do poder executivo ao Sr. I). Carlos 
Loizaga ministro o secretario ele Estado das 
relações exteriores; 

Os quaes depois do trocarem seus plenos 
poderes, qno fòrãu adiados cm boa e devida 
fôrma, convicrão nos artigos seguintes: 


Su oxcolcneia cl Soíior Don Salvador Jovol¬ 
lanos, vice Presidente elo la República dol Para¬ 
guay, ou cjcrcicio dei poder ejcciilivo, al Soíior 
Don Caries Loizaga, ministro y secretario de Es¬ 
tado de las relaciones exteriores. 

Los cualcs, despues do Laber cangoado sus 
plenos poderes, que fuoron bailados en luicna 
y debida forma, convenicron en los artículos 
soguienlcs: 


Aivnco t.° 

Sua Alteza a Princcza Imperial do Brazil, Re¬ 
gente cm nome do Imperador o Sr. 1). Pedro IL 
e a Republica do Paraguay obrigão-so á entrega 
reciproca (cxceptuados os seus nacionacs) dos 
individuos refugiados doBrazil no Paraguay o 
do Paraguay no Brazii, que as autoridades 
competentes de um ou de outro Estado houverem 
condcmnado ou pronunciado por um dos crimes 
ou delidos enumerados no arl. 2" deste tra¬ 
tado. 

Àivrico 2.° 

A extradição serfi concedida pelas seguintes 
infracções ás leis penaes: 

■l.° Homicídio vclunlario de qualquer espe- 
cie: infanticídio ; 

2. * Ferimentos o outras offensas pbysicas 
voluntárias de que haja resultado ou possa re 
sullar a morte, a mutilação ou deformidade de 
algum membro ou orgào, ou grave incommodo 
de saude por mais de um mez; 

3. " Bigamia, rapto, estupro, aborto provo¬ 
cado ; 

4. ° Parlo supposlo , substituição, furto ou 
occii Ilação de criança, simulação do matrimo¬ 
nio para usurpação de direitos conjugacs; 

o.° Sequcslração illegal da liberdade natural 
do homem; 

G.° Incêndio, destruição ou damno causado 
aos caminhos de ferro, tclcgraplios, monu¬ 
mentos e edifícios da nação c obras pu¬ 
blicas ; 

7. ° Roubo (furto com violência ás pessoas 
c ás cousas), bancarrota fraudulenta, cslellio- 
nalo; 

8. " Juramento falso cm juizo, suborno de 
testemunhas; 


Articulo 1." 

Su Alteza la Princcza Imperial dei Brasil, Re¬ 
gente cm Nombre dei Emperador cl Schor Don 
Pedro II, y la Republica dei Paraguay se obli. 
gan á la entrega reciproca (con exccpcion do 
sus uaeioualcs) de los individuos refugiados 
clel Brasil en cl Paraguay, y dei Paraguay en cl 
Brasil, que las autoridades competentes de uno 
ó de otro Estado lmbicron condenado ó decla¬ 
rado reo por uno de los cri menos ò delitos com- 
prendidos en el articulo 2 Ü de este tratado. 

Articulo 2 ° 

La exlradicion será concedida por las seguin¬ 
tes infraccioncs á ias leves penai cs: 

1. ü Homicídio voluntário de cualquicr espé¬ 
cie ; infanticídio ; 

2. ” lleridas ó oiros danos físicos voluntários 
ile que liava resultado ò pnoda resultar la mucrte, 
mulilacion, ò deformidad de algun organo, 6 
miembro dei cucrpo, ó grave incoinodidad de 
la salud por mas de un mes; 

3. ° Bigamia, rapto, estupro ó aborto provo¬ 
cado ; 

4. ° Parlo supncslo, suslilucion, burlo ó ocul- 
lacion de alguna criatura; ó simulacion de ma¬ 
trimonio para usurpar dercchos conjugales; 

o.° Sccueslro ilegal de la liberdad natural dei 
li ombro. 

G.° Incêndio, deslruccion, òdaho causado en 
los caminos de hierro, telégrafos, monumentos 
y edifícios do la nacion y obras públicas. 

7.° Robo (liurlo con violência de Ias personas 
y de ias cosas), quiebra fraudulenta, estelio¬ 
nato ; ' 

8.o Juramento falso en juicio, soborno de les- 
ligos; 
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0.° Apropriação ou uso indovldo, desvio, dis¬ 
sipação ou consumo, om todo ou om parto, do 
dinlioiros o oíToilos públicos ou commorciaos, 
de cousas o valores; tiluios, acções o bilhetes 
do banco ou do sociodades anonymas aulori- 
sadas por lei, que commcltcr quem deva in¬ 
tervir cm sua administração, disposição ou 
guarda em razão de emprego, mimus publico, ou 
obrigação conlrahida para com o proprietário ; 

10. ° Sublracção de folhas de autos ou do 
livros judiciaes ou de documentos oíTerccidos om 
jnizo, ou de livros relativos ao estado civil, ou 
ás propriedades immoveis; 

11. ° Falsificação ou alteração do meeda, 
introducção ou emissão fraudulenta de moeda 
falsa; 

Falsificação de litulos de renda ou do obri¬ 
gação cmitlidos pelo Eslado. de lilnlos, acções 
e bilhetes de banco ou de sociedades anonymas 
aulorisadas por lei; introducção e uso desses li¬ 
tulos c papeis falsificados; 

Falsificação de documentos officiacs, scllos» 
cunhos, estampilhas c marcas do Eslado ou das 
administrações publicas, e uso desses documen¬ 
tos eobjeclos falsificadas; 

Falsificação ou alteração dulosa de qualquer 
escriplura publica ou particular, livros relativos 
ao eslado civil ou ás propriedades iminoveis, li¬ 
vros ou effeilos commcrciaes, autos, papeis ou 
nssignalura, uso dessas escripluras, furos efiei; 
los, papeis ou assignalura falsificados ou alte¬ 
rados, bem como suppressão ou invalidação dos 
que forem verdadeiros. 

12. " Opposição ou resistência violenta á exe¬ 
cução das ordens legaes das autoridades compe¬ 
tentes, tirada de presos do poder da justiça, 
arrombamento docadêas. 

■13.° Aclos de barataria , sedição entre a 
Iripolação, nos casos em que indivíduos fa¬ 
zendo parle da equipagem ile uma embarca¬ 
ção se lenlião apoderado da mesma embarcação 
com fraude ou violência contra o commandanle, 
ou a tenhão entregue a piratas, ou si se tiverem 
opposto por ameaças ou violência a que seja 
defendida contra piratas; oulrosim quaes- 
qnor aclos de pirataria como laes qualificados 
pelas leis penacs do Eslado que faz a recla¬ 
mação. 

14.° Os aclos contrários á segurança e 


9. ° Apropiacion ó uso indobido, desvio, disi- 
pacion ó consumo, on lodo ó on parto, do 
caudalos y efoctos públicos ò comorciales, do 
cosas y valores; tiluios, acciones y billolcs do 
banco ó de sociedades anônimas aulorisadas por 
la Loy, que comotiero quien deba inlervenir en 
suadminislracion, disposicion óguarda, cn razon 
de omplco ú munus publico, ú obligacion con¬ 
traída paracon cl propietario. 

10. ° Sustraccion de fojas de autos 6 de libros 
judicialcs ó de documentos cxhibidoscn jnicio, ó 
de libros relativos al eslado civil, ó a las pro- 
piedades inmueblcs. 

11. ° Falsificacion ó alleracion demoncda,emi- 
sion, ò inlroduccion fraudulenta do'moneda 
fnl-a; 

Falsificacion de tiluios de rcnla, ó de obliga- 
cioncs emitidas por cl Eslado, de. tiluios, accio¬ 
nes, y billeles de banco ódesocidades anóni¬ 
mas autorizadas por la loy; iiUroduccion yuso 
dc estos tiluios y papeies falsificados; 

Falsificacion de documentos ofichles, sellos, 
cunos, eslampillas y marcas dei Estado, ó de 
las adminislracioncs públicas, y uso de estos do¬ 
cumentos y objcclos falsificados; 

Falsificacion ú alleracion dolosa de cualquier 
escritura publica 6 particular, de libros relativos 
al eslado civil ò á las propiedades inmuebles; 
ó de libros ó efectos comorciales, autos, pa¬ 
peios ó firmas, uso dc estas escrituras, libros, 
clcctos, papeies ó firmas falsificados ó alterados, 
asi como supresion ó invalidacion de los que 
fueren verdaderos. 

12.0 Oposicion ó resistência violenta á la eje- 
cucion de las ordenes legales de las autoridades 
competentes; sacar presos quescballen en poder 
dc la juslicin, ó cscalamicnlo de carceles. 

13.° Aclos de baralcria, scclicion entre la iri* 
pulacion, en los casos en que los indivíduos for¬ 
mando parle de la lotacion de un buque, se 
luibieren apoderado dc la misma enbarcacion 
con fraude ó violência cn contra d comandante, 
ó la luibieren entregado á piratas, ô bien que 
hubicren opueslo con amenazas ó violências á la 
defensa dei mismo buqne contra piratas; adernas 
aialesquicr aclo de piralcria calificado como lai 
por las lcyes pcnales dei Eslado que haga Ia re- 
clamacion. 

ií.° Los aclos contrários 1 á la seguridad y 
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dignkliulo das alias parles conlraclanlos, que seus 
nacionaos commollorom, praticando, som ordem 
on iuilorisaça.) do sons governos, hostilidades 
conlra os subdilos do oulra nação do modo 
que conipromcllão a paz on provoquom re¬ 
presálias. 

rica enlondido qno a extradição lambem será 
concedida por coniplicidade ou participação nas 
infraeções acima indicadas, assim como pola 
lonlaliva dos crimes designados nos ns. I o 11 
do prcsonloarligo. 

Artigo 3. n 

Em caso algum será concedida a cxlradição 
por crimes ou delidos poliücos ou 1'aclos con¬ 
tos com elles. .Não sc considera crime polí¬ 
tico, nem fado cennoxo com ellc, o assassinato, 
ou lenia li va dcslo, perpetrado conlra as pessoas 
dos chefes dos respectivos Eslados. 

0 indivíduo cnlrcguo por qualquer das in- 
fraeçoes ás leis penavs enumeradas no artigo an- 
Iccedenlc não poderá ser processado ou condo:ii- 
nado por crime ou delicio polilico commellido 
anles da cxlradição, nem por facto connexo a 
esse crime ou delido. 

Também não poderá ser processado ou con- 
demnado por qualquer oulra infracção qno não 
esleja declarada no pedido dc cxlradição, salvo 
si, depois de punido ou dc absolvido dcfiniliva- 
mente do crime que motivou a cxlradição, deixou 
passar ires mezes se:n sahir do paiz ou paraelle 
regressou voUinlariamcnle. 

Artigo h.° 

A cxlradição não poderá vcriíicar-so si o cri- 
mo ou delicio pelo qual fòr pedida esliver pres- 
cripío, segundo as lei do paiz em que o indi¬ 
víduo pronunciado ou condemnado se houver 
homiziado. 

Artigo o.° 

As altas partes contractanlcs concordão em 
que serão enlroguos, sem prejuízo da. cxcepção 
do artigo i°. os cidadãos dos dois Eslados que, 
lendo commotlido om seu paiz algum dos crimes 
ou delidos, pelos quacs deva a extradição ve¬ 
rificar-se nos lermos dopresenio tratado, sc re¬ 


diga idade do ias altas partos conlratantos qno 
sus nacionalos coaielioron, ponieiulo on pratica, 
sinordoa ó aulorizacion do sus gobiemos, aclos 
de liostiliihul conlra los síihdilos do olra nacion 
on Icrmiaos de qno comprornoian la paz ó pro¬ 
voquei) represálias. 

Queda enlondido, que la exlradicion sorá lam- 
bien concedida por complicidad ó parlicipacion 
on las infiMccioiiOS arriba indicadas, asi como 
hinbion por la lontaliva do los crimoncs desig¬ 
nados on los insisos I y 11 dei presente ar¬ 
ticulo, 

Artioui/i 3.° 

l’n ningun caso será concedida la exlradicion 
por crimines ó delitos poiilicos, 6 conexos con 
cl los No sc considera crimen polilico, ui hecho 
conexo con él, cl ascsimUo ú tentativa de esto, 
perpetrado conlra las personas de los géfes de 
los rcspeclivos Eslados. 

Kl indivíduo entregado por ciialquiera dc Ias 
infracciones á las loyes penates enumeradas 
cn el aridade procedente, no podrá ser proce- 
sado 6 cond-.Miinad j por crimen 6 delito polilico, 
eomclklo anles do la exlradicion, ni por hechos 
que luvicren conexcion con cse crimen ó delito. 

Tampoco podrá ser proccsado 6 condenado 
por euatquier olra infraccion que no oslé de¬ 
clarada cn el pedido dc exlradicion, salvo si 
-despues de punido ó de absiiello en definitiva 
dei crimen que motivara Ia exlradicion, dejara 
Irancurrir Ires mesos sin salir tlol pais, ó regre- 
sarc a cl volunhriameale. 

Articulo í.° 

No podrá vcrificarso ta exlradicion si el crimen 
6 delito por ol cual fuerc pedida, hubicrc pres- 
criplü segiui Ias leves dei pais cu que el indiví¬ 
duo enjuieiado ó condenado se Inibiosc refu¬ 
giado. 

Articulo 5." 

Las alias parles contratantes convienon cn que 
serán entregados sin perjuicio dc Ia escepcion 
dei articulo I", losciudadanos de los dos Eslados, 
que habieiido comclido en su pais algunosde 
ios crimoncs ó delilos por ioscuales doba tener 
efoclo la cslradicion en los términos convcnidos 
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fugiarom no lorrilorio do outro listado, o, para 
alli adquirirom os furos do cidadão, ronuncia- 
rotn a sua nacionalidade do origem. 

Aimr.0 C. u 

Quando o criminoso, segundo as leis do lis¬ 
tado a (|UO pertencer, tiver do ser processado 
por crime ou delido commcllido nooulro listado, 
sorão por eslo ultimo communicados as infor¬ 
mações c objoetos comprobatorios do delicio, 
bem como qualquer documento ou esclareci¬ 
mento requerido para a acção criminal. 

Artigo 7.° 

Si o pronunciado ou o condcmnado não fòr 
cidadão de nenhum dos dois listados contra- 
clantcs, mas sim de terceiro Estado, o governo 
ao qual fòr dirigido o pedido de extradição 
terá o direito de lhe não dar seguimento, 
senão depois de consultado o governo do paiz 
a que o indivíduo reclamado pertencer, e de 
instado para que haja de fazer conhecer os mo¬ 
tivos que poderia ler para se oppòr á extradição. 

Todavia o governo ao qual o pedido de ex¬ 
tradição, no caso previsto neste artigo, fòr 
dirigido, fica livre cie recusar a extradição, 
coininunicaiulo ao governo que a pedio a causa 
da sua recusa. 

Artigo S.° 

Si o pedido de extradição fòr feito de con¬ 
formidade com o presente tratado, por alguma 
das partes conlraclanles, e o mesmo pronunciado 
ou condcmnado fòr lambem reclamado por outro 
ou outros governos, cm virtude de obrigação 
convencional de extradição, por crimes ou deli¬ 
dos commellidos nos seus respectivos territórios, 
será o indivíduo reclamado cnlrognc ao gover - 
no, cujo pedido houver sido recebido em pri¬ 
meiro logar. 

Artigo 9.° 

Si o indivíduo reclamado estiver soflYcndo 
processo, achar-so detido ou condcmnado no 
paiz aonde se refugiou, por crime ou delido 
commcUklo nesse mesmo paiz, poderá a sua 
extradição sor diílerida até que louha sido ab- 


on ol proscnlo tratado, so rofugiaron cn ol ter¬ 
ritório dol oiro Estado, y, alli aíln de adquirir 
los fuoros do ciudadano, renunciaron á la na- 
cionalidad do su origen. 

Articulo 0.° 

Cuando cl criminal, sngun las loyes dei Estado 
á que perlenezca, lubicro que ser procesado por 
crimon ò delito cometido en oiro Estado, során 
por este ultimo comunicadas las informaciones 
y objetos com proba lo rios dei delito, asi como 
tainbien cmlquier documento ó esclarecimento 
requerido para la accion criminal. 

Articulo 7.° 

Si el enjuiciado ó condenado no fuere ciu¬ 
dadano de ningun de los dos Estados contra¬ 
tantes y si de un lercer Estado, el gobierno al 
cual fure dirigido el pedido de estradicion, lendrá 
el derecho de no darle cumplemienlo sinó des- 
pues de consultado el gobierno dcl pais á que 
cl indivíduo reclamado perlenezca 6 instado áque 
liaga hacer conocer los motivos que pivJiera lener 
para opanerse á la estradicion. 

Sin embargo, el gobierno al cual fuere pe¬ 
dida la estradicion cn el caso previsto en eslo 
articulo queda libre de recusar la estradicion, 
comunicando ai gobierno que ha pedido laxausa 
do su recusa. 

Articulo 8." 

■ Si el podido de estradicion fuera hecho de 
conformidad con lo prcscripto en el presente tra¬ 
tado. por alguna de las parles contratantes, y 
cl mismo enjuiciado ò condenado fuere tambien 
reclamado por oiro ú otros gobiernos, em vir- 
luil de la obligacion convencional de estradicion 
por crimcnes ò delitos cometidos en sus res- 
peitivos territórios, será entregado el indivíduo 
reclamado al gobierno, cuyo pedido hubiere 
sido recibido en primer lugar. 

Articulo 9.° 

Si cl indivíduo reclamado se hallare cn Ia 
Iramilacion do un proceso detenido ó condenado 
cn el pais en donde se hubiere refugiado por 
crimen ò delito cometido en esc inismo pais 
podrá su estradicion ser postergada hasta que 
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solvido por sonfcnça definitiva, on haja cum¬ 
prido a sua pona. 

Artigo 10.° 

A cxiradição sorâ concedida não ohslanlo 
ficar o criminoso por esse íaclo impossibili¬ 
tado do satisfazer as obrigações conlrahiilas 
para com particulares, o a estes caberá o fazer 
valer os seus direitos pcranlo as autoridades 
judiciarias competentes. 

Artigo 11.° 

A extradição será pedida por um dos dois 
governos ao outro por intermédio do sou res¬ 
pectivo agente diplomático ou consular, e será 
concedida em presença de sentença de con- 
demnação ou de pronuncia, de mandado de 
prisão expedido segundo as fórmulas prcscri- 
plas pela lei do paiz que pede a extradição, 
ou do qualquer outro aclo que tenha lauta força 
como esse mandado o indique igualmcnío a 
natureza e gravidade dos factos perseguidos, a 
sua penalidade, bem como a nacionalidade do 
indivíduo reclamado. 

Os documentos judiciários apresentados dc 
conformidade com o presente artigo serão ex¬ 
pedidos em original, ou por copias aulhenlicas, 
pelas autoridades competentes do paiz que pede 
a extradição. 

0 seu conteúdo lerá inteira fé. 

0 pedido de extradição deverá ser acom¬ 
panhado des signaes do indivíduo reclamado, 
e de qualquer oulra indicação que sirva para 
se verificar a identidade de sua pessoa. 

Fica estipulado que, observadas as regras acima 
estabelecidas, o governo do Paraguay poderá 
reclamar e obter da presidência da província 
de Mato-Grosso a extradição dos indivíduos 
que, lendo commettido no Paraguay algum ou 
alguns dos crimes ou delidos enumerados no 
artigo 2° do presente tratado, se refugiarem 
no território daquella província e vice-versa 
a presidência da província de .Mato-Grosso 
poderá reclamar c obter do governo do Pa- 
raguaya extradição dos indivíduos que, tendo 
perpetrado na mencionada província algum 
ou alguns dos ditos crimes ou delidos, se re¬ 
fugiarem no lerrilorio do Paraguay. 


haya sido absuollo por sentencia definitiva 6 
hnya cumplido su condena. 

Articulo I0 ; ' 

La eslradicion será concedida no obstante de 
quedar ei criminal poroso hocho imposibilitado 
dc cumplir Ias obiigaciones cuntraidas paracon 
particulares, y á estos cabe el dc hacor valer sus 
dereehos ante las autoridades judicialcs com¬ 
petentes. 

Articulo M° 

T.a eslradicion será pedida por uno dc los 
dos gobiernos al oiro por intermédio de su 
respectivo agente diplomático ó consular, y será 
concedida á la vista dc una sentencia conde- 
naleria ó de acusacion, dc inandamiento d° 
prision ospedido con las formalidades prcscriplas 
por la Iry dei pais que pidicro la oxLradieion, 
ó de cualqiiicr oiro aclo que longa tanta fucrza 
como esc mandato ó indique igual mente la 
indole y gravidad de los hechos perseguidos, 
su pena, y Ia naciomdid ui dol indivíduo recla¬ 
mado. 

Los docnmenlos judicialcs presonlados dc con- 
formidad con el presente articulo, serán man¬ 
dados los originales, ó on copias aircnlicas de 
Ias autoridades competentes dol pais que pida 
la eslradicion y su con lenido liará entera fé. 

Kl pedido de eslradicion irá aconpaiiado de 
las se fias particulares dol indivíduo reclamado 
y dc ciialquiera olra indicacion que sirva a la 
idcnlificacion dc su persona. 

Queda cslabelccido. que observadas las regias 
arriba enunciadas, cl gobierno dei Paraguay 
podrá reclamar y oblener dc la presidência de 
la província de Mato-Grosso, la eslradicion de 
los indivíduos, que, habiemlo cometido cn el 
lerrilorio paragu.iyo alguno ò algunos de los 
criinencs ó ilclilos cnmncra-los cn cl articulo 2 o 
dei prcs.mlo tratado, sc refngiaren eu cl terri¬ 
tório de aquella província, y vice versa la presi¬ 
dência dc Ia província de Maio-Grosso podrá 
reclamar y oblener dol gobierno dc la República 
dei Paraguay, la eslradicion dc los indivíduos 
que, habiendo perpetrado, cui la mencionada 
provinda alguno 6 algunos dc los crimencs 
6 delidos referidos, se refngiaren en el terri¬ 
tório dei Paraguay. 



Artigo I2, u 


Aimcuu) 12° 


Si os «loí uinonlos apresentados com o podido 
cio exiradiçio para sc reconhecer a identidade 
cio indivíduo reclamado, c si os esclarecimentos 
colhidos para o mosrno ílm polos agonies do 
governo a quem liver sido leito aqnello podido 
fòrom julgados insuíTiciontcs, esso governo assim 
o fará constar clenLo do prazo do dez dias, 
ou antes si fòr possível, indicando os novos ele¬ 
mentos do prova que lenhão do ser cxhibidos 
pura sc verificar a identidade, e o indivíduo 
perseguido, si estiver preso, continuará a ser 
delicio, c não poderá ser posto cm liberdade, 
salvo si o governo reclamante, depois de de¬ 
corridos 00 dias contados da data da prisão, 
não tiver produzido os.elemontos de prova que 
lhe tiverem sido requisitados para a verificação 
da identidade. 

Artigo 13.° 

Km casos urgentes, e principal mento quando 
houver perigo de evasão, cada um dos respec¬ 
tivos governos, fundando-se na existência de 
uma sentença dc condcmnação ou de pronuncia, 
ou de um mandado dc prisão, poderá pelo meio 
mais prompto, c mesmo pelo tclegrapho, pedir 
c obter a prisão do pronunciado on condem- 
naclo, com a condição de apresentar no mais 
breve prazo, quo não excederá de 00 dias, o 
documento cuja exislcncia houver sido indi¬ 
cada. 

Artigo li 

Os objeclos roubados, os instrumentos cuten- 
sis que houverem servido para a perpelração do 
crime ou delicio, e os objeclos que rlclie forem 
comprobalorios, hem como quaesquer outros 
que lenhão siclo appreliendidos ao indivíduo 
reclamado, serão resiiluidos na mesma occasiào 
cm que se effeiluar a sua entrega, e onlrosim 
no caso cm que a extradição, depois dc con¬ 
cedida, não sc possa realizar em consequência 
da morte ou fuga do criminoso. 

Artigo 15°. 

As despezas de prisão, sustento c transporte 
do indivíduos cuja extradição houver sido 
concedida, assim como as do consignação o 


Si los documentos presontados con el pedido 
do cslradicion para rcconocer la idcnlificacion 
dei indivíduo reclamado, y si los csclarccimontos 
oblonidos para el mismo fin por los agentes 
dol gobierno áquion se hubiero hccho la recla- 
macion fueren juzgados insuficientes, esc mismo 
gobierno lo liará constar asi denlro dei plazo 
de diez dias, 6 antes si fucra posible, indi¬ 
cando los niiovos elementos do prueba que lu- 
bicre que cxliibir, para verificar la idontidad, 
y cl Indivíduo perseguido si se liallare preso, 
continuará detenido, y no podrá ser pueslo 
en libertad, salvo el caso cn que el gobierno 
reclamante, despues. de trancurridos sescnla 
dias, contados desde la fecha de la prision no hu- 
biere prosentado los elementos de prueba quo se 
le hubiesen reclamado para verificariaidentidad. 

Articulo i3.° 

En casos urgentes, y principalmenle cuando 
hubiero peligro de evasion cadá uno dc los res¬ 
pectivos gobiernos, fundandose en la exiilencia 
dcalgima sentencia de condenacion, de acuza- 
cion ô mandamenlo de prision podrá por los 
médios mas breves, y lo mismo por telegrafo, 
pedir y obtener la prision dei acusado ó con¬ 
denado, á condichm de presenlar en el mas 
breve plazo, que nunca eseederá de sescnla 
dias, el documento cuya existência hubiere sido 
indicada. 

Articulo 14.° 

Los objetos robados, los inslrumentos que 
liubieren servido para la pcrpelracion dei crimen 
ódelilo: y los objetos que fueren medios com¬ 
probalorios, asi como cualesquicr oiro que se 
hubieso tomado al indivíduo reclamado serán 
resiiluidos en el mismo momento en que se 
cfecluarc su entrega y adernas será entregado 
en el caso dc que la cslradicion, despues de 
concedida, no se pudiere realizar á consecucn- 
cia de la muerle ò fuga dd criminal. 

Articulo iíi.° 

Los gastos dc prision, mantenimicnlo, trans¬ 
porto dc los indivíduos cuya estradicion hubiere 
sido concedida, asi como tambien los de 



transporto rios objcclosqno, nos lormos tio arligo 
precedente, devem scr restituídos ou enlroguos, 
ficarão a cargo do cada utn dos dons Estados 
nos liinilos do sous rospoelivos territórios. 

As dospezas de transpor Le o onlras no lor- 
ritorio dos Estados intermediários ficarão a cargo 
do listado reclamante. No caso oin que o trans¬ 
porto por agua for julgado preferível, o indi¬ 
víduo cuja extradição houver sido concedida 
será conduzido ao porto que designar o agente 
diplomático ou consular do governo reclamante, 
a cujas expensas será embarcado. 


Artigo 10." 

Quando no decurso de uma causa crime, um 
dos respectivos governos julgar necessária a 
audição de testemunhas domiciliadas no outro 
Estado, ou qualquer outro aclo dc inslrucção 
judiciaria, a autoridade competente expedirá 
cartas rogalorias, que serão apresentadas pelo 
respectivo agente diplomático ou consular, c 
terão seguimento, observando-sc as leis do paiz 
onde a testemunha tiver de ser ouvida ou o 
aclo passado. 

Não haverá restituição das despezas a que 
derem logar as diligencias de que trata o pre¬ 
sente artigo. 

Artigo 17.° 

Si o eomparecirncnlo pessoal de uma teste¬ 
munha for julgado indispensável, o governo de 
que ella depender lhe cornmunicará o convite 
que para esse fim lhe houver dirigido o outro 
governo. 

Si as testemunhas requisitadas consentirem 
a partir os respectivos governos fixaráõ de 
commum accòrdo a indemnização que lhes de¬ 
verá dar o Estado interessado pelos gastos da 
vingem c de estada, assim como pelo incom- 
modo pessoal e perda de tempo. 

Essas testemunhas não poderão em caso al¬ 
gum scr presas ou molestadas, por facto an¬ 
terior ao pedido de comparccirnenlo, duianle 
a sua estada forçada no logar onde tiverem 
de scr ouvidas, nem durante a viagem, quer 
de ida, quer de volta. 


consignacion y transporto do los objetos quo on 
virlud dei articulo procedente, dobou scr resti¬ 
tuídos 6 entregados, quedar An á cargo do cada 
uno do los dos Estados on los limites do sus res¬ 
pectivos territórios. 

los gastos do transporte ú oiros quo so oca¬ 
sionarei) cn cl HTilorio de los Estados inter¬ 
mediários, queilarán á cargo dei Estado recla¬ 
mante. En el caso cn quo cl transporte por agua 
se juzgaro prcferible, el indivíduo cuya cslra- 
diciou hubiera sido concedida, será conducido 
at puerlo quo designare el agente diplomático 6 
consular dei gobierno reclamante, á cnyas es- 
pensas será embarrado. 

Articulo 1G.° 

Guando durante cl curso de una causa crimi¬ 
nal, croycre uno de los dos gobiernos contratan¬ 
tes ser nccesaria la inlcrrogacion de lesligos do¬ 
miciliados cn cl atro Estado, i» cualquier oiro 
ado de iiislruccion judiciaria, la autoridad com¬ 
petente espedirá notas suplicalorias que scrán 
presentadas por cl respectivo agente diplomático 
6 consular, y lodos sus trâmites, scrán seguidos 
con arreglo á las leves dei pais, cn que el Icsli- 
go Lubiere que ser oido ó cl aclo de inslruccion 
praticado. 

No habrá restilucion dc gastos a que dieron 
lugar ias diligencias dc que trata cl articulo 
presente. 

Articulo 17.° 

Si ia comparência porsunal de un lesligo fuc- 
re juzgada indispensabte, cl gobierno dc que 
dependa, le comunicará la invitacion que con 
este fin hubiere dirigido al oiro gobierno. 

Si los lesligos requeridos consenlieren cn 
partir, los gobiernos respectivos fijaràn de co- 
muii acuerdo la indemnizacion que deberá pa¬ 
gar cl Estado inleresado, por los gastos dc vinge 
y de permanência, asi como por Ia incomodi- 
dad pcrsonal y la perdida dc liempo. 

Estos lesligos no podrán cn ningun caso ser 
presos ni molestados por íiecho anterior al pedi¬ 
do de su comparcccncia, mienlras dure su per¬ 
manência forzosa cn el lugar cu que debiercn 
scr oidos, asi como lambicn durante cl viago dc 
ida y de rogreso. 
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AllTlGO 18.° 

As duas altas parlos conlraclantes so obrigão 
lambem a não rccebor scionto o voluntariamente 
nos seus Kstados, c a não empregar no sou 
serviço indivíduos que desertarem do serviço 
militar de mar ou terra da outra. Os soldados 
o marinheiros desertores doveràõ ser pro 3 os e 
postos á disposição do respectivo governo. 

Cada uma das altas parles conlraclantes obriga- 
se outrosim a usar da maior clemencia possível 
para com os indivíduos que lhe forem entregues, 
devendo peio menos oommular o máximo da 
pena em que lenlião incorrido pela deserção, 
si esta for punida com a pena capital, segundo 
a lei do seu paiz. 


Articulo 18.* 

Las dos altas parles contratantes se obligan 
tambien a no rccibir á sabiondas y voluntaria¬ 
mente cn sus Estados, y A no emplear cn su ser¬ 
vido á ningun indivíduo que dosorlaro dei ser¬ 
vido militar de mar ò liorra do la olra. Los sol¬ 
dados y marinoros desertores deberan ser presos 
y puostos á disposidon de sus respectivos go- 
biernos. 

Cada una de las altas parles contratantes, se 
obliga tambien á usar, ádemas delamayor cie- 
menda. que fuere posible, con los indivíduos 
que 1c fueren entregados, debiendo por Io menos 
conmular el máximo .de Ia pena en que hubie- 
ren incurridopor deserdon, si esta fuere casti¬ 
gada con la pena capital, segun las leyes de 
su pais. 


ARTIGO 19.° 

O pedido dc extradição dos referidos deser¬ 
tores poderá ser feita pelos respectivos com- 
mandanles ou pelas autoridades da fronteira; o 
do mesmo modo poderá ser elTectuada a en¬ 
trega. 

As despezas até a fronteira feitas com a prisão, 
detenção, guarda e transporto dos desertores 
que tiverem de ser entregues, assim como as 
de seu tratamento em caso de moléstia, ficaráõ 
reciprocamenle a cargo do governo que eflecluar 
a entrega. 

Artigo 20. 0 

O presente tratado vigorará por espaço de 
dez annos a contar do dia da tròca das rati¬ 
ficações, que se realizará na cidade do Kio de 
Janeiro den'.ro do prazo mais breve passível. 

Si um anno antes de findo o prazo de dez 
annos nenhuma das altas partes conlraclanles 
tiver notificado ofiicialmentc à outra a sua inten¬ 
ção de fazer cessar os seus eíTeilos, o tratado con¬ 
tinuará a vigorar por mais um anno, e assim 
succcssivamcnle dc anno em anno até a expi¬ 
ração dc um anno, contado do dia em que uma 
das partes contraclantes tiver feito áoutra aquella 
notificação. 

Em fé do que os respectivos plenipotenciários 
assignárão o* presente tratado em duplicata, o 
lho puzerão o sello de suas armas. 

E. 1 


Articulo 19. 0 

El pedido dc cstradicion de los referidos de¬ 
sertores, podrá ser liecho por los respectivos co¬ 
mandantes ópor las autoridades dela frontera, 
pudiendo ser dei mismo modo ofectuada la 
entrega. 

Los gastos heclios hasta la frontera, lo mismo 
que laprision, delencion, guarda y transporte 
de los desertores que tubicren que entregar-se, 
asi como tambien los de su tralamiento en caso 
deenfermedad, quedarán reciprocamenle à car¬ 
go dei gobierno que efecluare la entrega. 

Articulo 20." 

El presente tratado lendrá fuerza, y valor por 
el termino de diez aíios contados desde el dia 
dei cambio de ratificaciones que lendrá lugar 
cnlaciudaddcRio de Janeiro, dentro dei mas 
breve plazo posible. 

Si un ano antes de espirar el plazo de diez 
anos, ninguna de las altas parles contratantes 
hubiera oficialmente notificado á la olra su in- 
tencion de haccrcesar sus cfeclos, continuará el 
tratado en vigor por un aíio mas y asi sucesiva- 
mente de ano en ano hasta la espiracion de un 
aíio contado desde el dia en que una de las 
partes contratantes hubiere hecho á la olra 
aquella nolificacion. 

En fé de lo cual, los respectivos plenipo¬ 
tenciários Grmaron el presente tratado por dupli¬ 
cado y le pusieron el sello dc sus armas. 

33 
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< Fello níi citlíulü tia Assumpção aos tlc/.oscis 
(lias do moz do .laiioiro tio anuo tio Nasciinonlo 
tio Nosso Sonlior Jesus Chrislo do mil oitocentos 
o selonla o dois. 

(L. S.) Ba a Ao nr, Cotegipe 
(L. S.) Carlos Loizaga. 


IToolio on la oiiulad do la Asiuicion a los tliozo- 
sois dias ilol mos do Knero dol ano tlol Nasci- 
inoiilo doNuoslro Sonor Josu Crislo do mil ocho- 
cicnlos y solonla y dos. 

(C. S.) Barão nn Cotegipe. 

'L. S.) Carlos Loizaga. 


E sendo-nos presente o mesmo (ralado cujo íeor fica acima inserido e hem 
wslo, considerado c examinado por nós liulo o ipie nelle se coulém, o approvanios' 
ratificamos o confirmamos, assim no lodo, como cm cada um dos seus arli-os 
c estipulações, e pela presente o damos por firme e valioso para produzir o seu 
devido cflcilo, promcllcndo em fé e palavra imperial cu.npril-o iiiviolavclmenlc 
o faze-lo cumprir e observar, por qualquer modo que possa sor. 

. Ern lcslcn,ui,l, ° c íinnezil ‘lo que fizemos passar a preseule caria por nós as- 
signada, scllada com o solto grande das armas do Império e referendada pelo 
ministro c secretario de eslado dos nogocius estrangeiros abaixo assigaudo. 

Dada no palucio do Mio do Janeiro aos 2fi dias do mez de Março do anuo 
do nascirnenlo dc Nosso Senhor Jesus Clirislo de 1,S72. 


(L. S.) 


IZAIJEL, FIIINCEZA IMPERIAL REGENTE 
Manof.i. Francisco Correi.v. 


I 143. 


DECRETO N. 4013 DE 27 DE MARCO DE 1872. 

Promulga o Ua.ado <le amizade, com, aedo . navego mu, ,, ..nperio do Itoril c . r.cpublica . 

lendo-sc concluido e assignado em Assumpção, aos desoilo de Janeiro deste 
anno, um tratado de amizade, cornmercio e navegação cnlrc o Império c a Uc- 
punca c o laraguajr; c acbamlo-se eslo aclo muluamenle ratificado, bavendo-se 
rocaco as ralificaçoes nesla cúrio em 20 do corrente mez: Sun Alicza a IVinccza 
Imperial Regente, em nome de Sun Magcsla.lc o Imperador c» Sr. D. Pedro II 

ha por bem ordenar que o dilo tratado seja observado e cumprido Ião in leira- 
mento como nelle sc con(cm. 

Manoel Francisco Correia, do conselho de Sua Mugcsladc o Imperador, miuislro 
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c secrclnrio clc cslíulo dos ncgocios estrangeiros o lenha assim entendido o expeça 
para este íim os despachos necessários. 

Palacio do Rio do Janeiro aos 27 dias do mez do Março de 1872, 51° da In¬ 
dependência e do Império. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Correia . 


INos a Princcza Imperial, herdeira presumpliva da coroa, Regente em nome 
de Sua Mageslade o Sr. D. Pedro II, por graça de Deos e unanime acclamação 
dos^ povos Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a lodos os que a presente carta de confirmação, approvação e 
íatiücaçao virem, que aos 18 dias do mez de Janeiro de 1872 concluio-sc e 


assignou-sc na cidade de Assumpção cnlre nós c S. Ex. o Sr. presidente ela Re¬ 
publica do Paraguay, pelos respectivos plenipotenciários, munidos dos competentes 
plenos poderes, urn tratado elo teor seguinte: 


Tratado do amizade, coiniiicicio o nave-acílo 


Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, Re¬ 
gente em nome do Imperador o Sr. I). Redro II, 
o a Republica do Paraguay, desejando prover do 
modo mais benevolo e elíicaz ás relações de 
vizinhança dos dois paizes e ao desenvolvimento 
da navegação e commorcio recíprocos, resolverão 
celebrar o presente tratado de amizade, com- 
mcrcio e navegação, e para esse fim nomearão 
seus plenipotenciários a saber: 

Sua Alteza a Princeza Imperial do Brazil, 
Regente em nome do Imperador o Sr. D. Pe¬ 
dro II, a S. Ex. o Sr. João Maurício Wanderlcy, 
Barão de Colegipe, senador c grande do Im¬ 
pério, membro do seu conselho, coiiiineiiclador 
da sua Imperial ordem d.i Rosa, gran-cruz da 
ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa de Portugal, da real ordem de Isabel a 
Catholica de Mespanha, da de Leopoldo da Bél¬ 
gica, seu enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário em missão especial. 

S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovellanos, Vice- 
Presidente da Republicado Paraguay m exercício 
do poder executivo, ao Sr. I). Carlos Loizaga» 
minislro e secretario dc Estado na repartição 
das relações oxloriores. 


Su Alleza la Princeza Imperial dei Brasil, 
Regente cm nombre dcl Emporador el Senor 
Don Pedro II, v la República dei Paraguay, 
descando prover dei modo mas benevolo y 
eficaz las relaciones de voncidad dc los dos 
paizes y ai dcsarollo de la navegacion y co¬ 
mercio recíprocos resolvieron celebrar el pre¬ 
sente tratado de amislad, comercio y naviga- 
cion, y para esc fin nombraron sus plenipo¬ 
tenciários a saber: 

Su Alteza la Princeza Imperial dei Brasil, 
Regente em nombre dei Emperador el Senor 
I). Pedro lí, á su Excelência el Senor João 
.Maurício Wanderlcy, Baron de Colegipe, se¬ 
nador y grande de! Império, miembro de su 
consejo, comendador de su orden Imperial de 
la Roza, gran cruz dc la orden de Nueslra 
Sonora de la Concepcion de Villa Viçosa 
do Portugal, de la real orden de Isabel la 
Católica dc Espana, y de la de Leopoldo de 
Bélgica, su enviado extraordinário y minislro 
plenipotenciário en mision especial. 

Su Exccllencia el Senor Don Salvador Jo- 
vcllanos, Vicc-Presidenle do la República dei 
Paraguay en ejercicio dei poder ejeculivo, al 
Senor D. Carlos Loizaga, ministro secretario 
do Estado en el departamenlo dc relaciones 
exteriores. 
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0? quacs, dopois do havorom trocado os sons Los cnalos, despncs <1e habor canjeado sus 
plenos poderes, qno foifio achados cm boa o plenos poderes, quo fuoron bailados cn buona 
dovida fôrma, conviMo nos artigos seguintes: y dobida fôrma, convinioron cn los artículos 


Artigo I." 

Haverá paz perfeita, íirme e inviolável, c sin¬ 
cera amizade enlro o Império do Brazil de uma 
parlo, e a Republica do Paragnay da outra, 
assim como enlro os seus súbditos o cidadãos, 
em Iodas as suas possessões c lerrilorios, sem 
dislineção de pessoas e logares. 

Artigo 2.° 

Sua Alleza a Princeza Imperial do Brazil, Re- 
gente em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II, 
e a Republica do Paraguay, desejando adoplar 
uma polilica igualmente amigavel para com Iodas 
as nações concordão rcciprocamentc em não 
outorgar nenhum favor peculiar a outros lis¬ 
tados em matéria de commercio e navegação, 
que se não torne immediatamenlc coinmum á 
outra parte, si a concessão for feita livremen¬ 
te, ou sujeita á mesma compensação, ou a um 
equivalente, si a concessão fôr condicional. 

Artigo 3." 

Os súbditos e os cidadãos das altas parles 
conlractanles poderão reciprocamente e com plena 
e inteira liberdade, entrar com seus navios c 
carregamentos em todos os logares, porlos ou 
rios do Brazil e do Paraguay, que actualmente 
estão ou mais tarde forem habilitados para o 
commercio estrangeiro. 

Os brazileiros no Paraguay e os paraguayos 
no Brazil gozaráõ a semelhante respeito da mes¬ 
ma liberdade e segurança de que gozarem os 
nacionaes. 

Artigo 4.° 

Os cidadãos de um e outro Estado gozaráõ 
de inteira c perfeita segurança dc consciência 
e não poderão ser inquietados nem molestados 
por causa de suas crenças religiosas cmquan- 
to se conformarem com as leis e usos respcc- 
livamente estabelecidos nos dois pnizes, no que 
concerne á pratica exterior de seus cultos. 


soguienlos: 

Articulo l.° 

Ilabrá paz perfecta, firmo c inviolablc, y 
sincera amistad entro el Império dcl Brasil 
de una parle, y la República dei Paraguay 
do la olra, asi como enlro sus subdilos y ciu- 
dailanos, en todas sus posecioncs y territórios, 
sin dislincion de personas y lugares. 

Articulo 2.° 

Su Alleza la Princeza Imperial dei Brasil, 
Regente em nombre dcl Empcrador el Senor 
I). Pedro II, y la República dei Paraguay, dc- 
soando adoplar una polilica igualmente ami- 
gable para con todas las nacioncs concuerdan 
reei pro:.amenlo on no olorgar ningun favor 
peculiar a oiros Estados en matéria de co¬ 
mercio y navegacion, que no se torne inme- 
diatamente comun á Ia olra parlo, si la con- 
cesion fuerc bocha libremenle, 6 sujela á la 
misma conpensacion, ó a un equivalente, si la 
concesion fuere condicional. 

Articulo 3/ 

Los súbditos y ciudadanos de las altas parles 
contratantes podran rcciproeamcnle, y con plena 
y enlera libertad, entrar con sus buques y 
cargamentos en todos los logares puerlos ó rios 
dei Brasil y dei Paraguay que actualmente 
estan ó mas tarde fuercn habilitados para el 
comercio eslrangero. 

Los brasileros en el Paraguay y los pa¬ 
raguayos cn el Brasil, gozarán a este respecto 
de la misma libertad y seguridad de que go- 
• zaren los nacionaies. 

Articulo. 4 s 

Los ciudadanos de uno y otro Estado go¬ 
zarán de enlera y perfecta seguridad dc con- 
ciencia y no podrán ser molestados ò inquie¬ 
tados por causa de sus crc:ncias religiosas, 
en cuanlo se conformcn con las leycs y usos 
respeclivamente eslablecidos cn los dos paizes, 
en lo que concicrne a la pratica exterior do 
sus cultos. 
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Terão o diroilo do enterrar sons morlos nos 
coinitorios do suas communhõos religiosas con¬ 
sagrados no paiz, ou naqucllcs que designa¬ 
rem ou estabelecerem com o assonlimonlo da au¬ 
toridade competente, ou, em falta do cemitérios, 
cm outros logares convenientes e decentes, que 
doveràõ ser protegidos contra qualquer profa¬ 
nação. 

Artigo 5.* 

Os súbditos e cidadãos das duas altas partes 
contraclanles poderão, do mesmo modo que os 
nacionaes, entrar reciprocamente em qualquer 
parte dos territórios respectivos, nellcs residir, 
viajar, negociar tanto por atacado como a re¬ 
talho; alugar e possuir as casas, armazéns c. 
lojas de que precisarem, cíTecluar transportes 
de mercadorias c dinheiro, receber consigna¬ 
ções, assim do interior do paiz como do ex¬ 
terior, sem que sejão cm caso algum sujeitos 
a contribuições, quer geraes, quer locaes, nem 
a quaesquer impostos ou obrigações a que nao 
estejão sujeitos ou não possão estar sujeitos os 
nacionaes. 

Em suas vendas, compras, Iransacçõos e con¬ 
tratos, lerão plena liberdade de estabelecer quaes¬ 
quer condições perraellidas por lei, c de fixar o 
preço doseffeilos, mercadorias ou outros objeclos 
naluracs ou manufacturados que sejão importados 
do paiz estrangeiro ou produzidos naquelle em 
que residirem, quer os vendão para o interior, 
quer os destinem á exportação, comtanto que 
se conformem com as leis e regulamentos do 
paiz. 

Poderão com igual liberdade gerir os seus 
ncgocios, apresentar na alfandega as suas pró¬ 
prias declarações ou recorrrer á assistência de 
mandalarios, agentes, consignatários, interpre¬ 
tes, ou de quem quizerem tanto para a com¬ 
pra ou venda de seus bens, eITostos ou mei- 
cadorias c outras Iransacçõos, ou contratos, como 
para o carregamoolo c descarga ou expedição 
de seus navios, comtanto que se conformem com 
as leis e regulamentos em vigor no paiz. 

Terão igual mente o direito de exercer as mes¬ 
mas fiincções quando lhes furem confiadas por 
seus compatriotas, por estrangeiros ou nacionaes, 
c em caso algum ficarão sujeitos a onus, 
laxas e impostos a _quc não estejão sujeitos os 
nacionaes. 


Tcndrán ol dorccho do enterrar sus rouor- 
tos cn los cimonlerios do sus comunionos re¬ 
ligiosas consagrados cn ol pais, ò cn aquol- 
los que designer» ó establescan con conscn- 
limiento de la auloridad compolenle, ó en la 
falta de cemcntorios, en otros logaros conve¬ 
nientes y decentes, que deberán ser protegidos 
contra cualesquiera profanacion. 

Articulo 5.° 

Los súbditos y ciudadanos do las dos alias 
partes contraclanles podràn dei mismo modo 
que los nacionales entrar reciprocamente en 
cualquier parle de los territórios respectivos, 
residir cn ellos, viajar, negociar tanto por 
mayor como por menor; alquilar y poseerlas 
casas, almacenes y liendas de que precisarem 
efoctuar transportes de mercadorias y dinero, 
recebir consignaciones, tanto dei interior dei 
paiz como dei exterior, sin que en caso al- 
guno eslen sujetos a conlribuciones ya gene- 
rales ya locales, ni a cualesquicr derechos ú 
obligaciones á que no eslen sujetos ó no puc- 
dan estar sujetos los nacionales. 

En sus ventas, compras, contraias y tran- 
saccioncs, lendrán plena liberlad de cslablecer 
cualquier condicion permitida porleyy defijar 
el precio cie los efoctos, mercadorias ú otros 
objeclos nalurales ó manufacturados que sean 
importados de paiz eslrangero ó producidos cn 
aquel en queresidiercn ya los vendan para el in¬ 
terior, ya los d slinen a la exporlacion, en 
tanto que se conformen con las ieyes y regia- 
mentos dei pais. 

rodrán con igual libertad manejar sus nc¬ 
gocios, presenlar en la aduana sus propias 
dtíclaraciones ú rccurrir a la assistência de 
maiulatarios, agentes, consignatários, interpre¬ 
tes, ó de quien quisicren, tanto para la com¬ 
pra 6 venta de sus bienes, efectos õ merca¬ 
dorias y olras transaciones o contratos, como 
pira el cargimentn y descarga ò ; cxpedicion do 
sus buques, con tal que se conformen con 
las leycs y rcglamcntos en vigor eii cl pais. 

Tcndrân ignaltncnlc dcrecho de ejercer las 
mism.is funciones cuando les fueren confiadas 
por sus compatriotas, por eslrangeros ó na¬ 
cionales, y en caso nlguno qne.larán sujetos á 
carga, gravamenes ò dorccho» a que no esten 
sujetos los nacionales. 
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Autigo 0." 

Os siibdilos o cidadãos do cada uma das alias 
parles contraclanles lerão o direito nos respec¬ 
tivos lerritorios do adquirir e possuir bens 
moveis e immovois, assim como. de dispôr 
dolles por compra, venda, doação, Iroca, 
casamciUo, ou por qualquer oulro modo; e 
aquclles que herdarem bens situados no oulro 
Es lado poderão sem obstáculo cnlrar, por si 
ou por oiilrem em seu legar, na posse da parlo 
dos bens quo lhes for devolvida por teslamciUo 
ou ab-inloslalo, na qualidade de herdeiros ou na 
de Iegalarios, c lerão a faculdade de dispôr da 
herança ou legado como lhes aprouver, som 
pagar oulros nem maiores diroilos do que 
aquclles a que em casos hlcnlicos esliverein 
sujei los os nacionaes elo. paiz onde os bens forem 
siluados. 


Autigo 7.° 

Os súbditos o cidadãos das alias parles con- 
tractanles gozarão, em um o oulro listado, da 
mais completa e conslanlc protecção quanto ús 
suas pessoas e bens. 

Terão, por conseguinte, livre c facil accesso 
pcranle os trihunaes do paiz para fazer valer 
ou defender sons direitos em qualquer inslancia 
e em lodos os grãos de jmisdicção estabele¬ 
cidos pelas leis, c para esse fim poderão em¬ 
pregar os advogados, procuradores ou agonies 
de qualquer espccie que escolherem, e assistir 
ás audiências, debalcs c sentenças dos iribunacs 
nas causas cm que fôrera parles interessadas, 
bem como ás vistorias, exames c inquirições de 
testemunhas que lonhão de veriíicar-so por ocea- 
sião dos mesmos julgamentos, sempre tjue as 
leis dos respectivos paizes permillão a publi¬ 
cidade daquclles aclos. 

Km summa serão tratados a semelhante res¬ 
peito sobre a base da mais perfeita igualdade 
com os nacionaes. 

Autigo 8.° 

Os cidadãos brazileiros no Paraguay e recipro- 
camenle os cidadãos paraguayos no Brazil es¬ 
tarão iscnLos de lodo e qualquer serviço pessoal, 
tanlo nos cxercilos de terra e de mar, como 
nas guardas e milícias nacionaes, bem como 


Articulo 0." 

los súbditos y ciudadanos do cada una de 
las altas partes contratantes, toiulrán ol do- 
recho, cn los respectivos lerritorios do adqui¬ 
rir y posoer bienes muebles ó inmucbles, asi 
como dc disponer de cl los por compra, venta, 
donacion, permula, casamionio ò por cual- 
quicr oiro modo; y aqucllos que heredaren 
bienes siluados cn cl oiro listado, podrán sin 
obstáculo entrar, por si ô por oiro cn su 
logar, cn laposecion de la parle de los bienes 
que les sea devuolla por testamento ô abin- 
leslalo, en la calidad do herederos ò en la 
de Iegalarios, y tendrán la facullad de dispo- 
nor de la hcrencia ó legado como les con- 
■viniero, sin pagar oiros ni mayores dercchos 
que aqucllos á que en casos idcnlicos oslu- 
vieren snjclos los nacionales dei pais donde 
los bienes fuercn siluados 

Articulo 7.° 

Los súbditos y ciudadanos de Ias alias parles 
contratantes gozaràn en uno y oiro listado, de 
Ia mas completa y conslanlc proleccion, cuan lo 
á sus personas y bienes. 

Tendrán por consignicnle libre y facil acceso 
ante los tribunal es del pais para hacer valer 
ó defender sus dercchos en cualquier inslancia 
y en lodos los grados dc jurisdicion cstablccidos 
por las leycs, y para esc íin podrán emplear 
los abogados, procuradores ô agentes de cual- 
quicr especie que cligieren, y asislir á las au¬ 
diências, debates y sentencias de los tribunales 
en Ias causas cn que fucren partes inleresadas, 
bien como á las indagalorias, examenes é inter¬ 
rogatórios de lesligos que lengan de verificarse 
por ocasion de los mismos juzgainicnlos, siempre 
que las leves dc los respectivos paisus permilan 
Ia publicidad cic aqucllos aclos. 

En suma scrán Iralados á lai respecto sobre 
Ja base de la mas pcrfecla igualdad con los 
nacionales. 

Articulo 8.° 

Los ciudadanos brnsilerós en el Paraguay y 
rcciprocaincnle los ciudadanos paraguayos en cl 
Brasil estaráu cxenlos de lodo y cualquier ser¬ 
vido porsonal, lauto en los ejercilos de tierra 
y dc mar, como en las guardias y milícias 
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do iodas o quaosquor conlribiiiçõos extraordi¬ 
nárias do guerra, empréstimos forçados, requi¬ 
sições ou sorviço militar du qualquer genero 
qno soja. 

Tambom não poderão em caso algum ser su¬ 
jeitos por causa do seus bens moveis ou imrno- 
voisa outros onus, taxas ou impostos do quo 
aquolles a quo eslojão obrigados os nacionaes. 

Artigo 0.° 

Sem prejuízo da estipulação contida no pre¬ 
cedente artigo, os súbditos ou cidadãos do qual¬ 
quer das partes coiUraelaules poderão entrar 
livremente para o serviço militar da outra. Os 
seus contractos de alistamento deverão ser re¬ 
gistrados no respectivo consulado, c, sem o 
cumprimento desta formalidade essencial, não 
terão validade. 

Os cônsules ou vicc-consulcs respectivos não 
eleveráõ oppôr-sc ao registro daquclles con¬ 
tractos, uma vez que lhos conste que aquelle que 
se contratou o fez livremente, e não é desertor 
das forças de mar c terra do paiz de que ó 
cidadão. No caso, porém, de recusarem o regis¬ 
tro deveráõ declarar no contracto os motivos 
dessa recusa, e dar ciclles conhecimento ao seu 
governo afim do que possão ter togaras recla¬ 
mações de governo a governo quando taes moti¬ 
vos não fòrern allcndidos. 

Si, depois dc registrado o contracto, se vier a 
reconhecer que o indivíduo alistado é desertor 
deverá clie ser entregue. 

Artigo i0.° 

Quando por uma extrema necessidade de 
guerra se dispuzer de alguma porção ric gado 
vaccum ou cavalJar pertencente aos cidadãos de 
qualquer das parles conlraclanlcs, o chefe ou 
o governo, que o fizer, entregará ao proprie¬ 
tário nesse mesmo aclourn documento, em quo 
declare o numero e qualidade do que recebe 
assim como o valor, quo com o mesmo pro¬ 
prietário houver sido livremente ajustado; c á 
vista deste documento será elie devida ecom- 
plelamenlc indemnizado. 

Artigo ll. ü 

Os súbditos c cidadãos das altas parles 
conlratanclos não poderão sor presos, nem 


nacionalos, asi como do todas y cualosquiora con- 
tríbucionos extraordinárias do guerra, prestamos 
forzosos, rcquisLcionea ó sorvido militar do cual- 
quier gencro que sea. 

Tambien no podrán en caso alguno sor sujelos 
por causa do sus bienes muobles ó inmuebles 
a olras cargas, gravamenes ó impueslos que 
aqucllos á que eslan obligados los nacionales. 

Ahticclo 9.° 

Sin prejuicio dc ia cslipulacion contenida cn 
oi precedente articulo, los súbditos ó ciudadanos 
do cualcsqiiiera do las parles contratantes podrán 
entrar libre mente para cl servido militar de Ia 
olra. Sus contratos de alistainienlo deberán ser 
registrados en cl respectivo consulado, y sin cl 
cumplimienlo de esta formalidad escncial no 
tendrán valor. 

Los cônsules u vioe-consules respectivos no 
deberan oponerse at registro de aqueilos con¬ 
tratos, una vez que les conste que aquel que 
se contrato, lo iiizo librcmenle, y no es desertor 
de las fuerzas de mar ó de lierra dei pais de 
que cs ciudadano. Empero en el caso de rehu- 
sarse oi registro, deberán declarar en e) con¬ 
trato los motivos de esa recusacion, y dar co- 
nocimicnlo de eilos a su gobierno a lin de que 
puedan toner lugar las reclamaciones de gobierno 
a gobierno, cuando tales motivos no fueren 
atendidos. 

Si despnes de registrado el contrato, llcgare 
à reconocersc que el indivíduo alistado es de¬ 
sertor deberá ser entregado. 

Articulo I0. n 

Cuando por una extrema neccsidad de guerra 
se dispusiere de algnna porcion de ganado va- 
cuno ó cavalar pcrlenciente á los ciudadanos de 
cualesquiera de las parles contratantes, el gefe 
ó cl gobierno, que Io hiciere, entregará ai pro- 
piiílario cn esc inismo aclo un documento en 
que declare cl numero y calidad dei que re- 
cibc, asi como el valor, que con el mismo pro- 
picluio haya sido librcmenle ajustado; y á 
la vista de esc documento será debida y cõm- 
plclamenle indemnizado. 

Articulo II. 0 

Los súbditos y los ciudadanos dc Ias altas 
partes contratantes no podrán scr presos, ni 
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expulsos do pato, nom mosmo transportados do 
um ponto para outro do lorrilorio, em virludo 
do ordem policial ou administrativa, som indícios 
ou motivos graves, e não so dará seguimento a 
laos medidas antes quo as causas que as motiva¬ 
rem o os documentos que as comprovarem liajão 
sido cominuuicados aos agentes diplomáticos ou 
consulares dc suas respectivas nações. 

Alem disso será concedido aos indiciados o 
tempo necessário segundo as circumstancias para 
’ apresentarem ou mandarem apresentar a sua 
justificação e defoza, e concertarem com os ditos 
agentes diplomáticos c consulares nas providen¬ 
cias necessárias para a conservação de seus bens 
e dos de terceiro que exislão cm seu poder. 

Fica entendido que as disposições do pre¬ 
sente artigo não tem applicação ás sentenças 
dc condemnação, á deportação ou expulsão do 
território que possão ser proferidas pelos tri- 
bunacs dos respectivos paizes, de conformida¬ 
de com as leis e formas estabelecidas, contra 
os cidadãos dc um dos dois listados. 

Estas condemnações receberão sua execução 
segundo as fôrmas estabelecidas pelas legisla¬ 
ções respectivas. 

Aimco 12.° 

Os cidadãos de um c outro Estado não po¬ 
derão ser respoclivamente submoUidos a nc- • 
nhum embargo, nem ser detidos com seus na¬ 
vios, carregamentos, mercadorias e cífeilos por 
motivo de qualquer expedição militar ou uso 
publico que seja, sem uma indemnização con¬ 
vencionada e fixada pelas parles interessadas 
préviamente satisfeita, e sufiicientc não só 
para tal uso, como para cobrir os prejuízos, 
perdas, demoras e damnos occasionados pelo 
serviço a que tiverem sido obrigados ou delle 
poderem provir. 

Quando se tratar do serviço ou uso parti¬ 
cular que não lenha relação com o interesse 
do Estado, ou com a salubridade publica, a 
propriedade dos ditos cidadãos não poderá ser 
detida nem empregada sem o seu consenti¬ 
mento formal, ainda mesmo quando haja ofTc- 
recimcnto ou pagamento de prévia indemni¬ 
zação. 

Artigo 13.° 

Si (o que Dcos não permiila) houver que¬ 
bra de amizade entre as duas altas parles 


ospulsados dei pais, ni aun transportados de un 
punlo para oiro dol território, on virlud doorden 
policial 6 administrativa, sin indicies ó motivos 
graves, y no so dará curso a tales modulas 
antes que las cansas que las molivaran y los docu¬ 
mentos que los comprobarcn hayan sido comu¬ 
nicados â los agentes diplomáticos ò consulares 
dc sus respectivas naciones. 

Adernas será concedido á los indiciados cl 
liempo neccsario segun las circunstancias para 
que prosenton ó manden prcsonlar su juslifi- 
cacion y defensa, y arreglen con dichos agentes 
diplomáticos y consulares las providencias nc- 
cesarias para la conscrvacion de sus bienes y 
dc los dc Lerccro que existan cn su poderr. 

Queda entendido que las disposiciones dei 
presente articulo no tienen aplicacion a las sen¬ 
tencias dc condenacion á deporlacion, ó expulsion 
dei território que puedan ser proferidas por los 
tribunales dc los respectivos paises, de confor- 
midad con las leyes e formas establecidas, contra 
los ciudadanos de uno de los dos Estados. 

Estas condenacioncs rccibirán su ejecucion 
segun las formas establecidas por las legislaciones 
respectivas. 

Articulo 12.° 

Los ciudadanos de uno y oiro Estado no po- 
drán ser respeclivamenle somelidos a ningun 
embargo, ni sev detenidos con sus buques, car- 
gamentos, mercaderias y efeclos, por motivo de 
cualquicr espedicion militar ò uso publico quo 
sea, sin una indemnizacion acordada y fijada 
por las parles interesadas, previamente salis- 
feclia, y suficiente no solo para tal uso, como 
para cubrir los prejuicios, perdidas, demoras y 
danos ocasionados por el servicio â quo. hu- 
bieren sido obligados ò que dc él pudicren 
resultar. 

Guando se tralare dc servicio ó uso particu¬ 
lar que no tenga relacion con el interés dei 
Estado, ó con la salubridad publica, la pro- 
piedad (lo dichos ciudadanos no podráserde- 
tenida ni empleada sin su consenlimiento formal, 
aun mismo cuando hayâ ofrecimiento ò paga- 
miento de prévia indemnizacion. 

Articulo 13.° 

Si (lo que Dios no permita) hubicro que¬ 
bra de amislad entre las dos altas parles 
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contractantcs, será outorgado o prazo do sois mo- 
zos aos negociantes que residirem nas cosias 
o nos portos do cada uma dollas, o o prazo 
do um anno aos quo habitarem no interior, 
para arranjarom sous ncgocios, o dispôrem 
do sous bons ou transporta-los para onda qni- 
zerem. Além disso ser-lhes-lia dado urn salvo- 
conducto para quo embarquem no porto que 
designarem, comlanto quo esso porto não es¬ 
teja occupado, ou sitiado pelo inimigo, e que sua 
própria segurança ou a do Estado não se opponha 
a quo sejão encaminhados para aquello porto. 

Ncslo ultimo caso serão dirigidos para onde 
fõr mais conveniente. 

Todos os outros' súbditos ou cidadãos que 
tiverem estabelecimento fixo c permanente em 
sous respeclivos/jfislados, para o exercício de 
qualquer profissão ou industria, poderão con¬ 
servar os seus estabelecimentos e continuara 
exercer as suas profissões e industria sem que 
se possa inolesta-los, e terão o pleno gozo de 
sua liberdade pessoal c propriedade, ernquan- 
to se comportarem pacificamenle. 

Em caso algum de guerra ou de collisão eutro 
as duas nações, as propriedades ou bens, qual¬ 
quer que seja a sua natureza, dos súbditos ou 
cidadãos respectivos estarão sujeitos a embar¬ 
go ou sequestro, nem a onus e imposições 
que não sejão exigidos dos nacionaes. Outro- 
sim não poderão ser sequestradas nem con¬ 
fiscadas em prejuízo dos súbditos e cidadãos 
respectivos, as quantias que lhes fôrem devidas 
por particulares, nem também os li tu los de 
credito publico, nem as acções de bancos ou 
de sociedades que lhes pertenção. 

Artigo I h 

Não serão impostos outros nem maiores di¬ 
reitos sobra a importação legalmenle feita na 
llcpublica do Paraguay, onde o commercio 
estrangeiro é oú vier a ser perrniIlido, dos 
artigos provenientes do sólo ou da industria 
do Brazil, e reciprocamcnle não serão impos¬ 
tos outros nem maiores direitos sobre a im¬ 
portação nos portos do Império do Brazil, dos 
artigos provenientes do sólo ou da industria 
do Paraguay, do quo os que são ou fôrem im¬ 
postos sobre os mesmos artigos provenientes 
do sólo ou da industria da nação mais favo¬ 
recida. 

E. I 


conlratantos, sorá olorgado ol plazo do sois meses 
á los nogociantos quo rosidioron on Ias costas 
y puortos do cada una de ellas, y ol plazo do 
un ano á los quo habilaron on el interior, 
para arroglar sus nogocios y disponer de sus 
bienes ó iransporlarlos para donde quisieren. 
Amas do eso les será dado un salvo-conduclo 
para que ombarquen eri cl puorlo que designaren 
cn tanto quo esc pucrlo no este ocupado ó si¬ 
tiado por el enomigo, y quo su propia segu. 
ridad ó la dei Estado no se oponga a que sean 
dirigidos para aquol puerlo. 

En este ullimo caso serán dirigidos para donde 
fuere mas conveniente. 

Todos los oiros súbditos ó ciudadanos quo 
luvicren eslableeimiento íijo y permanente cn 
sus respectivos Estados, para el ejercicio de cual- 
quier profesion ó industria, podrán conservar 
sus establecimientos y continuar á cjercer sus 
profecionos ó industrias sin que puedan ser mo¬ 
lestados, y lendrán cn pleno goce de su libertad 
personal y propiedad encuanto se condugeren 
pacificamenle. 

En ningun caso do guerra ó de colision entro 
las dos náciones, las propiedades ó bienes, cua- 
lesquiéra que sea su naluraleza, de súbditos ó 
ciudadanos respectivos eslarán sujetos á embar¬ 
gos ó secuestro, ni á cargas y imposiciones que 
no sean exigidos de ios nacionales. Adernas no 
podrán ser sccuestradas ni confiscadas en pre- 
juicio de los súbditos ó ciudadanos respectivos 
Ias canLklades que les fucren debidas por par¬ 
ticulares, ni tampoco los títulos de credito pu¬ 
blico, ni las acciones de bancos ó sociedades 
que les pertenescan. 

Articulo 14. 0 

No serán impuestos oiros, ni mayores derechos 
sobre la importacion legalmenle hecha en la Re¬ 
pública clel Paraguay, donde el comercio es- 
trangeroes, ó venga a ser, permitido, de los 
artículos provenientes dei suelo ó de la indus¬ 
tria dei Brasil, y reciprocamente no serán 
impuestos otros ni mayores derechos sobre la 
importacion en los puertos dei Império dcl 
Brasil, de los artículos provenientes dcl suelo ó 
de la industria dcl Paraguay, que los que son 
ó fueren impuestos sobre los mismos artículos 
provenientes dei suelo ó do la industria de la 
Nacion mas favorecida. 

zu 



ü mesmo principio será observado a res¬ 
peito dos direitos do exportação o do transito. 

As altas parles eontraclanles so o brigão a 
não estabelecer prohibições nem na importa¬ 
ção (lo artigos provenientes do sólo ou da in¬ 
dustria do outro paiz, nem na exportação dos 
artigos do commercio para esse outro paiz, 
salvo quando as mesmas prohibições se cx- 
tenderem igualmenlc a qualquer outro listado 
estrangeiro 

AivriGo lí>.° 

Com o fim de aproveitarem os elementos 
especiaes, que para o desenvolvimento do com- 
mercio e industria dos dois listados oíTere- 
cem as circumstancias da vizinhança do seus 
territórios c da facilidade das conununicações 
entre elles, convém as alias parles contra- 
clantes em que serão isentos de lodos e quaes- 
quer direitos de importação os produetos do 
sólo c da industriado Paraguay que fòrcm in¬ 
troduzidos direclamenle na província de Mato 
Grosso pelos portos do seu lilloral e ponlos 
da fronteira terrestre habilitados para o com¬ 
mercio estrangeiro e reciprocamenlc os pro- 
duclos do sólo e da industria da província de 
Mato-Grosso que fôrem introduzidos direcla¬ 
menle no Paraguay pelos portos do seu lillo¬ 
ral e ponlos da fronteira terrestre habilitados 
para o commcreio estrangeiro. 

Para evitar que o commercio illicito se utilise 
das vantagens da precedente estipulação, os côn¬ 
sules e vice-consules de cada um dos Estados, 
na occasião de aulhcnlicarem os manifestos das 
embarcações que se destinarem aos respectivos 
portos habilitados do outro, deverão certificar 
si os produetos são cfieclivamenlc do paiz que 
os exporta, e o mesmo farão, nos logares onde 
não houver agente consular, as pessoas ou auto¬ 
ridades a quem incumbe aullientiear os mani¬ 
festos das embarcações que se destinarem aos 
portos habilitados do Paraguay ou da referida 
província. 

Artigo IG.° 

Os produetos de toda a cspccio, importados 
dircotamenle nos portos do Brazil ou do Pa¬ 
raguay pelos navios de uma ou do outra po¬ 
tência, poderão ser despachados para consumo, 
transito, reexportação, ou final meu te postos cm 


El mismo principio sorã observado rospoclo â 
los dorochos do cxportacion y do transito. 

Las alias partos eontraclanles so obligan à 
no oMnhlcccr prohibiciones ni en Ia imporlancion 
dc artículos provenientes dcl sucio ó do la in¬ 
dustria do oiro pais, ni cn la cxportacion de artí¬ 
culos dc comercio para csu oiro pais, salvo 
cuando las mismas prohibiciones so eslendieren 
igualmenlc à cualquicr oiro Estado cslran- 
gero. 

Articulo 15. 

Con el fin de aprovcchar los elementos es pe¬ 
dales que, para el dcsarrollo dei comercio é in¬ 
dustria de los dos Estados, ofrocen las circunstan¬ 
cias dcvecindad de sus Icnilorios y de la facilidad 
dc comunicacioncs entro ellos, convienen las 
altas parles eontraclanles en que scrán exentos 
dc lodos y cualesquier dorochos de imporlacion 
los produetos dei suelo y de la industria dei 
Paraguay que fuercn inlroducidos direclamenle 
en la Província de Mato-Grosso por los pucrlos 
de su litoral y puntos de la frontera terrestre, 
habilitados para el comercio eslrangero, y reci- 
procamenle los produetos dei suelo y de la in¬ 
dustria de la província de Mato-Grosso que 
fueren inlroducidos direclamenle en el Paraguay 
por los pucrlos dc su litoral y punlos de la 
frontera terrestre habilitados para el comercio 
eslrangero. 

Para evitar que el comercio ilícito sc utilise de 
las venlajas de la precedente cslipulacion, Jos 
cônsules y vice-consules de cada uno do los 
dos Estados, en la ocasion de autenticar los 
manifeslos de las émbarcaciones que se desli- 
naren à los respectivos puertos habilitados dei 
oiro, deberán certificar si los produetos son 
cfeclivamente dei pais que los exporia, y lo 
inisrno liarán, en los lugares donde no haya 
agente consular, las personas y autoridades á 
quien incumbe autenticar los manifiestos de las 
embarcaciones que se deslinaren a los puertos ha¬ 
bilitados dei Paraguay ó de la referida província. 

Articulo ÍG. 

Los produetos de toda cspccie, importados 
direclamenle cn los puertos dei Brasii ó dcl pa¬ 
raguay por los buques de una ó de otra Potência, 
podrán ser despachados para consumo, transito, 
recxporlacion, ò finalmcnle pueslos en deposito 
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doposllo á vonlado cio sous donos ou consigna¬ 
tários, som quo por isso fiquem sujoilos a outros 
ou maioros diroilos doarmazonagom, vorificaçilo, 
íiscalisaçuo, ou oulros oncargos üa mesma natu¬ 
reza, do quo aquollos a quo oslão ou ostivorom 
sujeitas as mercadorias transportadas om navios 
nacionaos. 

Amigo 17.° 

As mercadorias de qualquer cspecio que fòrom 
exportadas do Paraguay em navios brazileiros, 
ou do Brazil em navios paraguayos, não serão 
sujeitas a outros direitos nem formalidades de 
saliida do que aquclles que fòrom impostos ás 
exportadas cm navios nacionaes, o gozaráõ, de¬ 
baixo de uma ou do outra bandeira, de todos 
os prêmios, restituição do direitos ou oulros 
favores, que são ou forem concedidos, em cada 
um dos dois paízes, á navegação nacional. 

Todavia, exceplua-so da estipulação precedente 
o que possa dizer respeito aos incentivos parti¬ 
culares de que a pesca nacional é ou vier a ser 
objeclo cm ura ou outro paiz. 

Artigo i8.° 

Os navios brazileiros que entrarem nos portos 
do Pjiraguay ou delles sahirem,e os navios pa¬ 
raguayos, na sua entrada ou sabida dos portos 
do Brazil, não estarão sujeitos a direitos de an¬ 
coragem, tonelagem, pilotagem, balisa,caes, qua¬ 
rentena, porto, pharòes ou oulros que pesão 
sobre o casco da embarcação, diversos nem 
maiores do que aquellcs a que são sujeitos ou 
fòrem sujeitos os navios da nação mais favo¬ 
recida. 

Os direitos de navegação, de tonelagem e 
outros que são percebidos na razão da capaci¬ 
dade do navio, serão cobrados, quanto aos navios 
brazileiros nos portos do Paraguay, segundo as 
declarações enunciadas no manifesto ou oulros 
papeis de bordo: a mesma regra será obser¬ 
vada quanto aos navios paraguayos nos portos 
do Brazil. 

Os favores ou franquezas, que fazem o ob- 
jecto do presente artigo, não se exlendem á 
quota que pagão ou doveráõ pagar os navios, 
era razão do uso que fazem ou farão dos molhes 
construídos quer por omprezis particulares, quer 
pelo Estado: conscguintomenle,- os navios de 
ambas as parles contraclantes deveráõ ficar 


á voluntad do sus duoíios 6 consignatários, sin 
quo por oso quedon sujotos á otros ó mayorcs 
dorechosdo almaconage, voriílcaeion, flscalisa- 
cion, ú oiros recargos de la rnisrna naturaloza 
quo aquollos á quo eslán ó esluvioron sujetas 
las mercadorias transportadas en buquos na- 
cionales. 

Artculo 17. 

Las mercadorias de cualquier especie quo 
fueren exportadas dei Paraguay en buques bra- 
sileros ó dei Brasil en buques paraguayos, no 
serán sujelas á oiros derechos, ni formalidades 
de salida que aquellas que fueren impuestas à 
las exportadas en buques nacionalcs y gozarán 
bajo de una ó de olra bandera, de todos los 
prêmios, rcstitucion do derechos ú otros favores, 
que son ó fueren concedidos, em cada uno de 
los dos paiscs, á la navegacion nacional. 

Sin embargo exceplua-se dolaeslipulacion pre¬ 
cedente, lo que pueda relacionar-se con los in¬ 
centivos particulares de que la pesca nacional, 
és ó venga a ser objecto en uno ó oiro pais. 

Articulo 18. 

Los buques brasileros, que entraren en los 
puerlos dei Paraguay, ó de ellos saliercn, y 
los buques paraguayos, en su entrada ó salida 
de los puerlos dei Brasil, no eslarán sujelos à 
derechos de anctage, tonelage, pilulage, balisa, 
muelles, observacion sanilaria, puerto, faroles 
ú oiros que pesan sobre el casco de la embarca- 
cion, diversos ni mayores que aquellos a que son 
sujelos ó fueren sujelos los buques de la nacion 
mas favorecida. 

Los derechos de navegacion, de tonelage y 
otros que son percebidos en razon de la capa- 
cidad dei buque serán cobrados, cuanlo á los 
buques brasileros, en los puerlos dei Paraguay, 
sogun las declaraciones enunciadas en el mani- 
fiesto ú otros papeies de á bordo: la misma 
regia será observada Quanto à'los buques para¬ 
guayos cn los puerlos dei Brasil. 

Los favores ó franquicias que hacen el objeto 
dcl presente articulo no se eslienden a la quota 
que pagan o deberán pagar los buques, en razon 
dei uso que hacen ó lnrán de los muelles cons¬ 
truídos ya por emprezas particulares, ya por el 
Estado: por consiguiente los buques do ambas 
partos conlractantos deberán quedar sujotos à 



sujoitos ás condiçõos ou tarifas qno são ou fôrom 
fixadas polos omprczarios ou polo govorno aos 
navios estrangeiros; gozaràõ sòmcnlo a esto res- 
peilo tias concessões outorgadas á nação mais 
favorecida. 

Artigo 19.° 

As alias partos contraclantcs, desejando pro¬ 
mover c facilitar a navegação a vapor entro os 
portos dos dois paizos, quer directa, quer de 
transito pelos rios Paraná e Paraguay, concordão 
em conceder ás linlias de vapores brazileiros 
ou paraguayos que se empregarem no serviço 
regular e pcriodico de transportar passageiros 
e mercadorias entre seus respectivos portos, 
todos os favores, privilégios e franquezas que 
tcnlião outorgado ou venhão a outorgar a qual¬ 
quer outra linha de navegação a vapor, e convém 
em que fiquem desde já garantidos aos vapores 
subvencionados pelo governo brazileiro, que 
aclualmenlc navegão do porto de Montevideo ao 
de Cuyabá com escala pelo de Assumpção c outros 
intermediários, os seguintes favores: 

1. ° Serão isentos dos direitos de ancoragem, 
tonelagem, c outras pagas ou direitos impostos 
aos navios mercantes; 

2. ° Serão dispensados de dar entrada nas al- 
fandegas ou repartições íiscaes do Paraguay 
em que toquem, para largar ou receber passa¬ 
geiros, uma vez que não tragão carga para esses 
portos, devendo a autoridade do logar preslar-sc 
a visita-los, desde o nascer do sol, até ás dez 
horas da noite durante o estio, e até ás nove 
horas da noite durante o inverno, e, no aclo da 
visita a bordo, permiltir o desembarque dos 
passageiros, e de sua bagagem, e declara-los des¬ 
embaraçados para seguir viagem; 

3. ° Nos portos paraosquaes trouxerem carga, 
serão admiUidos á immediata descarga pelo seu 
manifesto, e a despacharem nova carga que hajão 
de receber; sem ficarem sujeitos á escala, lendo 
assim preferencia sobre quaesquer outros navios, 
e também em todas as domais franquezas que não 
sejão contrarias ás leis da Republica; 

4. ° Ser-lhes-ha permitlido serem visitados, 
finda a descarga, com o resto dos sobresalenles 
a bordo, sem obrigação do depositá-los na al- 
fandega; 

o,° Poderáõ sahir dos portos paraguayos a 


las condiciones ó tarifas qno son ó fnoron fija* 
das por los ornprosarios ó por cl gobiorno à 
los buques oslrangeros; gozarán solamonto á 
eslo rospecto do las conceciones olorgadas á 
la nacion mas favorecida. 

Articulo ií).* 

Las altas partes contratantes deseando pro¬ 
mover y facilitar la navegacion a vapor entre los 
puertos do los dos paisos, ya directa, ya de 
transito por los rios Paraná y Paraguay, acuerdan 
cn conceder á las li noas de vapores brasileros 
ó paraguayos que se emplearen cn cl servido 
regular y perioclico de transportar pasageros y 
mcrcaderias entre sus respectivos puertos, lodos 
los favores, privilégios y franquicias que tengan 
otorgado ó vengan áolorgar a cualquier olra linea 
de navegacion á vapor, y convicncn en que que- 
den desde ya garantidos à los vapores subvencio¬ 
nados porei gobiernobrasilero, que aclualrncnlo 
hacen la navegacion dei pucrlo de Montevideo al 
de Cuyabá con escala por cl de la Assuncion y 
oiros intermediários, los scguienles favores: 

\.° Scrán libres de dcrcchos deanclage, tone- 
lage y oiros pagos ó dercchos impueslos á los 
buques mercantes; 

2.° Serán dispensados de dar entrada en las 
aduanas ú oficinas fiscales clel Paraguay en que 
toquen, para largar ó recibir pasageros, una ves 
que no traigan carga para esos puertos debiendo 
la auloridad dei lugar preslarse a visitados, 
desde que nasca ei sol, hasta las diez horas de la 
noche durante el estio, y hasta las nueve horas 
de ia noche durante el invierno, y, en el aclo de 
la visita abordo, permitir el desembarque de los 
pasageros y de su equipage, y do declarados 
sin impedimento para seguir viage ; 

3.o En los puertos para los cuales traigan 
carga, serán puestos a Ia inmediala descarga 
por sú inaniíieslo, y à despachar nucva carga 
que tengan de recibir, sin quedar sujelos á 
la escala, teniendo asi preferencia sobre cuales. 
quiera oiros buques, y lambien todas las demas 
franquicias que no scan contrarias á las Ieycs 
de la República; 

4.° Los sera permitido scr visitados concluida 
la descarga, con el resto de sobresalientes a 
bordo, sin obligacion de depositados en la 
aduana ; 

ti. 0 Podrfrn salir do los puertos paraguayos 
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qiialquor hora cio dia ou da noite, observados 
os rogulamontos para a policia dos portos; 

0.° Serão isentos do direitos pelo carvão im¬ 
portado para o sou consumo, o os navios quo 
trouxerem osso carvão serão isentos dos direitos 
do ancoragem, tonelagem, registro e guindagem, 
quando sahirem em lastro. 

Ahtigo 20.° 

Serão consideradas embarcações brazileiras 
nos portos do Paraguay c embarcações para- 
guayas nos portos do Brazil aquellas que fôrem 
possuídas, tripoladas e navegadas segundo as 
leis dos respectivos paizes. 

Aktígo 21.° 

Os navios brazileiros no Paraguay e recipro- 
camenle os navios paraguayos no Brazil, po¬ 
derão descarregar sómente uma parle do seu 
carregamento no primeiro porto cm que entra¬ 
rem, e depois dirigir-so, a outros pontos do 
mesmo Estado, com o resto do seu carrega- 
rnenlo, para descarrega-lo, sem pagar em cada 
um dos portos outros nem mais elevados di¬ 
reitos do que aquelles que poder ião pagar os 
navios nacionaes cm circumslancias analogas: 
o mesmo principio será applicado ao commer- 
cio dc escala destinado a completar os carrega¬ 
mentos de retomo. 

Artigo 22.° 

As altas partes contraclantes concordão em 
que as disposições do presente tratado não sejão 
consideradas applicaveis á navegação de cabola 
gem, isto é, que se eíTecluar entre dois porlos- 
siluados ambos no lerrilorio de uma delias ; 
conseguinlcmente esta navegação será regulada 
pelas leis peculiares de ambos os Estados. 

Todavia, si uma das altas partes conlractan- 
les, dorogando os seus direitos do navegação 
relativos á cabotagem, conceder a uma terceira 
potência o beneficio dessa navegação, a outra po¬ 
derá reclamar o mesmo beneficio, gratuilamente 
si a concessão houver sido gratuita, ou mediante 
uma compensação equivalente si a concessão 
houver sido condicional. 


a cualquiord hora dcl dia ó do la noclio, obser¬ 
vados los rcglamcntos para la policia d<£los 
puertos. 

0.° Serán exentos do dorccho por el carbon 
importado para su consumo, y los buques 
que conduzcan eso carbon soran exentos de los 
dcrechos do anclage, tonclago, registro y csli- 
nage, cuando salieren en lastro. 

Articulo 20. 8 

Serán consideradas embarcacioncs brasil eras 
en los puertos dcl Paraguay y enbarcaciones 
paraguayas en los puerlos dei Brasil aquellas 
que fucren poseidas, tripuladas y arregladas 
segun las leves de los respectivos paises. 

Articulo 21. • 

Los buques brasüeros en el Paraguay y ro¬ 
ei procamen te los buques paraguayos en el 
Brasil, podràn descargar solamente una parlo 
de su cargamento en el primer puerto en que 
cnlraren y se dirijan despues á òlros puerlos 
dei mismo Estado, con el resto de su carga¬ 
mento, para descargalo sin pagar en cada uno 
de los puerlos, oiros ni mas elevados dere- 
chos que aquellos que podian pagar los bu¬ 
ques nacionales en circunstancias analogas: 
el mismo principio será aplicado al comer¬ 
cio de escala destinado á completar los car- 
gamentos de retorno. 

Articulo 22.° 

Las altas parles contratantes concuerdan en 
que las disposiciones dei presente tratado no 
sean consideradas aplicables à la navegacion de 
cabotage. es decir, que hiciere dentro de los 
puerlos situados ambos en el lerrilorio de una 
de ellas, por consiguiente esta navegacion será 
rogulada por las leyes peculiares á ambos Es¬ 
tados. 

Pero si una de las altas partes contratantes, 
derrogando sus derechos de navegacion relati¬ 
vos à cabotage, concediere a una lercer potên¬ 
cia el beneficio de esa navegacion, la olra 
podrá reclamar el mismo beneficio graluita- 
monte, si la concecion hubierc sido gratuita, 
ó mediante una compensacion equivalente, si 
la concecion hubiere sido condicional. 
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Artigo 23." 

Km tudo quanto diz rcspoilo â collocaçílo tios 
navios, seu carregamento o descarga nos portos, 
bahias, enseadas o ancoradouros dos dois Esta¬ 
dos; ao uso dos armazéns públicos, balanças, 
guindastes c outros semelhantes mecanismos, c 
em gorai, quanto a todas as formalidades do 
ordem e do policia a que possão estar sujeitos os 
navios de commcrcio, suas tripolações e carrega¬ 
mentos, nào será concedido aos navios nacionaos 
em cada um dos dois Estados privilegio ou favor 
algum que o não seja igual mente aos navios do 
outro Estado, sendo a vontade das altas parles 
conlractanles que a esse respoilo, os navios brazi- 
lciros e paraguayos sejào tratados sobre a base 
da mais perfeita igualdade, guardando-se, po¬ 
rém, as excepções estabelecidas no presente tra¬ 
tado a respeito dos vapores dos dois paizes que 
se empregarem em serviço da navegação regular 
e periódica. 


Artigo 24.° 

Os navios pertencentes aos súbditos e cidadãos 
de uma das parles conlractantes, que naufraga¬ 
rem ou forem arrojados á costa do outro Es¬ 
tado, ou que, em consequência de arribada 
forçada ou de avarias verificadas, entrarem nos 
portos ou tocarem nas costas do outro, não 
ficaráõ sujeitos a direito algum de navegação, 
qualquer que seja a sua denominação, salvos 
os direitos de praticagem, pharóes e outros 
que representarem serviços "prestados por in¬ 
dustrias privadas, comtanlo que esses navios 
nào effectuem operação de commercio, quer 
carregando, quer descarregando mercadorias. 

Poderão transferir para bordo de outro navio 
ou depositar em terra, observadas as cautelas 
estabelecidas nas leis fiscaes dos respectivos 
paizes, a totalidade ou parle do seu carrega¬ 
mento para evitar a perda de suas mercadorias, 
sem que dellcs se possa exigir outros direitos 
senão os que provierem do írete do navio, do 
aluguel dos armazéns e do uso dos estaleiros 
públicos necessários para depositar as merca¬ 
dorias e repararjas avarias do navio. 

Para este eíTeilo lhes serão concedidas todas 
as facilidades e prolecção, assim como para so 
proverem de yi veres c ficarem habilitados a 


Articulo 24." 

En lodo cuanlo diga rospoclo A la coloca- 
cion do los buques, su cargamonlo y descarga 
on los puertos, bahias, ensonadas y andado- 
ros do los dos Estados; al uso do los alma- 
cones públicos, balanzas, guindastes, y otros 
semejantes mecanismos, y en general cuanto á 
iodas las formalidades do orden y dc policia 
a quo puodan estar sujelos los buques do co¬ 
mercio, sus tripulacionesy cargamonlos, no será 
concedido á los buques nacionales en cadi 
uno de los dos Estados, privilegio ò favor al- 
guno que no sea igualinenle á los buques 
dei oiro Estado, siendo la volunlad do las alias 
partes contratantes que á ese respecto, los 
buques brasileros y paraguayos sean tratados 
sobre la base dc la mas perfecta igualdad, 
guardandose empero Ias excepciones estabele¬ 
cidas en el presente tratado respecto de los 
vapores de los dos países que se empleen en 
servido de navegacion regular y periódica. 

Articulo 24.° 

Los buques pertenecientes á los súbditos y 
ciudadanos de una de las partes contratantes 
que naufragaren ó fueron arrojados á la costa 
dei oiro Estado, ó que, en consequência de arri¬ 
bada forzada ò de averias verificadas, entraren 
en los puertos ó locaren en las costas dei oiro, 
no quedarán sujelos á derecho alguno de na¬ 
vegacion, cualquiera que sea su denominacion 
salvo los dercchos de practicos, farolcs y oiros 
que representen servidos prestados por indus¬ 
trias privadas, en tanto que esos buques no 
efectuen operacion de comercio ya cargando, 
ya descargando mcrcaderias. 

Poílrán trasladar para bordo de oiro buque, 
ó depositar en tierra, observadas las prccau- 
ciones eslablccidas en las leyes fiscales de los 
respectivos paises, la totalidad ó parle de su 
cargamenlo, para evitar la perdida de sus mer¬ 
cadorias, sin que de ellos se pueda exigir oiros 
derechos sinó los que provengan dei flete dei 
buque, dei alquiler de los almacenes, y dol 
uso de los arlilleros públicos, necesarios para 
depositar las mercaderias y reparar las averias 
dei buque. Para este efeclo les scrán conce¬ 
didas todas las facilidades y proteccion, asi 
como para proveerso de viveres y quedar 



conllnuar sua viagom sem obstáculo ou oslorvo 
do qualiclado alguma, 

Artigo 25.° 

Nenhuma ílas altas parles conlraclantcs acl- 
miltirá cm seus portos piratas ou ladroes do 
mar, o ambas so obrigão a persegui-los por 
lodos os meios a seu alcance, assim como os que 
fôrem convencidos do complicidade desse crime, 
ou occullarein os bens assim roubados. 

Os navios, mercadorias o eíTeitos pertencentes 
aos súbditos e cidadãos do uma das duas altas 
partes contraclantes que houverem sido toma¬ 
dos dentro dos limites de sua jurisdicção, ou 
no alto mar, e fórem conduzidos ou encon¬ 
trados nos portos, rios, enseadas, ou bahias 
da dominação da outra, serão restituídos a seus 
proprietários, procuradores, ou agenlcs dos res¬ 
pectivos governos, mediante pagamento prévio, 
si íur caso disso, das despezas de represa 
que fòrcm determinadas pelos tribunaos com¬ 
petentes, e quando o direito de propriedade 
houver sido provado perante esses mesmos 
tribunaos: íicando entendido que a reclamação 
deverá ser feita dentro do prazo de um anno 
pelas próprias parles, seus procuradores ou 
pelos agentes dos respectivos governos. 

Artigo 2G.° 

As altas parles contraclantes convém em que 
lerão muluamenle o direito de estabelecer e 
manter cônsules geraes, cônsules, vice-consules 
e agentes consulares nas cidades, portos e 
outros logares de seus respectivos territórios 
que estiverem abertos ao commercio estrangeiro 
c onde íôr autorisada a residência de laes 
agentes. 

Esses agentes, qualquer que seja sua cate¬ 
goria, não poderáu exercer suas funeções, antes 
de haverem apresentado suas cartas patentes 
ou títulos de nomeação, c do obtido o cxequalur , 
o qual lhes será concedido gratuilamente na 
fórma estabelecida nos respectivos paizes. 

A vista do dito excqualur, as autoridades 
administrativas c judiciarias do logar de sua 
residência os reconhecerão no exercido de suas 
funeções consulares, o os farão gozar iinme- 
dialamcnle das prerogalivas, privilégios c honras 
inherenlcs ao seu cargo no respectivo dislricto 
consular. 


habilitados para continuar su viago sin obstáculo 
ò ostorbo do ninguna claso. 

Articulo 28/ 

Ninguna do las altas parles contratantes ad- 
mitlirá en sus pucrlos piratas ó ladror.es dei 
mar, y ambas sc obligan á pcrscguirlos por 
todos los médios á su alcance, asi como los que 
fucrcn convencidos de complicidad de ese cri- 
men, 6 ocultaren los bienes asi robados. 

Los buques, mercaderias y efeclos pertene? 
cientes a los súbditos y ciudadanos de una do 
las dos altas parles contratantes que hubieren 
sido tomados dentro de los limites de sujurís- 
dicion, ó en alto mar, y fucren conducidos ò en¬ 
contrados en los puerlos, rios, ensonadas,ò bahias 
de la dorninacion de la otra, serán restituídos á 
sus propielarios, procuradores, ó agentes de 
los respectivos gobiernos, mediante pagamento 
prévio, si fuere caso de eso de los gastos de 
represa que fucren determinados por los tribu- 
nales competentes, y cuando el derecho dc pro- 
piedad haya sido probado ante esos mismos 
tribunalcs: quedando entendido que la reclama- 
cion deberá ser hecha dentro dei plazo de un 
ano por las propias parles, sus apoderados ó 
por los agentes de los respectivos gobiernos. 

Articulo 2G.° 

Las altas parles contratantes convienen en 
que lendrán muluamenle el derecho de eslable- 
ccr y mantener cônsules gcnerales, cônsules, 
vice-consules y agentes consulares en las ciuda- 
des, puerlos y oiros lugares de sus respectivos 
territórios que esluviercn abierlos al comercio 
eslrangero y donde fuere autorisada la residência 
de esos agentes. 

Esos agentes, cualquiera que sea su categoria, 
no podràn ejercer sus funciones, antes de haber 
presentado sus cartas patentes ó titulos de nom- 
bramiento, y de haber oblenido el exequatur , 
el cual les será concedido gratuilamente en la 
forma establecida en los respectivos paises. 

À la vista de dicho exequatur las auto¬ 
ridades administrativas y judiciarias dei lugar 
de su residência los reconocerán, en el ejercicio 
de sus funciones consulares, y los harán gozar 
inmodialuinenle de las prerogativas, privilégios 
y honores inhorentes á su cargo en cl respectivo 
distrito consular. 



As altas partos conlrachntos rosorvão-so o 
o (liroilo do recusar o sou oxcqualnr ás carias 
patentes ou títulos do nomeação consular, assim 
como do retirar o quo houver shlo coneodido; 
mas convóm ao mesmo tempo, para quo esse 
direito possa ser exercido som quo perturbe 
as suas relações do boa harmonia, cm darem- 
se conhecimento dts razões que lenhão moti¬ 
vado a recusa ou a cassação do t\r eqaaiur. 

Artigo 27.° 

Os cônsules geracs, cônsules, vice-consules 
e agentes consulares gozaráõ em ambos os 
paizes dos privilégios, isenções, e iimminidades 
con.:cdidas, ou que fòrcm concedidas, no paiz 
de sua residência aos agentes consulares da 
nação mais favorecida, e espccialmenle da isen¬ 
ção dos alojamentos militares e de todas as 
contribuições directas, tanto pessoaes como de 
bens moveis e sumpluarias, salvo si taes agen¬ 
tes forem cidadãos do paiz omb residirem, ou 
si ndle possuírem bens iinmovcis, ou exer¬ 
cerem commercio ou qualquer industria, por¬ 
que nesses casos ficaráõ sujeitos ás mesmas 
taxas, encargos c contribuições que os outros 
particulares. 

Estes agentes estarão em corapleti indepen¬ 
dência das autoridades locacs em tudo quanto 
disser respeito ao exercício de suas funeções. 

Além disso, si forem súbditos do Estado que 
os nomôa, gozaráõ da immunidade pos-oal, ex- 
ceplo pelos crimes que, segundo as bis do 
Brazil, não admiltem dança; c, sendo nego¬ 
ciantes, não Ilics poderá ser applicada a pena 
de prisão senão por fados de commercio, eem 
caso algum por divida proveniente de causa civil. 

Não sendo súbditos do paiz em quo residi¬ 
rem, e não exercendo nellc comincrcio ou in¬ 
dustria, não poderáõ ser obrigados a compa¬ 
recer como testemunhas perante os tribunaes 
do paiz de sua residência; quando a justiça local 
tiver necessidade de receber dellcs alguma infor¬ 
mação jurídica, deverá pedi-la por escriplo ou 
transportar-se ao seu domicilio para recebê-la 
de viva voz. 

Poderáõ collocar por cima da porta ex¬ 
terior de sua casa o escudo das armas de sua 
nação com a seguinte inscripção: Consulado, 
Vice-Consulado, Agencia consular de., 


Las altas parles conlralanles so rosorvan cl 
dcrocho do rnhnsar su oxeqmiur á las carias pa- 
bnles ó títulos do nombramiento consular, nsi 
como (lê retirar la quo hnyn sido concedida, 
mas convienc al mismo liempo, para que osu 
doreclio pueda scr qjcivido sin que perturbe 
sus relaciones de buena armonía, en dar-so 
conocimionto de las razones que hayan motivado 
la rccusacion 6 la casaciou dei exequatur. 

Articulo 27.° 

Los cônsules generales, cônsules, vico-con- 
sules y agentes consulares gosarán en ambos 
paises de los privilégios, oxcnciones y inmu¬ 
ni. lados concedidas ó que fucrcn concedidas en 
el pais dc su residência á los agentes consulares 
de la nacion mas favorecida, y espccialmenle 
de la cxencion de los alojamientos militares y 
de iodas Ias conlribucionus directas, tanto do 
personales como de biones muebles y snnlua- 
rias, salvo si lales agentes fueren ciudadanos 
dei pais don.le residieren, ò si cn él poseyeren 
bienes imnuobles, ó ejercieren comercio ò cual- 
quier industria, por que en esos casos quedarân 
sujetos á las rnismas imposicioncs, encargos y 
contribuciones que los deinas particulares. 

Eslos agentes estarán en completa indepen¬ 
dência de las autoridades locales en todocuanlo 
diga respecto al cjcrcicio de sus funciones. 

A mas de eso si fueren súbditos dcl Estado 
que los nombra gozarán de la imnunidad per- 
sonal, excoplo por los crimcnes que, segun Ias 
leves dei Brasil, no admilen fianza: y siciulo 
negociantes no les podrá ser aplicada la pena 
de prision por Iiechos de comercio y en ningun 
caso por deuda proveniente de causa civil. 

No siendo súbditos dei paisen que residieren 
y nn cjcrciondo cn el comercio ó industria, no 
podrán ser obligados a comparecer como lesligos 
ante los tribunales dei pais de su residência; 
cuando la juslicia local longa neccsidad dc re- 
cibir de ellos alguna inforrnacion jurídica, de- 
berá pediria por escrito, ó transporlarse á su 
domicilio para recibir la de viva vos. 

Podrán colocar sobre la puerla exterior de su 
casa cl escudo dc las armas de su nacion con la 
seguienle inscripcion : Consulado, Vico-consu- 
lado, Agencia consular de...., y tambien podrán 
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o tambom podoráõ arvorar a bandoira nacional 
na casa consular o nos cscaloros quo os trans- 
portarom nas aguas lorritoriaos no desempenho 
de suas funcçõos, conformando-so quanto ao uso 
dostos signaes exteriores com as leis o estylos 
do paiz de sua residência. 

Artigo 28.° 

Era caso de morte, ou impedimento ou au¬ 
sência dos cônsules geraes, cônsules, vice- 
consulos ou agentes consulares, o empregado 
consular mais graduado da residência consular 
será de direito adinittido a gerir interinamente 
os negocios do estabelecimento consular, sem 
embaraço ou obstáculo por parte das autoridades 
locaes, as quaes pelo contrario lhes prestaráõ 
lodo o auxilio e favor, e lhes assegurarão du¬ 
rante a sua gestão o gozo de todos os direitos, 
privilégios e immunidades estipuladas ho pre¬ 
sente tratado em favor dos cônsules e vice- 
consules. 

Artigo 29.° 

Os archiYOs consulares serão invioláveise as 
autoridades locaos não poderáõ, sob nenhum 
pretexto, devassar ou sequestrar os papeis que 
deites fizerem parle, e que sempre deveráõ 
estar completamonle separados dos livros e 
outros papeis Relativos ao commercio ou à in¬ 
dustria exercidos pelos cônsules, vice-consules - 
e agentes consulares respectivos. 

Em caso de morte de um agente consular 
sem substituto designado para encarregar-se 
do arcliivo, a autoridade do iogar procederá 
immedialamenle á apposição dos sellos no 
mesmo archivo, na presença, si fòr possível, 
de um agente consular de outra nação notoria¬ 
mente amiga daquella a que pertencia o finado 
agente consular, e de dous súbditos ou cida¬ 
dãos do paiz do consulado, c na falta destes, 
de duas outras pessoas notáveis do logar, os 
quaes cruzaráõ os seus sellos com os da sobre¬ 
dita autoridade. Destes aclos lavrar-se-ha termo 
em duplicata, um dos quaes será enviado ao 
cônsul a que fòr subordinada a agencia consu¬ 
lar. 

Fica declarado que a autoridade local, o agente 
consular da nação amiga e as outras pessoas 
chamadas, no caso do paragrapho precedente, a 
£. 1 


onarbolar la bandora nacional en la casa con¬ 
sular y on los botes quo los transportaren en 
las aguas torrilorialos on ol doscnpcno do sus 
funciones, conformandose cuanto ai uso do estas 
scnales exleriores con las leyos y estilos dei pais 
de su residência. 

Articulo 28.° 

En caso de mnerle, ó impedimienlo ó ausência 
de los cônsules generalcs, cônsules, vice-con¬ 
sules y agentes consulares, cl empleado consular 
mas caracterizado de la residência consular será 
de derecho admitidoá desempehar interinamenle 
los negociosdol establecimicnlo consular,sin im- 
pedimiento ú obstáculo por parle de las autori¬ 
dades locales las cuales por ei contrario les 
prestarán lodo el auxilio y favor y les asegurarán 
durante sus gesliones el goce de todos los de- 
rechos, privilégios e inrnunidades estipuladas en 
el presente tratado en favor de los cônsules y 
vice-consules. 

Articulo 29.° 

Los arclnvos consulares seráh inviolables y las 
autoridades locales no podrán, bajo ningun 
prelesto, examinar ó secueslrar los papeies 
que de ellos hicieren parle, y que siempre de- 
berán estar complelamentc separados de los 
libros y oiros papeies relativos al commercio 
ó à la industria ejercidos por los cônsules 
vice-consules y agentes consulares respectivos’ 

En caso de muerle de un agente [consular 
sin soslituto designado para encagarse dei ar¬ 
chivo, la auloridad dei lugar procederá in- 
medialamcnle á la colocacion de sellos en el 
mismo arebivo, en presencia si fuere posible de 
agente consular de otra nacion notoriamente 
amiga de aquella á que perlenccia el finado 
agente consular y de dos súbditos ó ciudada- 
nos dei pais dei consulado, y en la falia de 
estos, de dos olras personas notables dei lugar» 
Ias cuales cruzarán sus sellos con los de la 
anlc dicha auloridad. De estos actos se labra- 
rán actas duplicadas, una de las cuales será 
enviada al cônsul á quo fuere subordinada J a 
agencia consular. 

Queda declarado que la auloridad local, e[ 
agente consular de la nacion amiga, y la s 
olras personas llamadas en el caso dei inciso 

as 
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pôr os sol los no arcliivo doveráõ absolulamontc 
abslor-so do examinar, lnr, ou do qualquer modo 
lomar conhecimento dos papeis, documentos o 
do qualquer outra cousa que faça parle do ar- 
chivo consular. 

Quando os archivos houverem de ser entre¬ 
gues ao agente designado para substituir o fi¬ 
nado, o levantamento dos scllos verificar-se-ha 
cm presença da autoridade local e das outras 
pessoas que tiverem assistido á sua apposição, 
si se acharem presentes no logar. 

Artigo 30. 0 

Os cônsules geraes, cônsules, e vice-consules, 
na falta de agente diplomático de sua nação, 
poderáõ reciprocamenlc dirigir-se ãs autorida¬ 
des superiores de sua residência ou ao governo 
do Estado para reclamar contra ^qualquer in- 
fracção dos tratados ou convenções existentes 
entre os dois paizes que tiver sido commcllida 
pelas autoridades ou funccionarios do dito Es¬ 
tado, ou contra qualquer abuso de que se quei¬ 
xarem os seus concidadãos, c lambem poderáõ 
proteger oílicialmenlc os interesses destes pe¬ 
rante as autoridades locaes, e empregar os 
meios necessários para obter prorapla jus¬ 
tiça. 

Artigo-31.° 

Todas as vezes qüc entre os proprietários, 
armadores ou seguradores nào houver conven¬ 
ção especial para a liquidação das avarias que 
soíTrerem os navios ou mercadorias em viagem 
para os portos de um dos dous Estados, serão 
essas avarias reguladas pelos cônsules respecti¬ 
vos, osquaes tomarão conhecimento delias si 
não interessarem senão a indivíduos de sua 
nação. 

Si outros habitantes do paiz onde os cônsules 
residirem forem parles interessadas, caberá aos 
cônsules em lodos os casos o designar osjieri- 
tos que tiverem de regular as avarias; a li¬ 
quidação será feita amigavelmente, sob a di¬ 
recção dos cônsules, si os interessados nisso con¬ 
sentirem, e, em caso contrario, por intervenção 
da autoridade local competente. 


anlorior, a colocar los scllos cn cl archivodo- 
borán absoltilnmonto abslonorso do examinar, 
loor, ó ilo cualquior oiro modo lomar conoci- 
micnlo do los papeies, documentos, c do cual- 
quier ;olra cosa que haga parto dei archivo 
consular, 

Cuando los archivos hubicren de ser entre¬ 
gados al agente designado para soslituir al fi¬ 
nado, el levantamento do los scllos se veri¬ 
ficará cn presencia do la auloridnd local y do 
las olras personas que hubicren asislido á su 
colocacion, si se hallaren presentes cn el lugar. 

Articulo 30. a 

Los cônsules generales, cônsules y vice- 
consules, y en la falta dei agente .diplomático 
cle'su [nacion, podrán reciprocamenle dirigirse 
á las autoridades superiores de su residência 
ó al gobierno dei Estado para reclamar contra 
cualquier infraccion de los tratados ó con¬ 
venciones existentes entre los dos paiscs que 
haya sido cometida por las autoridades ó fun¬ 
cionários de dicho Estado, ó contra cualquier 
abuso de que se quejen sus nacionales, y tam- 
bien podrán proteger oílicialmenlc los interesses 
de estos ante las autoridades locales, y em- 
plcar los inedios necesarios para obtener pronta 
jusliçia. 

Articulo 31.° 

Toda vez que entre los propietarios, arma¬ 
dores, ó aseguradores no hubicro convencion 
especial para la liquidacion de 1 as averias que 
sufrieren las;'embarcaciones ó mercaderias en 
viaje para] los puerlos de uno de los dos 
Estados, serán esas averias rcgladas por los 
cônsules respectivos, los cualcs lomarán cono- 
ciinicnto de ellas si no interesaren mas que a 
los indivíduos de su nacion. 

Si oiros habitantes] dei pais donde los côn¬ 
sules residioren fueren parles interesadas, com¬ 
pelirá á los cônsules en todos casos designar los 
peritos que tuvieren de reglar las averias, 
Ia liquidacion será hecha amigablcmente bajo 
la direccion dc los cônsules si los interesados 
en eso consintieron, y, en caso contrario, por in- 
Irvencion dela autoridad local competente. 
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Artigo 32. u 

Em tudo quanto diz rospoito á policia dos 
portos, ao carregamento o doscarga dos navios o 
á sogiirança das mercadorias, bens o olíoitos, 
os súbditos dos dois paizes serão rociproca- 
mente sujeitos ás leis o regulamentos torri- 
toriaos. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consulos 
ou agentes consulares, serão oxclusivamente 
encarregados da manutenção da ordem interna 
a bordo dos navios mercantes de sua nação; 
decidirão todas e quaesquer contestações que 
sobrevierem entre o capitão, oíDciaes e os indi¬ 
víduos que por qualquer titulo que seja estive¬ 
rem comprehendidos no rol da tripolação, e 
especial mente as que forem relativas a soldadas 
e á execução dos ajustes mutuamente ceie- 
brados. 

Às autoridade? locaes só poderáõ intervir 
quando as desordens occorridas a bordo dos 
navios forem de tal natureza que perturbem a 
ordem e a Iranquillidade publica, ern terra ou no 
porto, ou quando nellas estiver envolvida al¬ 
guma pessoa do paiz ou cxlranha á tripo¬ 
lação. 

Em todos os demais casos as sobreditas au¬ 
toridades se limitarão a prestar apoio elDcaz aos 
agentes consulares, si estes o requisitarem, para 
mandar prender e enviar para bordo, ou con¬ 
duzir provisoriamente á cadêa, os indivíduos 
inscriptos no rol da tripolação,. que por qual¬ 
quer motivo, julgarem conveniente alli reco¬ 
lher. 

Artigo 33. 

Os cônsul esgeraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares poderáõ mandar prender e 
remetlcr, ou para bordo ou para seu respectivo 
paiz, os marinheiros e todas as outras pessoas 
que fizerem regularmente parte da equipagem 
dos navios mercantes do sua nação, que não 
sejão considerados como passageiros, e que ti¬ 
verem desertado dos ditos navios. 

Para este fim deverão dirigir-se porescriptoás 
autoridades locaes competentes, e justificar, pola 
exhibição do registro do navio e da matricula da 
equipagem, ou si o navio já tivor partido, peia 
copia aulhonlica do tacs documentos, que as 


Articulo 32." 

En todo cuanto dico rospoclo ã la policia do 
los puertos, al cargamonto y doscarga do 
los buques y a la seguraridad de las mercadorias, 
bienos, ofoctos, los súbditos de los dos paises 
serán rcspcctivamenlc sujelos á las loycs y 
roglamentos tcrrilorialcs, los cônsules generales, 
cônsules, vice-consules 6 agenles consulares serán 
exclusivamunle úucargados de la conservacion 
dei orden interno à bordo de las embarcaciones 
mercantes de su naeion ; decidirán todas y cua- 
lesquieraconteslaciones que sobrevengau catre el 
capilan, oficiàles y los indivíduos que por cual- 
quier titulo que sea estuvieren comprehendidos 
en el rol de los tripulantes, y especialmenle â las 
que fueren relativas á los sueldos y a la ejecucion 
de los arreglos muluainenle celebrados. 

Las autoridades locales solo podrán intorvinir 
cuando las desordenes ocurridas á bordo de las 
embarcaciones fueren de tal naturalesa que per- 
turben el orden y la iranquilidad publica en tierra 
ó en el puerlo, ó cuando en ellas esluviere 
invuella alguna persona dei pais ó agena á la 
tripulacion. 

En todos los demas casos las sobredichas 
autoridades se limitarán aprestar apoyo eficaz 
á los agentes consulares, si estos lo requizie- 
ren para mandar prender, y enviar para bordo 
ó conducir provisoriamente a la carcel, los 
indivíduos inscritos en cl rol de la tripulacion, 
que por cualquicr motivo, jusgaren conveniente 
alli recogor. 

Articulo 33.° 

Los cônsules generales, cônsules, vice-con¬ 
sules ó agentes consulares podrán mandar pren¬ 
der y remitir, ó para abordo, ó para su 
respectivo pais, los numeros y todas las olras 
personas que hicieren regularmente parte dei 
equipage de las embarcaciones mercantes de 
su naeion, que no scan consideradas como pa- 
sageros, y que hubieren desertado de dichas 
embarcaciones. 

Para este fin debrán dirigi rse por escrito 
á las autoridades locales competentes, y justi¬ 
ficar por exhibicion dei registro dei buque y dei 
rol dei equipage, ó si el buque ya liubiese segui¬ 
do, por la copia aulontica de tales documentos 



pessoas reclamadas faz ião realmonlo parto da 
equipagem. Em vista desta requisição assim 
justificada, não lhes poderá sor negada a en¬ 
trega do taes indivíduos. 

Sor-lhes-ha, além disso, prestado todo auxilio 
c assistência para a busca e prisão dos ditos 
desertores, os quacs serão delidos nas cadôas 
do paiz, a pedido c á custa dos cônsules, até 
qnc esses agentes achem occasião de faze-los 
partir. 

Esta detenção não poderá durar mais de ses¬ 
senta dias, 1 o decorridos elles, será o encarce¬ 
rado, mediante aviso prévio dc tres dias, posto 
em liberdade, e não podcr.i ser novamenlc 
preso pelo mesmo motivo. 

Comtudo si o desertor houver commetlido 
qualquer delicio em terra, a sua entrega poderá 
ser sustada pela autoridade local alé-quo o tri¬ 
bunal haja proferido a sua sentença, c que esta 
tenha lido plena execução. 

As altas parles conlraclanles convém era que 
os marinheiros e outros indivíduos da equipa¬ 
gem, que forem cidadãos do paiz onde occorrer 
a deserção, sejão exeoptuados das estipulações 
do presente artigo. 

Artigo 34. n 

Quando um navio pertencente ao governo ou 
aos súbditos ou cidadãos das altas parles con¬ 
tratantes naufragar ou dér á costa no liltoral da 
outra, as autoridades locaes deveráõ prevenir 
do occorrido aos cônsules geracs, cônsules, 
vice-consules ou agentes consulares do dislricto 
onde se dér o sinistro, oii daquelle que estiver 
mais proximo. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares dirigirão, por si ou pelos de¬ 
legados que para tal fim nomearem, Iodas as 
operações relativas ao salvadcgo dos navios de 
sua nação qne naufragarem ou derem á costa no 
liltoral do paiz de sua residência. 

A intervenção das autoridades locaes sò poderá 
verificar-se nos dois paizes para facilitar aos re¬ 
feridos agentes consulares, ou aos seus delega¬ 
dos os soccorros necessários, manter a ordem, 
garantir os interesses dos salvadores exiranhos á 
equipagem, c assegurara execução das leis espe- 
ciaes do Estado que tenlião de scr observadas 


quo ias porsonas reclamadas hacian realmonlo 
parle dol equipago. En vista do esta rcqnisi- 
cion asi justificada, no los podrá ser negada 
la entrega de talos individiuos. 

A mas dc oso se les prestará lodo cl auxilio 
y asislcncia para la busca y prision de dichos 
desertores, los cualcs scrán delenidos cn las 
carcelcs dei pais, a pedi mento y á costa de los 
cônsules, hasta que esos agentes hallen opor- 
lunidad do hacerlos seguir. 

Esta dotcncion no podrá durar mas de sescnla 
dias, despues do los cuales, será cl encarcclado, 
mediante aviso prévio de tres dias, puesto en 
libertad y no podrá scr nuovaincnlc p reso por 
cl mi sino motivo. 

.No obstante si el desertor hubrere come¬ 
tido cualquior delito cn tierra, su entrega podrá 
ser postergada por la autoridad local hasta 
que cl tribunal proferido tenga su senlencia, y 
esta con plena ejecucion. 

Las altas partes contratantes convicnen en 
que los marincros y oiros indivíduos dcl equi- 
page que fueren cimladanos dei pais donde 
ocurriercla desercion, senn exceptuaclos de las 
estipulacioncs dei presente articulo. 

Articl-lo 34.° 

Cuando un buque perlenccicnte al gobierno 
ò á los súbditos ó ciudadanos de las altas 
parles contratantes llcguen á naufragar 6 en- 
callen cn el litoral de la otra, las autoridades 
localcs deberán prevenir de lo ocurrido à los 
cônsules generales, cônsules, vice-consules 6 
agentes consulares dei distrito donde se diere 
el siniestro, ó de aquel que osluvicre mas 
proximo. 

Los cônsules generales, cônsules, vice-consules 
ó agentes consulares dirijirán , por si ó por los dele¬ 
gados que para tal fin nombraren, todas las 
opcraciones relativas al salvamenlo dc las em- 
barcaciones de su nacion que naufrag uen ó 
varen en cl litoral dei pais dc su residência. 

Laínlervcncion de las autoridades localcs solo 
podrá verificarsc en los dos paises para facilitar 
á los referidos agentes consulares, ó á sus de¬ 
legados los socorros necesarios, inantener el 
orden, garantir los inlerescs dc los salvadores 
cslrafios al equipago y asegurar la ejecucion 
delas leresespeciales dei Estado quo lengan d 
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para a entrada o saliida das morcadorias sal¬ 
vadas, flscalisação dos impostos respectivos, o 
decisão das queslõos derivadas do sinistro, si 
ncllas estiver interessado algum subdilo ou ci¬ 
dadão do pai/, onde o cônsul residir. 

A intervenção das autoridades locaes nesses 
diíTerentes casos não dará direito á percepção 
do despezas de qualquer especie, excepto as 
que exigirem as operações do salvadcgo e a con¬ 
servação dos salvados, assim como aquellasaquo, 
ern caso idêntico, eslarião sujeitos os navios na- 
cionaos. 

Na ausência e alé a chegada dos agentes con¬ 
sulares ou de seus delegados, ns autoridades lo¬ 
caes ücverâõ tomar as medidas necessárias para 
a protecção dos indivíduos o conservação dos 
salvados. 

Em caso' de duvida a respeito da nacionali¬ 
dade dos navios naufragados, as sobreditas dis¬ 
posições do presente artigo serão da competência 
exclusiva da autoridade local. 

Fica além disso estipulado que as mercadorias 
salvadas não serão sujeitas ao pagamento de di¬ 
reito algum de alfandegas senão no caso de serem 
destinadas a consumo interno. 

Artigo 3o.° 

No caso de morte de um súbdito ou cidadão de 
uma das altas parles conlractantes no território 
da outra, as autoridades locaes competentes de¬ 
verão immedialamenle noticia-la ao cônsul geral, 
cônsul, vicc-consul ou agente consular que residir 
no logar mais proxirno do falleci mento, e estes 
agentes, por sua parle, si forem os primeiros a 
saber do facto deverão participa -lo ás autoridades 
locaes. 

No caso em que o falleci do não tiver deixado 
testamento ou nomeado testamenteiro, compe¬ 
lirá áquelles agentes consulares e aos delegados, 
que para esse íim nomearem, exercer lodos os 
aclos necessários para a arrecadação, guarda, con¬ 
servação, administração e liquidação da herança, 
e para a sua entrega, de conformidade com as 
leis do paiz, aos herdeiros ou a seus mandatarios 
devidamente autorisados. 

Como consequência desta estipulação poderáõ 
os referidos agentes consulares, nos casos acima 
indicados, proceder aos aclos seguintes: 

l.o Pôr os selios, quer ex-oflleio quer a 


sor obsorvadas para ia entrada y salida do las 
morcaderias salvadas, fiscalisacion do los iin- 
puestos respectivos y docision de lascucslionos 
derivadas dei sinioslro si en ellas oslubiero 
interosado algun súbdito ó ciudadano del pais 
donde el cônsul residioro, 

La intervcncion de las autoridades locales en 
esos diferentes casos no dará derecho á la 
pcrcepcion do gastos de cualquier especie, ex¬ 
cepto los que exigieren las operaciones del sal¬ 
vam m to y la conservacion de los salvados, asi 
como aquellos á que, en caso idêntico, es- 
tarian sujelas las embarcacionos nacionales. 

En la ausência y hasta Ia llegada de los agentes 
consulares ó de sus delegados, las autoridades 
locales (iebcràn tomar las medidas necesarias 
para la proteccion de lus indivíduos y conser¬ 
vacion de .los salvados. 

En caso de duda respecto á la nacionalidad 
de las embarcacionos naufragadas, las sobre- 
dichas disposiciones del presente articulo serán 
de competência exclusiva de la auloridad local. 
" Queda adernas estipulado que las mercade- 
rias salvadas no serán sujetas al pagamento 
de derecho alguno de aduanas, sino en el caso 
de ser destinadas al consumo interno. 

Articulo 3ü.° 

En el caso de muerle de un subdilo ó cinda 
dano de una de las altas parles contratantes 
en el torrilorio cie la olra, las autoridades lo¬ 
cales competentes deberán ininedialamente noti¬ 
ficaria al cônsul general, cônsul, vice cônsul 6 
agente consular que rcstdiero en el lugar mas 
proximo del falleciinieulo, y estos agentes, por 
sn parle, si fueren los primeros á saber del caso 
deberán parliciparlo álas autoridades locales. 

En caso de que el falleciclo no liaya clejado 
teslamenlo ó nombrado albacea, competirá â 
aquellos agentes consulares y a sus delegados, 
que para ese fin nombr&rcn, ejercer todos los 
actos neccsarios para la rccaudacion, guardia, 
conservacion , administracion y liquidacion de 
la herencia y para su entrega, de conforraidad 
con Ias leves del pais, á los berederos ô á sus 
mandatarios debidamento autorisados. 

Comoconsocuencia do esta estipulaçion podrán 
los referidos agentes consulares, en los casos 
arriba indicados proceder á los actos seguienles: 

l.° Poncr los selios, ya ex oíílcio yá à 



roquorimonto das pnrlos interessadas, sobro os 
offeitos, móveis o papeis do defimlo, prevenindo 
com antccodonciii aauloridaclo local competente, 
para quo olla, si o julgar conveniente, assisla 
áquella operação, o cruzo os sons sollos com 
os quo o cousul Uouvor poslo, e desde então 
eslos duplos sollos não podoráõ ser lovanlados 
senão simultaneamente, salvo si a autoridade 
local, tendo sido para este objeclo convidada 
pelo agente consular, deixar de comparecer no 
dia marcado. 

2. ° Organisar o inventario d.i hurança, cm 
presença da autoridade local competente, si nella 
entender que deve intervir. 

3. ° Arrecadar c conservar cm boa guarda os 
bens e valores da herança e mandar proceder, 
de conformidade com os usos do paiz, á venda 
dos bens móveis da herança, que estiverem cm 
risco de deterioração, ou quando a sua venda 
fór pelo agente consular julgada ulil aos inte¬ 
resses dos herdeiros do finado. 

■'i.° Administrar ou liquidar a herança som 
que a autoridade local intervenha nestas opera¬ 
ções, salvo si algum cidadão do paiz onde se der 
o fallccimenlo, ou algum súbdito ou cidadão de 
terceira nação, interessado na herança, recorrer 
para os trihunaes do paiz da decisão que o 
agente consular houver proferido; porque, cm 
tal caso, será a questão submeltida ao julga¬ 
mento daquelles Iribunacs, figurando o agente 
consular perante elles como representante da 
herança, e a liquidação da herança não poderá 
ser concluida senão depois dè haver sido pro¬ 
ferida a sentença, ou de estarem as partes con¬ 
ciliadas. 

Entretanto os agentes consulares serão obri- 
gados"a mandar annunciar a morte do seus na- 
cionaes em um dos jornaes que se publicarem 
no seu districlo, e não poderão fazer entrega 
da herança c do seu produclo aos herdeiros c 
a seus mandalarios - ; senão depois dc pagas todas 
as dividas contrahklas pelo finado no paiz, e 
depois do prazo de um anuo contado da data 
da publicação!do fallccimenlo, sem que recla¬ 
mação alguma lenha sido apresentada contra a 
herança. 

No caso cm que o fallecimenlo se verifique 
em Iogar tão distante da residência do cônsul, 
que este não possa ir pessoalmenle ou mandar, 


policiou do las parles intorusadas, sobro los ofuc- 
tos, muoblos y papeios dei defunto, provoniondo 
con anlocodoncia la auloridad local competente, 
para quo cila si lo jusgaro convcniontc, assista á 
aquelIa opcracion y cruso sus sollos con los 
quo el cônsul huhioro pucslu, y desde cntonccs 
oslos duplos sollos no podrán sor levantados 
sinó simultaneamente, salvo si la auloridad lo¬ 
cal, habiondo sido para este objeto invilada po r 
el agente consular, dejira do comparecer cn 
el dia marcado. 

±° Organizar el inventario do la horencia, en 
presencia do la auloridad local compelonlc, si 
ella cnlondierc quo debo inlervenir. 

3.° lVícaudar y conservar en buena guardiã 
los bienos y valores do ia horencia y mandar 
proceder, de conformidad con los usos dei pais, 
la venta do los bieuos muoblos do la herencia 
que eslubioren á riesgo dc deleriorarsc ó cuando 
su venta sea jusga la ulil por cl agente con¬ 
sular á los inlerescs de los horederos y dei 
finado. 

i.° Administrar ó liquidar la herencia sin 
que la auloridad local inlcrvcnga en estas ope- 
raciones, salvo si algan ciudadano dei pais donde 
si diero el fallecimento, ó algim súbdito ò ciu¬ 
dadano de tercera nacion inleresado en la he¬ 
rencia, recurriere à los Iribimales dei pais, de 
Ia decision qnc el agente consular luibiero pro¬ 
ferido; porque, en tal caso será la cuestion 
somelidaal jusgamicnlo de aquellos iribunales, 
figurando el agente consular ante ellos como 
representante de la herencia, y la liquidacion 
de la herencia no podrá ser concluida sinó des- 
pues de haber sido proferida la sentencia, ó de 
estar ; las parles conciliadas. 

Mienlras tanto los agentes consulares seràn 
obligados a njaml^r anunciar la mucrle de sus 
nacionales en uno dixlos pcriodicos que se pu- 
blicaren en su dislrilo^y no podrán hacer en¬ 
trega de Ia herencia y ue su produclo á los 
lieredoros y a sus rnandajários sinó despues de 
pagas todas las deudas contraídas por cl finado 
en cl pais, y despues del\plazo de un >ho .con¬ 
tado.-,de la fecha de ta publicacion s del ifalleci- 
inonlo, sin quo rcclarnacion\ilgiuia liaya sido 
prcsenlada contra la horencia.\ 

En caso do quo cl fallcci nenlo^so - verifique 
en lugar tan distante de la residência clel cônsul, 
que esto no pueda ir pcrsonalmenle óVandir, 
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ol) sua rospoiisabiliílíulc, pessoa do sna con¬ 
fiança, para proceder á arrccadaçltojo liquidação 
da herança, dovorâ a auloridado local corape- 
lonlo, depois de lhe haver dado aviso do caso 
e do suas circumslancias, lomar conla da he¬ 
rança para invonlaria-la, realizar a venda dos 
bons móveis e enviar a importância] tolal, com 
dedueçao apenas das cosias judiciarias, ao cônsul 
que terá de guarda-la cm deposito, como fica 
dito no numero terceiro. O cônsul poderá di¬ 
rigir-se á auloridado local afim de promover 
o mais prompto andamento possível daqucllas 
operações. 

Artigo 3C.° 

Os cônsules geracs, cônsules c vice-consules 
poderão decidir amigavelmente as desavenças 
que sobrevierem cnlrc os seus naeionacs a res¬ 
peito do negocios commcrciaes, todas as vezes 
que as parles desejarem siibmoller-so volunta¬ 
riamente ao juizo arbitrai ue seu cônsul e ma¬ 
nifestarem por esc ri pio esta sua intenção, e em 
tal caso a decisão arbilral do cônsul, logo depois 
de homologada pola autoridade local competente, 
terá perante essa mesma autoridade todo o valor 
de um documento obrigalorio com força exe¬ 
cutiva para as parles interessadas. 

Artigo 37." 

Terão valor legal c poderão fazer fé em juizo 
no paiz da residência do cônsul os allcslados, 
traducções, certidões e legalisações que passa¬ 
rem c forem revestidos do sello do consulado, 
comtanlo que laes actos se reíirão a factos ou 
convenções intervindas entre cidadãos de sua 
nação, ou sejão concernentes a pessoas esta¬ 
belecidas ou cousas situadas no v lerrilorio do 
seu paiz. 

A estipulação contida neste artigo será além 
disso applicada aos negocios que interessarem 
aos cidadãos ou subdilos de uma terceira nação, 
que se achem accidentalmenlc sob a protecção 
de um cônsul brazileiro ou paraguayo. 

Artigo 38.° 

No intuito de determinar com precisão as 
attribuiçõos dos cônsules geracs, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares, c do prevenir qual¬ 
quer duvida que possa suscilar-so a respeito das 


b.ajosu responsai)ilidad, porsnnado suconfianza. 
para procodor a la arrocadacion y liquidacion 
do la heroncia doberá la auloridad local compe¬ 
tente, despues do haborlo dado aviso dei caso 
y de sus circunstancias lomar cucnla de la he- 
rencia para invonlariala, realisar la venta de los 
biones muebles y, remitir Ia importância total 
con deduciori solamcnte do las costas judiciarias, 
ai cônsul que la guardará cn deposito como 
queda dicho en d numero lercero. El cônsul 
podrá dirijir-se à la auloridad local áfin de 
promover el mas pronto procedimienlo posible 
de aquellas opcraciones. 

Articulo 3G.° 

Los cônsules goncrales, cônsules y vice côn¬ 
sules podrán decidir amigablcmente las desa- 
vcnoncias que sobrevinieren entre sus nacionales 
respeclo de negocios comerciales, toda vez que 
las partes desecn somelorse voluntariamente al 
juicio arbitrai de su cônsul, y manifeslaren por 
escrito esta su inlencion, y en tal caso la deci- 
sion arbilral dei cônsul, luogo despues de sancio¬ 
nada por la auloridad local competente, lendrá 
ante esa misrna auloridad todo el valor de un 
documento obligatorio con fucrza ejecutoria para 
las parles inleresadas. 

Articulo 37.° 

Tondrán valor legal y podrán hacer fé en ju¬ 
icio en el pais de la residência dei cônsul los 
atestados, Iraducionos, cerlificaciones y legal isa- 
cioncs que pasaren y fucren revestidas dei sello 
dei consulado, con tal que esos actos se fefieran 
á Itcchos ó convenciones habidas entre ciuda- 
danos de su nacion, 6 sean concernientes á per- 
sonas eslablecidas ó cosas situadas en el territó¬ 
rio de su pais. 

La cslipulacion contenida en esie articulo será 
a mas de eso aplicada á los negocios que inle- 
resen á los ciudadanos ó subdilos de unatercera 
nacion, que se liallen accidentalmcnte bajo la 
proteccion de un cônsul brazilero ó paraguayo. 

Articulo 38.° 

En el concepto de determinar con prccision las 
alribuciones de los cônsules gcnerales, cônsules, 
vice-consules y agentes consulares, y deprevinir 
cualquier duda que pueda suscilarso sobre lás 



immunidados o prorogalivas consulares, as alias 
parles cnnlraclanlos convém oin adoplar o se¬ 
guinte principio geral: 

Aos cônsules geracs, cônsules, vico-consulcs 
o agonies consulares porlonco como allribtiiçào 
exclusiva o cssencialmonlo reservada a seus car¬ 
gos, o velarem na protecção o dosenvolvimenlo 
do commercio de seus concidadãos nos logarcs 
do sua residência : e além dessa atlrilmiç-ão cabe 
somente ans cônsules geracs, cônsules e vice- 
consules, mas de modo subsidiário, na falta 
de agente diplomático, a faculdado de intervir 
nos nogocios que se prcmlão a inlercsses que 
não sejão puramente commerciaos e derivem 
de quaesquer relações com os subdilos ou d- 
dadãos do paiz ou com o governo. 

Fica, oulrosim, csiipulado que os consnlcs 
geraes, cônsules e agentes consulares assim 
como os agentes diplomáticos, subdilos, navios 
de commercio e mercadorias do Brazil serão 
de plano admit lidos a gozar no Paraguay de 
todas as franquezas, privilégios e immunidades 
outorgados ou que fòrem outorgados á nação 
mais favorecida; o por outro lado, que as es¬ 
tipulações do presente tratado serão appli- 
cadas no Brazil de conformidade com a exe¬ 
cução mais favoravcl que fòr dada ás clausulas 
idênticas dos ajustes celebrados com outras na¬ 
ções e que, além dos favores concedidos por 
essas estipulações, os agonies diplomai icos c 
consulares do Paraguay, os seus cidadãos, navios 
de commercio e mercadorias gozarão de plano 
de Iodas as franquezas, privilégios c immuni- 
dades que furem concedidas á nação mais fa¬ 
vorecida. 

ÀRTic.o 39. 0 

As altas partes contraclanles declarão e es- 
tipulão: 

i.° Que si um ou mais súbditos ou cidadãos 
de um dos dois Estados vier a infringir algum 
dos artigos contidos no presente tratado, os 
ditos súbditos ou cidadãos serão pessoalmente 
responsáveis, sem que por isso a boa harmonia 
c a reciprocidade sejão interrompidas entre as 
duas nações que se obrigiío a não dar pro¬ 
tecção ao infraclor. 

2.o Que si desgraçadamente uma ou mais 
de uma das estipulações contidas no presente 


immmidados y prorogalivas consularos, las al¬ 
tas partos contraiamos convionon on adoplar ol 
soguionlo principio gonoral. 

A. los cônsules gonoralos, cônsules, vico-con¬ 
sulcs y agcnlos consulares portcnoco como atri- 
bucion exclusiva y esoncialmonle reservada a 
sus cargos, vigilar en la prolcccion y doscnvolvi- 
miento dcl comercio dc sus nacionalcs en los 
parajes de su residência; y amas csa atribucion 
competo solamente a los cônsules generales, 
cônsules, y vice-consules, pero de un modo subsi¬ 
diário, en la falta dei agenlo diplomático, la fa- 
cullad dc intervenir en los negocios que, aíecten 
á inloreses que no sean puramenlè cqmerdales 
y derivou de cnalosquiera relaciones con los sub¬ 
dilos ò ciudadanos dei pais ó con cl gobierno. 

Queda adernas estipulado que los cônsules ge- 
neralcs, cônsules, vice-consules y agonies con¬ 
sulares asi como los agentes diplomáticos, subdi¬ 
los, cmbarcacioncs de comercio y mercaderias 
dei Brasil serán dc lleno admitidas á gozar en el 
Paraguay de todas las franquicias, privilégios ó 
inmunidades olorgadas ó que en el porvenir 
fiieren olorgados á la nacion mas favorecida; y 
por oiro lado, que las eslipulaciones dcl presen¬ 
te tratado serán aplicadas cn ol Brasil de confor. 
inidad con la ejecucion mas favo rabie que sea 
dadaá las clausulas idênticas de los aj.usles cele¬ 
brados cou otras naciones, y que amas de los fa¬ 
vores concedidos por csas eslipulaciones, los 
agentes diplomáticos y consulares dcl Paraguay, 
sus ciudadanos, embarcaciones de comercio, y 
mercaderias gozarán de lleno dc todas las fran¬ 
quicias, privilégios é inmunidades que fueren 
concedidas á la nacion mas favorecida. 

Articulo 39.° 

Las altas partes contratantes declaran y csli- 
pulan : 

1. ° Que si uno ó mas subdilos 6 ciudadanos 
de uno de los Estados lleguen a infringir alguno 
do los artículos contenidos en el presente trata¬ 
do, diclios subdilos ó ciudadanos serán personal- 
raento responsables, sin que por eso la buena 
armonia y la rcciprocidad sean inlerrumpidas 
entre las dos naciones que se obligan ano con¬ 
ceder proteccion al infraclor. 

2. ° Que si, desgraciadamenle una ó mas de 
una dc las estipuladones contenidas en el 
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(ratado viorom a sor do qualquor modo violadas 
on infringidas om projuizo do uma das altas 
partes conlractanlos, esta dovorá dirigirá outra 
parto uma reclamação apoiada om uma oxposi- 
ção do lados, om documentos o provas nocossa- 
riaspara eslabelpeor a'logitimidado da queixa, 
mas não poderá aulorisar represálias nom. de¬ 
clarar a guerra si não si a reparação podida 
houver sido recusada ou arbitrariamente no- 
gada. 

Artigo AO. 0 

O presente tratado ficará em vigor durante 
dez annos, contados do dia da troca das ra¬ 
tificações ; si um anuo antes da espiraçào desso 
prazo, nenhuma das altas partos conlractanles 
annuuciar por uma declaração ofucial a sua 
intenção de fazer cessar os seus elTeitos, con¬ 
tinuará o dito tratado a ser obrigatorio ale 
ã expiração do anno que seguir-se á referida 
declaração ofíicial que fizer uma das partes. 

Todavia fica estipulado que, mesmo no caso 
em que se verifique aquella declaração nos 
termos indicados, seráõ por ella annnlladas e 
abrogadas tão somente as estipulações deste tra¬ 
tado que se referem ao commercio c nave¬ 
gação; conlinuaráõ a subsistir os direitos c 
garantias outorgados aos cônsules, subdilos o 
cidadãos das duas altas partes conlractanles 
em quanto outra cousa não for assentada de 
commum accôrdo. 

Artigo At. 0 

A troca das ratificações do presente tratado 
será feita na cidade do Rio de Janeiro dentro 
do mais breve prazo possível. 

Em testemunho do que os plenipotenciários 
respectivos assignárão o presente tratado em du¬ 
plicata e lhe puzerão o sello de suas armas. 

feito na cidade de Assumpção aos 18 dias 
do mez dc Janeiro de 1872. 


(L. s.; Bmo DE COTEGIPE. 

(li. S.) Carlos Loizaga. 


prosonto Iratado vinieron a sor do cualqulormodo 1 
violadas ó infringidas on prejnicio dc una do las - 
altas partos conlralantos esta doborá dirigir á la 
olra parlo un pedido do rcclamacion basado on 
una csposicion de hochos, on documentos y prue- 
bas nocesarias para establecor la legitimidad do 
la queja, mas no podrá autorizar represálias ni 
declarar la guerra sinò en el caso en que la repa- 
racíon pedida hubierc sido reliusada ó arbitra¬ 
riamente negada. 

Articulo AO. 0 

El presente tratado quedará en vigor üuranlo 
diez anos contados dei dia dei cange do las rati- 
íicaciones; pero si un afio antes de la concluzion 
de eso plazo, ninguna de las altas parles contra¬ 
tantes notificaro, por una cleclaracion oficial su 
inlencion dc hacer cesar sus ofeclos continuará 
dicho Iratado á ser obligatorio hasta la lermina- 
cion dei ano que seguierc á la referida declara- 
cion oficial que hiciere una de las partes. 

Sin embargo queda estipulado que aun en el 
mismo caso en quo se verifique aquella declara- 
cion en los términos indicados, serán por ella 
anulados y abrogados tan soiaraenle las eslipula- 
ciones de este tratado que se refieren al comer¬ 
cio y navegacion y conlinuarán á subsistir los 
derechos y garantia otorgados á los cônsules, 
súbditos y ciudadanos de las dos alias parles 
contratantes en cuanto otra cosa no fuerc resuel- 
tadecomun acuerdo. 

‘ Articulo 41/ 

El cange de las ratiíicaciones dei presente Ira¬ 
tado tendrá lugar en Ia ciudad de Rio dc Janeiro 
dentro dei mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los plenipotenciários respec¬ 
tivos firmaron el presente tratado por duplicado 
y lo sellaron con el sello de sus armas. 

Hecho en la ciudad dela Asuncion a los diez 
y ocho dias dei mez de Enero de mifochocieiitos 
setenta y dos. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Carlos Loizaga. 


E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido e bem 
visto, considerado e examinado por nós tudo o que nelle se contém, o appro- 
vamos, ratificamos c confirmamos, assim no lodo, como cm cada um dos seus 
r, i ug 
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artigos c ostipuloçQcs, e pela presente o damos por firme c valioso para produzir 
o seu devido efleilo, promettendo om fc o palavra Imperial oumpni-lo inviolavel- 
menle c faze-lo cumprir c observar por qualquer modo que posso ser. 

Em testemunho e firmeza do quo fizemos passar a presente carta porndsos- 
signada, scllada com o spllo grande das armas do Império e referendada pelo 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 26 dias do mez de Março do anno 
do nascimento do Nosso Senhor Jesus Chrislo dc 1872. 


(L. S.) ’ IZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Manoel Francisco Comeia. 
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Memoranânm complomeatar flo ptocollo ie 30 fle Noveiro de 1871, apresentado pelõ 
Dr. Manoel Qnintanã ao pverno arsentino. 

N. 144. 

Qfficio da missão especial do Brazil ao governo imperial remettendo aquelle 

memorandum . 

Missão especial do Brazil.—Buenos-Avres, em 28 de Fevereiro 

de 1872. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., aqui incluso, 
o memorandum que o Sr. Dr. Manoel Quintana apresentou ao governo argentino^ 
desenvolvendo as opiniões por elle sustentadas na conferencia que os plenipo¬ 
tenciários ■ dos alliados celebrárão em 30 de Novembro do anno proximo findo. 

Este documento foi-me entregue pelo Sr. Iíirno Costa, sub-secretario do mi¬ 
nistério de relaçõiés exteriores. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de rainha 
alta estima e subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dè estado dos negocios estrangeiros. 

BârIo de Cotegipe. 


MEMORANDUM. 


A fjue«t&o de limites em suai relnçõe» «om a alllanç». 


A ultima conferencia, que os tres ministros das nações alhadas celebrárão na 
cidade dè Assumpção, teve por objecto fixar cora precisão e clareza a verdadeira 
posição dos alliados entre si e de todos elles para com o Paraguay em relaçSo J 
á questato d'e limites. ~ 

Referindb-me' em geral a lodos os antecedentes deste delicado assumpto, sus¬ 
tentei que a questão de limites constituía um verdadeiro casus fcederis, para todos 
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Meiraiiiii complementar Ao protocollo Ag 30 fle Novemliro de 1871, apresentado pelo 
Dr. Manoel Qnintana ao loverno argentino. 

N. 144. 


Officio da missão especial do Brazil ao governo imperial remettendo atjuelle 

memorandum . 

Missão especial do Brazil.—Bucnos-Ayres, em 28 de Fevereiro 

de 1872. 

Illrn. c Exm. Sr.— Tenho a honrã de passar ás mãos de V. Ex.,aqui incluso, 
o memorandum que o Sr. Dr. Manoel Quintana apresentou ao governo argentino, 
desenvolvendo as opiniões por elle sustentadas na conferencia que os plenipo¬ 
tenciários dos alliados celebrárão em 30 de Novembro do anno proximo findo. 

Este documento foi-me entregue pelo Sr. Kirno Costa, sub-secretario do mi¬ 
nistério de relações exteriores. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
alta estima e subida consideração. 

A S. Fa. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de estado dos ncgocios estrangeiros. 


Barão de Cotegipe. 


MEMORANDUM. 


A ile limite.* cm num rclnv»ei cnm n nlUnnçn. 


I. 

A ultima conferencia, que os tres ministros das nações alliadas celebrarão na 
cidade de Assumpção, teve por objcclo fixar com precisão e clareza a verdadeira 
posição dos alliados entro si e de todos clles para com o Paraguay em relaçao 
á questão de limites. 

Rcferindo-me em geral a todos os antecedentes deste delicado assumpto, sus¬ 
tentei que a questão de limites constituía um verdadeiro casus foedens, para todos 
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os allindos, que n dosaccónlo do ijualdolles com o Pnrnguay rcslituirin do 
direito as cousas ao estado em que so aohavão antes de qualquer ajuste preli¬ 
minar de paz; c que, si siinilhanle situação chegasse a realizar-se, deveriamos 
convencionar sobre os meios mais opporlunos para fazí-la cessar, tomando por 
base o pleno vigor do traindo da nllinnça e a mais perfeita solidariedade entre 
Iodos os alliados. 

O Sr. plenipotenciário oriental sustentou por sua parle que, em virtude do 
tratado preliminar de paz e do prolocollo datado de 0 de Dezembro dc 1870, a 
questão de limites havia deixado de constituir o casus [ax/eris estabelecido pelo 
tratado da alliança. 

A seu turno o Sr. plenipotenciário brasileiro sustentou que a discussão era 
prematura, e adhcrio á opinião do orientai adduzindo algumas considerações que 
se achão consignadas no prolocollo de sua referencia. 

A importância da questão proposta, o contraste da divergência levantada, c a 
gravidade das consequências que devião sobrevir, abrirão margem a um debate 
tão extenso que não foi nem podia ser facilmente comprchendido nos sempre 
estreitos limites de um simples prolocollo. 

Então, posto que a impossibilidade de harrnonisar as opiniões emiltidas fizesse 
que lodos nós nos reputássemos na necessidade dc assumir uma altitude definida 
o deliberada, reservei-ine a liberdade dc expor em um memoramhm tudo o que 
adduzi naquella conferencia por occasião de replicar á meus illuslrados collegas. 

Assim, usando dessa franqueza que a transcendência do assumpto reclama como 
cumprimento dc um dever imperioso, e procurando desonerar o paiz de toda 
a. responsabilidade pela gravidade de uma siluação que dignamenlc procurei evitar, 
venho apresentar por extenso as razões allegadas para insistir nas conclusões que 
primilivarnente estabeleci . 

E fazendo-o. não só procederei com aquella franqueza a que lambem, me dá 
direito o procedimento igual mente amigavclo conciliador do meu governo em todos 
os aclos da alliança. mas com toda a confiança que me inspira a sua conducla 
sempre nobre e generosa para com a Republica do Paragnay. 


1T. 


Pelo que toca á opporlunidade da questão, poderia ern rigor exiinir-mc de re¬ 
bater a opinião exliibida pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, visto que, prescin¬ 
dindo espontaneamente de seu proprio juizo, a tornou indispulavelmente oppor- 
tuna. pelo lacto de cnlrareni em seguida em cheio no fundo do assumpto para 
apoiar decididamente a llicse do Sr. ministro oriental. 

Desejando não obstante remover da questão toda a . diíficuldadc, ainda "que 
de simples fómia, e mostrar que não antecipei desnecessariamente a discussão, 
irnpor-me-liei como dever de honra provar, aló onde rne seja possível, que se 



lia alguma questão npporhinn, é precisamenlc a que promovi na conferencia a 
quo esto vwmovanthnn se refere. 

Como o «(firma o Sr. plenipotenciário brazileiro, é elTcclivamcnlc exacto qnc 
as clausulas relativas a limites c fortificações«scráo objecto de mr.a cloliberaçno 
ulterior entre os alliados no caso cie rceonheccr-se impossível um ajuste amigavel 
sobre esses pontos ou qualquer clelles, com o governo paraguavo. » 

O é lambem quo o Sr. ministro Tojeclor o propoz, quanto aos limites, fun¬ 
dando-se cm que « era logico e prudente que os alliados reservassem sua re¬ 
solução definitiva a respeito desta importante questão para toma-la durante a 
negociação eom o governo paraguavo, depois de conhecer as prelcnçucs deste 
c os titulos em que as funda. » 

iXão é porém do mesmo modo exacto que « consequente com estes princípios, ape- 
zar da impugnação do Sr. plenipotenciário argentino, os alliados se reservarão, na 
conferencia de 4 do corrente, para ulterior deliberação e depois de ouvido 
o governo paraguavo, a clausula do protocollo citado. » 

Segundo consta dos prolocollos ns. J e 2 das conferencias havidas na cidade 
d Assumpção em 3 e 4 dc Novembro ultimo, apezar desses princípios assentados 
no protocollo n. 7 das conferencias celebradas nesta cidade em 17 c 20 de Ja¬ 
neiro ultimo, o Sr. plenipotenciário brazileiro propòz que a clausula relativa as 
fortificações tosse incluída no projecto de tratado que devíamos apresentar ao 
governo paraguavo. 

Consta dos mesmos prolocoll os que cu mc oppuz decididamente á inclusão da 
dita clausula sob a tríplice face da constituição argentina, das necessidades das 
conveniências, assim dos alliados como do Paraguav, accordando-se delinitivamenle, 
depois de urna larga discussão que tornou evidente quanto era grave a dilficul- 
dade e por ventura a impossibilidade dc chega r-sc a resol ví-Ia dc commum ac- 
còrdo, em que não aprescnlariainos completo projecto de tratado, c entretanto 
se postergasse a mencionada discussão. 

Foi assim que, para removerem esse obstáculo que se oppunha á abertura das 
negociações com o governo paraguavo, o aíim dc conservarem intacta a inlclli- 
gencia cordial entre os alliados, até certo ponto ameaçada pelas consequências 
imprevistas c não desejadas a que havia alludido o Sr. plenipotenciário brazileiro, 
não para serem consequentes com os princípios recordados pelo mesmo Sr. pleni¬ 
potenciário. foi assim, repito, que, apezar dc sua insistência c em vista do meio 
seguido pelo Sr. plenipotenciário oriental '< os outros dois Srs. plenipotenciários 
respondérão que, por delcrcncia a seu illustraclo collcgn, accilavão sua suggcslfto 
sem grande esperança de bom exilo por mais que ambos o desejassem. » 

Ainda concedendo o contrario, nem por isso a discussão leria deixado dc ser 
oppo riu na mente promovida. 1.511a não tem por objecto ajustar desde já os meios 
de compeli ir o Paraguav a aceitar os limites a que os alliados se julgão com 
direito. Isto seria verdadeiramente prematuro pela simples razão dc que não se 



abrirão aimla as negociações c ignora-se par conseguinte si se apresentara ou não 
a dillieuhladu que deveria dar margem a esse ajusle. 

Por ora lraln-so apenas de averiguar si a questão de limites envolve ou não 
uma obrigação cornmum da parle de lodos os alliados limilrophes com o Para- 
guav. O debale versa sobre a cxislencia mesma da obrigação, não sobre os meios 
de lazô-la eíTecliva. E a resolução prévia desta qucsLão ó de interesse vital para 
os alliados: porque, antes de abrirem as negociações com o governo do Paraguay, 
devem achar-se de períeilo accôrdo sobre a natureza e alcance de suas próprias 
obrigações. 

Adiar as questões não 6 resolve-las : é simplesmente poslerga-las c as vezes 
aggrava-las pelas dilliculdades imprevistas que o novo decurso do tempo soe crcar 
para situações vagas e indecisa». Essas considerações adquirem maior força quando, 
como no presente caso, a conformidade de ideas e dc vistas entro os alliados 
tem necessariamente de ser um penhor de bom exilo para as negociações a cnla- 
bolar com o governo do Paraguay. É por conseguinte opporluno encarar immc- 
dialamenle a questão proposta no interesse das mesmas negociações pendentes. 

A postergação do debale relativo as foiliUcações vem prccisamcnlc ern apoio 
de minha opinião. Si, pelos motivos adduzidos. lemos adiado esse debate, sem 
grande esperança de bom exilo, nada ganharíamos com adiar agora a nova questão 
que so apresenta. Um alvitre que consistisse e:n postergar todas as dilliculdades 
sem remover nenhuma e sem esperança de consegui-lo no futuro, só serviria.nara 
accumular nuvens que mais tarde produzirião a tempestade. ¥ 

Isto é o que a prudência e a boa fé dos alliados lhes aconselha evitar, aceitando 
franca mente a discussão com o nobre proposilo de chegar ao accôrdo arnigavel 
que reclamão seus heroicos sacrifícios, que os seus bem entendidos interesses 
exigem e que seus sentimentos recíprocos de sy.iipalhia e benevolência indicão. 

Para isso não ha que figurar hypolliescs impossíveis, ou siquer improváveis. 
A diíliculdadc apresentou-se impcnsadaincnle, c ha razão para applaudir-sc que 
apparccessc antes da abertura das negociações. Si é de lamentar que estas se 
Icnhão demorado, principal mente pela grave crise constitucional que o Paraguay 
atravessava naquelic tempo, dem orem-se agora lambem pela necessidade reco¬ 
nhecida dc harinoriisar as opiniões dos alliados sobre um ponto que interessa á 
própria existência da alliança. Não podem haver circumslancias mais criticas 
nem mais solemncs do que as actuaes. Delias depende que urna alliança iniciada 
pela communidade do perigo, e estreitada pela duração da guerra, termine com 
uniformidade das opiniões e com a união das vontades. 

IIÍ. 

Pelo que respeita ao fundo da questão, nnalvsnrei delida c separadamente, não 
alguns, irias lodos os antecedentes que se relaeionão com as proposições estabele¬ 
cidas afim dc pôr cm evidencia que a questão de limites foi sempre c jamais 
deixou de ser um perfeito ca-siw fwikw. 
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A integridade do Parnguiiy, resguardada por vários artigos do tratado da al- 
liança, está espccialmento salva pulourt. 8", cujo lheor 6 o seguinte: « os alliados 
SC obrigão a respeitara independência, soberania e integridade territorial daltcpublica 
do l aiaguaj. Em consequência o povo paraguayo poderá escolher o governo e ins- 
liluiçOcs que lhe aprouverem, não podendo incorporar-se a nenhum dos alliados, 
c nem pedir o seu protcclorado corno consequência desta guerra.» 

O arl. 16 deslindou prolixamente os limites divisórios entre os alliados e o 
Paraguay, estabelecendo que: « para evitar as disscnçOes e guerras que trazem 
coinsigo as questões de limites, íica estabelecido que os alliados exigirão do go¬ 
verno do Paraguay que celebre com os respectivos governos tratados definitivos 
ile limites sob as bases» que ern seguida determina corri toda a precisão. 

A solidariedade dos alliados, durante a guerra c para a celebração da paz, 
assim no relativo á limites, corno a lodos os demais pontos sobre que devião 
versar os ajustes definitivos, havia sido previarncnlc estabelecida pelo arl. 0", se¬ 
gundo o qual: « Os alliados se compromcllcm solcinnemenle a não dcpdrernas 
armas senão de commum accòrdo. e somente depois de derribada a autoridade do 
aclual governo do Paraguay: bem como a mu negociarem com o inimigo commum 
separadamente, nem celebrarem tratados de paz, tregoa, ou armistício, nem 
convenção alguma para suspender ou findar a guerra dmo de perfeito accòrdo 
entre todos. » 

E para que esta solidariedade 1'òsse perpetua, o arl. 17 dispôz que: « Os al¬ 
liados se garantem rcciprocarnenle o liei cumprimento dos convênios, ajustes, c 
tratados que se devem celebrar com o governo que se lèm de estabelecer na Re¬ 
publica do Paraguay, cm virtude do que foi concordado no presente tratado de 
alliança, o qual ficará sempre em toda a sua força e vigòr, para o fim de que 
essas estipulações sejão respeitadas e executadas pela Republica do Paraguay. » 

« Para conseguir este resultado concordão que no caso em que uma das altas 
parles contraclaulcs nao possa obter do governo do Paraguay o cumprimento do 
ajustado, ou no caso ern que este governo intente annullar as estipulações ajus¬ 
tadas com os alliados, os outros empregarão aclivamenlc os seus esforços para 
fazò-las respeitar. » 

lermina declarando que: « se esles csíorços lurem imiteis, os alliados concorrerão 
com lodos seus meios para lazer elleeliva a execução daquellas estipulações. » 

Sob o império das precedentes estipulações do tratado da triplico alliança 
ninguém póde pôr ern duvida a cxaclidão das proposições assentadas a respeito 
da integridade do laragua^, lmiilcs com os alliados e obrigação commum de 
suslenla-los c dcfendc-Ios, até por meio das armas, proposições apoiadas na 
leira dos artigos que deixo Iranscriplos e cpic servem de premissas ás conse¬ 
quências que delias logicamente sc derivão. 

Apczar da falta bem sensivel e bem estranha de prolocollos das conferencias 
havidas para discutir o tratado, todos reconhecem lambem que o seu espirito 
revela que a integridade garantida ao Paraguay, era a do território que 



conservara sem prejuízo dos direitos tcrrilorinos elos alliados, que ossos direitos fórão 
salvos mediante a lixado dos respectivos limites, que lizerflo de comnuim ac- 
córdo, posto que som prévio estudo da questão, que a allianoa não era só para 
a guerra seufio lambem para a paz, e (pio ella impunha domais aos alliados uma 
perpetua solidariedade. 

A única que.sirío, <pie com o decorrer do tempo chegou a suscilar-sc, foi a 
do averiguar se o citado arl. Mi do (ralado de alliança havia resolvido delinili- 
vamento a questão de. limites para os alliados. ou simplesmente lixado uru mnximum 
a suas preleuções sobre a matéria. 

Nunca lbi mais sensível do que nesta occasião a alludida Falta de protocollos 
das conferencias que precederão a celebração do tratado ; mas não vacillo em 
allirmar ipic a idea geral nelle dominante, os antecedentes especiaes do ponto, 
a loira do arl. 10, seu espirito hem manifesto, as discussões a que deu logar., a 
defesa que drlle se fez. e até os ataques que lhe forão dirigidos, tudo con¬ 
tribui 1 para demonstrar que o objcclo dos seus negociadores e a vontade dos 
governos forão resolver uma vez por Iodas as antigas questões do limites que 
tanto huvião concorrido para que a guerra se atoasse cruenta o desastrosa. 

leria que ser demasiado extenso se me propuzesse provar esta these com o 
desenvolvimento que a sua importância exige, e recearia sempre que meus ra¬ 
ciocínios não lòssem tão etiicazes como a palavra allamenle caraelerisada do Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros do l.hazil. 

O Sr. Paninhos. que c o diplomata brazileiro que se tem occupado mais a 
1 lindo das questões do Itio da Prata, o Sr. Paninhos que teve por parle do seu 
paiz a missão de applicar aos lados o tratado do l n de Maio, o Sr. Paninhos 
erníim. que era então ministro dos negocios estrangeiros do Império e que actual- 
menlc é o chele do gabinete, a sustentou perante o corpo legislativo em varias oc- 
casiues solemnes e conscguio demonstrada com uma força do argumentação ver- 
deiramente incontestável. 

Assim, na sessão do Senado de (j de Setembro de 1870. respondendo aos 
Srs. senadores Zacarias o Silvcini da Moita, depois de discutir a competência 
cio governo provisurio do Paraguay para celebrar os tratados definitivos com os 
alliados, dico: « a opinião que combatemos foi ao ponto de dizer que tudo quanto 
se estipulou no tratado do 1" de .Maio de lSüó. a respeito de navegação e li¬ 
mites. 6 inteiramente íacullalivo para us alliados entre si, e prineipalmenle para 
a Republica do Paraguay. 

« O tratado do I o de Maio. (dice-se) não teve em vista resolver a questão de 
limites; nem exigir condições essenciaos ao livre transito e ú navegação directa 
dos governos alliados : o tratado do I" de Maio de 180;i só teve por íim acabar 
com o governo cio general Lopez. >> 

Depois de uni animado dialogo com seus adversários acerca da verdadeira in- 
lelligencia de suas opiniões, accresrenlava : ■< Dizer-se (pie no Iralado se estabe¬ 
leceu o máximo das preleuções para que os alliados manifestassem desde logo 
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que n!Io querido depois dii victoria mais do que antes ou no começo da guerra 
e o mesmo que dizer que entre os alliados nao ha compromisso sinao do nao 
exceder esse max.mo, c que o Paraguay póde, sem que d’ahi resultem obriga- 
çdfcs reciprocas para os alliados, recusar os limites fixados. Si nao <5 essa a in- 
lo igcncia t,\ opinino que sustcnlárno os nobres senadores, cniao nHo posso 
cornpreliender qual seja o pensamento de SS. EEx. Pergunto : si acaso o governo 
I o ara 8 u ^ recilsasse 0 reconhecimento das fronteiras assignaladas no'tratado 
< o I de Maio, si, por outra parle, os alliados n3o estivessem dispostos a ceder 
e>sa inha divisória, a lazer concessão alguma, o que seguir-se-hia ? Os alliados 
cstavSo, ou nao ligados pelo tratado do i° do Maio a sustentar seus direitos 
quanto a limites ? A v.cloria lhes dava, ou nao, o direito de exigir o reconheci¬ 
mento de suas fronteiras? lista é que ó a questão. 

« Segundo a doutrina aqui sustentada pelos nobres senadores, o vencido póde 
ralar depois, como anlcs da guerra; póde approvar ou rejeitar livrcmenle. Nilo 

!sto o que dispõe o tratado do 1» de Maio dc 186o, e eu procurarei demons- 
lra-lo. » 

Entrando em seguida no fundo da questão dizia: « o nobre senador pela pro- 
Miicid do Rio dc Jane.ro, negociador desse tratado, nos dice que nao fallava como 
negociador, mas como membro desta casa. S. lix. ha de permitlir-me declarar 
que nao posso alcançar bem a. dislineção entre suas opiniões como senador, c 
as que poderia enunciar como negociador do tratado. Mas, ainda quando o nobre 
senador invocasse sua autoridade de negociador, cu linha para oppór-lhe nao só 
a mlelligcncia que o governo imperial, assim como seus alliados, póde dar ao 
tratado, segundou letra c espirito deste, mas lambem a opinião dos outros ne 
gociadores. Lu tive a honra dc conversar com o Sr. general D. Barlbolomeu 
itilie, c Ur. Llizalde; clles não fazem myslcrio a este respeito, e bem o mos- 
trao os artigos da Nação onde escrevem. Disserao-mc ambos, c toem dito pch 
imprensa de Buenos-Ayrcs, que o tratado do 1- de Maio sc propóz resolver 
as questões dc limites, salva qualquer generosidade que os alliados queirao ter 
para com o vencido, havendo elles reconhecido aquellc direito, e tendo-se com- 
prometlido a sustenta-lo. Também os negociadores argentinos dizem, como nós 
dizemos, que, siiião houvesse possibilidade de um accòrdo amigavel com o 
governo do Paraguay, si os meios persuasivos nao fóssem bastantes para que a 
questão delimites se resolvesse amigavelmente, a victoria dava aos alliados o 
direito dc exigir aquillo que julgárao conforme ao seu legitimo do uinio ter- 

, Co“»râ«ando em sua demonstração accresccntava: < 0 nobre senador pelo Rio de 
janeiro deu ao tratado uma intclligencia que é lambem contestada pelo governo 
imperial, e devo dize-lo rrancamentc. Uma coisa, Sr. presidente, ó aconselha” «enc- 
rosidadc e moderação para com o vencido, outra coisa ó desconhecer os direitos que 
a victoria dá ao vencedor, outra coisa ó desconhecer os compromissos quo os allia¬ 
dos eslabclccèrSo entre si pelo seu pacto de alliança. Eu entendo que os alliados 
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devem ser generosos para como vencido eo Icem sido; o governo imperial, 
assim como o argenlino, não lem cessado de manifestar as disposições mais genero¬ 
sas para com a Republica do Paraguay. Mas, dalii para concluir-se epie a respeito 
de limites, de transito fluvial, o de navegação directa, o Paraguay pódo hoje tratar 
eomnosco como tratava antes dessa calamitosa guerra dc cinco annos, que provocou, 
desses grandes sacrifícios que iizerão as Ires nações ailindas e a própria Republica 
do Paraguay; dizer que póde fazer-se isto, senhores, ó eslerilisar complclamcnlc 
a nossa victoriu, é negar as condições dc uma paz segura que 13o sabiamcnlc os go¬ 
vernos nlliados jtilgárno indispensável, e estabelecerão com compromissos solemnes 
cm seu tratado. » 

Tratando mais dircclamcnlc da questão de limites, depois de lír o art. 10 do 
tratado, pergunta: t Esta estipulação e facultativa? Estas bases imporlão apenas 
determinar o máximo das prelcnçõcs? Não 6 o direito ele cada um dos alliados, 
segundo a declaração dclles e o accurdo que celebrarão? 

« Sr. presidente, não 6 sustentável que o tratado marcasse sóincnlc o máximo das 
preterições, pois seria uma estipulação ociosa; para que marcar o rnaximo das 
prelcnçõcs, si cra livre ao Paraguay accila-las ou recusa-las? Si cPahi não re¬ 
sultava compromisso algum para as parles conlraclantes, para os governos alliados, 
porque o Paraguay ficava no pleno direito de rejeitar Indo, que importava marcar 
o máximo das preterições? Siinilbanlc procedimento leria de mais o inconveniente 
dc tornar a questão odiosa, porque, em vez dc declarar-se o que parecesse mais 
razoavel, apresenta va-se um rmtximum. A estipulação seria imprudentíssima, pois 
que, não assegurando os direitos dos alliados, indicava o raaximum , exigia mais do 
que elles julga vão razoavel, para que depois pudessem ficar dentro desses limites. 

« Não, Sr. presidente, o art. Í6 do tratado diz que os alliados exigirão os ajustes 
de limites sob aquellas bases: os alliados declararão assim o seu direito c com- 
piomcllôião-sc a suslenla-lo pelo art. I /. Isto não quer dizer. Sr. presidente, que 
os alliados hoje, si o julgarem conveniente, não sejão generosos para com a Repu¬ 
blica do Paraguay, quanto a limites. Felizmcnle ju esse pensamento foi manifes¬ 
tado nas conferencias cm que se celebrarão os accòrdos que ternos discutido. O 
governo argentino mostrou-se disposto a algumas concessões, c lambem por nossa 
pai lc se declarou que, se o governo argenlino fosse generoso iíesla questão, o Brazil 
não o deixaria de ser tanto quanto fosse razoavel a respeito da linha do Igurcy. 

«Mas, uma coisa é ceder dos direitos que os alliados se reconhecórão e cslabclc- 
còião cnlre si; uma cosia ó a generosidade para corn o vencido, c outra coisa é 
dizer que o Paraguay pode recusar coinplelainentc os limites indicados, o que a res¬ 
peito delles os alliados elevem proceder para corn aquella Republica como antes 
cia guerra; urna coisa c aconselhar moderação c justiça, outra coisa 6 negar o 
compromisso que existe cnlre os alliados. » 

Mais adiante, analysando o art. 17 do tratado do alliança com relação ás ques¬ 
tões de navegação e de limites, sustentando que cilas rcpresenlaviio outras tantas 
condições indeclináveis de paz, terminava o Sr. Paranhos dizendo: « Diga-se que 
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não devemos abusur, que os nllindos não devem abusar, que devem ser justos, 
mesmo generosos; mas não se desvirtuem as disposições do tratado do l 8 de Maio, 
nem se neguem os seus compromissos.» 

Depois das precedentes transcripçOes, que põem fóra dc toda a controvérsia a 
verdadeira interpretação do tratado de alliançn em matéria de limites, apenas ne¬ 
cessito accrescenlar que as mesmas respostas dos meus dignos collegns evidcnciao 
que, sob o ponto dc vista do dito tratado, níío tinha surgido entre nós a diver¬ 
gência que infelizmenlc nos separa, de sorte que ó já opportuno que passe a dis¬ 
cuti-la ern presença dos debates c das estipulações posteriores. ' 

IV. 

0 primeiro aclo dos alliados que o Sr. plenipotenciário recorda e que tem al¬ 
guma relação com a questão debatida, ó a que teve logar quatro annos depois 
quando a commissão, nomeada pelos cidadãos paraguayos residentes em Assump¬ 
ção, solicitou cm data dc 29 de Abril de 1869 o accônlo necessário para a forma¬ 
ção dc um governo provisorio, solicitação a que depois de largos debates os allia¬ 
dos accedèrão nos termos dos dois protocollos, com data de 2 e da nota de 8 de 
Junho do mesmo anno. 

A mencionada commissão, cumprindo o mandato recebido de seus compatriotas, 
solicitou em sua nota o accórdo dos alliados para a formação de um governo pro¬ 
visorio por eleição popular, de faculdades limitadas, e com a missão de « preparar 
depois a reorganização polilica da Republica, creando os poderes permanentes que 
hão de celebrar lodos os tratados necessários ou conducentes a estabelecer as boas 
relações com as nações alliadas, sob o pó da amizade mais fraternal e inalterável.» 

Nada havia nesta nota que directa ou indireclamcnte alludisse aos pontos que 
actualmeníe se debatera entre os representantes dos alliados. Seu unico objeclo 
era obter permissão para a creação de um governo provisorio nas condições indi¬ 
cadas. A natureza do pedido desembaraçava o campo da discussão. Ella devia 
cingir-se á formação do governo em si mesmo e em sua forma, ás faculdades de que 
devia ser investido para corresponder salisiacloriamenlc ao proposilo de sua crea¬ 
ção e ás condições a que devia sujeitar-se, aliin de não redundar em prejuizo dos 
alliados nem em menoscabo de sua livre acção militar. 

Uniformes os alliados sobre o fundo da referida solicitação, só chegarão a dis¬ 
cutir sobre si os tratados definitivos havião de ser celebrados com o governo 
provisorio, que assim se tratava de crear. ou se devião ser reservados para os 
poderes permanentes que se formarião depois da conclusão cia guerra e da com¬ 
pleta reorganização política do paiz. 

Sobre este ponto o Sr. Paranhos, plenipotenciário brazileiro naquella época, 
pretendeu em seu memorandum , datado do I o de Maio, que, contra o dese¬ 
jado pela commissão, os tratados definitivos devião ser celebrados com o governo 
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provisorio. U Sr, Varela, então minislro de relações exteriores da Republica 
Argentina, sustentou em seu mmorandum , datado de 8, que dcvitlo ser reser¬ 
vados para os poderes permanentes. 0 Sr. Paninhos insistiu sobre sua preterição 
em o novo memorandum de 17, c por lirn o aclual Sr. ministro oriental adheriii 
á opinião do Sr. Varela no seu memorandum do dia IS. 

lai loi na realidade o unico topico sobre que a discussão versou principal e 
direclarncnle. Assim resulta deste liei resumo dos memorandos invocados pelo 
Sr. ministro brazileiro c dos demais que se trocárão nessa occasiito. Assim o de¬ 
clara o Sr. Paranlros cm a nota cilada mais adiante pelo mesmo Sr. ministro, dizen¬ 
do que: « A questão versa sobre a incompetência do governo provisorio para cele¬ 
brar os ajustes definitivos de paz.» Assim o ralilica o mesmo Sr. Paninhos na 
cilada sessão de 6 de Setembro de 1870, cm que principia o seu discurso histo¬ 
riando as conferencias havidas sobre este ponto. 

Nao nego por isto que o Sr. Varela se expressasse quanto á questão de limites 
nos termos que recorda o Sr. plenipotenciário brazileiro e que sito com clfeito 
os seguintes: «a prudência, a boa política, o respeito ao infortúnio, nosobrigão 
a nao ser exigentes, mas pelo contrario generosos, c sobre este ponto já se an¬ 
teciparão manifestações que revelao que os alliados estarúõ de accòrdo. Si com 
o Paraguay aniquilado formos hoje muito exigentes, não esperemos sjmpalhias 
quando este povo renasça. Esperemo-las si o atlendermos cm sua desgraça, 
apezar dos enormes sacrifícios feitos c do sangue derramado. » 

Concedo lambem que o Sr. Paranhos lhe respondesse dizendo: «Acaso se 
julga que as condições de paz, que os alliados estipularão no tratado do 1" de 
Maio de 186b, não são hoje tão necessárias ou tão razoaveis? a clausula que 
reserva qualquer modilicação ulterior em beneficio do Paraguay deixa inleiramenlc 
livre a generosidade que os alliados queirão ter individual ou collcctivamcnlc 
E s. esta clausula não vale, declarem desde já os alliados-quaes são as modi¬ 
ficações que estão dispostos a fazer em favor da desventurada Republica do 
Paraguay?» 

Admitlo por ultimo que o Sr. ministro oriental diccsse á seu turno que • «Todo 
o tratado internacional é o resultado da vontade livre e expontânea das parles 

conlraclanles, sem a qual não ha tratado possível no terreno do direito, da rnoiai 
c da justiça, » 

Mas o que neguei, porque não o encontro demonstrado na exposição do Sr. mi¬ 
nistro brazileiro, nem creio que ninguém possa no futuro demonstrar, é que as 
clausulas precedentes se propuzessern siquer remolamcnte a afrouxar de direito 
a eslricla observância do pacto dc união cnlrc os alliados. 

Todas essas considerações não passão dc indicações meramente secundarias e 
incidentes, que não alfectão direclarncnle o fundo da questão debatida c cuja 
importância não póde (cr a transcendência que se lhes attribuc, para lodo aqueílc 

que medite tranquilla c imparciulrnentc sobre o conteúdo dos documentos de une 
Inzem parte. 1 
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I.ongc de conler um afrouxamento grande ou pequeno do tratado do alliança, 
qiianlo ans limites dos alliados que lindíJo com o 1’araguay, ou sohro qualquer 
dos pontos que cllc comprcheride, Indo que póde deduzir-se de seu contexto 6 
que nenhum dos alliados qmz desprender-se da faculdade de ser generoso com 
o I uraguay no que primilivamenle lhe pertencesse, sem prejuízo do eslriclo cum- 
piimcnto do ti atado cie alliança, ern tudo aquillo que reputasse necessário ou 
que lhe fòssc reclamado pelos demais. 

Ist0 c unicamenl <! islo, é o que diz o Sr. Varela, nos paragraphos (ranscriplos. 
File aconselha que os alliados n5o sejão exigentes com o Paraguay e espera que se 
acharás opporlunamente de accôrdo sobre esse ponto; mas cllc n3o renuncia os 
d ireitos da naçao que representa, nem declina do casus fiederis em matéria de 
limites. Pelo contrario, só diz que os alliados devem ser generosos para captar 
as sympalhias do povo paraguayo c essa mesma generosidade elle a refere ao 
accôrdo de todos os alliados. 

Por sua parle o Sr. Paranlios, não obstante as benevolas disposições de que 
se apresenla animado, 6 todavia mais explicito do que o Sr. Varela sobre o 
vigor do tratado de alliança. Como elle, não repulou illicita a generosidade col- 
lectiva ou individual dos alliados, e ale provoca as modificações que eslejão dis¬ 
postos a fazer em favor do Paraguay. Porém mais categórico, ou antes mais 
completo, sustenta, que as condições de paz, que os alliados estipularão, erão 
cnüío tão necessárias e tão razoaveis como na época da celebração do tratado 
de alliança. 

Apezai de explicito como o Sr. ministro brazileiro o achou, o Sr. ministro orienta] 
não ponde faltar, nem faltou a delicada reserva que elle mesmo lhe atlribue sobre 
o ponto relativo a limites, que não alleclava direclamenle os direitos e interesses do 
*cu proprio paiz. Não poude faltar pela simples razão de não ler-se occupado da 
questão tle limites que não se achava enlãu em discussão. Não faltou, porque essas 
pai avias in ler meadas em seu memorawhmi , só tendem a demonstrar que os alliados 
nao devião compellir o governo provisorio a celebrar os tratados definitivos contra o 
voto da commissão paraguaya, a qual tinha declarado que os ajustes definitivos 
compeliao ao governo permanente, que devia eslahelcccr-sc depois de concluída 
a guerra. 0 mamorandum do Sr. plenipotenciário oriental rcslringe-se cxclusi- 
vamente á defesa desta proposição. Nada se encontra nellc que autorize a in¬ 
terpretação do Sr. plenipotenciário brazileiro. 

Posso todavia adduzir, em apoio de minha opinião, outra passagem do contra- 
memoramhnn do Sr. Paranlios no qual, detalhando as condiçOes de paz estabe¬ 
lecidas pelo (ralado de alliança, inclue sob o n. 7. «Resolução das questões 
de limites com o Império e a Republica argentina, sob as bases que declara o 
ait. IG, c cm que, examinando-as em geral diz a seu respeito o que se segue. 

« Ta es são as condições de paz que expressa o (ratado do V de Maio de 1865, 
não fali ando nos ajustes que as devem desenvolver e completar, c nas estipulações 
que não obrigão a Republica do Paraguay, mas aos alliados entre si. 



« Consulcríio ou não os governos alliailos estas condições como obrigaíorins 
entre ellcs c para a Republica do Paraguay? Certo quo sim. 

« Nesse pacto nada ha mais claro nem mais sagrado; c nesta confiança leom 
vivido até hoje os alliailos, multiplicando dc dia cm dia seus sacrifícios para 
chegar a uma paz que seja honrosa c segura para lodos. 

« Aqucllas condições serão hoje desnecessárias em. parle, porque a guerra tem 
arruinado o Paraguay? Se-lo-hão amanha inteiramente porque os cíTcitos da 
mesma guerra crescem á medida que cila se prolonga? 

« 0 governo imperial não eomprchende como os sacrifícios feitos até hoje 
pelos alliados possão enfraquecer os seus direitos. Não descreve mesmo como possão 
scr aqucllas condições alteradas, a não ser no sentido das disposições generosas 
a que allude o memorandutn argentino c que sc manifestarão nas conferencias, 
relativamente ás questões dc limites e aos prazos e modo das indemnizações pe¬ 
cuniárias. 

«■ Fraco ou forte, o Paraguay não terá direito para recusar as condições pre¬ 
liminares de paz, nem os alliados para declinarem a cstricta observância de seus 
compromissos recíprocos; compromissos mantidos até hoje á custa de tão grandes 
sacrifícios de vidas c capitaes. » 

Tão longe Cíliverão os alliados de renunciar nessa época aos limites do tratado, 
nem ao casus f(aderis sobre a matéria, que na primeira conferencia que celebrarão 
em data de 2 de Junho, depois de estudar os seus respectivos memorandos, o Sr. 
ministro Paranhos exigio que o governo provisorio adherissc expressamcnlc ao 
tratado da tríplice aüiança, a respeito do qual o Sr. ministro Varela conten¬ 
tava se com uma adhcsão implícita, e o Sr. ministro Rodrigucz, depois de exa¬ 
minar a emenda proposta, dice « que lhe parecia uma questão de pura fôrma, 
visto que se salvavão alli os compromissos da alliança e a elles se fazia expressa 
referencia. » 

Respondendo ao mesrno pensamento, a terceira condição, imposta ao cslabe- 
cimeiilo do governo provisorio, o sujeitava ás prcscripçOcs do tratado de alliança 
nos seguintes lermos: « 3.° Ligados estes governos por um tratado de alliança, 
que é hoje do domínio publico, no qual se consignão os propositos e fins da 
guerra, a que as tres potências, que o iirmão, fôrão arrastadas pelo diclador 
Lopez; o governo provisorio que ora se estabelecer no Paraguay, sem deixar de 
ler plena liberdade no exercício de sua soberania nacional, pelo que respeita 
á guerra, lendo presentes as prescripções do referido tratado, se obrigara a 
proceder de inteiro accôrdo com os alliados até a terminação da mesma guerra.» 

Foi pela mesma razão que os Ires ministros lerminavão a nota quo collccliva- 
mente passarão á conimissão declarando solemnemenle que: « Os governos allia¬ 
dos julgão que correspondem assim franca e amigavelmente aos votos e legitimas 
aspirações da população paraguaya amiga, e creem que sobre tacs bases a crca- 
ção do novo governo será dc grande beneficio para o Paraguay, scin deixar dc 
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scr compatível com os direitos o proposilos não menos legítimos dos mesmos 
alliados. » 

E si ainda quizesse apurar mais esta demonstração, dc novo cederia a palavra 
ao Sr. Paranhos, que, no principio de seu citado discurso sustentou, com o assen¬ 
timento expresso de seus ad- crsaiios, que o governo paraguayo, aceitando o ac- 
córdo de 2 de Junho de 1809, aceitou implicitamente o tratado da triplico allian. 
ça, c que, em dous dos paragraphos que deixo transcriptò ao occupar-rrie da 
questão sobre o aspecto do dito tratado, patenteou eloquentemente que uma coisa 
e aconselhar moderação e generosidade para com os vencidos, outra desconhecer 
os direitos do vencedor, e outra renegar os compromissos estabelecidos no pacto 
dc união. 

Assim pois, si estas íôrão, como são verdadciramenle, as ideas que predomi¬ 
narão no referido accôrdo de 2 de Junho de 1869, forçoso é convir em que 
similhanle accôrdo não se propôz enfraquecer, nem debilitou na realidade o pacto 
de união entre os alliados, que, pelo contrario, assim na sua letra, como no seu 
espirito, licou eompletarnenle intacto para as reciprocas relações dos allia¬ 
dos, c, o que 6 mais, até o lizerão aceitar, ainda que tacitamente, por parle do 
Paraguay. 


V. 

Outra face sob a qual o Sr. plenipotenciário brazileiro também trata a questão 
o a que ollcrece a discussão havida por motivo da occupação que as forças ar¬ 
gentinas íizerão do Chaco ern 21 de Novembro de 1869, isto 6, depois do accôr¬ 
do para o estabelecimento provisorio e antes do tratado preliminar de paz que 
cclebrou-se no atino seguinte. 

Procedendo com a lealdade, dc que Ião repetidas provas tenho dado no de¬ 
curso desta desgraçada negociação, reconheço que o Sr. Paranhos, respondendo á 
nota do Sr. general E. Mitre sobre a occupação do Chaco dice que: « Respei¬ 
tando o acto de que ora se lhe dá conhecimento oílicial, não liga, por esle seu 
amigavel procedimento, o governo imperial á responsabilidade reciproca que o tra¬ 
tado da tríplice alliança estabeleceu em relação aos ajustes definitivos de paz. » 

Também reconheço que, em sua nota de 24, o Sr. general Mitre declarára com 
referencia a occupação do Chaco que: « Esle acto em nada compromelle as 
medidas que o meu governo possa tomar para o futuro, e muito menos as que 
sc adoplarem nos ajustes definitivos de paz e limites, que serão feitos opporlu- 
namenle. » 

O governo provisorio do Paraguay protestou efieclivamcnte contra essa occupa- 
ção, e o Sr. Varela, approvando o procedimento do Sr. general Mitre, passou tam¬ 
bém ao Sr. Paranhos e ao mesmo governo provisorio as notas de 27 de Dezembro 
ern quesobresahem os lopicos indicados pelo Sr. plenipotenciário brazileiro c que 
são os seguintes: 



« 0 governo argentino que tem indisputáveis direitos ao Chaco, approvou ple¬ 
na mente o procedimento do general cm chefe do exercito, sem que esta approvação 
importe uma recusa do tratar opporlunámonle da questão de direito com o governo 
definitivo do Paraguay. 

« Rcinvidicado esse lerrilorio pela vicloria das armas alliadas, foi a sua occupa- 
çflo um facto material c logico, e retroceder hoje seria por em duvida nossos legí¬ 
timos direitos. 

* Todavia o governo argentino sustentou ha mui pouco tempo em discussões com 
o representante de S. M. o Imperador do Urazil que a vicloria não dá ás nações 
alliadas direito para declararem por si limites seus aquellcs que o tratado assigna- 
la. Cré o meu governo hoje como entao que os limites devem ser discutidos como 
governo que sc estabelecer no Paraguay, e que a sua fixação será feita nos tratados 
que se celebrarem depois de exhibidos pelas parles conlractanles os títulos em 
que cada uma apoiar seus direitos. Assim, ao occupar o Cliaco, a Republica Argen¬ 
tina não resolve a questão de limites: torna pelo direito da vicloria o que crô ser 
seu, disposta a devolve-lo, si o Paraguay apresentar provas que venção as nossas 
quando se trate da questão de direito. > 

Reconheço finalmente que o Sr. Paranhos, respondendo ao Sr. Varela e to¬ 
mando nota de suas declarações, observasse que: « não sc sustentou por parle do 
Brazil que a victoria das armas firmasse só por si os direitos que os bellige- 
rantes declararão pelo tratado da tríplice alliança. A questão ventilada versou 
sobre a competência do governo paraguayo provisorio para celebrar os ajustes 
definitivos de paz, em que se devem consagrar aquellcs direitos, salvas as modifi¬ 
cações que no interesse do Republica do Paraguay queimo fazer c se mostrarão 
dispostos a fazer, no tocante a limites, o Brazil e a Republica Argentina. » 

Tudo isto é pcfcilarnenle exacto; porém não o é que « deste modo, ainda que 
l )0r princípios diíTercnlcs, chegarão os dous governos ás mesmas consequências » 
si se quer dar a entender que concordarão cm renunciar a seus direitos lerri- 
loriacsccm declinar do casiis faderis para sustenta-los antes e depois da paz. 

A declaração do Sr. general Milrc limita-se a assegurar que a occupação não 
resolve de lacto a questão de limites, e não envolve por conseguinte renuncia 
directa nem indirecta dos direitos ícmloriaes da Republica Argentina. 

Todas as communicaçOes que o dito Sr. general trocou, quer com o governo 
provisorio do Paraguay, quer com o Sr. plenipotenciário brazileiro, com o Sr. 
general das forças terrestres c com o Sr. cornmandanle ern chefe da esquadra, rnani- 
festao pelo contrario que reputa o Chaco de propriedade argentina e que por¬ 
tanto o occupa com a resolução de não desoccupa-Io sem prévia ordem do seu 
governo. 

0 Sr. Varela, que approvava plonamcnle o procedimento do chefe das forças 
argentinas nesta emergência, mal podia, sem incorrerem uma conlradicção im¬ 
possível por absurda, desautorizar os fundamentos indestruetiveis em que cila sc 
apoia, nem declinar dos direitos que dellcs sc derivavão. 
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Longo disso, confirmou-os solcmncmento cm Iodas as notas que dirigio sobre 
esle incidente, e especial mento naqucllas que o Sr. plenipotenciário braziloiro 
recorda, quando ncllas dice que a Republica Argentina sustenta, apoiada em tí¬ 
tulos incontestáveis, que o lerrilorio cm queslão lhe pertence cxclusivamenle, que 
sua possessau por parle do Paraguay foi uma usurpação contra direito; que o rei¬ 
vindicou pela vicloria de suas armas; que sua possessão é um facto natural e 
logico, e que só o restituirá no Paraguay se opporlunamente apresentar provas 
superiores ás suas. 

Por sua vez o Sr. Paranhos cm sua resposta ao Sr. general Milre não nega 
exp ressa nem implicitamente o dominio da Republica Argentina sobre o Chaco, 
limita-se a salvar a responsabilidade do governo imperial pelo facto da occu- 
pação feita sem prévio accôrdo dos aliiados, desiste de prestar o minimo auxilio 
ao governo provisorio para exercer jurisdicçao sobre o terreno disputado, e até 
pede o beneplácito do general argentino para manter alli uma invernada que 
existia anleriormenle a sua occupação. 

lim sua nota ao Sr. Varela, manilesla o seu pezar de que o governo argen¬ 
tino houvesse julgado que em sua resposta ao Sr. general Milre prelendôra in- 
novar o estado da queslão de limites, de conformidade com os compromissos pen¬ 
dentes; dice não ter sustentado jamais que a vicloria por si só firmasse os direitos 
dos belligerantes, falia unicamente de modificações voluntárias por parle dos 
aliiados a favor do Paraguay, c declara que respeita o facto da occupação do 
Chaco desde que o tratado de alliança o considera lerrilorio argentino até a 
Bahia negra. 

O Sr. general Milre tão pouco declina cm suas notas do casus fosderis con¬ 
sagrado por esse tratado, pelo que respeita a limites, poisem todas ellas recorda, 
pelo contrario, a exislencia desse pacto e invoca precisamenle o seu vigôr, como 
o argumento mais poderoso em favor da possessão do Chaco. 

Varias provas disto se encontrão em a nota de 24 de Novembro, recordada 
pelo Sr. plenipotenciário braziloiro, e na de 3 de Dezembro dirigida ao governo 
provisorio; notas nas quaes, além dos direitos inquestionáveis da Republica Ar¬ 
gentina, invoca exprcssamenle o art. 16 do tratado como decisivo cm matéria 
de limites divisórios entre o Paraguay e os aliiados que com elle coníinao. 

Idêntica opinião sustenta o Sr. Varela no que concerne ao facto da occu- 
pação, sem prejuízo da propriedade do lerrilorio occupado, porque, ainda que 
não faça menção expressa do tratado, refere-se também á victoria como auto¬ 
rização bastante para tomar posse do terreno disputado antes delia. 

Assim o reconhece o Sr. Paranhos em sua nota dc 11 de Janeiro, na qual 
tratando do traduzir a doutrina sustentada pelo governo argentino nesta matéria, 
dizia que segundo cila, « a Republica Argentina e o Brazil podem desde já tomar 
posse dos terrilorios que lhes erão contestados, salvo o direito de rcinvidicação 
para o governo do Paraguay, si tiver provas que venção as que lhe são oppostas 
e quando se verifique a opportunidade de exercer esse direito. » 

K. I 
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O Sr. Paninhos mula manifesta, nos paragraphos (ranscriptos pelo Sr. plenipo¬ 
tenciário brazilciio, qno autorize a dcducção de (jnc a questão de limiles deixou 
dc ser um compromisso da allinpça, porque em sua nota o Sr. general Milre só se 
refere ao facto, da occupaçflo do Chaco, que 6 coisa muito dislincla do direito 
á propriedade do mesmo. 

De accôrdo com essa inlclligcncia, cm sua nota o Sr. Varela, depois de an- 
nunciar que se esforçará por tornar bem claro o pensamento dc sua nota ao 
Sr. general Milre, reconhece a solidariedade dos ulliados para os ajustes defini¬ 
tivos de limites porquanto só diz que: «a responsabilidade reciproca que creou 
o art. 17 do tratado não se estende ás occupações que o Brazil ou a Republica 
Argentina fizessem antes dos ajustes que prescreve o mesmo tratado e sem prévio 
accôrdo entre si. » 

Bem que pareça ficar já fora dc questão que as discussões relativas á occu- 
paçao do Chaco não debilitarão a força nem diminuirão o alcance do vinculo 
de união entre os alliados, desejo levar a convicção ao animo mais prevenido e 
para esse fim recorrerei a uma autoridade que nunca me cançarci de invocar, 
pela simples razão de que não pódc ser tachada dc parcialidade a meu favor. 

Fallando assim, reíiro-mc novamcnle ao Sr. Pa ranhos no seu citado discurso 
de 6 dc Setembro, no qual, analisando perante o senado esta mesma questão, 
depois dc mencionar a opinião que alguns Srs. senadores, com os quaes coincide 
o Sr. plenipotenciário brazileiro, atlribuião ao governo argentino, dizia lexlual- 
menle que: «Não é certo que o governo argentino já se lenha manifestado po¬ 
sitivamente no sentido da opinião dos nobres senadores. A imprensa govcrnisla 
no Bio da Prata esta sustentando essa opinião, e já exccdcu-sc um pouco nas 
suas apreciações quanto a questão de limiles cio Brazil: mas o governo argentino 
limitou-se a dizer o que podia dizer sem levantar questão sobre a inlclligcncia 
do tratado. 

0 que elle dice é que não quer resolver a sua questão dc limiles pelo di¬ 
reito do vencedor, que discutirá o direito á propriedade desses lerrilorics, e 
quem melhores lilulos tiver continuará na posse dclles. Isto podia dizer o go¬ 
verno argentino ; isto não desvirtua a estipulação do tratado. » 

Em seguida accrcscentava : —«Fazendo, porém, esta declaração, o governo ar¬ 
gentino não abandonou a tal ponto o direito da vicloria, c o tratado do l u de 
Maio (pie não occupasse a Villa Occidental do Chaco. O nobre senador honlem 
notou que havia conlradicção entre o facto c o principio. Não entro neste exame; 
fica ao nobre senador apreciar o aclo do governo argentino, como entender con¬ 
veniente ; eu so menciono o mesmo lacto para provar que aquellc governo, 
mostrando-se nas disposições mais generosas para com o Paraguay, declarando 
que a sua questão de limiles não será resolvida pelo direito do vencedor, to¬ 
davia occupou a Villa Occidental, onde não linha posse, alleganclo que aquellc 
Lcrrilorio lhe pertencia, como provaria a seu tempo; que a vicloria lhe 
dava o direito dc reassumir a posse ; que esse lcrrilorio linha sido usurpado 
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polo Paraguay, c que ello, vencedor, enlrava na posse do que llic foi usurpa¬ 
do, sem prejudicar a negociação futura, que deve dirimir quem é o verdadeiro 
propriolario do Chaco. Parece-me, pois, que o governo argentino nao só não lem 
manifestado que julga as estipulações do tratado do 1" de Maio, nesta parle, como 
facultativas, mas até por esso lacto mostrou reconhecer que a vicloria lambem 
dá direitos. » 

Respondendo á objccçãodc que a sua doutrina importava estabelecer o direito de 
conquista, contestava : « Sr. presidente, aqui se dice que allegar a vicloria para 
solução desta qucstdo era proclamar a conquista ; mas, Senhores, uma coisa é a con¬ 
quista, outra e o reconhecimento dos direitos preexistentes. Vencedores, podemos 
c devemos esperar que os direitos que nos crão contestados sejão reconhecidos; 
nós aceitamos o compromisso, e o aceitaremos toda a vez que os nossos vi¬ 
zinhos queirão estipular cornnosco, de respeitar a independência, soberania e 
integridade territorial do Paraguay; mas acaso esse coinprisso confere ao Paraguay 
o direito de não respeitar nossa integridade territorial? Seguramente nao. Pois 
por amor da integridade do Paraguay, depois da vicloria, consentiremos que o 
direito que ternos a urn terriLorio e pelo qual pugnamos sempre, continue a ser 
contestado pelo Paraguay vencido, e vencido ern uma guerra que ellc provocou? 
Não, o nosso respeito á soberania e integridade do Paraguay não póde ir ao 
ponto de annullar o nosso direito preexistente. » 

No rriesmo sentido accrescentava logo : « Somos, temos sido e seremos mode¬ 
rados e amigos do povo paraguayo; mas nao podemos deixar de sustentar o 
verdadeiro direito que estabeleceu o pacto dc alliança entre os alliados. 

« Quando ainda não estão celebrados os ajustes definitivos de paz, quando a 
paz não está deíinilivamcnle firmada, quando não sabemos porque vicissitudes 
póde ainda passar a Republica do Paraguay, antes que esse facto se realize, não 
queremos, não devemos ceder do direito que a vicloria saiiccionou. 

« O governo paraguayo appelíou para as armas; não nos dice qual era o fim 
ele sua guerra. Os alliados, porém, comprehendòrão quaes devião ser os fins de 
sua alliança, estudando todos os precedentes da sua historia política como Para¬ 
guay ; vendo quaes crão os elementos de discórdia, que com o tempo trouxerão 
a calamidade da guerra, accilárào essa guerra, e dicerão : * agora serão resol¬ 
vidas todas as questões pendentes; eslabelecer-se-hão garantias efiicazes a res¬ 
peito do transito fluvial, e licaráõ demarcadas as fronteiras. » E não podião deixar 
de proceder assim. 

Respondendo em seguida ás observações dirigidas contra o seu procedimento na 
crnergoncia sobre a occupação do Chaco, terminava esta parte do seu discurso, 
dizendo: «O nobre senador pela Bahia dice que eu nao fui feliz|quando’conleslei 
a nota argentina relativa á occupação da Villa Occidental do Chaco; c não fu* 
feliz, porque deixei dc contestar a doutrina que estabelecia o acld e as decla¬ 
rações do general argentino, quando essa doutrina não era conforme ás estipu¬ 
lações da alliança. Senhores, o general argentino, ou o seu governo, que para 
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mim cra representado nesse acto pelo general, deliberou occupar w Villa Occi¬ 
dental e tomou essa deliberação sem uccArdo prévio comnosco, communicou-nos 
simplesmente o lacto. 

« O governo imperial entendendo, como eu entendo, que o tratado de alliança 
reconheceu como território argentino a margem direita do rio Paraguay até á 
Bahia Negra, nao podia oppòr-sc áqucllc acto. 

« Mas, como o tratado nao sómento assignalou as fronteiras, sinão lambem 
estabeleceu o compromisso de apoio reciproco entre os alliados, o que fez o mi¬ 
nistro brazileiro? Nao sendo o referido acto praticado de cominuin accôrdo, nao 
sendo consequência dos ajustes definitivos, que cslavão addiados, declinou a res¬ 
ponsabilidade que estabelece o art. 17, declarou que similhanle acto nao im¬ 
portava para o Brazil a responsabilidade que se funda nesse art. 17 do tratado 
da triplico alliança. Parecc-me que era o mais que podíamos lazer. Desconhecer 
o direito do goveino argentino á posse do território do Chaco, era desconhecer 
a força das estipulações do tratado, era igualmente um meio cie entrar emeon- 
íliclo com o nosso alliado a respeito de um lerrilorio, que aliás o tratado de al¬ 
liança declarou ser argentino. Isto nao podia o governo imperial fazer; o que 
podia fazer e fez foi declinar toda c qualquer responsabilidade para o Brazil, 
que por acaso se quizesse derivar desse acto. » 

Resulta, pois, de lodos os documentos analysados que, segundo o mesmo go¬ 
verno imperial, nas discussões relativas á occupaçõo do Chaco, o governo argen¬ 
tino nao renunciou a seus direitos tcrriluriacs, nem comprornclleu o casas fadem 
em matéria de limites, c que o Sr. Paranhos limitou-se a declinar a responsa¬ 
bilidade do seu governo por um facto isolado de simples posse, com o qual nilo 
se queria resolver a questão de propriedade. 


VI 

Chega a vez do tratado preliminar de paz de 20 de Junho de 1870, que tam¬ 
bém loi adduzido pelos Srs. plenipotenciários brazileiro c oriental para combaterem 
a opinião que sustentei em matéria cie limites. 

O art. 2 o do projecto de tratado, iniciado nesta cidade pelos Srs. plenipoten¬ 
ciários das nações alliadas, dispõe eííeclivaincnle que: « o governo provisorio da 
Republica do Paraguay aceita cxprcssamenle as estipulações do tratado do I o do 
Maio de 186o como condições preliminares de paz; salva qualquer modificação, 
que por mutuo assentimento, e no interesse da Republica do Paraguay, possa 
ser adoplada no tratado definitivo. » 

Apresentado esse projecto ao governo provisorio, o art. 2 o foi por sua iniciativa 
substituído, de commurn accôrdo, pelo seguinte: « 0 governo provisorio da Repu¬ 
blica ratifica uma vez mais as declarações anteriores que fez ao aceitar o prolo- 
collo de 2 de Junho do anuo proximo passado c por conseguinte aceita cm sua 



substancia (e?i su fondo) o tratado da triplico alliança, celebrado cm Bucnos-Ayrcs 
no I o de Maio dc 1865, rcscrvando-sc para os ajustes definitivos com o go¬ 
verno permanente as modificações deste mesmo tratado que possa propôr o go¬ 
verno paraguayo no interesse da Republica. » 

Segundo o Sr. plenipotenciário oriental, a modificação introduzida referia-se 
precisamente aos limites da Republica Argentina, porém esta declaração, tão 
oíliciosa como estranha, da parte do Sr. plenipotenciário, carece da autoridade 
que lhe leria dado a sua assistência á negociado, e é alem disso contrariada pelo 
mesmo governo provisorio do Paraguay. 

Do protocollo de 20 de Junho de 1870, em que essa modificação foi proposta 
e aceita, vô-se que o Sr. plenipotenciário oriental não assistio a nenhuma das 
quatro conferencias a que alludc o protocollo, e que nem siquer se achava então 
em Assumpção, de modo que, nao lhe constando de sciencia própria o facto sobre 
que versa sua espontânea declaraçao, apenas poderia conhecè-lo por meras re¬ 
ferencias destituídas de toda autoridade, desde que nao se indica a origem de 
onde partem. 

Também vò-se do mesmo protocollo que os dois triumviros presentes do go¬ 
verno provisorio, explicando o alcance da modificação que tinhao proposto, refe- 
rirão-se em geral a todos os limites do Paraguay com os alliados e nao se referirão 
em particular aos da Republica Argentina, facto bem significativo quedevèraler 
retraindo o Sr. plenipotenciário oriental de ir desnecessariamente até onde o mesmo 
governo provisorio não havia querido chegar. 

Finalmenlc, das notas verbacs trocadas entre o governo provisorio c o Sr. general 
\edia, plenipotenciário argentino naquella occasiuo, resulta que aquelle governo 
se mostrava desde fins dc Abril disposto a assignar um tratado preliminar < com 
reserva da aceitação delimites», reserva Ião ampla e absoluta que bastaria por si 
só para demonstrar a infidelidade da referencia sobre que sc baseia a grave decla¬ 
ração, que o Sr. plenipotenciário oriental pretendeu apoiar no espirito das mencio¬ 
nadas conferencias. 

Segundo o Sr. plenipotenciário brazileiro, as intenções e disposições benevolas 
das potências alliadas mais se assignalárão, « tomando um caracter de compromisso 
moral, sinão internacional », corn o accôrdo preliminar de paz, que, a seu juizo, 
modificou o de 2 dc Junho de 1869. 

1 ralando de lixar lodo o alcance da substituição proposta, o governo provisorio 
expòz, segundo o citado protocollo de 20 de Junho de 1870, que pelo artigo substi¬ 
tutivo entendia deixar ao governo paraguayo plena liberdade para propér c susten¬ 
tar, relativamenle aos limites,' quando se tratasse dos ajustes definitivos, o que 
julgasse conforme com os direitos da Republica. 

O Sr. general Vedia, ainda que convindo nessa rcsalva, declarou, secundo o 
mesmo protocollo, que: « As intenções rectase ainigaveis do seu governo nao pude- 
rão scr melhor manifestadas do que q fòrão em suas notas relativas á occupação 
da Villa Occidental. QuoahiesUi hem expresso que o governo argentino não quer 



usar cio sen direito cio vencedor para resolver a queslíto do limites, mas dirimi-la 
por um accòrdo arnigavol á vista dos tilulos do uma c outra parlo. » 

E o mesmo prolocollo refere que o Sr. Paranhos confirmou a inlclligcncia dada 
ao arl. 2“, « não sondo intenção dos governos alliiulos conquistar lerrilorios pelo 
direito da vicloria, mas exigir sómente o que é cie seu perfeito direito, respeitan¬ 
do igualrncnlc a integridade territorial da Republica, como solernnemcnlc decla- 
rárão no seu mesmo tratado do I o ele Maio de 18Gb. » 

Analysada Ioda a discussão relativa á occupação do Chaco, a que cathegorica- 
rncnlc sc referiu o Sr. general Vedia, c apreciada a verdadeira inlclligencia do 
tratado de alliança, que exprcssamcnlc recordou o Sr. Paranhos, seria supcrlluo- 
vollar a ambos os lopicos pura demonstrar que, ainda sendo estes os termos em 
que os limites de lodos os alliaclos, não exclusivamcnte os lirniles argentinos, fòrão 
collocados por seus proprios governos, 6 evidente que nenhum delies renunciou 
ao seu eslricLo direito territorial nem desvirtuou o rigor da alliança cm matéria 
dc limites. 

Assim o defendia com plena convicção o Sr. Paranhos no seu alluclido discurso 
de G de Setembro de 1870, perante o senado brazileiro, clefcza tanto mais auto¬ 
rizada e concludente quanto que o Sr. Paranhos havia concorrido como plenipo¬ 
tenciário do Rrazil para a celebração do tratado preliminar de paz, e era na época 
em que proferio o dito discurso ministro dos ncgocios estrangeiros. 

« 0 governo provisorio, dizia nessa occasião, aceitou em sua substancia, ou, 
segundo a phrase hespanhola, en. m fondo , o tratado do 1 (> de .Maio; mas como 
não era urna aceitação definitiva, ou, mais exaclamenle, como apenas se tratava 
de uma aceitação em geral, e não dos ajustes definitivos, o governo provisorio 
quiz reservar-se o direito de poder propòr qualquer modificação quanto á linha 
de limites; recciou que por esta aceitação generica do (ralado cio I o de Maio se 
julgasse já deíinilivamcnle resolvida a questão cie limites, e então dice com muita 
razão: « Não entramos agora no exame da questão de lirniles, e, pois, devemos 
ler o direito de propòr o que julgarmos razoável, e que esperamos seja aceito 
pelo governo argentino, quando se tratar dos ajustes definitivos» não se exigia que 
por este artigo se fechasse aporta a toda c qualquer proposição do governo para- 
guayo: e então o artigo rcsalvou o direito de propòr elle aos alliados o que julgas¬ 
se conveniente aos interesses da Republica. Não ccdòrão, porém, por esle artigo 
os alliados o direito de exigir, quando pelos meios persuasivos, o que não é dc 
esmerar, não possão obter aquillo que julgarem razoavel e dc seu direito a 

« Não negavamos ao governo paraguayo, dizia mais adiante, o direito dc propòr 
o que julgasse conveniente: não pretendíamos, arrastando a espada do vencedor, 
dizer: « ha de ser isto, não admillimos discussão.. Explicamos, pois, o pensa¬ 
mento do artigo primitivo, declarando que o governo paraguayo não ficava inhibido 
de propòr o que julgasse conveniente quando se tratar dos ajustes definitivos. > 

* O artigo não dá mais direito do que o cie propòr modificações, accrescenlava 
depois de um breve dialogo, declara que não iicou resolvida defmilivamenle, no 
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accôrdo preliminar do paz, a questão do limilcs; quo na negociação dos ajustes 
definitivos o governo paraguayo poderá allegar a esse respeito o que julgar do seu 
direito ou de conveniência reciproca. 

« Não era possível, Sr. presidente, que os alliados cerrassem os ouvidos ás pro¬ 
posições do governo provisorio, quando, segundo o espirito do tratado, nenhum dos 
alliados quer conquistar territórios. 

O governo argentino declarou seu aquclle lerrilorio, que julgava pertencer-lhe, 
e o governo do Brazil fez o mesmo por sua parle; si, porém, o governo paraguayo 
puder demonstrar que qualquer dos alliados, na exhibição do seu direito, errou 
-exigio de mais, porque não hão de elles allender á essas reclamações? Os alliados 
não quizerão pelo accôrdo preliminar, dar por decididas as questões de limites; 
mas o governo provisorio manifestou esse escrupulo excessivo, suppondo que por 
aquella adhesão ás condições de paz cm geral ia dar-se como resolvida a questão 
de limites, negar-sc-lhc, no dia dos ajustes definitivos, toda e qualquer observação 
a esse respeito. D’ahi a declaração linal do art. 2°c a explicação dada no prolo- 
collo, a pedido do governo paraguayo. » 

Referindo-se por ultimo a esta mesma discussão havida na Republica Argen¬ 
tina, terminava dizendo: « A discussão lá e pela imprensa; o congresso está 
calado ; o governo nada diz; a discussão c pela imprensa livre, que não tem ca¬ 
racter oílicial. Mas la se dice que o prolocollo de 20 de Junho deste anno linha 
desvirtuado as estipulações do tratado da tríplice alliança. 0 prolocollo de 20 
de Junho deste anno, ou o tratado preliminar de paz, não desvirtuou as esti¬ 
pulações do tratado ; está concebido conforme o espirito deste pacto solemne. 

'< O Brazil sempre sustentou que as estipulações daquelle tratado erão obri- 
- gatorias, que aqucllas condições de paz erão compromissos entre os alliados, 
que elles tinlião direito de exigir da Republica do Paraguay. si a decisão das 
armas lhes fôsse favoravel. O que houve da parte do governo argentino é o que 
elle podia fazer sem oííensa do nosso direito ; declarou que, por sua parte, 
queria, a respeito dc limites, discutir depois da victoria, como discutiria antes 
da guerra; que não usaria do direito do vencedor, mas que devia occupar o 
Chaco, porque esse lerrilorio era seu e lhe fóra usurpado. 0 governo argen¬ 
tino procedeu assim pelo que lhe dizia respeito, sob sua responsabilidade; não 
firmou nem podia firmar inlelligencia contraria á que nós damos ao tratado do 
I o de Maio; nem nós poderiamos aceitar por nossa parte similhanle inlelli¬ 
gencia. Fez uma promessa generosa á Republica do Paraguay ou uma ccncessão 
si o quizerem, mas concessão que não nos obriga a desistir do direito que nos 
dá o tratado do I o de Maio de 1805. » 

O mesmo Sr. Paranhos, respondendo ministerialmente a urna interpcllação do 
senador Silveira da Moita, apreciava o tratado preliminar de paz de accôrdo 
com minhas proposições e nesse sentido pronunciava, na sessão dc 20 dc Se¬ 
tembro de 1870 as palavras quo, apezar de sua estensão passo a transcrever 
sem mais suppressão que a de um aparte insignificante: 



« 0 prolocollo, ou aceôrdo preliminar de paz, dizia o Sr. Parunhos, nada 
innovou, nada conlóm senão as disposições do tratado do I o de Maio de 1805, 
aceitas cm principio pelo governo provisorio : não havend o innovação, sendo con¬ 
sequência do tratado do l ü de Maio. é razoarei crèr que o referido accòrdo 
nílo careça de ser subrncllido á approvação do congresso argentino, sendo so¬ 
mente levado ao conhecimento deste, como ao conhecimento das camarás bra- 
ziloiras são trazidos lodos os actos inlcrnacionacs. 

a Adimillatnos, porém, que o prolocollo esteja pendente de approvação do con¬ 
gresso argentino, e que o congresso argentino lha nílo presta : o que se segue dalii ? 
Que houve erro da parle do governo imperial? Pois o nobre senador não approvoiu 
esse aceôrdo? Si nao, o nobre senador, outros muitos illustrados membros da oppo- 
siçao approvárão o aceôrdo preliminar de paz. O governo imperial tinha de inlclli- 
gencia com seus alliados, cumprido o seu dever e procedido pela forma mais conve¬ 
niente si o congresso argentino, pela discussão que se leni suscitado na imprensa, 
dando-se a esse prolocollo uma intelligencia que não 6 a verdadeira, conside¬ 
rando-o como uma violação elo tratado do I o de Maio; si o congresso argentino, 
digo, por qualquer motivo mio approvar o prolocollo ou aceôrdo preliminar de 
paz, nao é isto culpa do governo imperial, esse lacto nílo 6 prova de imprevisão, 
nem se segue que d'ahi nasça o grave condido que se afigurou ao nobre se¬ 
nador. Ha meios, meios muito razoaveis c pacíficos, para que os dois governos 
se entendão, cada um sustentando seu direito sern quebra da amizade que aclual- 
mcnle os liga. 

« Entretanto, o senado comprehcndc que a inlerpellação do nobre senador 
sobre este ponto não poderia ser complclamcnlc satisfeita, traIa-se de uma hy- 
polhcsc nao realizada, e cm lodos os parlamentos do mundo, e mais ainda no 
parlamento brazileiro, que tem uma constituição escripla, c muito positiva a esse 
respeito, deve ser permiltido ao governo não aventurar juizo sobre hypolbcses 
futuras. Filo deve reservar-se o direito de reílectir para deliberar segundo sua 
consciência c com sentimento de sua responsabilidade. 

« Eu dice, Sr. presidente, que pela imprensa argentina se tem considerado 
o aceôrdo preliminar de paz como violação do tratado do I o de Maio. Os nobres 
senadores, que prestarão seu illuslrado assentimento a esse ajuste, bem sabem 
■ que tal violação não ha. Os adversários do ex-ministro de relações exteriores da- 
quelle Estado, o Sr. Varela, enlcndòrão que o governo argentino havia renunciado 
o seu direito de bclligcrante vencedor na questão de limites com o Pnraguay : 
virão no prolocollo a confirmação do que o governo argentino declarara ao do 
Paraguay em uma nota relativa á occupação da Villa Occidental do Chaco. É a 
Nacion Argentina que tem sustentado essa lhesc. Ern dclezadoSr. Varela, não sei 
queméo escriptor, diz-se que, com efiéilo, o prolocollo desvirtuara os artigos do tra¬ 
tado do I o de Maio; que o prolocollo havia restabelecido a verdadeira'“doutrina 
havia iniciado uma política nova. Mas o que a imprensa argentina tem dito neste 
sentido não tem caracter oílicial, c pela minha parle, como orgão do governo 
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imperial, lenho clilo e siislcritaclo que o accòrdo preliminar de paz não coritdm 
violação alguma cio Iralado do I o de Maio de 180o, e eslií inteiramenlo dccon- 
Ibrmidade com esle traindo. Houve erro da parlo cio defensor do Sr. Varela em 
ndirmar o contrario; a defeza daquelle senhor não carecia desse recurso. 

« Nao é a defeza do governo argentino; são arligos da imprensa livre, a 
respeito da qual o governo argentino lein mais cie uma vez declarado que nao 
aceila a responsabilidade de suas opiniões. 

« Sr. presidente, quando tive a honra de fallar perante o senado, respondendo 
ás observações do Sr. constdheiro Zacarias, eu dice que o prolocollo nao tirava 
ao vencedor os direitos que se derivavuo da vicloria, comquanlo hem a Repu¬ 
blica Argentina, nem o Brazil quizessem impòr, quando pelos meios persuasivos 
podem obter o reconhecimento do seu direito. 

« O governo argentino declarou por sua parte que, occupada a Villa Occidental 
do Chaco, nao queria resolver pelo direito da vicloria a sua questão de limites 
como governo do Paraguay; que essa questão ficaria em aberto, e seria objeclo 
de discussão franca e livre quando se tratasse dos ajustes definitivos de paz. 
Pelo cpie loca ao Brazil, nem houve necessidade de declaração nesse sentido, pois que 
a respeito dos limites do Impcrio não se levantou questão. O plenipotenciário bra- 
zileiro declarou apenas nesse prolocollo que o accòrdo preliminar não impedia 
o governo provisorio de allcgar ou propòr o que julgasse do seu direito e de 
conveniência reciproca, quando se celebrassem os ajustes definitivos de paz pelo 
que loca a limites; que osalliados não tiverão, nem linhão em vista, conquistar 
lerrilnrio, mas somente defender seu direito territorial; que assim como respei- 
tavão a integridade do território da Republica do Paraguay, assim lambem não 
podião prescindir de que ella reconhecesse seu direito territorial. 

« A Nacion Argentina sustenta que a vicloria dá o direito de impòr o reco- 
nhecimenlo dos limites ao governo provisorio, quando por acaso os meios per¬ 
suasivos não bastem; o prolocollo não resolveu esta questão, não altenuou de 
íbrma alguma os direitos dos vencedores ; a Nacion Argentina não lem razão 
quando considera o prolocollo corno enfraquecendo os direitos declarados pelo 
tratado do I o de Maio de 1865, e os compromissos que por rneio desse pacto 
eslabelecôrão entro si os alliados. » 

Ê por isto lambem que o Sr. Correia, aclual ministro dos negocios estrangeiros 
do Império, respondendo ao Sr. deputado Rodrigo Silva, na sessão de 31 de 
Julho de 1871, apreciava o tratado preliminar de paz nos seguintes termos: 

« Tratando dos negocios relativos ao Paraguay, o illustre deputado leu a nota 
que o ministro dos negocios estrangeiros da Republica dirigio em 11 de Fevereiro 
ultimo ao commandanlc em chefe das forças argentinas ácòrca da questão de 
limites entre aquolla Republica c a Argentina. 

« Lerei o seguinte lopico da resposta do conimaiulanlc em chefe, para o illus¬ 
tre deputado vôr como foi contestada aquolla nota. 
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« Ha cm liulo que occoitcu coisa que importe a abolição absoluta do arl. 10 
do Ira lado ? As modificações (pio o governo do Pnrnguay possa propòr no inlc- 
resso da Republica imporino a acccilaçflo por parle da Hepubliea Argenlinn? Nilo 
é nos ajustes definitivos que se devem apresentar e discutir estas modificações? 
A situação crenda pelas necessidades da guerra, de accdrdo com o tratado da tri¬ 
plico alliança, aceito explicilamculo pelo governo provisorio, devera ser modificada 
e alterada antes desses ajustes ? 

« A opinião do governo brazileiro está manifestada no protocollo de 20 de 
.Junho de 1870. 

« Os membros do governo provisorio do Paraguay, aceitando o arl. 2° decla¬ 
rarão que o iazião entendendo que se deixava ao governo paraguayo plena liberdade 
para propor e sustentar, rélalivamenle á limites, quando se tratasse dos ajustes 
delinilivos, o que julgasse conforme aos direitos da Republica, não podendo de- 
duzir-sc da aceitação generica do tratado da triplico alliança, consagrada nesse 
artigo, que (içava resolvida esta importante questão territorial, nos lermos do 
mesmo Ira lado. 

« O plenipotenciário brazileiro confirmou a inlelligcncia dada ao arl. 2 Ü , não 
sendo intenção dos governos alliailos conquistar lorrilorios pelo diroilo da vieloria, 
mas exigir somente o que fosse de seu perfeito direito, respeitando igualmenle 
a integridade lerrilorial da Republica do Paraguay, como solcmneinenle decla¬ 
rarão naqucllc tratado. 

« Quando o plenipotenciário argentino dice por sua parle que a questão havia 
dc ser decidida á vista dós lilnlos que fossem apresentados, não quiz significar 
sinuo que, como esla declarado no protocollo e lambem pelo plenipotenciário 
brazileiro, nao prelendiao os alliados fundar na vieloria o seu direito. 

cc 0 que ficou estipulado e que, em virtude do arl. 10, a questão do limites 
será resolvida nos ajustes definitivos, o de conformidade com os direitos preexis¬ 
tentes dos alliados. 


VN. 

Os piolocollos das conferencias que os Srs. plenipotenciários Tejcdor, Paranlios 
e Rodriguez celebrarão nesta cidade para chegarem ao projecto dc tratado que 
devia apresentar-se ao governo paraguayo. fccbão a serie de documentos in¬ 
vocados pelos Srs. plenipotenciários oriental c brazileiro para sustentarem que as 
questões cie limites devem ser resolvidas sob a responsabilidade exclusiva de 
cada uma das partes interessadas. 

O Sr. plenipotenciário oriental funda-se na letra positiva daqucllcs prolocollos, 
cmquanlo que o Sr. plenipotenciário brazileiro só invoca seu espirito apparcnlc; 
porém a unica conclusão lógica autorizada, assim pela letra como pelo espirito 
dc laes instrumentos, é que, si alguma vez se houvesse enfraquecido o vigor da 
alliança, esses prolocollos a lerião restabelecido em toda asna anterior plenitude. 
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Como o indica o Sr. minislro orienlul, no protocollo de 0 de Dezembro de 
1870 apparcce loxlualmenlc convencionado que « si cornprohcndcsse n’um tratado 
ou instrumento geral de paz as disposições de inlçrcsse com mu m ou geral, eem 
aclos cspeciaes c separados os ajustes de limites. » 

Mas este periodo do dito protocollo carece da significação que se lhe allribuc, 
porque não aflccla a questão de fundo que se debate e só se refere á fôrma 
dos tratados que se leem de celebrar com o Paraguay, como está categoricamente 
declarado no preambulo do dito convênio, que lilleralrnente diz: « ern seguida 
passou-se a considerar a fórrna que devão ler os ajustes definitivos de paz. » 
Por outra parte, esse periodo, em vez de terminar onde o cortou o Sr. mi¬ 
nislro oriental, continua dizendo: « bem como o que deve ficar ao livre arbítrio 
de cada uma das partes interessadas no locanlc ás indemnizações de gasto e 
prejuízos de guerra », de maneira que si a questão de indemnizações não deixou 
por esla clausula de ser uma questão da alliança, tão pouco deixou de o ser a questão 
de limites. 

Além disso, corno si o Sr. Tejedor houvesse querido de antemão responder 
á objecção dos meus dignos collegas, declarou cm seguida ao dito periodo que : 
« adoplava a separação concernente aos ajustes de limites, sob a condição de 
que não haverá para o seu governo accôrdo definitivo entre os alliados sem 
que íiquem resolvidos lodos os pontos que devem comprehemler os ajustes de¬ 
finitivos de paz com o Paraguay. inclusivamentc o de limites. » 

Finalmcnlc os Srs. Paranhos c Rodriguez longe de contrariarem a precedente 
declaração, a repelirão por sua parte, pois que o protocollo accrescenta em se¬ 
guida: « que os Srs. plenipotenciários conviérão em que o tratado comraum deve 
prender-sc aos ajustes de limites, c que nem o governo argentino nem o do 
Brazil será obrigado a firmar com o governo paraguayo o tratado commum, si 
o seu direito territorial não for ao mesmo tempo reconhecido. » 

Tão manifesta foi a decidida vontade que os Srs. Tejedor, Paranhos e Ro¬ 
driguez abrigavão de continuar reputando que a questão de limites envolvia um 
verdadeiro casus feederis que, segundo o protocollo, terminarão a conferencia con¬ 
vindo em occupar-se em commum da questão de limites. 

O protocollo das conferencias dc 17 e 20 de Janeiro de 1871 revela que os 
ditos senhores cumprirão opportunamcnic sua promessa, pois que toda a primeira 
parle do dito protocollo é cxchisivaineiile consagrada á discussão da questão de 
limites, dispondo no seu final que será comludo matéria de ulterior deliberação 
entre os alliados. 

Durante a discussão, c depois dc analysar os antecedentes do assumpto, o Sr. Te¬ 
jedor terminou dizendo : «que, portanto, era logico e prudente reservarem os alliados 
sua resolução definitiva a respeito daquella importante questão, para ser tomada 
durante a negociação com o governo paraguayo, depois de conhecerem as pre- 
IcnçOcs deste c ns títulos cm que as assenta. » 

O Sr. Rodriguez adherio singclamcnte a proposição do Sr. Tejedor, declarando 



que: « níío podia deixar de assentir á proposta do Sr. plenipotenciário argentino, 
porque sempre estivera o seu governo persuadido de (pio não se podia resolver 
entre os alliaclos questões de direito territorial sem ouvir a outra parle interes¬ 
sada, que á o governo do Paraguay. » 

Por sua parle o Sr. Paninhos, que era quem tinha aberto a conferencia, tra¬ 
zendo a exame lodos os antecedentes da questão de limites, prestou lambem o 
seu assentimento á proposta do Dr. Tejedor, depois de analysar as considerações 
expostas por seus collegas. 

À conferencia terminou, declarando-se de cornmum accòrdo que: « a respeito 
dos ajustes de limites e da clausula do prolocollo annexo ao tratado do I o de 
Maio, procederão na forma proposta pelos Srs. plenipotenciários argentino c brazi- 
leiro: conseguinlemcnlc, que os ditos ajustes c a dita clausula serão objcclo de 
ulterior deliberação entre os alliudos, no caso de que se reconheça ser impossível 
um ajuste amigavel sobre esses pontos, ou qualquerdcllcs com o governo paraguavo.» 

Pois bem: si o Sr. Tejedor propòz que a resolução definitiva a respeito de li¬ 
mites fôsse tomada em comrnum com os alliaclos, si o Sr. Rodrigucz aceitou essa 
proposta, dizendo que os alliaclos devião ouvir o governo paraguavo, si o Sr. Pa- 
ranhos a adrnillio, adherindo ás declarações de seus collegas. e si lodos resol- 
vèríío que seria objecto de uma deliberação ulterior entre os alliados, como sc 
pretende agora que. no caso de desaccórdo com o governo do Paraguay, a questão 
de limites seja isoladamente resolvida sob a responsabilidade respectiva de cada 
urna das partes interessadas? 

Si, apezar de que cm lermos idênticos á questão de limites, o prolocollo re¬ 
serva lambem a dc fortificações para ulterior deliberação entre os alliados, o 
Sr. plenipotenciário brazileiro pretendeu inseri-la desde já no projecto dc tratado, 
si o Sr. plenipotenciário oriental não trepidou em apoiar decididamente a inserção 
pretendida, e si eu me limitei a recusa-la por ter sido desapprovado em uma 
camara o prolocollo do I o de Maio, como se sustenta agora, que a questão de 
limites deixou de constituir um cosus [aderis á cargo de lodos os alliados ? 

O meu governo longe de consentir nesse afrouxamento do vinculurn [aderis, 
dando conta destes proíocollos ao congresso nacional, manilcslou cathegoricamente 
em sua mensagem de U- de Julho dc 1871 que a conclusão « da guerra não 
punha termo aos deveres dos alliados », c que os 17 artigos que compõem o 
projecto de tratado conlèm estipulações « relativas a limites em que não sc julgou 
opportuno que os alliados se puzessem de accôrdo sem ouvir antes o governo 
paraguay o », de onde se deduz que a alliança subsistia plcnamenle em matéria 
de limites, e que os alliados devião pôr-se de accôrdo a esse respeito depois de 
ouvir o governo paraguavo. 

Além disso, jáinais o meu governo julgou duvidoso o seu direito aos limites 
do tratado do I o de Maio. 

Já ma is exigio o reconhecimento prévio do um domínio que lhe não pertencesse 
legitimamcnlc. Jamais pretendeu recorrer ao emprego da força antes dc esgotados 



os meios concilialorios. Jíiinais antecipou, siqucr, que usaria de meios coercitivos 
no caso dc dcsaccôrdo. 

Como sou fiel c seu verdadeiro representante, tão pouco quiz eu dominar pela 
lorça collcctiva da alliança direitos a que promeüia altender si fossem fundados, 
lao pouco procurei nos compromissos da alliança a aequisição de territórios a 
que a Republica Argentina na o tivesse os melhores lilulos antes da guerra. Tão pouco 
procurei esquivar-me de urna discussão a que eslava obrigado, c cujas conse¬ 
quências leria aceitado sem prejuízo dos direitos terr iLoriaes do meu paiz. Tno 
pouco provoquei lambem o uccôrdo sobre meios coercitivos na eventualidade de 
uma desavença futura. 

Ahi esta o texto preciso de minhas propostas, ahi está a discussão precedente, 
aqui está por fim esle momorandum para provar até á evidencia que o que unica¬ 
mente se exigio, moderada e previdenlemenle, em presença de uma deshannonia 
líío imprevista como inesperada, loi definir com precisão e clareza a verdadeira 
posição dos alliados em matéria dc limites, sustentando a exislencia do vmeulum 
foederis e deixando para o caso occurrcnte o uccôrdo necessário sobre o seu 
melhor cumprimento. 

Em nome do meu governo agradeço profundamenle o oíTcrecimento de bons 
ollicios por parte do Sr. ministro da Republica Oriental, c a esperança de uma 
solução amiga ve 1 manifestada pelo Sr. plenipotenciário do Império do Brazil; 
mas em nome da Republica Argentina não posso dar-mc por satisfeito com bons 
ofiicios e fagueiras esperanças, e me reputo obrigado a reclamar o sagrado cum¬ 
primento do tratado de alliança. 


VIII. 

Estas considerações não conseguiráõ levar minha convicção ao animo de meus 
illuslrados collegas. 

Sacrificando sem violência a minha pessoa em penhor da harmonia dos alliados, 
procurei então trazer a discussão perante o meu governo. 

A resistência do Sr. plenipotenciário brazileiro tornou esleril meu verdadeiro 
suicídio como negociador. 

Sem deler-se ante as consequências dc um facto, que importaria a rotura de 
uma alliança, sem exemplo ale esse instante nos fastos das nações civilisadas, 
chegou ale a annunciar-me sua resolução de tratar separadamente com o governo 
paraguayo. 

Sorprehendido, porém não desorientado, pela gravidade de uma declaração 
similhanle, tive ainda a prudência neccssaria para não deixar-mc arrastar pela 
corrente de uma situação, que a exponlanea eliminação de minha pessoa não 
conseguiu siquer retardar. 

Quem teria podido com justiça censurar-nic que tivesse dado o golpe linal 
a urna alliança que, alora a liberdade da navegação, estipulada já no tratado 
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preliminar ile paz, e da adliesAo ás cslipuliiçòe.s do tratado de Pariz que o Paraguay 
linha acoitado ha annos, so representara no fuluro para o meu pniz o dever de 
autorizar,.contra seus desejos, a neutralização perpetua do Paraguay, dc sustentar 
enormes indemnizações, cuja renuncia havia proposto generosamente, c de menos¬ 
cabai a soberania do Paraguay impondo-lhe a pnihibição perpetua de armar suas 
ilhas c costas? 

Abstendo-me, não obstante, cie aceitar o rompimento com que se respondia ás 
fuinhas propostas conciliadoras, limitei-me, no interesse de grandes povos, ante 
os quaes desappareccm pequenas individualidades, a negar-me á abertura das ne¬ 
gociações pendentes, emquanlo não se aplanasse a divergência que desgraçada- 
mcnle nos separava, a desconhecer íbrinalmenle no Sr. plenipotenciário brazileiro 
o direito que se arrogava de abrir isoladamente estas negociações, u reservar para 
o meu governo toda a liberdade de acção para o caso em que essa lamcalavel 
declaração se convertesse em um facto mais lamcnlavel ainda, e aimunciar a minha 
retirada imrnediata cPAssumpção afim de dar conta liei de lodo o occorrido. 

Com esle memorandum e o prolocollo a que se refere, espero tranquillamcnlc 
o juízo do meu governo, de meus concidadãos e de lodos os homens imparciaes que 
queirão estudai Iraiiquillnmente estes deploráveis e transcendentes acontecimentos. 

IJucnos-Ayres, Janeiro de 1872. 

JIantiíl Quintana. 


Manifestações ia iiiipm arpiitina jor motivo ia 

o Parapay, 
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N. 145. 

(lircii/ttr do yo cerno imperial as leyaçôes brasileiras. 

Kio dc Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 3 dc Fevereiro dc 1872. 

A noticia dc cslar o Barao dc Colegipc, enviado extraordinário c ministro ple¬ 
nipotenciário do Urnzil nas Republicas Argentina, Oriental do Uruguay c cio Pa¬ 
raguay, negociando separadamente com o governo paraguayo os ajustes definitivos 
de paz e o tratado de limites, que deites faz parte, irritou os jornalistas de Bucnos- 
Ayrc», que, com cxcepçao dos da redacção du Standard, proroinpèrãc, sern exacto 
conhecimento dos factos, ern manifestações hostis ao Império, accusando-o dc 
liaver violado a alliança estipulada pelo tratado do l“do Maio de 1805. 

Prctcnde-se que esle tratado não consente que um dos altiados negocie por si 



só com o vencido, (juor os ajustes que são de inlcresse communi, quer o Iratudo 
especial de litniles. 

Cumpre averiguar esle ponlo, nnlcs de entrar na apreciação dos factos que 
juslificao o procedimento do governo imperial, pois que é proposilo do mesmo 
governo não uparlar-se das raias do direito. 

Quanto ao tratado de limites, é indubitável, pela letra c espirito do pacto de 
alliança, que nao podia ser celebrado sinão separadamente. 

Diz o art. 1G do tratado do 1* de Maio que «os nlíiados exigirão do governo do 
Paraguay que celebre com os respectivos governos tratados definitivos de limites. »> 

Si tal é a letra do tratado, nao é menos claro o seu espirito. 

Fòra com eílcilo absurdo pretender que o tratado de limites entre a Republica 
Argentina c o Paraguay ficasse dependente da ratificação do governo brazileiro; assim 
como que igual tratado lixando as divisas entre o Braz.il e o Paraguay dependesse, 
para sua validade, do approvação do congresso argentino, c da ratificação do governo 
da Republica. 

Ora, a cnlcnder-sc diíiercnlemcnle o pacto de alliança, não só ficarião esses 
tratados cm tal dependência, como ainda nccessitarião a approvação do congresso 
e do governo da Republica Oriental do Uruguay, que aliás não tem que decidir 
nenhuma questão de limites com o Paraguay. 

Sr, quanto aos outros ajustes definitivos de paz, não se encontra no tratado 
do I o de Maio de 1865 disposição tão categórica em justificação do procedimento 
do plenipotenciário brazileiro, não se torna, todavia, menos evidente a faculdade 
de negocia-los separadamente cada um dos alliados. aualysando-sc o estipulado nos 
arls. 6" e 10° daquelle tratado. 

O art. G' estabelece solcmncmcnlc o compromisso dos alliados de não deporem 
as armas sinão de commum accòrdo, e somente depois de derribada a autoridade 
do governo então existente no Paraguay; e bem assim o de não negociarem sepa¬ 
radamente com o inimigo commum, nem celebrarem tratados de paz, Iregoaou 
armistício, nem convenção alguma para suspender ou findar a guerra, sinão de 
perfeito accòrdo entre lodos. 

Assim, pois, o art. 6* vedava negociar separadamente nas hypothcscs ahi pre¬ 
vistas, a saber: deposição das armas, c celebração de tratados de paz, tregoa ou 
armistício com o inimigo commum, ou de convenção que tivesse por fim a sus- 
pensílo ou lerminação ela guerra. 

—Ora, desde o 1" de Março de 1870 dcsapparcccu o inimigo commum; além de 
que o ajuste preliminar de paz com o governo paraguayo, celebrado cm 20 de 
Junho do mesmo anuo, o foi de perfeito accòrdo entre todos os alliados. 

I ara sustentar que os demais tratados e convenções devem rigorosamcnlc ser 
celebrados em commum, fòra preciso gcncralisar a disposição do art. G”; e isto 
não pode ficar a arbítrio de qualquer dos alliados. 

Tanto c esta a intelhgcncia que se deve dar ao tratado, que, no art. 10’, con¬ 
cordarão as altas parles conlraclnnlcs « que as franquezas, privilégios ou concessões 
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que obtivessem elo governo do Paraguay liaviuo de ser commims a lodos ellcs, 
graluilamcnte si fòsscm gratuitos, ou com a mesma compensação ou equivalência, 
si fossem condicionacs. » 

Si os tratados, com oxecpção dos do arl. 0", devessem ser ngcessariumenlc 
celebrados cm commuin, nfio haveria plausível explicação para o concordado no 
art. 10°. 

0 arl. 17°, que estabeleceu a garantia reciproca dos alliados para os ajustes que 
fòsscm celebrados com o novo governo paraguayo, confirma a inlclligencia que 
damos ao tratado do 1° dc Maio. À garantia seria escusada, si em lodo caso os 
ajustes ele paz devessem ser firmados em um ac lo collcclivo, no qual figurassem 
como partes, dc um lado os alliados, e de outro o governo paraguayo. 

Tratar conjuncla ou separadamente era questão de conveniência c de oppor- 
lunidadc. Conjuncla ou separadamente us alliados podifio c podem proceder dc 
commuin accòrdo, ou respeitando ficlincnle os seus compromissos. 

Não ó só o governo imperial que, estudando delidamenle o tratado do 1° dc 
Maio, com o deliberado proposilo ele cumpri-lo exactamenlc, assim o entende. 
Igual opinião manifestou o plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguayí 
e, declarando-o, rendo com prazer a devida homenagem ao caracter conciliador 
do Dr. Adolfo Rodriguez, que empenhou-se lauto como o plenipotenciário bra¬ 
sileiro para que a alliança, nos ajustes dc paz, íôsse coroada dc tão feliz exilo como 
nas lides da guerra. 

Desejando o governo imperial que o tratado definitivo de paz com o Paraguay 
fosse firmado por lodos os alliados, rccommcudou a seu plenipotenciário que, 
para consegui-lo, não poupasse esforço decoroso. 

lia dois annos estão adiados esses ajustes, por divergência do governo argentino 
quanto á opportunidadc dc cclebra-Ios. 

Lm fins do anno de 1870 fizemos novo esforço para pôr termo a uma nego¬ 
ciação, cujo adiamento deixava sem reconhecimento os direitos do Império, c 
subsistentes as causas que motivarão a guerra: impunha ao Brazil a obrigação do 
manter forças de terra c mar no Paraguay, c conservava esta Republica em 
posição constrangida e incerta. 

Procuramos celebrar um accòrdo prévio com os nossos alliados, c o conse¬ 
guimos depois de negociações que durárno não menos ele dois rnezes. 

Nesse accòrdo prévio, celebrado cm Buenos-Ayrcs cm Dezembro de 1870 o 
Janeiro de 1871 pelos plenipotenciários das Ires nações alliadas, os Srs. Visconde 
do Rio Branco, Carlos Tejedor, ministro de relações exteriores da Republica 
Argentina, c Adolfo Rodriguez, fora assentado que as duas questões, cuja reso¬ 
lução apresentava maiores dillicuIdades, a dos limites da Republica Argentina e do 
Paraguaj pelo Chaco ate ã Bahia Negra, c a relativa a prohibição contida no 
protocollo aniiexo ao tratado do I" de Maio de se levantarem fortificações no 
litoral paraguayo, ficassem reservadas para as negociações com o governo da 
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Republica do Paraguay, pela esperança de que, no correr delias, appárecesso 
qualquer accilavel solução, 

Á queslao cie limiles loi adiada por proposlu do Sr, Tejedur; a oulru por pro- 
posíu do Sr. Visconde do Rio Branco. 

O alvitre, adoplado pelos alliados nas conferencias de Rueiios-Ayres, cra, e 
mais aind.a quanlo a primeira questão, o unico possível; não só porque a Re¬ 
publica Argentina linha de celebrar separadamente u seu ajusto de limiles com 
o Paraguay, como c parlicularmeiito . porque o governo argentino havia decla¬ 
rado em lermos solcmnes, por occasião do fazer occupar a Villa Occidental, na 
margem direita do Paraguay, que nãu pretendia decidir a queslao de limiles 
pelo direito da vicloria, inasu' vista dos títulos de uma e outra parte interessada, 
appellando alé para o espirito de boa fé, moderação c justiça do governo do tíra- 
zil. c indicando que este devia proceder do mesmo modo. 

Pelo artigo 2° do aclo preliminar de paz Jicou entendido que, pelo menos, a 
questão de limiles pelo lado do Chaco, a qual o governo paruguayo ligava com 
razão a maior importância, não seria resolvida sem que fosse ouvido o governo 
permanente, que tinha de ser eleito; e deu-se-lhe alé o direito de propor, 110 
interesse da Republica, modificações ao tratado do I o de Maio. 

Apezar, porém, deste aclo internacional, apezar do que fòra assentado no 
accòrdo prévio dos alliados, queria agora o Dr. Manoel Quintana, plenipotenciário 
argentino, que os governos alliados se reconhecessem préviamente obrigados a 
sustentar como território da Republica Argentina o que o artigo 1G do pacto 
de alliança assignalou como base para o ajuste definitivo com o Paraguay. 

Podcrião os governos do Brazil c da Republico Oriental do Uruguay assumir 
a responsabilidade de irnpòr ao do Paraguay, sem ouvi-lo, que se conformasse 
com taes limites, tornando assim irrisória a garantia que lhe lora dada de que 
seus lilulos á posse daquelle território scrião tornados em consideração, decidin¬ 
do-se a questão a seu favor se fossem clics os mais valiosos'? 

Podcrião proceder assim o Brazil e a Republica Oriental do Uruguay quando 
se sabe que o territorio da contenda entre a Republica Argentina e a do Pa¬ 
raguay é lambem disputado pela Boiivia, cuja reclamação resalvamos ao assi- 
gnur o tratado do i° dc Maio, ern que o governo argentino designou como seu 
lodo o territorio do Chaco alé á Bahia Negra, onde comoção por esse lado as 
possessões brazileiras ? 

lira, porém, isso o que pretendia o plenipotenciário argentino que, inulilisando 
em ponto essencial o accòrdo prévio dc Üuenos-Ayres, exigia decisão peremptó¬ 
ria sobre este melindroso ponto, que lambem sc prende ao arl. 8° do [raiado 
do l ü de Maio cm que os alliados se obrigarão a respeitar a independerieis c 
integridade do Paraguay, arredando de seus compromissos Ioda idea de con¬ 
quista. 

Não menos intransigente se mostrava o plenipotenciário argentino na se¬ 
gunda das questões acima indicadas, desconhecendo a validade da clausula do 

E. I kQ 
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proloeollo rulnlivu as lorlilicaçòes paragunyus, <|uo (oi sempre c não podiu deixai 
de ser eoiisidoiada pelos governes do Bruzil e da Kopublieu Oriental eurno parle 
integrante do tratado do alliuuça. 

Baia assim proceder tiimlava-se o mesmo plenipotenciário cm que o dito piolo- 
collo uào fôra approvaclo pelo congresso argentino. 

Os governos alliados, porém, não podem scr responsáveis pelo que devia e 
deixou do lazer o governo argentino, si com eíléilo o proloeollo carecia de sanc- 
ção legislativa, lios lermos do artigo lí) do tratado do 1° de Maio e deixou cila 
de ser solicitada. 

Essa falta, se houve, não podia constituir para a Republica Argentina um 
direito, e para as outras nações alliadas uma obrigação. Antes devião estas crer na 
perfeita aceitação do proloeollo, desde que as ratificações dos ajustes da alliança 
fòrão trocadas sem resulva alguma, e mais dc uma vez os geucracs argen¬ 
tino deite se suceonêrão nas questões sobre divisão de despojos tomados ao 
inimigo. 

Em consequência da divergência que assim suscitara entre os plenipotenciários 
alliados, e da repugnância que mostrava e:n entender-se com u actual governo 
da Republica do Paraguay, o plenipotenciário argentino rclirou-sc de Assumpção 
antes de encetada a negociação dos ajustes definitivos de paz, deixando só o 
plenipotenciário brazileiro, puis que u Dr. Adolfo Rodriguez, plenipotenciário orien¬ 
tal, havia d’alli regressado por motivo de moléstia e persuadido de que nada se 
faria. 

Em laes eirciinislaueias, na impossibilidade dc tratar colleclivamcnle, o que 
cumpria fazer ? 

Os legítimos interesses de Ires nações não podião ficar indefmidamenlo á mercê 
do bom querer de qualquer dos alliados, tanto mais quanto foi reconhecido no 
artigo 7" do accòrdo preliminar de paz de 20 de Junho dc 1870 que, ein vanta¬ 
gem de todos, c portanto lambem da nação argentina, os ajustes definitivos não 
podião ficar adiados por muito tempo. 

A Republica do Paraguay, com quanto vencida, linha direito a que os alliados, 
satisfeitas suas legitimas exigências como belligerantcs vencedores, a deixassem livre, 
independente e respeitada. 

INão restava, pois, ao representante do Bruzil outro alvitre a seguir sinão usar do 
direito. j;í demonstrado, de tratar separadamente, cingindo-sc aos preceitos dopacto 
de alliança, ao accòrdo prévio dos alliados concernente aos ajustes definitivos de 
paz, e ás generosas manifestações feitas por parle do governo imperial para com o 
Paraguay. 

hóruo-Ilie dadas neste sentido as precisas iuslrucções. 

Para afastar lodo pensamento de conquista, não terá o governo imperial duvida 
em ceder da linha do Igurev, designada no tratado do 1° de Maio, aceitando a do 
bailo das Sete (Jtiédas, do lado du riu Paraná. 

Aao duvidará lambem abrir mão, no interesse do Paraguay, da clausula das 
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fortificações, na qual riíío insistiria, a bem da alliança, si isso fosso suflicicníc para 
que o govorno argentino chegasse a um accòrdo com o Paraguay na questão do Chaco. 

O governo imperial sento que, a despeito do seus repelidos esforços, hão se possa 
celebrar conjunclnmcnlo o ajuste final. 

Separando-se, não o faz com o intento de romper a nlliança que, lia quasi sete 
annos, tem procurado manter com inteira cordialidade, não poupando sacrifícios 
cm prol da causa commutn, c dando em lodo esse longo periodo as mais significativas 
provas de boa fé c amizade para com os alliados. 

Foi assim que não levantámos duvida ao occuparcm os argentinos, sem accòrdo 
com seus alliados, o importante tcrritorio.de Missões entre os rios Umguay c Pa¬ 
raná; e, mais tarde, a Villa Occidental, tão próxima á Assumpção, na margem di¬ 
reita do rio Paraguay; e isto quando somente forças brazileiras perseguião ainda 
o diclador Lo pez, enão podiuo aqucllos nossos alliados allegar posse anterior a esses 
territórios, quedcvifio scrobjeclo dos ajustes definitivos de paz. 

Acredita, portanto, o governo imperial, a vista de tudo quanto fica exposto, que 
nenhuma censura se pode com justiça fazer ao seu procedimento, que, sem ofíensa 
dos compromissos da alliança, attende á dignidade, independência c legítimos inte¬ 
resses de cada um dos alliados. 

Com esla justificada convicção, e muito desejando que o governo desse Estado 
possa apreciar a política leal do Império ern suas relações com os alliados e com 
o Paraguay, reconhecendo a falta de fundamento das manifestações hostis da im¬ 
prensa argentina, auloriso V... para dar conhecimento deste despacho a S. Ex. 
o Sr. ministro dos negoeios estrangeiros. 

Aproveito a occasiíío para reiterar a V... os protestos de minha estimae par¬ 
ticular consideração. 

Ao Sr.... 

Manoei, Francisco Correia.. 



N. 146. 


Nota do (foverno argentino ao governo imperial. 

(TraducçAo.)— Ministério de relações exteriores da Republica Argentina.— liucnos- 
Ayrcs, 15 de Fevereiro de 1872. 

Sr. ministro.— À alliança do I o de Maio de 186o foi um aclo de necessidade, 
mas um acto providencial, que podia servir para estreitar a amizade de duas na¬ 
ções que havião combatido entre si cm uma época não mui remota. 



Tres nmios do convivência nos campos dc batalha o seis cobertos polo amplo 
manto do tratado do I o elo Maio, Imvião começado a doslruir as mu luas prcoocu- 
pações, consolidando a communhão de interesses do Impcrio com as Republicas 
do Prata, 

Desejosos de obter oslos grandes resultados, o Heis n seu compromisso, o go¬ 
verno argentino c o proprio governo imperial seguião unidos ale agora nos seus 
proposilos c fins; o nada faziuo nem projeclaviio que não se communicasscm 
próvianicnlc, sacrificando muitas vezes alguma cousa de seus proprios interesses 
para guardar essa harmonia que ambos os governos parociao desejar com n mesma 
convicção. 

Nesta situação o governo argentino soube por modo que ja não lhe é permillido 
duvidar, que o representante hraziloiro cm Assumpção celebrou separadamente 
um tratado de paz e outro de limites com o governo do Paraguay, e que alem 
do lacto por si mesmo grave dc negociar sem o concurso dos alliados, esses tra¬ 
tados contém estipulações que o governo argentino não pode versem sorprezh, 
nem consentir sem protestar, dado o caso que sejão elles ratificados pelo governo 
imperial. 

Segundo essa? estipulações o governo imperial poderá conservar na Republica 
do Paraguay por tempo indefinido c ainda mesmo depois do tratado dc paz, o 
numero ele forças que considero necessárias para o melhor cumprimento dos 
ajustes c ínanutenção da ordem publica; garantindo lambem por si só, c pelo 
tempo do cinco nnnos, a independcncia c integridade territorial da Republica. 

A enormidade destas estipulações não pode ficar occulla a ninguém. Imporlão 
a occupação militar á discrição dc um dos vencedores cm seu único proveito; 
ou a permanência dc um estado dc guerra, depois da guerra, ou, o que ó 
ainda peior, a alliança do vencido com um dos vencedores contra os alliados de 
honlcm; ou, si ó preferível, um prolcclorado do Rrazil em favor do Paraguay 
c todas estas coisas, ou qualquer delias, serão a violação mais flagrante do Icxlo 
do tratado do 1" dc Maio que prohibio cxprcssnmcnlc lodo prolcclorado, c do 
espirito que o inspirou cm gorai contra o despotismo de um homem, c em 
lavor da liberdade e independência de um povo. 

I\a grande desgraça do Paraguay, os hsludos republicanos do norte c sul da 
America comprclienderião talvez o prolcclorado de outra Republica; comprchcn- 
derião mesmo a garantia cominam do Impcrio c seus alliados, que tiraria do facto 
lodos seus atlribulos perigoso? ; mas não comprclienderião nunca a garantia se¬ 
parada e a occupação militar ainda depois ela guerra, somente pelo Impeiio, 
que por suas condições mluraes não pode garantir bem a existência dc nina 
Republica, ajudando-a a sahirdo abysmo Gin que cabio. O prolcclorado' em tal 
caso seria em outros lermos a absorpçíto; o deste modo a Republica Argentina 
apparcccria ante as nações como fazendo a «lliança c n guerra para o cngrmi 
decimenlo do Impcrio. 

O presidente da Republica, om cujo nome lenho a honra de dirigir as procedentes 
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considerações, espera que pesaráõ bastante no animo do governo imperial para 
impedir que se levem a.clToilo os tratados celebrados cm Assumpção pelo Sr# 
Bnrfio de Colegipc, com quebra da olliançii; ou para achar ao menos o meio 
oonciliulorio que a conservo até que Lenha produzido os beneGcos resultados que 
sc liveruo cm vista, assegurando por sua parte, si fosse necessário, a disposição 
mais Tranca c energica de continuar a manter lo las as obrigiçocs da alliança. 

O abaixo assignado co npraí-se e r n reiterar por esta occasião ao Sr. ministro 
as seguranças de sua m iis alta c dislincta consideração. 

Ao Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, conse¬ 
lheiro Dr. Manoel Francisco Correia. 


Carlos Tejedor. 


H. 147. 


Nota do governo imperial aô governo argentino . 

Rio do Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Março de 1872. 

0 abaixo assignado, do conselho dê S. M. o Imperador, ministro e secretario 
de lidado dos negneios estrangeiros, lem a hmra de responder a nota qne lhe 
Toi dirigida, com a data de 15 do mez ultimo, por 8 Ex. o Sr D. Carlos Tejedor, 
ministro de relações exteriores du Republica Argentina. 

Diz o Sr. ministro que a alliança do I o de Maio de 1865 foi um aclo de ne¬ 
cessidade, mas providencial, que podia servir para fazer a amizade de duas na¬ 
ções que haviuo combatido entre si em época não mui remota. 

Que tres annos de viver juntos nos campos de batalha e seis de acharmo- 
nos cobertos pelo largo manto do tratado cio t° de Maio, tinhão começado a 
destruir as preoccupnçõcs mutuas, consolidando a com.nunidade de interesses do 
Império com os das Republicas do Prata. 

Que, desejosos de propender para estes grandes resultados, e fieis ao seu com¬ 
promisso, o governo argentino c o do Bruzil seguião unidos até agora em pro- 
posilos e procedimentos; e nada fazião, nem projeclavão, que não se communi- 
cassem préviamente, sacrificando muitas vezes alguma cousa de sous proprios 
interesses para guardar essa harmonia que ambos os governos parecião desejar com 
a mesma convicção. 

Que, neste estado de coisas, o governo argentino soube, por modo que já 
não lhe era permillido duvidar, que o representante brazileiro na Assumpção 



celobrára separadamente um tratado do paz c outro do limites com o governo do 
Paraguay; o que, além desle faclo, por si mesmo grave, do negociarão sem o 
concurso dos outros alluulos, aqucllcs tratados contem estipulações que o governo 
argentino não podo ver sem sorpruza, nem admillir sem protestar, caso sejuo 
ratificados pelo governo imperial. 

Em seguida o Sr. ministro indica c commenla as estipulações a que acima 
alludc c depois de, sob esse ponto de vista, notar que a Republica Argentina 
appareccria como tendo feito a alliança e a guerra para o engrandecimento do 
Império, concluo nos termos seguintes: 

«O presidente da Republica, cm cujo nome tenho a honra de dirigir asan- 
criores considerações, espera que ellas pesado bastante no animo do governo 
imperial para impedir que so levem a cITeilo os tratados celebrados em Assum¬ 
pção pelo Sr. Barão de Colcgipe, com rompimento da alliança; ou para achar 
ao menos o meio conciliatória que a conserve ale que produza os benéficos re¬ 
sultados que se li verão em vista, assegurando por sua parle, so preciso fosse, 

a disposição mais franca e energica para continuar n manter Iodas as obriga¬ 

ções da alliança. » 

O governo imperial recebeu com prazer os protestos de adhesão ao tratado 
do I o de Maio que se leem em a nota do governo argentino, e pesou madu¬ 
ramente os motivos da reclamação que lho é apresentada por causa dos tratados 
que o Brazil celebrou separadamente com a Republica do Paraguay. 

Compraz-se o governo dc S. M. o Imperador em crer que suas explicações, 

que serão dadas de animo sereno e com amigavel franqueza, hão dc satisfazer 

completamente ao seu alliado, desvanecendo as apprehcnsões infundadas dc que 
elle se deixou possuir c sob as quaes vio e apreciou o procedimento do Im¬ 
pério no facto de que se traia. 

Não datão do I o de Maio de 186') as relações de perfeita amizade entre o 
Brazil e as Republicas do Prata. Estas relações evistião desde a alliança de 1862, 
que libertou o Estado Oriental c a Republica Argentina da opprcssão dos (lida¬ 
dores Oribe e Rosas. 

A alliança de 1865, bem que devesse exercer mui benéfica influencia entre 
as tres nações, ligando-as por cinco annos de sacrifícios c glorias communs cm 
defeza de sua honra e direitos csscnciacs, já encontrou aquella base sólida de 
uma união não menos honrosa e talvez de maior alcance político para a paz c 
prosperidade desta parle da America. 

Tal era a confiança que devião inspirar, e já inspiravão por esse tempo a 
prudência, reclidão e sentimentos arnigaveis da polilica do Brazil, que o governo 
argentino propunha em 1863 ao da Republica Oriental, como meio pacifico c 
seguro de resolverem suas questões pendentes, o juizo arbitrai do chefe supremo 
dessa nação. 

E foi sob os influxos de Ião bem cimcnlada confiança qnc o governo impe¬ 
rial assignou o (ralado do I o dc Maio e esforçou-se por lazer Iriiimplmra causa 



cia alliuiiça, sòm medir sacrifícios, sem disputar primazias, nem aspirar a mais 
doque o seu direito u o desaggravo de sua honra, injusta c audazmenle oflen- 
dida pelo inimigo cornmum. 

Sondo estes os sentimentos, que animavão e animão o governo imperial, 
comprehenderá o da Republica Argenliua quanto devia ser sensível a presum- 
pção, que póde vèr-se em a nota do Sr. Tcjcdor, de que o Brazil procedesse 
por vistas egoístas ou ambiciosas e que ate íaltasse aos solcmncs compromissos 
que conlrahíra, tão franca c nobremente, para com seus alliados. 

Essa presumpçuo carece de fundamento, c se dissipará facilmente á luz dos 
factos e da exacta apreciação do direito convencional dos alliados. 

iNão podia ser mais decidido do que o foi, desde 1867 até hoje, o empenho do go¬ 
verno imperial em não proceder sinão dc accôrdo ou em cornmum com os al¬ 
liados, sobre lodos os negocios da alliança. 

Pensara ellc que convinha celebrar os ajustes definitivos de paz logo depois 
de concluida a guerra, e deste pensar era lambem o governo oriental ; nao 
obstante, a negociação definitiva foi adiada, celebrando-se sómente um accôrdo 
preliminar em 20 de Junho de 1870, por amigável annuencia ao parecer do 
governo argentino. 

Coniquanto se denominasse provisorio o governo que então existia no Para- 
guay, linha sido escolhido pelo povo paraguayo, estava reconhecido; e, obedecido 
cm toda a Republica, exercia plena soberania interna e externa. Era, portanto, 
competente, cm face do direito das gentes, para tratar das condições defini¬ 
tivas de paz, e não só o interesse dos alliados, mas também o do proprio ven¬ 
cido, pedião que cilas fossem firmadas logo depois da victoria. 

Mas as razões ullegadas pelo governo argentino revelavão disposições tão mo¬ 
deradas e generosas para com a Republica do Paraguay, que não podião dei¬ 
xar de exercer decisiva influencia entre seus alliados. Ainda que expressamenle 
declarados urgentes, os ajustes definitivos fòrão espaçados, como acima fica dito, 
por insistência do governo argentino, ate á nova organização constitucional da 
Republica. 

Como não era razoavcl que, terminada de facto a guerra, ficassem por largo 
tempo os vencedores sem alguma garantia das disposições que lhes cruo mani¬ 
festadas por parle do vencido, nem este som ver definidas suas novas relações 
com os alliados, assignou-sc o accôrdo preliminar dc paz. Por este accôrdo o 
governo d’Assumpção adberio em principio ás condições de paz do tratado do 
1° dc Maio, e os alliados derão por finda a guerra c assegurarão suas justas 
e benévolas intenções para com o Paraguay. 

Ficou desde logo bem conhecido que urna unica difliculdade offereceria o 
tratado definitivo de paz: a prevista difliculdade consistia na fixação dos limites 
do Chaco, entre a Republica Argentina e o Paraguay. 

O importante território dc Missões, que sc estende do rio Uruguay ao Paraná, 
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o governo de Asiumpçüo não o disputava, e já tinha sitio occupado, nssim como 
a Villa Occidental, no Chaco, por deliberação do governo argentino. 

0 reconhecimento dos limites do Brazil não encontrava objccção, e os outros 
ajustes dc interesse com mu m aohavão-se nas mesmas condições de lacil accòrdo. 

Era tlc prever que co:n o correr do tempo, e por effeilo natural das relações, cada 
vez mais amigaveis, que assim sc eslabclecião entre os alliados o o vencido, a 
esperança de concessões cresceria no animo do povo paraguayo. O governo im¬ 
perial o previa, mas nada por sua parte recciava, porque eslava no lirmo pro- 
posito dc ser lao generoso quanto razoavelmente se lhe pudesse pedir, e da parle 
de seus alliados conlava com iguaes disposições. 

E>ta crença baseava-se nas considerações do me mo rand um argentino, relativo 
ao estabelecimento do governo provisorio; nas manifestações feitas em conferen¬ 
cias c^u rjue a Iludem aquclle memorandum e os do Brazil : íinalmeiiie, nas de¬ 
clarações relativas ao lacto da Villa Occidental, e na promessa do arl. 2" du 
accôrdo preliminar de paz. 

Segundo aquellas declarações, o governo argentino aconselhava aos alliados mo¬ 
deração e generosidade para com o vencido; c entendia que os limites não devião 
ser traçados pela espada do vencedor c sim pela força do seu direito. 

Segundo aqunlla promessa, ficou assentado que a aceitação em principio dos 
artigos dc paz do tratado da alliança não importava para o Paraguav o reco- 
n eumenlo dos limites alli assignalados; conseguintemcnlc, conveio-se em que 
o governo paraguayo leria o direito de propor modificações c allcgar seus títulos 
<10 domínio do lemlorio conteslado. , 

Iisles precedentes, dos quaes alguns constão de documcnlos assignados ou tro- 

todo 0 ' anu 05 ' °- S0Vei ' nO pari, S" a y°- n5 ° PoMo deixar dc obrigara 

írnon T T^T ° anto 0 juiz ° das «■"» «&«■ Era necessa- 
amcnle o ponlo de parlida dos futuros ajustes definitivos com o Paraguay. 

e a COr,11> r l ? dêrS ,° 0S ref>rCSe " la,!les düS allia(los finando se reunirão 

ba es re f' C3 ’ ^ 1870 * *"*• dc •»«. P™ concertarem 

as bases de sua negonaçao final com o governo paraguayo. 

Ah. se tocou mais uma vez a difiiculdade que apresentava a questão de limites 
e foi reconhecido que os alliados não podião deliberar a eLe respeito sem 
ouv.r a outra parte interessada, o Paraguay; não só por observância do art 2“ 
do accordo preliminar de paz, siuão ainda „ ai do art 8« do tratado de alíla 
pelo qual se obrigarão a respeitar a integridade territorial dessa Republica. ' 

*0 de Junho JHwo" C,U5 °“ C ° l,!bra( * & do acl » preliminar de 
. de Junho dc 8/0, e recentcmenle nas conferencias dc Assumpção o oleni- 
polenciarto «t.oau.1 declocm, m pm «. STO „, 0 „ ^ j ‘ mi L 

CO-to„ /«*™, qm ^ J,„ 2 "» 

~“ ,ro “ 



Outro ponto difficü sufgio por occasião ,1o nccôrdo prévio negociado'ertf Éucnos- 
Ayrcs, e foi a clausula do prolocollo anncxo ao tratado dò I o do Miiio Nesta 
clausula cst.pulou-sc o arrasamento das fortificações paraguayas do litoral e que 
nuo sc consen ir.a o levantamento de novas baterias que pudessem servir para 
embaraçar o livre transito fluvial. P 

0 governo imperial e o do Estado Oriental ratificarão o tratado de alliança 
considerando aquclla clausula do prolocollo annexo como parte integrante do 
mes.no tratado, e nesta feest. verão sempre. Longe de ter havido opportunamenle 
( Lclaraçdo cm contrario por parle do governo argentino, seus generaes invocarão 

uranle a guerra aquelle prolocollo, nos artigos concernentes á divisão de despojos 
tomados ao inimigo. R U J 0S 

Apezar destas considerações, o plenipotenciário argentino declarou que seu iro- 

““ r 89 r' em ° bÚ "°* " -f* éstípulnção, por,’, „5,X 

approvada pelo congresso argentino. 

í1 iodubitoel «li raão „So podia sor diroilo para o gora™ armalino 
« bnsaçao para scr» .lliadoa. Si, pois, ho.ras, da parte do governo imperial 
o desejo de des igar-se dos compromissos da alliança, estaria em seu perfeito 
direito declarando caduco o tratado do 1° de Maio, por falta de implemento de 
uma de suas clausulas, falta devida unicamente á Republica Argentina. 

Outro porém, foi o proceder do Brazil. Seu plenipotenciário propoz o adia¬ 
mento da questão suscitada a respeito dessa clausula, com o pensamento de re¬ 
nunciarmos a ella, si isto fosse necessário e bastante para levar-se a effeito o 
accordo coinmum dos alliados com o Paraguay. 

Reunidos os plenipotenciários alliados em Assumpção, o da Republica Ar-entiua 
oz espaçar por quasi um mez, a urgente negociação que Ihes^stava eommct- 
, a e D ando a necessidade de novas mstrucções de Buenos-Avres; e isto depois 
de tantas e tão debatidas negociações prévias, havidas entre Òs alliados noTe- 
cur s o do» dous annos que sc conlão desde sua vicloria final em Cerro-Corá. 

Abertas as conferencias, com sorpreza dos outros plenipotenciários, o da Re¬ 
publica Argentina nao só exprimio-se, quanto á clausula do prolocollo annexo 
cm «ermos de uma repulsa prévia e absoluta, qualquer que Le o pensar dò 
governo paraguayo, mas até exigio solução nova e antecipada sobre o Ajuste de 
imites. Assim apartava-se abertamente, num e nWrocaso, do que fòra aecor- 
dado em Buenos-Ayres entre os mesmos alíiados. 

O prolocollo n. 4 das conferencias de Assumpção mostra que o plenipotenciário 
argen .no estabeleceu, como condição sim qua non, para encetar-se a negociação 
coUecliva, que os alliados aceitassem os seguintes princípios: ? 

1. Que a naçao, a quem toquem as possíveis exigeucias do Para<mav auanío a 
imites, e juiz exclusivo de sua justiça e admissibilidade. ° 

BM, Q mcih. ,> .“ lr “r alli ‘f 01 "?? * intervir nas ««ça, 

poss/Io suscitar-se, afim de aprecia-las e muito menos résolvè-las. 



3. Que nem ainda debaixo do nspeclo do integridade do Paraguay podem os 
oulios alliiidos ingerir-.se na qucslno, para exigir que o Icrceiro faça contra sua 
vontade reconhecimento eu concessões de uma só pollegadu dos limites estabe¬ 
lecidos pelo tratado de alliança. 


■I. Que, si algum dos alliados niío chegar a obter que o Paraguay lhe reco¬ 
nheça os limites a que se repute com direito, os outros não poderáõ tratar sobre 
nenhum dos pontos que abrange o tratado de alliança. 

Simillianlcs exigências, absolutas c peremptórias, reproduzião a difliculdadc que 
lie o accôrdo prévio de Bucnos-Ayrcs se procurava evitar com animo o mais 
conciliador; c liravão toda a esperança de ajustes definitivos de paz com o Pa¬ 
raguay. 

lNa verdade, pretender que o governo do Brazil o o da Republica Oriental sejão 
solidários na questão de limites da Republica Argentina, c ao mesmo tempo 
negar-lhes o direito de julgar da justiça das prelenções de uma c outra parte in¬ 
teressada, lòia rebaixa-los lí posição inferior á do vencido, a quem ao menos sc 
prorneUera ouvir. 


Recordar o compromisso coinmum de respeitar a integridade territorial da Re¬ 
publica do Paraguay^ e negar o direito de allegar esse compromisso c zelar a sua 
exacta observância, lóra pretender que o tratado do 1" de Maio fixou fronteiras 
a arbítrio dos alliados, ou cm virtude de prévio c rigoroso exame sobre o direito 
das partes interessadas. 


Ora, os protocollos assignados cm Bucnos-Ayrcs expõem, ainda que com a re¬ 
serva conveniente a questões pendentes, a historia do art. 16° do tratado de 
alliança, e eslabeleeem a verdadeira doutrina deste artigo. 

A’ao lia duvida de que o bclligcranlc vencedor póde° exigir as condições do 
paz que julgue conformes ao seu direito e essenciaes á sua segurança, ficando a 
cessaçao do estado de guerra dependente da aceitação de taes clausulas. Debaixo 
deste principio o tratado do 1° de Maio estabeleceu-as para os ajustes com o 
araguay, mas todas sujeitas cm sua applicação c desenvolvimento a um accôrdo 
ulterior e definitivo dos alliados entre si c com o mesmo Paraguay. 

Quando cm meiado de 1869, ainda durante a guerra, disculirão-se as bases das 
relações dos alliados com o governo provisorio do Paraguay, o governo imperial 
desejou que se firmasse a intelligencia e o alcance dos compromissos do tratado 
<o 0 e i faio. Os memorandos do plenipotenciário brazileiro íicãrao nessa 
parle sem resposta explicita, ou antes dcprehcndia-sc da contestação do governo 
argentino que, na opinião deste, os acontecimentos impunhão aos alliados o dever 
de modificar aqucllas condições de paz, no interesse da Republica do Pa- 

Circumscrcvendo agora o exame dessas bases á de limites, unica que, ha dous 
annos, embaraça o accôrdo commum dos alliados, o abaixo assignado chama a 

attençuo do Sr. Tcjedor para o que foi exposto c ponderado a esse respeito nas 
conferencias de Buenos-Ayrcs. * 
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0 prolocollo n, 7 das sobreditas conferencias é bastante claro, c ahi se 
refere: 

1. ° Que os limites designados no arl. 16" do tratado de alliança o fôruo como 
bases paia os ajustes com o Paraguay, sem que nem o direito do Brazil, nern o 
da Republica Argentina, fosse então examinado c discutido entre os alliados. 

2. " Que o plenipotenciário oriental sustentou sempre que as queslOes de limites 

não podiao ser cctai/s halh para os alliados que não tivessem nellas interesse 
especial. 

3. ° Que lodos os plenipotenciários concordarão em que estes ajustes estão virtual 
c cxprcssamenle subordinados ao compromisso de respeitar-se a integridade terri¬ 
torial do Paraguay. 

Ninguém negará á Republica Argentina o direito de fazer para si casus bei li 
do que lenha por justo exigir do Paraguay, quanto aos limites cm questão. O que 
não se conformaria com o pacto da alliança, e repugnaria á dignidade c á consciência 
dos outros alliados, é que estes tossem obrigados a aceitar passivamente a responsa¬ 
bilidade de que não pudessem discutir e apreciar. 

A questão dos limites argentinos versa sobre o lerritorio do Cliaco ; o das Missões 
já lhe está reconhecido dc facto. Ora, aquelle lerritorio ó lambem contestado pela 
Bolívia, cujos direitos o governo imperial resalvou do compromisso da alliança, ao 
assignar o tratado do 1° dc Maio. 

Logo, não é justo collocar a questão desse lerritorio, em toda a sua extensão 
ató á Bahia Negra, nos termos absolutos em que o pretendeu o plenipotenciário 
argentino. 

O compromisso do art. 17 do tratado do i°de Maio é assaz explicito e com- 
prehende todos os ajustes que celebrem os alliados com o Paraguay em confor¬ 
midade daquelle faclo. É consequência deste principio que nenhum dos alliados 
está obrigado a aceilar a responsabilidade de um ajuste, e menos de uma exi¬ 
gência, que repute contraria ao tratado do 1° de Maio. 

Foi por isso que os alliados procurarão pòr-se de aceòrdo previamente sobre 
os pontos cssenciacs dos ajustes definitivos de paz, e não puderão resolver as 
questões de limites antes de ouvir o Paraguay, como se promellêra e era de 
justiça. 

Assim entendidas as estipulações da alliança, já não-restava outro alvitre ao 
Brazil, .nas circumstancias cm que sc achou no Paraguay, sinão o de tratar 
separadamente. Essas circumstancias naseião da posição que tomou o represen¬ 
tante argentino, ao cabo de dois annos de negociações prévias, e quando acabava 
de receber novas inslrucçõcs, que devião scr a ultima palavra do seu governo. 

Por um lado, exigia-sc dos outros alliados que subscrevessem um compromisso 
prévio, incompatível com sua dignidade e sua consciência ; por oulro lado, queria- 
sc eliminar do pacto da alliança uma dc suas mais importantes clausulas, a do 
prolocollo annexo, pela miica vontade de uma das altas partes conlraclanles. 
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A negocinçiio collocliva tornou-se, pois, impossível; e dado que o Brazil c n 
Republica Oriental pudessem digna e conscicnciostimcnlc assumir a rcsponsabili- 
diulc que lhes era exigida, qual seria a posição dos alliudos paru com o Parnguny ? 

Enlrarião de novo cm guerra contra esse infeliz Estado com que já vivem', 
ia dois annos, em paz amigavel, e que lhes não poderia resistir clficazmenle 

Dccrclar-sc-liia a completa mina do Paraguay, talvez o aniquilamento de sua 
nacionalidade, quando elle tudo reconhecia aos alliados, c só fazia questão dos 

limites do Chaco, onde de facto já a Republica Argentina estabeleceu o seu do- 
mimo ? 

Pareceu ao governo imperial, como ao da Republica Oriental, segundo o voto 
expresso do seu illuslrado negociador, que uma tal solução não fòra prudente, 
nem aproveitaria aos interesses legítimos e esscnciaes da alliança. 

Com esta convicção resolveu tratar separadamente, mas de conformidade com 
o tratado do 1" dc Maio ecoin o accòrdo prévio assignado em Buenos-Ayrcs, sem 
declinar, portanto, de nenhuma das obrigações que por estes aclos conlrahio, nem 
para com os alliados, nem para com o vencido. 

De facto, c na mente do governo imperial, a alliança subsiste em seu perícilo 
vigor para os fins espcciaes e expressos que cila se propoz pelo seu pacto, que 
tao mal fora comprehcndido entre os outros Estados sul-americanos. 

O tratado do 1“ de Maio, estabelecendo desde logo as condições cssenciaes da 
paz, e tornando os alliados solidários na sustentação dos ajustes que celebrassem 
com o novo governo paraguayo conforme essas bases, não exigio a negociação 


A negociação separada, como se vê do art. 6% só era excluida durante a -uerra 
com o inimigo comnium, para depôr as armas ou suspender as hostilidades 

Fora destas circumslancias aquella prohibição não ó applicavel; e este éprecba- 
mcnle o caso em que se acliào os alliados, desde que terminou de facto a mierra 
cm Cerro-Cora, e sobretudo desde que assignárão com o Paraguav o accôrdo^reli- 
minar de paz de 20 de Junho de 1870. " 

Os ajustes que o Brazil acaba de celebrar com o Paraguay não só respeilão 
as bases do tratado do 1” de Maio, mas até o desenvolvimento que a estas deu 
o accordo prévio dos alliados, assignado em Buenos-Ajres o anno passado. 

A parle a questão do Chaco, cm que ale hoje nenhum alvitre conciliatorio tem 
suggmdo o governo argentino, não póde ser objccto dc duvida a disposição em 
que esta o governo paraguayo de celebrar iguacs estipulações com a Republica 
Argentina, como as celebrara com a Republica Oriental do Uruguay no momento 
em que esta o exija. ‘ 

O tratamento de igualdade, que os alliados se garantirão, está salvo, e o Brazil 
o sustentaria como interesse proprio, si o Paraguay o recusasse aos outros alliados 

o que nao c de reeeiar. * 


A respeito de limites, por parte do Brazil, observou-se á risca a norma nrc- 
scnpta no art 2» do accordo preliminar de paz, e nos prolocollos de Buenos-Ayrcs. 
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Disculio-se n maleria com o governo parnguayo, demonstrou-se o nosso direilo, 
que aliás muilo antes da guerra fòra levado á evidencia em conferencias prolo* 
collisadas; e cumprio-sc a promessa de moderação e generosidade, cedendo o go¬ 
verno imperial da linha do Igurcy, e ao mesmo lempoda clausula relativa a novas 
fortificações sobre ,o litoral da Republica. 

Além do tratado delimites, celebrámos um que consagrou as condições geraes 
de paz, ,e dois outros sobre extradição, commercio e navegação. 

O abaixo assignado cumprirá o dever de transmittir ao Sr. ministro de relações 
exteriores, por forma authcntica, o teor de cada um daquelles ajustes, logo que 
sejão elles ratificados, para que o governo argentino possa melhor apreciar a 
moderação e cobercncia com que procedeu o governo imperial. 

Nada allcgando a nota argentina em relação aos tratados de limites, extradição 
e commercio, sua reclamação assenta unicamente no facto da negociação singular 
do Brazil, facto que já está suflicientemente explicado; na estipulação que faculta 
a conservação temporária de forças brazileiras no Paraguay, e na que assegura 

a garantia do Brazil á independencia, soberania e integridade territorial dessa 
Republica. 

A primeira das duas estipulações notadas pelo governo argentino é apenas uma 
faculdade, que se reservou o Brazil, de conservar alguma força no lerritorio pa- 
raguayo, afim de proteger a execução dos ajustes celebrados, e auxiliar a manu¬ 
tenção da ordem interna da Republica, elemento necessário áquella execução. 

E uma faculdade que o Brazil podia exigir ao firmar o tratado de paz, em 
quanto este não fôr fidmente cumprido, sem sujeitar o seu exercício a accôrdo 
com o governo paraguayo. Não duvidou, porém, impòr-se esta restricção, para 
dai mais um testemunho de suas rectas intenções, e da confiança que lhe inspirão, 
c devem inspirar a lodos os alliados as disposições daquelle governo. 

A indicada estipulação nada innova nas relações do governo imperial com o 
do Paraguay; c a expressão do facto preexistente aos últimos ajustes, derivado 
das circumstancias c estipulado entre os alliados e o governo paraguayo, nos ac- 
côrdos de 2 de Junho de 1869 e 20 de Junho de 1870. 

L uma faculdade mais limitada do que essa que até hoje tem tido o Brazil, 
assim como a Republica Argentina, e da qual nenhum dos dois governos ha usado 
sinão do rnodo mais prudente e benefico ao Paraguay. 

Na continuação indefinida do estado de coisas anterior haveria margem para 
conceber-se o receio de algum plano sinistro, si a boa fé e a dignidade do governo 
imperial não repcllisscm similhante conjectura. Então o Brazil podia conservar e 
augmcnlar suas forças alli estacionadas, sem depcndcncia de accôrdo algum com 
o governo paraguayo, até que se celebrassem os ajustes definitivos de paz, que, 
pelas difficuldad.es já expostas, de dia cip dia erão adiados. 

Quando o governo imperial procura saíiir espontaneamente d,essa posição, offe- 
reccndo ao vencido honrosas e benévolas condições de paz; quando, fiel a todos 
os precedentes de suas relações com o Paraguay, ratifica o empenho, que tomára 
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com seus alliados, elo rospoilnr c defender a independência, soberania e integri¬ 
dade dessa Republica, seria supposição inlciramonlo gratuita, c por demais injusta, 
a que desse aqucllas estipulações o caracter de alliança com o vencido contra 
os outros alliados, de prolcclorado ou de meio de absorpção. 

0 Brazil vio-so constrangido a tratar separadamente, c não podia deixar de 
tomar a bem de seus direitos, sem oílensa dos de seus alliados, as cautelas que 
se julga ruo antes precisas e que acompanlião necessariamente a execução de lodos 
os tratados de paz. 

A Republica Argentina quer, como o Brazil, ver respeitada a independência c 
soberania do Paraguay; deseja, como o Brazil, não a morle, mas a prospe¬ 
ridade desse Eslado; não deve, porlanlo, considerar um perigo o facto de poder 
o Império preslar algum apoio á ordem inlcrna do mesmo Eslado, como alé hoje 
lhe lem prestado. 

Aquella estipulação não encerra mais do que uma faculdade, que cm si mesma 
nada lem de extraordinária. Não é o direito que se reservou o Brazil, como 
anles se reservarão lodos os alliados, mas o uso desse direito que poderia mo¬ 
tivar alguma jusla reclamação do governo argentino. O governo imperial declara 
ao seu alliado que seu desejo ó retirar, o mais cedo que fòr possível, as forças 
)razi leiras que ora se achão no Paraguay; e que, emquanlo cilas alii permane¬ 
cerem, continuarão a ser o que tem sido ate hoje, um elemento de ordem e 
de segurança para o Paraguay e para as nações alliadas. 

Menos fundada parece ao governo imperial a reclamação relativa á garantia 

üacta pelo Brazil a independeneia, soberania e inlegridadc territorial do Pa¬ 
raguay, 


Com efícilo, nao se comprehende em que possa oílender o pacto da alliança 
um artigo que consagra em obrigação para com o Paraguay aquillo mesmo 

que os alliados ünhão accordado entre si, como ponto essencial dc sua polilica 
e empenho commum. 

No tratado de alliança eslipulou-se a garantia collecliva, mas esla lanto obriga 
apodos, como a cada um dos alliados. À garantia que o Brazil deu ao Paraguay 
nao c mais do que a observância daqnelle compromisso commum. ' ' 

Nao e possível enlender-se que seja vedado a ura dos alliados defender só por 
si a mdependencia, soberania c integridade territorial do Paraguay. quando real- 
menle atacadas, porque os outros não possão ou não queirão fazè-lo. Tal in- 
elligencia converteria a garantia collecliva em promessa negativa, lorna-la-ia um 
estorvo, em vez de auxilio eíTcclivo a defeza do garantido. 

Si o governo argentino pretende que a garantia individual do Brazil não o 
exime de obrar de accôrdo e em commum com seus alliados, sempre que estes 
queirao prestar o seu concurso, nada ha que obsto a esse procedimento, nem 
e diverso o desejo e o intuito do governo imperial. 


A garantia em questão não c nova por parle do Brazil; muito antes da in¬ 
justa guerra a que foi provocado, ellc a havia oíferecido ao Paraguay contra a 
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ominosa política do cx-dictndor Rosas. Conlrahio-a de novo cm 1865 por um 
prnzo limitado, mas declarou sempre que eslava promplo a manlê-Ia por sua 
parle sem limilação de (empo. Si agora, Iralando separadamente, a eslipulou 
por aque lc mesmo prazo, assim o fez para dar-llie o caracter de uma conse¬ 
quência do tratado do I o de Jlaio, a que o governo imperial tem sido e será 
sempre liei. 

De tudo quanto fica exposto rcsullão indubitavelmente, no parecer do governo 
imperial, os seguintes factos: 

1. " O Brazil não pretendeu do Paraguay concessões que este não possa e.não 
deva fazer aos oulros alliados. 

2. ’ Exigio, na questão de limites, menos do que a base que estabelecera no 
tratado do 1° de Maio. 

3. Não pretendeu, não lhe foi oíTcrccida, c não aceitaria nenhuma cspecie 
de protectorado. 

4. Sua garantia individual á independencia do Paraguay, que não podia ser 

dada por outra fôrma, iralando separadamente, não exclue a garantia coilectiva 
anlcs a elia se refere. ? 

0 .» 0 Brazil não violou ponto algum do pacto de alliança, mantém os seus 
compromissos, c estará sempre promplo a entender-se com seus alliados para a 
inteira execução dos empenhos cominuns. 

C.° 0 Brazil tratou separadamente quando, depois de repelidos esforços e de 
um adiamento de dois annos, lhe não deixarão outro alvitre mais prudente c 
decoroso ás declarações do negociador argentino e sua retirada de Assumpção. 

7.“ A questão do Chaco é a unica difliculdadc que oífereccm os ajustes defi¬ 
nitivos da Republica Argentina com o Paraguay; e o governo imperial está per¬ 
suadido de que a sabedoria e prudência do gabinete de Buenos-Ayres conseguirá 
vencer essa difliculdadc, sem crear uma situação penosa para si c para seus 
alliados, e sem aggravar a sorte da infeliz nação paraguaya, que muito deve á 
alliança e lhe merece a continuação do mesmo procedimento justo e generoso. 

Esperando que estas francas e amigaveis explicações achem o mais justo 
acolhimento no espirito illuslrado do governo argentino, o abaixo assignado apro¬ 
veita com prazer a presente opportunidade para reiteirar a S. Ev. o Sr. mi¬ 
nistro de relações exteriores os protestos de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica Argentina. 


Manoel Francisco Correia. 



Noia do governo argentino ao governo imperial. 

Ministério de relações exteriores da Republica Argentina.-Bucnos-Ayres, 31 
de Janeiro de 1872. 


Sr. ministro—Pelas cópias juntas e denuncias de igual natureza recebidas em 
diversas occasiões, chegou ao conhecimento do governo argentino a impunidade 
e facilidade que presta ao contrabando a ilha argentina chamada do Cerrito, oc- 
cupada desde o pnncipio da guerra com o Paraguay por um hospital c arsenal 


Cmquanto o governo argentino esperava a dcsoccupação geral do Paraguay 
pelo tratado definitivo de paz, julgou inopportuna toda exigencia a este respeito; 
p rem, ficando de novo demorada essa esperança, e crescendo ao mesmo tempo 
inconvenientes da occupação, recebi ordem do Sr. presidente afim de diri¬ 
gir-lhe esta nota, solicitando a expedição das convenientes instrucçõcs para re- 
iirar-sc da ilha a guarnição e o material alli accumulado. 

Deplora o governo argentino que a necessidade desta exigencia tenha logar 
acluaes momentos, mas esperando que as provas dadas ale aqui de sin¬ 
cera adhesao a alhança convencerão ao governo imperial de que esta medida ó 
puramente aduaneira, e incapaz de afiec.ar as relações amigaveis entre os dois 

paizes, tenho a honra de assegurar ao Sr. ministro a rainha mais alta e dis- 
tmeta consideração. Ulb 


A S. Ex. 
selheiro Dr. 


o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, 
Manoel Francisco Correia, etc., etc. 


con- 


Caulos Tejedor. 



Dneimieiitna a que m refere n notii que prece.le. 


N. 1. 

Officio do administrador das rendas de Comentes ao ministério da fazenda da 

Republica Argentina. 

Corrienles, 2 de Agoslo de 1871. 

Julgo conveniente e até necessário levar ao conhecimento de V. Ex. o pro¬ 
cesso junto, constante de 20 paginas, relativo ao desembarque na ilha ilo Cer- 
r.to de um carregamento de mercadorias procedentes de Montevidéo, embarcado 
no patacho Aueoo Triunfante, afim de que V. Ex. se digne informar a esta 
admimslraçao si o governo argentino fez alguma concessão especial, permitlindo 
o cornmercio de transito n.iquelle ponto, que acha-se occupado por uma guar- 
mçao e mestrança do governo imperial do Brazil, e por alguma população que alli 
se reumo por tal motivo; pois que, si não permiltio, deve essa operação ser con¬ 
siderada íllicila e portanto sujeita ás penas que as ordenanças estabelecem. 

, o re , la í ri ° (1 , esse ministério do anno de 1867, annexo D, encontrão-se as 
oi ens a as pe os generaes adiados, prohibindo o cornmercio de transito no 
territono paraguayo, occupado pelos exercifos, e si tal prohibição estabeleceu-se 

para um terntorio estrangeiro, creio haver maior razão para que cila subsista 
no nosso. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. ministro da fazenda e da nação. 

Desidekio Onieva. 


N. 2. 

Despacho do ministério da fazenda da Republica Argentina . 

Buenos-Ayres, 26 de Janeiro de 1872. 

Ao ministério de relações exteriores, afim de que, si o julgar conveniente, 
se sirva pedir ao governo do Brazil a evacuação da ilha do Cerrito, occupada 
ainda por uma guarnição militar, para evitar o contrabando que se está fa¬ 
zendo por aquelle ponto; e responda-se ao administrador das rendas de Cor¬ 
rienles que. é illicila a transacção commercial de que dá parle, devendo ern 
consequência proceder de conformidade com a ordenança; e que apenas seja 
desoccupada a ilha pela força brazileira, que accidentalmcnte a occupou du- 
iante a guerra com o Paraguay, se estabeleça alli um destacamento fiscal, fi¬ 
cando sujeito á sua jurisdicção. 


L.' Domingckz. 
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N. 3. 


Declarações do mestre do & Nuevo Triunfante. » 

INa administração do rendas nacionacs de Corricnles, aos 3 dias do mez 
de Março do 1871, o abaixo assignado, administrador delia, cm virludc de sus¬ 
peitas que tem, lez comparecer o mestre do patacho nacional Nuevo Triun- 
/a>Ue, ancorado no porto desta cidade, e promellendo dizer a verdade ern tudo 

quanto lhe fòsse perguntado, interroguei-o : qual seu nome, idade, nacionalidade 
e profissão? 

Respondeu: que se chamava Nicoláo Serlora, de ‘20 annos de idade, italiano 
e de profissão maritima, actualmenle mestre do patacho nacional Nuevo Triun¬ 
fante, que esta' ancorado neste porto. 

Perguntado: si o navio de seu commando está carregado ou vasio; no pri¬ 
meiro caso qual o seu carregamento, c sua procedência c destino? 

Respondeu: que estava carregado de madeiras embarcadas no Chaco (Riacho 
de Ouro), com destino a Buenos-Ayres, c que veio aqui para despachar seus pa- 
peis nesta alfandega. 1 

Perguntado de que porto sahio despachado para o Chaco, e si o navio foi car¬ 
regado ou vasio ? 

Respondeu: que havia sahido vasio do Cerrilo. 

Perguntado: de onde vinha para o Cerrito, e si lambem trouxe o navio va¬ 
sio ou com carga? 

Respondeu: que procedera de Montevideo com carregamento dc artigos para ' 
armazém. 0 1 

Perguntado. por conta de quem trazia o referido carregamento; si no Cerrito 
desembarcou todo ou parle delle, e por ordem de quem? 

Respondeu: que conduzio o carregamento por conta de um allemão de nome 

c iotltrT * T r, :r do - oiodo n ° di, ° i )oni °’ ™«.»o, 

0 do ínspecíor do arsenal brazileiro que alli existe. 

Perguntado: de que qualidade c quantidade de artigos se compunha o carrega- 
ento e si pode exhibir o respectivo conhecimento, o livro de bordo e todos os 

r; a ? c alfandesa> quer dc ° uira cia - <« ** -*• - 

Respondeu: que não pode especificar o carregamento que conduzio, porque não ' 
se iccorda: quo o conhecimento foi entregue á casa dos Srs. Resoagl & Irmão 
desta praça para receber o frete, c por isso não o tem o declaranle ; que MoTjm 
ivro da bordo, porque nunca 0 levou c que o unico documento que existe em seu 
j . í ° f P< ! “ e ( enavegaçao expedida pelo consulado argentino em Montevideo 
“o)! eZembr ° UUÍm ° (a qUal CXhÍbÍ0 C " a este ti:: 



Perguntado: por que desembarcou sen carregamento cm um ponto nao habi¬ 
litado pola autoridade competente para as operações do commercio estrangeiro, 
como t) a ilhn do Ccrrilo, territorio nrgenlino?' 

Respondeu: quo efleituou a descarga porque assim lh’o ordenou o dono delia, 
Sr. Webert, c logo depois o inspeclor brazileiro. 

E nada mais lendo que declarar, ratificou a sua declaração, assignando-a para 
constar. 

■ Desidehio Onieva. 

As testemunhas que abaixo vão assignadas, a pedido do Sr. administrador das 
rendas, cerliíicão: que a declaração que precede de D. Nicoláo Serlora, c em 
tudo conforme ao que declarou cm nossa presença; e que não assignava porque 
D. Pedro Resoagli o prevenira para que o não fizesse. 

Corricntes, 7 de Março de 1871. 

JlJAN HíRRERA. 

Francisco A. Lezea. 

t- 

Em 8 de Março de 1871. 

Designa-se o ollicial da meza do registro D. Fermin Brunel, para otliciar 
nesle processo. 

Onieva. 


N. 4. 

Declaração de um dos proprietarois do « Nuevo Triunfante. » 

Na alfandega de Corricntes, aos 9 dias do mez de Março de 1871, compareceu 
D. Pedro Resoagli, da firma social de Cayetano Resoagli & Irmão, e promeltendo 
dizer a verdade do que souber e lhe fõr perguntado, o Sr. administrador passou a 
interroga-lo assim: Si conhece o patacho nacional Naevo Triunfante c porque 
motivo ? 

Respondeu: que o conhece porque foi construído aqui, e porque uma me¬ 
tade dellc é de propriedade de sua casa de commercio, e a outra do Sr. Ba- 
glieto. 

Perguntado: si recebeu o conhecimento da carga que conduzio ultimamente de 
Montevideo para o Cerrito para cobrar o frete: qual era a sua importância, e si 
sabe qual a qualidade c quantidade do carregamento conduzido? 

Respondeu: que o recebeu effcctivamentc, para o indicado fim; que o frete 
montava a oitocentos pezos fortes, o que ignora a qualidade e quantidade da 
carga. 
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E' nada mais lendo que accroscenfar ao declarado, coiifinnou sua declaração e 
assignou com o Sr, administrador perante mim, do que dou fé. 

Oniuva. 

Paço sciente que D. Pedro Resoagli depois do haver declarado o que precede, 
perante o Sr. administrador, se recuzou a assignar. 

Peumin Bhunel. 

N. 5. 

Novas declarações do mestre do « Nuevo Triunfante . » 

INa altandega de Corricntes, aos 14 dias de Março de 1871, compareceu o 
mestre D. Mcoláo Sertora, a chamado do administrador, e promellendo dizer a 
verdade de tudo quanto soubesse e lhe fosse perguntado, se interrogou: porque 
se despachou seu navio em Monlevidéo com destino a Corumbá, e desembarcou 
seu carregamento no Cerrilo ? 

Respondeu: porque o carregador Sr. Webert assim o ordenou. 

Perguntado : si conhece o conteúdo de' uma nota oílieial do cônsul brazileiro 
em Montevideo dirigida ao inspeclor da alfandega de Corumbá, que entregou 
nesta administração, depois da detenção de seu navio; quem lh’a deu e em 
que logar ? 

Respondeu : que ignora o seu conteúdo, e quem lh’a entregou em Montevideo 
foi o seu despachante D. Agostinho Mora! 

E nada mais lendo que accrescenlar ao que declarou, dice que não assignava, por 
cujo motivo o administrador pedio ás testemunhas D. Tomas Casüllos e l). Juan 
Desimon que se servissem certificar a cxactidão da dita declaração. 

Onieva. 

Está conforme. 

reslemunhas : Tomas Castíllos. 

Jüan Desimon. 

Condemnaçõo do « Nuevo Triunfante , 

Em 14 de Março de 1871. 

Resultando das provas deste processo fundamento bastante para a detenção do 
navio (não da carga de madeiras) assim o resolvo em virtude do artigo 956 das or¬ 
denanças. 


Onieva, 
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Patente' de navetfctçâô, 


N. 213. Consulado geral argentino. 

Sahc para Corumbá com carga o palhabole argentino IVuevo Triunfante , de 
30 toneladas de lotação. 

Tripolação: Mestre. Nicoláo Sertora. 

Marinheiros.—Oito. 

Montevidéo, 17 de Dezembro de 1870. 


O cônsul geral, 

J. V 1LLEGÀS. 

Visto.— Consulado geral do Brazil em Montevideo, aos 17 de Dezembro de 
1870. 

Eduardo Carlos Cabral Deschamps, cônsul geral. 

Visado nesta capitania do porto e registro geral de matriculas. 

Pelo capitão do porto, 

JüLlO M. SOLSONA. 


Certidão de desembarque de carregamento. 

Certifico que o patacho argentino Nuevo Triunfante descarregou no acampa¬ 
mento da ilha do Cerrito um carregamento de generos de armazém, embarcado 
no porto de Montevidéo com destino a Corumbá'. 

Estabelecimento naval do Brazil na ilha do Cerrito, em 24 de Janeiro de 1871. 

José Marques Guimarães, 
Capitão de fragata, direclor. 


Requerimento de Pedro Resoagli . 

Sr. administrador de rendas nacionaes. 

Pedro Resoagli, socio representante da casa Cayetano Resoagli & Irmão, desta 
praça, se apresenta ante V. S. e diz: Que ao patacho nacional Nuevo Triunfante , 
de nossa propriedade e de D. Geronirno Baglieto, surlo neste porto, com carrega¬ 
mento de madeira do Chaco, com destino a Buenos-Àyres, foi por V, S. negado 
o despacho para aquellc destino, e ordenada sua detenção desde 18 ou 19 do mez 
proximo passado, por haver o mestre ern primeiro logar, e depois eu, manifestado 



a V. S. que o di(o navio havia cou Ja/icLi u.ii carregamento procodcnlo do Mon¬ 
tevideo c descarregado na ilha do Carrilo por didicultladcs quo encontrou no seu 
transporte ao seu destino, Corumbá, segundo o declarou por cscriplo o dono do 
mesmo carregamento cm um pedido que por tal motivo fez ao chefe militar 
d.iquellc ponto, unica autoridade ulli; ao que acquiosceu, segundo consta do 
requerimento c da ordem original que se apresentou a V.S., mas que tudo tem 
sido insuíficicnlo para obter o despacho do navio, e segundo creio, se está proce¬ 
dendo a um summario. 

Sem prejuízo do protesto que formulei, no qual se mcncionfio lodos os factos 
occorridos, e com a reserva que faço do reclamar perante quem competir, os 
direitos que represento (porquanto julgo que não ha no caso presente razão al¬ 
guma legal para a detenção), e os prejuízos causados: c afim dc evitar que estes 
sejao maiores, o que a ninguém aproveitaria, venho solicitar que se suspenda a 
ordem de detenção do navio e seja elle despachado na forma pedida—sob fiança 
que ofiereço da casa que represento, pelo referido navio ou seu valor, o qual 
ficam sujeito á responsabilidade que, em virtude dc resolução da autoridade ou 
autoridades competentes, se possa fazer pesar sobre o mesmo navio por motivo da 
referida descarga feita na ilha do Cerriio. 

Portanto supplico a V.S. se sirva admittir a fiança c ordenar o mais que deixo 
exposto. 

Por Cayelano Resoagli e irmão 
Pedro Resoagli. 


N. 149. 


Nota do governo imperial ao governo argentino. 

Rio dc Janeiro,—Ministério dos negocios estrangeiros, cm 21 de Março dc 1872. 

O abaixo assignado, do conselho dc S. 11. o Imperador do Brazil, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, leve n honra de receber a nota, 
datada ern 31 de Janeiro ultimo, que lhe foi dirigida por S. lix. o Sr. Carlos 
Tejcdor, ministro de relações exteriores da Republica Argentina. 

Nessa nota expõe o Sr. ministro: 

Que, por denuncias recebidas cm diversas occasiõcs, chegou ao conhecimento 
do governo argentino n impunidade o facilidade que presta ao contrabando a ilha 
do Alajo, occupada desde o principio da guerra com o Paruguoy por um hospital c 
arsenal brazileiro. 
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Que, cmquan o o governo argentino esperava a desoccupação geral do Para- 
guay pelo ti alado definitivo de paz, julgou inopporluna toda exigencia a este res¬ 
peito ; mas que, ficando de novo demorada essa esperança, e crescendo ao mes¬ 
mo tempo os inconvenientes da occupação, rccebêra ordem de S. Ex. o Sr. presi¬ 
dente da Republica para solicitaria expedição das necessárias inslrucções, afim de 
que sejuo retirados da ilha a guarnição c o material alli accumulado. 

Finalmente, que o governo argentino deplora a necessidade desta exigencia nas 
acluaes circunstancias, mas espera que as provas dadas até aqui de sincera adhc- 
suo a alliança convcnceráõ o governo imperial de que tal exigencia é meramente 
liscal, e incapaz de alterar as relações'amigavcis entre os dous paizes. 

As provas que o governo argentino tombado de sua adhesão á alliança, esli- 
pmada no tratado do 1» de Maio de 1865,^são e fôrão sempre devidamente apre¬ 
ciadas pelo governo do Brazil. Este crê lambem não haver poupado por sua parle 
maiiifestaçao nem esforço algum, tanto para testemunhar a cordialidade de seu 
concurso, como para previnir desaccòrdos, remover quaesquer embaraços, e assim 
assegurar os justos fins a que se propuzérão os alliados. 

Espera, portanto, o abaixo assignado que a presente resposta, que teve ordem 
de S. A. 1. a Regente para dirigir ao Sr. ministro de relações exteriores, será 
acolhida com os mesmos sentimentos, de amizade, moderação e justiça que pre¬ 
sidirão á sua deliberação. 

Sabe o governo argentino que a occupação da ilha do Atajo, sita na foz do rio 
araguaj, loi determinada pelas operações da guerra, desde a invasão do terrilo- 
íio inimigo, para satisfazer necessidades das forças braziiciras de mar c terra, que 
seachavão a grande distancia dc nossos arsenaes. Era também um ponto dc 
apoio paia os cxcicilos alliados, emquanlo estes sitiavão as posições inimigas dc 
luyuli, Curupaily e Humailá. 

Os generaes brazileiros occupárão aquella ilha no interesse da alliança, e 
persuadidos de que ulilisavão-sc de lerrilorio inimigo, c não de lerrilorio alliado. 

A i m do Atajo esteve sempre cm poder dos paraguayos, que ahi conservavão 
um posto militar denominando-a guarda do Cerrilo. 

0 governo imperial nunca leve a menor idéa de ganhar território algum do 
inimigo, nem mesmo de levar suas prelcnções de limites além do que em plena 
t>az propuzéra ao Paraguay, para o que aliás não lhe raltarião títulos, fundados 
nas pioprias declarações e propostas do governo d’Assurapção feitas muito antes 
da calamitosa guerra por clle provocada. 

Assignando o tratado do i- dc Maio, em cujo art.8°garanlio-se a independência 
e integridade territorial da Republica do Paraguay, o Brazil dava espontaneamente com 
s-eus alliados aos paraguayos illudidos, c em especial ás demais nações, a segu- 
iança deque não entrava nessa guerra com o pensamento de conquista ou dc 
engrandecimento material. 

Cohcicntc com este proposilo, nem durante a guerra, nem depois da victoria, 
õ governo imperial praticou aclo algum que, fòsse contrario aquella solcmne 
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declaração, l.ongc disso, poderia aponlar alguns casos que os fados foriio além 
de suas promessas. 

Como prova plena desta asserção, bnsln citar o recente ajuste de limites dq 
Brazil com o Paraguay, no qual cedemos da linha do lgurey, que havíamos desi¬ 
gnado no lralado dc alliança como base do mesmo ajuste. 

h incontestável que, segundo os tratados entre Ilespanha e Portugal, tratados 
que o Paraguay invocava antes da guerra, o o estado em que as duas metrópo¬ 
les deixárao demarcadas essas fronteiras, o Brazil poderia não só suslenlar a linha 
do Igurey como limite meridional, mas ainda pretender que ao norte a divisa 
iósse o rio Jejuy ou o Jpanóguassú, os quaes ambos ficão ao sul do Apa. 

O governo imperial, porém, desislio da própria linha expressa no tratado, e 
desistio no interesse da Republica do Paraguay, e a hem das fuluras relações dos 
dois Estados. 

Recordando eslos precedentes, o governo imperial confia em que o seu alliado 
não lhe altribuira o mais remoto desejo de adquirir a ilha do Atajo para o do¬ 
mínio do Império. 

A occupação leve a origem que fica assignalada, e não se pretende com ella 
estabelecer posse, como o manifesla e garanto o referido ajuste de limites ceie- 
l)i ado com a Republica do Paraguay. Esla occupação cessará logo quo seja pos¬ 
sível; o proprio interesse do Brazil assim lho aconselha. 

Lao pesado material que deve ser levado para Mato-Grosso, ou tornar para o 
aisenal dc marinha do Rio dc Janeiro, nao se remove de um dia para o outro; 
c o governo argentino ha de reconhecer igualmente, em seu juizo recto e ami¬ 
gável, que nao fora opporluna a desoccupação precisamente no momento em que 
o governo imperial tem de allender á execução dos ajustes ha pouco assignados 
em Assumpção. 

O tratado de alliança não fallou das ilhas do Paranã e do Páraguav: referio-se 
sómente. sobre questões de limites, ao território separado pelas margens desses 
dois nos. Allenla a situação da ilha do Atajo, que não c separada peia linha 
media do rio Paraguay, c a antiga posse dos paraguayos, a mesma ilha n3o póde 
ser reconhecida como território argentino sinão oni virtude dos ajustes pendentes 
enlre essa Republica e a do Paraguay. 

Quando o governo argentino communicou aos representantes do Brazil que 
resoivera occupar o território de Missões, entre os rios Uruguay e Paraná, e u 
V a 0ccidanlal ’ no Chaco ou margem direita do rio Paraguay, antes de seus 
ajustes de limites com o governo paraguayo. e antes mesmo da conclusão da 
guerra, os ditos representantes do Brazil limitárão-se a resaivar a responsabili¬ 
dade do governo imperial a respeito de um aclo em que este não fôra parle 
Al 1 exisUao ‘"vernadas e forças brazileiras, e tratou-se dc retira-las no inluilo.de 
evitar qualquer desinlelligencia por efleilo das novas condições em que íicavão 
esses territórios. " 1 

A ilha do Alajo não eslá no mesmo caso daquclles territórios; mas, 


sem 
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embargo desta consideração, quizérn o governo imperial poder já abandona-la, 
nao assumindo responsabilidade alguma na questão de domínio da mesma ilha, 
A isso, porem, oppõcm-sc as circurnstancias acima ponderadas. 

O motivo que determinou a reclamação do governo argentino é o seu bem 
entendido interesse cm evitar o contrabando que se possa fazer cm prejuizo das 
rendas da Republica, para o que, no seu conceito, offerece facilidades a refe- 

a i a.^ a «iixo assignado afiança ao Sr. ministro que o governo imperial, com 
quanto nao tenha noticia de facto algum dessa natureza, apressou-se em expedir 
ordens terminantes no intuito dc prevenir qualquer abuso possivel. 

Nessa ilha não existe, além da guarnição brazi leira, sinão um ou outro com- 
mercianle, desses que se eslabclecião durante a guerra cm torno dos acampamen¬ 
tos dos alliados; os quaes não podem ler outro incentivo sinão o pequeno Irafe-m 

que e alimentado pelo consumo das praças da guarnição dc terra, c dos navios 
alli estacionados. 

O que fòr importado na ilha, segundo as ordens vigentes, que ora são reite¬ 
radas, deve levar despacho regular, ou da administração militar do Império, ou 
das alfandegas dos Estados limitrophes. 

O facto que meiicionão os documentos amiexos á nota do Sr. ministro, occor- 
ii o em piincipios do anno passado, consislio em ler descarregado na ilha o 
patacho argentino iVuevo Triunfante , despachado ern Montevideo para Corumbá. 
Como nesta alfandega do Brazil não se cóbrâo hoje direitos, e demais allegou-sc 
caso de força maior, foi o dito navio admitlido a desembarcar alli o seu pequeno 
carregamento. Não se mostrando que essas mercadorias sahirão da ilha para o 
lerritorio argentino, antes devendo-se crér o contrario, parece que não houve contra¬ 
bando ou extravio de direitos devidos ás alfandegas da Republica. 

O contrabando não carece da pequena c bem policiada ilha do Alajo para len- 
ar suas operações; pôde lazer-se fácil e impunemente sem tocar nessa ilha, si 
nao for impedido por outros meios e em oulros togares. Com effcilo, da costa 
paraguaya fronteira a Comentes, das ilhas do Paraná, e durante o transito das 
embarcações, os indivíduos que se empregarem nessas especulações illicitas podem 
conseguir oscu inlonto, se não encontrarem no proprio terrilorio argentino eíficaz 
vigilância e repressão. 

Assim, pois, o abaixo assignado confia em que o governo argentino receberá 
corno salistactorias as presentes declarações, certo de que não é menos sincero o desejo 
do Brazil de manter e desenvolver cada vez mais suas amigáveis relações com a 
Kcpublica Argentina. 

o abaixo assignado aproveita o ensejo para manifestar a S. Ex. o Sr. ministro os 
protestos de sua mais alta estima e mui subida consideração. 

blit Argentina 1 ' ^ &rl08 Te j edor ’ ministr(> dc exteriores da Kcpu- 

Maxoiíí. Fkakcisco CoimiíiA. 


J;. i 
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Prelençao ia Bolívia a fazer-se representar nos ajustes fle limites entre as potências 
siptarias flo trataio ie alliança flo I o ie Maio ie 1865 e a Republica do Parapay. 

N. ISO. 


*V 'ofa do governo da Bolwia n legação imparia /. 

Secretaria geral cie estado. Secção de relações exteriores. — La Paz, 23 de 

Abril de 1871. 

Senhor. — Como pelo tratado de alliança do I o de Maio de 1805 que o Brazil, 
a Republica Argentina e o Uruguay cclebrárão para fazerem a guerra ao Para- 
guay, ficou estipulado que depois da guerra se procederia ri demarcação dos li¬ 
mites entre as potências signalarias, rcsalvando-se os direitos de Bolívia ; e sabendo 
meu governo que as referidas potências pretendem realizar esse pacto, S. Ex. 
o Sr. presidente da Republica encarregou-me dc dirigir-mo á V. S., por não haver 
na Bolivia agente diplomático da Confederação Argentina, do Uruguay, do Para- 
guay, nem ler a Bolivia agente algum acreditado junto ás mesmas potências, 
afim de que se sirva declarar se tem conhecimento da data fixada para proceder- 
se ao citado ajuste. 

A Bolivia, que tem incontestáveis direitos á margem Occidental do rio Pura- 
guay, cm todo o território que se exlende até ao rio Bermejo, está lambem in¬ 
teressada na demarcação accordada pelo mencionado Iralado, e nada e pois mais 
logico do que ser a Bolivia representada nesse ajuste para defender e resguardar 
seus direitos perfeitos. 

laia que esses interesses o direitos, coinquanlo rcsalvudos pelo mesmo tratado, 
nac sejão feiidos na demarcação, o Lxui Sr. coronel Morales ordcnou-mc que 
redigisse esta nota, rogando a V. S. se sirva lcva-la ao conhecimento do Exm. 
govcino de Sua Magestadc Imperial, para que este, si o julgar conveniente, a 
liansmitta ás cliancellarias das demais potências signalarias do mencionado tra¬ 
tado. 

Com este motivo reitero a V. S. a consideração do singular apreço com que 
me subscrevo, 

^ Sr. encarregado de negocios do Império do Brazil na Bolivia, D. Eduardo 
Callado, 

Àllcn lo c seguro servidor, 
Casimiro Coiuiau 



Nota da legação imperial ao governo da Bolívia . 

Legação imperial do Briuil na Bolívia.— GebolliiUo, 19 do Setembro de 1871, 

Sr, ministro.— De ordem do Exm. Sr. presidente provisorio desta Republica, 
dignou-sc V. Ex. passar- me, em *23 de Abril ultimo, uma nota com o fim, 
de saber se cu tinha conhecimento da época fixado para a demarcação dos limites 
entre as potências signatárias do tratado da tríplice alliança do 1“ de Maio de 186o, 
e a Republica do Paraguay, visto como lendo a Bolívia inquestionável direito á 
margem Occidental do rio Paraguay até ao rio Bermejo, está interessada na de¬ 
marcação o precisa ser nella representada. 

V. Ex. solicitava, outrosim, pelas razões e para os fins apontados na sua nota. 
que cu a communicasso ao governo de S. M. o Imperador do Brazil, meu au¬ 
gusto soberano, para que, se o tivesse a bem, a Iransmitlisse aos governos das 
outras potências interessadas na questão. 

Em 2o do mesmo mez de Abril, ao accusar o rccebimecto da nolade V. Ex., 
declarei que não tinha noticia alguma da época fixada para a referida demar¬ 
cação, e offereci remeiter a nola dc V. Ex. ao meu governo. 

Aulorisado por S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Brazil, corre- 
me agora o dever de responder ã supracitada nola de V. Ex. nos seguintes 
termos: 

Que não se trata, por ora, da demarcação dos limites entre a Republica 
Argentina, ou o Brazil e a Republica do Paraguay, mas do reconhecimento, nos 
ajustes definitivos de paz, que lerão logar brevemente, dos limites que separfio 
os ditos Estados. 

Que o Brazil não é parte na questão do Chaco a que se refere a nola de V. Ex. : 
que essa questão sr3 interessa a Bolivia, á Republica Argentina e ao Paraguay, 
como se vè do proprio tratado de alliança á que V. Ex. allude. 

Que o governo imperial, comquanlo pudesse parecer isso escusado, ao assignar 
aquelle tratado e nus aclos posteriores que se referem aos ajustes de limites dos 
alliados com o Paraguay, resalvou sempre dos compromissos da alliança os direitos 
allegados pela Bolivia acerca do território do Chaco. 

Que o governo argentino aceitou sempre de bom grado essa resalva, referindo- 
se ao que já está estipulado em principio entre elle e o da Bolivia sobre o modo 
de dirimirem entre si amigavelmente a sua questão de limites. 

Que embora o governo imperial não esteja obrigado a communiear aòs gover¬ 
nos argentino c do Paraguay o que pode referir-lhes directamente o governo boli¬ 
viano, com tudo não se recusa ao pedido feito em a nota de V. Ex., por- não 
ler a Bolivia agenle diplomático acreditado junto daqueltas Republicas. 



Ouo, conscguintomcnlc, a legação imperial em Bucnos-Ayres receberá ordem 
pnra transmillir ao governo argentino cópia da nota de V. F.x. c desta resposta, 
e que igual communicnçõo se fará no governo do Parnguay. ‘ 

Ficando, assim, complelnmcnlc satisfeitos os desejos manifestados por V. Ex., 
em nome do Exm. Sr. presidente provisorio da Republica, prevaleeo-me da 
opportumdade para reiterar os protestos da alta estima e dislincla considerarão 
com que lenho a honra de sor, * 

Lxin. Sr. D. Casirniro Gorral, ministro e secretario de Estado de relações 
exteriores da Bolivia, 

De V. Ex. 

Al tento c dedicado servidor, 
Eduardo Calcado. 


H. 152. 


Boto do governo do- Bolivia d legocõo império/. 

Ministério de relações exteriores da Bolivia, Sucre. ti de Outubro de 1871. 

Senhor.— Recebi a estimável nota de V. S. de 19 do mez findo, na qual, em 
resposta á minha dc 23 de Abril ultimo, V. S. declara, aulorisado pelo Exm. Sr 
ministro dos ncgocios estrangeiros do Império do Brazil, que não se trata aclual- 
mcnle da demarcação dos limites do Império com as Republicas Argcnlina e do 
Paraguay, porém do reconhecimento dos ajustes definitivos de paz; que a questão 
do Chaco não affecla os interesses do Império, e que este apezar de não se 
achar obrigado a communicar aos governos das ciladas Republicas o que só é 
(C interesse directo para a Bolivia, ordenou á sua legação que transmitlisse uma 
copia da minha citada nota ao Exm. governo da Bepublica Argcnlina. 

S. Ex. o Sr. presidente, grato pelas expressivas provas dc deferencia do go¬ 
verno do hnpcrio vizinho para com esta Bepublica, me encarrega dc manifestar 
a V. S. o seu vivo agradecimento por esse motivo, rogando-lhe sc sirva trans- 
iDílli-lo á S. A. I. a Princoza Regente. 

Aproveito a opporluni.lade para reiterar a V. S. as seguranças da. alta o 
(tistincla consideração com que sou. 

, Sr. encarregado de negocios do Brazil na Bolivia. 

Dc V. S. 

Altenlo e seguro servidor, 

CaSIMIUO CoilRAL. 
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Solicitação pela RepÉica áo Parapay ia garantia flo Império para mn empréstimo 

io eiterior. 

N. 153. 

Ao/a do governo do Paraguay ao governo imperial. 

Assumpção, 21 de Maio de 1871. 

. 0 abaixo assignado, ministro e secretario encarregado interinamente do mi¬ 
nistério de relações exteriores da Republica, tem a subida honra de dirigir-se 
ao Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, Sr. Dr. 
Manoel Francisco Correia, para participar-lhe que o governo da Repulica houve 
por bem nomear o Sr. D. Carlos Loizaga, .ministro da referida repartição, seu 
enviado confidencial junto a esse governo afim de solicitar a sua garantia para 
o governo do Paraguay poder conseguir, com melhores condições do que se o pre¬ 
tendesse sómente com o seu credito, um empréstimo, que elle se vê na abso¬ 
luta necessidade de contrahir, para dar impulso ao paiz c facilitar a marcha 
da administração. 

Portanto, o abaixo assignado pede a V. Ex. se sirva dar fó e credito ao que 
vcrbalmenle expuzcr o dito enviado. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para saudar ao Sr. ministro, apre¬ 
sentando-lhe seus respeitos c distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, Dr. 
Manoel Francisco Correia. 

Josf. A. Decoud. 


M. 154. 

Nota do governo imperial ao enviado do Paraguay. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 5 de Julho de 1871. 

Em conferencia de 27 do mez findo, declarou-me V. Ex. que o governo da 
Republica do Paraguay pretendia levantar um empréstimo fóra do paiz, e dese¬ 
java para esse fim, sinão a garantia real do governo imperial, ao menos o seu 
apoio moral. 
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() apoio moral por V. Ex. solicitado consiste om dcclarar-sc, si for preciso, 
na praça em quo lenha dc sor conlrahido o empréstimo, que não soíTre este, por 
parle do Brazil, objccção derivada das estipulações definitivas dc paz, ainda não 
concluídas. 

Para motivar o seu pedido, V. Ex., manifestando a confiança quo inspirão ao 
governo paraguayo os sentimentos amigaveis c aclos generosos do Brazil para 
com a Republica, allegou a falia que sente o mesmo governo do recursos para 
occorrcr ás necessidades mais vilães do seu paiz. 

Por ultimo desejou V. Ex. que a resposta do governo imperial, de cujo pen¬ 
samento ficou desde logo inteirado, tosse dada por cscripLo para que de seus 
precisos termos tivesse conheciinenlo o governo da Republica. 

E este o objeclo da presente communicaçào. 

Lamenta o governo imperial que os ajustes definitivos de paz lenhão sido até 
agora adiados, c que d’ahi proveu hão embaraços á marcha do governo paraguayo. 

Como V. Ex. sabe, esse adiamento não lem por causa a vontade do governo 
imperial, mas a fulla dc aecôrdo dos alliados sobre a opporlunidadc da ce¬ 
lebração dos mesmos ajustes, e recentemcnle as circumslancias extraordinárias 
em que se acharão as cidades de Assumpção e Buenos-Ayres, em consequência 
da epidemia que as ílagellou. 

O governo imperial tem a peito apressar o mais possível a conclusão do tra¬ 
tado definitivo, c para esse fim enviará brevemenle o seu plenipotenciário. 

Qudcsqucr que sejfio, porém, os ajustes finacs, julga o governo imperial que 
não embaraçarão a administração superior da Republica de usar dos meios dc 
credito para prover á marcha e desenvolvimento do paiz. 

Sempre animado das intenções mais justas c benévolas, e persuadido de que 
iguaes disposições se dão por parte dos outros governos alliados não lem duvida 
ò governo imperial em declarar a V. Ex. que não se oppõe, antes faz votos 
para que a Republica do Paraguay realize a operação de credito que pretende; 
confiando ern que as condições do projeclado ernpreslimo em nada prejudicarão 
os direitos dos alliados, já reconhecidos no accôrdo preliminar de paz. 

Neste sentido o governo imperial dará inslrucções ao ministro brazileiro resi¬ 
dente no paiz em que se procure levar a effeilo a operação de que tenho tratado. 

O que o governo do Brazil não pode fazer é tomar sobre si a responsabili¬ 
dade dos einpenhos financeiros que asdin venha a conlrahir o do. Paraguay : 
mus isto não obsla a que proceda na 1'órma por V. Ex. solicitada, e que acima 
fica exposta. 

Tenho a honra de ser com a mais dislinela consideração, 

Exrn. Sr. D. Carlos Loizaga, 

De V. Ex. 

Muito allento venerador, 

Manoei. Francisco Coiiueia. 
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N. 158. 


Nota do enviado paraguayo ao governo imperial . 

Rio de Janeiro, 6 de Julho dc 1871. 

Senhor ministro.—O abaixo assignado tem a honra dc accusar a recepção da 
apreciada communicação de V. Ex. de honlem 5 do corrente, peia qual servio-se 
V. Ex. declarar que o governo de V. Ex., posto não possa aceitar a responsa¬ 
bilidade eflecliva do emprestirno que venha a contrahir a Republica do Pura- 
guay, não acha inconveniente em prestar o seu apoio moral, segundo o abaixo 
assignado o solicitou de V. Ex., c que neste sentido o governo imperial dará 
instrucções ao seu ministro residente no paiz cm que se procure levantar o 
emprestirno, afim de pode-lo efiectuar o governo paraguayo, dando com estes 
recursos animação a seus campos e vida á sua administração. 

O abaixo assignado, e:n nome do seu governo, reconhece na resposla de V. Ex. 
rnais uma vez a sinceridade e bom desejo que nutre o governo de V. Ex. pela 
prosperidade do povo paraguayo, e tributa ao governo brazileiro sua mais fervente 
gratidão. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para offerecer ao Sr. ministro a 
expressão do seu respeito edislincla consideração. 

Ao lllm. e Exm. Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro dos 
negocies estrangeiros. 

Carlos Loizagà. 


Entrega do armamento tomado ás forças do peral lopez Jordan, p omiprâo para 
a província de S. Pedro do Rio Grande do Sal. 

N. 156. 

Nota do governo imperial d legação argentina. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 21 de Junho de 1871. 

Em additamenlo á minha nota de 12 de Abril ultimo tenho a honra dc remeller 
ao Sr. D. Josd Maria Rosa, encarregado de negocios da Republica Argentina, a 
inclusa relação do armamento tomado ás forças enlre-rianas, que sob o com mando 
do general Lopez Jordan emigrarão para a província dc S. Pedro do Rio Grande 
du Sul om Março do corrente anno. ! 


v 
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Àchniulo-sc o dilo armamento recolhido uo deposito de arligos bcllicos da 
cidade de Alcgrcle, lerrilorio da dila província, assim o communico ao Sr. en¬ 
carregado dc negocios para que se sirva indicar a pessoa a quern deverá cllc 
ser enlreguc. 

Aproveito este ensejo para renovar ao Sr. Rosa as seguranças dc minha dis- 
lincta consideração. 

Ao Sr. D. José Maria Rosa. 

Manoel Francisco Couiuíia. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 

Destacamento do 3.° regimento. 

demonstraIivo «Io nrmiiiiiuifcto que arrecadei dn gente do general Lo pez 
Jordan que nesta data emigrou i»nrn este ihiík, 


Arma de infanlaria, uma. 1 

Clavinas, quarenta e oito.48 

Pistolas, Ires. 3 

Sabres, setenta.70 

Lanças, sete. 7 

Cartucheiras, quatorze.14 


S. João Baptista de Quarahv, 25 de Março de 1871. 

Dionisio José de Oliveira, major graduado. 


N. 151. 


Aota da legação argentina ao gooerno imperial. 

(ThaducçXo.) Legação Argentina no Brazil. — Rio de Janeiro, 23 dc Junho 

de 1871. 

Tenho a honra dc accusar a recepção da nota, que com data dc 21 do cor¬ 
rente se servio dirigir-me S. E*. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, 
minislro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, acompanhando uma 
relação do armamento tomado ás forças entre-rianas que, sob o commando dc 
D. Ricardo Lopcz Jordan, emigrarão para a província do Rio Grande do £>ul no 
mez de Março do corrente anno. : 


J 
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S. Ex. scrvc-se lambem eoinmunicar-me que o dito armamenlo so acha no 
deposito de artigos beilicosda cidade dc Alegrete afim dc que cu indiqne a pessoa 
a quem deve ser entregue. Em resposta lenho a participar a S. Ex. o Sr. mi¬ 
nistro que, dc uccordo com as inslrucções que recebi de meu governo, dirigi-me ao 
Sr, D. b rcderico Dubal, cônsul argentino em Porto-Alegre, aulorizando-o a re¬ 
ceber da autoridade competente o dito armamento. 

Agradecendo cordialinenle ao Sr. ministro esta cornmunicação, me é muito 
agradavel renovar-lhe o testemunho de minha mais dislinctu consideração c 
estima. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 


Josii Maria Rosa. 


N. 158. 


Nota do governo imperial á legação argentina . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 4 de Julho de 1871. 

Recebi a nola, que o Sr. D. José Maria Rosa, encarregado de negocios da Re¬ 
publica Argentina, se servio dirigir-mc em 23 de Junho proximo findo, commu- 
nicando que autorizara o Sr. D. Frederico Dubal, cônsul de sua nação em 
Porto-Alegre, a receber da autoridade competente o armamento tornado ás forças 
enlre-rianas, que sob o cominando do general Lopez Jordan refugiárão-se na pro¬ 
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul em Março deste anno. 

Em resposta cabe-me declarar ao Sr. encarregado de negocios que nesta data 
recominendo ao presidente daquclla província que expeça as precisas ordens para 
que se faça effecliva a entrega do referido armamento, logo que fôr recla¬ 
mada. 

Prevaleço-me desta opporlunidadc para reiterar ao Sr. Rosa as seguranças de 
minha mui dislincla consideração. 

Ao Sr. D. José Maria Rosa. 


Manoel Francisco Correia. 


M 



ESTADO ORIENTAL DO URUGUAY. 


Pmiltitias Mis jelo pura topai para JnjtSir git sillos Inalai» se 
Mm ei pena eiril iapellt Estado. 

tf. 159. 


Aviso do governo imperial <i presidência da provinda de S. Pedro do üio Grande 

do Sul. 

Rio ele Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, 21 tlc Julho de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — O governo imperial, logo que rcbenlou a guerra intestina 
na Republica Oriental do Uruguay, rccommendou, por intermédio dessa presi¬ 
dência e da legação imperial em .Montevideo, aos brazileiros que se abstivessem 
de toda a participação, directa ou indirecta, ern favor de qualquer dos con¬ 
tendores. 

Esta recommcndação foi publicada mais de uma vez pela imprensa, sendo 
divulgada pelos nossos agentes consulares por lodos os meios a seu alcance. 

Em principio de Dezembro ultimo os jornacs de Montevideo, Siglo e Tribuna, 
annunciãrao que o brigadeiro honorário Fidelis Paes da Silva ia ser nomeado 
commandanlc militar da fronteira da mencionada Republica, accresccntando que 
esse ofíicial promctlia reunir uma forte columna de rio-grandenses em prol 
do partido colorado. 

O ministro residente do Brazil procurou, como essa presidência sabe, dissua¬ 
dir o brigadeiro Fidelis daqueila ernpreza. Este, porém, desprezando rccom- 
mendações c conselhos, aceitou do governo oriental a nomeação dc cornman- 
dante militar das fronteiras do Salto, Taquarembó c Cerro Largo. 

A Tribuna de II do dito mez dc Dezembro publicou a proclamação que Fi¬ 
delis dirigira aos oricnlacs e brazileiros quando nomeado para o cargo. j\essa 
proclamação lc-sc o seguinte: « Honrado polo presidente da Republica com a 
nomeação de commandanlc geral de toda a fronteira, aceitei esse posto, clc.» 

E, pois, evidente que o cidadão brazileiro Fidelis Paes da Silva não só foi 
nomeado, como lambem aceitou o emprego dc eommandanle da fronteira orien¬ 
tal, sem licença do governo c contrariando as suas determinações. 
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. Releva observar que o governo imperial, logo que teve conhecimento do an- 
nuncio do Siglo c da Tribuna , rccommondou, por despacho dc 20 dc Dezembro 
proximo findo, á legação imperial cm Montevideo, que « declarasse ao. bri¬ 
gadeiro Fidclis que, sc clle aceitasse, sem licença do Imperador, qualquer 
comrnissão do governo oriental, perderia por esse facto os direitos de cidadão 
brazileiro, conformo prescreve o art. T § 2 U da Constituição do Império.» 

Esta nova rccommendação foi publicada no Diário Officia! dc 31 dc Dezembro 
c nos jornaes mais lidos dessa província c do Estado Oriental. 

Não obstante as instantes reco.nmendaçõcs c publicas declarações do governo 
imperial, o brigadeiro Fidelis exerceu c continua a exercer as funeções de corn- 
mandanle da fronteira oriental. 

No exercício desse emprego aquclle cidadãodirigio-se otlicialmcntc a essa pre¬ 
sidência c a outras autoridades da provinda. Ainda em 25 do mez findo, e em 
11 do corrente, requisitou clle de V. Ex., na qualidade dc empregado da Re¬ 
publica, a entrega dc armamento e de munições de guerra apprchendidas a bordo 
do vapor Rio-Grandmse no porto do Jaguarão, e que fossem internados vários 
indivíduos que sc refugiarão .no terrilorio do Brazil. 

A vista do exposto, é manifesto que o brigadeiro honorário Fidelis Paes da 
Silva acha-se comprehcndido no art. 7 o § 2 o da Constituição, tendo portanto 
perdido os direitos de cidadão brazileiro. 

O cidadão brazileiro Manoel Vicente Ilha, eslanciciro no Estado Oriental e 
domiciliado na villa de Santa Anna do Livramento, foi nomeado, segundo V. Ex. 
communicou em oflicio n. 756 de 7 de Junho ultimo, coronel commandanlc 
cio departamento de Taquarenibó. 

Esta communicação funda-se no oííicio que ao com mandante das armas di- 
rigio o da fronteira do Quarahy e Livramento em 10 do dito rnez de Junho. 

.Recommcndo a V. Ex. que verifique com toda a urgência sc o dito Ilha 
foi com cfícito nomeado commandante cie Taquarenibó, e se aceitou esse em¬ 
prego . 

Dado esse caso, o governo imperial applicar-lhe-ha a disposição do citado 
artigo constitucional. 

Quanto ao coronel honorário Manoel Amaro Barboza, consta cia correspondência 
annexa ao oflicio n. 745, que V. Ex. dirigio-me em 30 de Junho, que uma 
força de cento c tantos homens, que se presume por clle commandada, pas¬ 
sara com uma boca ele fogo o arroio Candiola no dia 17, achando-se a 20 
acampada no rincão do Contracto, municipio de Bagé, junto á guarda das Minas 
por onde devia transpor a linha. 

Dc uma proclamação, annexa ao dito oflicio, que o coronel Barboza dirigio 
aos brazileiros e orienlaes a 10 de Junho, quando já estava em marcha, vò-sc 
que esse cidadão ia intervir na guerra civil do Estado Oriental em favor do 


governo. 
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Por oflicios de V. Ex, e da legação imperial em Monlovidéo, dc 3 e 10 do 
corrcnle, aenbo dc sabor que aqucllc coronel peneirou no lorrilorio orientaI o 
incorporou-se ris forças do brigadeiro lionninrio Fidclis Paes da Silva. 

Ignora, porém, esle ministério se o di lo coronel aceitou qualquer emprego do 
governo da Republica, c por isso rccommcndo lambem a V. Ex. que com brevidade 
verifique essa circumslancia, afim de se lomarein as convcnicnlcs providencias. 

O coronel Manoel Cypriano dc Moraes servo desde fins do anno passado nas 
fileiras dos revoltosos do Eslado Oriental, sendo cornmnndantc geral da fron¬ 
teira, c nesta qualidade já tem feito requisições ás autoridades brazileiras. 

Lsle cidadao, desrespeitando as terminantes reeornrnendaçòes do governo, não 
pódc contar com a protecção dos agentes diplomáticos c consulares do Império, 
como lem sido declarado. 

Cornmeüendo sem autorização do governo hostilidades contra súbditos de outra 
nação, comproincllendo a paz e provocando represálias; e ainda reconhecendo 
superior fóra do Império e prestando-lhe e (Toe li va ohedi.cncia, pratica actos pre¬ 
vistos nos arís. 73 e 79 elo codigo criminal, cujas disposições V. Ex. procurará 
tornar eflectivas. 

Estão igualrnenlc sujeitos á responsabilidade criminal o brigadeiro Fidelis 
Paes da Silva, o coronel Manoel Amaro Barboza e Manoel Vicente Ilha, con¬ 
vindo que lambem contra cllcs se proceda nos lermos da lei, assim como contra 
todos os que se acharem nas mesmas circumslancias. 

Dc tudo quanto íôr occorrendo continue V. Ex. a prestar minuciosas infor¬ 
mações, dando a maior publicidade ás declarações e ordens constantes deste 
aviso. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima 
e distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da província de S. Pedro elo Rio Grande do Sul. 


Manoel Francisco Correu. 



Empréstimo fle * 3,500,000 contrahiflo na praça fle Londres pelo Estado 
Oriental flo Uripy. 

N. 160. 


Carta da legação cio fírazil aos agentes encarregados da emissão do emprés¬ 
timo oriental. 

(Tk.aducçXo.) — Legação do Brazil.—Londres, 21 de Outubro de 1871. 

Senhores.— Encontro nos jornaes dc hoje os vossos annuncios relativos a um 
empréstimo consolidado de 6°/ 0 para a Republica Oriental do Uruguay, dos quaes 
consta que vos achais devidamente autorizados para abrir subscripçOes na impor¬ 
tância do Ires milhões o quinhentas mil libras, c com referencia ás diversas con¬ 
dições do projectado empréstimo, vejo que ao cumprimento das obrigações do 
mesmo fica especialmentc hypolhccada toda a renda liquida das alfandegas, 
inclusive os direitos que ate o presente se achavão hypothecados ás dividas actuaes 
da Republica que teem dc ser consolidadas ou pagas por meio deste em¬ 
préstimo. 

Ficar-vos-hia, pois, extrcmamenle agradecido se tivesseisa bondade de prestar-me 
as necessárias informações sobre os dois pontos seguintes: 

t.° DeAe-se entender pelas palavras: i todas as rendas livres das alfandegas» 
simplesmente o saldo dessas rendas, depois de deduzido delle o que foi e está 
ainda hypothecado ao governo imperial do Brazil ? 

2.° E referindo-vos ás dividas actuaes da Republica que teem de ser consoli¬ 
dadas ou pagas por meio deste empréstimo, comprehendeis nellas a divida para 
com o mesmo governo imperial? 

Escrevendo-vos no intuito de obter essa informação, desejo que fique clara- 
mente entendido que não pretendo de modo algum crear desta forma o menor 
embaraçoá realização deste empréstimo, antes faço votos para que, rcsalvando os 
legitimos direitos do meu governo, baseados cm ajustes solcmncs, possa o novo 
empréstimo encontrar todo o acolhimento e apoio por parte dos capitalistas in- 
glezes. 

Obrigar-me-hia extremamente uma resposta prompta da vossa parte a esta 
carta. 

Tenho a honra de ser, 

Srs. 1. Thomson T. Ronar & Comp. 

vosso muito obediente criado, 

Pereira de Andhàda. 
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N. 161. 


Carta dos agentes encarregados da emissão do empréstimo oriental d legação 

do Brazil, 

(Traducçxo.)— Rua Old Broad n. 57 1/2, 23 de Outubro de 1871. 

Exm. Sr.— Temos a honra de accusar recebida sua estimada communicaçao de 
21 do corrente, a qual inrncdialamenle Iransmillirnos por cópia ao commissario 
especial da Republica do liniguay. 

Logo que recebermos a sua resposta, nos dirigiremos de novo á V. Ex. sobro 
o assumpto. 

Temos a honra de ser, 

Exm. Sr. Pereira de Audrada, encarregado de negocios do Brazil, 

De V. Ex. 

Criados muito obedientes, 

I. Thomson T. Bonar k Comp. 


». 162 . 


Carta dos ?7iesmos agentes d legação do Brazil . 

(Traducçâo.) — Rua Old Broad n. 57 1/2, 24 de Outubro de 1871. 

Exm. Sr.—Lm confirmação da nossa carta de honlem, cabe-nos agora a honra 
de passar ás suas mãos cópia da communicação que recebemos do commissario 
especial da Republica do Uruguay. 

Si V. Ex. o desejar, teremos muito prazer em procura-lo a qualquer hora que 
lhe convenha determipar. 

Somos sempre, 

Exm. Sr. Pereira de Andrada, encarregado de negocios do Brazil, 

De V. Ex. 

Criados muito obedientes, 

I. Thomson T. Bonar & Comi». 



DOCUMENTO A QUIS SE REFERE A CARTA QUE J'UECEDE. 


(Twauucção.) —Windham Club. St. James’Squarc, 23 de Outubro de 1871. 

Senhores. — Accuso recebida a vossa carta datada de hoje lransmillindo-me 
cópia ide outra de 21, que recebestes de S. Ex. o Sr. ministro do Brazil, c 
uprcsso-mc em respondê-la. 

1. ° S. Ex. interpretou devidamente as palavras « todas as T .rendas livres das 
alfandegas», c os direitos do governo imperial do Brazil não são feridos ou 
prejudicados de modo algum pelas alludidas hypothecas. 

2. * A divida para com o governo brazileiro não se acha comprehendida nas que 
devem ser saldadas, porquanto o empréstimo a ellà se não refere. 

Observarei que, na minha opinião, o empréstimo que tendes de lançar ha de 
ínalerialmenle melhorar a situação financeira do governo da Republica. 

Aproveito a opporlunidade para prestar esta informação a S. Ex. o Sr. ministro 
do Brazil, c rogo-vos queiraes fazer-me o favor de, em nome do meu governo, 
agradecer a S. Ex. o modo prudente por que se dignou apresentar as suas mui 
justas perguntas, ãs quaes lenho grande satisfação em responder. 

Sou sempre, etc. 

Aos Srs. I. Thomson T. Bonar e Comp. 

Alex. K. Muckinnon, commissario especial. 


N. 163. 


Carta da legaçào do Brazil aos agentes encarregados da emissão do 
empréstimo oriental . 

(Traducçxo.) — Legação do Brazil em Londres, 26 de Outubro de 1871. 

Senhores. — Accuso a recepção das vossas cartas de 23 e 24 do corrente e do 
documento que acompanhou a ultima, e por este motivo rogo-vos queiraes aceitar 
meus sinceros agradecimentos. 

Terei sempre o maior prazer em receber-vos de 1 ás 4 horas da tarde todas as 
vezes que julgardes conveniente vir á esta legação, rua Mansfield n. 20. 

Tenho a honra de ser, etc. 

Aos Srs. I. Thomson T. Bonar c Comp. 

Pereira de Andi ada. 
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N. 164. 


Nota da l cg aço o imperial ao governo oriental. 

Legação üo Brazil cm Montevideo, 20 do Novembro de 1871. 

Sr. ministro.— Poucos dias havião apenas decorrido desde que cu celebrara 
uma conferencia amistosa com V. Ex., na qual tive a satisfação de ouvir dc seus 
lábios as mais lisongeiras expressões acerca dos vchemenles desejos e do firme 
proposilo do governo oriental de alleiuler ao pagamento da sua divida para com 
o Império, o que seria um dos seus primeiros e mais sagrados empenhos, logo que 
melhorasse a situação polilico-economica da Republica, quando aqui chegou a 
noticia de ler esta á final podido realizar na praça de Londres o tão almejado 
empréstimo de Ires milhões e quinhentas mil libras sterlinas. 

Por esse acontecimento, tanto mais feliz para o Estado Oriental, quanto dã 
clle a medida do que poderá vir a ser o seu credito no grande emporio conirner- 
cial do mundo, quando na Republica se consolidar a paz publica; por esse fausto 
acontecimento não teria eu, representante de uma nação vizinha e amiga, sinão 
o mais plausível motivo de regozijo e de sinceras felicitações para com V. Ex., si 
não visse com sorpreza, entre as clausulas do empréstimo realizado, uma que, 
nos lermos em que se acha publicada nos jornaos desta cidade, importa a viola¬ 
ção flagrante dos sagrados compromissos deste governo para com o do Brazil. 

Com eíleito, no annuncio oílicialmenle feito cm Londres para a subscripção desse 
empreslimo, e que os periódicos desta capital reproduzirão, lè-se textualmenle que, 
para garantia do respectivo capital e juros, a Republica Oriental do Uruguay em¬ 
penhava todas as suas vendas livres , provenientes dc aduanas, quando, pelas suas 
convenções de 12 de Outubro de 1851 e subsequentes com o Brazil, em matéria de 
empréstimos, fòra solcmncmcnle estipulado que íicavão hypolhecadas, para o exacto 
e pontual pagamento dos subsídios feitos pelo Império, todas as contribuições di¬ 
rectas c indirectas da Republica , e especial mente os direitos das alfandeejas ! 

Sem demorar- me nesta occasião a consignar as desagradaveis mas lógicas dedue- 
ções, que rcsaltão da confrontação dc dois compromissos tão anlinomicos, e tanto 
mais inexplicáveis, quanto o posterior não pode, em caso algum, invalidar ou enfra¬ 
quecer o anterior, corre-me no entretanto o penoso dever de pedir desde já a V. Ex. 
explicações categóricas a esse respeito, desejando sinceramcnlc que ellas possuo sa¬ 
tisfazer ao governo imperial que, por isso mesmo que, em assumptos desta natu¬ 
reza, tão generoso e tolerante se ha sempre mostrado para com o da Republica, lem 
o direito de esperar que esta, apreciando devidamente tão altos propositos, se em¬ 
penhe com resolução e firmeza cm não dar-lhe motivos para justas queixas. 



Aguardando, pois; as' explicações que o governo da Republica, por intermédio 
de V. Ex., sc servirá dar-me sobre o faclo que deixo denunciado, prevaleço-me dá 
oceasião para renovar a V. Ex. as expressões sinceras da minhá mais distincta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes; ministro c secretario distado” de 
relações exteriores. 


Antonio • José Duaíite* de ' Ahaujo Gondim . 


N. 165. 


Nota do governo oriental d legação tmpenaL 

(Tiuducção.) —Ministério de relações exteriores, Montevideo, 14 de Dezembro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tendo levado ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica a nota de V. Ex. de 26 de Novembro do corrente anno, pedindo explica¬ 
ções a respeito das condições de garantia com que acaba de ser levantado o emprés¬ 
timo de tres milhões c meio de libras esterlinas, fui autorizado para dizer a V. Ex. 
que essas condições cm nada aífeclão ou prçjudieão os direitos adquiridos pelo go¬ 
verno imperial, e que a Republica conferio pelo tratado de 12 de Outubro de 1851» 
relativa mente á amortização dos empréstimos que naquella data e posteriormenle 
lhe fez. 

Sendo destinado o produeto do emprcslimo recente mente realizado a libertar as 
rendas da alfandega dos encargos que hoje pesão sobre cilas, os quaes sao alten- 
didos com rendas espcciaes e determinadas, a Republica, longe de pciorar, melhora 
o estado daquellas rendas desde que as espcciaes minislrao meios sutlicienles para 
satisfazer os compromissos resultantes do novo empréstimo, o qual, comc consta dos 
proprios termos do contracto celebrado, vem a lomar o logar das dividas que por 
clle sc amorlizão. 

Essa operação, por conseguinte, cm nada alterou as condições cm que se achavão 
os empréstimos do Império antes de effectuar-se aquella operação ; e os direitos que 
adquirio pelos contractos, a que V. Ex. se refere na sua cilada nota, continuão a sub¬ 
sistir sem a menor alteração. 

Além disso, S. Ex. o Sr. presidente da Republica, que reconhece todas as atlcn- 
ções que o governo imperial tem lido por motivo das diíliceis circumstancias em que 
se tem achado e continua a achar-se nossa fazenda nacional, assim como a origem 
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sagrada daquclla divicln, autoriza-me para assegurar a V. Ex, que o governo tomará 
a pcilo convencionar com o de S. Muges Indo sobre o modo e u fórmn de pagamento 
<la dila divida, logo que, restabelecida a paz publica, lhe seja pormillido faze-lo 
sem compromcUcr os graves c sérios interesses que aclualmenle o impedem. 

INõo tendo duvida de que estas explicações satisfação as justas exigências do«o- 
verno imperial, manifestadas pelo orgão de V. Ex., só me resta reiterar-lhe as segu¬ 
ranças de minha mais alta consideração c particular estima, 

A S. íix. o Sr. D.; Anlonio José Duarte de Araújo Gondiin, ministro residente 
uo Brazil. 


ManL’ KL IIliltllliHA Y Outs. 


N. 166. 


Ao/a da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 4 de Fevereiro dc 1872. 

Sr. ministro.—Em nota de 14 de Dezembro ultimo, respondendo V. Ex. á 
que ivc a bonra dc dirigir-Ilie a 26 do mez anterior, acerca das estipulações 
com que o governo oriental contratura um novo e avultado empréstimo na praça 
dc Londres (ao contrarias aos seus compromissos dc honra para com o BrazH 
que clalao do anno de 1831, dignou-se V. Ex., autorizado por S Ex o Sr’ 

“ PUbllCa - dar -“ C S0brC ,3 ° im P°'’ lanle «nmplo as seguintes 

Ducas condições dc garantia, com que lora celebrado o prccilado empréstimo 
nada prcjud.cao os direitos já adquiridos pelo Brazil, cm virtud/da con¬ 
venção de 12 de Outubro de 1831, e de ajustes subsequentes: 

.uo, destinado o prodncto do novo empréstimo a libertar as rendas d’alfande-a 
dos gravames que sobre cilas pesão, c para cujo desempenho são applicados certos 
e I terunna os reditos, longe de haver peio, -ado, melhorou a condi*Tt 

‘. ' f eil( “ S ’ VIsl ° f|UC a Sllíi P lu ' lc Jd gravada subministra superabundante- 
° S ÍUnd0S nüCC f SUn0S Pai ' a “ brip “ obrigações do mesmo e 
o qual vem assim a tomar o Jogar das dividas que por ellc se amo i ão 

h que, portanto, essa operação financeira em nada altera'as cordi, ’ 
que achava-se a divida da Republica para com o Brazil antes da s U a o-1 

em lodaasua p,cMU "« ,cw di - tos doi -pò™; - sx 
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Conclue V. Ex. asscgurando-mc, cm nome do mesmo Sr, presidente da Re¬ 
publica, que o governo oriental, que reconhece todas as contemplações guardadas 
sempre pelo Império para cum os embaraços do lhosouro oriental, bem como a 
origem sagrada daquella divida nacional, considerará co.no um objccto especial 
de seus cuidados o combinar com o dc S. M. Imperial o modoe afdrmade paga¬ 
mento do seu credito, logo que, com o restabelecimento da paz publica, seja- 
lhe permillido faze-lo sem compromellor graves e sérios interesses. 

O governo imperial, a cujo alto conhecimento levei a supramencionada nota 
dc V. Ex., ordena-me de manifestar-lhe que ellc reconhece e aprecia as dispo¬ 
sições arnigaveis do governo da Republica, e que não pretende crear diüiculdadcs 
ao Estado Oriental, como não as creou cm Londres, quando annunciou-sc o ul- 
limo importante empréstimo; mas que não pode deixar de reclunar contra os. 
fundamentos com que nessa nota pretende-se negar que aquclla operação de credito, 
tanto por sua applicação, como polas condições dc garantia ern que sc efíecluou, 
cm nada prejudicara os direitos do Brazil. 

Esses fundamentos, longe de desvanecerem os justos motivos de queixa do 
governo imperial, não podem scr tomados sc não como uma aggravação do mal 
já feito, porquanto implicão o desconhecimento da natureza e força dos empenhos 
solemnemcnle conlrahidos pela Republica na convenção de subsídios dc 12 de 
Outubro de 1851, c nos contractos dos empréstimos posteriores. 

O artigo 7 o dessa convenção estipula expressamenle o seguinte : * Conseguindo 
o governo oriental um empreslimo por qualquer meio , os fundos que por elle 
houver serão precipu amente e logo applicados ao reembolso dc Iodas as som mas 
de que se reconhece e declara devedor nesta convenção. > 

E o artigo 10° « Para o exacto e pontual pagamenlo das sommas c juros de 
que traia, e a que refere-se esta convenção, o governo oriental obriga e hypo- 
thcca todas as rendas do Estado, todas as contribuições directas e indirectas, e 
espccialmenle os direitos d’íilfandega. » 

Idênticas garantias exlenderão-se aos empréstimos posteriores, c nos de 8 de 
Maio de 1865, 15 de Janeiro dc 1867 c l i dc Fevereiro dc 1868 ficou ainda 
solcmnemeute pactado que, se o governo oriental levantasse algum empréstimo 
no estrangeiro , seria o seu pvodacto applicado ao pagamento da sua divida para 
com o Império. 

Perante estipulações dc honra tão formacs, V. Ex. reconhecerá em seu recto 
c ilhislrado critério que nenhuma al legação poderá ser apresentada com força 
bastante para provar que no empreslimo de que se trata e nos anteriores, con- 
trahidos pelo governo oriental, hypolhccando as rendas indicadas na cilada con¬ 
venção, sem accdrdo nem sciencia do governo imperial , não houve quebra daquelles 
solcrnnes compromissos, nem prejuízos para os interesses que elles garantião. 

Diz o governo da Republica que o produeto do empreslimo, realizado em Londres, 
será applicado a libertar as rendas dalfandega de parte dos gravames que 
sobre cilas pesão. Mas, prescindindo mesmo de que, como acima se vio, o 



compromisso conlraliido para com o governo imperial era absolulo e não deixava 
ao da Republica a liberdade de dispor, cm virliulc de sua única deliberação, do 
produclo de qualquer cmpreslimo levantado no eslrangeiro, sinão depois do salis- 
feila a sua divida para com o Brazil; ainda assim, se cxccpluarmos a parle do 
novo cmpreslimo deslinada ao rcsgalc das nolas bancarias, cuja conversão o Eslado 
snbrogára-sc, nenhum motivo siquer apparcnlcmcnlc plausível pode ser invocado 
para justificar a preferencia dada a' amortização de dcbilos mui lo posleriorcs, 
conUnhidos já com oíícnsa do paclado com o Império, sem que nem ao menos 
se allendessc com a mais insignificanlc parcolla do mesmo cmpreslimo ao paga¬ 
mento de subsídios dados pelo Brazil á Republica, algum dos qiiacs em momenlos 
supremos. 

Repilo, porem, com intima satisfação, que o governo de S. M. o Imperador, 
meu augusto soberano, fiel á sua política de benevolência para com o Eslado 
Oriental, não quer crear-lhc difliculdadcs. Está proinplo a deixar o passado cm 
olvido, mas deseja que o governo da Republica se compenetre bem da necessi¬ 
dade cm que se acha de pôr cobro a similliante eslado de cousas, que não púde 
nem deve prolongar-se mais. 

Assim, pois. é preciso que os mencionados compromissos não soffrão mais 
postergação, c entrem seriamcnlc nos cálculos do governo oriental, para que lenhão 
tarnbem a sua vez de gradual solução. 

Si a promessa de tratar desse importante assumpto para logo após o resta¬ 
belecimento da paz publica na Republica pedia ser allendivcl no momento cm 
que era feita, c cm que a mediação de uma potência vizinha c amiga na fra¬ 
tricida contenda tornava provável a prompta realização desse desidcralum , de ne¬ 
nhum modo ó cila admissível, hoje que, depois de dois mezes de infruetiforos 
esforços, cada voz desvancccm-sc mais as esperanças de paz 

A continuação da guerra civil não deve, portanto, ser motivo para que o go¬ 
verno oriental não se entenda desde já com o do Brazil para liquidar c regular 
o futuro c gradual pagamento da sua divida: porquanto, se a guerra civil não 
impedio contractos tão importantes como o do cmpreslimo contraliido cm Londres, 
lambem não deve impedir uma operação, não mais diíficil, qual e a que o go¬ 
verno imperial reclama com tanta justiça quanta moderação. 

Rogo a V. Ex. se sirva levar, sem perda de tempo, ao conhecimento de S. 
Ex. o Sr. presidente da Republica estas, se bem que mui amigaveis, lambem 
mui serias ponderações, afim de que o seu illuslrado governo possa deliberar 
com toda a brevidade sobre o assumpto e dar-lhe a devida solução. 

Pso entretanto, prevaleço-me de mais esle ensejo para oíícrcccr a V. Ex. os 
reiterados protestos da minha mais subida estima e consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel llerrcra y Obes, ministro e secretario de Estado 
de relações exteriores. 


AntONIO Josii ÍJUAllTE DE ArAUJO GoNDIM. 
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N.167 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(TiunrcçXo.)—Ministério ele relações exteriores, Monlcvidéo, lh de Fevereiro 

de 1872. 

Sr. ministro.-Tive a honra de receber a nota de V. Ex. dalada de 4 
do corrente, na qual cm consequência da que lhe dirigi em 14 de Dezembro 
ultimo, apresenta V. Ex. as considerações que julga convenientes, relalivanienle 
ás condições com que se fez o ultimo empréstimo ern Londres, e pede que de 
conformidade com os direitos do Império se proceda ao ajuste da divida de que 
cllc é credor. 

Tendo levado essa nota ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente, recebi 
ordem de accusar sua recepção, manifestando a V. Ex. que o governo lerei par¬ 
ticular cuidado cm occupar-sc deste importante assumpto logo que UTo penr.illão 
suas urgentes e acluaes occupações, época cm que o ministério estará habilitado 
para dar a V. Ex. a devida c opporluna resposta que reclama o mesmo assumpto. 

Com este motivo é-me grato reiterar a V. Ex. as seguranças de minha maior 
consideração e apreço. 

À S. Ex. o Sr. Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro residente 
do Império do Brazil. 

Manuel IIerreiu y Ores. 


§mi;i militar forçado. 

N. 168. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Monlcvidéo, 22 de Abril de 1871. 

Sr. ministro. — Por nota de 21 do mez ultimo, afiançou-me V. Ex.. em 
resposta á reclamação apresentada pela minha nota de Ih do mesmo mez. que 
ao ministério de guerra c marinha linha feito sentir o desagrado que experimen¬ 
tara b' governo da Republica ém presença do facto que então denunciei, — de 
terem sido tomados arbitraria e violcnlamehte para o serviço das armas, no de- 
partamcnlo‘do Salto, 1 quinze dos meus compatriotas alli residentes. 

y 
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E já decorrido um moz, e, entretanto, segundo me consta olíicmlmenle, ainda 
não lorão postos om liberdade os mencionados indivíduos, que assim coulinuão 
sendo violimas da inqualilicavel prepotência da respectiva autoridade daqucllc de¬ 
partamento, a qual, como se vò, desobedece aberlainenle as ordens do governo 
da Republica. 

V. Ex. não poderá deixar do reconhecer, em seu mui illustrado critério, que 
simillianle procedimento não tem explicação nem justificação possível, c que os 
súbditos de 8. M. o Imperador, mnu augusto soberano, domiciliados neste Estado, 
não podem continuar a permanecer assim sujeitos aos caprichos c arbitrariedades 
das autoridades da Republica. 

Á vista do exposto, não devo deixar dc reclamar do governo da Republica novas 
e peremptórias medidas para que sejão imrncdialamentc libertados do serviço 
militar os preeilados meus compatriotas, esperando que desta vez não serão ainda 
irrilos os meios de que cllc lançar mão para satisfazer a tão justa exigência 
desta legação. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. 1). Manoel llerrcra y Obos, ministro c secretario de Estado 
de relações exteriores. 


ÀNTONio Josii Duarte de Araújo Gondim. 


H. 169. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 
Legação do Brazil cm Montevideo, 6 de Maio de 1871. 


Sr. ministro. A inexplicável e perniciosa impunidade corn que, infelizmente, 
conlão sempre as autoridades subalternas da Republica, quando commeltem alten- 
tados contra súbditos brazileiros domiciliados neste Estado, não podia deixar dc 
acoroçoa-las, como repelidas vezes tenho lido occasião de observar ao governo 
oriental, para pioseguircm na serie dos desmandos de que, com tanta frequência, 
se tem occupaclo esta legação, sem conseguir o resultado a que linha lodo o 
direito de esperar de um governo com quem o Império deseja cultivar as mais 
cordiaes relações de amizade. 

Mais um facto de repugnante odiosiclade veio augmentar o já mui crescido nu¬ 
mero dos atlentados contra os quaes tenho protestado e reclamado incessante- 
mente, sem comludo obter do governo da Republica a reparação devida. 


/ 
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Pelo oflicio do agonio consular do Império no Salto, aqui anncxo por cópia, 
c documentos que o inslruom, veni V. Ex. que o súbdito bruzileiro Pedro José. 
Martins, depois de ter sido quatro vezos arbitrariamente recrutado para o serviço 
militar da Republica, naquclle departamento, com a eircumslancia altamenlc 
aggra vante de achar-se sempre munido do seu respectivo titulo de nacionalidade; 
c (Mitras tantas posto ern liberdade, cm virtude de reclamações da prcciíada au¬ 
toridade consular, voltou ullimamcnlc a ser preso, por desertor, pelo major Pedro 
Capurro, do balalhao « Santa Rosa . cm que cllc servio, c por clle mandado cas¬ 
tigar barbararncnle com o cepo coJumbiano, e posleriormente alar peles pés a duas 
eslacas, posição em que passou Ioda urna noile ! 

K na verdade pura lamentar-se, Sr. ministro, que um indivíduo pacifico e la¬ 
borioso, como Martins, esteja exposto á sanha dc uma autoridade indiana, que 
o persegue dc iiu muito com tenacidade, como o tem feito tão ubcrlamcnle o 
major Capurro, que, despeitado, sem duvida, por vêr agora escapar-se-lhe mais 
uma vez a presa, até o ameaçou com a morte, si clle se atrevesse a apparccer 
ainda ria sua presonça! * 

Ao tomar eu conhecimento dos depoimentos prestados em devida fôrma, 
perante o agente consular do Império no Salto, peias testemunhas oculares dé 
Ião grave allentado, cuja leitura recommemlo a V. Ex., não pude deixar de 
indignar- me das barbaridades de que foi vietima aquelle meu compatriota, quando 
amordaçado pelo major Capurro para não expressar a dòr, que não podia supl 
portar, solíria o supplicio do cepo columbiano! 

Ha factos, Sr. ministro, que até repugna dar-se-Ilios credito, apezar de acha- 
rem-sc comprovados, como o dc que ora me occupo. Para cllc chamo, pois, a 
mais séria atlcnção do governo da Republica, na convicção dc que não ficará 
impune mais este alíetilado, dando dcsfarlc o mesmo governo não só um sa¬ 
lutar exemplo dc justiça, como tambem uma reparação condigna a tão iu«la 
reclamação. 

A razão, mais dc uma vez allegada pelo governo da Republica, de achar-se o 
paiz a braços com a guerra civil, para desculpar ou allcnuar o não cumpri¬ 
mento das suas ordens, ou antes a desobediência das autoridades na campanha, 
nao poderá dc corto ser agora invocada, visto o departamento do Salto conser¬ 
var-se fiel a causa legal, e nelle predominar o principio de autoridade, tão calo- 
rosamenlc sustentado pelo mesmo governo. Espero, pois, Sr. ministro, que, ern 
satisfação apresente reclamação, seja o major Pedro Capurro chamado a esta capital, 
c devidamente castigado pelo grave delicio que comnielleu. * 

(Juanlo ao outro súbdito brazileiro Anlonio Ccsario, a que se refero lambem 
a mencionada coinmunicação do vice-consul do Impcrio no Salto, retido nas fj. 

f 3 * Ú0 . CX ° i r i cit0 oricnlal l ,el ° fl ’ ivol ° "»o*'vo exposto pelo Sr. comma.idanlo 
mdilar daquellc departamento,-de ter perdido a sua qualidade de brazileiro por 
aver servido no corpo de policia daquclla cidade, sendo clle então menor—, 
nao me deterei cm refutar Ião absurda asserção, limitando-me a reclamar do 
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governo da Republica a sua immcdiala sollura, conjunclamcnlc com a dos oulros 
quinze meus compatriotas, cuja baixa requisitei por nolus de 15 de Março e 22 
do Abril do correnlc anno, c que, apezar disso, ainda conlinuão ao serviço das 
arruas da Republica. 

Prevalecendo-me do ensejo, lenho a honra de rcleirar a V. Ex. as seguranças de 
minha mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. 1). Manoel Herrera y Obes, ministro de relações exteriores. 

Antonio José Duaute de Araújo Gondim. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA QUE PRECEDE. 


N. 1. 

Vicc-consulado do Rrazil.— Salto, 30 de Março de 1871. 

Illm.Sr.— Tenho a honra de juntar cópias da nota que, cn 27 do corrente 
mez, dirigi ao Sr. commandanle militar do departamento, e da que dclle recebi 
em contestação. Dessas cópias verá V. S. que sc trata de violências exercidas 
pelo major Capurro, commandanle de uma secção do batalhão «Santa Rosa», que 
faz parle da guarnição desta cidade, contra os súbditos brazileiros Pedro José 
Martins, de ha muito viclima da sanha daqucllc major, e Antonio Cesario. Quanto 
ao ultimo parece que o Sr. commandunle militar, baseado cm asseverações pouco 
fundadas pretende arrogar-sc o direito de conhecer de quando e como os nossos 
compatriotas perdem os seus direitos de cidadãos brazileiros, visto que diz o Sr. com- 
mandanle: « Antonio Cesario, pelo facto de ha mais de cinco annos prestar serviço 
nas policias do paiz, se pôz nas condições de cidadão oriental. » 

Para destruir essas asseverações, apenas basta-mc mencionar que esse brazileiro foi 
matriculado neste vicc-consulado cm 22 de Março de 1870, sob o numero 1,809, e 
que isso deu-se morando elle em Arapcy-Chico. c scr sua occupação a dc jornaleiro, e 
unico arrimo de sua mãi, hoje céga e mendigante. Alem disso Cesario hoje conta vinte 
c um annos de idade, c, portanto, rccem vai chegando, ou ha pouco chegou á sua 
maioridade, que é quando elle pócle alhear a sua nacionalidade, coisa que de 
certo elle não fará para scr soldado simples de um paiz estrangeiro. Não insisti 
cm meu pedido sobre este brazileiro para evitar discussões largas, e que a pouco 
mais ou a nada conduzirião, máximo havendo o recurso para V. S. 

Quanto ao tal Sr. major Pedro Capurro, estou colleccionando as provas dessas 
e de outras violências cornmellidas por elle contra esses e oulros brazileiros para 
breve occupar a allcnção dc V. S. 

Com este motivo renovo a V. S. os protestos do meu respeito c consideração. 

Mm. Sr. Eduardo Carlos Cabral Deschamps, cônsul geral do Brazil. 

Firmino da Silva Santos, 

Encarregado do yicc-çonsulado. 

/ 



Ofjicio do vice-cônsul no departamento do Salto ao commandante militar 

do mesmo . 

(Tiiadugçao.)— Vicc-consulado do Brazil.— Salto, 27 dc Março de 1871. 

É sempre eom pezar que o abaixo assignado se dirige a V. S. quando, como 
hoje, tem dc reclamar contra a violência e alropcllo de seus compatriotas, o que 
de um anno a esta parle se repele com curtos intcrvallos, c algumas vezes acom¬ 
panhados de circumslancias taes que torna impossível a acção exlra-oflicial, como 
nos casos dc que o abaixo assignado vai se occupar. 

Um dcllcs refere-se ao subdilo brazileiro Pedro José Marlins que de ha muito 
c viclima passiva do Sr. major Pedro Capurro, como o abaixo assignado passa a 
demonstrar. 

Quando pela primeira vez o Sr. commandante Coronado sahio deste departa¬ 
mento com alguma torça a incorporar-se ao exercito do norte, que estava então 
sob o mando do Exm. Sr. general Caraballo, Pedro José Martins foi alistado por 
aquelle Sr. commandantee incorporado ao batalhão «Santa Rosa » apezar de haver 
apresentado seu certificado de nacionalidade e de ser homem que ganhava a vida 
exercendo o laborioso mister de padeiro ambulante, e tanto é assim que Martins, na 
esperança de mais tarde conseguir liberdade, levou comsigo seus ulensis de padeiro 
até Mercedes, em cu ja povoação os deixou por se lhe desvanecer aquella esperança. 

Depois das batalhas de Corralhito e Soriano, nas quaes Martins tomou parte e 
expôz a vida, pôde desertar, o que fez, apresentando-se neste vice-consulado ura 
mez depois daquclles feitos de armas. 

Marlins, uma vez nesta cidade, e por me parecer pouco segura a campanha, 
para que elle voltasse a occupar ahi sua anterior profissão, conservou-se na cidade 
e fez-se carreteiro, em cujo serviço esteve desde então, sem interrupção, a não ser 
por motivos que leem relação com sua liberdade, alropcllada já por duas vezes. 
Uma delias foi quando chegou á esta cidade o relerido Sr. commandante Coronado, 
nos primeiros dias dc Novembro ultimo. Poucos momentos depois da chegada 
daquclle chefe foi Marlins encontrado por um oílicial do batalhão « Santa Rosa » que 
o prendeu a pretexto dc ser desertor do seu batalhão. Logo que Marlins chegou 
ao quartel do commandante, e por ordem do Sr. major Capurro, lhe infligirão a 
tortura conhecida pelo nome de cepo columbiano por espaço de duas horas ou 
mais, sendo retirado delle depois de completamente desfallccido. 

O abaixo assignado, logo que teve conhecimento deste facto, solicitou a soltura 
de Martins por nota de 14 do dito mez de Novembro, nota que sem demora, e no 
dia seguinte, mereceu resposta salisfacloria do Sr. commandante Coronado. Desde 
então não foi Martins incommodado até o dia 24 do corrente em que pela segunda 
vez foi preso pelo Sr. Capurro em pessoa, ainda a pretexto dc desertor do batalhão 
« Santa Rosa » c pelo mesmo Sr. Capurro esbofeteado, espancado o mandado metter 



em quatro estacas durante toda a noite de 2í para 21!. Além disso, pela manha do 
dia seguinte já se achava Martins fardado, armado e em forma na companhia do 
Sr. Capurro. 

Factos similhanlcs, Sr. comtnandantc, dispcnsão commenlarios, pelo que o 
abaixo assignado os deixa de parle e passa a occupar-se de outro súbdito brazi- 
leiro, que de ha alguns dias se acha com praça na companhia do Sr. Capurro, e 
que como Martins tem passado algumas noites em tronco de laço, pela simples 
razão de oppòr resistência á violência de que é victima. hsse súbdito brazileiro 
chama-se Anlonio Ccsario. 

No empenho de não alongar esta, limita-se o abaixo assignado a solicitar de 
V. S. a soltura dos referidos súbditos brazileiros Pedro José Martins e Anlonio 
Cesario, certo de que V. S. não se demorará em fazer-lhes este aclo de justiça. 

O abaixo assignado ao manifestar a V. S. o pezar que lhe causão os incidentes 
que derão motivo á presente nota, oííerece a V. S. a segurança de sua conside¬ 
ração e estima. 

Ao Sr. com mandante militar do departamento, tenente-coronel D. José Alciature. 

Firmino da Silva Santos, encarregado do vicc-consulado. 

N. 3. 

Officio do commandante militar do Salto ao vice-co?isulado. 

Cornmando militar do departamento do Salto, 28 de Março de 1871. 

O abaixo assignado tem a honra de responder á nota de S. S. de 27 do cor¬ 
rente relativa aos subditós brazileiros Pedro José Martins c Antonio Cesario. 

O abaixo assignado, inteirando-se, como era de seu dever, do conteúdo da 
nota de S. S., responde que o I o dos mencionados individuos foi eílectivamente 
entregue ao Sr. major Capurro, commandante do batalhão «Santa Rosa», pelo Sr. co¬ 
ronel Coronado, na época a que S. S. sc refere, para que, como soldado, prestasse 
serviço no citado batalhão, o que sc levou a cífcito sem que clle fizesse qualquer 
declaração a respeito dc sua nacionalidade; que o major Capurro o recebeu na 
qualidade de praça do batalhão ás suas ordens onde servio, até que, necessitando 
urn dia na campanha prover-se dc alguns objcclos de alimentação, o man¬ 
dou com algum dinheiro a uma casa dc negocio nas proximidades do Jogar 
em que sc achavão, e desde então só tornou a vé-lo no dia cm que, como S. S. 
diz, o prendeu novamente; que S. S. qualifica mal, sem duvida por informações 
errôneas, a especic de cepo que soíTrcu Marfins, porquanto si é certo que lhe 
foi applicado esse castigo, todavia não soíVrcu elle a tortura do cepo columbiano, 
mas esteve unicamente no chamado cepo dc laço, que serve para conter os 
individuos mal dispostos para o serviço, como o Sr. major Capurro devia con¬ 
siderar a Martins, c para evitar que fujão. 



S. S. comprchondcrá facilmente, que lunto o Sr. major Capurro, como o abaixo 
assignado não podião proceder do oulru forma para com Martins, desde que se 
não dava circumslancia alguma que lhes fizesse suppòr que cllc não era cidadão 
da Republica. 

Acatando, entretanto, devidamente a palavra oíficial de S. S., immcdialamenle 
se deu baixa do serviço militar ao referido Martins, e desde esta data fica ellc no 
gozo das garantias c prerogativas que nossas leis concedem aos súbditos estran¬ 
geiros. 

Quanto a Anlonio Cesnrio, o caso c diverso. E cllc um engajado que serve 
como tal na qualidade de policial ha mais de cinco annos, segundo consta 
das relações de mostra deste corpo, e que existem archivadas neste cominando, 
por cujo motivo está cllc nas condições de cidadão oriental, e corno tal, e ern 
consequência de faltas commcllidas no serviço que prestava mediante soldo, foi 
mandado por Ires mezes para o batalhão «Santa Rosa», onde se acha. 

O exposto é quanto tem occorrido a respeito dos casos de que S. S. trata 
cm sua nota de honlem, c que com prazer o abaixo assignado leva ao conhe¬ 
cimento de S. S., a quem Deos guarde muitos annos. 

A S. S. o Sr. vice-consul do Império do Brazil neste departamento, Firmino 
da Silva Santos. 

4 

J. Alcuture. 


i. no. 


í\ ! oia do governo oriental d. legação imperial. 

Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 21 de Junho de 1871. 

Sr ministro.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. cópia legalisada 
do oííicio que dirigi ao commandanlc militar do departamento do Salto, D. Eugênio 
Fonda, ordenando-lhe que dê immcdialamenle baixa a todos os súbditos brazi- 
leiros reclamados por essa legação, dos quaes apresentará uma relação nominal 
o vice-consul do Impcrio naquella cidade. 

Com este motivo renovo a V. Ex. a segurança de minha maior consideração. 

A S. líx. o Sr. cavalleiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 


Manuel Herrera v Ores. 



DOCUMENTO ANNEXO Á NOTA QUE PRECEDI!. 


Ministério do relações exlerioros.—Monlcvidéo, 19 do Junho do 1871. 


Sr. commandanlc militar.—Com o objeclo dc dar prompia solução n um som 
numero de reclamações enlaboladas pela legação do Bruzil em Monlcvidéo cm 
favor do súbditos do sua nação que leem sido forçados ao serviço das armas nesse 
departamento, torna-se necessário que V. S. convide o vicc-consul do Brazil a 
comparecer na sua repartição c lhe peça uma relação dos indivíduos reclamados 
que ainda eslão com praça. 

Logo que seja apresentada a V. S. essa relação nominal, expedirá suas ordens 
para que se de baixa aos referidos indivíduos, pondo-os em plena liberdade como 
determina S. Ex. o Sr presidente da Republica. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Ao Sr. tenente-coronel D. Eugênio Fonda,conimandanle militar do departamento 
do Salto. 

Manuel IIeureiu y Odes. 


Assassisit lis siiüitis Imiltim latim t Siijlioii Fmcísci li Silva. 

N. 171. 


Xota da hgaçCio imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Monlcvidéo, 2 de Junho de 1871. 

Sr. ministro. —A falta de repressão dos allcnlados dc que. com tanta fre¬ 
quência, sc tern ullimancnle occupado esta legação, estigmatizando-a, vai produ¬ 
zindo os cífcilos, que era de esperar-se, isto ó, a sua reproducção em assom¬ 
brosa escala, corno sóe acontecer agora, que raro é o dia em que não cheguem 
ao meu conhecimento denuncias dc novos crimes e vexames, e o que é sum ma¬ 
mente grave, na sua maior parle coimncllidos por agentes do governo da Re¬ 
publica, contra as pessoas e interesses dc súbditos de S. M. o Imperador, meu 
augusto soberano. 

Perante o vioe-consul do fmperio ern Paysandií aprcscnlou-sc o cidadão bra- 
zi loiro João Francisco da Silva, morador em Salsipucdcs, solicitando n sua 



intervenção paru o devido castigo do niandalario e perpetradores dos assassinatos 
dos seus dons filhos Fabiano e Siniplieio Francisco du Silva, os quacs, lofrmdos 
violenta e arbitrariamente para o serviço das armas, pelo capitão Cândido la Paz, 
fòríio barbaramente lanceados pela forçado seu cominando, no dia 14 de Janeiro 
do corrente anno, cm sua presença, por terem-no abandonado e refugiado-se 
cm casa de seus pais, d’ondc cllc foi arranca-los com a sua gente, mandando 
consummar Ião horrendo crime ! 

Como é natural, factos não interrompidos desta cspecie toem espalhado na Cam¬ 
panha tal terror, que as autoridades brazileiras não podem conseguir angariaras 
testemunhas de similhanlcs atlenlados, pelo justo receio de serem viclimas do 
punhal dos assassinos, sempre alçado para feri-las, quando ousem dcnuncia-los. 
Assim é que, segundo atFirmão os agonies consulares do Império, já um crescido 
numero dos meus concidadãos teern abandonado o lerrilorio da Republica para 
refugiarem-se no do Império, e escapar assim ao massacre a que parecem votados 
pelos agentes do governo. 

Ao reclamar, pois, a reparação de mais esle crime, faço-o, Sr. ministro, na 
firme esperança de que o governo de S. Ex. o Sr. general Balllc não póde des¬ 
conhecer a imperiosa necessidade de lançar mão de medidas proinpias e energicas, 
afim de que os seus autores sejão immcdiatarnente castigados, para desaffronta 
da justiça publica, c satisfação a um governo com o qual cultiva estreitas rela¬ 
ções de amizade. 

Digne-se V. Ex. acolher as reiteradas expressões de minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manuel Herrera y Obes, ministro e secretario cVEstado 
de relações exteriores. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


N. 172. 


Jsota do governo oriental d. legação imperial. 

(TraducçXo.) —Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 14 de Julho 

J dc 1871. 

Sr. ministro.— Expedirão-se as mais terminantes ordens ás autoridades do 
departamento de Paysandú para que tratem de averiguar n facto referido cm a 
nota dc V. Ex. de 2 de Junho proximo passado c fação punir os que fòrem re¬ 
conhecidos como autores do crime perpetrado nas pessoas dos súbditos brazileiros 
Fabiano e Siniplieio Francisco da Silva. 



m 


Creia V. Ex. quo o govorao empregam lodos os meios a seu alcance para que 
não fique impune liío bárbaro altenlado. 

Com este molivo, saúdo a V. Ex, com a maior consideração c apreço. 

Exm. Sr. ministro residente do Brazil, cnvullciro D. Antonio José Duarte de 
Araújo Gondim. 

Manuel Herrera y Ores. 


Mio Vil itfiii ii silllli tailtíro tsalii Fili ir Butiiiioi. 

H. 173. 


Nota do governo orientai d legação imperial . 

(Traducçxo.) — Ministério de relações exteriores.—xMonlevidéo, 23 de Agosto 

de 1871. 

Sr. ministro.— Pelo summario que o governo mandou levantar, do qual 
tive a honra de remeller a V. Ex. uma cópia devidamente legalisada, deve V. Ex. 
ter Geado inteirado minuciosamcnle, de lodos os pormenores do desagradavel in¬ 
cidente occorrido com o individuo Paulo de Bonnemaison. 

O governo é o primeiro a condemnar c a lamentar profundamente esse facto, 
devido unicamente, como V. Ex. não deixará de reconhecer, a ler-se apreciado 
mal a nacionalidade de Bonnemaison, que, no principio da reclamação, não foi 
justificada. 

Não obstante achar-sc allcnuoda em grande parte a culpabilidade que poderia 
recahir sobre as autoridades do Salto pelo procedimento que tiverão com Bonne¬ 
maison, cuja vida e costumes estão mui longe de ser honestos, julgou o go¬ 
verno de seu dever admocslar e demittir, como o fez, por esse facto, do cargo 
de chefe político do Salto, o coronel Castro, não se tornando desde logo effec- 
tiva essa resolução, pelos inolivos mais cie uma vez manifestados a V. Ex. em 
conferencias verbacs; e ordenou além disso que fossem postos em plena liberdade, 
todos os súbditos brazileiros reclamados pelo Sr. vicc-consul : o que, como V. Ex. 
sabe, foi devidamente cumprido. 

V. Ex. não ignora lambem que fòrão cm seguida expedidas terminantes ordens 
para que os súbditos brazileiros, residentes naquelle departamento, recebessem a 
devida protecção de nossas autoridades, e não fossem moleslados novamcnle com 
o sorvi ço mililar, de que eslão isentos por nossas leis. 
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Julgo, Sr: ministro, que ri vista do exposto, ficarri V. Ex. compenetrado do 
firme proposilo c da boa vontade que animfio ao governo da Republica de.con¬ 
servar inalteráveis as sinceras relações entre esta Republica e.o Império do Brazil. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as seguranças do minha mais alta consi¬ 
deração e apreço. 

A S. Ex. o Sr. ministro residente do Brazil. 

Oscar HordeSanà, official-maior. 


Violências commettiflas pelo m Feiro Capnrro e alferes Joio Tapé contra diversos 

snMitos lirazileiros. 

N. 174. 

Nota da legação brazileira ao govenio oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 5 de Dezembro de 1871, 

Sr. ministro.—Apezar das incessantes reclamações desta legação contra o 
procedimento das autoridades da Republica na Campanha para com os súbditos 
de S. M. o Imperador, meu augusto soberano, reproduzem-se com tal Frequên¬ 
cia esses altentados, que, de ordem mui expressa do governo imperial, chamo 
mais uma vez a séria altenção de V. Ex. para similhante estado de cousas, tão 
incompatível com as relações de . amizade existentes entre os dois Estados. 

Pelo oflicio aqui annexo, por cópia, endereçado pelo agente commercial do 
Império em Santa Rosa á presidência da província do Rio Grande do Sul, 
verá V. Ex. a serie de depredações de que teem sido ultimamenle victimas muitos 
brazileiros alli residentes, por parte do alferes João Taguó e major Capurro, este, 
autor de muitos outros altentados, dos quaes opporlunarnenle reclamei debalde 
do governo da Republica a devida reparação. 

E, pois, para estranhar, Sr. ministro, que o referido major seja ainda con¬ 
servado no commando, que continua a desempenhar, quando era de esperar-se 
que, á vista das bem fundadas representações desta legação , tivesse elle sido 
immedialamcnte dcmitlido do serviço militar da Republica, e responsabilisado pelos 
seus actos de inqualificável arbitrariedade contra diversos súbditos brazileiros cm 
época não mui remota. 

A sua impunidade então não podia, pois, deixar de produzir agora as jaovas 
tropelias de que dou conhecimento ao governo da Republica, na esperança de- 
que serão alfim o mencionado major e lambem o alferes João Tagué severamente 



-punidos, como d ilò justiça, e como tom o direito de exigir o ‘governo im¬ 
perial. 

Com este motivo, lenho a honra de reiterar a V. Ex. us expressões de minha 
mais alta consideração. 

A S. L\\ o Sr. Dr. D. Manoel Hcrrera y Obes, ministro e secretario cTEsíado 
de relações exteriores. 


Antonio Josii Duarte de Araújo Gondim. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A PRECEDENTE NOTA. 


Agencia cornmercial do Irnpcrio do Biazil em Sanla Rosa, na Republica 
Oriental do Uruguay, 23 de Agoslo de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de dirigir-me directamenle a V. Ex. afim 
de scienlifica-lo das tropelias que n’cstc lugar praticão as forças militares do go¬ 
verno actual com os súbditos brazileiros aqui residentes, rogando a V. Ex. se 
digne altender ao que levo exposto. 

Ila ties annos que desempenho o cargo que me foi confiado pelo governo im¬ 
perial, sem afaslar-mc um só momento do cumprimento de rneus deveres para 
com as auloiidades deste paiz, tolerando muitas laltas afim de sempre harmonisar; 
porém se reproduzem com tanta frequência que, não obstante ter dado conheci¬ 
mento de ludo ao Mm. Sr. vice-cousul no Salto, venho relatar a V. Ex. os factos 
que ultimamcnle se tem dado aqui, pedindo a alta protecção de V. Ex. para mais 
prompto reparo. 

No dia 12 do corrente, o súbdito brazileiro Evaristo dos Sanlos, cidadão respei¬ 
tado, de idade 50 annos, de profissão criador, pai de família, residente neste pai/, 
ha quatorze annos o morador no logar denominado Palmasola, neste departamento, 
lendo vindo, a esta villa com urna tropa áe carretas a seu serviço, entrou pela praça 

tocou o eixo de uma carreia no alarnbrado da dita praça, e por esse simples 
motivo foi preso, alado e espancado da maneira mais escandalosa em publico 
por um alferes de nome João Tagué, protegido do Sr. major Pedro Capurro e 
pertencente ás forças de seu cominando. E, sendo solto depois de vinte e quatro 

horas, por meus reclamos, lhe impuzerão urna multa de cincocnla pesos fortes oue 
teve de pagar. 1 

No dia 13, o subdilo brazileiro Manoel Moreira da Silva, pai de familia, a-gre- 
gado da estancia do Sr. Manoel Dica, no logar denominado Quaró, foi reunido para 
o serviço nublar deste paiz pelo Sr. capitão José Maria Reys, ameaçando mata-lo 
e pralicando os castigos mais barbaros com este indivíduo até pô-lo Ião limido que 
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achando-se na prisão a forros, que assim passava Iodas as noilos, tcnlou suicidar-sc, 
mas a Providencia o salvou, pois não podendo merecer outra arma mais que um 
canivete, não chegou a degolar-se lolalmcnte. Não obstante ficou muito ferido c 
sendo encontrado na prisão dessa maneira, foi solto por ordem do Sr. major Pedro 
Capurro, ordenando mais este oilicial que o fizessem montar a cavallo para que 
fósse acabar de morrer aonde lhe parecesse. Com efleito assim fizerão e tendo eu 
aviso de alguns vizinhos deste procedimento tão horroroso, tratei iminediatamente 
de procurar o eniermo e encontrando-o neste estado Iamcnlavcl, recolhi-o a esta 
agencia consular prestando-lhe lodos os recursos a bem de sua salvação. 

No dia 14, o súbdito brazileiro Mariano José Pedroso, cidadão respeitado, do 
idade sessenta annos, pai de uma numerosa familia, de profissão criador, residente 
neste paiz ha vinte annos o morador nesta villa, foi preso a ferros e insultado es- 
candalosamcnle no hotel desta villa pelo alferes João Tagué, sem motivo ou causa 
justa, tão somente por ter este oilicial sabido de uma conversação particular que 
tivera o dito Sr. Pedroso, em que analysava e reprovava o procedimento das au¬ 
toridades militares desta villa, para com os súbditos brazileiros. 

No dia lo, o súbdito brazileiro Antonio Garcia, cidadão respeitado, de idade 
quarenta annos, pai de familia, de profissão criador, residente deste paiz e 
morador nologar denominado S. Gregorio deste dislriclo, lendo vindo a esta villa 
a negocio, foi insultado e preso a ferros pelo Sr. capitão José Maria Reys, 
sem motivo ou causa justa, tão somente por ler pedido um recibo a este oilicial, 
dc um dinheiro que lhe havia entregue por uma transacção. 

No diá 18, os súbditos brazileiros Pascoal Fontes, João Faustino e Irinèo Ro¬ 
drigues Machado, aggregados da estancia do Sr. Manoel Bica, em Quaró, fôrão 
alistados á força para o serviço militar deste paiz, pelo Sr. capitão José Maria 
Reys, e se apresentarão a esta agencia consular, logo que se recolheu a esta 
villa o dito capitão com a reunião que havia feito. Estes indivíduos apresentá- 
rão-me seus tilulos dc nacionalidade e cxpuzérão o seguinte : que lendo o 
capitão José Maria Reys, chegado com a força a seu mando á referida estan¬ 
cia, prendeu a todos sem atlchder aos seus titulos, insultando-os e espancan¬ 
do-os barbaramenle, obrigando-os a acompanha-lo atados como criminosos. E 
que ao capataz da referida estancia (brazileiro também) intimárão-lhe que lhes 
' désse mil pesos fortes á vista e que passasse uma letra a prazo de oito dias por 
igual valor, sob pena dc morte na falta de cumprimento, e que achando-se nessas 
circumstancias o dito capataz, pedio emprestado a um amigo os mil pesos piara 
salvar a vida c passou a letlra dc - igual quantia a prazo dc oito dias contra a 
casa do Sr. Quiroga no Salto. 

No dia 22, lendo-sc escapado das forças do mando-do Sr. major Pedro Capurro 
para Comentes, segundo noticias, um súbdito brazileiro de nome Cesario, de 
profissão pedreiro, que foi alistado á força para o serviço militar deste paiz, já ha 
tempos c que continuava á servir forçado por ler perdido os documentos com¬ 
probativos de sua nacionalidade ; c julgando erradamente o Sr. major Pedro 
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Capurro, quo osso indivíduo estivesse occullo nesta agencia consular, ordenou a 
um capiliío do noroo Vicente Coronado que passasse busca nos la repartição afim 
de encontrar o indivíduo que havia desertado. Apresentando-se o dito capitão 
nesta agencia consular, intimando-me para revistar a casa, rcpclli essa tropelia, 
dizendo-lhe que só com a força bruta ao mando do Sr. major Pedro Capurro 
consentiria cu que fossem ultrajados os sagrados direitos da nação brazi leira, c 
que so assim quizesse proceder eu o faria responsável, abandonando a repar¬ 
tição a meu cargo. Felizmenlc cortou-se o condido, que nesses momentos se 
preparava com a minha contestação. 

Exm. Sr., á vista do expendido neste meu rclalorio, íico na inteira confiança 
do que V. Ex. se dignara providenciar a respeito, pcrmillindo-inc V. Ex. quo 
lhe diga que, ao menos para mais brevidade, quizera merecer quo V. Ex. 
ordenasse baixar a este porto algum navio de guerra da imperial marinha. 

Aproveito o ensejo para assegurar a V. Ex. os protestos de minha alta consi¬ 
deração e respeito, 

Deos guarde a V. Ex. 

]llm. e Exm. Sr. marechal de campo, Barão de S. Borja, commandanlc das 
armas da provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

Francisco Fraga, Agente commercial. 


Assassínio li TImii Aitiio lio G«a» 

H. 17$. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 22 de Abril de 1871. 

Sr. ministro. —Esta legação acaba de ser surprendida com a communicação 
oflicial de que o tenente José Balbucna (hoje capitão do exercito da Republica!) 
assassino do escrivão da armada imperial Thomaz Ánlonio Neves Gonzaga, cuja 
prisão e julgamento tem sido ha mais de Ires annos tão repetidas vezes recla¬ 
mados debalde por esta legação, esteve ha poucos dias em tratamento de um 
ferimento na própria casa da chefalura de policia no Salto, encontrando-se actual- 
menle no hospital da caridade desta capital! 

Parece impossível, Sr. ministro, e acredite V. Ex. que me é summamentc 
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doloroso ler de rcconhccô-lo, que* esse faclo de tamanha odiosidüdo se tenha dado, 
sem que o governo da Republica o prevenisse, sobrcludo depois da insistência 
com que esla legação' tem procurado obter o devido castigo daquclle criminoso, 
que parece escarnecer de lodos c de tudo, pela protecção que lhe dispensão aquelles 
que doverião ser os primeiros a envidar seus esforços para entrega-lo nas mãos 
da justiça. 

Achando-se, porém, Balhuena hoje nesta capital, e, como ácima dicé, etn tra¬ 
tamento no hospital de caridade, devo crer, Sr. ministro, que desta vez não lo¬ 
grará eile cscapar-sc ainda, e que V. Ex. se servirá requisitar sem demora as 
necessárias providencias para sua immediata prisão. 

Aguardo o resultado desta minha nova reclamação, para dclle dar logo co¬ 
nhecimento ao governo imperial, e prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. 
as seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Manoel Herrera y Obes, ministro e secretario de Es¬ 
tado de relações exteriores. 


Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


N. 176. 


Nota do governo oriental ti legação imperial. 


(Tbaddcçso.) — Minislerio de relações exteriores.—Monlevidéo, em 9 de Maio 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber cm devido tempo a nota de V. Ex. 
datada cm 22 de Abril proximo passado, acerca do capitão José Balbuetoa, acett- 
sudo de haver assassinado o súbdito brazileiro Thomaz Antonio Neves Gonzaga, 
escrivão da armada imperial, e cm resposta ó-me agradavel remelter a V. Ex. 
uma cópia Icgalisada do oííicio que este minislerio recebeu do Si\ comnrandante 
militar, cm cumprimento das ordens que lhe fòrão dadas para a prisão c guarda 
do referido Balbuena, afim de que seja julgado como merece. 

Com similhanlc motivo, reitero a V. Ex. as seguranças de minha distincta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro re¬ 
sidente do Brazil. 

Manuel Herrera y Obeô, 

\ 

‘ \ 
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DOCUMENTO A QUR Sli lUil'1-UTC A NOTA QUIG PRECEDE, 

(Traducçao.)— Ecparlição do policia.— Montevideo, cm 3 de Maio de 1871. 

Levo ao conhecimento de V. Ex. que o capitão D. José Bulbuena, accusado 
de ler commcllido um assassinato no Sallo na pessoa de I). Thomaz Ánlonio 
Neves Gonzaga, acha-se no hospital de sangue, lendo-se ordenado ao chefe da- 
quelle estabelecimento, qucBalbucna seja conservado cm custodia com toda a segu¬ 
rança, e se dô aviso a esle commando militar quando se ache clle restabelecido, 
afim de ser conduzido a esta repartição c posto a disposição do juiz do crime 
da segunda secção. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores, Dr. D. Manuel Ilcrrcra y Obcs. 

José Cândido Bustamantk. 


N. 177. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

(Tiudücçào.)— Ministério de relações exteriores.— Montevideo, ern 23 dc Agosto 

dc 1871. 

Sr. ministro. Dc ordem do Exm. Sr. presidente, tenho a honra de dirigir-mc 
a V. Ex. para communicar-lhc os factos que li verão logar por occasião da 
piisao c fuga do tenente Balbuena, accusado dc haver assassinado no Salto o 
escrivão da armada imperial Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, e sobre os quacs 
utlimamente Ex. em conferencias verbaes pedio informações. 

Como deve constar nessa .legação, este ininislcrio, por manifestação deV.Ex., 
ordenou ao chefe de policia que tomasse as necessárias medidas para que o men¬ 
cionado Balbuena, que então se achava doente no «Hospital de Sangue» fosse 
alli rigorosamente custodiado, até que se restabelecesse da sua moléstia; c, che¬ 
gada essa opporlunidade, fosse encarcerado. 

Com oíFcito, assim se fez, e o chefe de policia respondeu nos lermos da nota, 
que, por cópia, rcmclleu-sc a Y. Ex. determinando, como lhe. foi ordenado, a 
custodia de Balbuena, einquanlo permanecesse no hospital. 
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Feilo isto, o governo descançava na vigilância dns autoridades subalternas, 
julgando que, adopladas as mencionadas medidas, não escaparia por mais tempo 
a acção dos tribunacs, aquclle sobro quem pesava a culpabilidade da morlc do 
Gonzaga. 

Nestas circumstancias, c quando menos o esperava, teve conhecimento este mi¬ 
nistério, por intermédio dessa legação, de que o referido criminoso havia desap- 
parecido do estabelecimento, onde eslava em custodia, não se achando lambem 
na repartição da policia. 

Á vista dessa denuncia, passou-se immcdiatamenle ao Sr. chefe de policia 
um oíficio, no qual se exigiao informações minuciosas sobre o facto, c, além 
disso, a adopção, por parte daquella autoridade, das convenientes providencias 
para fazer pesar sobre os empregados subalternos a responsabilidade em que ti¬ 
vessem incorrido por motivo de similhanle successo. 

A circumstancia de haver de novo o coronel Pagola tornado ullimamcnte 
posse do cargo dc chefe de policia, impedio que se desse conta desde logo a 
este ministério das ordens que havia expedido ; porém posteriormenle recebeu 
as informações que passo a communicar a V. Ex., sem prejuízo das providencias 
que adoplar o chefe de policia, em vista dc novos dados. 

Conforme declarei, e está provado, uchava-se Balbuena no hospital de sangue, 
sob custodia, comquanlo então estivesse quasi restabelecido, c sua fuga só pôde 
ter logar por circumstancias cxcepcionaes. 

Tendo diminuido consideravelmente o numero dc doentes, que erão tratados 
no referido hospital, o governo deliberou Iransfcri-los para o da Caridade, e foi 
então que, aproveitando-se da confusão que reina e é natural cm laes casos* 
Balbuena, já restabelecido, pôde burlar a vigilância de seus guardas, recor¬ 
rendo talvez a algum ardil que o collocasse entre os demais enfermos que 
tinhão de seguir para o hospital de Caridade. Islo mesmo se deprehende das 
declarações feilas pelos indivíduos que cuslodiavão a Balbuena, porquanto inter¬ 
rogados a esse respeito, responderão que momentos antes de proccder-se aos 
preparativos para a trasladação, alli eslava Balbuena, sob sua vigilância, sem que 
depois lhes fosse possível averiguar onde se havia refugiado. 

Pela extensa exposição que acabo de fazer, V. Ex. lerá podido avaliar a promp- 
tidão com que fôrão expedidas pelo governo as ordens, que o caso exigia, assim 
como o seu sincero desejo de que aquellc criminoso fosse legalmente julgado e 
punido. 

Por essa forma, pois, a evasão de Balbuena, comquánto seja um motivo de 
desgosto para o governo, por isso que o impossibilita de attender immediala- 
mente ás instancias dessa legação, não pode comludo fazer pesar sobre clle a 
censura dc haver procedido com lentidão. 

Além disso fôrão dadas ordens por cscripto e verbaes para que se averigue 
cscrupulosamentc qualquer cumplicidade, que haja da parte dos empregados ou 
dos militares que o guardavão na occasião da fuga. 
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IVuo obslanto o exposto, c no inlnilo do lornar cíícctivft, a rospoilo dc Hui- 
bucmi, a acção criminal quo corresponder pelo assassinato do que c aocusudo, 
apressei-me, Sr. ministro, cm oíliciar ao chefe polilicodo departamento do Salto, 
onde, segundo informações dessa legação, es lá o dilo Halhucnu, para quo seja 
promplaincnle preso e remeltido para esta capilal. 

Igual otlicio dirigio-se lambem em forma circular a todas as autoridades da cam¬ 
panha com o fim indicado. 

Sendo desnecessário renovar aqui os sonlimciilus do justiça, que unimuo o go¬ 
verno no caso de quo se Irulu, reitero a V. Ex. as seguranças dc minha maior 
consideração. 

A S. lix. o Sr. cavallciro Anlonio José Duarte de Araújo üondim, ministro 
residente do Brazil. 

Oscah HordeSana, odicial-maior. 


N. 178. 


No/a da legação imperial ao governo oriental. 

Legação cio Brazil em Montevideo, 23.de Setembro de 1871. 

Sr. mimslro. —0 governo imperial, a cuja presença levei opporlunamenlc 
a^nola com que V. Ex. honrou-me a 23 de Agosto ultimo, pela qual scrvio-sc 
^. Ex. cornmuiiicar-mo a fuga do capitao José Balhucnu, assassino do escrivão 
da armada imperial Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, por occasião dc ser trasla¬ 
dado do hospital de sangue, onde achava-se debaixo de custodia, para o dcCaii- 
dade, ordenou-me de notar ao governo da Republica a coincidência que se dá 
cnlre esle lacto c o que teve logar em 1832, com o capitão Joaquim Maria 
Rodrigucz, autor do allentado perpetrado a 22 de Abril daquclle anno/c do qual 
resultou a morto do marinheiro brasileiro Vicente Ferreira o o ferimento dc 
outro seu camarada, lambem brazileiro, de nome Francisco Anlonio. 0 referido 
capitão evadio-sc, como Balbuena, do hospital militar onde se achava preso. 

Levando também ao conhecimento dc V. Ex. que o governo imperial rccom- 
menda-mc ainda dc insistir na captura d punição do referido assassino, prcvaleço-mc 
do ensejo para reiterara V. Ex. as seguranças dc minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Ilerrera y Obcs, ministro c secretario de Estado 
de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Antomo José Dcabte veAhaujo Gondim. 
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I. 179. 


Nota do governo oriental ü legação imperial . 

(Traducçao.) —Miiiisíerio dc relações exteriores. — Montevideo em 13 de Outubro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc passar ás mãos dc V. Ex. cópias lcgali- 
sadas das ordens expedidas por este ministério para a apprehensão do tenente 
José Balbuena, accusado de cumplicidade no assassinato do escrivão da armada 
imperial Thomaz Anlonio Neves Gonzaga. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças dc minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 

Manuel Herrera y Odes. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA QUE PRECEDE. 

Officio do ministro de relaçoos exteriores aos Srs. commandantes militares da 

campanha . 

(Tràducçxo.) —Ministério dc relações exteriores.—Montevidéo cm 28 de 

Agosto de 1871. 

Sr. comniandanle militar.— Tendo fugido do hospital militar de sangue, o 
tenente José Balbuena, contra quem se instaurou processo crime pela morte 
do escrivão da armada imperial Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, eestando pen¬ 
dente, sobre este assumpto, uma reclamaçuo do governo do Brazil, é mister que 
V. S. dé suas ordens ás autoridades sob sua dependencia, para a apprehensão 
c remessa com toda a segurança para esla capital do referido Balbuena, no caso 
dc achar-se nesse departamento. 

Kecommcndo a V. S. a maior aclividadc no cumprimento desta ordem. 

Aos Srs. commandanles militares dos departamentos da Campanha. 


Manuel Herrera y Obes. 
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Qfficio do mmktro dc relações exteriores ao Sr. commandante militar do Salto . 

(TiudügçXo.) —Minisicrio de relações exteriores.— Montevideo, cm 20 dc 
Setembro de 1871. 

Sr. cominandnnle militar.— Constando ao governo que o tenente José Bal- 
buena, accusuclo dc complicidade no assassinato do escrivão da armada imperial 
Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, acha-se actualmenle nesse departamento, S. Ex. 
o Sr. presidente da Republica, determina que cu transmitia a V.S. as necessárias 
ordens para a apprchensuo c remessa com toda a segurança para esta capital 
do referido Balbuena, afim de ser posto á disposição do tribunal respectivo. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Ao Sr. commandante militar do Salto. 

Manuel Herrera y Odes. 


H. 180 . 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

(Tiuducçao.) — Ministério dc relações exteriores. — Montevideo, 9 de 
Novembro de 1871. 

Sr. ministro. Como tive a honra de informar hontem verbalmenle a V. Ex - . 
o tenente José Balbuena acha-se já na prisão publica desta cidade, á disposição 
dos tribunaes da Republica. 

O referido Balbuena foi preso no Salto pelo Sr. commandante militar e remet- 
tido sem demora e com segurança para esta capital. 

Remetlo a V. Ex. cópia legalisada das ordens Iransmillidas por este ministério 
para haver segurança na prisão do referido Balbuena. 

Às activas diligencias feitas pelas autoridades da campanha, para conseguir-se a 
captura desse individuo quando se tem de lutar com as nolorias difliculdades 
da actual situação do paiz, provão dc uma maneira inequivoca a boa vontade que 
anima o governo da Republica em satisfazer as justas reclamações do do Império. 

Na fundada esperança de que assim será apreciado o procedimento do governo 
oriental, aproveito esta opportunidadc para reiterar a V. Ex. as seguranças de 
minha maior consideração. 

A S. Ex. o cavaileiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro resi- 
dente do Brazil. 

Manuel IIeurera y Ores. 
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DOCUMENTO A QUE SI2 REFERE A NOTA PRECEDENTE. 

Officio do ministro de relações exteriores ao chefe de policia da capital . 

(TraducçXo.) —Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 8 de 
Novembro de 1871. 

Sr. chefe de policia.— Immediatamenle que V. S. receber a presente, porá 
á disposição do juiz da segunda vara crime o tenente José Balbuena, transpor¬ 
tado do Salto, contra quem está instaurado um processo crime pela morte do 
súbdito brazileiro Thomaz Anlonio Neves Gonzaga. 

Tendo sido este individuo objecto de constantes reclamações por parte da le¬ 
gação do Brazil, em consequência de ter conseguido varias vezes evadir-se da 
prisão, chegou o momento de conserva-lo preso com toda a segurança, responsa- 
bilisando-se o oflicial que o custodiar. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Ao Sr. chefe de policia da capital. 

Manuel Herrera y Obes. 


N. 181 . 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do Brazil em Montevideo, 10 de Novembro de 1871, 

Sr. ministro.— Apresso-me em ter a honra de accusar a recepção da nota, 
datada de honlem, e do documento a cila annexo, por cópia, pela qual servio-se 
V. Ex. confirmar o que me havia communicado verbalmente acerca da prisão 
do tenente José Balbuena, assassino do escrivão da armada imperial Thomaz An¬ 
tônio Neves Gonzaga, o qual acha-se 1 detido no cárcere desta cidade á dispo¬ 
sição dos respectivos tribunaes da Republica. 

O governo imperial, a cujo conhecimento levei já a precitadaco nmunicação de 
V. Ex., não deixará de apreciar devidamente o louvável procedimento do goyerno 
da Republica no empenho de satisfazer as repetidas reclamações desta legação 
sobre a prisão do referido criminoso; e lambem as activas diligencias agora prati¬ 
cadas pelas respectivas autoridades da campanha para aqucllc fim. 

Confiando, como V. Ex. assegurou-me, em que sejão tomadas as mais rigorosas 
e eíficazes medidas para prevenir que o mencionado assassino não logre mais uma 

e. i '■ \ /l8 
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vez escapar ã acção cia jusliça, prcvnlcço-me do ensejo para reilerar a V. E\. 
as seguranças de minha mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Morrera y Obes, minislro c secrclario de lislado 
de relações exleriores. 

Antonio Josií Diíawtk m; Araújo Gondim. 


H. 182 . 

Ao/a da legação imperial ao governo orienlal. 

Legação do Brazil em Montevideo, 17 cie Fevereiro de 1872. 
i .. 

Sr. ministro.— Em nome c dc ordem expressa do governo imperial, lenho 
a honra dc dirigir-me a Ex., rogando-lhe se sirva informar-mc ácòrca do 
estado dos processos criminacs instaurados, segundo communicaçõos desse minis- 
lerio, ao tenente José Balbucna, assassino do escrivão da armada brazileira Thornaz 
Antonio Neves Gonzaga, c ao capitão José Maria Rcycs, pelas tropelias por o11 c 
commellidas na estancia do súbdito brazileiro Manoel Bica. 

Com este motivo oíícrcço a V. Ex. as reiteradas c mui sinceras expressões de 
minha particular estima c mui dislinc la consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Herrcra v Obes. 

Antomo Josis Duarte de Araújo Gondim. 


N. 183. 

Ao/n do f/ovemo oriental rí hrjaçOo imperial. 

Minislcrio dc relações exteriores.— Montevideo, \ de Abril dc 1872. 

Sr minislro. Recebi honlcrn do supremo tribunal dc jusliça a informação 
pedida sobre o esludo do processo inslaurndo conlra o lencnle Balbuena, da qíml 
lenhosa honra de IransmiUir cópia legalisada a V. Ex. cm resposta á sua nofa 
dc 1/ dc Fevereiro ultimo. 

Saúdo a V. Ex. com a minha mais dislincla consideração. 

A S. Lx o Sr. conselheiro Anlonio J. Duarlc de Araújo Gondim, minislro 
residente dc S. M. o Imperador do Brazil. 

ibixr- :o Vulazco. 
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DOCUMENTO a QUE SIS HEFKUE A NOTA PRECEDENTE, 

Informação do escrivão do juiz do crime da 2." secção. 

Sr, juiz do crime da 2* secção. — O escrivão do juizo, em obediência á ordem 
de V. S., informa respeitosamcnle o seguinte: que ern consequência do assassínio 
perpetrado na cidade do Salto, cm 23 de Setembro de 1808, na pessoa do es¬ 
crivão da armada brazileira Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, a policia primei¬ 
ra mente, e, depois o alcaide ordinário daqucllc departamento, procederão á ins- 
trucção do processo, sendo preso, em 15 de Outubro do mesmo anno, pelo chefe 
político, coronel D, José A. Rcycs, o tenente da companhia urbana José Balbuena, 
indigitado pelo vicc-consul do Brazil c varias pessoas do logar como aulor do 
crime. 

Tendo Balbuena fugido da prisão para a cidade da Concordia em companhia 
dc diversas praças da guarda urbana, que se havião sublevado, o alcaide ordinariOj 
ern 8 de Março de 1869, fls. 43, remelteu o processo a este juizo declarando 
que não podia proseguir nelle, visto como as testemunhas que linhão de depor 
achavuo-se comprehcndidas no numero dos indivíduos sublevados. 

Dando conhecimento disto ao supremo tribunal de justiça, V. S. fez os autos 
com vista ao Sr. fiscal, que requereu se sobrestivesse no feito até a vinda de 
Balbuena. V. S., depois de ouvir aquelle tribunal, na forma do eslylo, fls. 46, 
deferio o requerimento do ministério publico. Subindo os autos á conclusão do 
mesmo tribunal com o oílicio n. 58, este mandou devolve-los a V. S. em 23 do 
citado mez dc Março, afim de que se continuasse o processo até final julgamento, 
e que constando alórn disso o logar em que se havia homiziado o prófuga José 
Balbuena, procedesse o juizo conforme a direito, fls. 47. 

Devolvidos os autos em 2 de Abril do mesmo anno, Y. S. mandou cumprir 
a ordem superior, ordenando ho dia 8 que fossem com vista ao fiscal para re 
querer o que fosse dc direito. 

O Sr. fiscal pedio então que se ofllciassc ao ministério de relações exteriores 
acerca da extradição dc Balbuena, e V. S. em vista disso providenciou de con¬ 
formidade com o artigo 6 o do tratado de extradição, solicitando do supremo 
tribunal dc justiça, em 16 de Agosto, que se dignasse rcmellcr ao ministério dc 
relações exteriores um traslado do precilado summario com o correspondente ex- 
traclo que lhe eslava annexo afim de eonscguir-sc a extradição dc Balbuena. 

Em 11 de Outubro do referido anno de 1869, o Sr. juiz nacional da secção 
do Paraná, accusou o recebimento daquclla precatória, declarando ao mesmo 
lempo que havia oíficiado ao chefe polilico do departamento da Concordia para 
que, logo que fosse capturado Balbuena, o rcmcllessc á disposição daquclle juizo 
onde seria interrogado conforme o artigo 7 o do tratado em vigor; oílicio este 
que íoi recebido neste cartorio a 22 de Outubro por intermédio do escrivão da 
camara. 



Em 20 dc Fevereiro de 1870 o escrivão da camnrn dirigio-sc a V. S. rcnicl- 
Icndo cópia de um olficio, c da nola jiihln do Sr. minislro residente do Brazil 
que o minislro dc relações exteriores havia dirigido no supremo tribunal dc jus- 
liça, com o fim ele indicar o paradeiro cm que se achava José Balbucna c cm 
que se empregava. V. S. mandou ao escrivão, que era então D. Luiz Sebron, 
que informasse sobre o cslado do processo, c feilo islo foi com vista ao Sr. fiscal, 
que requereu que se expedisse nova precatória ao juiz federal da província de 
Enlrc-Bios, pedindo a devolução, depois ele devidamcnlc salisfeilo, a que lhe havia 
sido enviada em 1G de Agoslo de 1869; ao que V. S. annuio, reiterando a 
precatória cm 9 dc Abril do anno dc 1870. 

Em 9 de Março de 1871 V. S. oíliciou ao chefe político e commandantc mi¬ 
litar desta capital, coronel 1). José C. Buslamanlc, requisitando a prisão c custodia 
dc José Balbucna, que achava-sc então doente no hospital de sangue; cujo ollicio 
foi respondido no dia seguinte pelo Sr. chefe polilico, fazendo saber que o in¬ 
divíduo José Balbucna eslava no dito hospital, na qualidade dc preso, c que dias 
antes se havia rccommcndado de modo especial ao chefe do estabelecimento, que o 
rcmcltessc d secretaria da policia logo que tivesse alta. Nesse mesmo dia recebeu 
V. S., por intermédio do supremo tribunal de justiça, um oíficio do juizo na¬ 
cional da secção do Paraná, acompanhando o processo e a precatória que se lhe 
havia rêmellido a 16 de Agosto dc 1869. 

Em 2 de Junho de 1871 V. S. dirigio-se novamente ao Sr. chefe polilico desta 
capital que era então o coronel D. Manoel Pagola, declarando que, como não se 
havia ainda communicado ao juizo que o preeilado Balbuena eslava melhor ou 
ja restabelecido e á disposição do V. S., se servisse reiterar a ordem que seu 
antecessor assegurara ter dado para a custodia do accusado, c que, apenas este 
se achasse cm perfeito cslado de saude, fôsse conduzido a cadea. 

O Sr. coronel Pagola respondeu que o indivíduo José Balbuena linha tido 
alta do hospital em 17 de Março do anno proximo passado, como constava de 
um ofíicio, que o administrador do referido estabelecimento dirigira, erh 24- do 
mesmo mez, a D. José C. Buslamanlc, fls. 122. 

Tendo ido com vista ao Sr. fiscal, solicitou este dc V. S. a expedição de ordens 
ás autoridades de sua dependcncia, rccommendando a captura c remessa do accu¬ 
sado Balbucna, o que se fez no dia G de Junho. 

Em 8 dc Novembro de 1871 o Sr. chefe polilico coronel D. Manoel Pagola, 

. de ordem do ministério de relações exteriores, pôz d disposição de V. S. o tenente 
José Balbuena c remettendo-se o processo com vista ao Sr. fiscal, este requereu 
que Balbuena fosse chamado para depor, o que leve logar no dia 14. Concedida 
nova vista ao ministério publico, este cm 18 solicitou que a testemunha José 
Pintos completasse o sou depoimento de fls. 9, e que se commcltesse esta dili- 
gencia aò alcaide ordinário do Salto. 

V. S. assim o deferio, e em 21 do mesmo mez expcdio-sc o competente des¬ 
pacho n. 302. Com data do I o de Dezembro recobcu-«e um ollicio daqucllc 
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alcnidc declarando que o mencionado despáclío csíovft àvríicü í)àel6r. Cdniò 1 , porém, 
no dia 13 ainda não tivesse sido devolvido c devidamente currfprido, Ò abaixo 
assignado informou disso a V. S., reilcrando-sc em seguida a ordem com' rccom- 
men dação de promplo cumprimento, remcltcndo-sc essa ordem pelo correio em 
data de 14 e registrada sob n. 349. 

No dia 20 recebeu V. S. um oílicio daquella autoridade remettendo o des¬ 
pacho ern questão sem a ampliação do depoimento de Pintos por igriorar-sc o 
seu domicilio. Entretanto, constando de uma diligencia effectuada pelo escrivão 
1). Maurício Caslagncl, que Pintos residia na cidade da Concordia, o Sr. fiscal 
requereu que o juizo expedisse precatória ao juiz criminal da I a instancia da 
Conceição do Uruguay, para que pela competente autoridade se fizesse depor d 
testemunha Pintos. 

V. S. deferio esse requerimento em 21 de Fevereiro do corrente anno, remettendo- 
sc no dia seguinte a precatória, por intermédio do supremo tribunal de justiça, 
sem que ale a presente data o Sr. juiz fiscal a tenha devolvido depois de cumprida. 

Com o que fica exposto, o abaixo assignado pensa ter cumprido quanto V. S. 
lhe ordenou. 

Montevideo, 21 de Março de 1872. 

O escrivão do crime da 2 a secção, 

Manuel P. Fernandez. 


Ü. 184. 

Nota do governo oriental d legaçÃo imperial . 

(Traducçao.) —Ministério de relações exteriores. — Montevidéu, em 14 de 

Setembro de 1871. 

Sr. ministro.—Em consequência de uma denuncia verbal feita por essa le¬ 
gação, rclalivamente aos attenlados aUribuidos ao capitão Dom José Maria Reyes, 
na estancia do súbdito brazileiro Bica, c de informações ministradas a este minis¬ 
tério pelo procurador do rncsrno Bica, o governo apressou-se em transmiltir as suas 
ordens á autoridade competente do departamento, para que se procedesse á apprc- 
hensão do referido Reyes, e ao respectivo summario, com o qual seria depois rc- 
meítidò á esta capital o mesmo Reyes. 



Cumprindo essas ordons,5o commamlanlo mililnr do Snllo rcmoltcu proso o olli- 
cial accusndo, que se acha, por eonscguinlc, a' disposição das autoridades quo Icem 
de julga-lo. 

. li,í,zciul0 . pois, esta communicação a V. Ex. tomo a liberdade de solicitar que se 
sirva transrnillir-mc todas as informações que essa legação tiver obtido sobre os 
tactos de que é accusado o capitão Reyes, afim de poder proseguir o processo com 
a possível brevidade. 

Com esle motivo reitero a V. Ex. as seguranças de minha mais dislincla consi- 
deração. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 

Manuel IIemieiu y Odes. 


N. 185. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação do~Brazil em Montevideo, 6 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro.—Apresso-me em ler a honra de passar ás mãos de V. Ex., por 
cópia aulhenlica, aqui annoxa. as informações que me fòrão solicitadas pela nota 
desse ministério de 14- do mez ultimo, cuja recepção ora accuso, sobre os graves at- 
tentados de que verbalmente dei conhecimento a V. Ex., perpetrados pelo capitão 
José Maria Reyes, na estancia do súbdito brazileiro Clemenlino Bica, sita no depar¬ 
tamento do Salto. 

Reconhecendo, em nome do governo imperial, o louvável empenho com que o 
da Republica procedeu n’es(a cmergencia, mandando prender immediatamentc e 
pondo á disposição das respectivas autoridades o delinquente, devo esperar, Sr. mi¬ 
nistro, que, á vista dos documentos adjuntos, os quaes provão exuboranlemcnte a 
criminalidade do referido capitão Reyes, seja elle punido com lodo o rigor, para 
exemplo dos que na Campanha julgão poder, com impunidade, atlenlar contra as 
pessoas e propriedades dos meus concidadãos n’clla residentes, os quaes bastantes 
depredações feem já soffrido durante a actual guerra civil. 

Estou, pois, convencido, Sr. ministro, de que o governo da Republica, prosc- 
guindo naquclle empenho, c tendo bem presente o que se passou com Balbucna, o 
qual, depois de achar-sc preso n'esla capital , ainda encontrou meio de evadir-se, 
não só mandará dar prompto andamento ao processo levantado ao mencionado 
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criminoso, como lambem se prcslnrií n indemnizar o súbdito brazileiro Celedonio 
Bica, dos prejuízos causados pelo saqueio dc que foi viclima, como consln dos pre- 
cilados documentos, cujo compulo «prcscnlarci opporlunamenlc a esse ministério.. 

Com esse molivo renovo a V. Ex. as seguranças de minha mais alia consi- 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Ilerrcra y Obcs, ministro c secretario d’es- 
tndo dos ncgocios estrangeiros. 

Antoxio José Duarte de Araújo Gondim. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 

N. 1. 

Consulado geral do Brazii. — Monlevidóo, 4- de Outubro dc 1871. 

Hlni. e Exm. Sr.—Em addilamcnlo ao meu oflicio de 27 de Setembro ul¬ 
timo, lonlio a salisfaçao de levar á presença de V. Ex., por cópia, que me íoi 
liansrnillicla pelo vicc-consulado do Salío, os documentos referentes aos atlen- 
tados commellidos pelo capitão Reyes, na estancia de Cuaró, dc propriedade 
do súbdito brazileiro Clemcnlino Ferreira Bica. 

Reitero a V. Ex. os protestos de meu respeito e mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro residente 
do Brazii. 

Luiz Affonso Ferreira Torres. 

N. 2. 

(Traducção.)— Tenente-alcaide da sclima secção do departamento do Salto. 

Tendo comparecido n’csta repartição a meu cargo Dom Pascual Fuentes, como 
administrador da estancia dc Clcmentino Rica (anleriormente de Manoel Fer¬ 
reira Bica) c D. Cândido Bufarull, de mim conhecidos, e dc que dou fé, acom¬ 
panhados das] testemunhas abaixo assignadas, dc mim também conhecidas c de 
que dou fé: o primeiro, Pascual Fuentes, declarou que uma força militar, sob 
o mando do capitão José Maria Reyes, apresenlou-sc na estancia acima referida 
de que é administrador, prendeu c amarrou todos os peões c aggrcgados, come¬ 
çando por ellc, dc cuja prisão pôde livrar-se com vida (que foi ameaçada como 
a dc todos) sob promessa de dar a quantia de mil pesos nacionaes, para cujo 
fim empenhou lodos os seus bens lidos e por haver, tanto os situados n’eslc 
paiz, como no Brazii ou cm qualquer outro logar, e que sendo aceila a oíTcrta 
sob a condição dc que o credito dos mil pesos seria passado por cllc ern pa¬ 
pel scllado, e garantido por um vizinho idonco, tinha pedido aquella garanlia ao 
mencionado Bufarull, o.qual cm virtude do que fica dito annuiu cm presla-la ? 
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debaixo da formal hypothcca niio sq dos bons particulares do referido Puse uai, como 
lambem dos do Sr. Clementina Bica, u cargo do Pascual, como fiadores e principacs 
pagadores de sua garantia. Onlrosim n declaração e narração que precede foi jus- 
liflcada pela escolta de dois soldados que acòmpanliavfio o declarante, dos quaes 
dou fé, lanto pela divisa como pelo conhecimento individual do juiz que subscreve. 
Em fó de ludo quanto fica referido, assignão esle termo commigo os dcclaranlcs o as 
testemunhas de vista, com as quaes auliio cm falta de escrivão publico. 

É cópia fiel do original onde se aclião as assignaluras dos dcclaranlcs e das 
testemunhas, conforme a lei. Data ut supra. 

O tenente-alcaide, JoU> Lomeira. 

N. 3. 

No estabelecimento do Sr. Clcmcnlino Bica (antcriormenlc de Manoel Ferreira 
Bica) ao cuidado de Ccledonio Bica, como principal administrador delle, e do pardo 
Pascual Fuentes como capataz, siluada entre Cuaró c Trcs Cruzes apresen- 
tou-se o tenente-alcaide, que subscreve, á pedido do referido Ccledonio Bica, 
para lavrar um auto dos indícios e vestígios que apresenta sua casa de 
ter sido saqueada, cm sua ausência, cujo auto clle lavrou a vista c cm presença 
das testemunhas, que abaixo assignão commigo, com as quaes aulúo na falta de 
escrivão publico, assim como, na de juiz superior imrnedialo, cujos indícios e 
vestígios são os seguintes: o referido capataz declarou que no dia 10 ou 11 do 
corrente mez apresentou-se em sua casa uma força armada com divisas coloradas 
e sob as ordens do capitão D. José Maria Reycs, o qual ordenou aos seus sol¬ 
dados que amarrassem todo c qualquer homem que houvesse no estabeleci¬ 
mento, cuja ordem foi immcdiatamentc executada nas pessoas de Ires peões de 
nacionalidade brazileira, que fòrão levados para traz dos curraes, com ordem dc 
serem logo passados pelas armas, cuja ordem abrangia também a pessoa do de* 
clarante; porém esle salvou-se offcrccendo por sua vida e liberdade mil pesos, moeda 
nacional, para cujo pagamento propôz passar um documento com garantia, por não 
ler dinheiro em seu poder. Pedindo licença para procurar c apresentar tal ga¬ 
rantia, foi-lhe dada uma escolta dc dois soldados. Essa garantia foi-lhe prestada 
por D. Cândido Bufarull, principal administrador da estancia de D. Vicente Sa- 
ralegui, como vizinho limilrophc, o qual, por falta de dinheiro, assignou um 
documento cm papel sellado, como fiador do citado Pascual Fuentes. 

Effcçtuada a diligencia, relirou-se a força, levando comsigo os trcs peões que 
hayião sido amarrados, deixando em sua casa, em liberdade c com vida ao de¬ 
clarante. 

A 12 do corrente, chegou á sua casa o citado Ccledonio Bica, dando pela falia, 
em primeiro logar, de u;na mulher de confiança, que tinha emigrado assustada 
depois do referido acontecimento; e percorrendo'a casa, notou as seguintes faltas: 
primeiro, de um bahú com roupa dc uso, cuja fechadura achou quebrada ; de 
uma porção dc documentos importantes, tacs como registros, contractos, obrigações, 
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dc. j clc uma porção dcalhiias dc prata, lambem de seu uso, assim como dc oulros 
objedos proprios para o campo, lacs como, suadouros finos, galapos, etc. 
sei viço dc mesa, farinha de mandioca, roupa dc cama, como colchas, lencóes, 
dc., e finalmcntc laços, bolas, clc., clc. 

Feilo no referido logar, aos 13 dias do mez de Agosto dc 1871. Assignão 
commigo os dcclaranlcs c as testemunhas adiante mencionadas. 

Ii cópia hei do original, no qual eslão as assignaluras de Ires leslemunhas, 
nas condições prcscriptas por lei. 

O fcenente-aleaide, Jo.\o Lomeika. 


N. 186. 


iSola do governo onenlal d legação em Monteoidco. 

Ministério dc rciações exteriores — Montevideo, 4 de Abril de 1872. 

Sr. ininislro. Em resposla :í nola de V. Ex. dalada de 17 de Fevereiro 
ullimo, lenho a honra dc rcmcllcr cópia legalisada da informação do juiz do crime 
•la t sccçao, sobre o estado do processo que se está intentando contra o capitão 

José Maria Rcycs, informação esta que recebi hontem do tribunal superior dc 
justiça. 

Saúdo a V. Ex. com a minha maior consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente dc S. M. o Imperador do Jtrazil. 

Erxesto Vzlazco. 


DOCUMENTO A Ql.K Slí RF.FEUE A NOTA SUPRA. 


Monlevidéo, 20 dc Março de 1872. 

Sr. juiz do crime da 2 a secção. 

0 escrivão do juizo, acatando o mandado dc V. S., respeilosamente expõe 
que dos livros desta repartição consta o seguinte: 0 capitão José Maria Rcycs 
entrou para a prisão criminal no dia 2o dc Setembro de 1871, por ordem "do 
ministério da guerra que por sua vez passou ao juizo de V. S. as informações 
remcllidas pelo commandanlo militar do departamento do Salto, pelas quac s 
era Rcycs accusado de haver eoimncllido tropelias na estancia dc-"Manoel 
Rica, situada no Cuaró. ^ 
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Como do processo imo conslusso o depoimento de Ceves, V. S. o tez vir ti 
sua presença [para esse fim, c oíVccIunda esta diligencia, deu vista ao (iscai do 
eivei c do crime em 27 do mencionado mez, o (]ual solicitou f|ue se ordenasse ao 
fiscal ordinário do Salto que fizesse depor os dois indivíduos, a que Rcyes.se 
rclcrio no seu depoimento, o qual V, S. dirigio com despacho n. 2o9 ao alcaide 
ordinário para que désse cumprimento ao pedido do Sr. fiscal c tomasse os de¬ 
poimentos das pessoas referidas nos autos existentes naquo.lle juizo, devolvendo o 
mencionado despacho com a maior brevidade, o que tudo liz. Lm data de 7 do 
mesmo mez de Outubro Rcyes solicitou do juizo sua soltura debaixo de fiança, 
e no dia 9, precedendo audiência do ministério publico, toi posto cm liberdade 
por ordem de V. S. No dia 13 do sobredito mez de Outubro, recebeu V. S. 
um ollicip do Sr. alcaide ordinário do Salto, referindo achar-sc cm seu poder o 
despaebo n. 2;i9, o qual se juntou ao processo, por mandado de V. S. Em 19 
de Dezembro do referido anno, recebcrfio-sc neste carlorio os citados autos c 
tendo V. S. dado vista ao Sr. fiscal, este solicitou que se enviasse o sumniaiio 
ao alcaide ordinário respectivo para que fòssc ampliado o depoimento de Pas- 
cual Fuenlcs, c, feito isto, tomasse os depoimentos dos Ires indivíduos mencionados 
pelo mesmo, cujos nomes devia declarar no aclo. 

Depois que se abrirão os Iribunaes, V. S., de eonlormidade com o pedido do 
ministério publico, mandou que o summario o o compclenlc oílicio n. 30 losse 
remetlido ao Sr. alcaide ordinário do Sallo, o qual communicou cm data de 16 
do mesmo mez achar-se de posse dos aulos relativos á prisão de Ueyes. Porém 
como ale o dia 15 do corrente não tivesse recebido este carlorio o summario re¬ 
ferido, o abaixo assignado o communicou a V. S., c cm consequência da ex¬ 
posição feita. V. S. mandou que se oíficiassc ao citado alcaide ordinário, 
recordando-lhe o cumprimento do seu dever c rccommendando-lbe a devolução, 
immcdiala do summario c mais diligencias cílecluadas ; oílicio que foi seguro no 
correio sob n. 72, em 16 do corrcnlc mez, sem que alé hoje haja recebido esle 
carlorio os referidos autos. Com o que fica exposto acredita o abaixo assignado 
que cumprio a ordem de V. S. já mencionada. 


0 escrivão do crime da 2 a secção, 


Manuel P. Febnandez. 



Nota do governo oriental á legação imperial . 

(Tkadücçào.) —Ministério ile relações exteriores.— Montevideo, 11 de Maio de 1871. 

Sr. ministro.—Tive a honra de recebera nota de V. Ex. datada de 1,1 de 
Março ultimo, que acompanhou os documentos que o procurador do súbdito 
brazileiro Camillo Soria, submetlcu á consideração dessa legação, c que servem 
para comprovar os prejuízos que o referido Soria soíTreu pela falta de cumpri¬ 
mento das sentenças proferidas pelos tribunaes nq pleito por elle sustentado con¬ 
tra o commandanle D. Dionisio Irigoyen; c pela qual V. Ex. solicita a expedição 
do decreto que adjudique em favor de Soria, á titulo de indemnização, as sobras 
que sc encontrarem no campo de sua propriedade. 

Dando a devida resposta a V. Ex., cumpro o dever de remetlcr-lhe cópia lega- 
lisada do decreto expedido por S. Ex. o Sr. presidente em data de 28 de Abril 
ultimo, de conformidade com o que foi resolvido nas conferencias que tive com 
V. Ex. c com aílenção ao primitivo decreto de 2o de Julho do anno proximo 
passado, pelo qual fòrão reconhecidos os direitos de Camillo Soria sobre o 
mencionado campo. 

No decreto, cuja cópia íransmillo a V. Ex., são adjudicadas ao referido súbdito 
brazileiro as sobras de que se trata, ficando o ajuste definitivo da sua reclamação 
dependente do conhecimento da importância total dos prejuízos que plena c devi¬ 
damente forem justificados c reconhecidos pelos tribunaes. 

Pelo que diz respeito a esses prejuízos, e por conseguinte aos documentos que 
Y. Ex. foi servido remclter-mc, serão cllcs apreciados pelos tribunaes, segundo 
determina o decreto incluso por cópia, para cujo fim Iransmitli os mencionados 
documentos ao Sr. fiscal. 

Com tal motivo renovo aV.Ex. as seguranças de minha mui distincta con¬ 
sideração. 

A S. Ex, o Sr. Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro residente 
do Brazil. 


Manuel Herrera y Obes. 
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DOCUMENTO A QUF, SE UHI-TÍMÍ A NOTA ANTECEDESTE. 


íTiunrceAo.)—Ministério de relações exteriores.—Montevideo, 28 de Abril de 1871. 

Tendo cm vista o decreto de 25 de Julho do anuo proximo passado, pelo qual são 
reconhecidos por parlo do governo os direitos de propriedade que tem o súbdito 
brazileiro Camillo Soria a um campo situado no departamento de Paysandú e 
de que, no prcsupposlo de pertencer ao fisco, está de posse o commandanlc D. 
Dionisio Irigoyen, em virtude do qual e cm cumprimento de sentenças cxccu- 
torias mandou-se dar posse delle a seu exclusivo dono o mencionado Soria, deler- 
minando-sc além disso que seria este ultimo indemnizado dos prejuízos que soffròra 
durante a posse de Irigoyen, assim como que deveria proceder-se a medição do 
referido campo para o ajuste das sobras que pudessem resultar c sobre as quaes 
pretende Soria ler direito pela sua denuncia : 

Considerando que o estado dc guerra em que se acha o paiz, debilitando a 
acção executiva das autoridades legaes, oíTcrecc por agora sérios inconvenientes, 
sinão impossibilidade, dc effectuar-se promplamcnte c com as solcmnidados re¬ 
queridas u medição do mencionado campo e demais operações necessárias para 
obter-se um exacto conhecimento das sobras que existirem ; 

Altendcndo, por outra parle, a que no precilado decreto se estabelece em lavor 
dc Camillo Soria o direito a uma indemnização pelos prejuízos que sofFréra por 
causa da expropriação temporária do seu campo, cm consequência do que apresen¬ 
tou clle os documentos comprobativos desses prejuízos, os quaes fòrão rcmetlidos 
ao Sr. fiscal do governo c fazenda para serem devidamente apreciados; não Iciulo 
lido logar antes este expediente pelos importantes cuidados dc que sc acha rodeado 
o governo, devendo entretanto ser esses prejuízos provados jiidicialmcnle como é 
dc direito : 

Considerando, além disso, que o súbdito brazileiro Camillo Soria allega que, 
como proprietário c possuidor do campo, apresentou-se com a devida antecipação 
a denunciar as sobras referidas, c pedindo que llic fossem cilas adjudicadas con¬ 
forme a lei; o presidente da Republica resolve: 

I o Os prejuízos que reclama o mencionado Soria, pelas causas indicadas, serão 
avaliados em juizo conlradictorio, para cujo fim serão rcmetlidos ao Sr. fiscal os 
documentos relativos. 

2.° Por conta da importância desses prejuízos, adjudicar-sc-hão em plena proprie¬ 
dade ao Sr. Soria todas as sobras do campo que occupa, pertencentes ao fisco, 
pelo preço da avaliaçao, conccdendo-se-lhc desde já aposse de laes sobras, assim 
como o seu uso, e gozo gratuito. 

8.° Medido o campo, e obtido o conhecimento exacto das sobras, coinparar-so-ha 
o valor destas com o dos prejuízos que forem reconhecidos, outorgando-se a 
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cscripluraçSo em fórma das referidas sobras a Soria, o qual doverá entregar ao 
iisco o excesso do valor que estas puderem ter sobro o dos prejuízos, ou em coso 
contrario, c sem prejuízo da cscripluraçuo exigir do fisco o excesso que resultar a 
t seu lavor, no caso que o valor dos prejuízos exceda ao das mencionadas sobras. 

4.° Oommunique-se á legação brozi loira e ao Sr. (iscai do governo, e de-sc 
ao E. C. 

Conforme. — O oflicial-maior de relações exteriores. 

Oscau Hordenàna. 


N. 188. 


Nota da legação imperial ao governo orientaL 
Legação do Brazil em Montevideo, 7 de Setembro de 1871. 

Sr. ministro.— Por nola de 11 de Maio proximo preterilo, servio-se V. Ex. corn- 
inunicar-mc que o governo da Republica, reconhecendo os direitos da reclama¬ 
ção do súbdito brazileiro Cumillo Soria, adjudicava-lhe, desde logo, a titulo de 
indemnização, pelos prejuízos por ellc soUVidos em virtude da falta dc cumpri¬ 
mento das sentenças proferidas pelos respectivos Iribunaes da Republica, as sobras 
que por ventura existissem no campo de sua propriedade; c (ransmillio, por 
cópia, o decreto pelo qual S. Ex. o Sr. presidente da Republica diclou aquella 
resolução. 

Como o governo da Republica declarasse, pelo referido decreto, que na actuali- 
dade lhe era impossivcl mandar proceder a mensura do mencionado campo, sem 
a qual nuo podia liquidar a indemnização reclamada, o interessado, aconselhado 
por esta legação, mandou fazer a prccitada medição por urn agrimensor publico, 
com a assistência do respectivo alcaide ordinário e do vice-consul do lmpcrio cm 
Paysandú. 

Pelos documentos, que serão apresentados a V. Ex. pelo Sr. Marialh, na qua¬ 
lidade dc procurador de Camillo Soria, ficará o governo da Republica habililado 
para poder desde já mandar cscriplurar a Soria as mencionadas sobras, e entre¬ 
gar ao mesmo Sr. Marialh a quantia que combinarem para cobrir o lotai da 
indemnização reclamada. 

Antes de terminar, devo ponderar a V. Ex. que a sociedade de credito hypo- 
lliecario insta eom Soria pelo pagamento da divida por ellc contrahida, arnea- 
çando-o dc pôr cm basta publica o seu campo, si cila não fôr satisfeita em mui 
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curto prazo. Convim, pois, que o governo da Republica resolva esle assumpto 
sem demora, para não acarrclar com a responsabilidade, que sobro clle pesaria» 
si Soria se visse despojado de sua propriedade por falia do opporluna resolução 
do mesmo governo. 

Com esle molivo reitero a V. Ex. os prolcslos de minha mais dislincla conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Manoel Herrera y Obes, ministro e secretario de Eslado de 
relações cxleriorcs da Republica Oriental do Uruguay. 

Antonio Josk Duaktg df. Ahaiijo Gonoim. 


IÉaiiigii (iiiíli i Cal Soria. 

N. 189. 


Qfficio do procurador de Soria d legação imperial. 

Monlevidéo, ;.i de Fevereiro de 1872. 

Illrn. e Exm. Sr.—Na qualidade de procurador do subdilo brazileiro Camillo 
Soria. apresso-me em ler a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que o go¬ 
verno orienlal, cm data de 28 do mez ultimo. mandou finalmentc cscriplurar 
ao mesmo Soria as duas sortes e quinhentas e tantas quadras de campo, sobras 
existentes em sua propriedade, como indemnização pelos prejuízos por clle soflYi- 
dos, em virtude da falta de cumprimento de sentenças cxcculorias dos tribunaes 
da Republica, pelo que iniciou a legação de que V. Ex. ó muito digno chefe, a 
respectiva reclamação, que tão bem soube sustentar em defesa dos legítimos di¬ 
reitos daquelle nosso compatriota. 

Com similhanle indemnização fica o meu constituinte plenamcnlc indemnizado, 
o que declaro a V. Ex. para sua satisfação. 

Com esle motivo reitero a V. Ev. as seguranças de minha rnais alta conside¬ 
ração. 

Mm. e Exm. Sr. Antonio José Duarte de Araújo Ciondim. 


João Gfiuikhmf Mamatii. 



Nota do governo oriental ti legação imperial . 

(Traducçao.) — Ministério do relações exteriores.— Montevideo, 21 dc Fevereiro 

de 1872. 

Sr. ministro.— Em data de 17 do corrente o ministério do governo communicou 
a este o seguinte: 

« Conlbrmando-sc este ministério com as superiores resoluções tomadas rela- 
livamcnlc a' reclamação iniciada pelo lllm. e Exm. Sr. ministro residente de S. 
M. o Imperador do Brazil nesta Republica, em nome do súbdito brazileiro Ca- 
inillo Soria, mandou-se-lhe adjudicar como propriedade por toda indemnização de 
prejuízos reclamados, as sobras de campo íiscal que possuc no departamento de 
Paysandú, lendo seu procurador D. Nicolas G. Possolo aceitado a escriplura para 
esse fim passada em data dc 30 de Janeiro ultimo. » 

O que lenho a honra de transcrever para o devido conhecimento dc V. Ex. 

Com este motivo é-me grato reiterar a V. Ex. as seguranças de minha distincta 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. cavalleiro Anlonio José Duarte dc Araújo Gonditn, ministro re¬ 
sidente do Brazil. 


Manuel Herrera y Ores. 


N 191. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 

Legação do Brazil cm Monlcvidéo, 21 de Fevereiro de 1872. 

Sr. ministro. — Apresso-me em ler a honra de accusar o recebimento da nota 
datada dc hoje, pela qual servio-se V. Ex. trazer ao meu conhecimento a reso¬ 
lução tomada pelo governo da Republica de mandar escripturar ao súbdito bra¬ 
zileiro Camillo Soria, por toda indemnização de prejuízos reclamados por esta lega¬ 
ção, as sobras dc campo fiscal existentes na estancia de sua propriedade. 

Ao governo imperial communicarci opportunamento esta deliberação du da 



Republica, o desde ju posso asseverar a V. líx. queolla será por clle dovklumenlo 
apreciada, como um nelo dc justiça. 

Com esle iriolivo reilero a V. líx. as seguranças de minha mais alia conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes, ministro de relações cxleriores 
da Republica Orieníal do Uruguay. 

Antonio Josii Duautm dií Abaujo Gondim. 


N. 192. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Lcgaçao do Brazil em Monlevidéo, 10 dc Março dc 1872. 

Si. minislro. 'O commandanle das lorças navaes do Império, estacionadas 
nesíe porto, Irouxe ao meu conhecimento um faclo muito grave e allamenle odioso, 
occorrido hoje, quando passárão junto á canhoneira Áraguary as lanchas que eon- 
duzião as guardas da ilha da Liberdade. 

Como V. Ex. vera da leitura da parle dada á esta legação pelo referido com- 
mandante, cuja cópia junto, as mencionadas guardas, pertencentes ao 2 o batalhão 
da guarda nacional, acompanhadas de ofliciaes, insultarão com gestos e palavras 
obscenas á guarnição daquelle vaso da marinha imperial. 

Ao levar ao conhecimento do governo da Republica similhanle atlenlado, laço-o 
Sr. ministro, na intima convicção dc que os seus autores serão immcdiata e se- 
uei amente castigados, e lambem adoptadas as medidas necessárias para prevenir 
a sua reproducção, afim de que esses inqualificáveis desacatos não tenlião de ser 
enérgica e eíficazmenle repellidos por parte dos oflendidos, conforme as instruc- 
çoes dadas pelo governo imperial aos respectivos commandanle» 

Prevalecendo-me do ensejo, renovo a Y. Ex. as expressões de minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Velazco, ministro c secretario de Estado de relações 
exteriores. s 

A.monjü Josií Duarte de Akaujo Gonoim. 




DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O OPFICIO RETRO. 

» ■.... 

Officio do commandante do « Colombo » d legação em Montevidéo. 

* 

Bordo do encouraçado Colombo , em Montevidéo, 16 de Março de 1872. 



Illm. e Exm. Sr. — Passando ás mãos de V. Ex. o officio que me dirigio 
o Sr. commandante da canhoneira Araguary , pelo qual me communica haver 
o destacamento do 2* batalhão da guarda nacional, que hoje seguio e retirou-se 
da ilha da Liberdade, dirigido insultos para bordo da referida canhoneira, tenho 
a honra de corçimunicar a V. Ex. que, cumprindo com um pencso, mas im¬ 
prescindível dever, dei ordem ao referido commandante que si infelizmente se 
der outro facto, rompa fogo de fuzilaria sobre os autores desse attenlado. 

Tenho intima convicção de que as autoridades da Republica não autorizão tão 
revoltante attenlado á nossa bandeira, e que cerlamenle darão as mais energicas 
providencias para serem punidos os criminosos, e, por isso, recorro a V. Ex. 
afí.m de obter a devida satisfação, e evitar aopportunidade para a execução da ordem 
que dei ao commandante da Araguary. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


Bàlduino José Ferreira de Aguiar, commandante. 


Officio do commandante da canhoneira Araguary ao commandante do Colombo. 


Bordo da canhoneira Araguary em Montevidéo, 16 de Março de 1872. 


Illm. Sr.— Levo ao conhecimento de V. S. que hoje pelas onze e doze horas 
do dia, uma lancha á véla da capitania do porto desta cidade, ao passar pela 
canhoneira do meu commando, conduzindo uma guarda do 2 o batalhão de guar¬ 
das nacionaes da mesma cidade, que foi render outra do mesmo batalhão, que 
se achava na ilha da Liberdade, tanto na ida como na volta, as praças da referida 
guarda dirigirão acenos obscenos é palavras insultuosas para a guarnição da ca¬ 
nhoneira Araguary , apezar dé irem também officiaes. 

Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Bàlduino José Ferreira de Aguiar, commandante do Colombo. 


José Manoel de Araújo Cavalcanti, de Albuquerque Lins, 
capitão-tenente, commandante. 
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Nota do governo oriental d legação mperial. 

(Tbaducçjo.) — Ministério dc relações exteriores.— Montevideo, 1G de 
Março de 1872. 

Sr. ministro.— Tenho a honra de accusar recebida u nota de V. Ex., desta 
data, relativa ao censurável procedimento que tiveruo militares da Republica para 
com a tripolaçuo da canhoneira imperial Araguary . 

immedialamertte dei conhecimento do seu conteúdo ao ministério da guerra e 
marinha, afim de se tomarem as providencias que esse grave suecesso requer, 
e, logo que lenha delias conhecimento, darei a devida e opporluna resposta á 
sua mencionada nota. 

Saúdo a V. Ex. com minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio Josó Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Brazil. 


Ernesto Yelazco. 


N. 194. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

(Traducção.) —Ministério de relações exteriores.—Monlevidéo, 19 de Março 

de 1872. 

Sr. ministio. Acabo de receber do ministério da guerra e marinha a no.íaque 
por cópia Icgalisada tenho a honra de juntar, pela qual verá V. Ex, qqe se 
mandou processar os autores do desacato contra a tripolação da canhoneira 
Araguary. 

Saúdo a V. Ex. com minha mais dislincta consideração 

A S. Ex. o St. conselheiro Anlonio Jose Duarte de Araújo Gondirn, ministro 
residente do Brazil. 


Ernesto Velazco, 
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DOCUMENTO A QUIS SE REFERE A NOTA DO GOVERNO ORIENTAL. 

(TraducçXo,)— Ministério da guerra c marinha.—Montevidéo, 19 dc Março 

dc 1872. 

Este ministério teve a honra de receber a nota de V. Ex,, datada de 16 do 
corrente, pela qual a legação brazileira reclama o castigo dos autores do des¬ 
acato commettido contra a tripolação da canhoneira Araguary. 

Os autores daquelle desacato, Sr. ministro, achão-se desde sabbado presos no 
corpo da guarda do esquadrão dc artilharia, e pelo canal competente se or¬ 
denou que fossem processados, servindo de base ao processo não só as infor¬ 
mações que V. Ex. seservio remetter, como também os dados que este ministério 
tem colhido. 

Ficando assim cumprida a ordem de V. Ex. datada de 16, na parte que per¬ 
tence á esta repartição, lenho a satisfação de saudar a V. Ex., a quem Deos 
guarde muitos annos. 

Ao Exm. Sr. ministro de relações exteriores, Dr. D. Ernesto Velazco. 

Juan P. Rebollo. 


N. 195. 


Nota da legação imperial ao governo orientaL 
Legação do Brazil em Montevidéo, 22 de Março dc 1872. 

Sr. ministro.T— Tenho presentes as duas notas com que V. Ex. honrou-me a 
16 e 19 do corrente mez, a segunda acompanhada da cópia de um av^o do 
ministério da guerra, relativamonte ao desacato feito á guarnição da canhoneira 
da marinha imperial Araguary , de que dei conhecimento a esse ministério por 
nota do dia 16. 

Inteirado do empenho que o governo da Republica manifesla-me,—de castigar 
severamente os delinquentes,r-r-e lambem das medidas adoptadas immediatamentc 
para \es.sc fim pelo ministério da guerra, cumpro o grato dever de agradecer 
desde já ao governo da Republica e particularmente a V. Ex., cm nome do 
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governo imperial, a louvável atlitiulc Ifio juslu quão dignnmcnlo assumida pelo 
mesmo governo nesta etncrgcncia. 

Com esle motivo reitero a V. Ex. as expressões tio minha mais alia consi¬ 
deração. 

A S. Ex, o Sr. Dr. 1). Ernesto Yelazeo, ministro de relações exteriores. 

AnTONIO Josii DuAUTli Dli AllAÜJO (jONDIAI. 


Reforma li estilo serril. 

N. 196. 


LEI N. 2040 DE 28 DE SETEMBRO DE 1871. 


Declara de condição livro os Olhos d*í inulhir escrava «jue nascerem desde a daia desla lei, libertos os escravos da 

nação e outros e providencia sobre a criação c tratamento daquelles filhos menores e sobre a libertação annual de 

escravos. 

A Princeza Imperial Regenleem nome de Sua Magcslade o Imperador o Senhor 
D. Pedro II, faz saber a lodos os subdilos do Império que a assemblca geral 
decretou c ella sanccionou a lei seguinte : 

Arl. l.° Os filhos da mulher escrava, que nascerem no Império desde a dala 
desta lei, serão considerados de condição livre. 

§ 1.” Os dilos filhos menores ficaráõ em poder e sob a auloridade dos senhores 
de suas mãis. os quaes terão obrigação de cria-los c trala-los alé a idade de 
oilo annos completos. 

Chegando o filho da escrava á csla idade, o senhor da mãi lerá a opção, ou 
de receber do Eslado a indemnização de 600^000, ou de utilisar-sc dos servi¬ 
ços do menor até a idade de 21 annos completos. 

No primeiro caso o governo receberá o menor, e lhe dará destino, em con¬ 
formidade da presente lei. 

A indemnização pecuniária acima fixada será paga em tilulos dc renda com 
o juro annual dc os quaes se considerarão ex lindos no lim de 30 annos. 

A declaração do senhor deverá ser feila denlro de 30 dias, a conlar daquello 
em que 0 menor chegar á idade de oito annos e, si a não fizer enlão, ficará 
entendido que opta pelo arbítrio de utilisar-se dos serviços do mesmo menor. 
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§ 2. fi Qualquer desses menores poderá remir-se do onus de servir, mediante 
previa indemnização pecuniária, que por si ou por outrem ollereça ao senhor de sua 
mai, proccdcndo-sc á avaliação dos serviços pelo tempo que lhe restar a pre¬ 
encher, si não houver accôrdo sobre o quanlum da mesma indemnização. 

§ 3.° Cabe lambem aos senhores criar c tratar os filhos que as filhas de suas 
escravas possfio ter quando aquellas estiverem prestando serviços. 

lai obrigação, porém, cessará logo que findar a prestação dos serviços das mais. 
Sc estas fallecerem dentro daquellc prazo, seus filhos poderão ser postos á dis¬ 
posição do governo. 

§ 4.° Si a mulher escrava obtiver liberdade, os filhos menores de oito annos, 
que estejão em poder do senhor delia por virtude do § I o , lhe serão cnlregues, 
exccpto si preterir deixa-los, e o senhor annuir a ficar com elles. 

§ o.° No caso de alienação da mulher escrava, seus filhos livres, menores de 
12 annos, a acompanharão, ficando o novo senhor da mesma escrava subrogado 
nos dircilos e obrigações do antecessor. 

§ 6.° Cessa a prestação dos serviços dos filhos das escravas antes do prazo mar¬ 
cado no § I o , si, por sentença do juizo criminal, reconheccr-sc que os senhores 
das mãis os maltrálão, infligindo-lhes castigos excessivos. 

§ 7.° O direito conferido aos senhores no § I o transfcrc-se nos casos de suc- 
cessão necessária, devendo o filho da escrava prestar serviços á pessoa a quem 
nas partilhas pertencer a mesma escrava. 

Art. 2.° O governo poderá entregar u assoeiaçoes por ellc autorizadas os filhos 
das escravas, nascidos desde a data desta lei, que sejão cedidos ou abandonados 
pelos senhores delias, ou tirados do poder destes em virtude do art. 1° § 6 o . 

§ 1.* As ditas associações terão direito aos serviços gratuitos dos menores até 
a idade de 21 annos completos c poderác alugar esses serviços, mas serão obri¬ 
gadas : 

1. ° A criar c tratar os mesmos menores. 

2. ° A constituir para cada um dclles um pecúlio, consistente na quota que para 
este íirn fòr reservada nos respectivos estatutos. 

3. ° A procurar-lhes. findo o tempo de serviço, apropriada collocução. 

§ 2.° As associações de que trata o paragraplio antecedente serão sujeitas á in- 
specção dos juizes de orphãos, quanto aos menores. 

§ 3.° A disposição deste artigo é applicavel ás casas de expostos, e ás pessoas 
a quem os juizes de orphãos encarregarem a educação dos ditos menores, na falta 
de associações ou estabelecimentos creados para tal fim. 

§ 4." Fica salvo ao governo o direito de mandar recolher os referidos menores 
aos estabelecimentos públicos, transferindo-se neste caso para o Estado as obrigações 
que o § 1° impõe ás associações autorizadas. 

Art. 3.° Serão annualmente libertados ern cada província do Império tantos 
escravos quantos corresponderem á quota annualmente disponível do fundo des¬ 
tinado para a emancipação. 
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§ 0 fundo da emancipação compõe-se: 

1. " Da taxa do escravos. 

2. " Dos imposlos goraes sobro transmissão do propriedade dos escravos. 

3. ° Do produeto ele seis loterias annuaos, isentas do impostos, o da decima 
parte elas que fòrem concedidas d’ora cm diante para correrem na capital 
do Império. 

4-.° Das multas impostas em virtude desta lei. 

b.° Das quotas que sejão marcadas no orçamento geral o nos provinciaes c 
municipaes. 

6.° Dc subscripçõcs, doações o legados com esse destino. 

§ 2.° Às quotas marcadas nos orçamentos provinciaes e municipaes, assim como 
as subscripções, doações e legados com destino local, serão applicudas á eman¬ 
cipação nas províncias, comarcas, municípios c freguezias designadas. 

Art. 4.° Ê peimitíido ao escravo a formação de um peculio com o quej lhe 
provier de doações, legados c heranças, e com o que, por consentimento do 
senhor, obtiver do seu trabalho c economias. O governo providenciará nos regu¬ 
lamentos sobre a collocaçào e segurança do mesmo peculio. 

§ l.° Por morte do escravo, metade cio seu peculio perlcnccrájao conjuge sobre¬ 
vivente, si o houver, e a outra metade se transmitliní aos seus herdeiros, na forma 
da lei civil. 

Na falta de herdeiros, o peculio será adjudicado ao fundo de emancipação de 
que trata o art. 3 o . 

§ 2.° O escravo que, por meio de seu peculio, obtiver meios para indemnização 
de seu valor, tem direito a alforria. Si a indemnização não for fixada por accôrdo, 
o será por arbitramento. Nas vendas judiciaes ou nos inventários o preço da alforria 
será o da avaliação. 

§ 3.° E, oulrosim, pcrmitlido ao escravo, em favor da sua liberdade, contraclar 
com terceiro a prestação de futuros serviços por tempo que não exceda de sele 
annos, mediante o consentimento do senhor c approvaçuo do juiz dc orphãos. 

§ 4.° O escravo que pertencer a condominos. e for libertado por um destes, 
terá direito á sua alforria, indemnizando os outros senhores da quota do] valor 
que lhes pertencer. Esta indemnização poderá ser paga com serviços prestados 
por prazo não maior dc sete annos, em conformidade do paragrapho antecedente. 

§ 5.° A alforria com a clausula dc serviços durante certo tempo não ficará 
annullada pela falta de complemento da mesma clausula, mas o liberto será irn- 
pellido a cumpri-la por meio de trabalho nos estabelecimentos públicos ou por 
contractos de serviços a particulares. 

§ 6.° As alforrias, quer gratuitas, quer a titulo oneroso, serão isentas de quacs- 
quer direitos, emolumentos ou despezas. 

§ 7.° Ern qualquer caso de alienação ou transmissão’ dc. escravos (Tprohibido, 
sob pena dc nullidade, separar os conjuges, c os filhos menores dc 12 annos, 
do pai ou mãi. 



§ 8*° Si a divisão de bens onlro herdeiros ou socios não comportara raurtião 
de uma íamilia, c nenhum dclles preferir conserva-la sob o sou dominio, me¬ 
diante reposição da quota parte dos outros interessados, serã a mesma familia 
vendida e o seu produeto rateado. 

§ 9.° Fica derognda a ord. liv. 4 o , til. 03, na parle que revoga as alforrias 
por ingratidão. 

Arl. 5.° Serão sujeitas á inspccção dos juizes de orphãos as sociedades de eman¬ 
cipação já organizadas c que de futuro se organizarem. 

Paragrapho unico. As ditas sociedades lerão privilegio sobre os serviços dos es¬ 
cravos que libertarem, para indemnização do preço da compra. 

Arl. 6." Serão declarados libertos: 

§ l.° Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes o governo a occupação que 
julgar conveniente. 

§ 2.* Os (escravos dados em usufrucío á coroa. 

§ 3.° Os escravos das heranças vagas. 

§ 4.° Os [escravos'abandonados por seus senhores. 

Si estes os [abandonarem por inválidos, serão obrigados a alimenta-los, salvo 
caso de penúria, sendo os alimentos laxados pelo juiz de orphãos. 

§ o.° Em geral os t escravos libertados em virtude desta'lei ficão durante cinco 
annos sob a inspccção do governo. EIlcs são obrigados a conlractar seus serviços 
sob pena de serem constrangidos, si viverem vadios, a trabalhar nos estabele¬ 
cimentos públicos. 

Cessará, porém, o constrangimento do trabalho sempre que o liberto exhibir 
contracto de serviço. 

Art. 7.° Nas causas em favor da liberdade : 

§ 1 0 O processo será summario. 

§ 2.° Haverá appellações ex-officio quando as decisões forem contrarias á 
liberdade. 

Art. 8. # O governo mandará proceder á matricula especial de todos os escravos 
existentes no Império, com declaração do nome, sexo, estado, aptidão para o tra¬ 
balho e filiação de cada um, si for conhecida. 

§ i. # O prazo cm que deve começar e encerrar-se a matricula será annunciado 
com a maior anlecedencia possível por meio de edilaes repetidos, nos quaes será in- 
serta a disposição do paragrapho seguinte. 

§ 2.° Os escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, não forem 
dados á matricula até um anno depois do encerramento desta, serão por este 
facto considerados libertos. 

§ 3.° Pela matricula de cada escravo pagará o senhor por uma vez sómente o 
emolumento de h00 réis, si o fizer dentro do prazo marcado, e de 1$000 si exce¬ 
der o dito prazo. O produeto deste emolumento será destinado ás despezas da ma¬ 
tricula c o excedente ao fundo de emancipação. 



§ 4'.° Serão lambem matriculados cm livro dislincto os filhos da mulher escrava 
que por esta lei ficíío livres. 

Incorrerão os senhores omissos, por negligencia, na multa de 100# n 200$, repe¬ 
tida tantas vezes quantos fòrem os indivíduos omillidos, e, por fraude, nas penas do 
art. 179 do codigo criminal. 

§ li. 0 Os parochos serão obrigados a ter livros cspeciaes para o registro dos nas¬ 
cimentos c obilos dos filhos de escravas, nascidos desde a data desta lei. Cada omis¬ 
são sujeitará os parochos a multa de 100#000. 

Art. t).° O governo ern seus regulamentos podenkimpor multas até 100# c 
penas de prisão simples ale um mcz. 

Art. 10. Ficão revogadas as disposições em contrario. 

Manda portanto a Iodas as autoridades, a quem o -conhecimento e execução da re¬ 
ferida lei pertencer, que a cumprâo e fação cumprir c guardar tão iiiteiramcnle 
como nella se contém. O secretario de Estado dos negocios da agricultura, com- 
mercio e obras publicas a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no palacio do Rio dc Janeiro aos 28 de Setembro de 1871, 50.° da 
independencia c do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Theodouo Machado Freire Pereira da Silva. 


Carta de lei pela qual Vossa Alteza imperial manda executar o decreto da 
assembléa geral, que houve por bem sanccionar, declarando de condição livre os 
filhos de mulher escrava que nascerem desde a data desta lei, libertos os es¬ 
cravos da nação c outros, e providenciando sobre a criação e tratamento da- 
quelles filhos menores c sobre a libertação annual de escravos, como nella se 
declara. 

Para Vossa Alteza Imperial ver. 

O conselheiro José Agostinho Moreira Guimarães a fez. 

Chanccllaria-mór do Império. 

Francisco de Paula de Negreiros Sayâo Lobato. 

Transitou cm 28 de Setembro dc 1871. 

André Augusto de Padua Flkury. 

Publicada na secretaria dc Estado dos negocios da agricultura, coinmcrcio e 
obras publicas em 28 de Setembro de 1871. 


José Agostinho Moreira Guimarães. 
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N. 197. 

^Yota da legação pontl/kia ao governo imperial . 

[n Lo mu íi cia lura Aposlolica.—Hio do Janeiro, 28 dc Setembro dc 1871. 

iMoiisonlior inlornuncio aposlolico faz seus mais allcnciosos comprimentos a 
S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Es¬ 
tado dos ncgocios estrangeiros, e felicitando sinceramenlc a S. Ex. e ao governo 
imperial pelo completo Iriumpho da mais u til c bcneíiceiile lei, tem a honra de 
aprcscnlar-lhc seus vivos agradecimentos pola especial bondade que se dignou ter 
para com cl lo ollercccndo-IIic um exemplar dos documentos ofliciu.cs impressos, 
relativos ao elemento servil no Império. 

A iS. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos ncgocios estrangeiros. 

I). Sanouiunl, iulernuncio apostolico. 


lí. 198. 

Aula do governo imperial d legação pontifícia. 

Uio de Janeiro.— Ministério dos ncgocios estrangeiros, 29 de Setembro de 1871. 

Tive a honra de receber a nota que, em data de lionlcm, dirigio-rne S. Ex. mon¬ 
senhor D Domcnico Snnguigiii, iulernuncio apostolico c enviado extraordinário 
ponlilicio, congratulando-se com o governo imperial pela promulgação cia lei de 
reforma do estado servil. 

Agradecendo cordialmcnlo mais este signiliealivo testemunho do particular in¬ 
teresse que S. Ex. monsenhor Sanguigni manifesta pela prosperidade do Brazil, 
aproveito a occasião para reiterar a S, Ex. as seguranças de minha alta consi¬ 
deração. 

A S. E\. monsenhor D. Domcnico Sanguigni, etc., etc., etc. 

Manoel Francisco Cqrueia. 


E. I 
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N. 199. 


Xo/a da legarão de Portuga! ao governo imperial. 

Legação de S. Magcsladc Fidelíssima. — Uio de Janeiro, em 28 dc Sclcmbro 

ele 1871. 

lllin. e Exm. Sr. — 0 dia dc hoje (içará para sempre assignalado nos fastas 
do Império brazileiro. 

O projecto do governo imperial acerca do elemento servil é lei do Estado : livres 
serúu (Vora avante lodos os que nascerem nas terras de Santa Cruz. Honra pois 
aos poderes públicos e ao pai/, que por este modo sabem elevar-se no conceito 
dc todos os povos cultos, rendendo devida homenagem aos verdadeiros princípios 
da civilisação c do progresso da humanidade. 

Sua Magcsladc cl-Rei, meu augusto soberano, o meu governo e a nação por- 
lugucza, cxulíuo com lodos os acontecimentos que impor tão para o 13 razil engran¬ 
decimento, brilho e prosperidade; cumpro, portanto, neste momento solcrnne, 
um grato dever, sendo desses sentimentos interprete fiel perante o governo im¬ 
perial, a quem tenho a honra dc oífcrecer as mais sinceras felicitações. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V. Ex. os protestos dc minha mais 
alta consideração e muito profunda estima. 

À S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros, etc., ele. 

Matinas nn Cauvauio i; Vasconceuos. 


N. 200. 


Xota do governo imperial d legarão de Portuga!. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 29 dc Setembro dc 1871. 

Tenho a honra dc accusar a recepção da nota que scrvio-sc dirigir-nie, em data 
dc 28 do corrente, S. Ex. o Sr. conselheiro Malliias de Carvalho, o Vasconccllos. 
enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário de Sua .Magcsladc Fidelíssima, 
com o objcclo de oíTercccr ao governo imperial as mais sinceras congratulações 
pela promulgação da lei de reforma do eslado servil. 

O novo testemunho do particular interesse que S. Ex., corno representante do 

\ 
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mesmo Augusto Senhor, do sou governo c da nação porluguoza, manifesta pelo 
engrandecimento, brilho e prosperidade do Brnzil, ó mais uma prova das estreitas 
relações de amizade que lelizmenle ligão os dous Estados. 

O governo imperial, agradecendo cordialmcnlc os sentimentos de que S. Ex. é 
liei interprete, laz com Ioda a nação brazileira ardentes votos pelo progressivo 
desenvolvimento de Portugal. 

Prevaleço-me da opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro as segu¬ 
ranças de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconccllos. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 201. 


Nota da legação dos Estados»Unidos ao governo imperial. 

(Tiuducção.) — Legação dos Eslados-Uuidos. —Rio de Janeiro, 28 de 
Setembro de 1871. 

Tive a satisfação de receber os documentos impressos que S. Ex. o Sr. conse¬ 
lheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Estado, leve a bondade de 
enviar-me, a saber: os pareceres do conselho de Estado de 1808, o projecto da 
camara dos deputados c o respectivo parecer de 1870, e o parecer da commissão 
especial deste anno sobre o projecto apresentado pelo governo cm relação á classe 
servil, projecto que, tendo lambem sido approvado pelo senado e obtido a saneção 
imperial, é hoje lei do Império. 

Dando os meus agradecimentos a S. Ex. o Sr. conselheiro Correia, oflcrccer-lhe-hei 
igualmenlc as minhas sinceras congratulações pela passagem desta benefica lei, que 
garante a liberdade a lodo o ente humano que d’ora avante nascer no Brazil. A 
promulgação desta lei será recebida com satisfação por todas as nações, e nenhuma 
delias regozijar-se-ha mais do que o povo dos Estudos-Unidos, que já deu prova de 
suas convicções, adoplando esses mesmos princípios que, graças ao patriotismo e 
energia das camaras brazi leiras e á esclarecida sabedoria de Sua Magestade o Im¬ 
perador, acabão dc ser consagradas numa lei indispensável ao progresso material 
de qualquer nação, quão justamenle exigida por considerações dc humanidade e 
caridade chrislã. 

E aproveito a occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco 
Correia as seguranças de minha perfeita consideração. 

AS.Ex.o Sr.Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de Estado, ctc.,ctc.,clc. 


James R. Paiitiudgf., 
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N. 202. 


Nofa do governo imperial n legação dos Estados-[Mulos. 

Rio do Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, em fi de Outubro 

de 1871. 

Tive a honra de receber a nota que cm 28 do incz findo dirigio-me o Sr. 
James U. Parlridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
Unidos, felicitando o governo imperial pela passagem da lei de reforma do estado 
servil. 

Manifestando ao Sr. Parlridge o meu reconhecimento, devo declarar-llic que não 
pode o governo deixar de saber com satisfação que a noticia da promulgação 
daquella lei serã recebida pelo povo dos Eslados-Unidos com o maior regosijo. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Parlridge os protestos de minha alta 
consideração. 

Ao Sr. James R. Parlridge. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 203. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 

(Traducçâo.) — Legação de França no Brazil.—Rio de Janeiro, 29 de Setembro 

de 1871. 

Sr. ministro.— Recebi os documentos relativos ao elemento servil, que V. Ex. 
fez-me a honra.de enviar. 

A lei para a abolição gradual da escravidão no Brazil, que acaba de ser decre¬ 
tada pela asseinbléa geral e sanccionada por Sua Alteza a Princeza Imperial Re¬ 
gente, não deixará de causar em França a maior satisfação. 

Logo que o governo frnnccz teve conhecimento de que esta lei se achava em 
discussão, manifeslou-mc lodo o interesse que tornava por sou bom exilo e cncar- 
regou-me .de apresentar ao governo imperial suas congratulações por essa grande 
c gloriosa medida. 
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Felicito-me, Sr. ministro, por ter a honra de scr nn6 actuaes circumslancias, inter¬ 
prete dos setimentos da França pnra com o Brazil, 

Aproveito esta occasiuo, Sr. ministro, para reiterar a V. Ex. as seguranças de 
minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Manoel 
ele., ele., ele, 


Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros, 

P. IIoCMEJJ.E; 


». 204. 

Nota do governo imperial d legação de Franca . 

Rio do Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 3 de Outubro de 1871. 

Àccuso o recebimento da nota que fez-me a honra de dirigir em 29 do mez 
findo o Sr. Paulo Hocmclle, encarregado de negocios de França, e não posso 
deixar de agradecer-lhe as expressões com que, referindo-se á lei da reforma 
do eslado servil, panlenlea o seu interesse pela prosperidade do Brazil. 

Por esta occasião rogo ao Sr. Hocmclle queira Iransmittir a seu governo os 
votos do reconhecimento do governo imperial pelos benevolos sentimentos que 
foi encarregado de manifestar-lhe pelo mesmo motivo. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. encarregado de negocios os protestos 
dc minha muito distincla consideração. 

Ao Sr. Paulo ílocmcllc. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 205. 


No!a verbal da legação da Rússia ao governo imperial. 

(Traducção.) — Legação da Rússia, Rio dc Janeiro, 30 de Setembro de 1871. 

O conde Koskulj, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magcstade o Imperador de todas as Russias, tem a honra de oííerecer a S. Ex. 
o Sr. secretario de Estado Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios es¬ 
trangeiros, seus vivos agradecimentos pela obsequiosa remessa dos documentos 
relativos á questão servil no Brazil. 



Tem clle o prazer de juntar aos sons agradecimentos as congratulações e os votos 
sympallúcos que cre poder expressar em nome do seu augusto soberano por mo¬ 
tivo da adopção da recente lei que inaugura no Brazil a grande obra da abo¬ 
lição da escravidão. 

O conde KoskuH tem a honra de renovar a S. Fx. o Sr. Manoel Francisco 
Correia a expressão de sua alta consideração. 


li. 206. 


Nota verbal do governo imperial d legação da Rússia. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 5 de Outubro de 1871. 

O conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Estado dos 
negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a nota verbal que servio-sc di¬ 
rigir-lhe em data de 30 de Setembro findo, o Sr. Conde KoskuH, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestadc o Imperador de todas 
as Riissias. 

Agradecendo ao Sr. conde as congratulações e os votos sympathicos que julga 
poder exprimir em nome dc seu augusto soberano, por motivo da promulgação 
da lei de reforma do estado servil, o conselheiro Correia aproveita com prazer 
a opporíunidade para renovar ao mesmo Sr. Conde os protestos dc sua alta 
consideração. 


H. 207. 


Nota da legação da Mlemanha ao governo imperial. 

(Traducção.) — Legação do Império germânico, Rio de Janeiro, 30 de Setembro 

de 1871. 

Sr, ministro. —A Lei de 28 dc Setembro de 1871 sobre o elemento servil 
marca uma época importante na existência da nação brazileira ; c todavia sua 
influencia não se estenderá somente até ás fronteiras do Império, encontrará écho 
entre todos os povos civilisaclos. 

O Brazil resolverá assim pacifica e espontaneamente, ainda que a preço de 
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grandes sacrifícios, uma quesluo que lem custado a outros paizes rios de sangue 
e profundos abalos. 

O Brazil, seu governo c seu povo são digno3 da sincera admiração de Iodas 
as nações; c estou convencido de ser o interprete dos, sentimentos do meu go¬ 
verno e de meus concidadãos, dirigindo ao governo brazileiro congratulações 
as mais sinceras e a expressão de lodos os meus votos pela prosperidade futura 
do Império. 

Aceitai, Sr. ministro, os reiterados protestos de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Heruank Haupt, 

encarregado dos negocios da legação do Império Germânico. 


H. 208 . 


No/u do governo imperial d legação d Allemanha. 

Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 3 de Outubro de 1871. 

Em nota de 30 do mez findo o Sr. Hcrmann Haupt, encarregado dos negocios 
da legação do império germânico, convencido de ser o interprete dos sentimentos 
de seu governo c de seus concidadãos, dirige ao governo imperial as mais sinceras 
congratulações pela promulgação da importante lei de reforma do estado servil. 

Apreciando devidamente o procedimento dos brazileiros, que resolverão pacifica 
c espontaneamente tão melindrosa questão, o Sr. Haupt manifesta os volos que faz 
pela prosperidade futura do Império. 

Cumprindo o grato dever de agradecer ao Sr. Haupt a significativa demons¬ 
tração que acaba de dar de seu vivo interesse pelo engrandecimento do Brazil, 
e retribuindo os amigaveis sentimentos que exprime em nome dc seu governo 
e de seus concidadãos, aproveito o ensejo para renovar ao senhor encarregado 
dos negocios da legação do império germânico os protestos dc minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Hcrmann Haupt. - 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 209. 


Nota da legação da Italia ao governo imperial . 

(Tilvüücçâo.)— Legação clu Italia no lirazil.—Rio de Janeiro, cm l ü dc Outubro 

de 1871. 

Exm. Sr.—Agradeço a V. Ex. os docuiucnlos que fez-me a honra dc Irans- 
millir, relativos á questão do clcmcnlo servil. 

Já communiquci ao real governo aqucllcs documentos, c a noticia dc acliar-sc 
convertido cm lei o projecto apresentado pelo governo imperial. 

Representante de uin soberano, o de uma nação cujo governo esposa os prin¬ 
cípios os mais liberaes, folgo de ser, junto dc V. Ex., o interprete do mesmo 
governo, manifestando ao de Sua Mageslade o Imperador, suas congratulações 
pelo esplendido triuinpho que obteve nestas idéas dc liberdade c progresso. 

Prevalcço-nic desta opporlunidude, para ler a honra de apresentar a V. Ex. 
os protestos de minha mais alta e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 

A. Cayalchini. 


H. 210. 

Nota do governo imperial d legando da I la lia. 

Rio dc Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, em 4 de Oulubro de 1871. 

Recebi com salislução a nola que o Sr, Barão Cuvalcliini Garofoli, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Mageslade o Rei da Italia dirigio- 
mc em l do corrente, felicitando em nome do seu governo ao de Sua Mageslade 
o Imperador, pela promulgação da lei dc reforma do estado servil. 

Dando Sinceros agradecimentos ao Sr. ministro, por esta manifestação, aproveito 
a opportunidade para renovar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Barão dc Cavalchini Garofoli. 


Makoel Francisco Correia. 



Nota da legação da Bélgica ao governo imperial . 

(TuaducçAo.) — Legação da Bélgica no Brazil. Rio de Janeiro, 2 de Outubro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de aceusar a recepção da nota que V. Ex. servio-se 
dirigir-me em data de 28 de Setembro, e dos documentos que lhe vierão annexos. 

.Aproveito com prazer esta occasião para transmiüir a V. Ex., assim como ao 
governo imperial, minhas mais vivas congratulações por motivo da promulgação 
da lei sobre o elemento servil. 

Queira V. Ex. aceitar as novas seguranças de minha muito alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros- 

Eduardo Anspach. 


N. 212. 


Nola do governo imperial d legação da Bélgica . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 5 de Outubro de 1871. 

Tive o prazer de receber a nota, com data de 2 do corrente, que servio-se 
dirigir-me S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach, ministro residente de Sua Magestade 
o Rei dos belgas. 

Agradecendo a S. Ex. o Sr. Anspach as congratulações as mais vivas que offe- 
rece ao governo imperial pela promulgação da lei de reforma do estado servil, 
renovo-lhe os protestos de minha mais distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach. 


Manoel Francisco Correu. 
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N. 213. 


Nota da legação d'Áustria ao governo imperial . 

(1 iiADucçÀo.)— Legação de S. M. I. e Real Aposlolica. Rio cie Janeiro, 2 de 

Oulubro cie 1871. 

Br. minislro.— 1 Tenho a honra de accusar o rccebimenlo da nola que em 28 
de Selembro V. Ex. leve a bondade de dirigir-me como encarregado lempora- 
riamente da representação política da Áustria. 

Aproveito com prazer esta occasião para rogar a V. Ex. que se persuada da 
profunda sympathia com que recebera o governo imperial e real a noticia da 
promulgação da lei sobre o elemento servil. 

Peço a V. Ex. que aceite as novas seguranças de-minha muito alta consi¬ 
deração . 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocies estrangeiros, 

Eduardo Anspach . 


». 214. 


Nota do governo imperial d legação d'Áustria. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, t> de Outubro de 1871. 

Accuso o recebimento da nola que S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach dirigio-me 
em 2 do corrente, corno encarregado da representação política da Áustria, as¬ 
segurando que o governo de Sua Mageslade Imperial e Real Aposlolica receberia 
com sympathia a noticia da promulgação da lei sobre o elemento servil. 

Manifestando a S. Ex. o Sr. Anspach o meu reconhecimento por essa corn- 
municação, aproveito a occasião para reiterar-lhe os protestos de minha perfeita 
estima e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach. 


Manoel Francisco Correia, 
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H. 215. 

Nota da legação de Hespanha ao governo imperial . 

(Traducçâo.) Legação dc Hespanha no Rio de Janeiro.—Rio de Janeiro, 
t de Outubro de 1871. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc uccusar a recepção das notas de V. Ex. de 
27 e 28 de Setembro ultimo, e dos folhetos, relativos ao elemento, servil, que 
as acompanharão. 

Felicito sincerameníe ao governo imperial e ao paiz pelo grande passo dado 
na senda do progresso, e confio que a lei, extinguindo gradualmente a escra¬ 
vidão no Brazil, contribuirá para o bem material deste Império. 

Reitero a V. Ex., Sr. ministro, as seguranças de minha mais alta conside¬ 
ração . 

Ao Exm. Sr. D. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Dionysio Roberts. 


N. 216. 


Nota do (joverno imperial d legação d,e Hespanha. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 5 dc Outubro de 1871. 

Àccuso com prazer o recebimento da nota de 2 do corrente ern que o Sr. 
Dionysio Roberts, encarregado dc negocios da Hespanha, felicita sinceramente o 
governo imperial e o paiz pelo grande passo que acaba de dar na senda do 
progresso, e exprime a confiança dc que a lei, extinguindo gradualmente-a es¬ 
cravidão no Brazil, contribuirá para o bem material do Império. 

Não posso deixar de agradecer ao Sr. encarregado de negocios o interesse que 
manifesta pela prosperidade do Brazil; e aproveito o ensejo para reiterar-lhe os 
protestos de minha distincla consideração. 

Ao Sr. Dionysio Roberts. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 217. 


Nota da legação da Gran-Iiretanha ao governo imperial. 

(Tiuducçào.) — Legação de S. M, Brilaunica.—Rio de Janeiro, 2 de Outubro 

de 1871. 

br. ministro.—Accusando a recepção dos documentos oíliciaes impressos, que 
V. Ex. rcmeltcu-mc sobre a questão do elemento servil no Império, servir-me-ha 
ele desculpa o bem entendido interesse, que manifesta o governo de Sua Jla- 
geslade Brilaunica por tudo quanto diz respeito a felicidade e prosperidade deste 
vasto Império, por aventurar-me a ofTcrcccr a V. Ex. c ao governo de Sua Ma- 
gestade Imperial minhas mais sinceras congratulações pela adopção de uma lei 
(juc não pódc deixar dc concorrer para augmenlo dessa felicidade c prosperidade 
e por expressar minha convicção dc que o governo dc Sua Magcstade e o povo 
brilannico receberão com a maior salisfação a nolicia da promulgação dc uma 
lei que, si é possível, contribuirá para fortificar os laços de amizade que Ião 
felizmenlc já existem enlre os dous.paizcs. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Correia. 

Thomas Clement Cobbold. 


N. 218 . 


Nota do governo imperial á legação da Gran-Brctanha. 

Rio cie Janeiro,—Ministério cios ncgocios estrangeiros, em ri de Outubro 

de 1871. 

Tenho a satisfação de accusar o recebimento da nota que servio-se dirigir- 
me em data de 2 do corrente o Sr. Thomaz Clement Cobbold, encarregado de 
negocios da Oran-Brclanha. 

Olfercceu o Sr. Cobbold ao governo imperial suas mais sinceras congratu¬ 
lações pela adopção da lei dc reforma do estado servil que deve contribuir para 
o augmerito da felicidade e prosperidade do Império, e manifesta a convicção 
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do quo Innlo o sou governo como o povo briluniiico rccobcráff com o maior 
rogosijo n noliciu da promulgação da mesma lei. 

Agradecendo cordialmenle ao Sr. Cobbold a expressão do laos scntimenlos, re¬ 
novo-lho os protestos de miulia muito dislincla consideração. 

Ao Sr. Thomaz Clcmenl Cobbold. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 219. 


Nota da legação do ^Perú ao governo imperial. 

(Traducçào.) — Legação do Porá.— Rio de Janeiro, 5 de Outubro.de 1871. 

lllm. e Exin. Sr. — 0 enviado extraordinário c minislro plenipotenciário da 
Republica do Perú tem como honra muito especial o expressar a S. Ex. o Sr. 
Correia, ministro e secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, o vivo prazer 
com que vio adoptada pelas camaras brazileiras a lei relativa ao estado servil; 
e certo, além disso, dos cordiaes sentimentos de seu governo a respeito do pro¬ 
gresso e prosperidade do Império do Urazil, julga-se interprete fiel do Perú ao 
felicitar, pelo digno intermédio de S. Ex., o esclarecido gabinete que leve a 
gloria de conceber e levar a eíícilo o grandioso pensamento dc dignificar a con¬ 
dição do homem livre no Brazil. 

0 ministro do Perú aproveita com particular satisfação a opporlunidade para 
reiterar a S. Ex. o Sr. minislro Correia os protestos do profundo respeito e elevada 
estima com que se subscreve, 

Exni. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de Estado 
dos negocios estrangeiros do Império do Brazil, 

Seu mm to allenlo c obediente servidor, 
Luiz Mesones. 
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N. 220. 


Nota do governo imperial d legação do Pont. 

Rio de Janeiro. — Minislcrio dos negocios estrangeiros, 7 dc Outubro 

de 1871. 

O abaixo assignado, ministro e secretario dc estado dos negocios estrangeiros, 
tem a honra dc accusar a recepção da nota que dirigio-Ihc cm 5 do corrente, o 
Sr. D. Luiz Mcsones, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Repu¬ 
blica do-Perú. 

O Sr. ministro manifesta o yívo prazer com que vio adoptada pelas camaras 
do Brazil a lei de reforma do estado servil, c, certo dos sentimentos dc seu go¬ 
verno em prol do engrandecimento e prosperidade do Império, considera-se íiel 
interprete da Republica do Perú, oííerecendo por esse motivo suas congratulações 
ao governo imperial. 

Dando sinceros agradecimentos ao Sr. Mcsones por tão lisongeiras manifestações, 
o abaixo assignado aproveita a opporlunidade para rcilerar-lhe os protestos de sua 
alta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz Mesones. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 221. 


Nota da legação da Gran-Bretanha ao governo imperial. 

Legação de S. M. Britannica.—Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1871. 

Sr. Ministro. — O principal secretario dc Estado de Sua Magestadc- para os ne¬ 
gocios estrangeiros tendo sido por mim informado de que o projecto do governo 
a respeito de emancipação fòra approvado na camará dos deputados e proseguia 
a sua discussão no senado com todo o vigor, ordenou-me que expressasse ao 
governo imperial a cordial sympalhia do governo de Sua Magestade pelos esforços em¬ 
pregados para que esla lei passasse em ambas as camaras durante a sessão que 
acaba de findar. 

Aproveito a opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alia 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Correia, etc. 


T. ClEMKNT ComiOLD. 



Nota do governo imperial d legação da Gran-Dretanha. 

Ilio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm'21 de Novembro 

de 1872. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que, com data de hontem, 
dirigio-me o Sr. l\ Cleinenl Cobbold, encarregado de negocios da Gran-Bretanha, 
manilcslando da parle do seu governo á expressão de sua cordial sympalhia pelos 
esiorços empregados pelo do Império para adopção esle anno do projecto de lei 
sobre o elemento servil. 

Rogando ao Sr. Cobbold se sirva transmiltir ao governo de S. M. Britannica 
os agradecimentos do governo imperial por esta prova de sua sympathia para com 
este paiz, aproveito a occasiao para reiterar-lhe as seguranças dc minha conside¬ 
ração mui distincla. 

Ao Sr. T. Clernenl Cobbold. 


Manoel Francisco Correia. 


N.223. 


Nota da legação pontifícia ao governo imperial . 


Legação pontifícia.— Rio dc Janeiro, 21 de Dezembro dc 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Tendo participado ao meu governo o pleno triumpho da 
idéa civilisaderu da rclorma do elemento servil, o santíssimo padre, no meio das 
mais cruas afflicçõcs,- experimentou com esta noticia uma verdadeira consolação, 
por ver não sómente já cm acto o principio sempre apregoado pela nossa santa 
religião, como lambem pela cxlraordinaria prosperidade que següir-sc-lia ao Im¬ 
pério do Brazil, por cuja realização faz os mais ferventes votos. 

Dirigindo gostoso, de ordem do Exm. e Rev. Sr. cardeal Antonelli, secretario de 



Lstado, cslacoimminicaçuo a V. Ex, quo jiinlamcnlo com os roerilissimosseus col- 
logns Ião hrilhnnlomenle pugniErito pelo bom da sua palria, lenho a honra de 
icilci ai -lho os proles los da minha mais dislineln obsequiosa eslima c alia conside¬ 
ração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro e secretario de 
Estado dos ncgocios estrangeiros. 


D. Sanguigni, inlcrnuncio aposlolico. 


B. 224. 


Hota governo imperial ti legação pontifícia. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 26 de Dezembro 

de 1871. 


Tive a honra dc receber a nola que S. Ex. monsenhor D. Domcnico San- 
guigni, inlcrnuncio aposlolico e enviado extraordinário pontifício, scrvio-sc diri¬ 
gir-mo em 21 do corrente, communicando-mc, dc ordem do Ex. ma e Rev. mo Sr. 
cardeal Anlonelli, secretario do Estado, quanto Ibi agradavcl á Sua Santidade 
a noticia da promulgação da lei do rclorma do estado servil. 

Rogando a S. Ex. monsenhor Sanguigni queira Iransrnittir ao Sr. cardeal as 
expressões do mais vivo reconhecimento com que o governo imperial recebeu 
aquella com muni cação, aproveito a opporl unidade para oílerecer a S. Ex. as 
novas seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. monsenhor D. Domenico Sanguigni. 


Manoel Francisco Correia. 
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ConopÈioia eilrt i pmo imnl s ai «sil* esiraaieiras ncsla m por notíTo 
fla promulgação fla lei fle reforma do estado semi. 

N. 225 


O/ficw do consulado geral do Eslado Oriental ao governo imperial. 

Consulado geral da Republica Oriental do Uruguay no Império do Brazil. . 
Rio de Janeiro, em 29 de Setembro de 1871. 

Exrn. Sr.— A Lei de 28 do corrente mez relativa ao elemento servil é um 
daquelles grandiosos commeti.menlos que enche de orgulho ao povo que os pra- 

naíá ! 3 dl l sei ' á ^memorado como tantos outros de grata recordação 
paia a nobre naçao brazileira. 

m °J^ X0 | assis . nad0 íallaria ao scu dcver si cora tal motivo não interpretasse 
.enli mentos do governo e do povo oriental, felicitando em seu nome e no 

l a tTr a T gn " T* ES> C a ° g0Vern ° Ím P erial P° r ®> importante facto, 
que -era fonte segura de prosperidade e engrandecimento para este vasto Império 

Cumprindo assim tão grato dever lenho a distincta honra de renovar a V. Ex. 
d segurança de meu maior apreço. 

A S ; Ex ; 0 S ',’- Dr - D - Manocl P^ncisco Correia, ministro de estrangeiros do lui- 
peno do Brazil. ° 

Ekigo A. PjiiNA, cônsul geral. 


N. 226. 


Resposta do governo imperial ao consulado oriental. 

Kio do Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros. 5 de Outubro 

dc 1871. 

lenho a satisfação dc accusar o recebimento da commumcayão que cm 29 
de Setembro ultimo mc dirigio o Sr. D. Erico A. Pena, cônsul geral da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, e na qual, por si, e interpretando os sentimentos 
do governo da Republica e do povo oriental, felicita o governo imperial pela „ 
promulgação da lei relativa ú reforma do estado servil. 

C. I 


53 
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Agradecendo cordinlmonlo ao Sr. D. lírico A. Pefia os sontinionlos quo rnuni- 
fcsla, aprovcilo-mc com prazer dosto ensejo para renovav-lhe ns expressões de 
minha eslimn c consideração. 

Ao Sr. 1). lírico A. Pena, cônsul geral da Republica Oricnlal do Uruguay, 

Manorl Francisco Conunu. 


N. 227. 


do consulado do Chile ao governo imperial . 


(Traducçao.) — Consulado da Republica do Chile no Brazil. — Rio dc Janeiro, 

30 de Setembro de 1871. 

Sr. ministro. — O abaixo assignado, cônsul da Republica do Chile, tem a honra 
de aceusar a recepção dos documentos relativos ao elemento servil que V. Ex. 
teve a bondade dc remeltcr-lhe c que o abaixo assignado enviara opportuna- 
menle ao governo do Chile, o qual com certeza apreciara devidamente um acon¬ 
tecimento que lanlo honra á nação brazileira o é da maior importância para seu 
engrandecimento e prosperidade. 

Com este motivo o abaixo assignado tem a satisfação de oílerecer a V, Ex. 
as suas mais sinceras felicitações. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
estrangeiros de Sua Magesladc o Imperador do Brazil, ele., etc., etc. 


.losií M. Fkia.s. 
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S. 228. 

Resposta do governo imperial ao consulado do Chile. 

Rio de Janeiro, —Ministério dos negocios estrangeiros, í:> de 
Outubro de 1871. 

Tive a honra de receber a communicação que me fez o Sr. José M. Frias, 
cônsul do Chile nesta corte, com a data dc 30 do mcz findo. 

Agradecendo ao Sr. Frias as congratulações que me dirige por motivo da pro¬ 
mulgação da lei de reforma do elemento servil, aproveito a occasião para reiterar- 
lhe os protestos dc minha consideração. 

Ao Sr. José M. Frias, cônsul do Chile. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 22». 


Officio do consulado gemi da Republica Argentina ao governo imperial . 

(Traducção.) —Consulado geral da Republica Argentina no Brazil. — Rio de 
Janeiro, 30 de Setejnbro de 1871. 

Sr. ministro.— O abaixo assignado, cônsul geral da Republica Argentina, tem 
a honra de accusar a recepção dos documentos relativos ao elemento servil que 
V. Ex. teve a bondade de remetler-lhc e que o abaixo assignado enviará oppor- 
lunamenle ao seu governo, o qual com certeza apreciará devidamente um acon¬ 
tecimento que tanto honra a nação brazileira, e é da maior importância para 
seu engrandecimento e prosperidade. 

Com este motivo, o abaixo assignado tem a satisfação de offerecer a S. Ex. 
as suas mais sinceras felicitações. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


José M. Frias. 
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!i. 230. 

Htsjmla do governo imperial ao consulado geral da Republica Argentina. 

Kio dc Janeiro.— Ministério dos nogocios estrangeiros, o de 
Outubro de 1871. 

Tenho a honra de accusar recebida a communicação do Sr. José M. Frias, 
cônsul gorai da Republica Argentina, datada de 30 do mez findo. 

Agradecendo as congratulações que dirigio-rne por motivo da promulgação da 
lei de rcíorma do estado servil, aproveito a occasião para reiterar ao Sr. cônsul 
geral os protestos de minha muito dislincta consideração. 

Ao Sr. José M. Frias, cônsul geral da Republica Argentina. 

JIaxoei, Fiiaxcisco Correia. 


N. 231. 

Officio do consulado geral dos Paizes Baixos ao governo imperial. 

(Tuaducção.)— Consulado geral dos Paizes Baixos.—Rio de Janeiro, 2 de 
Outubro de 1871. 


O abaixo assignado, vicc-eonsul encarregado do consulado geral dc S. M. o 
rei dos Paizes Baixos, leve a honra de receber os documentos relativos á questão 
da emancipação, que S. Ex. o Sr., ministro dos ncgocios estrangeiros dignou-se 
rcmelter-lhe pelo intermédio do Sr. director geral interino. 

O abaixo assignado prevalece-se com prazer desta occasião para offcreccr a 
a S. Ex. .o Sr. ministro dos riegocios estrangeiros suas mais vivas congratulações 
pela lei promulgada ern 28 de Setembro. O dia em que se realizou este grande 
acto de humanidade e de civilisação sobresahirá eternamente na historia deste 
Império, e ficara gravado na memória das demais nações amigas do Brazil. 

O abaixo assignado roga ao Sr. ministro queira aceitar as seguranças de sua 
muito alta consideração. 

A S. Ex. o Sr.'Dr. Manoel Francisco Correia, secretario de Estado e ministro 
dos ncgocios estrangeiros de Sua Mageslade o Imperador do Brazil. 

Kaiu. Vai.ais, 
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N. 232, 


Resposta do governo imperial ao consulado geral dos Paizes Baixos. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negucios estrangeiros, era 5 de Outubro 

de 1871. 

Tenho presente a communicação que me dirigio cm data de 2 do corrente 
o Sr. Karl Vaiais, vice-consui encarregado do consulado geral dos Paizes Baixos. 

Agradecendo, ao Sr. Vaiais as vivas congratulações que offerece ao governo' 
imperial pela promulgação da lei de reforma do elemento servil, aproveito o 
ensejo para reiterar-lhe os protestos de minha dislincta consideração. 

Ao Sr. Kárl Vaiais. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 233. 

Officio do consulado geral da Suécia e Noruega ao governo imperial. 

Consulado geral da Suécia e Noruega. —Rio de Janeiro,' 2 de Outubro 

de 1871. 

Exm. Sr. Tive a honra de receber os documentos impressos, relativos ao 
elemento servil, que V. Ex. foi servido fazer-me enviar; e como unico repre¬ 
sentante nesta côrle de dous paizes livres, com que o Império do Brazil nunca 
teve sinão relações amigáveis c muluarnente vantajosas, peço licença para offerecer 
minhas respeitosas congratulações a V. Ex., como membro dc um ministério que 
ligou seu nome á lei nobre e humanilaria que garante a liberdade a todo ente 
humano que d’ora avante nascer no Brazil, medida que será saudada com applauso 
por todo o mundo civilisado. 

Aproveito esta occasiuo para ter a honra de reiterar a V. Ex. os protestos 
de minha alta consideração e profundo respeito. 

A b. Lx. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros, etc., etc. 


Leonardo Akerblom. 
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N. 


Resposta do governo imperial ao consulado geral da Suécia c Noruega . 

Rio do Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, B de Outubro de 1871. 

Tenho a satisfação de accusar o recebimento da communicação que, em 2 do 
corrente, dirigio-me o Sr. Leonardo Akerblom, cônsul geral da Suécia c Noruega, 
por motivo da lei de reforma do elemento servil. 

Agradeço cordialmcntc as congratulações que por tal motivo, oíFcrece ao governo 
imperial o Sr. Akerblom, como único representante nesta corte de dous paizes, com 
os quacs o Brazil manteve sempre relações arnigaveis c muluarnenlc vantajosas. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sr. Akerblom os protestos de minha muito 
dislincla consideração. 

Ao Sr. Leonardo Akerblom. 

Manoel Francisco Cokreia. 


S. 238. 


Qfficw do consulado geral da Baviera ao governo imperial. 

Consulado geral da Baviera. — Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro. — Tive a satisfação de receber os impressos a respeito do elemento 
servil, que me forão enviados em nome de V. Ex., c com verdadeiro prazer 
tornei conhecimento da Lei de 28 de Setembro, pela qual, desta data em diante 
nenhum escravo mais nascerá no Brazil. 

Estou convencido de que exprimo os sentimentos de meu governo, como de 
lodo o povo bavaro, que tanto se interessa por cada passo dado na via do pro¬ 
gresso, e que disto dá provas diariamente, felicitando a V. Ex. do fundo d’a!ma 
por este importante facto. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V. Ex. a segurança da minha maior 
estima. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estran¬ 
geiros do Império do Brazil. 


Carlos Gscheidlkk. 
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N. 236. 

Resposta do governo imperial ao consulado geral da Baviera . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 5 de Outubro de 1871. 

boi-me entregue a communicação que, em 3 do corrente, dirigio-mc o Sr. 
Carlos Gscheidler, cônsul geral interino da Baviera. 

Agradecendo as cordiaes congratulações que o Sr. Gscheidler, convencido de 
que exprime os sentimentos do seu governo e de todo o povo bávaro, offerece ao 
governo imperial pela promulgação da lei de reforma do estado servil, preva¬ 
leço-me da opportunidade para renovar-lhe os protestos de minha distincla con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Carlos Gscheidler, cônsul geral interino da Baviera. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 237. 


Offiao do consulado geral da, Dinamarca ao governo imperial . 

Consulado geral da Dinamarca.—Rio de Janeiro, aos 3 de Outubro de 1871. 

Tive a honra de receber os documentos impressos relativos ao elemento ser¬ 
vil no Império, que S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, mi¬ 
nistro e secretario dc Estado dos negocios estrangeiros, teve a bondade de enviar-me. 

Agradecendo esta bondade a S. Ex. o Sr. conselheiro Correia, tomo a liber¬ 
dade de oQerecer-Ihe as mais sinceras congratulações pela passagem da lei 
que inaugura a abolição gradual da escravatura no Brazil, um acontecimento 
que communicarei ao governo real de Dinamarca, e que estou persuadido cau¬ 
sará a maior satisfação. 

Aproveito esta occasião para oíTerecer a V. Ex. os protestos de ininha estima 
e consideração. 

Ao lllm. e Exm. Sr. Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros, etc., etc., etc. 

L. A. Puytz, cônsul geral. 
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I). 238. 


Resposta do governo imperial ao consulado geral de Dinamarca. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm 5 de Outubro de 1871. 

Recebi a communicação que o Sr. L. A. Prylz, cônsul geral da Dinamarca, 
scrvio-sc dirigir-me com a dala de 3 do corrente, offereccndo as suas mais sin¬ 
ceras congratulações pela promulgação da lei dc reforma do esiado servil. 

Agradecendo ao br. Prylz essa manileslação, aproveito a opportunidadc para 
renovar-lhe os protestos dc minha muito dislincta consideração. 

Ao Sr. L. A. Prylz. . 

Manoel Francisco Correia. 


N. 239. 


Oflicio do consulado geral da Suma ao governo imperial. 
(Traducção).— Consulado geral da Suissa.—Rio dc Janeiro, 3 dc Outubro de 1871. 

Sr. ministro.— Tive a honra de receber os documentos oíliciaes, relativos á 
questão da escravidão, que \ ; . Ex. servio-se rcmetler-me. 

À lei que dclles resultou, adoplada pela camara dos Srs, deputados c pelo 
senado, sanccionada por Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, e promulgada 
pelo Decreto de 28 de Setembro findo, é um aclo de humanidade que faz a 
maior honra ao Brazil, e será acolhido com a mais viva sympathia pela con¬ 
federação Suissa. 

Offerecendo-vos por esta occasião minhas sinceras congratulações, lenho a 
honra de renovar-vos, Sr. ministro, a segurança de minha mais alta conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

O cônsul geral da Suissa no Brasil, Eugênio Emílio Raffako. 



N. 240. 


Resposta do governo imperial ao consulado geral da Suma. 

Mo de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 5 de Outubro de 1871. 

Tenho presente a cominunicação que servio-se dirigir-me com a data de 3 do 
corrente, o Sr. Eugênio Emilio Raffard, cônsul geral da Confederação Suissa. 

Agradeço ao Sr. RaíTard as sinceras congratulações que oflerece ao governo 
imperial pela promulgação da lei de reforma do estado servil, e a certeza que 
me dá de que esse aclo será acolhido com a mais viva sympalhia pela Confe¬ 
deração Suissa. 

Prevaleço-me da opportunidade para renovar ao Sr. Itaffard os protestos de 
minha muito dislincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio RaíTard. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 241. 


Officio do consulado da fíolivia ao governo imperial. 

Consulado da Bolivia.—Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr.—Tenho a'honra de communicar a V. Ex. a recepção 
dos documentos oíficiaes relativos á abolição do elemento servil neste Império, 
que V. Ex. se dignou fazer-me enviar. 

Felicitando ao governo imperial péla promulgação desta lei, que torna o Brazil 
digno da admiração de todas as nações, sou o fiel interprete do governo e do 
povo boliviano. 

Aceitai, Sr. ministro, os protestos da minha subida consideração. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dos negocios estrangeiros. 


B. Caymarij, cônsul. 
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N. 242. 


Resposta do governo imperial ao consulado da Bolívia . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgoeios estrangeiros, 10 de Outubro de 1871. 

Respondendo ao oílício que cm 0 do correulc me dirigio o Sr. Bernardo Cay- 
mari, cônsul da Bolívia nesta corte, agradeço-lhe cordialmcnlc as congratulações 
que, ern nome do governo c do povo boliviano, oflcrccc ao governo imperial pela 
promulgação da lei de reforma do estado servil. 

Aproveito a opporlunidadc para manifestar ao Sr. Bernardo Caymnri os protestos 
da minha dislincla coiHidcração. 

Ao Sr. Bernardo Caymari. 

Manoi-l Fuaxcisco Couum. 


Correspondência Ao governo imperial com as legações tazileiras na Europa e na America, 
relatimiente á promulgação da lei de reforma do estado servil 

N. 243. 


Circular do governo imperial ás legações brazi leiras. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgoeios estrangeiros, 30 de Setembro de 1871. 

Passo ás rnãos de V. Ex. o Diário Official cm que foi publicada a Lei n. 2010 de 
28 do corrente mcz. 

Esta lei estabelece que ninguém nasce escravo em nosso paiz; promove a eman¬ 
cipação progressiva da escravatura aclual, e liberta desde jã os escravos do dominio 
do Estado, os de usufrueto da coroa, os das heranças vagas, c os abandonados 
por seus senhores. 

Não careço engrandecer a importância destas medidas, inspiradas pelo desejo 
de extinguir gradual, porém inevitavelmente, a escravidão no lirazil; desejo par¬ 
tilhado por toda a nação. 
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A opposiçuo que laos medidas cnconlnírfio no purlumcnto não leve por origem 
princípios radicalmcnlc contrários á proposla apresentada pelo governo em 12 de 
Maio deste anno; ninguém pretendia manter a instituição ela escravidão, condem- 
nada em todas as consciências. 

Houve divergência quanto ao acerto dos meios propostos; receia vão-se as con¬ 
sequências immediatas de medidas directas que entendem com o trabalho agricola, 
base da riqueza publica; temia-se que fosse muito profundo o abalo nas condições 
econômicas do paiz. 

Prevaleceu, porém, a firme crença da maioria das camaras legislativas de que, 
convertida a proposla em lei do Estado, como imperiosamente exigiuo ponderosas 
considerações da mais elevada política, lodos os brazileiros coopcrarião para sua 
melhor execução, tomando assim mais suave a transição do estado presente para 
um futuro que se antolha como o mais proprio para o desenvolvimento da pros¬ 
peridade nacional. 

O favor da opinião animava os esforços dos representantes da nação e do poder 
executivo para que ficasse resolvida na sessão legislativa, que hoje termina, uma 
questão que se prende a tão variados interesses. 

Conseguio-se felizmente este resultado sem que, em ponto algum do Império, 
fosse nem de leve perlurbada a tranquillidade publica. Este facto, honroso para 
o Brazil, annuncia que a diílicil empreza em que estamos empenhados ha de ser 
levada ao cabo com o mesmo esclarecido patriotismo de que já existem tão signi¬ 
ficativas provas, e que tanto assignalou-se na eflicaz repressão do trafico de 
escravos. 

Fortalecido por esta lisongeira esperança, o governo proseguirá no desempenho 
de sua delicada missão, buscando solicita c prudenlemenle allender a tudo que 
possa contribuir para que a reforma votada se opére com o menor sacrifício dos 
interessados. 

Com estes esclarecimentos fica V. E\\ habilitado para desvanecer qualquer 
inexacta apreciação que por ventura sc faça nesse paiz áccrca da importante lei que 
os poderes públicos do Império acabão dc decretar. 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. os protestos de minha alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr.... 


Manoei, Francisco Correia. 
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N. 244. 


Officio da missão especial do Brazif no Rio da Praia ao governo imperial. 

Missão especial do Brazil.—Bucnos-Ayrcs, cm (> de Outubro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr.—Por uma caria que o Sr. Manoel 0. Molina escreveu cio 11 io 
de Janeiro ao Sr. general D. Bartholomeu Milrc, e que o jornal La Nacion pu¬ 
blicou no boletim aqui junto, soube-se nesta cidade que o senado approvãra no 
dia 27 de Setembro ultimo o projecto de lei sobre o elemento servil. 

CongratulandG o governo imperial por terem sido coroados de feliz exilo os seus 
esforços para a realização de um facto de tanta magnitude e de tanto alcance sobre 
o futuro do Império, peço licença a V. Ex. para reunir a expressão de meus 
sentimentos pessoaes as manifestações de adhesão e contentamento que, da popu¬ 
lação dessa côrle, recebeu o gabinete de 7 de Março, pela sua efficaz participação 
em tão importante acontecimento. 

A noticia foi acolhida nesta cidade com verdadeira satisfação e. geral applauso, 
tanto dos nacionaes, como da população européa aqui residente. 

Pelos retalhos, aqui juntos, dou conhecimento a Y. Ex. do juizo que sobre o 
mesmo successo emitlírão os principaes jornaes desta cidade. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta estima e subida 
consideração. 

À S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Barào de Cotegipe. 


N. 245. 


Officio da legação do Brazil em Montevideo ao governo imperial. 

Legação do Brazil em Montevideo, 2o de Outubro de 1871. 

Illm. c Exm. Sr.—Ao ler a honra e a intima satisfação de accusar o recebimento 
da circular de 30 de Setembro ultimo, que acompanhou o Diano O/ficial onde 
se acha publicada a Lei n. 2040 de 28 daquclle mez sobre a cxlincção gradua! 
do elemento servil no Império, cumpro o mui grato dever cie felicitar cordialmcntc 
o governo imperial pela parte tão conspicua que lhe coube na immcdiala adopção 
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daquclla medida, nnhclada por lodos os brasileiros, a qual veio marcar uma 
nova c gloriosa ára de progresso moral c malcrial para a nossa querida palria. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. as expressões de minha mais alia 
consideração c profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Antonio José Duaute dk àraujo Gondim. 


N. 246. 


O/fiei o da legação do Brazil em Lisboa ao governo impenaL 
Legação do Brazil ern Lisboa, 26 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Tive a honra de receber esta manhã, com a mais sincera 
satisfação, a circular que V. Ex. foi servido expedir-me cm 30 do mez proximo 
findo, commiinicando-me achar-se sanccionada a lei relativa ao elemento servil, 
que havia sido proposta ãs carnaras legislativas pelo governo imperial. 

Releve V. Ex. que eu offereça a V. Ex., ao governo imperial e ao meu paiz, as 
minhas cordiaes felicitações por uma medida tão altamente reclamada pela honra 
e mesmo pelos bem entendidos interesses da nossa palria, e que fará época na 
historia delia. 

Digne-se V. Ex. aceitar os reiterados protestos do meu prolundo respeito e alta 
consideração. 

Illm. e Exm. Sr. Manoel Francisco Correia. 


Miguel Maria Lisboa. 
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N. 247. 


O/ficio da legação do fírazil em /taetios-Af/re.s ao governo imperial. 

Legação tio Brazil na Republica Argentina.— Buenos-Ayros, 29 do Oulubro 

dc 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenlio a honra tlc accusar a recepção do despacho circu¬ 
lar de 30 do mez passado, contendo o Diário Ü/fictal cm que foi publicada a Lei 
n. 2040, que estabelece a liberdade do lodos os que nascerem no Brazil, e dos 
escravos do doininio do Estado, e promove a emancipação progressiva dos mais 
pertencentes a particulares. 

Agradecendo a V. Ex. tão grata coimnunicação, não posso occullar meu rego- 
sijo e deixar de me congratular com V. Lx. por esse facto grandioso que tanto honra 
a naçao brazileira e o governo imperial. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha particular estima 
c alta consideração. 

Illm. c Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario dc 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Domingos Josii Gonçai.vks dk Mac.alhàes. 


N. 248. 


Officio da legação do Brazil cm Pariz ao governo imperial. 

Legação imperial do Brazil.—Pariz. 2 de Novembro dc 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho presenlc o despacho circular que V. Ex. servio-se 
dirigir-me cm 30 dc Setembro ullimo, acompanhado do numero do Diário O/ficial 
cm que foi publicada a Lei n. 2040 de 28 do mesmo mez, a qual estabelece que 
ninguém nasce escravo cm nosso paiz, promove a emancipação progressiva da 
escravatura aclual e liberta desde já os escravos do domínio do Estado, os do 
usufrueto da corôa, os das heranças vagas c os abandonados por seus senhores. 

Li com o mais vivo interesso as considerações goraes expendidas na cilada cir¬ 
cular dc V. Ex., c apresento a V. Ex. as minhas mais sinceras felicitações pela 



parto cíTccliva que levo na promoção destas medidas, que eslabclccom o principio 
da abolição da escravatura no Brazil. 

Escuso dizer a V. Ex. que esle grande acto de humanidade foi acolhido neste 
paiz com a mais profunda satisfação, e que a imprensa franceza está unanime em 
nolar o grande serviço prestado á causa da civilisaçíío pelo governo brazileiro. 
Quasi todos os jornaes de certa importância publicarão por extenso o texto 
da lei. 

Digne-se V. Ex. aceitar os reiterados protestos de minha alta estima e respeitosa 
consideração. 

Ao Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de Estado 
dos negocios estrangeiros. 

s Baiiào di-; Itajuuá. 


N. 249. 


Officw da legação do Brazil na Italia ao governo imperial . 

Legação do Brazil na Italia. —Roma, 3 de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Recebo neste momento o maço de correspondência olficial, 
expedido pelo vapor franccz, com datas dessa còrle ató 4 de Outubro. 

Trouxe-mc elle a circular de 30 de Setembro, relativa d promulgação da lei da 
reforma do estado servil. 

Fiz acurada leitura deste importante documento, e compenelrei-me bem das 
luminosas considerações nellc expendidas, das quaes me aproveitarei para os fins 
indicados na ultima parle da mesma circular. 

Seja-me permiltido felicitar a V. Ex. por achar-se o seu nome inscriplo nos 
documentos administrativos concernentes ao grande acto da emancipação da escra¬ 
vatura no Brazil. Esse relevante serviço prestado ao Império abre ã nação uma 
nova era de progresso, e não pódc deixar de rccommendar d gratidão da pos¬ 
teridade os nomes dos personagens que, na alta administração do Estado, promo¬ 
verão com benemerilo patriotismo e conseguirão levar ao cabo empreza tão ardua 
quão honrosa para o Brazil e conducente d prosperidade do Império. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos do meu maior respeito c con¬ 
sideração . 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


João Alvks Louheiuo. 
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B. 280. 

Ojficio da legação do Brazil em flerlnn ao governo imperial. 

Legação cio Brazil ua Alleinanlia.— Berlim, A dc Novembro do 18/1. 

lllm. c E\m. Sr.—Tenho a honra dc accusar a recepção do despacho circular 
de 30 de Setembro proxirno passado, com o qual V. Rx. se servio enviar-me um 
impresso contendo a lei para a emancipação progressiva elo clernenlo servil. Dei-lhe, 
como me cumpria, immediala publicidade. 

Peço-lhe que aceite as minhas mais sinceras felicitações por lazer V. Ex. parte 
do governo, ao qual coube a gloria de promover e conseguir uma reforma social 
e economica de tanta magnitude para o nosso paiz, o que cra reclamada com 
urgência não só pelas idéas e tendências cio século, mas labem pelos verdadciios 
e bem entendidos interesses do Brazil. 

Renovo a V. Ex. as expressões da minha mais alta estima c distincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocias estrangeiros. 

Cesah Sauvan Viasna de Lima. 


B. 251. 


Officio da legação do Brazil em BntxcUas ao governo imperial. 

Legação imperial do Brazil.— Bruxcllas, G de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tive a honra de rcccbcr o despacho circular de 30 de 
Setembro ultimo, que acompanhou o numero do Diário Offieial cm que foi pu¬ 
blicada a recente lei, que liberta desde ja certos escravos, promove a emancipação 
progressiva dos outros c, pela liberdade cio ventre, afasta do Brasil para sempre 
a injuria que Alberdi lhe atirara ao rosto quando, no seu « Brazil ante la 
democracia de America » , escrevia « para ser csclavo cn cl Brasil se neccsita 
haber nacido brasilero. » 
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V. Ex. lerri a extrema bondade dc aggrcgnr á remessa desla lei, a que com o 
maior prazer voii dar Ioda a publicidade possivol, considerações que explicão,per- 
feilamenle a imporlancia das suas disposições e tirão os* receios que talvez.pu- 
dusse exageradamente incutir a idéa do abalo que, dc necessidade, hão de. sentir 
as condições cconomicas do paiz. Com muita razão V. Ex. confia em que todos 
os brazileiros hão de cooperar para que seja suave a transição do passado, que 
nos dosservia, para um futuro, que nos ha de dar gloria c prosperidade. 

Agradecendo tão grata e importante cornmunicação, ófíereço a V. Ex, vivas e 
sinceras felicitações pelorelevantissimo serviço que ao nosso Brazil acaba lãoenergica- 
menle dc prestar o ministério de que V. Ex. faz parte. Aceite V. Ex. igualmente 
a expressão do meu respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Thomaz Foutunato de Brito. 


M. 252. 


Offxcio da legação do Brazil em Londres ao governo imperial. 

Legação imperial do Brazil.—Londres, 7 de Novembro de 1871. 

Illm. e Extn. Sr.— Tenho a honra de accusar a recepção do despacho que V. 
Ex. dignou-se dirigir-me em 30 de Setembro, remetlendo-mc o Diário Official 
em que foi publicada a Lei n. 2040, de 28 do dito mez de Setembro, relativamente 
á abolição do elemento servil do Império. 

Tomei nota de quanto V. Ex. foi servido referir naquella circular a respeito dos 
beneficos effeilos dessa importante medida, e das circumstancias que acompanharão 
a discussão .e adopção da nova lei, tão ardentemente reclamada por Iodas as classes 
da nação. 

De tudo farei conveniente uso, de conformidade com as ordens deV. Ex. 

Â vista do interesse que neste paiz sempre se tem observado em relação a si- 
rnilhante assumpto, julguei dever desde já dar publicidade á circular a que ora 
respondo, como V. Ex. verá do retalho do Standard de 2 do corrente mez. 

Annexos a este ollicio encontrará V, Ex. vários retalhos dejornaes que occu- 
párão-se dcsle assumpto ao chegar aqui tão fausta noticia. 

Como era natural a impressão geral a julgar pelo que lom apparccido na im¬ 
prensa, tem sido decididamente favoravcl á medida. 

£. i 


55 
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Concluindo, poço veriia u V. Ex. pura mui sincera o respoi losainon Ic congra- 
tular-mc com V. Ex., com o governo imperial o com a nação inteira, pelos felizes 
resultados que é do (fsporar nusção para nossa puiria da lei novíssima que acaba 
de ser promulgada. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mui dis- 
lincta estima e subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de 
Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Jo.\o Pereira de Axdrada Junior. 


H. 253. 


Officin da legação do fírazil cm Madrid ao governo imperial . 

Legação imperial do Brazil.— Madrid, 0 de Novembro do 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de accusar a recepção da circular de 30 de 
Setembro ultimo, acompanhando o numero do Diário Official em que foi publicada 
a Lei n. 2010 de 28 daquclle mez. 

As considerações, que V. Ex. faz na circular a que lenho a honra de responder, 
explicão toda a transcendência do aclo humanitário que, para gloria do Império, 
acaba ahi de verificar-se. 

A indolc generosa dos brazi leiros repeli ia a mais odiosa das instituições sociaes, 
e a prova cabal disso está na atliluclc cdilicanlc, digna de geral applauso, com 
que a capital do Império acolheu uma medida, que irnpcriosamente reclamavão 
a humanidade c a civilisaçao, que satisfaz as mais nobres aspirações do patrio¬ 
tismo, c promctlc ao mesmo tempo um futuro, que, como V. Ex. observa, « se 
antolha como o mais prospero para o desenvolvimento da prosperidade nacional. » 

À / olilica, jornal desta capital, consagrou um togar dislinefo nas suas co- 
lumnas a publicação, que consta do impresso junto, e que, corno V. Ex. verá, 
está baseada nas elevadas considerações contidas na circular que fez-me a honra 
de dirigir-me. 

Associando-me rcspeilosamcnlc ao jubilo de que Y. Ex. deve estar possuído 
com a promulgação da Lei de 28 de Setembro ultimo, aproveito a opporlunidade 
para renovar-lhe as seguranças da minha mais subida consideração. 

Ao Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Caetano íWauia ni; IVmva I.opks Cama. 
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». 264. 

Offlcw da legação do Brazil cm Vienna ao governo imperial . 

Legação imperial do Brazil em Vienna, 10 de Novembro de 1871. 

Illm. eExm. Sr.—Tenho a honra de accusur a recepção do despacho circular 
de V. Ex. de 30 de Sclembro ulfimo. 

Na Gazeta Official dc hoje foi publicado esse despacho. 

Aproveito esla opporlunidade para congralular-mc com V. Ex, e com o governo 
imperial pela sabia providencia que acaba de ser decretada, que ja era reclamada 
pela civilisação c pelos bem entendidos interesses do paiz. 

Reitero a V. Ex. os protestos do meu maior respeito edistincta consideração. 

Ao Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

Francisco Adolpho di-; Varnhagen. 


N. 255. 


Offtcio da legação do Brazil no Chile ao governo imperial. 

LegaçSo imperial do Brazil.—Santiago, II dc Novembro de 1871. 

Illm. c' Exm. Sr.—Tive a honra de receber, com a circular expedida por 
Ex. cm 30 de Selcmbro ultimo, a Lei n. 2040 de 28 do mesmo mez sobre 
o elemento servil. 

Scicnle das elevadas considerações que V. Ex. se dignou fazer neste despacho, 
sinto a mais viva satisfação em declarar aV. Ex. que a noticia da promulga¬ 
ção desta lei produzio neste paiz, como era natural, a mais agradavol impressão. 
Todos que commigo tèm fallado sobre esta importante reforma, nacionaes e es¬ 
trangeiros, fazem devida justiça ao patriotismo da nação brazileira e ao governo 
que promoveu esta reforma. 

Congratulando-me com o governo imperial pela promulgação de uma lei de 
tanta importância para a prosperidade do Império, aproveito a occasião para reitei- 
rar a V. Ex. os protestos da minha respeitosa estima c mui dislincta consideração. 

Illm. o Exm. Sr.conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro e secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andiuda. 
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N. 256. 


Extracto do officio da legação do lirazit na lhissia dirigido ao governo imperial em 

18 de Novembro dc 1871. 

Inclusas achará V. Ex. as cópias da nota que o Príncipe Gorlschacow acaba de 
dirigir-me, e da minha resposta, a respeito da communicação que V.Ey. fez ao 
ministro da Rússia nessa corte dos documentos relativos á lei sobre o es¬ 
tado servil. 

Certo dc que V. Ex. apreciará devidamente as expressões dc amizade e sympa- 
thia de que se serve o Príncipe chancellcr para com S. A. Imperial e o nosso 
paiz, rogo a Y. Ex. haja de leva-las ao alto conhecimento da mesma Augusta 
Senhora. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O EXTRACTO SUPRA. 

S. Petersburgo, 29 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro.—O ministro de Sua Mageslade o Imperador junto á.côrle impe¬ 
rial do Brazil, transmittio-nos os documentos que o Sr. secretario dc Estado emi¬ 
nistro dos negocios estrangeiros servio-se enviar-lhe, relativos á lei de emancipação 
dos escravos. 

Julguei de meu dever levar esta communicação a' presença de SuaMagcslade o 
Imperador, que delia tomou conhecimento com muito interesse. 

A obra de civilisação c de humanidade realizada por SuaMagestade o imperador 
do Brazil e Sua Alteza Imperial a Regente não podia deixar de encontrar amais 
viva sympathia da parte de meu augusto amo. 

Essa lei é ao mesmo tempo um aclo de alta sabedoria política que contribuirá 
para a prosperidade do paiz, pela qual Sua Magestade o Imperador faz since¬ 
ros votos. 

De ordem'de Sua Magestade o Imperador, rogo*vos Sr. ministro que deis co¬ 
nhecimento a Sua Alteza imperial a Senhora Regente da mais cordial expressão de 
taes sentimentos. 

Aceitai a segurança de minha consideração mui disLincia. 

Ao Sr. Josó Ribeiro da Silva, etc. 


(ioUTSCUACOW. 
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Resposta da legação do Braúl . 

Legação imperial do Brazil na Rússia, 15 de Novembro do 1871. 

Sr. príncipe. —'Tive a honra de recebera nola que Vossa Alteza scrvio-sc di¬ 
rigir-me para communicar que o ministro e secretario de Estado dos negocio es¬ 
trangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil, meu augusto soberano, 
trnnsmitlio ao ministro da Rússia junto á còrle do Brazil os documentos rela¬ 
tivos á lei de emancipação dos escravos. 

Julguei de meu dever fazer immedialamento chegar ao conhecimento de Sua 
Alteza Imperial a Regente a apreciação de Sua Magestade o Imperador da Rússia 
relativanieiile a esta obra civilisadora e liumaniíaria. 

Estou convencido de que Sua Alteza Imperial dará mui particular apreço aos 
volos de Sua Magestade o Imperador, pela prosperidade do Brazil, bem como á 
alta opinião de Sua Magestade Imperial sobre a medida da emancipação dos es¬ 
cravos, tanto mais que Sua Magestade o Imperador da llussia deu o exemplo de 
ura similhante acto, que tanto tem contribuído para o aclual desenvolvimento do : 
seu Império. 

Aproveito, Sr. príncipe, esta occasião para apresentar a Vossa Alteza as expres¬ 
sões de minha mui alta consideração. 

A Sua Alteza o Sr. príncipe Gortschacow, chanceller do Império da Rússia. 

José Ribeiro da Silva. 


N. 257. 


Ofticio da legação do Brazil nos Estados Pontifícios ao governo imperial. 

Legação do Brazil nos Estados Pontifícios'.—Roma, 24 de Novembro de 1871. 

lllm. c Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar recebidos o despacho circular de 
V. Ex. de 30 de Setembro proximo passado e o Diário Offkial de 29 do mesmo 
mez, sob n. 227, em que foi publicada a lei de reforma do estado servil. 

Queira V. Ex. receber as minhas sinceras congratulações pelo particular c vivo 
interesse que tomou em favor desta importante medida, no empenho de satisfazer 
os sentimentos manifestados pela opinião publica do paiz. 

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha mais distincla consideração. 

Ao lixin. Sr. Manoel Fraucisco Correia, ministro e secretario dc Estado dos 
negocios estrangeiros. 

José Bernardo de Figueiredo. 
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N. 288. 


Officw da legação do Brazil em Washington ao governo imperial. 

Legação do Brazil nos Eslados-Unidos.—Washington, 26 dc Novembro 

dc 1871. 

Illm. Ex. Sr.— Tenho a honra de accusar a recepção do despacho circular, 
expedido pela secção cenlral em 30 de Setembro proximo passado para coinmii- 
nicar a promulgação da Lei de ”28 do mesmo rnez, relativa á reforma do estado 
servil no Império. 

Recebi esse despacho cm 22 do corrente mez, e na véspera desse dia havia 
cu escriplo aY. Ex. o oíílcio n. 16 da secção central, communicando que pelo 
paquete chegado no mez passado fòra conhecida neste paiz a mencionada lei. 

No mesmo olficio referi-me ao que sobre essa lei dicerão alguns orgãos da 
imprensa deste paiz, e agora peço licença para ajuntar ao presente olficio um 
retalho do Jornal brazileiro Novo Mundo de New-York, onde estão traduzidos 
vários artigos da imprensa norfamericana. 

O despacho circular, ã que respondo, era já conhecido neste paiz, lendo sido 
transcripto de jornaes da Europa. 

Nadamais se me oílerecea communicar a V. Ex. sobre o importante assumpto 
desse despacho, sinão reiterar ao governo imperial minhas vivas congratulações 
pe a Lei de 28 de Setembro, tão reclamada pela humanidade e pela civilisação. 
igne-se Y. Ex. acolher as expressões do meu profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c. secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

Antonio Pedro de Carvalho Borges. 


N. 259. 


Officio da legação do Brazil em Uma ao governo imperial. 

Legação imperial do Brazil no Perú.-Lima, 28 dc Novembro de 1871. 

Illm. Exm. Sr. - 0 paquete, chegado a Calháo no dia 17 do corrente, lrouxc-mc 
o despacho circular de 30 dc Setembro deste anuo, relativo á importante Lei de 
manumissão n. 2010, de 28 do dito mez de Setembro. 

O Brazil, Ex. Sr., clevadamenle civilisado, liberal e generoso, não podia deixar 



cio viver magoado com a pesada carga da escravalura, herança de leis elabora- 
das do accordo com as ideas de outras épocas. Era, porém, uma inconcebível 
anomalia que cm um solo, onde as liberdades não são uma va chimera, nas¬ 
cesse ainda um indivíduo privado dos preciosos direitos de que gozão os demais 

rtl- h ? m 7 escravo cm fim ' Mas < P° r desgraça, si a emancipação 
de.sa classe eia, desde muito tempo, o voto da maioria dos Brazileiros, consi¬ 
derações de outra ordem impunhão silencio. Receiavão lodos encontrar um abysmo 
no fundo dessa questão. J 

Ao gabinete de que faz V. Ex. parle estava reservada a gloria de rasgar o 
o veo desse aterrador phantasma, encontrando unicamente applausos e coróas de 
leres com que o povo brazileiro vicloriava a humanitaria lei: applausos que 

em sido repetidos pelos echos deste paiz, onde lenho a honra de representar 
a nossa paina. r 

Queira V. Ex. receber as sinceras e enlhusiasticas congratulações dos empre- 

os cslale S a Ç ao pelo plausível motivo, que determinara uma nova era á nossa 
patna. 

Digne-se V. Ex. aceitar os protestos do meu maior respeito. 

lllm. Ex. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Felippe José Pereira Leal 


N. 260. 

Officio da legação do Brazil em La Paz ao governo imperial. 

Legação imperial do Brazil cm Bolivia.—-La Paz, 8 de Dezembro de 1871. 

lllm. Ex. Sr. — Com verdadeiro enthusiasmo e com o mais intenso jubilo tive 
a honra de receber o despacho circular, que V. Ex. se dignou dirigir-me, em 
data de 30 dc Setembro ultimo, acompanhada de um exemplar do Diário Official, 
no qual se registra a Lei n. 2040, dc 28 do mesmo mez, que estabelece que 
ninguém nasce escravo no Brazil; promove a emancipação progressiva da es- 
cravalura actual; e liberta, desde já, os escravos do dominio do Estado, os 

do usufruclo da corõa, os das heranças vagas, e os abandonados por seus 'se¬ 
nhores. 

Este faustissimo acontecimento, ardentemenle almejado por todos os brazi¬ 
leiros, e reclamado pela razão e pela justiça universal, importa, sem a menor 
duvida, uma solida garantia de prosperidade para o Império, cm cujos annaès 
sc vai abrir nova ora dc gloria c dc progresso. 



0 fado do lmvorcin-so os braziloiros associado unanimcmcnle, com. espontâneo 
estimulo, íí solução cio uma questão que tantos benefícios promcltc á felicidade 
social elo nossa patria, nos captara os applausos do mundo inteiro, sendo, como 
é, um testemunho irrecusável c solemne dos senlimcnlos de humanidade que 
nos animuo. 

A lisongeira sympalhia com que a opinião publica soube auxiliar os esforços 
dos illustres representantes da nação c do esclarecido gabinete, sob cuja patriótica 
direcção ficou realizada, com a promplidão conveniente aos interesses do paiz, 
essa melindrosa tarefo, prova sobcjaincntc a harmonia com que todas as con¬ 
sciências condemnão no Brazil a instituição servil, imprópria da cultura de nossos 
costumes e da posição vantajosa, que fclizmcntc occupamos entre as nações 
civilisadas. 

Creio escusado asseverar a V. Ex. que, pela minha parle partilho mui cordial- 
menle o inefável contentamento que experimenlão os meus compalriolas por tão. 
venturoso succcsso.’ 

A Lei n. 2040 de 28 de Setembro de 1871, foi transcripla no n. 17 do Illi- 
mani , gazela semi-oílicial da Bolívia, como V. Ex. verá do retalho junto da 
mesma gazeta. 

Aproveito com summo gosto esta grata occasião para reiterar a V. Ex. os pro¬ 
testos da minha mais alta estima e dislincla consideração. 


Ao Exm. Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco 
de Estado dos negocios estrangeiros. 


Correia, ministro e secretario 


Eduardo Caludo. 


Violação Aa ímtaliftaíe Ao Brazil pia caniioueira franceza«Hamelin».. Reprovação 
Ao proceAliooolo Ao coioanflante flessa canhoneira. 

N. 261. 


Nota da legação do Brazil ao governo de França . 

Legação imperial do Brazil cm França.—Pariz, B de Dezembro de 1871. 

Sr. ministro.— Referindo-mo á conversação que coube-me a honra de ler com 
V. Ex. em Vcrsaillcs a 28 do nrnz ullirno, apresso-me em remcller-vos o memoran- 
dum junto, relativo as violações da neutralidade do Brazil, comuicllidas pelo vaso 
de guerra francez Hamelin. 

Meu governo não quiz apresentar mais cedo esta reclamação, cujos fundamentos 


tf 


'441 

(latão dos mezes dc Setembro e Outubro do anno passado, por cansa dos graves 
acontecimentos que tiverão logar cm França, c que necessariamente devião absorver 
toda a allenção dc seu governo. 

Espero que V. Ex. apreciará este novo Icslcmunlio da moderação dc que meu 
governo jíímais se apartou ern toda esta questão, c não duvido de que a decisão do 
governo Jranccz prestará homenagem á imparcialidade observada pelo Brazil na 
ultima guerra, c lhe concederá as reparações a que tem direito. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças da mais alta consideração com que tenho a 
honra de ser, 


Exm. Sr. de Rémusal, ministro c secretario de Estado dos negocios estran¬ 
geiros. 


De V. Ex., 

Muito humilde e obediente servo 
B.uíão de Itajudí. 


DOCUMENTO A QUE SE REFEIIE A NOTA QUE PRECEDE. 


lIElIOHANimiI. 


(Traducção.)— Em M dc Agosto de 1870, o Sr. Hocmellc, encarregado de negocios 
interino dc França, commimicou, de ordem de seu governo, ao governo imperial 
do Brazil que, para defender sua honra c seus interesses, a França se vira na ne¬ 
cessidade cie declarar a guerra á Prússia e a seus alliados: assegurava ao mesmo 
tempo o governo francez que os comrnaiidanles das suas forças de terra emar obser- 
varião eserupulosamente para com as potências neutras as regras do direito inter¬ 
nacional e os principios proclamados no congresso de Pariz de 16 de Abril de 1856, 
e manifestava a esperança de que as autoridades e os súbditos do Brazil cumpri- 
rião por sua parle os deveres de umaestricla neutralidade. 

Lamentando prolundamente que a divergência entre a França c a Prússia não 
pudesse ter tido uma solução amigável e pacifica, o governo imperial resolveu 
guardar a mais esfricta neutralidade, conforme o exigião os interesses do Brazil, 
e fazendo esta declaração ao br. Hocmelle cm 19 de Agosto, prevenio-o de que 
serião expedidas promptamenlc para esse fim as necessárias ordens ás autoridades 
locaes. 

O governo imperial dirigio em 27 de Agosto aos presidentes das províncias uma 
circular na qual declarava que o Brazil permanecia neuíro na guerra entre a 
França c a Prússia, recordava os principios consagrados pelo congresso de Pariz e 
mandava que, na íalta de novas instrucçõcs, vigorassem as circulares do I o de 
Agosto de 1861 e 23 de Junho dc 1863. 

A primeira dessas circulares, que foi expedida por occasiãò da guerra enlre os 



Eslndos-Unidos (TAmericn do Norte c os Estados Confederados do Sul, continha ns 
seguintes disposições: 

« A exportação dc artigos bcllicos dos portos do Império para os novos Estados 
Confederados fica absolutamcnle prohibida, ou se pretenda faze-la debaixo da ban¬ 
deira brazileira ou da dc outra nação. 

« 0 mesmo comincrcio de contrabando de guerra deve ser vedado aos navios 
brazileiros, ainda que se destinem aos portos sujeitos ao governo da União Nor¬ 
te-Americana. 

« Nenhum navio com bandeira de um dos belligcranlcs. o que esteja empre¬ 
gado nesta guerra ou a ellase destine, poderá ser aprovisionado, esquipado ou arma¬ 
do nos portos do Império, não se comprehendendo nesta prohibiçao o fornecimento 
de viclualhas c provisões navaes indispensáveis á continuação da viagem. 

« Não será permiltido a navio algum de guerra ou corsário entrar e permanecer 
com presas nos nossos portos ou bahias mais de 24 horas, salvo o caso de arribada 
forçada, c por nenhum modo lhes será permiltido dispor das mesmas presas ou de 
objcclos delias provenientes.» 

A segunda dessas circulares foi expedida cm 23 de Junho dc 1SG3 em conse¬ 
quência das violações da neutralidade do Brazil commctlidas pelo vapor Alabama 
dos Estados Confederados: vedou a esse navio a entrada nos portos do Brazil, e 
para evitar a repetição de sirnilhanles violações, deu iuslrucçõcs mais circumslan- 
ciadas c que explicavão os princípios estabelecidos na primeira: 

Pelas palavras «salvo o caso de arribada forçada» deve lambem onlcndcr-se : 

« Que o navio não será obrigado a sahirdo porlo dentro do prazo de 21 horas, si 
não houver podido cflccluar os concertos indispensáveis para que possa cxpôr-scao 
mar sem risco de perder-se. 

« Si igual risco se der por causa do máo tempo. 

« Si, finalmcnle, for acossado pelo inimigo. 

« Nestas hypolhcses fica ao arbítrio do governo na corto e dos presidentes nas 
províncias determinar, á vista das circu instancias, o tempo dentro do qual deverá 
o navio saliir. 

« Os corsários, ainda que não conduzão presas, não scráõ admillidos nos porlos 
do império por mais dc 24 horas, salvo o caso dc arribada forçada. 

« As presas de que trata a circular do I o de Agosto, são os navios apresados pe¬ 
los belligcranlcs ou pelos corsários: de modo que a pena imposta aos que condu¬ 
zirem presas não ó applfcavcl aos que tão sómcnlc trouxerem objcclos provenien- 
les delias; não podendo, porém, cm caso algum, dispor dos mesmos objcclos, 
assim corno das presas. 

« Dc conformidade com a circular cilada, os navios belligcranlcs não podem 
receber nos portos do Império si não as viclualhas c provisões navaes dc que 
absolularnenle carcção, e fazer os concertos necessários para a continuação da 
viayern . 
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« Esta disposição prosuppõc que o navio vai com destino para um porlp qual¬ 
quer, c que só do passagem c por necessidade demanda um porto do Império. 

« À presupposição da circular não se verificará, porém, si um mesmo navio 
procurar o porlo amiudadas vezos, ou si, depois de ter refrescado em um por¬ 
to, entrar em outro logo depois, pretextando o mesmo fim, salvo os casos pro¬ 
vados de força maior. 

« A frequência, pois, sem motivo suüicicnlcmcnte justificado, deve aulorisar a 
suspeita de que o navio não está real mente cm viagem, mas percorre os mares vi¬ 
zinhos do Império para apresar navios inimigos. 

« O asylo c soccorros que em tal caso se preste a urn dos belligerantcs poderá 
ser qualificado corno auxilio ou favor prestado contra o outro, e portanto como que¬ 
bra de neutralidade declarada. 

« Convém conscguinlcinenle que um navio, que já uma vez. lenha entrado em 
um dos nossos portos, não seja recebido no mesmo porto ou cm outro, pouco de¬ 
pois de haver entrado no primeiro, para receber victualhas, provisões navacs, e 
fazer concertos, salvo o caso devidamente provado de força maior, sinão depois 
de um prazo razoavel que laça crer que o navio já se tinha retirado das cosias do 
Império, e a ellas regressou depois de ter concluido a viagem a que se destinava. 

« Por motivos idênticos aos que ficão expostos, não será permittido nos portos 
do Império que os navios belligerantcs reccbão generos vindos directamentc para 
elles em navio de qualquer nação; o que significaria que não procurão os belligc- 
ranles os nossos portos de passagem, c por necessidade imprevista, mas com o pro- 
posilo de permanecer na proximidade das costas do Império, tomando por isso de 
antemão as cautelas precisas para se fornecerem dos meios de continuar cm suas 
emprezas. A tolerância de um similhanle abuso equivaleria a permitlir que os 
portos do Império servissem aos belligcranles de base de operações. 

« Ficando assim explicados os princípios da circular do I o de Agosto dc 1861, 
cumpre que nos portos, bahias e ancoradouros do Império se exija dos belligeran- 
tes a fiel observância das seguintes condições: 

« i. a Os navios de guerra admittidos ern um ancoradouro ou porlo deveráõ per¬ 
manecer na Iranqui 11 idade a mais perfeita, e na mais completa paz com todos os 
navios que ahi estiverem, aindaos .de guerra, ou armados em guerra, do seu 
inimigo. 

« 2.* Não poderáõ augmentar a sua Iripolação, contraclando marinheiros de 
qualquer nação que seja, inclusive compatriotas seus. 

« 3.' 1 Não poderáõ igualmente augmentar o numero, e o calibre dc sua arti¬ 
lharia, nem por qualquer modo aperfeiçoa-la, comprar ou embarcar armas por¬ 
táteis, e munições de guerra. 

« 4. a Não poderáõ por-se dc cmbuscada nos portos ou ancoradouros, ou nas 
ilhas c cabos dos mares territoriaes do Império, á espreita dc navios inimigos 
que entrem ou saião ; nem rnesrno procurar informações a respeito daquclles 



que são esperados ou que devem sahir; o nem finalmcnlc fazer-so ri vela para 
correr sobre um navio inimigo avistado ou signahulo, 

« B. a Não pmloníó fazer-se á vela iin niedialamenlc depois de um navio perlem 
cenlc a uma nação inimiga ou neutra 

« Sendo a vapor ou de véla tanto o navio que snhir como aqucllc que ficar, 
mediara entre a sabida de um e de outro o prazo de 24 horas. Si, porem, for 
de véla o que sahir c a vapor o navio que ficar, não poderá esle snhir si não 
72 horas depois. 

« 6. 11 Durante a sua estuda no porlo, não poderão os bclligcranfcs empregar 
nem a força, nem a astúcia para rehavcr presas feilas aos seus concidadãos que 
se acharem no mesmo asylo, ou para libertar prisioneiros de sua nação. 

« 7. a i\5o poderão proceder no porlo neutro, nem á venda, nem ao resgate das 
presas feilas ao seu inimigo, antes que a validade da presa seja reconhecida 
pelos Iribunaes compelenlcs. 

« Fica subentendido que as infraeções de cada unia dcslas sele condições cons- 
tituiráõ oulros lanlos casos de violação da neutralidade do Império, sujeitando os 
infraelores ás penas que lhes forem impostas. 

« E para fazer cíTcclivu a neulralidade, cohibindo c reprimindo os abusos que 
se praticarem, deverão ser empregados os seguintes meios: 

« l.° Verificar préviamcnlc a concessão do asylo, o caracter do navio c seus 
precedentes cm oulros portos do Império, para depois conceder ou negar a en¬ 
trada e a permanência, escassear o favor, ou redobrar de vigilância. 

« 2.° Marcar ancoradouro onde os navios eslejão debaixo das vistas immcdialas 
da policia, longe de paragens e circumslaneias suspeitas. 

« 3.° Mandar fiscalisar desde a entrada até á sabida o movimento dos bclli- 
geranles, verificando a innoccncia dos objcclos que embarcarem. 

« 4.° Ordenar á policia que não consinta no desembarque e venda dos ob- 
jeclos provenientes de presas. 

« 3.° Impedir que se fação presas nas aguas lerriloriaes do Império, em¬ 
pregando para isso a força, sendo necessário; e, si as presas ou objcclos 
delias provenientes, entrados nos portos do Império, houverem sido feitos nns 
mesmas aguas lerriloriaes, deverão ser arrecadados pelas autoridades competentes 
para se restituírem aos seus legítimos proprietários, considcrando-sc sempre nulla 
a venda de laes objcclos. 

« 6.° Não admiti ir nos portos do império o bclligcranle que uma vez houver 
violado a neulralidade. 

« 7.° Fazer sahir immodiatamcntc do território marilimo do Império, não lhes 
fornecendo coisa alguma, os navios que tentarem violar a neulralidade. 

« 8.° Finalmcnlc, usar de força, e, na falta ou in.míficicncia desta, protestar 
solemne e energicamente contra o belligeranle que, sendo advertido e intimado, 
não desistir da violaçao da neulralidade do Império; ordenando as fortalezas c 
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aos navios de guerra que atirem sobre o belligcrantc que acommctler o seu 
inimigo no nosso território, e sobre o navio armado que se dispuzer a saliir antes 
dc decorrido o tempo marcado depois da sabida do navio pertencente ao belligc- 
ranlc contrario. » 

Taes cr3o as regras justas e equitativas adopíadas pelo Brazil para fazer res¬ 
peitar «t sua neutralidade durante a guerra cnlrc a França c a Prússia. Estabe¬ 
lecendo as condições sob as quaes consentia na entrada dos navios belligcranles 
cm seus portos, o Brazil usava de um direito incontestável c incontestado: o 
direito de sua soberania. 

Divergindo da pratica seguida pela maior parle dos outros Estados, permitlia 
aos belligcranles entrar com presas cm seus portos, exercendo assim o seu di¬ 
reito dc asylò com toda a laliludc. Mais ainda do que outra qualquer nação, 
estava o Brazil convencido de que as regras Ião prudentes que estabelecera ga- 
ranliriüo cdicazmenle a sua neutralidade, e que os belligcranles que se aprovei¬ 
tassem cio direito de asylo que lhes era concedido, não sc afaslarião da mais 
cslricla observância dos deveres que lhes erão impostos c que linlião conlrahido 
pelo mesmo facto ele aproveilarcm-sc do direito de entrar nos portos braziloiros. 

Dcsvancccu-so infelizmcnle essa esperança cio governo imperial c o vapor dc 
guerra franccz Uamclm , deixando de respeitar as regras estabelecidas pelo Brazil, 
lornou-sc culpável cie uma violação da neutralidade elesse paiz amigo da França 
c neutro na guerra com a Prússia. 

A canhoneira franccza Eamelin entrou no porto do Rio de Janeiro cm 14 cie 
Setembro de J 870 eom os navios mercantes alie mães Lucie c Concordia que 
acabava dc capturar. 

Segundo os princípios estabelecidos nas supramencionadas circulares, a entrada 
das presas nos portos não só não era prohibida, como ale lhes era expressamente 
permillido demorarem-se nclles durante 24 horas. 

0 chefe de policia apressou-se ern recomrncndar ao oflicial encarregado da 
visita que avisasse aos commandantes das presas de que, expirado esse prazo, 
terião dc sahir immedialameule do porto, de conformidade com as regras es¬ 
tabelecidas. 

Tcndo-sc, porém, verificado que exislião a bordo dos navios capturados mercadorias 
pertencentes a súbditos de potências neutras, estabelecidos no Rio cie Janeiro, 
entendeu o governo imperial que, em virtude de um dos princípios da declaração 
do congresso de Pariz cie 10 dc Abril de 1856, convinha prolongar o prazo da 
demora tanto quanto fosse necessário para a descarga das mercadorias. 

O principio ao qual faz-se allusão é o seguinte : « A mercadoria neutra, á 
excopção cio contrabando de guerra, não pódo scr confiscada sob bandeira ini- 
mig a 

O chefe dc policia e o inspeclor da alfandega fu rã o logo informados da de¬ 
cisão que sc acabava dc tomar, e ao mesmo tempo declarou-se a esta au¬ 
toridade, para que cila o fizesse constar aos interessados, -que as presas devião 



parlir logo qno o prazo concedido tivesse expirado com a descarga das merca¬ 
dorias. 

Em 24 de Setembro o inspcelor da allandega avisou ao governo do que o 
Lume havia terminado a sua descarga, e consequentemente o cboib de policia 
recebeu ordem para intimar a esse navio a. sua sabida, o lazer igual intimação 
ao Concordta no caso de (pie lambem tivesse concluido a sua descarga. 

A expedição dessa ordem foi eonmuuiieada á legação de França aíim de que, 
por sua parle, fizesse cila executar as disposições das circulares. 

O Sr. Hocmclle sabia já que, terminada a descarga, as presas devião subir. 
Isto se YÒ claramcnlc do sua nota dc 19 de Setembro, na qual se encontra o 
segainte trecho: « Tendo-me V. lix. expressado o desejo de quo as presas saiao 
do porto quanto antes, logo (|ue se tiver etlccluado a descarga, levará o Jlamelin 
as suas picsas, c até nova ordem conlurmar-sc-lia com os princípios dc neu¬ 
tralidade adoptados pelo governo imperial. » 

Não obstante esta formal declaração, ebegada a occasião, esse agente diplo¬ 
mático não se achou habilitado para executar o compromisso que tornara sobre si. 

0 Ilamclin já sc não achava no líio dc Janeiro: linha sabido cio porto cm 23 
de Setembro sem deixar a bordo das presas o numero indispensável de homens 
para manobra-las. 

Apresenlão-se, portanto, aqui dois factos importantes que se não deve perder 
de vista, pois constituem uma violação da neutralidade do Brazil, c derão logar 
ao procedimento ulterior do governo imperial. 

A irregularidade com que procedeu o Ilamclin cra tão evidente, que a le¬ 
gação da Prússia, a qual desde o principio protestara contra a legalidade da 
captura dos dois navios allcmàos, apressou-se ern denunciar estes factos, pro¬ 
testando de antemão contra o augmenlo eventual da equipagem das presas. 

Por sua parle, o Sr. Hocmclle, querendo conformar-sc com a decisão to¬ 
mada pelo governo imperial, ordenara ao cônsul dc França que fizesse saliir do 
porto o Luck e o Conconlia , logo que tivessem terminado a sua descarga ; 
porém, na mesma nota (30 de Sclombro) pela qual informava o governo impe¬ 
rial da ordem que acabava dc dar, dizia elle que o segundo desses navios teria 
talvez de reparar algumas avarias, e quo as circulares não marcavão prazo para 
a sabida das presas depois dc descarregadas as mercadorias neutras. 

Era evidente que desde 14 de Setembro, data dc sua entrada no porto, o 
Concordia linha lido tempo de sobra para fazer os concertos indispensáveis. 

A regra geral, estabelecida pelas circulares do i v dc Agosto de 1801 c 23 dc 
Junho de 18G3, cra que o captor não podia demorar-sc nos portos com as 
suas presas mais de 24 horas; esta regra só admillia duas excepçõcs: no caso 
dc arribada forçada, e no dc existirem a bordo das presas mercadorias neutras 
que devessem ser descarregadas. 

A segunda dessas excepçõcs era a consequência do terceiro principio da de¬ 
claração do congresso de Pariz. 



Não era preciso que as circulares declarassem cxpressamcnlc uma coisa que 
eru o corollario da regra geral. Desde que a causa dcsapparecia, o cííeito de¬ 
via cessar: desde que o Lúcia linha terminado a sua descarga devia sahir do 
porlo. 

A recusa de urna nova prolongação do prazo eslava de accòrdo com a dou¬ 
trina dos publicistas c com a pratica das nações. 

Foi neste sentido que o governo respondeu ao encarregado de ncgocios de 
França, e, sem quebra de neutralidade, não podia responder diversamente. 

As informações tomadas pelo governo provarão que as duas presas linhão en¬ 
trado com marinheiros pertencentes ao flamehn , e que cm 23 de Setembro, 
quando essa canhoneira sahio do Rio de Janeiro, só havia abordo de cada uma 
delias um homem, enviados pelo cônsul de França, c tirados do navio mer¬ 
cante franccz o Mineiro . 

Qualquer augmenlo da equipagem seria contrario d segunda clausula da cir¬ 
cular de 1803, e por consequência o ministro da marinha e o chefe de po¬ 
licia livcião ordem de a isso se oppôrem. 

Pretendia o cônsul dc França illudir a difliculdade pedindo licença para que 
cinco homens, tirados dc navios francczcs do commercio surtos no porlo do Rio 
dc Janeiro, pudessem ir ajudar a manobra do Lucie, devendo esses homens vol¬ 
tar a bordo do rebocador que tinha dc levar essa presa para fóra do porlo. 

Ao mesmo tempo que o Sr. Courlhial fazia esse pedido ao chefe de policia 
(em 30 de Setembro), o Sr. Hocmelle sustentava em uma nova nota que a 2. a 
clausula da circular dc 1803 não era applicavcl as presas; mas imicamcnleaos 
navios de guerra: que antes da declaração dc guerra entre a França ea Prússia 
os cônsules Linhão o direito de engajar marinheiros para augmcnlar as equipa¬ 
gens dos navios de suas nações, c que como toda potência neutra devia abster- 
se de introduzir nas suas relações com um dos belligeranles innovaçues em pre¬ 
juízo do outro, o cônsul dc França mantinha esse direito. 

Entretanto, no intuito de evitar que o engajamento desses marinheiros desse 
logar a uma discussão dcsngradavcl entre o Brazil c a Prússia, o Sr. Hocmelle 
moslrava-sc disposto a não aulorisar o engajamento dc marinheiros, mas mani¬ 
festava a esperança de que ncslc caso o governo imperial lho concederia al¬ 
guns dias afim de tomar as medidas necessárias para a partida das presas. 

Está claro que os agonies francezes pedião uma coisa que o governo impe¬ 
rial não podia conceder-lhes, e que o Sr. Hocmelle defendia uma doutrina in¬ 
admissível. 

A circular de 1803 não se referia sómcnlc aos navios de guerra, applicava-se 
igualmenle as presas. Estas não podião navegar sem .equipagem c só podião entrar 
nos portos do Brazil acompanhadas pelo captor. Por consequência as regras es¬ 
tabelecidas para os navios da primeira categoria devião, pela mesma razão, ser 
applicadas aos da segunda. 

Si o Brazil tivesse permillido que as presas augmcnlassem as suas equipagens, 
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favoreceria a um tios helligoraules cm prejuízo do oulro o violaria a ncu- 
tralidadtí. 

Si se adiuillissc o argumento que o Sr. 1 locnicllc lirava do direilo que linhão 
os cônsules antes da guerra, lambem não poderia o governo imperial prohibir, 
como fez, que os navios de guerra augmcnlasscm suas equipagens, visto lerem 
elles essa faculdade em lempo de paz. 

Foi nesse senlido que o ministro dos negocios eslrangeiros respondeu ao Sr. 
llocrnellc cm 3 de Üulubro, annuneiando-lhe que se via obrigado a manter as 
declarações das suas duas nolas de 27 do Setembro, e que, por consequência, 
nao podia conscnlir no augmeiilo de equipagem nem na prorogação do prazo. 

Quanto ao pedido do cônsul, o chefe de policia recebeu ordem para deda- 
rar-lhe que o governo se achava na impossibilidade de ultende-Io. 

ís T ão era cnlrelanlo bastante responder ncgalivamenle aos dois agentes fran- 
cczes. O procedimenio do captor exigia particular allenção, sobretudo por causa 
da intenção, mauileslada pelo cônsul ao chefe de policia, de fazer rebocar as 
presas por um navio de guerra que dlc requisitara do cornmandanlc da estação 
naval franccza. 


Iliu o de Outubro o governo imperial dirigia á legação de França a seguinte 
comrnunicaçào: " . 


«Mesmo pondo de lado quanto se passou desde a entrada das ditas presas 
alé a íinal descarga das mercadorias neutras nollas embarcadas, factos ha de 
modo significativos.que torção o governo imperial a tomar medidas correspondentes. 

«O Ilamhn. nao obstante a promessa lei la ern sentido contrario pelo Sr. cncur- 
icgadode negocios em sua nota de 19 de Setembro ultimo, relirou-se deste porto dei¬ 
xando as duas prosas, sem ao menos pôr-lhes a bordo a tripolação precisa para 
que uppareiliassem mesmo dentro de 2-\ horas contadas da descarga, e sem que 
houvesse qualquer outra embarcação de guerra, que pretendesse supprir a falta 
do apresador, de modo que parece haver um total abandono assim das presas 
como das obrigações inheronles ao mesmo apresador. 


«Duln resulta que lerão posilivamcnlc e a todos os respeitos infringidas as 
normas c condições estabelecidas pelo soberano territorial, relalivamenlo a neutra¬ 
lidade por elíc adoplada durante a presente guerra entre a França ca Prússia. 

« hm laes circumslaneias o governo imperial vio-se constrangido a tomar pro¬ 
videncias que ponbào termo a tão singular estado de coisas, c para isso fez Irans- 
millii nesta data ao cônsul do branca a declararão seguinte: 

«Que as duas presas Lucic o Concordia não poderáõ saliir dcsle porlo, nem 
mesmo a reboque de qualquer navio de guerra francez, sem prévia autorização 
dcsle minislcrio para similbaiile (ini; eque neslc senlido já eslão dadas as eonve- 
nierites ordens.» 


i Anlcs llc l ' ecolK “ r a nola Jo "'inislro dos negocios eslrangeiros do Brazil, o 
Sr. llocrnellc. inlormado |>clo cônsul da resolução que so acabara tle adoplar 
apressou-se cm pedir uma explicação. ’ 
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Para a devida apreciação do procedimento do governo imperial c conycniqnlc 
citar as palavras empregadas pelo Sr. Ilocmcllc nessa occasião, o observar que 
mais tarde, respondendo á nota brnzilcira, clle nada mais fez dq que referir-se 
as observações que acompanharão o seu pedido. 

« Si o Brazil não queria receber presas cm seus portos, no que estava em ( seu 
direito, devia fazer uma declaração de neutralidade, exprimindo esta intenção, cm 
resposta á minha nota de 14 de Agosto, annunciando-lhc a guerra aclual; e, pelo 
menos, deveria oppòr-sc a entrada no Rio de Janeiro da Lucie c da Concordia. 
Uma voz admitlidos estes navios, era muito tarde para lhes applicar as regras de 
neutralidade, que apenas me lõrão significadas oíficialmenlc a 16 de Setembro, 
c que não podião desde então produzir seu eífeilo relrospcctivamente aquella 
data. 

« O almirante Fisquet acaba de escrevcr-me que havia enviado ao Rio de Janeiro 
o aviso Le Bruix para conduzir as prezas. Rogo a V. Ex. haja de dar as ordens 
necessárias para que o Bruix possa sahir do porto com os navios Lucie c Concordia . 
Fica entendido que as presas lerão a seu bordo uma equipagem não alistada no 
Rio de Janeiro. » 

A 14 de Agosto foi que a legação de França deu conhecimento ao governo 
imperial da declaração de guerra. A 19 do mesmo rnez foi-lhe respondido que 
o Brazil se conservaria neutro c que serião expedidas as ordens necessárias sem 
perda de tempo. Essas ordens fòrão dadas aos presidentes das províncias a, 27, 
c a circular que as continha, bem como as de-1861 e 1863, ás quacs se referia, 
fôrão communicadas ao Sr. Ilocmcllc em 10 de Setembro. 

E, portanto, exacto que a legação de França recebeu cópia das circulares quando 
já as presas se achavão no porto, mas não ó uma razão para que as disposições 
dessas circulares não lhes fossem applicadas. 

O Brazil pcnnillia a entrada nos seus portos ás presas, c deixou ancorar no 
porto da capital a Lucie c a Concordia. 

O Ilamelin conduzio esses navios ao Rio de Janeiro, conforme o dice muitas 
vezes o encarregado de negocios de França, somente porque tinhão a bordo mer¬ 
cadorias neutras destinadas a este porto; e a descarga foi-lhes permiltida sem 
diíliculdadc. 

Eis alii duas concessóes, estando a primeira fixada nas circulares, c a segunda 
derivando-se delias. 

O apresador aproveitou-se largamente dessas duas concessões, e por isso mesmo, 
cm falta de outras razões, conlrahio forçosamcnlc a obrigação de submeltcr-se á 
condição, imposta pelo soberano territorial, de sahir com ás presas á expiração 
do prazo primitivo, ou do que tora concedido para a descarga das mercadorias 
neutras. 

.0 governo imperial era estranho ao motivo que induzira o Ilamelin a entrar 
.no porto do Bio de Janeiro; ellc só allendia c só.devia allcndcr ao facto da sua 
entrada. Sem ultrapassar o seu direito, podia ler fundadas razões para não 
e. i ’ ' *57 



estabelecer regras logo que lho foi communicnda a declaração do guerra; cra-lhc 
rnesmo perfeilamcnlo licilo não as eslubelecer sinuo na occasiuo em que sc apre¬ 
sentasse a primeira opporlunidade ilc upplicu-lus, e mesmo nesle caso o Ilamelin 
devia conformar-sc com ellas. 

Com maior razão devia o ffnnwlni observar as diposiçSes das circulares, que 
linhao sido expedidas nnles de sua cnlrada e que lorão cxprcssamenlc applicadas 
pelo Brnzil á guerra aclual. 

A razão pola qual o governo não comrnunicou ;í legação do França o lexlo 
da circular dc 17 dc Agoslo, quando respondeu á sua nota dc 14 do mesmo mez, 
ó miiilo simples: es la circular mandava vigorar provisoriamente as de 18G1 e 
1803, porque o governo queria consultar o conselho de listado. 

Alem dislo a queslão não se achava dc modo algum alterada pelo laclo de 
ler sido communicada a circular á legação dc França depois da cnlrada das presas. 
O captor soube a' sua chegada que apenas tinha um prazo limitado, e que, feita 
a descarga, deveria saliir com as presas. O Sr. llocmelle tomou este compromisso 
expressa c oílicialmenlc, porque sabia que a exigência do governo imperial fun- 
dava-sc ern disposição anlerior á entrada dos navios ; c deve no lar-se ainda que 
este compromisso invocado como razão subsidiaria, foi tornado cinco dias antes 
dc ler a Lucie completado a descarga, e dczcscis dias antes da intimação feita 
ern o de Outubro. 

lira esta intimação uma medida preventiva, destinada a evitar que, pela par¬ 
tida inesperada das presas, não sc visse, o governo na impossibilidade de proceder 
corno devia no caso cm que resultasse do exame imparcial dos factos ter sido 
violada a neutralidade, liste ponto devia ser resolvido definilivamente, anles que 
o conselho dc Estado tivesse conhecimento da questão. 

A descarga linlia-sc concluído c, não obstante o prazo ler sido ultrapassado, 
as presas não potíiao sahir por causa da falta absoluta de equipagem ; o aprezador 
tinha partido, c deste modo não só as presas se achavão em estado de abandono, 
mas ainda lazia-se do porto do Rio dc Janeiro um Iogar de deposito. 

A violação da neutralidade lóra pois bem caraclerisada, c com tudo o governo 
tfuiz, que no interesse de lodos, o conselho de listado tosse ouvido. 

Nestas circumslancias nao era possível permillir que o ttruix , que apenas che¬ 
gava conduzisse as presas; c ioi isto o que o governo imperial respondeu ao 
Si. ííocrnellc em 11 de Outubro; pela mesma occasião dícc o ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros ao encarregado dc negocios dc França: « A necessidade de 
prover sobre a policiado porto e segurança das embarcações mercantes, que podem 
ser prejudicadas pelo abalroamento das presas, que lem sómciilc um homem a 
bordo, obriga este ministério a occorrcr com providencias pela capitania do mesmo 
porto, afim de que se evitem os sinistros. » 

A necessidade dc medidas de precaução linha sido demonstrada pelo capitão do 
porto cm 10 de Oufubro; c íoi-llic ordenado que cm 14 do mesmo mez ãs 4 
Jioras da tarde puzesse guarnição a bordo de cada uma das prezas, proccdondo-sc 



a inventario elo que houvesse n bordo cm presença do cônsul de França, con¬ 
vidado para esto fim, c quando não comparecesse, na ausência do mesmo cônsul. 

O chefe de policia recebeu ordem de prevenir immediatamcnlc o Sr. de Cour- 
thial c o mesmo governo imperial prevenio á legação de França em 13 de Ou¬ 
tubro. 

Ncsla mesma data o Sr. ITocmclle .dirigio ao governo a nota seguinte: «Acabo 
de receber a carta de V. Ex. datada em 11 de Outubro, c, sem entrar cm nova 
argumentação, simplesmente declaro a V. Ex. que persisto em considerar as presas 
boas até á decisão do conselho de presas. Como não quero dar pretexto algum 
ao governo brazileiro para apoderar-se dos navios Lucie c Concordia , pedi ao 
commandanle do vaso de guerra francez Bruix, neste momento ancorado no porto, 
que puzesse a bordo dos ditos navios equipagens sulficicnles para as manobras 
c para evitar assim os inconvenientes que V. Ex. me assignalou quaulo á se¬ 
gurança dos navios de comrncrcio que se achão proximos. 

« O Bruix vai preparar-se para conduzir immcdiatamenle os dois sobreditos 
navios. Si V. Ex. quer tomar a grave responsabilidade de prevenir sua sahida 
pela força, nada mais lern do que expedir ordem ás fortalezas para que fação 
fogo. O Brui.x parará ao primeiro tiro de peça. O governo francez decidirá de¬ 
pois como deve aceitar este aclo de hostilidade do governo brazileiro. » 

À resolução tomada pelo Sr. ITocmclle de pôr a bordo das presas equipagem 
tirada do Bruix foi immedialamentc executada, e deste modo a medida que o 
governo imperial julgou dever tomar foi prejudicada : não lhe restava mais do 
que renovar suas ordens relativas á sahida das presas, o que fez. 

O governo apressou-se além disso cm reclamar immcdiatamenle, por sua nota 
de 14 de Outubro, contra a medida tornada pela legação de França, c eis os 
termos empregados por esta occasião pelo Visconde de S. Vicente, ministro dos 
negocios estrangeiros: « Quando li a nota (de 13 de Outubro) propunha-me so¬ 
licitar do Sr. Hoemelle explicações que me parecem indispensáveis sobre o facto 
da collocação de equipagem a bordo da Lucie c Concordia. 

« E pois agora que respondo ao Sr. Hoemelle, que odicialmcnlc me com- 
munica esse facto, não posso deixar de reclamar contra similhanle deliberação. 

« Importa cila uma nova violação dos direitos da neutralidade brazi leira, que 
cumpria fossem respeitados. O captor cra o competente para por guarnição a 
bordo das presas, antes de conduzi-las para dentro do porto : deverião ellas 
conserva-la a seu bordo, e saliir dentro do prazo legitimo sem que nada fosse 
innovado a tal respeilo. 

cc Depois porem de abandonadas, não era mais licito ao Bruix ou a qualquer 
outro navio de guerra fazer o que fez sem que se considerasse um acto de bellige- 
rante, exercido ilenlro do porto, c uma facilidade dada ao apresador dc conservar 
por inteiro a sua guarnição para o fim da guerra marítima. 

« Parecendo-me desnecessário dar maior desenvolvimento a este ponto, occres- 
ccnlarci apenas que nulro a esperança de que o Sr. Hoemelle expedirá as suas 



ordens para que seja do promplo reliradn a guarnição dos indicados navios. Anlcs 
do prosegiiir nas observações, que lonlio do odercecr ao Sr. Ilocmclle, não dei¬ 
xarei do lazer aqui reparo sobre a expressão—prelexlo -dc que sc servio, allri- 
buiiulo assim ao governo imperial a possibilidade dc empregar mn meio inconfessável' 
para apoderar-se dos dois navios Lurie c Concórdia. 

« Esle reparo, porém, não me impede de fazer ao Sr. Iloemcllc a devida 
justiça, acreditando que está convencido de qne o governo do lirazil jamais 
lança mão dc pretextos na alta direcção dos negocios que lhe estão conliados, 
procedendo sempre com a maior lealdade e franqueza em suas relações inler- 
riaciònacs. 

« Pelo que concerne á sabida dos dois navios não posso deixar de observar 
que, lendo esle ministério prevenido ao Sr. Ilocmclle cm nola de :> de Outubro 
que não poderiuo clles largar deste porto sem prévia autorização do governo 
imperial, admiro-mc dc que soja agora reproduzida a mesma prelcnção, pois 
que isto equivale ao desconhecimento de um dos direitos soberanos do Urazil; 
e as autoridades a quem foi commcllida a execução da proliibição de (|ue 
sc trata, lião de sem duvida cumprir o seu dever, c confio que o Sr. Ilocmclle 
reconhecerá que as medidas tomadas pelo governo imperial, em vez do lerem 
o caracter dc hostilidade, são apenas o exercício de um direito pleno c perfeito. 

« O Sr. Ilocmclle sabe sem duvida que á soberania das aguas neutras, nas 
qiiacs se permille a entrada dos navios bclligcranlcs, cabe o dircilo de adoplar 
as providencias necessárias para o íirn dc considerar c prevenir sobre toda c 
qualquer offensa ás suas relações dc neutralidade. Sabe não menos o Sr. Hoc- 
melíc que tem essa soberania o dircilo dc conhecer das illcgalidadcs praticadas 
ern laes aguas e até das nullidadcs das presas que sc acbão cm seus portos, 
desde que os seus direitos soberanos sejão desconhecidos e ofíendidos por algum 
dos belligeranlcs. 

« Conseguintemcnlc tem o governo imperial dc entrar no exame do procedi¬ 
mento irregular havido a respeito dos navios em questão; c antes de uma so¬ 
lução definitiva não permillirá, como já o dicc, que se retirem. 

0 E P ara maior e melhor esclarecimento julgo a proposilo ponderar ao Sr. 
Hocmellc que da correspondência, trocada entro a legação n seu cargo e este 
ministério, consta que o Jlamclin abandonou aquellcs navios no porto sem 
guarniçao alguma a bordo, resultando dahi que desde o dia 3 do corrente cm 
que descarregou o ultimo dcllcs até esta data, deixarão de sahir estando aliás 
adslriclos a cumprir esse dever dentro de 24 horas contadas, quando muito, da 
terminação da descarga. 

O Si. Ilocmclle deu-se pressa cm responder a esla nola no dia seguinte(Ifi 
dc Outubro) para discutir ligciramcnlc as razões pelas quacs julgava o governo 
imperial ler o dircilo dc por guarnição a bordo das presas, e fè-fo nestes 
termos: 

« O Lv.de c o CoHcnnlia cnlrámo ncslc porlo com pavilhão franccz, c ncllcs 
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so acliuva uma Iripolação proveniente do navio franccz Hamefm. Este parlio 
do IIio do Janeiro em 23, deixando as suas presas, não abandonadas, corno diz 
V. lix. mas sob a guarda do cônsul de França. 

«c As regras de nciilralidade do que o governo brazileiro deu-me conhecimento 
cm 10 de Setembro, dizem o seguiulc: 

« Os navios de guerra não poderão augmenlar a sua Iripolação, contratando 
marinheiros de qualquer nação que seja, inclusive compatriotas seus. » 

« O Lúcia e o Comordia lòm hoje a bordo uma Iripolação provinda do navio 
ele guerra franccz Lc lirui.r: não comprelieiulo como este facto pódo estar cm op- 
posição com o precilado artigo. 

« À nossa estação naval das cosias do Brazil e do Bio da Praia é com ma li¬ 
dada, lia dois annos, pelo contra-almirante Pisquei e coinprelicndc corto numero 
de navios. Estes navios lòm um c declivo dc cerca de novecentos homens. Suppondo 
que o Ihunclin lenha deixado homens dc sua equipagem a bordo das prosas e pre¬ 
cisasse absolulainonlc conservar o seu clíoelivo dc 174 homens, baslar-llic-hia 
tirar dc outro navio da estação o numero de marinheiros correspondente ao dos 
que tivessem ficado nos navios apresados, sem recorrer a alistamentos mesmo dc 
nacionacs cm um porío do Brazil. 

« O commandanle do Hamclin , não comprchcndondo mais do que cu que 
o artigo cm questão prohibisse alistar homens, não para augmenlar as equipa¬ 
gens dos navios dc guerra, mas ale para formar IripolaçOcs destinadas ãs presas, 
não pensou cm deixar alguns homens cio seu navio a bordo do Lncic e do 
Concordia. 

« O Bruix , que só tem 80 homens de equipagem, e para o qual poderia ser 
muito mais incommodo do que para o Ifamelin privar-sc dc uma parle do seu 
cííectivo, foi informado, á sua chegada ao Rio dc Janeiro, dc que V. Ex. dese¬ 
java que houvesse tripolações nas presas afim dc cvilarem-sc accidentcs. e mandou 
para bordo de cada uma delias alguns homens com oíliciaes para comman- 
da-los. 

« Onde está cm tudo isto o nugmcnlo dc equipagem por meio dc alista¬ 
mentos ? 


c< Em resumo, Sr. Visconde, apezar de lodo o meu desejo dc annuir ás pre- 
IcnçGcs do governo brazileiro, vejo-me obrigado a sustentar que não restituirei as 
presas Lúcio e Concordia sinão compellido pela força. » 

Tal ó a exposição succiiila dos factos c das razões ullegadas por parle do go¬ 
verno imperial e da legação de França. Besta fazer conhecer a resolução final 
adoplada pelo governo. Esta resolução acha-se consignada em a nota dirigida a 
17 do Outubro ao Sr. IJocmelle nos lermos seguintes: 

« O governo imperial, lendo pois ponderado sobre os meios de fazer valer 
seus direitos, preferio aqucllcs que mais sc eonformão com os seus regulamentos 




o com o* principias goraes ilo direito ílas genlos o usos recebidos. Consequente* 
inenlo declara ao Sr. encarregado de nogueins : 

<( I." Que o vapor HarnvJin não será mais recebido cm porío algum do Império 
diiraide a guerra acludl enlre a Frnnrn c a Prússia. 

« Ktolc sen lido vao ser expedidas as precisas ordens e convirá lambem que o 
Sr. Mocmelle laça os correspondem les avisos. 

« 2. Que o governo imperial prolcsla e reclamara', como lhe cumpre, do go- 
\emo liiinccz as devidas reparações pela violação dos d i rei los dc sua soberania, 
cm suas relações de asvlo c de neulralidade e pelas consequências dahi rcsul- 
lanles. 

« 3. Quo cm tacs lermos ficão expedidas as ordens para que as sokrcdilas 
picuas possao relirar-sc do porlo com a equipagem quo iiieompclenleincnle Ibi 
posbi a bordo pelo llrnu\ Mias devem lázò-lo deiilro de 2í horas, conladas da 
ínlimaçao, que, nesla dala, se rã dirigida por ordem do governo ao cominandanle da 
mesma canhoneira. » 

0 Sr. Hocmellc prolcslou immedialameiilo (nola de IS de Ouíubro) conlrn a 
decisuo do governo imperial relaliva ao Uamdin porque, segundo sua opinião, 
o commamiaiile desse navio só linha Irazido as presas ao Rio de Janeiro para 
cumpiii um aclo do corlozia para com o governo Imizileiro c que por isso não 
sc podia tomar desde então contra elle medidas dc rigor; quanlo ã segunda pro¬ 
posição li mi lava-se a dizer í|ue não linha que responder a cila, por isso que era 
negocio que devia ser Iratado de governo a governo. 

Só ícsjíd a accresccnlar que, dc conformidade com a intimação rpio lhe foi feita, - 

o Druix sah io do porlo do Rio dc Janeiro conduzindo os dois navios Lucie c 
Concordia . 

Basla somente a exposição dos fados, comparados com as circulares do governo 
)razilciro de 1861 c 1803, cujas disposições principacs Porão acima ciladas, para 
dcrnonslrar claramenlc de que lado se aclião o direito e a justiça na questão que 
se suscitou a proposilo do proc(‘dimenlo do navio de guerra Tíamelin. Com cfleilo, 
ninguém cuidará em conleslar ao Urazil o direilo. originado de sua soberania, 
de tornai* as medidas que julgar necessárias para a-conservação de sua nculra- 
lidaclc. As regras applicadas para esse Hm pelo Urazih nn guerra cnlrc a França 
c a Prússia, não crão novas, dalavão dos annos de 1801 c 1803, e forão no¬ 
vamente postas cm vigor poucos dias depois de ter o governo imperial sido in¬ 
formado da declaração do guerra. O cominandanle do Ilarmlm não pódc por 
conseguinte basear-se na ignoraneia das regras adaptadas pelo Brazil, tanto mais 
quanlo, logo que entrou no porlo do llio de Janeiro, foi prevenido de que leria 
de sahir com as presas dentro de vinte c quatro horas, prazo que foi prolongado 
paia eílecluar-sc a descarga das mercadorias neutras. 

O Brazil consignando nas circulares, que regulavão as condições de sua neu¬ 
tralidade, a licença concedida aos navios dos helligeranles de entrarem cm seus 
portos com presas., exercia um direito dc asylo nu mais vasta extensão, c foi 



qiiasi o único dc todos os Estados marítimos que, na guerra entre a França c 
a 1 mssia, concedeu este direito. Nao lia comludo diroiío, som obrigação corres¬ 
pondente; c evidente que os navios que cnlrnvão nos portos do Brnzil com presas, 
usando desse modo do direito concedido, orão obrigados a cumprir os deveres 
que neste caso lhes crão impostos pelos regulamentos terriloriaes. O Bra/.il linha 
tanto mais dever dc velar na cslriela e fiel observância dc sua neutralidade na 
ultima guerra quanto, pela diderença da posição marilima dos dois Estados bcl- 
ligcrantcs, poderia ter sido facilmente accusado de parcialidade. E isto é Ião exacto 
que o procedimento do Ilamehn deu legar aos mais enérgicos protestos c recla¬ 
mações por parle da legação da Prússia, que não somente assignalava ao go¬ 
verno imperial as infraeções reiteradas da neutralidade commcllidas pelo navio 
de guerra fraiiccz, como lambem accusava ao mesmo tempo o Brnzil dc ler vio¬ 
lado a sua própria neutralidade nao fazendo respeitar os regulamentos respectivos. 
Além dos incidentes relativos ao Lvcie e Concordai, que a legação da Prússia 
considerava inlciramenle irregulares, protestava lambem contra o lheor das cir¬ 
culares brazileiras a respeito dc neutralidade, e pedia que os navios de guerra 
não fossem admittidos] nos portos do Brazil com presas, fundando-se na deter¬ 
minação tomada pelo seu governo do não capturar os navios mercantes inimigos. 
Doslc modo a faculdade concedida aos navios belligc.rantes pelo Brazil não apro¬ 
veitava á Conlcderação da Allcmnnha do Norte, c lornava-sc um favor cxclusivamenle 
feito á França. O governo imperial repellio conslanlemcntc a prelcnção da legação 
da Prússia, c sustentou com energia o seu direito de estabelecer livremente as 
ícgiiiS que llic conviesse adoplar acerca dc neutralidade, nao admittindo que uma 
resolução, tomada por um dos belligcrantes, pudesse obriga-lo a modificar as cir¬ 
culares dc 1861 c 1863. As reclamações incessantes da legação da Prússia na 
questão do fJanelin provão, entretanto, melhor que qualquer outro facto, que 
o Brazil não pode ser accusado de sentimentos dc hostilidade para com a França, 
c que ao contrario empregou, cm todas as circumslancias que se apresentarão 
na ultima guerra, a maior imparcialidade e a maior moderação por occasião das 
violações de sua neutralidade. Com elfeito, pcnnitlio-sc an llainelin não .sómente 
que entrasse no porto do Rio com as presas, como lambem que prolongasse a 
sua 'estada até a descarga das mercadorias neutras. Em compensação desses dois 
lavores, seu dever era contorinar-sc cslrielamcnlc com os regulamentos lerritoriacs, 
deixando o porto com as presas vinte e quatro horas depois dc lerminar-se a 
descarga. Em logar disto, o Ilamclin, cm contravenção aos principies do direito 
das gentes, ás circulares do governo imperial, e á promessa feita pelo encarregado 
de negocios de França partio, sem que o governo fõsse disto siquer avisado, e 
esta partida intempestiva leve como consequência outras irregularidades. 

1. ” O captor não lendo posto equipagem a bordo das presas íicárão cilas cm 
estado dc abandono; 

2. Este lacto deu logar a que o cônsul, sem conliccimcnlo da autoridade ter¬ 
ritorial, puzesse guardas a bordo das presas, o que não linliu o direilo de fazer. 



450 


3.° Depois do terminada a descarga, as presas ficarão por muilo levhpo no por.to 
cm consequência ela falia do equipagem paru navegar, 

O eslado do abandono das prosas depois da partida do Ilamclin c bem evi¬ 
dente e para prova-lo basla lembrar as próprias palavras do Sr. Ilocmcllc, que diz 
cm nola de 13 de Oulubro : « O TFmnclm pnrtio do Hio cm 23, deixando 
as suas presas, não abandonadas, como diz V. Ex., mas sob a guarda do cônsul 
de França. » Nenhum paiz do mundo admiüiria que os navios dos bclligcrantcs 
conduzissem suas presas a um porlo neutro para entrega-las ao cônsul de sua 
nação: seria permillir que os belligcranlcs fizessem dos portos neutros verdadei¬ 
ros logarcs de deposito. As presas devem ficar sob a guarda do captor c ser 
mandadas por cllc para seu paiz, afim de serem julgadas, com equipagem tirada 
da tripolaçao do captor. Não podem demorar-se nos portos neutros sinão por es¬ 
paço de vinte e quatro horas, tempo que pode ser espaçado cm alguns casos cxcc- 

pcioiiacs, e á sua saliida do porlo o captor tem o dever de conduzi-las co;n- 
sigo. 


No eslado de abandono em que as presas linhuo sido deixadas ao cônsul de 
lrança, este quiz engajar mesmo no Hio de Janeiro equipagem para leva-las para 
fora do porlo, c pôz a bordo guardas que tirou de um navio mercante franccz. 
Este iaclo constituo uma nova irregularidade. As disposições das circulares sobre 
neutralidade dclormimio com eííeilo que os navios de guerra não possão aug- 
menlai suas equipagens engajando mesmo compatriotas. E evidente que esta dis¬ 
posição deve ser extensiva ãs presas. Com ciTeilo, si se estabelece que o caplor 
tem a obrigaçao do mandar as presas para o seu paiz, segue-se que deve dar-lhes 
equipagem suílicicnlc para laze-las navegar. Para esse fim 6 obrigado a tirar de 
boido alguns marinheiros, e fazendo varias capturas, será forçado a diminuir 
con&ideravelmenlc a sua tripolaçao. Si ao contrario lhe fosse permillido conduzi¬ 
as presas a um porlo neutro c ahi engajar marinheiros para equipa-las, evitaria 
a necessidade de diminuir seu pessoal cíTeclivo para supprir as presas c poderia 
continuar índefimdamenlc o curso de suas hostilidades contra os navios inimigos. 
H 'ngajar marinheiros para os navios-de guerra ou para as presas vem, por con¬ 
seguinte, a ser o mesmo, c não se pode confundir com o direito que tem os cônsules 
uc engajar marinheiros para os navios mercantes de sua nação. 

Quanto ao terceiro ponto relativo á estada prolongada das presas no porlo do 
“1° Janeil ’°> < 1( ‘VC iguahncnlc ser considerado como uma grave infracção ás 
regras estabelecidas. Estas dclcrmiiião que o caplor não poderá ficar no porto 
com suas presas por mais de vinte e quatro horas. Else prazo foi prolongado no 
caso do Lúcio e do Coucordia até que se terminasse a descarga das mercadorias 
neutras; porem era bem evidente que uma voz terminada esta operação as presas 
dcviao safnr o mais tardar vinte c quatro.horas contadas desse momento. Tendo 

desapparecido a causa da proiongação da estada no porto, passava novamenlc a (cr 
vigor a regra primitiva. 

As irregularidades apontadas eslão perlei lamente comprovadas, e aulorisão por 
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cerlo o Brazil a torrinr as medidas qiiô julgasse convenientes cm consequência 
dn flagrante violação dc sua neutralidade. O Brazil não se afastou, entretanto, da 
moderaçao que foi sua principal regra de proceder na questão do Hamelin ; limitou- 
se a protestar o a proliilnr a entrada desse navio nos sons portos cinquanlo durasse a 
guerra ; permillio que o aviso fíniix conduzisse as presas rescrvándo-se somente 
o 11101 Lo de reclamar do governo franccz as reparações que lhe são devidas pela 
violaçao de seus direitos de soberania nas suas relações de asjlo c dc neutralidade 
e pelas consequências que delia resultassem. 


A prohibiçno feita ao Ilamelin de entrar nos portos do Brazil não conslilue, 
com cíTeito, por si só, uma reparação sutricicnlo para o Império da otlensa feita 
pc o navio de guerra tranccz, o qual infringio por diversas vezes as regras dc neu¬ 
tralidade adopladas pelo soberano do (errilorio. 

0 governo de S. M. o Imperador do Brazil espera que o governo franccz reco- 
n íccera pelo exame dos factos que o procedimento do commamlanle do Hamelin 
oi irregular e contrario á neutralidade adoplada pelo Brazil, e que, considerando 
alem dislo a grande moderação dc que constanlcmcnle deu provas o governo im¬ 
perial, quo sompre^regulou o seu procedimento polas normas aiilorisadas pela pra¬ 
tica das nações, nuo hesitará cm reprovar o procedimento do commandanle do 
Hamelin e cm dar ao Brazil a salisfação a que lem direito. 


Pariz, o de Dezembro de 1871, 


N. 261 


A. 


A'o/a do governo fnmcez d legação imperial. 


(T KADucçJo) . —Versai11es, 24 de Fevereiro de 1872. 

Sr Barão.—Fizestes a honra de occupar-mc cora o incidente occorrido no Rio 
de Janeiro em Setembro e Outubro dc 1870, por motivo da presença nesse porto 
das presas allemãcs Litcic c Concordia. 

0 memorandum annoxo á vossa carta dc ü dc Dezembro assignala parlicular- 
menle o procedimento quo teve nessa oceasião o commandanle do Hamelin, que 
rclirou-sc depois de ler conduzido as presas ao Rio, e termina pedindo que o 
governo reprove o procedimento desse oílicial. 

0 Si. ministro da marinha c cu examinámos este negocio com Ioda a attenção 
que clle icqucr, e com o espirito dc imparcialidade e benevoleneia, que aliás 
as nossas relações amigaveis com o Brazil lornavuo fáceis. 
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Lslc cxninc nos lc\ou u reconhecer que de fnclo o encarregado de ncgocios de 
1'rança no Rio, que havia por sua parle prevenido ao commnndnnlc, aceilara n 
condição estipulada pelo gabinete hrnzilciro de que as presas saliirião iinmedia- 
lamento depois de descarregadas. 

Poslo que o comniandanle do Jlamalin não houvesse a esle respeito lomado 
compi omisso algum lornial, haslava que tivesse sido informado do desejo muni- 
Icslado pelo vosso governo para considerar-se obrigado a conformar-se com as 
regras prcscriplas. O governo francez não hesita, portanto, oin reprovar o pro¬ 
cedimento deste oílicial. Mas, si nós reconhecemos de boa vontade os nossos erros, 
imo podemos deixar de accresccnlar a esta confissão a manifestação d’um pezar, 
enja legitimidade nao contestareis, assim o espero, na parle que diz respeito ao 
.procedimento empregado por ultimo para com o Druix. As ameaças de violência, 
que então se tizeruo, crao, na fórma, oílensivas tanto á nossa marinha, como á 
nossa legaçao, e crao tanto menos justificáveis quanlo o Bruix vinha precisa¬ 
mente para levar as presas c cumprir deste modo as prescripçocs da autoridade 
local. 

Julgo-me feliz, alem disso, por verificar que os conselhos de moderação afinal 
prevalecerão, e que este desogradavel incidente lerminou-se sem coníliclo. 

Aceilae as seguranças da alta consideração com que tenho a honra de ser, 

Sr. Barão de Ilajubá, minislrc do Brazil cm Pariz, 

Vosso muito humilde e obediente servo, 

Rémusat. 


N. 262. 

Despacho do governo imperial d legação do Brazil em Pariz. 

Rio fie Janeiro. Mir.islcrio dos negocios eslrangeiros. 16 de Abril de 1872. 

Com o oflicio n. 7, que V. S. dirigio-me em 28 de Fevereiro ultimo, recebi 
copia da resposla que S. Ex. o Sr. Conde de Rémusat deu em 24- do mesmo mez 
a nota e memorandum do V. S. sobre a violação da neutralidade do Brazil, durante 
a passada guerra entre a França c a Confederação da Allemanha do Norte pelo 

vapor de guerra francez Ilamclin, apprehensor dos navios mercantes allcmães 
Lucie e Lonconha . 

Declara o Sr. de Rémusat que o governo francez não hesita em reprovar o 
procedimento do commandanlc daqucllc vapor, que, cornquanlo não tivesse tomado 
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pcssonlmcnlc compromisso algum, fôra todavia informado do desejo do governo 
imperial relativo á retirada das presas. 

Observa, porem, S. Ex. que si o governo francez reconhece de bom grado 
a falta cornmcllida polo dito commaudanle, níío pode deixar de manifestar ao 
mesmo tempo o pezar que lhe causou o procedimento havido para com o Bruix. 
As ameaças de violência então feitas erão, accresccnta S. Ex., ofTensivas á marinha 
e legaçao da L rança, e nao podiao ser justificadas quando esse vaso de guerra 
vinha juslamcnte para conduzir as presas cm satisfação as prescripçõcs da 
autoridade territorial. 

Concluo S. Ex. reconhecendo que o incidente terminou sem conüicto. 

Á nota do Sr. de Rémusat V. S. responderá que o governo imperial aprecia 
devidamente a justa e amigavcl solução dada pelo governo francez á nossa re- 
clamaçao acerca dos actos praticados pelo commandantc do Iiamelin . 

Quanto ao incidente occorrido com o Bruix , cm vez de ser uma oflensa á 
marinha e legação írancoza, o que nunca esteve na intenção do governo bra- 
zileiro, cuja moderação o Sr. de Rémusat não desconhece, foi a nccessaria con¬ 
sequência do procedimento, dignamenle condçmnado pelo governo da Republica. 

No estado de abandono em que se acliavão as presas deixadas no porto do 
Rio de Janeiro pelo apresador, não podião ser cilas d’aqui retiradas, mesmo a 
reboque de um navio de guerra francez, sem prévia autorisação do governo 
imperial, que em tão grave assumpto não devia tomar qualquer resolução de 
maior alcance sem ouvir os conselheiros legaes da coroa, lanío mais quanto linha 
lambem de prestar a devida atlenção ás observações da legação da Prússia e da 
Confederação da Allemanha cio Norte. 

Não foi, pois, sem pezar, que o governo do Brazil leu a restricção final da 
nota do Sr. de Rémusat, sobretudo enxergando S. Ex. no procedimento do mesmo 
governo offensa que não existio, quando aliás a legação da França desconhecera 
nessa emcrgencia incontestáveis direitos e deveres do Império como potência 
neutra. 

Esperando que estas observações bastaráõ para induzir o Sr. ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros da Republica Frunccza a modificar o juizo que enunciou na 
parte contestada de sua nota de 2-4 dc Fevereiro, aproveito o ensejo para renovar 
a V. S. os protestos de minha perfeita eslima e distincla consideração. 

Ao Sr. Barão de Itajubá. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 263. 


ISota da legação a/lemã ao governo imperial. 

(Tiuducçao.)— Missão imperial da Allcmanha.—Rio de Janeiro, 20 de 
Outubro de 1871. 

Sr. ministro.— Tive hontcin a lionra de faltar com V r . Ex. sobro um ne¬ 
gocio lamentável, e lomo lioje a liberdade de tornar a elle por eseriplo. 

Ilonlcm, pela madrugada, sois otliciues do navio de guerra de S. M. Imperial 
a corveta TSijmphe entrarão vestidos <i paisana, por convite de uni joven nego¬ 
ciante chamado Palm, em uma casa situada no largo de S. Francisco paru 'to¬ 
marem alguns refrescos. 1 

Estando]sentados a urna das mezas do salão, cntrctendo-sc com inulliercs que 
seachavao presentes, approxiniou-se-llics um individuo coinplclanicnlc embriagado 
c que gesticulava com vivacidade; do tudo, porém, que dizia aos olliciaes estes 
só puderão comprebcndera palavra- brazileiro- cuja repetição era acompanhada 
de urna pancada sobre o peito. Além disso achava-se o referido individuo em 
um estado muito pouco conveniente e ern mangas de camisa : chama-sc elle João 

Pinheiro Guimarães, e occupa o logar de segundo oílieial no ministério dos ne- 
gocios csLrangeiros. 

Assegurando a proprietária do estabelecimento c as outras mulheres aos of- 
ficiacs que esse homem estava embriagado e louco, conservãrão-so ollcs sentados 
a sua meza e não dérào mais importância ao extraordinário procedimento da- 
quelle individuo. 

Algumas pessoas afastarão então João Pinheiro Guimarães da meza, no intuito 
de apazigua-lo; mas pouco tempo depois dirigia-se elle dc novo grilando c "esti- 
culando contra os allemãcs; outras pessoas trajadas á paisana reunirão-se a^lle 
Uma destas dirigia-se aos allemãcs c procurava fazer-se entender cm francez o 
que nao conscguio. Foi nessa occasião que o Sr. João Pinheiro Guimarães lançou 
rnao dos copos e garrafas dc cerveja e atirou-os ao chão. Feito isto deu nor 
dclras uma pancada violenta sobre a cabeça do odiciai Sr. Voigl c Jeriu-o. O 
Sr. Voigl vollára-se para defender-se, c, nesse aclo, segurou o agressor, atirando-o 
ao chao foi agarrado e lançado por terra pelas pessoas acima mencionadas. Seus 
camaradas lcvanlaruo-sc por sua vez para irem cru seu auxilio, uâo podendo 
suppôr si nao que aquiilo cra um alaquo premeditado com anleccdcncia ã vista 
du sorpreza injustificável de que fòra vicliina o Sr. Voigl. 



Foi nossa occasmo que por Iodos os lados entrarão armados no salão os acen¬ 
os <a po icia e que a lula deplorável leve Iogar, lula provocada do uma maneira 
incomprolicnsivcl para os alleriiãos o na qual tomarão parle pela razão muito 
Icgilimu de sua própria defesa. 

O Sr. Allrcil, um dos olliciacs allemãos, não estava cornos seus camaradas 
no momcnlo ern que se passou o que tive a lionra de referir a V. Ex., pois 
comcisava com uma mulher, que eslava scnlada á ou Ira meza. Foi alli que 
recebeu por detrás a primeira espadeirada e, ao vollar-se, oulra. Para defender-sc 
tomou enluo uma cadeira c foi obrigado a travar lula. 

Dois dos oíficiaes nggredidos, os Srs. Malz c Mink, fugirão, mas os outros quatro 
c o joven Sr. Palm íôrão levados presos. 

L cora prof " lldo P czar f |uc não posso terminar neslc ponlo a narração dos 
acontecimentos e que vejo-mc obrigado a lazer aecusações muito graves contra 
as i autoridades da policia que inlervierão neste negocio. 0 mais moço dos oíli- 
uaes, o Sr. Slullcrheim, loi ferido no cranco por espadeiradas, as quaes, des¬ 
cai regadas por detrás, fizerão-no cahir c apezar de acliar-sc por terra continuarão 
ainda a Uras dar. 

1 os | 0í> oni Cí ^ cU '° Sí ‘ nao poderem defender, fòrão conduzidos os oíficiaes 

cn.iits pela escuda que da para o largo dc S. Francisco e pela rua que vai 
ler á estacão da policia situada no largo da Sc, c al!i fòrão mallralados e fe- 
1K os ao\o por indivíduos munidos de chapcos de sol e de bengalas sem go¬ 
zarem da protecção dos agcnles de policia, que os conduzião. Este tratamento 
pciorou ainda ao. chegarem ã eslação da policia. Os presos fòrão fechados e 
ameaçados de culihulas, que os agentes da policia forccjavão por aiirar-lhes por 
cnUc as giadcs. Depois dc lereiri sido encarcerados, um oílicial e soldados cia 
policia fôião revista-los. lomárao-lhes o dinheiro que íinhão cornsigo bem como 
uma charuteira. 

Sinto scr obrigado declarar que esse dinheiro c o dilo objecto dcsapparecerão 
c que o oílicial bem como os agcnles da policia negão ler revistado as algibeiras 
dos picsos c havcrcni-sc apoderado do dinheiro c do mesmo objecto. 

Considerando em sua generalidade os acontecimentos acima narrados, fico con¬ 
vencido dc que lraía-se dc uma aggrcssão injustificável e inqualificável contra os 
alie ma cs, e que estes cm vez dc serem protegidos pelas autoridades fòrão mal- 
lialados em suas pessoas c propriedades por uma maneira incomprehensivol 
c alioz. 0* oíficiaes allcinaes assim corno o joven Sr. Palm eslavão sentados 
pacifica mente a uma meza e gozavão como as outras pessoas presentes dos pra¬ 
zeres que lhes ofierecia o estabelecimento. De repente virão-sc insultados e ag¬ 
redidos por iirn indivíduo em estado de embriaguez, que havia tirado o paleio! 
o que demonstrava por seus gestos a maior exaltação. A autoridade que alli es- 
hi\n, icprcscnlada na pessoa do segundo delegado dc policia o Dr. Miguel Ta- 
^aics, que, entretanto, nao trazia dislinclivo algum que fizesse reconhecer o seu 
cargo, deveria ler feito retirar e prcmlcr o mencionado João Pinheiro Guimarães, 
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í[ue perturbava a ordem publica, cm vez de tolerar a sua presença naquelle 
logar. . Si o Dr. Miguel Tavares tivesse cumprido com o seu dever a luta não 
se teria dado o o Sr. João Pinheiro Guimarães não leria podido insultar os al- 
Icmães, espancar c ferir o Sr. Voigl. 

A lula que por este motivo teve logar por parle dos allcmues cm sua defesa 
legitima, doi portanto causada pela negligencia da autoridade publica c é só sobre 
ella que deve recahir toda a responsabilidade dos acontecimentos que se déruo.. 

Devo chamai a atlcnçao de V. E\. para o lacto de que os seis ofliciacs em 
qucatão e o Sr. Palm cslavuo inloiramcnle no uso de suas faculdades mentacs, 
o que podo ser complclamenlc provado, visto que desde a sua entrada no hotel 
Central estabelecido no largo de S. Francisco aló travar-se a luta, tinhão decor- 
ndo cerca de dez minutos e que nenhuma das pessoas que se achavuo no salão 
mesmo hotel era dclles conhecida, de maneira que não podia haver motivo 
algum para que elles, que entrarão soccgados e sobrios, n’um logar em que nunca 
linlmo posto os pes, cornmcltcsscm cm menos de dez minutos delidos que tor¬ 
nassem necessários o seu afastamento e expulsão «Palli. Qualquer pessoa imparcial 
reconhecerá que indivíduos sobrios e dislinclos pela sua posição e educação, que 
ontruo pacihca e tranquillamenle cm um logar elegante, novo para elles, que 
a i enconlião pessoas desconhecidas, pertencendo apparcntemcnte a urna boa 
classe da sociedade, c que alli, dez minutos depois, tem de sustentar uma lula 
encarniçada; qualquer pessoa imparcial, digo, reconhecerá forçosamente, que esses 

inc ívi uos devciiáo tei recebido da outra parte uma provocação das mais vio¬ 
lentas. 

E deu-se essa provocação! O Sr. João Pinheiro Guimarães, complelamenlc 
embriagado, nesses dez minutos insultou c aggredio os oíBciaes allemãcs eoseu 
compan eno o Sr. Palm, e a autoridade policial não tomou medida alguma con¬ 
veniente para protege-los da aggressão. 

Duas pessoas, os Srs. Glüek e Krug, que linhão acompanhado os seis oííiciacs 
e o Sr. Palm ate a poria do hotel, estão promptas a alfirmar, que decidirão-se 

não irem com elles porque encontrarão no momento de entrar no hotel um 
indivíduo complelamenlc embriagado, que descia a escada c tornava-sc notável 
por uma exaltação indcscriptivcl; elles certiticão mais que o mesmo indivíduo, 
que se reconheceo ser o Sr. Pinheiro Guimarães, tirou o paletòt eochapcono 
meio da rua e subio de novo a escada nesse estado extraordinário, cambaleando 
requenlerncnte por causa do seu estado de embriaguez. Accrescentão, além 
disso, que uma multidão numerosa, allrahida por esta scena inconveniente, se 
ormava a poria do hotel a espera dos acontecimentos que deverião realizar-se. 
As^duas testemunhas Glúck c Krug que esperavão no largo em frente ao hotel 
virão d alua pouco travar-se a lula, 

Esta ó pois, a narração fiel do facto de que se trata. 

Resulta, com grande pezar meu: 

1.» Uma aggressao brutal commettida por um empregado do governo brazileiro, 
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segundo oflicial da sccrelaria dos ncgocios estrangeiros, contraofliciaes da corvola 
de S. M. Imperial Nymphe e conlra o Sr. Palm. 

2. ° Negligencia de seu dever por parle da auloridade presenle, o segundo 
delegado de policia, Dr. Miguel Tavares. 

3. “ A prisão illcgal dos qualro oiliciaes allcmães c do Sr. Palm pela aulo- 
loriclade brazilcira. 


Máos Ira los e ferimentos feilos nos presos pela força publica. 

o. Falia de protecção da parte da policia contra os aggressores e o máo tra¬ 
tamento da parle dos indivíduos agglomcrados na porta do hotel e no largo. 

6. " Máos tratos aos presos depois da chegada á estação da policia. 

7. ” Subtracção do dinheiro e de uma charuteira, que os presos linhão com- 
sigo. 


Quanto á 4*, 5*, 0 a , e 7 a aceusaçõcs, deploro com effeito, que dirigindo-me á 
noite á estação da policia verificasse a brutalidade a que os presos esliverão ex¬ 
postos, e écom a mais profunda dôr que devo dizer que não acho expressão alguma 
assaz forte, para qualificar esse procedimento para com homens inleiramenle 
inermes c indefensos. 


Acabo de expôr a V. Ex. com toda a pureza e evidencia a narração fiel dos 
acontecimentos, c nutro a firme convicção de que o governo imperial do Brazil 
dará aos presos a protecção, que lhes faltou da parte da autoridade policial. 
Esta protecção consiste necessariamente, em primeiro logar : na soltura dos ditos 
presos e, em, segundo na instauração de um processo de responsabilidade e na 
punição das autoridades que faltarão aos seus deveres e que maltratarão e ferirão 
os presos. 

Antes de terminar esta nota chamo a altenção de V- Ex. para a seguinte cir- 
cumstancia. 


Resulta de um exame feito pelo Sr. Dr. Drognat Landré, pouco tempo depois 
do acontecimento, e á minha requisição, que os ferimentos dos ofliciaes e do 
Sr. Palm estão situados, com pequenas excepções, na parte posterior da cabeça, 
o que prova que a aggressão da policia realizou-se da maneira a mais rcprehen- 
sivcl. Os Srs. Glück e Krug, moradores o primeiro na rua d’Alfandega n. 48 e 
o segundo em Calumby n. 21 B. estão promptos a ser chamados como testemu¬ 
nhas. Pudera lambem ser ouvido para declarar o estado de espirito em que se 
“chavão os oíficiaes e o Sr. Palm, o Sr. Cari Dernsau, proprietário do estabele¬ 
cimento da rua Sele de Setembro n. 87, onde os presos esliverão pouco antes 
de se dirigirem para o hotel Central. 

O commandante da corveta Nymphe, o Sr. Von Blanc, assegura-me que os 
ofliciaes presos são homens os mais socegados c sobrios j que é positivamente im¬ 
possível que clles tivessem principiado a luta c que, por consequência, deverião 
ler sido aggrcdidos c provocados. 

Resta-me ainda o dever de communicar a V. Ex. que desde honlem de manhã 



a corvclti tVi/mphe aehn-se impossibilitada do conliniiitr a sua vingem crn con- 
sequenoia da prisão illcgul do seus ollieiacs pola policia hmziloim/o niio solIVo 
porlunto, o serviço do S. M. o imperador da Allcmaulia. 

Devo desde este momento rcsalvar os direitos do mea governo, c esporo que 
o governo imperial do lirazil lomaiví som demora medidas para que os olliciaes 
presos sejuo poslos ií disposição do com mandante da corveta Ngmphe. 

Tenho a honra, Sr. ministro, de apresentar-vos as minhas homenagens assmian- 
do-me, 

hx. Sr. Manoel Irancisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros, 

Dc V. Ex. rniiilo dedicado, 
Nkiuiann Haltt, 

Encarregado de negocios interino. 


N. 264. 


Nota da legação Allemã ao governo imperial. 

(Tiiaducçào.) Missão imperial Allemã. - Rio de Janeiro em 21 de Outubro 

dc 1871. 

“ 0l “ * l,0 “ lc '"’ * rospoilo da prisão 
„a[ dos oQiciaes ullcinacs da comia N„kc, que live a honro dc dirigir 

I * comnuroicar-llie haja «a n.mas Jos dilos olBciac, 

1. o Sr. 0. lí. L. von Síulterlicim. 

2. ° o Sr. F. B. Allzeit. 

3 0 o Sr. C. I. HaníT. 

/[ '° u S r * f-co \oigl c finalincnle 
o.° o Sr. Palm (negociante). 

Accitae, Sr. minislra, as seguranças da minha alia consideração. 

A S. Es. . Sr. Mancei Francisco Carreia, minis,™ do, negocios cslrangciras. 

0 encarregado dc negocios interino. 
IIkiimanx liurr. 
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N. 265. 


Nota do governo imperial d legação allemã. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Outubro de 1871. 

Recebi a nota, que o Sr. Hermann tlaupt, encarregado dos negocios da legação 
do Império germânico, fez-me a honra de dirigir em 20 do corrente. 

Co mm uni ca o Sr. liaupt que em a noite do dia anterior, achando-se seis oíliciaes 
da corveta allcnui Nymphe , acompanhados de outras pessoas, reunidos em uma 
casa do largo de S. Francisco de Paula, alii encontrarão um indivíduo complc- 
larnente ébrio, o qual lhes dirigio por varias vezes a palavra, sem que os ditos 
oíliciaes pudessem comprehendcr mais que a voz—brazileiro—. Esse indivíduo, 
diz o Sr. liaupt, chama-se João Pinheiro Guimarães o é 2 o oífieial da secretaria 
d’Es lado dos negocios estrangeiros. 

Tendo-se retirado por alguns instantes do salão, Pinheiro Guimarães voltou 
pouco depois e dirigio-se de novo aos oíliciaes allemães grilando c gesticulando. 
Entretanto cliegãrao varias pessoas vestidas á paizana, uma das quaes procurou 
íallar cm írancez aos oíficiaes* allemães, que não o comprehendèrão. 

João Pinheiro Guimarães atirou ao chão diversas garrafas e copos; e, collo- 
cando-se por (letras do oífieial allemão Voigt, ferio-o na cabeça. Este voltou-se 
para se defender, e, quando procurava subjugar o seu aggressor, foi lançado 
ao chão pelas pessoas acima mencionadas-. 

Os demais oíliciaes allemães vierão ern auxilio de seu camarada; e, entrando 
a policia no salão, travou-se luta, na qual os allemães intervicrão em legitima 
defeza. 

Um dos oíficiaes, o Sr, Allzeil, que não se achava junto dos seus camaradas 
na occasiao do coníliclo, recebeu uma espadeirada pelas costas c logo depois 
outra, sendo forçado a defender-se com uma cadeira. Dois dos officiaes aggrc- 
didos, os Srs. Malz c Mink, conseguirão fugir, sendo presos os demais em numero 
de quatro, bem como o Sr. Palm, negocianle allemão, que se achava cm com¬ 
panhia delles. 

Assim narrado o facto, passa o Sr. Haupt a oecupar-se com o procedimento das au¬ 
toridades policiaes, que nclle inlenicrão ; e cm seguida refere que o Sr. Stutterhcim 
foi ferido na cabeça por diversas espadeiradas que o prostrarão e que nesse estado 
ainda recebeu outras; que, sendo os oíliciaes allemães conduzidos para a eslação 
do largo da Sc, fdrão alli de novo maltratados c feridos por diversos indivíduos, 
sem que os policiaes, que os oscoltavão, contivessem tacs excessos; que, depois 
de recolhidos á prisão, fôrão revistados, liraiido-se-Ilics o dinheiro que Irazião, 
bem corno uma charuteira. 
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Pondera o Sr. Haupl que, si o segundo delegado de policia, o qual nenhum 
clislinclivo do cargo trazia comsigo, houvesse prendido e leilo retirar o cidadao 
João Pinheiro Guimarães que perturbava a ordem publica, o coníliclo pudera ler 
sido evitado, visto que o mesmo cidadão não leria oecasião de insultar os oíliciacs 
allcmães e Icrir o Sr. Voigt; e que, porlaiUo, a lula, na qual os ditos officiacs 
só inlervierão cm legitima tlcleza, íoi causada por negligencia da autoridade, 
sobre quem deve recahir a responsabilidade do occorrido. 

Pondera oulrosiin o Sr. Haupl que os officiacs allcmães, bem corno o Sr. Palm, 
achavuo-sc em pleno uso dc suas faculdades tnenlacs, visto como linbão decor¬ 
rido apenas cerca dc 10 minutos entre a sua entrada no hotel Central e o 
principio da lata, nao sendo presumível que ellcs, que pela primeira vez en- 
travão cm uma casa onde não conbeeião pessoa alguma, praticassem nesse curto 
espaço de tempo aclos laes que determinassem a sua prisão. 

Houve, pois, provocação da parle do cidadão João Pinheiro Guimarães e a 
autoridade policial nenhuma providencia tomou que os protegesse. 

Os seis officiacs allcmães, hem como o Sr. Palm, continua o Sr. Haupl, Mrão- 
acompanhados até ã porta do Hotel pelos Srs. Glük c Krug, que decidirão-se 
a não subir, por lerem visto, quando alli chegarão, urn indivíduo inleirumenle 
ébrio, o qual descia a escada cm estado de indefinível exaltação: esse indivíduo, 
que clles reconhecerão ser o cidadão João Pinheiro Guimarães, depois de atirar 
na ma a sobrecasaca e o cliapéo, tornou a subir para o hotel, a cuja porta reu¬ 
nira-se gente. 

Do exposto concluo o Sr. llaupt que houve: 

l. ü Ataque brutal commcllido por um empregado publico do Ürazil contra 
officiacs da marinha allemã e o Sr. Palm. 


2. Negligencia da parle do 2° delegado de policia da còrle. 

3. ° Prisão iIlegal dc 4- officiacs allcmães e do referido Sr. Palm. 


4 '-° Miíos tralos 0 ferimentos infligidos a estes pela policia. 

b." Falta de prolccção da parle da força publica conlra os alaques e irmos Iralos 
dos indivíduos agglo.ncrados na poria do hotel e praça adjacente. 

G.“ Maos Iralos aos presos depois que chegarão a eslação policial. 

7.» Sublracção do dinheiro c de urna charuteira, que os presos Irazifio comsigo. 

Accreseenla o Sr. Haupl que, lendo ido á eslação policial a que se achavão 
recoUndos os> officiacs allcmães c o Sr. Palm, foi testemunha do modo como 
ellcs emo alli tratados. 


'Onfia o Sr. llaupt que o governo imperial, larnando eílecliva em favor dos 
dtlen os a protecção que nao encontrarão da parte da policia, os mandara pôr 
enr liberdade e ordenará a responsabilidade das autoridade, locaos, que deixa ão 
de cumprir o seu dever e mallralárão os mesmos dclcnlos 
í’or ullimo observa o Sr. Haupl que do exame a que o Sr. Drognut Landré, 



a seu podido, procedeu nos officiaes allcmues c no Sr. Palm, resulta que quasi 
lodos os ferimentos destes são na parle posterior da cabeça ; que os Srs. GIüclc 
e Krug, residentes o I o na rua da Alfândega n. 48 c o 2° na de Calumby n. 21 B, 
estilo promplos a depor sobre o facto, bem como que o Sr. Cari Bernsau, mo¬ 
rador na rua Sete de Setembro n. 87, poderá allcstar a sobriedade dos detentos; 
que o Sr. Von Blanc, commandanle da corveta Nj/mphc , assegura que os officiaes 
allcmues devem necessariamente ler sido provocados c atacados, visto que são 
sobrios c de boa indolc; e finalincnle que desde o dia 19 pela manhã a referida 
cmbarcaçao acha-se impossibilitada dc continuar a sua viagem em consequência 
da prisão dos officiaes, que se achão detentos, soíTrcndo com isso o serviço de 
S. M. o Imperador do Império germânico. 

Tal ó a narração que o Sr. Haupl faz dos successos, seguindo as informações 
que colheu c os esclareci incnlos ministrados pelos officiaes, que nclles se achão 
envolvidos. 

{) governo imperial, sem enunciar juizo definitivo sobre os mesmos successos, 
pois que ainda se esta' procedendo a averiguações, julga todavia que lhe cumpre 
oíTerecer desde já á apreciação do Sr. llaupt os esclarecimentos que possuc. 

Na madrugada do dia 19 foi chamado o 2 o delegado de policia ao hotel Central, 
por causa de alguns indivíduos, que fazião algazarra e que já havião obrigado 
a sahir uma praça da guarda urbana, que alli entrara para os advertir c accom- 
modar. 

Chegando ao referido hotel o 2 o delegado encontrou em uma das mezas da 
sala da frente sete allemfies, que bebião e gracejavão cslrcpitosamenlc com algumas 
mulheres, que morão no mesmo hotel, uma das quaes achava-sc assentada com 
cllcs c outras em pó. Encontrou lambem o cidadão João Pinheiro Guimarães cm 
estado de embriaguez, queixando-sc dc que anteriormente havia sido oíícndido 
physicamente por aquelles allcmães. 

O delegado ordenou á dona do hotel que fizesse retirar os seus hospedes. Esta 
ordem, porém, não foi cumprida e como por acinte recomeçarão os allemãcs 
com mais estrépito a algazarra. Então a autoridade pedio-lhes na limrua nacional 
ao principio c depois cm franccz—que se retirassem por estarem perturbando 
o socego publico e não lhes ser permiltido continuar a desboras em uma casa 
dc pasto, que, segundo as posturas municipacs, já devia estar fechada. 

Scrn outro motivo além daquelle pedido, dirigido aliás com toda a urbanidade, 
levanlárão-sc todos os allemfies ao mesmo tempo, e armando-se uns de cadeiras 
c outros dc garrafas, dirigirão insultos c aggredírão ao delegado. 

« Fólizmcnle, porém, diz essa autoridade na parte que escreveu immedia- 
lamcnte depois do successo, com uma rapidez espantosa, achárão-sc do meu 
lado o capitão de fragata Joaquim Francisco Chaves de que já fallei, ocapel- 
lão do asylo de inválidos Bento Pereira do Rego, o major honorário do exercito 
João Netto da Silva, os quaes iorão brutalmcnle atacados, ficando eu contuso na face 
esquerda pela pancada dc uma cadeira: chamei ao tenente commandante do t° 
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dislriclo, que naquclla occusiao entrava no hotel, c ordenei-lhe que efleclunssc 
a prisão daquelles turbulentos. Não leve aquclle ollicial lornpo para elmmar qual¬ 
quer agente tia força publica, porque foi iiniiiediulamenlc agarrado c levado de 
encontro a uma sacada da janclla e ferido nas mãos e na fronte, escapando pela 
sua agilidade de ser arrojado sobre o lagedo da rua. Consegui arrancar da algi¬ 
beira o apito e com elle obtive logo o auxilio de diversos urbanos e de algumas 
praças do corpo militar dc policia, ás quaes, logo que chegarão, ordenei que 
repcllissein com força a violência inaudita que nos fazião, visto como não cessa- 
vão os allernães dc atacar aos indivíduos, já mencionados, com cadeiras e ce¬ 
pos, já lendo clles ferido gravemenle João Pinheiro Guimarães, que viera tornar 
parle no conlliclo. Fòrão feridos ainda algumas praças do corpo dc policia e 
outras dc urbanos, c só depois dc urna resistência tenaz c por mim nunca vista, 
conseguimos com grande diíliculdade prender cinco dos resistentes, lendo-nos es¬ 
capado dois. Dos presos acha-se ferido um c conlusos Ires, clc.» 

Depois dc recolhidos os allernães á prisão, mandou o delegado avisar o chefe 
de policia, o qual, comparecendo, ordenou que fossem clles transferidos para o 
estado-maior do corpo militar de policia, em consequência de ler o Sr. Haupl, que 
então achava-se presente , informado que os ditos allernães crão oíliciaes da 
corveta Nymphc. 

a Tcndo-me pedido o cônsul da Allemanha, accrcsccnla o 2 o delegado, para 
faltar aos seus oíliciaes, dirigi-me com ellc á estação, onde, não confiando S. S. 
no medico que mandei chamar o Dr. Joaquim Pedro de Oliveira, fez vir um me¬ 
dico allomão e encarregou-o do exame de seus compatriotas. Assisti ao interroga¬ 
tório ou processo verbal feito por S. S. c pude comprchendcr que os oíliciaes pro- 
curavão justificar-sc, dizendo que linhão sido esbofeteados por um moço, que se 
achava no hotel, dc nação franceza c por isso havião repellido a policia, que 
os queria prender por esse facto; mostrei a S. S. que era isso uma inverdade re¬ 
voltante, por isso que no hotel não havia um só francez, e declarei inais a S. S., 
empenhando a minha palavra de honra, que seus compatriotas aggredirfio-me sern 
um só motivo que pudesse justificar a brutal violência dc que tomos viclimas cu 
e os indivíduos de que acabo dc fallar.» 

Conclue o delegado narrando o seguinte : 

« Para que V. Ex. possa apreciar a deslealdade dos oíliciaes allernães c a injus¬ 
tiça com que nos tratarão, basta dizer que perante o dito Sr. cônsul declararão que 
as praças de policia havião suhtrahido de suas algibeiras pequenas* quantias, de 4# 
e 5$, prefazendo o total dc 18#, sendo mais que um dclles, ílerrnami Palm, de¬ 
clarou em face do tenente commandantc da estação que este lhe subtraído do bolço 
uma libra esterlina. Quando a probidade desse ollicial não fosse sullicienle para 
destruir ião injuriosa accusação, bastava saber-se que elle só voltou á estação corn- 
rnigo e com o proprio Sr. cônsul da Allemanha, lendo estado tio hotel desde o 
principio do conlliclo ate á occasião em que dirigi-me á dita estação para o exame 
requisitado pelo Sr. cônsul. » 



0 governo imperial, como dicc, ainda não formou juízo definitivo sobre os 
succcssos ele que se traía; mas das indagações, a que já tem procedido o ! n dele¬ 
gado, concluc-sc que na parle ollicial do 2 o delegado lorão os factos referidos com 
verdade. 

Na exposição do Sr. Haupl figurão-se os allcinãcs como pessoas inoílensivas, 
aggredidas graluilameiile por utn individuò embriagado. Dá-se a autoridade local 
como negligente c parcial, pois que deixou o aggrcssor, auxiliado por outras pes¬ 
soas, maltratar os allernães, e finalinenlc os mandou para urna prisão, oncle lorão 
roubados. 

Esta narrativa não 6 isenta de séria contestação, atlendcndo-se mais a que os 
factos acontecerão ern uma capital civilisada. Na verdade custa a crer corno os 
agentes da força publica, com urna autoridade superior á frente, sem molho jus¬ 
tificativo, aggmlão pessoas inermes c inoílensivas. 

Pela exposição do 2° delegado, empregado de confiança, que apparecea no logar 
chamado por outra autoridade policial para desempenhar devores do seu car¬ 
go, c cujas asserções nfio podem deixar de merecer fé, tudo se explica de modo 
verosímil. 

Os allernães fazião algazarra ern uma hospedaria, que 6 ao mesmo tempo casa 
de pasto. Pelas posturas municipacs já esse estabelecimento devia ler fechado as 
portas c despedido os freguezes, que alli não linlião de pernoitar. Pelas ditas pos¬ 
turas ó prohibida a algazarra em casas daquella natureza. 

A autoridade, chamada a intervir, limitou-se a intimar o cumprimento dos 
regulamentos do paiz. 

Cumpre observar que, antes de fazer essa intimação, havia a autoridade pe¬ 
dido ao capitão de fragata Joaquim Francisco Chaves c ao Dr. Miguel Tavares 
que conduzissem para sua casa o cidadão João Pinheiro Guimarães. 

Em porluguez ao principio e depois e.n franco/, fez o delegado aquella inti¬ 
mação aos allernães, que perla rbavão o soccgo publico , e, poslo que não 
estivesse cllc revestido das insignias do sou cargo, todavia não podem os ditos 
allernães allegar que não reconhecòrão o seu caracter de autoridade, por isso 
que as testemunhas já interrogadas depuzerão que o referido delegado, no acto 
de dar a alludida ordem, declarou a sua qualidade. 

No caso de não comprehenderem os olliciacs allcinãcs nem o porluguez nem 
o franccz, o Sr. Palm, que se achava com clles c que reside, ha cercadc um anno, 
no Brazil, podia c devia instruir seus companheiros da intimação da autoridade. 

Nada importa no presente caso a posição social das pessoas. Si isso valesse, 
seria antes como circumslancia aggravante, porquanto os ofiiciaes, mais (loque 
quaesquor outras pessoas, deverião dar o exemplo dc respeito c obediência ás 
leis do território cm que são acolhidos. 

Ainda quando a intimação da autoridade não parecesse justa, nem por isso 
eslavão os allernães autorizados para praticar os actos referidos na parlo do 
2 o delegado. 



Esla íuilomliulc, assim como ollieiaes superiores e guanlas urbanos, (içarão 
feridos ou conlusos. 

Não podia o delegado, nem as pessoas, (pie o auxiliarão, deixar de empregar a 
força desde que loríio aggrcdidos. 

Poslo que a posição social dos allomães nada influa nu apreciação do proce¬ 
dimento da autoridade policial, porque por serem ollieiaes de marinha não se 
segue que gozem de privilégios que a ninguém outorga a lei territorial, todavia 
cumpre observar que clles eslavão sern uniforme, c que, portanto, o seu caracter 
militar era inlciramcnlo desconhecido peia autoridade, a qual além disso podia 
com fundamento deixar de presumi-la, estando os ditos allomães a deshoras em 
uma hospedaria, na qual se reunem habilualmenle c vivem mulheres perdidas. 

Vo-se dos documentos 5 e 9 (interroga lorios de duas das testem unhas) c da 
parte do 2 o delegado consta que os ollieiaes allomães, bem como oSr. Palm, caixeiro 
da casa de Lackmuiin & C., achavão-so assentados a uma meza do saião principal 
do hotel, conversando c folgando com mulheres de má vida. Em lacs circurn- 
slancias, pois, não podia a autoridade presumir — que os allomães, alli presentes, 
crão pessoas dislinclas. As apparencias não induzião a isso. 

Fossem, porém, ou não officiacs, a autoridade não podia, não devia proceder 
d ilFcrcn temente do rnodo referido na parle do 2° delegado. 

Si João Pinheiro Guimarães, esquecido de seus deveres para com a sociedade, 
achava-se ébrio, c nesse lastimável estado havia provocado os ditos allomães, cabia 
a estes, guiados pelo Sr. Palm, em cuja companhia se acliavão, requisitara pro¬ 
tecção da autoridade local. 

Si o Sr. Palm, aliás conhecedor do Rio de Janeiro, podia não ler infor¬ 
mado seus companheiros da reputação daquelle hotel, não deviuo os ollieiaes al¬ 
lomães conservar-se n uma hospedaria, que sua própria observação lhes estava 
mostrando não ser ponto de reunião de pessoas dislinclas. Ao contrario, porém, 
permanecerão procedendo de modo que polo menos contribuirão para que se 
tornasse necessária u intervenção da autoridade a bem do socego publico. 

Appareccndn no logar o 2 o delegado de policia procedeu com moderação, 
porque só depois de ser aggrcdido, quando lhes intimava corlezmenle a ordem 
para suliircm do hotel, empregou a força, primeiro para a sua defeza, c depois 
para se fazer obedecer. 

Foi na resistência á ordem legal da autoridade competente que \ ollieiaes 
allomães lieárao lovomciile feridos. Até o momento cm que o 2° delegado 
compareceu níio se linha travado lula; c, pois, si provocação houve da parle 
de João Pinheiro Guimarães, não foi cila que originou o conflicto. Este acon¬ 
teceu quando a autoridade quiz tornar cíTccliva a ordem, que havia dado á pro¬ 
prietária do estabelecimento. 

Os allomães entenderão que dovião desprezara iuli inação do delegado c podiao 
mesmo resistir á autoridade publica, que, si não empregasse meios para a 
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execução ele sua orelom, leria deixado de cumprir seu dever c incorreria cm 
responsabilidade. 

Nem os olficiacs allcmfics, nem o Sr. Palm, que com cllcs se achava, podião 
ignorar que a pessoa que lhes fazia a alludida intimação procedia cm .razão do 
seu cargo, sobreludo vendo que cila era obedecida pelos indivíduos presentes, 
militares c jmizanos. 

Com a própria nota do Sr. Ilaupl prova-se que os otliciacs allemãcs, só como 
lacs conhecidos quando o Sr. encarregado dos negocios da legação do Império 
germânico, comparecendo, fez esta declaração, sabião que ião para uma hospe¬ 
daria frequentada por pessoas de irregular procedimento, tanto que dois dos 
companheiros dos mesmos otliciacs não quizerão entrar, dizendo que assim pro- 
cedião, porque presenlião que haveria desordem, cm conscípiencia da gente que 
vifío concorrer á dita hospedaria. 

Mas estas circumslancias, que determinarão a resolução das duas pessoas a que 
aliado, não demoverão os otliciacs e o Sr. Palm de entrarem no hotel Central, 
e de permanecerem alli depois que os factos fòrão confirmando aquellas sus¬ 
peitas. 

Allcgão os reclamantes que os seus ferimentos são lodos na parle posterior 
do corpo. Á esta allcgação oppõem-se os autos de corpo de delicio, inclusos por 
cópia. 

Mas, ainda quando assim fòssc, não se poderia d’ahi tirar a illaçãoquc se le 
cm a nota do Sr. Haupl. 

Si os allemãcs achão-sc feridos ou conlusos, diversas pessoas que inlcrvierão 
no conflicto cm apoio da autoridade não fòrão menos oílcndidas. 

O cidadão João Pinheiro Guimarães, que os reclamantes denuncião como pro¬ 
vocador, ficou ferido, sendo uma das lesões, a que mais o prostrou, nu parle poste¬ 
rior da cabeça. 

Incluo aqui cópias aulhcnlicas do corpo de delicio a que se procedeu nas 
pessoas que fòrão feridas no aclo de auxiliar o delegado. 

Os factos, a que me lenho reportado na presente nota, são confirmados pelo 
depoimento de diversas testemunhas, que já fòrão interrogadas. Seus depoimentos, 
bem corno o auto de resistência e de exame da sala do hotel, onde se deu o 
condido, vão aqui annexos, acompanhados de uma relação. 

E cm verdade digno do maior reparo e estranheza que um empregado do 
ministério dos negocios estrangeiros se achasse no estado dcscriplo pela auto¬ 
ridade; mas cumpre allcnder lambem a que não foi naquclla.qualidade que clle 
se achou envolvido no facto laslirnavcl de que se trata. E de certo que se fará 
justiça, si do processo, que se está instaurando, resultarem provas contra ellc. 

O procedimento allribuido pelo Sr.. Haupl aos agentes da policia não pode 
ser tido como averiguado. No meio de tão grande confusão, reconhecida pelo 
proprio Sr. llaupt, ninguém pode assegurar que os ferimentos fôssem feitos 
quando a resistência j;í eslava su(focada. Sabe o Sr. encarregado dos negocios 
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do Império gcrnmnico que, polo arí. 118 do codigo criminal, os oíTiciacs da 
diligencia, para cffcclua-la, podem ropnllir a força dos rcsislcnles até lirar-Ihcs a 
vida, quando por ou Iro mcionfio possuo consegui-lo. 

Devo, cnírclanlo, accrcscenlar que, sem embargo das considerações que levo 
expendidas, o governo imperial determinou ao cliefe de policia que abra a mais 
rigorosa syndicancia sobre os íaclos a que acabo de alludir, c que, si das 
averiguações resultar que alguns dos agonies da força publica praticarão exces¬ 
sos, proceda conlra elles na lorina da lei. 

O governo imperial, asseguro ao Sr. Ilaupl, não lem oulro empenho sinão o 
de que se faça iuleira justiça. Ncsle sentido estão dadas as mais Icrniinanles 
ordens. 

Quanto á sublracçíío do dinheiro, que trazião os olliciacs allcmãcs e o Sr. 
Palm, permilta-mc o Sr. Ilaupl, que eu rne reporte a' informação do í° de¬ 
legado, o qual contesta salisfacloriamcnle similhanle al legação. 

A insignificância da quantia e a publicidade, que li verão os factos, são cir- 
cumstoncias, que induzem a rcpellir essa injuriosa imputação. 

Sente profundam ente o governo imperial que por causa do tão deplorável oc- 
currencia não siga viagem a corveta Nymphc , mas não pódc o mesmo governo 
suspendera acção da lei, que deve seguir o seu curso regular, tanto mais quanto o 
íaclo excitou grandcmcnlc a al tenção publica c ba uma autoridade o vários 
guardas feridos ou conlusos. 

O Si. Ilaupl representa uma nação civilisada, em que a lei lem todo o im¬ 
pério; e, pois, o seu illustrado governo não poderá estranhar o procedimento 
do governo brazileiro, não annuindo ás conclusões cia nota a que respondo. 

Si nao procedesse assim, violaria inani fcslamenle a lei suprema do Estado, a 
constituição, que consagra o importante principio da divisão e independência dos 
poderes políticos por cila reconhecidos. 

A matéria é da exclusiva competência dos tribunacs. Estes pronunciarão o seu 
juizo dc conformidade com a legislação upplicavcl ao caso. O poder executivo 
nao pódc embaraçar a acção dos tribunacs. Kccoiiimcndou, porém, como dice, 
uma rigorosa .syndicancia para veri licor si houve excessos na diligencia, c bem 
assim a maior presteza c imparcialidade na decisão d iste negocio. 

Aprovei lo c&la opporlunidadc para renovarao Sr. I laupl as seguranças de minha 
mui dislincla consideração. 

Ao Sr. Mcrmann Ilaupl, encarregado dos negocios da legação do Império 
aliem ão. 


íManoki. Francisco Couriua. 
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DOCUMENTOS A QUE SE UEFEUE A NOTA. PUECEDENTE. 

N. 1 

Qfficio da T delegacia ao chefe de policia da corte. 

Segunda delegacia da policia da eôrte, cm 19 de Oulubro de 1871. 

Illni. e Kxm. Sr.—Achava-me na madrugada dc hoje (*/, hora depois da 
meia noile) no largo de S. Francisco dc Paula, quando fui chamado pelo sub¬ 
delegado daquellc districto para fazer retirar do hotel Central, situado naquelle 
mesmo largo c pertencente a Maria Luiza da Silveira, alguns indivíduos que 
laziao algazarra, e que já huvião feito sahir uma praça da guarda urbana qüe 
alli entrara com o fim de os advertir e accommodar, 

Chegando ao referido hotel encontrei assentados a uma das rnezas da sala da 
frente sele allcmãcs que bebião e gracejavão estrepitosa c inconvcnienlemenle 
com umas mulheres que murão naquelle hotel, uma das quaes achava-se corn 
elles á irieza e outras de pó; encontrei também o cidadão João Pinheiro Gui¬ 
marães embriagado e queixando-se de que antorionnenlc havia sido oíTendido 
pliysicamenle por aqucllcs allernães, de quem não se tinha podido vingar por 
ser fraco. 

Pedi ao capitão dc fragata Joaquim Francisco Chaves c ao doutor, que alli 
se achava, Tavares Guerra, ao lado de Pinheiro Guimarães accommodando-o, 
para que o levassem para casa e não continuasse a provocar cscandalo um moço 
Ião distinclo pelo seu talento e posição. 

Como já havia muito houvessem os theatros terminado os seus espectáculos 
o não fòssc permiüido ú dona do hotel tó-Io aberto, ordenei-lhe que pedisse aos 
seus hospedes, que conlinuavão cm grande alarido, para que se retirassem. 

Não foi essa ordem cumprida e como que por acinte recomeçarão os alle- 
mães com mais estrépito a algazarra; então pedi-lhes cm portuguez ao principio, 
e depois ern francez para que sc redrassem por eslarem perturbando o socego 
publico, e não ser-lhes periniltido continuar a deshoras em uni hotel que, 
segundo as leis, já devia eslar fechado. 

Sem outro motivo mais que esse meu pedido, aliás feito com toda a polidez, 
levantárão-se os allernães c todos ao mesmo tempo armando-se, uns dc cadeiras, 
outros dc garrafas, dirigirão-me insultos e aggrcdiruo-me. Felizmente, porem, 
corn urna rapidez espantosa achárão-se ao meu lado ocapilão de fragata Joaquim 
Francisco Chaves, de quem já fallei, o capellão do asylo Bento Pereira do Rego 
e o major honorário do exercito João Nello da Silva, os quaes fòrão brulal- 
mente atacados, ficando cu conluso na face esquerda pela pancada de urna ca¬ 
deira; chamei ao tenente commandanle do l°'dislricto, que naquella occasião 
entrava no hotel, e ordenei-lhe que cíTccluasse a prisão duquelles turbulentos, 
k. ou 



Não leve nqucllo oflicial Icnipo para chamar (jiialquor agonio da força pu¬ 
blica, porque foi iinmodiatnmcnlc agarrado o levado de eneonlro a urna sacada 
da janeíla e ferido nas mãos e na fronlo, escapando pela sua agilidade de ser 
arrojado sobro o lagedo da rua. 

Consegui arrancar da algibeira o apito, c com ellc obtive logo o auxilio de 
diversos urbanos o do algumas praças do corpo mililar de policia, as quacs 
logo que chegarão ordenei que repellisscin com força a violência inaudita que 
nos fazião, vislo como não cessavão os allemãcs de atacar os indivíduos já men¬ 
cionados com cadeiras c copos, já lendo cllcs ferido gravemenle u João Pinheiro 
Guimarães que viera tomar parle no condido. 

Fórão ftridas ainda algumas praças do corpo de policia e oulras de urbanos, 
c só depois dc uma resisleneia tenaz c por mim nunca vista, conseguimos com 
grande diíliculdade prender cinco dos resistentes, tendo-nos escapado dois. 

Dos presos aclia-sc ferido uni c conlusos Ires. Não era possível, Exm. Sr., 
deixar dc rcpelli-los á força porque até por legitima defeza o devíamos fazer. 

Dois dos allemãcs conseguirão fugir das praças que os havião prendido, c 
precipitãrão-se dc uma das jancllas para a rua, tornando porém a serem presos 
por pessoas do povo quando cohiruo. 

Já eslava terminado o confliclo, quando no largo de S. Francisco de Paula vi 
um indivíduo, que não pude conhecer, desfechar uma pancada sobre o major 
honorário Ncllo, na occasião cm que este grilava que era cscandalo vér-se es¬ 
trangeiros atacarem as próprias autoridades. Por ser grande a desordem e im- 
inensa a multidão que mc cercava não pude conseguir a captura desse delin¬ 
quente, que entretanto supponho ser um dos dois allemãcs que conseguirão 
evadi r-sc. 

Depois que fiz recolher a prisão os delinquentes, mandei chamar V. Kx. que, 
comparecendo, mandou que tossem cllcs recolhidos \io estado-maior do corpo 
militar de policia por informar o ministro d 1 Allcmanha, que alli appareceu, 
que erão cllcs olíiciaes dc. marinha pertencentes á corveta Fymphe. 

P resto u-mc valioso auxilio o 2 o tenente de artilharia d cavai Io Diogo Felicio 
dos Santos, que. passando pelo largo em serviço dc ronda, apresentou-se. 

Mandei recolher a casa dc saude do Dr. João Baptisla dos Santos, João Pi¬ 
nheiro Guimarães, fiz curar uma das praças feridas, lavrei ria forma da lei um 
auto circumslanciado de toda a occorrcncia, em o qual mencionei os nomes de 
lodos os feridos e conlusos, c hem assim das Icsteuiuiilias. 

Tcndo-rnc pedido o ministro d ! .Allcmanha para lallar aos seus olíiciaes, diri- 
gi-mc corri clle á cslaçno, onde, nao confiando S. Kx. no medico que mandei 
chamar, Dr. Joaquim Pedro dc Oliveira, fez vir um medico allcmão c encarregou.o 
do exame dos seus compatriotas. 

Assisti ao interroga to rio ou processo verbal feito por S. Ew, c pude compre¬ 
ender que os olíiciaes procuravão justificar-se dizendo que linlião sido esbofe¬ 
teados por uni moço, que sc achava no hotel, de nação franceza, e por isso 
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haviío ropcllido a. policia, que os queria prender por esse faclo ; moslrci a 
S. Ex, que era isso uma inverdade revollunlc, por isso que no hotel não havia 
um üülYancez, e declarei mais a S. HW., empenhando a minha palavra de honra, que 
seus compralriolas aggredirão-mc sem um só motivo que pudesse justificar a brutal 
violência de que fui viclima eu e os indivíduos de que venho de fallar. Entretanto 
parece que nao (ui acreditado porque S. HW. procurava corn muita cortezia e 
amabilidade justificar os oíficiacs, insistindo sempre na possibilidade de uma in¬ 
juria ou mesmo de urna oOensu pliysica. 

Para que V. Ex. possa apreciar a deslealdade dos ofliciaes alie mães c a injustiça 
com que nos tratarão, basta dizer que perante o dito Sr. ministro declararão que 
as praças de policia havião subtraindo de suas algibeiras somrnas de 4- e o mil 
róis, prefazendo o lotai de 18 mil réis, sendo mais que urn delles, Hermann 
Palm, declarou etn face do tenente commandante da estação que este lhe sub- 
Irahio do bolço uma libra esterlina. 

Quando a probidade Jesse oíficial não tosse sudiciente para destruir tão injuriosa 
accusação, bastava saber-se (|ue cllc só voltou á estação commigo e com o proprio 
Sr. ministro d’AUcmanha, lendo estado no hotel desde o principio do conílicto ate 
a occasião em que dirigi-me á dita estação para o exa nc requisitado pelo Sr. mi¬ 
nistro d’Allcmanha. 

Junto tenho a honra de reinetlcr a V. Ex. o auto de resistência e o do exame 
feito na sala do hotel, onde juzião grande numero dc cadeiras quebradas, copos, 
garrafas, pratos e aló arandelas dc gaz em pedaços. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Illm. c Exm. Sr. desembargador Dr. chefe dc policia da corte. 

Miguel José Tavares, 2 o delegado. 

N. 2 

Auto de resistência. 

Aos dezenove dc Outubro de mil oitocentos c setenta c um, nesta côrte, no hotel 
Central ao largo de S. Francisco dc Paula, onde foi vindo o Dr Miguel José Ta¬ 
vares, 2 o delegado de policia, c cu escrivão ao diante nomeado, e sendo ahi en¬ 
contrados seis indivíduos estrangeiros em completa desordem ao lado de mulheres 
com que trocavão palavras obscenas e gestos reputados obscenos na opinião publica» 
e complelamenlc exaltado, e queixando-se desses estrangeiros, o cidadão brasileiro 
João Pinheiro Guimarães, ordenou o dito delegado á dona do hotel para que con¬ 
vidasse seus hospedes a relirarem-se, o que fez esta, e uão sendo obedecida pro¬ 
clamou o delegado a sua autoridade e fez a intimação na forma cia lei, declarando 
que considerava desobedientes todos os que não attendessem á sua ordem; imme- 
clialamciUc lcvantárão-se todos os estrangeiros c armados, uns com cadeiras, outros 
corn garrafas de cerveja, outros com copos e moringues para agua c arrcmettêruo 



com Ioda a violência conlrn o delegado o ainda conlrao capitão de fragata Joaquim 
Francisco Chaves, o cnpellão do asylo dc inválidos Bento Pereira do Uogo e ojnnjor 
honorário do exercito João Nclto dn Silva, e á vista do Ião descormniinal resis¬ 
tência chamou o delegado o commamlanle da estação do I o dislriclo do Sacra¬ 
mento, o ordenou-lho que cxpellisse a força com a força, sempre na razão da 
aggrcssão, c como losse iiisullicionle a primeira força ollieial que penetrou no 
hotel, apitou o delegado e mandou que entrasse Ioda a força que actulio ao sou 
apito, a qual foi recebida com a mais violenta resistência, da qual resultou licamn 
feridos o guarda urbano do I o dislriclo Francisco Anlonio Lopes, e as praças do 
corpo militar dc policia Miguel Peixoto da Silva, Joaquim Vidal Pinheiro, ficando 
nessa occasifio lodo banhado em sangue c gravcmonle ferido o cidadão jã men¬ 
cionado João Pinheiro Guimarães. Vencida n força que oppunhão os resistentes, 
mandou o delegado recolher presos a Iodos, menos mi que conseguia evadir-se. 
lendo começo os factos neste auto relatados á 1/2 hora depois da meia noite e 
terminando á 1 hora da madrugada, sendo testemunhas do lodo o oceorrido. alem 
dos cidadãos mencionados, o T tenente do artilharia a ca va lio Diogo Felicio dos 
Santos, Arlhur Cardoso Fontes, José Antunes de Azevedo, l)r. Tavares Guerra, a 
dona do hotel Maria Luiza da Silveira, commendador José Lopes Pereira Balna, 
Maria Candida da Conceição, Prcsciliana Francisca, Luiza dc Macedo Billcncourl, 
Francisca Adelaide dc Castro c Rapliacl Anlonio dos Santos. 

Por nada ruais haver, mandou o delegado lavrar este auto, que assignão o dele¬ 
gado c testemunhas, do que dc tudo dou fé. E cu Miguel Augusto dc Mariz Sar¬ 
mento. escrivão da subdclegacia do J° dislriclo de SanfAnna, que sendo chamado 
no aclo, o escrevi c assigno. 

Miguel José Tavares.—Joaquim Francisco Chaves. — Padre Bento Pereira no 
Rego. —Artiicr Cardoso Fontes. — José Antunes de Azevedo.— JoÀo Netto da 
Silva. — 2 o tenente Diogo Felicio dos Santos.—Miguel Augusto de Mariz 
Sarmento. 

Estava rubricado á margem— M. Tavares. 


N. 3 

Auto de exame c corpo dc delicio feilo na saia do hotel em que se deu o 

confliclo. 

Certifico que intimei ao commendador Domingos Pereira da Silva Porto e Joa¬ 
quim Alves da Silva para, como peritos, procederem a exame na sala da frente 
do hotel Central ao largo de S. Francisco dc Paula. 0 referido é verdade e dou 
fé. 

Rio de .Janeiro, Jí) de Outubro de 187J. 


0 escrivão, Miguel Augusto de Maiuz Sarmento. 
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Anno do nascimento do Nosso Senhor Jesus Clirislo de mil oiloccnlos sctcnln 
e um, nos dezenove de Outubro do dilo nnno, ncsln còrle no hotel Central, ao 
largo de S. Francisco de Paula numero quatro, onde foi vindo o doutor Miguel 
José 'lavares, segundo delegado de policia da còrte, cornmigo escrivão da sub- 
dclcgacia do primeiro districlo da freguezia de SanfAnna, chamado para o aclo 
corri as testemunhas ao diante nomeadas, e assignadas, presentes os peritos noti¬ 
ficados commcndudor Domingos Pereira da Silva Porto, morador á rua da Lam- 
padosa, Joaquim Alvos da Silva, morador ã rua das Violas, este doutor em di- • 
rcilo; o delegado deferio aos peritos o juramento aos Santos Evangelhos de bem 
c ficlmcnle desempenharem a sua missão, declarando com verdade o que des¬ 
cobrissem e encontrassem, c cncarregou-Ihcs que procedessem a exame na sala 
da frente deste liolel e que respondessem aos quesitos seguintes: 

1. " Em que estado encontrão as mezas do liolel e os utensílios que servem de 
ornamenlo c estabilidade ás mezas? 

2. ° Si lia objeclos quebrados, quacs e em que quantidade? 

3. ° Si lia sangue e onde? 

Em vista do que passarão os peritos a fazer os exames, c investigações recla¬ 
mados, concluídos os quacs declararão o seguinte: 

One a dita sala se achava cm completa desordem, cheia de cadeiras quebra¬ 
das, garrafas, e muitas outras louças dilliceis de se distinguir, algumas toalhas 
cheias dc liquido cnlornado, c uma da meza grande no centro da sala tinta de 
sangue em ambas as extremidades c no centro, notando-se também no assoalho 
alguns ponlos de sangue cm diversos logares, grande quantidade dc copos que¬ 
brados, garrafas e moringues, duas frucleiras, uma grande c outra pequena, de 
jaspe, quebradas, uma arandela dc crystal quebrada e pertencente a um dos 
lados da parede, compoleiras de crystal quebradas, uma frueteira do centro da 
rneza, que se achava guarnecida de licores-, doces e algumas iguarias, espalhadas 
e os licores entornados: não podendo declarar á vista da desordem da sala o 
grande numero de objeclos inulilisados, pelo que respondem, quanto ao primeiro 
quesito, que o exposto na declaração supra; ao segundo que sim, não podendo 
distinguir pela razão acima já dada; ao terceiro que sim nos logares descriptos 
na exposição feita. 

E por nada mais haver deu-se por concluído o exame ordenado e de tudo se 
lavrou o presente auto, que vai por mim escripto, rubricado pelo subdelegado, 
assignado pelos mesmos peritos e testemunhas, do que de tudo dou fé. 

■ E cu Miguel Augusto dc Mariz Sarmento, escrivão que o escrevi e assigno. 


Miguel José Tavares. —Domingos Pereira da Silva Porto. —Joaquim Alves da 
Silva.— Miguel Augusto de Mariz Sarmento. 

Como testemunhas : Francisco Joaquim da Silva Guimaraes. —* Artiiur Cardoso 
Fontes. 
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Addindo. — Declaro cm lempo, que pcrguníanclo o delegado aos peritos, cm quanto 
avalião o damno causado, cllcs responderão que avalião, pelas informações rece¬ 
bidas da dona do holcl, combinadas com os objeclos quo verificarão adiarem-se 
esfrogados c inulilisados, em um conlo e quinhentos mil reis. 

E de como assim diccrão, assignão com o delegado c testemunhas. Eu Miguel 
Áuguslo de Mariz Sarmento, escrivão que o escrevi c ussigno. 

Miguel José Tavares. — Joaquim Alves da Silva. — Domingos Pereira da Silva 
Porto. 

Como testemunhas: Francisco Joaquim da Silva Guimarães. — Artiiur Cardoso 
Fontes.' 

Miguel Augusto de Mariz Sarmento. 


Conclusào. — E os faço conclusos ao Dr. Miguel José Tavares, segundo delegado 
de policia da côrle, do que faço este termo. 

E eu Miguel Augusto de Mariz Sarmento, escrivão que o escrevi . 

Conclusos em 19 de Outubro de 1871. 

Julgo procedente o exame de folhas. .seja o mesmo remettido ao desembar¬ 
gador chefe de policia da côrle. 

Rio, em 19 de Outubro de 1871. 

Miguel José Tavares. 

Data. — E no mesmo dia, mez e anno supra declarados, por parle do doutor 
segundo delegado de policia Miguel José Tavares, me fôrão dados estes autos com 
o despacho supra, do que faço este termo. 

Eu Miguel Augusto de Mariz Sarmento, escrivão que o escrevi. 


N. 4 


Officio do chefe de policia ao governo imperial. 

Secretaria da policia da corte.—Rio de Janeiro, cm 21 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos dc V. Ex., por cópias, os 
termos de declarações tornadas na primeira delegacia a Francisca Adelaide dc 
Castro, Presciliana Francisca, Artiiur Cardoso Fontes, Luiza de Macedo Bitten¬ 
court, Maria Luiza da Silveira, Raphael Anlonio dos Santos c José Ferreira da 
Cunha sobre o coníliclo que na noite dc 18 do mez corrente se dera no hotel 
Central entre alguns alleinães e a força publica. 
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Proseguc-so ainda em averiguações a lol respeito. 

Inclusa achará lambem V. Ex. cópia da parle dada pelo tenente do I o dislriclo 
da guardo urbana, e bem assim a do subdelegado respectivo a quem oíFiciei exi¬ 
gindo mais detalhados esclarecimentos sobre a sua origem. 

l ( ez-se corpo de delicio nos allemães presos Leopoldo Henrique von Sluller- 
hein, Bernardo Fernando Allzeil, Carlos JouoHauff, Luiz Voigí eHermann Palm, 

verificando-se nos quatro primeiros a existência de ferimentos e offensas phvsicas 
leves. r J 


bcz-sc lambem corpo de delicio no Dr. Miguel José Tavares, tenente Francisco 
Ignacio dclaria, praças do corpo militar de policia Joaquim Vital Pinheiro da 
Veiga, Miguel Peixoto da Silva, c guardas urbanos José Ribeiro dc Souza Bastos. 
Manoel Pereira c Francisco Anlonio Lopes, rcconhecendo-se em todos elles a exis¬ 
tência dc ferimentos c offcnsas physicas leves. 

"\ai-se proceder a corpo dc delicio cm João Pinheiro Guimarães c major João 
Nello da Silva, que lambem sofírcrão offcnsas. 

Serei solicito cm dar conta a V. Ex. de quaesquer novas diligencias, assim 
como do resultado final das averiguações. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllrn. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario dc 
Estado dos negocios estrangeiros. 


N/5 


O chefe de policia, 
Francisco de Faria Lemos. 


DOCUMENTOS QUE ACOMPANIlAO O OFFICIO DO CHEFE DE POLICIA. 


Declarações de José Ferreira da Cunha . 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrisío de mil oitocentos setenta 
e um, aos vinte e um de Outubro do dilo anno, nesta côrle na delegacia de poli¬ 
cia onde sc achava o Dr. Francisco Maria Corroa de Sá e Bencvides, I o delegado 
de policia, e eu escrivão ao diante nomeado, presente José Ferreira da Cunha, 
natural de Portugal, de vinte seis annos, solteiro, caixeiro, morador á rua da 
Conceição numero onze e declarou o seguinte : 

Que no dia dezoito, antes de anoitecer, foi jantar no hotel Central João Pinheiro 
Guimarães com um companheiro o sahirão já de noite: mais tardo apparcceu 
Guimarães c alguns companheiros entre os quaes um oflicial da marinha brazi- 
leiia, c beberão cognac. Guimarães já eslava nesta occasiSo alcoolisado, e dizia que 
havia de brigar com o primeiro homem que encontrasse na rua. Sahirão todos e 
á incia hora depois da meia noite voltarao Guimarães c os mesmos companheiros, 
e uns sete allemães; estes pedirão cerveja e beberão em uma meza, estando os 
brazileiros em pé. Com os allemães eslava uma mulher; Guimarães queria lutar 
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com um dos allemãcs, dizendo que o huviu chamado de macaco fora do liolcl; 
seus companheiros impediao isso o (ralarão de lirn-lo do Jiolel, mas cllc eslava 
muito impcrliuenle e a dona do liolcl mandou chamar a policia. Quando enlrou 
o doulor segundo delegado, Guimarães eslava na poria da escada mas sem querer 
sahir; o doulor delegado dico então á dona do liolcl que despedisse seus hospe¬ 
des e fechasse a poria porque já erão horas. El la dirigio-se aos allemãcs, ellcs nãu 
a al tenderão; o doulor delegado foi em pessoa aos allemãcs pedindo-lhes que se 
retirassem; ellcs começarão a derramar cerveja sobre a mesa, levanlárão-se lodos, 
não sabendo o dcclaranle o que se seguio porque relirou-sc para o interior da casa, 
d’onde ouvio muito barulho, c depois de lerininado o barulho, indo ã sala da 
frente, vio cadeiras quebradas, toda a louça e vidros que ahi havia em estilhaços, 
e até uma arandela de gaz. 

E mais nada declarou c assignou com o delegado. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá k Bksevides. 

José Ferreira da Cunha. 

N. G 

Declarações de Maria Luiza da Silveira. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta 
e um, aos dezenove de Outubro do dito anno, ucsla côrle c na delegacia de policia, 
onde se achava o Dr. Francisco Maria Corroa de Sá e Benevides, I o delegado de 
policia, e.eu escrivão ao dianle nomeado, presente Maria Luiza da Silveira, natural 
de 1 ortugal, de 23 anuos, solteira, estabelecida com o hotel Central no largo de 
S. Francisco de Paula n. 4, declarou o seguinte: 

Que na noite de honlein, seria mais de meia hora depois da meia noite, en¬ 
trarão sele allemães em sua casa, e logo cm seguida Ires ou quatro brazilciros 
que já antes linhão estado em sua casa e tomado um pouco de cognac. Que os 
sete allemãcs. começírao a provocar os brazileiros, e querendo estes relirarem-se, 
impedirão os allemães a passagem; vendo a dcclaranle que podia surgir d’alli 
uma desordem, mandou avisar a policia porque ura dos allemães já se tinha 
agarrado com um dos brazileiros, chamando-o maeaquiío. Acudirão promplamenlc 
o Dr. 2° delegado e o tenente Faria, commandante da estação Dirigindo-se o 
Dr. 2 o delegado á dcclaranle dice-lhe que pedisse áquelles homens que se reti¬ 
rassem, porque já erão horas de fechar o hotel, o que fez a dcclaranle; mas não 
sendo por elles atlendida, foi o proprio delegado ter com elles c pedindo-lhes 
que se retirassem, loi aggredido por lodos os allemães, intervindo nessa occasião 
o tenente Faria para livrar o delegado. Seguio-sc a isso um conlliclo a que não 
assisho a declarante, porque foi levada para uma sala do interior, e d’ahi apenas 
ouvio o barulho que se fazia na sala onde leve logar o condido. Que quebrarão 
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vanas. cadeiras quo eslavuo na sala, a maior parte da louça, garrafas 
es avuo nas monta dessa sala c as arandelas. É mais não declarou 
saber escrever assigno, o delegado c duas testemunhas. 


cópos quo 
, e por não 


Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello, o escrevi. 


Francisco Marta Corrêa de Sá e Benevides. 
José Cardoso Nabtjco. 

Manoel Martins Moreira. 


N. 7. 

Declarações de Raphael Antonio dos Santos. 

E no mesmo logar dia mez e anno no auto retro declarados, presente Raphael 
Antonio dos Santos natural de Ilespanha, de 31 annos, solteiro, creado do hotel 
Central, morador ao largo de S. Francisco de Paula n. 4, declarou o seguinte: 
Çue honlem pouco antes da noite appareceu no hotel Central, onde serve o 
declarante, João Pinheiro Guimarães com um companheiro e ahi jantarão. Mais 
tarde, senão 8 horas da noite, appareceu o mesmo Guimarães com um official 
de marinha brasileiro, um padre e mais uns tres companheiros, e tomarão cognac, 
retirando-se ímmediatamcnlc. Que serião 11 1/2 da noite entrarão no hotel 
uns sete allemães e em seguida q mesmo Guimarães, e logo depois dellc o mesmo 
ollicial de marinha brazileiro, o padre e outro companheiro. Observou o decla- 
ranle que Guimarães queria dirigir-se á meza em que se achavão os allemães, porque 
estes dingião-se a elle, mas isso foi obstado por seus companheiros, que o a"ar- 
rarao; sendo grande a altercação de palavras, a dona do hotel mandou avisara 
policia e iramediatameute apresentárão-se o Dr. 2° delegado e o tenente Faria. 
O Dr. 2 o Relegado mandou á dona do hotel que fizesse retirar aquelles homens, 
porque erao horas de fechar a porta da casa; não sendo, porém, esta attendidà 
pelos allemães, dirigio-se a elles o proprio 2» delegado o qual teve em resposta 
á intimação, que fazia, ser aggredido pelos allemães que atirarão com uma cadeira 
contra elle. Nesta occasião estabeleceu-se o confliclo, intervindo o tenente Faria, 
commandante da estação para a prisão dos allemães, os quaes aliravão sobre as 
pessoas que eslavão na sala, cadeiras, garrafas, pratos e frucleiras, só sendo presos 
depois que entrou mais força. Que na casa os allemães tinhão apenas bebido 
algumas garrafas de cerveja. E mais não declarou, c assignou com o delegado. 
Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello, o escrevi. 

/■ 

Francisco Maria CofIiiÊa de Sá e Benevides, 
Raphael Antonio dos' Santos. 


E. I 


oi 





N. 8. 

Declarações de Fvancisca Adelaide de Castro, 

Anno do nascimenlo do Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta 
c um, aos vinte de Outubro do dito anno, nesta corte, na delegacia de policia 
onde se achava o Dr. Francisco Maria Corrêa dc Sá c Bcnevides, I o delegado 
de policia, e cu escrivão ao diante nomeado, presente Francisca Adelaide de 
Castro, natural do Rio dc Janeiro, dc dezeseis annos, solteira, costureira, mora¬ 
dora no hotel Central, e declarou o seguinte: 

Que na noite dc ante-honlem, já estando recolhida a seu quarto, a declarante 
ou\io grande barulho na sala da ircnlc do hotel; quiz ir até lá mas os criados 
lhe diceruo que não descesse porque era grande a desordem : mais tarde desceu 
a declarante e ao chegar á sala da frente já se havião retirado lodos e cs- 
lavão na rua, c a sala eslava ern completa desordem, havendo pelo chão e pelas 
mezas muitos pedaços de vidro e louça c cadeiras quebradas. 

E mais não declarou e assignou o delegado e duas testemunhas, por não. 
saber a declarante escrever. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá jg Beneyides. 

José Cardoso Nabüco. 

Manoel Martins Moreira. 


Declarações de Prescüiana Francisca. 

E no mesmo lo s ar, dia, mea o anno, reiro declarados, prescnle Presciliono 
Francisca, nalnral d. Rio d. Janeiro, de ,i„«e e sois annos, sol, eira, «orairâ 
moradora no holcl Central, declarou o seguinte: ’ 

Que a uma hora da noite, pouco mais ou menos, de ante-honlem estando 

«is^eaLS C0nlraltOraand ° Cha ' com brazi.eiros ) vio’e„trarem. 

a qteV“ 0 ’LLm a G CÍr0S - qUe C ° m C " a CSlav5 °’ Cnlrára ° tres ^razileiros, 
quem un o se I mhe.ro Guimaraos, que lambem estava no hotel. 

Que os allernaes senlárão-sc a uma meza c hebião cerveja. 

r;,iet : t : • j °“ - -— 

natmt “'pi” tZZt ****°' P!n '" ir0 

secundo de^d. ../a,,c„J*. Z Z, TT22.°JÍ?[ 
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bondade de sc retirar, porque suo horas de fechar-se o holcl»; immediafamcntc 
lcvaníuruo-sc os allcmaes c um delles suspendeu uma cadeira contra o doutor 
delegado, não vendo a declaranlc si a cadeira offcndcu o doutor delegado, por- 
que apenas vio isso, correu para o interior da casa. 

Do segundo andar ouvio então grande barulho, c não desceu mais, porque 
fecliarão-n a n um quarto. 1 1 

E mais não declarou, e assignou com o delegado. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Si e Benevides, 
Presciliana Francisca. 

N. 10. 

Declarações de Arthur Cardozo Fontes . 

E no mesmo logar, dia, mez c anno, retro declarados, presente Arthur Car¬ 
dozo Fontes, natural do Rio de Janeiro, de vinte e quatro annos, solteiro, pro¬ 
prietário, morador a # rua do Conde numero vinte e dois, declarou o seguinte: 

Que ante-hontem á noite estando com o doutor segundo delegado, pouco de¬ 
pois de meia noite, na esquina da rua dos Andradas, vic dirigir-se ao doutor 
segundo delegado o subdelegado do primeiro districlo do Sacramenlo e dizer-lhe 
que lhe parecia que havia desordem no hotel Central. 

Dirigindo-se para ahi o doutor delegado, acornpanhou-o o declarante, que vio, 
ao entrarem no hotel, João Pinheiro Guimarães, em estado de embriaguez, e em 
mangas de camisa, na escada do hotel, procurando seus companheiros vestirem- 
lhe a sobrecasaca. 

Que os companheiros de Guimarães erão o capellão do asylo de inválidos, padre 
Rego, o capitão de fragata Chaves c o major Nelto. 

Que cm uma meza estavão seis ou sete allcmaes, com os quaes estava uma 
mulher. Dirigio-se primeiro o doutor delegado a Guimarães, e depois dice á 
dona da casa que fizesse sahir seus hospedes, porque crão horas de fechar o 
hotel; não altendendo ellcs á dona do hotel, dirigio-se o proprio delegado á meza 
em que ellcs estavão e pedio-lhes em francez, com modo bastante corlez, que se 
retirassem, porque era tarde, e lhes dice que era autoridade policial, o que tam¬ 
bém fizerão senlir as pessoas presentes. 

Quando o doutor delegado acabou de fallar—lhes, lcvanlárão-se todos os allemues 
contra o doutor delegado, servindo-se de cadeiras, uma das quaes offendeu o 
lado do pescoço do doutor delegado, e tambem de um chicote com cabeça bas¬ 
tante grossa: então o capitão de fragata Chaves, o padre c o major intervicrão, 
e o doutor delegado mandou vir força e deu-lhes voz de prisão, oppondo os 
allemães fortíssima resistência, travando uma luta muito renhida e servindo-se 
de cópos, garrafas, cadeiras e das próprias arandelas do gaz, t que arranca'rão das 
paredes. 
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Esluvão proscnlcs lambem o commcndador José Lopes Pereira Bahia c o doutor 
Tavares Guerra. 

E mais não declarou, e nssignou com o delegado. 

Eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Fu AN cisco Mauia Corrêa de Sá e Beneyides. 

Artuur Cardozo Fontes. 

N. 11. 

Declarações de Maria Candida da Conceição. 

E no mesmo logar, dia, mez e amio, rclro declarados, presente Maria Can¬ 
dida da Conceição, porlugueza, de vinte annos, solteira, coslureira, moradora 
no liolcl Central, declarou o scguinle : 

Que estando no seu quarto, no hotel Central ante-liontem depois da meia 
noite, ouvio grilos na sala da frente. 

Que para ahi correndo, vio que enlravão naquella occasião o Doutor segundo 
delegado e o tenente de urbanos Faria, e vio o Doutor delegado dirigir-se a uns 
allemaes que eslavão sentados á beber em uma meza, e dizer-lhes que crão 
horas de se retirarem porque devia fcchar-se o hotel, c apenas terminava o 
delegado de dirigir-lhes tacs expressões, loi repcllido, scrvindo-sc os allemaes 
de cadeiras, copos e louça, oífendendo urna cadeira o lado do pescoço do 
doutor delegado. Eslavão no hotel uns brazileiros, que a declarante não conhece, 
mas estes eslavão distantes dos allemães. Apenas foi aggredido o delegado, a de- 
claranlc correu para o seu quarto, ouvindo d’ahi muito barulho, não sabendo 
porém o que se passou. E mais não declarou, e por não saber escrever, assigna 
o delegado e duas testemunhas. ° 

Eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá e Beneyides. 

Mano Er, Martins Moreira. 

José Antomo Marcello Sobrinho. 


N. 12. 

Declarações de Luiza de Macedo Bittencourt. 

E no mesmo logar, dia, mez e anno, no auto retro declarado, presente Luiza 
de Macedo Bittencourt, natural de Portugal, de dezenove annos, coslureira, sol¬ 
teira, moradora no hotel Central, declarou o seguinte : 

Que autc-honlein á meia hora depois de meia noite, houve grande desordem 
no hotel cm que rriora a declarante, não vio o que se passou porque estava 
cm seu quar to, c de lá nao saliio sinão no fim, tendo visto na sala da frente 
do hotel, toda a louça, cadeiras, braços de gaz, quebrados, e ouvio dizer que 
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linha sido a dtísordom enlro uns broiiloiros o uns allcrnãcs, c que a policia 
intervindo para accuwmoda-los, resistirão á policia os allcrnãcs, atirando um 
dellcs uma cadeira sobre o doutor segundo delegado, que foi quem compareceu 
para tomar conhecimento do facto. 

Que quem reíerio isso á dcclaranle foi Prcsciliana Francisca, que lambem 
mora no hotel. 

L mais não declarou, c por não saber escrever, assigna o delegado e duas teste¬ 
munhas. 

Eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Fiuncisco Mama Corrêa dl; Sá e Bf.nevides. 

Luiz Rarello de Andrade. 

Manoel Martins Moreira. 

N. 13. 

Oflicio do subdelegado da freguesia do Sacramento ao chefe de policia. 

Subdelegacia do I o districto da freguezia do Sacramento, 20 de Outubro 

de 1871. 

lllm. e Exm. Sr.—Em referencia ao oflicio de V. Ex. datado de hontem em 
que me pede uma parle circumslanciada do occorrido na noite de 18 do cor¬ 
rente no hotel Central, passo ás mãos de V. Ex. a parle do inspector do 18° 
quarteirão que me acompanhou c que presenciou o occorrido, e como me conformo 
com a dita parte, passo a envial-a a V. Ex. como minha. 

Deos guarde a Y. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. desembargador chefe de policia da corte. 

Guilherme Bandeira de Gogyêa. 


N. 14. 

Parte do inspector do 18° quarteirão do I o districto da freguezia do Sacramento 

ao respetivo subdelegado . 

Rio, 20 dc Outubro dc 1871. 

lllm. Sr.—Hontem á meia hora depois da meia noile diccrão na estação do 
districto, onde me achava c também V. S., que havia desordem no hotel Central 
no largo dc S. Francisco de Paula n. 4, dirigindo-se Y. S. para alli, eu o acom¬ 
panhei ale que cncontrando-sc V. S. com o Sr. Dr. 2 o delegado fui seiente que 
no dito hotel havia desordem; o Sr. Dr. 2 o delegado dirigindo-se com V. S. 
para o hotel cu os acompanhei, entrámos c o Sr. delegado encontrou um 
Fuão Guimarães, que estando fora do seu juizo dirigio algumas palavras a uns 
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nllemues c estos n cllc, c o commmidanle do clislriclo a ver so podia accom- 
modu-los o Sr. delegado o accommodou e dirigio-sc aos nlloinãos que so achavão 
cm uma meza com algumas mulheres dicc-lhcs que sciulo (urde pedia pura que 
cllcs se contivessem e se relirassem, foi nesse aclo que um dos allemães atirou 
uma cadeira ao mesmo Sr. delegado, resultando dislo umã grande desordem ern 
que houverão feridos de parle a parle. É o que me cumpre levar ao conhecimcnlo 
de V. S. 

Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Dr. Guilherme Bandeira de Gouvèa, digníssimo subdelegado do l°dis- 
triclo da ÍVeguezia do Sucramcnlo. 


Damião Pedro de Alcântara, inspcclor. 

N. IS. 

Parte dada ao chefe de policia pelo commandante da guarda urbana do 

I o districto. 

Guarda urbana I o districto.— Quartel no largo da Só, em 19 de Outubro 

de 1871. 

A’ meia hora da madrugada de hoje fui chamado pelo Sr. Dr. 2 o delegado 
de policia para conter um tumulto que tinha originado no hotel Central, no largo 
de S. Francisco de Paula, o cidadão João Pinheiro Guimarães, que em estado 
de manifesta embriaguez contendeu com sete allemães, que hebião em urna das 
mezas do hotel em companhia de algumas mulheres. O Sr. Dr. 2 o delegado com 
o Jim de evitar que continuassem os impropérios de Guimarães contra os allc- 
rnães e destes contra ellc, mandou a dona do hotel Maria Luiza da Silveira que 
avisasse a seus hospedes para se retirarem visto já não ser hora de estar aberto o 
hotel. Desobedecida a ordem da dona da casa, dirigio-se o Sr. Dr. 2 o delegado 
á meza em que se achavão os sobreditos’ estrangeiros, que mais tarde soube 
serrem oíficiaes da corveta Nf/niphc, surta neste porto, e foi igualmentc desobedecido, 
não ojslanlc proclamar a sua autoridade. Sem que houvesse a mais insigni¬ 
ficante offensa a esses allemães, ao ouvirem a ordem do Sr. Dr. 2 o delegado 
levanfárão-se, dirigindo-se urn contra o proprio 2 o delegado, oflendeu-o no rosto 
com uma cadeira, aggrcdindo os demais com copos e garrafas ao capitão de 
fragata Joaquim Francisco Chaves c ao capellão dó asylo Bento Pereira do Rego, 
que por acaso se achavão ao lado daquclle Sr. Intervindo no coníliclo por 
ordem expressada dita autoridade, que mandou-mc rêpellir a força com a força 
sempre na razao da aggressão, fiquei ferido nas mãos c na região lateral da 
cabeça. Devo observar que ainda quando não houvesse a ordem expressa que re¬ 
cebi, obriga va-mc a legitima deieza a rcpcllir os meus aggrcssorcs, que com uma 
violência incomprehcnsivcl alacavão-nos a lodos brutalmentc, tendo apitado o Sr, 
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r. 2 delegado c tomando o mesmo conílicto proporções sérias, acudirão diversas 
praças de meu dislnclo o algumas do corpo militar de policia que coadju- 
varuo-mc na repulsa ao ataque incessante, e ficarão algumas sériamente feridas, 
entre as quacsos guardas Francisco Anlonio Lopes, Manoel Pereira c José Ribeiro 
de Souza Bastos c as praças do corpo militar de policia Miguel Peixoto da Silva 
e Joaquim Vital Pmhc.ro da Veiga, ficando com a farda rasgada Cândido Beli- 
no Quiiii anilha, e os guardas Manoel Nolaseo de Freitas Martins e Francisco 
Luiz de Marins, Ficou igualmcnle ferido João Pinheiro Guimarães e o maior 
honorano do exercito João Netlo da Silva. Depois de uma lula desesperada por 
parle dos ofliciaes^ allcmaes, consegui prende-los c recolhe-los ao xadrez. No 
umu o conseguirão evadir-sc dois, sendo que dos que ficarão presos atirárão-se 
dois pela janella do hotel, sendo presos ao cahir no lagedo da rua. Tendo com- 
pareedo o Sr desembargador chefe de policia, deu esta autoridade inslruccões ao 
", dcle p d °, que em companhia do Sr. ministro da Allemanha e dos médicos 
um chamado pelo mesmo ministro e outro pela autoridade brazileira, exami- 
narao os feridos na estação. Ás cinco horas da manhã recebi ordem para acom¬ 
panhar os presos Leopoldo Henrique Slulterhein, Bernardo Fernando Altzeit 
arlos João IlaníT e Leo Voigt ao estado-maior do corpo militar de policia é 
para remetler para o xadrez da policia o allemão paisano llermann Palm,’os 
quaes ticaruo nas respectivas prisões á ordem do Sr. Dr. 2“ delegado. 0 conílicto 
lC . qUe acima dou nolicia principiou ameia hora depois de meia noite, lermi- 
minando a uma hora e meia da madrugada. Achando-se ferido mais sériamente 
de qim os outros João Pinheiro Guimarães, foi recolhido á casa de saude do 
i. Joao Baphsla dos Santos. Devo mencionar que os presos logo que fôrão 
remettidos para a estação fôrão recolhidosá prisão sem sofircrem o menor exame, 
nem arrecadação de qualquer objcclo ou dinheiro, entretanto declararão ao seu 
ministro a minha vista que a policia havia tirado cinco mil réis de um, quatro mil 
reis de outro e uma charuteira; declarando llermann Palm que eu lhe havia tirado 
do bolso uma. libra esterlina. Aproveito a occasião para pedir ás autoridades 
superiores que por qualquer modo me desqggravem de um injuria tão torpe 
que nao desço a defender-me delia. 

Francisco Ignacio de Faria, tenente commandante. 


N. 16, 

Auto de exame e corpo de delicio feito emHermam Palm. 

Certifico que intimei aos doutores (em medicina Augusto José Pereira das Neves 
e Manoel lhomaz Coelho para procederem a exame em llermann Palm. 0 re- 
lendo c verdade e dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivão Antonio Joaquim Xavier de Mello. 
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Armo do nascimento elo Nosso Senhor Jesus Chrislo do mil oilocenlos c setenta e 
um, aos dezenove ele Outubro elo elilo anno, nesta còrlc, na delegacia ele policia onde 
se achava o doutor Francisco Maria Corrêa ele Sá c Bcnevielcs, primeiro delega¬ 
do de policia, e eu escrivão ao diante nomeado, presentes as testemunhas abaixo as- 
signadas c os peritos nomeados, doutores ern medicina Augusto José Pereira das 
Neves, morador á rua da Gamboa, c Manoel Thomaz Coelho, árua do Conde d'Eu, 
o delegado de ferio aos peritos o juramento dos Santos Evangelhos de bem e fiel¬ 
mente desempenharem sua missão declarando com verdade o que encontrarem c en¬ 
tenderem, c encarregou-lhes que procedessem a exame ern Hermann Palm, e 
que respondessem aos quesitos seguintes: I o , se houve ferimento ou oflensa 
physica; 2\ se é mortal; 3°, qual o instrumento que o occasionou; 4% se houve 
ou resultou roulilação ou destruição de algum membro ou orgão; 3 o , si pode haver 
ou resultar essa mutilação ou destruição; G°, si pode haver ou resultar inhabi- 
lilaçuo de membro ou orgão sem que fique clle destruído; 7 o , si pode resultar 
alguma deformidade c qual cila seja; 8", si o mal resultante do ferimeulo ou 
oflensa physica produz grave incoinmodo de saude ; 9°, si inhabiliía do serviço 
por mais ele trinta dias; I0 U , c finalmenle, qual o valor do damno causado. —E 
passando os peritos a fazer os exames ordenados, c os que julgarão necessários, 
declarárão o seguinte: Que Hermann Palm não apresenta ferimento ou contusão 
alguma, pelo que respondem negali vam ente aos quesilos apresentados. E por nada 
mais lerem a examinar e declarar, mandou o delegado lavrar esle aulo que vae 
por mim escriplo, rubricado e assignado pelo delegado, peritos e testemunhas. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 


Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides.— Dk. Manoel Tiiomaz Coelho.— Du. 
Augusto José Pereira das Neves.—José Caudozò Nabuco.—Manoel Martins Morei¬ 
ra.—Antoxio Joaquim Xavier de Mello. 


N. 17. 

Auto de exame c corpo de delicto feito em Luiz Voigt. 

Certifico que intimei aos doutores cm medicina Augusto José Pereira das 
Neves e Manoel Ihomaz Coelho para procederem a exame em Luiz Voigt. O 
referido é verdade c dou fé. 

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivão, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

Anno do nascimcnlo de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oilocenlos e se¬ 
tenta e um, aos dezenove de Outubro do dito anno nesta côrlc, no quartel do 
corpo militai de policia á rua dosBarbouos, onde veio o doutor Francisco Maria 
Corrêa de Sá e Benevides, primeiro delegado de policia, e eu escrivão ao diante 
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nomeado, presentes as testemunhas abaixo assignadas c os peritos nomeados, dou¬ 
tores cm medeema Augusto José Pereira das Neves, morador á rua da Gambôa 
c Manoel Thomaz Coelho, á rua do Conde d'Eu, o delegado deferio aos péritoá 
o juramento dos Santos Evangelhos de berne fielmente desempenharem sua mis- 
suo, declarundo com verdade o que encontrarem c entenderem, e encampou- 
lhes que procedessem a exame cm Luiz Voigt; c que respondessem aos quesitos 
seguintes: I o , se houve ferimento ou oITcnsa physica; 2°, se é mortal; 3° qual 
o instrumento que o oceasionou; 4», si houve ou resultou mutilação ou’ des- 
truiçao de algum membro ou orgão; 5», si pode haver ou resultar essa mutilação 
ou destruição; 6", si póde haver ou resultar inhabilitaçao de membro ou or K ão 
sem que fique elle destruído; 7“, si póde resultar alguma deformidade e qual 
cila seja; 8 o , si o mal resultante do ferimento ou oflensa physica produz 
grave incommodo de saude ; 9», si inhabilita do serviço por mais de trinta 
dias; 10’, e finalmenle, qual o valor do damno causado.—E passando os 
peritos a fazer os exames ordenados e os que julgarão necessários, declararão o 
seguinte : Que Luiz Voigt apresenta um ferimento de dois cenlimetros de ex¬ 
tensão na extremidade do dedo index da mão esquerda, interessando apenas 
a pelle, lumefacçâo da palpebra superior esquerda e escoriação da mucosa 
do labio inferior dc dois cenlimetros de extensão; á vista do que respondem ao I o 
quesito, sim; ao 2 o , não ; ao 3 o , instrumento contundente ; aos 4 o , 5°, 6 o , 7° 

8 e 9 negalivamente; ao 10 u , finalmente, quanto ao valor do damno elles o 
arbitrão em dez mil réis. E por nada mais lerem a examinar e declarar man¬ 
dou o delegado lavrar este auto que vai por mim escripto, rubricado e assi-- 
nado pelo delegado, peritos e testemunhas. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello, escrivão que o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides.—Dr. Augusto José Pereira das 
Neves.—Dr. Manoel Thomaz Coelho.-José Cardozo Nabuco.—Manoel Martlns 
Moreira.—Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

N. 18. 

Auto de exame e corpo de delicto feito em Leopoldo Henrique vo?i Stutterheim 

Certifico que intimei aos doutores em medicina Manoel Thomaz Coelho e Au¬ 
gusto José Pereira das Neves para procederem a exame em Leopoldo Henrique 
von Slutterhein. O referido é verdade e dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

O escrivão, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de mil oitocentos e setenta 
e um, aos dezenove de Outubro do dito anno, nesta corte, nq quartel do corpo * 
militar de policia á rua dos Barbonos, onde veio o doutor Francisco Maria Corrêa 
de Sá e Bencvidcs, primeiro delegado de policia, e eu escrivão ao diante nomeado» 
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presculcs as Icsleniiinlias u baixo ass.igmulns.o os peritos nomeados, doulorcs em 
medicina Augusto José Pereira das Neves, morador a rua da Gamboa, o Manoel 
Tiiomaz Coelho, ú rua do Conde d’Eu, o delegado deferio aos peritos o juramento 
dos Sanlos Evangelhos em um livro delles, e lhes encarregou que sem dolo 
ou malícia procedessem a exume no allemão Leopoldo Henrique von Slulterhein, e 
que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si houve ferimenlo ou oflensa 
physica; 2 o , si ó mortal; 3 o , qual o instrumento que o occasionou ; 4 o , si 
houve ou resultou mutilação ou destruição dc algum membro ou orguo; S°, si 
pode haver ou resultar essa mutilação ou dcslruição ; G°, si pódc haver ou resul¬ 
tar inhahililação dc membro ou orgão sem que fique elle destruído; 7°, si pódc 
resultar alguma deformidade e qual cila seja; 8 o , si o mal resultante do feri¬ 
mento ou oflensa physica produz grave ineommodo de saúde; 0 o , si inhabilila 
do serviço por mais dc trinta dias; 10°, finalrncnlc, qual o valor do damno 
causado. 

E passando os peritos a lazer os exarnes ordenados c os que julgarão neces¬ 
sários, declararão o seguinte: Que Leopoldo Henrique von Slulterhein apresenta 
no alto da cabeça um ferimento dc cinco ccnlimcíros de extensão, dirigido lon- 
giludinalmcnle, inlcresssando apenas o couro cahelludo, outro na região occipito- 
pariclal esquerda de Ires centímetros de extensão, dirigido de cima para baixo, 
c interessando apenas o couro cahelludo, outro no lado esquerdo da região fron¬ 
tal de dois centímetros de extensão, dirigido longiluclinalmcnlc c interessando 
apenas o couro cahelludo, no dorso da mão esquerda, tumefaeção dos tecidos 
mollcs com duas escoriações da epiderme ; á vista do que respondem aos 1°, quesito, 
sim ; ao 2 o , não; ao 3°, instrumento contundente c cortante; aos 4°, 5 o , 0°, 7'*, 
8 o , e 9°,- ncgalivamonle ; ao decimo, finalrncnlc, quanto ao valor do damno cau¬ 
sado, cllcs o arbilrão em trinta mil réis. 

E por nada mais lerem a examinar e declarar, mandou o delegado lavrar esle 
aulo que vac por mim cscriplo, rubricado c assignado pelo delegado, peritos e tes¬ 
temunhas. 

E cu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá k Benevides.— Da. Augusto Josè Pereira das 
Neves.— Dit. Manoel Tiiomaz Coelho.— Josè Caudozo Naruco.— Manoel Martins 
Moreira.— Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

N. lí) 

Auto de exame e corpo de delido /eito cm Bernardo Fernando Altzeil, 

Certifico que. intimei aos doutores cm medicina Augusto José Pereira das Neves 
c Manoel Tiiomaz Coelho para procederem a exame em Bernardo Fernando Allzeit- 
O referido é verdade e dou fé. 

Kio, 19 dc Outubro de 1871. 

O escrivão, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 



Anno do nnscimonlo dc Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos c setenta 
o um, aos dezenove de Outubro do dito anno, nesta corte, no quartel do corpo 
militar de policia á rua dos Bnrbonos, onde veio o doutor Francisco Maria Cor¬ 
roa de Sá c Bcnevidcs, primeiro delegado de policia, c cu escrivão ao diante 
nomeado, presentes as testemunhas abaixo assignadas c os peritos nomeados, dou¬ 
tores ern medicina Augusto José Pereira das Neves, morador á rua da Gamboa, 
c Manoel Thomaz Coelho, á rua do Conde d’Eu, o delegado deferio aos peritos 
o juramento aos Santos Evangelhos de bem e ficlmcnle desempenharem sua mis¬ 
são declarando com verdade o que encontrarem e entenderem em consciência, 
c cncarrcgou-os a que procedesse.n a exame em Bernardo Fernando Altzeit, è 
que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si houve ferimento ou offensa phy- 
sica; 2", si é mortal; 3 o , Qual o instrumento que o occasionou ; 4°, si houve 
ou resultou mutilação ou destruição de algum membro ou orgão; o°, si póde 
haver ou resultar essa mutilação ou destruição; 6 o , si póde haver ou resultar 
inhabilitação de membro ou orgão sem que fique clle destruído; 7 o , si póde 
resultar alguma deformidade e qual ella seja ; 8 o , si o mal resultante do feri¬ 
mento ou ofíensa physica produz grave incommodo do saúde; 9 o , si inhabilita 
do serviço por mais de trinta dias; 10 o , Pinalincnlc, qual o valor do damno 
causado. 

E passando os peritos a fazer os exames ordenados e os que julgarão neces¬ 
sários, declararão o seguinte : Que Bernardo Fernando Altzeil apresenta urn feri¬ 
mento no dorso do nariz dirigido cm sentido transversal, tendo interessado apenas 
a pelle, no joelho esquerdo ligeira tumefacção dos tecidos molles.corn uma pequena 
escoriação de epiderme, na parte posterior do lhorax sobre as espaduas duas 
ccchymoses em forma de vergões, cm sentido longitudinal dc dez centímetros 
de extensão cada uma; á vista do que respondem ao I o quesito, sim ; ao 2°, 
não; ao 3 Ü , instrumento contundente e cortante; aos 4-°, 5 o , 6 o , 7 o , 8 o e 9 o , ne- 
galivamente; ao 10 1 , finalnionle, quanto ao valor do damno causado elles o arbi- 
trão em trinla mil réis. 

E por nada mais lerem a exa ninar e declarar, mandou o delegado lavrar este 
auto que vai por mim escripto, rubricado c assiguado pelo delegado, peritos e teste¬ 
munhas. 

E ea Antonio Joaquim Xavier de Mello, o escrevi. 


Franoisco Maria Corrêa de Sá e B ene vi d es. — Da. Augusto José Pereira das 
Neves. — Dr. Manoel Thomaz Coelho.— José Cardozo Nabüco. —Manoel Martins 
Moreira.— Antonio Joaquim Xavier de Mello, 
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N. 20 

í/í? exame c corpo de delicio feito em Carlos João Ilanff, 

Cerliíico que intimei aos doutores cm rmlicina Augusto José Pereira das Neves c 
Manoel Tliomaz Coelho para procederem a exame cm Carlos João llauíT. 0 referido 
ó verdade e dou fó. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivão, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 


Anno do nascimcnlo de Nosso Senhor Jesus Christo de 1871, aos 19 de Outubro 
do dito anno, nesta corte, rio quartel do corpo militar de policia, a rua dos Bar- 
bonos, onde veio o Dr. Francisco Maria Correa de Sá c Benevides, I o delegado de 
policia, e cu escrivão ao diante nomeado, presentes as testemunhas abaixo assigna- 
das e os peritos nomeados, doutores em medicina Augusto Josc Pereira das Neves, 
morador á rua da Gamboa, e ManocIThomaz Coelho, á rua do Conde d’Eu, o de¬ 
legado deferio aos peritos o juramento aos Santos Evangelhos de bem c ficlmcnlc des¬ 
empenharem a sua missão, declarando com verdade o que encontrarem e entende¬ 
rem em consciência, e encarregou-lhes que procedessem a exame cm Carlos João 
Hauff, e que respondessem aos quesitos seguintes : I o , si houve ferimento ou 
oflensa physica; 2% si c mortal; 3 o , qual o instrumento que o occasionou : 4 o , 
si houve ou resultou mutilação ou destruição de algum membro ou orgão; 5 o , si 
pode haver ou resultar essa mutilação ou destruição ; 6 o , si pode haver ou resultar 
inhabilitação de membro ou orgão sem que tique elle destruído; 7 o , si pode 
resultar alguma deformidade, e qual ellaseja; 8 o , si o mal resultante do ferimento 
ou oflensa physica produz grave incommodo de saude: 9 o , si inhabilila do serviço 
por mais de 30 dias; 10°, finalmentc, qual o valor do damno causado. E pas¬ 
sando os peritos a íazer os exames ordenados e os que julgarão necessários, dccla- 
rárão. o seguinte: Que Carlos João Hauff apresenta apenas na região frontal uma 
escoriação do couro cabelludo de dois centímetros de extensão, pelo que respondem 
ao 1 quesito, sim ; ao 2°, nao; ao 3 o , instrumento contundente c cortante; aos 
4 , ó , 6 o , 7 o , 8 o e O 0 , negativamente: ac 10°, finalmentc, quanto ao valor do 
damno causado, clles o arbilrão em trinta mil réis. 15 por nada mais lerem a 
examinar e declarar, mandou o delegado lavrar o presente auto que vae por mim 
escripto, rubricado e assignado pelo delegado, peritos e testemunhas. 

E eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 


Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides. — Dr. Augusto José Pereira das Neves. 
^ r * M anoel Ihomaz Coelho. — José Caudozo Nabuco. — Manoel Martins 
Moreira. Antonio Joaquim Xavier de Mello. 
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N. 21 

Auto de exame c corpo de delicio feito no tmcnte Francisco Ignacio de Faria, 

Ccrliíico que intimei aos doutores cm medicina Augusto Josó Pereira das Neves 
e Manoel lliomaz Coelho, para procederem a exame no tenente Francisco Ignacio 
de Faria. O referido é verdade c dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

O escrivão, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e 
um, aos 19 de Outubro do dito anno, nesta corte, na delegacia de policia onde 
se achava o Dr. brancisco Maria Corrêa de Sã e Bencvidcs, I o delegado de policia, e 
cu escrivão ao diante nomeado, presentes as testemunhas abaixo assignadas e os 
peritos nomeados, doutores cm medicina Augusto José Pereira das Neves, morador 
á rua da Gambôn, e Manoel Thomaz Coelho, ã rua do Conde d’Eu, o delegado 
deferio aos peritos o juramento dos Santos Evangelhos de bem e fielmente desem¬ 
penharem sua missão, declarando com verdade o que encontrassem c entendes¬ 
sem, e encarregou-lhes que procedessem a exame no tenente Francisco Ignacio de 
Foria, e que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si houve ferimento ou oílensa 
physica; T : se é morta!; 3 o , qual o instrumento que o occasionou ; 4°, si houve ou 
resultou mutilação ou destruição de algum membro ou orgão; 3 o , si pode haver, ou 
resultar essa mutilação ou destruição ; 6 o , si póde haver ou resultar inhabilitação 
de membro ou orgão sem que fique ellc destruído ; 7 o , ‘si póde resultar alguma 
deformidade e qual cila seja; 8 o , si o mal resultante do ferimento ou oflensa 
physica produz grave incommodo de saude; 9°, si inhabilita do serviço por mais 
de 30 dias ; 10°, fmalmenle, qual o valor do damno causado.—E passando os 
peritos a fazer os exames ordenados, e os que julgarão necessários, declararão o 
seguinte: Que o tenente Francisco Ignacio de Faria apresenta sobre o braço di¬ 
reito face externa e terço superior uma forte contusão com sensibilidade dos tecidos 
e diííieuldade nos movimentos de flexão do mesmo braço, sobre os dedos mínimos 
de ambas as mãos, duas escoriações da pelle, sendo a maior de meia pollegada de 
extensão, sobre a região parietal esquerda perto da sutura fronto-parietal, uma con¬ 
tusão com escoriação da pelle de uma pollegada de extensão, dirigida obliquamente 
de trãs para diante; ã vista do que respondem: ao I o quesito, sim; ao 2 o , não; 
ao 3 o , instrumento contundente; aos 4 o , o ü , 6 o , 7 o e 8 o , negativamente ; ao 9 o , por 
dez dias; ao 10°, finidmenle, quanto ao valor do damno causado, elles o arbitrão 
cm oitenta mil réis. E por nada mais terem a examinar e declarar, mandou o 
delegado lavrar este auto que vai por mim escripto, rubricado e assignado pelo 
delegado, peritos e testemunhas. 

E eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides.— Dr. Manoel Thomaz Coelho.—Dr. Au¬ 
gusto José Pereira das Neves.—José Cardozo Nàbugo.—Manoel Martins 
Moreira.—Antonio Joaquim Xavier de Mello. 
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N. 22 

Auto de exame e corpo de delklo feito no Dr. Miguel José Tavares . 

Certifico que inlirnei aos doulores etn medicina Auguslo José Pereira das Neves 
e Manoel Thomaz CocLIio para procederem a exame no Dr. Miguel José Tavares. 
0 referido é verdade, c dou fé. 

Rio, 19 de Oulubro dc 1871. 


O escrivão, Antonio Joaquim Xavier dg JIei.lo. 

Anno do nascimento dc JVosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setcnlae um, 
aos dezenove dc Oulubro do dito anno nesta côrle, na delegacia de policia, onde se 
achava o Dr. Francisco Maria Corroa de Síi e Bencvidts, I o delegado de policia, e 
cu escrivão ao diante nomeado, presentes as testemunhas abaixo assignadas c os 
peritos nomeados, doutores em medicina Auguslo José Pereira das Neves, morador 
á rua da Gamboa, e Manoel Thomaz Coelho, á rua do Conde d’Eu, o delegado 
delerio aos peritos o juramento aos Santos Evangelhos de bem c (iclrnenlc des¬ 
empenharem sua missão, declarando com verdade o que encontrassem c enten¬ 
dessem, c encarregou-Lhcs que procedessem a exame no Dr. Miguel José Tavares, 
c que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si houve ferimento ou o (Tensa 
physica; 2 o , si é mortal; 3 o , qual o instrumento que o occasionou; 4 o , si houve 
ou resultou mutilação ou destruição dc algum membro ou orgão; 5 o , si pode 
haver ou resultar essa mutilação ou destruição; 6°, si pódc haver ou resultar in- 
habililação dc membro ou orgão sem que fique este desíruido; 7 o , si pódc resultar 
alguma deformidade e qual ella seja; 8 o , si o mal resultante do ferimento ou 
oflensa physica produz grave incommodo de saúde; 9 o , si inhabilita do serviço 
por mais dc trinta dias; 10° Gnalrnenle, qual o valor do damno causado.— 
li. passando os peritos a fazer os exames ordenados e os que julgarão necessários, 
declararão o seguinte : Que o Dr. Miguel José Tavares apresenta sobre o ramo 
ascendente da mandíbula, lado esquerdo, urna contusão de uma pollegada dc 
extensão corn lumefaeçao e sensibilidade dos tecidos circumvizinhos; á vista do 
que respondem, ao f quesito, sim; ao 2 o , não; ao 3 o , por instrumento contun¬ 
dente; aos 4 o , o", 6 n , 7 o c 8°, negalivamentc; ao 9°, por cinco dias; ao 10°, 
íinalmenle, quanto ao valor do damno causado, ellcs oarbitrão cm h0$000. E por 
nada mais terem a examinar e declarar, mandou o delegado lavrar o presente auto, 
que vae por mim escriplo, rubricado c assignado pelo delegado, peritos c tes¬ 
temunhas. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa dií SA e Benkvides.—]) n. Manoel Thomaz Coelho.— Dr. Au¬ 
gusto Josfs Per ema das Neves.—José Cardozo Nabuco.—Manoel Martins Moreira. 
—Antonio Joaquim Xavier de Mello. 
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N. 23 

Auto de exame e corpo de delicio feito no guarda urbano Francisco 

Antonio Lopes, 

. Lcrlifico que notifiquei aos Drs. Augusto José Pereira das Neves c Manoel Tho- 
inaz Coelho para procederem a exame nos ferimentos feitos em Francisco Antonio 
Lopes, guarda urbano, do que dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivão interino, Iiiomaz da Costa Rabello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e um, 
aos dezenove de Oulubrodo dito anno,na policiada côrlc,ondcse achou oDr. Fran¬ 
cisco Maria Corrêa de Sá e Benevides, 1" delegado de policia, coinmigo escrivão 
interino da 2’ delegacia, presentes os peritos notificados Drs. Augusto José Pereira 
das Neves e Manoel Ihoruaz Coelho, c testemunhas abaixo nomeadas, todos mo¬ 
radores nesta côrle, o delegado deícrio aos mesmos peritos o juramento aos Santos 
liivangelhos de hem e ficlmenle desempenharem a sua missão, declarando com 
verdade o que descobrirem e encontrarem, e o que em sua consciência enten¬ 
derem, e encarregou-lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitos em 
1'rancisco Antonio Lopes, guarda urbano, e que respondessem aos quesitos seguintes: 
1 , si ha lerimento ou oílensa physica; 2*, si é mortal; 3°, qual o instrumento 
que o occasionou ; 4", si houve ou resultou mutilação de algum membro ou 
oigão; 5’, si pódc haver ou resultar essa mutilação ou destruição; G“, si pôde 
haver ou resultar iuhabililaçâo de membro ou orgão sem que fique ellc des¬ 
truído; 7°, si póde haver ou resultar alguma deformidade e qual ellu seja; 
8", si o mal resultante do ferimento ou offcnsa physica produz grave incommodo 
dc saúde; 9 o , si inhabilila do serviço por mais de trinta dias; 10°, qual o valor 
do dam no causado.—Ern consequência passárao os peritos a proceder aos exames e 
investigações ordenadas c ás que julgarão neccs-arias, concluídas as quaes, de¬ 
clararão : Que Francisco Antonio Lopes, guarda urbano, apresenta no lado direito 
da região frontal um ferimento de Ires centímetros de extensão, dirigido decima 
paia baixo, c inteiessando apenas o couro cabclludo, pelo que respondem: ao 
1° quesito, .sim; ao 2 o , não; ao 3”, instrumento cortante; aos 4”, o“, 6 o . 7 o , 8 o e 
9”, não; ao 10°, que avalião ern 20 $000 o dam no causado. E são estas as decla¬ 
rações que cm sua consciência c debaixo do juramento prestado têm a fazer. 
E por nada mais haver, deu-se por concluído o exame ordenado, e dc tudo se 
lavrou o presente auto que vae por mim cscripto, e rubricado pelo delegado e 
assignado pelo mesmo, peritos c testemunhas, commigo Thomaz da Costa Rabello, 
escrivão interino da 2" delegacia que este fiz e escrevi ; do que dou fé. 

Fhancisco Maria Corrêa de Sâ e Benevides.—Dr. Augusto José Pereira das Neves. 
—Dr. Manoel Iiiomaz Coelho.—Francisco Dias de Carvalho.—Alexandre José 
Dutra.—Tiiomaz da Costa Rabello. 
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N. 24 

Auto de exame c corpo de delido feito no policial Miguel Peixoto da Silva . 

Certifico que notifiquei aos Drs. Augusto José Pereira cias Neves c Manoel Tho- 
maz Coelho para procederem a exame nos ferimentos feitos em a praça do corpo 
militar de policia Miguel Peixoto da Silva, do que dou fé. 

Rio, 19 de Oulubro de 1871. 

O escrivão interino, Thomaz da Costa Rabello. 

Ànno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e um, 
aos dezenove de Oulubro do dito anno, nesta corte e na policia, onde se acha o l)r. 
Francisco Maria Corroa de Sá c Benevides, I o delegado de policia, commigo es¬ 
crivão interino da 2 a delegacia ao diante nomeado, presentes os Drs. Augusto José 
Pereira das Neves e Manoel Thomaz Coelho e testemunhas abaixo assignadas, 
todos moradores nesta corte, o delegado deferio aos mesmos peritos o juramento 
aos Santos Evangelhos de bem e fielmenlc desempenharem a sua missão, decla¬ 
rando com verdade o que descobrirem c encontrarem c o que em sua consciência 
entenderem, e encarregou-lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitos 
cm a praça do corpo militar de policia Miguel Peixoto da Silva e que respon¬ 
dessem aos quesitos seguintes: i\ si houve ferimento ou o (Tensa physica; 2 o , si 
é mortal ; 3 o , qual 0 instrumento que 0 occasionou ; 4 o , si houve ou resultou 
mutilação ou destruição de algum membro ou orgão; o' 1 , si pode haver ou re¬ 
sultar essa mutilação ou destruição; 0°, si pôde haver ou resultar inhabilitação 
de membro ou orgão sem que fique ellc destruído; 7 o . si pódc haver ou re¬ 
sultar alguma deformidade c qual ella seja; 8 o , si 0 mal resultante do ferimento 
ou offensa physica produz grave incommodo de saúde; 9 o , si inhabilila do serviço 
por mais de trinta dias; 10°, qual 0 valor do damno causado.—Em consequência 
passarão os peritos a proceder aos exames e investigações ordenadas e ás que 
julgarão necessárias, concluidas as quaes, declararão: Que Miguel Peixoto da 
Silva, praça do corpo militar de policia apresenta na mão esquerda sobre 0 
primeiro melacarpiano um ferimento de tres centi metros de extensão, interessando 
apenas a pelle, pelo que respondem: ao I o quesito, sim ; ao 2°, não; ao 3 o , ins¬ 
trumento cortante; aos 4% 5 o , 6 o , 7 o , 8 o e 9% não ; ao 10% que avalião em 2o’<(000 
0 damno causado. E são estas as declarações que em sua consciência e debaixo do 
juramento prestado têm a fazer. E por nada mais haver, deu-se por concluído 0 
exame ordenado e de tudo se lavrou 0 presente auto que vae por mim escripto, 
rubricado pelo delegado c assignado pelos mesmos, peritos e testemunhas, commigo 
Thomaz da Costa Rabcllo, escrivão interino da 2* delegacia que este fiz e escrevi 
do que dou fé. ? 

Francisco Maria Corrêa db Sá e Biísevidüs.—!)ü. Manoel Thomaz Coelho.—Dr. 

Augusto José 1’hreira das Neves.—Francisco Dias de Carvalho.—Alexandre José 
Dutra. —Thomaz da Costa Rabello. 
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N. 25. 

Aulo do exame c corpo de delido feito no guarda urbano José Ribeiro de Souza 

Bastos. 

t Cerlific0 ( I I,C nolifiquci aos doutores Augusto José Pereira das Neves c Manoel 
Thomaz Coelho para procederem ao exame nos ferimentos leitos em José Ri¬ 
beiro de Souza Bastos, guarda urbano, do que dou fé, 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

O escrivão interino, Thomaz da Costa Rabello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos sctcnla 
e um aos dezenove do Outubro do dito anno, na policia da côrle, onde se acha 
o Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá c Bencvidcs, 1” delegado de policia, commigo 
escrivão interino da 2 a delegacia ao dianlo nomeado, presentes os peritos notificados 
Augusto José Pereira das Neves e Manoel Thomaz Coelho c testemunhas abaixo 
nomeadas e assignadas, todos moradores nesta còrlc, o doutor delegado deferio aos 
mesmos peritos o juramento aos Santos Evangelhos em um livro d’clles, c os 
encarregou de bem e fielmcnte desempenharem a sua missão, declarando com verdade 
o que descobrirem e encontrarem e o que em sua consciência entenderem, e encar- 
rcgou-lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitos em José Ribeiro de 
Souza Bastos, guarda urbano, c que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si 
ha ferimento ou ollensa physica; 2", si é mortal; 3", qual o instrumento que o 
occasionou ; 4°, si houve ou resultou mutilação ou destruição de algum membro 
ou orgão; 5“, si pode haver ou resultar essa mutilação ou destruição : 6 o , si 
póde haver ou resultar inhabililaçao de membro ou orgão sem que fique ellc 
destruído; 7 o , si póde haver ou resultar alguma deformidade e qual ella seja; 
8 o , si o mal resultante do Icrimenlo ou offensa physica produz grave incom- 
modo de saude ; 9°, si inhabilila do serviço por mais de trinta dias ; 10°, qual 
o valor do damno causado. 

Lm consequência passarão os peri (os a proceder aos exames e investigações ordena¬ 
das e as que julgárao necessárias, concluídas as quaes responderão : 

Que José Ribeiro de Souza Bastos, guarda urbano, apresenta lumclácção dos 
tecidos molles do lado esquerdo da face e ccchymose na palpebra inferior 
esquerda, no dorso da mão esquerda ligeiras escoriações da epiderme; pelo 
que respondem: ao 1° quesito, sim; ao 2», não; ao 3», instrumento con¬ 
tundente; aos 4°, ó°, G", 7”, 8“ e 9°, não; ao 10°, que avalião em 20#000 
o damno causado. E são estas as declarações que em suas consciências c debaixo 
do juramento prestado leem a fazer. 

E por nada mais haver deu-se por concluído o exame ordenado c de tudo se lavrou 
o presente aulo quevae por mim cscriplo, rubricado pelo delegado e assignado 

' . E.» ^ (i3 ‘ 
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pelo mesmo, peritos c testemunhas, commigo Thomaz da Cosia Rubcllo, es¬ 
crivão interino da 2' delegacia que este fiz c escrevi, do que dou fé. 

Francisco Maria Corrêa de Si e Benevides. —Du. Manoel Thomaz Coelho. —Du. 
Augusto José Pereira das Neves.—Francisco Dias de Carvalho.— Alexandre José 
Dutra.—Thomaz da Costa Raukllo. 


N. 26 

Auto de exame e corpo de delicio feito no cabo de esquadra do corpo de policia 
Joaquim Vital Pinheiro da Veiga . 

Certifico que notifiquei aos doutores Augusto José Pereira das Neves e Manoel 
Thomaz Coelho para procederem a exame nos ferimentos feitos em Joaquim Vital 
Pinheiro da Veiga, cabo de esquadra do corpo militar de policia; do que 
dou fé. 

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1871. 

O escrivão interino, Thomaz da Costa Radello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta 
e um aos dezenove de Outubro do dito anno, na policia da côrle, onde se acha 
o Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides, I o delegado de policia, com¬ 
migo escrivão interino da.2 a delegacia de policia, presentes os doutores Augusto 
i José Pereira das Neves e Manoel Thomaz Coelho, e testemunhas abaixo nomeadas, 
todos moradores iiesta corte; o doutor delegado deferio aos mesmos peritos o ju¬ 
ramento aos Santos Evangelhos de bem e fielmente desempenharem a sua missão, 
declarando com verdade o que descobrirem e encontrarem e o que em suas 
consciências entenderem; e encarregou-lhes que procedessem a exame nos feri¬ 
mentos feitos cm o cabo de esquadra do corpo militar de policia Joaquim Vital Pi¬ 
nheiro da Veiga, e que respondessem aos quesitos seguintes: 1°, si ha ferimento 
ou offensa physica; 2 o , si é mortal; 3°. qual o instrumento que o occasionou; 
4 o , si houve ou resultou mutilação ou destruição de algum membro ou orgão* 
5 o , si póde haver ou resultar essa mutilação ou destruição ; 6 o , si pode haver ou 
resultar inhabilitução de membro ou orgão sem que fique ellc destruído; I o , si 
póde haver ou resultar alguma deformidade, e qual ella seja ; 8°, si o mal 
resultante do ferimento ou offensa physica produz grave incommod.o de saude.; 
9 o , si inhabilita do serviço por mais de trinta dias; 10% qual o valor do damnío 
causado. 

Em consequência, passarão os peritos a proceder aos exames e invesjiggççes 
ordenadas e ás que julgarão necessárias, concluídas as quaes.declararão: 

Que o cabo do corpo militar de policia Joaquim Vital Pinheiro da Veiga 
apresenta na extremidade externa da região superei liar uma ferida de um centí¬ 
metro de extensão, de bordos regulares c interessando apenas apellc; na. região 
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dôrsàl cfd íWSo ditòila Ires cséòriações da epiderme de dois ccntírnetros de cx- 
téiisilb’ éfafó- i rtriã, òülra éscoriação da epiderme na parte posterior é superior 
antebraço direito de tres centímetros de extensão, pelo que respondem: ao 
I o qúèsitò, sim; ao 2 o , nâó; ao 3 o , instrumento cortante; aos 4 o , S°, 6 Ô , 7 o , 
®,°. e »>. n»! áo 10°, que avalião em 20j(000 o damnò causado. E são 
estds as déòláraçoes que em suas consciências e debaixo dò juramento prestado 
técm a fazer, h por nada mais haver deu-se por concluído o exame órdenàdòj 
e dè tudo sé lavrou o presente auto que vae por niirn escripto, rubricado pêlo 
delegado e assignadò pelo mésruo, peritos c testemúnhás còmmigo Tfioíriaz da 
Costa Rabello, escrivão interino da 2 a delegacia que este fiz ti escrevi, do que 
dou fc J . 


Francisco Maria Corrêa de Sá is Benevides.— Dr. Manoel Tiiomaz Coelho,— 
Dr. Augusto José Pereira das Neves.—Francisco Dias de Carvalho.— Alexandre 
José Dum. —Tiiomaz da Costa Rarello. 


N. 27. 

Auto de exame e corpo de delicio feito no guarda urtídno íídnòel Pereira . 

Certifico que notifiquei aos dõufõres' Augusto' José Pereira das Neves e Manoel 
Thomaz Coelho para procederem a exame nos ferimentos feitos em Manoel Pe¬ 
reira, guarda urbano, do que dou*fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

O escrivão interino'; Thomaz dàCosta Rabello. 

Anno do nascimento dé Nosso Senhor Jesus Christo de mií' oitocentos setenta 
e um, aos dezenove de Outubro do dito anno, na policia da.corte, onde se acha 
o Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides, I o delegado de policia, cora- 
migo escrivão interino da 2 a delegacia ao diante nomeado, presentes os doutores 
Augusto Josc Pereira das Neves e Manoel Thomaz Coelho, peritos notificados, 
e. testemunhas- ao diante assignadas, todos moradores nesta corte, o. ; doutor de¬ 
legado deferio aos mesmos peritos o juramento aos Santos Evangelhos de bera 
e ficlmente desempenharem sua missão, declarando com verdade o que desco¬ 
brirem e encontrarem e o que em suas consciências entenderem, e encarregou- 
lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitos em o guarda urbano .Manoel 
Pereira e que respondessem aos quesitos seguintes: I o , si ha ferimento ou of- 
fensa physica; 2 o , si é mortal; 3 o , qual o instrumento que o occasionou ; 4?, 
si houve ou resultou mutilação ou destruição de algum membro ou orgão; 5*, 
si póde haver ou resultar essa mutilação ou destruição; 6 o , si póde haver ou 
resultar inhabililação de membro ou orgão sem que Qque este destruído; 7°, 
si póde haver ou resultar alguma deformidade e qual ella seja; 8 o , si o raal 
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rosullanlc do fori monlo ou o (Tensa pliysica produz gravo incommodo do saudo; 

0", si inhabilitn do serviço por mais do trinta dias; 10°, qual o valor do dam no 
causado, 

Em consequência passarão os peritos a proceder ao exame e investigações 


ordenadas, c ás que julgarão necessárias concluídas as qunes declararão o seguinte : 

Que Manoel Pereira, guarda urbano, aprescnla do lado esquerdo da face 
ligeiras escoriações da epiderme, bem como no pavilhão da orelha esquerda, 
pelo que respondem: ao 1" quesito, sim; ao 2°, não; ao 3 o , inslrumenlo con¬ 
tundente; aos 4°, ü\ 6°, 7 o , 8° c ÍT, não; ao 10", que avalião cm 20^000 
o dam no causado. 


E são estas as declarações que cm suas consciências c debaixo do juramento 
prestado, leem a lazer. E por nada mais haver, deu-se*por concluído o exa¬ 
me ordenado, e de tudo se lavrou o presente auto, que vac por mim cscriplo 
c rubricado pelo delegado e assignado pelo mesmo, peritos c testemunhas, com- 
migo Thomaz da Costa Kabello, escrivão interino da 2 a delegacia que este fiz e 
escrevi: do que dou lc. 


biiAKCisco Maria Co nu ê a dh &á is Bgnevides.—U u. Manoel Thomaz Coelho. 

Dr. Augusto Jose Pereira das Nevrs.—Francisco Dias de Carvalho.—Alexandre 
José Dutra.—Thomaz da Costa Rahello. 


N. 266 . 


JSota da legação allemCi ao governo imperial . 

(Traducção.) —Rio de Janeiro, em 22 dc Outubro de 1871. 

Sr. ministro. Depois da entrevista que V. Ex. houve por bem concoder-mc 
honlcm, recebi da parte do Sr. capitão von Blanc, coimnandaiilc da corveta 
LXymphe de S. M. Imperial, a cominunicação que, por Iraducção inclusa, me 
apresso a Iransmillir a V. Ex. 

Lm sua carta pede o Sr. capilao von Blanc que os quatro oíliciucs da corveta 
iSymphe lhes sejão promplaincnle entregues pelas autoridades policiacs hrazilci- 
ras, por isso qm* uma nova demora na partida .da corveta causaria sérios embara¬ 
ços ao sen iço de b. M. o Imperador d’Allcmanha á vista de circuinsfnncias gra¬ 
ves que neste momento dão-se na China, para onde deve seguir a corveta. 

Nem urn só instante licsilo cm apoiar a reclamação do Sr. von Blanc, porque 
quatro dias devem ícr sido, por certo, sudicicnles para se verificarem os factos 
occoriidos poi meio de rigoroso exame; c porque a segurança dc que os quatro 
ofliciaes comparecerão perante um conselho de guerra imperial allcmão, oíTcrecc 
uma gciianlia incontestável ele que os crimes, uma vez provados, scráõ rigorosa- 
mcnlc punidos, pela maneira severa por que procede o mesmo conselho. 
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Icnlio, por conscguinlo, n honra dc requisitar do governo imperial brazileiro a 
c.vlradiçuo dos quatro ofliciacs do que so trata, e igualmenlc a entrega dosdocu- 

menlos do processo de investigação, afim do poder .rcmcltc-Ios no Sr. conman- 
ílantc da corvcla Nymphe. 

Como o pedido que faço ao governo brazileiro está sem duvida de accôrdo com 
os princípios de justiça e em harmonia com o direito internacional e sobretudo 
allcndcndo as relações amigáveis que existem entre o governo brazileiro e o meu 
governo, estou persuadido de que esse pedido merecerá o assentimento do Brazil. 
Aceite, Sr. ministro, a segurança dc minha muito alta consideração. 

A S. E.v. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ncgocios estrangeiros. 


O encarregado de ncgocios interino, 

Heumann Ha ITT. 


OFFICIO DO COMMANDANTE DA CORVETA < NVMPIIE » A QUE SI2 REFERE A NOTA PRECEDENTE, 

(Tuaducçao.) —Rio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1871. 

Senhor.—Tomo a liberdade de communicar-vos que deslinando-sc a corveta 
JSymphe á China e ao Japão, por causa das desordens que estão-se dando naquel- 
las terras, qualquer nova demora que haja na sua partida do porto do Rio de 
Janeiro, nao poderá dar-se sem grave perigo para a missão que cila alli é chamada 
a desempenhar. 

Sou, pois, obrigado a não demorar mais a partida do navio, que devia ter lido 
logar ha quatro dias, e ó de presumir que esses quatro dias devem ter bastado ás 
autoridades brazileiras para verificarem si a conducta dos oííiciacs da corveta de 
S. M., durante a noite dc 18 para 19 do corrente, foi criminosa c cm que gráo. 

Por esse motivo rogo-vos que insistais com o governo brazileiro para que me 
sejão entregues os prisioneiros c remetlidos os documentos ou autos de investiga¬ 
ção, afim dc eu poder sujeitar aquelles oíliciaes a um conselho de guerra imperial 
allemão, que os julgará e condernnará, si houver culpa, de modo que, em qual¬ 
quer caso, me veja cu em estado de seguir viagem. 

Devo ainda chamar a vossa altenção para a circumstancia dc que a inteira res¬ 
ponsabilidade de uma nova demora rccaliirá sobre o governo brazileiro, e rogo-vos 
que comrnuniqueis isso ao mesmo governo. 

Aceitai, etc., etc. 

Ao Sr. encarregado de negocios interino do Império germânico, II,/flaupt. 

von Blanc, capitão-tenente commandantc. 
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R. 257. 


Neta' do governo imperial d legação allemâ. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, em 23 de 
Outubro de 1871. 

Tive a honra de receber a nota que escreveu-me hontem, 22, o Sr. Hcr- 
mann Haupt, encarregado dos negocios da legação do Império germânico’nesta 
corte. 

Diz o Sr. Haupt que, depois da nossa entrevista do dia anterior, recebera do 
Sr. commandante da corveta dc S. M. imperial Nymphe a communicação junta 
á sua referida nota. 

Por esta communicação aquellc Sr. commandante requisita que lhe sejão en¬ 
tregues promplàmenle os quatro ofliciaes do seu navio presos em a noite dè 18 
para 19 do corrente, allcgando que um novo adiamento da partida da corveta 
causará eminente prejuízo ao serviço de S. M. o Imperador d’AIIemanha, em 
consequência das graves circumstancias que neste momento se dão na China, 
piara onde se dirige a corveta. 

O Sr. Haupt não hesitou em apoiar a requisição do Sr. von Blanc, porque 
quatro dias lhe parecerão suílicientcs para verificação, por meio de rigoroso exame; 
dos factos occorridos, e porque a segurança 5 de serem os 4 ofliciaes sübmeltidos 
a um conselho de guerra allemão oflerece garantia irrecusável de que'os delidos, 
unja-' vez- provados, - seráõ devidamente punidos. 

Consequentemente o Sr. Haupt requer a extradição dos sobreditos prfesos e 
ao mesmo tempo a : remessa•"dos autos de ; averiguação, afim de que estes'sejão 
transmiltidos ao Sr. commandante da cõrveta Nymphe . 

O' procedimento que se pretende do governo do Brazil, accrescenla o Sr. 
Haupt, é sem duvida conforme aos princípios de justiça, e está em harmonia 
com os direitos inlcrnacionacs, maxirne allentas as relações amigáveis subsistentes 
entre o seu governo e o deste império. 

O governo imperial sente não poder' annuir a esta nova instancia do Sr. en¬ 
carregado dos negocios da legação do Império germânico, cumprindo-lhe pelo 
contrario observar, não obstante os sentimentos benévolos de que se acha possuído, 
a norma de proceder que expuz em minha nota de hontem, norma que ó pre- 
scripla pelo direito, pela justiça e até pela prudência. 

A extradição ó admitlida no direito internacional privado para a punição de crimes 
commettidos- no lerritorio dó-soberano que a reclama. líntão llata-sc de nãó preslar 
asylo a um grande criminoso, que oflendeu n oulra sociedade por aclos cuja 
puniçâo j moralmentc a todos interessa. I-fa ern tacs casos uma bem entendida 
excepção ao rigor dos direitos da jurisdicção territorial. 
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Fóra desses ca&os excep.cionaes não 6 licita nem se tem admillido cm paiz 
algum a entrega dc delinquentes para serem julgados em outro terrilorio c por 
outra autoridade, salvo por falias leves, dessas mais ou menos frequentes qm 
toda a parle, especialmentc nas cidades marítimas, que apenas exigem urji ca$(igp 
correccional, e que sem quebra da força moral da autoridade local, e sem es¬ 
cândalo da opinião publica, podem ser confiados á jurisdicção estrangeira, em 
attençãp qs pessoqs çpmprometlidas e ás circumslancias em que estas se achão. 

IVão ha muitos dias que a policia desta cidade procedeu assim para com alguns 
marinheiros da corveta Nymphe , pelo que mereceu ella os agradecimentos do 
Sr. Haupt. 

INo nclual, porém, trata-se de um facto revestido de circumslancias graves, 
quaes o desacato á autoridade publica, a luta material com esta e os numerosos 
ferimentos que resultarão desse conflicto. 

Como em tal emergencia impôr abstenção á justiça territorial, deixar o facto sem 
o processo que a lei exige e prescreve, collocando os indiciados estrangeiros fóra 
da sua legitima acção? 

O conhecimento da verdade c a observância estricla da Lei são em similhantes 
casos necessários e indeclináveis, porque o soberano territorial deve respeito á 
sua própria autoridade, e justiça a lodos que delle esperão reparação á sociedade 
e aos indivíduos offendidos, sejão estes nacionaes ou estrangeiros, e sem embargo 
da categoria social dos delinquentes. 

O contrario fora desrnoralisar a autoridade local, intimida-la no exercício de 
sua acção benéfica para prevenir e reprimir conflictos similhantes, ou acobertar 
ps seus abusos e dar azo a que a vindicta popular subslitua-se á lei e aos depositá¬ 
rios do poder publico. 

Pareceu ao Sr. Haupt que erão bastantes quatro dias para que toda a verdade 
do conflicto da madrugada do dia 19 estivesse bem conhecida; mas peço licença 
para observar-lhe que aíé a data da sua nota de honlem não erão decorridos ainda 
quatro dias, e que este prazo não é sufficienle para tantos interrogatórios e corpos 
de delicto, como exige a lamentável occurrencia a que nos referimos. Demais, 
não bastão as averiguações e actos preliminares da policia, é preeijç que se 
instaure processo regular e sobre elle profira sua sentença a autoridade judi¬ 
ciaria. 

Quanto depende do governo imperial tem este feito e fará para que o processo 
chegue aos seus termos finaes dentro em poucos dias. 

O destino da corveta Nymphe e a urgência de sua commissão, reconhecerá o 
Sr. Haupt que não podem ser fundamento legal para os effeitos que o Sr. com- 
mandante da mesma corveta pretende. 

O governo imperial lamenta profundamente o conflicto em que o procedimento 
dos ofliciaes allemães o põe com seus naturaes sentimentos de amizade e de- 
ferencia para com S. I\I, o Imperador d’AUemanha, mas os inconvenientes que 
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d ahi provcnluio, para o cumprimcnlo tias ordens dadas áquelle navio, níío pode¬ 
rão sor com razão nllribuidos ií autoridade braziloira. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Mcrmnnn ITuupl os protestos dc minha dis- 
lincla consideração. 

Ao Sr. Hermann ITaupt. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 268. 


Is otci dei legação alleniã ao governo imperial . 

(Tradccção.) 'Rio de Janeiro, cm 31 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro. Vejo na lolha Diário do Rio de Janeiro, publicada hoje, que 
o juiz municipal da primeira vara proferio hontem a sua sentença no processo 
dos quatro^ o Ificiaes allemãcs da corveta Nymphe e do súbdito allemão Hugo Palm, 
que tomarão parle no condido havido no hotel Central, e que os pronunciou 
como incursos no art. 201 do codigo criminal. 

Sendo indispensável que o abaixo assignado fique complclamcnlc ao facto de 
todas as phases do processo, para poder formar um juizo seguro, e como além 
isso c e deve communicar minucipsamcnlc ao seu governo Iodas as peripécias 
desse acontecimento, toma a liberdade dc pedir a V. Ex. se digne remeltcr-lhe 
uma cópia dos respectivos autos. 

Na esperança dc que o governo imperial altenderá ao seu pedido, tem a honra 
de assignar-se com a segurança da mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocies estrangeiros. 


O encarregado dc negocios interino, 
Hermann Haupt. 



Ncttt do governo imperial a’ legação allemã. 

Rio de Janeiro. Ministério dos negoeios estrangeiros, em 3 de Novembro 

de 1871. 

Recebi a nota que o Sr. Hermann Haupt, encarregado dos negoeios da le-acão 

roz -" ,c d ' “1*- Si s» -l todo, pe£ 

corvfil '1 ,11 - v,' “““ “•“* Jo iiBlauredo conlra os oIBciacj dl 

TrsÕ „„ T ZZ S ° ” qua “ “*> P—nciate coma in- 

cursos no ait. 201 do codigo criminal. 

Em resposta cumpre-mc communicar ao Sr. Haupt que em prova do quanto 
/cjo attender .a seus pedidos, apressar-nie-hei em apresentar-lhe a dita cópia 

ogo que me for rcmetfda pelo chefe de policia da corte, a quem faço nesta 
tidld a competente requisição. v 

«£&£& fm * <«* - 
Ao Sr. Herwo.0 Haupt. 

Manoel Francisco Correia. 


S. 270. 


Notç. do governo imperial d legação allemã. 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negoeios estrangeiros, em 15 de Novembro 

de 187;i. 

,E;m additamenlo á minha ,nola p. <Je .3 (Io corrente, ten^io .a honra ,de 
apresentar ao Sr. Herman .Haupt, encarregado .dos .negoeios da legaçãp do Im¬ 
pério germânico, cópia aulhçnlica das principaes .peças do prqeessp ,in$t W3 do 
cpntra ps oíGciaes da corvetp aReniã Nymphe e Hugo Ralm. 

.Ficando .assim altendido o pedido do Sr. .Haupt,em .pota de 31 do irpafiqdp, 
prcyaleçp-mc desta oppprlunidpfle para rqopvar-lhc os .protestos de minjm ,mui 
dislincla consideração. 

Ao Sr. Iíermann Haupt. 


Manqel FiWNcisçp /Cqw^ia. 




m 


doch;mk3Stos a <ji'k sk ui-mir; a nota iiktko. 


(I),'i.\ã 0 ilt; sir iruiiscriplos aqui os doiuiimintos qut; s;l» puhücadus com ;is uol.is do -uvomo imporia! á 
Jcgiujâo íillmifi <!e ' 2'2 do Oulufcro o l»l> do Dezembro). 


N. i. 


Ah/o de exame no' uniforme do guarda urbano Francisco Antonio Ln/w. 


Anno cio nascimento clc Nosso .Senhor Jesus Cliiislo dc mil oiloccnlos c sc- 
lenlac um, aos dezenove dc Oulubru do clilo anuo, mi policia da còrle, onde se 
acha o Di. Francisco Maria Corroa dc Há „ Ikmcvidcs, primeiro delegado dc 
pol.cia, com migo escrivão interino da segunda delegacia ao diante nomeado, pre¬ 
sentes os peritos notificados Cantidio dc. Oliveira Barreto Dutra e João Nogueira 
Guimarães e as testemunhas abaixo assignadns, lodos moradores nesta còrle, o 
doutor delegado dclcrio aos mesmos peritos o juramento aos Santos Evangelhos 
de bem o ficlmenle desempe.il.are... a sua missão declarando com verdade o que 
descobrirem e encontrarei» e o que em sua consciência entenderem; c encarre-ou- 
Ihcs que procedessem a exame nus rasgaduras que se aclião no uniforme da praça 
do corpo militar de policia Francisco Antonio Lopes, e que respondessem aos 
quesitos seguintes: f, se ha rasgadura; 2-, qual o meio empregado para esse 
clleilo; J, qual o valor do Junino cuu.siulo. 

Em consequência, depois de prestado o juramento, passarão os peritos a pro¬ 
ceder ao exame ordenado e que entenderão preciso, concluídos os quacs de- 
ctararão: que o un.lormc de Francisco Antonio Lopes, praça do corpo militar 
de policia, lein na sobrecasaca uma rasgadura dc seis pollegadas na aba esquerda 
o uma outra embaixo do braço do mesmo lado de duas pollegadas: pelo que 
respondem: ao 1» quesito, sim: ao 2», o emprego das mãos em occasião de 
luta, ao ò , que avahao em cinco mil réis o damno causado. E são estas 
as declarações que cm sua consciência e debaixo do juramento prestado lèm 
a lazer. s 1 

E por nada mais haver deu-se por concluido o exame ordenado e dc tudo se 
lavrou o presente auto que vai por inim escriplo e rubricado pelo delegado c 
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nssignado polo mesmo, pcrilos o testemunhas commigo Tliomaz tia Cosia Ra- 
IjoIIo, oscriviio interino tln 2 a delegacia de policia que o escrevi. 

1'uancisco Maria Corrêa dk Sá k Bunkvidus.— Cantidio nu Oliveira Barreto 
Dutra . Joao j\ oftur.iKA Guimarães.—Francisco Dias de Carvalho.—— Alexandre 
■ los ii Dutra .— Tiiom va da Costa Raiiullo. 


N. 




Anfo de exame /tato na farda da praça do corpo mt filar de policia Cândido 

de Queiroz. 

lí no mesmo dia, rnez, armo e logar declarados no auto retro, presentes os 
pcrilos notificados Caniidio de Oliveira Barreto Dutra c João Nogueira Guimarães, 
e testemunhas abaixo assignatlas, lodos moradores nesta còrlc, o delegado defe¬ 
no no vam ente aos mesmos pcrilos o juramento aos Santos Evangelhos dc berne 
fielrnenle desempenharem sua missão, declarando com verdade o que descobrirem 
e encontrarem c o que cm sua consciência entenderem ; e cncarrcgou-lhcs de pro¬ 
ceder a exame nas rasgaduras da farda de Cândido tio Queiroz, praça do corpo 
militar dc policia e que respondessem aos quesi los seguintes: I o , si ha rasgadura; 
2", qual o meio empregado para esse oíTeilo: 3'\ qual o valor do damno causado. 
Ern consequência passarão os pcrilos a proceder ao exame ordenado e os que 
entenderão precisos, e, depois de prestado o juramento, findos os quaes decla¬ 
rarão: Que a calça da praça Cândido de Queiroz tem lima rasgadura de 8 pol- 
legadas próxima ao bolso do lado esquerdo, dizendo lallur-lhe o bonet e a esco¬ 
vinha; á vista cio que respondeu: ao I" quesito, sim; nn 2", a forçado mão; 
ao 3 o , que a va lião o damno causado em 8á000. lí são estas as declarações que 
cm sua consciência c sob o juramento prestado leem a fazer. 

E por mula mais haver dou-se por concluído n exame ordenado c de tudo 
so lavrou o presente auto, que vai por mim cscripto, rubricado pelo delegado, c 
assignado pelo mesmo, peritos e testemunhas commigo escrivão interino da 
segunda delegacia de policia, Tlinmaz da Costa Rahello, que este escrevi, do que 
dou fé. 


Francisco Maria Corrüa dk Sá k Benrvidks.— Cantidio de Oliveira Barreto Du¬ 
tra. — João Nogueira Guimarães. —Francisco Dias nu Carvalho.—Alexandre 
José Dutra.— Tiiomaz da Costa Rarello. 
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N. 3, 


Auta de exame feito na farda da praça do corpo miUiar do policia Tmo 

Micjilei fíodrignós; 

E no mesmo dia mez, anno e logar declarados no anlo rolro, presentes os 
pentos notificados Canlidio do Oliveira Barreto Dutra c João Nogueira Guimarães, 
tcstcmunlias abaixo ass.gnadas, lodos moradores nesta corte, o delegado nova¬ 
mente defeno lhes o juramento aos Santos Evangelhos de bem o fielmente desem¬ 
penharem sua missão, declarando com verdade o que descobrirem c encontrarem 
c o que em sua consciência entenderem, c encarregou-lhes que procedessem 
a exame na rasgadura que tem a farda da praça do corpo militar rio policia 
Leao Miguel Rodrigues c respondessem aos quesitos seguintes: 1", si ha ra«o- 

«3o ’ ’ ° mC '“ •"»"*» p “ 3-, ,u»l 0 vulor ,1o d.mno 

Em cdflsequetlciíi passárüo os peritos, depois ile prestado o íüramerito a nro 
ceder ao cxdhic ordtihado é aos que enlcndèrão precisos, concluídos os rmacs 
declararao: que a praça do corpo- militar dc policia Léao W 

^ nd íf a SUa , C ° m UWa i,as SádUrá de duas poílcgadus ríè 'exiénsão 
serido diia rasgadtira feita na mangai esquerda, pcío que respondem: áó 1" 

qttèsiío, sim; ao i*, o empi-egó' de' força de mãò; ao 3", que avnlião ém dSOÜÒ 

isnaite - ‘ 

<SCrmo inMbo J» t delegacia i» policia, „„o csíc esc,»,!, *£ iT,l ’ 

Francisco mrn Ornm M Si , te.v Ms .- Cm „„ „ Ouvm, B„,h„ n« 

TM. - Joio «M» - Fuso» Dias », Cauvaiho. •_ 4lmw 

Jose Dutra.— Iiiomaz da Costa Raüeli.o. ’ 


N. 4. 

Auto de exame feito na fardado guarda urbano Manoel Xo!asco de 
Freitas Martins. 

E no mbsmo' dia', mez, anno c logar declarados no auto retro nresenfés n= 

'"ff «.fafa <M* do Oliveira Uarrdo Dulr, . Mo N.uooiro Guiiorf 
o Icslomunhas .bm. »ss,-nadas, . dclopd, dolo,!» aos i(0 , “ 

uonlo .os San los lsv,n s cll,os do bom o («In,colo dosomponliarom a su , , ni " 0 
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declarando com verdade o que descobrirem o oncontrarem e o que cm sua com- 
ciência entenderem, e oncarrogou-Ihes que procedessem a exame m rasgadura 
da farda do guarda urbano Manoel Nolasco de Freitas Marlifts e que responddmm 
nos quesitos seguintes: 1”, si ha a rasgadura; 2% qual o meio empregado para 
esse eflcilo; 3°, qual o valor do diimno causado. Em cortsoquencia, depois de 
pi estado o juramento', passarão os peritos a proooder ao exame ordenado c aos 
que julgarão precisos, concluídos os qnues declararão: Que a farda do guarda 
uibuno Manoel iNolascof de Freitas Martins se acha estragada,- tendo nrn raígâo 
no peito de cinco pollcgadas de extensão, pelo quo respondem: ao 1° quesito', 
sim; ao 2°, parece ter sido a ponta de instrumento pcrfuranlo; ao 3 n , que avaliãò 
em SjjiOOO o valor do dam no cansado: e sao estas as declarações quo em soa 
consciência c debaixo do juramento prestado teem a fazer, Epor nada mais haver 
deu-se por concluído o e.xamc ordenado o se lavrou este auto que vai por mim 
escriplo, assignado pelo delegado,- peritos e tostem unhas conrmiigo escrivão interino 
da 2 a delegacia de policia que este fiz e escrevi, do que dou íe. 


Francisco Maria Coiirèa du Sá k Besbvides.—Cantidio dl: Oliveira Barreto 
Dutra.—João Nogueira Guimahães.— Francisco Dias de Carvalho—Alexandre 
•Í 03i ; : Dutra. —Tiiomaz da Costa Kahello. 


N. 5. 

Auto de exame feito no major João Ne/to da Silva . 

An no do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta 
e um, aos vinte um de Outubro do dito anuo, na policia da còrlc, onde se acha 
o doutor Francisco Maria Corrêa de Sá o Ucricvidcsj comrnigo escrivão interino da 
2 a delegacia ao diante nomeado, presentes os peritos notificados, doutores Manoel 
Ihoinaz Coelho e Augusto José Pereira das Neves, e testemunhas abaixo assignadas, 
todos moradores nesta corte, o delegado deferio aos mesmos peritos, o juramento 
aos Santos Evangelhos de bem c fielrnenlc desempenharem a sua missão, de¬ 
clarando com verdade o que descobrirem e encontrarem, c o que cm sua consciên¬ 
cia entenderem, e encarregou-lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitos 
cm o major João Nello da Silva, e que respondessem aos quesitos seguintes : I o , 
si ha o ferimento ou oflensa physica; 2 o , si c mortal; 3°, qual o iuslrumenlo 
que o occasionou ; 4 o , si houve ou resultou mutilação ou destruição de algum 
membro ou orguo ; S°, si podo haver ou resultar essa mutilação ou destruição; 
0 o , si pode haver ou resultar inhabililnçjão dc membro ou orgão, sem que 
fique elle destruído ; 7°. si pode haver ou resultar deformidade e qual esta 
seja; 8 o , si o mal resuílanlc dos ferimentos e offensas physicas produz grave 
incoinmodo do saude; 9°, si inhabilila do serviço por mais de trinta dias; 
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10°, qual o valor tio damno causado. Em consequência passarão os peritos a 
proceder aos exames c investigações ordenadas, e as que julgarão necessárias, 
concluídas as quaes declararão que o major João Nello da Silva apresenta sobre 
as palpcbras de ambos os olhos uma contusão com lumefaeção o ccchyrnoscs san T 
guinons, notando-se forte injocção das conjunctivas oculares sobre a região tem¬ 
poral direita, porção mamaria, forte contusão com lumefaeção e sensibilidade 
dos tecidos sobre a região dorsal, cm ambas as espaduas duas contusões com 
.ecchymoses; declararão mais que o paciente apresenta sobre o dorso do nariz um 
ferimento coberto por encerado inglez, informando o mesmo paciente que esse 
ferimento soífreu sutura melallica, porém que ellcs peritos não o descrevem por 
nao julgarem acertado levantar o apparelho do mesmo ferimento. A vista do 
que respondem: ao I o quesito, sim: ao 2°, não: ao 3 n , instrumento contundente; 
do 4 o ao 8°, nao; ao 9 o , por quinze dias, se não sobrevierem accidcnlcs; ao 10°, 
que avaliao cm G0$000 o damno causado. E são estas as considerações que em 
sua consciência e debaixo do juramento prestado lem a fazer. E por nada 
mais haver deu-se por concluido o exame ordenado, e de tudo se lavrou o pre¬ 
sente auto, que vai por mim escriplo, rubricado pelo delegado e assignado pelo 
mesmo, peritos e testemunhas, corninigo I liomaz da Cosia Rabello, escrivão interino 
da V delegacia que este fize escrevi, do que dou fé. 

Francisco Maria Corrêa dk b.\ k Beneyides.— Dr. Manoel Tiiomaz Coelho, — 
13u. Augusto José Pereira das Neves.—Alexandre José Dutra.—Francisco 
Dias m Carvalho.—Tiiomaz da Costa Rabkllo. 


N. 0. 


Au/o <h mime fetto nm Jntlu Pinheiro Guimarães. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Clirislo de mil oitocentos setenta 
e iim, aos vinte e um de Outubro do dito anuo, na policia da corte, onde se 
achava o Dr. Francisco Maria Corroa de Sn e Benevides, primeiro delegado de 
po icia, comungo escrivão interino da 2 a delegacia, presentes os peritos notificados 
doutores Manoel Tiiomaz Coelho c Augusto José Pereira das Neves, c testemu¬ 
nhas ao diante assignadas, todos moradores nesta corto, o delegado deferio aos 
mesmos peritos o juramento aos Santos Evangelhos de bem c fielmenle desem¬ 
penharem sua missão, declarando com verdade o que descobrirem e encontrarem 
o o que em sua consciência entenderem, e encarregou-lhes que procedessem a 
exame nos ferimentos feitos cm João Pinheiro Guimarães e que respondessem 
aos quesitos seguintes: I o , si ha ferimento ou offensa phvsica; 2% si c mor¬ 
tal; 3°, qual o instrumento que o occasionou; 4\ si houve ou resultou muti¬ 
lação ou destruição de algum membro ou orgão: G". si pile haver ou resultar 
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essa mulilaç&o ou destruição; íi°, si póde haver ou resultar inhubilitação dc membro 
ou orgão som que fique cllo destruído; 7°, si pódc haver ou resultar deformidade 
c qual cila seja; 8 o , si o mal resultante do ferimento ou,oíYensa physica produz 
gtave incominodo dc saude; 9, si inhubilila do serviço por mais dc trinta dias; 
10 , qual o valor do damno causado. Em consequência passarão os peritos a fazer 
os exames e investigações ordenadas e as que julgarão necessárias, e concluídas as 
quaes declararão: Que Jouo Pinheiro Guimarães apresenta sobre a região parietal 
direita um ferimento eonluso dc uma pollegada de extensão, dirigido obliquamente, 
interessando a pellc e o tecido cellular sub-culanco; sobre a região frontal lado di¬ 
reito uma contusão com escoriação da pclle na extensão de duas pollogadas; sobre 
a palpcbra superior direita uma contusão com ecchymose sanguínea; sobre o co- 
tovello direito uma contusão com escoriação da pellc na extensão de meia pollegada: 
dcclarão mais que o paciente apresenta os symplomas proprios de uma congestão 
pulmonar, taes como dilíiculdade na entrada do ar, estertores de grossas bolhas na 
base dos pulmões e escarros sanguinolentos, sentindo também e accusando dôres 
sobre a caixa llioraxica; á vista do que respondem: ao I o quesito, sim; ao 2 o , não; 
ao 3 o , instrumento contundente ; do 4» ao T não ; ao 8 o , sim, ha congestão pulmo¬ 
nar; ao 9 o , por vinte dias si hão sobrevierem accidentes; ao 10 o , avalião o damno 
causado cm ÍOO^OOO. li. são estas as considerações que® em sua consciência c sob 
o juiamento prestado leem a lazer. Rpor nada mais haver deu-se por concluído o 
exame ordenado, c de tudo se lavrou o presente auto que vai por mim escripto, ru¬ 
bricado pelo delegado, assignado pelo mesmo, peritos e testemunhas, commigoTho- 
maz da Costa Rabello, que este fiz e escrevi, do que dou fé. 

Francisco Maria Corrêa de Sá e Renevides.— Dr. Manoel Tiiomaz Coelho.— Pr. 
Augusto José Pereira das Neves.—Alexandre José Dutra.—Francisco Dias de Car¬ 
valho.—Tiiomaz da Costa Rabello., 


N. 7. 


Declarações do capitão dc fragata Joaquim Francisco Chaves. 


Capitão de fragata Joaquim 1'ruucisco Chaves, natural do Rio de Janeiro, com 
idade de cincoenla c Ires annos, casado, morador ã rua do Hospício n. 47; 
aos costumes .dice nada. Jurou aos Santos Evangelhos c promclleu dizer a ver¬ 
dade. 

• Perguntado pelo oflicio a folhas...c mais papeis, dice: Que ãs onze horas 
c tanto da noite dc 18 do corrente esteve no hotel Central em companhia de 
vários amigos, como fossem João Pinheiro Guimarães, o Dr. Tavares Guerra, o padre 
Rego, o major Netto, ,c mais um oíficial invalido, c que depois dc tomarem 
Iodos uma refeição, retirárão-se. Que achava-sc elle testemunha no largo de S. 
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Francisco de Paulo, conversando com a padre ftego, quanSo chegou o Gr. Ta- 
vfljies Guerra « dice-ilie que uns allemães eslavfio espancando a brnzileiros, e 
dirigindo-se etlle lostemunha pum ulli, encontrou no corredor proximo it escada, 
a Pinheiro Guimarães çm mangas de camisa, com o palclot na mão, dizendo 
. que linha sido insultado com uma bofetada que lhe haviiío dado, dizendo que fòrão 
uns olletnfies, não dizendo si esses «jllemães erão alguns dos presènlcs, e ncccres- 
cenlmoi Guimarãiis que «lie era ião infeliz que não encontrava u n brazilciro que 
o deslonçasse< então clle testemunha procurou acalmar o eslado dc irritação de 
Guimarães; nessa oceasião, passando o delegado de policia pedio a clle Icsfcmu- 
nha .que fizesse com que Guimarães sc redrasse, o que não poude conseguir, 
escapando-se cite .de suas mãos, e dirigindo-se para a sala da frente, c vendo 
que suiwao dguns urbanos os acompanhou até a sala, e da poria ouvio o de¬ 
legado drrigk-se uo grupo de allemães c lhes fallar cm froncez e cm porluguez, 
que ja era tarde « que convinha que se retirassem para se fechar o eslabele- 
eimento; ieutte clle deslcmuifha ouvido um dos allemães, que lambem não púde 
*■““ « algum ,dos .que se oehãe presentes, clizer-não sahe, não quer-que 
e . degado replicou que teria então de empregar a força. ■Que depois disso se 
scgiMO rer « delegado aggrcdido pelos allemães, dirigindo-lhe um delles uma 
pancada «ona um ,páo esbranquiçado, lendo em uma das extremidades um 
cas&e-Me. .€ o delegado procurava desviar-se. Quo interveio clle testemunha em 
aux.ho ,do delegado, quando o -vio atacado por um dos allemães que ia «obre 
elic «em uma cadeira, ■conseguiu desviar, dandodho com um pequeno cliapéo 
sol. que trazia. Que duln a pouco seguio-sc uma scena de confusão, onde 

rufio o S aSarra " ° m p, ' al0S C °f ,OS > « o mais que cnconlravão á 

rufio, os «emossMno contra o delegado e a força publica, e estes repellião com 

sm mnm, doando fendo Pinheiro Guimarães com uma garrafada vendo-o 
h-r prnneiramcnte de joelhos e depois de cabeça; vio tandem um ulro n- 

que o pad.c Itego sc achava conluso, lendo o braço rôxo, alé rmo ldrão a fin-il 
presos cinco allemães, conslando que dois sc evadirão, óuc oZrZo dc o 

d£ rlPP 1 ™ 

imâ” s í' icl ” ~ CTI«i“Ti- 

sestíts ;:r,z 

mim em áiawsiú, -e .nalitralmcDlc C«i™2 £“• Ztribi d "° 
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segunda vez que ahi vollou, mediou cerca de vinto miniilos. Que nilo viò pessoa 
alguma pròximn ao delegado quando esto fallava com ós allcmacs, achando-se 
estes em unia meza próxima' á janclla, o delegado tia cabeceira da meza, nò 
centro da sala, c clle testemunha, como já dice, [na porta da entrada da sala. 
Que os allemães se achavão á uma meza próxima á janella c proximo a elles 
duas mulheres que se retirarão lògo que começou a luta, e mais não dice. E 
pelos rcos foi dito que chegárão-se a elles duas pessoas e que agora liverão no¬ 
ticia ser o delegado de policia, que este fallou-lhes, respondendo estes que não 
enlendião, em allcrnão e com a cabeça, c que immediatamente a pessoa que 
acompanhava o delegado deu uma bofetada no rco Leo Voigt, estando a pessoa 
que lhe deu a bofetada por dclraz dellc. Que o mesmo individuo começou a 
entornar os copos de cerveja, travando-se a lula, negando lerem aggredido a 
autoridade, quer com bengala* quer com cadeiras, e também não disserão em 
porluguez as palavas—não saio, ou não quero—, rectificando, declarão que che- 
gárão-se a elles duas pessoas,- sabendo elles agora que uma delias era o dele¬ 
gado, mas não sabem si foi o delegado quem lhes fallou. E pela testemunha 
foi dito que sustentava o seu depoimento, o qual, sendo lido, assignão todos. 

Eu Antonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares.—Joaquim Francisco Chaves.— J. A. Fernandes de Oliveira. 
— HugoHermann Palm.— Bernard Altzeit.—Von Stutterhelu.— Voigt.— 
Haüff. — João Antonio de Araújo e Vasconcellos. — Adolfo Paulo de 
Oliveira Lisboa. 


Certidão. 

Certifico que intimei a testemunha retro para não mudar de residencia .no 
prazo de um anno sem o coinmunicar em juizo, o qual ficou scienle e dou fé. 
Rio, 24 de Outubro de 1871. 

0 escrivão, Antonio Gonçalves Leite. 


N. 8. 

Declarações do tenente Diogo Felicio dos Santos. 

Tenente Diogo Fclicio dos Santos, natural de Minas, com idade dc vinte e dous 
annos, solteiro, militar, morador no quartel de cavallaria ligeira, aos costumes dice 
nada. Jurou aos Santos Evangelhos e prometteu dizer a verdade. E perguntado 
pelo offício de folhas... e mais papeis, dice: Que á meia noite de 18 do corrente 
subia pela rua do ouvidor a cavallo, em serviço de ronda, e ao chegar ao largo 
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de S. Francisco dc Paula ouvio os apilos o leve nolicia de quo havia um barulho 
na sala do hotel Central; deixando o seu cavallo nu porta subio, e ao chegar á sala, 
vio um homem, que depois soube ser o delegado de policia, pois quo antes níío 
o conhecia, c observou mais uns nllcmucs alracados com a força urbana, sendo 
prezos a final cinco, ouvindo dizer que dous escupiírfio-so : que não sabe o que deu 
origem ao tumulto, lendo ouvido dizer que uris allcmães hnvião subido paciíica- 
menle para o hotel c haviuo-se sentado íi uma meza para tomar alguma refeição, 
estando com clles uma mulher; que não sabe si cllcs lorão ou não provocados 
por alguém, ou si lorão clles os provocadores, ouvindo dizer que tinhuo ellcs 
desattendido a uma ordem do delegado, que lhes rccommcndára que se retiras¬ 
sem do hotel, por ser já a hora avançada: que não vio o delegado com dislinc- 
livo algum de autoridade sobre si, ouvindo dizer que elle linha a principio a sua 
facha e que a perdera no coníliclo, sendo .certo que durante o tempo em que 
elle testemunha se demorou no hotel não vio a facha, nem pelo chão, nem na 
mão de alguém : que não sabendo a causa do coníliclo, como já d ice, soube, 
entretanto, que a principio havia algazarra, e que depois se dera o coníliclo; que 
ouvio dizer que o coníliclo leve Jogar cm virtude dc questões entre João Pinheiro 
Guimaiães c os allemaes, não sabendo, entretanto, quem foi o primeiro a provo¬ 
car e apenas vio na policia o dito Guimarães queixando-se de dores-que soíTria 
dos ferimentos que havia recebido: que não vio o atlemão Palm no hotel, mas 
soube que fora preso um allemão na rua dos Ourives, o por fim vio esse allemão 

no corpo da guarda, c mais não dicc, nem foi contestado, e lido o depoimento, 
assignão. 

Eu Anlonio Gonçalves Leite, escrivão o escrevi. 


* 


Luiz Alvares. —O 2” lenenfc Diouo Felicio dos Santos. — Hugo Hehmank Palm. 
- Vos Stütteeuieim. - L. Voior. -13. Ai.i7.eit. - Hauff. - Joio Astosio de 
Araújo e Vascoxcellos. — Adolfo Paulo de Oliveira Lisroa. 


Certidão. 


Certifico que intimei a testemunha supra para não mudar de residência ro 
prazo de um anno, sem o communicar cm juizo: ficou seiente e dou fé. 

Rio, cra ut supra. 


O escrivão, Antonio Gonçalves Leite. 



Declarações de Maria Luiza da Silveira . 


Maria Luiza da Silveira, natural de Portugal, com idade de vinte e tres annos, 
solteira, proprietária do hotel Central, moradora no largo de S, Francisco de Paula 
n. 4; aos costumes dicc nada. Jurou aos Santos Evangelhos e prometteu dizer a 
verdade. E perguntada pelo olficio á folhas... dicc: Que á meia noite de 18 do 
corrente subirão ao seu hotel uns quatro ou cinco brazileiros, entre elles João Pi¬ 
nheiro Guimarães, que conhece, e mais um oíficial de marinha, um padre, não se 
lembrando dos outros: que estes, depois de tomarem um pouco de cognac, reti- 
ráruo-sc; dahi ha pouco ouvio um ruido na escada e para alli se dirigindo, 
vio que subião para o hotel sele allemãcs, e do ruido que ouvio não sabe donde 
parlio a provocação, ouvindo, porórn dizer que um dos allemães déra um sôcco ou 
empurrão em um dos brazileiros e impedião que estes se retirassem, o que fez que 
elles procurassem a outra escada, não o podendo fazer, porém, porque imme- 
diatamente chegou o delegado; que ella testemunha pedio ao commendadòr Bahia 
que procurasse conter os allemães, c estes, a final, sç dirigirão a uma meza onde 
lhes foi servida a cerveja que não chegarão a tornar, c com elles não havia mulher 
alguma; que receiando que houvesse alguma desordem, mandou chamar a auto¬ 
ridade. e esta chegou, sendo, como dicc, o delegado, o qual lhe recominendou que 
dicessc aos allemães que se retirassem por serem horas de se fechar o estabeleci¬ 
mento, e entre os allemães foi respondido pelo de nome Hermann Palm, em per¬ 
feito porluguez, que não sahia, que ainda era cedo, o que ouvindo o delegado lhes 
deu ordem positiva de se retirarem, declarando que era autoridade não vendo, 
entretanto ella testemunha, que o delegado tivesse posto sobre si a insígnia de au¬ 
toridade ; que cila testemunha não vio até o momento que se retirou, quando 
começou o coníliclo entre os allemães e a autoridade que tinha ao pé de si o 
tenente Faria o. o subdelegado, sendo que este ultimo se retirou para dentro; 
que sobre o coníliclo e suas consequências nada pódc informar porque não as- 
sislio ; que lodos os sele allemães que entrarão no hotel se tinhão sentado á mesma, 
meza; que decorreu cerca de oito a dez minutos entre a entrada dos allemães e 
o começo do tumulto; que não conheceu que estivesse embriagado qualquer dos 
allemães que se achavão no sou hotel ; que ella testemunha possue uma licença para 
ler o seu hotel aberío até a 1 hora da noite; que quando foi dada a ordem pelo 
delegado aos allemães, estes irnmcdiatamenle o aggredirão. E neste acto a reque¬ 
rimento do réo Voigt foi perguntado si a testemunha vio uma pessoa qnc chegou-se 
a cite, antes do conflicto, c lhe deu uma bofetada? Respondeu que nada disso vio, 
e mais não dicc. Pelo réo Hermann Palm contesta a testemunha dizendo que não é 
exacto ter respondido em porluguez ã testemunha, por isso que não falia esta lingua, 
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c os oiilros rcos; c quo não é oxaclo quo o condido comoçassfí nu escada, que 
não livcsscm ollcs bebido cerveja, pois cslnvuo lodos os seus copos jií cm meio 
quando começou o coníliclo, de modo que, como jã declararão ricimn, n pessoa 
que deu uma bofetada cm Leo Voigl principiou a cnlomur u cerveja de uns copos 
para onlros c sobre a meza. Dcclnrão mais que em sua companhia se achou uma 
mulher que alli fora com Vou Slullcrhcim. li pela testemunha foi di lo que con¬ 
firmava o seu juramento, que sendo lido assignílo. 

Ru Anlonio Gonçalves Leile, escrivão que o escrevi. 

Declaro que não sabendo a testemunha escrever, assigna ã seu rogo Bernabé 
Caetano de Souza Junior. Eu Anlonio Gonçalves Leile. escrivão o escrevi. 

Luiz Alvares. —J. A. Fernandes de Oliveira. — Bernarê Caetano de Souza 
Junior. — L. Voigt. — B. Altzeit. — Hauit. — 11 uno Meiem a nn Palm. — Von 
Stutteuueim.— João Antonio de Ahaujo e Vasuoncellos. — Anoi.ro Paulo dk 
Oliveira Lisijoa . 


Certifico que intimei a testemunha para não inmlnr de residência no prazo de 
um anno, sem o communicar cm juizo; a qual ficou sciente e dou fé. 

Rio, era ul supra. 


0 escrivão, Antonio Gonçalves Leite. 


N. 10. 

Auto ele exame de sanidade em João Pinheiro Guimarães. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta 
c um, aos vinte e cinco de Outubro, nesta còrte em a sala das audiências do 
Dr. Luiz Alvares de Azevedo Macedo, juiz municipal da primeira vara, ahi presente 
o mesmo juiz, testemunhas abaixo assiguadas e os peritos nomeados, os doutores João 
Baplisla dos Santos e Carlos Antonio de Paula Costa, médicos nosquacso juiz deferiu 
o juramento aos Santos Evangelhos, debaixo do qual Ilies encarregou declararem 
com verdade o que entenderem cm sua consciência, procedendo a exame na 
pessoa de Joao Pinheiro Guimarues o respondessem aos quesitos seguintes : Oue 
examinando o paciente declarem se o aclnlo hoje cm o mesmo estado cm que u 
descreve o auto de corpo de delicio de folhas sessenta e qualro, declarando o que 
hoje encontrarem no mesmo paciente e mais quantos dias furão precisos para 
curativo dos ferimentos cnconlrados, ou quantos serdõ ainda precisos quando não 
se achem curados. Lm quanto aos incommodos que do auto consta ler solFrido 
o paciente, quando foi sujeito ao exame, declarem o que hoje encontrão ; e recebido 
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por cllcs o juramento, debaixo do mesmo promcltcrão cumprir, c passando os 
peritos a fazer os exames c investigações necessárias, declararão o seguinte: Que 
examinando o paciente encontrarão inteiramente cicatrizada a ferida contusa na 
região parietal direita, c bem assim perfeilamente cicatrizadas as escoriações da 
região frontal do mesmo lado, e do cotovello, e quasi cxlinelas as ccchymoscs si¬ 
tuadas na pálpebra inferior direila. Procedendo-se a auscullação não encontrarão 
mais vestigio algum de congestão pulmonar de quo foi o paciente accommelli- 
do no dia seguinte ao do condido, em que rceebeo taes ferimentos, c apenas 
notárao os estertores e rnais symplomas proprios de uma afíecção pulmonar 
antiga e muito mais adiantada no pulmão direito, symplomas que estão em perfeita 
relação com o mão estado geral do paciente. A caixa toraxiea não apresenta 
vestigios alguns de conluzões, e desta sorte (eem respondido aos quesitos acima 
apresentados; e por esta forma, dando o juiz o exame por findo mandou lavrar 
o auto que assignão. 

Eu Antonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. — Dr. Joào Baptista dos Santos. — Dr. 
C ah los Antonio de Paula Costa. — Testemunhas: Antonio de Paula Santos. 
Turibio Eleüterio de Mattos. —Joào Pinheiro Guimarães. — Antonio Gonçal¬ 
ves Leite. 


N. 11. 

Interrogatório feito ao réo Hermann Palm . 

E logo em seguida, á inquirição, foi o réo acima interrogado pelo juiz, pelo 
modo seguinte: Perguntado qual o seu nome? Respondeu que Hermann Palm. 
Perguntado d ? onde é natural? Respondeu que da Altemanha. Perguntado onde 
mora? Respondeu que á rua dc S. Pedro, numero setenta e sele. Perguntado ha 
quanto tempo ahi moro ? Respondeu que ha nove mezes. Perguntado qual a sua pro¬ 
fissão? Respondeu que ó caixeiro. Pergunlado onde eslava ao tempo em que se 
diz aconteceu o crime? Respondeu que no hotel Central. Perguntado si conhccc 
as testemunhas que jurarão no processo c ha. quanto tempo? Respondeu que só 
conhece de vista ã dona do hotel, por tê-la visto uma só vez. Perguntado si 
tem algum molivo particular, á que attribua o presente procedimento? Respondeu 
que não. Perguntado si lern factos a allcgar ou provas que justifiquem ou mostrem 
sua innoccncia? Respondeu que sim, e apresenta por cscriplo, e do que lavro 
esíe aulo que assigna. 

Eu Antonio Gonçalves Leite, escrivão o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. 

Hugo Hermann Palm. 

. Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 
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N. 12. 

htcrrogatono feito no rúo Leo Voigl. 

E logo, em seguida, foi o rco acima pelo juiz interrogado pelo modo seguinte : 
Perguntado seu nome? Respondeu que Leo Voigl. Perguntado cTondc é natural? 
Respondeu que da Allemanha. Perguntado onde mora? Respondeu que íí bordo 
da corveta allernã Nymphe. Perguntado * ha quanto tempo alii reside? ‘Respondeu 
que ha seis rnezes. Perguntado qual a sua profissão? Respondeu que é machi- 
nisla. Perguntado onde eslava ao (empo em que aconteceu o crime? Respondeu 
que no hotel Central. Perguntado si conhece as pessoas que jurarão no pre¬ 
sente processo e ha quanto tempo? Respondeu que não as conhece. Perguntado 
si tem algum motivo particular, a que allribua o presente procedimento? Res- 
pandeu que não. Perguntado si tem factos a allegar ou provas que justifiquem 
ou mostrem sua innocencia? Respondeu que sim, e as apresenta por eseripto; 
e nada mais respondendo, mandou o juiz lavrar este auto, quo ussigna. 

liu Anlonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. 

L. Voigt. 

Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 

N. 13. 

lnlerrogatorio feito ao rúo Cari Johann Eau/f. 

E logo em seguida, presente o réo acima, foi pela mesma fôrma interrogado 
pelo juiz, e pelo modo seguinte: Perguntado qual seu nome? Respondeu que 
Carlos Johann HauíT. Perguntado donde c natural V Respondeu que da Allemanha. 
Perguntado onde reside ou mora? Respondeu que á bordo da corveta allernã 
Nympfie . Perguntado qual a sua profissão? Respondeu que oííicial de marinhu 
allernã. Perguntado onde eslava ao tempo em que se diz aconteceu o crime? 
Respondeu que no hotel Central. Perguntado si conhece ar testemunhas que ju¬ 
rarão neste processo? Respondeu que não. P ciguníado si Uni rrolivo particular 
a que allribua o presente procedimento? Respondeu que não. Perguntado si, 
tem factos a allegar ou pro\as que justifiquem e mostrem sua innocencia? Res¬ 
pondeu qne sim, c as apresenta por eseripto. E nada mais respondendo, se lavrou 
o presente auto que assigna. 

Eu Anlonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. 

Haufp. 

Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 



510 


N. 14. 


Interrogatória feito ao réo fíernardo Ferdinand Áltzeit. 

L logo cm seguida, loi orén acima, igualmenle interrogado pelo juiz,.pela 
lorrna seguinte: Perguntado qual sou nome? Respondeu que Bernardo Fcrdi- 
naud Altzcil. Perguntado d’ondc é nalurul? Respondeu que da Allemanha. Per¬ 
guntado onde reside ou mora? Respondeu que á bordo da corveta Nymphe . Per¬ 
guntado qual a sua profissão? Respondeu que rnarilima. Perguntado onde eslava 
ao tempo em que se diz ler acontecido o crime? Respondeu que no hotel Central. 
Perguntado si conhece as pessoas que jurarão nesse processo? Respondeu que 
nao. Perguntado si tem motivo particular a que allribuao presente procedimento? 
Respondeu que não. Perguntado si tem factos u allegar, ou provas que justifi¬ 
quem ou mostrem sua innocencia? Respondeu que sim, c que as apresenta por 
cscriplo, do que lavro este auto, cm que assigna. 

Eu Anlonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. 

■ Altzeit. 

Adolfo Paulo de Oliyeiuà Lisboa. 

N. lí). 

Interrogatória feito ao réo Oito Emil Leopold von Stutterheim. 

E logo cm seguida, presente o outro, réo, foi o mesmo pelo juiz interrogado 
pelo modo seguinte: Perguntado qual seu nome? Respondeu que Oito Emil Leo- 
pold von Stutlerheim. Perguntado d’ondcé natural? Respondeu que da Allemanha. 
Perguntado onde reside? Respondeu que a bordo da corveta Nymphe. Perguntado 
sua profissão? Respondeu que aspirante da marinha allemã. Perguntado onde es¬ 
tava ao tempo cm que se diz aconteceu o crime? Respondeu que no hotclCen- 
Irai. Perguntado si conhece as pessoas que jurarão neste processo? Respondeu 
que não. Perguntado si tem motivo particular a que atlribua o presente procedi¬ 
mento? Respondeu que não. Perguntado si tem factos a allegar, ou provas que 
justifiquem ou mostrem sua innocencia? Respondeu que sim, e que o seu curador 
as apresentará por cscriplo; e nada mais respondendo, se lavrou este auto, que 
assignão o juiz* o réo, seu curador e o interprete. 

Eu Antonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares de Azevedo Macedo. 

Von Stuttetuieim. 

Joao Antonio de àuaujo Vasconcellos. 

Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 
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N. 18. 


Pronuncia. 


Vislos estes autos, consta da parte ollicial de folhas 4 dirigida ao chefe de poli¬ 
cia da còrle pelo respectivo 2" delegado que na madrugada de 10 do corrente, 
meia hora depois da meia noite, Idra esta ultima autoridade chamada pelo subde¬ 
legado da freguesia do Sacramento para fazer retirar do hotel Central, no largo 
de S. Francisco de Paula, alguns indivíduos que fazião algazarra; que ao chegar 
ao hotel encontrara sentados a uma ineza sele alleniães que bobifio c gracejavão 
eslrepitosamcnle, lendo ao pé de si algumas mulheres; que encontrara ahi também 
o cidadão brazileiro João Pinheiro Guimarães embriagado c queixando-se de haver 
sido anteriormente oflendido pliysicamcnlc por aquclles allcmãcs, do quem não se 
linha podido vingar por ser fraco; que pedira ao capitão de fragata Joaquim Fran¬ 
cisco Chaves caoDr. Tavares Guerra que se achavão ao lado de Guimarães para 
que o acommodasscin c o levassem para fóra, não continuando a provocar escân¬ 
dalo ; que ordenara á dona do hotel que fizesse retirar os seus hospedes, allenla a 
hora adiantada da noite, devendo-sc fechar o hotel: que-não sendo atlcndida a 
cxhorlaçüo da dona do hotel, interviera ellc delegado, fatiando a principio em por- 
lugucz, e depois cm Irancez, ordenando aos allernães que se retirassem : que sem 
outro motivo mais do que esse pedido feito com polidez, levantarão-se a um tem¬ 
po lodos os allernães, c armando-sc uns com cadeiras, outros com garrafas, dirigi¬ 
rão-lhe insultos e o aggredirão; que felizmente achavão-sc a seu lado o capitão de 
liagata Chaves, o capcllao do asylo padre Bento Pereira Rego, e o major João iVetlo 
da Silva, sendo Iodos atacados, ficando elle delegado conluso na face esquerda 
por urna cadeira: que afinal seguio-sc uma scena de confusão e tumulto, conti¬ 
nuando os allernães na aggrcssão, sendo esta rcpellida pela força publica, que 
depois appareceu, de ludo resultando, alern dos estragos feitos em vários objcclos 
do hotel, o ferimento de varias pessoas, entre particulares, olliciaes, praças de ur¬ 
banos e de soldados de policia, c entre os feridos alguns dos réos, ficando grave- 
mente ferido o cidadão João Pinheiro Guimarães, que viéra tomar parle no con- 
lliclo: que dos allcmãcs fôrão presos 5, os réos, escapando-sc dois, apenas avis- 
farão estes a força publica. 

Consta do processo a lis. 7 o auto de resistência; a fls. !) o auto de corpo de de¬ 
licio nos estragos leitos no hotel; a (Is. 13 a parle do inspector de quarteirão a fls. 
lü a do commandanlc da guarda urbana; a fls. 17 urn ollicio do Dr. 2“ delegado de 
policia explicando a sua parle de lis. 4; de fls. 21 a fls. 28, as notas de culpa en¬ 
viadas aos réos; dc lis. 2(1 a fls. 6ü os autos de corpo de dclicto nos feridos no con- 
fliclo, e autos de exame nos estragos feitos nos fardamentos de diversas praças; dc 
fls. 66 a (ls. 87 os interrogatórios e autos de perguntas feitas a diflérentes pessoas 
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que so achavuo no conflicto, ou dclle liveruo conhcçimcnlo. Proccdendo-sc ao 
summario de culpa conlra os réos fôrão os mesmos qualificados de fls. 9o a fls. 
97, servindo de interprete o cidadão brazileiro Adolfo Paulo de Oliveira Lis¬ 
boa; de curador a um dos réos, por ser menor de 21 annoâ, o Dr. João Antonio 
de Araújo Vasconccllos. Dos depoimentos das testemunhas, que fôrão ouvidas no 
summario, resulta o conhecimento de factos e circumstancias que arredão o crime 
de resistência, porquanto não se dão os requisitos do arl. 116 do codigo crimi¬ 
nal, como se vê du apreciação dos factos que se achão bern comprovados. Os réos 
entrarão Iranquillamcnte no hotel Central para tomarem alguma refeição, e o ii- 
zerão em horas em que lhes era permillido essa entrada naquelle estabelecimento, 
que pódc-se conservar aberto até uma hora depois da meia noite, segundo depôz 
a dona do mesmo estabelecimento. Acontece, porórn, que entre os allemães havia 
urn ou dous, não sendo nenhum dos réos, que andava em desharmonia com o ci¬ 
dadão João Pinheiro Guimarães; este faz constar a alguns de seus amigos que fora 
physicainente insultado pelos allemaes, que entrarão no hotel, e lamenta que não 
se apresento um brazileiro que o desforce ; é avisada a autoridade, o doutor 2 o dele¬ 
gado de policia, que no hotel ha uma desordem, este comparece, e logo ao entrar 
vô aquelle Pinheiro Guimarães embriagado, sendo dada ordem para ser levado 
para fora. * 

Dirige-se o delegado para a sala, indaga sobre o que tem occorrido e por fim 
dirige-sc aos allemães; já então Pinheiro Guimarães, que não se retirou para sua 
casa, chega até a entrada da sala, e ao lado delle se achão alguns amigos 
que em vão tentão fazê-lo sahir. 0 doutor delegado ao aproximar-se dos allemães 
não cingio a sua insignia, que o poderia fazer reconhecer por um funccionario 
publico, e com a qual por certo attrahiria a sua altenção. Falla-lhes em portu- 
guez, depois em francez, mas os allemães não entendem nem uma nem outra lingua, 
e na falta da insignia da autoridade, não podendo esta como tal ser reconhecida, 
presumem elles ter diante de si, não uma autoridade, mas urn particular, amigo 
ou protector de João Pinheiro Guimarães, no mesmo caso dos outros paisanos 
já acima mencionados, que a esse tempo se achavão na sala. Sem comprehen- 
derem o que lhes dizia o doutor delegado, sem o conhecerem como autoridade, 
é de crer que os réos pensassem ter diante de si outros tantos auxiliares de 
Pinheiro Guimarães, que, pretendendo-se insultado por um dos allemães, vinha 
com elles se desforçar do insulto. Na collisão e antes de esperarem a aggressão, 
fôrão logo aggredindo; é natural que mais se confirmasse neiles a idéa de que as 
pessoas presentes, erão todas auxiliares ou prolectoras de Pinheiro Guimarães, quando 
virão a este ultimo tarnbern envolvido no conflicto, cahindo porém logo por terra 
tocado por um projeclil que lhe foi arremeçado. D’ahi toda a scena de tumulto, 
confusão e desordem, c suas consequências descri pias na parle oflicial de fls. 4. 
Para se dar o crime de resistência, fòra mister não só que os réos estivessem pra¬ 
ticando algum acto contrario ás leis c seus regulamentos, mas ainda que nessa 
occasião lhes fosse inlimada a ordem legal da autoridade revestida de todos os 

i. I CG 
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requisitos que as leis prescrevem, c ainda nos casos em que a intimação verbal 
da autoridade equivalha á ordem por escriplo, é preciso que a autoridade se 
manifeste, c se faça reconhecer como tal. É esta a doutrina aceita polos Iri- 
Imnacs superiores do paiz. Não se lendo dado aquollas circumslancias que quali- 
fiefio o caso de resistência, esse crime, que se diz praticado pelos réos, se acha 
desviado da questão. Não commcllèrão cllcs tal crime, não podem por ellc ser 
punidos. Houve, porém, e se acha claraincnlc provado dos autos, o crimo de 
ferimentos c ferimentos leves, segundo os diflerentes autos de corpo de delicio 
constantes do processo, não podendo ser aceito o auto de corpo de delicio de íls. 14 
feito cm João Pinheiro Guimarães, qualificando os médicos como ferimentos graves 
os que apresentara esse cidadão, visto como pelo exame de sanidade de íls, 110, 
feito apenas quatro dias depois, se observa que se aclião cicutrisadas as feridas 
que ellc apresentava, e que o incommodo pulmonar que se notou nesse indivíduo, 
na noite do conflicto, é uma aílecção antiga, que ellc de ha muito soíTre e se 
acha cm perfeita relação com seu estado geral morbido. Por esse crime fòrão 
os réos presos cm flagrante pelos agentes da força publica, c a prisão cm fla¬ 
grante os sujeita ao procedimento oílicial da justiça, em um crime aliás de caracter 
particular, segundo o qualifica o nosso codigo penal. Provada a existência de 
ferimentos leves, c provado que os réos lançando mão de vários objcclos do hotel 
os arremeçavão contra o delegado, os paisanos que se puzerão ao seu lado c os 
agentes da força publica que durante o conflicto fôrão apparccendo, manifcsla-sc 
claramente a hypothese do arl. 144 do codigo do processo criminal, isto ó, a exis¬ 
tência de um crime c o conhecimento de quem sejão os delinquentes. A pro¬ 
vocação que na defeza dos réos se diz lhes fora feita antes de começar o eon- 
íliclo, não faz dcsappareccr a existência do crime, nem dos delinquentes, para 
arredar o despacho de pronuncia; a provocação tão sómente poderá ser appreciada 
no juizo plenário. Os cinco réos, pois, neste summario qualificados, se achão 
incursos no arl. 201 do codigo criminal, no qual os pronuncio, sujeitando-os 
a se livrarem soltos, visto como preslárão fiança com o deposito da quantia, de¬ 
pois de competentcmenle arbitrada. 

Paguem os reos pronunciados as custas. 0 escrivão lance os seus nomes no 
rol dos culpados., c findo o termo legal do recurso remetia este processo ao es¬ 
crivão do jury para ser cm tempo compcleiUe sujeito a julgamento. 

Rio, 28 de Outubro de 1871. 


Luiz Alvares nu Azevedo Macedo, 
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S. 271. 


Nota da legação allemã ao governo imperial . 

(Iraducçao.) —Rio dc Janeiro, 10 dc Novembro dc 1871. 

Sr. ministro.— Recebi as notas que V. Ex. fez-me a honra dc dirigir com as 
datas de 22 c 23 do mez proximo passado, respondendo ás minhas de .20 e 22, 
c rcmcllendo-mc cópias dc 26 documentos relativos á prisão de 4 officiaes da 
corveta Nymphe e do súbdito allemão Hugo Palm, empregado no commercio. 

Ter-mc-hia apressado a responder por cscripto ha muitos dias, si occupaçõcs, 
resultantes dos acontecimentos qne li verão logar no hotel Central na noite de 18 
para 19 do mez passado, e que me erão impostas por meus deveres, não me 
tivessem tomado cxclusivamenlc o tempo, e si o desejo de formar, pelo exame 
das peças do processo, uma opinião bem fundada, não me tivesse feito demorar 
minha resposta por esperar a communicação dessas peças. Depois que expedi 
a nota de 31 do mez passado, á que V. Ex. me fez a honra de responder cm 
data de 3 do corrente, nota pela qual pedi a V. Ex. que se dignasse ordenar 
que me fossem transmittidas as peças do processo que correu perante o juiz 
municipal, chegou-me ás mãos por certidão a sentença do mesmo juiz municipal, 
e não vejo, portanto, mais motivo algum para demorar ainda minha resposta ás 
ditas notas de Y. Ex. 

Entretanto, ser-me-hia muito agradavel que V- Ex. se dignasse dar suas ordens 
para que as cópias dos documentos dc que trata minha nota de 31 do mez 
passado me fôssem enviadas por estes dias, porque’ desejaria communical-as ao 
meu governo pelo proximo paquete. 

Feita em primeiro logar esta observação, tenho a honra de voltar ao assumpto 
das ditas notas dc V. Ex. 

Em sua nota de 22, começa V. Ex. por dizer que o governo imperial do 
Brazil não linha podido alo á data da sua honrada nota, portanto até 22 do 
corrente, formar opinião alguma sobre os ditos acontecimentos, visto que os in¬ 
terrogatórios durávão ainda, mas que V. Ex. podia, entretanto, dar alguns es¬ 
clarecimentos. 

Esses esclarecimentos são os seguintes: que na madrugada de 19 de Outubro 
foi chamado o 2 o delegado de policia ao hotel Central por causa dc alguns 
indivíduos que fazião algazarra e que já havião obrigado a sahir uma praça da 
guarda urbana que alli entrara para os advertir c accommodar. 

Chegando á sala da frente do hotel, o dito 2 o delegado encontrou 7 allemães que 
se divertião cstrepitosamcnlc com algumas mulheres que moravão naquclle es¬ 
tabelecimento. Encontrou lambem alli o cidadão João Pinheiro Guimarães que 
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sc achava cm estado dc embriaguez c queixava-se do ler sido insultado pelos 
allemães. 

O delegado de policia ordenou ií dona do hotel que fizesse retirar os seus hos¬ 
pedes, o que provocou algazarra ainda maior por parle dos nllcmãcs. A autori¬ 
dade (o dito delegado) dirigio-se então aos allemãcs, primeiramente cm porluguez 
e depois em francez, pedindo-lhes que sc retirassem, visto que clles pcrlurba- 
vão a ordem publica e que não era permiltido passar a noite em um hotel que, 
segundo as posturas da câmara municipal, já devia estar fechado. 

Sem outro motivo que não fôsse este pedido, feito cm lermos brandos, os 
allemães se levantárao todos ao mesmo tempo e aggrcdirão o delegado, lan¬ 
çando mão dc cadeiras e garrafas. 

Y. Ex, inclue, em sua honrada nota a que respondo hoje, um extraclo da 
parte do delegado. Tomo a liberdade de não reproduzir essa parle, que, todavia, 
será assumpto para uma replica minha, no correr da presente: 

Em seguida V. Ex. me communica que o chefe dc policia, que havia sido 
chamado, mandou conduzir os presos para o estado-maior do corpo militar de 
policia, porque o abaixo assignado, tendo comparecido na prisão, os designara 
como ofliciaes da corveta Nymphe. 

V. Ex. repele que o governo imperial não tinha opinião formada sobre o que 
se passou, mas accrescenta ao mesmo tempo que das averiguações, a' que pro¬ 
cedeu o 1° delegado de policia, resulta a confirmação da verdade dos factos 
expostos na parte do 2° delegado. 

A'. Ex. diz mais adiante que, segundo a nota do abaixo assignado, os allemãcs crão 
homens pacíficos, que havião sido aggredidos sem motivo por um indivíduo em 
estado de embriaguez, que a autoridade municipal fôra negligente e parcial, 
que permillio que os aggressores, auxiliados por outras pessoas, insultassem os 
allemães; e que .por fim os havia feito recolher á prisão, onde fòrão roubados. 

V. Ex. accrescenta que estas asserções reclamavão uma refutação séria, visto 
que similhantes factos jamais se davão numa cidade civilisada; que era diflicil 
acreditar que os agentes da autoridade publica, tendo á sua frente um empre¬ 
gado superior, houvessem aggredido sem motivo a pessoas pacificas; que na 
parte do 2“ delegado, que é uma autoridade de confiança c cujas informações 

merecem pleno credito, os factos se achavão narrados de maneira que parecia 
muito verídica. 1 1 


Segundo essa parte, os allemães fazião algazarra cm um estabelecimento cuias 
portas deviuo ja estar fechadas. A autoridade, que fora chamada, limilou-sc a 
pedir o cumprimento das posturas em vigor no paiz, depois de haver reclamado 
segundo 4. Ex. atlirma expressamenle em sua nota, ao capitão de fragata Chaves 
e ao Dr. Tavares Guerra que fizessem sahir o cidadão Pinheiro Guimarães 
O d.to delegado, continua V. Ex., dirigio-se aos allemães cm portuguez e de¬ 
pois em francez e estes não podem servir-se da desculpa de não terem reconhe¬ 
cido a autoridade que clle exercia, posto que não trouxesse a respectiva insi-niia 
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porquanlo ns Icsfcm unhas docloruo que n nuloridaclc, quando lhes inlimou que dei¬ 
xassem a casa, declarou-lhes a sua qualidade. 

Essa noln diz mais que, si os ofliciaes allemães não comprehondião o portuguez 
nem o franco*, deveria o Sr. Palm, que se acha no Brazil ha urn anno, transmitlir- 
ihes a ordem da autoridade. 


V. Ex. diz que a posição social das pessoas de que se (rala não póde ser tomada 
cm consideração, porque se assim fosse forneceria cila uma circumslancia aggra- 
vanle contra os officiaes, que, mais do que qualquer outra pessoa, devem mos¬ 
trar respeito pelas leis do paiz que os recebeu; ainda quando fôsse injusta a 
ordem da autoridade, o procedimento dos ofliciaes, como é dcscripto pelo 2“ dele¬ 
gado, seria indesculpável. 

V. Ex. d de opinião que nem o delegado nem as pessoas chamadas em seu 
auxiho podião deixar de repellir pela força o ataque dirigido contra elles, e que, 
si sobre o procedimento da autoridade pudesse ler influencia a circumslancia de 
serem os allemães ofliciaes de marinha, deve-se observar que estes esfavão á pai¬ 
sana e que sua qualidade era tanto mais diflicil de conhecer,*por isso que se achavão 
elles em um estabelecimento habitado por mulheres de má vida. 

Si o Sr. Pinheiro Guimarães, continua V. Ex., achava-se em estado de embria¬ 
guez e provocava assim os allemães, estes, auxiliados pelo Sr. Palm, devião ter 
requisitado a protecção da policia; si o dito Palm não informou os ofliciaes da 
reputação de que gosa o hotel Central, que todos conhecem, estes deverião tê-lo 
deixado logo que reconhecerão que não era estabelecimento conveniente para pes- 
soas de educação. 

V. Ex. diz que os quatro ofliciaes allemães fôrão feridos no acío de resislirem 
cie viva força a uma ordem legal; qne ate o momento em que interveio o 2 o de¬ 
legado nenhuma lula se dera, e que si houve provocação da parle de Pinheiro 
Guimarães, nao poderia cila ter occasionado a luta. 

V. Ex. declara que os allemães desprezarão a ordem da autoridade, e que esta 
não leria cumprido o seu dever si não tivesse empregado a força para fazer exe¬ 
cutar o que ella ordenara. Nem os ofliciaes nem o Sr. Palm podião ignorar a 
qualidade do delegado porque vião bem que todas as pessoas presentes, paisanos e 
militares, lhe obedecião. 

V. Ex. accrescenla que a própria nota de 20 do abaixoassignado prova que os ofli¬ 
ciaes e o Sr. Palm conhecião perfeitamente a reputação do hotel Central, por¬ 
que dois dos companheiros dos ofliciaes ficarão a' entrada por preverem a per¬ 
turbação da ordem, quando virão as pessoas que alli enlrávão. Entretanto esta cir- 
curnstancia não impedio os allemães de visitarem similhanlc local. 

Em continuação V. Ex. diz que si os presos, reclamantes, declararão que seus 
ferimentos erão na parle posterior do corpo, os corpos de delicto provão o con¬ 
trario; que si os allemães estavão feridos, outras pessoas o não estavão menos e que 
Pinheiro Guimarães recebera uma ferida na parte posterior da cabeça. 

V. Ex. observa, além disso, que si é para estranhar que se achasse. um 



empregado tio ministério elos negocios estrangeiros cm similhnnlc cslnrlo, deve-se, 
todavia, nHendor a que não foi na qualidade do empregado que clle tomou parle 
nesses tristes acontecimentos, c que a justiça o puniria si o julgasse cul¬ 
pado. 

V. Ex. acredita que nao está provado que o procedimento da policia fosse 
como o abaixo assignado o descreve; que 6 impossível assegurar, no tumulto que 
se deu, si os ferimentos forao íeitos quando já eslava suflbeada a resistência, c 
accrcsccnla que o abaixo assignado não deve ignorar que os agentes, segundo o 
art. 118 do codigo criminal, são obrigados, para fazer executar a lei, a empre¬ 
gai a força contra a resistência, mesmo com perigo de vida, si por outros meios 
não podem conseguir obediência. 

V. Ex. declara depois que, apezar das observações supracitadas, o governo 
imperial ordenara uma rigorosa syndicancia c que a lei seria applicada desde que se 
reconhecesse lerem havido excessos da parle dos agentes públicos. 

Quanto á sublracçuo de dinheiro tanto dos oííiciaes como do Sr. Palm, observa 
V. Ex. que as informações do 2 o delegado rcfulão complctamenle similhante insi¬ 
nuação, e que não só a insignificância dos valores, como a publicidade do aconteci¬ 
mento crão razões suíficicnles para destruir essa imputação injuriosa. 

^. Ex. sente que a partida da corveta Nympke tenha sido demorada em conse¬ 
quência de tão deplorável acontecimento, mas declara que o governo imperial 
do Brazil nao pode suspender a acção da lei, tanto mais quanto o dito aconte¬ 
cimento excitou muito a atlenção publica, e quando ha uma autoridade superior 
e agentes da policia feridos. V. Ex. diz que o abaixo assignado representa uma 
nação civilisada e que por consequência o seu governo não poderá admirar-se 
de não aceitar o governo imperial as conclusões da nota do mesmo abaixo as¬ 
signado. 

Terminando, V. Ex. declara que o negocio pertence cxclusivamcnte aos tribu- 
naes que o deverão julgar segundo as leis existentes, mas que ordenara uma rigo¬ 
rosa syndicancia e a maior promplidão c imparcialidade. D 

Na segunda nola V. Ex. manifesta o seu pezar por não poder annuir ao meu 
reiterado pedido relalivamcnte á soltura dos 4 oííiciaes presos, dizendo que se¬ 
gundo o direito internacional, só podem ser entregues os indivíduos que commcl- 
terao crimes no lernlorio do soberano que os reclama, e que mesmo neste caso ó 
necessário que se trate sempre ela entrega de um grande criminoso, cuja punirão 
interesse moralmenle a lodo o mundo. 

V. Ex accrescenla que fora de um caso simühanlc a cxtradicção não ó nem 
permilfda nem approvada por nação alguma, para que o julgamento seja feito 
n outro território e por outras autoridades, a menos que não se trate de pcaucnus 
faltas commctlidas com bastante frequência nos portos de mar, casos estes em nue 
a pumçao das pessoas compromotlidas póde ser cedida sem prejuízo da moral e sem 
offensa da opinião publica. 

V. Ex. accrescenla que as autoridades publicas procederão ullimamenle desta 
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maneira parn com alguns marinheiros da corveta Nymphe, procedimento este que 
mereceu os agradecimentos do abaixo assignado. 

hm seguida V. Ex. diz que no caso cm questão trala-sc de acontecimentos de natu¬ 
reza muito grave, isto c, de resistência a força publica e de um grande numero de 
ferimentos, c que por consequência a lei deve ser estrictamenlc observada; que a 
soberania territorial deve respeito á sua própria autoridade c justiça a todos, quer na- 
cionacs, quer estrangeiros, sem allcndcr á posição social do delinquente, e que, si o 
contrario se désse, a autoridade local não poderia deixar de ficar desmoralisada. 
V. Ex. diz ainda que tudo quanto o governo imperial puder fazer para terminar 
o processo em poucos dias, o fará. 

Ao terminar a sua nota V. Ex. communica ao abaixo assignado que o governo 
imperial do Brazil lamenta profundamente o conílicto em que o procedimento 
dos oíficiacs allcmães o põe com seus naturacs sentimentos de amizade e defe- 
rencia para com S. M. o Imperador da Allcmanha, mas os inconvenientes que 
d’ahi provenhão para o cumprimento das ordens dadas áquelle navio não poderáõ 
sor com razão altribuidos á auloridadc brazileira. 

Antes de responder ás honrosas notas de V. Ex., tomo a liberdade de demorar- 
me na explicação de alguns pontos, o que me parece necessário para bem ex¬ 
plicar o conteúdo das notas do abaixo assignado. 

0 abaixo assignado nunca pretendeu que em relação aos acontecimentos, que 
liicião logar-no hotel Central, devesse ser tomada em consideração a posição 
social dos olficiacs allcmães, nem que elles tivessem privilegio algum de impu¬ 
nidade ou de inviolabilidade. O abaixo assignado não podia ter similhante pensa¬ 
mento, tanto mais quanto sabe perfeilamente que aos ofíiciaes corre, mais do que a 
qualquer outra pessoa, o dever de dar o exemplo de obediência, mas sobretudo porque 
tem firme convicção de que neste caso trata-se de uma aggressão contra os al- 
lemães e não destes contra a força armada. 

Si V. Ex. se dignar prestar ainda alguma allenção á nota do abaixo assignado 
de 20 do corrente, verá immediatamcntc que seria um erro completo suppôr-se 
que os ofíiciaes devião conhecer a reputação da casa em que entrarão, porque 
dous de seus companheiros não liverão vontade de alli subir por preverem des¬ 
ordens desde que virão as pessoas que entravão na mesma casa. 

A nota do abaixo assignado diz o seguinte: 

* Duas pessoas, os Srs. Gliick e Krug, que tinhão acompanhado os 6 ofíiciaes 
c o Sr. Palm até á porta do hotel, estão promplas a affirmar que decidirão-se a não 
irem com elles, porque encontrárão, no momento de entrar no hotel, um indivíduo 
completamente embriagado que descia a escada e tornava-se notável por uma exalta¬ 
ção indcscriplivcl; elles certificão mais que o mesmo individuo, que se reconheceu 
sei o Si. I inheiro Guimarães, tirou o paletot e o chapco no meio da rua c subio dc 
novo a escada nesse estado extraordinário, cambaleando frequentemente por causa 
do seu estado de embriaguez. » 

Disto resulta que os Srs. Gliick c Krug, que fieárão um pouco atraz, não virão 
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entrar diversas pessoas no hotel Central, mas sim Pinheiro Guimarães snhir c voltar, 
eque isto se passava quando os officiacs e Palm jií linhão subido a escada do esta¬ 
belecimento. Os officiacs nchavâo-sc havia apenas poucos dias no porto do Rio de 
Janeiro e até essa noite nunca linhão visitado o hotel Central, nem ouvido foliar 
de sua existência. 

Minha nota de22 não affirmou de modo algum que Pinheiro Guimarães, em estado 
de embriaguez, se achava no hotel Central na sua qualidade do empregado do minis¬ 
tério dos negocios estrangeiros, c que era nesta qualidade que cllc provocara o triste 
cscandalo que leve logar na noite de 18 para 19 do rnez ultimo. Não seria, 
por certo, neccssaria a declaração de V. Ex. para convcnccr-me do contrario. 

O abaixo assignado, depois de ler explicado o confeiído de sua nota de 20 do mez 
proximo passado, responde agora á que V. Ex. fez-lhe a honra de dirigir em 
data de 22. 

O governo imperial do Brazil assegurou que nada tinha mais a peito do que a 
plena e livre execução da justiça, e que as ordens as mais positivas, que havião 
sido expedidas para esto Cm, devião persuadir o abaixo assignado de que neste 
caso descommunal serião punidas segundo a lei as autoridades que tossem cul¬ 
padas. 

O abaixo assignado ficou, pois, com mais razão admirado da contradição que 
parece achar-se nas seguintes palavras de V. Ex.: «que o governo imperial do 
Biazil não podia emillir opinião definitiva, visto que as investigações e interro¬ 
gatórios duravão ainda» , e estas outras «que resultava do inquérito terminado 
pelo I o delegado que os factos que se achão narrados na parle do 2 o delegado erão 
verídicos.» 

Ó governo imperial, pretendendo que a parte do 2 o delegado, que estabelece a 
violação das leis do paiz por parte dos allemães, é verídica, confessa logicamente 
que já lem opinião formada sobre o assumpto, e ao abaixo assignado não parece de 
modo algum que este lacto esteja de conformidade, nem com as palavras supracita¬ 
das, nem com os interesses cuja legitima protecção elle reclama do governo im¬ 
perial. 

Posteriormenle á data em que tive a honra de dirigir a V. Ex. a minha pri¬ 
meira nota, e depois de encerradas as averiguações policiaes, muitos pontos se 
esclarecerão relativamente aos acontecimentos da noite de 18 para 19 de Ou¬ 
tubro. 

O processo instaurado mais tarde, sob a direcção de um juiz inlelligcnle, bastou 
para provar que as cousas se passarão de maneira inteiramente diversa daquella 
por que as descreve o 2 o delegado na sua parle; c coroo devo suppôr que o 
governo imperial esteja perfeilamenle inteirado desse processo, espero que se ache 
como eu convencido de que os olliciaes allemães c o Sr. Palm lorão viclinias 
de uma aggrcssao inqualificável, e que fòriXo molestados em suas pessoas da maneira 

íi mni.c hrnlíil 
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Si togo a principio, um ou dois dias depois do faclo, uma ou outro circumslan- 
cia nao sc achava ainda claramcnlo explicada, hoje o véo está inteiramente le¬ 
vantado o nao so pode mais deixar de chegar a um juizo esclarecido sobre a 
maneira por que elle sc deu. 

Antes de continuar a discutir os ditos acontecimentos, não posso deixar de in¬ 
sistir cm algumas phrascs que o Sr. 2" delegado julgou conveniente fazer appareccr 
na sua parle ao chefe de policia : ’ 

« Assisti ao interrogatório ou processo verbal feito porS. Ex. e pude coinprchcn- 
der que os olliciacs procuravão juslificar-sc dizendo que tinhão sido esbofeteados 
por um moço que sc achava no hotel, de nação franceza, c por isso havião repcllido 
a policia que os queria prender por esse faclo; mostrei aS. Ex. que era isso uma 
inverdade revoltante, por isso que no hotel não havia um só francez, e declarei mais 
a S. Ex., empenhando a minha palavra de honra, que seus compatriotas aggrcdirão- 
mc sem um só motivo que pudesse justificar a brutal violência de que fui victiniacu 
c os indivíduos de que venho de fallar.» 

E muito facil explicar como pessoas que não comprchendião o porlugucz tornas¬ 
sem um indivíduo, que lhes dirigio algumas palavras em francez, por um súbdito 
deste paiz, e que por consequência declarassem no inlcrrogalorio. a que fòrão 
submellidos, que um francez sc dirigira a cllcs. D’ahi proveio a informação dada, 
quando me achava presente na prisão, de que os allemãcs havião sido insultados 
por um francez antes do confliclo. Esta informação que considero sob o ponto de 
vista objeclivo, como podendo facilmente dar-sc, é apresentada pelo delegado sol; o 
ponto dc vista subjectivo, para mostrar-se indulgente com o emprego das palavras: 
« inverdade revoltante. » 

Segundo as primeiras informações, que colhi immedintamonle depois que se 
ilcruo os acontecimentos, soube que um indivíduo sc dirigira a principio aosal- 
lemacs cm Iranccz, depois os insultara c por fim otícndera physicamcnlc o oííicial, 
o Sr. Voigt; podia portanto pensar, como o prova a rainha nota de 20 do corrente, 
que esse indivíduo era o dito P. Gtiimarucs que sc achava cm estado dc embriaguez. 
Oulias informações, porém, que me fòrão ministradas depois, c o inquérito ordenado 
pelo commnndanlc von Blanc, fizerão-me saber c provarão que não foi sómente 
P. Guimarães que fatiara cm Iranccz aos olliciacs, mas também o 2" delegado e 
que as accusaçõcs dos oílicines de haverem sido insultados c maltratados,- nãose 
relerem unicamente a P. Guimarães, mas principnlmcnlc ao 2° delegado. 

Segundo o resultado do .sobredito inquérito, loi o delegado quem derramou a 
ccivcjn que eslava sobre a meza; foi ellc quem otTendcu physicainentc o otlicial 
Voigt, dc sorte que este levantou-sc em defesa própria. 

Aão sómcnle dc conformidade com as pesquizas que fiz por mim mesmo, mas 
também dc accordo com os documentos da policia que V, E\. me enviou cm 
parle, e com os inlcrrogalorios presididos pelo juiz municipal, aos quacs me vi 
obrigado a assistir, o faclo so apresenta da maneira seguinte : 

Nove allemãcs, entre os quacs se acliavão G olliciacs da corveta Wymphe e 

e. i C7 
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moradores da cidade sahirão da laverna da rua da Carioca n.... c sedirigirSo 
tí meia noilo pouco mais ou menos ao largo de S. Francisco, onde, attrahidos 
pela luz do hotel Central, resolverão visilál-o, 

Sele d’entreellcs subirão a escada c fòrão para a sala da frente do hotel, ao passo 
cjue 2, que tinhão ficado um pouco mais atrás, decidirão não entrar no hotel, 
porque encontrarão um iridivuluo embriagado, que reconhecerão ser o dito P. Gui¬ 
marães, o qual tirou o chapco c a sobrecasaca, gesticulando com vivacidade, e subio 
para o hotel, continuando a fazer barulho. Os dois indivíduos, (emendo algum 
escandalo, ficarão no largo de S. Francisco, onde bem depressa rcunio-se urna 
multidão de curiosos, attrahidos pelo procedimento de Guimarães. 

Entretanto, este havia seguido os 7 allcmãcs, os quacs sentárão-se a uma das 
mezas do hotel, e liavião pedido cerveja, que lhes foi servida. 

I 1 . Guimarães começou logo a molestar os 7 allcmãcs com gestos c palavras, 
sem que elles pudessem saber a razão deste procedimento, visto que o indivíduo 
Ialiava cm franccz c em porluguez, linguas que lhes são desconhecidas. 

Tendo alguns Srs. brazileiros, que, segundo diz V. Ex., fòrão os Srs. Chaves 
e Guerra, conduzido o Sr. P. Guiniaracs para fora da sala, continuarão os alíemãcs, 
como o provão os interrogatórios das testemunhas perante o juiz municipal, mui 
tranquillamcntc a sua conversação quer entre si quer com as mulheres presentes, 
quando um grupo de pessoas á paisana se dirigio para elles, uma das quaes, fal- 
lando cm franccz e em porluguez, derramou immcdialamcnle a cerveja que eslava 
sobre a meza c deu um soco por detrás na cabeça-do olficial Voigl. Este levantou- 
se e rcpellio o aggressor, e como os companheiros do ultimo lhe viessem em 
auxilio e lançassem mão de copos, garrafas, ele., lodos os outros allcmãcs se le¬ 
vantarão igualmenlc c assim teve logar a lula que nós lodos deploramos. 

P. Guimarães tinha-se approximado de novo; tomou parte na lutac foi ferido 
Do lado dos alíemãcs 2 fugirão, os Srs. Minck c Malz; os outros Srs. que se 
cliamão: de Slultcrheim, Ilautf, Allzeit, Voigt e Palm, o ultimo empregado no 
comrnercio, forao presos, sendo este ultimo não no logar da sccna. mas em uma 
rua afastada d’alli. 


Conduzidos para lóra do hotel Central fòrão os presos insultados, feridos c maltra¬ 
tados pela multidão que se reunira na rua; sodrôrão golpes de bengalas c de chapéos 
de sol; recolhidos á prisão não ficarão livres dos n.áos tratos, porque os agentes da 
policia os rnolestárão com os sabres por entre as grades. 

^ Algum tempo depois vicrão revistar os presos c tomarão o dinheiro que Ira- 
zião, c que depois nao apparccou mais. 

Tendo sido chamado, o abaixo assignado dirigio-sc ao hotel Central e áhi en¬ 
controu o chefe de policia e o Sr. Miguel Tavares; manifestou o abaixo assignado 
o desejo de fallar aos presos; e, apezar da opposição que fez o Sr. M. Tavares 
o chefe de policia accedeu á reclamação de conferenciar o abaixo assignado com 

os presos os quaes lhe communicárão sua indignação, os insultos e os máos tratos 
que Imbuo solFrido. 



531 


0 abaixo assignado não Icm nem o dever ncrn a intenção de desculpar certas 
falias contra a lei que os nllomucs tivessem por vcnlura coinmctlido, nem de 
poupar-lhes uma punição, que possão merecer; seu dever é, pelo contrario, con¬ 
tribuir para que justiça seja feita c os culpados responsabilisados. 

li, pois, no cumprimento desse dever, que o abaixo assignado toma a liberdade 
de fazer as observações seguintes e de entrar cm discussão sobre a nota de V. Ex., 
a respeito dos documentos que a acompanharão c do processo que teve logar 
poslcriormentc. 

Ficou posilivamcnle provado que os allcmães se achavão cm seu perfeito juizo 
c estavão Iranquillamcnle no hotel Central. 

Duas testemunhas, que dizem o contrario, não estão no caso de serem admiltidas, 
porque uma, chamada Cardozo Fontes, se intitula amigo do 2° delegado e tem por 
consequência lodo o interesse em desculpar os actos deste, e cm tornar suspeitos 
os dos allcmães; a oura, chamada Maria Luiza da Silveira, 6 a proprietária do 
hotel, cuja declaração não pódc merecer fé, em presença da falta completa de 
moralidade dessa mulher que mantém casa de mulheres de má vida, nem tem valor 
por te mer-sc da policia, o que influencia cm suas opiniões. 

Depois, ó evidente, considerando as declarações de todas as testemunhas, c 
além disso a nota de V. Ex. concorda nesse ponto, que o 2 o delegado não 
cingio a insignia de sua autoridade e que em vez de dirigir-se nessa qualidade 
aos allemãcs, o fez antes como particular. 

A própria declaração do 2 o delegado demonstra que o empregado do ministério 
dos negocios estrangeiros achava-sc em estado de embriaguez e procedia dc ma¬ 
neira lai que o mesmo delegado foi obrigado a manda-lo retirar da sala, o que 
se fez com tanta negligencia que pouco depois poude elle voltar o tomar parle 
no confliclo, era que foi ferido. 

A declaração da dona da hotel, Maria L. Silveira, em seu interrogatório pe¬ 
rante o juiz municipal, mostra que cila tinha licença da policia para deixar abcrlo 
o seu estabelecimento até á uma hora da madrugada, ao passo que o 2 o delegado 
escreve na sua parle que havia ordenado ás pessoas presentes que' se retirassem 
por isso que o mesmo estabelecimento devia de ha muito estar fechado, segundo 
as posturas da camara municipal. Não é sórnente neste ponto que a parte do 2° 
delegado ao chefe de policia se desvia da verdade ; ha nella outras observações 
que não são cxactas. 

A parle diz que o 2 o delegado fora chamado ao hotel Central para fazer re¬ 
tirar alguns indivíduos que 1’aziuo barulho c que já linhão repellido .um urbano 
que lhes pedira que se accommodasscm. 

O Sr. commendador Bahia, que achava-se no hotel desde ás H horas até o 
momento do conílicto, sustenta que. nenhum barulho alli se Gzera e que nenhum 
agente da policia fôra repellido. Demais, nenhuma das outras testemunhas está 
ao facto desta circumstancia, que só sc acha citada na parte do 2 o delegado c nas 
communicaçõcs ofliciacs da policia publicadas nos jornacs dc 19 e 20. 
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Por oslii occasiãn não posso deixar cio manifestar a V. Ex. minha admirarão, 
jiola leviandade com que a policia, scan jioccss idade alguma, publica nos jornaes 
aconteci intMi los (pio devem ser ainda examinados, lí verdade que esse é o melhor 
meio de induzir o publico cm cirro o fazò-lo crenr prejuízos. 

lí corto que similhanlc procedimento leve logar rio caso dc que sc trata, o que 
me obriga a protestar energicamente contra elíc. 

f.onlinuamlo o exame das declarações das lesleinunhas, o abaixo assignado vc» 
em primeiro logar (pie o Sr. Cunha sustenta que P. Guimarães linha entrado no 
liolel ardes dos allemues e que queria buscar rixa com o primeiro que enconlras.se. 

lím segundo logar que as mullicresde mã vida, que habituo o hotel, allegão, segun¬ 
do os documentos que recebeu o abaixo assignado, que eslava ou os seus quarlos durante 
o condido, ao passo que a parlo do delegado diz que os allemues se eiilrelirihão 
com mulheres na sala. Enlrc os documenlos que me lorão enviados acha-se a de- 
claraçao do amigo do 2 o delegado, o dilo Sr. Cardozo Fontes, que diz que sc 
achava com o inesruo 2° delegado no canto da rua dos And radas quando esle 
ioi chamado pelo subdelegado, cnlrclanlo que o mesmo senhor declarou perante o 
juiz municipal que sc achava com o 2 a delegado no cale do Kio de Janeiro, 
tomando uma chicara de cliocolale. 

A dona do liolel, Maria-da Silveira, em seu depoimento, lez declarações coin- 
plclanic.ilc d i Hercules das de Iodas as ou Iras lesleinunhas, e que os Ião cm cou- 
Iradicçao, debaixo de lodos os poulos do vista, com os acontecimentos que li verão 
loffar. 

C 

0 pioprio processo leilo pelo 2" delegado coiilcm lacunas |)on|uc diz, por exemplo, 
<|uc só pouclc fugir um indivíduo ao passo que fugirão dois. 

Vcjo-mc obrigado a fazer esla observação para demonstrar a leviandade com 
<|ue o 2" delegado procedeu em um negocio de Ião alia imporlancia, e a pouca 
confiança <"|ue meroecm lodos os seus aclos. lí lunío mais inexplicável que pu¬ 
desse cornmctlcr simillianlc erro, visto que elíc sabia perleilamenle o numero 
dos allemues que se acliavao na sala c lòrão depois presos; sua parle ao chefe 
dc policia não deixa duvida alguma a esse respeito. 

15’ difíicil explicar a dilleronça que existe enlre esles dois documentos, aparte 
e o aulo de resistência. ’ 

A leviandade do delegado não sc limita unicamente aos laelos supracitados, 
porquanto, quando o abaixo assignado dirigio-sc a elle para saber o numero e 
os nomes dos brazileiros que liaviào sido feridos, elle não lhe declarou sinão os 
seguintes: 

Guarda Francisco Anlonio Lopes. 

Guarda Miguel Peixoto da Silva. 

Guarda Joaquim Vital Pinheiro da Veiga. 

Pinheiro Guimarães. 

L, pois, com admiração que o abaixo assignado acha agora enlrc os docu- 
incntos um autò de exame do corpo dc delicio, rclalivamenle ao lencnlc Faria. 
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Parece quasi impossível que o 2° delegado sc esquecesse de citar enlrc os fe¬ 
ridos o dito odiciul, pessoa que representou papel tão irnporlunle no negocio, 
si tivesse elle com eíTeilo recebido um ferimento no coníliclo. Por consequência 
si o submcllerao no dia seguinte a um exame, o abaixo assignado não póde 
ver nisso sinuo uma parcialidade da parle da policia, que acha inqualificável. 

O abaixo assignado lem agora a honra de voltar espccialmcnle á nola de V. Ex., 
e a cl Ia responderá baseando-se principalmcnlc nos documenlos que fornece o 
processo que leve logar pcranle o juiz municipal. 

1. " Que nada prova .que o 2 o delegado fòsse chamado ao holel Central para 
accommodar alguns indivíduos que fazião algazarra c já havião despedido um 
agenle da policia. Nem a policia nem o juiz municipal susleiilárão similhanle 
declaração. 

Segundo o depoimenlo dc varias testemunhas perante o juiz municipal, os al- 
loinães, pelo contrario, porlavão-sc tranquillamente. 

2. ° Que a parte do 2° delegado quando declara ter á sua chegada encontrado os 
allemães conversando com mulheres, deve ser considerada falsa, cm consequência 
das declarações feitas tanto pelas testemunhas como pelas próprias mulheres. 

3. ° Que resulta da nota de V. Ex. e da parle do 2° delegado que Pinheiro 
Guimarães, empregado do ministério dos negocios estrangeiros, achava-se em 
completo eslado de embriaguez; mas que já eslava embriagado antes da che¬ 
gada dos allemães c dc maneira lai, segundo a testemunha José Ferreira da 
Cunha (documento n. 5) que ameaçava provocar rixa com a primeira pessoa que 
apparccesse e que só pelos esforços de seus companheiros foi elle contido cm 
suas violências. O cscandalo provocado por P. Guimarães era dc tal ordem, que 
a dona do hotel, segundo a declaração da testemunha o Sr. Cunha (documento 
n. !.i), mandou chamar a policia por causa dellc e não por causa dos allemães. 
Pinheiro Guimarães não quiz deixar a casae ficou á porta mesmo depois da chegada 
do 2 o delegado. 

4. " Que si o 2 o delegado sc dirigio aos allemães cm porluguez c depois cm 
franccz para intimar-lhes que deixassem a casa, visto quç perlurbavão a ordem 
publica c não podião ficar, depois do hora marcada pela policia, cm um estabe¬ 
lecimento publico, fallou-lhes ern lingua desconhecida e se não fez reconhecer 
corno autoridade por dislinctivo algum. 

E evidente, segundo a nola dc V. Ex. e as declarações de todas as testemu¬ 
nhas perante o juiz municipal, que o delegado não cingio a sua facha. A dona 
do hotel suslenla que tem licença para deixar o seu estabelecimento aberto 
alc a uma hora da madrugada, o que parece desmentir, nesle ponto, a asserção 
do delegado. 

5. ° Que a parte do delegado é inleiramcnlc contraria á verdade quando diz 
que os allemães se havião levantado sem outro motivo sinão o seu pedido leito 
com polidez, c o havião insultado, e aggrcdido, armados dc cadeiras c garrafas. 
A aggressão não leve logar por parle dos allemães; foi o delegado quern a 



começou, irril(i(lo por mio poder fazer-se eoinprelicndcr e reconhecer, doiTíiinaudo 
a cerveja sobre a moza e odcinleiido ao nllieial Voigl. 

Si os alloimies repeli irão vigorosamonte a nggrossão de um desconhecido que 
lhes parecia evidenleinenle um paisano, como inuilo hem o reconhece o juiz 
municipal, nuo usarão clles siiuio de um direito peiTciliiinenle legitimo c nalu- 
ral, o Iodas as consequências do laclo devem recahir sobre o delegado. 

Si ó de proposilo que o Sr. delegado se jactava á minha vista, quando cheguei 
á prisão, de haver dado ordem pura lazer-se uso das espadas, assumindo ellc 
a responsabilidade desse aclo, só mo cabe lamenlar í[ue o direito dos agonies 
da policia de dispor da força armada esleja confiado a mãos Ião indiscretas 
V. Ex. cm sua nola julga que 6 inverosímil que agonies da policia, tendo 
á sua Ircnlo um funccionario superior, atacassem pessoas Iranquillas som razão 
alguma, ern uma cidade civilisada como a do Rio de Janeiro. Neste caso devo 


naluralrnenle abster-mc de quahpicr apreciação ou discussão sobre a maneira 
pela qual ó administrada «a policia no Rio de Janeiro, n não tratar si não espe- 
cialmcnlc da prescnle queslao que prova e demonstra, na minha opinião, um 
abuso cxlraorninario da força da policia. 

Quer o 2 o delegado sej;i ou não um funccionario do confiança, parccc-mc, loda- 
via, que no presente caso existe um abuso de confiança. 

Ex. prosegue na narraçao dos factos c com mu nica ao abaixo assignado que 
o delegado, antes de dirigir-sc aos allcmãcs, fizera, pelo capitão dc fragata 
Chaves e Dr. Guerra, retirar Pinheiro Guimarães, que eslava embriagado. 

Pcrmilla-mc V. Ex. que verifique esta declaração do delegado. 

Segundo as declarações das Icslomunhas, P. Guimarães eslava já embriagado 

no começo da noite c foi neste estado que entrou ellc diversas vezes no hotel 

Central na noite do 18 alças primeiras horas da manhã dc 19. Antes da che¬ 
gada dos allcmaes l\ Guimarães dicc que procuraria rixa com o primeiro in¬ 
divíduo que encontrasse na rua, e logo que os ditos allcmãcs entrarão no hotel, 
desceu á rua aln tirou o palclol c o chapóo, subio dc novo para o hcfiel c pro¬ 
vocou condido com cites. Conduzido para fora por dois dc seus companheiros, 

contou ellc- suas desgraças ao 2° delegado, que havia chegado a esse Icmpo, c 

queixou—sc dc ler sido mallrado pelos allcmãcs; recusou, porem, deixar a casa 
c ficou á poria da rua. 

. k dc S' r;illtlc importância ter inuilo cm vista o estado das coisas para poder 
tirar delias as consequências lógicas. 

O delegado encontra um individuo complelamcníe embriagado que sc diz in¬ 
sultado por estrangeiros c que invoca por isso, como iiifclizmcnlc acontece fre¬ 
quentemente, todas as possíveis sympalhias nacionacs. 

Em vez dc não picstai .1 menor allcnçao ás palavras de um individuo em¬ 
briagado, porque si o nuo houvesse leito não as apresentaria como argumento cm 
sua parle, mas as leria antes inlciramente posto de parlo, em vez disso, o de¬ 
legado lhes dá importância, c, movido por uma sympalliia desarrazoada c 



inconvcpicnle, deixa do mandnr prender ou relirar um indivíduo que o merece por 
seus aclos c gestos c pelo seu inuo procedimento; falta de modo tal a esse seu 
primeiro dever que o provocador embriagado ponde rcapparcccr na saln c tomar 
parle activa na lula contra ao allemãcs, como está provado pela nota de V. Ex. è 
pela parte do proprio delegado. 

O provocador nao é preso, mas em compensação o delegado se dirige aos alle- 
màcs que se achavão pacificamenlo na sala, e isto porque haviuo cllcs sido denun¬ 
ciados por um indivíduo embriagado, para o qual o delegado sc julgava no dever de 
obter uma satisfação. 

Como V. Ex. faz-mo a honra dc dizer, dirigio-sc o delegado aos allemãcs pri¬ 
meiramente em portuguez c depois em françez, mas sern trazer o distinefivo de 
seu cargo. Nada é mais natural do que julgarem-sc os estrangeiros de novo mal¬ 
tratados, quando acabavfio dc ser molestados por um desconhecido que lhes íallára 
em duas línguas que cllcs não cnlcndião, c quando um segundo indivíduo, igual- 
mente desconhecido, apparece íallamlo lambem de maneira incomprchensivel; 
nada c mais natural, digo, que os allemãcs não o tomassem por uma autoridade, 
sobretudo quando o segundo desconhecido entorna a cerveja e oílendc a um delles 
na cabeça. 

V. Ex. é de opinião que os allemãcs devião ter reconhecido a autoridade por¬ 
que as testemunhas dcclarárao que o delegado havia explicado por palavras as 
luneções que exercia. Creio dever replicar a V. Ex. que si as palavras bastassem, 
as insígnias seriuo supérfluas; mas justamente as insígnias são indispensáveis por- 
que as palavras não baslão, como neste caso, cm que ellas não são cornpre- 
hendidas. Portanto as declarações das tcslcmunlias nada provão nesta circum- 
slancia. 

Queira V. Ex. pcrmillir-me que loque ainda em uma consideração que se 
acha em a nota dc V. Ex., isto é, que os allemãcs devião ler reconhecido o cargo 
do delegado, ã vista da obediência que lhe prcslavão os militares e paisanos. Depois 
dc curta reflexão vcr-sc-lia immedialaincnlc que no intcrvallo entre a chegada do 
delegado c o momento cm que sc dirigio aos allemãcs, não podia lraíar-se de 
obediência ou dc resistência a suas ordens por parte dc militares ou paisanos, 
porquanto ó evidente que o delegado não tivera occasião de dar ordens ás pessoas 
que o acompanhavSo. 

V. Ex. suppõe que, visto não coinprehcndcrem os ofíiciaes as palavras cia auto¬ 
ridade, deveria o Sr. Palm servir-lhes de interprete, porquanto acha-se cllc já ha 
um anno no Rio do Janeiro. Pcrmitta-me V. Ex. que lhe responda a isto que o 
Sr. Palm,apczar da sua residcncia de um anno no lUo de Janeiro não comprehende 
ainda, que eu o saiba, o portuguez. 

V. Ex. demora-sc sobre a circumslancia de que a autoridade braziloira não 
conhecia a posição social dos allemãcs c que tanto mais a devia pôr em duvida, 
quanto os cncoulravn cm um estabelecimento onde pessoas da qualidade delles 
não deverião achar-se. Como não fiz reclamação alguma sobre esle assumpto eni 



minhas notas, creio poder passar cm silencio as observações de V. Ex.; tomo, 
porém, n liberdade do notar que si a nuloridado hraziloira lhes livesse fallado re¬ 
vestida das insígnias legacs, íinico meio do lomar-sc coinprchonsivcl, os allcmucs 
leriao obedecido ainda mesmo que recebessem uma ordem injusln, cm vez de se 
dclendorcm como o lizcrão, contra uma aggressuo violenta de pessoas que lhes 
crão desconhecidas. 

Si P. Guimarães, conlinún V. lix., linha ollcndido os allemãcs no seu estudo 
de embriaguez, deveriuo estes ler pedido, por intermédio do Sr. Palm, a pro- 
Iccçuo da autoridade, mas V. lix. esquece que um indivíduo embriagado ha¬ 
via reclamado, sem motivo, a protecção da autoridade contra pessoas pacificas 
que cllc antes havia molestado, c que a autoridade, esquecendo intcirainentc os 
seus deveres, lhe concedeu não protecção, c verdade, mas um activo auxilio por 
meio de novos insultos. 


V* diz ainda cm sua nota, a que leulio a honra de responder, que os 
allemães fòrao feridos levemcnlc na resistência que fizerão ás ordens da autoridade 


competente. 

Os exames feiíos em presença do juiz municipal e sua decisão contradizem 
esta asserção, visto que prúvão que o delegado apparcccu no bolei sem trazer 
insígnia alguma do cargo que occupava, c que apresentou-se, por consequência, 
de maneira incompetente. Quanto á resistência á ordens legaes, V. Ex. lerá 
sem duvida já reconhecido que isso nao se deu, visto que o juiz municipal, no 
decurso do processo, pôz cm liberdade osoíficiacs c o Sr. Palm, mediante fiança. 

Esta decisão do juiz municipal c a adhesito do promotor publico reduzem a 
narração dos acontecimentos feita pelo 2* delegado a uma proporção rnuilo limi- 
lada de verdade, e parece por demais evidente que esle collocou a questão sob uma 
luz falsa para occullar as (alias por elle cominetlidas. 

... . 50 ’ l 00 s ‘ 03 allcinãos aífirmão, em sua reclamação, que 

lorao feridos pelas cosias, esla declaração ó refutada pelos aulos de corpo de 
delicio. 

Não posso dizer em réplica sinão uma coisa, e ó que o aulo de corpo de 
delicio feilo na madrugada de dia 19, pelos Srs. doutores Drognat Landré e Pedro 
ua Si va, declara que a maior parle das feridas cnconíra-se na parle poslcrior do 
corpo dos oflendidos. E impossível que o Dr. Silva, chamado pelo 2* delegado 
possa ser considerado suspeito. 


Por esla occas.ao devo exprimir a V. lix. o meu grande pezur por ler sido o 
aulo de corpo de delicio de 1!) feilo sem a presença de um iulerprelc que soubesse 

n° r Í C r°’ C1,0 [. n, ; O SC !?* cornmimicndo ao abaixo assignado a hora em que se 
procederia aqueila formalidade, porquanto teria elle enviado um iulerprelc g um 
representante.^ Esle esquecimento augmcnlou sem duvida o perigo (a inconve¬ 
niência) de nao poder o abaixo assignado receber communicuções da parle dos 

allemaes sobre as suas lendas e contusões de sorle que muitos delias lerão sido 
omitlidus. 



V. Ex. declara ao abaixo assignado que o procedimcalo brutal da policia, de 
que traiu a sua nota de 20do rnez proximo passado, não esta provado; caccrcscenla 
que o abaixo assignado sabe perfcitamonlc que oart. 118 do codigo criminal da aos 
agentes da autoridade, que excculão uma ordem, a faculdade de rcpcllir a resis¬ 
tência dando mesmo a rnorle. 

O seguimento do processo o a decisão do juiz municipal já demonstrarão que 
nao levo logar a resistência dc que trata oart. 118, c fica por consequência pro¬ 
vado que a conducla brutal da policia não tem a menor justificação. 

Quando o abaixo assignado, depois de ler ouvido os presos, veio queixar-se ao 
2 o delegado dos maos tratos que ellcs sollYòrão tanto na rua como na própria pri¬ 
são, e quando veio denunciar o roubo que lhos fizerão os agentes da policia, o 
delegado não tomou medida alguma para verificar immcdiatamentc esta declara¬ 
ção. Limilou-se a mandar revislar a sala da prisão pelos mesmos agentes que ha- 
viao leito o roubo, e naluralinenlc nada se achou. 

V. Ex. diz-me que a insignificância dos valores extraviados e a publicidade 
dos acontecimentos erão circunislancias que rclulavão minha observação. 

Tenho a responder que não posso acompanhar a argumentação de V. Ex., por¬ 
que delia resultaria que o extravio seria mais provavei si a quantia tivesse sido 
de maior valor. 

Os presos fòrão revistados cm um quarto escuro e a possibilidade de com- 
mcltcr-se o roubo, mesmo em presença de muita gente, não póde ser repellida. 

O governo imperial, couliniía V. E\\, lamenta que os acontecimentos da noite 
dc 18 para 19 Icnhao demorado a partida da corveta Nymphe , mas accrescenta, 
que o governo imperial não póde suspender a acção da lei, que deve seguir o seu 
curso regular tanlo mais quanto o facto excitou a allenção publica e que ha uma 
autoridade superior e vários guardas feridos. 

O abaixo assignado tem a honra dc responder a V. Ex. que, comquanlo não 
comprehenda de que maneira a allenção publica excitada possa ter influencia sobre 
o curso da lei, tem a firme convicção dc que essa excitação foi produzida intencio- 
nalmenle pelas coinmunicaçõcs injustas, indiscretas c parciacs feitas pela policia 
ás folhas publicas, procedimento esse contra o qual já o abaixo assignado protestou 
no decurso da presente nota. 

V. Ex. termina com estas palavras: que o governo imperial do Brazil não póde 
embaraçar a acção dos Iribuiiacs, mas que havia recommendado que se fizesse uma 
rigorosa syndicancia para verificar si houve excessos na diligencia por parte dos 
funccionarios, e bem assim a maior presteza e imparcialidade possíveis. 

O abaixo assignado exprime seu mais yívo pezar a V. Ex. pelo pouco resultado 
que livcrío as recomendações do governo imperial, porquanto não soube até ago¬ 
ra que tenha sido decretada qualquer medida correctiva contra o cidadão P. Gui¬ 
marães, empregado do ministério dos ncgocios estrangeiros, que perturbou a ordem 
publica, nem que lenha sido rcsponsabilisado c punido o 2° delegado por não ter 
cumprido o que prescreve a lei e haver abusado dc sua autoridade. 
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Si • V. lix. crò que so pode censurar os olliciaes o o Sr. Palm por se terem acha¬ 
do cm uma casa dc má reputação, comqunnlo u ignorância da cspecio do oslabcle- 
cimenlo milite cm favor dos mesmos, essa censura recaiu* do modo muito mais 
grave sobre pessoas que não podem allcgar cm sua defeza essa ignorância, o que 
suo o capitão dc fragata Chaves, o capellão do asylo de Inválidos, o l)r. Guerra e 
principalmcnlc um empregado do ministério dos negocios estrangeiros, o Sr. Pinhei¬ 
ro Guimarães. 

Si o dito Sr. Guimarães, chamado com ompliaso cidadão P. Guimarães, fez á 
meia noite, compíclamenle embriagado, barulho tal cm um estabelecimento pu¬ 
blico, que foi preciso lazè- lo retirar, si grilou e gesticulou, na rua, nesse estado 
indecente, si mais tarde molestou a hospedes pacíficos de maneira tal que os cir- 
cumstanles fòrfio obrigados a apazigua-lo , si por fim provocou um eonlliclo como 
o que teve logar na noite de 18 para lí), o procedimento desse senhor mereceria 
uma punição iminediata 

Si o 2 o delegado, esquecendo lodos os seus deveres, veio em soccorro do indi¬ 
víduo embriagado e provocador, contra os provocados, si preparou-se para vinga-lo, 
e si, sem fazer-se reconhecer como autoridade, insultou, recorrendo a vias de 
facto a hospedes IranquiUos incorreu em roprchensfio; mas se além disso foi causa 
de um conflicío que teve consequências tão sanguinolentas e si deu ordem, como 
ficou provado pc)o processo perante o juiz municipal, para que se servissem das 
espadas cm um caso em que não se tratava de resistência mas dc aggrcssão co¬ 
meçada por clle proprio, merece o dito delegado ser punido duplanicnle. 

E poi consequência com prolundo pezar que, depois do ler examinado acura- 
damcnle todas as circumslancias relativas aos acoiileeimenlos da noite de 18 para 
19 de Outubro, chego á unica conclusão de que os allemães que se acharão no 
hotel Centrai esliverão expostos a procedimentos illcgaes da parle de P. Guima¬ 
rães c principalmcnle do V delegado dc policia, Dr. Miguel Taiares; que este, 
excedendo os limites de seus poderes, insultou os allernãcs: que estes fòrão feridos 
e presos em uma lula provocada dircctainenlc pelo mesmo delegado que depois 
«ao os Protegeu nem contra os insultos ncin contra o extravio de seus bens. 

Persuadido de que o governo imperial do Brnzil não deixara impunes os delidos 
desses dois indivíduos, Dr. M. Tavares e o cidadão P. Guimarães, c considerando 
que ó urgente que se faça justiça c se dc uma satisfação aos allemães maltra¬ 
tados, aos oíiiciaes c ao Sr. Palm, creio poder esperar que o governo imperial 
do Brnzil demittira dois empregados que são tão pouco aptos para satisfazer ás 
exigências de seus cargos. 

A no la que V. Ex. dirigio-inc c.n 23 dc Outubro, em resposta á minha de 2 2 
não corresponde, com grande pezar meu, ri espcclaliva do abaixo assignadn. V. Ex"! 
não acha conforme ao direito internacional a entrega dos olliciaes °nllemnes quê 
1'ôrão presos, comquanlo o abaixo assignado cm nome do Sr. von Hlanc. cornninn- 
dante da corveta Ni/mphc se compromcllcsse a que os ditos olliciaes scrião subnicl- 
lidos á bordo da corvela Xymphe u um conselho de guerra quo tomaria por base 
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do sou julgnmonlò os nulos de averiguação das autoridades brazileiras, sendo a 
severidade o lealdade desse tribunal o melhor garantia da punição do crime, si 
fòssc este provado. 

V. F,x. diz que similhantc entrega não póctc fuzer-sc sinão quando trata-se 
de pequenas faltas, e quando, neste caso, a dita entrega não compromelle a 
torça moral da autoridade territorial, accrcsccntando que ultimamente se lançára 
mão desse procedimento rclativamcnte a alguns marinheiros da corveta Nymphe, 
sendo que o abaixo assignado dera por isso seus agradecimentos ao chefe de 
policia. 

O abaixo assignado agradeceu com cffeilo ao chefe de policia, não a soltura 
dos indivíduos que, como V. Ex. diz, havião commcllido uma falta leve, por¬ 
quanto nenhuma falia foi demonstrada nern commeltida, mas sim a promptidão 
daqucila medida, que devia habilitar a corveta Nymphe a continuar no dia se¬ 
guinte a sua viagem. 

A. recusa do governo imperial dc aceitar a proposta que lhe üz de submetter os 
oíficiacs cm questão a um tribunal de justiça allemão não teve outra consequên¬ 
cia sinão causar nova demora a' partida da corveta Nymphe do porto do Rio, em 
prejuízo do serviço de S. M. o Imperador d’Allemanha. 

A sentença do juiz municipal demonstrou elarumentc e a soltura dos oíliciaes, 
mediante uma pequena fiança, ainda mais confirma, que si houve falta, não foi 
ella sinão muito leve. O juiz municipal reconheceu igualmente que si houve a 
provocação de que se queixão os presos, essa provocação só podia ser apreciada 
no juizo plenário. 

Disto resulta que em lodo caso não existe sinão uma falta leve, mas que 
desde que se provar a provocação, desapparece mesmo a exislencia dessa falta, e 
nao resta sinão o direito mui legitimo de defesa. Resulta ainda mais que em 
todo o caso o 2" delegado de policia procedeu de uma maneira extremamente 
leviana; que deve-se nllribuir a essa leviandade todas as consequências deplorá¬ 
veis que trouxe a prisão dos oíliciaes e do Sr. Palm e finalrnente a demora da 
corveta Nymphe. 

Em presença destes factos, lendo já acima manifestado a esperança de que o go¬ 
verno imperial do Brazil, obedecendo aos sentimentos dc justiça, decretará a demis¬ 
são dos empregados conipromettidos na questão, os Srs. P. Guimarães e Dr. Miguel 
Tavares, creio ao mesmo tempo dever observar que cabendo ao governo imperial 
do Brazil a responsabilidade do procedimento de seus empregados, éelle respon¬ 
sável pelas eonseqnencias do procedimento do Dr. M. Tavares, 2” delegado de po¬ 
licia. As consequências de sua provocação e de seu insulto fôrão o conflicto o a 
prisão illcgal dos oíliciaes, a demora da corveta Nymphe e o prejuízo que por isso 
devia soffrer u serviço de S. M. o Imperador dWllomanha. 

A responsabilidade deste pvejuizo rccahe pois sobre o governo imperial do Brazil. 
Communicando ao meu governo tudo quanto se tem passado até agora, para 



510 


habilita-lo a apreciar este aconlecimcnlo, julgo lambem dever rosal var desde jd lodos 
os seus' direitos rejalivtviienlc a esle ultimo ponto. 

Aceitai, Sr. ministro, a segurança de minha alia consideração. 

A S. líx. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

O encarregado de negocios interino, 
Hekmann Haupt. 


H, 272. 


Nota do governo imperial d legação aUemã . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeires, 59 de Dezembro 

de 1871. 

As nolas deste minislerio sobre o facto occorrido com alguns ofliciacs allcmães 
na madrugada de 19 de Outubro ultimo parecião ao governo imperial. suíFicientes 
para contenlar o zelo e os escrúpulos do Sr. llermami Haupt, encarregado dos ne¬ 
gócios da legação do Império germânico. 

Tratava-se de uma occorrcncia muito commum, a que o governo imperial fora 
absolutamenle estranho, que desejara não sc désse, corno não se daria si, na pró¬ 
pria madrugada do dia em que a corveta Nymphe devia partir, não estivessem 
em terra os referidos oííiciaes; e que, si linha alguma gravidade, apparecia esta 
sob o aspecto de urn desacato commellido, com grande violência e estrépito, con¬ 
tra a autoridade encarregada de velar pela segurança pessoal c socego publico na 
capital do Império. 

A intervenção cio Sr. Haupt no processo, ainda como cônsul, foi Ioda olíiciosa, 
porque não era chamado por direito convencional que subsista entre o Brozil c o 
Império germânico, a concorrer com a autoridade local cm aclos dc soberania 
territorial. 

Todavia, essa intervenção foi admiüida conciliando-se deste modo o seu natural 
interesse pela sorte dos presos com os direitos e deveres inhercnt.es ã autoridade 
nacional. ■ 

Os presos, como logo depois se reconheceu, cum excepção de um guarda ma¬ 
rinha, nao crão oííiciaes da classe considerada em geral n rnais graduada nas 
marinhas de guerra; crão engenheiros machinislas e um piloto. 



■ v , 


54;i 

Níío obstante, a lodos se concedeu a prisüo mais distincta, a sala dòyflgSrfpl|dòí 
corpo policial, onde sSo recolhidos os oüiciacs da guarda nacional eas/pessoas 
(|ue, sem pertencerem ao exercito, gozão dc honras militares. v.. 

Alli fôrão tratados por modo que se mostrarão gratos aos otliciacs daquellc 
corpo, sem que apresentassem a mais levo queixa dc qualquer natureza. 

O desacato commellido indignou a população desta capital, mas a autoridade 
manteve-se calma c imparcial, não procurou dar ã occorrencia o caracter de of- 
fensa internacional. O processo, dc que não sc podia prescindir e era de rigorosa 
justiça, correu regularmente, dando-se todas as facilidades á defesa dos accusa- 
dos, admillindo-sc conslanlemcnle a presença do Sr. encarregado dos negocios da ' 
legação do Império germânico, c não obstando o .juiz, como era de seu direito, 
a que o Sr. Haupt fizesse observações. 

O juiz formador da culpa moslrou-se, como lho cumpria, superior as instigações 
de melindre nacional em con flielos dessa natureza; procurou com empenho co¬ 
nhecer a verdade, e seu despacho dc pronuncia nada tem de severo, tratando-se 
de réos presos em ílagrantc e que indubitavelmente lutarão com a autoridade e 
foiça publica, causando na lula vários ferimentos, não só em brazileiros sem ca¬ 
racter oflicial, mas ate em agentes do poder publico. 

Qualificado pelo juiz o delicio, nao como crime dc resistência, o que inhibiria 
os réos de prestar íiança, c os collocaria sob a comminação de pena mais grave, . 
mas como lerimento leve, os pronunciados fôrão postos em liberdade, sob fiança. 

Segundo as leis brazileiras, e as de lodos os paizes cullos, a fiança não per- 
millo que os aceusados se esquivem á continuação do processo até final julga¬ 
mento. 

Sem embargo, a corvela Nymphe relirou-se do porto do Rio de Janeiro levando 
a seu bordo os róos afiançados. 

Não tem o governo imperial querido ver nisto uma offensa á soberania do 
Brazil sendo pelo contrario seu intuito não dar a um confliclo, tão frequente 
em cidades populosas, cor diversa da que resulta do logar e do estado das pes¬ 
soas que o occasionãrão. 

Conhecedor da boa fé, prudência e amizade com que o governo imperial se 
houve neste negocio, o Sr. Haupt podia fazer-lhe inteira justiça c da-lo como re¬ 
solvido do modo o mais salisfaclorio. Assim o esperava o mesmo governo do Sr. 
Haupt, que ha tantos annos reside no Brazil, e sabe por própria expcrioncia que 
os estrangeiros são aqui bem acolhidos, não se dando a respeito dos allemães 
cuja imrnigração o governo imperial tern promovido com empenho, sinão razões 
especiaes de sympalhia. 

O Sr. Haupt, porém, não só entendeu que o conílicto occorrido no hotel Central, 
na madrugada de 19 de Outubro, com alguns ofliciaes allemães, vestidos á paisa¬ 
na, não estava ainda bem esclarecido, como articulou queixas contra a própria 
autoridade, aliás viclima do exallarnenlo dos offensores. E’, pois, forçoso oppôr ás 
observações do Sr. encarregado dos negocios da legação do Império germânico, e. 



lis suas novas solicitações, si não exigências, a hisloria procisa dos fados cm ques¬ 
tão c sua rigorosa apreciação. 

Tal c o objcclo do memorandum que ora olToroço ií consideração do Sr. Haupt, 
ern resposla á sua nola do 10 do Novembro, recebida neste ministério no dia 1G, 
rogando-lhe se sirvo leva-lo no conhecimento do sen governo. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Haupt os protestos de minha mui dis- 
tincla consideração. 

Ao Sr. Hcrmann Haupt. 

Manoel Francisco Correia. . 


DOCUMENTOS QUE ACOMPANHÁUAO A NOTA QUE' PRECEDE. 


N. 1. 

MEUOIIAXDII.il. 

A 16 de Novembro proximo findo recebeu o governo imperial a nota dc 10 
do mesmo mez, em que o Sr. Hcrmann Haupt, encarregado dos ncgocios da legação do 
Império germânico, respondeu ás que com datas dc 22 c 23 de Outubro este mi¬ 
nistério lhe dirigio sobre as occorrencias, que sc derao na madrugada do dia 19 
do dito mez de Outubro, entre ofiiciaes pertencentes á corveta allemfi Nj/mptie, 
a policia c varias outras pessoas. 

Depois de largas considerações acerca do proccssso instaurado contra os re¬ 
feridos oíficiaes e o allemão Ilugo Palm, declara o Sr. Haupt que nutre a con¬ 
fiança de que o governo imperial, obedecendo aos sentimentos de justiça, decretará 
a demissão dos empregados comprorneltidos nas mencionadas occorrencias, os Srs. 
Dr. Miguel Tavares, 2 o delegado de policia, c João Pinheiro Guimarães, 2 o oflficial 
da secretaria do Estado dos negocios estrangeiros. 

Declara também que o governo imperial 6 responsável pelo procedimento do 
Dr. Miguel Tavares, de que originou-se o confiicto, a prisão iIlegal dos ofiiciaes, 
a demora da corvetã e o prejuizo que por isso deve sofiVer o serviço dc seu paiz. 

E, pois, crê o Sr. Haupt que lhe cumpre rcsalvar lodos os direitos sobre este 
ponto. 

Em nola de 31 de Outubro pedio o Sr. Haupt um traslado do processo, pe¬ 
dido que foi renovado em sua ultima nola, apeznr cie haver sido ella expedida no 
dia 16 de Novembro, quando o Sr. Haupt já eslava de posse do dito traslado. 

Parece, pois, certo que o Sr. Haupt não examinou os documentos, que acom¬ 
panharão a nola deste ministério de 15 daqucllemez ; não obstante a sua própria 
declaração de que taes documentos lhe erão indispensáveis para formar uma opinião 
bem fundada sobre o assumpto. 
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CoDlido" r!|1 la '-'’ ° J“"“° üíklKl " Jc ‘ P^y^aamenle i porta daqueüe holel 

loooo i y TfJ’? “ m| ’“ hei ™ s ' to " *™° • 2- íelepd. par. comp,! 
ecei no noitl, o que fez co:n promplidão. ‘ 

fazeÍTr 110 1 h - C j 0r ! ,and0 COnl ‘ eci,nenl ° do facl °> Inalou aquella auloridade de 
irar . oao hnheiro Guimarães, e clelerminou á dona do estabelecimento 
qut pedisse aos allemaes, seus hospedes, que lambem sáhisscm. 

Sendo menosprezado o pedido da dona do holel, o delegado dirigio-se aos 
allemaes e intimou-lhes que se relirassem. altenla a hora adiantada da noilc 
Desconsiderado pelos allemaes, que alli permanecêrão, reiterou o delegado a 
intimação, declarando a sua qualidade de auloridade. Apenas acabava depilar 
ergueu-se um dos allemaes e sobre elle arremessou uma cadeira, acudindo então 
rr ° , da JÍ U,0ndade 0 ca I ,iia ° ,Ití Joaquim Francisco Chaves, major 

J o l et ° da . S, 1 I ü C ° P adrc Benl ° PerRÍra do Rego. Levantarão-se os den/ais 
a lernaes e atirarao sobre lodos os brasileiros cadeiras, garrafas, copos e o mais 
que encontrarão á mão, valendo-se um delles, Hugo Palm, de uma bengala. 

Conseguindo afinai o 2 o delegado o com pareci mento da força publico que en¬ 
contrara, sem que se saiba por quem, fechada a porta da entrada do holel, e sendo a 
mesma torça publica aggredida pelos allcnães, ordenou aquella autoridade que 

ossem presos os aggrcssores, o que a custo conseguió-sc em razão de renhida 
lula que se tra\ãm. 

Fôrão assim presos quatro allemaes, que ficarão na sala, e logo depois outro 
ugo tahn, que íugia perseguido pelo clamor publico. 

Esta exposição acha-sc lambem dc accòrdo com a que fez o Dr. juiz municipal 
ua I a vara da côrte no seu despacho de pronuncia. 

Com quanto já se lenha remellido ao Sr. Haupt copia deste documento judi¬ 
ciário, todavia serão transcriptos aqui os trechos, que confirmão a sobredita as- 
serção. 

* Dos de P°'raenlos das testemunhas, que fòrão ouvidas no surnmario, resulta 
o conhecimento de factos e circumslaneias, que arredão o crime de resistência ; 



porquanto não-so duo os--requisitos do uri, 11B do codigo criminal, como so 
vo da apreciação dos factos, que so achuo bem comprovados. 

« Os réos enlrárão Iranquillumcnte no hotel Central paru tomarem alguma re¬ 
feição, e o fizeruo em horas em que lhes ora permülida essa entrada naquelle 
estabelecimento, que pode conscrvur-so aberto até uma hora depois de meia noite, 
segundo depôz a dona do mesmo estabelecimento. Acontece, porém, que entre 
os allcmfies havia um ou dois, não sendo nenhum dos réos, que andava em des- 
harrnonia com o cidadão João Pinheiro Guimarães; este faz constar a alguns de 
seus amigos, que tora pliysicamentc insultado polos allemães, que entrarão no 
hotel, e lamenta que não se apresente um Imr/ileirc que o desforce ; é avisada 
a autoridade, o l)r. '2° delegado de policia, que no hotel ha uma desordem ; 
este comparece, c logo ao enlrur vè aquelle Pinheiro Guimarães embriagado, 
sendo dada ordem para ser levado para íora. Dirigc-sc o delegado para a sala, 
indaga sobre o que lem occorrido, e por fim dirige-se aos allemães; já então Pi¬ 
nheiro Guimarães, que não se retirou para sua casa, chega-se alé a entrada da 
sala, e ao lado dellc se achuo alguns amigos, que em vão lenlão fazê-lo sahir. 
O Dr. delegado, ao aproximar-se dos allemães, não cingio a sua insignia, que o 
poderia fazer reconhecer por um funccionario publico, e curn a qual por certo 
atlrahiria a sua allenção. Falla-lli.es cm porlugucz, depois cm francez; mas os 
allemães não entendem nem uma nem outra liugua; e, na faltada insignia da 
autoridade, não podendo esta como tal ser reconhecida, presumem cites ter diante 
de si, não uma autoridade, mas um particular, amigo ou protector de João Pi¬ 
nheiro Guimarães, no mesmo caso dos outros paisanos já acima mencionados, que 
a esse tempo se achavão na sala. Sem compreiienderem o que lhes dizia o Dr. 
delegado, sem o conhecerem como autoridade, é de crer que os réos pensassem ter 
diante cie si outros tantos auxiliares de Pinheiro Guimarães, que, pretendendo-se 
insultado por um dos allemães, vinha com ellcs d es íorçar-sc do insulto. Na collisão 
e antes dc esperarem a aggressuo, íòrão logo aggredindo, e é natural que mais 
se. confirmasse nclles a idea de que as pessoas presentes erão todas auxiliares ou 
piolectoias de linheiio Guirnaracs, quando virão a este ultimo lambem envolvido 
no coníliclo, cahindo, porém, logo por terra, tocado por um projeclil que lhe foi 
arremeçado. Dahi toda a sccna dc tumulto, confusão e desordem e suas conse¬ 
quências descri pias na parle ollicial dc lis. 4 (a do Dr. 2.° delegado). » 

Esta exposição, feita á vista do summario por um juiz imparcial e illuslrado, 
como o Sr. llaupl reconhece, mostra quao inexacta é a qun se lc cm a nota 
de 10 de Novembro. 

O proprio Hugo Palm, um dos allemães complicados no negocio de que se trata 
depôz divcrsamenlc da exposição feita ao Sr. Haupt, como se ve do cxlracto 
seguinte: 

« Nove allemães, inclusive o informante, lorão ao hotel Central. Na porta 
deste estabelecimento, antes dc entrarem, apparcccu um desconhecido, e diri 
gindo-se a Glück e Krug, desafiou-os a ducllo. Alguns brasileiros, 'que não" 
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cortlicce, apaziguarão ó dêacònliêcití^; o salão da 

hospedaria, onde bcbórão 3 garrafas de cerveja, rhenbs Gliicíc e lírug, que pouco, 
depois du entrada sc rolirarílo sem ler tornado bebida alguma. Havia pouco mais 
ou menos cinco minutos que cslavão sentados u me/a, quandouppareccu de novo 
o mesmo desconhecido, que mais tarde soube chiunar-se Guimarães, e, tirando a 
sobrecasaca, preeipilou-se sobro os allcmães; mas nisso foi detido pela dona 
do hotel e algumas pessoas, e levado para lura da sala. Appareceu depois um 
indivíduo que chegou-sc ii mc/a dos allcmães, fallando parte cm porluguez c 
pai te cm íran.cez, e ms allemues, sem entenderem, responderão ern hespanhol, 
mas tudo isso ern lermos amigáveis, c depois lançou-lhes nos copos cerveja das 
garrafas que cslavão sobre a ineza, qúc os allcmães aceitarão por ter-lhes dito- 
uma moea do mundo equivoco , que com ellcs eslava d ineza , que o dito indivíduo 
cia maluco. Depois esse mesmo maluco deu urna bofetada em uni oííicial aliemão 
foi este o signal do tumulto. Que depois de começado este não sabe o que de 
mais houve, aíasloii-se da sala sem levar o cliapco c foi o primeiro a chegar á 
porta da rua, que achou trancada e que foi por elle respondcnle aberta á po¬ 
licia, ele. •) 

Gotejando esla exposição com a que sc encontra em a nota do Sr. ílaupt, vê-se 
que lia notáveis divergências. Basta, porém, indicar a seguinte : Palm informa que 
o provocador do coníliclo toi um maluco , c que João Pinheiro Guimarães havia 
sido levado para fura do saluo autos do mesmo coníliclo, ao passo que o Sr. Haup 
da esse cidadão e o 2 o delegado corno causadores da desordem. 

O Sr. ílaupt cm sua nota, rcporla-sc ao depoimento do comincndador José 
Lopes Pereira Bahia, no qual apoia certas asserções. Merecendo-lhe fé esla tes¬ 
temunha, ferça é que aceite todas as suas informações, sem exclusão das que 
não sao iavoraveis aos oíliciacs allcmães c a Hugo Palm. 

Eis como o commciidador Bahia relatou os factos: 

« Que as 11 horas dã noite cie 18 do corrente (Outubro), estivera no hotel 
Central para tomar uma refeição e collocou-se a uma riieza, não havendo pessoa 
alguma na sala; que cl ahi a pouco chegarão. João Pinheiro Guimarães, acom¬ 
panhado do capitão de fragata Chaves, major Nello, Dr. Joaquim Tavares Guerra 
e um Fuão Brandão, que o chainão bacharel, os quaes se sentarão em uma meza 
na outra extremidade da sala, e depois de breve conversa, e de tomarem al¬ 


guma refeição, se retirarão, com exccpção do bacharel c Pinheiro Guimarães, 
dirigindo-se este á dona da casa para pagar a conta; que ao sahirem esses dois in¬ 
divíduos d’alii a poucos momentos appareceu um grupo de sele ou oito allemãcs, 
entre ellcs os cinco presentes, os quaes senlárão-se a uma ineza e tranquillamcnlc 
beberão cerveja. Que ao entrarem os allcmães na sala, apóz elles vinha João Pi¬ 
nheiro Guiniaracs furioso e colérico, dizendo que um daquelles allemãcs lhe havia 
dado dois socos, e apontava para um dclles, que não é nenhum dos presentes, 
e elle testem unha procurou aconselhar o indigitado aggrcssor de Guimarães 
para que se retirasse, assim como procurou acalmar o estado de irritação de 
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(.luimurãos que dizin — que nu vospern lu indivíduo jii o linha insulliido. Que, 
qunmlo clle testemunha procurava uonlnmr (iiiiniur&cs, chegarão dc novo o capitão 
dc Irngala Chaves, o l)r, Tavares liucrra, o major Mello e Urmidão, o qual havia 
dilo aos oulros, que (íuimarães eslava sendo massacrado uo liolol. Que esse 
Uramluo e um moço reconhecido idiola, e Iodos ellos Iralavão de acalmar o es- 
lado de irritação dc líuimarães, conseguindo leva-lo para o interior. Então entrou 
na sala do hotel o Ur. 2" delegado de policia, o Ur. Bandeira de (iouvèa, sub¬ 
delegado, Arthur üardo/.o Fontes e o tenente Faria. não sabendo ellc testemunha 
por que entrarão o delegado e as demais pessoas; pois que na occasião nenhum 
barulho havia no hotel. Que o delegado dirigio-sc a clle testemunha e perguntou-lhe 
o que havia occorrido e em resposta e.vpòz o que acaba de referir. Dirigindo-se 
depois o delegado para o interior, para tomar mais informações, voltando d’ahi a 
pouco e dirigindo-se a niezu dos allemães, perguntou-lhes em tom brando, si 
fallavão porluguez, inglez ou francez e pelo acenar negativo da cabeça conlieceu-sc 
que nenhuma dessas linguas fallavão ellos. Sem embargo, dicc o delegado ainda 
cm porluguez, e llies intimou a ordem de sahirom do bolei, dizendo-lhes que 
já erão horas de se fechar o estabelecimento, e isso foi depois de llies pedir 
por favor qno so retirassem. Nessa occasião, o major Mello eslava sentado perlo 
do grupo dos allemães. dirigiu-se a ellos em porluguez, e com gosíos llies dice 
()ue era uma autoridade que llies foliava. hmnediatanwnle depod o aHenulo 11 
Palm ’ /era " /ííW "- íe « liumntlo <i mão na uma henqa/a-cacefe, com cila ar 
J t [ lCÚU "" <i"« «</"»> eornemo allemão IheappIiL 

“ / ° V«'^ada. .1 m/a do procedimento dc.de., os outro* ullemãe ,v , w levantarão 
lodo* como parecendo .juere, aa.riliar o aHeuiào Mm : não sabendo clle tes- 

rt°lT, |,0i ' s ,|UC ilptí,,!,s vi0 0 mu i° r Nello cahir relirou-se 

paia loia uo íiolcl, dc. » 

Fòrão interrogados cuiiseeutivameule e com minuciosidado o capitão de fra-ala 

■‘zr/rr am> ’ rm ** **** * 

j, , d ^ ll ' üiru « IJr - Jou, l uim lavares Guerra, major João .\otlo da Silva 

Ioclíis ctsÍQs lestcmunlia.s, ;í oxeenruo <in \í pi- i 
salvo particularidades sem impor,o,mia, . 0 ‘," C "“Í SS& 

Apeaar do ler sido lida com a mais siria altaição a ,iala ilo Sr ||au„l „ão 
se pondo íieila on.onlrar prova algama, „„„ indireeia.me de 2 iT 

poimento dc tão grande numero do testemunhos , J 0Üe " 

maiores dc qualquer suspeição. picscnciaes e algumas 
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Na dito nola apenas cnconlrão-se argumentos rlc mera conjectura, que, força 

L T ’ TT dC , Val01 ’ Uma ™ f l«c não têm influencia, ai da quand 
losscm procedentes, sobre a exnctidàodos factos. 

JJj- I1aUpl pr0Curfl mostriu ' lia conlradicçôcs na parlo odicial do 2» 

óue declara 0 n !T " T*™"* ° n COm ° dopoimcnto í,c ^lemunhas, 

que dcc.ua n.io merecerem le, ora com trechos dc outros informantes, que 

"èum'àre 1.T! ^ Cltad0S lla n ° lil ' |uan(1 ° 80 lrala (la exposição dos factos! 
dos inríiviflnnQ ^ fJUC ’ clUro as l )Cssoas interrogadas, conlüo-se, alem 

' K,uos f '"° Presenciarão o condido em suas differentes phases os in¬ 
dicados na nota de 20 de Outubro do Sr. Haupl. 1 

hsses indivíduos são os allomãcs Gliiek, Ivrug e Oernsau. 

O primeiro dcpòz o seguiníc : 

« Que as 0 horas e meia da noite dc 18, ellc c seu dito companheiro fòrão 

'! fabr,Ca , de f, e,VC ' a !í ™ Sale Setembro c ahi encontrarão alguns ollicinos 
dc marinha aliem,e, depois rlc estarem na dita fabrica bebendo cerveja, sa- 
uido .ib íorah da noilc. declarando os oíficiaes de marinha que antes dc sc 
retirarem quenão beber mais alguma cousa cm outra parle. 

« Que chegando ao largo de S. Francisco de Paula dirigirão-se os olficiacs para 
J? _ Ceri ' rii ’ , SCnd ° aooin P an, iados por ellc dcclarantc e Ivrug, subindo os 
o iciae» e Iicando ellc dcclarantc c seu companheiro eia baixo, por dizer 
este que queria aproveitar o ultimo bnnrt para Calumbv. Que estando em 
. o Vl ° (,escer Guimarães muito embriagado, o qual na riia rlespio o palclot 
‘"•OU o Chapeo e tornou a subir. Que o allcmão Palm. que estava nasala com 
os olhe,aos, chegou á jancllaccha.no,, a ellc dcclarantc e seu companheiro para 
subirem, ao que ambos recusarão e fòrão para o largo de S. Francisco dc Paula. 
Qnc estando junto a igreja de S. Francisco do Paula, ouvirão um barulho no 
Hotel como dc copos e vidro quebrados, não sabendo a causa do barulho. Que depois 
perguntou ellc declaranlc que novidade houvera no hotel, e enlão soube que 
houvera briga entre os ofiiciaes allcmãcs e gente do pniz, etc. ■ 
fxrug depòz nos mesmos lermos. 

Quanto ao depoimento de Bcrnsau, apenas delle consta que os allcmães antes 
de irem para o hotel Ce,Ural, osliverão na fabrica dc cerveja, que possu*c na 
niíi Sele ele Setembro, o que aUihehmV) muito mjularmente. 

Glürk e Krug, testemunhas ciladas pelo Sr. Haupl, além dc declararem que 
nua presenciarão o condido, contradizem o depoimento dc Hugo Palm. 

Iísto dice : « que Pinheiro F.uimarães desafiara Gliiek e Krug na porta do botei, 
que estes subirão para o salão, onde pouco se demorara, c que o dito Pinheiro 
r«uiniarães despio a sobrecasaca no salão.» 

Gliiek e Krug, porém, atlirinão que não fòrão ao salão e que da rua, onde 
permanecerão, virão Guimarães descer, despir a sobrecasaca e tornar a subir. 

Convém ainda notar que Gliiek c Ivrug confessarão que na véspera liaviãosido 
presos por terem injuriado a João Pinheira f.uimarães, 
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Rnslnria oslc facto para lornnr suspeito o clcpoimonlo d ossos dois indivíduos, 
os quaos não podiuo prestar informações imparcines. Mas não ó isso necessário 
para invalidar aqnclle depoimento, allciidnido-FO ií circunislanein do não serem 
leslcnmnlias prescnciacs e do estarem oni conlrndicção cmn Hugo Palm. 

Á vista do exposto, nuo se sabe oni que losleimmhos ou prowis so funda o 
Sr. llaupl para contcslur a exposição do 2° delegado, aceita pelo juiz municipal, 
verificada pelo chefe de policia da cúrio e fundada no suiiiinario 


Dessa exposição concluc-sc: 

1Que loi opporluna a intervenção do T delegado no holel Cenlral. e que 
elie empregou os meios aderpiados para prevenir a desordem, fazendo ml irar 
d alli Joao Pinheiro Guimarães, oouholanlo pretendendo conseguir dos allcmães. 


2. ° One, sobre scr desattendido uo exercício de suas fimcçòes, Inniou-se o de¬ 
legado, sem molivo algum, alvo de «ggressão da parle de.s oílieines allcmães e 
dc Palm. 

3. ' 1 Que dc tal aggrcssão proveio o emprego # da força publica, que por sua vez foi 
lambem accommollida pelos allcmães. 

■4.° Que a provocação dc que so queixão os allcmães carece de prova, nào 
havendo nina só das pessoas ouvidas nas averiguações e no processo, que a 
allcguc. 

ò. Que cnlrc os allcniaes, a quem so dirigio o delegado em franco/, e porlugiicz, 
se achava Hugo Palm, que, coniorme declarou o nllcmão Frederico Palm, reside 
no Ido dc Janeiro ha um anno, e deveria necessariamente cnlomler o poi luguez. 
lanlo quanto bastava para comprchendcr e explicar a seus companheiros a presença 
da autoridade. 


0. Que a queixa (ormulada por João Pinheiro Guimarães dc ler sido na iioifc 
dc 18 para 10 oflendido pliysicamonlc à poria dn liolcl Cenlral por um dos allcmães, 
que uchaxuo na sala, nao deve ser reputada frivola, j;í porque na noite ante¬ 
cedente se doía cnlrc cllc Cdiik c Krug, na rua do Ouvidor, uma contenda de 
que resultou a prisão correccional destes por eslnrem embriagados, segundo consta do 
oílicio do comni andante da guarda urbana e dos lermos dc declaração do capilão João 
da Sjlva Nazurclh, Manoel Alves da Silva. Francisco Luiz Marins e Joaquim Pereira 
Riskb, j.í poique llugo Palm declarou lerem os referidos G1 íik e Krug sido desafiados 
ii poria do bolei por João Pinheiro Guimarães, polo que tiverão de rclirar-sc; c 
ja, fmalmcnlc, por estar verificado, a despeito da negativa dos mesmos Gliik e 
\iug. que elles esliverao na snh do bolei, conforme assevera Hugo Palm, ba- 
vcndo-sc retirado um dclles, cujo nome sc ignora, n pedido do commcndndor Rabia, 
almi dc evitar contenda com Guimarães. 

O í° delegado, comparecendo no bote! com o intuito de apaziguar o distúrbio 
que se déia cnlrc Joao Pinheiro Guimarães e os allemãcs, entendeu que bastaria a 

sua presença e admoestações polidas o razoáveis para accomí,iodar os turbu¬ 
lentos. 


Assim, nao cingio elle a facha, cl islinclivo do 


seu cargo, c nao fui acompanhado 



nilnpriZ r " ,,1Ífin Pni ' íl SC f,,Z01 ' ° l)C,lecfi, ’> C1,S0 os suas ordens deixassem üc scr 

hoctdendo desse modo, moslron aquclla iiiilorhlado inlençHo pacifica n con- 
c! c. si po.lc merecer cenoura, será sómcnte n de não dar imporluncia 

a nm caso simples n r,„e não demandava apparalo policial. 

Co.isln.ifli» das averiguações (cilas. que João Pinheiro Guimarães se havia re- 
hrndo da sala do holel por ordem do 2" delegado, dcsapparcee o motivo que. 

seguindo a pmneira nela do Sr. ... provocou a lula por parle dos al- 

emue* a qualI ím Iravada, cumpre não esquece-lo, na ausência do dilo cidadão 
o quando jií nao qncslion.ivii com cllcs. 

A lula. promovida pelos allemães, não vcrificoii-.sc, segundo consla do sumrnario 
cm Icgilnna ilcíozn. 

Selo nlleinaos achavão-sc na sala do holel Cenlral: qimlro sdmenlc apresenlãrão 

ollensas physicas leves, ao passo que, do lado opposlo. ficarão nove pessoas conluias 
ou lendas. 

h[0 ] )10 '‘ l ( ^ e nioclo cvidenlc, qnc a aggrcssão foi inopinada e que os au ,o rcs- 
soros, como aílirnifio Iodas as leslcmmilias. forno os allemães, aprovei la iido-se 
liara oíTeinler seus adversários «las cadeiras c dos ohjcclos que tinhão á mão, 
cnlrelanlo que os aggredidos Iraluvão apenas.de defender-se. apezar de eslarem 
armados os ngcníes da força publica. 

Iam no!a de 10 de iWembrn diz o Sr. ILuipl que, segundo o resullado das 
averiguações feilas pelo commandaiile von Blanc, foi o delegado quem enlornou 
a cerveja, que eslava sobro a mezn, assim como foi cllcquem oíTendeu physica- 
iiicnle o Sr. Voiirl. de sorle que esle Iravou a lula cm legilima deleza. 

0 Sr. ilaupl, porém, não declarou em que provas o Sr. von Blanc fundou essa 
asseveraçao, que repugna ao caracler daquellc fnnccioniirio, e aclul-sc em cónlra- 
dicçao com o depoimenln do commcndador Bahia, (csleiniiiilm presencial, isonla 
de siispciçao, e com o do Iodas as pessoas ouvidas, inclusive o proprio Palm. 

Por sua parle o Sr. Ilaupl não aprese alou um só Icslcmimho cm apoio daquella 
infundada asserção. 1 

IN'em os olliciacs allemães. nem Palm, allegarão na formação da culpa simi- 
lliuiile faclo, pelo conlrario Iodos elles, acareados com o 2 o delegado, alli miarão 
que não sc rcconlavão dc o ler vislo na sala do holel. 

Km que provas, pois, o Sr. von Blanc, que não onvio si não os culpados, basca 
a a]Iiidida asseveração? 


A'ão é possível que o cnmmnndunlc da Xi/mphe colhesse similhonlc faclo das 
informações, que por vcnlura lhe livessem apresentado olliciosamenlc as pessoas 
interrogadas polas auloridades locacs, pois que cilas não lerião deposlo em juizo, 
sob jiiramenlo, o conlrario do que houvessem informadQ ao Sr. von Blanc. 

Além das pessoas iulerrogadas não ha nenhuma, que leslcmunhasse o coníliclo 
da madrugada de I!) de Outubro. 

Assim, pois, a sobredita asserção só poderia ler partido dos culpados. Eslcs, 



cnlrclanlo, nao a emillirão quando frtríío interrogados. Nessn occasião a dirimirão 
que —mio tiniu!n visto o 2 "delegado —, o nisto ba se rirão a sua clcíeza. 

Si os allcmães, no estado nclual da questão, não jiilgão maís necessário sus¬ 
tentar essa proposição c aífirmão que virão o delegado, deve-se concluir que, 
quando allcgárão não ter reconhecido a pessoa revestida desse cargo, o fizerão 
unicamente como meio de ilefeza. 

liin lodo caso, as averiguações cxlrajudiciaes do Sr. von Blane não podem 
destruir o que toi allegado pelos proprios réos e o que acha-se provado no sum- 
mario organizado por autoridades competentes, com audiência dos mesmos réos 
e de seus advogados. 


Além do que acaba de ser ponderado, a asserção do Sr. von Blane acha-se cm 
conlradicção com a exposição feita pelo Sr. Haupl cm nota de 20 de Outubro, 
na qual dice o seguinte: 

« Quelques personnes éloignòrcnl alors le nommé João Pinheiro Guimarães de 
la lablc, dans le bul de lapaiser, mais peu de lemps upròs il se dirigeail une 
auliclois criant cl gesliculant conlrc les mcssieurs allernands, d’aulres messiours 
hahillés cn civil se joignirenl à lui. L’un de ceux-ei s’adressa aux allernands et 
tàcha de se faire coniprcndrc en trançais, mais il ne réussil pas. Ccst à cetlc 
occasion, que le sicur João Pinheiro Guimarães saisil les verres cl boulcillcs de 
bière et tes jela sur le planchcr. Ceei fait, il porta par derrière un coup violenl 
sur la lète do 1'ollicier Mr. Yoigt cl le blessa, etc. » 

,ím a nola do 10 de Novembro o Sr. Ilaupl dá esta outra versão: 

« Quelques mcssieurs brésiliens, qui sonl, suivunt V. Ex., Mrs. Chaves et Guerra, 
Payanl emmcné, les allernands conlinuèrcnl Iròs Iranquillemcnt, lei que lc prouve 
e.-. ínterrogaloires des lernoms devant le jugo municipal, leur convcrsalion, soil 
entre cux, soit avcc les femmes presentes, lorsquhin groupe de personnes en civil 
se dirigca vers cux, donl un leur parlant en (rançais el cn poríugais renversa 
auss.lot la bière qui élail sur la lablc et donna un coup par derrière sur la tèle 
Í G 0 ,c ^ 01 ’ ^oigl. Golui-ci se leva, rcjcla Ta^gresscur. 

. . . P. Guimarães s’ólail approchó de nouveau,' avail pris pari à la lutlc el ãvail 
ele hlesse. » 

As ditTcrcnças csscnciaes, que se nolão nestas duas exposições, aulorizào a per- 
guinar qual delias devo prevalecer.. 

0 Sr. Haupt talvez alleguc, que averiguações posteriores fizerão-lhe modificar a 
sua primeira exposição, a qual, no emtanlo, cumpro observar, servio de base á 
iec amaçao da sua nola de 20 de Outubro. Suppõc-se que o Sr. Ilaupl poderá 
fazer essa allegaçao, porque cm sua nola de 10 de Novcml.ro declara que a se¬ 
gunda exposição assenta em averiguações a que procedeu por si mesmo e nos 
documentos romcllidos por este ministério. 

n ,“ nd .°' Se " fai!CI ' eSSa tlcclara Ç' Io > 0 Sr- Haupl não Hiihc, como conviria, 
as provas de suas asserções, nem menciona as leslcmunlwis que ouvio. 

o presente mcmomidum diz-se com segurança que ::ão é possivel, pelas 
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SrÍlÍmliHo ^TmfI (,U ' I,1S ’ l,1,rCSU,llm ’ f I ualí I ucr í ), ' 0V(l que destrua o quo consta 
notas. ’ 1 “ U0 ( '‘ nCÜ " ,ru “P 0 ' 0 ludo 0 ( l ue S(! «flirraa nas duas citadas 

Si °ílTunt !!!h,Í ü 1 ( 1 '!!l l |". Ü,l ! US l ™ , “ el,id# “ P° r esl ° rniriislerio > «5o pódc lambem o 
todas as tcsloiniml '* UlldamtJ,,l ° l ,nra a SU11 ullima exposição, contestada por 
nLaoll Í , '"T'™ **” C5tCC ^° de Hu *> '*«'«•• Si assim não é, 
a qZÜldc ° Sr ' HaUpl C,,COnlra a P° Í0 > calje -"> e especificar os trecho^ 

Iodas as pessoas que presenciarão o conílicto são accordcs cm allirmar iruc 
nui iorua provocação tora leria aos allemães, quando a elles se dirigio o 2 o dele- 
O aco, nao osdiiio então presente João Pinheiro Guimarães, a quem o Sr. Haunl 
ern u nota uc 20 de Oulul.ro, contrariando ainda nesta parle a de 10 de Novembro 
allnbuo a origem da contenda. ’ 

N aquclla nota o Sr. Haupt invocou o testemunho dos allemães Glück e Kru» 
cm apoio de suas asserções. ° 

.oUntcriJir' 00 "' 03 e5teS d0 ' S ÍlldÍVÍdu0S ’ lin,iliil ' a °- sc a informar o que acima 

Si por desconhecerem n presença da autoridade os allemães arrojárão-se ã 
pratica de actos violentos, como foi que mais exasperados se mostrarão e pro- 

s:r°' depois ,,uc appareceu na sa,a a ^ p“ biica c 


Hugo c sómcnlo cl Io Irulou da 

um cios oíliciaes allemães. 


uma boíetada dada por um maluco em 


0 commendador Bahia, teslomunlia insuspeita e presencial, allirma que Palm 
oi quem rompeu a lula, aggrcdindo o major João i\etlo da Silva com uma 
bengala-cacelc, quando este procurava explicar aos allemães—que se achavão em 
presença de uma auloridade. 

Sobre este ponto nao ha, como já sc dicc, divergência entre as testemunhas 
interrogadas. 0 summario assim o demonstra. 

A Hugo Palm homem rixoso a ponto de o evitarem os proprios compatriotas, 
como allirma o allcmuo Frederico Palm, que não pódc ser suspeito, se deve a 
desordem havida no hotel Central, deixando muito de proposilo, pois que entende 
a língua portugiieza, de scicnliíicar seus nacionaes da presença do delegado ede 
sua admoestação pacifica, inculcando-o pelo contrario como companheiro c nro- 
Icclor de João Pinheijro Guimarães. 

liis as próprias palavras de Frederico Palm : 

«Que conhece Hcrtnann Hugo Palm ha pouco (empo c sabe que existe no 
Rio dc Janeiro ha um anno, está convencido de que ellc deve compreliender 
o porluguez, tanto quanto seja necessário para. saber o que significão as palavras 
—auloridade brasileira-, constando-lhe por ouvir a allemães que o dito Hermann 
Palm c irascivcl o teimoso, a ponto dc alguns delles evitarem a sua companhia.» 



Do depoimento dosla loslomimliu não se deve doixi;v tio transcrever outro 
trecho: 


«Uno estando a bordo da corveta Xii/u/jjftu na manhã du lí) do corrcnle, ahi 
soube (|iio so acliavão presos Ires oíliciaes inferiores o um cadete da mesma cor- 
vela, commimieiiiido um homem du bordo ao cmmmssano da corveta em pre¬ 
sença deilc dcelaranle o fado peta maneira seguinte: Que estando os ditos oili- 
ciues inferiores, o cadete e mais o allemão Ilermann Palm no bolei Central, sen¬ 
tados á me/a. appareeira ahi um indivíduo em mancas de camisa, que, chc- 
gaudo-sc á meza, provocou por algum tempo us aüemães, os qnaus não fizciãu 
caso, por ler-lhes a dona do hotel leito signal de que o dito indivíduo não es¬ 
tava cm seu juizo. Que depois esse mesmo indivíduo, que se retirara da sala 
por algum tempo, voltara ainda em mangas de camisa, e, começando pôr des¬ 
pejar de uns para outros copos a cerveja que nclles eslava, acabou por atirar 
um copo sobre um dos allomães. One nesta occasião chegou ã sala, onde eslavuo 
os alleimes, um cavalleiro por elle desconhecido c pcrguiilou-lhcs se sub ião íal- 
lar o Iranccz, respondendo ellcs pola negativa. One então um dos allcmãcs recebeu 
uma bòíclada que lhe dera por dctraz o indivíduo cm mangas de camisa de que 
jã (aliou. One o altemao assim uíleudido rcpellio a ofleiisa e cornerou o tu¬ 
multo, ele. » 

l^sla 'ei>ao que, entretanto, hrederico Palm uao d;i como verdadeira, parlio 
de ptiíÀüú do bordo da corveta : \ijinphv , onde portanto nem lodos referião o facto 
como e exposto hoje pelo Sr. vou JJIauc. 


A mesma testemunha declarou ainda que ouvira, por outro lado, explicar os 
factos do seguinte modo: 

« Que Pinheiro Guimaracs tivera na noiíe antee.edenle uma altercação com os 
ullcrnãcs Gliiek c Krug, o que se queixara de que, ao chegar ao holel Ccnlral 
na noile de lb para 19, um desses allcmãos lhe dera na calçada uma bofetada 
e que subira para o holel inuilo exasperado, e chegando a sala se pozéra a ges- 

hcular, dizendo que se queria dcsalTruiilar, aconselhamio o ..cmdador Bahia 

a um dos allernaes, <|uc suppõe ser Gliiek, para se rei irar, o que esle fez. Que 
chegando depois o delegado dirigio-se aos allomães, com' maneiras allenciosus, 
lralando de saber si comprehendião o fraiieez, respondendo olles, pela nemliva 
declarando cnlão o delegado calar cerlo de que nlgucm o comprchcndhe nuc 
no caso de nao se reinarem por hem, ver-se-liia na necessidade de cmprc&ar a 
(orça. Que nesle momenlo o major Mello dice ao allemão Ilermann Palm—que 
a pessoa que eslava intimando os allemães era autoridade hrazileira. Que Ilermann 
Palm cm resposla lançou mão da bengala do um dos oílieiaes e com ella balou 
no peito do major Mello repelidas vezes, seguindo-se cnlão o tumulto c inlcrvcneão 
da íorça armada, levando o delegado uma cadeira sobre o crauco, ele. » 

Esta exposição eslu do accôrdo com ns averiguações a que procedeu o chefe 
de policia da côric, com o depoimento do commcudador Bahia o dns oulras les- 
tcinúnhas prcsericiaes. 
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Hugo Palm- faz npparocçr ono scoim duas individualidades dislinolas, João Pi- 
nhc.ro Guimarães, sempre contido em seus desmandos, c o inlilulado^Wuío. quo 
despejou cerveja nos copos, n deu a bofetada no oílicial allcmão.' ■ : ■ .“ ' 

0 Sr. Ilaupl, porem, na sua nota de 20 de Outubro desconhece a segunda índivi- 
duaiidado e allribuo a Joflo Pinheiro Guimarães o lançamento dos cópos áo chão, 
assim como a bofetada, c ema nota de 10 de Novembro declara que o aulór 
uc tudo isso ó o 2 o delegado de policia I 

Dado, mas nao concedido, que o indivíduo, lido por ma/uco, houvesse ofíon- 
m o physicamcntc o olficial allcmão, como assevera Palm; ou que João Pinheiro 
Guimarães, reconhecido por embriagado, losse o autor do facto, como pretende q 
Sr. Ilaupl em a nota de 20 de Outubro, forçoso ó concluir que, quando muito, contra 
qualquer dclles somente poderia dar-se a represália, e não contra o 2 o delegado 
e mais pessoas presentes, que nenhuma offcnsn praticarão, nem acoroçoarão a tur¬ 
bulência, empregando ao conlrario, segundo lodos reconhecem, os meios condu¬ 
centes a evila-la. 

Foi sem duvida no intuito de remover essa, aliás insuperável, difficuldadc, que 
o Sr. Haupl, em sua ultima nota, declarou que o autor dos dois referidos factos 
fora o 2 o 'delegado. 

A apreciação rigorosa dos factos c as in nu meras provas constantes do summario, 
inclusive o depoimento do Hugo Palm, oppõem-se a esta asserção, que não havia 
sido enunciada, nem pelos réos em seus interrogatórios, quando procurarão de¬ 
fender-se. 

Não basta articular queixas c nestas assentar reclamações. E’ indispensável que 
nessas queixas nao se notem contradicções c que sejão acompanhadas de compe¬ 
tentes provas convincentes. Sem lacs condições essenciaes não ba discussão possível. 

Lm a nota de 20 dc Outubro queixou-se lambem o Sr. Ilaupl de máos tratos e 
ferimentos infligidos aos presos pela força publica e pessoas particulares depois 
de eflecluada a prisão; bem como de subtracção dc dinheiro e uma cigarreira 
que os presos trazião. 

Interrogados especialmcnlc sobre aquolle facto o commcndador Domingos Pe¬ 
reira da Silva Porto, Antonio Joaquim Xavier dc Mello, Luiz Alvares Horta, 
Francisco Joaquim da Silva Guimarães, Dr. Joaquim Pedro da Silva, Manoel 
Joaquim Borges dc Lima c capitíto Joao da Silva Nazarclh, aílirmárão unifor- 
memenle nao lerem noticia dc máos tratos dados aos allcmães, quer no Irajcclo 
do hotel para a estação policial, quer depois de eslarem nclla recolhidos, aceres— 
cenlando nada lerem ouvido a esse respeito na noite do condido. 

Esta aflirmativa é corroborada pelo commandanlc geral da guarda urbana, in¬ 
cumbido pelo chefe dc policia de syndicar dos factos com imparcialidade. Vai 
annexa ao prcscnle memorandum cópia da informação daquclla autoridade. 

Quanto á pretendida subtracção, informa o chcfc dc policia, que, ouvidas as 
diversas pessoas que se achavão na eslação policial, inclusivo o súbdito porlu- 
guez coinincndador Porto, todas cilas rcpellirão a imputação lançada lcvianamcnte- 

E. I 7Q 
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pelos queixosos .ao tonenlc Francisco Ignucio do Faria, commnmianlc do I o dis. 
Iriclo da guarda urbana, 

Esle ministério não julga preciso accrcscenlnr nenhuma outra consideração, e 
dclibcradamcntc deixa do responder ãs observações, que o Sr. Ilaupt fez sobre 
este ponto cm a nota de 10 de Novembro, 

Do que tem sido ponderado vô-sc: ; 

1. ° Que não houve excesso nern negligencia por parle da autoridade policial. 

2. ° Que a aggressão parlio inopinadarnenlc da parte dos allemães, sem ler 
havido provocação. 

3. ° Que o emprego da força publica tornou-se indispensável, poslerionnénte 

á pratica dos actos criminosos, c que a mesma força procedeu com a maior 
moderação possível. . , 

4. ° Que os allemães presos não sofTròrão máos tratos no trajcclo do hotel á 
estação policial, nem depois de lerem sido a cila recolhidos. 

A outras considerações da nota de 10 de Novembro se passa a dara devida 
resposta. 

O governo imperial, conforme declara a nota de 22 de Outubro, não enun¬ 
ciou alli juizo definitivo sobre as occurrcncias da madrugada cio dia 19, pois 
que ainda, se eslava procedendo a averiguações. 

OÍTerccendo a consideração do Sr. Ilaupt a parte offíciul do 2 o delegado, .ob¬ 
servou que estava dc accôrdo com as indagações a que jã tinha procedido o I o de¬ 
legado, autoridade que não interviera nas ditas occurrcncias. 

Dessa concordância inferio o governo natural e logicamente que os factos ha- 
vião sido relatados pelo 2 o delegado com verdade: mas fez de novo a declaração 
de que esse juizo não era deíinilhu 

Parece ao Sr. Haupl que lia ahi conlradicção. Em que ha, porém, contra- 
dicção quando, rcsalvondo-so o juizo definitivo, dependente dc ulteriores averi¬ 
guações, tira-se uma conclusão com referencia ao estado Conhecido da questão ? 

Declara o Sr. Ilaupt que nunca fòra sua intenção sustentar que a posição, so¬ 
cial dos allemães devia influir na apreciação do procedimento das autoridades 
■Jocães não só porque sabe que a mesma posição não dá privilégios, como tam¬ 
bém porque está firmemente convencido dc que no caso vertente trata-se de um 
ataque contra allemães e não dc um ataque destes contra a força publica. (l . 

Á vista do surnmario a que se procedeu c do que fica acima exposto, in¬ 
questionável ó a improcedência desta ultima asserção. . 

Quanto a posição social dos allemães cumpre observar que si o Sr. Haupl re¬ 
conhece ella não dá privilégios, como no final dc sua nota procura jusfiíicar 
parle da sua reclamação na qualidade dos presos? 

. Insiste o Si. Haupl eiti que os ofiiciacs allemães não conhccião, nem* podjão 
conhecer a má reputação do hotel Central, por isso que havia poucos dias que 
eslavão no Rio de Janeiro. 



555 


s ? r ^ P| a . us * vc ^ s * os olficiaes allemãos não estivessem, acom¬ 
panhados clè Gliick, Kruge Palm, rcsidenlòs hcslá“côrtc, c si na í4ropriá í -notfit^do 
1 ®?,í l 1 P | ! na ?, sc lossem as palavras seguintes: — « Maria 1 'IJuiza' dà Silveira^ 
proprióíaire de 1 hotel, donl la dóclaralion nc peut avoir ni dc* foi cn presénee 
^ rna ^ío c complet dc mbrálilé chcz cellc lemrnc, qui fait lc corrutaerce 1 des‘‘ 
prbsiiíuécs, clc. »‘ 11 s 

Nãd c crivei que os oíliciacs allemãos tivessem confundido o estabelecimento 
descripto pelo Sr. Fjaupl com um hotel frcqucnlado por bóa sociedade. 

ReleVa aqui obserar' que, em nota de 20 dc Outubro, o Sr. Haupt deu o 
referido estabeleci mento como. uma localidade elegante . 

Ò Sr. flaiipt, depois de regeilar o depoimento dc Maria Luiza da Silveira 
pelos motivos ‘ácirna referidos c porque a julga na dependencia ! da pòlicia, rfe- 
porla-se logo cn seguida ab mesmo dcpohnmlo no'intuito cie mostrar que há 
contradicçuc) entre o que aquella testemunha allegòu rclalivamenlc á hora em 
que se deve fechar o seu hotel c o motivo que cleu o 2° delegado para mandar 
que os áilemães d’alli se retirassem. ' ' 

' Si o Sr. Haupt entende que tal depoimento não lern valor, como pretende 
com ellc deslruir urna proposição do 2 Ü delegado, que aliás assenta em = facto 
sobre o qual não pócle haver questão ? 

Ós regulamentos municipacs determinão—-que as casas de commercio cm geral 
se fechem a certa hora da noite. Podem alguns estabelecimentos obter permis¬ 
são pára ficarem abertos depois] daquella hora. Essa ’ licença, porém, é cassada 
ou suspensa, quando parece conveniente á autoridade. Demais, do depoimento 
da dona do hotel não consta — que não fossem horas de se fechar o hotel, quando 
o 2 o 'delegado mandou,-pelas razões por elle expendidas na parte oíficial, que 
assim si fizesse. 

Si Maria Luiza da Silveira acha-se, como o Sr. Haupt pretende, na depen¬ 
dencia da policia a ponto de não depor sinão o que aprouve a esta, como se 
abalançaria a contradizer o 2 Ü delegado? 

Admira-se ò Sr. Haupt dc que o 2° delegado dicesse que havia sido chamado 
para prevenir distúrbios, quando do depoimento do comrnendador Bahia consta 
que nenhum sc déra antes do conílicto. 

Si a nota cie 10 dc Novembro do Sr. Haupt não contivesse argumentos fir¬ 
mados em trechos] destacados cios depoimentos das testemunhas c ! da r parte bíTi- 
ciai do 2 o delegado, aquella e outras considerações não terião'sido feitãs :í e não 
haveria necessidade nesl q memorandum de rccliíicações que :í ássiin mão 7 podem 
deixar de ser nermittidas. . ‘ 1 ■<;■ 

ííl"? 

O comrnendador Bahia, como se vc do depoimento transcripto, aífirnia que, 
antes do conílicto, houve altercação entre os alletnães e João Pinheiro Guhfna- 
rães, tanto que o mesmo comrnendador pedira' ! áqü‘elle; que 1 o dito - Guimarães 
indigitava corno aggressor, que se rctirásse 'do'hotel. ; , , . 

"•"Wt 1 'em cótisequèiiciii desse faclo, comprovado peio depoimento de todas as 
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leslominhas, que o 2" delegado compareceu no Iiolel Conlral a cliamado da dona 
desse estabelecimento. 

Ve, pois, o Sr. Ilanpl que a parle ollicial do 2° delegado não se acha em con- 
Iradiceào com o depoimento do coimnendiidor Bahia. 

Enlemlc o Sr. MaixpL que deve protestar conlra o faclo de lerem osjornacs dado 
noticia do condido da madrugada dc li) do Outubro, lacto que o mesmo Sr. Ilaupl 
allribue á leviandade da policia. 

O governo imperial sente ler de responder a simillianle incidente, que nada 
imporia para o caso. e que revela da parle do Sr. Ilaupl injusta prevenção. 

A policia não mandou para osjornacs noticia alguma; o que nolles se publicou 
a tal respeito foi sob a responsabilidade dos mesmos jornaes, os quacs, pelas leis 
do paiz, go/.ão de inteira liberdade na manifestação de seu pensamento. 

O governo imperial, pola constituição c leis regulamentares, não pode sob ne¬ 
nhum pretexto, coarclar essa liberdade. 

Observa o Sr. Ilaupl que. segundo o depoimento dc José Ferreira da Cunha, 
entrara João Pinheiro Guimarães no liolct antes dos allcmães c que elle queria 
questionar com o primeiro individuó que encontrasse. 

O Sr. Ilaupl, lendo lodo o depoimento duquclla testemunha, verá que acha-se 
de perfeito accòrdo com o do comnieudador Bahia e dos outros informantes c com 
a parle ollicial. 

Observa lambem o Sr. ilaupl que as mulheres de má vida residentes no hotel 
declararão que eslavão em seus quartos durante o confliclo, ao passo que o 2 o de¬ 
legado a (lirma que os al Um nãos conversavão com mulheres nasala. 

Nao se conipreheiule o fim desta observação, desde que eslã plcnamcnte provado, 
pelo dizer de todas as testemunhas e pela confissão dc Hugo Palm, que os allemães 
conversavão com as mulheres presentes, estando uma delias sentada á meza 
com elles. 

l-m' »ota de 10 dc Novembro o Sr. Ilaupl reconhece essa circumslancia. 

Onserva ainda o Sr. Ilaupl, que o Sr. Artliur Gardozo Fonles, no primeiro de¬ 
poimento, dice que achava-se com o 2 n delegado no canto da rua dos Andradas, ao 
passo que, uoslerionnenlc, declarou que eslava com aquolla auloridade no café do 
Rio dc Janeiro. 

Também-não se compHicndc o fim desta observação, porque não se desco¬ 
bre a vantagem que delia pode provir ã discussão, ainda mesmo que existisse a 
pretendida conlradicçào. 

Abaixo vão Iranscriplos os trechos dos dois depoimentos relativos ao pontoem 
questão. 

No primeiro dice o Sr. Fontes: 

« Que ahle-lionlem á noile estando com o Dr. 2 o delegado, pouco depois .de 
« meia noile, na esquina da rua dos Andradas, vio dirigir-se ao Dr. 2 o delegado 
« o subdelegado do 1“ dislriclo do Sacranienlo c dizer-lhe, ele.» 
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No segundo lô-sc: ; 

« Que na noilc dc 18 para 19 do corrente, nchava-sc no café do Rio, no largo de 
« S. Francisco de Paula, cm companhia do Dr. delegado dc policia, onde lo- 
« márão chocalale, e ao saliircni, próxima â rua dos Andradas , aprcscnlou-se o 
« subdelegado da IVcguczia, etc.» ^ 

E, pois, evidente que não existe conlradicção alguma enlre os dois depoi- : 
mentos. v. 

Ern seguida o Sr. Haupl observa que a proprietária do hotel depôz diflercn temente 
das outras testemunhas. 

A diflerença, poicrn, dá-se pura c simplesmente em particularidades que não 
interessão a exaclidão dos factos principaes. 

Passa o Sr. Haupl. a notar que o 2 o delegado, na sua parle, declarou que aponas 
se havia evadido urn indivíduo, quando é certo que dois não íorão presos. D’ahi 
.o Sr. Haupt infere que a dita parle foi redigida com leviandade e que por isso não 
deve merecer confiança. 

Apczar de ler prestado toda a altenção á observação, este ministério não pode 
convir ern que, pelo facto de ter o 2 o delegado omillido uma circumslancia insigni¬ 
ficante, sc deva d’ahi inferir que elle procedeu levianamenle a respeito do negocio 
de que se trata. Por ventura a.dita circumslancia muda a face da questão? Éella 
de tal natureza que autorize a crer que de proposilo se deixou de menciona-la para 
encobrir a verdade? 

Ora, desde que c incontestável que o facto omillido carece de importância, 
tem-se de reconhecer, sinão a desnecessidade da observação, a falta de fundamento 
da consequência tirada. 

Pretende o Sr. Haupt que o 2 o delegado ainda procedeu levianamenle, quando, 
para satisfazer a um seu pedido, lhe informou —que apenas quatro brazileiros 
havião sido feridos, entretanto que na parle ofiicial mencionou o ferimento do 
tenente Faria. E impossível, accrescenh o Sr. Haupt, que o 2 o delegado se esque¬ 
cesse de citar o nome dc uma pessoa, que tomou parte activa neste negocio, si 
com efFeito ella tivesse sido ferida: por conseguinte, si, no dia imincdialo, o sub- 
mellêrão a exame, foi isso devido a uma inexplicável parcialidade da policia. 

Estas e outras asserções da nota do Sr. Haupt são devidas exclusivamente ao 
systema que adoplou na discussão deste negocio. 

Está provado —que os allemães aggredirão a-autoridade policial inopinadamente 
e sem provocação. 

0 Sr. Haupl, porém, não pódc admitlir que os seus nacionaes sejão culpados, e, 
dominado por este sentimento, rejeita todas as informações que não parlem delles, 
não hesita em considerar leviano o-.procedimcnlo do 2 o delegado e pareiaes os aclos 
das outras autoridades, nega por fim a exislencia do ferimento do tenente 
Faria, e declara espúrio o auto de corpo de dclicto feito na pessoa deste 
odici&l. 

Do systema seguido pelo Sr. Haupt proveio a vanlagem de ficar bem manifesto 



pela correspondência du Sr. encarregado dos negocios da legação germânica que 
não foi possível descobrir conlradicgõos reaes enlre as nolas de 22 de Outubro c 10 
de Novembro, o depoimento de Hugo Palm e das leslemimlias mencionadas nu 
primeira dessas notas. 

O Sr. Haupl não udduzio as compeícnlcs provas da grave proposição (|iie enunciou 
rclalivamcule ao corpo do delicio do tenente Faria c nem esle initiislorio crc que 
o possa fazer. O tencnle Faria foi rcalmenle ferido. Si em a nola de 10 de Novem¬ 
bro se põe em duvida o facto, é essa uma asserção despida de prova, que confirma 
a prevenção em que está o espirito, alias esclarecido, do Sr. Haupl. 

O Sr. encarregado dos negocies da legação do Império germânico soguramcnlc 
não allcndcu para a grave e iinmcrccida oíícnsa que assim irrogou a médicos 
distinclos, incapazes de commellerem o crime de perjúrio. 

O governo imperial está certo de que o Sr. Haupl aprcssar-se-lia a retirar sirni- 
lhanle accusação, que não foi nem poderá ser comprovada. 

O Sr. Haupl declara que não crão precisas as considerações da nota de 22 de 
Outubro para convencer-se do que não foi na qualidade de empregado do ministério 
dos negocios estrangeiros que o cidadão João Pinheiro Guimarães se achou envolvido 
no lastimável facto de que se trata. 

Si assim o reconhece o Sr. Haupl, indcpendcnlcmcnlc das considerações da dita 
nota, como reclama a exoneração daquellc empregado? 

A este proposilo é conveniente fazer uma declaração. 

A nota do Sr. Haupl foi, conforme já se dicc, recebida neste ministério a 16 
de Novembro. No dia 11, logo depois dc examinado o processo que correu pelo 
juizo municipal da I a vara, o governo imperial, por própria inspiração do seu de- 
vçr, suspendeu por Ires mezes do exercício do seu emprego o referido João Pinheiro 
Guimarães, não porque reconhecesse de qualquer modo a necessidade de uma 
satisfação ao Sr. encarregado dos negocios da legação gcrmanica, mas corno punição 
disciplinar daquellc empregado pelo procedimento censurável que teve. 

Quanto á demissão dada ao 2 o delegado dc policia, cumpre Lambem declarar 
— que foi cila proposta pelo Sr. ministro cia justiça, antes de ler S. Ex. noticia tía 
ultima nola do Sr. Haupl, por motivo recente, que nenhuma relação tem com os 
factos dc que se trata neste memorandum . 

Manifesta o Sr. Haupl grande pezar pelo facto dc se ter procedido a corpo dc de¬ 
licio nos officiaes allemaes sem um interprete: c bem assim por não se lhe ter 
communicado a hora em que teria logar aquella diligencia, afim dc que mandas¬ 
se o interprete c um delegado seu 0 esquecimento dessa formalidade, accrescenla 
o Sr. Iíaupl, augrnenlou sem duvida o perigo ou inconveniente de não poder rece- 
ber communicaçõcs da parte dos alleinãcs 'sobre seus ferimentos e contusões, de 
sorte que muitas leráõ sido omiltidas. 

O direito convencional enlre o Brazil c o Império germânico não dá aos respec¬ 
tivos agentes consulares o direito de assistir á referida diligencia, nem a qualquer 
outra que as autoridades criminacs ordenarem a bem da justiça. ■> ' 




A legislação criminal do Brazil lambem não consagra simííhhnle'áircilò,‘c o 
governo imperial loin conslanlomoritc declarado ás legações eslrailgéiras quedas au¬ 
toridades Iocaes não'podcm c não devem admillir nos processos crimes de estrlíh- 
geims outras formalidades além dás que conslão da legislação territorial, 

I ioccdimento diverso será, como lein sido, reprovado. 

Assim, pois, a autoridade, que presidio ao corpo de delicio dos allemãés, r não 
podia dar aviso dessa diligencia ao consulado germânico. 0. procedimento, no'caso 
vertente, achava-sc determinado nos arls. 258 do regulamento n. 120 dc 31 de Ja¬ 
neiro de 1842 e 130 c 137 do codigo do processo. I? por esses artigos c pelo for¬ 
mulário criminal guiou-sc com elTeilo a dita autoridade. 

Os peritos, para o exame de ferimentos c contusões ern estrangeiros não care¬ 
cem do auxilio do interprete. 

Quando se trata de lesões corporaes manda o formulário que o juiz pergunte 
aos perilos o seguinte: 1°, si ha ferimento ou offcnsa physica; 2°, si c mortal; 3 o , 
qual o instrumento que o oceasionou; 4°, si houve ou resultou mutilação ou destrui¬ 
ção de algum membro ou orgão; ;>% si pódc haver ou resultar essa mutilação ou 
destruição; 0°, si pódc haver ou resultar inhabilitação dc membro ou orgão sem 
que fique clle destruído; 1\ si pódc haver on resultar alguma deformidade e qual 
ella seja; 8 o , si o mal resultante do ferimento ou offcnsa physica produz grave 
incommodo de saúde; 9°, si inhabilila de serviço por mais de 30 dias. 

O formulário manda lambem que lüdo isso seja mencionado no auto. 

E’ evidente que os perilos, para responderem áquellas perguntas, não precisão, 
caso ignorem a lingua do paciente, do auxilio de interprete, pois que Icem de for¬ 
mular as respostas, não segundo as informações do mpsrno paciente, mas sim á 
vista do exame que não podem deixar de fazer nos ferimentos c contusões, e obser¬ 
vados os preceitos da scicncia. 

Do facto de não se ler coinnumicado ao Sr. Haupl a hora em que se devia pro¬ 
ceder a esso exame não proveio nenhum inconveniente, c muilo menos os que 
aponta a nota de 10 dc Novembro, como se passa a demonstrar. 

Este ministério rcmclleu ao Sr. Haupl cm 22 dc Outubro cópia dos autos de 
corpo dc delicio relativos aos allcmncs. 

Em nota de 20 de Outubro o Sr. Haupl informou que havia encarregado ao 
Dr. Drognal de examinar os ferimentos c contusões dos allcmães. 

Confrontando esse exame com o dos perilos nomeados pela autoridade local, 
ficou o Sr. Haupl, em tempo òpporluno, habilitado para fazer requerer pelos advo¬ 
gados dos réos um exame dc sanidade, que supprisse as lacunas por ventura 
notadas- nos autos. 

Não sc lendo requerido esse exame por parle dos allemães, deve-se concluir 
que no corpo de delicio não ha as pretendidas lacunas. De outra sorte, o Sr. 
Haupl, que, segundo sua declaração, assislio á formação da culpa, não teria dei¬ 
xado, com detrimento dos seus nacionacs, de lançar mão daqucllc recurso; garan¬ 
tido pela legislação do pniz. 
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Eis o que o citado íoriniilario prescrevo cm relação aos oxamos do sanidade: 

« Quando no corpo do delido, o juizo medico não li ver sido hem dcfinilivo, 
ou quando lenha havido engano, ou quando n curaiivo se prolongar alem do tem¬ 
po no mesmo corpo de delicio proseriplo, de sorti; que altere a natureza do 
crime, proccdor-se-ha a exame de sanidade a requerimento da parlo ou cx- 
oflicio.» 

Na cilada nota de 20 de Ouluhro declarou o Sr. Ilaupt que Hugo Palm, tam¬ 
bém examinado pelo l)r. Drognal, havia sido ferido na parle posterior da 
cabeça. 

Entre os documentos remei lidos ao Sr. Ilaupt, com a nota de 22 de Outubro, 
aclia-sc o auto do corpo de delicio feito na pessoa dc Hugo Palm. Os peritos de¬ 
clararão que esse súbdito allcmão )nln opr^nulaca fhrinwnin ou nnthtmo alguma. 

Ora. lendo o Ur- Drognal informado (pie Palm achava-se ferido, si o Sr. Ilaupt 
estivesse convicto da exaclidão destas informações, leria leito com que se reque¬ 
resse exame do sanidade. 

A sentença do juiz municipal reconheceu a existência de um crime, ode feri¬ 
mentos, e declarou os olliciacs alhinifies e Hugo Palm incursos nas penas do artigo 
201 docodigo criminal. Só não reconheceu que houvesse da parte dos réos co-‘ 
nheciincnlo dc que rosislião a* autoridade. 

O despacho do juiz, portanto, longe de autorizar as dcdiicçues do Sr. Ilaupt, 
prova unicamente que elic procurou ser imparcial, tendo em alíonção que os indi¬ 
ciados erao estrangeiros e que lodos, íí cxccpção de um, não conhecião o paiz, 
nem cnlendião o seu idioma. 

Cumprindo seu dever, segundo os diclames da razão, o juiz púde apartar-se, na 
apreciação dos tactos, da opinião do qualquer outra autoridade, que j;í lenha tido 
occasião de inaniícsla-la, sem que isso importe a cuiulcninação do procedimento 
dessa autoridade, desde que não se prove que obrou com niã fé. 

h Iralamlo-se da sentença de pronuncia, cumpre não perder de vista que cila 
não leni por lim sinao regular os cííeilos da mesma pronuncia, quanto á prisão, 
fiança, avaliações desta e outras diligencias preparatórias do processo dc livra¬ 
mento. Acontece as vezes que no inlervallo cnlre a pronuncia e o oderccimcnlo 
do libcllo se descobrem circumslancias do delicio, que altorão sua classificação. 
Somente quando sc proferir a sentença íiual se ler» por averiguado si, no caso 
dc que sc occupa este memoradum , houve crime e qual. Mas ainda quando 
essa sentença diversifique de qualquer outra anteriormeiile proferida, nem por 
isso se pode concluir (pie a autoridade que compclcntemcnle a proferio, não 
procedeu como, paia a execução da lei, lhe dielava sua consciência. 

A provocação, tantas vezes allegadii pelo Sr. Ilaupt, ainda que estivesse exu- 
beranterncnle provada, nao iimoeenfaria os alleniães, porquanto é simplesmente 
circu instancia allonuaiile (uri- 18 $ 8" do eudigo criminal), q„ 0 apenas influo 
para a graduação da pena. 

É agora occusiao de notar que, aproveitando-se das iminuuidades de um navio 



de guerra de sua nação, os officiaes allemães, réos afiançados, eximirão-sc d 
Liinal do jüry Ç “’ ? aí!im ^ fiuc dcixaráõ do comparecer perante o tri- 

„ ue E rr a ° ob d r ;: 11 : ír ? enlCS C0ncede aquellas immunidadcs * embarcações de 

Wo o’m ,T“.Sr “ re!P ' U,r - «. *> '«ri- 

Loniíe de explicar aquelle facto, o Sr. Haupt torna o governo imperial res- 

Zkhes de "sua* 5 guarniçãoT' 6 ** 1 ' dUnUIle ° ' emP ° crn que estivcr5 ° P r “os quatro 

fnrílTn fT dCl ! nq . UÍ f° Cm ,erra - Presos em flagrante tinhão de scr, con- 
co direito criminal do paiz, processados e julgados. Si d’ahi resultava algum 

inconveniente ou prejuízo para o serviço d’Allemanha, nem por isso devia o 
governo imperial suspender a acção da justiça, por maior que fòsse o seu desejo 
de nao ver embaraçado aquelle serviço. J 

O inconveniente ou prejuízo resultante da demora da corveta não provém de 
er a au orulade territorial usado de um direito legitimo e incontestável, fa- 

delic°to PrOCeSSar 03 ° flimeS allemãeS ’ SÓmenle de lerem esles cornmelt ‘do o 

A fiança dos réos allemães foi arbitrada, segundo as regras do art. 109 do 
codigo do processo. 

Haupt m ' P °' S ' na ° pr0Cedem ainda so * )re este P onto as considerações do Sr. 

. COnV , étn P° r " Uima decIarar > P™ «alvar qualquer cquivocação, que o pro- 
cesso ^os a emães não foi organizado segundo a novissima reforma judiciaria, a 
qual nao havia sido promulgada. 

Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro de 1871.— Manoel Fiuscisco Cobreia. 


N. 2. 


Declarações do commendador José Lopes Pereira Bahia perante o juiz municipal 

da 1" vara da côrte. 

Assentada. E logo em seguida, presente o doutor 2» promotor publico, o cônsul 
aliem ao, o interprete e o curador do menor e advogado dos réos, fôrão as tes¬ 
temunhas inqueridas pelo juiz na forma abaixo. 

Eu Antonio Gonçalves Leite que o escrevi. 

Commendador José Lopes Pereira Bahia, natural do Rio de Janeiro, com idade 
e quarenta e quatro annos, casado, proprietário, morador a rua do Marqucz de 
Abrantcs, numero C, e aos costumes dice nada. Jurou aos Santos Evangelhos e 
prometleu d.zcr a verdade, c perguntado pelo olficio á folhas quatro c mais 
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papeis, dice quo as onze horas da noilo do dezoito do corrcnlo estivera no holel 
Central para tomar uma refeição o collocou-se á uinii rneza, não havendo 
pessoa alguma nasala: que (1’alii a pouco chegarão João Pinheiro Guima¬ 
rães acompanhado do capitão de fragata Chaves, major Ncllo, Dr. Joaquim 
Tavares Guerra c um Fuão Brandão, que o chamão bacharel, os quacs se 
sentarão cm uma meza na outra extremidade da sala, e depois de breve con¬ 
versa c de tomarem alguma refeição se retirarão, com cxccpção do bacharel, e 
Pinheiro Guimarães, dirigindo-se este ã dona da casa para pagara conta: que 
ao sahirem estes dois indivíduos, d’ahi a poucos momentos apparcceu um grupu 
de sete ou oito allemãcs, entre elles os cinco presentes, os quacs senlárao-se á 
uma rneza, e Iranquillamcnlo beberão cerveja: que ao entrarem os allemãcs 
na sala apóz elles vinha João Pinheiro Guimarães furioso e colérico, dizendo que 
um daqueiles allemãcs lhe havia dado dois sòcos, e apontara para urn delles, 
que não é nenhum dos presentes, e clle testemunha procurou aconselhar o 
indigitado aggressor de Guimarães para que sc retirasse, assim como procurou 
acalmar o estado de irritação de Guimarães que dizia quo, na vespera, aquelle 
indivíduo jã o linha insultado. 


Que quando clle testemunha procurava acalmar Guimarães, chegava de novo o 
capitão de fragata Chaves, o Dr. Tavares Guerra, o major Ncllo c bacharel 
Brandao, o qual havia dito aos outros quo Guimarães eslava sendo massacrado 
no holel. (Juc esse bacharel Brandao ó um moço reconhecido idiota, e todos 
elles lialavao dc acalmar o estado de irritação de Guimarães, conseguindo leva-lo 
para o interior. Bnlão entrou na sala do hotel o Dr. t' delegado"de policia, o 
Dr. Bandeira dc Gouvea, subdelegado, Arlluir Cardozo Fontes c o tenente Faria, 
nao sabendo clle lestemunha por que onlrára o delegado e as demais pessoas, pois 
que na occasião nenhum barulho havia no holel. 


Que o delegado clirigio-sc a clle lestemunha, e pcrgunlou-lhe o que havia oc- 
corrido, e cm resposta expoz o que acaba dc referir. Dirigindo-se depois o delegado 
para o interior para tomar mais informações, voltando cVahi á pouco e dirigindo-se 
rneza dos allemãcs, peigunlou-lhcs cm tom brando sc íallavão poiiuguez, inglez 
ou íranccz c pelo acenar negativo de cabeça conheccu-se que nenhuma d’essas 
iiipiitU a u\uo cllcft. sem embargo, dice o delegado ainda em porluguez e lhes 

!. n J mou a 0,,dom ! k sa,lircm (l ° holcl > dizcndo-lhcs que jã erão horas de sc 
Icehar o estabelecimento c isso foi depois de lhes pedir por favor que sc reti¬ 
rassem. iXcsM occasião o major Nello eslava assentado perto do grupo dos 
allemaes dingiwc a elles ern porluguez e com gostos lhes dice que era uma 
autoridade que lhes fallava. - 

Immedialamenlo depois o allcmão Hermann Palm Icvantando-sc e passando a 
mão em uma bcngala-cacclc com cila applicou uma pancada no major Nelto que 
cahio, e o mesrno allcmao llic applicou segunda c terceira pancada 
A vista do procedimento deste os outros allemãcs sc levantárao lodos, como 
parecendo quererem aouliar o allemuo Palm, não sabendo clle lestemunha o mais 



que se seguioj pois quo apenas vio o major Nello, relirou-se para fora elo hotel, 
c no barulho que depois presenlio, nfto sabe quem propriamente entrou na luta, 
nem propriamente quaes os aggrcssorcs. Que entende que pela maneira branda 
por que vio proceder o delegado, o tom de suas palavras e os gestos que fazia, 
não podia fazer ninguém acreditar, lasse ele que nação tosse, que havia uma 
ameaça ou provocação. Que o Dr. delegado, ale u occasião em que ellc testemu¬ 
nha sahio do hotel, nao Linha sobre si a sua facha, e lào sómente entrou com 
o subdelegado, que não levava facha, e o tenente Faria que estava fardado. 

Que pareceu-lhe ver João Pinheiro Guimarães cm estado de perfeito juizo, quer 
dizer, não parecia ter bebido. Que entre a chegada dos allemãcs e a apresentação 
do delegado mediou de cinco a seis minutos, e desde que ellc testemunha se 
achou no hotel, nao vio que tivesse logar barulho algum, e Ião sómcnle lhe constou 
dois ou Ires dias depois que já tinha havido um barulho na rua, na vizinhança 
do hotel. Que não vio nenhum elos allcmães presentes applicar qualquer pan¬ 
cada na pessoa do delegado, porque se retirou ellc testemunha do hotel, e mais 
não dice. 

E pelos réos foi contestada a testemunha pelo modo seguinte : Que apresentou- 
se uma pessoa, que depois diccrão ser uma autoridade, acompanhada por outra, 
e que esta começou a entornar os cópos de cerveja que eslavão sobre a meza, 
dando uma bofetada em Leo Voigt, começando então a lula. Que Palm não linha 
em seu poder bengala alguma, lendo ido com um cliapéo de chuva, que perdeu 
na luta. Que Palm foi o primeiro a sahir do hotel, abriudo a porta da rua, que 
se achava fechada, e sahindo apressadamcnle som cliapéo foi preso na rua dos 
Ourives, esquina da rua da Alfandcga. Que João Pinheiro Guimarães dirigio-sc 
á moza em que elles se achavão, fazendo acenos e geslos de pessoa que eslivesse 
louca ou complelamenle embriagada. 

E pela testemunha foi dito que cm tudo sustenta o seu depoimento, que sendo 
lido, assignão. 

Eu Àntonio Gonçalves Leite, escrivão o escrevi. 

Luiz Alvares. —J. A. Fernandes dg Oliveira. — J. L. Pereira Bahia.— 
Hugo Hermann.—Palm.—Bernard Altzeit. — VonStutteriieim.—L. Voigt.— 
C. IIauff.—João Antonio dr Araújo Vasconcellos.—Adolfo Paulo de 
Oliveira Lishoa . 


Certifico que intimei a testemunha para não mudar de residência no prazo 
de um anno, sem communicar cm juizo, de que ficou scieute. 

Rio, era ui supra .— 0 escrivão, Antonio Gonçalves Leite. 
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Declarações de Hugo Hermann Palm. 

Aos vinte dois dias do moz do Outubro do anno do nascimento dc Nosso Senhor 
Jesus Chn.-lo de mil oiluccnlos selonla e um, nesla secretaria da policiada côrlc, 
onde »e achava o desembargador Francisco de Faria Lemos, chefe de policia, 
commigo aininueusc da secretaria ao diante nomeado, compareceu Hugo Hermann 
Pal n. de 22annos de idade, solteiro, empregado no commercio cm casa dc Lack- 
mann k L., á rua de S. Pedro n. 77 c sendo perguntado quacs erão as decla - 
Inraçõcs que desejava fazer perante a policia, segundo requereu verbalmcnle ao 
Di. 2 delegado: respondeu que na quarta-feira 18 do corrente mez, pela volta 
da meia noite mais ou menos, chegarão na porta do hotel Central, sito ao largo 
do. S. Francisco nove homens, inclusive elledeclaranle, todos allemães prussianos. 
Ahi mesmo na poria, antes do entrarem, appareceu urn desconhecido e diri- 
gindo-so a Giüuk e Krug, dosafiou-os cm duello, c então apparecèrão alguns bra- 

. . . " 5í conllt:ce > 03 'P laes procuravão apaziguar o desconhecido, c os nove 

allemães, inclusive elle respondcnle entrarão para a sala do hotel, onde bebêrão 
.Ires garrafas do cerveja, menos Gliick o Krug, que pouco depois da enlrada se rc- 
lirariu» sem beber cerveja. Havia pouco mais ou menos cinco minutos que es- 
tmao sentados á meza quando appareceu o mesmo desconhecido, que mais tarde 
isto e, honlem, soube chamar-se Guimarães, e tirando a sobrecasaca prccipilou- 
se sobre elles ademaes, mas nisso foi detido pela dona do holcl e alguns senhores 
e levado para fóra da sala. Appareceu depois um smhor que chegou-se i meza 
des al eiiiacs c fallando parle em pnrlugucz e parte ern francez, eos allemães sem 
entenderem responderão em hespanhol, mas tudo isso cm termos amigareis e de¬ 
pois lançou lhes nos copos a cerveja das garrafas que eslavão sobre a meza, que 
e e» allomars ace.tarao por ter-lhes dito uma moça do mundo equivoco que com 
eslava a meza, que o dilo senhor cra maluco 

Depois esse mesmo rnalflco deu uma bofetada em um oíficial allemão ; foi isto 
o s gnal do tumulto Que drpois de começado o tumulto não sabe o que de mais 

J ’ 6 J 7 S<! da ?ula sein l, Vilr 0 cha P éo - e foi o primeiro a chegar á porta 
da ;ua que achou lra«cada e que foi por elle respondcnle aberta á policia! dei- 

.l"' Ufi ° m;r |K ' ° liir ”° ,Je S ' Fr ancisco de Paula, rua do Ouvidor Ou- 
r,ves, ate a da Alfandcga, onde foi preso, tendo percebido que cra persegui 
pelos urbanos, a enlregoa-se á prisão sem resistência. PerguntLo quaes os nome 
dos nove alie naes que eslavão no hotel. Respondeu que um delles é Julius Horn- 

KlilellllT r™\ ' S,uU ' !rhei n< outro Kra S> empregado na casa de 

Kl ngellioifli r; G.uck empregado na casa dc Leuba & C„ ignorando os nomes dos 

outros. Perguntado si nesse d,a jantarão juntos e onde. Respondeu que nâojan- 

lou com elles, e so as o, lo horas da noite encontrou-se com os ditos allemães 
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cm umn fabrica. do cerveja á rua Sete do Setembro. Perguntado si sabe onde 
jantarão os oíliciacs allcmãcs. Respondeu que uns jantarão a bordo da corveta, 
onde houve uma festa por ser annivorsario do príncipe herdeiro da coroa, e outros 
cm casa do Wilson, á rua da Saudo. Perguntado quantos crão os braziloiros que 
embaraçarão o desafio provocado pelo desconhecido, e si entre eitos havia algum 
de uniforme militar. Respondeu que erão de Ires a cinco e todos á paisana. Per¬ 
guntado si os allcmãcs pcrcebórão que Guimarães estava embriagado. Respon¬ 
deu que não puderão perceber si Guimarães estava ou não embriagado. Perguntado 
si Glück e Krug erão inimigos de Gruimarães.c por que motivo. Respondeu que 
suppõe haver inimizade entre Guimarães c Glück e Krug, e só a isse póde aítribuir 
o desafio que lhes fizera, ignorando porém o motivo da inimizade, mesmo por 
não ter relações intimas com os dois allcmãcs. Perguntado si conheceu o ho¬ 
mem que faltando porluguez e francez chegou á meza dos allemãcs. Respondeu 
que não. Perguntado qual foi o allemão que respondeu em hespanhol ao dito ho¬ 
mem, e o que lhe dice. Respondeu que foi o barão de Slutlerheim, não tendo 
cite respondente comprehendido o que elle dicera. Perguntado se vio o delegado 
de policia entrar na sala onde eslava com os oito allemães, e o que dice aos 
mesmos o dito delegado. Respondeu que não vio o delegado. Perguntado si além 
do homem que chegou-se á meza e fallou aos allemães cm porluguez e francez, 
e dicerão scr maluco, alguma outra pessoa entrou na sala c fallou aos allemães. 
Respondeu que na occasião em que o maluco despejava cerveja nos copos, vio 
chegar uma outra pessoa junto á meza, mas não reparou si essa pessoa fez 
ou dice alguma cousa. Perguntado quem chamou a policia e qual o molivo. 
Respondeu que apenas começou o lumullo de que fallou, ouvio apitos, nãosabendo 
quem apitou. Perguntado si o delegado quando entrou no hotel levava força. 
Respondeu que vio entrar quando elle respondente abrio a porta, uma pessoa que 
vinha com força militar, não sabendo que autoridade era. Perguntado que mo¬ 
tivo teve o maluco para dar uma bofetada no olficial allemão. Respondeu que 
não sabe o molivo. Perguntado, si vio na sala onde estava com os oito allemães 
a pessoa que nesta occasião lhe é apresentada, e que é o delegado de policia. 
Respondeu que não póde atlirmar que tivesse visto’o delegado que ora lhe c 
apresentado. Perguntado si quanto elle e os quatro allemães fôrão recolhidos 
presos á estação de urbanos, alguma pessoa do povo ou agente da força publica 
os otfendeu ou tentou oífender por entre as grades com- chapéos de sol, ben¬ 
galas ou espadas, e outrosim si da algibeira delles foi lirada alguma quanlia de 
dinheiro ou outros objectos. Respondeu que mais de um soldado tentou por 
entre a grade da prisão ferir ãos allemães com espadas, e que a elle respon- 
denle tirárão-lhe 5$000 e dois ou tres cartões de honds, e um lenço, e que essa 
tirada foi feita por um olficial que linha divisas e banda, e isto na porta da 
prisão e antes de ser nella recolhido. Perguntado si quando os soldados ten¬ 
tarão feri-los dentro da prisão, achava-se presente o cônsul d’Allemanha, actual- 
mente encarregado dc negocios. Respondeu que não sabe, mas pensa que não 



estava presente, e que meia hora depois do proso é que appareeou o cônsul. 
Nuda rnais. Declaro que esle auto de perguntas foi feito por meio do l)r. Joa¬ 
quim Teixeira de Macedo, que prcviamcnle prestou juramento aos Santos Evan¬ 
gelhos para servir bom c ficlrncnlc do interprete, c lido o auto c achando con¬ 
forme as respostas dadas, mandou o desembargador chefe dc policia encerrar esle 
auto, ein que assignão o mesmo chefe de policia, o interrogado, o interprete e 
eu Manoel Dutra da Silva, amanuense que o escrevi. 

Francisco de Faria Lemos. 

Hlgo Palm. 

Joaquim Teixeira de Macedo. 


N. 4. 


Declarações de Affonso Krug. 

Aos vinte e quatro dias do inez dc Outubro de mil oitocentos e setenta e um 
nesta secretaria da policia da còrle, perante o respectivo chefe desembargador 
Francisco de Faria Lemos, compareceu Aflbnso Krug, natural dc Hamburgo, dc 
vinte e quatro annos de idade, solteiro, empregado no banco mercantil portuense, 
morador á rua de Catumby numero 21 B, c ern virtude de perguntas que lhe 
fòrão feitas declarou o seguinte: 

Que na noite de 17 deste niez, ellc dcclarantc em companhia dc José Glück 
esteve no hotel dos Eslados-Unidos, onde lambem eslava um brazileiro que não 
conhecia pelo nome e depois soube chamar-se Guimarães, e elle dcclaranlc e seu 
companheiro sahirão do hotel ás 2 horas da noite mais ou menos. 

Que Guimaraes seguio atraz dellc declaranle e começou a provoca-los, empre¬ 
gando algumas palavras em allemão, em vista do que vollou-sc elle declaranle e. 
perguntou lhe o que queria, accrescentando ser elle quasi macaco que seguia a 

Que encontrando, então, Guimarães um conhecido na rua do Ouvidor, con¬ 
tou-lhe que elle declaranle o chamou dc macaco, e dizendo esse conhecido a Gui¬ 
marães, que esta palavra era um insulto, deu ordem a dois urbanos para conduzirem 
elle declaranle e seu companheiro á estação do largo do Rosário. 

Que na estação eslavão o commandanle c o Dr. Tavares, o qual tomou conhe¬ 
cimento do facto, c mandou ellc declaranle e seu companheiro para o xadrez da 
policia, sendo soltos no dia seguinte . 

Que quando elle declaranle e seu companheiro entrarão na estação ainda não 
estava ah. o Dr. Tavares, chegando logo atraz juntamenle com Guimarães c com o' 
amigo deste, que os mandou prender na rua do Ouvidor. 
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Que ellc dcclaranlc o seu companheiro cstavuo em perfeito juizo, que a questão 
(jue tivcruo com Guimarães nuo passou dc palavras. 

Que na noite de 18 do corrente ellc declarantc e seu companheiro fôruo á fa« 

rica de cerveja a rua Sele de Setembro, e ahi encontrarão sele oüiciaes da ma- 
nnha de guerra allemã e-tomarão uns dois ou Ires copos de cerveja, e quasi á meia 
noile sahirao lodos, menos um dos ofliciacs que retirou-se, e dirigirão-se ao hotel 
Central no largo de S. Francisco de Paula. 

Que os oíliciaes entrarão no hotel e elle dcclaranlc e Glück ficarão na poria, 
esperando elle dcclaranlc a sahida do bond de Calumby para ir-se embora, não 

annuindo elle declaranle ao chamado que da janella do hotel lhe fez Palm para 
subir. r 

Que eslando na poria do hotel vio descer Guimarães muito bobado, quasi ca- 
hindo, e despindo o palelol e lirando o chapéo quiz brigar com elle declarante e 
seu companheiro. 

Que elle dcclaranlc e seu companheiro retirarão-se por não quererem brigar e 
viião ainda Guimaraes subir a escada em mangas de camisa. 

Que passados cinco minulos ouvio-se grande barulho, sem que elle e seu com¬ 
panheiro soubessem o que era, por estarem então nas escadas da igreja de S. Fran¬ 
cisco de Paula. 

Que não sabe onde jantarão nesse dia 18 os odiciaes de marinha e que nenhum 
delles eslava íóra do seu juizo. 

E como nada mais declarasse, mandou o desembargador chefe de policia encerrar 
o presente termo que assigna com o declaranle. 

E eu Cândido José de Siqueira Campello, escripturario da secretaria que o es¬ 
crevi . 

Faria Lemos. 

Alphons Krug. 


N. 5. 

Declarações de José Glück . 


Aos 23 dias do mez dc Outubro de 1871, nesta secretariada policia da corte, 
onde se achava o chefe de policia desembargador Francisco de Faria Lemos, 
compareceu Jose Glück, allemão, idade 21 annos, solteiro, caixeiro de Augusto 
Leuba & C l , morador ã rua da Alfandega n. 48, c em resposta a's perguntas que 
lhe fòrão feitas, respondeu o seguinte: 

Que na noile dc 17 deste mcz. ellc declaranle e um outro allcmão, Alphons 
Krug, esliverao no hotel dos Eslados-Unidos, e d ahi sahirão á uma hora da noite; 
— que na rua do Ouvidor observou elle declarante que erao seguidos por Gui¬ 
marães, dizendo-lhe seu companheiro cm lingua allemã que Guimarães tinha por 
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coslumc segui-lo na rua;—que o mesmo seu companheiro, virando-se para Gui- * 
mames, perguntou-lhe o que queria, accrcsccnlando que sómcnle os macacos é 
que seguião a gente, retorquindo Guimarães que mais macacos havia na Allemanha; 
— que isto occasionou troca de palavras, sem haver entretanto vias de facto, e 
que apparccendo então um homem que vende estampilhas na rua do Hospicio 
n. 6, cujo nome ignora, este e Guimarães chamarão dois urbanos e conduzirão 
elle declarante e seu companheiro para a estação onde se achava um homem de 
barba preta, a quem elle declarante expôz o facto, sendo depois rernmetlidos ambos 
para o xadrez da policia, d’onde fôrão soltos no dia seguinte;—que Guimarães 
e o outro homem de quem íullou acompanharão elle declarante c seu companheiro 
até á estação:—que elle declarante cscu companheiro estavão em perfeito juizo, 
tendo bebido pouco, mas que Guimarães parecia tambem estar em seu juizo;—que 
ás 9 horase meia da noite de 18, elle e seu dito companheiro fôrão á fabrica de 
cerveja d rua Sele de Setembro, c ahi encontrarão alguns ofllciaes da marinha 
allema, e depois de estarem na dita fabrica bebendo cerveja, sahirão ás 11 horas 
da noite, declarando os oíliciaes de marinha que antes de se rei irarem, querião 
beber mais alguma coisa em outra parte;—que chegando ao largo de S. Francisco 
de Paula, dirigirão-se os oflicíaes para o hotel Central, sendo acompanhados por 
elle declarante e Krug, subindo os oíliciaes e ficando elle declarante e seu com¬ 
panheiro em baixo, por dizer este que queria aproveitar o ultimo bond para 
Calumby;— que estando em baixo, vio descer Guimarães muito embriagado, o qual 
na rua despio o palelot, tirou o chapóo c tornou a subir;—que o allemão Palm, 
que eslava na sala com os oíliciaes, chegou á janella c chamou elle declarante 
e seu companheiro para subirem, ao que ambos recusarão e fôrão para o largo 
de S. Francisco;—que eslando junto á igreja de S. Francisco de Paula, ouvirão 
um barulho no hotel, como de cópos e vidros quebrados, não sabendo a causa 
do barulho;—que depois perguntou elle declarante que novidade houvera no hotel, 

e então soube que houvera briga entre os oíliciaes allemães e gente do paiz;_que 

não sabe onde jantárão os oíliciaes de marinha no dia 18, aflirmando que na 
fabrica de cerveja á rua Sete de Setembro, durante o tempo em que estivera elle 
declarante com os oíliciaes, não tomou cada um dellcs mais de dois cópos de 
cerveja. Nada mais. E para constar mandou o desembargador chefe de policia 
lavrar este termo, que assigna com o declarante. f 

E eu Anlonio José de Souza e Almeida Filho, escripturario da secretaria, o 
escrevi. 


Faria Lemos. 
Joseph Glück. 
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N. 6. 

Declarações de Carlos Dernsau. 

Aos vinte e quatro dias do mez dc Outubro do anno dc mil oitocentos e 
se en a e um, nesta secretaria da policia da côrte, perante o respectivo chefe 
desembargador Francisco de Faria Lemos, compareceu Carlos Bernsau. natural 
d Atlemanha, casado, de quarenta e tres annos de idade, negociante,' morador 
d rua bete de Setembro numero oitenta e sete, e em virtude do perguntas que lhe 
iorao fedas, declarou o seguinte: 

Que as dez horas, mais ou menos, de dezoito do mez corrente, estivérão na 
abnea de cerveja delle declarante sete oíliciaes da marinha de guerra allemã, 
mais Ires allemães empregados no commercio, e um capitão de navio mercante 
allemão, que já sahio deste porto no dia vinte e dois do corrente, e que todas 
essas pessoas relirárão-se da dita fabrica depois de onze horas da noite, tendo 
bebido todos elles muito regularmente, e cm seu perfeito juizo:—que não sabe 
o nome de todos os sete oíliciaes, e sómente de Leon Voigt, Haase e von 
Stutterheimque os empregados do commercio s5o José Glück, Affonso Krug 
c Palm:—que segundo ouvio dos referidos oíliciaes allemães, estes ceiarão no 
dia dezoito em casa de um patrício á rua da Saúde, ignorando olle declarante 

o nome desse patricio, não podendo affirmar si jantarão a bordo ou em terra:_ 

que no dia seguinte, ás nove horas da manhã, soube que na noite de dezoito 
para dezenove houvera uma desordem com allemães no hotel do largo de 
S. Francisco de Paula, sem saber que se tratava dos officiaes allemães, aos 
quaes visitou depois no quartel do corpo militar de policia:—que os ditos 
oíliciaes não entendem a lingua portugueza e lhe parece que também não 
entendem a lingua franceza. 

E como nada mais declarasse, mandou o desembargador chefe de policia en¬ 
cerrar o presente termo, que assigna com o declarante. 

E cu Cândido José de Siqueira Campello, escripturario que o escrevi. 

Faria Lemos. 

Carlos Beunsau. 

N. 7. 

Declarações de Frederico Palm. 

Aos vinte e seis dias do mez de Outubro de mil oitocentos setenta e um, nesta 
secretaria da policia da côrte, perante o respectivo chefe desembargador Francisco 
de Faria Lemos, compareceu Frederico Palm, natural d’Allemanha, dc'vinte 
e nove annos de idade, casado, negociante, morador á rua de D. Manoel, nu¬ 
mero cinco, e cm virtude de perguntas que lhe fòrão feitas, declarou o seguinte: 



que nuo cslcvc proscnle no hotel Ccnlral em a noilc de dozoilo puni dezenove 
do corrente, e por isso nuo pode dc sciencia própria expor o modo por que leve 
logar o confliclo que alli se déra, Icudo-o ouvido explicar de diflerenlc maneira: 
que estando a bordo da corveta Nymphe na manha de dezenove do corrente, 
alii soube que so achavão presos, Ires ofliciaes inferiores e um cadete da mesma 
corveta, comrnunicando um homem de bordo ao commissario da corveta em pre¬ 
sença dclle dcclaranlc o facto pela maneira seguinte: que estando os ditos of- 
ficiaes inferiores c cadete e mais o allemão Herinann Palm no hotel Central, 
sentados á mezu, appareccru ahi um indivíduo em mangas de carnisi, o qual 
chcgando-se á mezu provocou por algum tempo os alleniües, os quacs não fizérão 
caso por ler-lhes a dona do hotel feito signal de que o dito individuo nuo es¬ 
lava em seu juizo : que depois esse mesmo individuo que se retirara da sala 
por algum tempo, voltara ainda em mangas de camisa, c, começando por des¬ 
pejar de uris para outros copos a cerveja que nelles estava, acabou por atirar 
um copo sobre um dos allemães: que nesta oecasião chegou ã sala onde es- 
lavfio os allemães um cavalleiro por elles desconhecido e perguntou-lhes se sabião 
iullar o francez, respondendo elles pela negativa: que enlão um dos allemães 
recebeu uma bofetada que lhe dera por detraz o individuo em mangas de ca¬ 
misa dc que já fatiou : que o allemão assi.n offendido repellio a oíícnsa e começou 
o tumulto durante o qual appareccu simultaneamente a força publica com as 
espadas cm punho : que de outro lado ouvio explicar-sc o facto da maneira se¬ 
guinte :— que Pinheiro Guimarães tivera na noite antecedente uma altercação 
com os allemães Glück-c Krug e <(ue sc queixara de que ao chegar ao hotel 
Central na noilc de 18 para 19. um d’esses allemães lhe déra, na calçada, 
uma bofetada e que subira para o hotel muito exasperado, e chegando á sala 
se puzéra a gesticular, dizendo que sc queria dosa ÍTron lar, aconselhando o com- 
mendador Bahia, a um dos dois allemães, que suppõe ser Gliick, para se retirar, o 
que este fez: que chegando depois o 2° delegado, dirigio-sc aos allemães com 
maneiras ullenciosas, tratando de saber se coniprehendião o francez, respondendo 
elles pela negativa, declarando então o delegado estar certo de que alguém o 
comprchcndia e que no caso de senão retirarem por bem, ver-se-ia na neces¬ 
sidade dc empregar a força: que neste momento o major Ncllo dicc ao allemão 
ílcrmunn Palm—que a pessoa que eslava intimando os allemães era autoridade 
brazileira :— que Herinann Palm, em resposta, lançou mão da bengala de um 
dos oíliciacs c com ella bateu no peito do major Nelto repetidas vezes, seguindo-se 
enlão o tumulto, e intervenção da força armada, levando o delegado uma ca¬ 
deira sobre o crunco: que o delegado não trazia a fila de autoridade policial 
no aclo de lazer a intimação dos allemães, constando lé-la perdido ou haver-lhe 
sido tomada quando no confliclo a tirou do bolso:—que conhece Hcrmann 
Palm ha pouco tempo, e sabe que existe no Rio de Janeiro ha um anno; está 
convencido dc que elle deve comprehcnder o portuguez, tanto quanto seja ne¬ 
cessário para saber o que significâvão as palavras — autoridade brazileira—, 
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consíando-lho por ouvir a allemães que o dilo Hevrnann Palm é irascível c 
tcirnoso, a ponto de alguns dolles evitarem a sua companhia. E como nada 
mais declarasse, mandou o desembargador chefe de policia encerrar o prescnle 
lerrno que assigna com o dcclaranlc. 

E eu Cândido José de Siqueira Catnpello, cscripluraiuo da secretaria que o escrevi . 

Fàkia Lemos. 

F. Palm. 


N. 8. 

Declarações do capitão de fragata Joaquim Francisco Chaves . 

E no mesmo logar, dia, mez c anno no auloretro declarado, presente Joaquim Fran¬ 
cisco Chaves, natural do Rio dc Janeiro, dc cincocnta e Ires annos, casado, capitão 
de fragata da armada nacional, morador d rua do Hospício numero quarenta é sele, 
declarou o scguinlc:—que luF noite de 18, seria meia noite, pouco mais ou 
menos, lendo estado o dcclaranlc no hotel Central com João Pinheiro Guima¬ 
rães, Dr. lavares Guerra, padre Rego, major iNello e major João Francisco, re- 
tirou-sc o declaranle com o padre, c estava no meio do largo de S. Francisco 
quando veio o Dr. Tavares Guerra e dice-Ihe que João Pinheiro Guimarãeseo major 
IVello esta vão sendo espancados por uns alie mães que havião entrado para o hotel 
sem que o dcclaranlc visse. Voltou então ao hotel o dcclaranlc com o padre Rego, 
e encontrou no corredor Pinheiro Guimarães que dizia ter sido insultado pelos 
allernães, que lhe derão uma bofetada, e o declaranle procurou acalmar Gui¬ 
marães que queria voltar para a sala onde eslavão os allernães. 

Nessa occasião entrou o doutor 2 o delegado com o tenente Faria, centrando para 
a sala Guimarães, acompanhou-o o declaranle e vio então que eslavão sentados 
juntos a uma meza os allernães e com ellcs umas mulheres. Dirigio-se a elles 
o 2 o delegado e pedio-lhcs que se retirassem por serem horas de fechar-se o 
hotel, e estar a algazarra que ahi se fazia provocando a attenção dos que pas- 
savão. Isto foi dilo pelo delegado em lermos brandos cm francez c emportuguez: 
que enlre os allernães havia um que falia o poríuguez e este dice que não 
sabia, quando convidados pelo delegado a se retirarem, seguindo-se a isso levan¬ 
tarem-se lodosos allernães, servir-sc umdcllesdc um cacete e os outros de cadeiras, 
copos c garraías contra o delegado e depois contra a força que procurava entrar 
na sala onde se achavão. Aggredido o delegado, interveio o declaranle em defeza 
do delegado, que, estando só com o tenente Faria, era aggredido pelos allernães, 
que erão sete. Só forão presos ós allernães depois dc uma resistência horrível, 
tendo quebrado toda a louça que sc achava na sala. E mais não declarou, e 
assignou com o delegado. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

I 1 HA.NCISC0 Maria Corrêa, de Sà e Bénevides. 

Joaquim Francisco Chaves. 
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N. 9... 

Auto de declarações que faz o commendador José Lopes Pereira Bahia, 

E no mesmo logar, dia, mez c anno retro declarado presente José Lopes Pe¬ 
reira Bahia, natural do Rio de Janeiro, de 44 annos, casado, proprietário, 
morador no caminho novo de Botafogo n. C, e declarou o seguinte: Que na noite 
de 18, estando o declaranlc no hotel Central, vio entrarem João Pinheiro Guima¬ 
rães, o Dr. Tavares Guerra, capitão de fragata Chaves, major Netto e um rapaz por 
nome Brandão, que chamão vulgarmenle—bacharel—, os quaes senlárão-se juntos 
a uma meza, e estavão conversando. D’ahi a pouco sahirão lodos esses indivíduos, 
uns depois dos outros, sendo o ultimo Pinheiro Guimarães. Momentos depois en- 
trãrao seis ou sele atlemães e assenlárão-se a uma meza, voltou então ao hotel 
Pinheiro Guimarães acompanhado por Brandão muito irritado, dizendo ler sido 
esbofeteado na porta do iiotel por um allemão que acompanhava oquclles seis que 
na vespera já o havia insultado, e após ellc o Dr. Guerra e outros que com elle ha- 
\ ião já estado no hotel, os quaes tratavão de acalma-los. Em seguida apresentou-se 
o Dr. 2 n delegado, e subdelegado do I o districto do Sacramento, o tenente Faria e 
Arlliur Cardozo Fontes. Que dirigindo-se o delegado ao declarante c perguntando-lhe 
o que linha occorrido, expuz-lhe o declarante o que acima referio, e o delegado 
informando-se também das outras pessoas que estavão no hotel, dirigio-sc ao gru¬ 
po cm que eslava Guimarães para que o acalmassem, e foi depois ter com os 
allemães, aos quaes perguntou se fallavão francez ouinglez, ou seentendião o porlu- 
guez, e depois lhes dice que era autoridade, e lhes pedia que se retirassem, que 
erao horas de se fechar o hotel, e seria conveniente evitar que fosse adiante aquelle 
distúrbio. Esperou o delegado um pouco e depois lhes dice a mesma coisa, 
accrescenlando que não desejaria usar sinão de meios brandos para que todos se 
retirassem do hotel. Kesla occasião um dos allemães servio-se dc uma bengala e 
dirigio-se ao major Psello, que se achava ao lado do delegado, c deu-lhe duas°cace¬ 
tadas, e levantárão-sc todos os allemães, e o declaranlc relirou-sc sem ver o que 
mais se passou. E mais não declarou, e assignou com o delegado. 

Eu Àntonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de SÁ. e Benevides. 

J. L. Pereira Bahia. 
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N. 10. 

Declarações do padre Dento Pereira do Rego. 

Aos vinte e Ires dias do mez de Outubro do anno de mil oitocentos setenta e um, 
nesta côrle, na delegacia de policia onde se achava o Dr. Francisco Maria Corrêa dè 
Sá c Bencvides, I o delegado de policia commigo escrevente juramentado ao diante 
nomeado e abaixo declarado, presenteo padre Bento Pereira do Rego, natural de Per¬ 
nambuco, capellão do asylo delnvalidos e morador no mesmo asylo no Bom-Jesus, o 
qual cm virtude de perguntas que lhe fôrão feitas pelo delegado, declarou o seguinte: 
Que no dia 18 do corrente, scrião 9 horas da noite, estando na confeitaria do 
Castelloes com o Dr. Tavares Guerra, major João Francisco, major João Netto e 
capitão de fragata Chaves, e estando alli com Pinheiro Guimarães, ouvio o decla¬ 
rante queixar-se este de que era insultado por um allemão que estava naquella 
confeitaria n um grupo de allemãcs, não deu porém o dcclarante altenção a isto ; 
mais tarde indo o declarante ao hotel Central com os mesmos amigos, e estando 
ahi tomando cerveja, veio também Pinheiro Guimarães que unio-se ao grupo onde 
estava o declarante. Retirárão-se dentro em pouco, ficando no hotel João Pinheiro 
Guimarães, o qual estava um pouco alcoolisado. Estando o declarante com seus 
amigos ja' na porta do hotel, ouvio gritarem de cima que uns allemães que eslavão 
no hotel aggredirão Pinheiro Guimarães, subirão de novo o dcclarante c seus ami¬ 
gos c algumas pessoas, e ao chegarem a sala vio em uma meza um grupo de alle¬ 
mães e já com ellcs fallava o Dr. 2 o delegado, a quem só nessa occasião conheceu 
o dcclarante, e lhes pedio que se retirassem porque erão horas de fechar-se o hotel, 
e o barulho que alli se fazia já chamava a altenção dos que passavão; que já os 
havia advertido disso, e que não desejaria empregar sinão meios brandos para 
que se retirassem, essas fôrão pouco mais ou menos as palavras do Dr. 2° delegado 
que fôrão ditas em francez. 

Os allemães recusárão-se a relirar-sc, o que foi dito por um dellcs em hes- 
panhol e com os copos arremeçárão o delegado; então o declarante e o major 
Netto aproximárão-se da meza em que ellcs eslavão, e lhes dissérão que devião 
obedecer á autoridade legalmente constituída e em resposta fôrão todos aggre- 
didos pelos allemães, recebendo o declarante, em resposta ás palavras que pro- 
ferio uma bcngalada no braço, foi também aggredido o delegado e então seguio- 
se um conílicto porque interveio a força para fazer respeitar a ordem c só 
se renderão os allemães depois de fortíssima resistência, servindo-se de cadeiras, 
garrafas, cópos e pratos, cmfim, de tudo que havia na sala, contra os que alli 
enlrárão c estavão. O dcclarante não se recorda onde estava Guimarães, quando 
pela ultima vez subio ao hotel; vio-o porém ensanguentado na occasião do 
conílicto. Não sabe por quem foi chamado ao hotel o Dr. 2° delegado, sendo 
certo que não eslava alli quando o declarante e seus amigos sahirão do hotel, 



deixando Guimarães; o entrou nuluralmcnle com as pessoas que affluirão ao holcl 
quando se grilou de cima que havia ulli desordem : que o confliclo no hotel leve 
legar á meia noite pouco mais ou menos, li por nada mais lhe ser perguntado, 
assigna com o delegado. 

E cu Luiz Pedro de Oliveira Coelho, o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa dg Sã e Benevides. 

Padre Bento Pereira do Rego. 


N. 11. 

Declarações do major Joõo Nello da Silva . 

Aos vinte e Ires dias do mez dc Outubro dc mil oitocentos selcnla e um 
nesta còrlc em a sala da casa da travessa do Paço n. 20, segundo andar, onde 
veio o Dr. Francisco Maria Corroa do Sá c IJenevides, 1* delegado de policia 
comrnigo escrevente juramentado, servindo do escrivão no impedimento do res¬ 
pectivo ao diante nomeado c abaixo declarado, presente o enfermo major João 
Netfo da Silva, natural da Bahia, de 3o annos de idade, solteiro, major honorário 
do exercito, e morador na casa áeiina referida, o qual em virtude dc perguntas 
que lhe fòrão feitas pelo delegado respondeu o seguinte:—que no dia 18 do 
corrente á noite, estando o dcclurunle na rua do Ouvidor ein casa do alfaiate 
Marccllino Ribeiro, foi convidado pelo padre Rego para ir tomar urn refresco 
na conleitaria do Caslellõcs, cslemleudo-sc tal convite ao capitão de fragata Chaves 
que também havia chegado á casa de Marccllino; dirigirão-sc todos para a con¬ 
feitaria e ahi encontrarão o Dr. Tavares Guerra, a quem se unirão e tornarão 
refrescos c cerveja, na confeitaria estavao lambem juntos a unia rneza alguns 
allemãcs, bebendo, e cm uma outra nieza um moço ate então desconhecido para 
o declaranlc, mas que nessa occasião soube chamar-se João Pinheiro Guimarães, 
o qual ern companhia de outros moços, que lambem não conhece o dcclarante, 
bebia, não sabe o dcclarante o que; Guimarães snhindo do grupo cm que se 
achava dirigio-sc á mm occupada polo dcclarante e seus amigos o queixava-se 
que aquclles allcrnães o havião insultado, estando Guimarães muito exacerbado e re¬ 
ceando o dcclarante e seus amigos que houvesse algum distúrbio, rcliráno-se, diri¬ 
gindo-se para o hotel Central : que depois que ahi chegarão entrarão os mesmos 
allemãcs que havião estado na confeitaria, e na mesma occasião sc bem se recorda o 
dcclarante Pinheiro Guimaracs: os allemãcs tomarão uma meza c ahi hchião cm 
companhia de uma mulher do holcl, continuando Guimarães exacerbado e a queixar- 
se dos allemãcs, tornáraoa retirar-se o dcclarante c seus amigos pouco antes da meia 
noite c cs la vão conversando no largo de S. Francisco porto da rua do Ouvidor, quando 
ouvirão grilar que os allemãcs estavão inalando a um bruzileiro, c então correrão 
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lodos para o holel: que o declaranlo foi o ullirno dc seus companheiros a chegar, 
ao holel, c ao cnlrar cnconlrou Pinheiro Guimarães tí poria da oscoda do holel 
e com clle o Dr. lavares Guerra c capilão de fragata Chaves que vcsliao-lhe 
a sobrecasaca; uuvio dizer o declaranlo que os allemães linlião oííendido Pinheiro 
Guimaraes a quern insultarão lambem muiln, segundo referio uma das mulheres 
do holel, a qual relirou-sc da meza onde eslavão os ulloinu.es porque esles diri¬ 
gindo-se a Guimaraes haviuo dilo que ! os hrazileiros erão negros e inacaquitos. 
Yio o declaranle cnlrar o Dr. 2 Ü delegado c dirigir-se aos allemães, pedindo-lhes 
com boas maneiras que se retirassem porque erão horas dc fechar-se o holel e 
a algazarra que alli se luzia .eslava allrahindo a allençuo dos que passavão e isso 
dice o delegado pela segunda vez cm franccz, dizendo-lhes lambem que era au¬ 
toridade ; aproxirnarão-se então ao delegado o declaranlo c o padre Rego, e apenas 
acabava o delegado de proferir aquellas palavras, levantarão-se os allemães e aggre- 
diruo o delegado, o padre c o declaranlo, servindo-sc dc cadeiras, casse-lète, 
cópos, garraías, pratos e de ludo quaulo pudcrào lançar mão; e enlão mandou 
o delegado prender laes homens pelo Icncnle da guarda urbana Faria, oppondo 
os allemães lorlc rcsislcncia, servindo-se das mesmas armas acima referidas contra 
lodos que entravão: o declaranlo perdeu os sentidos em consequência de feri¬ 
mentos que recebeu c quando deu accòrdo de si eslava terminado o conflieto, 
lendo sido presos os allemães. E mais não dice, nem foi perguntado, e assigna 
com o delegado. 

E eu Luiz Pedro dc Oliveira Coelho o escrevi. 

Francisco Maria Couuêa de Sá e Benevides. 

João . Netto da Silva. 


N. 12. 

Declarações de Manoel Joaquim Borges de Lima . 

Aos vinte cinco dias do mez de Outubro do anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Ghrislo de mil oiloccnlos c setenta e um, nesta secretaria da policia da côrte 
peranle o respectivo chefe desembargador Francisco de Faria Lemos, compareceu 
Manoel Joaquim Borges dc Lima, natural do Rio dc Janeiro, de 27 annos de idade, 
solteiro, empregado no commercio c morador á .rua Primeiro de Março n. 48, c 
em virtude dc perguntas que lhe fôrão feitas, declarou o seguinte: 

Que na noite de 18 para 19 do corrente, depois de meia hora, passando em frente 
ao holel Central no largo de S. Francisco de Paula, ouvio um barulho na sala da 
frente do mesmo holel c perguntando a uns urbanos que subião para o holel o 
que havia, obteve ern resposta que era um barulho entre a autoridade e allemães : 
que subindo após os ditos urbanos e entrando na sala, vio o 2 o delegado Dr. 



Miguel José Tavares junlo ií meza e aggrodido por alguns alie mães, lendo o dito 
delegado urna cadeira sobre o hombro «garrada com as duas mãos, lendo na mão 
direita a fila de delegado, parecendo a clle declaranle que a cadeira livera sido 
arremessada sobre o delegado, segurando-a este para evilar nova aggressao: que 
em seguida os allemães começarão a atirar garrafas, cópos c cadeiras sobre o dele¬ 
gado, major Nello, oílicial de mariaha Chaves c lenenlc Faria c praças, chegando a 
desarmar algumas praças da guarda urbana empregando contra cilas as espadas 
assim tornadas: que ludo isto presenciou clle declaranle, vendo depois João Pi¬ 
nheiro Guimarães estendido no chão c ensanguentado, depois do que cífccluou-se 
a prisão dos allemães: que clle declaranle não presenciou o principio do coníliclo, 
sabendo, porém, por ouvir dizer ao commendador José Lopes Pereira Bahia, que 
lendo sido João Pinheiro Guimarães oíTendido na entrada do liolel por um dos 
allemães, que estavão na sala, o 2 o delegado procurou fazer retirar do hotel os alle¬ 
mães, por já ser tarde, c para esse íirn pcrgunlou-lhes se sabião fallar o inglez 
ou franccz, c nada dizendo clles, olhando sómenlc para o delegado, o major JNetto 
que estava junlo ao mesmo delegado, tocou no hombro de um dos allemães e apon¬ 
tando para o delegado, dicéra-lhc — ó autoridade brazileira : que então o dito 
allemão agarrando em um pão déra uma pancada no major Nclto, e começou o ba¬ 
rulho e aggressão da parte dos allemães: que elle declaranle não acompanhou 
os allemães presos no hotel até a estação, e somente lendo clle declaranle aju¬ 
dado a conduzir Guimarães até a estação, quando nella entrou vio lambem entrar 
um dos allemães conduzido por dois urbanos: que não vio os urbanos que condu- 
zião o allemão mallratarem-no, nem por palavras nem por acções: que também 
não vio que os allemães presos fossem maltratados, quer na sua chegada á estação 
quer depois de recolhidos ao xadrez da mesma, não tendo na oecasião ouvido 
alguma queixa a similhante respeito: que uma hora talvez depois de recolhidos 
os allemães á estação urbana, é que nella appareceu o ministro cTAllcmanha acom¬ 
panhado do commandanlc da corveta e de um outro allemão, sendo que elle decla- 
rante vira no hotel estas mesmas pessoas fallando com o desembargador chefe de 
policia e 2 o delegado, tendo sido já os allemães presos, conduzidos para a estação : 
que na csíação o ministro allemão pedio ao 2 o delegado que fizesse vir á sua presença 
os allemães presos, ao que annuio a autoridade e teve logar a conferencia na sala do 
commandante da estação. 13 como nada mais declarasse, mandou o desembargadoí 
chefe de policia encerrar o presente termo que assigna com o declaranle. 

E cu Cândido José de Siqueira Carnpello, escripturario da secretaria que o 
escrevi. 1 


Francisco de Fama Lemos. 
Manoel Joaquim Borges de Lima. 
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N. 13. 

Declarações do Dr. Joaquim Tavares Guerra . 

Aos vinte cinco dias do mez de Outubro de mil oitocentos e setenta c um,’ 
nesla côrlc, na delegacia de policia ondd se achava o Dr. Francisco Maria Cor¬ 
rêa de Sá e Bencvides, I o delegado de policia commigo escrevente juramentado 
ao diante nomeado e abaixo declarado, ahi presente o Dr. Joaquim Tavares Guerra, 
natural cio Rio de Janeiro, de vinte e Ires annos de idade, solteiro, advogado e 
morador no largo do Machado numero vinte nove, o qual cm virtude de per¬ 
guntas que lhe torão feitas pelo delegado, respondeu o seguinte: que no dia 
dezoito do corrente, sahindo da confeitaria do Castellões, dirigio-sc em companhia dc 
Jouo Pinheiro Guimarães, major Nclto, capitão de fragata Chaves, padre Rego e 
outro major, cujo nome não sabe, para o hotel Central, onde estiverão até depois 
da meia noite. Tendo sahido o declaranlc, achava-se já no largo dc S. Fran¬ 
cisco, esquina da rua dos Andradas, conversando com o capitão de fragata Cha¬ 
ves e padre Rego, ouvio um indivíduo que se faz conhecer por bacharel Rran- 
dão c que eslava á entrada do hotel, chamar pelo nome do declarante e diri¬ 
gindo-se a cllc o declarante, d ice-lhe talindividuo que corresse para o liolcla acudir 
a Pinheiro Guimarães que estava entre seis ou sete allemães muito zangado, pare¬ 
cendo querer brigar com elles: o declarante, entrando no hotel, vio os allemães 
cm disputa com Guimarães, c perguntando-lhe o declarante o motivo, elle lhe 
dicc que um delles tinha-lhe dado dois socos o elle queria tojnar um desforço. 
Desceu o declaranlc e chamou seus companheiros c subindo todos, enconírárão 
os allemães em roda de uma meza e Guimarães continuava muito zangado a 
querer vingar-se; então appareceu o doutor 2° delegado e pedio a Guimarães 
que se retirasse e este insistia em querer desaffrontar-se. O 2 o delegado di- 
rigio-sc lambem aos allemães e pedio-Ihes que se retirassem porque erão horas 
de fechar-se o hotel; nessa occasião o major Nclto fez-lhes ver que era uma 
autoridade que lhes fallava, porque os allemães não querião obedecer; a essas pa¬ 
lavras do major Nello respondeu um dos allemães com uma bengalada, e um 
outro com uma cadeira aggrcdio o delegado, seguindo-se então um conílicto a 
que não assistio o declarante porque logo se retirara. Que depois appareceu na 
estação do primeiro dislriclo para ver Pinheiro Guimarães que lhe conslou estar 
ahi todo ensanguentado; pouco sc demorou porque' foi buscar um carro para 
conduzi-lo a uma casa dc saúde. Na estação havia muita gente: não constou ao 
declarante que fossem maltratados os allemães depois dc presos. Nada mais sendo 
perguntado, asssigna com o delegado. 

E eu Luiz Pedro de Oliveira Coelho o escrevi. 

Francisco Maria Corrêa de Sá e Besevides. 

Joaquim Tavares Guerra. 

i:. 
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Declarações do Br. Joaquim Pedro da Silva. 


Aos vinle e seis dias do mez de Outubro do anuo de mil niloccnlos sclonla 
e um, nesta secretaria da policia da còrle, perante o respectivo cliefe desembar¬ 
gador Francisco de Faria Lemos, compareceu o doutorem medicina Joaquim Pedro 
da Silva, de 33 annos de idade, natural de Pernambuco, cazado, morador ;i 
rua do Torres n. :>, c, em virtude de perguntas que lhe fòrão leilas, declarou 
o seguinte: 

Que achando-se na casa da rua do Rosário n. 140, sobrado, depois de meia 
noite de 18 para 19, ouvio apitos c grilos, c chegando á janella vio um in- 
dividuo que fugia perseguido por algumas praças com espadas cm punho e logo atr, z 
algumas pessoas do povo e entre cilas Borges de Lima, a quem da janella pergun¬ 
tou elle dcclaran te o que era, sem obter resposta : que dez minutos depois Borges 
de Lima c mais duas pessoas vierão á casa onde estava elle declarantc, c mesmo 
da rua pedirão-lhe para ir ver João Pinheiro Guimarães que se achava muito fe¬ 
rido, ao que annuio elle declarantc, c no trajeclo á estação do largo da Sé con- 
lárao-lbe as mesmas pessoas que tinha havido em um hotel um condido entre 


iillemãcs e biaxilcitos, do qual rosultáruo ícrimcnlos de parte a parte; que chc* 
gando á estação soube que Pinheiro Guimarães fòra recolhido á casa de saude 
do Bom Jesus, pedindo-lhe então o 2" delegado que se demorasse para prestar 
scccorros aos feridos, c mesmo para fazer corpos de delicio:—que tendo exa¬ 
minado os feridos cm numero de Ires ou quatro praças e o major Nello, en¬ 
tendeu elle declarantc que somente devia curar este que linha uma cutilada no 
nariz, e reclamava curativo immcdialo, deixando o curativo dos outros para de- 
pois do corpo de delicio que se tencionava fazer: que depois disso foi elle dc- 
claranie á casa de saude do Bom Jesus visitar Pinheiro Guimarães, c no rc-rcsso, 
sabendo que o chefe de policia .com o delegado, o cônsul dVVIIcmanha c ó 
commandanle da corveta se achavão no hotel Central para ahi se dirimo e 
cIFcclivamcntc os encontrou : que estando no hotel procurou saber das pessoas 
presentes, estranhas á policia, o modo por que tivera logar o coníliclo, as cx- 
p.icaçoes, porém, crão tão diversas o contradictorias, que elle declarantc não 
poude saber como o caso se passou, e nem hoje ainda fôrma juizo perfeito alai 
respeito: que do hclcl voltou elle declarantc para a estação alim de terminar 
o seu serviço, como medico, lendo-lhe o delegado pedido para vér os allc- 
maes: que cmquanlo esteve na estação não vio maltratar os presos, tanto mais 
que es ivera na sala do commandanle, não junto ao xadrez: que tendo elle dc- 
clarante examinado os allcmães feridos, que fòrão trazidos ti sala do cornman- 
anle da estaçuo, declarou ao cônsul, que se mostrava impressionado, serem 
eves os ferimentos, c não haver perigo cm se esperar a chegada do medico 
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do confiança do cônsul, que se mandara chamar para fazer com ellc dccla- 
ranto o. exame dos allemãos, exame que se verificou urn quarto de hora depois 
com assistência do Dr. Landré, do que fizerão os dois médicos o respelivo termo 
cm lingua franceza por ambos assignado, que se acha hoje em poder do cônsul. 
L como nada mais declarasse, mandou o desembargador chefe de policia en- 
com ar o prcsctilo termo, quo essigna corn o dcclaranle. 

li. eu Cândido José de Siqueira Campello> escriplurario que o escrevi. 

Fauia Lemos. 

Dr. Joaquim Pedro da Silva. 


N. io. 

Declarações de Anlonio Joaquim Xavier de Mello. 

Aos vinlce sele diasdo mez de Outubrodoanno de mil c oitocentos esetenlac um 
nesta secretaria da policia da còrtc, perante o respectivo chefe, desembargador Fran¬ 
cisco de Faria Lemos, compareceu Anlonio Joaquim Xavier de Mello, natural do Rio 
de Janeiro, de 43 annos deidade, viuvo, escrivão da policia, morador á praça Onze 
de Junho n. 2o, c em virtude de perguntas que lhe íorão feitas, declarou o 
seguinte. Que a uma hora e meia da madrugada do dia 19 do corrente rnez, 
foi chamado por parte do 2” delegado, para comparecer no hotel Central ao largo 
de S. Francisco de Paula, e que alli chegando soube que acabava dc ler logar 
alli uma desordem entre allemãcs e a força publica, sem que ellc declaranle pu¬ 
desse formar juizo seguro sobre a causa da mesma desordem. Que tendo che¬ 
gado antes delle declaranle o escrivão da subdelegacia do I o dislricto da freguezia 
de SantAnna, Miguel de Mariz Sarmento, fora este pelo 2 o delegado incumbido 
de lavrar os autos de resistência e de corpo dc delicio no damno causado. Que 
acabava-se o auto dc corpo dc delicio, quando chegou o cônsul d’Allemanha 
acompanhado dc um oílicial de marinha da rr.esma nação, c depois de ter o 
cônsul conferenciado com o desembargador chefe dc policia e 2" delegado, ad- 
d:.lou-sc ao corpo dc delicto a avaliaçao do damno causado. Que quando ellc 
dcclaranle chegou ao hotel, já linhão sido recolhidos á estação -os allemãcs presos. 
Que depois de lavrados os autos seguio o 2 o delegado com o cônsul c oílicial dc 
marinha, para a estação do largo da Sc, acompanhando-os elle declaranle. Que 
na estação fôrão os allcmães presos apresentados ao cônsul, o qual em presença 
do 2 o delegado, com cllcs conversou na sala do commandanle, sahindo depois uma 
pessoa que voltou acompanhado dc um individuo, que elle declarantc ouvio dizer 
que era medico c fôra chamado pelo cônsul para vêr os feridos, por não confiar 
no medico Dr. Joaquim Pedro da Silva, que os havia examinado de convite do 
1° delegado, constando também a ellc declarantc que o cônsul pelo mesmo 
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molivo dc clcscon fiança fizera o seu medico examinar ns praças feridas. Que o exame 
nos allcmfies foi feito a porias fechadas assistindo somente o cônsul, official de 
marinha allcmã c o indivíduo que fora chamar o medico e o 2° delegado. Que 
não ouvio faltar que os ullemãcs no Irajcclo do hotel á estação e depois de es¬ 
tarem nclla tossem dc qualquer modo maltratados, quer por pessoas do povo, quer 
pelas praças e que na estação observou guardarem-se para com os ditos allemucs 
todas as conveniências, notando o procedimento do 2 o delegado, que explicava 
francamcnlc lodo o occorrido, chegando ao ponto dc invocar testemunho clc 
terceiro cm abono de sua asserção contestada pelos allcmães, como succedeu, cha¬ 
mando o capitão de fragata Chaves, para referir a circumslancia relativa á estada 
dc uma mulher ciilre os allcmães, por estes contestada c asseverada pelo dito 
Chaves. E como nada mais declarasse mandou o desembargador chefe de policia 
encerrar o prcsenlc lermo que assigna corn o declarante. 

E eu Cândido José dc Siqueira Campello, escriplurario da secretaria que o escrevi. 

Fauia Lemos. 

Antonio Joaquim Xavier de Mello. 


N. 16. 


Declarações de Domingos Pereira da Silva Porto. 


Aos vinte c seis dias do nnez dc Outubro do anno de mil oitocentos e setenta 
e um, nesta secretaria dc policia da corte perante o respectivo chefe desem¬ 
bargador Francisco de Faria Lemos, compareceu o.comrncndudor Domingos Pereira 
da Silva Porto, natural de Portugal, de 46 annos de idade, casado, negocianle, 
morador á rua da Lampadosa n. 40, c cm virtude de perguntas que lhe fôrão 
feitas declarou o seguinte:—Que depois dc urna hora da madrugada de 19 do 
corrente, passando pelo largo de S. Francisco dc Paula, de recolhida para sua 
casa, vio um grande ajuntamento em frente ao hotel Central, e indagando do 
motivo, soube que no dito hotel houvera um barulho entre allemães e a força 
publica e que o chefe de policia sc achava no sobrado do hotel. Que cllc de- 
claranle subio ao hotel e encontrou o chefe de policia, 2 o delegado e varias pes¬ 
soas e observou os destroços causados pela lula que allise déra, servindo de arbitro 
no corpo dc delicio feito pelo 2 o delegado no auto que mandou fazer para verifi¬ 
cação do dainno causado. Que depois chegou ao hotel o.cônsul d’Allemanha 
com o commandanle da corveta allemã. Que, segundo ouvio a pessoas que lhe me¬ 
recem conceito e entre ellas ao coinrncndador José Lopes Pereira Bahia, que 
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se achava (ornando chá sabe que o conílicto so dera do modo seguinte: Á meio 
noile pouco maia ou menos, João Pinheiro Guimarães, descendo do hotel, foi 
embaixo esbofeteado por um allemão que subio com mais outros para o hotel. 
Pinheiro Guimarães subio também e quiz lutar como referido allemão na sala 
elo hotel, mostrando querer tirar o palclol, c então o commcndador Bahia, dirigio- 
sc ao allemão, que c caixeiro de uma casa estrangeira que clle conhecia e pedio-Ihe 
que se retirasse, ao que annuio o mesmo allemão, ficando na sala Pinheiro Gui¬ 
marães, que depois sahio e assim terminou o barulho que ia começando. Pouco 
depois entrou na sala o 2 o delegado em companhia do ofíicial ele marinha Chaves 
c do major Ncllo, e prevenio á dona do bolei de que a hora estava avançada c 
que era preciso fechar a poria do hotel, avisando para esse fim os allemães, o 
que cila eíTcctivamenle fez, sem ter sido attendida pelos allemães. Não lendo os 
allemães feito caso das observações da dona do hotel, dirigio~se ámeza o delegado 
c lhes diee que estando a hora adiantada pedia-lhes como autoridade que se 
retirassem. Levantarão-se como que de combinação todos os allemães e alirárão 
com uma cadeira sobre o delegado que ficou contuso no queixo e seguio-se logo 
o barulho, lançando os allemães mão de tudo quanto eslava ao seu alcance c ati¬ 
rando sobre o delegado e a força publica que logo acudio, sendo por um dos 
allemães seguro o tenente Faria, com o fim de ser atirado da janella abaixo, 
não o conseguindo por ser soccorrido, soíTrendo entretanto muita pancada. Que 
do hotel seguio elle declarante com o delegado, cônsul c commandante da cor¬ 
veta para a estação do largo da Sé, onde assislio ás perguntas feitas pelo cônsul 
aos allemães e ao exame medico que se fez nos feridos. Que ficou elle declarante 
muito incommodado ao ouvir um dos allemães queixar-se ao cônsul de ter-lhe o 
tenenle Faria tirado a quantia de hflOOO, porquanto, conhecendo desde muitos 
annos o mesmo tenenle Faria, e sabendo o modo honesto por que se porta no cum¬ 
primento de seus deveres, deveria ficar sensibilisado com uma arguição que reputa 
summamenle injusta e despeilosa. Que na estação, desde que elle declarante entrou 
alé que sahio ás seis horas da manhã, depois de seguirem os allemães para o 
quartel do corpo policial c xadrez da policia, vio que os allemães presos não sol- 
frêrão qualquer mao tratamento e fôrão ao contrario acatados. E como nada mais 
declarasse, mandou o desembargador chefe de policia encerrar o presente termo 
que assigna com o declarante. 

E eu Cândido José dc Siqueira Campcllo, escripturario da secretaria que o 
escrevi. 


Faria Lemos. 

Domingos Pereira da Silva Porto. 
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N. 17. 


Declarações de Luiz Alvares Horta . 


Aos vinte o sele clias do mez de Outubro elo anuo de mil oitocentos c setenta e 
um, nesta secretaria da policia da cúrio, perante o respectivo chefe de policia 
desembargador Francisco de Faria Lemos, compareceu Luiz Alvares Horta, na¬ 
tural do Rio de Janeiro, de 37 an nos deidade, solteiro, empregado na secretaria 
do conselho naval e morador ií praia de Botafogo n. 20, e cm virtude de pergun¬ 
tas que lhe íòrao íeitas declarou o seguinte : Que depois da meia noite de 18 para 
19 do corrente mez, vindo da rua de Ouvidor, ao chegar ao largo de S. Francisco 
de Paula, observou um grande ajuntamento de povo junto ao hotel Central, c pro¬ 
curando indagar o que occorrera, dicdrão-lhc que uns allcmães tinhão espancado 
no hotel algumas pessoas, c que intervindo a policia íorão lambem espancadas as 
praças e o proprio delegado. Que entrando no hotel vio os estragos causados ni 
casa, não estando mais ahi os allemacs que liavião sido recolhidos á estação do 
lurgn da Só. Que clle declaranlc esteve depois na estação c assevera que a nin¬ 
guém ouvio fatiar a respeito de lerem sido maltratados os alleinãcs, ou no trajcclo 
do hotel para a estação, ou mesmo depois de serem nclla recolhidos, sendo que clle 
declaranle vio os allemacs no xadrez, sem que alguém os maltratasse por palavras 
ou por obras. Que presenciou o cônsul allemão conferenciar com os allcmães pre¬ 
sos na sala do commandanle da estação, achando-se também presente o cornman- 
dante da corveta. E como nada mais declarasse, mandou o desembargador chefe 
de policia encerrar o presente termo que assigna com o declaranle. 

E cu Cândido José ele Siqueira Campello, cscriplurario da sccreíaria que o 
escrevi. 

Faria Lemos. 

Litz Alvares Horta. 

N. 18. 


Declarações de Francisco Joaquim da Silva Guimarães. 

Aos vinlc e sete dias do mez de Outubro do anuo de mil oitocentos setenta e 
um, "esta secretariada policia da còrtc, perante o respectivo chefe desembargador 
hrancisco do Faria Lemos, compareceu Francisco Joaquim da Silva Guimarães, 
natural de Portugal, de 31 annos de idade, cazado, commcrcianle matriculado e 
estabelecido a rua do Hospício n. 194 c residente á rua da Conceição n. 26, sobrado, 
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ccm virtude dc perguntas que lhe fôrBo foi las declarou o seguinte: Quo donois 
a me, a noite de 18 para 19 do corrente, sahindo do elnb MoLl cm compaL 
•° 1 '°, 1 Au S usl ° de Manz Sarmento seguirão cm direção ao largo dc São Fran¬ 
cisco de laula, onde Mara Sarmcnlo, pretendia tomar o bond para a cidade nova 
Quo na praça da Constituição, junto ao llicatro de São Pedro, algumas pessoas 
(|uc alu estavuo diccrao a Mariz Sarmento, que no hotel Central, houvera urna 
grande desordem c proseguindo ambos seu caminho, ao chegarem á portado hotel 
um indivíduo que não conhece, dice a Mariz Sarmento, que foi bom ler elle 

apparecido porque o 2 ” delegado que eslava na estação precisava de um escrivão. 

Que seguindo ambos á estação do largo da Sc, ahi souberão que o dc- 
cgado estava no hotel, e para lá regressarão. Que no hotel achavão-se o desem¬ 
bargador chefe de policia, 2“ delegado, commcndador Domingos Porlo Fuão 
Andrade, oulrora dono do holcl Provcnccaux c varias ouíras pessoas dc que ora 
nu° se lembra. Que no bolei Central ouvio dizer-se que havia pouco tempo uns 
estrangeiros cm estado dc exacerbação havião provocado desordem com varias pessoas 
que estavuo no hotel, entre cilas Pinheiro Guimarães, c que-sendo chamado o 2 o dc- 
cgado para tornar conhecimento do facto, por não querer o Dr. Gouvòa subdelegado 
do d is I neto faze-lo, os estrangeiros resistirão ao delegado, que os intimava para 
se retirarem, empregando contra a força publica, cadeiras, cópos e o mais que en¬ 
contrarão á mão. Que depois chegou o cônsul c um odicial de marinha, e depois 
dc conferenciarem ccm o chefe dc policia e 2» delegado, ás 3 horas’dc madru- 
drugada seguio o ccnsul, odicial de marinha e 2" delegado, com outras pessoas 
para a estação. Que quando elle declaranle chegou ao hotel Central, já os estran¬ 
geiros presos linhão sido recolhidos á estação. Que não ouvio láliar por alguém que 
os presos no trajcclo do hotel para a estação, soíIYcssem algum máo trato da parte 
de pessoas do povo ou dos soldados. Que elle declaranle acompanhou o cônsul, 
delegado c o odicial dc marinha á estação e vio que o cônsul conversava com os 
presos na sala do commandmtc, dizendo depois em porluguez ao delegado, que 
os presos se queixavão de injustiça, por nada terem feito que merecesse uni tal 
tratamento. Que depois disso eile declaranle relirou-se c assevera que na es¬ 
tação não vio mallralar-sc os presos de que se (rata c nem ouvio queixa alguma 
neste sentido. E como nada mais declarasse mandou o desembargador chefe dc 
policia encerrar o presente termo, que assigna com o declaranle. 

E cu Cândido José de Siqueira Campello, escriplurario da secretaria que o 
escrevi. 


Faria Lemos. 

Francisco Joaquim da Silva Guimarães. 
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N. 19. 

Declarações do capitão João da Silva ÍS azare th. 

A.OS vinte c tres dias do mez de Outubro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Ghrislo de rnil oitocentos c setenta e um, nesta secretaria da policia 
da côrtc perante o respectivo chefe desembargador Francisco de Faria Lemos, 
compareceu o capitão João da Silva Nazurclh, residente á rua da Pedreira da Gloria 
ii. 3o, c cm virtude das perguntas que lhe fòrão feitas, declarou o seguinte. 
Qac na noite de um dos dias da semana passada, de terça ou quarta feira, serião 
doze horas, elle dcclarante dirigindo-se para a estação dos bonds, afim de em¬ 
barcar para o Caltcte, presenciou que um moço brazileiro, cujo nome ignora, 
que chegava ao mesmo tempo á esquina da rua do Ouvidor e da de Gonçalves 
Dias, era perseguido por dois indivíduos, um dos quacs conhece de vista, c 
sabe ser allcmào que dirigião áquelle moço brazileiro grosseiras injurias, corno 

_brazileiro macaco c muitas outras palavras insultanlcs. Que o moço brazileiro 

dirigio-se a dois urbanos e queixou-se do procedimento dos mencionados indiví¬ 
duos, que não attendendo ás admoestações dos urbanos, elle dcclarante então in¬ 
terveio com o fim dc evitar algum conílicto, e nessa occasiao um dos taes 
indivíduos alirou-se a elle dcclarante no intuito dc offciule-lo o que não poude 
conseguir por elle declaranle ter-se defendido. Que «*í vista do procedimento 
inconveniente daquelles indivíduos, os guardas urbanos os conduzirão á pre¬ 
sença do Dr. 2 o delegado de policia, que se achava na estação de urbanos^ 
perante o qual foi elle lambem declaranle, aíi n de prestar esclarecimentos. Que 
os indivíduos, que perseguião o moço brazileiro, cslavão embriagados, o que se 
conhecia logo á primeira vista. E como nada mais declarasse mandou o desem¬ 
bargador chefe de policia encerrar o presente termo que assigna com o dcclarante. 
E eu Cândido José de Siqueira Carnpello, cscriplurario da secretaria que o 


escrevi. 


Faria Lemos. 

JnXr> n* Çirvi iWj 




N. 20. 

Declarações de Manoel Alves da Silva . 

Aos vinte e tres dias do mez de Outubro de mil e oitocentos c setenta e um, 
nesta secretaria da policia da côrtc, onde sc achava o chefe de policia desem¬ 
bargador Francisco de Faria Lemos, compareceu Manoel Alves da Silva, nalural 
de Portugal, idade de 23 annos, solteiro, despachante da companhia de carros do 
Jardim Botânico, c cm resposta ás perguntas que lhe fòrão feitas, declarou o seguinte : 
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Que na noite de 17 do corrente, ã urna liora c meia, estando elle dcclaranlc 
na estação á rua de Gonçalves Dias observou na rua do Ouvidor quatro indivíduos 
que llic pareceiao estar alcoolisados, em renhida questão, dizendo-se inutuamoníe 
palavras desagradáveis que envolviuo nacionalidade: — que dois dellcs que se 
suppõe nacionacs, diziao que os dois allemães crão batedores de tachos c engra- 
xadores, retorquindo os allemães que si elles oruo batedores de tachos e engraxa- 
dores os dois nacionacs crão macacos:—que em seguida os dois indivíduos 
nacionacs ameaçarão os allemães com o clmpéo de sol e com bofetadas, e os 
allemães diccrão-lhes que não querião desordem, e que si os nacionacs sc julgavão 
oíTcndidos lambem elles allemães o devião estar: — que achavão-se as coisas neste 
ponto sem ter havido vias de facto, quando apparecòrão dois urbanos, que já 
linhuo presenciado parte da questão, e conduzirão com aspereza os dois allemães, 
sem que lhes dessem voz de prisão:—que assim seguirão até á rua da. 1 (^ 0701 ^ 
sendo acompanhados pelos dois nacionacs, nada mais vendo elle declarante por 
ter [içado na rua de Gonçalves Dias canto da rua do Ouvidor:—que no dia 19 
ouvio faltar na desordem que na noite antecedente se déra com os allemães, 
dizendo algumas pessoas que essa desordem fòra occasionada pelo que houvera na 
rua do Ouvidor na noite de 17:—que não conhece nenhum dos quatro conten¬ 
dores a que se referio. Nada mais. 

E para constar mandou 0 desembargador chefe de policia lavrar este termo 
ern que assignu com 0 declarante. L eu Antonio Jose de Souza c Almeida Filho, 
cscriplurario da secretaria, 0 escrevi. 

Faria Lemos. 

Mamoel Alves da Silva. 


N. 21 . 


Declarações de Francisco Luiz de Marins. 

Aos vinte e quarto dias do rnez de Outubro do anno de mil oitocentos setenta e 
um, nesta secretaria da policia da corte, perante 0 respectivo chefe desembarga¬ 
dor Francisco dc Faria Lemos, compareceu Francisco Luiz de Marins, brazi- 
leiro, de 26 annos de idade, casado, guarda urbano do I o dislricto, e morador 
á rua d'Ájuda n. 53, c cm virtude de perguntas que lhe fôrão feitas, declarou 
0 seguinte : * 

Que na noite dc 17 do corrente estava rondando a rua do Ouvidor e que ? 
chegando depois de rneia noite no canto da rua dc Gonçalves Dias, encontrou 
dois estrangeiros bastante embriagados, os quaes provocavão os transeuntes e es- 
tavão em polemica com João Pinheiro Guimarães e capitão Nazarelh, dizendo 
os estrangeiros que na Allemanha não havia macacos, tendo cm sua casa um 
macaco qtic cra brazileiro c talvez fosse filho dc Guimarães ou de algum outro 

brazileiro, achando-sc lambem presentes na occasiuo algumas outras pessoas, em 
e. i 74 



numero de selo ou mais:—que o rondanlc da rua dc Gonçalves Pias, in limou os os- 
Irnngciros para irem ií csUição, ao que annuio um dos estrangeiros, impugnando 
porém o oulro, cujo nome ignora, faze-lo, c empurrou cllo dcclaranlc, que la ml) em 
o empurrou com moderação:—que os estrangeiros lerão entregues na eslaçao, 
sendo acompanhados por Iodas as pessoas que se achavao presentes: que na 
estação achava-sc o coinmandnnle c o doutor 2“ delegado, nao sc lembrando dc mais 
algum, c que o doulor delegado foz algumas pcrgunlns aos estrangeiros, c, segundo 
soube depois, os mandou para o xadrez da policia, Icndo-sc anlcs rcliiado cllo 
declaraate para o seu posto. 

E como nada mais declarasse, mandou o desembargador cliele de policia en¬ 
cerrar o presente termo, que assigna com o dcclaranlc. E eu Cândido José dc 
Siqueira Campello, escriplurario da secretaria que o escrevi. 


Francisco de Faria Li-mos. 
Francisco Luz dk Marins. 


N. 22. 

Declarações de Joaquim Pereira Bastos. 

Aos vinic e quatro dias do mez de Outubro de mil oitocentos setenta e 
um, nesta secretária da policia da côrtc, perante o respectivo chefe desembargador 
Francisco de Faria Lemos, compareceu Joaquim Pereira Bastos, porluguez, de 23 
annos de idade, solteiro, guarda urbano do I o dislriclo, e morador á rua do 
Alcanlara n. 103, e em virtude de perguntas que lhe fôruo feitas, declarou o 
seguinte: 

Que na noite de 17 do corrente, depois dc uma hora da madrugada, estando 
cllc de ronda na rua ele Gonçalves Dias, observou dóis estrangeiros, cuja nacio¬ 
nalidade ignora, os quaes eslavão na rua do Ouvidor, esquina da de Gonçalves 
Dias, provocando os transeuntes c implicando cspccialmonte com um moço que, 
na eslação, soube chamar-sc João Pinheiro Guimarães, dizendo os estrangeiros 
a este que na sua terra havia um filho do Brazil, que era macaquinhoque ellc 
clcclarantc adverlio os estrangeiros para se retirarem, e esles continuarão do mesmo 
modo em provocação, até que apparcccu o capitão Nazarclh e outras pessoas, c 
requisitarão a conducção dos estrangeiros para a estação, o que se cfTecluou, indo 
um dclles acompanhado pelo dcclaranlc c oulro pelo guarda urbano que rondava 
a rua do Ouvidor:—que os dois estrangeiros eslavão muito embriagados:—que 
na eslação sc achavão, além do commandanlc, o 2 o delegado c o subdelegado 
do dislriclo, não sabendo qual a autoridade que tomou conhecimento do facto, 
nem o destino dado aos estrangeiros, por sc ler retirado logo para o seu posto de 
vigilância, ficando na eslação João Pinheiro Guimarães, o capitão Nazarclh c mais 
umas quatro pessoas, que os acompanharão. 
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E como nada mais declarou, mandou o desembargador chefe de policia en¬ 
cerrar o presente termo, que assigna com o tleclaranlc. 

E cu Cândido José de Siqueira Cainpollo, cscripturario da secretaria, que o 
escrevi. 

Faria Lemos. 

Joaquim Pereira Bastos. 


N. 23. 

Declarações de Arihur Cardozo Fontes . 

E no mesmo Iogar, dia, rnez c anno retro declarados, presente Arihur Car¬ 
dozo Fcnlcs, natural do Rio de Janeiro, de vinte e quatro annos, solteiro, proprietário, 
morador á rua do Conde numero 22, e declarou o seguinte: Que ante-honlem 
á noite estando com o doutor 2 o delegado, pouco depois da meia noite, na esquina 
da rua dos And radas, vio dirigir-se ao doutor 2 o delegado o subdelegado do 
I o districlo do Sacramento e dizer-lhe que lhe parecia que havia desordem no 
hotel Central. Dirigindo-se para ahi o doutor 2° delegado, acompanhou-o o dc- 
claranle, que vio ao entrarem no hotel, João Pinheiro Guimarães em estado de 
embriaguez, e em mangas de camisa, na escada do hotel procurando seus com¬ 
panheiros vestirem-lhe a sobrecasaca. Que os companheiros de Guimarães crão 
o capellão do asylo de inválidos padre Rego, o capitão de fragata Chaves e o 
major Nello. Que em uma meza estavão seis ou sete allemães com os quaes es¬ 
lava uma mulher. Dirigio-se primeiro o doutor delegado a Guimarães, depois dice á 
dona da casa que fizesse sahir seus hospedes porque erão horas de fechar o hotel; 
não altendendo ellcs á dona do hotel, dirigio-se o proprio delegado* á meza em 
que elles estavão, e pedio-lhes em francez com modo bastante cortez que se re¬ 
tirassem, porque era tarde, e lhes dice que era autoridade policial, o que também 
íizerão sentir as pessoas presentes. Quando o doutor delegado acabou de fallar- 
lhes, levantárão-sc todos os allemães contra o doutor delegado servindo-sc de ca¬ 
deiras, uma das quaes offendeu o lado do pescoço cio doutor delegado, e também 
de um chicote com cabeça baslanle grossa. Então o capitão de fragata Chaves, o 
padre c o major intervierão, e o doutor delegado mandou vir força e deu-lhes 
voz de prisão, oppondo os allemães fortíssima resistência, travando uma luta 
muito renhida c servindo-se de copos, garrafas, cadeiras c das próprias aran¬ 
delas do gaz que arrancarão das paredes. Estavão presentes lambem o commcndador 
José Lopes Pereira Bahia eo Dr. Tavares Guerra. E mais não declarou e assignou 
com o delegado. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Cori\èa de Sá e Benevides. 

Arthur Cardozo Fontes. 



Declarações de Arlhir Cardozo Fo?iíes •perante ojiáz municipal da 1 * vara . 


Arlhur Cardozo Fontes, natural do Rio dc Janeiro, com idade dc 24 annos, 
solteiro, proprietário, morador á rua do Conde n. 18, e aos costumes dice nada. 

Jurou aos Santos Evangelhos, c prornclleu dizer a verdade. Perguntado pelo 
oílicio e mais peças do processo, dice que na noite dc 18 para 19 do corrente, 
achava-sc no Café do Rio, no largo de S. Francisco dc Paula ern companhia do 
doutor delegado de policia, onde lomavão chocolate, e ao sahirem, proximo á rua 
dos Andradas, apresentou-se o subdelegado da freguezia, e o inspcctor Damião, 
c depois de uma conversa que o subdelegado teve cm particular com o delegado, 
subio elle testemunha á convite deste, ao hotel Central, c ahi o delegado diri¬ 
gi o-so ao commendador Bahia que s^ achava ern uma meza próxima ao balcão, 
e pcrgunlou-lhe que novidade havia alli, sondo que, proximos á janella, se 
acliavâo sete allcmães e entre elles duas mulheres, e todos rião c folgavão ern 
voz alta. Que não prestou maior allenção ao que o commendador Bahia dice 
ao delegado; levanlando-sc o delegado com intenção de retirar-se, vio vir do 
corredor João Pinheiro Guimarães, em mangas de camisa, dirigindo-se ao de¬ 
legado lhe dice que havia soflYido dos allemãcs um insulto, e então apontava 
para os presentes, c que não havia um brazileiro que o desforçasse dos in¬ 
sultos. Que Pinheiro Guimarães naquella occasião lhe parecia estar embriagado, 
c o delegado aconselhou-o que se retirasse, e Guimarães, vestindo a sobrecasaca, 
sc resolveu a rctirar-sc. E como a algazarra dos allemãcs continuasse, o de¬ 
legado voltando-se, se clirigio a elles acompanhado dellc testemunha, e lhes dice 
cm portuguez e depois repelio cm francez, que já a hora era adiantada, que 
se devião retirar para se fechar o estabelecimento. Que entre os sete allemães 
havia um, que não se acha aqui presente e que entendia o portuguez, pois que 
faltou nessa lingua com o delegado, e depois vio que elle se dirigio aos seus 
compatriotas c suppòz que elle diria aos seus compatriotas em allemão, que alli 
se achava o delegado. Que logo após Ires dos allemães presentes Hcrmann Palm, 
Aílzcit c Leo "Voigt lcvanláruo-se e aggrcdirão ao delegado com cadeiras e mais 
objeclos que achavão á mão, o que deu logar a correrem em defeza do delegado 
o padre, o major Nello c o capitao dc fragata Chaves, que antes eslavão no cor¬ 
redor accommodanclo a Pinheiro Guimarães ; e levantou-se então uma luta, em 
que havia ataque e defeza, portando-se com mais vigòr os tres allemães já re¬ 
feridos; sendo que, cm uma dessas occnsiões o allemão von Slultcrheim avançou-se 
para o tenente Faria, c atracando-se com elle, procurou precipitar o dito tenente 
da janella para a rua, o que não conscguio, até que, dcscmbaraçando-sc c che¬ 
gando algumas praças de urbanos, fòrão presos Ires dos allemães, dois precipi¬ 
tarão-se da janella á rua c alli íorao presos c os outros dois cscapárão-sc pela 
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poria do corredor. Que também ellc (cslcmunlia se achou no confliclo, nuo 
tendo fclizmcnte soflrido o menor mal. 

Que o delegado dc policia nuo se apresentou alli com dislinclivo de autoridade, 
nem colloeou em si a sua facha, e Ião somente vio-a na mão do delegado, c 
os allemães tao somente fazião barulho, sem entretanto eommcttcrcm crime algum; 
sendo que o barulho que fazião causava a reunião de povo na rua. Que não lhe 
consta que antes dc entrar o delegado, tivesse havido novidade no hotel Central. 

Que entre a entrada do delegado no holcl e começo da desordem mediou um 
inlcrvallo de quarto dc hora, e mais não dice. 

E pelos róos foi dito que não é exacto o facto de algazarra com mulheres, 
que não linhão nenhuma mulher ao collo, estando uma assentada ao lado dcllcs, 
c outra mais afastada, junto á poria. Que não é lambem exacto ter von Slu- 
Itcrheim tentado lançar pela janclla fóra um oílicial, sendo que Allzeit foi quem, 
perseguido por todos os lados, saltou pclajanella. 

Que o mesmo Allzeit nuo eslava á meza com os outros, c sim mais afastado, ne¬ 
gando o facto dc serem os aggrcssorcs: mas antes, pelo contrario, fôrão ellcs os 
aggredidos pela lorma que jã expuzerão na contestação retro. E pela testemunha 
foi dito que sustentava seu juramento, que sendo lido assignão. 

Eu Antonio Gonçalves Leite, escrivão que o escrevi. 

Luiz Alvares.*—Artiiuu Cardozo Fontes. —J. A. Fernandes de Oliveira.—Hugo 
ITermann Palm.—Von Stutterheim.— B. Altzeit. —IIauff. —L. Voigt.—João 
Antonio de Araújo eVasconcellos.—Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 


N. 2o. 

Declarações do 2 o tenente Diogo Felicio dos Santos. 

Aos vinte dois dias do mez dc Outubro de mil oitocentos setenta e um, nesta 
córle, na delegacia de policia, onde sc achava o Dr. Francisco Maria Corrêa de 
Sá e Benevides, I o delegado de policia, commigo escrevente juramentado ao 
diante nomeado e abaixo declarado, presente Diogo Fclicio dos Santos, natural 
da província de Minas, solteiro, 2 o tenente do I o regimento de artilharia a ca- 
vallo e morador no quartel, o qual em virtude de perguntas que lhe fòrâo 
feitas pelo delegado, declarou o seguinte: 

Que no dia 18 do corrente, seria meia hora depois da meia noite, estando 
dc ronda o declarante e passando á cavallo pelo largo de S. Francisco de Paula, 
ouvio forles apitos, e sabendo que era uma grande desordem no hotel Ccnlral, 
subio e ao entrar na sala da frente do hotel vio, de um lado, seis allemães que 
atiravão garrafas, cópos e cadeiras conlra o doulor 2 o delegado, c seis urbanos 
que alli se achavão c oulras pessoas que não conhece, as quaes estavão do 



oulro lodo ; observou que o tloulor 2 o delegado pcdin-llics que se nceommotlnssom, 
dizia ser autoridade, mas cllcs conlinuiírão a oflomler a lodos que apparccerão 
na sala, sabendo o declaranlc que cllcs rcpcllião uma ordem da autoridade, 
que se procurava lazer cUccliva, prestou lambem auxilio ao doutor 2” delegado, 
e alli esleve até ao fim do eonílielo. Que conscguio-se a prisão dos allernãcs, 
um a um, ruas ficarão feridos muitos urbanos c praças, c alguns particulares. 
Quando entrou na sala, um dos allcmães eslava cm lula corporal com o tenente 
Faria, não sabe o declaranlc qual a origem dessa occurrcncia. Nada mais de-. 
clarando, assignou com o delegado. 

Eu Luiz Pedro do Oliveira Coelho o escrevi. 

Francisco Mauia Corrêa de Sá g Benevides. 

Diogo Felicio dos Santos, 2 o tenente. 

N. 26. 

Termo de interrogatório feito a João Pinheiro Guimarães. 

Aos vinte e um dias elo mez de Outubro de mil oiloccnlos c setenta e um, 
nesla secretaria de policia da còrlc, perante o respectivo chefe desembargador 
Francisco de Faria Lemos, compareceu João Pinheiro Guimarães, ualural do Rio de 
Janeiro, solteiro, de trintae cinco annos de idade, empregado publico, c morador á 
rua das Laranjeiras n. 2, ao qual foi perguntado o seguinte : Perguntado se 
esteve no hotel Central, sito ao largo de S. Francisco de Paula cm a noite de 18 
para 19 do mez corrente, a que horas ahi entrou c qual a ern que sahio. 
Respondeu que nessa noite para alli se dirigio, pouco antes das 10 horas, em 
companhia do capitão de fragata Chaves, major Netlo, 2° tenente de marinha 
Barata, major de voluntários João Francisco e Dr. Guerra, com o fim de to¬ 
marem algum refresco e não pódc saber a que horas sahio do mesmo hotel 
por só ter dado accòrdo de si no hospital do Sr. Bom-Jesus, para onde foi 
conduzido, ferido em uma desordem alli occorrida. —Perguntado o que originou 
similhanle desordem e como teye ella logar.— Respondeu que anles de expor 
similhante facto deve referir o que cleu-sc com clle interrogado na vespera ou 
antevéspera de tal acontecimento, com o qual cre ter relação, e foi o seguinte: 
Que pela meia hora depois das doze da noite antecedente, se bem se lembra, 
dirigio-se clle interrogado ao hotel dos Edados-Unidos, á rua do Ouvidor, unico 
que achou aberto áquella hora, afim de trocar uma nota de dez mil róis, para 
comprar bilhetes de bond na respectiva estação, ã esquina da rua dc Gonçalves 
Dias, visto alli não terem podido fazer esse tróco ; e quando retirava-se da- 
quclle hotel ouvira que dc tres indivíduos, que parccèrão-lhc allcmães, c csla- 
vão assentados a uma meza, parlio a palavra franceza « Voyou ». Que clle 
interrogado poslo acreditasse que lhe era ella dirigida,não deu-ihe importância, 
e sahio dirigindo-se ã estação dc bonrts. Que poucos passos distante notou clle 
interrogado que era seguido por dois daqiicllcs indivíduos, que então começarão 
a provoca-lo com as palavas—brazileiro. macaco — , e assim o acompanharão 



nlc á esquina ela rua da Uruguaynnn, onde um dcllcs parando poz*so a ou- 
rinar, dizendo-lho ainda— brazilciro, macaco, olha como allomão mija. Que pro- 
seguindo cm seu caminho chegou á estação de bonds, com o inlcnlo de embar- 
car-sc paia a sua residência, mas alé alli acompanhárão-o aquelles dois indi¬ 
víduos quo continuárão a provoca-lo, chegando um dellcs a agarra-lo pelos hombros, 
momento este cm que interveio o capitão João da Silva Nazarelh, a quem 
nao conhecia ; c tomando a sua defeza motivou a prisão dos seus dois provocadores 
poi dois urbanos que alli eslavao, e aos quaes já havia cllc interrogado recorrido, 
sendo levado d presença do doutor 2° delegado, a quem cllc interrogado fez sua ex¬ 
posição. Que tornando agora ao objccloda ultima pergunta que lhe foi feita, respon¬ 
de : Que achando-se clle interrogado com as pessoas já referidas no hotel Central em 
conversa e á parte de poucas outras pessoas entre as quaes algumas mulheres 
que estavão do lado opposto, c depois de sabida da dona do hotel a importância 
da despeza leita, desceu clle interrogado e ourinava á porta da rua, quando 
apparecerão-lhe os dois estrangeiros a que acima se referio e derão-lhe socos 
c urna bengalacla, subindo immedialamenle para o hotel. Que clle inlerrogado 
em estado de cólera subio tambern atraz de seus aggressores, sendo porém, im. 
pedido dc tirar qualquer dcsaffronla pelas pessoas com quem eslava cm com¬ 
panhia, c pelo doutor 2 U delegado de policia que néssa occasião apparcceu-lhe 
c íe-lo de novo descer do hotel. — Que já na rua clle interrogado, e ouvindo 
grande barulho no hotel, tornou a subir, e querendo expor ao delegado o que 
havia occorrido foi inopinadamenle offendido por uma cadeira, resultando então 
grande desordem, na qual perdeu ellc interrogado os sentidos em consequência 
do uma pancada recebida na cabeça. — Perguntado se pdde bem lembrar-sc 
dc que os dois indivíduos que o havião provocado anleriormenle no hotel dos 
Kslados-Unidos c estação de bonds, fazião parle do grupo de allemães encontra¬ 
dos em desordem no hotel Central.—Respondeu que o que pode aflirmar, por 
lembrar-sc perfeilamenle, é que os dois indivíduos que oaggredirão na porta do 
hotel Central erão os mesmos que anleriormenle o havião provocado e fòrão presos 
na estação de bonds; não podendo, porem, lembrar-se si esses dois indivíduos acha- 
vão-sc também no grupo de allemães no hotel Central, atlenío o estado de exa¬ 
cerbação cm que clle inlerrogado ficou, sendo cnlrcíanto certo que os vio subir para 
o hotel. Perguntado si esses dois indivíduos na occasião de serem presos na 
estação de bonds, estavão ou não embriagados.—Respondeu que estavão com 
eíTcito embriagados, dc sorte que quizerão alé desrespeitar o doutor 2 o delegado. 
15 por nada mais ser perguntado nem respondido mandou o desembargador chefe, 
dc policia encerrar este termo, que assigna com o inlerrogado, depois de acha-lo 
conforme. 

E cu Bcllarmino dc Arruda Camara, oflicial da secretaria o eècrevi. 

Francisco de Faria Lemos. 

João Pinheiro Guimarães. 
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N. 27. 

Informações do commandantc geral da guarda urbana . 

Quartel tio commando geral da guarda urbana, cm 22 tlc Oulubro dc 1871. 

lllni. e lixm. Sr.—Cumpre-mc informar a V. Ex, que ouvindo o tencnlo Fran¬ 
cisco Ignacio dc Faria, commandanle tia I a eslação da guarda urbana, sobre a 
prisão dc dois allemães cfTccluada pelo capitão Nazarelli, dc que traia o ollicio 
que por ordem tlc V. Ex. mc íoi dirigido nesta data, inc íoi pelo referido com¬ 
mandanle declarado que na noite de 17 deste mez, ás duas horas da madrugada 
fé ruo apresentados pelo rondanlc da rua de Gonçalves Dias, uo Dr. 2 o delegado, 
os allemães José Glivot c Aílonso Bruges, por estarem ébrios c a promoverem 
distúrbios, lendo os mesmos insultado a João Pinheiro Guimarães, que veio queixar- 
se acompanhado do capitão Nazarcth, e um outro indivíduo cujo nome ignoro, 
mandando o Sr. delegado delé-los no xadrez pelo estado cm que se achavão; porém 
que no tumulto do hotel Central, nem só não tem idea dc ler visto nenhum 
deites envolvido na desordem, como mesmo não lhe consta que lá appareccssem. 

São estas as informações que posso prestar a V. Ex. a quem Deos guarde. 

lllin. e Exm. Sr. desembargador Francisco dc Faria Lemos, digníssimo chefe 
de policia da corte. 

Antonio Ribeiro de Campos, major commandanle. 


8 . 273 . 


ISota da legação allemã ao governo imperial. 

(Thaducção.) — Rio de Janeiro, 24 dc Janeiro dc 1872. 

Sr. ministro.—Na conferencia que V. Ex. fez-me a honra de pedir para saber 
si cu linha noticias acerca dos navios que o governo dc S. M. o Imperador da 
Memanha faz apparelhar em Kiel e em Wiiliclmshafen, respondi que nada podia 
dizer prccisamcnte sobre o assumpto. 

Sabe V. Ex. que cm minha posição de encarregado dos ncgocios da legação,' 
lunita-se minha missão a Iralar dos ncgocios mais urgentes, c não recebi com- 
mumeaçao alguma para ser feita ao governo do Drazil. 
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Melhor que ou conhece V, Rx, as relações entre os dois governos 5 c a no¬ 
meação do succcssor do Sr. Saiul-Pierrc, que deve chegar brcvcmciilc, parecc-mc 
provar que 0 governo da Allcmanha procura manler boçts relações com p Prazil. 

Demais, não comprehendo por que causaria inquietação vèrnavioç da marinha 
de guerra allemã nos portos onde a sua bandeira mercante é urna das ipais fre¬ 
quentes. 

E bem natural que se armem e se faça viajar nayios de guerra, c parece-me 
que 0 governo allemão procede nisso, como lodos os outros, sem que por esse 
único facto haja motivo para estranhar 0 seu procedimento. 

Acreditai, Sr. ministro, que é tudo 0 que posso declarar-vos a proposito do 
pedido que tivestes a amabilidade de dirigir-me. 

Aceitai, Sr. ministro, a segurança de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Hermann IIaupt, 

Encarregado dos negocios da legação do Império germânico.' 


N. 274. 


Nota do governo imperial d legação allemã. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 25 de Janeiro de 1872. 

Tive a honra de receber a nota que hontem dirigio-me 0 Sr. Hermann Haupt, 
encarregado dos negocios da legação do Império germânico, referindo-se á nossa 
conferencia de 22 do corrente. 

Recordar-se-ha 0 Sr. Haupt de que, ao perguntar-lhe se recebera alguma cora* 
municação do seu governo, rclativamenle ás noticias dadas com insistência pela 
imprensa da Europa, manifeslci-lhc que 0 governo do Brazil recusava credito a 
taes noticias. 

Conhecedor do estado das rejações entre os dois governos, que leem sido sempre 
a migáveis, e não vendo facto algum que possa perturba-las, 0 governo brazileiro des¬ 
cançava nesta confiança ; mas Ião aífirmalivos e repetidos erão os a.visos dos jornacs 
curopeos de um proximq cqnflicto entre 0 Brazil e a Allemanha, que naluralmenle 
devião clles causar impressão entre nós. 

Convinha, pois, desvanecer desde logo esse desagradavel efícito, si aos'boatos 
pudessemos oppòr communicações autorizadas do Sr. encarregado dos negocios 

da legação do império germânico. 

k . i 75 



504 

O Sr. Hnupt rcilcra agora odicinlmonlo n declaração que llio ouvi na men¬ 
cionado conferencia, c accrcsccnla observações icndcnlcs u conlimuir aquella inn- 
dadn confiança elo governo imperial, 

Não podendo deixar de ser devidamente apreciada pelo mesmo governo a in¬ 
tenção amigavcl que diclou a nola a que ora respondo, só rnc resla renovar nesta 
occasião ao Sr. encarregado dos ncgocios da legação do Império germânico os 
pro lestos de minha dislincla consideração. 

Ao Sr. Hermann Ilaupt, encarregado dos ncgocios da legação do Império ger¬ 
mânico. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 275. 


Tratado de extradição entre o Brazil e a Hespanha. 

Nós a Princcza Imperial, herdeira presumpliva da coroa, Regente em nome 
de Sua Mageslade o Senhor D. Pedro II, por graça de Deos e unanime accla- 
rnação dos povos, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, ele. 

Fazemos saber a lodos os que a presente- carta de confirmação, approvação e 
ratificação virem, que aos dezeseis dias do mez de Março de mil oitocentos setenta c 
dois concluio-se e assignou-sc nesta muito leal c heroica cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro entre Nós c Sua Mageslade El-Rei de Hespanha, pelos respectivos 
plenipotenciários munidos dos competentes plenos poderes um tratado do teor 
seguinte: 


Sua Àlleza À Princcza Imperial, Regente do 
Brazil em Nome de Sua Mageslade o Impe¬ 
rador o Senhor Dom Pedro II, e Sua Mageslade 
El-Rei de Hespanha, Tendo julgado ulil regular 
por meio de um tratado a extradição reciproca 
ilos criminosos que se refugiarem de um dos 
dois paizes no oulro, resolverão nomear para 
este fim seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Alteza Imperial a Regente cm nome de 
Sua Mageslade o Imperador do Brazil a Sua 
Excellcncia o Senhor Manoel Francisco Correia, 
elo Conselho de Sua dita Mageslade, deputado 
á assembléa geral legislativa, cavalleiro da 
ordem do Nosso Senhor Jesus Chrislo, bacharel 


Su Alteza La Princesa Imperial, Regente dei 
Brasil cn nombre de Su Magestad El Empe- 
rador El Sefior Don Pedro lí, y Su Magestad 
El Rcy de Espana, llabiendo jusgado ulil arre- 
glar por medio de un tratado, la exlradicion reci¬ 
proca de mallicchorcs, que se refugiaren de uno 
de los dos paizes en cl otro, rcsolvieron nombrar 
para este fin sus plenipotenciários, á saber: 

Su Alteza Imperial La Regente, cn nombre de 
Su Magestad El Emperador dei Brasil â Su 
Excelência el Senor Manoel Francisco Correia, 
dei Concejo de dicha Magestad, dipulado á 
la asambléa general legislativa, caballcro de 
ta orden de Nueslro Senor Jesu Cristo, bachiller 



cm scioncias sociacs o jurídicas, minislro o 
secretario do Estado dos ncgocios estrangeiros, 
ele., etc., otc. 

li Sua Hageslado El-ttei do Ilospanha ao Se¬ 
nhor Dom Díonisio Robcrls, commendador do 
numero da real ordem Americana do Izabel 
a Catholica o da real c dislincta ordem do 
Carlos III, cavallciro da de Suo João do Jeru¬ 
salém eda do Leopoldo da Bélgica, encarregado 
de negocios do Ilospanha, ele. 

Os quacs, depois do haverem communicado 
reeiprocamenle seus plenos poderes, achados 
cm boa e devida fórma, convierão nos arligos 
seguintes : 

Artigo l.° 

O governo brazileiro e o governo hespanhol 
obrigão-se pelo presente tratado á reciproca 
entrega do todos os indivíduos refugiados de 
Ilospanha e províncias ultramarinas no Brazil 
o desle Império em Hespanha, accusados ou 
condemnados como autores ou compliccs de 
qualquer dos crimes declarados no artigo 3 o 
polos tribunacs daquella das duas nações, em 
que o crime deva ser punido. 

Artigo 2.° 

A obrigação da extradição não se estende em 
caso algum aos nacionaes dos dois paizes ou 
aos indivíduos que nelles se houverem natura- 
lisado antes da perpetração do crime. 

Artigo 3.» 

A extradição deverá rcalizar-se a respeito dos 
indivíduos accusados ou condemnados como au¬ 
tores ou complices dos seguintes crimes: 

■l.° Homicidio, comprchendidos o assassínio, 
o parricídio, ,o envenenamento o o infanticí¬ 
dio. 

2. ° A tentativa de qualquer dos crimes espe¬ 
cificados no numero antecedente. 

3. ° Lesões corporacs graves segundo a lei dos 
dois paizes. 

'i.o Violação, estupro, rapto o outros alten- 
tados contra o pudor, uma vez quo se dê a cir- 
cumstancia da violência; polygamia. 

ti.° Occullação, sublracção e substituição de 
monor; usurpação do estado civil. 


on ciências sociales y jurídicas, ministro y 
secretario do Estado do ncgocios oslrangoiros 
clc., et., etc. 

Y Su Magostad El Roy de Espana al Sehor 
Don Dionisio Uoborls, comendador do nümcro 
do la real orden americana do Isabel la Cató¬ 
lica y do la real y distinguida orden de Car¬ 
los lll, caballoro de la do San Juan do Jerusa¬ 
lém y de la de Leopoldo de Bélgica, cncar- 
gado de negocios de Espana, etc. 

Los cuales, despues de haberse comunicado 
reeiprocamenle sus plenos poderes, hallados en 
buena y debida forma, convinieron en los artí¬ 
culos seguintes : 

Articulo l.° 

El gobiorno brasilero y cl gobierno espanol 
se obligan por el presente tratado á la recí¬ 
proca entrega de lodos los indivíduos refugiados 
de Espana y sus províncias de ullra-mar en el 
Brasil y dei Brasil en Espana, acusados ò con¬ 
denados como autores ó complices do cualquierà 
de los crimenes declarados en el articulo 3 o 
por los tribunalcs de aquella de las dos nacio- 
nes en que el crimen deba ser castigado. 

Articulo 2.° 

La obligacion de conceder la extradicion no 
se esliende en caso alguno a los nacionales de 
los dos países ó á los indivíduos que en ellns 
se hubiesen naturalizado antes de la perpetracion 
dei crimen. 

Articulo 3.° 

La extradicion deberá realizarse con rcspecto 
de los indivíduos acusados ó condenados como 
autores ó complices de los seguintes crimenes: 

1 .• Homicidio, comprehendiendo el asesinato, 
cl parricídio, el envenenamiento y el infanti¬ 
cídio. 

2. ° La tentativa de cualquicr do los crimenes 
especificados en el número que antecedo. 

3. ° Lesiones corporales graves, segim la ley 
de los dos países. 

4. * Violacion, estupro, rapto y otros alenta¬ 
dos contra el pudor una vez que se dé la cir¬ 
cunstancia do violência; poligamia. 

o.° Ocullacion, sustraccion ó suslitucion do 
menor; usurpacion dei estado civil. 
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C.° Roubo. 

7. ° Incondio voluntário; damno nos cami¬ 
nhos do ferro do qual rosullo ou possa resultar 
perigo para a viela dos passageiros. 

8. ° Peculato ou malversação dos dinheiros 
públicos, eslellionalo, abuso do confiança ou 
subtracção do dinheiro, fundos, documentos o 
quaesquer tilulos do propriedade publica ou 
particular por pessoas a cuja guarda eslejão con¬ 
fiados ou quo sejão associadas ou empregadas 
no estabelecimento cm qúc o crime foi com- 
mctlido. 

9. ' Falsificação, alteração, importação, inlro- 
ducção e emissão dc moeda e papeis do cre- 
dilo com curso legal nos dois paizes, fabrico, 
importação, venda e uso dc instrumentos com 
o fim de fazer dinheiro falso, apólices ou 
quaesquer outros tilulos da divida publica, no¬ 
tas cios bancos ou quaesquer papeis dos que 
circulão como si fossem moeda ; falsificação de 
actos soberanos, sellos do correio, estampilhas, 
sinetes, carimbos, cunhos e quaesquer outros 
sellos do Estado e uso, importação e venda 
desses objectos; falsificação de escripluras pu¬ 
blicas ou particulares, leiras de cambio e oúlros 
tilulos do commercio c uso desses papeis falsi¬ 
ficados. 

10. ° Barataria e pirataria, comprehéndido o 
facto dè alguém apossar-se de navio de cuja 
equipagem fizer parle por meio de fraude ou 
violência contra o capitão ou quem o substituir, 
abandono da embarcação íòra dos casos previstos 
na lei; trafico de escravos. 

H.° Quebra fraudulenta; perjúrio em maioria 
criminal. 

i2. # lléducção cie péssoa livre á escravidão. 

§ Unico. Os indivíduos accusados ou con- 
demnados por crimes aos quaes conforme a 
legislação de sua nação corresponder a pena 
de morto, sómente serão entregues cóm a 
clausula dc que essa pena llies sérá comínu- 
tada. 

Artigo 4.° 

A extradição será reclamada por via diplo¬ 
mática e não poderá ser concedida sinão à 
vista do traslado do despacho de pronuncia ou 
da sentença condemnaloria, extraindo dos autos 


0.° Robo. 

7. ° Incêndio voluntário; dano cn los caminos 
do hiorro, dol cnal rosullo ó puoda resulln,. 
peligro pará la vida dc los pasageros.. 

8. ° Peculato ó malvorsion de foiidos públicos; 
estelionato, átmso de confianza ó suslraccion do 
dinoro, fondos, documentos y cualcsqiiier titulas 
dc propiedad pública ó particular por perso- 
nas á ciiya custodia eslen confiados, ó quo scan 
asociadas ó em picadas cn cl eslablecimienlo cn 
quo cl criincn fue cometido. 

í).° Falsiíicacion, allcracion, imporlacion , in- 
troiluccion y emission de moneda y papeies dc 
crédito, con curso legal cn los dos países; fa- 
bricacion, imporlacion, venta y uso dc inslru- 
mientos con cl fin de hacer dihero falso, pó lisas 
ó cualesquicr oiros tilulos de la detida pública, 
nolas de los bancos ó cualcsquicra papeies de 
los que circulan como si fuesen moneda; fal- 
sificacion de actos soberanos, sellos de correo, 
cslampillas, sellos, timbre, cuíios y cuales- 
quiera oiros sellos dei Estado y uso, impor- 
tacionyventa de esos objetos; falsificacion de 
escrituras públicas ó particulares, letras de cam¬ 
bio y otros títulos de comercio y uso de esos 
papeies falsificados. 

IO/» Barateria y piralcria, comprehdido el 
hecho dc pbsesionarse alguno dêl buque de cuya 
tripulacion hiciese parle, por medio de fraude 6 
violência conlra el capilan o quien Io snslituyerc; 
abandono de la cmbarcacion fuera de los casos 
previstos en la ley; tráfico de es cl avos. 

M.° Quicbra fraudulenta; perjúrio cn matéria 
criminal. 

!2. Reducion de pcrsòna libre à la esclavilud. 

§ Unico. Los indivíduos acusados ó condena¬ 
dos por crimenes â los ciiales, conforme a la 
legislacion de su nacion, corresponde lá pena 
de muerlo, scràn entregados unicamente con 
la cláusula de que seá dicha pena coíimu- 
tada. 

Articulo í.° 

Lacxlradicion será reclamada poria via diplo¬ 
mática y no poJrá ser concedida sinó en vista dc 
la cópia dcl auto de elcvacion á plenário (despa¬ 
cho de pronuncia) ó de la sentencia condenaloria, 



tio conformidado com as lols do Estado recla¬ 
mo n to. 

Estes documcnlos serão, sempre que fòr pos- 
sivel, acompanhados dos si^nacs característicos 
do accusado ou condemnado o de uma cópia do 
texto da lei applicavcl ao faclo criminoso que 
lho é imputado. 

Artigo o. 8 

3Nos casos urgeiilos cada um dos dois governos, 
firmado em sentença condemnaloria, despacho 
de pronuncia ou mandado dó prisão, poderá pelo 
meio mais expedito pedir e alcançar a prisão do 
condcmnado ou accusado, com a condição do 
apresentar com a brevidade possível o documento 
invocado na instancia. 

Aimco G.° 

Si dentro do prazo de Ires mezes contados do 
dia em que o condemnado ou accusado fôr posto 
á disposição do agente diplomático, este não o 
tiver remeUido para o Estado reclamante, dar- 
se-ha a liberdade ao dito condemnado ou accu¬ 
sado que não poderá ser de novo preso pelo 
mesmo motivo. 

Keste caso as despezas correrão por conta do 
governo quo dirigio a instancia. 

Artigo 7. 6 

Quando o accusado fòr estrangeiro nos dois 
Estados conlraclanlcs, o governo que deve con¬ 
ceder a extradição, informara o do paiz ao qual 
pertence o indivíduo reclamado do pedido de 
extradição, e, si este ultimo governo reclamar o 
culpado para o mandar julgar pelos seus tribu- 
naes, o governo que tiver recebido a instancia 
poderá a seu arbítrio, entrcga-lo á nação em 
cujo terrilovio commellcu o delicto ou áquella do 
quem fôr súbdito. 

Artigo 8.° 

Si o accusado ou condemnado, cuja extradi¬ 
ção fòr pedida ém conformidade do presente tra¬ 
tado por uma das parles conlrãclanles, fôr igual- 
mente reclamado por outro ou outros governos, 
cm virtude de crimes commcllidos em seus res- 
peclivos territórios, será elle entrague ao governo 
cuja instancia hohvcr sido primeiro apresentada 
ou tiver data mais antiga, quando as apresen¬ 
tações fôrem simultâneas. 


sacada do los autos do còrtfoVmidad con las loycs 
dol Estado reclamanlo. 

Estos documentos irán, sompro quo fuero po- 
siblc, acompahados do Ias sonas particulares 
dei acusado ó condenado y de una cópia dei lesto 
do la lcy aplicablo al liocho criminal que lo cs 
imputado. 

Articulo 5.* 

En casos urgentes cada uno de los dos gobier- 
nos,apoyado en sentencia condcnaloria, auto do 
elevacion á plenário (despacho de pronuncia) ò 
mandalo de prision, podrá porei medio mas cs- 
pedito pedir y alcanzar la prision dei condenado ó 
accusado con. la condicion de presenlar con la 
brevedad posible el documento citado en la 
instancia. 

Articulo 6.° 

Si dentro dei plaso do Ires meses, contado 
desde el dia en que el acusado ó condenado fuerc 
puesto á disposicion dcl agente diplomático, este 
no lo hubiese remitido al Estado reclamante, 
sc le dará la liberlad á dicho accusado ó con¬ 
denado, quo no podrá serdenuevo preso porei 
mismo motivo. 

Ên este caso los gastos serán por cuentá dei 
gobierno que dirigio la instancia. 

ÀRTIGULO 7.° 

Cuando el acusado fuere estrangerò en los dos 
Estados contratantes, el gobierno, que debecon¬ 
ceder la cxlràdicion, informará al dei paisalcual 
pcrlcnece el iiidividuo reclamado do la demanda 
de exlradicion, y, si este ultimo gobierno 
reclamare el culpado para mandarlo jusgar por 
sus Lribunales, el gobierno que hubiere rece¬ 
bido Ia instancia podrá, á su arbítrio, enlre- 
garlo á la nacion, én cuyo lerrilorio comelió 
el delito ó á aquclla dc quien fuere súbdito. 

Articulo 8 # 

Si el accusado ó condenado, cuya exlra¬ 
dicion fuere pedida en conformidad dei presen¬ 
te tratado por una de las parles contratan¬ 
tes, fuere igualmenle reclamado por otro ú 
otros gobiernos, on virlud de crimenes co- 
mollidos en sus respectivos territórios, sera cl 
entregado al gobierno cuya demanda bubiorc 
sitio primero prosentada ó tuvicra fecha mas 
antigua, cuando las presentaciones fueren si- 
mültárteas. 



598 


Artigo 9.° 

Em caso algum so concctlcrá. a oxlradição 
por crimos políticos ou por fados conncxos com 
ollos. 

Não so reputará delido polilico, nem facto con- 
nexo com cllo, o allcnlado contra os soberanos 
dos dois Estados conlractantcs c os membros do 
suas respectivas famílias, quando osse allcnlado 
constituir o c rime de homicídio o envenena¬ 
mento. 

Artigo 10.° 

Os indivíduos, cuja extradição houver sido 
concedida, não poderáõ ser julgados ou punidos 
por crimes políticos anteriores á extradição, nem 
por factos conncxos com clles, nem por qualquer 
outro crime anterior dislinclo do que motivar 
a extradição, salvo si for dos declarados no 
aiT. ;i° e tiver sido perpetrado postoriormenlc á 
celebração deste tratado. 

Artigo il.° 

A extradição lambem não será concedida 
quando, segundo a lei do paiz em que o cri¬ 
minoso estiver refugiado, se achar prescripta 
a pena ou acção criminal. 

Artigo 12.° 

Si o indivíduo reclamado achar-se perseguido 
ou delido no paiz onde se refugiou por obriga¬ 
ção conlrahida com pessoa particular, a sua ex¬ 
tradição lerá comludo logar, ficando salvo á parle 
lesada fazer valer seus direitos perante a autori¬ 
dade competente. 

Artigo 13.* 

Os indivíduos reclamados, que se acharem 
condcmnados ou cm processo por crimes com- 
metlidos no paiz em que se asylárão, serão 
entregues depois do julgamento definitivo ou do 
cumprirem a pena que lhes tiver sido ou fôr 
imposta. 

Artigo 14.* 

Serão sempre entregues os objectos subtra- 
hidos ou encontrados em poder dos réos, os 
instrumentos e utensílios do que so tiverem ser¬ 
vido para a perpelração do crime e qualquer 


Articulo. 9.° 

En caso alguno se concederá la cstradicion 
por crimcncs políticos ó por hechos que lengan 
conexcion con ollos noso reputará delito polilico, 
ni hechoquo longa rclacion con ól, cl alentado 
contra los -soberanos de los dos Estados con tra¬ 
tantes y los miembros de sus respectivas famí¬ 
lias, cuando esc alentado consliluyorc el crimcii 
de homicídio y cnvcnenamionlo. 

Articulo 10. 0 

Los indivíduos, cuya cxlradicion liubiero 
sido concedida, no podrán serjusgados ó cas¬ 
tigados por crimenes políticos anteriores a la 
cxlradicion, ni por hechos que lengan conexion 
con eilos, ni por cualquier ólro crimen ante¬ 
rior distinto dei que inolivare la extradicion, 
salvo si fuere de los declarados en el articulo 
3* y hubierc sido perpetrado posleriormenle 
á la cclebracion de este tratado. 

Articulo 11.° 

\ 

La cxlradicion lampoco será concedida , 
cuando, segun Ia ley dei pais en que el criminal 
esluviere refugiado, si liallaro prescripta la pena 
ó accion criminal. 

Articulo 12.° 

Si el indivíduo reclamado se hallare perse¬ 
guido ó djlcnido en el pais cn donde se re¬ 
fugio por obligacion contraidi con persona 
particular, su cxlradicion tendrá, sin eoibargo, 
lugar, quedando á volunlad de Ia parle perju- 
dicada haccr valer sus derechos ante la auto- 
ridad competente. 

Articulo 13.° 

Los indivíduos reclamados que se hallaren 
condenados ó procezados por crimenes cometidos 
cn el pais en que se refugiaron, serán entregados 
despues de la sentencia definitiva ó dc liaber curn- 
plido la pena que los hubieso sido impucsla. 

Articulo 14.° 

Soran entregados sicrapco los objetos suslra- 
idos ó encontrados cn poder do los reos, los 
instrumentos y ulensilios de que se hubiesoii ser¬ 
vido para la pcrpelracion dcl crimen y cualquier 



ou Ira prova do convir çíto, quer so realizo a ex¬ 
tradição, quer csia não chcguo a realizar-so por 
morto ou fuga do culpado. 

Picão, todavia, resalvados os diroilos do ter¬ 
ceiro sobre os mencionados objcclos, os quaos 
nesse caso serão devolvidos sem despeza al- 
gu ma depois do terminado o processo. 

Artigo i5. # 

As despezas feitas com a captura, custodia, 
sustento e transporte do indivíduo, cuja extra¬ 
dição fôr concedida, assim como os gastos com 
a remessa dos objeclos especificados no artigo 
antecedente, ficarão á cargo dos dois governos 
nos limites de seus respectivos lerrilorios. 

As despezas, porém, com o transporte por 
mar correráõ por conta daquelle que reclamar 
a extradição. 

Artigo 1G.° 

Quando no seguimento dc uma causa crime 
não política, se julgar necessário o depoimento 
de testemunhas residentes no outro, será en¬ 
viada para esse fim, por via diplomática, caria 
de inquirição, á qual se dará cumprimento» 
observando-se as leis do Estado onde as teste¬ 
munhas íôrem inquiridas. 

Os dois governos renuncião a qualquer re¬ 
clamação, que tenha por ohjeclo a restituição 
das despezas resultantes do cumprimento da 
commissão rogaloria, uma vez que não se trate 
de exames criminaes, commerciaes ou medico 
Iegaes. 

ARTIGO 17-° 

0 presente tratado lerá vigor por cinco annos 
contados do dia da troca das ratificações e conti¬ 
nuará a subsistir passado esse prazo, cmquanto 
urn dos dois governos não o denunciar com 
antecipação dc um anno. 

Será ratificado o as ratificações trocadas no 
Ilio de Janeiro com a possível brevidade. 

Em fc do que nós, plenipotenciários de Sua 
Alteza a Princcza Imperial Regente do Brazil 
cm nome de Sua Alagestadc o Imperador o Senhor 
1)..Pedro II, c de Sua Magestadc El-lloi de 


otra prueba do conviceion, sca quo so realico 
la exlradicion, ó dejo do rcalizarso por muerlo 
ó fuga dei culpado, 

Quedan, sin embargo, reservados los derochos 
de lercero, sobro los mencionados objetos, los 
cuales cn eso caso serán dcvueltos sin gasto 
alguno, despues do terminado el proceso. 

Articulo 155.° 

Los gastos heclios con la captura, custodia, 
manutencion y transporte dei indivíduo, cuya 
estradicion fuera concedida, asi como los gastos 
de Ia remision dc los objetos especificados en 
el articulo que antecede, serán de cuenta de los 
dos gobiernos en los limites dc sus respectivos 
lerrilorios. 

Los gastos dc transporte por mar serán por 
cuenta de aquel que reclame la exlradicion. 

Articulo JG.° 

Cuando en el curso de una causa criminal, que 
no sea política, se juzgar necesaria la deposicion 
de lestigos residentes en el ótro, será enviado 
para esc fin y por la via diplomática, un exhorlo 
ò interrogatório al cual so dará cumplimicnlo 
observandose las leyes dei Estado en donde los 
tesligos fueren examinados. 

Los dos gobiernos renuncian a cualquierrc- 
clamacion que tenga por objeto la reslituicion 
de los gastos que resullen dei cumplimienlo dei 
exhorlo, siempre que no se trate dc invcsliga- 
ciones criminales, comerciales ó medicole- 
gales. 

Articulo 17.° 

El presente tratado tendrá vigor por cinco 
anos, contados desde el dia dei cange de Ias 
ralificaciones, y continuará á subsistiendo pasaclo 
cse plazo, hasta que uno de los dos gobiernos 
no lo denuncie con anlieipacion de un afio. 

Será ratificado y las ralificaciones cangeadas 
cn Rio dc Janeiro con Ia posible brevedad. 

En fé de lo cual, nosolros los plenipotenciários 
de Su Alteza la Princesa Imperial Regente dpi 
Brasil, em nombre de Su Mcgestad El Empe* 
rador el Schor Don Pedro II, y dc Su Magcslad 
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Ilospanhii assignámos esto tratado cm duplicado 
cnello puzomos o nosso solto, 

Feito no Uio do Janeiro aos dozesois dias do 
mez do Março do anno do nascimento do Nosso 
Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos c setenta 
o dois. 

(L S.) Manoel Francisco Correia. 


121 ttoy do Kspuiia Urinamos oslo tratado por 
duplicado y lo sullamus con inieslru scllo. 

llecho on Uio do Janoiro A diez y seis did 
mez de Marzo dei ano dei nacimionto do Nucslro 
Scfior Josu Cristo do mil oehoeientos y selonla 
y dos. 

(L. S.) Dionisio Roberts. 


E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido c hem 
visto, considerado c examinado por nós tudo. o que nellc se contém, o npprova- 
mos, ratificamos e confirmamos, assim no lodo, como em cada um dos seus ar¬ 
tigos e estipulações, e pela presente o damos por firme e valioso para produzir o 
seu devido cíTeilo, promellendo cm fé e palavra imperial cumpri-lo i n viola ve l- 
mcnle e fazé-lo cumprir e observar por qualquer modo que possa scr. 

Em testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente carta por nós assig- 
nada, sellada com o sello grande das armas do Império e referendada pelo mi¬ 
nistro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e sete dias do mez de Março do 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo. 


(L. S.) IZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Visconde do Rio Branco. 


». 276. 


Parecer da secção de estrangeiros do conselho de Estado. 

Senhora. —Convocada a secção dos negocios estrangeiros do conselho de Estado 
para reunir-se na respectiva secretaria de Estado ãs 7 horas da tarde do dia 21 do 
mez de Fevereiro afim de, em conferencia com S. Ex. o Sr. ministro dos nego¬ 
cios estrangeiros, conselheiro Manoel Francisco Correia, tratar sobre a conveniên¬ 
cia da adopçtio do projecto relativo aos crimes commcüidos por braziloiros cm 
paiz estrangeiro, o qual projecto, adoplado pela camara dos deputados na sessão 
dc 18ü4, e rerncltido íí dos senadores na mesma sessão, foi enviado, com emendas, 
por esía ãquella camara e pende dc discussão; 
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E, sondo reunida a secção no dilo dia, hora c logar, sob a prosidcncia do refe¬ 
rido ministro, que nomeou para relator doslo negocio ao conselheiro de Estado 
José Thomaz Nubuco de Araújo; 

Foi lido o projecto da câmara dos deputados c emendas do senado; 

E a secção dos ncgocios estrangeiros do conselho de listado imanimemcnlc opi¬ 
nou, depois de bem discutida e ponderada a matéria: 

I. Que merecem upprovação as emendas do senado com excepçuo das que se 
contém nos arls. 5° e 0“ delias, isto é: 

A) . O arl. o" das mesmas emendas, que pune o estrangeiro, que em paiz estran¬ 
geiro comrncllc contra súbditos brazileiros, os crimes referidos no arl. 3 Ü deltas. 

B) . O art. 0° das emendas que faz dependentes dc «reciprocidade» as disposi¬ 
ções cio arl. G° do projecto da carnara dos deputados. 

II. Que o arl. 5“ das emendas c insustentável á vista tio que ponderarão as 
commissõcs de legislação c constituição do senado no parecer—letra M—: (Sessão 
de 1867) relativo ãs emendas approvadas pelo rnesnio senado na sessão dc 1860. 

Eis alii : 

« As commissucs entendem lambem que este arl. (o 5° das emendas) deve ser 
supprirnido, porque a sua disposição é sem resultado e se funda cm doutrina não 
aceita pela maioria das nações. 

« As comrnissões recordão a proposilo c para apoiar a sua opinião: 

« Que o projecto de lei que passou no corpo legislativo dc França no anno de 
1862, e foi rcrnellido ao senado punindo os crimes commcllklos por estrangeiros 
contra francczcs ern paizes estrangeiros suscitou muitas reclamações no parla¬ 
mento inglez na sessão do 14 dc Junho do mesmo anno, sendo certo que o Conde 
Matincsbury declarou na sessão de 26 desse mez que esse projecto não leria an¬ 
damento c corn efleilo foi retirado; 

« Que a nova lei franccza dc 1866 deixou de reproduzir essa disposição, que¬ 
ria Inglaterra sc considerou allenlaloria da soberania dos outros Estados; 

« Que o relator da lei franccza de 1866 Nogcnl Saint-Laurenl então assim se 
exprirnio: «Não punimos o estrangeiro pelos crimes ordinários conimeltidos fora 
da França, só punimos por exccpção o estrangeiro que cm paiz estrangeiro attenta 
contra o credito e a paz publica da França. » 

« Com cílcilo, dizião as commissõcs, no primeiro caso a punição ó o abuso do 
direito dc punir, e no segundo caso é a expressão do direito da defesa. 

« Que as legislações positivas não admiltem cm regra geral a punição do estran¬ 
geiro por crimes commeltidos em outro paiz sinão quando são commeltidos con¬ 
tra o Estado considerado como corpo, e os crimes são graves. (Folix. § 574.)» 

UI. Que a clausula da reciprocidade, constante do art. 6° das emendas, oíferccc 
gravíssimos inconvenientes em relação á inalcria desse artigo só relativo ií juris- 
dicção c ao processo, porquanto a jurisdicção é toda conncxa com a soberania 
territorial, e o processo, que deve ser fundado nos princípios dc justiça absoluta 
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não póclc deixar de ter unidade c não convém que .seja vário o diverso como 
aliás será por meio da reciprocidade. 

A verdade é que a Inglaterra, Eslados-Unidos c a Rússia aulorizão a execução 
das sentenças eiveis dos Iribunacs estrangeiros (que é um dos objcclos do uri. 6 o ), 
mas a rcgulão sem dependência de reciprocidade, c só pela lei uniforme da sua 
soberania territorial. 

IV. Que as emendas oxccpluadas e referidas, incompatíveis com a verdadeira 
doutrina, e com as conveniências das relações inlernacionacs, evidenlerncnle corn- 
promcllcm o projecto, e juslificão, não sendo ellus rejeitadas, a rejeição do mes¬ 
mo projecto. 

Assim que entende a secção dos ncgocios estrangeiros do conselho de Estado: 

1. ° Que deve ser rejeitado o arl. i>" das emendas, considerando-se prejudicado 
o arl. 5° do projecto da câmara dos deputados por incompatível com o art. 3 o das 
emendas que deve ser approvado. 

2. ° Que deve. ser rejeitado o arl. 0° das emendas prevalecendo o arl. 6 Ü do 
projecto da camará dos deputados. 

Foi este, Senhora, o parecer da secção dos ncgocios estrangeiros do conselho 
de Estado, e tal o resultado da conferencia referida. 

Vossa Alteza Imperial mandará o que lor melhor. 

Sala das conferencias, 11 de Março de 1872. 

José Tiiomaz Nabuco de àuaujo. 

Carlos Carneiro de Campos. 

13a uAO das Tkes Barras. 


N. 277. 


Despacho do governo imperial d legação do fírazil em Berna. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, 23 de Março 

de 1872. 

As convenções consulares, celebradas entre o Brazil c a Suissa, França, Ilalia, 
Hespanha e Portugal, devem vigorar por espaço do dez annos, a contar'do. dia 
da troca das ratificações; c, si um armo antes de expirar esse prazo nenhuma 
das alias parles conlruclanlcs tiver notificado oílicialmciile á outra a intenção de 
fazer cessar seus eficilos, continuarão cm vigor, para ambas as parles, ulé um. 
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anão- depois-ílc ícitu aquella -decJai^Quo, íjiijilquor que seja a época em q,ue .esta 
Icuvha Jogar, 

Desde 26 de Maio do anno findo podia scr declarada a csso governo a intenção 
que tem o Brazil de fazer cessar os elFeitos da convenção consular celebrada com 
a Confederação; mas o.governo imperial cnlendeiracerlado manifeslar esta sua reso¬ 
lução simnllaneatnenle a todas as potências com as quacs lern ajustes similhanles. 

Terminando em 20 de Agosto do 1873 a duração obrigatória da convenção 
consular com Porlugal, que foi a que por ultimo se negociou, c no dia 20 de Agosto 
do corrente anno que temos dc fazer aquella notificação. 

Não existindo nesta corte legação suissa, encarrego V.S. dc dirigir nesse dia 
uma nota ao governo da Confederação para o indicado fim. 

Na mesma data receberão idêntica notificação os ministros de França, llalia, 
Hespanha e Portugal, aqui residentes. 

No anno que tem de decorrer antes da terminação dos referidos accôrdos, não 
duvidará o governo imperial enlabolar novas negociações para a celebração de 
convenções que subslituao aquellas cuja cessação vai ser notificada. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos de minha perfeita estima 
e consideração. 

Ao Sr. Julio Conslancio de Villencuve. 

Manoel Francisco Correia. 


Itália. 


H. 271 

Nota da legação da llalia ao governo imperial. 

(TfUDucçio.) — Legação da llalia no Brazil. — Rio de Janeiro, 19 de Junho 

de 1871. 

Exm. Sr. —Tendo communicado ao governo de S. M. o Rei, meu auguslo 
soberano, a decisão tornada pelo do Império de denunciar a convenção postal 
de 1863, respondeu-me o mesmo governo que desejava isso lambem para esti¬ 
pular um novo accôrdo sobre a matéria. 

Entretanto, acho-me encarregado de entrar em ajuste com V. Ex. rclativamenlo 
á prorogaçâo do prazo fixado na veferida denuncia, aGm de poder ser levada 
a effeilo a nova convenção anles dc findar o dilo prazo. 
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Tenho, porlnnto, a honrn do dirigir-mo a V, Ex., com o fim dc pedir quo o 
prazo fixado para Ui dc Outubro proximo futuro, seja prorogatlo, c ficarei muito 
grato a V. Ex. si me habilitar para dar ao governo real prompla resposta sobre 
este assumpto. 

Tenho a honra dc oíTcrecer a V. Ex. os protestos dc minha mais alta c dis- 
tincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

A. Gonella. 


H. 279. 


jXofa do governo imperial d legação da 1/a/ia. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Junho de 1871. 

Tenho presente a nota que o Sr. cavalleiro Á. de Gonella, cônsul c encarre¬ 
gado de negocios de llalia, dirigio-mc em 19 do corrente, propondo, de ordem 
de seu governo que seja prorogado o prazo marcado para a cessação da con¬ 
venção postal de 1863, afim de poder scr levado a eiTeito o novo ajuste que o 
mesmo governo e o do Brazil desejão celebrar. 

Em resposta, cumpre-mc declarar ao Sr. Gonella que o governo imperial con¬ 
corda em que a referida convenção continue em vigor por mais um armo a contar 
do I o de Julho proximo futuro, comtanlo que. o porte das cartas, durante este 
accordo provisorio, seja dc 490 em vez dc 430 réis, como até agora, e que sejão 
feitas as alterações correspondentes a essa modificação. 

Aguardando, para a expedição das convenientes ordens, que o Sr. Gonella me 
declare que annue á proposta prorogação nos lermos acima estabelecidos, tenho 
a honra de renovar ao mesmo senhor as seguranças de minha mui distincla con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Áffonso dc Gonella. 


' Manoel Francisco Cobreia. 



Nota da legação de Italia ao (jooerno imperial. 

(TraducçXo). — Legação de Italia no Drazil.—Rio de Janeiro, 23 de 
Junho de 1871. 

Em. Sr.—Devo accusar a recepção da nola, dalada de hontem, pela qual 
V. Ex. convem na prorogação da convenção postal de 1803, adiando a sua expi¬ 
ração para o I o de Julho de 1872. 

Tenho a honra de dizer a Y. Ex. que tomo nola da sua declaração, assim como 
de que, durante o accôrdo provisorio, isto é, de lo de Outubro do corrente anno 
em diante, se faça na tarifa postal a alteração correspondente á elevação do porte 
simples de cartas de 430 a 490 réis. De conformidade com as ordens recebidas 
do meu governo, convenho na prorogação c na modificação que V. Ex. propõe. 

Agradecendo a V. Ex. a promplidão com que mo respondeu, tenho a honra 
de apresentar-lhe os protestos da minha mais alta e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos ncgocios 
estrangeiros. 

A. Gonella. 


N. 281. 


Nota do governo imperial a legação de Italia. 


Rio de Janeiro—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 30 de Junho de 1871. 

Accuso o recebimento da nota que o Sr. A. Gonella, cônsul e encarregado 
de ncgocios de Italia, scrvio-sc dirigir-me, concordando com a prorogação da 
convenção de 1863 c modificação do porte de carta simples, que propuz em 
minha nola de 22 deste mcz. 

Em data de hoje communico ao Sr. ministro da agricultura, commercio e obras 
publicas que, em consequência desse novo ajuste, a referida convenção continuará 
cm vigor até o I o de Julho de 1872, e que de lo de Oulubro do corrente anno 
cm diante será feila na tarifa postal a alteração correspondente á elevação do porle 
de carta simples de 430 a 490 réis. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Gonella as seguranças de minha mui dislincta 
consideração. 

Ao Sr. AÍTonso de Gonella. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 282. 

Convenção Postal com a Republica do Perú 


Sua Altoza a Princcza Imperial Regente, em 
nome de Sua Magoslade o Imperador do Brazil 
E Sua Excellcncia o Sr. presidente da Repu¬ 
blica do Perú; 

Desejando estreitar por meio de uma convenção 
postal as boas relações que existem entro os 
respectivos Estados, nomearão para esse íirn 
seus plenipotenciários : 

Sua Alteza a Princcza Imperial Regente, cm 
nonje de Sua Mageslaile o Imperador du Brazil, 
o Exm. Sr. Manoel Francisco Correia, do con¬ 
celho de Sua AlugesLadc o Imperador, deputado 
áassembléa geral legislativa, cavalleiro da ordem 
de Nosso Senhor Jesus Chrislo, bacharel em 
sciencias jurídicas e soeiaes, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios estrangeiros; 

E Sua Ex. o Sr. presidente da Republica do 
Perú oSr. l)r. D. Luiz Mcsones, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário da mesma 
Republica no Brazil e nas Republicas do Prata; 

Os quacs, depois de [lerem trocado os res¬ 
pectivos plenos poderes, que fôrão achados em 
boa e devida fôrma, convierio nos artigos se¬ 
guintes : 

Artigo l.° 

A correspondência oílioial, ou particular, 
entre o Império do Brazil e a Republica do Perú 
será expedida pelas vias marítimas, fluviacs ou 
terrestres, já estabelecidas, ou que venhão a ser 
estabelecidas entre os dois Estados. 

Artigo 2.° 

As cartas ordinárias ou communicações parti¬ 
culares do Império do Brazil para o Perú, ou 
da Republica do Perú para o Brazil, serão prévia- 
:mente franqueadas nas repartições de correios 
dos respectivos Estados, e circularão livro do 
todo porte pelos estafetas do paiz a que fòrern 
destinadas e sem onus algum para o destina¬ 
tário. 


Su Al lesa la Princesa Imperial Regente, on 
nombro de Su Majuslad cl Empcrador dei Brasil 

Y Su E>culencia el Sonur Presidente do la Re¬ 
pública dei Perú ; 

Descando cslrcchar por medio dc una convcn- 
ciou postal las buenas relaciones que existen 
entre los respectivos Estados ban nouibrado al 
(ífeclo por sus plenipotenciários: 

Su Al lesa la Princesa Imperial Regente, cn 
nombro de Su Majeslad el Emperador dei Brasil, 
al Exm. Senor Manoel Francisco Correia, dol 
consejn de Su Majestad el Emperador, dipu- 
lado de la asambléa general legislativa, cabal- 
lcro de la orden de Kucslro Seiior Jesu Cristo, 
licenciado en ciências jurídicas y sociales, mi¬ 
nistro e secretario d’Eslado de negocios es- 
trangeros; 

Y Su Escelencia el Senor presidente de la Re¬ 
pública dei Perú al Senor doclor Don Luiz 
Mesones, enviado extraordinário y ministro 
plenipotenciário de la inUrna República en el 
Brasil y Republicas dei Prata; 

Los cuales, despues de haher canjcado los 
respectivos plenos poderes y halladolos en buena 
y debida forma, ban convenido en los arliculos 
siguientes: 

Articulo i.° 

La correspondência oficial ó particular, entre 
el Império dul Brasil y la República dei Perú 
será expedida por las vias marítimas, fluviales 
ó terrestres ya eslablecidas ó que cn adclanto 
se eshblecieren entre ambos Estados. 

Articulo 2.° 

Las cartas ordinárias ò comunicaciones 
particulares dei Brasil para el Perú ó de la Re¬ 
pública dei Perú para cl Brasil, scrán previa- 
mente franqueadas en las oficinas de correos 
do los respectivos Eslados, y circuláran libres 
de todo porte por las estafetas dei pais á que 
fueren destinadas y- sin gravámen alguno dei 
destinatário. 



Artigo 3.° 

As carias, ou- maços do carias, registradas 
O' franqueadas, conformo a tarifa em vigor, no 
logar do sua procedência, serão lambom entre¬ 
gues, sem despeza alguma, á pessoa a quem 
forem dirigidas, ou a seu legitimo procurador 
ou representante, mediante um recibo que so 
enviará á administração rcmetlenlo para sua 
descarga. 

Artigo 4.° 

As repartições postaes dos listados conlractan- 
tes não poderáõ remellcr, diroclarnente, ou em 
transito, especios melallicas ou outros objeclos 
sujeitos ao pagamento de direitos de aifandoga. 

Artigo 5.° 

A correspo.idencia ollicial de ambos os go¬ 
vernos com suas legações e consulados, bem 
como a dos agentes diplomáticos e consulares 
com seus respectivos governos, não está sujeita 
a íramiucamcnlo e será entregue livre do porte 
no paiz de seu destino. 

Artigo i\. n 

FicaráÕ sujeitos á tarifa legal do paiz de sua 
procedência, porém isentos de qualquer porte 
ou onus no logar do seu destino, os diários, 
gazelas, periódicos, folhetos, catalogos, pros- 
peclos, revistas, annuncios ou avisos impressos, 
gravados, lilographados ou auLiiograpliados, 
ainda que conlunhão mappas ou pianos, estam¬ 
pas e papeis de musica, contanto que fação 
parle das mesmas publicações periódicas, si 
fôrem expedidas do Império do Brazil para a 
Kepublica dó Perú, ou desta para aquelle. 

Artigo 7.° 

Os periódicos e demais papeis bu impressos, 
dé que trata o artigo anterior, deveráõ ser cfn- 
lados de modo que fiquem abertas as extre¬ 
midades c possão scr facilmente reconhecidos; 
sendo 1 em lodo o caso prohibido o uso de qual¬ 
quer signal, palavra ou indicação manuscripla, 
além da designação do logar do sua origem, 
data e assignalura do remellenle o o nome e a 
residência da pessoa a que são dirigidos. 
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has cartas ó pliegos corlificados y franquea- ' 
dos conformo á la tarifa vigente' en ei 1 lugar 
de su procedência, seran lambien entregadas 
sin costo alguno á la persona à quien fucron 
dirigidos, ó á sú legitimo procurador ó perso- 
ncro, modianlo un recibo que será enviado á 
la primitiva adminislracion para su descargo.- 

Articulo i,° 

Las oficinas poslalcs de los Estados con¬ 
tratantes no podrán remitir directamenle ó en 
transito, cspecies metálicas ú otros objetos so- 
melidos al pago de dereebos de aduana. 

Articulo j.° 

La correspondência ollicial de ámbos gòbièt'- 
nos con suâ legáciones o consulados, y la*dé' 
los agentes diplomáticos y consulares con sús' 
respectivos gobiernos, no estará sujetá á fran¬ 
queo y se entregará libre de porte en ei país 
á que fuere destinada. 

Articulo G.° 

Eslarân sujetos á la tarifa legal dei país de 
su procedência, pero cxcnlos de cualquier porte 
ó gràvámen en ei lugar de su destino los diá¬ 
rios, gacelas, periódicos, follelos, catálogos, 
prospectos, revistas, anúncios, ò avisos im- 
presos, grabados, lilografiados ó aulografiados 
aunque conlengan mapas ò planos, eôlarapas 
y papeies de música, con tal que formeu- parle 
de las mismas publicaciones periódicas; si fue- 
ren expedidos dei Império dei Brasil para la= 
República dei Perú, ò do esla à aquel. 

Articulo 7.° 

Los periódicos y demas papeies ó irtipíesés, 
de que trata el articulo anterior, deberári* sfeF 
fajados ó ligados con cintas, de' modfr que 1 
queden abiertas las extremidades y poedan'ser 
facilmente vistos y rcconocidos; sietido en lódo> 
caso prohibido cl uso dc cualquier scíial, pala- 
bra ò escritura de mano, fuera de Ia desig- 
nacion dei lugar de su origen, fecha y firma- 
dei quo envia, y ol nombre y residência do la 
porsona a quien eslan dirigidas. 



Antigo 8.° 


Articulo 8. n 


Os maços do periódicas o mais improssos quo 
conlonhão palavras ou phrasos mamiscriplas, 
cartas ordinárias ou objoclos estranhos aos indi- 
cados no artigo 0°, não serão expedidos, ou po¬ 
derão sor considerados como correspondência 
particular e onerados com o porto de correio 
á custa do destiualario segundo as leis e regu¬ 
lamentos cspeciaes de cada pai/.. 

Artigo 9. u 

As cartas, maços de cartas, ou commu mea¬ 
ções manuscriptas, registradas, ou simplesmente 
franqueadas, que, por qualquer motivo não pu¬ 
derem ser entregues ao destinatário, serão* de¬ 
volvidas lodos os ir.ezes, som serem abertas e 
sem onus algum para a administração postal 
do paiz remellonte. 

Os periódicos e mais objeelos impressos íi- 
caráÕ á disposição da administração de correios 
que os tiver recebido. 

As cartas ou commuiiicaçucs mal dirigidas, ou 
expedidas por equivoco ou erro serão immodiala- 
mente devolvidas á repartição da sua procedên¬ 
cia sem onus algum. 

Artigo 10.° 

A correspondência olíicial, ou a particular, 
franqueada nas reparlições postaes do Império 
do ürazil, que for dirigida em transito pelo Perú 
para qualquer listado estrangeiro, c a corres¬ 
pondência olíicial, ou a particular, franqueada 
nas reparlições postaes da Republicado Perú, 
expedida em transito pelo Brazil para qualquer 
outro Estado estrangeiro, serão promplamente 
encaminhadas ao seu destino sem onus algum. 

Fica, porém, entendido que este arligo só lerá 
vigor e applicação quando o governo, por cujo 
lerrilorio deva transitar a referida correspon¬ 
dência, não esteja obrigado a despezas de trans¬ 
porte marítimo em vapores estrangeiros. 

Neste caso a correspondência de transito será 
rcmetlida ao seu destino pela primeira via 
que hão esteja sujeita ás mencionadas condi¬ 
ções. 


Los paquetes do poriodicos y domas impru- 
sos, quo contengau palabras ò frases manu¬ 
scritas, cartas ordinárias ú objetos oslraíios á 
los indicados on cl articulo 0 o nu tendrán curso 
alguno, 6 podrán ser reputados como corres¬ 
pondência particular y gravados cor» cl porte do 
estafeta a cargo dcl destinatário, conforme a 
ias leves y reglamienlos cspcciales de cada 
país. 

Articulo 9.° 

Las carias, pliegos ò comunicacioncs manu¬ 
scritas, certificadas ú simplimicnlc franqueadas, 
que por cualquicr motivo no podiorcn ser entre¬ 
gadas al deslinalario, serán dcvucllas todos los 
meses, sin ser abiertas y sin gravámen alguno 
á la adrninistracion postal dei país expedilor. 

Los periódicos y demas objetos impresos que- 
darán a disposicion de la adminislracion de cor- 
reos que los haya recebido. 

Las cartas ó comunicacioncs mal dirigidas, 
6 expedidas por error ó equivocacion, seráu in- 
mcdialamenle devueltas á la oficina de su pro¬ 
cedência sin ningun gravámen. 

Articulo 10.” 

La correspondência oficial, ó la particular, 
franqueada en las oficinas postules dei Império 
dei Brasil, que fuerc dirigida en trânsito por ei 
Perú á cualquier Estado eslrangero, y la cor¬ 
respondência oficial, ó la particular franqueada 
en las oficinas poslales de la República dei Perú, 
expedida en Iránsilo por el Brasil á cualquier 
oiro Estado eslrangero, serán encaminadas com 
pronlilucl á su destino sin gravámen alguno. 

Pero queda entendido que este articulo solo 
tendrá vigor y aplicacion, cuando el gobierno 
por cuyo lerrilorio deba pasar en Iránsilo la 
correspondência expresada, no este obligado a 
hacer gastos ó expensas de transporte marítimo 
en vapores estrangeros. 

En este caso la correspondência de Iránsilo 
será remitida a su destino por la primera via 
que no eslé sujeta á las condiciones mencio¬ 
nadas. 
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ARTIGO 14.* 

A prosonlo convenção sorá ratificada o on- 
trará om oxocução tres mozos dopois do tro¬ 
cadas as ratificações, continuando oro vigor alô 
um anno depois que qualquor das alias partos 
conlractantes annuncie á outra sua intenção do 
da-la por terminada. 

Artigo 42.° 

A troca das ratificações so verificará no Rio 
de Janeiro ou em Lima com a maior brevidade 
possivel. 

Em fó do que os respectivos plenipotenciários 
assignárão e sellárão por duplicata a presente 
convenção no Rio de Janeiro aos dezeseis de 
Dezembro de mil oitocentos setenta e um. 

(L. S.) Manoel Francisco Correia, 


Auticuloü. 0 

La presente convcncion sorá ratfflcada^emv 
pezará á rigir a los tres mozes do canjoadas las * 
raliflcacioncs, y continuará on vigor hasta un 
anodespiios quo cualquiera do las altas parles 
contratantes hayaanunciado á la olra su inlencion „ 
do daria por terminada, 

Articulo 42.° 

El canje de Ias ratificiones so verificará on 
Rio de Janeiro, ó Lima, á la mayor brevedad 
posible. 

En fó do lo cual los respectivos plenipoten¬ 
ciários firmaron y sellaron por duplicado la 
presente convencion en Rio de Janeiro á los 
diezyseis dias de Deciembrede mil ochocientos 
setenta y uno. 

(L. S.) Luiz Mesones. 


leiartatai it limitas entre i Srizi! e o Feri’. 

H. 283. 

Nota do governo imperial d legação do Perú. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Junho de 4871. 

Tenho a honra de informar ao Sr. D. Luiz Mesones, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário da Republica do Peni, que o governo imperial, dese¬ 
jando offerecer passagem até ao Pará ao Sr. D. Manoel Ronand y Paz Soldan e 
aos demais membros da commissão peruana de demarcação de limites, mandou 
preparar os necessários eommodos para todos esses senhores no vapor Marcilio Dias . 

Estando terminados esses trabalhos, e prompla a commissão brazileira, assim 
o communico ao Sr. Mesones, prevenindo-o de que a expedição das ordens para 
a partida daquelle vapor, que o governo imperial deseja se verifique em breve 
prazo, depende unicamente de saber o mesmo governo o dia em que poderá em¬ 
barcar a commissão peruana, 

Aprovcilo-me do ensejo para reiterar ao Sr. Mesones as seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz Mesones. 

Manoel Francisco Correia. 

e. I 
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N. 284. 


Nota da legação do Peru ao governo imperial. 

(Tuaducçao). — Legação elo Pcriu— Rio de Janeiro, I o de Julho de 1871. 

lllm. c Exm. Sr.—Tive a honra de receber a muilo estimável nota dc V. Ex., 
dalada de hontem, pela qual se serve informar-mc que, desejando o governo im¬ 
perial oírcrcccr passagem aló ao Pará ao Sr. Ronand y Paz Soldan c aos demais 
membros da commissão peruana dc demarcação de limites, mandara preparar os 
necessários commodos no vapor Marcilio Dias; e que estando terminados esses 
trabalhos c prompla a commissão brazilcira, o governo imperial desejava lambem 
que o dito vapor partisse em breve prazo, c para esse fim me previne V. Ex. de 
que só espera saber o dia em que poderá embarcar a commissão peruana, afim 
dc expedir as convenientes ordens para a partida. 

Compenetrado da obsequiosa altenção do governo de Sua Magestade c do vivo 
interesse do governo peruano pelos importantes trabalhos da demarcação dc limites 
entre o Peru e o lmpcrio do Brazil, ler-me-hia apressado cm aceitar desde logo 
o benévolo oíTcrccimenlo do governo imperial, si a commissão peruana não es¬ 
tivesse impossibilitada de continuar a viagem, por motivos independentes da von¬ 
tade do meu governo. 

Mas esta sensível demora, dc pouco tempo, não ofícrecerá embaraço serio para 
que se levem brevemcnlc a efleito os trabalhos da commissão mixla. 

Entretanto, cabe-mc a honra de expressar ao governo imperial, em nome do do 
Pcrú, os sentimentos dc sua profunda gratidão pela bondade que se dignou ma¬ 
nifestar a respeito da passagem da commissão peruana ale ao Pará. 

Rogo a V. Ex. que me permitia aproveitar esta occasião para reiterar-lhe os 
protestos de respeito c alta estima como seu muilo obediente servidor. 

Ao lllm. c Exm. Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estran¬ 
geiros do Brazil. 


Luiz Mesones. 
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Restituição ta olptos encontrados Delas forças Irrazileiras, p occnpárao Assumpção, na casá 
em pe Miava o ministro americano Sr. fasinrn. 

N. 285. 

Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial . 

(Tuadücçào.) — Legação dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, 4 dc 

Maio de 1871. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios interino dos Estados-Unidos da 
America, apresenta seus comprimentos a S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, 
e tem a honra de declarar que enlrcgou-lhe, ha algumas semanas, o extracto de 
um despacho do honrado Sr. Hamilton Fish, secretario d’Estado dos Estados- 
Unidos, datado dc 31 do Janeiro ultimo, relativo a corta propriedade de para- 
guayos, do governo dos Estados-Unidos, do Sr. John A. Duílield c do Sr.Washburn, 
deixada por este senhor na legação dos Estados-Unidos em Assumpção, quando 
d’alli se retirou. 

Do alludido despacho consta que as forças brazileiras, ao entrarem em As¬ 
sumpção, apoderárão-se da dita legação, e que a propriedade inimiga fôra seques¬ 
trada por soldados ao serviço do Império. 

O governo dos Estados-Unidos, como S. Ex. sabe, não pretende de modo algum 
haver a propriedade que lhe não pertença, ou a cidadãos americanos; entretanto, 
appella para a magnanimidade do governo imperial em favor dos paraguayos que 
depositarão seus haveres na legação americana. O governo dos Estados-Unidos vai 
além, e submelte ao do Brazil a seguinte questão: Si as condições da proprie¬ 
dade paraguaya depositada na legação americana não crão analogas ás da pro¬ 
priedade inimiga a bordo dc um navio neutro no mar, propriedade que não está 
sujeita a sequestro, segundo um principio respeitado pelo governo do Brazil. 

Pelo que diz respeito á propriedade dos Estados-Unidos, assim como á do Sr. John 
A. Dufiield c á do Sr. Washburn, o governo dos Estados-Unidos, em todo caso, 
espera reparação. 

O fim do abaixo assignado, collocando a questão neste terreno perante S. Ex. 
o Sr. Manoel Francisco Correia, c pedir a S. Ex. que tenha a bondade dc com- 
municar-lhe o modo de pensar do governo imperial com relação á propriedade 
dos paraguayos depositada na legação dos Estados-Unidos em Assumpção, cujos 
reclamantes acredita-se serem na maior parle mulheres pobres c desvalidas. Si o 
governo do Brazil, acudindo ao appcllo que tão confiadamente faz á sua magna¬ 
nimidade o dos Estados-Unidos, acolher favoravelmente as reclamações dessas 
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infelizes paraguayas, será submctlidn á sua consideração a prova que fôr possível 
obler das perdas por cilas solTridns, 

O abaixo assignado solicita desde já a allcnção dc S. Ev. o Sr. Manoel Francisco 
Correia para o objeclo desla notn, c aproveita a occasião para renovar a S. Ex. 
as seguranças dc seu alto respeito e distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia. 


RODERT ClINTON WltlGHT. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA QUE PRECEDE. 


Extracto de um despacho do governo dos Estados-Unidos d sua legação 

nesta côrte. 

(ThaducçAo.)— Repartição de Estado. Washington, 31 de Janeiro de 1871. 

Senhor.—Transmitlo cópia de uma carta de 31 do corrente dirigida a esta 
repartição por C. A. Washburn Esquire, ex-ministro dos Estados-Unidos no Pa- 
raguay relativa a certos valores, cuja parle mais importante foi confiada á sua 
guarda por pessoas residentes em Assumpção, e que, dizMr. Washburn, ficarão na 
sua casa de campo quando elle d’alli sahio. Daquella casa tomarão posse as forças 
brazileiras ao entrarem em Assumpção, e diz-se que os valores de que se trata 
fôrão apprehendidos como despojos pelos soldados ao serviço daquelle Império. 
Mr. Washburn também diz que prevenio os depositantes de que, aceitando a 
confiança que julgavão conveniente depositar nelle, nem o seu governo, nem 
elle mesmo, particularmentc podião ser responsáveis pela salvaguarda dos va¬ 
lores. 

Este governo não se julga com direito a intervir para rchaver a parte daquellcs 
valores, que não lhe pertencem, ou a cidadãos dos Estados-Unidos, porém acre¬ 
dita que, á vista dessas circumslancias, altendendo a verdade c ao direito perfeito 
dos depositantes, queira esse governo compensa-los de motu proprio. Ao que 
parece, os donos dos valores estrangeiros crao mulheres desamparadas—não com¬ 
batentes—a quem um poderoso c generoso inimigo não prejudicaria voluntária ou 
desnecessariamente seus valores, além disso, eslavão depositados em uma casa que 
era legação dos Estados-Unidos; e comquanto o proprio ministro estivesse ausente 
na occasião em que elles fôrão apprehendidos, subentende-se que tremulava ainda 
alli o pavilhão dos Estados-Unidos. A apropriação desses valores cm lacs condi¬ 
ções, pertencentes a suppostos inimigos, parece não estar em harmonia com o 
principio dc considerar-se livre a propriedade inimiga cm alto mar, principio 
que segundo consta c respeitado pelo governo brazileiro. 



013 


Em lodo caso fazei saber ao ministro dos negocios estrangeireis que se espera 
uma reparação pela apprchensão dos bens pertencentes a este governo, a Mr. John 
A. DuíTield c ao mesmo Mr. Washburn. 

Ao Sr. Robcrl Clinlon Wright Esquirc. 

Sou, Senhor, 

Vosso obediente servo, 

Hamilton Fish. 


N. 286. 


Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Maio de 1871. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. Robert Clinlon 
Wright, encarregado de negocios dos Estados-Unidos da America, dirigio-me em 
4 do corrente. 

Reporta-se o Sr. encarregado de negocios ao extracto do despacho do Sr. Hamil¬ 
ton Fish, datado de 31 de Janeiro ultimo, que entregou-me ha dias, e no qual 
S. Ex. trata de objeclos pertencentes a paraguayos, ao governo dos Estados-Uni¬ 
dos e aos Srs. A. DuflGeld e Washburn, deixados por este na legação americana 
em Assumpção quando d’alli se retirou. 

Observa o Sr. Wright que do alludido despacho consta que as forças brazileiras, 
ao entrarem naquclla capital, apodcrárão-sc da dita legação, e que a propriedade 
inimiga fòra sequestrada pelas mesmas forças. 

Declara o Sr. encarregado de negocios que o seu governo não pretende de modo 
algum haver a propriedade que lhe não pertença, ou a cidadãos americanos : 
appella, entretanto, para a magnanimidade do governo imperial em favor dos pa¬ 
raguayos, que depositarão seus bens na legação americana. 

O governo dos Estados-Unidos, accrescenla o Sr. Wright, vai além, e submelle 
ao do Brazil a seguinte questão: si a propriedade paraguaya depositada na referida 
legação não se acha em circumstancias analogas a's da propriedade inimiga a bor¬ 
do de um navio de nação neutral no mar, a qual não está sujeita a sequestro se¬ 
gundo um principio admillido pelo Brazil. 

Quanto á propriedade dos Estados-Unidos e á dos Srs. DuíEcld e Washburn, o 
governo americano espera, cm todo caso, reparação. 

Conclue o Sr. encarregado de negocios pedindo-me que, collocada a questão nos 
lermos acima indicados, cu lhe communique o modo de pensar do governo impe¬ 
rial com relação á propriedade depositada na legação americana, a qual pela mor 
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parle pcrlonco a mulheres polires c desvalidas, Si o governo do Drnzil, nccc- 
dendo ao appcllo que confiadamenlc faz á sua magnanimidade o dos Eslados-Uni- 
dos, acolher favoravelmente as reclamações das infelizes paraguayas, será submcl- 
lida á sua consideração a prova que fòr possível obter das perdas por cilas 
sofíridas. 

Resumida assim a nola do Sr. encarregado de ncgocios, passo a dar-lhe a 
devida resposta, que será procedida de um hislorico de quanto oceorreu acerca 
deste negocio. 

O Sr. Kireldand, commandanle do vapor Wasp , dirigio em 25 de Fevereiro 
de 1869 ao commandantc em chefe das forças brazileiras cm operações no Pa- 
raguay um oíficio, no final do qual lò-sc o seguinte : 

« Tenho .também de chamar a altenção de V. Ex. para o facto de ter sido, des¬ 
de a occupação da cidade de Assumpção pelo exercito, brazileiro, visitada a casa 
que fora occupada pela legação dos Estados-Unidos, c vários caixões, alguns dos 
quacs sellados, abertos á força, e o seu conteúdo retirado d’alli; além disso que 
o archivo oflicial da legação foi removido. Eu peço a V. Ex. que expeça ordem 
aos seus commandados para que me seja devolvida, a bordo deste navio, toda 
a propriedade pertencente á legação dos Estados-Unidos que aclualmenlc esteja em 
poder delles. » 

Em 7 de Março, o general brazileiro recebeu oulro olficio, no qual o Sr. Kireldand 
communicou o seguinte: 

« Tenho a honra de informar-vos de minha partida e de avisar-vos que no¬ 
meei o commandantc Frank Mac Nevins como agente dos Estudos-Unidos pro 
tempore neste porto, para receber e guardar, aló que sejão reclamadas pela 
autoridade competente, toda propriedade e papeis de qualquer especie c qualidade 
que sejão pertencentes ao governo dos Estados-Unidos, c que possão ser-lhe de¬ 
volvidos por vós, em virtude do meu pedido de 25 de Fevereiro ou possão chegar 
ás suas mãos por quaesquer outros meios. » 

Em oílicio de 8 de Março o marechal Guilherme Xavier de Souza, depois de 
declarar que não podia admitlir a reclamação do commandanle do Wasp por 
ser esse um assumpto da competência dos governos e de seus agentes diplo¬ 
máticos, expôz os motivos que obrigarão a autoridade militar brazileira a arre¬ 
cadar os objectos encontrados na casa n. 95 da rua da Justiça, onde consta que 
habitara o Sr. Washburn. 

Essa exposição ú indispensável á minha resposta, c, pois, lranscreve-la-hei aqui: 

« A cidade da Assumpção fora convertida cm praça dc guerra pelo general 
Lopez, que obrigou ao mesmo tempo seus infelizes habitantes, nacionacs e es¬ 
trangeiros, a retirarem-se para o interior, levando comsigo tudo quanto pudessem 
conduzir. 

« Muitos mezes depois dessa emigração forçada c quando a cidade eslava 
abandonada aló pelas forças paraguayas que a guarnccião, ó que os exércitos 
alliados, vencedores cm diversos combates do mez de Dezembro aqui entrarão. 
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« É cerlo que cruo brazilciras ns primeiras forças que entráruo, c lambem 
oóque cilas encontrarão muilas casas abertas c outras com os tcclos.dcslruidos. 

Isto teve logar no dia I o de Janeiro á noite. 

«O primeiro cuidado do coronel brazileiro Hermes Erncslo da Fonseca, com- 
mandanlc dessa brigada, que precedera de poucos dias o grosso dos exércitos 
alliados, que marcharão por terra, foi cobrir a linha interior da cidade, apro- 
veilando-sc das trincheiras do inimigo, distribuir patrulhas para policiarem a 
cidade c postar guardas nas casas que linhão os escudos dos consulados francez e 
italiano, bem como em outros edifícios onde poude vêr, ou devia presumir, que 
conlinhão objeclos de valor. 

« Uma das casas cm que se tomou esta ultima providencia, foi a de n. 9o 
da rua da Justiça, onde se diz que habitara o Sr. ex-ministro dos Estados-Unidos 
Wasliburn. » 

Conhecido o motivo da providencia tomada pela auloridade militar brazileira, 
convóm declarar o modo por que foi feita a arrecadação dos objeclos encontrados * 
na predita casa. 

« Os objeclos encontrados nesta casa, diz o marechal Guilherme Xavier de 
Souza no citado ofíicio, fòrão inventariados e postos em segurança por uma 
commissão de oíliciaes militares e das repartições civis do exercito brazileiro, 
nomeada para esse fim pelo marechal SIarquez de Caxias, como tudo consta 
dos respectivos lermos lavrados do modo mais preciso, aulhenlico e fidedigno. » 

Estes lermos fôruo publicados á pag. 107 a 109 do rclatorio desta repartição 
do anno de 1869, c ncllcs se especificão a quantia, joias e outros objeclos en¬ 
contrados na referida casa. 

Enconlrárão-se lambem alguns moveis, e um caixão fechado com parafusos, 
que apparenlemcnle já estavão viciados, tendo na parte superior um rótulo que 
dizia conter o archivo da legação americana. 

Nem exterior nem interiormente a sobredita casa indicava que tivesse sido a 
habitação do ministro dos Estados-Unidos, o qual se havia retirado mezes antes 
dos acontecimentos que entregarão Assumpção ao poder dos alliados. 

Demais não parecia natural, como observou o general brazileiro, que ellc 
deixasse de levar comsigo o archivo da legação, ou de confia-lo á guarda de 
algum dos agentes consulares residentes em Assumpção. 

E a circumstancia de ter o ministro americano habitado a casa de que se 
trata não cra por si só suíliciente para determinar a verdadeira origem dos allu- 
didos depositos. 

Accresce que com a retirada do Sr. Washburn do Paraguay cessarão os pri¬ 
vilégios de que gozava a casa de sua residência. « From lhe moment a public 
Minislcr, diz II. Wheaton, Elem. Int. law, com. por Dana § 224, enlers lhe 
terrilory of lhe State lo which lic is scnl, during the time his residencc and 



unttl hc ieaves the couniry , hc is onlillod lo an cnlirc cxcmption from lhe local 
jurisdiclion, bolh civil and criminal_» 

Estas ponderosas considerações, c bern assim a incompetência do Sr. Kir- 
kland, motivarão a recusado general brazilero do entregar a esse coimnandanlo 
os objectos encontrados na casa em que o Sr. Washburn habilára. 

Mas, no mesmo odicio cm que o general brazileiro communicou ao Sr. líir- 
kland esta recusa, declarou que a restituição effecluar-sc-hia logo que se pro¬ 
vasse que os referidos objectos pertencião ao Sr. Washburn ou a pessoas que 
não tivessem servido á causa do inimigo. 

Arrecadando-os, a autoridade brazileira não teve outro fim sinão pô-los cm 
boa guarda para serem entregues, em tempo opportuno, aos legítimos donos. 
Deste proposilo dá irrefragavel testemunho o facto de serem escrupulosamcnlc 
entregues ao governo provisorio do Paraguay sommas avultadas que, segundo o 
direito consueludinario, poderião ser consideradas como presa do vencedor. 

Está portanto o governo imperial resolvido, de accôrdo com o seu anterior 
proceder a entregar ao governo dos Eslados-Unidos todos os objectos encontrados 
na casa em que residio o Sr. Washburn, sem fazer dislineção entre os que 
pertencem a cidadãos americanos e os que são de paraguayos. 

Esta resolução dispensa qualquer discussão acerca da analogia entre a proprie¬ 
dade inimiga depositada na sobredita casa e a que se acha em navio de nação 
neutral no mar. 

Em consequência da mesma resolução, vou requisitar do ministério da guerra 
a expedição das precisas ordens para que sejão entregues á pessoa autorizada 
pelo Sr. encarregado de negocios os objectos arrecadados pelas autoridades mi¬ 
litares brazileiras, que se encontrarão na casa da cidade de Assumpção em que 
esteve a legação americana. 

A entrega será feita á vista dos termos lavrados na occasião em que se procedeu 
á arrecadação. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Wright as seguranças de minha mui 
dislincta consideração. 

Ao Sr. Robert Glinton Wright, encarregado de negocios dos Eslados-Unidos da 
America. 


Manoel Francisco Correia. 
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ISota da legação dos Estados- Unidos ao governo imperial . 
(riununç.U).)— -Legação dos Eslados-Unidos, Hio dc Janeiro 3 de Junho de 1871. 

O abaixo a^signado, encarregado tio negocios interino dos Eslados-Unidos, tem 
a honra dc aecusar o recebimento da nota que cm data de 30 de Maio lhe dirigio 
S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia e.n resposta á siia dc 4 do mesmo mez 
relativa a certa propriedade de paragiiayos, do governo dos Eslados-Unidos, do 
Sr. John A. Dutlield e do Sr. Washburn, a qual consta ler sido sequestrada 
por soldados ao serviço do Império quando occupãrão a cidade dc Assumpção. 

Reíerc-sc S. Ex. cm primeiro logar a uni pedido que o Sr. Kirkland, com- 
mandaulc do vapor de guerra dos Eslados-Unidos Wasp, fizera ao marechal Guilherme 
Xavier de Souza, cominandaníe ern cliefe das forças braziloiras em operações no Pa- 
raguay, para que lho fossem entregues os objeclos que linhão sido tirados da legação 
dos Eslados-Unidos, e, citando o despacho do marechal Souza de 8 dc Março 
cm resposta ao commandanle Kirkland, observa que o dito marechal, depois dc 
declarar que não podia admillir a reclamação do commandanle da Wasp, por ser esse 
mn assumpto da competência dos governos c de seus agentes diplomáticos, expôz 
os motivos que obrigarão a autoridade militar brazileiro a arrecadar os objeclos 
encontrados na casa n. 93 da rua da Justiça, onde consta que habitara o Sr. 
Washburn. 

S. Ev. considera indispensável ã sua resposta a declaração do marechal Souza, 
c por isso lranscrcvc-a. 

Consta dessa declaração que a cidade de Assumpção fora convertida em praça 
de guerra pelo general Lopez, o qual obrigou ao mesmo tempo os seus habi¬ 
tantes, nacionaos e estrangeiros, a retirarem-se para o' interior levando comsigo 
tudo quanto pudessem conduzir: que muitos mezes depois dessa emigração for¬ 
çada e quando a cidade eslava abandonada até pelas forças paraguayas que a 
guarnccião, é que os exércitos alliados, vicloriosos cm varias batalhas feridas no 
mez dc Dezembro, alli entrarão ; que ó certo que as forças braziloiras fôrão as 
primeiras que entrarão, bem como que encontrarão muitas casas abertas c outras des¬ 
telhadas; que isto leve logar no dia 1° dc Janeiro á noite; que o primeiro cui¬ 
dado do coronel brazileiro Hermes Ernesto da Fonseca, commandanle da brigada 
que precedera de poucos dias o grosso dos exércitos alliados que marcharão por 
terra, foi cobrir a linha interior da cidade, aproveitando-se das trincheiras do 
inimigo; distribuir patrulhas para policiar a cidade, c postar guardas nas casas 
que linhão os escudos dos consulados franccz c italiano, assim como cm outros 
edifícios onde poude ver ou devia presumir que conlinhuo objeclos de valor; que 
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uma das casas em que (ornou csla ultima providencia foi a de n. 9o du rua 
da Justiça onde se diz que habitara o ex-ministro dos Eslndos-Unidos. 

Gonlimia S. Ex: a Conhecido o motivo que determinou a providencia (ornada 
pela autoridade militar brazileira, convem declarar a maneira pela qual foi feita 
a arrecadação dos objcclos encontrados na predita casa, c para isso cila o seguinte 
lopico da declaração do marechal Souza: 

« Os objcclos encontrados nesta casa lorão inventariados e postos cm segurança 
por uma commissão de oíliciacs militares c das repartições civis do exercito 
brazileiro nomeada paro esse fim pelo marechal Marqucz de Caxias, corno tudo 
consta dos respectivos lermos lavrados do modo mais preciso, aulhcnlico c fidedigno.» 

Observa ainda S. Ex. que esses termos lorão publicados á pag. 107 a 109 do 
relato rio do ministério dos ncgocios estrangeiros do anno de 1809, c que licites 
se cspecificão a quantia, joias c outros objcclos encontrados na referida casa; 
que fòrão lambem encontrados alguns moveis c urn caixão fechado com parafusos, 
que apparentemcnlc já eslavão viciados, lendo na parle superior um rótulo que 
indicava conter o archivo da legação americana; que nem exterior nem interior- 
mente essa casa mostrava ler sido habitação do ministro dos lislados-Unidos, o 
qual se havia retirado rnezes antes dos acontecimentos que entregarão a cidade 
do Assumpção ao dorninio dos alliados; que além disso, conforme observou o 
marechal Souza, não parecia nalural que o ministro deixasse de levar comsigo 
o archivo da legação ou de confia-lo á guarda de algum dos agentes consulares 
residentes cm Assumpção, e que a circunislancia dc ler sido a referida casa 
oceupada pelo mesmo ministro não baslava para determinar a verdadeira origem 
dos ailudidos deposilos. 

« Póde-sc accrescenlar, diz S. L\\, que com a retirada do Sr. Washbum do 
Paríiguay cessarão os privilégios dc que gozava a casa da sua residência. » 

« Desde o momento cm que um ministro publico, diz 11. Whcalon, Elcm. 
Jnl. law, Com. por Dana § 221, entra no lerrilorio do listado para o qual é 
enviado, durante o tempo de sua residência , e até que deixa o paiz , goza de com- 
plela isenção cia jurisdicçuo local tanto civil e criminal.» 

Lslas ponderosas considerações, beni como a incompetência dò commandanlc 
Kirkland, continua S. Ex., motivarão a recusa do general brazileiro de entregar 
os objcclos encontrados na casa que occupára o Sr. Washbum ; mas que no mesmo 
despacho cm que o general brazileiro communicou essa recusa ao commandante 
Kirkland, declarou que a restituição cfibcluar-se-liia togo que sc provasse que os 
rclcridos objcclos pcrlcncião ao Sr. Washbum ou a pessoas que não tivessem 
servido u causa do inimigo ; c que, arrecatlamlo-os a autoridade brazileira não 
teve outro firn senao pu-los cm boa guarda, para serem entregues, em occasião 
opporlufia, aos legítimos donos, do que dá irrefragavcl testemunho o facto de 
lerem sido cscmpulosameníe entregues ao governo provisorio do Paraguay sommas 

avultadas, que segundo o direito consucluiliimrio, poderião ser consideradas como 
presa do vencedor. 
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Concluo S, Ex, communicando que o govorno imperial resolveu, de accôrdo 
com o seu anterior procedimento, entregar ao governo dos Eslados-Unidos lodos 
os objcclos eiicónfrudos na casa cm que residio o Sr, Washburn sem dislineção 
cnlrc os que pertencem a cidadãos americanos c os que são de paraguayos ; que 
esla resolução dispensa qualquer discussão sobre a analogia cnlrc a propriedade 
inimiga depositada na sobredita casa c a que 6 encontrada a bordo de um navio 
de nação neutral no mar; e que em consequência disso S. Ex. ia requisitar do 
ministério da guerra a expedição das precisas ordens para que scjüo entregues á 
pessoa autorizada pelo abaixo assignado os objcclos arrecadados pelas autoridades 
militares brazileiras, que se encontrarão na casa da cidade de Assumpção em que 
esteve a legação, americana cuja entrega crá cíTcctuada de conformidade com os 
lermos lavrados na occasião cm que se procedeu á arrecadação desses obje- 
ctos. 

O abaixo assignado crô que c. este o resumo fiel da nolu de S. Ex. a que lein 
a honra de responder. 

Em justificação do pedido feito pelo commandante Kirkland ao marechal Souza, 
o abaixo assignado poderia declarar que é pratica sanccionada pelo seugOYerno 
qiie os com mandantes dos navios de sua nação, quando o interesse de seu paiz 
o reclame, e nSto haja no logar representante diplomático ou consular do seu 
governo, possa exercer funeções consulares c mesmo quasi diplomáticas. 

Quanlo á observação do marechal Soiiza, de não lhe parecer natural que o Sr. 
Washburn deixasse de levar comsigo o archivoda legação, ou de confia-lo d guarda 
de algum dos agentes consulares residentes em Assumpção, o abaixo assignado 
pede permissão para ponderar que o Sr. Washburn aílirma ler entregue as chaves 
da casa que occupdra ao cônsul italiano, o Sr. Lourenço Chapperon; c que, 
ainda quando o não tivesse feito, não haveria nessa omissão nada de extraor¬ 
dinário, nem tão pouco no facto da não remoção do archivo, porquanto cumpre 
ler em vista, c isto o proprio marechal Souza não deve desconhecer, que o mi¬ 
nistro americano, o Sr. Washbuni, para salvar a vida fugia de um selvagem que 
não conheeia outra lei senão sua' vontade e seus inslinclos brutaes e malc 
freos. 

Pelo que loca d immunidade altribuida á casa em que residira o Sr. Washburn, 
ponto este sobre o qual S. Ex. cita o distincto Whealon, é fora de duvida que 
as immunidades c privilégios diplomáticos, segundo uma interpretação eslricla 
do 1 direito internacional, subsislc somente em quanlo o ministro se acha no paiz 
junto a cujo governo-eslá acreditado ; o abaixo assignado, porém está persuadido 
de que essas immunidades não serião negadas pelo Brazil nem por outra nação 
civilisada ás residências de ministros que por ventura se tivessem visto obrigados 
a abandona-las temporariamente pelo bombardeamento ou assalto de uma capital. 
E si isso tem logar a respeito de residências de ministros em capilacs tomadas por 
meio de bombardeamento ou assalto, o abaixo assignado respeitosamente pondera 
que não era licito deixar de esperar do Brazil que, quando suas forças enlrárão 
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som opposição ir capital do hiraguay, rospcilassom uma casa que ainda ora vir- 
luiilmonlo uceupada poda legação dos IJshulos-lJnidos, o que continha o archivo 
rospeclivo, londo sido o minisíro obrigado a abandona-l.i cm eireumslanoias que 
noloriamontc envolvião grande risco para sua vida. 

O abaixo assimilado não tem a menor duvida em (pie o seu governo apreciará 
devidamente a magnanimidade do governo imperial, entregando ao governo pro- 
visorio do Pnraguay avultadas som mas ás quaes se julgava com direito segundo 
as leis de guerra e bem assim a presteza com (Mie respondeu ao seu appçllo em 
favor dos paraguayos que depositarão haveres na legação americana cm Assuiri- 
p^iau. 

O abaixo assiguado aceita a proposta de S. IA\, de entregar á pessoa que elle 
designar a propriedade sequestrada pelas autoridades militares brazi leiras que 
existia na legação «las Estados-Üuidus em Assumpção, de conformidade com os 
lermos ácima referidos, e pede que essa entrega seja feita ao honrado Sr. John L. 
Slcvens, miui.-lro residente dos lisladu.v-Uuidos no Puraguay ou a seu procu¬ 
rador. 

'lendo, porém, o governo dos Hslados-Uilidos sido informado de que o Sr. 
Chapperon, cônsul italiano ácima referido declarara ao Sr. Worlhinglou, ex mi¬ 
nistro dos Eslados-Unidos na Confederação Argentina, que na época em que a 
cidade ele Assumpção foi occupada pelas forças hruzi leiras ainda exislia na legação 
americana propriedade no valor de 200,000 dollars: que o Sr. Wuilliinglon 
allinna (jue as autoridades brazi leiras cm Assumpção dedarárão, que liavião to¬ 
mado posse de 30,000 dollars, quantia essa que quizerão entregar-lhe, o que 
clle recuzuu faz<T. pela razão de que ol la era uma fraccão do que cilas linlião 
cm seu poder ; que o Sr. John A. Uullicld, cidadão americano, linha haveres de¬ 
positados na legação no valor de 13,000 dollars: que lambem existia na legação 
um grande caixão com o letreiro «archivo da legação dos Eslados-Unidos » o qual 
continha o archivo do consulado dos Ks la d os—U 11 i cl os que exislio em Assumpção e 
grande numero de livros, uma bandeira,um copiador de cartas, e outros ohjoclos per¬ 
tencentes á legação sendo que muitos dos livros linlião uo dorso a seguinte inscripção 
« U. S. Lntjnlintè >• o fòrão encontrados espalhados pela cidade depois da oecupução ; 
eque o proprio Sr. Waslilmm deixou sua propriedade parlicul.ir na legação no 
valor de 300 ou 000 dnllars; o abaixo assiguado reserva para o seu governo 
o direito do resolver ulleriominile ('ste negocio como melhor lhe merecer. 

O abaixo assiguado poderia ainda a S. IA. que lhe fornecesse duas cópias 
dos lermos impressos ácima mencionados e leni a honra de «renovar a S. Ex. as 
seguranças de sua mais dislincta consideração c alto respeito. 


lioiiKirr Ci.inton Wuiuiit. 
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2snta do governo imperial d legação cios Estudos-Unidos. 

Kio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, VI do Julho de 1871. 

lenho prose ii lo a nota, íjuo o Sr. Iloberl CLinlon Wrigt, encarregado de ne¬ 
gócios dos Eslados-Unidos da America, fez-me a honra de dirigir no dia 3 do 
inez íiinlo em resposta a minha de 30 dc .Maio ultimo. 

No intui lo de justificar o pedido do couunaniiaute Kirklaml ao marechal Gui- 
Iherme Xavier de Souza, o Sr. encarregado de uegocios declara que c pratica 
sanecionada pelo seu governo poderem os com mandantes dos navios exercer, 
quando os interesses dos Estados-Unidos exigirem, íuncçõas consulares e quasi 
diplomáticas, nos logarcs em que não ha cônsul ou ministro dos mesmos Es¬ 
tados. 

Á observação do marechal Souza de não parecer natural que o Sr. Washburn 
deixasse dc levar comsigo o arehivo da legação ou de o contiar ao cuidado de 
qualquer dos agentes consulares residonles em Assumpção, o Sr. Wriglit res¬ 
ponde que o dilo Sr. Washburn allirma ler entregue as chaves da casa que 
occupárn, ao cônsul italiano, Lourenço Chapperon, e que. ainda quando não o 
li vosso feito ou não tivesse removido o arehivo, nada haveria nisso de extraor¬ 
dinário, porquanto é sabido que aquelle ex-ministro, para salvar a vida, leve 
de relirar-so precipiladamenle* do Paraguay. 

Concorda o Sr. encarregado de ncgocios em que os privilégios e immimida- 
des' diplomáticas, segundo uma interpretação osliiola do direito internacional, 
subsistem unicamente cm quanto o ministro se acha no paiz junto de cujo go¬ 
verno está acreditado: mas persuade-se de que essas iinmunidudes não se.rião 
negadas pelo Brazil nem por outra nação civitisada as residências dos agentes 
diplomáticos, que por ventura fossem obrigados a abandona-las temporariamente 
pelo bombardeamento ou assalto de uma capital. 

Si isso tem logar a respeito das residências do ministros em capilaes tomadas 
por meio de bombardeamento ou assalto, accresceiila o Sr. Wrighl, não é licito 
esperar que, entrando as forças brasileiras sem opposição na capital paragunya, 
estas deixasssom de respeitar uma casa que ainda era virUialmente occupada 
p(da legação dos lislados-Unidos e ([ue continha o respectivo arehivo, tendo sido 
o ministro obrigado a abandona- la quando sua vida corria immiuenle perigo. 

O Sr. encarregado de ncgocios declara que não tem a menor duvida de que 
o sou governo apreciará devidamente a magnanimidade do governo imperial, en- 
hegarulo ao do Paraguay grandes soinmas de dinheiro, que, pelo direito con- 
suetudinario, poderião ser consideradas como despojos do inimigo; e bem assim 
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a presteza com que respondeu ao sou appcllo em lavor dos paragimyos, que 
depositarão valores na legação americana. 

Declara o Sr. Wrighl que aceila a proposta do governo imperial para entre 
gar a propriedade existente na dita legação conforme os lermos lavrados na 
oceasiao em que a autoridade brnzileira a arrecadou, c pede que a entrega seja feita 
ao Sr. John L Slcvcns, ministro residente dos Eslados-Unidos no Parnguay. 

Entende, entretanto, o Sr. encarregado dc negocios que deve reservar a de¬ 
cisão deste negocio para seu governo: I o , porque esle foi informado dc que o 
Sr. Chapperon clicéra ao Sr. Worthinglon cx-minislro dos lislados-Unidos na 
Republica Argentina, que na época em que a cidade dc Assumpção foi occupada 
pelas forças brazi leiras ainda existia na legação americana propriedade no valor 
de 200,000 dollars ; 2 o , porque o Sr. Worthinglon aílirma que as autoridades 
naquella capital dcclarárfio ter tomado posse de 30,000 dollars c que cllc recusou 
receber, por isso que era uma fracção do que as referidas auloridades linhão cm 
seu poder; 3", porque o Sr. John A. Dutlicld, cidadão americano, havia dopo- 
silado na legação objcclos na importância dc 13,000 dollars; 4°, porque existia 
alli um caixão, o qual continha o archivo do antigo consulado dos Eslados-Unidos, 
grande numero de livros, uma bandeira, um copiador e outros objcclos perten¬ 
centes á mesma legação, sendo que muitos dos livros, os quacs linhão a se¬ 
guinte inscripçao—U. S. Legalion —, encontrarão-se espalhados pela cidade depois 
de occupada; 5 o , finalmcnlc, porque o proprio Sr. Washburn deixou na legação 
sua propriedade particular, avaliada cm 500 ou 600 dollars. 

Conclue o Sr. Wrighl pcdindo-nic duas cópias dos lermos acima alludidos. 

Ern resposta á nota que acabo de resumir, tenho a honra dc oíTcrcccr ao 
juizo esclarecido do Sr. encarregado de negocios as considerações seguintes: 

O Sr. Washburn rctirou-sc do Paraguay mezes antes dos acontecimentos que 
entregarão Assumpção ao poder dos alliados. 

Depois da retirada do Sr. Washburn c anlcriormcntc aos alludidos succcssos, 
chegou ao Paraguay o Sr. Mac-Mahon, c entregou ao presidente Lopcz a carta 
que o acreditava na qualidade dc ministro residente dos Eslados-Unidos. 

Assim, pois, é evidente que a missão do Sr. Washburn eslava terminada antes 
da occupação da capital paraguaya pelas tropas brazileiras. 

Não padece duvida que o ministro publico, qualquer que seja a maneira por 
que termine sua missão, goza das irnmunidades c prerogalivas ligadas ao seu 
caracter até o regresso ã palria. isto 6, até o momento em que deixa o paiz, onde 
cessa de exercer suas funeções: « In whalcver manner his mission is tcrminalcd, 
he still remains enlillled to all liic privileges of his public charactcr unlil his 
relurn to his own counlry. » Whealon, edic. Dana. § 250; Marlens, Guide Di- 
plomalique, tom. I o , cap. 7 o , § 59; Valei, liv. 4°, cap. 9", § 126, etc. 

Mas, não só o Sr. Washburn havia se retirado cio Paraguay, como lambem nessa 
Republica achava-se acreditado outro ministro dos Eslados-Unidos. 

A ausência do Sr. Washburn não era temporária, o pois, não se póde assimilhar 
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o caso cio que sc Iraln ao do agonio diplomático que, por causa de bornbar- 

c enmcnlo, assedio, assnllo, ou qualquer idenlico molivo, deixa momenlancamcnle 
u sua rcsidciicin. 

Ncsle caso, imo cessando a missão, dando-se apenas a ausência temporanea do 
ministro, conlinúa a sua casa a gozar das immunidndcs concedidas pelo uso e 
consagradas no dircilo das gentes. 

Examinada a queslão de dircilo, passo a expòr a de faclo. 

E sabido que o marechal Lopez, na guerra com as nações alliadas, ndoptou 
o syslcma do abandonar Ioda a praça, cidade ou povoação, que não podia con- 
linuar a defender. 

Abandonada a cidade de Assumpção em Fevereiro de I8G8, por ordem daquellc 
diclador, expedio ellc o dccrelo de 1“ de Dezembro do mesmo anno, pelo qual 
mandou retirar delia os bens móveis de qualquer classe e gencro, que alli se 
tivessem podido conservar. 

Si esto decreto não leve execução com referencia A casa em que residira o 
Sr. Washburn, devião scr disso prevenidos os gencracs brazileiros, sobretudo pre- 
vendo-sc os succcssos da guerra; e assim não sc fez. 

Quem conhece as necessidades c accidcnles das lulas armadas não pode pretender 
que um exercito em operações, entrando cm alguma cidade inimiga, sc imponha 
como máximo dever o de guardar tudo que por ventura ahi exista. 

Jim Assumpção, a presumpção era que os objcclos de valor havião sido levados, 
em obediência ao citado decreto. 

A segurança do exercito, o tratamento dos enfermos c feridos, e a perseguição 
do inimigo, devião cm laes momentos merecer de preferencia a allenção dos 
gencracs. 

Accresce que com as forças cm operações íorão entrando, além dc negociantes, 
os aventureiros que sócm acompanhar as mesmas forças. 

INão obstante o que acabo dc ponderar, os generaes brazileiros, entrando na 
capital paraguaya, livéruo lambem por primeiro cuidado, como dicc o marechal 
Souza ao cornmandantc americano, tomar medidas garanlidoras da propriedade. 
D’ahi as providencias relativas á casa da rua da Justiça. 

Este digno procedimento, cm vez de suscitar reclamações, deve merecer 
louvor. 

O governo imperial não duvida que o Sr. Washburn houvesse entregue as chaves 
da referida casa ao Sr. Chappcron. Esta circumslanciu, porem, não altera a queslão; 
tanto mais quanto o dilo Sr. Chappcron não deu aos gencracs brazileiros conhe¬ 
cimento desse lacto, nem da existência da casa c deposilos. Desde Fevereiro de 
1808, época cm que Assumpção foi abandonada cm virtude do supracitado decreto, 
havia ellc estabelecido o consulado italiano em Luque. 

Muitos dias depois da chegada do marechal Duque dc Caxias á capital, o secre¬ 
tario do Sr. Chappcron, procurando esse general em chefe, fullou-lhc unicamente 
dc um pretendido saque no consulado ilaliano eslabelccido em Luque. 
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Cumpro iiinda observar que o Sr. Glmpperon, quando om G do Fevereiro de 
1809 dirigio snn reclamação ao marechal Souza, não fez declaração alguma re- 
laíiva ã caía da rua da Jusliça. Por uns doeu inculta annexos a nola do 0 dc 
Dezembro do dilo anuo da legação ilaliana, foi quo o governo imperial soube 
pela primeira vez que as chaves da a Iludida casa liavifio sido cnl regues ao Sr. Cliap- 
poron. 

O general em eliefe do Urazil respondeu a Iodas as reclamações do coimnnn- 
danle americano, que por sua ualiireza cxigiilo prompla solução, reservando apenas 
a discussão da que era relaliva á casa da rua da Justiça para os reprcsenlanlcs 
dos dois governos. 

Fssc adiamento não prejudicava dc forma alguma a qucslão. E o uso autorizava 
o proceder do general braziloiro. 


í\ão sc lralava de violências feilas a' propriedade americana. Como dice na pre¬ 
cedente nola, a autoridade brazi loira, arrecadando a propriedade encontrada na 
casa da rua da Justiça, não leve outro filo si não poda em boa guarda, para ser 
cnl regue, em lompo opporlmio, a seus legítimos donos. Foi uma medida de pre¬ 
caução exigida pelas circu instancias. 

A propriedade americana não deixou dc sor respeitada. A resposta do marechal 
Souza ao Sr. Kirkland confirma esla incontestável asserção. « A devolução desses 
objcclos ao Sr. ministro dos Esíados-Unidos, dice o mesmo marechal, não soflVcra 
duvida, desde que se reconheça que lhe pertencem, bem como serão entregues 
a quaesquer particulares que os possão reclamar com direito e não sejão dos que 
servirão á causa do inimigo das nações alhadas. » 

Esses objcclos loiuo arrecadados c inventariados por uma commissão dc oiliciaos 
militares o das repartições civis do cxcrcilo, a qual cumpriò a sua tarefa publi- 
camcnle c sem omiLlir lonnalidade alguma. 

Os aetos praticados pela mesma commissão conslão dos lermos por cila lavrados 
com Iodas as solemnidadcs do eslylo. Tacs documcnlos merecem inlcira le. 

O Sr. Uiappcron. conlorinc jã dice, rcliroii-se de Assumpção anles da enlrada 
do cxcrcilo braziloiro, e uao se achava nessa capital quando se procedeu ã arre- 

cadaçuo. 1-.. pois. manifesto que não ponde testemunhar o lacto por cllc referido 
ao Sr. Worlhinglon. 


Em um rnanifuamUnn que dirigi no dia 11 do Maio ullinio á legação de Tlalia, 
publicado a paginas olh» do rdalorio quo aprcscnlei a's camaras legislativas, lia 
coiisideiaçoes que leriao aqui eabimcnlo. Permitla-nic o Sr. Wriglil que, para 
completar a minha rcsposla acèrru das informações do Sr. Clinppcroii°eu me reporte 
aqucllc rricmmtmhnh. 

Ouanlo ã restituição n que o Sr. Worlhinglon alludc, devo informar ao Sr. en¬ 
carregado de negocios que não consla neste ministério que a autoridade brazileira 
tivesse pretendido luzc-la l ? ., lendo sido o negocio devolvido ao governo imperial 
a esle cabia tomar qiiulqucr resolução. ^ ; 

Como prova de que exislia, nu casa da rua da Jusliça, quando o exercito 



023 

brazilciro entrou cm Assumpção, um deposito de cèrca de 200,000 dollars, o Sr. 
Wrighl cila uma declaração do Sr. Cliapperon, feita nesse sentido ao Sr. Wor- 
tliinglon. 

Já observei que o Sr. Cliapperon só foi áquella capital muitos dias depois da 
entrada do mesmo exercito. Agora accrcsccntarci que o facto da referida allegação 
basear-se exclusivamenlc em informações daquclle agente consular torna evidente 
que, como dice o marechal Souza ao Sr. Kirkland, alguns depositos tiverão logar 
na ausência e sem scicncia do Sr. Woshburn. 

j\ T a anterior nota dice que das informações prestadas pelos olliciaes incumbidos 
da policia de Assumpção, e do proprio oíficio do marechal Souza, constava que 
na casa da rua da Justiça cnconlrárão-sc tarnbem alguns móveis e um caixão 
fechado com parafusos, que (ippavenlcnxente jei eslctvão viciados , tendo na parte 
superior um rótulo que dizia conter o archivo da legação americana. 

Quanto aos móveis, cumprc-mc observar que não perlcnciao áquella legação, 
c sim ao proprietário da casa, que os reclamou do Sr. Visconde do Rio Branco, 
então cm missão especial no Rio da Prata. 

Dá-se ainda cm relação aos mesmos móveis uma circumslancia notável, e c 
que o Sr. Chapperon os reclama como sua propriedade, allcgando que fôrão-lhe 
cedidos a titulo gratuito pelo Sr. Washburn. 

Quanto ao caixão, declarei na minha nota de 31 de Maio que seria restituído 
com os outros objectos achados na casa da rua da Justiça; mas assim não pudera 
ser, por não ler sido encontrado nesta côrte. Logo que se tiver cxacla noticia do 
logar cm que foi depositado, será posto á disposição do Sr. Wriglit. 

Os demais objectos achão-se nesta côrte, e foi por isso que requisitei do mi¬ 
nistério da guerra, como dice na predita nota, a expedição das precisas ordens 
para que fossem entregues á pessoa autorizada pelo Sr. encarregado de ne¬ 
gócios. , , . 

Peço, pois, ao Sr. Wright que se sirva declarar-me a quem dever-se-ha iazer 

nesta côrte a restituição de que sc trata. 

listou persuadido de que o Sr. encarregado de negocios, depois de confrontar 
o penúltimo paragrapho da sua segunda nota com os termos a que me lenho 
referido, c com os outros documentos publicados no relalorio de 1809, se con¬ 
vencerá de que feita a restituição cessão os fundamentos da presente rccla- 

IIU Rcmclto ao Sr. Wrighl dois exemplares do relatorio de 1869 c dois do 
corrente anno, c aproveito com prazer o ensejo para reiterar-lhe as seguranças de 
minha mui distincla consideração. 

Ao Sr. Robert Clinton Wrighl, encarregado de negocios dos Eslados-Unidos da 
America. 

Manoel Francisco Correia. 

fi. i 
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Nota da legação dos Estados-U?iidos ao governo imperial . 
(TuaducçXo.)— Legação dos Eslr.dos-Unidcs, Rio dc Janeiro, 31 de Agosto dc 1871. 


lenho a honra dc accusor a recepção da noía cjue S. Ex. o Sr. conselheiro 
Manoel Francisco Correia, minislro e sccrclario d’Estado dos ncgocios estrangeiros, 
expedio corn a data de 22 dc Julho em resposta ií do Sr. Robert Clinton Wrighl, 
encarregado dc negocios interino, áccrca dc certos objcctos pertencentes a legação 
dos Eslados-Unidos no Faraguay, que íôruo encontrados na cidade de Assumpção 
por occasião de sua occupação pelos alliados. 

Recebi igualmenlc os dois exemplares do relalorio de 1809 e outros dois do 
corrente anno, que S. Ex. o Sr. Correia leve a bondade de enviar a esta legação 
conforme lhe íora pedido. 

Na sua respesta, S. Ex. o Sr. Correia rcilera no final da nota, o oflcrccimcnlo 
(|ue anteriorinenle fizera, em 31 dc Maio, de entregar a qualquer pessoa que esla le- 
gaçao designasse a caixa ou fialni, e o que continha, logo que fosse descoberto, bem 
como lodos os outros objcctos que fôrão encontrados na casan. 95 da rua da Justiça. 

Tendo eu depois d’isso entendido cm conversação que tive com S. Ex. que 
fora achado o bahú e ia ser entregue, rogo a S. Ex. me faca o favor de mandar 
entregar todos esses objcctos no consulado dos Eslados-Unidos nesta côrle onde 
deixarei ordem para que sejão recebidos. 

Como um dos navios dos Eslados-Unidos que ora se achão ancorados neste 
porto deve seguir dentro de poucos dias para o Rio da Prata, será mais um 
favor da parte de S. Ex. o mandar aqucllcs objcctos ao consulado logo que seja 
possível, de modo que possão ser enviados por esse navio ao minislro dos Eslados- 
Unidos aclualmenle em Monlevidéo. 


Aproveito a opporlunidade para tornar a expressar a S. Ex. o Sr. conselheiro 
Manoel Francisco Correia, minislro e secretario d’Eslado dos ncgocios estrangeiros 
as seguranças dc minha perfeita estima e consideração. 8 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario d’Eslado dos 
ncgocios estrangeiros. UÜS 


James R. Partridge. 



Nota do governo imperial á legação dos Eslados-Unidos. 

Rio dc Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 4 dc Setembro de 1871. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. James R. Partridge, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário cios Eslados-Unidos da America, fez-me a honra 
de dirigir em 31 do mez findo, solicitando a entregada quantia dc 38:976#700 
c dos valores encontrados na casa n. 9o da rua da Justiça, em Assumpção, onde 
consta que residira o Sr. Washburn. 

Em resposta cumpre-mc communicar ao Sr. ministro que nesta data requisito 
do ministério da guerra e do da fazenda as precisas providencias para que quarla- 
(eira, 6 do corrente, ao meio dia, sejão entregues ao Sr. Francisco Maria Cordeiro, 
vice-consul dos Eslados-Unidos, a sobredita quantia e valores. 

A entrega de taes objectos, que deverá eflectuar-se na casa da moeda, será 
feita mediante os termos de 6, 8, 9 e 11 de Janeiro de 1869, lavrando-sc nessa 
occasião um auto, que será assignado pelos empregados de maior categoria da- 
quclle estabelecimento, pelo Sr. Cordeiro, por um funccionario deste ministério 
e outro do da guerra. 

Quanto ao caixão, que se diz conter o archivo da legação americana no Pa- 
raguay, ainda não foi encontrado. Na minha nota de 22 de Julho ao Sr. Wrighl, 
á qual me referi na conferencia que tive com o Sr. Partridge, cu dicc que esse 
caixão não havia sido achado nesta cidade, e que apenas tivesse exacla noticia 
do logar em que foi depositado seria posto á disposição da legação. 

Continuo, entretanto, a providenciar no sentido de scr elle descoberto, e trans- 
miltirci ao Sr. ministro quaesquer esclarecimentos que colher. 

Prevalcço-me desta opporlunidade para renovar ao Sr. Partridge as seguranças 
de minha alta consideração. 

Ao Sr. James R. Partridge. 


Manoel Francisco Correia. 
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N. 291. 


Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial. 


(Tuaducçao.)— Legação dos Eslados-Unidos, Rio de Janeiro, 0 de Setembro de 1871. 


Sr. minislro.—Só hoje de manhã recebi a nola de 4 do corrcnlc que V. Ex. 
dirigio cm resposla á minha dc 31 de Agoslo ácerca do dinheiro c dos valores en¬ 
contrados na casa n. 9o da rua da Justiça, cm Assumpção, e na qual V. Ex. 
mc participa que na quaría-feira, C do corrcnlc (hoje) esses valores (cxcepto o 
ljaliú que ainda não se achou) serão entregues, na casa da moeda, ao Sr. F. M. 
Cordeiro, vice-consul dos Eslados-Unidos, depois de lavrado um auto de entrega 
que será assignado pelos principaes empregados dessa repartição, pelo Sr. Cordeiro, 
por um funecionario da secretaria de Eslado dos negocios estrangeiros e por 
outro da dos negocios da guerra. 

Respondendo, apresso-me cm declarar que immcdialamenlc mandarei avisar 
ao Sr. Cordeiro para que se ache hoje, ao meio dia, na casa da moeda, afirn 
de receber aquclles valores, c que, si por qualquer rnolivo clle não puder achar-sc 
alli, lá aprescnlar-me-hei eu ou o Sr. R. C. Shannon, secretario desta legação, 
para recebe-los e assignar qualquer recibo que seja necessário. 

Em resposla á parle da nola que se refere ao bahii, tenho de agradecer ao 
Sr. conselheiro Correia os esforços que empregou para descobri-lo e o ofereci¬ 
mento que me faz dc informar-me logo que isso se verifique. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros as seguranças de minha perfeita consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario d’Es¬ 
lado dos negocios estrangeiros. 


James R. Partuidge. 
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N. 292. 


Officio do provedor da casa da moeda ao governo imperial . 

Casa da moeda, 22 do Setembro do 1871. 

Illin. c Exm. Sr.— Tenho a honra de remetter a V. Ex. a cópia aulhenlica do 
termo lavrado nesla repartição no dia 14 do corrente, por occasiao de cnlregarem-se 
as joias, moedas dc ouro e outros objcclos ao Exm. Sr. James R. Partridge, mi¬ 
nistro plenipotenciário dos Estados-Unidos, conforme determina a portaria do mi¬ 
nistério da fazenda de 4 do corrente. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dc Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Dr. Cândido de Azeredo Coutinuo. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE O OFFICIO SÜPRA. 


Auto de entrega do dinheiro c dos valores encontrados na casa n . 95 da rua da 

Justiça em Asswnpçáo. 

Auto da entregado joias, moedas de ouro e outros objectos, feita ao Exm. Sr. James 
R. Partridge, enviado extraordinárioeministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, 
ern virtude da requisição do ministério dos ncgocios estrangeiros cm aviso n. 8 dc 
4 do corrente e portaria do da fazenda idem. 

Aos quatorze dias do mez de Setembro do anno dc mil oitocentos e setenta 
c um, na casa da moeda, achando-se presentes os Srs. conselheiro provedor da 
casa Dr. Cândido de Azeredo Coulinho, lhesoureiro, idem, João Baplista Brazilciro, 
o 3 o escripfurario Adolfo José Conrado, no impedimento do chetc da sccçao dc 
cscripturação, o 2 o oílicial da secretaria de estrangeiros Feliciano José da Costa, o 
■1» escripturario da repartição fiscal do ministério da guerra Luiz Paulo dos Santos 
Macedo Ayque, compareceu o Exm. Sr. James R. Partridge, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, já mencionado, afim de receber as 
joias, moedas e outros objcclos constantes dos lermos lavrados em seis, oito, nove 
c onze de Janeiro de mil oitocentos e sessenta c nove, publicados á paginas cento 
c sele do reiatorio do ministério de estrangeiros do dito anno, sob os numeros um, 
tres, quatro c cinco, c assim se verificou, sendo que os termos dos dias seis, oitoc 
nove dc Janeiro sob os numeros um, tres e quatro se referem á quantia dc trinta c 
oito contos novecentos c setenta c seis mil c setecentos réis, que fôrão entregues cm 
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ouro mus cspccies abaixo mencionarias: Irinla o novo onças c sole oi lavns (ouro), 
qiialro moerias bruzilciras ric vinlc mil réis, duas moedas do vinte francos, ditas de 
vinte c do cinco francos, correspondentes a mil quatrocentas c vinte uma moedas 
de prata de cinco francos; um dollar de ouro para pagamento do um dollar do prata; 
c X Ires mil novecentas vinte c duas, dez shillings o oito pencc para pagamento 
de setenta c cinco onças c Ires palacõcs de ouro, a oito mil oitocentos e no¬ 
venta a £, duzentas e cincoenla e lrcs£, quatorze shillings c oito pencc; idem de 
Iresü que se arrccadárão; Iresi:', idem de quinze mil qualroccnlos e nove palacões c 
trinla centésimos de prata, novecentos setenta e Ires c meio pesos bolivianos, 
uma moeda de mil duzentos c oitenta róis, c diversas de prata brazileiras no total 
de trinta c dois coutos quinhentos oitenta oito mil novecentose oitenta reis, 
calculada a X a oito mil oitocentos e noventa róis, Ires mil seiscentas sessenta 
c cinco £, dczescis shillings o a importância cm papel (nelas correntes) de du¬ 
zentos cincoenla e cinco mil róis. Igualmentc verificou-se ao mesmo Exm. Sr. a 
entrega das joias c oulros objcclos conslanlcs do termo lavrado em onze de Janeiro 
e abaixo mencionados: 

Sessenta libras de prata em obra. Um par de rédeas co:n prata. Uma cabe¬ 
çada idern. Um tinteiro idem. Um arciciro idem. Uma cuia grande com prata. 
Sele ditas pequenas, idem, idem. Dois pares de esporas de praia. Tres cabos de 
chicote com prata. Um fogareiro pequeno de prata com cabo de madeira. Uma 
caneca de madeira guarnecida com prata. Quatro relogios de ouro, quebrados, 
ns. 8o,9oG, 2,914, 2,370 c 5,760. Tres ditos pequenos de ouro com moslradores 
descobertos. Uma pulseira de ouro. Um par de brincos de ouro. Dois pentes 
guarnecidos de ouro. Um relogio de prata ordinário, quebrado. Uma caixa com 
alfinete e brincos de ouro esmaltados. Dois alimentes de brilhanlcs, sendo um 
com dez pedras. Um par de brincos quebrados, com brilhantes. Dez pulseiras de 
ouro francez de qualorze quilales, sendo duas de coral. Treze alfinetes diversos 
de ouro francez de quatorze quilales. Duas correntes de relogio idem, idem. Treze 
anneis com brilhantes, sendo um quebrado. Uma pornbinha de ouro esmaltada, com 
brilhanlcs. Dezeseis anneis ditfercntes de ouro francez de qualorze quilates. Quatro 
cruzes de ouro idem. Uma dita de esmalte. Urn coração de coral idem. Vinte pares de 
brincos diíTerenles, idem, idem, sendo alguus com pedras ordinárias. Duas me¬ 
dalhas de ouro pequenas para retrato e cabello, idem. Dois botões pequenos de 
ouro de quatorze quilates, e diversos objeclos de ouro de dezoito quilales, pesando 
vinte e meia onças. 

E cu Jcronymo Máximo Rodrigues Cordeiro, servindo de escrivão, lavrei o pre¬ 
sente lermo que por mim vai assignado bem como por lodos os cavalheiros nelle 
mencionados. 

Jeronymo Máximo Rodrigues Cordeiro.—James R. Partmdge. — Conselheiro 

Dr, Cândido de Azeredo Goutiniio. — Luiz Paulo dos Santos Macedo áyque. 

— Feliciano José da Costa. — João Bàptistà Brazileiho. — Adolfo José Conhado. 
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l 293. 

Nota da legação de França ao governo mperial. 

( I IIADL-CÇÃO.) — Legação de França no Biazil.—Rio de Janeiro, 13 de Junho 

de 1871. 

Sr. ministro.— Recebi a nota que Y. Ex. fez-me a honra tle dirigir em 2 de 
Maio ultimo a respeito do saque dos consulados de França cm Luque e As¬ 
sumpção. 

A nota de V. Ex. veio acompanhada de um memorandum e de mais 15 docu¬ 
mentos. iive dc os mandar traduzir lodos para poder aprecia-los devidamente, 
e só agora estou habilitado para communicar a Y. Ex. as reflexões que mo 
torão inspiradas pelo exame allcnlo desses volumosos documentos. 

0 memorandum, que expõe o negocio lodo, conciue pela rejeição de nossa 
reclamação e as razões allegadas são, em substancia, que o Sr. de Cuverville, 
cônsul de França em Assumpção, não cumprio com o seu dever cm relação 
aos seus nacionacs; que, pelo contrario, favorecia o governo paraguayo ; que 
eslava ausente de suas casas consulares de Luque e Assumpção quando chegarão 
as tropas brazileiras ; que leve uma longa conferencia com o general em chefe, 
enluo Marquez de Caxias, e que não lhe pedira uma guarda especial. Depois 
V. Ex. assegura que o exercito imperial deu o exemplo da boa ordem; que 
nenhum excesso fôra praticado e que todas as medidas policiaes fòrão adoptadas 
quando chegarão as tropas brazileiras a Assumpção para proteger a vida e a 
propriedade dos cidadãos. Accrescenta Y. Ex. que não foi apresentada lista 
alguma dos objeclos dcsapparecidos, nem produzida certidão alguma de depositos 
leitos por francezes. Além disso V. Ex. julga estar autorizado, em virtude dc 
declarações de francezes residentes no Paraguay, para fazer insinuações ao ca¬ 
racter do Sr. dc Cuverville e creio mesmo não avançar de mais declarando que 
V. Ex. dá a entender que os consulados dc França em Luque c Assumpção 
nunca fòrão saqueados e alfirma que, si o fòrão, realizou-se isso antes da entrada 
das tropas brazileiras. 

Tal é o mui succinloresumo da argumentação do memorandum, o esforçar- 
mc-hci por dar a V. Ex. as razões que me levüo a acreditar que os nossos 
consulados em Luque c Assumpção fòrão saqueados, c que o governo brazileiro 
deve ser considerado responsável por esses saques. 

Principiarei desde logo por tratar da pessoa do Sr. de Cuverville, comquanlo 



isso pouco influa no caso presente. Com cífeilo o Sr. do Cuvervillo nno ó oc- 
cusíulo, nem mesmo por insinuação, dc haver cllc proprio saqueiulo seus consulados 
ou de ler sido complico nesses saques. Nfio comprchciulo porlnnlo o intento de 
V. Ex. procurando demonstrar as faltas do cônsul franccz cm relação aos seus 
nacionues, c sua parcialidade a favor do governo do general Lopez. Quanto ao 
primeiro ponto parece que só ao governo franccz compete julgar das faltas do 
seu agente c manifeslar-llic o seu desagrado caso ello não lenha cumprido com 
o seu dever. Não concebo que relação possa cxisíir entre os saques dos nossos 
consulados c a negligencia do Sr. de Cuvcrvillc, si corn eíTcilo houve negli¬ 
gencia de sua parte. Quanto ao que respeita á parcialidade do dito cônsul 
cm favor do diclador paraguayo, responderei que com eíTeifo essa parcialidade 
não devia chegar ao ponto de infringir a neutralidade (demais nao enconlici 
provas comprobativas que possão convcnrcr-me de que o nosso agente lenha 
faltado a essa neutralidade); mas, ainda quando esla infracção estivesse veri¬ 
ficada. só poderia ciar logar a observação do governo brazileiro ao franccz, c 
nunca ter a menor influencia sobre a questão de que se traia. È preciso lam¬ 
bem não perder de vista que os que alacão o caracter do Sr. de Cuvcrvillc 
são exclusivamcnle francczcs, que, exasperados pelo infortúnio, aclnírao-se na- 
turalmonlc muito dispostos a responsabilisar por suas desgraças aqucllc a quem, 
corn razão ou sem ella, altribuião o poder de prolcgc-los contra cilas. 

Esforçar-mc-hci, pois, por collocar a questão nos seus verdadeiros lirniles, 
isto c: Fôrão os consulados de Luque e Assumpção saqueados? íNa data em 
que clles fò ruo saqueados eslavão os brazileiros senhores de Assumpção e de 
Luque e neste caso são elles responsáveis pelo acto increpado? 

Encontro, Sr. ministro, as provas desses dois factos em documentos que não 
estão juntos 'ao despacho de V. Ex., mas que cerlamcnle devem existir na 
vossa repartição. 

Esses documentos são: 

L° Uma nota do Sr.de Cuverville dirigida ao Marquez de Caxias cm 13 de 
Janeiro de 1809; 

%° Uma nota do Sr. Marquez de Caxias dirigida ao Sr. de Cuvcrvillc cm 2-i 
de Janeiro de 1809, á qual eslava annexo um rclalorio do coronel Hermes da 
Fonseca.; 

3.° Uma replica do Sr. de Cuverville ao Marquez de Caxias, datada de lo 
de Fevereiro de 1869, á qual se acha annexa uma declaração assignada por 
Carlos Meinardi, dirigida ao cônsul da Ilalia (documento importante). Emfiin 
envio aqui junto a V. Ex. um documento de que não leni conhecimento, c 
é o processo verbal do estado cm que se achava o consulado franccz em Luque, 
lavrado pelo Sr. de Cuverville e seu chanccllcr o Sr. Mené cm presença de 
quatro testemunhas de incontestável moralidade, sendo, creio cu, dois francczcs 
c dois brazileiros. 

Y. Ex. no memoramlum admira-se de que o Sr. de Cuverville se ausentasse 
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de seus consulados na occasino da onlrada das tropas brazilciras cm Luquc c 
cm Assumpção. Mas c preciso altcndcr a que o Sr. dc Cuverville fora obrigado a 
deixar Luquc, como alguiis rnezes antes fora lambem obrigado a deixar As¬ 
sumpção, lóndo-se tornadò aqucllas residências successivàfneritc inhabitaveis por 
Mia de mercado ! c dc viveres frescos, nãò 'fatiando nos criados qiíc liiihão 
sido obrigados a parlir corno os derhais habitantes, e enlãò o cohsiil, si tivesse 
ficado em Luquc, vêr-se-hia privado de todos os objcctòs necessários a vida. Foi, 
pois, caso de força maior que obrigou o Sr. de Cuverville a procurara hospitali¬ 
dade do cônsul da Italia. • 

Um des argumentos do memorandum é que os arls. 1927 e seguintes do codigo 
civil fiancez, fazem rccahir toda a responsabilidade da perda sobre o depositário 
desde que este não tomou as precauções que devia relativamente ao seu deposito. 
Mas o que diz o art. 1927?: « 0 depositário deve empregar na guarda da cousa 
depositada, o mesmo cuidado que elle emprega na guarda das que lliè perten¬ 
cem. » 

Ora, iodos os objectos pertencentes ao Sr. de Cuverville fòrão subtrahidos na 
mesmá occasião em que o fôrão os que havião sido depositados em sua casa. 
Curnprio elle, portanto, com as disposições contidas no art. 1927. Porem, sup- 
pondo mesmo que o Sr. de Cuverville tivesse cominettido, o que se chama cm 
direito uma « falta grave» seria elle responsável para com os depositantes, mas 
tal responsabilidade não o privaria em caso algum do seu direito de proceder con¬ 
tra o espoliador da cousa depositada. Portanto os artigos do codigo francez, acima 
citados, não podem ser applicados á especie vertente. 

Estabelecido este ponto, continuo : 

De Volta á Luque, no 1° de Janeiro, o Sr. de Cuverville acha sua casa consular 
no estado èm que a deixara. No dia 5 chega o Jhrquez de Caxias, o cônsul 
apresenta-se èm sua casa, e tem com elle uma conferencia dc duas horas. V. Ew 
admira-se de que o Sr. de Cuverville não tivesse feito observação alguma arespei- 
lo de suas casas consulares, mas porque as faria elle ? Tanto cm Luque como em 
Assumpção cilas estavão em boa ordem. Na parte dirigida pelo coronel Hermes 
da Fonseca ao general em chefe leio o seguinte trecho : 

« Encontrei lambem duas casas fechadas com as armas , uma do consulado de 
França è a outra do consulado de Italia, onde colloquei guardas para fazê-las 
respeitar. Essas duas casas ainda em 6 do corrente , fòrão por mim mesmo vistas 
fechadas, sem indicio algum de saque, etc., etc. » 

Eslc testemunho, a meu ver, é da mais alta importância, esclarece dois pon¬ 
tos da questão de uma maneira que se não póde refutar, isto é, que o consulado 
tinha um sigrial distinclivo, e que até a data dc 6, em que o coronel Hermes en¬ 
tregou o commando, não tinha sido saqueado . 

Como 'conciliar essa parle do coronel brazileiro com o trecho da nota do Mar- 
quez de Caxias ao Sr.de Cuverville, citada no mcríiorandum dc V. Ex., no qual 
elle declara qüè nãó conhecia, c que ninguém pbude indicãtf-lhe os consulados 
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estrangeiros, o lmiI rolan lo essas rasas consulares linhao escudos (Varinas e acha¬ 
rão-se guardadas á sua chegada, 

F a este respeito V. l!x. accrcsccnta que as precauções policiacs tomadas pe¬ 
las autoridades brazileiras servirão do argumento contra o Urnzil. V. Kx, confun¬ 
de : o que se exproba ao general brazileiro ó í[iie os consulados tivessem sido 
protegidos até á cliegada do Marqucz de Caxias, c deixassem dc o ser, e losscrn 
de mais a mais saqueados depois da sua chegada. 

A data de 6 do Janeiro foi, pois, determinada pelo coronel Hermes da Fon¬ 
seca ; ora, tosse o consulado do França saqueado no dia 0, ou nos dias 7 ou 8, o 
íaclo imporlanlc ó que o general em chefe entrou a li cin Assumpção, c que ain¬ 
da no dia C a nossa casa consular eslava em boa ordem; c a esle respeito não 
inc prevaleço do testemunho do Sr dc Cuvcrvillc, mas sim do dc um oílicial hra- 
zilciro. Não fòrão, pois, ladrões que saquearão no espaço dc tempo que medoiou 
eiilrc a evacuação dc Assumpção c a entrada das tropas brazileiras: o saque rca- 
ÜZ0U-S3 depois que o general brazileiro, íjuc linha n sua disposição lodo o seu 
escreilo para policiar a cidade, que ellc occupava desde o dia I o , tornou-se res¬ 
ponsável pelo que pudesse acontecer cm contrario ã boa ordem. Mesmo na caria 
do Sr. dc Cuvcrvillc aoMarqnez dc Caxias dc lo dc Fevereiro cnconlra-sco seguinte 
trecho : 

Ct Foi sómcnle ã minha volta que achei tudo saqueado, e cem testemunhas 
poderiao ccrli fica-lo, inclusive o Sr. ministro de França cm Bucnos-Ayrcs, o com- 
niandanlc da canhoneira Dccidce c o meu novo chanccllcro Sr. Mcné. » 

Si Y.Ex. não deposita grande confiança no Sr. de Cuvcrvillc, deve cnlrelanlo ad- 
mi llir que seria da parlo clcllc mais do que dissimular a verdade si declarasse que 
pessoas laes como o ministro dc França cm Bucnos-Ayres (o qual foi á Assumpção 
poi essa cpoca a bordo da Deculeé ), um primeiro tenente c um chanccllcr podião 
íGi chamados como testemunhas si estas pessoas respeitáveis não houvessem teste¬ 
munhado o facto, c não estivessem no caso dc o ccrli Ficar, si preciso fosse. 

Demais o Sr. dc Cuvcrvillc aííirma ler visto saquear o consulado dc Portugal pelas 
tropas brazileiras c accrcsccnta ler sabido que os inoveis da legação americana 

lòrao levados para os aposentos do general cm chefe brazileiro, que teve com cllcs 

lodo o cuidado ; mas nem por isso deixarão as portas da legação dc ser arrombadas 
e os scl los arrancados; não fòrão, portanto, os paraguayos que fizerão essa mudança! 

O Sr. dc Cuvcrvillc apresenta esses dois factos na sua nota de 1!i dc Fevereiro ao 
Marqucz de Caxias. Ora ellc não falia do saque no consulado dc Portugal pelas tro¬ 
pas brazileiras como dc uma coisa que lhe fosse contada, clice que o presenciara; 
o quanto aos moveis da legação americana, não lendo ellc podido verificar por si 
mesmo que houvessem sido tirados, cxprimc-sc inlciTogalivamcnlc c pede ao Mar- 
quez de Caxias que negue o facto, si não c verídico. 

Não possoadniillir, Sr. ministro, que um cônsul, agente do governo franccz, de¬ 
nuncie factos tão graves, sem que estes sc Icnhão dado. 

Volto agora ao que sc passou cm Luque. O Sr. dc Cuvcrvillc, que sc achava cm 
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casa do seu colIoga tia Itália, (oi prevenido no dia 0 de Janeiro de que as tropas 
biazileiras^.Iiaviuo quebrado os scllos c que o consulado do França bem como o da 
Ildlia linlião sido saqueados. Ora, o oíTicial brazileiro quO commandava 'cm Luque, 
e que dois ou (res dias antes pcrrnillira ao cônsul ir verificar o estado cm que se 
achava a casa consular, devia saber onde cllasc achava situada, c ler dado providen¬ 
cias para dclcndc-la em caso de necessidade. Pelo que diz respeito ao saque do 
consulado de b rança, si só apresento aqui o testemunho do Sr. de Cuvcrvillc, exis¬ 
te cm relação ao saque do consulado da llaliaum testemunho bem esmagador con¬ 
tia as tropas brazileiras, o qual torna mais que evidente o que aflirma o nesso côn¬ 
sul. Si V. L\\.quizer ler a caria dirigida por urn súbdito italiano, Cario Meinardi, 
ao cônsul de Itália ern Assumpção, carta que eslava junta anota de 15 de Feverei¬ 
ro do Sr. deCuverville ao Marquez de Caxias, V. Ex, convcncer-se-ha até que 
ponto esse súbdito italiano c explicito: elle dá o numero do regimento que sa¬ 
queou; o nome do oílicial que commandava a companhia, a quantia partilhada em 
cima do bilhar, clc.,olc. Porque, pois, duvidar da palavra elo Sr. cônsul de França? 
h si uma testemunha ocular declara ter visto saquear o consulado de Italia, porque 
1,a0 se * la d c adrnitlir o saque do consulado de França, lanlomais que eu apresento 
a V. Ex o processo verbal feito perante quatro lestemunhas, a M de Janeiro 
seguinte, no qual se descreve o estado dos logares saqueados? 

V. Ex. no seu memorandwn exalta muito a boa conducla e a perfeita disci¬ 
plina das Iropas brazileiras, e faz mesmo por essa occasião uma allusão, que 

deixarei passar, a proposito da recente guerra, preferindo acreditar queaquclla 
allusao nao se refere aos soldados francezcs. Longe de mim o pensamento de 
lançar urna censura qualquer contra o exercito brazileiro em geral; mas póde 
X Ex. assegurar que esse exercito era de tal maneira composto que não hou¬ 
vesse nelles sinào homens honestos e que não leria podido entrar para elle nem 

malfeitores nem réos de policia? Além disso, lembrarei a V. Ex. que na oc¬ 
casião em que se passarão os factos increpados, o estado da saude do Marquez 
de Caxias era tal que elle não poude receber o Sr. de Cuverville, sendo obri¬ 
gado a deixar o commando sem licença. Seria, pois, muilo para admirar, c 
seria fazer uma supposição ultrajante para todo o exercito suppôr que durante 
a moléstia do chefe, alguns batalhões, que talvez não fossem Ião bem compostos 
como os outros, tivessem commcllido saques e aclos de indisciplina? Quanto a 
mim lenho a convicção de que foi isto o que se passou. 

Creio ter demonstrado a V. Ex. com provas alheias ao proprio testemunho do Sr. 
de Cuverville que os consulados francezes em Luque e Assumpção fòrão saqueados 
e que o fòrão depois da data em que as autoridades brazileiras devião ser respon¬ 
sáveis pelo saque. Devo confessar que não encontrei em nenhum dos documentos 
juntos á nota de V. Ex. depoimento algum cujo valor possa contrabalançar os que 
acabo dc produzir c que provão o contrario. 

ltcsla-me apresentar a V. Ex. o calculo approximado das quantias sublralhdas 
e dos objectos que dcsapparecèrão. Julgo não poder fazè-lo melhor do que 
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reproduzindo aqui o que nessa occasiuo escrevia a csla legação o ministro dos 
ncgocios estrangeiros cm Pariz cm Março do.anno passado: 

(í Eis aqui, segundo as informações que actualmenle possue a minha reparti¬ 
ção, um primitivo calculo das perdas, verificadas em Assumpção c Luquc. pelo 
gerente do nosso consulado, o Sr. de Cuverville: 

« Valores subtrahidos da caixa, do consulado : Fr. 13,340. 

« Objcclos moveis pertencentes ao Sr, de Cuverville, á successão Borel e ao 
Sr. Cochelet: Fr. 18,356,25 c. 

« Mobilia da chanccllaria, livros, etc. 

« Caixas em considerável numero depositadas por francczes no consulado, fôrão 
lambem saqueadas. O conteúdo dessas, caixas na maior parte era desconhecido. 
À sua avaliação não poude ser feita e o prejuizo causado não poderá verificar-se 
sinão por meio de uma syndicancia. 

« É, por ultimo, essencial o mcncionar-sc que no archivo do consulado estuvão 
depositados os inventários de certo numero de nossos nacionacs, cujas casas c lojas 
forno igualmente saqueadas e que reclamão lambem indemnizações por esse motivo. 
Segundo a exposição feita pela chancellaria em 24 de Fevereiro de 1868, o total 
desses inventários era orçado em 298,691 pesos fortes. Evidentemenle esta.quantia 
não deve ser admittida sinão como uma primeira base que tem de ser verifi¬ 
cada, ató que uma syndicancia que demonstre o contrario, permitia que se. fixe 
tanto o verdadeiro estado financeiro dos nossos nacionaes antes da entrada, dos 
brazileiros em Assumpção, como as perdas reaes por elles soffridas. Mas marca 
cila o ponto, de partida das diversas reclamações particulares, e podeis, com.estas 
resalvas, dá-la a conhecer desde já ao governo brazileiro. » 

Tal é-, Sr. ministro, o primeiro calculo, das perdas, occasionadas pelos saques; 
não se trata, porém, agora de discutir as. quantias, mas sim de estabelecer; si. o 
governo brazileiro é ou não. responsável, pelo saque de. nossos consuladqs. Si V. 
Ex. quizer tornar a ler as notas trocadas entre o Sr. de Cuverville e. o Marquez 
de Caxias, e sobretudo a parte do coronel Hermes da Fonseca, e a declaração de 
Cario Mcinardi, que estão juntas a essa.correspondência, ouso esperar que V. Ex. 
se convencerá de que a nossa reclamação é bem fundada e.que. como, taí. a.adrnit- 
tirá ao menos em : principio, ficando para mais tarde a fixação, do. quantum da 
indemnização que tenha de ser concedida. 

Aproveito esta occasião, Sr. ministro, para renovar a V. Ex. a, segurança de 
minha muito.alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 


Pi Hocmelle, 
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Processo verbal feito pelo cônsul de França cm. Assumpção. 
(T;raducção.)t”t Consulado da França em Assumpção, Paraguay. 


No annp de 1869, aos vinle qualro dias do mez de Janeiro, nó?.abaixo, assigna- 
c!os Paulo Maria Áime dcCavalier dc Cuverville, alumnp consular de França gerindo 
o consulado, no Paraguay, acompanhado do Sr. Prosper Menó, çhanceller interino 
do dito consulado, lendo-nos dirigido de. Assumpção á casa, sita em Luque, rua 
do Caminho de Ferro, c que nosservio dc consulado desde 24 de Fevereiro de 
1868, dia em que foi evacuada a capital, verificámos o seguinte em presença do Sr. 
ca pi Lao Vignes, commandante da Decülée , do Sr. Laure, machinisla em chefe, 
o dos brazileiros major Barreto Leite e coronel Rocha Frota. 

Os sellos de lacre vermelho appostos e mesmo pregados (cloués) sobre todas as 
aberturas estavão complctamente destruídos; peneirando depois no interior do 
primeiro quarto vimos nesse apartamento por entre moveis quebrados e papeis 
rotos, o cofre do consulado contendo, além dos actos inscriptos no registro dos 
depositos sob ns. 8 e 9, a somma total de 15,340 francos, completamente Yazio 
e arrombado á golpes de. machado, 

Entrando em seguida no quarto reservado á habitação particular do Sr. Bayon. 
dc Libertat, chanceller do consulado, provisoriamente suspenso de suas func- 
ções, verificámos, que suas próprias malas e outras pertencentes á, Sra. Ànglade, 
dc nacionalidade franceza e alli depositadas, estavão completamente vazias, salvo 
alguma pequena porção de roupa branca rasgada aqui e acolá e misturada 
com objectos de toucador, ou de linho inteiramente deteriorados, e que tinhão 
sido tirados de caixas a nós confiadas, por famílias do paiz, sem qualquer 
garantia. 

O quarto que servia de habitação a meus criados e contendo: 

1. ° Uma caixa de roupa do Sr. Delfino, súbdito francez, preso no mez de Julho 
ultimo pela justiça do Paraguay sob pretexto de conspirar. 

2. ° Uma outra caixa dito do Sr. Dominique Pomiès, súbdito francez, preso como 
o precedente. 

3. ° Uma caixa dito do Sr. S. Domingo Fernandez, súbdito hespanhol, cozinheiro 
de nossa casa, igualmente preso. 

4. ° Sessenta almudcs de milho, comprados e pagos alguns dias antes, á razão 
dc 3 pezos fortes cada almudc (23). 
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í).° Ouíra caixa fechada do Sr. Augusto Camain, snbdilo francoz, que se adia 
aclualmcnlc na Cordilheira, 

G.° Cinco caixas fechadas pertencentes as familias do paiz, Bcdoya, Fernandez, 
Espora c Záralo 

7. ü Iodas as provisões quo nos fòrfio trazidas pela Dccidée no íiin de Novembro 
ultimo e cuja factura sobe de oiloa novccenlos pezos fortes, corno se demonslrara, 
eslavão inleiramentcdevastadas; as caixas quebradas, uma quartola de vinho arrom¬ 
bada, as outras roubadas bem como o milho e todos os gêneros de qualquer natureza 
que fosse, e que eslavão fechados nas caixas. 

hinalmentc, a sala que nos servia de consulado e de habitação particular, apre¬ 
sentava um aspecto de desordem um pouco menor; os archivos eslavão no seu 
logar e, pareceu-nos á primeira vista, que não faltava coisa alguma, as caixas de 
roupa branca e de panno estavão no seu logar, porem linhuo sido abertas, que- 
brando-sc as fechaduras, e eslavão complelamcnle vazias. 

ioda a minha roupa branca, a nossa roupa de panno, calçado, maca c muitos 
outros pequenos objeclos lorão roubados. 

Uma caixa de pinho, sem fechadura, contendo uma somma de dinheiro per- 
lencenteá alguns nacionacs c estrangeiros, parliculnrmenle aos súbditos inglezes 
Llunter c Nesbet e de que, por falia de chancellcr não se tinha feito deposito 
lormal, ficou inlacla, graças sem duvida á sua insignificante apparencia. 

Achou-se neste quarlo um isqueiro que foi reconhecido similhunle aos ele que 
usão os soldados brazileiros. 

Em fé do que c para servir onde convier, lavrámos em duplicata o presente 
processo verbal no dia, mez e anno acima mencionados. 


CuVERVILLE. 

Méné. 



039 


N. 298. 


Nota do governo imperial d legação de França. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, 25 de Outubro 

dc 1871. 

Recebi a nola de .13 de Junho ultimo, que o Sr. Paulo Hocmelle, encarregado 
dc ncgocios de França, dirigio-me em resposta á que com datado 2 de Maio do 
corrente anno tive a honra dc passar-lhe acompanhada de um memorandum e 
vários documentos relativos ao pretendido saque do consulado francezem Assump¬ 
ção e Luque, allribuido ás tropas brãzilciras que occupárão essas cidades pa- 
raguayas. 

Nesse memorandum , depois de expôr a questão como havia sido apresentada 
pelo Sr. Conde de Gobineau, procedi á rigorosa analysc dos argumentos invo¬ 
cados para fundamentar as queixas do Sr. de Cuverville, cx-consul de França 
no Paraguay. 

Essa analyse cra indispensável visto ter o reclamante baseado suas queixas 
somente nas próprias asseverações, as quacs acliavão-se em contradicção com as 
informações do general e dos oíficiaes do exercito brazileiro, e com as provas 
colligidas pelo governo imperial nos logares onde se pretende que acontecerão os 
factos imputados ao mesmo exercito. 

Feita a analyse, a qual tornou manifesta a inconsequência das queixas do 
Sr. Cuverville, adduzi as provas a que acabo de alludir. 

Estas tèm dois (ins principacs: confirmar o resultado cia analyse, e pôr em 
relevo o procedimento cio Sr. de Cuverville durante a guerra entre os alliados c 
o Paraguay. 

0 syslema seguido no meu memorandum foi determinado pelas circumstancias 
do caso. 

O reclamante cmitlira, cm oílicio de 13 de Janeiro de 1869 ao Sr. Duque de 
Caxias proposições inconciliáveis com as asserções da memória dc 1 de Junho 
do mesmo anno c eom as de funccionarios que não podião deixar de merecer fé 
da parlo do governo imperial. 

Era preciso descobrir a verdade entre umas c outras. 

Eis porque na primeira parte do memorandum mostrei que o raciocínio do 
oííicio de 13 de Janeiro carece de fundamento, quer considerado cm si mesmo, 
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quer confrontado com a memória, na qual se procurou debalde preencher as 
lacunas do dilo oüicio em pontos muito importantes. 

Aos factos c datas ullcgaclos pelo Sr. de Cuvervillc oppuz os proprios factos e 
datas constantes da memória c das informações das autoridades brazileiras. 

Em rigor o memorandum poderia conter unicamente aquclla parte. Contes¬ 
tados os factos nos quacs o Sr. de Cuverville baseou o seu raciocínio, destruída 
eslava em seu fundamento a reclamação por ellc apresentada. 

Tratando-se, porém, da disciplina, honra c dignidade do exercito brazileiro foi 
mister adduzir ainda considerações para demonstrar a improcedência das a cousa - 
ções feitas a esse exercito, unico defensor da propriedade e vida dos francczcs 
residentes no Paraguay. 


A substancia do memorandum , portanto, não é a que constada recapitulação 
que o Sr. encarregado de negocios fez cm a nota a que respondo. 

Feita essa recapitulação, o Sr. Hocmelle passa a dar as razões que tem para 
sustentar que as casas consulares de Assumpção e Luquc fòrão saqueadas, e que 
ao governo imperial cabe responsabilidade pelo facto. 

Principia o Sr. encarregado de negocios tratando da pessoa do Sr. de Cuverville, 
comquanlo, no seu entender, isso pouco influa na discussão do assumpto, visto 
que aquelle agente não é accusado, nem por insinuação, de ter saqueado as suas 
casas consulares. O Sr. Hocmelle não comprehende, pois, o íim a que me propuz 
procurando demonstrar o procedimento do cônsul francez para com seus nacionaes, 
e sua parcialidade em relação ao governo do marechal Lopez. 

A reclamação do Sr. de Cuverville consta de duas partes: resarcimenío de 
prejuízos soffndos por elle proprio, e pelos francezes qüe depositarão valores nas 
casas consulares de Assumpção e Luque. 

Nem o Sr. de Cuverville, nem o Sr. Conde de Gobineau apresentarão uma relação 
dos francezes prejudicados. 

0 governo imperial, porem, mandou ouvir todos os francezes, que se achassem 
no Paraguay; e assim se fez. 


Todos elles declararão que não atfribuião ao exercito brazileiro os factos allc- 
gados pelo Sr. de Cuverville. Fizcrão ao mesmo tempo oulras declarações que 
(erramao luz nesta questão, por isso que explicão o procedimento do Sr. de Cu- 
verville em todos os negocios que podião interessar directa ou indirectamente ao 
governo do marechal Lopez, do qual sempre sc mostrou decidido partidário. 

Dessas importantes declarações occupar-me-hei adiante. Por ora indicarei apenas 
o que for absolutamenle preciso para mostrar que as considerações do memorandum 
sobre os pontos «Iludidos polo Sr. Hocmelle lêm inleiro cabimento, sendo mesmo 

O governo imperial não fez mais que apresentar Gclmente o interrogatório d c 
todos os francczcs residentes no Paraguay, isto é, daquelles que o reclamante deu 
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como prejudicados pelo exercito brazilciro. Nenhum dcllcs iin pulou a esse exercito 
os prejuízos soíTridos, lodos sem discrcpuncia f allribucm suas desgraças ao Sr. de 
Cuvcrvillc, que jamais protegeu suas propriedades c vidas clurunle o dominio do 
diclador Lopez. > 

Enlre os interrogatórios a que me rdfiro (lodos annexos ao memorandum ), 
achão-sc os de franeczes que declararão ler deposilado objeclos nas casas con¬ 
sulares. Mas como o Sr. encarregado de negocios ha de ler verificado, os infor¬ 
mantes não impulao o exlravio dcjles ao exercito brazilciro, anles o defendem 
dessa imputação, fazendo-a rcvcrler ao accusador. 

Á refutação das arguições a's,tropas brazileiras c pois feila pelos mesmos indi¬ 
víduos, que o Sr. dc Cuverville apresenta como prejudicados. 

Ninguém melhor do que a viclirna póde neslc caso informar d J ondc partio o 
mal dc que se queixa. 

Ora, si ella innoccnla o exercito brazilciro, como e porque ha de prevalecer 
a asserção do accusador ? 

Em oflicio de 13 de Janeiro o Sr. de Cuverville dice o seguinte: 

c< Não mo compete, em nome mesmo da humanidade, reclamar em favor das 
famílias paraguayas, neste momento inteiramcnlc arruinadas, e muitas das quaes 
me havião confiado ns chaves de suas casas o deposilos cm dinheiro ou joias; 
protesto porem contra a violação feita nas propriedades de meus compatriotas 
ausentes, c reservo todos os seus direitos, e isto tanto mais energicamente quanto, 
guarda natural de lacs propriedades, não me foi siquer pcrmitticlo entregar sua 
defesa a nacionaes responsáveis. Gente de toda a qualidade installou-se nas casas 
cujo aluguel foi pago por francczcs, c a autoridade brazileira já se negou, por 
motivos que não nic convem indagar, expulsar esses indivíduos dos logarcs que 
occupão sem garantias e sem direito. » 

Ve-se, pois, que nesse ollicio o Sr. de Cuverville tratou somente de deposilos 
feitos por familias paraguayas: nada dice relativamenle aos de seus compa¬ 
triotas. 

Já então devia o Sr. dc Cuverville mencionar o nome dos prejudicados. En¬ 
tretanto, apezar dc lerem as tropas brazileiras entrado cm Assumpção no dia I o 
dc Janeiro á noite c em Luquc a d e ser de 13 o oflicio citado, o Sr. de 
Cuverville, quanto a prejuízos de seus nacionaes, nuo mencionou sinão o que consta 
do trecho transcriplo. 

O governo imperial, desde que apparcccu esta questão, comprehendcu que o 
unico meio de lira-la a limpo era de ouvira todos os francczcs prejudicados. In- 
sislio por isso na falta de uma relação desses indivíduos e tratou de supprir 
por si essa falta. 

As informações dos franeczes residentes no Paragiuiy respondem cabalmenle 
ás arguições do Sr. de Cuverville contra o exercito brazileiro. 

Sendo o governo francez o unico competente para conhecer das faltas 



commdtidns por «cu agente e manifestar-lhe «eu desagrado, quando este não cum¬ 
pre s«us deveres, não concebe o Sr. Hocmelle que relação possa existir entre o 
saque do consulado francez e a negligencia do Sr. de Cuverville, si é que esta 
sc deu. Quanlo á arguida parcialidade pelo diclador do Paraguay, entende que 
cila não devia ser levada até a quebra de neutralidade, o que não poude ainda 
verificar por falia de testemunho idoneo. Quando, porém, estivesse provado 
que o dito cônsul incorreu em similliante falta, o governo brazileiro poderia 
apenas pedir explicações ao governo francez: convindo não perder de vista que 
o caracter do Sr. de Cu vervi 11c foi atacado exclusivamenle por francezes que, 
influenciados pela desgraça, não duvidarão tornar responsável por seus infortú¬ 
nios aquelle que bem ou rnal entendião poder protege— los. 

Os francezes interrogados, d ice eu. fizerão outras declarações, que esclarecem 
a questão. Passo a dar o motivo deste asserto, respondendo ao mesmo tempo 
ás supracitadas observações do Sr. encarregado de negocios. 

A posição tomada peto Sr. de Cuverville durante a guerra dos alliatlos contra 
o Paraguay não é indifferente á e4a questão. O procedimento daquelle agente nessa 
conjunclura explica as arguições feitas ao exercito brazileiro. 

Eis porque o memorandum demorou-se no exame desse ponto c porque o go¬ 
verno imperial chamou e de novo chama a attenção do Sr. encarregado de ne¬ 
gocios para os documentos, annexos ao mesmo memovandum. 

O governo imperial não accusa o Sr. de Cuverville de ter saqueado as suas 
casas. Sirnilhante idea não se acha no memorandum. 

O que o governo imperial examinou e examinará com perfeito direito é o 
movei do procedimento do Sr. Cuverville nas accusacòes feitas ao exercito bra¬ 
zileiro. si esse agente guardou a neutralidade, si a responsabilidade dos prejuízos 
aIlegados pertence ao exercito brazileiro ou ao mesmo Sr. de Cuverville, emfim. 
desde quando começou este a defender os interesses de seus nacionaes. 

Todos esses pontos são essenciaes á defeza do exercito brazileiro, e, pois, não 
rne f possível concordar com a limitação que o Sr. encarregado de negocios 
pretende por á mesma defeza. 

Si da defeza resulta o tacto de não ler o Sr. de Cuverville guardado a devida 
neutralidade, o que dahi se segue não é só o direito de pedir o Brazil as conve¬ 
nientes explicações ao governo da França mas também uma prova de suspeição 
sobre o que esse agente imputa aos brazileiros. 

A questão c connexa; não póde ser discutida separadamente. 

Poucas vezes o governo, que reclama contra a quebra de neutralidade, tem 
em apoio dc sua reclamação tantas c tão robustas provas como no caso ver¬ 
tente. 

Niio é possível oflercccr provas mais plenas que aquellas em que sc basca o 
governo imperial para conteslar as accusaçôes do Sr. de Cuverville e ao mesmo 
tempo fundamentar as que tem contra ellc. 
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Essas provas silo pela mór parto o testemunho dos francezes, isto c, das pes¬ 
soas que o Sr. de Cuvcrvillc dd como prejudicadas pelas tropas do Brazil. 

Desse testemunho, o governo imperial, pondo de lado a íorma, aceita só o 
que se refere d contestação dos factos, objecto da reclamação, e o procedimento 
do Sr. de Cuvcrvillc para com Lopez c os seus nacionaes durante o dominio 
deste. 

As autoridades brazileiras que interrogarão os francezes, não podião, nem 
devitto impòr-lhes a forma de suas respostas. Si assim fizessem, taes provas per- 
derião o principal caracter—a espontaneidade. Os informantes, pois, depuzerão com 
toda a liberdade sobre os quesitos que as mesmas autoridades lhes propuzerão. 

O governo imperial lambem não podia remetlcr cxlraclos dos depoimentos 
pura que estes não perdessem a sua força, parecendo que se quiz omiltir res¬ 
postas desfavoráveis ás tropas brazileiras. 

Queira o Sr. encarregado de negocios ler os depoimentos de Francisca D. 
Lasserre, Leonie Picard, José Simonct, José e Luiza Balei, F. A. Camin, viuva 
Leite Pereira, F. Ganlé, D. J. Berloli, Estevão Cbiapella, J. Cuvel, D. Parodi & C\ 

Com essa leitura verá os motivos que obrigarão o governo imperial a pôr em 
relevo o procedimento do Sr. de Cuvcrville relalivamente ao governo do Paraguay 
e aos seus nacionaes antes da entrada das forças brazileiras em Assumpção e 
Luque. 

No Paraguay havia um certo numero de francezes. Uns morrerão executados 
por ordem de Lopez, e outros, lendo sido flagellados e torturados pelos sequazes 
desse diclador, fòrão rcmeltidos para a Cordilheira, onde esluvão sendo assas¬ 
sinados. 

O exercito brazileiro conseguio, em virtude de grandes esforços, salvar a vida 
de muitos desses infelizes, que desprovidos de tudo, inclusive de roupas, vaga- 
vao pelas selvas á procura de fruclos e raizes para se nutrirem. 

Os francezes, arrancados a sanha do diclador, fòrão interrogados. Elles cons- 
liluião, cumpre observar, a população franccza no Paraguay. Todos declararão, 
que jámais o Sr. de Cuvcrville os havia protegido, nern a nenhum dos seus 
carnpalriotas fallecidos; que a falta de protecção provinha de que, sendo o cônsul 
partidário de Lopez, não queria oppôr~se dc modo algum ás execuções que este 
decretava para se apropriar da fortuna dos executados; que o diclador havia 
confiscado seus bens e durante a ausência dclles, antes da occupação da capi¬ 
tal e de Luque, suas casas nessas cidades havião sido saqueadas sem a menor oppo- 
sição do respectivo cônsul; que este agente lançava a culpa do saque ao exercito 
brazileiro para livrar-se da responsabilidade que lhe cabia pelo abandono cm 
que sempre deixara os interesses francezes c por outros motivos, que constão 
dos alludidos interrogatórios, aos quaes me reporto. 

Esses factos não se coiicilião com o procedimento do Sr. de Cuverville depois 
que as tropas brazileiras occupárão Assumpção c Luque. Então queria esse agente 
que fossem expulsos indivíduos, que occupavão casas, cujos alugueis linlião sido 
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pngos por franeczes, no passo que, havia pouco tempo, não rcclumárirconlra us 
execuções, torturas e espoliações sofFriilas por seus nacioimes. 

O Sr. de Cuvcrville, pois, exigia do exercito brazileiro, que acabava de chegar 
a uma cidade que não conhecia e onde devia alojar-sc, o que nunca reclamára 
das autoridades tcrritoriacs. 

Os francczes, isto ó, aquelles em cujo nome o Sr. de Cuvcrville reclama, af- 
firmão que suas casas lõrão saqueadas pelas autoridades paraguayas e que, não 
obstante as suas solicitações, não quiz clle intervir a seu favor, pelo que fôrão 
esbulhados de seus bens. 

Quem leve este procedimento reclamou do general brazileiro que expulsasse 
de certas casas os indivíduos que as oecupavão só porque taes casas íinhCio es¬ 
tado alugadas a francczes. 

Bem sabia o Sr. de Cuvcrville que similhanlc reclamação carecia dc base? 
pois que os localarios a que se referia ou havião perecido ou quando regres¬ 
sarão da Cordilheira acharão as ditas casas occupadas pelos proprietários ou 
herdeiros destes. E ainda que assim não fòsse, não podia o general brazileiro an- 
nuir ao pedido do Sr. de Cuvcrville sem que fossem comprovadas as suas al- 
lcgações. 

O fim do Sr. dc Cuvcrville, porém, era accumular accusaçõcs para prevenir 
a opinião publica contra o exercito brazileiro, e por isso tratou das ditas casas, 
dice que vira saquear o consulado de Portugal c a legação NorCAmcricana e 
deu a maior publicidade as mesmas accusações. 

Não se concebe, sem aquella explicação, o motivo por que entre os factos 
que inferessão á França, o agente deste paiz tratou dos que serião da exclusiva 
competência dos representantes dc outras potências. 

O Sr. encarregado de negocios repete, em a nota a que respondo, a accusação 
do Sr. de Cuvcrville, accrescenlando que os moveis da legação americana fôrão 
transportados para o aposento do general em chefe. 

O governo imperial oppõc a similhanles accusações a mais formal denegação. 

Á legação americana, unica a quem pertence tratar deste assumpto, já o 
governo imperial deu a conveniente resposta, com a qual sc mostrou satis¬ 
feita. 

A base dessa resposta é o ofiieio, que o general cm chefe dirigio em 8 de 
Março dc 1809 ao commandanle do Wasp vapor de guerra americano. 

Dessa resposta, que é apoiada em documentos aulhcrilicos, ve-sc que é des¬ 
tituída dc fundamento a accusação de saque da referida legação. 

Junto á presente nota o rclalorio desta repartição do 1809, onde achão-se 
impressos a paginas 100 a 111 os ditos documentos. 

Aos esclarecimentos constantes do reluto rio accrcsccnlarci os seguintes: 

Fôrão restituídos todos os objcclos soleinnernentc arrecadados na casa n. 9o 
da rua da Justiça em Assumpção (que o Sr. de Cuvcrville chama legação ame¬ 
ricana) inHusivanicnic os movei s. 



Eslcs não pertencido ao Sr. Waslilmm, ex-min islrp dos Eslados-Unidos da 
America no Paragimy, (que sc havia redrado dossa Republica muitos mezes ant 09 
da entrada das Torças brazileiras cm Assumpção, deixando successor), e sim ao 
propno dono da dita casa , que os reclamou do Sr. Visconde do Rio Branco, 
então em missão especial. 

O quartel-general foi estabelecido na rua do Sol casa de Barrios. Os moveis 
da sala ou lacstavao ou íòrão para alli levados pois que lodos sc servirão, militares 
e não militares, dos moveis das casas abandonadas. 

Quanto ao saque do consulado dc Portugal, declaro ao Sr. encarregado de 
ncgocios que alá a presente data sirnilhanlo accusação não lein apparecido sinão 
nas coimnunicaçues dimanadas do Sr. de Cuverville. 

É, pois, evidente a vista destes Tactos incontestáveis que o Sr. dc Cuverville 
mo podia ter visto saquear o consulado dc Portugal nem a legação americana. 

Sendo assim, não se pódc explicar tão infundada accusação sinão pelo pro- 
posilo dc tornar odioso o exercito brazileiro, c crcar-lhe diííiculdadcs quando 
este se dispunha para desfechar os últimos golpes coníra o poder do dictador 
Lopcz, a cuja causa o cx-consul dc França, segundo todas as apparencias e o 
dizer dc lodos os seus compatriotas, havia sempre sorvido com detrimento dos 
interesses francczcs. 

Viria appcllo a transcripção neste togar das informações prestadas pela Sra. 
1). Francisca L. de Leite Pereira, viuva do vice-consul dc Portugal e filha do 
consiil geral da mesma nação. Mas. como essa transcripção alongaria ainda mais 
a presente nota, permitia-me o Sr. Ilocmelle que cu rne reporte ao documento 
n. i annexo ao memorandum . Ahi achào-se as ditas informações. 

Por cilas verá o Sr. encarregado dc ncgocios, que a viuva Leite Pereira con¬ 
sidera o Sr. dc Cuverville como o causador dc todas as desgraças sofíVidas por 
seu finado esposo, porella e muitas outras pessoas. 

É, pois, extraordinário que o Sr. cie Cuverville só se interessasse pelo consu¬ 
lado de Portugal depois de ler o gerente deile perecido em consequência da 
trama urdida porelle, segundo a atteslação da viuva desse gerente! 

O Sr. encarregado dc ncgocios, depois de repelir a accusação feita pelo Sr. 
dc Cuverville, diz: «que não póde admitlir que esse cônsul, agente do governo 
franccz, possa declarar factos tão graves si clles não tivessem acontecido. » 

O governo imperial reconhece que essa é sem contestação a regra geral. Devo, 
porém, ponderar ao Sr. Ilocmelle que Ioda a regra soffre cxcepção, não servindo, 
como no caso vertente, sinão para confirmar a proposição geral. 

Nenhum governo póde pretender que seus agentes seja o infallivcis, que não 
errem. Não haveria discussão possível, si algum governo sc pudesse oflVnder, 
porque a parle adversa, fundada em documentos aullicnlicos, denega formalmente 
as arguições que lhe são feitas. Então pelo mesmo motivo deveria o reclamado 
julgar-se oflendido. 

Estou convencido de que o Sr. encarregado de ncgocios não deseja coarctar 
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a ílcfczn, que não permille aceitar sem exame as allcgações cio Sr. de Cu- 
vcrvillc. 

O governo imperial poderia também, seguindo o exemplo aberto, declarar que 
mio admitle que os gencraes brazileiros asseverem factos tão graves, si não ti¬ 
vessem acontecido como elles rclatão. 

Neste caso, poróm, não haveria debute possivel. 

O Sr. de Cuverville foi accusado pelas pessoas as mais competentes para isso, 
pois que são cidadãos francezes c os deposiladores a quo clle se refere. 

Em seguida aos trechos acima resumidos o Sr. encarregado dc ncgocios de¬ 
clara que vai collocar a questão sob seu verdadeiro aspecto, e para isso formula 
os seguintes quesitos: 

As casas consulares de Luquc c dc Assumpção fôrão saqueadas? 

Na época em que teve logar o saque as tropas brazileiras occupavão aquellas 
cidades; portanto, não são cilas responsáveis pelo saque? 

Estas peiguntas achão-sc virtuahnenlc respondidas pelas minhas precedentes 
considerações: todavia adduzirei outras. 

Não está de modo algum provado que as casas consulares tivessem sido sa¬ 
queadas, e por conseguinte que isso aconlecesse depois da entrada das forças 
brazileiras. 

José Sirrionel, cidadão francez e testemunha ocular, depois de contestar os factos 
atlribuidos ás forças brazileiras diz o seguinte : 

« Que as referidos casas, onde se procedeu á busca olíieial, lorão deixadas 
abertas, pois elle mesmo informante visitou a do cônsul Norf-Americano, isto 
é, passando pelo portão, onde existia guarda, pedio para beber agua na 
cisterna, que elle conhecia, e então vio pelo páleo desordenadamcnle esparsos 
papeis do archivo; e prova mais que o Sr. de Cuverville não podia ser roubado; 
parte desses depositos ou elle entregou a seus donos ou estes os fôrão achando , 
sendo certo que em todo caso o Sr. de Cuverville obrou nessa erncrgencia com 
má fé desde que sem maior necessidade tomou a deliberação de fazer a venda de 
alguns desses objectos confiados d sua guarda , como sejão por exemplo certos moveis 
que o Sr. Augusto Champellier , proprietário do hotel de la Minuta confessa lerem 
sido comprados , ao referido senhor , e são reconhecidos lerem feito parle daquclles 
depositos , como sejão entre outros alguns pertencentes a madanie Anglade , que os 
reconheceu e reclamou, lendo em resposla que só o Sr. de Cuverville que os 
havia vendido , podia restilui los. » 

Este informante declarou lambem: 

« Que, tendo sido encarregado por Madame Borcl de receber do Sr. de Cu- 
verville o dinheiro e objectos que lhe pertencião, vio na sala do referido senhor 
um espelho grande como de alfaiate, moldurado em relevo sobre dois pós rodanles 
c com vidro da extensão mais ou menos :1o dois melros, o qual era propriedade 
daquclla senhora, e sendo-lhe este reclamado logo no dia seguinte, o Sr. de 
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Cuvorvillo declarou que tinha sido roubado, o que ropelio ôm Buènoa-Ayrcs á 
mesma proprietária. » 

Madame Picarei, franceza, confirma, como todos os seus compatriotas, a expo¬ 
sição de Simoncl. 

Em uma carta dirigida em 29 de Janeiro de 1870 a S. A. R. o Sr. Conde 
«riíii a mesma franceza diz o seguinte: 

« Le 16 Novembre 1868, lorsque je partis pour Francc à bord de la canonière 
ÍYançaisc la Decidée je me suis presentee au consulat français reclamant mon 
dcpôl; le cônsul rnc dit qu’il ne pouvait me salisfaire, atlcndu, que le Chancellier 
Mr. de Liborlad, avail cmporló la elef avec lui en prison et que pour celtc raison 
il ne pouvait me rendre mon argent; cettc réponse n’était qu’un pretexte car 
élant à bord Mr. Libertai! inc dit que le soir de son arrestation, à Luque, il 
avail remis ã Mr. Chapperon, cônsul italien, demeurant avcc Mr. Cuverville, la 
clef de la chanccllerie. » 

■ Anloinetlc Anglade, franceza, prestou informações idênticas á dos seus com¬ 
patriotas acima mencionados c accrescentou que os bens de seu finado marido 
havifio sido confiscados por ordem dc Lopcz, sem a menor opposição do respectivo 
agente consular. 

No mesmo sentido depõe Madame Feliferrc, viuva do súbdito francez José Feli- 
ferre, Augusto Camen, Theophiie Ganlé, José Balet, etc., etc. 

Estes dois últimos informante* referem longamenle os meios empregados por 
Lopcz para apoderar-se da propriedade particular. Para isso fantasiou uma cons¬ 
piração e sob este pretexto mandou executar ou exilar nacionaes e estrangeiros 
confiscando os bens de lodos. Entre estes últimos achão-se os seguintes francezes: 
Pedro Anglade c Leopoldo Anglade, Leonardo Roux, Penabel, Antonio Argilas, 
Alfredo Lévier, José Feliferrc, Benjamin Santcrre, Narciso Lasserre, Duprat pai 
c filho, Henrique Confisscur, Pedro Requin, Lourenço Pomier, Lourenço Gras, 
Domingos Pomier, Del fino e Jacqucs Sanrcns, etc., etc. 

Madame Lasserre, filha e viuva dc súbditos francezes, abunda nas mesmas con¬ 
siderações. 

lí com o testemunho dc todos os francezes residentes no Paraguay que o governo 
imperial contesta que o saque das casas consulares tenha lido logar depois da 
entrada das forças brazileiras. 

Os referidos francezes vão mais longe: afíirmão que as ditas casas nunca fôrão 
saqueadas. 

Reporlo-me neste ponto ao depoimento de todos os francezes , isto é, daquellcs 
que fizerão os deposilos e que presenciarão os factos de que se trata. 

0 S. Hocmclle pretende encontrar a prova dos dois factos contidos nas suas 
perguntas nos documentos seguintes: 

l.° Oílicio do Sr. de Cuverville ao general Marquez de Caxias datado de 13 de 
Janeiro de 1869. 



2. ° Resposta do ílilo general no Sr. de Cnvcrvillc datada de 2í dnquollo mez 
acompanhada de uin rclntorio do coronel Hermes da Fonseca. 

3. ° Resposta do Sr. de Cnvcrvillc ao referido general datada dc In de Fevereiro 
e acompanhada de uma declaração assignada pelo subdilo italiano Cario Mcinnrdi 
dirigida ao cônsul de llalia. 

4. ° lixamc do estado cm que foi encontrada a casa dc Luquc, feilopelo Pr. deCu- 
vcrvillc c sen clmncellcr o Sr. Menó. 

O primeiro documento c pura c simplesmente a exposição do queixoso, e, pois, 
ern caso algum pode servir de prova. 

Não se jusliíica uma a 1 legação com a própria allcgaçào. 

Demais, a cila sc nppõcin as considerações acima feitas. 

0 segundo documento nem directa, nem indircclamcnlc confirma a asserção 
do Sr. Hocincllc. 

0 coronel Hermes da Fonseca cm seu rclatorio, tratou unicamente da policia 
da capital, onde, segundo o documcnlo n. 4 apresentado pelo Sr. íloeniellc, não 
se achavfio os deposilos. 

Qual o Ircclio desse rclatorio cm que encontra-se u pretendida confirmação V 

Li e reli toda a exposição do dito coronel c só encontrei a mais cabal denegação 
ás accusações do Sr. dc Cnvcrvillc. 

0 terceiro documento não foi recebido pelo Sr. Duque de Caxias. Assim o de¬ 
clarou esse general cm carta de lo dc Julho ultimo. 

0 governo imperial mandou indagar si por acaso a resposta do Sr. de Cuvcrville 
leria sido enviada ao successor do Duque de Caxias. Por este motivo retardou a 
presente resposta. 

0 ministério da guerra, que procedeu áquella indagação respondeu que não só 
o referido officio não sc achava nos aichi vos das repartições a clle subordinadas, 
como lambem não havia tradição dc que tivesse sido recebido por nenhum dos 
generacs do exercito braziloiro. 

Mas, ainda não lendo presente o alludido oíficio, poderei contestar o valor 
que se pretendeu dar a cllc c ao documento que o devia acompanhar. 

Em relação a este ultimo oflicio subsistem as mesmas considerações, que fiz 
a'cêrca do primeiro. 

Quanto á declaração dc Cario Sleinardi, documento que o Sr. llocmclle juka 
importante, cumpre-me observar, cm primeiro logar, que tal indivíduo c inftei- 
ramente desconhecido ao governo imperial, e, em segundo logar, que, apezar da 
dita declaração ser dirigida ao cônsul italiano, a respectiva legação não a apre¬ 
sentou a este ministério quando procurou justificar as allegações do Sr. Chapperon. 

Observarei por ultimo que é para admirar que o Sr. de Cuvcrville, tendo tantos 
compatriotas no Paraguay c sendo estos pessoas consideradas por muitos motivos, 
sc soccorrc do testemunho dc um estrangeiro desconhecido, testemunho que não 
mereceu do governo ao qual foi dirigido a importância que o Sr. encarregado dc 
negocios de França julga que deve ler. 



0 rfunrlo c ultimo documento ó ainda pura c simplesmente a asserção do re- 
clam*mlc. Digo Ulo, porque as leslcnminhus mencionadas no proíocollo.nuo o 
assigrwírão. Kslc contém unicaincnlo as assigrialuras dos Srs. do Cuvcrville c Mené, 
sendo que c&lc moslroii-se solidário com aqiiellc em sua parcialidade para com 
o diclador Lopez. 

A (la assignalura das testemunhas, porém, é perfeiluincnlc explicável. EÍlas 
não podifio responsalíilisíir-so por um fado do qual não linhuo sciencia sinão pelas 
informações do Sr. deCuverville; não podião alteslar que rcalmcnlc tivesse ha- 
'ido ® llf I uc » 110111 f l ll °i dado este, lôssc feilo pedo exercito hraziloiro. 15 islo é lah- 
1° mais significativo da parle do commandanlc da fíecidoe, quando éccrlo que 
cllc passava aos ollios dos exércitos alliados* por ser afTeclo á causa de Lopez. 

O Sr Cuvcrville relacionou o que dizia ler ern sua casa; mas as testemunhas nuò 
linhuo vis lo os deposilos, nem presenciarão o pretendido saque. 

Devo de novo chamar a atlcnrão do Sr. IJoemcIle paru o depoimento dos súbdi¬ 
tos francczcs deposiladores. 

O exame tem a dala de 24 de Janeiro. 


Jj para notar que, pretendendo o Sr. de Cuvcrville que o saque da sua casa de 
Luque acontecesse no dia 0, só em 21 lavrasse o dito documento. 

No final do exame se diz: « Que em um dos quartos da casa consular fòra 
encontrado um isqueiro (briqucl). usado gcralmcnle pelos soldados brazileiros. 

Esta proposição não pódo de modo algum ser aceila. Não ha isqueiro usado 
especialirienle pelo soldado hraziloiro. liste serve-sc do mesmo que é empregado 
em Iodas as Republicas Platinas, no Paraguay e em outros paizes. 

Explicando os motivos pelos quaes o Sr. <le Cuverville abandonou o consulado 
franccz no momento em que as tropas brazileiras entrarão cm Assumpção c Luque, 
pondera o Sr. llocmellc que o dito Sr. de Cuvcrville fora obrigado a deixar a se¬ 
gunda daquellas cidades, do mesmo modo que alguns rnezes antes havia abando¬ 
nado a primeira, por sc lerem tornado inhabilavcis as casas dc sua residência alli, 
cm consequência da falta dc meios de occorrer ás necessidades da vida. vendo-sc 
na contingência de procurar a hospitalidade do cônsul italiano. 

O Sr. dc Cuvcrville, que, cm sua correspondência, dá por saqueadas lanlo sua 
casa de Assumpção corno a de Luque não fez entretanto relação sinão dos prejuí¬ 
zos que diz ler soíTrido na desta ultima cidade. 

No exame ve-se, sob n. 7, que na casa dc Luque existia grande quantidade de 
viveres, que havião sido transportados pela canhoneira Decidée. 

Assim não foi a falta de provisões que obrigou o Sr. dc Cuverville a retirar-se tao 
aprcssadainente"daquella cidade. 

Do mesmo exame vc-so ainda que os deposilos dos francezes e o dinheiro do Sr. 
de Cuvcrville«achavão-se não na capital mas sim cm Luque. 

Esle facto confirma as asserções do niemorandum, no qualdicccu que não era pos¬ 
sível que o Sr. deCuverville tivesse depositado valores cm sua casa dc Assumpção, 
visto como essa cidade linha sido dcsòccupada em Fevereiro de 1868 por ordem 
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do Lopcz, qim, por tlecrelo dc I do Dezembro do mesmo anno, mandou retirar 
lodos os Liens moveis de qualquer classe e genoro que por ventura ainda alli 
existissem. 

O coronel Vasco Alves Pereira, encarregado da policia de Lu que, cidade em 
que neliavao-so os depositas mencionados, clico em ollicio do 12 de Fevereiro de 
1869 o seguinte: 

« Garanto a V. S. que o cônsul italiano não ó capaz de provar o que avançou, 
porque quando a torça sob o meu commando chegou a esle ponto j<*í a casa ele que 
se trata estava arrombada, não pela frente e sim pelo fundo, que era cercado por 
um muro do tijolo. 

« Exlcriormcnlc cita não linha indicio algum cie arrombamento, como ainda até 
hoje se pode ver c nem lao pouco bandeira ou escudo darmos de nação alguma. 

« O arrombamento na poria que dã para o páteo foi leito, sem duvida na noite 
ou noites que precederão a nossa chegada a esta villa, da qual me dice o cônsul 
de S. M. o Imperador dos Francezes, quando em 9 de Janeiro me faltou pela pri¬ 
meira vez, se havião retirado -í- dias antes da nossa entrada para uma quinta que 
tinhíio alugado no Campo Grande, e com tanta precipitação foi o roubo feito que 
ainda no mencionado palco foi encontrado o dinheiro e outros objectos dc prata e 
ouro que lenho cm meu poder, como já dei parle por duas vezes. Digo que foi 
de noite por ler sido esle juizo eniiltido pelo proprio cônsul de França, quando 
em 26 do passado veio tomar conta da casa, o qual encontrou em um castiçal uma 
vela de cera amarclla, um isqueiro com fuzil, etc., o que tudo veio mostrar ao 
coronel brancisco Vieira dc Faria Rocha e major João Baplisla Barreto Leite, que 
por corlczia o havia acompanhado, dizendo-lhes que os ladrões linhão ido á noite 
porque aqucltcs objectos ninguém daqiielta casa possuia e entretanto ahi se en¬ 
contrarão. » 


É sabido que as tropas brazileiras entrarão de dia em Luque a 5 de Janeiro e 
que até esse momento esUvcrão os paraguayos de posse da cidade. 

« O referido cônsul francez, accrcscenía o citado oílicio: ainda encontrou em 

seu qua? lo ti es saccos com dinheiro, o que foi visto pelos mencionados coronel e 
major , etc . » 

0 co '' onel l’aria Rocha e major Barreio Leite, aos quaes sc reporia o coronel 
vasco A. Pereira, são as leslemunhas brazileiras mencionadas no processo verbal do 
Sr. dc Cuverville. 


O governo imperial, pois, prova com as próprias asserções do cônsul francez • 
”, que o pretendido saque da sua casa do Luque não teve logar no dia 6, islo é 
epo.s da entrado das forças brazileiras; 2”, que nessa casa havia provisOes em 
un ancia; 3 , que uclla exn-Uão os depósitos confiados á sua guarda c os valores 
pertencentes ao consulado e ao proprio Sr. de Cuverville. 

O governo imperial prova lambem, com o Icslcnmnho dos dois olKciaoa brazi- 
eiros mencionados no processo verbal, que ainda depois do pretendido saque, o 
Sr. dc Cuverville encontrou na ma casa de Luque tres saccos com dinheiro. 



0 governo imperial prova ainda com o proprio testemunho do Sr, de Cuver- 
villc, que tres caixas pcrlonccnlcs u inadame Becloya elo Fernandez, que esse agente 
consular da no processo verbal como roubadas fòríio por ello encontradas na casa 
de Luque. 

E o que consta do oílicio que o Sr, de Cuvcrville dirigio em 23 de Julho de 
1869 á missão especial do Brazil depois que partira para BiiLMios-Ayres. 

Esse oílicio foi appenso ao memorandum sob n. 6. 

Do exposto resulta ; l ü , que o Sr. de Cuvcrville 1 não fez relação dos prejuízos sof- 
fridos em Assumpção, nem podia fazê-lo, visto como os dcposilos não eslavão na 
capital ; 2% que os objcclos confiados á suà guardaachavão-se em Luque; 3', que, 
quando as forças brazileiras entrarão nesta cidade já o mesmo Sr. de Cuvcrville se 
dizia roubado; 4°, que não obstante isso e ter cl Ie declarado no seu processo verbal 
que liaviuo roubado os dcposilos e o dinheiro existentes na. dita casa, testemunhas 
presenciacs e ellc proprio informão que lorão encontrados objcclos que ainda hoje 
sc dão como saqueados. 

Do exposto também resulta que o Sr. de Cuvcrville não fora.obrigado por força 
maior a deixar acidado de Luque. ?S T ão procedem os argumentos com que o Sr. lmi- 
carregado de ncgocios procurou justificar o caso de força maior. Eslc ainda pode¬ 
ria ser invocado antes da entrada das forças brazileiras, nunca, porém, depois. Já 
não havia falia de viveres; e vê-se demais, pelo processo verbal que na casa con¬ 
sular abuiiílavão provisões de locla a cspecie. Quanto aos criados podia o cônsul ser¬ 
vir-se com os mesmos, que o acompanharão a Cerro Leão, á Assumpção c outras lo¬ 
calidades. 

Voltarei ainda a este ponto para demonstrar que não basta allegar o caso de força 
maior. 

Os arts. 1927 c seguintes do codigo civil francez, citados no meu memoraudum, 
diz o Sr. Ilocmelle, não se prestão á conclusão dc que o Sr. de Cuvervillc, pelo 
facto do abandono das casas consulares, é responsável pelas depredações destas; por¬ 
quanto todos os objectos de seu uso particular fòiTio arrebatados do mesmo modo e 
ao mesmo tempo que os mais artigos depositados no consulado francez. Ainda 
quando tivesse havido negligenciada parle do Sr. de Cuvcrville, este seria, quando 
muito, responsável para com os deposiladores o nunca perderia o direito de recla¬ 
mar contra a sublracçuo dos objcclos depositados. 

O arl. 1927 dispõe : « Lc déposilaire doit apporler, dans lagarde cie la chose dc- 
poséCjles mêmessoins qu’il apporle dans lagardedeschoses qui lui apparlicnncnt.» 

Não ha documento algum pelo qual se prove que o Sr. cio Cuvcrville prestara á 
guarda dos dcposilos o mesmo cuidado que leve com os objcclos que lhe perlen- 
cião; e pelo contrario se lem demonstrado que esse agente consular abandonara 
som motivo justificativo a casa, onde diz que tinha os dcposilos e outros objectos. 

Os commentadorcs, tratando do arl. 1927 do referido codigo, estabelecem os se¬ 
guintes preceitos firmados em areslos dos tribunacs-francezcs ; 

l.° Que le déposilaire ne scrail déchargé dc la perle par force mujeurc, s’il y 
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avnil ou do sii parl.iléfuut ilo précaulion (Poiliors, 20 Hicrni. an IO); 2°, que lu 
force mujeure, «'«Hl-i-dirc, lo lail qui, metlanl en défaullasoliciludo du tlóposilaire, 
n cnlrainc la período la cliuso, doil iMroprovéc par ccdornicr: deposilariiis onmis 
qui dicil se rom amississe, probaiv iddobcl. » 

Ora, o Sr. de Cuvorville nem provou que não houve falia de precaução da sua 
parle, nem justificou o caso de força maior. Assim pois não pode appellar para a 
disposição dos cilados arligos do rodigo civil francoz. 

Na applicação desses arligos o tribunal de Poiliors estabeleceu doutrina accorde 
com os preceitos dosalludidos commcntadores Dalloz, Merlin, clc.,elc. na seguinte 
sentença: 


« La Cour; — Considéranl que lappellanl ólanl iion seulcnmnl déposilairc, 
mais encore louclioanairc publie salarié pour avoir des depois judieiaires, il élail 
doublemcnl lenu d apporler à Ia garde des depois qui lui élaiení confies lous los 
soins cl la diligcnce que la na luro des eboses ol la priulence Iminaine ponvaiení 
exigerConsidórant quaux lernii!= de la loi 32, au Digesle. Deposili vel contra, 
lo déposilairc ncsl pas cxeinpl du clol, lorsquc, pour la conservalion du dépôt, il 
napporle pas unediligcnce exaclc cl les soins qui soní nalurelleinenl cn son pou- 
voir;— Considéranl que. quuiquo la guerre vulgaircincnl appellée guerroyanl ait 
éelalé à Chàlillon dans lemois de^Iars 1703, au poinlquc la dile ville de Chàlillon, 
nolammcnl dans la maison de lappellanl ait éló incendido, néamoiuscc lléau ncsl 
pas tombe sur Chàlillon Icllcmenl à fimprovisle que te dil appcllanl u ait pas eu le 
íemps de pourvoir à la surcló de sa caisse, puis qiril esl conslanl que depuis le 12 
Mars, tem ps de fn pparilion des insurges dans la conlréo, jusqü*au jour oii la ville de 
Chàlillon lui occnpé parles insurges, il s csl écoulé un lemps plus que sulíisanl pour 
que les aulorilés coiislilucesdc cellu commune 1’aicnl ciToclivemcnl évacuée noin- 
ii.émenl ccux qui claicnl cliargés des caisses du reeevcur general, du dislricl cl de 
IVmrégislremrnf. qui Iransporlòrcnl ces caisses à Bressuirc Considéranl que ce 
qui a éló possiljlo à ces fonclionnaires publies Ta ele à rappellanl cl quainsi 
celui-ci n'a poiul apporlcà la conversalion des dcpòls donl i! élail chargó la di li¬ 
ge nccel los précaulions qui solIYaicnl nalurcllemcnl; conséqucmmcid qu f il esl 
evidernmcnl en uuefaulequi imeulpe de dol aux lermes cie la loi: -confirme lc 
juçemcnl. » ' 


Yollando a Luquc no dia I o de Janeiro, continua o Sr. encarregado de nego¬ 
cies, o Sr. de Cuvorville encontrou a casa consular no mesmo eslado em que a 
deixara. No dia ü chegou o general Marque/, de Caxias, com quem o dilo Sr. de 
Cuxervillc lc\c uma conferencia, que durou duas horas, não fazendo a ininima ob¬ 
servação sobre as casas consulares, pois que ellas achavào se em boa ordern, con¬ 
forme se\è do rolalorio da coronel Hermes da Fonseca, que declarou ler encontra¬ 
do duas casas fechadas, uma com as armas do consulado IVaneez o nulra comas do 
de llalia, collncnndn senlincllas cmamhas: cbem assim que no dia (i ellas se con- 
sorvavão lecliad s e uíio aproscnlavão o menor indicio de violência 




dais ponlos do um modo inconlesluvH> n saber que o consulado frimccz conserva- 
va-secorn o seu dislinclivo o que no dia 6, em quco coronel llcrmcs deixou o com¬ 
inando da praça, não liavin ainda elle sido saqueado. 

A memória refere que o Sr. dc Guvcrvillo sahira no dia [) de Luquo com inten¬ 
ção de ir para a capital, mas que a marcha do exerci lo brazileiro impedira que cllc. 
chegasse alli Ião depressa como desejava. 

Mas no memoramlum mostrei que o Sr. dc Guvcrvillo eslava no dia í no Campo 
Grande (São Lourcnço), onde recusou fallarao general ern chefe. 

As tropas brazileiras que entrarão em Assumpção por terra, partirão de São Lou- 
renço a B. Neste mesmo dia chegarão á capital, lendo passado por Luquo. 

E, pois, evidente que não forão aquellas tropas que impedirão o cônsul francez 
de chegar ao seu deslino Ião depressa como diz que desejava. 

Depois da chegada do Duque de Caxias, isto ó, a 8, o Sr. de Cuvcrvillc Icyc uma 
longa conferencia com esse general e então dicc-lhc que linha vind o 3 ou 4 dias 
anlcs do acampamento dc Lopcz. pouco adiante de Corro Leão. 

Assim vè-sc que. ao passo íjue o Sr. de Cuvcrvillc recusou fallar cm São Louronço 
ao general brazileiro, seguia immcdialamcnlc para o acampamento do inimigo, 
onde alias não exislião ileposilos. 

0 Sr. de Cuvcrvillc não conferenciou com o' Duque de Caxias a 5 de Janeiro, 
como o Sr. encarregado de negocios prelendc, c sim no dia 8. 

Ora, a esse tempo, isto é, a 8. já linha lido logar o saque nas casas consu¬ 
lares. 0 cônsul diz que o da casa de Luquo aconteceu a 0 n o de Assump¬ 
ção a 7. 

Foi justamcnlc por esse motivo que o Sr. Duque de Caxias no final do seu 
olficio dc 2G dc Janeiro ao Sr. de Cuverviilc dice o seguinte : 

« Tendo respondido aos principaes pontos de sua nota, pcrmilla-me o Sr. cônsul 
que cu não termine sem me mostrar sorprchcmlido de que na conferencia, que 
teve commigo no dia seguinte de iniiili.i chegaJa a Assumpção, c que durou perto 
de duas horas, S. S. nada me indicasse sobre os factos que agora denuncia com 
tanta veliemcncia. » 

0 relalurio do coronel Hermes da Fonseca ao qual o Sr. llocmellc se reporia, 
traia unicamente da casa consular cm Assumpção, onde o Sr. Cuvcrvillc não tinha 
dejiosilos, como se ve do processo verbal. 

Na casa de Luque, em que se acliavuo os dcposilos. o dinheiro, as provisões 
e oulros objectos, não havia dislinclivo algum. Essa casa, conforme alteslão 
os relalorios dc ti e 12 de Fevereiro do coronel Vasco Alves Pereira, não foi saqueada 
depois da chegada das forças brazileiras, pois que cila já se achava no mesmo estado 
cm que os cônsules francez c italiano a descrevem. 

0 Sí. encarregado dc negocios, pois, não pólo appcllar pnra o Icslcniunho do 
coronel Hermes da Fonseca, que, repilo, não (ralou no seu relalorio sinão da casa 
consular em Assumpção. 

0 Sr. encarregado de negocios declara que não póde conciliar o asserto do 



coronel braziloiro com o topico tio ollicio.ilo general Duque de Cnxins no Sr. de 
Cuverville, oilmlo no memonmdum , onde o mesmo general aílirma que não conhecia, 
nem pessoa alguma pmlia intlicur-lhe os consulados estrangeiros. 

Os dois cilatlos ollicios aclulo-se na mais porfeila concordância o em prova disso 
passo a transcrever o trecho cm que o Sr. Duque tlc Caxias repele a informa¬ 
ção do coronel Hermes da Fonseca : 


« Como bom inoslra a informação do Sr. coronel Hermes da Fonseca, que 
junto por cópia, o11c, cm cumprimento as minhas ordens, achando duas casas 
fechadas, uma com as armas de França e outra com as da Ital ia, collocou guardas 
nellas, assim corno o fox com varias que encontrou abertas. » 

0 trecho citado no memoramlum refere-se ã ausência, cm geral, dos agentes con¬ 
sulares no momento que a capital ia ser mililarmenle occupada 

O general braziloiro reconheceu, como se ve do trecho Iranscripío, que a casa 
consular em Assumpção cra indicada por meio de um escudo d’armas. Este signal, 
porém, não existia na casa de Luquc, onde aehamo-sc os depositou . 

Demais o Duque de Caxias na sua resposta traia lambem da propriedade dos 
irancezes sobre a qual o Sr. de Cuverville não dou informação alguma porque 
eslava ausente e recusara lallar-lhe cm São Lourenço. 

O Irecho citado no memorandum é o seguimento destes outros: 

“ si os SC11S nacionacs, c parlicularmenlc o Sr. cônsul, alli conservarão seus in¬ 


teresses. eu não comprehcndo como ao lado tlelles não eslavaS. S., em voz de acom¬ 
panhar n um campo de guerra a pessoa do general Lopez, ou ir juntar-se a elle 
quando consegui o fugir, depois dc aniquilado o seu exerci lo. 

« Digo isto porque o proprio Sr. cônsul declarou que vinha do campo daquelle 
general, quando já occupada por mim Assumpção, S. S. ahi se apresentou, lendo-se 
antes conservado n'uma casa longe dessa cidade em companhia do Sr. cônsul 
de Italia. » 

Já dice que num o Duque de Caxias, nem os seus succcssorcs, receberão o 
officio dc 13 de Fevoieiro do Sr. de Cuverville. O governo imperial, pois, ignora 
o conteúdo dessa conmiunicação, que, em todo o caso, não póde dc modo algum 
mudar a face da questão. D 

t ^ ca sobremaneira simplificada á vista do processo verbal feilo pelo Sr. de 
. Cuverville, o qnal neste documento declarou que lanto os depositos, como o dinheiro 
e outros objcclos, achavão-sc cm Luquc. 

Ora, sendo assim, c evidente que sem testemunhas, como diz o Sr. de Cuver¬ 
ville no ollicio uno recebido dc lo do Fevereiro, comprelicndidos o ministro franccz 
em Buenos-Ayrcs e o com mandante da Dccidée , não podem atleslar que. houve 
saque na casa dc Assumpção, cidade que onze mezes antes da entrada das foiças 
brazileiras tora complelamentc abandonada. ‘ 

O ministro franccz c o commandaufc (la Deeidéc não eslavão cm Assumpção na 
época a que o Sr. de Cuverville se refere, e. pois, não podem cm caso algum 



Dllflstnr, dado que houvesse saque, si foi anles ou depois da entrada das referidas 
forças. 

Íj para admirar que, podendo o Sr. do Cuvcmllo comprovar as suas allegações 
com o testemunho de cem pessoas, comprehendidas essas tão autorisadus, não ti¬ 
vesse até hoje apresentado sinão um unico testemunho, alem do de Cario Meinaidi, 
súbdito italiano ! 

O testemunho dos Srs. ministro dc França em Buenos-Ayrcs c commandanle da 
Decidec forão invocados, mas não produzidos. E de certo aquolles cavalheiros nSo 
podicio aílirinar si o saque foi antes ou depois da entrada das forças bruzilcirasi 
nem elles sabião o que havia na casa consular de Assumpção. 

Si os deposilos estavão nessa cosa c não na de Luque, como explicar a declaração 
do processo verbal? 

Fste aífirnia que provisões, deposilos, etc., achavão-sc cm Luque. 

O Sr. dc Cuverville, quando chegou a Assumpção, não achou tudo saqueado; 
e tanto é assim que, estando com o general brazileiro no dia 8, nada lhe dice 
sobre o pretendido saque. 

O Sr. dc Cuverville chegou á Assumpção Ires ou quatro dias antes da enlrada 
do Duque de Caxias, a qual leve togar a 3. 

No ofíicio de 13 de Janeiro c na memória dice aquelle agente consular que o 
saque de Assumpção fôra a 7 e o de Luque a 6. Logo, no dia 8, quando elle 
conferenciou com o Duque de Caxias, já os factos allegados no dito oílicio de 13 
linhão acontecido. Enlrelanto, nem urna palavra pronunciou o Sr. dc Cuverville 
sobre elles na conferencia. 

Ao Duque dc Caxias dice o Sr. de Cuverville que chegára á Assumpção tres 
ou quatro dias anles de 5 de Janeiro, de volta do acampamento cie Lopez pouco 
adiante de Cerro Leão. 

Na memória, porém, se aílirma que aqueüc agente consular partira de Luque 
no dia 3 corn destino á capital, não lendo chegado ahi tão depressa como de¬ 
sejava por causa da marcha do exercito brazileiro. Este, como é sabido, só pôz-se 
cm movimento no dia o, lendo na vespera encontrado o Sr. de Cuverville em 
São Lourenço, povoação fóra do caminho de Luque á capital. 

Estando o Sr. de Cuverville em Assumpção Ires ou quatro dias anles da che¬ 
gada do Duque de Caxias, como e porque não habitava elle a sua casa? Já então 
não havia alli falta de viveres. Em todo o caso não se dava essa falta na casa de 
Luque, onde estavão os deposilos . Mas, nem em uma, nem em outra, morava o 
agente consular,, o qual preferio qualquer habitação áquella em que se achavão 
os deposilos. 

Quando sc deu o saque em Assumpção o Sr. de Cuverville achava-sc alli 
segundo sua própria allirmaliva, e porque cm aclo contínuo não lavrou um 
termo com as devidas formalidades, c não ofliciou á competente autoridade da 
praça ? 

Não ha, pois, testemunho, documento ou qualquer outra prova que autorize a 





conclusão do Sr. encarregado do negneios, islo é, que o saque oin Assumí pçflo o 
Luquo lo vo Ioga r depois da ou! rada do oxorcilo brazileiro. 

Ale o presente o Sr. do Cuvervillo não lom. produzido om apoio do suas asserções 
sinão as próprias asseverações, as quaos, além de se adiarem na maior discordância 
entre si. suo contrariadas pelo testemunho do lodos os frauco/es rcsidenlcs no Pa- 

ragiiay, pelo pmprio processo verbal feito polo Sr. do Cuvervillo o pelas infor¬ 

mações dos «íi.Mieraes brazileiros, que ei Ião dalas e fados nolorios. 

Digo que nào lia testemunho algum cm apoio das asserções do Sr. de Cuver¬ 
villo, porque, co no já observei, nào lia alleslação das [ressoas invocada* por esse 
agonie consular. 

Demais, eslou cerlo de que o Sr. de Cuvervillo não ha de aprcsenlar provas 
que deslmào o (jue asseverou no processo verbal, islo é, que osdcposilos se achavão 
em Lmpie. 

O proprio Sr. encarregado de negocies concorda cm que, com referencia ao 

saque do consulado francez, não aprescnla sinão o testemunho do Sr. do Cuvcr- 

ville. Accresconla. porém, que relalivamenle ao saque do consulado italiano ha 
um Icslcmunliü esmagador, (jual é a já alludida caria de Cario Meinardi, annexa 
ao oííicio de io de Fevereiro. 

Esse leslonumlio não lem o valor que lhe d;í o Sr. flocmclle. c a melhor prova 
disso está no laelo, (jue já rolo ri, de não ter cile sido produzido pola legação de 
llalia, quando tratou de queslão analoga. 

Por mais ligorosa (ju*' tosse a disciplina dos soldados brazileiros, accresccnia 
o Sr. encarregado de negocios, ninguém poderá garantir que entro elles, não 
houvessem réprobos e malicilorcs, alem de (jue, na época cm que occorrérão 
os lados de que ?c Irnl-.t, o eslauo de saude do general brazileiro era Ião precário 
que o impedia de receber o Sr. de Cuvcrville. 

0 governo brazileiro não prelendc que no exercito brazileiro em operações no 
Paraguay só houvessem pessoas de boa condição ; mas o que assegura, sem receio 
de contestação, é que as faltas contra a disciplina fòrão sempre punidas com todo 
o rigor das leis. 

Mo fòrão, porém, os malfeitores, que por ventura existissem naquclle exercito, 
que saqueárao as casas consulares. Já ficou demonstrado que, si houve saque, 
não leve logar depois da occupação de Assumpção e Luquc pelas tropas biazitciras! 

^lus, ainda quando o saque tivesse logar depois da dita occupação, porque ha de 
ser o excrcilo brazileiro responsável por esse crime? 

ÍSas cidades as mais bem policiadas, como por exemplo os da França, com- 
mettem-sc, não obstante a vigilância da força publica, innumcros crimes, e jamais 
os estrangeiros,, viclimas dos malíeitores, lornárão o governo territorial responsável 
pelo facto criminoso. 

Quem conhece as necessidades e uccidciites da guerra não pode pretender que 
o belligeranle, entrando em cidades inimigas, se imponha corno máximo dever o 
de guardar tudo que por ventura alli exista. 



A prcsumpção, quanlo ao chso verlcnlo, cra que nus duas casas consulares não 
CuvcrvÜle S ' ^ q “° ° StaVn ° aban(,onatlas - sc gundo confessa o Sr. de 

A própria casa de Luque, onde existião os depositas, foi deixada ao des- 
amparo. 


O Si. de Cuverville teve occasião de fallar ao general brazileiro em São Lou- 
renço, na vespera do dia cm que Luque, onde se achavão os deposilos, foi occu- 
pada. Apezar de ser inslanlcmenle convidado para urna conferencia, recusou 
annuir ao convite, e, em vez de partir para onde o cliamavão os deveres de agente 
consular e de depositário, seguio para o acampamento do inimigo 

Regressando d’alli_o Sr. de Cuverville não foi para a sua casa de Luque, nem 
para a de Assumpção, nem requisitou providencia alguma para a guarda dessas 
casas. No dia 8 teve uma longa conferencia com o general cm chefe; mas nada 
dice sobre os saques das duas cidades, apezar de ler asseverado depois que n’uma 
teve elle logar a 6 e rToutra a 7! 

É manifesto, a' vista destes factos incontestáveis, que o Sr. de Cuverville pre- 
tende lançar sobre o exercito brazileiro, que não tinha motivo algum para saber 
da exislencia dos depositos, responsabilidade que não lhe cabe. 

Durante o dominio dos communistas em Pariz, estrangeiros e naeionacs que 
aili haviao permanecido não obstante o sitio dos prussianos, deixarão suas casas, 
muitas das quaes, segundo consta dos jornaes Gazetle des Tribmmx e Üroit, 
fòrão roubadas, sendo o dclicto perpetrado no tempo dos mesmos communistas 
ou quando as tropas de Versailles já havido dcbellado os rebeldes. Os preju¬ 
dicados, porém, não tornão as autoridades Icgalmente constituídas responsáveis 
pelos delidos contra suas propriedades. 

O exercito brazileiro entrou em Assumpção persuadido de que nesta cidade, 
abandonada desde Fevereiro, isto é, havia onze mezes, não existião valores. Essa 
persuasão fundava-se no abandono da cidade e no decreto pelo qual o diclador 
oídenou que fossem dalli relirados todos os valores, que por ventura ainda exis¬ 
tissem. 

Ao passo que se exige que o exercito brazileiro guardasse valores, dos quaes 
não tinha sciencia, não se repara que o depositário, a quem cabia a guarda desses 
valores, não tomou a menor precaução, já quando retirou-se das duas casas, já 
quando as cidades fòrao occupadas . 

Deixou cm uma palavra ao exercito brazileiro cumprir os deveres que tinha 
do desempenhar como agente consular e depositário, sem ao menos dar a respeito 
dos depositos as indispensáveis informações. 

Â vista do exposto força c reconhecer que a questão preliminar estabelecida 
no despacho do governo francez, a que o Sr. Hocmelle se refere, não tem cabi- 
mento no caso de que se trata. 

O governo brazileiro, fundado em innunieras e robustas provas, nega que os 
factos allegados pelo Sr. deCuvorvillc acontecessem quando as cidades de Assumpção 
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c Lnquc ttruo occupndns. No mmorandum c nft presente nolu contosla lam¬ 
bem o govçrno imperial que o Brazil seja responsável pelos mesmos fados, ainda 
que clles se dóssem depois da occupação. 

Julgo, ler respondido a lodos os argumentos produzidos pelo Sr. encarregado 
de ncgocios, Deixei apenas de mencionar ccrlas proposições, porque são estranhas 
ao assumpto. 

Antes de terminar não posso deixar de chamar de novo a allençuo do Sr. encar¬ 
regado de ncgocios para os documentos annexos ao memorandum , nomeadamente 
para os depoimentos dos súbditos franeczes, entre os quacs achão-sc os depositadores 
dc que trata o processo verbal do Sr. dc Cuvcrville. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Ilocmellc as seguranças dc minha distincla 
consideração. 

Ao Sr. Paulo Hocmelle, encarregado dc negocios de França. 

Manoel Fhancisco Colmeia. 


N. 296. 


Aola da legação de França ao governo imperial. 

(Tiuducção.) — Legação de França no Brazil.—Rio de Janeiro, 26 de Outubro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Apresso-me em accusar a recepção de urna nota de V. Ex., 
datada de 2o dc Outubro dc 1871 e dirigida ao Sr, Hocrncile, relativa á recla¬ 
mação apresentada em nome do Sr. de Cuverville, ex-consul dc França no Parn- 
guay, acompanhada do relatorio do ministério dos negocios estrangeiros de 1869, 
como documento, jusli(icativo. 

A provei to^me com prazer desta opportunidadc para oííerccer a V. Ex. as novas 
seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 


E. Achille du JGouhtiiial. 



Nota da legação dc França ao governo imperial . 

(TnÁDucçÀo.) — Legação de França no Brazil.— Rio dc Janeiro, 25 de Ágosto 

’ de 1870. 

Sr. Barãò.— Acho-mê encarregado pelo meu governo de patrocinar junto de 
V. Ex. as reclamações que o Sr. Robihòt, armador em Sainl-Servan, àpresentou 
contra o governo brazileiro pelas seguintes circumslahcias: 

Achava-se na Assumpção ò navio Paul Mane , de propriedade do reclamante, 
no mfez de Julho dè 1869, quando foi fretado por contado ministério da mari¬ 
nha do Brazil, para levar ao Rio de Janeiro um carregamento de peças de arti¬ 
lharia e de balas. Chegado ao porto do Rio, foi clle conduzido ao ponto de des¬ 
carga por um oííiciaí da marinha brazileira, o qual, durante o trajeclo íe-lo tocar 
n’uns rochedos. Taes íorão as avarias qúe foi preciso recolher o hãvio para o dique 
afim de concerta-lo, em consequência desses factos, reclamou o capitão dò Paul 
Mariè dás autoridades brazileiràs : 

1. ° O preço do transporte, de conformidade com as condições do cpnlracto 
de frelamènlo. 

2. ° 0 reembolso dos gaslos causados pêlos reparos feitos aò navio cm conse¬ 
quência das avarias que soffrcu no Rio dé Janeiro e mais uma indemnização 
calcíilada em 30 pèzòs fortes por diã pela demora que resultou desses reparos. 

O governo brazileiro apresentou logo urna objeeçlo, querendo saldar o preço 
do transporte co h papêl-mòêdu; foi, porém, levado a reconhecer que, nos pro- 
prios lermos do contracto de fretamento, o pagamento devia eíTecluar-se em 
moeda metallica. Pagou-se em consequência a quantia de l:7o0$000, ao re¬ 
presentante do Sr. Robinot no mez de Dezembro de 1869. Este ultimo, porém, 
observou que devêra-se ter calculado o cambio não pela coiação de Dezembro 
—como fez a autoridade brazileira, mas sim pela de 2 dc Outubro dc 1869, data 
cm que elle. armador, já linha conlráclado o fretamento, e por essa razão, re¬ 
clama 350#000, como dilíerença entre os respectivos câmbios daquellas duas 
épocas. 

Em principio^ parece fundada essa reclamação: não se pode por certo con¬ 
testar que a importância da divida vencida deva ser calculada ao cambio do 
dia em que o seu pagamento foi reclamado. Além disto, não seria justo que 
o Sr. Robinot soíTrcsse as consequências de uma demora que, no caso vertente, 
só é imputável á administração brazileira. 



MO 


Lm segundo logar, o governo brnzilciro negou-se n pagar «o reclumanlc uma 
indemnização pelo lernpo por que durou o reparo das avarias que o navio soíFrcu 
1,0 Janeiro. Mas, segundo o arl. 3“ do contracto de IVclainenlo, o navia 

devia sor descarregado c posto a disposição do seu capilão dez dias depois da 
chegada, sob pena de pagar a administração brazileira, 30 pezos fortes por cada 
dia que excedesse esse prazo. Alern disso, não se nega que foi por culpa das 
autoridades brazileiras que o navio não se achou em estado ele sahir do porto 
dez dias depois da sua chegada ao Rio de Janeiro. 0 arl. I o do mesmo con- 
li.iclo forneceria ainda, si preciso fosse, uma prova de que a intenção das parles 
era clararnenlc de estabelecer a favor do armador o direito ã uma indemnização 
de 30 pezos fortes por cada dia de demora que se lhe impuzesse alern dos 
prazos previstos: diz elle Icrmiiianlemcnle que no caso de encalho por culpa do re¬ 
bocador, que os regulamentos brazileiros impõem, será devida ao armador urna 
indemnização de 30 pezos fortes por dia de demora. 

Demais além de ser fundada cm direito, esta reclamação c igualmenle baseada na 
justiça, porquanto verificou-se que durante os dias de demora por motivo tios 
reparos das avarias, o capilão perdeu a occasiuo de fazer um vantajoso contracto 
de freatmenlo. 

Em resumo, eslas reclamações parecem legilimas e o meu governo incumbio-me 
de manifestar á V. Ex. a sua esperança de que, depois de novo exame das cir- 
cumslancias e das clausulas do contracto, a administração brazileira satisfará a 
seus compromissos e consentirá em pagar ao Sr. ftobinol a quantia de 9ò0 pezos 
iortes, que elle reclama. 

Tenho a honra de remcller inclusa a V. Ex. a traducção dos arls. 3“ c 4" do con¬ 
tracto firmado em 29 de Julho de 1869 pelo chefo do estado-maior da esquadra 
brazileira c o capilão do Paul .Varie. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V. Ex., Sr. Barão, as seguranças 
de minha muito elevada consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros. 

P. Hocmelle. 

DOCUMENTO A QUE SM REFERE A PRECEDENTE NOTA. 

Contracto de fretamento. 

Arl. 3 • Que a esquadra tem 30 dias para carregar a dita barca a datar 
do dia 20 do presente moz c dez dias para dcscarrcga-la. Por cada dia nue 
ultrapassar esse prazo, cila pagará a quantia de 30 pezos fortes. (60;gGOO). 

Art. 4.° As (lespezas de pilotagem ou de reboque correníõ por conta da es¬ 
quadra ale o porto de Monlevidéo. Si o navio ficar encalhado por mais de 24 
horas, os dias que excederem seráõ contados e pagos como ácima. 
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H. 298. 


Nota do governo imperial d legação de França . 

Rio cie Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 18 de Abril de 1871. 

Tenho presenle a nola que o Sr. Paulo ITocrnelIe, encarregado de negocios 

cie França, clirigio a um de meus antecessores cm 25 de Agoslo ullirno. 

Patrocinando uma reclamação do cidadão franccz Robinot, allega o Sr. en¬ 
carregado de negocios que o navio Paul Marie , de propriedade do reclamante, 
achando-se ern Assumpção no mez de Julho do anno proxirno passado, fora fre- 
lado por conta do ministério da marinha para trazer a este porto petrechos bel- 
licos ; que, aqui chegado, e lendo de ser conduzido ao logar da descarga por 

um funccionario brazileiro, a má direcção deslc causara ao navio avarias, que 

tornarão indispensáveis a sua entrada para o dique •, e que á vista disso o ca¬ 
pitão do mesmo navio reclamou do governo imperial : 

1. ° O preço do transporte, segundo as condições do contracto de fretamento. 

2. ° O pagamento das despezas feitas para reparar as avarias. 

3. ° Uma indemnização calculada a razão de 30 pezos fortes por cada dia de 
demora, que teve o navio em consequência de taes avarias. 

Allega também o Sr. liocmelle que o governo imperial depois de haver pre¬ 
tendido pagar o frete em papel-moeda, tivera de reconhecer a procedência das 
observações cm contrario, que, não obstante, os procuradores do reclamante 
nesta corte, representarão que o cambio devia ser calculado, não pela cotação 
da época em que se efíectuou o pagamento, isto é, cm Dezembro de 1869, mas 
pelo de Outubro,. data em que ficou adquirido o direito a esse pagamento ; 
fundando-se nesta diíTcrença de cambio a reclamação da quantia de 350#000. 

Apoiando esta reclamação, o Sr. encarregado de negocios pondera que a 
importância do frete deve ser calculada segundo o cambio do dia em que o 
pagamento foi reclamado ; sendo injusto que o Sr. Robinot soffraas consequências 
de uma demora, pela qual só é responsável a administração brazileira. 

Observa ainda o Sr. encarregado de negocios que o governo imperial recusou 
pagar uma indemnização pelo tempo consumido em reparar as avarias causadas 
no Paul Marie ; entretanto que, pelo arl. 3° do contracto de fretamento, o navio 
devia scr posto á disposição do capitão dez dias depois de sua chegada a este 
porto, sob pena de pagar a esquadra 30 pezos fortes por cada dia que ex¬ 
cedesse áquclle prazo ; cumprindo notar que, cm consequência da demora* o 
Paul Marie perdeu um fretamento vantajoso. 

Concluc o Sr. Ilocinclle reclamando cm favor do Sr. Robinot a somma dc 
950 pezos fortes. 
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Para a dcvitla nprecinçKo du justiça da reclamação (orão solicitadas do mi- 
nislerio da marinha todas as informações e documentos relativos ao assumpto. 

Dc posse do lacs dados, passo a responder á nota cio Sr. encarregado de ne¬ 
gócios. 

O art. 8 o do contracto dc ÍYctamcnlo, documento ern que o reclamante funda 
a primeira parle do seu pedido, esta longe dc o fornccçr. Alli se estipulou que 
a esquada pagaria ao capitão ou ao dono do navio fretado a quantia dc Ires mil 
e quinhentos pezus fortes, ou sete contos de réis moeda bmzüeira . 

Á vista desta positiva declaração da quantia que, em moeda brazileira, ilOvia 
sor paga pelo serviço conlractado, podia o governo imperial excluir qualquer re¬ 
clamação, que se baseasse em differença dc cambio. 

Entretanto, levado pelos princípios dc equidade, expedio ordem, em 10 de 
Novembro dc 1869 á repartição competente para a entrega aos procuradores do 
reclamante da quantia de l:7o0$000, ficando assim ãllcndida aquclla differença 
por modo definitivo e salisfactorio. 

A benevolência com que o governo imperial acolheu a primeira reclamação, 
abrio margem a outras exigências, algumas das quaes fôrão ainda satisfeitas, corno 
adiante mostrarei ao Sr. Hocmelle. 

Pretende o reclamante que lhe sejão pagas as despezas que fez com os concertos 
do Paul Marie. 

Ainda adrnittindo que as avarias fossem causadas por imperícia do empre¬ 
gado, que guiou o navio ao logar da descarga, ou dos encarregados deste ser¬ 
viço, £ insustentável a prelenção do reclamante ao pagamento das despezas feitas 
para reparar essas avarias. 

Segundo informou o ministério da marinha, e consta da conta, que junta 
lenho a honra de enviar por cópia ao Sr. encarregado de negocios, ò Paul 
Marie entrou para o dique e alli fez os concertos de que necessitava, sem 
que o governo imperial exigisse retribuição alguma por similhante serviço, b qual 
custaria ao reclamante, si pòr ventura houvesse de paga-lo, a quantia de dois 
contos oitenta e dois mil seiscentos c sessenta e seis róis. 

Si o reclamante nadà despendeu com laes concertos, e obvio que não lhe 
assiste direito a nenhuma indemnização. 

Releva notar que as avarias do Paul Marie não erão laés que exigissem a 
sua entrada para o dique. Corno, porém, o capitão instasse por isso, com o fim 
de examinar o fundo do navio , que podia ler so ff rido durante a descida do rio 
Paraná, o ministério da marinha não só annuio ao pedido, como autorizou lodos 
os concertos, que fossem necessários. 

Este favor c auxilio prestado ao reclamante fazia esperar da sua parle outros 
sentimentos e procedimento diverso do que tem lido. 

Creio não errar julgando que o Sr. encarregado dc negocios se convencerá 
de què o governo imperial, que mandou, sem a minima retribuição, admillir 
no dique o Paul Mane , e fazer todos os reparos dc que este necessitava, não 



pódc ser obrigado a uma indcmnizoção. pçlçi demorç. que leve o n^vio^va cqn- 
clusuo do serviço, demora quo foi uma consequência inevitável do,$ ayarias. 

Sou, portanto, forçado a declarar ao Sr. encarregado, de negociçs quo o go¬ 
verno imperial, tendo feito ao Sr. Robinot as concessões, que considera fundadas, 
sente não. poder alfeuder á presente rcclama.ção. 

Renovo ao Sr. Hocmellc as sçgu ranças. de ipinha consideração mi^i d is- 
linda. 

Ao Sr. Paulo Hocmellc, 

Manoel Francisco Correia. 


Barca allemã «lanflerer»aprisionada pelo vapor do perra francez «LeCmcii». 

Questão de neutralidade, 

N. 299. 


Nota da legação allemw ao governo imperial . 

(Tuaducçào.) — Legação do Império germânico.—Rio de Janeiro, em 12 de 

Maio de 1871. 

Sr. ministro.—Segundo informações do consulado da Confederação da Alíema- 
nlta do Norte na Bahia, o navio de guerra francez Le Curieux depois die haver 
capturado a barca allêmã Wanderer, chegou de Montevideo ao. porto da Bahia 
em 7 de Outubro ultimo, para alli esperar a dita presa, que, rebocada no. 
principio pelo captor, delle se separara arrebentando: as suas amarras cm ; con¬ 
sequência de máo tempo, e íicára de encontrasse com o : mesmo captor no 
mencionado porto. 

Parece que o Curieux tomou carvão na Bahia e que deixou esse porto em 
13 ele Outubro proximo passado. Em lõ do dito mez o mesmo navio de guerra 
francez voltou ao porto da Bahia e tornou a sahir no dia seguinte. 

Em consequência das entradas e sahidas do Curieax , a autoridade local da 
Bahia, em resposta á uma nota do cônsul francez nesse porto reclamando para 
a embarcação Wanderer, que depois da sahida do Curieux entrara no dito porto, 
a permissão de esperar a volta do seu captor c de se demorar no porto d tempo 
necessário para fazer os concertos que exigia o estado da presa, declarou ao 
cônsul de França o seguinte : 

« Esta presidência, dc tudo inteirada, declara ao Sr. cônsul que, por sua própria 
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descripçuo, o vapor cio guerra Curieitx parece ter leito deste porto a base 
de suas operações para correr sobre os navios de commcreio da nação inimiga, 
o que nos collocaria quasi como seus auxiliares, fornecendo-lho os precisos 
meios de hostilidades ; ao que Icrminanlcrncnle oppõe-sc a circular inclusa por 
cópia, que esta presidência acaba de receber do governo imperial, que assim diz: 

« Os navios bclligcrantcs tomaráõ combuslivol nos portos do Império unica¬ 
mente para a continuação da viagem, lfi prohibido o fornecimento de carvão 
aos navios quo percorrem os mares vizinhos do Brazil para apresar embarcações 
do inimigo ou praticar qualquer outro genero de hostilidades. 

« Ao navio que uma vez receber combustível cm nossos portos não se per- 
mitlira novo fornecimento sinão quando houver decorrido um prazo razoavel que 
faça crer que o dito navio regressou depois de concluída a sua viagem a um 
porto estrangeiro. 

« De conformidade, portanto, com estas ordens do governo imperial, muito 
embaraçada se deverá achar a presidência com o regresso do Curieitx , si elle 
quizer fazer deste porto a base de suas operações de cruzeiro c de captor. » 

A vista destas declarações era de suppòr que a autoridade local negaria ao 
Curieitx a entrada no porto do qual este navio pretendia fazer base de suas ope¬ 
rações para apresar embarcações allcmãs. 

Os factos, poróm, não vierão confirmar esta supposição, porquanto, em 7 de 
Novembro ultimo, o Curieitx ancorou de novo no porto da Bahia — pela 3 a vez 
no espaço de um mez —, sem que a autoridade local, esquecida das inslrucçõcs 
do governo imperial, das quaes linha conhecimento, como consta das suas 
próprias declarações, e deixando de tomar em consideração o protesto do cônsul 
federal, a isso se oppuzesse. 

Tendo a autoridade local comprometlido por este procedimento a neutralidade 
do Brazil, lenho a honra, Sr. ministro, de ordem de meu governo, dc chamar 
a vossa allençao para a violação de neutralidade resultante dos factos acima 
mencionados, e peço-vos tenhais a bondade de examinar a questão e dar-me as 
explicações que este negocio reclama. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar-vos, Sr. ministro, as seguranças de 
minha alta consideração. 

AS Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos ncgocios estrangeiros. 


SaINT PlERllE. 
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N. 300. 


Nota do governo imperial â legação allemâ . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Junho 'de 1871. 


Recebi no dia 13 do corrente a nota que o Sr. de Sainl Pierrc, ministro re¬ 
sidente do Império germânico, fcz-mc a honra de dirigirem 12 do mez proximo 
íindo, pedindo, de ordem de seu governo, explicações sobre o procedimento das 
autoridades da Bahia rclativamcnte á barca allemã 1 Vanderer, capturada pelo navio 
de guerra franccz Le Curieux; procedimento que, segundo diz o Sr. ministro, 
compromclteu a neutralidade do Brazil. 

Satisfazendo ao pedido que o Sr, de Sainl Pierre me transmitte, passo a expôr 
quanto oecorrcu acerca deste negocio. 

Essa exposição tornará saliente a improcedência da arguição feita ás auto¬ 
ridades locacs. 

O Jornal do Commercio de 19 de Outubro ultimo, sob o titulo— Aprisiona¬ 
mento —, publicou a seguinte noticia, declarando que a havia extrahido de uma 
carta escripta na Bahia em 12 do dito mez : 

« O navio a vapor Le Curieux , que ha quatro dias entrou neste porto, tinha a 
seu bordo o capitão Ernesto Hiemann, da barca allemã Wanderer , que foi apri¬ 
sionada em viagem de Liverpool para o Rosário. O capitão e sua tripolação fòrão 
mandados para a Europa no Gironde. O navio é aqui esperado por estes dias. » 

No mesmo dia da publicação desta noticia, meu itlustrado antecessor dirigi o 
ao presidente da Bahia um aviso, recommcndando que, no caso do Wanderer 
entrar nos portos dessa província, o intimasse para retirar-se dentro do prazo de 
24 horas, salvo as excepções indicadas na circular de 23 de Junho de 1863; 
e outrosim que não consentisse na sabida do captor sem a presa, nem em que 
ellc, sob qualquer pretexto, augmentasse a sua tripolação, ainda com marinheiros 
do commercio francez, nem finalmenle em que a dita presa fosse rebocada sinão 
por embarcação da marinha de guerra da França. 

Em outro aviso de 22 do referido mez de Outubro o Sr. Visconde de S. Vicente 
rccommendou lambem áquclle presidente que averiguasse com cuidado os pre¬ 
cedentes do vapor francez Le Curieux , afim de ser-lhe applicada a disposição da 
circular de 14 do mesmo mez, uma vez que se reconhecesse que estivera a cruzar 
nas costas do Brazil. 

Releva observar que em 12 de Outubro meu antecessor dirigio aos presidentes 
das províncias de S. Pedro, Santa Cutharina, Paraná e S. Paulo o aviso incluso 
por cópia; c que na mesma data passou á legação de França a nola publicada 
á paginas 121 do rclatorio que apresentei ás camaras legislativas. 
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Os ditos prcsidcnlos *m(onnnrão que, leilas as averiguações ordenadas, se re¬ 
conhecera a incxoclidfio da noticia a que se referia o cilado aviso tle 12 do 
Ou l Libro. 

No mesmo sentido foi a resposta da legação de França impressa á paginas 140 
do rclalorio. 

Poslcriormcntc aos avisos de 19 c 22 de Outubro recebeu esle ministério do 
presidente da Bahia dois ollicios datados dc 22 c 28 daquellc mez acerca deste 
assumpto. 

Consta desses ollicios que no dia 19 ancorara no porto da capital inn navio 
com bandeira e equipagem francczus, o qual, segundo comiminicou o cônsul de 
França, era a barca allcmã Wanderer, apresada pela canhoneira Le Cv.rieux: 
que este vapor, lendo alli chegado depois do apresamento e não encontrando a 
presa, partira á sua procura; que, após a sahida do capluranle, a barca,guiada 
por um pescador da costa que rccebòra a seu bordo, entrara arribada, desprovida 
dc agua, viclualhas c instrumentos, c com grandes avarias. 

Consta ainda que a canhoneira não acompanhou o Wanderer, que levava a 
reboque, pelo facto de ler arrebentado a amarra durante um forte temporal; 
que passados alguns dias, o apresador, não vendo chegar a presa, seguira para 
o logar cm que a havia deixado, c não a encontrou ; que, partindo denovo em 
procura da presa, esta poude entrar milagrosamente na Bahia no eslado acima 
dcscriplo; que as escotilhas da barca estavão fechadas, conservando-se cila como 
entrara, salvo alguns reparos que havião sido feitos por ordem do cônsul de França 
e que crão indispensáveis a viagem que esse navio linha de emprehender. 

Aos ollicios que acabo dc resumir, respondeu este ministério do rnodo se¬ 
guinte : 

A circular dc 23 dc Junho dc 1803 determina que, no caso dc arribada for¬ 
çada, o navio capturado não seja constrangido a suhir do porto dentro do prazo 
dc 24 horas, mas depois dc haver cífecluado os concertos indispensáveis para 
cxpòr-se ao rnar sem risco de perder-sc. 

Fra provável que, quando fòssc recebido o dito aviso, o Wanderer ju tivesse 
concluído os concertos, c, pois, cumpria que mandasse intima-lo para sarpar. 

Si porém a presa nuo tivesse ultimado os reparos, mandasse por peritos de 
confiança verificar qual o tempo necessário para conclui-los, c, em face dc suas 
declarações, providenciasse para que não houvesse demora cm pôr a mesma presa 
ern eslado de navegar. 

A presa não poderia, sob nenhum pretexto, augmenlar a equipagem com maruja 
mercante, conccdciulu-se apenas ao apresador ou qualquer outro navio dc guerra 
da mesma nacionalidade que passasse para o Wanderer a tripolação de que este 
carecesse para apparelliar. 

. Si o apprchensor entrasse na Bahia para levar o navio capturado, se lhe de¬ 
veria intimar que, cm outra qualquer viagem, não receberia carvão, visto que já 
havia eslado naqucllc porto por mais dc uma vez. 
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0 fiprcsador c a presa não poderiSo receber sinuo as victuallias c provisões 
navaes indispensáveis d conlinuação da viagem. 

Emíim, que fossem cslrictamcnlc cumpridos o supramencionado aviso de 19 de 
Outubro c as circulares dcslc ministério sobre neutralidade. 

Do historico que acabo de fazer deste negocio resulta que o oíficio do presidente 
da Bahia de 21 de Outubro de 1870, ao qual o Sr. de Saint Pierre se reporta, 
não contém, nem podia conter á vista do que fica ponderado a opinião definitiva 
daqucllo delegado do governo imperial sobre o procedimento da canhoneira Le 
Curicux. 

Depois de averiguados os precedenlos desse navio c os motivos que tivera para 
entrar na Bahia por mais de uma vez, o presidente da província, altentas as 
circumslancias do caso, foi forçado a pmnitlir, cm obeclicncia ás circulares deste 
ministério, que a presa fizesse os reparos indispensáveis para poder expôr-sc ao 
mar. 

Em relação á presa deu-se o caso de perigo immincnlc, no qual todas as nações, 
ainda as que não admillem presas cm seus portos, lhes permiltem a entrada e 
permanência nelles. 

A Hespanha c Portugal, por exemplo, prohibirão (decretos de 2G c 28 ele 
Julho de 1870) a entrada do presas nos seus portos, mas expressamcnle resal- 
várão o cí*so de arribada forçada. 

O procedimento do captor foi determinado pelas occurrcncias que se derão com 
relação á presa. A humanidade o obrigava a procurar o Wanderer, o qual havia 
soílYido, durante uma tempestade, consideráveis avarias, e carecia de agua, vic- 
lualhas c provisões navaes. Era ncccsrario salvar a tripolação. 

O presidente da província, tendo reconhecido, depois do citado officio de 21 
de Outubro, que aqucllc era o unico filo da canhoneira, não devia embaraçar 
o seu procedimento. 

Os factos posteriores confirmao as considerações expendidas, pelas quacs se 
prova que as autoridades locaes não compromctlêrão a neutralidade do Brazil, 
procedendo de conformidade com as circulares deslc ministério, com a doutrina 
dos publicistas e com as disposições dos regulamentos e tratados de todas as 
nações na parle relativa á arribada forçada. 

Seja-me permitlido recordar aqui que a Prússia, cm seu direito convencional, con¬ 
sagrou o principio ele não se pôr, cm nenhuma circumstancia, embaraço á entrada 
e permanência das presas c elos apresadores, como se evidencia do seguinte trecho 
da proclamação de neutralidade do presidente dos Estados-Unidos da America 
datada de 22 de Agosto ele 1870: 

« And I do further declare and proclaim that by lhe 19 tb article of lhe trcaly 
of amity and commcrce whicli whcn concluded bctwecn Bis Majesty lhe King of 
Prússia and lhe United States of America on lhe ll th day of July 1799, vrhich 
ariiclc was revived by lhe trcaly of May 1828, bctwecn lhe same parties, and is 
slill in force, it was agrcctl that lhe vcsscl of war, public anel privatc, of both 
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parlies sliall carry frccly whcrcsocvcr lhey pleasc lhe vcsscls and cíTecls lukcn 
irom Ihcir ennemies, withoul being obliged lo pay any dulies, cliarges or fees 
lo officers of admirally, of lhe cusloms or any ollicrs; nor shall such priscs bc 
arrcslcd, searchód or pul under legal proccss whcn lhey come lo and cnlcr lhe 
porls of lhe olher porly, bul may frccly bc carried oul again al any lime by 
lheir caplors to lhe placcs expressed in lheir co.mmission, whicli lhe commanding 
oíliccr of such vcsscl slml be obliged lo show. » 

Si se pode corn fundamento adoplar lai principio, deve rcconhcccr-se acerlado, 
por força de razão maior, o procedimento inspirado pelos deveres da humanidade 
que pcrmiUc ao apprchensor procurar o navio capturado quando se acha no alio 
mar em immincnle perigo. 

Assim respondida a nota do Sr. de Sainl Pierre, aproveito a opporlunidade para 
oíTereccr-lhe as novas seguranças de minha mais dislincta consideração. 

Ào Sr. de Sainl Pierre, ministro residente do Império germânico. 

Manoel Francisco Coiireia. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Aviso do governo imperial aos presidentes das províncias de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, Santa Calharina ) S. Paulo e Paraná. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm 12 de Outubro 

de 1870. 

lllm. e Exm. Sr. O Jornal do Commercio de honlem transcreve sob o lilulo 
de —Cruzeiro francez—a seguinte uolicia, publicada a 3 de Setembro proximo 
findo no Rio-Grandense de Porlo-AIegre : 1 

« A escuna hollandeza ein viagem de Paranaguá para Montevideo, a 40 milhas 
da ilha dos Lobos, foi visitada pela canhoneira franceza Bruix que está cruzando 
cm nossas costas: depois de examinar os papeis e convencer-se dc que o navio 
não era allcmão, deixou-o seguir viagem. De Montevideo salrirão para cruzar 

na embocadura do Rio da Prata e nas nossas costas as canhoneiras francczas 
Hamelin , Bruix e Courrier. » 

Recommendo a V. Ex. que informe com urgência: 4», si com effeilo os 
navios dc guerra francezcs leem cruzado nos nossos mares lerritoriacs contra o 
que dispõe a condição 4* da circular dc 23 de Junho dc 1863; 2» si a no- 
pulaçap do littoral os Icem avistado; 3 o , si as embarcações de cabotagem e do 
ao mar, que demandão os portos dessa província, os leem encontrado; 4", si 
e as Nrao visitadas ; ò», em que altura teve iogar o encontro ou a visita- 0" 
quanto? navios fazem, o cruzeiro c quacs os seus nomes; T, si estes já estiverãó 



cm nossos porlos c si ohi rcccbôrão carvão o quanlns vezes; 8 o , finalmontc, 
fjuacs as providencias tomadas cm obediência ás circulares dosle minislerio. 
Pelo Iclcgrnpho fiz boje csliis mesmas perguntas. 

Reitero a V. Lx. as seguranças do minha perfeita estima c distincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da província de.... 

Visconde de S. Vicente. 


N. 301. 


Communicação do co7mdado da Suécia ao governo imperial. 

(TiuducçXo). —Consulado geral da Succia e Noruega.— Rio de Janeiro, 11 de 

Agosto de 1870. 

Sr. ministro.— O fim da presente 6 expor a V. Ex. um facto que se deu 
no porto da Assumpção entre o monitor brazileiro Partí e o navio norueguense 
Queen. 

No dia 5 de Abril do corrente anno, o navio Queen pertencente ao porto de 
Arcndal (Noruega) sob o commando do capitão N. L. Espcland, estando fundeado 
no porto de Assumpção, foi abalroado pelo monitor Partí que descia o rio, cau¬ 
sando-lhe consideráveis avarias. 

Recusando o commandante em chefe da esquadra brazileira no Paraguay pagar 
urna indemnização, o capitão Espeland fez um protesto e mandou examinar as 
avarias. 

Os peritos cm seu relatorio declararão que o navio Queen devia ou entrar em 
*uin dique ou ser querenado para que as avarias causadas debaixo d’agua pu¬ 
dessem scr examinadas, avaliadas c reparadas. 

Não se podendo fazer isso cm Assumpção, o navio depois de descarregado foi 
conduzido a Bucnos-Ayrcs e posto no rio Tigre. 

Antes de se darem oulros passos, o ministro de S. M. Imperial cm Bucnos- 
Ayrcs foi informado da occurrencia pelo cônsul da Suécia e Noruega naquella 
cidade, sendo-lhe submcllidas as reclamações do capitão Espeland. 

O ministro do Brazil ern 13uenos : Ayres declarou que não linha autorização para 
tratar desta, questão havendo-se dadp o. succcsso em Assumpção, e aconselhou 
que o negocio fosse submettido ao governo imperial por intermédio do cônsul 
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geral no [tio dc Janeiro, propondo ao mesmo tempo, rpm os pnrilos para o oxnino 
e avaliação tios darnnns fôsscni nomeados pelo capitão tio porlo tio Buonos-Ayres. 

Os peritos nomeados de nccArdo com esla proposta avaliarão os dammos cm 
<í 2127 aos quaes dcvc-sc addieionar diílercnles despezas (cilas pelo cnpituo Es- 
polaml, que montão a $ 410,-10. 

Por conseguinte lenlio a honra de rcmctteraV. Ew os seguintes documentos: 

Protesto (por traducção) do capitão Espeland, feito ern Assumpção em ü 
de Abril. 

2. ° Ratificação tio protesto íeilo perante o capitão do porlo dc Assumpção, de 
29 dc Abril. 

3. ° Auto tlc vistoria (por traducção) dc 2 dc Maio legalisatlo pelo capiluo do 
porlo de Assumpção. ■ 

4. ° Declarações (por Iraducção) concernentes ao ancoradouro do navio Quccn 
e ás manobras do monitor brazileiro Partí, 

o.° Protesto do com mandante da esquadra brasileira no Paraguay de 6 dc Abril. 

0.° Vistoria e avaliações (por traducção) do navio Quccn feitas ern 18 de Junho 
no rio Tigre. 

7. ° Conta documentada (por traducção), concernente ás despezas feitas pelo ca¬ 
pitão Espeland, não comprehendidas na conta das avaliações. 

8. ° Conta geral das reclamações importando em $ 2o37,49, ao cambio dcoO' 1 por 
pezo, quinhentas e trinta libras e dez schcllings esterlinos (f 530-10-0). 

Resulta destes documentos que o successo leve logar cm pleno dia ; (pie o 
monitor brazileiro eslava em marcha, cmquanlo que o navio Quccn achava-se 
tranquillamenle ancorado no porlo dc Assumpção, c posto que o commandanlc cm 
chefe da esquadra brazileira no Paraguay allegue, como razão para não dar se¬ 
guimento ás reclamações do capitão Espeland, que o navio Quccn se achava an¬ 
corado em logar inconveniente c que o capitão não linha arriado cm tempo as 
correntes da ancora; estes argumentos são fictícios, pois que os documentos ns. 2 
e 4 provão o contrario ; mas suppondo rnesmo que estes factos estivessem pro¬ 
vados, elles nunca poderião livrar o monitor brazileiro Pará da responsabilidade 
dos damnos que causara. 

Submetlendo a V. Ex. lodos estes documentos, rogo-lhe que, depois de examinar 
a matéria, haja de dar seguimento ás justas reclamações do capilão Espeland, or¬ 
denando o pagamento a este consulado geral dos prejuízos que se clevão a qui¬ 
nhentas e trinta libras c dez schellings. 

Rogando a V. Ex. sc sirva aecusar a recepção da presente nola, peço que se 
digne aceitar a homenagem do respeito com que lenho a honra de ser, 

Ex. m0 Sr. conselheiro Barão dc Cotegipc, ministro e secretario dc Estado 
dos negocios da marinha, e encarregado da repartição dos ncgocios estrangeiros, 
Dc V. Ex. muito humilde e dedicado criado, 

Charles ITavn, cônsul geral interino. 
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N. 302. 

Resposta *do governo imperial ao cônsul geral da Suécia. 

Rio cie Janeiro.— Mhiislcrio cios gcnocios cslrangeiros,cm 18 cie Agoslo de 1870. 

Recebi o oflicio, que o Sr. Carlos Ilayn, cônsul geral inlerino cia Suécia e 
Noruega, dirigio-meno dia 11 do corrente, reclamando umaccrla indemnização por 
avarias que diz haver soflrido no porlo dc Assumpção o navio Queem do dilo Estado 
cm consequência de ler sido abalroado pelo monitor Pará da esquadra imperial. 

Nesta data peço ao ministério dos ncgocios da marinha que me habilite a 
responder ao dito oííicio do Sr. Carlos Ilayn, a quem renovo as seguranças de 
minha distincla consideração. 

Ao Sr. Carlos Ilayn. 

Barào de Cotegipe. 


S. 303. 


Commiinieação do governo imperial ao consulado geral da Suécia. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, cm 28 dc Fevereiro de 1871. 

Apresento ao Sr. Carlos Ilayn, cônsul geral da Suécia e Noruega, cópia das 
informações, que ao ministério dos negocios da marinha acaba de prestar o com- 
mandanlccm chefe da divisão naval do Brazil no Paraguay sobre as circurnstancias 
que concorrerão para que a barca Queen fosse abalroada pelo monitor Pará da 
marinha imperial. 

Das ditas informações se evidencia que a má collocação daquelíe navio no ponto 
que escolheu para ancorar no rio Paraguay c a falta absoluta dc diligencia em¬ 
pregada pela respectiva equipagem para evitar o sinistro derão causa ás avarias 
que soffreu. 

Assim respondido o seu oificio dc 11 dc Agosto do anno proximo passado, 
aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ilayn as seguranças de rninha dis- 
lincta consideração. 

Ao Sr. Carlos Ilayn. 


Manoel Francisco Correta 



072 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A COMMUN1CAÇÀO QUE PRECEDE, 

Comrnando cm chcfc da divisão naval do Brazil no Paraguay.— Bordo do vapor 
Princeza , cm Assumpção, 9 dc Dezembro dc 1870. 

lllm. e Exm. Sr. — Devolvendo os papeis que acompanharão o aviso da se¬ 
cretaria de marinha n. 7189 de 10 dc Setembro do corrente anno, referentes á 
reclamação por avarias que no porto de Assumpção diz o cônsul geral da Suécia 
c Noruega houvera recebido do monitor Para a barca Quem corrc-mc o rigoroso 
dever de submelter á muito digna consideração de V. Ex. a exposição minuciosa 
do succcsso que teve logar na tarde dc 5 de Abril deste anno, entre o monitor 
Pará e a referida barca Queen. 

Este navio contra todas as regras e disposições que regem o modo dc ancorar 
nos rios, tinha sido collocado por um vapor que o rebocara, na parle mais es¬ 
treita e diflicil do canal, por quanto á pequena distancia do seu lado de B. B., a 
barranca do Chaco forma uma ponta saliente acompanhada dc urn banco espraiado 
de menos de quatro pés d’agua, no estado das aguas nessa occasiao. 

O monitor Pará navegava de aguas abaixo pelo canal junto á barranca, para 
demandar o ancoradouro do arsenal de marinha dc Assumpção, onde devia 
descarregar o material do exercito que conduzia do porto do Rosário para os depó¬ 
sitos desta cidade, devendo fazer uma orçada rapida para, não só se afastar do 
banco, como do redomoinho ou revêssa de aguas nesse ponto, a manobra sc 
tornara muito diflicil e perigosa pela posição inconveniente da barca Queen. Obser¬ 
varei á V. Ex. que no mesmo logar onde se achava a referida barca, tinha 
sofIVido aníeriormenlc avarias consideráveis um brigue inglcz pela abalroação 
do vapor Ilenry Davison, e posteriormente o vapor Sus a a Beirne foi igual mente 
abalroado pelo vapor Cecília. Esta circumslancia muilo fortalece a questão cm 
favor do monitor Partí. 

Auxiliado o eommandante do momlor pelos heliccs, conseguio a evolução que 
leria sido de bom resultado e completa, si da barca Queen houvessem im mediata- 
mente arriado algumas braças de amarra, c, como a correnteza aclúa fortemenlc 
no canal, dc promplo franquearia passagem ao navio que navegava. 

É incontestável o descuido e falta de aclividadc na tripolação da barca Quscn, 
o que nao ha a estranhar em navios mercantes, especialmente cm um porto de 
liberdade sem limites para os marinheiros, que deixão os seus navios á tarde fi¬ 
cando apenas um homem como guarda. 

É facil dc vôr que o monitor Partí teria passado livremente pela proa da barca 
Queen sem avaria, dado o caso que se praticasse a bordo da mesma barca a mano¬ 
bra conveniente c tão simples de arriar a amarra, pelo facto dc haver pegado o 
extremo dó monitor, isto é, o liclice de E. B. na amarra da barca. Sujeito, pois, 
o navio por este ponto fixo; prolongáruo-se os costados dc E. B. de um c outro 
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navio, som com tudo o monitor ler podido atravessar-se nu proa. A avaria causa¬ 
da na barca, e logo verificada o vistoriada por uma com missão de peritos, como 
consta do documento, que junto lenho a honra de rornollcr a V. Ex., foi devida 
ao eslorço do monitor sobre a amarra quando se prolongou o costado com o da 
barca. Promplamcnle o commandanle com auxilio dc sua guarnição, c achando- 
se a bordo o meu chefe do estado-maior, desembaraçou o'hclice, c deu fundo 
pela pòpa da barca para reparar algumas avarias. 

ÍS'ao deixarei passar som ponderação uma circumslancia importante para ó caso 
vertente, e é, que a barca Quem sobrecarregada dc fardos de alfafa, muito acima 
do plano du borda, desde o mastro da inesona até avante do dc pròa. não podia 
descobrir clisli neta meu tc a navegação do monitor quando estivesse junto á proa 
nem lhe seria fácil manobrar para prevenir qualquer sinistro, por se achar o 
logar da pròa quiçá occupado lambem por fardos; póde-se mesmo admilíir que a 
amarra nao tivesse cobro em cima pela indiflerença que manifestou a tripolação 
da mesma barca. 

Eis niinuciosamcníc a exposição do facto e as circiunstuncias que julgo tenden¬ 
tes a clarear o assumpto. 

Quanto, porem, ás declarações de que trata o referido aviso: I o , Si ao navio 
Quecn, pela capitania do porto em Assumpção foi determinado o logar conveniente 
para amarrar; 2°, Si o capitão do referido navio resistio á intimação, continuando 
no ancoradouro que escolhera; 3°, i\o caso dc resistência por parle do capitão 
quacs as providencias dadas pola capitania; lenho a informar que nessa época não 
vigorava ainda o regulamento da capitania do porto: julgo que então se tratava 
do confeccioná-lo c por isso não era a policia do porlo feita com ordem c regu¬ 
laridade. Esta circumslancia, porém, não prevalece em favor da barca Quecn , 
porque deveria o capitão se regular, na falia de um regulamento especial do por¬ 
lo, pelo que esta' estabelecido, e c bem conhecido dos marítimos, sobre o modo 
de fundear nos rios. 

Concluirei esta minha exposição assegurando a V. Ex. que houve descuido o 
pouca actividadc na tripolação da barca Queen. e me parece que, reconhecendo- 
se n capitão do mesmo navio collocado em posição inconveniente deveria protestar 
contra o vapor que-o rebocara, cm caso dc qualquer sinistro marítimo. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex.oSr. conselheiro Luiz Antonio Pereira Franco, ministro c secretario 
d’ Estado dos negocios da marinha. 

Victoiuo Josii Barhoza da Lomba, commandanle em chefe. 


t. i 
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S. 304. 


Comrmmicação do cônsul geral da Suécia ao governo imperial. 

Consulado geral da Suécia e Noruega no Bio ele Janeiro, 18 de Março 

de 1S71. 


Exm. Sr —Durante minha ausência na Europa no anno passado meu substi¬ 
tuto o Sr. Carlos Hayn dirigio-sc cm um oílicio com data de 11 de Agosto ao Exm. 
Sr. Darão de Colegipe, então encarregado da repartição dos negocios estrangeiros, 
reclamando urna indemnização de £ 330,IO 4 , importe dos darnnos e prejuízos in¬ 
corridos pela barca noruegiionsc Q^cen, abalroada no porto da Assumpção a o de 
Abril de 1870 pelo monitor Para da armada imperial. A 7 do corrente o Sr. 
Hayn leve a honra de receber um oílicio do Exm. Sr. Visconde de S. Vicente, da¬ 
tado de 28 de Fevereiro proximo passado, c acompanhado de uma cópia das ia 
formações que ao ministério dos nogocios da marinha acabava de prestar o com- 
mandante cm clicle da divisão naval do Brazil no Parnguny sobre as circumstan- 
cias relativas ã este abalroamento. Aceitando estas explicações como salislaclorias 
o Exm. Sr. Visconde julgava que a má collocação da barca Queen no ponto que 
escolhera para ancorar no rio Paraguay c a íalla absoluta dc esforços emprega¬ 
dos pela respediva equipagem para evitar o sinistro dórão causa ás avarias que 
soflVcu. 

Sinto que meu governo não participe da opinião do Exm. Sr. Visconde de S. 
Vicente c que cu seria rcprohendido de deleixo, si désse a questão por concluí¬ 
da. Tomo, pois, a liberdade de ponderar a V. Ex.: 1°, que a barca Queen, á 
ordem do capilao D. Angelo Custcllo, commandanle do vapor argentino Pampa ; 
eslava surta entre vários outros navios no lugar onde aconteceu o sinistro: 2 o - 
que nenhum descuido cs ta provado o a parte da tripohição da barca Queen , pois 
que o monitor Para , vindo aguas abaixo a toda a força dc vapor c sem apitar 
ou dar outro signal aos tripolunlcs da barca, nao lhes deu tempo fiara fazer uma 
manobra que talvez tivesse evitado o abalroamento. 

L um principio estabelecido na legislação naval das nações marilimus que 
sendo um navio ancorado abalroado por outro o darnno causado ao navio abal¬ 
roado eá sua carga, será pago pelo navio abalroador: c para provar que a legis¬ 
lação do Império a este respeito está conforme com a das outras nações marí¬ 
timas, peco a V. Ex. licença para citar o codigo cominercial do Brazil c o regu¬ 
lamento das capitanias dos portos. 0 

Diz aqucllu artigo 749: «Sendo um navio abalroado por outro, o darnno in- 
teiro causado ao navio abalroado o á sua carga será pago por aquelle que tiver 
causado a abalroação, si esta tiver acontecido por falta de observância do 
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regulamento do porto, imperícia ou negligencia do cnpiliío ou da tripolnção, Ia- 
zctida-sc u cslimaçuo por árbitros. » ‘ v 

O regulamento das capitanias dos portos contem, no artigo 100, a «eguinte 
regra mu, lo importante para o caso vertente : « Todo o navio que andando a espia 
ou que no acto dc sc fazer á vila ou que velejado causar damno a outro- navio- 
fundeado, quer no montante do seu casco, appareiho ou amarração, querem sua 
carga, scra obrigado á indemnização do damno. » 

Alem disso parece ser principio estabelecido entre os legislas, que em ca«o de 
abalroamento entre um navio de véla c um vapor a presumpção 6 que houve 
culpa da parle deste. Esta regra está expressamente enunciada na lei maritima 
da JNorucga, § /8 no fim : « Nos casos dc abalroamento entre um vapor cm 
marcha e um navio de vila ha presumpção que houve culpa da parte do pri¬ 
meiro.» Para provar que este principio está reconhecido entre os jurisconsultos 
mgltízcs, tomo a liberdade de citar os trechos seguintes da obra classica de Lees, 
intitulada « Laws of Shipping and Insurance »; edição 9’, Londres 1805. 

« Procedendo dois navios, urn dos quaes é de véla c outro a vapor, em direc¬ 
ções que envolvão perigo da abalroamento, o vapor devo dar a preferencia ao navio 
dc véla. » 


« Todo o vapor approximando-se de outro navio dc tal modo que possa haver 
abalroamento está obrigado a demorar a sua marcha ou, si fòr preciso,- parar 
e retroceder.» (Lees, Laws of Shipping and Insurance, pag. 251, Cullision, Sailin" 
ship and ship imdcr sleam.) D 

Com a opinião deste abalisado jurisconsulto inglcz concordão os autores allc 
macs. Limilo-mc a citar a opinião de Fecklenborg, autor dc obras muito conhe¬ 
cidas sobre a navegaçao e cllc mesmo armador. « Os princípios que rcgulão nos 
diversos paizes para decidir quem tem a-culpa dum abalroamento pouco diffe- 
rem. Responsável é quem alcança outro navio causando-lhe damno; quem vele¬ 
jando ou garrando causa damno a navios ancorados. » (li. Fccklonborg, Diccionario 
para armadores, seguradores e mestres de navios, 13reme 1850 , albaroamento, 
pag. lí.) 

Cumprc-me íinalmcntc chamar a atlcnçào de V. Ex. sobro uma declaração 
feita peiantc o capitao do porto d Assumpção, a qual com numero -í acompa¬ 
nhou os documentos que o Sr. Hayn teve a honra dc rcmctlcr ao Exm. Sr. 
Barão dc Cotcgipe. Na referida declaração W. II. Lippert, mestre da barca norte 
americana Marfon, c G. D. II. Heykoin, mestre do berganlin argentino Little 
Tready protcslão que a barca Queen eslava ancorada em logar proprio entre vários ou¬ 
tros navios, deixando bastante espaço para que qualquer vapor ou navio de véla pas¬ 
sasse pelo lado do Chaco, e outrosim que o Sr. commandanlc do Paro: n’uma 
entrevista com o mestre do Queen que presenciarão os declarantes, admillio que 
o sinistro occorrido foi devido ao máo governo do monitor Para c lambem a' 
pouca capacidade do piololo do referido vaso de guerra. 
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Km ccMwequencm das circumslanfiias que livo a lionrn de cxpôr o cliis ordens 
Irrmiiinnles que recebi de meu governo, tomo a liberdade de propor a V. Ex. 
i*in> ;ts reclamações dos armadores da barca noniogucnso Qitcvn soja o decididas por 
um ou mais árbitros onlre o corpo diplomático estrangeiro, segundo o parecer 
do governo imperial; e tenho n honra de rcmellcr a V. Ex. um documento do 
armador gerente da barca Quo.en, pelo qual me autorizou a ajustar a questão 
dc indemnização, assim como um olíicio do Conde de Wochlmecsler, ministro dc 
oslado dos negocias estrangeiros cm Slockholmo, no qual mc incumbio de apoiar as 
reclamações do dito armador. 

Declaro desde já que aceitarei a decisão da arbitragem. 

Logo que V. Ex. lor servido communicar-mo a sua determinação quanto á arbi¬ 
tragem, remo Iterei ao arbitro ou aos árbitros escolhidos lodos os documentos no meu 
poder que dizem respeito á reclamação pendente. 

Entretanto, peço a V. Ex. desculpa pelo incommodo que estou dando, c apro¬ 
veito esla occasião para ter a honra dc apresentar a V. Ex. os protestos da minha 
alta consideração c profundo respeito. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Leonahd Akeiuilom. 


N. 305. 


Resposta do governo imporia1 uo co/isul geral da Suécia. 

Rio ilo Janeiro. — Minislcrio dos negocios estrangeiros, cm 12 de Agosto 

de 1871. 

Respondendo no olíicio, que cm 18 de Março ultimo dirigio-me o Sr. Leonardo 
Akcrblom, cônsul geral da Succia o Xorucga. rclalivamenlc ao pedido de indemni¬ 
zação por avarias, que diz ter solIYido no porto de Assumpção a barca norueguense 
Quccn, abalroada pelo monitor Para', cumpre-me declarar-lhe que o governo impe¬ 
rial, lendo ouvido as secções dos negocios estrangeiros, c de guerra c marinha do 
conselho dc Estado, mantem a resposta, que por esle minislcrio deu ao Sr. cônsul 
em olíicio n. 2 de 28 dc Fevereiro do corrcnlc anno. 

Entretanto, o mesmo governo cm prova dos sentimentos dc justiça que o aniinão, 
admitlc o alvitre proposto pelo Sr. Akcrhlom, no iinnl do seu olíicio, c concorda 
era que o caso da lnirca (himt seja decidido pelo laudo de mu arhilnr escolhido 
d’colrc os membros do corpo diplomático residente nesta eórlo. 




Para esse fim indica o Sr, conselheiro Mnlliins ele Carvalho e Vasconcellos, enviado 
cxlraorclinario e ministro plenipotenciário do S. M. Fidelíssimo. Si, como c de pre¬ 
sumir, S. Ex. aceitar sirnilhnnlc encargo; ser-lhe-hão remcllidosos documentos 
relativos a este negocio, 

Prcvaloço-me do ensejo para renovar ao Sr. Akerblom as seguranças de minha 
consideração mui dislincla. 

Ao Sr, Leonardo Akerblom. 

Manoel Francisco Correia. 


B. 306. 


Communicação do cônsul t/cral da Suma ao yoverno imperial. 

Consulado geral da Suécia e Noruega.—Rio cie Janeiro, 1(5 de Agosto cie 1871. 

Exm. Sr. — Tive a honra cie receber o oílicio que V. Ex. me dirigio com 
dala de 12 do corrente mez, no qual se servio parlicipar-inc que o governo im¬ 
perial, lendo ouvido as secções dos negocios estrangeiros e da guerra e marinha do 
conselho dc Eslaclo, mantém sua decisão quanto a indemnização pedida pelas avarias 
• soíFridas pelo abalroamento do monitor Po rd da marinha imperial com a barca 
norueguense Qucen . 

Entretanto o mesmo governo quiz bem admitlir o alvitre proposto no meu oílicio 
de 18 de Março ultimo c concordou em que o caso do referido navio fosse decidido 
pelo laudo de um arbitro escolhido (Penlre o corpo diplomático residente nesta 
còrte. 

Estou pcrfeitarncnle de accôrdo quanto ã escolha que V. E\. fez da pessoa do 
Sr. conselheiro Malhias dc Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário dc S. M. Fidelíssima, eme dirigi jááquellccavalheiro que 
se servio cornmuniear-mc que pelo primeiro paquete ia pedir licença ao seu governo 
para aceitar este encargo. 

Qualquer que seja a decisão, é para mim um dever grato protestar meu reconhe¬ 
cimento a V. Ex. pelo procedimento justiceiro c leal dc que deu provas no trata¬ 
mento desta questão. 

Aproveito este ensejo para ler a honra tle reiterar a V. Ex. os protestos de 
minha alta consideração e profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Estado dos 
negocios estrangeiros. 


Leonardo Akerblom. 



Nota do governo imperial d legação de S. M. Fidelíssima. 

IUo de Janeiro.—Ministério dos negocios eslrangeiros, cm 12 de Agosto 

dc 1871. 


0 cônsul geral da Suécia e Noruega reclamou do governo imperial uma indemni¬ 
zação no valor de $ 2537,49 por avarias, que diz ler soíTrido nn porto de As¬ 
sumpção a barca norueguensc Queen. 

Á vista das informações presladas pelo commandante da divisão naval do Brazil 
no Paraguay, pelo encarregado do quartel general da marinha c pelo capitão do 
porto do Rio de Janeiro, este ministério negou a indemnização pedida. 

O mencionado agente consular replicou, insistindo na reclamação c propondo 
que o caso fôsse sujeito á decisão de um arbitro. 

0 governo imperial aceitou esse alvitre e resolveu nomear para seu arbitro o 
Sr conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário de S. M. Fidelíssima, confiando que S. Ex. se dignará de 
aceitar este encargo. 

Tenho a honra de renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro Carvalho e Vasconcellos 
as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos. 

Manoel Francisco Correu. 


N. 308. 


Nuta da legação de S. M. Fidelíssima ao governo imperial. 

Lepção de S. M. Fidelíssima.- Rio d, Janeira, em Sã de Scíembro de < 871 . 

Illm. e tal. Sr.—Tenho a honra de accusar a recepção da nola que V Er 
" semo dmgu-me cm dai. de 12 de Agoslo nllime, o.mmunicando-me que . 
consol geral da Sueca e Naraega reclamara de gorernu imperial uma indemni. 
aaçao no valer de í 2o 7,19, por a,o*, que diz ler saffrid, „„ p„ rl o d, Assumpção 
. barca nomegu.i,se que d vista de informação, a que se prwedêm ô 

mimsleno dos negocio, estrangeires negdr. . indemnização pedida; \ m „ 
menle, ms,slindo o mencionado agenlc consular „a reclamação o p,„p 0n d o ", 
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o caso fôsso sujeito á tlccisão de um arbitro, o governo imperial aceitara esse alvitre 
.c rcsolvêra nomear para seu arbitro o enviado extraordinário o ministro pleni¬ 
potenciário de S. M. Fidelíssima nesta corte. 

Tendo levado este assumpto ao conhecimento dc Sua Mageslade, houve por 
bem o Mesmo Augusto Senhor pcrmiltir que eu aceite ser arbitro da mencionada 
reclamação. Nestas circumstancias, lenho a honra de communicar a Y. Ex. : que 
accedo ao convite do governo imperial, constante da referida nota dc V. Ex., 
cumprindo com muita satisfação o grato dever de agradecer ao mesmo governo 
mais esta prova de consideração ao representante de Sua Magcstade nesta corte. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha .mais 
alta consideração e muito profunda estima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de Estado dos hegocios estrangeiros. 

Matiuas de Carvalho e Vasconcellos. 


N. 309. 


Nota do governo imperial a legação de S. M . Fidelíssima. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, o de Outubro de 1871. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que S. Ex. o Sr. conselheiro 
Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. Fidelíssima, servio-se dirigir-me em 2o do corrente, commu- 
nicando que o seu Augusto Soberano houve por bem pcrmiltir que S. Ex. sirva 
de aibitro na reclamação Qucen apresentada a este ministério pelo cônsul geral 
da Suécia e Noruega. , 

E, pois, o Sr. ministro accede ao convite que para esse fim lhe fez o governo 
imperial em nota de 12 de Agosto ultimo. 

Agradecendo a S. Ex. esta sua communicação e o serviço que assim vai tomar 
a seu cargo, apresento-lhe a inclusa memória e documentos relativos ao as¬ 
sumpto. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar ao Sr. conselheiro Carvalho e 
Vasconcellos as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 

Manoel Francisco Corheia. 
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DOCUMENTO A QUE SE REPtiRK A NOTA’ PRECEDENTE. 


iHIliUOItll. 


O cônsul geral da Suécia e Noruega reclamou, oni 11 de Agosto do anno pas¬ 
sado, uma indemnização no valor de § 2337,40, por avarias que soíTrcu no 
porto.da Assumpção a barca norueguense Queen, abalroado pelo monitor Partí, 

O governo imperial ouvio sobre esle assumpto o commandanle ern chefe' da 
divisão naval do Brazil no Paraguay. 

Informou cllc que a barca Queen , conlra lodos os princípios que regulão o 
modo de ancorar nos rios, linha sido collocada pelo vapor, que a rebocara, na 
parte mais estreita do canal, porquanto a pequena distancia do seu lado de B. B. 
a barranca do Chaco fôrma uma ponia saliente acompanhada dc um banco es¬ 
praiado, que na occasião do succcsso linha menos de qualro pés d'ugua.. 

O monitor Pará navegava aguas abaixo, e tinha necessariamente de passar pelo 
canal contíguo á barranca, para demandar o ancoradouro do arsenal de marinha, 
onde devia descarregar o material de guerra, que trazia do Rosário para os de¬ 
pósitos da referida cidade, devendo orçar rapidamente, afim não só de desviar-se 
do banco, como do redemoinho ou rev-ôssa das aguas, que alii ha. 

A manobra, porem, tornara-se difiicil e perigosa, pela posição inconveniente 
da barca. Todavia, auxiliado pelos bélicos, conseguio o commandanle do Pará 
executai a evolução, cujo resultado leria sido completo, si a Queen houvesse, 
im medi alam ente arriado algumas braças dc amarra, porquanto a correnteza, que é 
forte no canal, franquearia promplamenle passagem ao monitor. 

L facil de vèr, accrescenla o commandanle em chefe, que o Pará teria pas¬ 
sado livremente pela proa da Queen sem a menor avaria, si esta houvesse exe¬ 
cutado a manobra, aliás simples, de arriar a amarra. 

Nao o fez, porém, e o extremo do vapor, islo é, o liclicc de E. B. pegou 
na amarra da barca. Sujeito o monitor por este ponto fixo prolongou o seu cos¬ 
tado com o da Queen , sem que todavia pudesse atravessar-se-lhe pela proa. 

Accresce que esse navio áchava-se sobrecarregado de fardos de alfafa ácima 
do plano da borda, desde o mastro de mezena até o da prôa, 

Esla circumslancia, junla á frouxa vigilância, que cosluma haver em embar- 
.caçoes mercantes quando fundeadas proximo á margens de rios, não permillio 
a .respeçhva equipagem o dar pela approxi mação do monilor, não obstante o 
ruído da maclnna e da manobra deste vapor, 

Convém nolar que o Para en Irava cm o porlo de Assumpção c que pelas or¬ 
denanças do Brazil, como de Iodas as nações, havia a bordo daquelle vaso faina 
geral, isto e, a guarnição, comprehendidos os oíficiacs, achava-se nos seus de¬ 
vidos postos. Havia, pois, no momento do succcsso a maior vigilância ' 

As avarias soffr.das pela barca Queen forão vistoriadas por urna commissão 
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de peritos, nomeada pelo referido commandantc em chefe, a qital avaliou em 
quinhentos mil réis , pouco ri ais mais ou menos, a despeza com os concertos; 

Fundado na informação do commandantc da divisão, que, sobre ser profis¬ 
sional, achava-se no Iogar do succcsso, o governo imperial julgou-se obrigado 
a negar o rcsarcimcnto pedido. 

Insistio, porém, o cônsul cm rcclama-la, e apoiou a sua réplica nos seguintes 
argumentos: 

É principio estabelecido nas leis navaos das potências maritimas que, no caso 
de abalroação de dois navios, um dos quaes está ancorado, o abalroador res¬ 
ponda pelo damno causado ao navio abalroado e á sua carga. 

O codigo commercial do Brazil e o regulamento da capitania dos portos con- 
sagrão o mesmo principio. O codigo, no art. 740, dispõe que sendo um navio 
abalroado por outro o damno inteiro causado ao navio abalroado c á sua carga 
será pago por aquclle que tiver causado a abalroação, si esta acontecer por 
falia de observação do regulamento do porto, inépcia, ou negligencia do mestre 
ou da equipagem, fazendo-se a estimação por árbitros. 

O regulamento das capitanias dos portos contem a regra seguinte: Todo navio 
que, andando á espia, ou que no acto de fazer-se á véla, ou que velejando causar 
damno a outro navio fundeado, quer no montante Üo-seu casco, apparelho ou 
amarração, quer em sua carga, será obrigado a indemnizar o damno causado. 

Além disto, parece ser principio aceito pelos legistas que, em caso .de abal¬ 
roação entre um navio de vela e um vapor, a presumpção é que hóuve culpa 
'da parte deste. 

Os argumentos produzidos pelo cônsul geral da Suécia e Noruega não se pres- 
tão ao fim a que elle se propõe, a saber, tornar o monitor Para responsável pelas 
avarias resultantes do seu encontro com a barca Quem . 

O principio de que, no caso de abalroação de dois navios um dos quaes está 
fundeado , o abalroador respo?ida pelo damno causado , poderia ser invocado, si 
se tivesse provado que a Queen quando se deu a abalroação estava fundeada em 
logar inconveniente. - 

Já se demonstrou, com o parecer do commandantc em chefe, que o choque 
dos dois navios foi devido, antes de tudo, ao facto de achar-se a barca ancorada 
no canal contíguo á barranca do rio Paraguay, onde, pouco tempo antes, havião 
occorrida dois cãsos v de abalroação: o primeiro entre um brigue inglez e o vapor 
Davison; o segundo entre os vapores Lusan Bem e Ceciha . 

Além disto, o navio abalroado estava, como se dice, sobrecarregado de fardos 
de alfafa, o que exigia dobrada vigilaucia da equipagem para dar pela approxi- 
mação das embarcações que, como o Pará, navegassem aguas abaixo. 

Ora, esta circumstancia aggrava a inconveniência do local escolhido para an¬ 
coradouro da Queen , e não pode deixar de ser levada á conta de imperícia c 
negligencia do capitão e equipagem. 

Targa Pond. Marit. estabelece a scguinle rnaxima pratica para determinar no 

e. i 8G 



caso do nbnlronçiio do dois navios, qual soja o rcsponsavol pelo sinislro : « Si 
um dos navios achn-se sobreenriogado, presumose doí lc a culpa, porque nesse 
caso não obedece Ião facilmente ã manobra. » 

A barca Queen não podia por ccrlo manobrar com facilidade, pois que tinha 
o convcz completamcnlc obstiuido pelo carregamento. 

(1 coiügo cornmcrcial c o regulamento da capitania dos portos, citados pelo 
cônsul, csino lcnge dc scr concludentes u seu favor. 

I ralando do darnno causado por abolroação de dois navios, o codigo, no 
arl. 249, declara responsável aquellc que tiver cansado a abolroaçfio, si esta 
tiver acontecido por falta dc observância do regulamento do porto ) imperícia 
ou negligencia do capitão ou da equipagem. 

Ora, como dizem os cscriplores de direito mercantil, nem sempre o abalroado 
causa do sinislro; c na especic vertente o responsável, ern voz do monitor, 
foi a barca norueguense, á vista do que fica exposto. 

Demais é principio estabelecido no arl. 7o0 que, quando não sc puder julgar 
com segui ança qual o navio culpado pela abalroação, soflYcrã cada um o darnno 
que tiver recebido. 

Si pelo estudo desta questão o governo imperial se convencesse que da parte 
do com mandante ou da tripulação do Parei houvera falia dc observância do re¬ 
gulamento do porto, inépcia ou negligencia, não leria duvida cm annuir ao 
pedido do cônsul geral da Suécia o Noruega. Similhanlc accusação, porém, nunca 
foi formulada, nem o pode scr cum justiça. 0 que entendem as diversas autorida¬ 
des que dói ao parecer sobre o assumpto da reclamação é que imperícia e ne¬ 
gligencia houve da parle do capitão e equipagem da Queen, pela absoluta inobser¬ 
vância das regras que o caso aconselhava. 


^ Não sc contesta ao navio abalroado o direito dc escolher ancoradouro no riu 
1 aia D im , não lhe era, porém, permiIlido ancorar em posição que embaraçasse 
o livre transito dos que navegassem aguas abaixo. 

O que não soíIYe conleslaçào c que ò silio por elle escolhido para sua amarrarão 
era o mais inconveniente e embaraçoso a manobra dc lacs navios 
O proprio regulamento da capitania dos portos prova contra a reclamarão do 
•mencionado agonie consular. No art. 10í estabelece elle a regra seguinte: 

« Todo o navio que estiver mal collocndo ou mal amarrado, será cm um e 
oulro caso rcsponsavol pelo darnno que causar aquellc com o qual abalroar. » 

E manifesto que a vista deste principio, que é o quo apropriada applicacão 
tem ao caso o governo do Brazil podia por sua vez julgar-sc com direito' a 

icclama. do da Saecia e Noruega uma indemnização pelo darnno causado ao seu 
moniior, 

om 0S r-i ( !r r ( W í , 0S COm qUC 0 < : 0,1SU, íllsll ' ul ° a sUa rcclam aç3o nao estabelecem 
cm lavor desta maior prova do que a que resulta dc sua argumentação. 

m dellc, e o cxlraclo do livro dc quartos da barca Queen, do qual consta 

Í Q . nada se f ez a ,JOrdo deste navio para evitar a abalroação. 
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0 segundo o um Icrtno om que se diz que o commandanto do monitor teve 
urna entrevista com o capitão da barca, a quem declarou que a abalroação fora 
occasionada por mao governo do Parda imperícia do respectivo pratico. 

Lste documento não está assignado pelo dito corninundanle, e, pois, não pódo 
de modo algum fazer prova. 

Os demais são relativos ás vistorias c despezas com os concertos da barca. 

O governo imperial fundamentou ainda a sua recusa com a autoridade dos 
cscriplorcs de melhor nota do direito mercantil, nomcadamcnle Masset, Droit. 
Com.; Dalloz, Rep. de L6g.; e Ferreira Borges, Dic. Com. 

O uso, fundado na observação, dizem cllcs, tem introduzido algumas regras que 
servem para determinar, no caso de abalroação de dois navios, a qual dos dois se 
deve imputar a responsabilidade do sinistro. 

Entre essas regras notfio-sc as seguintes : 

« Celui qui est mal placé duns lc port ou qui nc garde pas la distancc pres- 
crilc, est repute cn faute; 

« Lc navirc amarre dans un licu que n’cst pas destine à cet eííct, ou mal 
amarre, ou dont les cábles sont insuílisants, ou quon a laissé sans gardien, est 
égalcmcnt repute cn faute; 

« II cn est de inémc de celui qui a ses ancrcs sans gavilcaux ou houóes servant 
de signes pour cn faire reconnailre la placo et préveuir du danger de s ! en ap- 
procher. » 

Em vista de Ião valiosas razões, o governo imperial, depois de ouvir o conse¬ 
lheiro procurador da corôa, fazenda e soberania nacional, bem como as secções 
dos ncgocios estrangeiros c de marinha c guerra do conselho de Estado, resolveu 
manter a decisão. 

Rio de Janeiro, o de Outubro de 1871. Ma xo ei. Francisco Correia. 


». 310. 


Nota da legação de Sua Magestade Fidelíssima ao governo imperial. 
Legação de Sua Magestade Fidelíssima. —Rio de Janeiro, cm 26 de Março de 1872. 

Illm. e E\'m. Sr.—Tenho presente a nota que V. E\\ se servio dirigir-me cm 
data de 5 de Outubro ultimo, acompanhada de pialro documentos acerca da reclama¬ 
ção feita ao governo imperial polo cônsul geral da Suécia e Noruega relalivamerilo 
á abalroação que teve logar no porto dWssumpçào entre o monitor Para c o 
navio noruegueuse Queen. 
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Havendo nccilatlo ns fuhcçõcs tio arbilro que inc fòrilo conferidas, de comraum 
nccòrdo, pelo governo imperial e pelo dilo cônsul na pendência suscitada a res¬ 
peito da referida abalroação: inclusa Icnlio u honra de passar ás mãos dc V. Lx. 
a minha decisão arbitrai. 

Aproveito n opportunidadc para reiterar a V. Lx. os protestos da minha mais 
alta consideração e muito profunda estima. 

A S. Ex o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dc Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Matiius di: Carvalho k Vasconceli.os. 


DOCUMENTO A QUIS SE HEFERE A NOTA QUE PUECIiDIS- 


Decisão arbitrai proferida pelo ministro de Sua May estado Fichhssmia. 

Eu Mathias de Carvalho c Vasconccllos, do conselho dc Sua Magcsladc Fidelís¬ 
sima, seu enviado exlruordinario c minislro plenipotenciário junto de S.M. o Impe¬ 
rador do Brazil, clc., ele.: lendo aceilado o convile que me foi dirigido, de commum 
accôrdo, pelo governo brazileiro e pelo cônsul geral da Suécia c Noruega ncsla 
côrlo para exercer as allribuiçõcs dc arbitro na reclamação que este funccionario 
dirigio ao mesmo governo acerca da abalroação que leve logar cnlre o monitor 
brazileiro Pará c o navio norueguense Queen, no porlo d 'Assumpção, cm cinco 
de Abril de mil oitocentos c setenta; 

Havendo examinado com o máximo cscrupulo lodos os documenlos que me fòrão 
fornecidos por uma e outra parte, e devidamente ponderado a sua íorma e sub¬ 
stancia : 

Considerando que ao conhecimento da presente questão deve ser applicado, 
como regra dominante de decidir, o preceito de jurisprudência, reconhecido pela 
legislação de lodos os paizes, de que á parte reclamante incumbe a prova da sua 
prelenção ; 

Considerando que os documentos oflerccidos pelo cônsul geral da Succia e No¬ 
ruega para justificar a mencionada reclamação não se moslrão, na parle essencial, 
revestidos das formalidades prcscriptas pela legislação que rege os actos dessa 
natureza; carecendo por isso de força probatória; assim, nem a declaração que 
ern referencia ao accidente devia ser lançada no livro—Diário de bordo—do Queen , 
nem o prolcsto apresentado no porto d’Assumpção a 6 dc Abril dc 1870 pelo 
capitão deste navio, fôrão feitos dc conformidade com as disposições da lei no¬ 
rueguense dc V de Março de 1800 ; não constando nem se podendo averiguar 
a data da declaração, nem mesmo si rcalmenlc fòra lavrada no livro diário, como 
sc ve do respectivo documento e do que nellc allcsla o capitão do porto d’As- 
sumpção; c dependendo a validade do protesto da inserção, no proprio termo, do 
conteúdo da referida declaração, Pelo que respeita ao arbitramento, avaliações e 
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syndicancios a quo procedeu o capitão do Queen, rcconhcccndo-sc que não foi 
notificado, chamado, nem por algum modo ouvido aos respectivos actos o com- 
mandante do monitor Para, ou qualquer dos representantes presentes da fazenda 
brazileira, conforme era de direito corrente; não lendo, consequentemente, força 
nem merecimento essas] diligencias contra os interessados inscientes; 

Considerando que limitado, nos lermos expendidos, o exame da questão a este 
ponto preliminar, não assentaria cm base legal a reclamação do cônsul geral da 
Suécia o Noruega para poder ser julgada direclanientc no teor do seu pedido e 
conclusões; mas, 

Considerando que ainda quando os alludulos documentos fôssem allcndivcis 
para o fim que fica indicado, não póde, nem por mera presumpção, ser allribuido 
com justiça o facto do sinistro a culpa ou falta do commandante ou da tripolação 
do monitor Partí, porquanto; 

Considerando que é regra geral de direito marítimo, dever todo o navio, qual¬ 
quer que seja a sua posição, achar-sc sempre apercebido dos necessários aprestos 
c apparcllios c de gente sufficicnte para a manobra; entretanto deprehende-se 
da discussão havida sobre esta matéria entre o governo de S. M. o Imperador 
do Brazil e o cônsul geral da Suécia e Noruega que o navio Queen , além de 
eslar ancorado cm logar perigoso onde havião occorrido em datas próximas dois 
sinistros dc cspccie idêntica, linha Ioda a área da primeira coberta sobrecarregada 
de fardos dc alfafa, o que por certo era grave obstáculo para as manobras, accres- 
ccmlo que a bordo não havia tripolação bastante para este eíTeito; emquanto que 
o monitor Paru navegava aguas abaixo, obrigado a passar entre a ponta do Chaco 
e o Queen , parte estreita e arriscada do rio; 

Considerando que, apezar das circumstancias apontadas, o Par d descia em 
rumo diííerenle da linha do Queen, e seguiria sem accidentc algum si este 
navio tivesse por manobra prompta arriado ou disposto convenienlemente as suas 
amarras ; 

Considerando, finalmente, que os factos de navegar a vapor o Para e de achar-se 
o Queen ancorado, em nada allerão a face da questão; porquanto na matéria 
vertente a obrigação de evitar a abalroação é, segundo a sã jurisprudência, imposta 
principalmentc ao navio que póde mais facilmente conseguir esse resultado, re- 
cahindo a responsabilidade do sinistro sobre aquclle que não tiver praticado tudo 
quanto lhe era possível no referido intuito: 

Julgo improcedente a reclamação feila ao governo de S. M. o Imperador do 
Brazil pelo cônsul geral da Suécia c Noruega, pedindo indemnização dos damnos 
a que desse logar a abalroação dc que se Irala. 

Dada cm duplicado, c sellada com o sello das minhas armas. Rio de Janeiro, 
aos vinle c seis de Março de mil oilocentos selenta e dois. 

(L. S.) Matiiias de Carvalho e Vasconcellos. 
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H. 311. 


Nota do governo imperial d legação de Sua Magcstade Fidelíssima . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 11 dc Abril de 1872. 

Tive a honra de receber a nota que S. fix. o Sr. conselheiro Malhias dc Car¬ 
valho e Vasconccllos, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima, dirigio-mc cm 20 dc Março ultimo, acompanhando a decisão 
arbitrai, que, naquella data, proíerio sobre a reclamação apresentada ao governo 
imperial pelo cônsul geral da Suécia c Noruega, em consequência da abatroação 
da barca Queen pelo monitor brazileiro Para . 

Agradecendo a S. Ex. ter-se encarregado dc Ião ardua tarefa, aproveito 
com prazer esta opportunidadc para renovar-lhe os protestos dc minha alia con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconccllos. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 312. 


Nota da legação de ltalia ao governo imperial. 

Legação da ltalia no Brazil.—Rio de Janeiro, 10 de Junho do 1871. 

Exm. Sr. Os Srs. Ferraro & Filho, negociantes italianos, estabelecidos na Bahia, 
consignalurios da escuna nortc-allcmã Sagitta, capitão J. Cordcs, que se acha¬ 
va carregada na época em que rompeu a guerra entre a França e a Prússia, pe¬ 
dirão ao juiz quj o capitão descarregasse o navioe fò«o responsável pelas perdas 
e prejuízos occasionados. Assim o decidio o juiz; maso capilã) appellou ; dessa 
decisão para o tribunal da comrnjrcio. lí:n|ua:ilo pendia o recurso, (emendo os 
interessados a fuga do capitão, obtiverão da autoridade judiciaria competente o 
sequestro do navio, sendo a sua guarda confiada ao cliofe das forças navaes 
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brazilciros nnquellc porto. O navio riorlc-nllemuo na noile de 10 a 11 de Abril, 
illudio a vigilância dos guardas e consoguio saliir do porto. Os Srs, Fcrraro, impu¬ 
tando o facto a negligenciada estação naval, proleslárão pelos damnos e prejuízos 
contra esto governo. 

lerno que quando o navio chegue ao seu destino, não soja tempo de dar segui¬ 
mento algum a esta reclamação. 

Rogando a V. Ex. que se digne verificar da sua parle os factos por mim refe- . 
ridos, julguei de meu dever, sem entrar por emquanto em discussão alguma, parti¬ 
cipara V. Ex. o occorrido, c, juntando os documentos relativos a este assumpto 
peço-lhe se sirva accusar a sua recepção. 

Tenho a honra de apresentara V. Ex. os protestos de minha mais alta e dislin- 
cla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
estrangeiros. 


À. Gonella. 


N. 313. 


Nota do governo imperial d legação de Italia . 

Uio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 14 de Junho de 1871. 

Accuso a recepção da nota que o Sr. cavalleiro A. Gonella, cônsul c encarrega¬ 
do de negocios de Italia dirigio-rne em 10 do corrente mez, a respeito do protesto 
por prejuízos e damnos que íizerão contra o governo imperial os negociantes Fcr¬ 
raro & Filhos, estabelecidos na capital da província da Bahia. 

INesla data requisito com urgência da presidência da referida provinda os esclare¬ 
cimentos para poder respondera nota do Sr. Gonella, a quem renovo as seguranças 
da minha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. A. Gonella. 


Manoel Fiuncisco Correia. 
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N. 314. 


Nota do governo imperial d legação da ilalia ,. 

. Rio dc Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Novembro dc 1871 

Refcrindo-mc á nota dc 14 dc Junho do corrente anuo, lenho ora a honra de diri- 
gir-meaoSr. Barão Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. o Rei dc Ilalia, para dar a promeltida resposta á nota dessa legação 
datada de 10 do mesmo mez. 

Segundo então communicou-inc o Sr. Gonella, encarregado de negocios interino, 
o lugar nortc-allemão Sagi/la, que se achava no porto da Bahia, embargado pelo 
juizocomrnercial a requerimento dos negociantes italianos Fcrraro & Filhos, fez-se 
d vela durante a noite dc 10 para 11 de Abril ultimo, illudindo a vigilância do com - 
mandante da divisão naval, d cuja guarda fòra confiado pelo presidente da província • 

Attribuindo esse facto d negligencia daqucllc com mandante, os Srs. Fcrraro & 
Filhos protestarão por prejuízos e damnos contra o governo imperial e alegação da 
Ilalia, dando-me 'conhecimento desse protesto, sem entrar em discussão alguma, 
pedio que por minha parle verificasse os factos. 

Pelas informações oíficiaes, que me íorão transmillidas soube que o presidente 
da província da Bahia, em satisfação ao pedido feito pelos referidos negocian¬ 
tes, de medidas mais encrgicas do que as requisitadas pelo juiz commcrcial, 
recommendou com effeilo ao commandante da estação naval a expedição ele ter¬ 
minantes ordens para que o Sagitta não pudesse sahir do porto sem despacho 
especial. Mas cumpre observar que não estabelecendo a lei, nem os usos gcral- 
mcnle seguidos, que os navios embargados sejão confiados á guarda dos corn- 
mandanlcs de estações navaes, não póde a concessão feita aos Srs. Fcrraro & 
Filhos ser considerada sinão como méro favor. 

Além d’isso, sendo o embargo por sua natureza Iransílorio, não podia o favor 
concedido pela presidência referir-se "sinão ao tempo necessário para que os em- 
bargantes acautelassem o seu direito por forma mais segura. 

Lntrelanlo, o commandante da eslaçao naval por muito lehipo teve rondas dc 
escaleres vigiando durante a noite o navio embargado, c esse serviço não cessou 
sinão.quando sc tornou incompatível com o privativo da estação, sem comludo 
diminuir a vigilância ordinaria ao alcance da mesma eslação, dando-se posleri- 
ormente a fuga do Sagitta , fundeado em um porlo vasto e dc facil acccsso, e en¬ 
tregue ao respectivo capitão, por causas naluraes, sem conivência do dito com¬ 
mandante, a qual nem dc leve é allcgada. 

Sendo laes as circumslancias do faclo dc que se trata, o protesto carece dc 
fundamento, como demonslrão as considerações seguintes: 
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A rccommcndnçíío do presidente da ptovincin, sendo aclodc simples favor, não 
póde * servir de base' para a indemnização do prejuízos resultantes de sua inobser¬ 
vância contra terceiro o menos contra a administração publica, de que dimanou. 

O cojnmandantc da estação, sem ter obrigação fundada em seu regulamento 
observou comludo nquella rccommcndação, a principio c cmquanlo foi possível 
com excessiva diligencia, e, cm lodo o tempo, com a allenção ordinária, única 
devida. 

Ainda quando o commandanle da estação naval incorresse cm falta por este 
motivo, não podia essa falta ter outro GÍfeito sinão o da sua responsabilidade 
para com o presidente da província, e jamais para com terceiros, desde que não 
se dá infracção de lei ou de convenção. 

Finalmcnle, mesmo na hypolhese de negligencia dos agentes da administração 
publica, não póde ser esta declarada responsável pelo malogrado cííeilo de sua 
benevolência. 

Julgando ficar assim respondida a nola acima referida do Sr. Gonclla, Lenho 
a honra de reiterar ao Sr. Barão Cavalchini as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Barão Cavalchini Garofoli. 

Manoel Francisco Correia. 


Reclamação tapMa. Coiemnação do solto liespaiiliol D. Estevão Palacio a 20 aooos 

fle prisão cooi tratai. 

N. 315. 


Nota da legação hespanhola ao governo imperial. 

Legação de llcspanha no Rio de Janeiro, 2 dc Setembro dc 1870. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de informar a V. Ex. que o súbdito hespanhol, 
D. Estevão Palacio, negociante aclualmenlc preso na fortaleza dc Santa Cruz, 
deste porto, c condcmnado a 20 ânuos de trabalhos lorçados, dirigio-se a esta 
legação, queixando-se do procedimento havido para com ellc. 

Refere-me ellc pela forma seguinte os factos que derão causa á sua prisão 
o condem nação. 

Parece que achando-se om data de \ de Novembro do anno proximo passado 


000 


na cidade de Assumpção (Parnguuy), o oslando cnlilo cm um bailo foi insultado 
c provocado por um segundo ondeie do exercito brazileiro. Aceitando o repto 
que cslc lhe propuzera, e depois de sotlrcr repelidas injurias a visla dc todos, 
sahirão a rua, intervindo conlra clle sois soldados bruzileiros, que servirão-se 
das armas, pelo que disparou Palacio dois liros dc revólver, urn para o ar afim 
do chamar gente, c oulro em legitima defoza de sua própria vida, ferindo a 
um dos soldados, que morreu depois. Preso por ellcs assim esleve duranlo 
nove mezes, depois dos quaes foi submcllido a um conselho dc guerra, qu.e o 
absolveu, condernnando-o poslcriormcnle a junta militar a viu te annos de trabalhos 
forçados, sendo levado para a fortaleza dc Santa Cruz, onde aclualmcnle sc acha. 

Atlcsla a veracidade dc sua reclamação, com o mesmo processo que lhe foi 
instaurado, e no qual, segundo diz, numerosas testemunhas depuzeruo ern seu 
favor. Em visla do que vejo-me na necessidade ele pedir a V. Ex.: 

1. ° Que se sirva mandar averiguar c informar-mc dc tudo quanto possa servir 
para o esclarecimento do facto a que me refiro; 

2. ° Que sc digne indagar si é certo que a autoridade brazileira procedeu no 
Paraguay para com esse súbdito hcspanliol, pela forma c pelo modo que clle refere; 

3. ° Que, no caso dc haver assim acontecido, V. Ex. tenha a bondade dc mandar- 
me remeller cópia do processo instaurado conlra D. Eslcvão Palacio, ou facitar- 
me os autos originaes; 

4. ° c ultimo. Que si tór necessário V. Ex. me envie uma licença para que 
seja permittido ao cônsul dc minha nação visitar a esse súbdito hcspanliol na for¬ 
taleza ele Santa Cruz. 

Aproveito com prazer esta occasião para reiterar ao Exm. Sr. José Maria da 
Silva Pa ranhos a segurança do minha mais alta consideração. 

Ao Exm. Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros dc S. M. o Imperador do 
Brazil. 

Pasclai. de Oliyeu. 


I. 316. 


Nota do governo imperial d legação hesjwihola. 


Rio üc Janeiro.—Ministério dos ncgocios estrangeiros cm II dc Julho de 1871. 

Em nola dc 2 do Selcmhro do anno proximo passado o Sr. D. Pedro Pascual 
dc 01 1 ver, onlão encarregado de ncgocios de Hcspanlia, patrocinou a reclamação 
do subdilo hespanliol Eslcvão Palacio. 

Al lega o icclamanlc que, achando-se no dia 4 de Novembro do 1800 cm uni 
baile nn cidade de Assumpção, foi provocado por um segundo cadele do exercilo 
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brazilciro, Accilo o dosa (10 c no snhirem nmbos para a rua, inlcrviérao contra 
cllc sois soldados brazilciro», que fizeruo uso dc suas armas. O reclamante dis¬ 
parou dois tiros de revólver, um para o ar, afim dc chamar gente, e outro 
cm legitima defeza, ferindo um dos soldados, que morreu posteriormente. 

Accresconla o reclamante que esteve preso durante nove rnezes, findos os quaes 
foi submctlido a um conselho de guerra, que o absolveu, sendo mais tarde con- 
cleinnado pela junta militar de justiça a 20 annos dc prisão com trabalho. 

Allega finalmenlc que a veracidade dc sua exposição 6 alleslnda pelo proprio 
processo, onde numerosas testemunhas depuzerão cm seu favor. 

Das informações rcmcllidas pelo ministério da guerra se evidencia que as au¬ 
toridades brazileiras no Paraguay não procederão para com o reclamante pela 
fórma por cllc allcgada. 

O crime foi commcttido a 17, e não a 4 de Novembro de 1869. Rreso o réo 
em flagrante delido, o commandanle militar de Assumpção convocou immedia- 
l&mente o conselho de investigação, que, começando no dia 27 os seus trabalhos, 
os concluio em 30 do mesmo mez de Novembro. 

O conselho de guerra, nomeado a 10 dc Dezembro, deu principio no dia 13 
ás suas sessões. Verificando, poróm, que no rol das testemunhas achavão-se os 
cadetes Trajano Alves Malveiro e Antonio Gervasio de Sá Carneiro, os quaes 
havião sido feridos pelo réo, recorreu para a junta militar de justiça, que mandou 
ouvir outras testemunhas, annullando o parecer do conselho de investigação, !>a- 
sèado no depoimento dos referidos cadetes. 

Sanada essa nullidade, proseguio o conselho de guerra em seus trabalhos a 
10 de Março, concluindo-os a 10 de Abril de 1870. A junla de justiça pro- 
ferio sentença no dia 20 do mesmo mez. 

Do exposto resulta que, longe dc ter ficado nove mezes sem ser processado, 
o reclamante foi logo submeltido a conselho, sendo definilivamcnlc julgado cm 
segunda e ultima instancia cinco mezes depois da pcrpelração do delicio. 

Releva notar que o conselho dc guerra c o de investigação fòrão forçados a 
interromper por varias vezes as suas reuniões por motivo da retirada de áigims ele 
seus membros para o Brazil e da ida de outros para o theatro das operações. 

Não é exacto, como allega o reclamante, que o conselho ele guerra o houvesse 
absolvido c que a junla militar de justiça reformasse a sentença para condemna-lo. 
O conselho condemnou-o a 12 annos de prisão com trabalho pela morte do 
soldado Antonio Eugênio da Silva, a 8 pela tentativa de morte contra o ca¬ 
dete Antonio Gervasio ele Sá Carneiro e a 4 por igual tentativa em relação 
ao cadete Trajano Alves Malveiro : ao lodo 24 annos. A junla reformou, c 
vtirelade, essa sentença, mas para minorar a penalidade imposta na instancia in¬ 
ferior, pois, que condemnou o rcclamanlc somente a 20 annos de prisão com 
trabalho: 12 pela morte do soldado Antonio Eugênio c 8 pela tentativa contra 
o cadete Malveiro. 
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Convem aiiulii iiolar ([tio das leslomuiihas, que depuzerão ooiileslcinmile, lies 
síío prescnciaes, 

Oflerecendo estes esclarecimentos nu Sr. I). Dionysio Uobcrls, encarregado dc no- 
godos de Ilespanlia, como resposta á predita nota de 2 de Setembro, prevaleço- 
me desta opporlunidade para reiterar ao Sr. D. Dionysio Uobcrls as seguranças de 
miiilia mui dislincta consideração. 

Ao Sr. I). Dionysio Uobcrls. 

Ma.NOKI. Pl\ AN CISCO CoUHIilA. 


AMp iii ititos tE» Siía t fc Bilis, 

S. 317. 


iXo/a do fjocerno dinaniavquez ao consulado òrazileiro. 

( Tiu dicção .) — Copenhague, em 28 de Outubro de 1871. 

Senhor.—Pela conversação, que tive a honra de ler cornvoseo, relulivarneule ao 
resgate dos direitos da pcagein do Sunda, soube que não tínheis recebido in- 
slrucções nem informações positivas sobre o estado aelual da questão. Nestas cir- 
curnstancias, julguei ulil resumir cm urna nota verbal, que inclusa vos dirijo, 
os pontos principacs de que tive a honra dc tratar na nossa entrevista. 

Corno vereis, tomei a liberdade de suggerir, nessa nota verbal, a idea de uma 
negociação directa entro plenipotenciários nomeados pelas duas parles. 

iNão preciso accrcsceular, Senhor, que coiisidorur-mc-hei muito feliz se vosso 
governo vos enviar os plenos poderes necessários para essa negociação. 

Aceitai, Senhor, as seguranças reiteradas dc minha consideração mui dislincta. 

Ao Sr. de Souza Leconle, cônsul geral de S. 31. o Imperador do Brazit. 


B,\ 11 AO DE UoSENOHN Llill.V, 


DOCUMENTO A QUE SE IIKFGKE A NOTA SLT>UA. 

(T"aB üra;.\o.) Não se lendo aló aqui podido chegar a um accòrdo cutrc as 
coroas da Dinamarca o do Bruzil, rolalivameule á queslão do resgate dos di¬ 
reitos da peagem do Sunda, a Dinamarca vè-se ha mais de I í amios privada de 
uma receita com u qual julgava poder contar. 



Procurando os meios do remediar um Inl osliulo do cousus, o ministro das 
finanças concebeu u idea do lazer CQlrar para o lliosouro a somrna que, ern 
conformidade dos princípios do tratado "oral de lí do Março de 1857, com¬ 
pelia ao Brazil pagar, por rncio de uma laxa addicional lançada sobre os gêneros 
brazileiros, priucipalinculc sobre o culò, que fossem imporlados na Dinamarca 
direcla ou indircclamenlc; nessa con 1'orinidado, pois, linha inserido no projcclo 
de uma nova tarifa, que foi proposla ao Uigsdag, urn artigo tendente a 
esse (im. 

Por mais justificável que pareça ser, sob o ponto de vista puramcnlc finan¬ 
ceiro, uma simillianlc medida, o ministro tios ncgocios estrangeiros deseja evila-la, 
pois que ellü viria necessariamente restringir as relações comincrciacs que tão 
lelizrncnle existem entre os dois paizes e que leem feito com que a Dinamarca 
se tornasse um dos mais imporlaules mercados do café proveniente do Brazil, 
relalivamenlc (aliando. O ministro dos ncgocios estrangeiros julgou que ern lodo 
o caso devia allendcr á amizade sincera que tem subsistido invariavelmente, 
desde a fundação do Império, entre o Brazil e a Dinamarca, e não recorrera 
uma medida, cujas consequências a producção brazi leira não deixaria de soffrer, 
sem primeiro avisar ao governo imperial. 

Movido por estas considerações, o ministro dos ncgocios estrangeiros, pedio ao 
das finanças que adiasse a dita medida, proposla a que este poude aceeder, por 
isso que o Rigsdag provavelmente não votará dcfhiilivamenlc o projecto sinão no 
correr do primeiro trimestre de J 872. Nestas circumslancias o Barão de Rosenõrn 
Lclin tomou a liberdade de chamar, por intermedio do Sr. Souza Leconlo, a altenção 
do governo imperial para este negocio. Não preciso fazer aqui valer as razões que 
mililão em favor de urn accôrdo que Iodas as outras potências dos dois mundos reco¬ 
nhecerão fundado cm justiça, e do qual o Brazil tirou grandes vantagens para a sa¬ 
bida dos seus produetos para o norte da Europa. 

Não é lambem necessário repetir, que no caso de uma negociação o governo 
do Rei mostrar-se-lia sempre disposto a tomar na devida consideração as modi¬ 
ficações que o de S. M. o Imperador do Brazil possa querer fazer nas propostas 
dinaniarquezas. 

O ministro dos ncgocios estrangeiros de Sua Mugestade o Rei da Dinamarca, 
manifesta o sincero desejo que tem ele estreitar os laços de amizade e de coni- 
niercio que unem os dois paizes, insisliudo por urn tratado que regule esta 
questão. 

Copenhague, 28 de Oulubro de 1871. 
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Bons officios ofTerocidos por diversos Estados sipatarios do tratado pl do 14 de 
Março do 1857 com a Dinamarca. 

N. 318. 


Extracto de um ojficio da legaçào do Brazil em 1lerhm ao governo imperial 
de 27 de Novembro de 1871. 

Tenho a honra dc passar as in3íos de V. Ew cópia da nota que a 21 do 
corrente medirigio Sir. dc Thilc, secretario tlc Estado na repartição dos ncgocios 
estrangeiros do Império Allcmfio. 

Nella pedc-mc S. Ex. que cu leve ao conhecimento do governo imperial as 
ponderações feitas ullimamenlc pelo gabinete dc Copenhague a respeito do pa¬ 
gamento da quantia que foi designada ao Brazil no resgate da peagem do Sunda 
c dos Belts. 

As polencias signatarias do tratado dc 1857 com a Dinamarca promelterão 
empregar os seus bons oílicios para que esta conseguisse celebrar convenções cs- 
peciaes com os outros Estados interessados na abolição daquelle tributo. É em 
virtude daquelle compromisso que o governo allcmão se prestou a dar andamento 
á prelcnção dinamarqueza. 


B. 319. 


Nota da legação d'Áustria ao governo imperial. 

(Traducção.) Legação de S. M. 1 . e Real Apostólica.—Rio de Janeiro, 3 dc 

Janeiro de 1872. 

Tenho a honra de communicar a V. Ex. que recebi ordem para manifestar 
ao governo imperial do Brazil o especial interesse que o de S, M. 1. e R. 
Apostólica liga as discussões que livérão logar enlre os gabinclcs do Rio de Ja¬ 
neiro e de Copenhague a respeito do pagamento da indemnização reclamada pela 
Dinamarca para a abolição da peagem do Sunda c dos Belts. 

O governo de S. M. o Imperador e Rei promellèra, assim como as outras 
polencias signatarias do tralado de 1837, cooperar com o seu apoio c concurso 
para a conclusão dc convenções cspeciacs com os Estados que, com quanto 



interessados na cessação dos diroitos do Sunda o dos Bclls, nílo tinlrôo tomado 
parle noa trabalhos da conferencia, graças aos bons odicios da Áustria e de ou¬ 
tras potências, a Dinamarca conseguio regular a questão da peagem de que se 
trata por meio dc convenções com muitos Estados não signatários do tratado 
geral de 14 dc Março dc 1837; só o Brazil lem recusado até agora fazer igual 
ajuste com o gabinete de Copenhague. 

Á vista do compromisso co.ntrahido pelo governo do Imperador e Rei de 
prestar o seu apoio ao governo dinarnarquez, o meu gabinete lem interesse directo 
na solução equitativa dessas dilTerenças; mas naluralmcnle conforma-se lambem 
com os princípios geraes, que rcgulão a matéria e se oppõe a que um Estado, 
pelo simples facto de recusar-se entrar em negociações, aproveite, sem compen¬ 
sação alguma dc sua parte, das vantagens adquiridas por outras nações mediante 
pesadas indemnizações. 

Ullimarnenle o gabinete de Copenhague reclamou dc novo os bons oííicios do 
governo de S. M. I. e R. Apostólica, afim dc que este fizesse junto do governo 
imperial do Brazil representações tendentes a combater a idea dc que os Estados 
que não assignárão o tratado dc 1857 nenhuma obrigação teem de tomar parte 
na indemnização devida á Dinamarca pela abolição da peagem do Sunda e dos 
Belts. 

Fui, portanto, autorizado a levar ao conhecimento de V. Ex. que o governo 
do Imperador e Rei veria com grande satisfação que o gabinete do Rio de Ja¬ 
neiro se mostrasse disposto a acolher melhor as justas pretenções da Dinamarca 
para a conclusão dc um tratado especial, tanto mais que o gabinete de Co¬ 
penhague, no caso de uma nova recusa por parle do governo de S. M. o Im¬ 
perador o Sr. D. Pedro 11, annuncia uma medida que não deixaria de aflcctar 
os inleresses do Brazil. Segundo communicações do Sr. ministro da Dinamarca 
cm Vienna, o gabinete de Copenhague tinha intenção dc augmenrar os direitos 
de alfandega. a que eslão sujeitas as mercadorias brazileiras. Desta maneira o 
governo da Dinamarca remediaria, ao menos cm parle, a perda financeira que 
causaria ao lhesouro dinarnarquez, a recusa definitiva do Brazil dc satisfazer a im¬ 
portância do resgate, sendo dc 500,000 escudos dinamarquezes (pouco mais. ou 
menos 550 contos réis pelo cambio aclual) a quota que cabe ao Império. 

Mas o ministro dc S. M. o Rei de Dinamarca, em Vienna, lazendo esta. 
communicação ao meu gabinete, accrescentou que o seu governo, desejando 
evitar qualquer medida que por ventura pudesse alterar as boas relações com o 
Brazil, decidio-sc a não fazer, na tarifa das alfandegas da Dinamarca, a altera¬ 
ção. de que se trata, antes do governo do Brazil ler conhecimento da medida 
projectada. 

Nestas circumstancias o meu gabinete julgou do seu dever recommendar á benc* 
vola al tenção do do Riodc Janeiro as reclamações do governo dimarquez, reclama¬ 
ções que o dc S. M. o Imperador c Rei não pódc deixar de considerar justas e 
razoaveis. 



Aproveito n occasiuo, Sr, conselheiro, pam roiloirar u V. E.v, as liorncnngons 
da minha mais dislincla considerarão. 

A S, Lx. n Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, mini. tiro e secretario dc 
líslado dos negocios estrangeiros. 


Caiilos Guimiiskmk Guoss. 


N. 320. 

Xota ãn ijovemo imperial d ktjaçào d'Áustria. 

Rio dc Janeiro.—Minislcriu dos negocios cslrangeiros, em 13 dc 
Janeiro dc 1872. 


lenho a honra de accusar a recepção da nola, que scrvio-sc dirigir-mc com a 
dala de 3 do corrcnlc o Sr. Carlos Guilherme Gross, cônsul geral, encarregado 
dos negocios administrativos da legação de S. M. I. e R. Aposlolica. 

Communica-mc o Sr. Gross que recebeu ordern para testemunhar ao governo 
imperial o interesse que o dc S. M. I. c R. Aposlolica liga ás discussões havidas 
enlrc os gabinetes do Rio de Janeiro e de Copenhague, por motivo da indem¬ 
nização que reclama a Dinamarca pela abolição da peagem do Sunda e dos 
Bclls. 


Referindo-se ao compromisso que conlrahirão a Áustria c outras potências signa 
lanas do tratado dc l í dc Março de 1837, de concorrer com seu apoio c con¬ 
curso para a celebração dc convenções especiacs com os listados que, comquanlo 
interessados na cessação da referida peagem, não linlião lomado parle nos tra¬ 
balhos da conferencia, declara o Sr. Gross: 

Que graças aos bons olficios das referidas potências, conseguiu a Dinamarca 
ajustar a questão da peagem com diversos Estados, que não concorrerão ao tra¬ 
tado geral, c que só o Brazil se tem até ao presente recusado a concluir com o 
gabinclo dc Copenhague ajuslc analogo: 

Que, si á vista daqucllc compromisso o governo ilc S. M. 1. e R. não deixado 
ler directo interesse na solução equitativa da questão, 6 certo lambem que clle sc 
conforma com os princípios gerues que regulão a matéria, c sc oppõem a que um 
Estado, pelo simples fuclo de recusar-se a entrarem negociações, aproveilc-sc, sem 

compensação alguma por sua parle, das vantagens adquiridas por outras mediante 
pesadas indemnizações. 

Comniunica ainda o Sr. Gross que ullimamcnlc o gubinele dc Copenhague re¬ 
clamou dc novo os bens ollicios ao dc S. M. 1. e R. polo que foi autorizado 
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pitni annunciar que seria de grande satisfação para seu governo inoslrar-sc o gabi- 
ncle do Rio do Janeiro disposto a acolher melhor as prclcnçõcs ela Dinamarca para 
a celebração do um tratado especial, tanto rnais quanto o gabinete de Copenhague, 
no caso de nova recusa por parlo do governo de S. M. o Imperador, esta disposto 
a elevar os direitos do alfandega sobre as mercadorias brazileiras, o que nãopóde 
deixar de prejudicar os inlercsses do Império. 

Accrchccnla, porem, que o governo da Dinamarca, no intuito de conservar as 
boas relações existentes com o Brazil, nao tornara cíícclivo o augmento projee— 
lado, sem que o ele S. M. o Imperador tenha antes conhecimento de sua reso¬ 
lução. 

Termina o Sr. Gross, declarando que, á vista do que fica exposto, julga o seu 
governo dever rccommcndar á benevola allcnção do gabinete imperial as reclama¬ 
ções da Dinamarca, que não pódc deixar de considerar justas c razoaveis. 

O governo imperial, prcslando a devida allcnção á nota do Sr. Gross, não 
pódc deixar de observar que a recusa tio mesmo governo de contribuir para o res¬ 
gate dos direitos ele que se trata não provém de não ler sido convidado para tomar 
parte no tratado geral de 1857 ; rnas t’unda-sc em razoes de direito e denoloria 
justiça. 

A convenção europóa que pôz termo ãquclle tributo, ainda quando partisse do 
principio de que a Dinamarca tinha perfeito direito ao que cedia ern favor do transito 
c ceftnmercio de todas as bandeiras, não podia impor deveres a quem não tomara 
parle em lacs ajustes, nem obrigar o Brazil a aceitar como beneficio o que este não 
pretendera, antes considera um onus. 

Não consta que navio algum brazileiro se aproveitasse, antes ou depois da con¬ 
venção, dos serviços que a Dinamarca presta naquollas paragens ao commcrcio 
internacional. 

A exigcncia, pois, que se lhe fez, não a titulo de equidade, mas de dever impe¬ 
rioso, não parece conforme aos principios do direito universal e ás normas de recta 
justiça. 

Avultada despeza custa ao Brazil o melhoramento de seus portos, franqueados 
a Iodas as bandeiras, assim como os pharóes, sígnacs e demais auxílios neces¬ 
sários á navegação nos mesmos portos e cm sua extensa cosia, mas não exige por 
isso contribuição especial e directa das outras nações. 

Não ha muito que o rio Amazonas, que desde sua fóz c na maior parle do seu 
curso pertence ao Império, foi aberto graluilamenlc a todas as bandeiras, que por 
ahi podem navegar para cornmcrciar conmosco ou com o Peru, Bolívia e outros 
Estados limilrophcs. 

Devo aqui ponderar que a recusa do governo imperial, que motivou a nota 
do Sr. Gross, não é sinão consequência do pensamento do governo da Dinamarca, 
quando entendeu que o Brazil não era purlicularmcníe inlcrossádo na questão, o 
que induzio o mesmo governo a cxclui-lo das conferencias que precederão o tratado 
de 1857. 

E. I 


88 
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IVfio olístnnlo o que fica csposlo, o governo imperial vai de novo ouvir os conse¬ 
lheiros legaes da Coroa, não pelo lemor dos dircilos difloronciuescoinquc parocc 
querer conslrange-lo o governo dinnmnrquez, pois a rclorsíío seria facil c de legilimo 
emprego, mas pelo apreço que deve dar c da á rccommcndação do de S. M. I. 
e R. Apostólica» 

Logo que lhe for prcscnlc o parecer dos dilos conselheiros, o governo imperial 
lornará resolução definitiva, que me apressarei cm communicar ao Sr. Gross, a 
quem reitero os protestos de minha muito distincla consideração. 

Ao Sr. Carlos Guilherme Gross. 

Manoel Fuancisco Cokueia. 


N. 321. 

Communicaçâo do consulado geral da Suécia e Noruega ao governo imperial. 

(Tuaducção.)— Consulado geral da Suécia e Noruega.—Rio de Janeiro, 5 de Março 

de 1872. 

Sr. ministro— V. Er. sabe perfeilamente que em virludc do tralado concluido 
cm 14 de Março de 1857 cnlrc a Dinamarca, de uma parle, e de outra os Es- 
lados marilimos interessados na suppressão da peàgcm do Sunda, a Dinamarca 
renunciou, desde o I o de Abril de 1857, a's peagens de diversa natureza que alé 
cn Ião erão cobradas dos navios que passavão o estreilo do Sunda c dos dois Bclls. 
Esla renuncia é complela e definitiva, c constilue o reconhecimento formal do 
direito que leem todos os navios do mundo de passar livrcriicnlc do mar do Norte 
ao Báltico c de voltarem. A importância da somma que S. M. o Bei da Dinamarca 
devia receber a titulo de indemnização e compensação dos sacrifícios que as esti¬ 
pulações dos arts. I o a 3“ lhe impuzérão, foi avaliado, pelo art. 4 o . cm 30,476 32o 
rixdalers ou cêrca de £ 3,386,258. 

Ao mesmo tempo S. M. o Rei da Dinamarca reservou para si o direito de 
determinar, por outros accôrdos distinclos, as condições fiscaes que deverião ser 
impostas aos navios dos Estados não signatários do tratado. 

Si bem que as alias partos conlraclanlcs só fossem incidentemente responsá¬ 
veis pela quota que compelia a cada uma delias, o commissario de S. M. o Rei 
da Dinamarca, por occasião das conferencias preliminares do tratado de que se 
(rala, manifestou a esperança de obter os bons oílicios e o apoio das potências 
signatárias, afim de que a Dinamarca pudesse chegar a um accòrdo amigavcl com 

as que não fôrão representadas nas negociações. 

Vos sabeis, Sr. ministro, que o Brazil é a unica potência maritima com a qual 
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v. ■■ ■ •, 

n Dinamarca. nuq poudo ato agora chegar a ura accôrdo nclqlivamente? no. resgate 
da peagem do Sunda, o que o governo dinamarquez coneobçu. a. de É ílízor. re¬ 
colher ao thosouro a quantia que, de conforraidade cora os prinqipios, da tratado 
geral de 14 de .Março de 1857, caberia ao Brazil, mediante uma. elevação dos 
direitos estabelecidos sobro osproduclosbrazileiros, cspecialmente sobre o café. Antes 
porém, de lançar mão de uma medida tão vexatória, o governo de S. M. o Rei da 
Dinamarca entendeu dever convidar o de S. M. o Imperador dq Brazil para renovar 
as negociações e com o mesmo fim de evitar o expediente proposto, solicitou o 
apoio moral de varias potências amigas do Império e da Dinamarca. 

Atlendcndo as boas relações que leem persistido invariavelmente, desde a fun¬ 
dação do Império, enlré o Brazil e os Reinos da Suécia c da Noruega, bem como 
aos laços de intima amizade e de próxima aífinidade que unem estes dois últi¬ 
mos paizes á Dinamarca, S. Ex. o Sr. Conde de Platen, ministro dos negocios 
estrangeiros cm Stodcholmo, incum.bio-me de manifestar a V. Ex. o. interesse que 
torna o seu soberano no desenlace deste negocio, e a satisfação com que S. M. 
o veria resolvido de modo equitativo c compatível com a dignidade do Império 
e a da Dinamarca. 

A quota que leria de pagar o Brazil seria, insignificante para um paiz cujas 
finanças se achão era um estado tão florescente como as do Império, e além 
disso, consta que o governo de S. M. o Rei da Dinamarca está disposto a tomar 
em consideração a modificação que o de S. M. o Imperador do Brazil possa querer 
introduzir nas propostas dinamarquezas. 

Aceitai as seguranças da consideração com que lenho a honra de ser, 

Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario dc 
Estado dos negocios estrangeiros, 

De V. Ex., etc. 

Leonaud Akerblom. 


N. 322. 


Resposta do governo imperial ao consulado geral da Suécia e Noruega . 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 11 de Março de 1872. 

Tenho a honra dc accusar a recepção da communicação que servio-se. dirigir- 
ínc com a data de 5 do corrente o Sr. Leonard Akerbloin, cônsul geral da Succia 
e Noruega. 

Referindo-se ao tratado de 14 dc Março dc 1857, celebrado entro a Dinamarca 
e diversas outras potências para a suppressão dos direitos que erão cobrados 
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sobre os navios c seus cnrrcgnmcnlos pola passagem nos estreitos doSunda o dos 
Holts, diz o Sr, Akerblom : 

Qno, comquanlo, cada unia das alias parles conlraclanlos só se obrigasse pela 
qnola parle que lho foi assignadn, concordarão cilas cm prcslarao governo dinamnr- 
«íiiez seus bons serviços c apoio para a celebração de accòrdos cspcciacs com os 
lisUulos que não tomarão parle nas negociações do referido (ralado; 

Que, sendo o Brazil a única polcncia mnrilima com a qual a Dinamarca não 
poude ainda pôr-se de accôrdo para o resgalc da alludida peageni, resolvera o 
governo dinnmarqucz elevar os direitos sobre os produclos brozileiros, espccial- 
menlc o café, para por esse meio embolsar-se da somma que cabe ao Império 
no alludido resgate; 

Que, cnlrelanlo, aqucllc governo, anles de [»ôr cm pratica a indicada medida, 
julgou dever solicitar o apoio moral de alguns Estados amigos do Impcrio c da 
Dinamarca, para que interviessem junlo do governo de S. M. o Imperador no son- 
lido ele clicgar-sc a um accôrdo. 

Que a quoía parle corrcsporídcntc ao Brazil c insignificante, cm relação ao cs- 
lado ílorcsccnlc de suas rendas: parecendo alórn disso disposto o governo de S 
M. o Bei da Dinamarca a tomar cm consideração as modificações que o de S. M. o 
Imperador do Brazil enlenda dever propor. 

Deixando assim exposla a quesluo, accrescenla o Sr. Akerblom, que recebera 
ordem do seu governo para manifestar ao do Brazil o interesse que toma S. M. o 
Rei da Suécia c Noruega na solução da mesma questão, e a satisfação que leria 
cm vc-ia resolvida de maneira equitativa c compalivel com a dignidade do Impcrio 
c da Dinamarca. 

Respondendo, cabc-nic declarar ao Sr. Akerblom que o recusa, que ale aqui 
lem mantido o governo imperial, de contribuir para o rcsgale de que se Irala, 
funda-se cm razões de direito c de jusliça. 

iNavio algum brazileiro aproveitou-se anles ou depois do tratado de 1857, dos 
serviços que a Dinamarca presta naqucllas paragens ao commercio internacional; 
e, pois. a exigência que se lhe fez, não a titulo de equidade, mas de dever irnpe- 
iioso,^iião parece conforme aos princípios do direito universal e ás normas de 
rccla jusliça. 

Enlrclanlo, o governo imperial, prestando a devida allcnção á rccommcndação 
lio governo de S. M. o Rei da Suécia e Noruega, assim como do de oulras po¬ 
tências signalarias do tratado de 1857, mandou novarnente ouvir os conselheiros 
Icgaes da Corôa, e aprcssar-sc-ha em communicar ao Sr. Akerblom a resolução deli- 
niliia que tomar á vista do parecer dos dilos conselheiros. 

Aproveito a opporlunidadc para renovar ao Sr. Akerblom as seguranças de mi¬ 
nha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. Lconard Akerblom. 


Manoel Francisco Coivheia. 
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Nota da legação brilannica ao governo imperial. 

(TiiaducçXo.) — Legação Britânica, Rio ele Janeiro, 10 de Julho de 1871. 

Sr. ministro.—Tendo o Sr. Arcas manifestado ao principal secretario de Es¬ 
tado dos ncgocios estrangeiros ele Sua Magcsladc o desejo de seu governo, de que 
a questão das reclamações anglo-brazilciras tosse resolvida, pois ó a unica cm 
que ha desaccòrdo nas amigaveis relações que actualnicntc existem entre a Gran- 
Urctanha c o lirazil, o governo de Sua Magcsladc, achando-se possuído de igual 
desejo, ordciiüu-nie que chamasse a altençfio do de Sua Mugcslade Imperial sobre 
este assumpto. 

Como V. Ex. sabe, essas reclamações eslao lia muito tempo pendentes entre 
ambas as parles, c as tentativas feitas até o presente para rcsolvc-las leem sido 
frustradas. 

A com missão niixla, crcada pela convenção de I8n9, não conseguio liquidar 
essas reclamações por causa da insistência dos commissarios brazileiros para que 
fõssem tomadas cm consideração algumas de seus compatriotas, as quaes os com¬ 
missarios brilaunicos entenderão que não podião ser admiti idas a novo exame, 
visto que já linhão sido discutidas e julgadas por outros tribunacs devidamente 
constituídos. 

A diíficuldadc assim crcada interrompeu logo no começo os trabalhos dacom- 
inissuo mixla, quando ella apenas linha examinado algumas reclamações, e a 
prolongada discussão havida entre os dois governos não eslava terminada quando 
expirou o prazo marcado pela convenção para o ajuste das muluas reclamações. 

Assim cahio a convenção, e não sómente era impossível continuar-se com o 
exame das reclamações ainda não julgadas, como lambem tomar medidas para li¬ 
quidar as que linhão sido adrniflidas como válidas. 

Tem havido de tempos a lempos desde 1859, discussões mais ou menos formacs 
entre os dois governos com o fim dc decidir estas reclamações ; mas, apezar de 
todo o adiantamento que lem havido, ficarão cilas no mesmo estado pouco sa- 
lisfaclorio. 

Porem esse estado dc cousas que existia anteriormente, c que tendia a diflicullar 
qualquer ajuste dessas reclamações, desapparcceu felizmcnlc. 

A importação dc escravos no lirazil cessou ha muito tempo, c os interesses 
do trafico não encontrarão mais aquella symputliia da parle do governo do Rio 
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da Jiuioiro, que a principio impedi o o oíTccIuar-sc um accôrdo muluo a respeito das 
rociam ações. # 

Por oulro lado um acío da legislação brilannicn, sanccionado cm 1813 parati 
suppressão do Irafico de escravos no Brazil, gcralmcnlc conhecido pelo nome de 
Actn Aberdeen , que o governo de Sua iMagesladc sabia que era lido pelo Brazil 
como desairoso, c que cmquanlo existisse na collccção de leis do Reino-Unido 
impediria qualquer intclligencia cordial com esle Império, foi espontaneamente 
revogado pelo governo de Sua Magcsladc. 

.Assim lôrão removidas as diíliculdadcs que tanto concorrião para dosacoroçoar 
qualquer tentativa lendcnle a renovar as negociações para o ajuste das reclama¬ 
ções dos súbditos dos respectivos paizes. 

O ministro de Sua Magcsladc nesta córle, durante o anno de 1869, em cum¬ 
primento de suas inslrucções, tratou em communicaçõcs confidcnciaes com o 
governo imperial de ver si era possível effecluar o ajuste muluo das reclamações, 
propondo como base uma cornmissão de cujos trabalhos scrião excluídas por ac- 
cõrdo de ambas as parles, as que já linluio sido objeclo de decisões dos tribunacs 
mixlos, ou dos do vicc-almiranlaclo, consliluidos pelo Aclo Aberdeen , e posto 
que o governo brazileiro não estivesse disposto a concordar nesse ponto, o Sr. 
Ma lhe w deu a entender que desejava negociar uma convenção sob a base de 
quo ambos os governos concordassem n’uma somma determinada, representando 
de cada lado o valor das respeclivas reclamações, sendo a differença abonada por 
um delles ao oulro, obrigando-se ambos a pagar a seus proprios reclamantes, 

Ern suas relações com o Sr. Barão de Colcgipe o Sr. Malhew verificou que 
a imporlancia das reclamações brazileiras poderia subir, feilas as mais eslrictns 
investigações, a £ 230,000, porem, essa quantia foi subsequentemente elevada a 
£ 260,000, e como a importância das reclamações brilannicas era de £ 220,000, 
havia um saldo conlra a Gran-Brelanha de 140,000. 

Deu-se a entender ao Sr. Malhew, confidencialmente, que o governo brazi - 
leiro não leria duvida em aceitar um accôrdo pelo qual se declarasse que a 
somma de £ 100,000 seria a differença que o dc Sua Magcsladc leria de 
pagar-lhe. 

As reclamações brazileiras como V. Ex. sabe originárãn-sc quasi todas de cap¬ 
turas feitas por cruzadores britannicos empregados na suppressão* do trafico, e 
tendo o governo brazileiro apresentado uma relação delias ao predecessor do Sr. 
iMathcw, apenas 28 fôrão propriamente julgadas dignas, pelo Sr. Eduardo Thornloii, 
de ser submellidas á consideração do governo de Sua Mageslade. 

Essas 28 reclamações imporlavão na quantia de £ 471,223, porém, como já 
dicc, o Sr. Barão de Colegipe achou que podifio scr reduzidis, depois da es- 
tricta investigação, a £ 260,000. 

Esta rcducção si bem quo parecesse grande, c apezar do vivo desejo que 
tinha e s ; empre teve o governo de Sua Jlagcslade dc cffccluar, sendo possível, 
o ajuste mutuo cias reclamações, não julgou ellc dever acoitar esta somma tão 
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reduzida som um cuidadoso exame das referidas reclamações, o por ifctfó silWoUcii 
ns que lho fòríío oflicialmenle rccommcndmlas pelo Sr. E. ThornWh ao 'exame 
de dois cavalheiros rnui versados cm todos os ncgocios concernentes itô 'íhifico, 
um dos quáos 6 mais que compclcnlo para dar um parecer completo e imparcial 
sobre reclamações da natureza daqucllas qúc lhe fôruo apresentadas. 

Dando este passo ò governo de Sun Magestáde mantinha ã mais ardente espe¬ 
rança de que o resultado dás investigações desses cavalheiros fornecesse base 
para um compromisso que estivesse de accôhlo com os termos suggcridos pela 
comrnunicaçuo confidencial do Sr. Malhew ao Sr. Barão do Colcgipc, porém 
assim não succedeu. Não obstante, o Conde Granvillc, desejando que o governo 
imperial fique convencido de que o exame foi feilo cuidadosa e coriscienciosa- 
rnente, não hesitou em aulorizar-me a passar ás mãos de V. Ex. a inclusa cópia 
do rclatorio apresentado ao governo de Sua Magcsladc pelos referidos cavalheiros 
acompanhada de uma analyse detalhada de cada reclamação. 

Este rclatorio reduz a importância dás reclamações brazileiras admillidas de 
£ 260,000, quantia reclamada pelo Brazil a £ 5,082.15, sòmtna que se réco- 
nlicce dever, conlando-se os juros dessa quantia até a data do pagamento. Ê 
evidente, portanto, que. a presente avaliação das reclamações brilannicas excede 
muito em valor á quantia a que, tomando por base este relalorio, o governo de 
Sua Magcsladc está obrigado para com as reclamações dos súbditos brazileiros. 

E sem duvida provável que a decisão da commissão mixta reduzisse a res¬ 
ponsabilidade do governo brazileiro cm relação aos reclamantes britannicos, até 
mesmo o estado aclual das reclamações muluas leva a crer que si ha difTc- 
rença entre as reclamações brilannicas c brazileiras é cila em favor das primeiras, 
a menos que aquelle governo lenha de apresentar outras mais bem fundadas do 
que as que já fôrão sujeitas a exame. 

Nesse estado dc coisas inesperado produzido pelo exame das 28 reclamações 
brazileiras escolhidas, o governo de Sua Magcstade preferiria deixar ao Brazil 
a iniciativa de algum plano possível para o accôrdo mutuo das reclamações. 
A opinião do governo de Sua Mageslade relalivamente ás principaes reclamações 
brazileiras «acha-se cabalmente exposta no relatorio e analyse que fui autorizado 
a communicar a V. Ex., e aquelle governo convida ao do Brazil a proceder, 
de sua parle ao exame das reclamações brilannicas, commuicando-lhe o resul- 
lado desse exame c a maneira de proceder para chegar-se a um accôrdo e even¬ 
tual liquidação das reclamações muluas. Si, porérri, o governo imperial não estiver 
preparado para entrar em um ajuste pelo qual cada uma das parles sc obrigue a 
pagar a seus proprios súbditos, sob avaliação, a imporlancia dc suas respectivas 
reclamações, o governo britannico não recusará o seu consentimento para o res¬ 
tabelecimento de uma commissão mixla para o ajuste das reclamações dc seus 
respcclivos súbditos, nem declinará admitíir á consideração dessa commissão as 
reclamações provenientes do trafico, cuja recusa dc serem examinadas, foi causa 
dê suspender a commissão rnixla primitiva, comlonto que o governo imperial 
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concordo cm que a referida comniissão funcciono na Inglaterra, o nilmilla u jus¬ 
tiça dos princípios que guiarão os cavalheiros nas decisões proferidas acerca das 
28 reclamações já examinadas. 

Será impossível, porém, ao governo de Sua Magestade consentir na revisito 
das reclamações brazileiras sobre o trafico por uma comniissão í[uo funcciono no 
Brazil, e si não obstante o governo imperial recusar aceitar as propostas acima 
formuladas, para as quacs somente se acha preparado o de Sua Magestade afim 
de reconsiderar as reclamações, fica claramcnte entendido que no caso de cstabc- 
lcccr-se uma com missão mixla, as reclamações que lhe forem submcltidas não com- 
prchendcráõ nenhuma das que se originarão do trafico de escravos. 

Fazendo esta communicaçãoao governo de SuaMagestade Imperial rccohi ordem 
do da Rainha afirn de tornar saliente, quão necessário é para os dois paizes re¬ 
mover de suas mutuas relações, uma questão que por varias causas tem estado por 
tantos annos pendente e que não pode ficar indefinidamente nesse estado, sem 
cõrrcr sério risco a futura conservação da aclual situação amigavcl. 

Prevaleço-me da opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Correia. 

T. Clement Cobtíold. 


N. 324. 


Nota da legação brilannica ao governo imperial. 

(Tiudücção.) — Legação Brilannica, Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro.—Referindo-me a nota que dirigi a V. Ex. em 10 de Julho ultimo, 
relativa ás reclamações anglo-brazileiras, e incluindo o resultado do exame por 
parte do governo britannico das reclamações brazileiras, parece evidente ao go¬ 
verno de Sua Magestade que as autoridades brazileiras não tomarão cabal conhe¬ 
cimento das reclamações que propuzerão para serem aceitas pelo governo de Sua 
Mageslade, do contrario nunca lerião apresentado reclamações que já fòrão pagas 
pelo governo de Sua Magcsladc, do que existem recibos cm seu poder; sendo 
outras tão exageradas na sua importância que o mais simples exame leria provado 
que erão insustentáveis. O governo de Sua Magestade julga pois que, tendo por 
sua parte examinado completa c aücntarnenlc um certo numero de reclamações 
escolhidas pelo governo brazilciro como bem fundadas, e lendo communicado 
aquelle governo o resultado do exame destas reclamações, pdilc perguntar ao 
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governo do Brazil si,depois do haver considerado nllentnmonle o pnreccr britnnnico, 
ainda se acha disposto n insistir no pagamento das reclamações que fazem o objeclo 
daquelle parecer, e si nao, ale que ponto esta disposto a renuncia-las. 

Àprovcilo-me da opporlunidadc para renovar a V. Ex. a segurança de minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Dr. Correia. 

T. Cl.KMlíNT Couimi.i). 


H. 325. 


Nota do ifonerno imperial d lótjaçao brilannica. 

Kio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Março dc 1872. 

Em 19 dc Outubro comproinclli-mc a communicar opporlunamenle ao Sr. T. 
Clcmcnl Cobhold, encarregado de negocios dc Sua Mageslade Brilannica, o pen¬ 
samento do governo imperial acerca do dbjecto de duas notas que o mesmo Sr. Cob- 
bold fez-mc a honra de dirigir cm 10 de Julho c 10 do dito inez dc Outubro. 

Na primeira dessas notas o Sr. encarregado dc negocios declara que recebera 
do principal secretario de Estado ordem dc chamar a allcnção deste ministério 
para o assumpto relativo ás reclamações anglo-brazilciras, as quacs não puderão 
ser liquidadas pela com missão mixla crcada em J 858, visto ler sido essa com- 
missão dissolvida antes dos respectivos commissarios haverem tomado conheci¬ 
mento dc lodos os processos submeltidos á sua apreciação. 

Tendo-se, ha muito, extinguido no Brazil o trafico dc escravos, que a prin¬ 
cipio diíliculldra o accôrdo entre os dois governos, c havendo o da Gran-Brctanha 
promovido espontaneamente a revogação do aclo denominado Abcrdeen , que não 
podia deixar de ser lido como um embaraço á celebração daquelle accôrdo, pensa 
o Sr. Cobboid que é chegada a opporlunidadc dc se reatarem as negociações 
interrompidas para a liquidação das mencionadas reclamações. 

Refere o Sr. encarregado dc negocios que ern 1869 a legação brilannica pro¬ 
curou enlcndcr-sc com o governo imperial acerca da reciproca liquidação de (acs 
reclamações suggerindo a idea dc unia commissão, á qual fossem presentes Iodas 
as que já não houvessem sido decididas por Iribunacs mixlos ou pelos vicc-almi- 
ranlados insliluidos pelo citado aclo A herdem. 

O governo imperial, porém, não abraçou essa idea, e o Sr. Malhcw, então en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mageslade Brilannica, in¬ 
sinuou que não se opporia a uma negociação, pela qual ambos os governos 
concordassem em designar uma somma representativa do valor de suas reclamações, 



pagando um ao oulro a diíTorença e encarrcgamlo-so cada um dc indemnizar aos 
seus proprios reclamantes. 

O referido agonie diplomático, conliniiu o Sr. Cobbold, verificou que as reclama¬ 
ções brazi leiras poderião, quando muito, importarem £ 2130,000, soinma que posle- 
riormenlc foi elevada a £ 200,000. O calculo estimativo das reclamações brilan- 
nicas ora dc £ 120,000; e, como houvesse o saldo de £ 140,000 contra o Reino- 
Unido, o Sr. Mallicw deu a entender ao Sr. Barão dc Colegipc que aceitaria 
um accòrdo em virtude do qual esse saldo iòsse reduzido a £ 100,000. 

Refere mais o Sr. encarregado de negoeios que, denlrc as reclamações bra- 
zileiras presentes uo Sr. Tliornlon, só furão julgadas no caso de scr submcllidas 
á consideração do governo brilannico 28, que imporlavfio cm £ 471,225, alga¬ 
rismo que o Sr. liarão dc Colegipc entendia poder reduzir-se a £ 200,000. 

Àpczar dessa grande reducção o dito governo julgou que era de seu dever sujeitar 
as 28 reclamações ao exame minucioso dc dois cavalheiros versados na matéria. 
Estes apresentarão um relalorio, do qual S. Ex. o Sr. Conde Granville auto¬ 
rizou o Sr. Cobbold para confiar-me cópia. iXesse trabalhe a somma reclamada 
£ 200,000 foi reduzida a £ 5082,. lo, ,0, sendo cm tal caso evidente que a esti¬ 
mativa das reclamações brilannicas excede muito á das brazi leiras. E comquanto, 
pondera o Sr. encarregado dc negoeios, seja provável que se reduza a respon¬ 
sabilidade do governo imperial cm relação aos reclamantes brilannieos, ó dc es¬ 
perar que o saldo seja a favor da Inglaterra, salvo si o Brazi 1 apresentar outras 
reclamações mais fundadas que as vinte e oito sujeitas á commissão de exame. 

Observa ainda o Sr. Cobbold que o seu governo, preferindo deixar ao do Brazil 
a iniciativa de qualquer medida oxequivei para a liquidação das reclamações dos 
dois Estados, não lerá todavia duvida cm admillir o restabeleci mento de uma com- 
missão rnixla, á qual scjfto lambem sujeitas as provenientes do trafico, que mo¬ 
tivarão a dissolução da commissão anterior, urna vez que o governo imperial 
anniía a que tal commissão exerça suas fimcçucs na Inglaterra e sc conforme 
em seus julgamentos com os princípios que servirão de base á decisão tomada 
relalivamenle ás 28 alludidas reclamações. 0 governo inglcz jamais conviria em 
que reclamações brazi leiras por aprisionamentos feitos pelos cruzeiros do seu 
paiz, empregados na repressão do trafico, fússein decididas por uma commissão 
que sç reunisse no Brazil. 

Si, porém, o governo imperial não aceitar estas condições, accrcscenla o Sr. 
encarregado dc negoeios, únicas com que o da Gran-Brc lanha concordará cm re¬ 
considerar as reclamações motivadas pelo trafico, fica subentendido que, caso 
venha a rcslabclcccr-sc depois a commissão rnixla, esta nao tomará conhecimento 
de qualquer reclamação que proceda daquclla origem. 

Manifesta por fim o Sr. Cobbold os desejos que animão o seu governo dc ver 
resolvida uma questão, que pelas razões expendidas está lia muito pendente, 
mas que nao dc\c conscrvar-sc iiidoíuuduincnlc nesse estado, sem que oorrão 
serio risco as amigavois relações dos dois paizes. 
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Em nota do 10 ile Outubro» rcfcrindo-so as viníc o oito reclamações brasileiras 
escolhidas pelo Sr, Thornlon, observa o Sr. encarregado de ncgocios que algumas 
jií fôrão pagas, sendo outras Ião exageradas que não resistem ao mais ligeiro 
exame. E accrcsccnla que, lendo sido essas reclamações apresentadas pelo governo 
imperial como bem fundadas, o governo da Gran-Brclanha julga-se com direito a 
pedir que se lhe cummunique si o do Brazil, depois de allcnto exame do re¬ 
latório britannico, continua a insistir ern lues reclamações, ou si modificou a 
sua opinião. 

Assim resumidas as duas notas do Sr. encarregado de ncgocios, passo a dar- 
lhe a promellida resposta. 

Suo cm verdade vehemenles os desejos elo governo imperial cie pôr termo a 
um negocio Ião longamcnlc debatido e que ha passado por tantas phases des¬ 
agradáveis, occasionando o mais deplorável desaccôreio nas relações das duas na¬ 
ções, que cnlrctanlo muito conviria rnanlcr inalteráveis c reciprocarncntc cordiacs. 

Houve época em que o governo de Sua Magcslade o Imperador persuadio-se 
de que aquelle eslado de coisas ia desapparcccr lotalmenle. A convenção de 1858, 
o motivo cxpressameiilc declarado ele sua celebração, e a clareza do lexio, pa¬ 
redão a prova mais irrefragavel de se haverem removido inteiramente os emba¬ 
raços á consecução daquellc salisfactorio resultado. 

O fado de terem sido suspensos os trabalhos da commissão mixta, crèada pela 
referida convenção, deslruio, porem, laes esperanças, cabendo aqui rectificar o 
equivoco cm que parece achar-se o Sr. Cobbold acerca do motivo por que não 
poude essa commissão decidir as reclamações submetlidas a seu julgamenlo. 

O Sr. encarregado de negocios atlribuc o faclo « á insistência dos commis- 
sarios brazileiros para que fôssem tomadas cm consideração certas reclamações 
de subdilos brazileiros, que os commissarios brilannicos conlestavão que pudes¬ 
sem ser admitlidas por já haverem sido julgadas por outros Iribunacs devidamente 
conslituidos. » 

A resolução tomada pelo commissario hrazileiro (a convenção só creou um 
de cada lado) de suspender as suas funeções proveio exclusivamenle do despa¬ 
cho de 21 de l r overeioo de 1860, em que o Sr. Chrislie, de ordem do 
Conde Russell, rccommcndou ao commissario britannico que « não tomasse co¬ 
nhecimento das reclamações provenientes do apresamento ou detenção feitos pelos 
cruzadores inglczcs de navios brazileiros empregados no trafego. » 

lí certo que o dito commissario impugnou a principio o exame de laes re¬ 
clamações ; mas não o ó menos que, convencido depois da procedência dos ar¬ 
gumentos produzidos cm contrario pelo seu collega hrazileiro, conveio em admit- 
ti-las. A prova deste asserto eslá nas mesmas reclamações brazileiras que a 
commissão julgou. 

Ora, sendo as reclamações pela apprchensão dc navios, que os cruzadores in. 
glczes' rcpulavão empregados no trafego de escravos, as únicas que exislião por 
parle do BiazLI, excluidas estas, ficavão prejudicados os ftns para fòra negociada 
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a convenção <le J8;>8, lorimmlo-sc inevitável u suspensão dos Iriihtillios clu com- 
missão, necessidade que o coimnissurio brilumiico reconheceu explicilnmciilc c 
com a qual concordou, como coiísla da acla respecliva. 

Si é exacto que sc acha nclualinoulc mudado o cslado dc coisas, que estorva 
qualquer ajusto sobre eslas reclamações, visto ler cessado, ha mui to, a importa¬ 
ção dc escravos no Bruzil, uão <i menos verdade que, cm contrario do que se 
lc em a nota do Sr. Gobbold, o gabinete de S. Chrislovão jamais sympalliisou 
com os interesses do trafego. Nem o contrario se pode inferir do facto dc -haver 
ollc acompanhado o espirito publico revoltado contra os aclos de violência que 
a marinha real praticou com approvação do gabinete de S. James. 

E si, dc feito, o gabinete inglez promoveu ern 1800 a revogação do acto Ábcrdcen , 
promulgado cm 1845, e com Ião justo motivo considerado pelo Braz.it como ullcn- 
talorio dc sua dignidade c soberania, cumpre lambem reconhecer que a espon¬ 
taneidade do seu procedimento perdeu muito da significação que lhe quizóra dar 
o governo imperial, desde que essa revogação foi decretada sómcnlc depois que, 
como declara o proprio Sr. Gobbold, o trafego linha ha muito cessado (desde 18õ0), 
e quando a subsistência do mencionado acto do parlamento brilannico não tendo 
mais razão de ser lornava-se uma inconveniente e inútil prolongação da oflcnsa 
irrogada c um embaraço para qualquer solução salisfactoria dc assumpto que a 
cite se referisse. 

Bcconhcço a exactidão com que se acha exposto o que occorrcu nas confe¬ 
rencias havidas entre os Srs. Barão dc Colegipc c Mathew, no intuito de combi¬ 
narem o definitivo ajuste das reclamações dc ambos os Estados, reduzindo-se por 
fim o saldo a favor do Brazil até £ 100,000; mas peço licença ao Sr. encar¬ 
regado de negocios para recordar a declaração constante cia sua primeira nota 
de que, « lendo o governo imperial apresentado uma lista das reclamações bra- 
ziieiras ao antecessor do Sr. Mathew, vinte e oito (Fcnlrc cilas lorão escolhidas 
pelo Sr. Tliornlon como admissíveis, á consideração do governo de Sua Magcstade 
Britannica. » 

Lembro aqui esta declaração unicamente para poder mais adiante recliíicar um 
engano da segunda nota do Sr. encarregado dc negocios. 

Devo agora considerar o rclalorio que sobre as vinte c oito reclamações, oili- 
cialmenlc rccommcndadus pelo Sr. Tliornlon,’apresentarão por parle da Gran-Brc- 
lanlia dois competentes cavalheiros. Este documento foi lambem sujeito, por parle 
do governo imperial, ao exame dc pessoa idonca e digna dc confiança. 

O facto de serem admitíidas apenas cinco das mais insignificantes daquullos 
reclamações, a rcducção destas ao e.viguo algarismo dc £ ü.082; 15.0, c a decla¬ 
ração do Sr. Gobbold de que a opinião dc seu governo sobre as principacs re¬ 
clamações brazi leiras acha-se complctainentc exposta no citado rclalorio, dão-me 
anticipadamcnle a certeza de que sera'0 inellicazes quacsquer esforços que so 
empreguem no intuito dc resolver a dilticuldade por meio de discussão entre os 
doisjgovcrnos. 
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Quunlo ao'ro&liibclocimonlo de urna coramissão mixla, a que sejiío sujeitas as 
reclamações que motivarão a dissolução da cie 1858, o governo brilannico faz 
clepcnclcr esse meio do solução dc duas novas condições: que a cornmissão func- 
cione na Inglaterra, c so admitia corno norma de seus julgamentos os princípios 
por que se guiarão no exame das mencionadas vinte e oito reclamações os cava¬ 
lheiros delle incumbidos. De outro modo o governo dc Sua Magcslade Brilannica 
não concordará cm reconsiderar as reclamações provenientes de apprehcnsão u 
detenção de navios suspeitos dc se destinarem ao trafego de escravos. 

Ora, o Sr. Cobbold, iIlustrado como é, ha de reconhecer que lai restabeleci¬ 
mento, além dc envolver injusta preferencia de logar, não sorveria si não para 
homologar sentenças de antemão lavradas pelo governo da Grun-Brelanha. 

Km sua segunda nota o Sr. Cobbold diz que, por parle do Brazil, havião 
sido propostas á aceitação do governo de Sua Mageslade a Rainha reclamações 
já por este satisfeitas. 

Começarei por confessar que o governo imperial ignorava absolulamenle a exis¬ 
tência de siinilhanle facto, do qual ainda neste moinenlo não tem outra prova 
alérn da asserção do Sr. encarregado de ucgocios, ou dos cavalheiros brilunuicos 
(juc examinarão as reclamações brazileiras. 

Muitas destas reclamações, intentadas de longa data contra o governo do Reino 
Unido, achavão-se sem andamento nesta secretaria de Estado pela inutilidade dos 
esforços empregados para que fossem atlcndidas. Só depois dc celebrada a con¬ 
venção de 1858 fòrão todas rcmellidas á commissão mixla, onde a presença dos 
commissarios dos dois governos dava sobeja garantia da Gscalisaçao que exeicião 
sobre as reclamações sujeitas a seu julgamento, impedindo que fôssem defraudados 
os direitos c interesses do lhesouro de seus respectivos paizes. 

Bastava esta unica reflexão para que o governo imperial não se occu passe tão 
allenlamenle, como parece pretender o Sr. encarregado de ncgocios, das recla¬ 
mações que entregava á competência c responsabilidade do juizo arbitrai instituído 
pela cilada convenção ; cuidado que lambem não tivera o governo de Sua Magcs¬ 
lade Brilannica. 

É, pois, possível que entre as reclamações brazileiras existisse alguma que, 
• depois dc sua apresentação a este ministério, houvesse sido de algum modo allen- 
dida pelo governo da Inglaterra. 

Neste caso, a simples apresentação dos recibos pelo respectivo commissario daria 
cabal decisão a taes reclamações, vcriíicando-se pela data dos mesmos recibos si 
cilas tinhão sido dolosamcnlc intentadas. 

Taes factos podem apparoccr, c, pelo que respeita á reclamações inglezas, al¬ 
gumas são verdadeira mente exorbitantes, e livcrão dc apoiar-se em documentos 
arguidos dc falsidade. 

Si não tivesse sido inlolizmcnlc annullada a convenção de 18 j 8, nella encoii- 
liarião natural c cilicaz corrcclivo quaesquer artifícios empregados pelos reclamantes 
de uma e outra parle, e que nenhum dos dois govei nos podia c\ilai. 
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Devo aqui rccíificar a equivocarão do Sr. Cobbold quando dicc que as recla¬ 
mações mandadas examinar pelo governo Imlanuieo havião sido escolhidas pelo 
do Bnizil como hem fundadas. 

As 28 reclamações de que se Irala íorfio parlicularmenlc escolhidas cm 1860 
pelo Sr. Thornlon, sem que desse faelo o governo brazileiro livesse nolicia sinão 
rnuilo tempo depois, em conferencia de Outubro de 1869, havida entre um dos 
meus antecessores e o Sr. Malhcw. 

Similhanlc escolha não partio, portanto, do governo imperial. Si este a livesse 
feito, talvez deixasse dc concordar com a lista organizada pelo Sr. Thornlon. 

O merecimento dessas reclamações tem agora dependido da apreciação duquelles 
que por si tomarão o encargo de julga-las: o Sr. Christie admillio 40, o Sr.Thornlon 
não escolheu sinão 28, e o Sr. Rollicry apenas 6. 

Satisfazendo agora ao pedido do final da nota do Sr. encarregado dc negocios, 
cumpre-mc dcclarar-lhc que o governo imperial, não lendo encontrado no rclalorio 
brilannico, ao qual prestou a mais pausada allcnção, novas razões que infirmassem 
seu juizo a respeito das reclamações brazi leiras, vò-se, corno d’antes, no dever de 
instar pela decisão convencional e pelo pagamento daqucllas que sc reconhecerem 
hem fundadas. 

E porque, no inesperado esfado dc coisas produzido pelo exame das 28 allu- 
d idas reclamações, o governo dc Sua Mageslade Britannica prefira deixar ao de 
Sua Mageslade o Imperador a iniciativa de qualquer medida exequível para a 
resolução deste demorado negocio, parece ao governo imperial que se conformará 
com as vistas do do Reino Unido oííerccendo á illuslrada consideração deste o 
único alvitre que ainda lhe occorre, depois dc tão longas, repelidas e infruetiferas 
discussões. 

Usse alvitre, que e suggerido pelos antecedentes dos dois governos, e ainda 
ullimamcnle toi adoptado pela Gran-Brclanha para com o governo dos Eslados- 
Unidos da America, consiste na designação de um ou mais árbitros, a cuja ex¬ 
clusiva decisão se entreguem todas as reclamações ora existentes contra os dois 
listados. Os meios práticos de facilitar ao arbilro ou árbitros escolhidos esta onerosa 
incumbência seraõ opporlunamcnlc estipulados pelos dois governos. 

Entende o governo imperial não dever rccusar-sc a indicar este justificado 
expediente, allemlcndo a que convem por termo a uma questão que, como re¬ 
conhece o Sr. encarregado de negocios, não pode ficar indcfinidamcnlo adiada 
sem grave risco para a futura conservação das ainigavcis relações ora existentes 
entre as duas nações. 

Aguardando a resolução do governo dc Sua Mageslade Britannica acerca da 
proposta que tcnlio a honra dc apresentar cm nome do de Sua Mageslade o lrn- 
poiador, apiovcito com prazer o ensejo para renovar ao Sr. Cobbold os protestos 
de minha muito distincla consideração. 

Ao Sr. Thornaz Clemenl Cobhòld. 


ManoisIi Fuancisco ComuíiA. 
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N. 326. 


ÍMIOTOCOLM). 

Ern dois dc Maio dc mil oiloccnLos c setenta c um reunirão-se na cidade do 
Rio dc Janeiro c na secretaria de Eslado dos negocios estrangeiros SS. EEx. os 
Srs. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de Eslado dos ne¬ 
gocios estrangeiros, c brigadeiro-general I). Wcnccsláo Pauncro, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário da Republica Argentina, afim de tratarem da 
proposta que, em nome do seu governo, fez o dito Sr. brigadeiro-general em 
nota dc 14 de Abril para adiar-se o pagamento da segunda metade do capital 
do empréstimo de 1866 c da importância dos juros deste empréstimo e do 
de 1865. 

S. Ex. o Sr. brigadeiro-general Pauncro declarou que o seu governo, quando 
solicitou o adiamento de que trata o prolocollo de 4 de Fevereiro ultimo, acreditava 
que, expirado o respectivo prazo, poderia facilmente cumprir os seus compromissos 
para com o Brazil, mas que liavendo-sc posleriormenlc procedido á um minucioso 
exame sobre o eslado financeiro da Republica, reconheceu que não seria isso pos- 
sivcl, visto pesar sobre o lhesouro publico enormes encargos provenientes da guerra 
contra o Paraguay, da de Entrc-Rios e da paralysação quasi completa das pri¬ 
meiras industrias do paiz em consequência da guerra entre a França e a Prússia 
e da epidemia que actualmenle está ílagcllando Buenos-Ayres. 

Fundado nesses motivos, q referido Sr. brigadeiro-general, cm nomee de ordem 
do seu governo, propôz que fiquem adiados por cinco annos : 

t.° O pagamento da segunda metade do capital do empreslimo de 1866 c. res¬ 
pectivos juros, que, dc conformidade com o que dispõe o prolocollo de 4 de 
Fevereiro do. corrente anno, linha dc realizar-se no dia 12 de Outubro proximo 
futuro. 

2.° O pagamento dos juros e gastos daqucllc empreslimo c do de 1865, que, 
em virtude do que foi estipulado no artigo 5 o do prolocollo de 16 de Abril de 
1869, devia cflcctuar-sc em 12 de Julho proximo futuro. 

S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros respondeu que, pesando também 
sobre o lhesouro brazileiro consideráveis encargos, provenientes da guerra contra 
o Paraguay, não podia o governo imperial convir em um adiamento por tão longo 
prazo ; mas que, desejando dar mais uma prova da consideração que lhe merece 
o governo argentino, estava prompto a conceder: 

l.« Que o pagamento dos 500,000 pezos fortes, importância da segunda metade 
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do cnnilnl do cmpreslimo de 1800, lhe «cjn foilo em 12 de Onlubro de 1872 
junlamcnle com os juros oslipulados de sete por ccnlo ao anuo sobre n mesma 
quantia de 000,000 pe/.os forlea, conladosdc 12 do Janeiro do 1871 até íí referida 
ópoca de 12 dc Outubro dc 1872. 

2.° Que o pagamento dos juros dos dois empréstimos de 180.> e 1860, impor¬ 
tando a 12 dc Janeiro de 1871 cm 640,023 pezos fortes o 68 centésimos, conforme 
a liquidação feita no lhesouro do Brazil c verificada na contadoria argentina, se 
cíTccluc cm 12 dc Julho dc 1873, junlamcnle com os juros de sele por cento ao 
anno sobre aquclla quanlia, calculados de 12 de Junho dc 1871 a 12 do Julho 
dc 1873. 

O Sr. ministro argentino declarou cnlão que não lhe era possível accilar a 
proposla que acabava dc fazer-lhe S. Ex. o Sr. minislro dos ncgocios estrangeiros» 
por mio cslar clla de accòrdo com as inslrucções que sobre esle assumplo recebera 
do seu governo, mas que não linlia duvida em accila-la ad referendum. 

Achando-se assim concordes os Srs. ministros, mandarão lavrar cm leslcmunlio 
disso o presente prolocollo, que assignárão em duplicata. 

(L. S.) MaKOKL FllANClSJX) CORREIA. 

(L. S.) W. Paunero. 


N. 327. 


Nota da legação argentina ao governo imperial. 

(Traducçao.) — Legação argentina no Brazil. — Rio dc Janeiro, em 1° de 

Julho dc 1871. 

Respondendo á nota verbal que com data de hoje se servio dirigir-me S. Ex. o 
Sr. conselheiro J)r. L). Manoel Francisco Correia, ministro e sccrclario dc Estado 
dos negocios estrangeiros, lenho a honra dc communicnr-llic que hoje mesmo 
recebeu esta legação um despacho cm que sc participa que meu governo ap- 
provou o prolocollo dc 2 de Maio ultimo, aceito ad referendum pelo enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário, o fallecido Sr. brigadeiro-general 
D. Wenceslúo Paunero. 

Satisfazendo assim aos desejos de S. Ex. o Sr. conselheiro Correia, lenho a satis¬ 
fação dc rcilerar-llie as seguranças de minha mais alia consideração c estima. 

A S. Fx. o Sr. conselheiro l)r. Manoel Francisco Correia. 

Josií Maria Rosa. 


-<>o<>o?g;o oo O- 





Ministro o secretario do estado. 


0 Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Gabinete do ministro. 

Os Srs. : 

José Pedro de Azevedo Peçanha. 

João Carneiro do Amaral. 

Dircclor geral. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral (ausente). 

Director gorai interino. 

Alexandre Allbnso de Carvalho. 

Cocção central, sob a immcilinta direcção do director geral. 

I 05 Officiaes, Joaquim Teixeira de Macedo. 

Luiz Pereira Sodré. 

João LuizKcaling. 

2 o 0/ficial , João Pinheiro Guimarães. 

Amanuense, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Praticantes , Napoleão de Siqueira Laroaix. 

Joaquim José de Siqueira Sobrinho. 

Primeira secçíio, dos ncgocios políticos © do contencioso. 

DIRECTOR. 

José Pedro de Azevedo Peçanha. 

I o 0/ficial, Honorio HermctoCarneiro Leão. (Director interino.) 

2 05 O/ficiaes, Feliciano José da Ccsla. 

João Germano Vieira de Barros. 

Amanuenses. Frederico AlTonso de Carvalho. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, 

Praticante, Luiz Pereira Sodré Junior. 

Segunda secção, dos ncgocios commerciacs c consulares. 

DIRECTOR. 

João Pedro Carvalho de Moraes. 

2 o Official , Luiz Pedro da Silva Rosa. 



Amanuense, Anlonio Felix Corróa de Mello Junior. 

Praticantes , Manoel Fereira Lima Junior. 

Luiz Barreio Pedrozo. 

Terceira secçffo, da cliuncelluria o archlvo. 

DIRECTOR. 

Jono Carneiro do Amaral. 
i° Offtcial , Pedro Pinheiro Guimarães. 

2 # > Thomaz Angelo do Amaral. 

Quarta secçíto, da contabilidade. 

DIRECTOR INTERINO. 

0 1* Official, Constando iNeri de Carvalho. 

2 o » Frederico de Souza Reis Carvalho. 


Traductor c coni|»ilndor (addido). 

Anlonio Deodorode Pascual. 


Porteiro. 

Francisco Scrvulode Moura. 

Contínuos. 

Felisberlo Deolindo Barboza. (Ajudante doPorleiro.) 
Paulino José Soares Pereira. 

Correios. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Anlonio-de Oliveira Leilão. 

João Augusto de Paula Pereira. 

Secretaria d’Estado dosnegocios estrangeiros, em 22 de Abril de 1872. 


Alexandre Affonso de Carvalho 



Quadro do corpo diplomático Irazileiro. • 


America. 

BOLÍVIA. 

Os Srs.: 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, encarregado de negocios. 

CHILE. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, ministro residente. 

EQUADOR. 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

ESTÀDOS-UNIDOS d’AMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Luiz Cezar dc Lima e Silva, secretario de legação. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, addido de 1* classe. 

REPUBLICA ARGENTINA. 

Conselheiro Domingos José Gonçalves de MagalhSes, enviado extraordinário e mi- 
nislro plenipotenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legaç3o. 

Pedro Cândido Aílbnso de Carvalho, addido de I a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Conselheiro Antonio José DuarLede Araújo Gondim, ministro residente. 

José de Almeida Vasconcellos, secretario de legaçao. 

José Gurgel do Amaral Valente, addido dc l 1 classe. 

REPUBLICA DO PÀRAGUAY. 

Conselheiro Joaquim .Maria Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e mi- 
nislro plenipotenciário. 

Henrique Antonio Alves de Carvalho, addido de I a classe. 
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REPUBLICA DO PERU. 

Conselheiro Felippe Josó Pereira Leal, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Joffo Duarte da Ponte Ribeiro, secretario dc legação. 


REPUBLICA DE VENEZUELA. 


Leonel Marliniano de Alencar, encarregado de ncgocios. 
Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario delegação. 
Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de Pelasse. 


Europa. 


AUSTRIA. 


Conselheiro Francisco Adolpho dc Vamhagcn, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

José Pedro Werncck Ribeiro dc Aguilar, addido de l 1 classe. 

BÉLGICA. 

Conselheiro Thomaz Forlunaio dc Brilo, enviado extraordinário e ministro pleni- 
polenciario. 

Jose Marques de Souza Lisboa, secretario de legação. 

Anlonio Maria Dias Vianna Bcrquó, addido de 1* classe. 

CONFEDERAÇÃO SUISSA E IIESSE DARMSTADT. 

Julio Conslancio de Villeneuve, ministro residente. 

Evarislo Camargo de Altaide Moncorvo, addido de !’ classe. 


Conselheiro Barao de llajuhá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Ralton, secretario de legaçSo. 

Joao Vieira de Carvalho, addido dc 1‘ classe. 

Marcos Anlonio de Araújo e Abreu, addido de I* classe. 





CiRÁN-BRETANnA. 

Conselheiro José Carlos de Almeida Arêas, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Jo3o Pereira de Andrada Junior, secretario de légaçao 
Joílo Arthur de Souza Corrêa, addido de I a classe. 

Egas Muniz Barreto de Aragao, addido de I a classe. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido de 1* classe. 

ÜESPANIIA. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

IMPÉRIO ALLEMÃO. 

Conselheiro Cesar Sauvan Vianna de Lima, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Brazilio Itiberè da Cunha, addido de I a classe. 

1TALIA. 

Conselheiro Joao Alves Loureiro, ministro residente. 

Francisco Regis de Oliveira, addido dc 1* classe. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Júlio Henrique de Mello e Alvim, secretario de legaç3o. 

Joao Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de I a classe. 

Luiz Anlonio de Alvarenga Silva Peixoto, addido de I a classe. 


RÚSSIA. 

Conselheiro José Ribeiro da Silva, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Carlos Augusto de Almeida, addido de 1 classe. 

SANTA SÉ. 

José Bernardo de Figueiredo, ministro residente. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 22 dc Abril de 1872. 

Alexandre Affonso de Carvalho. 



Quaflro Ao corpo diplomático estranireiro. 


America. 


ESTAD0S-UNID05. 


Os Srs.: 

James R. Partridge, enviado exiraordinario e ministro plenipotenciário. 
Richard C. Sliannon, secretario de legaçao. 


REPUBLICA DA «OUVIA. 

Dr. Mariano Reyes Cardona, enviado exiraordinario e ministro plenipotenciário. 
(Nomeado.) 


REPUBLICA DO CHILE. 

D. Guilherme Blest Gana, enviado exiraordinario e ministro plenipotenciário. 

-REPUBLICA DO PERU’. 

D. Luiz Mezones, enviado exiraordinario e ministro plenipotenciário. 

D. Ismael de la Quintana, secretario dc legaçffo. 


Europa. 

AUSTRÍA. 

Encarregado da parte política. 
Eduardo Anspach, ministro residente da Bélgica. 

Encarregado da parle administrativa. 
Carlos Guilherme Gross, cônsul geral. 



BÉLGICA. 


Eduardo Anspach, ministro residente. 

FRANÇA. 

Conde Arthur de Gobineau, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

Ldmond Domet de Vorges, 1" secretario, encarregado de negocios. 

Thcodoro Taunay, chanceller da legaçao. 

GRAN-BRETÀNHA. 

Jorge Buckley Malhe w, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Carlos Calvert Eden, 2 o secretario. 

HESPANHA. 

D. Dionisio Roberls, encarregado de negocios. 

IMPÉRIO ALLEMÃO. 

Conde Everard de Solms Sonncwalde, ministro residente. 

ITALIA. 

Barato Carlos Alberto Cayalchini Garofoli, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Matinas de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Berriardino Anlonio dc Faria Gentil, 1° secretario de legaç5o. 

E. II 
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russia. 

Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

SAMTÀ SÉ. 

Monsenhor D. Domeniço Sanguigni, internun.cio aposloliço e enviado extraordi- 
nario pontifício. 

Monsenhor D. Miguel Ferrini, auditor da nuncialura. 

Dcsidcrio Martins Vianna, chancellcr. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 22 de Abril de 1872. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



Ouniíro «lo, cmpregiul'» de.t* secretaria d comprcl.on.lemlo 

toila* as oommlssRos do que tôm sldtt Incumbidos dosdo sua primeira 
nomoaçffo até ao |irosonto. 


NOMES 

NOMEAÇÕES 
Eli MOÇÕES 
ETC. 

Òirector geidl. 


Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral. . 1 

Nomeado. . 


Exonerado . 
Mandado. . 


Nomeado, . 


Promovido . 
Removido. < 
Promovido , 


Removido. 

Promovido 


Acr. támb, 
frinda . . . 
Removido. 


>> 


Nomeado. 

Directores <£è sédçãó . 

Dispensado 

José Pedro de Azevedo Péçáttha;. 

, Nomeado. 


y> 


JSxonerado 

Nomeado. 

y> 

» 

» 


CATEGORIAS 


DATAS D03 DEC. 
E POHTAEIAS 


Coraraissario arbitro da 
I commiss^lo , mixta bra¬ 


sileira e ingloza en 
3erra Leôa. . . . < 
mesma commiss&o. 
ipregar com uma gra¬ 
tificação ua leg. impe¬ 
rial em Londres. • • • 
Idido de 1* classo; ser- 
vio como encarregado 
de negocios de 15 de 
Março de 1850 a 1 de 
Júnho de 1851. . . 
scret. da dita legaç&o. 

» para Pariz. . .. • 
Qcarregado de negocios] 
na Confed. Argentiua 
o E. de Buenos-Ayres. 
.epub, 0. do Uruguay., 
[inistro resid. na mesma] 
Republica. 

rln PnrílfTimV 


14 Outub. 
,14 Junho 


1840 

1842 


3 Outub. 1842 


líf Julho 
11 NoV. 
14 Agosto 

24 Fe ver. 
26 Set. 

9 Dez. 

n n_ 


1845 

1851 

1854 


1855 

1856 

1858 

1858 

1859 


Ministro residente para a 

; Bélgica. 

Director geral desta se¬ 
cretaria d’estado • • • 
Énv. ext. e mio. pleó. em 
missão espec. nas Rep. 
Arg.eO. do Uruguay. 
Da missRo especial. 


5 Fever. 1861 
21 Março 1865 

20 Dez. 1867 
2*7 Janeiro 1869 


Praticante da contadoria 

da marinba. 

Amanuense da recebedo¬ 
ria do município . . . 
» 

Ajudante do guarda*m<5r 

d’alfandega. 

èecretario do gov. da pro¬ 
víncia do Maranhfio. . 
Secretario interprete da 
insp. de saude do porto. 
2° offio. da eec. da faz. . 


11 Set. 1835 

13 Maio 1837 
Í9 tíbv. 1840 

18 Agosto 1841 

2 Junho 1842 

6 Dez.. 1842 
21 Junho 1851 







12 - 


Coiktliumçfto «lo qnndro 11. 4 . 


NOMES 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC» 

CATEGORIAS 


Nomeado. , 
Promovido 

Chofe int. da 1 R socçüo. 

1° olficiftl. 


Nomeado. . 
» 

» 

Chefe da I a secçüo . . , 
Oílicial de gabinete do 
ministro do Império. . 
Cônsul geral cm Monto- 
vidéo. 


M 

)) 

Director da 1* secçüo 
desta secret. d'cstado. 
Oílicial de gabinete . . . 

Alexandre Aftònso do Carvalho. 


Addido a esta secretaria 
(Festado ....... 




)) 

Amanuense. 


Promovido . 

Oílicial. 


Nomeado. . 
» 

Transferido. 

Chefe int. da 3 11 secção. . 
Director da 2* secçüo . . 
Para a 4 U secçíto. 


Designado . 
Dispensado. 
Designado . 

Direc. geral interino . . 
» » » 

» » » 

JoElo Carneiro do Amaral. . . t 


Fiel do thesour 0 da pag, 
Amanuenso desta secre¬ 
taria á’ostado. 


» 


» 

Exonerado , 

Cônsul geral na Bélgica 
o nos Paizes-Baixos. . 
Cônsul geral. 


Promovido . 
Nomeado. . 
» 

Oílicial desta secretaria. 

» de gabinete . . . 
1° oílicial.. . 


Dispensado . 
Nomeado. . 
Dispensado. 
Promovido . 
Nomeado. . 

De oílicial de gabinete. . 
Director int. da 3 a secçüo. 
» » 

» » 

Ofíicial de gabinete . . 

Jo3o Pedro Carvalho de Moraes 


1° ofiBcial . . 


» 

Promovido . 
Nomeado. . 

Exonerado . 

Director int . da 1* secçüo. 
Director da 2* secçüo . .; 
Secretario da missüo esp, 
em Buenos-Ajres. . 

Do secretario. í 

Primeiros oficiaes . 

Luiz Pereira Sodré ... 

Nomeado . ! 

Exonerado . 

Nomoaclo. , , 

Removido. . j 

Exonerado . 
Nomeado. . £ 

Secretario da missüo espe¬ 
cial no Rio da Prata. 

» » 5 

Addid do I a c.,eincum¬ 
bido do c. g. om Fran. 1 
Addido do 1* c., servindo 
do secretario em Roma. 1 

5) i » » 
Secretario para a Aust. . 2 

] 

] 

. ] 


DATAS DOS DEC. 
IÍ POUTAElAfl 


31 Março 1852 
24 Abril 1852 
1 Maio 1852 

11 Maio 1852 

4 Outub. 1855 

19 Fever. 1859 
1 Junho 1862 


29 Agosto 1839 
15 Março 1842 

29 Outub. 

18 Nov. 

19 Fever. 

30 Maio 
28 Dez. 

4 Fever. 

1 Acosto 


1852 

1852 

1859 

1863 

1867 

1869 

1871 


5 Set. 1839 
15 Março 1842 


18 Nov. 
20 Abril 
20 Abril 
15 Junho 

19 Fever. 
30 Maio 
24 Junho 
24 Dez. 

8 Julho 
18 Julho 


1 Junho 


9 Nov. 


1851 

1853 

1853 

1855 

1859 

1862 

1864 

1864 

1865 
1868 

1859 

1862 

1863 

1864 

1865 


9 Agosto 1871 
23 Março 1872 


15 Junho 1832 


1 Junho 


3834 

1835 

1837 
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Contlnuaçllo do quadro n. 4 , 


NOMES 


Joaquim Teixeira de Macedo, 


Constando Neri de Carvalho, 


Jo5o Luiz Keating, 


NOMEAÇÕES 

HIÍMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS DOS DEC. 

K PORTARIAS 

Exonerado. 

Socrotario na Áustria... 

17 Março 

1842 

Nomeado. . 

Secretario e enc. de negó¬ 
cios int. na Rússia. . 

5 Fe ver. 

1850 

Removido. , 

)) para os Esta- 

dos-Unidos. 

1 Set. 

1851 

Acreditado . 

Enc. de neg. int. nos 
Estados-Unidos. . . . 

7 Janeiro 

1852 

Exonerado . 

E posto em disp. activa. . 

22 Março 

1852 

Nomeado. . 

OíHcial de gabinete. 

9 Set. 

1854 

» 

I o oílicial desta secret. . 

8 Julho 

1865 

Dispensado . 

Do olficinl de gabinete. . 

28 Set. 

1870 

Nomeado. . 

Para coadjuvar os traba¬ 
lhos da missílo do Vis¬ 
conde d’Abranttís. . . 

7 Julho 

1845 

Exonerado . 

Daquelles trabalhos . . . 

18 Outub. 

1840 

Nomeado. . 

Praticante desta secret. 
d’estado ....... 

1 Março 

1847 

Promovido . 

Amanuense.. 

29 Outub. 

1852 

Nomeado. . 

OíHcial de gabinete. . . 

25 Junbo 

1855 

Dispensado . 

)) » 

22 Nov. 

1837 

Nomeado. . 

OíHcial. 

19 Nov. 

1857 

» 

Chefe da 2 a secçfío. . . . 

23 Nov. 

1857 


1° official. 

19 Fever. 

1859 

» 

OíHcial de gabinete . . . 

1 Março 

1859 

Dispensado . 

» » 

30 Set. 

1861 

Designado. . 

Director int. da 2* secção. 

19 Fever. 

1870 

Dispensado . 

» » )> » 

9 Janeiro 

1871 

Designado . 

Director int. da 2 a secçSo. 

1 Agosto 

1871 

Dispensado . 

» » D 

16 Nov. 

1871 

Nomeado. . 

Prat, desta soe, distado. 

25 Set. 

1847 

Promovido . 

Amanuense. 

20 Abril 

1853 

» 

1° official. 

19 Fever. 

1859 

Designado.. 

Director interino da 4 a 
secçiío. 

15 Janeiro 

1868 

Dispensado. 

Da direcçüo interina, . . 

4 Fever. 

1869 

Designado . 

Director int. da 4 a secçSo. 

1 Agosto 1871 

Nomeado. . 

Praticante do thesouro. . 

12 Junho 

1854 

Promovido . 

õ° escripturario. 

17 Março 

1855 

Exonerado . 

» 

Outub. 

1857 

Nomeado. . 

Praticante desta secret. 
d’estado.. 

21 Dez. 

1857 

Promovido . 

2 o official. 

19 Fever. 

1859 

Nomeado. . 

Official do gabinete . . . 

4 Março 

1859 

Dispensado. 


30 Set. 

1861 

Promovido . 

1° official. 

20 Maio 

1868 

Nomeado. . 

Official de gabinete . . . 

18 Julho 

1868 

Dispensado. 

» » 

28 Set. 

1870 

Nomeado. . 

Addido & missão especial 
no Rio da Prata e Para- 
gua^. . ^. 

12 Outub. 

1870 

Dispensado . 

Addido & missão especial. 

31 Março. 

1871 

Designado . 

Director int. da 2 a secção. 

17 Nov. 

1871 




















Coiitlnunçilo «lo qumlro n» 4 * 


NOMES 


Iionorio Hormeto Carnoiro Le&o 


Pedro Pinheiro Guimarães. 


Segundos ojíciaes . 
Frederico do Souza Reis Carvalho. 


Jo&o Pinheiro GuimarSes 


Feliciano José da Costa , 


Thomaz Angelo do Amaral. 
Luiz Pedro da Silva Rosa . 


J 080 Germano Vieira dcBarros. 


(Nomeado. . 
Designado. 


NOMKAÇÕE S 
WiMOÇÕHB 
ETC. 


Amanuenses . 

Autonio Felix Corrêa do Mello Junior. 


(Nomeado. 

Promovido 


Nomeado. 


Promovido 
Servio . . 

Nomeado. 


Designado.. 
Nomeado. . 
» 

Promovido . 
» 

» 

(Nomeado. . 

» 

Promovido' , 
Nomeado. . 
Promovido. 

Nomeado. . 

Promovido 


0 official.. 

Dircctor iut. da 2 a socçfto, 
) » » 

) » l ft » 


Praticante desta socret. 

d’estado ..... 
Secretario da commissao] 
mixta hrazileira o port, 

(Amanuense.. 

official . 

official. 


Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Praticante. 

Amanuense. 


2 o official. 


Promovido 

Nomoado. 


Promovido 


Nomeado. 


categorias 


datas dos duo, 

R POETARIAS 


19 Fovor. 1859 
j25 Nov. 1864 
3 ALril 1865 
13 Agosto 1866 

11 Junho 1853 


(Praticanto desta socret 

d’estado. 

Amanuense. 

official. 


praticante . 
Amanuense. 
2 o official. . 


29 Março 
20 Agosto 
19 Fever. 
3 Nov. 


8 Fever. 
30 Dez. 

17 Outub, 
19 Fever. 
16 Maio 


1856 

1857 
1859 
1871 


1851 

1852 
1857 
1859 
1868 


8 Outub. 1856 
(26 Nov. 1857 
19 Fever. 1859 


1 Agosto 
19 Fever. 
(20 Maio 


2 ° official. 


Addido a esta secretarial 
d’estado . . . , . 

Amanuense. 

No gabinete .... 


Addido de I a classe fi. mis-| 
85o especial nas Rep. 
Arg. e O. do Urug . . 

Secretario. 

Do exercício de secret,. 
2 o Official.. 


19 Fever. 1859 


9 Agosto 1861 
(30 Maio 1863 
jde 1 Jan. a 12 de 
Maio de 1865 


Addido a esta secretarial 

d’estado. 

Praticante. 

Amanuense. 

2 ° official. 


(Addido a esta secretarial 
d’estado. 


1857 

1859 

1868 


20 Dez. 1867 

4 Julho 1868 

31 Dez. 1868 

23 Abril 1870 


12 Janeiro 1863 

16 Maio 1868 

|29 Maio 1868 

3 Nov. 1871 


5 Julho 1864 




































Continuação tio qflúdro n. 4 . 



datas dos deo. 

,E .P0JITAIUA8 


Nomoado. . 

Praticante. i 

Promovido . 


Nomeado, . 

Addido a esta secretaria 
d'estado.. 

» 

Praticante. 

Promovido.. 

Amanuense 

Nomeado. . 

Praticante. 

Promovido.. 

Amanuenso. 

Nomeado . . 


Promovido . 

Amanuense. 

Nomeado. . 

Praticanto. 


28 Out. 1869 

16 Maio 1868 

1 Julho 1870 


AM. ta*. fcta*.. jg;;;•.f S ira 

H.nriqu.d.Bflrroa Sta-U.ta*. ; ;;;; ^ MT !Sl 

Praticantes . - 

Manoel Ferreira Lima Junior.Notado. . Praticante.16 Maio 1868 

. „ , , t • » » 28 Maio 1868 

Luiz Pereira Sodré Junior. 

» » 9 Dez. 1869 

NapoleBo de Siqueira Lamaix. 

' » » 29 Janeiro» 1870 

Luiz Barreto Pedroso. 

. r, i ■ l sã » 8 Nov. 18*1 

Joaquim Jobô de Siqueira Sobrinho. • • • 

A. ddtão . 

O Traductor e compilador. 

ta * ta * M —. E ““"’ 8 * 10 D '. S . , '“ 1 *S 

do governo.15 Set. 1854 

Nomeado.. Addido ,a esta secretaria 

(Testado.5 Agosto 8o 

» Traductor e compilador . 19 Fever. lo5J 

Mandado . . Addir a esta sdcr. d’est.. 4 Maio 1868 


Secretaria d’Eetado dos.negocios estrangeiros, 22 de Abril de 1872. 


Ai.p.vAypRE àffosso de Carvalho. 























Quadro dos empregados diplomático* em eíTeolividiide de .«crviço, dis¬ 
ponibilidade e aposentado*, o dos agentes consulares brazileiro*, com- 
lirelicudeiido todas as eoininissOes de que lèin sido iiiciiinliidos desde 
u sua primeira nomcaçfto até ao presente. 


enviados extraordinários e ministros plenipotenciários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Lisboa 


jubâ 


Conselheiro Domingos Josó 
Gonçalves do Magallules. 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QL’E PO- 

ETC. 


RAM ACREDITADOS 

Nomeado . 

Secretario. 

Grnn -Bretanha 
» 

Exonerado. 

» 

Nomeado. 

Encnrreg. do negocios. 

Chile 

Removido . 

)> » 

Venezuela 

Exonerado. 

» » 

» 

Posto em . 

Commissiío nesta se- 



cretaria d estado por 
Avisos do. 


Nomeado . 

Ministro residente. . . 

Bolivia 

» 

» » em 


Exonerado. 

missilo especial. , . 

E posto ern disponibil. 

Venezuela, Equad. 
e Novti-Granada 

Promovido. 

activa nesta .... 
Enviado extr. e minis- 

Secretaria d'eatado. 

Removido. 

tro plenipotenciário. 

Perú 

» » » » 

Estndos-Unidos 


» » )> » 

Bélgica 

» 

» » j> » 

Portugal 

Nomeado . 

Encar. de neg. int. o 


Acreditado 

cônsul geral .... 

Cidades Hanseaticas 

também. 

Eucorrcg. de negocios. 

Iian., Old., Meclc. 
Schwerin e Mecld 

Promovido. 

Ministro residente. . . 

Strelitz 

Nos mesmos paizes e 


Env. extr, emin. plen. 

na Prússia 


Nos paizes acima e 
na Dinam., Suécia 


Exonerado. 

Sdmento dos tres últi¬ 

o Noruega 

Removido. 

mos paizes. 


Env. extr. e min. plon. 

França 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

França 


DATAS 

DOS DECRETOS 


29 Nov, 1831 
6 Abril 1836 
21 Abri! 1838 
12 Abril 1842 
23 Agosto 1847 


23 Agosto 1847 

20 Fev. 1849 

18 Nov. 1851 

10 Março 1852 

25 Agosto 1854 

7 Ddz. 1855 
7 Maio 1859 

21 Março 1865 

22 Fe ver. 1868 


9 Maio 1834 


25 Nov. 
14 Nov. 


1837 

1851 


31 Jan. 1857 


5 Nov. 
12 Out. 


1859 

1867 


9 Jan. 1835 
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CoulliiiMiçiCo de» enviado» extraordinários o ministre» plenipotenciários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

IÍTO. 


PAIZESEM QUEPO- 
BAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Removido . 

Conselheiro Joaquim Olaria 

Nascentes d’Azambuja.. Nomoado . 


Exouerado. Addido do I a classe, . 
Nomeado . Cônsul geral e encar¬ 
regado de neg. int. 
Exonerado. Sómento de cônsul (jer. 
Promovido. Enc. do neg. effectivo. 
Removido . » 


Promovido. Ministro residente . . 

» Env. ext. c min. plen. 
Removido. » » » » 


Nápoles 


Sardenha 

Rússia 

Hospanha 

Áustria 

Estados-Unidos 
Rop. Argentina 


20 

Abril 

1836 

27 

Set. 

1847 

6 

Junho 

1850 

14 

Nov. 

1851 

12 

Junho 

1854 

6 

Fever. 

1857 

9 

Dez, 

1858 

7 

Maio 

1859 

9 

Março 

1867 

15 

Abril 

1871 


Nomoado . Addido do I a classe , 
servindo de secret. 

(Servio do encar. de 
neg. e cônsul ger, de 
31 de Outubro 1840 
atél de Julho 1841). 

» Ofiíicial desta secretaria 

d’estado. 

» Official de gabinete. -. 

» Chefe da I a secçfto . . 

» Oflicial-maior interino. 

Promovido. )) 

Nomeado . Director geral. 

Removido . Env. extr, e min. plen. 
Exonerado. » » 

Nomeado . Em missíto especial. . 
Exonerado. E posto em disp.inuct. 
Nomeado . Env. extr. c min, plen. 
Removido. » » » » 


Estados-Unidos 23 Março 1840 


Estados-Unidos 


5 Outub. 1840 
9 Janeiro 1845 
22 Agosto 1845 
17 Julho 1847 
13 Abril 1849 
, 19 Fover. 1859 
21 Março 1865 
9 Março 1867 


Conselheiro José Ribeiro da 

Silva.Nomeado 


E. U. de Colombia 9 Março 

..22 Set. 

R. de Venezuela 24 Dez. 

R. do Paraguay 28 Fev. 


, Nomeado . Addido de I a cl. ámis. 

esp. do B. de Cnyrú. . 

» Offi. ^destasec. d’est. . 

Exonerado. Da missSo especial do 

Baríío de Cayrá. 

Nomeado . Secr. (Servio de enc. dc 
neg. dc 1 Nov. 1846 
a 30 Jun. 1847, e de 
20 de Maio do 1848 a 
Junho de 1850).... 

» Para servir também de 

secretario.,.... 

Removido . Secretario.. 

Promovido. Encarreg. do neg. ,. 
Nomeado., Env. extr. o ministro 
plen. ai hoc ....... 

Removido. Encarreg. do neg.., 
Promovido. Ministro residente..... 

Exonerado. E posto em disponib,. , 
Mandado 

servir. . Ministro residente, •. . 
Promovido. Env. extr. o inin. plen, 


5 Dez. 1840 

23 Julho 1842 

6 Fev. 1843 


Rússia 7 Maio 1846 


Prússia 

Roma 

Rússia 


Duas-Sieilias 

Rússia 


10 Dez. 1847 
6 Julho 1850 
1 Set. 1851 

13 Maio 1856 
31 Jan. 1857 
9 Dez. 1858 
30 Maio 1863 

12 Outub. 1867 
25 Outub. 1870 
3 


Er II 
























Conliiiiinçfto ilos cnvindosí oxíraorilinnrloM e ministros plenipotenciários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

nomeações 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

Conselheiro Francisco 'Adol- 
pho de Varnhagen,. . . 

Nomeado . 

Mandado . 

Removido. 
Promovido. 

Incumb. de 

Promovido. 

)) 

Removido . 

Ad. de I a cl. (serv. de 
sec. Abril a Set. 1843: 

Em uma cominissfto es¬ 
pecial ú Hespanhn de 
Março a Nov. 1846, 

Addido de I a classe. . 

Secretario (servio de 
ene. de neg. de 18 de 
Jun.a 11 Ag. 1847). 

Uma commissílonos ar- 
chivos de Hes., cujo 
desemp. foi approv.' e 
louvado cm despacho 
rcs. de 17 Fev. 1848. 

Encarreg. dc negocios. 

Ministro residente. . . 
» » 


M 

)> 

Promovido. 

» K 

» » 

Env. cxt. c min, plen. 

Conselheiro Fclippe José 
Pereira Leal. 

Nomeado . 

Addido do I a cl., ser¬ 
vindo de secretario. 

(Servio do cncarr. dc 
negocios de 2 de No¬ 
vembro de 1843 até 4 
dc Março dc 1845) . 

Secretario. 


Promovido. 


» 

Removido . 

(Servio dc cncarr. de 
neg. dc 9 de Julho de 
1847 a 19 de Mareo 
de 1849). 

Encarr. cie negocios. . 

» » 


» 

» 

Promovido. 

» 

Removido. 

» » 

» )> 

* » 

Ministro residente. . . 
Env. extr. c min. plen. 

» » » )) 

Conselheiro Thomaz Fortu* 
nato de Brito. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. 
(Por desp. dc 24 de 
Março de 1851 foi 
transferido para a log. 
em Turim, e pdo dc 
13 de Março dc 1852 
íicou servindo sdmente 
em Roma e Toscuna): 



PAIZKS KM QUE 1'0 
RAM ACREDITADOS 


Portugal 


Hespimha 


» 


Hespanha 
Paraguay 
Venezuela, Nova- 
Granada o Equador 
Perú, Chile e Equad. 
Áustria 
» 


R. O. do Uruguay 
Estados-Unidos 


Paraguay 
Venezuela, Nova- 
Granada, Equad. 
Hosnauhn 
Chile 
Italia 

Pepubl. Argentina 
Venezuela 
Perú 


Homa, Toso nua. 


DATAS 

DOS DECRETOS 

19 Maio 1842 

4 Janeiro 1847 
8 Junho 1847 


14 Nov. 1851 

9 Dez. 1858 

19 Janeiro 1861 

30 Maio 1863 

22 Fever. 1868 

15 Abril 1871 


31 Maio 1843 
1 Fovcr. 1845 


29 Março 1852 

25 Outub, 1855 
7 Maio 1859 
20 Nov, 1861 
13 Agosto 1862 

30 Maio 1863 
15 Maio 1867 
13 Outub. 1869 
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ContlmiaçKo doffi oiivimios oxirnorilliiavlo» o mluiitroii |ilonl|iotoiiolarloi« 


NOMES DOS EMPREOADOS 


NOMBAÇ0BB 

RBMÇOBS 

ETC. 


PAIZEB r.M QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Mandado.. 
Promovido, 

Removido . 
Promovido. 
Removido . 


Promovido. 
Exonerado. 
Nomeado . 
Romovido . 


Servir unicameuto. Roma 

Secretario.Conf. Arg. o E. de 

Buonos-Ayrcs 


Encarreg. de negocios, 


Ministro residonte. . . 
>) » 

ÍEnv. extr. e min. plen. 
» )) » 


Doas Sicilias 
Dinamarca 
Suécia e Noruega 
Italia 

R. 0. do Uruguay 
)) » 

M. E. no Prata 
Bélgica 


25 Janeiro 

1847. 

26 Abril 

1852 

3 Março 

1855 

31 Janeiro 

1857 

9 Dez. 

1858 

5 Nov. 

1859 

30 Maio 

1863 

6 Abril 

1865 

18 Janeiro 

1867 

18 Janeiro 

1867 

22 Fe ver. 

1868 


Consellieiro A. P. de Cnr- 

vr.lho Borges.Nomeado. 

Removido 


Nomeado.. Addido de I a classo.. 
Removido. » » » (Scr- 

vio de encarr. de neg. 
de 8 de Dez. 1853 a 
31 do Jan. do 1854). 

Promovido. Secretario.. .. 

N. também C. da Junta do 0. P. 
Exonerado. » » » 

Removido. Secr. (Scrvio de eucar. 

de neg. rle 1 Set. 
1858 a 30ut. 1859). 
Promovido. Encarregado de neg. . 
Removido.. » » | 

Exouerado. E posto em disponib.. 
Nomeado.. Encarregado de neg.. 
Removido.. » » 

Exonerado. E posto em disponib.. 
Promovido. Ministro residente. . . 
*> Env. extr. e min. plen. 


Paraguay 9 Nov. 1848 


R. 0. do Uruguay 15 Junho 1852 

» 12 ,lan. 1854 

» 30 Maio 1854 

» 29 Set. 185G 


Estados-Unidos 31 Jan. 1857 

Ven., N. Gr. eEq. 9 Maio 1859 


raraguny 


R. Argentina 
Estados-Unidos 


19 Jan. 1861 

8 Maio 1862 

13 Agosto 1862 

31 Maio 1863 

29 Set. 1866 

15 Maio 1867 

15 Abril 1871 


Conselheiro Cesar Sauvan ' 

Vianna de Lima .... Nomeado . Addido de l !l classo. . Áustria 03 

Nomeado 

também » ». » Prússia 12 

Promovido. Secretario.Confed. Argentina 3 

Removido . » Grnn-Bretanha 3 

Promovido. Encarreg. de negocios. Sardenha 6 

Removido » » R. 0. do Uruguny 13 

» » » Bav., Wurt., G. D. 

. deBade, H. Eleit., 

Hesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 8 
Promovido. Ministro residente. . . Confed. Argentina 5 
Removido . » » Paraguay 4 

Posto ... Era comrnissfio .... Nesta côrto. 1 

Removido . Ministro residente. . . Rússia 23 

Promovido. Env. extr. einin. plen. Prússia 12 

Conselheiro Josó Carlos do 7 

Almeida Arôns.Nomeado. Env. extr. 0 min., plen. Gran-Bretanha 22 


Gr an-Bretanha 22 











lliutatvo» residentes 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Josó Bernardo do Figuoiredo. 


Conselheiro Antonio Josó| 
Duarte do Araújo Gondira, 


Conselheiro Joõo Alves Lou- 
reiro. 


d'Andrada. 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETO. 

CATEGORIAS 

PAlZlíS EM QUlí EO- 
HAM ACREDITADOS 

DATAS 

nos DECRETOS 

Nomeado . 

Addido de I a classe. 

França 

17 Março 

20 Abril 

1835 

Exonorado. 

» » » 

» 

1830 

Nomeado . 

» » » 

» 

4 Janeiro 

1837 

Removido . 

» » servindo 

do secretario. 

Roma e Sardenha 

8 Abril 

1839 

Promovido. 

Secretario. 

Roma 

22 Julho 

1846 

Removido . 

» 

Nnpolss 

C Julho 

1850 

Promovido. 

Encarr. dc neg. (De 
1840 ató 1850 exer¬ 
ceu int. as func. de 
enc. de neg. dur. alg^ 
mozesem cada anno). 

Roma e Florença 

3 Nov. 

1851 

» 

Ministro residente.... 

Roma 

10 Janeiro 

1866 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Portugal 

25 Agosto 

1845 

Promovido. 

Secr. (Servio de encar. 
de neg. dei de Junho 
a 17 de Nov. 1851). 

Estados-Unidos 

24 Nov. 

1848 

Removido . 

Secr. (servio enc. neg. 
de 4Maio a 20 Outub. 
1857 e de 12 Maio a 
15 Outub, de 1858). 

Prússia, Cid. Hans., 
Han,, Old.jMeckl. 
Schwerin e Meckl. 
Strelitz 

1 Set. 

1851 

Promovido. 

Encar. de negocios . . 

Chile 

7 Maio 

1859 

Removido . 

» » 

Hespanha 

20 Nov. 

1861 

Promovido. 

Ministro residente. . . 

Áustria 

9 Março 

1867 

Removido . 

» )) 

R. 0. do Uruguay 

22 Fe ver. 

1868 

, Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Gran-Bretanha 

8 Junho 

1849 

Promovido. 

Secr. (Serv. como enc. 
de neg. int. 22 Abril 
1851 a5Jan.l852). 

França 

23 Fcver. 

1851 

Removido.. 

Secretario. 

Gran-Bretanha 

14 Agosto 

1854 

» 

» 

França 

3 Março 

18o*) 

Promovido. 

Removido . 

Encarrog. cie negocio3. 

Encarreg. de negocios. 

N 03 Reinos de Ba¬ 
viera, Wurt.,Grao- 
Duc. doBad.,Hesse 
Eleitoral, H. Grõo 
Duc, n Conf. Suissa 
R. 0. do Uruguay 

31 Janeiro 
8 Nov. 

1857 

1862 

Promovido, 

Ministro residente . . 

» 

30 Maio 

1863 

Removido . 

» » 

Itália 

6 Abril 

1865 

r 

Nomeado . 

Addido de I a classe. 
(Servio de secret. dc 
21 Setemb. 1852 o 
20 Dez. 1853 e 6 Ag. 
a 30 Set. do 1854).. 

Estados-Unidoa 

22 Março 

1852 

Promovido. 

Secr. (servio de encar) 
dc neg. dc 1 do Ag. 
1855 a 20 Maio 1856. 

» )> 

24 Fcvor. 

1855 










Coiitlmmçílo dom luliilmtrom romldentem. 


p 

NOMES DOS EMPREGADOS 

tOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES UM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS D 

r 

Comovido. £ 

secr. (Servio do oncar, 



Promovido, ! 

de reg. de 31 do Jul, 
o 20 Set. 1857 o de 

3 de Fever. a 4 de 
Março do 1858).. .. 
Cnearreg. de negoeios. 

Gran-Bretanha 31 

V, e Nova-Granada. 9 


Removido. 

» » 

Chile 26 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

» 21 

Caetano Maria de Paiva Lo- 
pos Gama.. . 

Nomeado. 

Addido de I a classe. . 

Gran-Bretanha 2( 

Promovido. 

Promovido, 

Secr. (Servio de eucar. 
de neg. de 15 de Out. 
de 1858 a 15 de Abril 

de 1859) . 

Encarreg. de negoeios. 

Áustria 2 P 

Paraguay 3( 


Exonerado. 
Mandado.. 

I Promovido. 

E posto em disp. act.. 
Servir como encarreg. 

de negoeios . 

Min. residente . . . . 

Hespanha 

» 

J. Constando de Villeneuve. 

Nomeado.. 

Addido de I a classe.. 

.Estados-Unidos 


(Servio de secr. de 2 
de Maio a 30 de Ju¬ 
nho do 1857). 



Removido. 

Addido do I a classe. 

Gran-Bretanha 3 


» 

» » » 

França 


Promovido. 

» 

, Secr. (Servio de encar. 
de neg. de 4 de Junhc 
a 4 de Out. de 1864, 
e do 1° de Julho a 11 
de Out. do 1865, < 
cie 11 de Junho a 11 
de Out, de 1866). 
Encarr. de negoeios,. 

J 

L 

Prússia lí 

Conf. Suissa 


Acrcdiado 

tainben 

a Nos Reinos da . . . 

.Baviera, Würtem- 


Promovidc 

>. Min. residente . . . 

berg e GrSos-Duca- 
dos de Bade a de 
Hesse Darmstadt . 

1 ” 


DATAS 


1857 

1863 

1866 

1871 


26 Março 1852 


Agosto 


Out. 


1857 

1863 

1864 

1867 

1871 


7 Dez. 1855 


8 Março 


1857 

1862 


3 Out. 


2 Julho 
4 Out. 


1863 

1866 


1867 

1871 








00 


EiionvrogmloN do negocio*. 


N0ME9 nos EMPREGADOS 

NOME AÇO lts 
REMOÇÕES 
ETC. 

H. C. do Albuquerque , . . 

Nomeado . 


Promovido. 
Removido . 
)) 


» 


» 

Promovido. 


Leonel Martiniano de Alen¬ 
car.Mandado.. 

Nomeado.. 

» 

Dispensado 
Removido. 

Promovido. 
Eucarreg. . 
V. íi córte. 
Removido. 
Exonerado. 
Mandado. . 
Removido. 
Exonerado. 

Promovido. 


CATEGORIAS 


PAIZHS HM QUE 1’0- DATAS 

RAM ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Addido do 1“ clnsso. 
(Scrvio do secp. do 16 
de Nov. de 1852 a 
15 do Agosto 1853, 
de 2G de Maio a 21 
■ Nov. 1854 e 26 Maio 
a 1G Julho do 1855). 

Secretario. 

». 

» (Scrvio do en¬ 
carregado de negoc. 
de 20 de Março até 
15 de Nov. de 18G5). 

Secretario. 

(Servio de eucarreg. de 
negoc. desde 23 Jan. 
até 30 Junho 1807). 

Secretario. 

Encar. de ncgocios , . 


Gran-Bretanha 


Pcrii 

Rússia 


R. 0. do Uruguay 
Estudos-Unidos 


Prússia 
Boi i via 


5 Nov. 


2 Maio 
9 Dez. 


30 Maio 
28 Nov. 


25 Abril 
24 Jan. 


1850 


1856 

1858 


1863 

18G5 


18G8 

1872 


Servir.Nesta secretaria,.. 

Addido de l® classe. R. 0. do Uruguav 
Auditor de guerra,. . » 

)) » » 


Addido do 1* classe, 
servindo de secret . 

Secretario. 

Daleg.int. pordesp.de 
Emcommis. reserv.em 

Secretario. 

E posto cm disp. act. 
Servir enc. de neg. int 

Secretario. 

E posto em disponib. 

activa . 

Encar. de ncgocios... 


I Áustria 
ÍCon feder. Argent. 


Estados-Unidos 


Venezuela 

Prússia 


R. de Venezuela 


8 Março 
18 Abri! 
12 Junho 
Out. 

2 Maio 
12 Fe ver. 

I Dez. 
23 Dez. 

5 Abril 
30 Maio 
G Abril 

9 Março 

21 Out. 

II Março 


1854 

1854 

1854 

1855 


1856 

1857 
1859 
1859 
1801 
1863 
18G5 
1867 

1867 

1872 


Eduardo Callndo 


Nomeado.. 
Removido . 
)) 

» 

Exonerado. 
Nomeado., 
Removido. 
Promovido. 


Promovido. 
Removido . 


Addido do 
» 

» 

» 

» 

» 


I a classe 
» » 

» » 

)) » 

)) » 

» » 


» . » » 
Secretario mis. espec . 

Servio de ene. de neg. 
int. desde 11 de Out. 
de 1868 até 23 de 
Março de 1871. 
Encar. de ncgocios, . 
» » 


Ven., N. Gr. e Eq. 
Gran-Bretanha 
França 

Gran-Bretanha 

» 

Prússia 

Rússia 

Bolívia 


» 

Equador 


31 Dez. 

19 Agosto 
18 Junho 
8 Março 
31 Maio 
22 Nov. 
31 Julho 
29 Set. 


24 Março 
24 Jan, 


1855 

1857 

1859 

1862 

1863 

1864 

1865 

1866 


1871 

1872 














- 23 - 

flicorctarlos. 



, P. do Andruda Junior. 


Nomeado . Praticanto desta soer. 
Promovido. Aman. da rnosma. . . , 

Man. como Arnanuonse. 

Nomeado . Addido do I a claBSC. . 
Promovido. Secretario. (Scrvio de 
ene. do neg. de 27 de 
Junho de 1867 ató 21 
de Abril de 1868.) 


Gran-Bretanha 


Portugal 


Removido . Secretario. Gran-Bretanha 


30 Dez. ' 1842 
, 22 Junho 1846 
12 Março 1853 
17 Outub. 1857 


13 Outub. 1866 
22 Abril 1868 


Henrique Luiz Ratton . 


. Nomeado . Addido de I a classe. 

Promovido. Secretario. (Servio de 
enc. de neg. de 37 de 
Jan. a 23 de Out. do 
1865,.de 24 de Ag. a 
24 de Dez. de 1866, 
do 12deNov.de 1867 
a 12 de Jan. de 1868, 
de 11 do Julho a 7 de 
Out. do mesmo anno, 
ede 10 de Julho a 7 
de Out. de 1869). 

(Servio do encarreg. de 
neg. desde 7 de Julho 
de 1870 ató 31 de 
Maio de 1871.) 


17 Acosto 1849 


31 Janeiro 1857 


João D. da Ponte Ribeiro. Nomeado . Ad.de I a cl. á m. esp. Rcpub* 3 do Pacific. 25 Fever. 1851 

(Servio de secr. de 27 
de Jan.. a 13 de Dez. 

1858, e desta data até 
24 de Dez. 1859 como 

enc. denegocios). . .. Peru • 14 Janeiro 1853 

Promovido. Secretario. Bolivia 7 Maio 1859 

8 Fever. 1861 


Promovido. 

Promovido. 


Josó Marques dc Souza 

Lisboa.Nomeado . Addido do I a classe. 

Removido.. )> » » 

Promovido. Secretario. 

Removido . » . 


Gran-Bretanha 2 Abril 1851 

França 13 Fever. 1852 

Porú 18 Maio 1859 

Bélgica 6 Fever. 1861 


B. F. Torre&o de Barros 


, Nomeado. . Addido do I a classe. 
Removido. » » » 

» » » » 

Promovido. Secretario ..... 
Removido. » 


Estndos-Uuidos 14 Fover. 

Bolivia 20 Maio 
Estados-Unidos 28 Julho 
R. O. do Uruguoy 20 Maio 
Rcp. Argentina 1 Abril 











Conthumofto tios sccrotnrlofiii 


N0MB8 DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 


PAIZES EM QUE PO- DATAS 

RAM ACHEDIT.ADOS DOS DECRETOS 


Luiz Cegar de Lima o Silva. Nomoado.. Addido do I a classe. . Áustria 23 Junho 

IRemovido. » » » Baviera o Confedor. 

Suissa 7 Maio 
Removido. » )> » França 23 Set. 

Promovido. Secrotario. Estndos-Unidos 28 Out. 


Removido . 
Exonerado, 
Nomeado . 


Julio Henrique do Mello e _ 

Advim. Nomcudo. . Addido do I a classe. R. 0. do Uruguay 

(Sorvio desecr. 7 Set. 
do 1859 e de ene, de 
neg.21 do mesmo mez 
até 22 Nov. 1863). 

Promovido. Secretario. » » 

(Sorvio de E. de N. 
desde 8jde Fev. até 
31 de Março 1868). 

Removido. Secretario. Portugal 

José do Almeida Vascon- - - 

cellos.Admittido. Aos trabalhos desta sec. 

Nomeado . Addido do I a classe. . Ven., N.-G. e Eq. 

Removido . » do »' » Portugal 

Exonerado. » de » » » 

Nomeado. » de » » R. 0. do Uruguaj 

(Servio' de sec. de 8 de 
Fov. 1867 até 19 Out. 

1868 e de 31 de Maio 
até 8 do Set,; de enc. 
de neg. int., de 9de! 

Set. a 20 do Nov. ; 
c de secr. de 21 de 
Nov. de 1869 até 5 dc 
Fev. de 1870, e de 1 
do Abr. de 1871, até 
23 de Jan. de 1872. 

Promovido. Secretario ..... » » 

Alfredo Sérgio Teixeira de - - : — 

Macedo.. Nomeado . Addido de I a classe. Rússia 

(Servio de eucarr. do 
neg. de 4 Dez. 1864 a 
31 do Maio de 1865). 

Removido. Addido de I a classe.. Prússia 
(Servio de cncarr. dc 
neg. de 6 de Junho a 
18 do Out. de 1867). 

Mandado Servir na Ilalia 

Promovido. Secretario. R. dc Venezuela 


28 Nov. 


24 Abril 
9 Janeiro 
30 Maio 
22 Nov. 

8 Junho 


24 Jau. 


31 Julho 


XJ Al vi 11 AUUI/ 

R. dc Venezuela 28 Junho 1871 
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Atfilltlos «lo l olnssc. 


NOMES DOS EMPUEOADOS 


J. Bernardo Dias V. Berqud, 


Antonio M. 
Berqud . . 


Dias Vianna 


NOMEAÇÕES 
' REMOÇÕES 
ETC. 

CATEG0IUA8 

PA17.E8 EM QUE F0- # 

ram acreditados 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Nomeado. í 
Exonerado. 
Nomendo . 
Removido. 

\ddido do 1* classe. . 

» do» » 

» do» » 

)) do» » 

Portugal 

» 

Estados Pontifícios 
Portugal 

4 Jnnoiro 1847 

3 No». 1851 

7 Dez. 1855 

26 Maio 1858 


J.P.WerncckR. de Aguilar, 


Nomeado 


Removido. 


Nomeado., 


Jo5o Arthur de Souza Corrôa, 


Luiz Augusto 
Fleury . 


de Padua 


)) 

Removido 


até 20Out. 1868 ode 
19Ab . a 24 Set . 1870) 

Addido do I a classe. 
(Servio de sec. 28 Ag. 
a 2 Nov. 1862 e de 
onc. de neg. 3 Nov. 
a 31 Março 1863). 

|Addido de I a classe. 
(Servio do secr. do 1 de 
1 Nov. 1865a 22 Out. 
1866).__ 

Addido de I a classe. 
Servio desec.de 15 de 
Out. de 1858 a 25 Ab. 
de 1859; de 12 deÀb. 
de 1861 a 21 de Maio 
de 1867; de enc. dc 
neg. de 22 deste mez 
a 1 de Julho de 1867 ; 
de scc. de 2 a 16 do 
mesmo mez eanno; de 
enc. de neg. 17 Julho 
1867 a23Jun. 1868.) 

Addido de I a classe. 
i de » 

j de » 

(Servio de sec. de 8 de 
Nov. de 1867 até 25 
de Junho 1868 o de 2 
Agosto de 1871. 


Mandado. 

Nomeado.. 


Rússia 


Bélgica 


Áustria 


Gran-Bretanha 
Frauça 
Gran-Bretanha 


31 Janeiro 1857 


130 Maio 1863 


19 Agosto 1857 


Serv. nesta secr. d'est. 
Addido de I a classe.. 
Servio do cncarr. de 
neg. do 28 de Abril 
a 27 dc Maio de 1864 
edo 18 do Agosto a 
24 de Dez. de 1867. 
[Servio de secr. do 29 
do Jan. a 28 de Abril 
dc 1864, de 27 Maio 
de 1864 a 23 Set. do 

1865, do 29 Out. do 
1865 a 25 do Nov. de 

1866, de23de Jau, a 
5 dc Julho 1867 o de 


Estndos-Unidos 


18 Junho 
|30 Maio 
9 Março 


6 Set. 
|30 Maio 


1859 

1863 

1867 


1862 

1863 


F, 11 








ContKlllMlÇffiO tlON Iltl(litlo0 lio I a ellllüSO* 


% 

NOMES DOS EMriUiaADOâ 

NOMEAÇÕES 

nUMOÇOKS 

ETC. 

CATEGORIAS 

paizes em quk fo- 
IUM ACllKWrADOS 

DATAS 

DOS DECURTOS 


i 

24 clcDoz. do mesmo 
anno ntó 14 Março cio 
1869, c do 1 Julho do 
mesmo anno ató 12 do 
Nov. 1870; servio do 
ene. deneg. desde 13 
do Nov. ató Sôtomb, 
de 1871, serve do 
secr. desde esta ulti¬ 
ma data. 




Jo5o Vieira ele Carvalho . . 

Nomeado . 

Addiclo de I a classe. . 

Pcrú, Chile, Equad. 

30 Maio 

1863 


Removido . 

)) de » )) 

(Servio de sec. desde 7 
de Julho de 1870 ató 
8 de Abril de 1871.) 

França 

7 Julho 

1864 

Egas Moniz Barreto de 
Aragíío. 






Nomeado . 

Addido de I a classe,.. 
(Servio do seer. de 4 
do Junho a 4 de Out, 
de 186-1). 

Prússia 

30 Maio 

1863 


Removido. 

Addido de I a classe.. 
(Servio de secr. de 28 
de Junho a 28 do Set. 
de 1865). 

Portugal 

22 Nov\ 

1804 


Removido . 

Addido de 1*' classe.. 
(Servio de secr. desde 
Ode Julho do 1866 ató 

11 de Nov., e como 
enc. de neg. int. de 

12 deste mez, ató 2 
de Julho de 1868). 

Gran-Bretanha 

5 Dez. 

1865 

Marcos Antouio de Araújo 
e Abreu . 





Admittido. 

Aos trabalhos dcstasec. 


1 li A rVAff A 

1866 

1866 


Promovido, 

Addido de I a classe . 

Rússia 

J \J Agosto 

26 Nov. 


Removido . 

» de I a » 

França 

9 Março 

1867 

Francisco de Carvalho Mo¬ 






reira . 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Gran-Bretanha 

29 Set. 

1866 

Evaristo Camargo de Altai- 






de Moncorvo . 

Luiz Antonio de Alvarenga 

Nomeado. 

Addido do 1 a classe. 

Confeder. Suissa 

20 Dez. 

1866 

e Silva Peixoto . 

Nomeado . 

Addido do I a classe. . 

Rep. Argentina 

20 Maio 

1868 


Removido . 

» de I a » 

Rep. 0. do Urug. 

17 Out. 

1871 

José Gurgel do Amaral Va- 

» 

» de I a » 

Portugal 

24 Janeiro 

1872 

lento . 

Nomeado . 

Addido cio I a classe. . 

Rep. da Bolívia 

27 Janeiro 

1869 


Removido . 

« de 1* » 

Rep, do Paraguaj 

H Jun. 

1871 











Coiitlnunçlto dom ndilldom d© t 1 olnisoí 


UOMEfl DOS HMrmiQADOB, 


Henriquo Carlos Ribeiro Lis¬ 
boa. 

Carlos Augusto d*Almeicla, 
Brazilio Itiboré da Cunha . 
Francisco Regis do Oliveira., 

Podro Cândido Affonso do 
Carvalho. 

Henrique Antonio Alves de 
Carvalho. 


nomeaçõhs 

REMOÇÕES 

ISTC. 


PA1ZES BM QUB PO- 
HAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DBORHTOS 

Removido, 

Addido do I a classo, 

R, do Uruguay 

3 Fevor. 

1872 

Nomeado., 

Addido de I a classo. 

R. do Veuozuela. 

31 Dez. 

1870 

» 

Addido de I a classe. 

Rússia 

18 Fevor. 

1871 

» 

Addido do I a classo. 

Prússia 

28 Junho 

1871 

» 

Removido. 

Addido de I a classe, 
» 

Rep. da Bolívia 
Itália 

14 Junho 
20 Março 

1871 

1872 

Nomeado , 

Addido do I a classe. 

Rep. Argentina 

4 Janeiro 

1872 

» 

i 

Addido do I a classe. 

Rep. do Paraguay 

11 Março 

1872 
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Cônsules gcrncíi o cônsules. 



Juvencio Maciel da Rocha, 


Nomeado 

Nomeado. 


Addido do I a classe.. 
D ü d u , serv. cons. gcr, 


Antonio do Souza Ferreira. 


Luiz Henrique Ferreira de] 
Aguiar. 


[Acreditado 
também 
Exonerado 
sdmente 1 


Cônsul geral. 

Encarr. deneg. intcr 
» » » 


Incumbido 

Nomeado.. 

[Exonerado. 

Posto. 

Nomeado.. 

Removido. 


Do consulado geral. . 
Cônsul geral. 


Eduardo Carlo3 Cabral Des- 
champs. 


Nomeado 


Promovido. 

Nomeado 

Promovido. 
» 

» 

Nomeado . 
)) 


Ernesto Antonio de Souza 
Leconte. 


Frederico Magno dobram 
ches. 


Felix P. do Brito o Mello 


Em disponib. activa. 

Cônsul geral. 

o » 


Kstftdos-Unidos 

França 


Pcríi 

» 

)) 


Estados-Unidos. 


Éslados-Unidos 


Praticante.. 

Praticante. 


Amanuense.... 
3 Ü escripturario. 


2 o dito. 

I o D 

Chefe de secção. .. . 

» da 4 a directoria 
Cônsul geral . 


Da mesma.. 


guerra... 
Da mesma., 


20 Junho 

1836 

13 Março 

1837 

10 Julho 

1835 

4 Out. 

1844 

7 Junho 

1852 

16 Abril 

1841 

12 . » 

1842 

10 Março 

1852 

5 Abril 

1852 

r 2 Fev. 

1854 

7 Nov. 

1854 

, 20 Abril 

1843 

s 

, 6 Maio 

1844 

. 15 Nov. 
a 

1847 

. 20 Abril 

1851 


Da sec. da guerra.. 
Da mesma secrct.. . 
Rep. 0. do Uruguav 


Nomeado.. 
Exonerado. 
Nomeado.. 
Removido. 
Nomeado 
também 
Removido. 


» 

Nomeado. 
Removido 
» 


Nomeado . 


Consu! geral 
» » 

» » 

» » 

» )> 

» )) 

d » 


19 Set. 1851 

30 Junho 1856 
25 Fcver. 1860 

31 Outub. 1860 
25 Outub. 1870 


Qcspanhn 
» 

Grécia 
Sardenha e Toscnna 

Parma 
Prússia 
Sard. o Grãos-Duc. 
dc Tose. e Parma 
Grécia 

Suécia o Dinamarca 


Cônsul. 
)) 

» 


Cônsul geral. 


Cnycnua 

Nauta 

Cnyenna 


Ilcspanhn 


2 

Março 

1844 

19 

Junho 

1845 

25 

Jun. 

1847 

21 

Dez. 

1849 

16 

Junho 

1852 

30 

Maio 

1854 

26 

Fev. 

1857 

5 

Maio 

1860 

8 

Jan. 

1861 

5 

Dez. 

1850 

10 

Agosto 

1858 

12 

Jan. 

1861 

14 

Out. 

1853 





















Coiitliiunçft» dos consolos gemes © consnlcs» 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES 
ETC. 


Ernesto Suílert . 

José do Almoida. 

Antonio Alves Machado dc| 
Andrade Carvalho... . 

Francisco Moniz Barreto de 
Arag&o. 


Nomeado.. 


Removido. 
» 

Nomeado . 


Removido 


Manoel Antonio Moreira.. 

Manoel de Araújo Porto—| 
Alegre.. 


Dr. Cesar Persiani. 


Melchior Carneiro de Men- 
doça Franco. 


Manoel José Rabello., 


Antonio Marques Soares. 
Bar&o Marco do Morpurgo, 
José Corrêa da Silva. ... 
Visconde do Desterro.. 


Joi&o Antonio Mendes Totta 
Filho. 


.Toiio Vicente d’Azeredo Cou 
tinho. 


Jo&o Adriilo Chaves. 


CATEGORIAS 


Cônsul.. 

Cônsul.. 


Cônsul geral., 
» » 

» )> 


Cônsul geral., 


Nomeado. 
d 


)> 

Removido 

Nomeado. 


Removido 

Nomeado 
Elevado a 

Nomeado 

)> 

)> 

» 


Cônsul geral., 
» » 


Cônsul geral.. 


Cônsul geral.. 


Cônsul geral. 


Cônsul geral. 


Cônsul geral. 
Cônsul geral. 


José Luiz Cardoso de Salles 
Filho. 


Cônsul geral. 


Cônsul geral. 


PAI7.ES EM QUE RE- 
81 DEM 


Vice-consul. 

Cônsul privativo.. 


Cônsul geral. . 


Cabo da Boa-Esper. 
Singaporo 


Din.» Suec. e Nor. 
Turquia 
Hollunda 

Conf. Suissn, Bav., 
Bad., Wurt., Hcs. 
Eleitoral e Hesse 
Gran-Ducal. 

Ciei. Hans., Gran- 
Ducados de Old^, 
Meekl. Schwerin e 
Meelc. Strelitz. 


I o official desta. 

Cônsul geral. 


Secretaria do estado 
Belgma 


Cônsul geral, 


DATAS 

DOS DE0RET03 


6 Out. 
9 Out. 


11 Fev. 

7 Maio 

8 Abril 


1850 

1850 


1857 

1859 

1861 


Prússia 

Portugal 

Sardenha 


R. O.doUruguay 
Liverpool 

Porto 
» 


12 Out. 

1857 

8 Nov. 

1862 

19 Fev. 

30 Maio 

1859 

1863 

18 Maio 

7 Fev. 

1859 

1867 

5 Fever. 

1860 

6 Junho 
25 Outub. 

1860 

1870 


Prússia 

Áustria 

Bolivia 


| Baviera, Wurtemb., 
Suissa, Gr.-Duc, 
do Hesse , Hesse 
E'eit. 

Paraguaj 


Lorcto 

Rep. Argentina 
Londres 


5 Agosto 1864 
7 Fev. 1807 

7 Fe ver. 1867 

4 Janeiro 1868 

3 Dez. 1870 


14 Janeiro 1871 

I Abril 1871 

4 Out. 1871 
|*24 Janeiro 1872 

II Março 1872 
































- no 


Agonio* diplomático* o coiiNiilarcN qvio no ncliavn 0111 <ll*poiiil)llÍdn«lo. 


NOMEAÇÕES 

NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES 
ETC. 


PAIZKS EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Conselheiro José Maria do 
Amaral. 


Nomeado.. Addido do I a classe 
servindo do secreta- 


Romovido, Addido do 1“ closso 
Nomeado.. Secretario interino,.. 
Promovido, )> cííectivo.. 
» Encarrcg. de neg... 


Estndos-Unidos 22 Abril 1837 
Portugal e liospnnha 23 Agosto 1839 


Removido. 
Exonerado. 
Nomeado.. 
Removido, 
Acreditado 
tambom 
Exonerado. 
Removido. 


Secretario interino.... » » 13 Jnn. 

)> cííectivo... Rússia G Out. 

Encarrcg. de neg.... Bélgica 7 Maio 

» » França 21 Nov. 

)) » » 25 Fev. 

Env. extr. e rn. plen. R. O. doUrugua^y 4 Jan. 
» )) Confed. Argentina 2G Set. 


sómento no 


Pnraguaj 

» 

Perú 


5 Jan. 
9 Dez. 
21 Maio 


Exonerado. E posto em disp. act.. 19 Set. 


Joio da Costa Rego Mon¬ 
teiro....Nomeado.. Addido de l 11 classe . Perú e Bolívia 23 Março 

Promovido. Encarreg. de neg.., Bolivia 12 Abril 

Exonerado. » » Bolivia ( mas alii 

funccionou até 2G 
de Nov. de 1840) 17 Nov. 
Nomeado.. C. g. cenc. neg. int. Chile (onde servio até 

5 de Julho 1851). 8 Julho 
Removido. Encarreg. de neg.. .. Bolivia 1 Março 

» » » Chile 18 Nov. 

Promovido. Ministro residente..., Bolivia 7 Maio 

Exonerado. E posto em disp. act. . (Servio até 30 de 

Jan. do 1864.) 30 Maio 

« Joaquim Caetano da Silva. Nomeado.. Encarreg. de negocios. Paizes-Baixos 14 Nov. 

» Também cônsul geral. » 8 Fev. 

Exonerado. E posto em disp. act. 3 Abril 

ConselheiroBarfíodo Penedo. Nomeado . Env. extr. e m. plen. Estados-Unidos 18 Nov. 

Removido. » » » » Gran-Bretanha 4 Maio 

Enviado. . Em missfto especial . . França 6 Abril 

Exonerado. Env. cxt. e in. plen. Gran-Brehmlm 12 Òut. 
Posto . . . Em disponibilidade. 4 N ov . 


Jofto J. F. do3 Santos... Nomeado 


Nomeado . Sec. (Servio do encar. 

de neg. de 3 Junho n 
26 de Dez. 1848, de 9 
Junho 1853 a 11 Jan. 
1854, do 20Maio a 12 
de Set. dc 1S55, de 
29 de Junho a 29 de 
Set. de 1860, e do 14 
a 30 de Junho 1862). 

Exonerado. E posto em disponib.. , 


Portugal 


10 Abril 


30 Maio 














Coittfiiunçilo dos agonies diplomáticos o.consulares que se nclinin 
em dlsiionliillldude. 


nombs nos empeeqados 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZRS EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DÀTjtS 

DOS DECRETOS 

Àmorico do Castro....... 

Nomoado . 

Amanucmso da. 

Sec. do Império... . 

17 Nov. 

1852 



» da 

do Estrangeiros,.. 

11 Out. 

1853 


» 

Addido do I a cl. (Serv. 

Prússia 

10 Agosto 

1857 


Promovido . 

de sec. 24 de Maio a 
11 Junho do 1859). 
Scc. (Regou a leg. na 


7 Maio 

1859 


Exonerado. 

ausência de sou chefe, 
do 12 de Junho n 6 
de Out. do mesmo an- 
no, de 26 de Maio a 5 
do Out. do 1860, do 1 
do Junho a 21 de Out. 
do 1861, de 28 Maio a 
140ut. 1863,edolde 
Jun.a20 de Set. 1864) 
E posto em disp. activa. 


30 Maio 

1863 


Removido . 

Secretario. 

Paraguay 

4 Agosto 

1864 


Posto. 

Em disp. activa. 

31 Março 

1865 

José Maria da Gama Dias 






Berqud. 

Nomoado.. 

Cônsul geral. 

Grécia 

11 Julho 

1857 


Removido . 

» » 

Suécia e Dinamarca 

5 Maio 

1860 


» 

» » 

Grécia 

8 Jan. 

1861 


Exonerado. 

» » 

» 

13 Dez. 

1861 


Posto. 

Em disponib. activa.. 


10 Dez. 

1862 


Nomeado,. 

Exoüerado. 

Addido de I a classe. . 

» » » 

Missão especial do 
Bariio do Cotegipe 
» » 

9 Agosto 
23 Março 

1871 

1872 

Joílo Wilkons do Mattos.. 

Nomeado.. 

Cônsul. 

Cayenna 

26 Nov. 

1858 


Removido. 

» 

Nauta 

12 Jan. 

1861 


» 


Loreto 

24 Set. 

1867 


Exonerado. 

Posto em disponib. . . 


9 Janeiro 

1869 


Mandado . 

Servir como cônsul. . 


3 Dez. 

1870 


Nomeado . 

Cônsul gernl. 

» 

24 Março 

1871 


Exonerado. 

E posto em disponib.. 

» 

h Out. 

1871 

LuizP.dc LacerdaWerneck. 

Nomeado.. 

Exonerado. 

Cônsul geral. 

E posto em disponib.. 

Baviera, Wurt. Gr.- 
Duc. de Bade, etc. 

18 Julho 

29 Maio 

1863 

1867 

Ignncio do Rego Barros Pes¬ 






soa. 

Nomeado . 

Cônsul..... 

Loreto 

16 Jan. 

1869 


Exonerado. 

E posto em disponib.. 


16 Nov. 

1870 

Miguel Joaquim do Souza 






Machado. 

Nomeado . 

Cônsul geral. 

Paraguay 

,14 Jau. (*) 1871 


Exonerado, 
c posto 

Em disponib. 

1 Abril 

3871 

1*) MiUiJou-se coiitir o lempo de serviço desci» .11 do Março do 186í). 


























ilgcnlcs que se acIiaiii iiposciitndoii. 


X0ME3 DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES 
ETC. 


Conselheiro Duarte da Ponte' 
Ribeiro. 


Nomeado.. 

» 

Exonerado, 
Nomeado.. 
Exonerado. 
Nomeado., 
Finda . . 

Nomeado.. 


Conselheiro Bário do Rio| 
Grande.. 


Conselheiro Antonio dc Me¬ 
nezes Vasconcellos dc 


OATUaOMAS 


PA 17,ES EM QUE FO-- 
RAM ACREDITADOS 


Cônsul gemi . 

Dilo, enc. de neg. int. 
Encarr. do neg. int. 

» » 

» )> 

» >» 

A missão para ser in¬ 
cumbido de outra.... 
Ofncial. 


Exonerado. 

Nomeado. 


Ministro residente... , 
» » 

Env. extr. c min. plen 
em missão especial... 


Sem efleiío essa mis. 


Drummond. 


Finda .... 
Exonerado, 


Aposent... 


Nomeado. 

Remetido. 

Promovido, 

)) 

[Exonerado 

Nomeado, 


» 

Exonerado 

Aposent., 

Nomeado. 

Promovido, 


Desta secretaria de 
Estado c chefe da 3 U | 

secção . 

.Confcd. Argentina, 


A missão. 

De official desta secret, 
de Est., e consid. em 
disponib. activa.. 
Env. extr. emin. plen 
com 3:200,S. 


Secretario. 

)) 

Encarr. de ncgocios. 
Env. ext. emin. plen, 
» » 

» » 


Ilcspanha 
Perú o Cliilo 
» 

Estados Mexicanos 
» 

Perú e Bolívia 


20 Maio 
10 Fover. 
29 Nov. 
12 Julho 
6 Fe ver. 
6 Julho 


NasKep. do Chile, 
Boliv.jPerú, Equa¬ 
dor , Ven. e N. Gra¬ 
nada._ 

Quanto íis tres ulti¬ 
mas Republicas.., 


DATAS 

DOS DECRETOS 


1826 

1829 

1831 

1833 

1835 

1836 


17 Agosto 1837 


23 Nov. 1841 
12 Abril 1842 
20 Janeiro 1844 


25 Fever. 1851 


10 Março 
25 Julho 


3 Jaueiro 1853 
26 Junho 1857 


Nápoles 

França 

Est ado s-Ün idos 
Gran-Bretanha 
» 

Portugal, afim 
comprimentar 
Rainha. 


dei 


Missão especial. 


Com 2:453-3333. 


França 
Grnn-Bretanha , em 
missão especial.. 
[Gran-Bretanha, vol— | 
tandopuraa missão 
de França... . 


Encarr. de neg. int. e| 
cônsul gera!. 


Encarregado de neg.. 


Prússia, Saxonia 
Cid. Iíans., Han, 
Mcclcl. Schwcrin 
o Meckl. Strelitz, 
Sardenha 


1852 

1852 


Julho 1826 
Janeiro 1828 
Doz. 1828 
Dez. 1833 
Janeiro 1835 


Agosto. 1834 
Dez. 1837 


27 Abril 1813 


Nov. 1848 
Jaueiro 1854 


2 Set. 
9 Muio 


1830 

1834 




















Conliiiiitipffo riosi iigentes dfi|iloinniioos i|iio no neliniu nposoiktiidos. 


NOMES DOS EMPREGADOS ^ 

NOMEAÇOnS 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 


Removido. 

Encarregado de ncg.. 


Promovido. 

Acreditado 

Ministro residente. . 


também 

» » 


Promovido. 

Env. extr. e miu. plun. 


Exonerado. 

E posto em disp. activa. 


Aposentado 

Env. extr. e min. plen. 
com o ord. dc 3:200$. 

Joííu Alves de Brito. 

Nomeado.. 

Cônsul geral e encarr. 
cie negocios interino,. 


Promovido. 

Secretario. 


Nomeado.. 

Cônsul geral c encarr. 
cie negocios interino. 


Exonerado. 

» » 


Nomeado.. 

Secretario. 


Exouerado. 

» 


'Nomeado.. 

» 


Exonerado. 

E posto em disp. inact. 
Posto D activ. 


Aposentado 

Secretario, com o orde¬ 
nado dc 941 #369 rs. 


1’AlZIía 1IM QUI! FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


Est. Ponl., TüSC. , 
Parma c Nap. 
Est, Pont. o Tose. 

Sardenha 

Portugal 


Áustria 


Hollanda e Bélgica 
» 

Rússia 

» 

Áustria 


DATAS 

DOS Dl!QUISTOS 


0 Pcver. 
8 Abri! 


1835 

1836 


11 Muio 1836 
‘24 Abril 1837 
0 Agosto 1853 

21 Junho 1862 


29 Nov. 
10 Dez. 

28 Julho 
9 Set. 

10 Outub. 

30 Dez. 

2 Dez. 

7 Julho 

28 Abril 


1831 

1833 

1837 

1837 

1838 
1841 
1844 
1854 
1858 


21 Junho 1862 


Secretaria cPEstado dos negocios estrangeiros, 22 de Abril de 1872. 


Alexandre Afeonso db Carvalho- 















N. 6. 

Quadro do corpo consular Jiruzilciro* 


P.MZlíS 

EMPREGOS 

NOMES 

I.OGAURS 

onde residem 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU MiNEPLAClTOS 

Áustria. 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 

Barão Marco dc Morpurgo. 

Antonio Beninrdini. 

Barão G. dc Ilnusei*. 

Triesle 

)> 

Fiunic 

Vienna 

4 Jllll. 

7 Agosto 
22 Março 

1808 

1871 

1869 
1859 

1871 

185(1 

1871 

1870 

1803 

1863 

1861 

1871 
1853 

1 ftíM 



Idein 

Maurício Sclmnnncr. 

Bftdc. 

Cuusul geral 

Visconde do Desterro ... . 

M J-lLl 


Vice-consul 

Frederico Mathiss. 

Curlsralio 

21 Dez. 

Baviera . 

Cousiil ireral 

Viscondo do Desterro. 


Vicc-cousul 

Carlos Rosinal. 

Muuicli 

Bruxellas 

5 Xov. 

15 Junho 
*20 Março 

2 Maio 

18 Dez. 

8 Julho 

0 Fev. 

4 Abril 

4 Janeiro 

5 Nov. 

Bélgica. .. .. . 

Cônsul geral 

Manoel Antonio Moreira. 


Vice-consul 

Emílio Ulliein. 


Agente comm. 

Henry Tnurnav. 



Vice-consul 

Alberto Verhage. 

Oand 

Liégo 

Antuérpia 

Oslendc 


Cônsul hon. 

Julio Nagclniaker?.... 


Vice-consul 

Emílio Peclicr. 


ldcm 

Julien Duelos. 

1 unn 


Agente comm. 

José Malhciros. 



Idem 

Augusto Duelos. 

Ostcnde 

ioUO 

1849 


Idem 

Henri Lange. 

Bolívia. 

Cônsul geral 


Santa Cruz do la 
Si erra 

/ Agosto 

loUU 


VjCG-COllSul 

David Cronenbold. 

14 Dez. 

16 Fev. 

n..v 

J870 


Idem 

Manoel Barrnu. 


io 14 


Idem 

Mariano 1’ena. 

wUUljtl 

Aniin /I n 


lou / 

Breinen. 

Cônsul 

Henrique AVilte. 

OiUJI ^ínua uc 

Chiquitos 

Breinen 

9 Fe ver. 

18~2 


Vice-consul 

Francisco Frederico DrosLe... 

» 

IV ÍNOV. 

*27 Abril 

loub 

1859 

Chile.. 

Cônsul 

Euc. do consui 

José Henrique Pcarsou (ausente). 
Henrique Webster Fiem. 





Víilparaizo 

)> 

S Jan. 

1853 

Dinamarca.. .. 

Cônsul geral 
Vice-consul 

Ernesto Anl° de Souza Leconíc. . 
Viggo AVhit. 

Copenhague 

lí) Jan. 

1*2 Set. 

18 Jan. 

18(51 

185í) 
1862 

Equador. 

Cônsul 

Idem 

Jacob Henrique Moron. 

Manoel Orrantia.. 

» 

I. deS. Tliornaz 

Guavaquil 

Alexandria 

Egipto e Syria. 

Cons.-. g. hon. 
Cônsul hon. 

Condo Miguel du Dcljljanó. 

Jorge Nacouz... 

21 Fev. 

1863 


Vice-consul 

Gr. II. Poudelidts... 

)) 

11 Abril 

15 Set. 

1871 




Cairo 

1868 

Estados-Ünidos 
d'America. . 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 

Luiz Henrique Ferreira dc Aguiar. 
Camillo José Ludinann .. .. 

Ne\v-1 orle 

14 Nov. 

27 Nov. 

22 Out. 

1854 


Manoel Borges Freitas Henrique. 

)> 

Boston 

1865 

1870 








































Contfiiiinçifo «lo qmulro do corpo coiinuIui* lirnxlloEro, 


PAIZES 


KMPIU-GOS 


NOMES 


Estados-Unidos 
(TAmerica . 


Cônsul hon. 

Arçontccons. 

Vice-consul 

Idcm 

Idcm 

Idom 

Idcm 

Idcm 

Idem 

Idcm 

Idem 


Eduardo S, Sayers,... 

Charles Mackaíl. 

C. Oliveira 0’Donnell .. 
Adolfo T. Kicckhoefe .. 

Myer Myers. 

Herman R. Baldwin.. .. 
Eugênio Huchet.. 

André Fosfer Elliot. ., 
Guilherme Henry Judah, 

Oscar Gr. Parsley. 

James'W. Mc. Donald.. . 


LOG ARES 
ONDE KESIDEM 


DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 
OU UENnrLAClTQS 


Philadelphia 

Baltimorc 

)> 

Washington 

Norfolk 

Richmond 

Charleston 

Xmv-Orleans 

Pensacula 

Wilinington 

Savannah 


10 

Fev. 

1842 

31 

Maio 

1870 

20 

Agosto 

1847 

7 

Dez. 

1855 

20 

Out. 

1832 

26 

Março 

1859 

25 

Agosto 

1866 

10 

Set. 

1864 

9 

Agosto 

1856 

27 

Out. 

1859 

21 

Nov. 

1867 


Estados-Unidos 
de Colombia. 


Idem 


Maximino Perez 


Panamíi 


13 Dez. 1864 


França, 


E. doconsulndo 
geral 

Juvencio Maciel da Rocha. 

Vice-consul 

Manoel José Barboza . 

Idem 

Eduardo Ferreira Alves. 

Cônsul hon. 

Adclpho Boníils. 

Vice-consul 

Luiz João Baptista Victor Jouve., . 

Idem 

J. A. Asigoud. 

Idem 

D. A. Victor Vialars. 

Idem 

Antonio da Costa Saraiva. 

Idem 

J. B. Moulinié. 

Idem 

B. Puy Filho. 

Idcrn 

J. M . Bnsil..... 

Idem 

Alpbonsc Cahusac. 

Idem 

Renato Denis Cronan. 

Idem 

Carlos Gustavo Féron. 

Idem 

Carlos Luiz Pedro .Schyat. 

Cônsul 

Francisco Ravan.*.. 

Vice-consul 

Lóon Sellicr . 

Idem 

J. Mas.-.. .. 

Idcm 

Joio Baptista Bárla. 

Idom 

Victor Masurol. 

Cônsul 

Frederico Magno d’Abranches.. 

Vice-consul 

Pedro Eugênio Nicl. 

Idem 

Emílio Chevalier . 

I lem 

Mullard. 


Pariz 

» 

Iiàvre 
Cherbnrgo 
Toulon 
Abbeville 
Montpellicr 
Marselha 
Bavonne 
Lyon 
Brest 
Bordéos 
Xante s 
Duukerque 
Cettc 
Argel 
Lorient 
Port-Vendres 
Niza 
Ora ii 
Cavenna 
Porto de Houen 
Saint Nazairc 
Calais 


13 Março 1837 
17 Jan. 1871 
23 Nov. 184G 
23 Set. 1859 

21 Nov. 1864 
25 Junho 1827 

9 Maio 1827 
3 Junho 1867 
27 Junho 1827 

7 Janeiro 1828 
16 Junho 1838 
20 Maio 1869 
11 Julho 1855 
(j Abril 1853 

8 Agosto 1856 
8 Abril 1858 
10 Dezemb. 1858 
LO Julho 1857 
15 Março 1858 
25 Agosto 1861 
19 Janeiro 1861 
19 Jtiulio 1865 

22 Fev. 1869 
7 .limlio 1869 


Gran-Bretnnha 
e suas posses. 


Cônsul geral 
Vice-consul 
Chanceller 
Chnnc. inter. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idcm 

Cônsul geral 
Vico-consul 


Melehior C. de Mendoça Franco.. 

José Marques Braga. 

Manzillia Meston. 

Alfredo de Oliveira. 

Alfredo Fox. 

Samuel Wcllard West...,. 

Guilherme Croflt. 

Samuel M. Luílian . 

José Luiz Cardoso cie Snllcs Filho. 
Luiz Augusto da Costa. 


Liverpool 

29 

Out. 

1870 

» 

21 

Janeiro 

1853 

)) 

Fnlmouth 

2 

Maio 

1827 

Dcni 

5 

Junho 

1855 

Hu!l 

12 

Setemb. 

1856 

Dover 

20 

Dezemb. 

, 1853 

Londres 





11 

Ontub. 

1853 











































íontlniinçfto <lo (jimríro «lo corpo coiimiIai' brazllelro, 


PA17.1ÍH 

FMPUEflOS 

NOMES 

LOCUllKS 

ONPK IIESIPEM 

IlATAS DAS CAUTAS 

1'ATItNTUfl 

OU 1IKNHW.ACIT0S 

Gran-Brotanhn 

Vicc*constil 

Jorgo Baker. 

Portsmoufh 

(i Mareo 1808 
1 Nov. 1870 

o suns posses. 

Agente comra. 
Vicc-consul 

J. Main . 

» 


Hcnriquo Fox.. 

Glouceslcr 

20 Abril 1847 


Iclom 

Eduardo Bilton. 

Now-Cnstle 

16 Abril 1847 


Idom 

Eduardo Josó Knyt. 

Cnrlislo 

:! Fev. 1872 


Id cm 

Gabriel Samuel Brnndon. 

Sliorcham, Brigh. 
e Warsing 
SheíKeld 


Liem 

William firaggo. 

li) Jan. 1872 
4 Nov. 1871 


Idcm 

Thomaz Hill . 

Southampton 

Plymouth 

Cowes 

)> 

3 .Janeiro 18-17 


Ideni 

líenrv Fox. 

5 Set. 1870 


Idein 

Agentc-comm. 
Vicc-consul 

Thonmz Harling. 

Thomaz AV. Fnulkner. 

3 Janeiro 1867 
29 Oat. 1870 
2 Janeiro 1840 
26 .1 (moiro 1853 


Roberto Cray. 

Glas^ow 


Ideni 

Henrique Donavon. 

Leilb 


Ideni 

Carlos Reeves. 

Birmingham 

Troou 

11 Abril 1859 
20 íunliL 1847 

3 Jan. 1870 
29 OuL 1870 

7 Juuho 1861 
16 Maio 1871 
10 Dczemb. 1856 
6 Outub. 1860 
3 Janeiro 1868 

8 Janeiro 1864 
23 Janeiro 18(52 

5 Fevcr. 18(50 
3 Ag-osto 1867 

6 Nov. 1868 
(2 Agosto 1862 
10 Seteml). 1852 

5 Junho 1855 

12 Dez. 1863 

Q 1111 1 Qftn 


Idcm 

Diogo FyíTekmg. 


Idcm 

Tliomas Collicr. 

Dundcc 


Agentc-comm. 

Alexandre Emstie. 

)) 


Vicc-consul 

Idcm 

Jorge iNcwham Harvev. 

James Graham. 

Cork 

Dublin 


Idcm 

Idem 

Ricardo G. Stonchouse. 

Carlos Bath. 

New-Por t 
Swansea 
Sidney (Austr.) 
C, da Boa-Esp. 

» 

Gaspe (Canadíi) 
Montreal 
Alauricia 
Calcnltã 
Gucrnesev 
Jerscy 
Adelaide 
Gibraltar 
Halifax 
Shields 

Santa Helena 
Limerik 
Belfast 
CíirdiiV 


Idcm 

Roberto Peei Rnvmond. 


Cônsul 

C. S. Poppc. 


Vice-consul 

Idcm 

Jorge Berg-. 

Iloracio Lo Boutillier. 


Idcm 

Cônsul liou. 

Donald Sulbcrlnnd. 

Eduardo Serendal. 


Idem 

Vice-nonsul 

Clarenco Kdgard Ant" do Souza.. 
Guilherme Lo Mimirier. 


fdem 

Idem 

Henrique Carlos Burtrnn. 

Diosro Robirn. 


Idcm 

José Bento. 


Idcm 

Micbac! Tobiu. 

O (JllllUi, J ovK) 

21 Nov. 1830 
18 Àçosto 184ÍI 


Idcm 

Guilherme íTamson . 


Idem 

Jorge Moss. 


Idcm 

Idcm 

Migue! Roberto Ryan. 

Jorge GeraldBiughnm. 

Z\) niaiço Joio 
26 Outub. 1853 
6 Junho 1859 
17 Junho 1871 

OQ Hnf 1 Q"7fi 


Idem 

1 Agente-comm. 

Joaquim Teixeira do Miranda ... 
Ricliiircl AA\ Todd. 

i 

' 

i 

! Vicc-consul 
j Cônsul hon. 
Idcm 

Vicc-consul 

Idem 

Idcm 

Idcm 

Idem 

Jonathas Bines AVere. 

Alfredo Lewton Hodges. 

José dc Almeida. 

Autonio de Almeida.* 

llraz Fernandes. , ! 

Thomaz Tlioinpson Jacksou.j 

Ricardo Pcarse. 

Bonjnmin Cariss. t _ . 

Melbourne 

Ramsgate 

Si nga poro 
» 

Bombaim 

Milford 

Brisíol 

Leeds 

I. da Trinidad 
Manchestcr 

-CO UUT, JoMJ 

26 Outub. 1853 
5 Junho 1855 

12 Maio 1857 

13 Junho 1867 

5 Junho 1841 

5 Nov. 1804 

5 Nov. 1864 

i 

Idem 

Domingos Montburii. 

£ i JA‘Z. JoUu 

8 Julho 1808 

IO T.,11,* 1 OPO 


Idem 

João H. Cox. 


Agcníe-comin. 

Cônsul 

Anlonio dc Siqueira. 

J UlüO loUo 

28 Out. 1870 

01 Tn.wi!.A 1 OIM 

Haiti. . 

João Maxwell Savana. 


1 



. 

Janeiro joOJ. 
















































CoiitlnnnçlYo <lo qimdro do corpo conamlar Virnxllclro» 


PAIKICS 

EMPREflOS 

NOMES 

LOOARIJS 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
TATRNTES 

OU IIENIÍPI.ACIT08 

Hamburgo,, 

Cou8ul geral 

F. Moniz Barreto do Aragfto. 

Hamburgo 

3 Janeiro 18(33 

Heapnnkn .... 

Cônsul geral 

Felix Peixoto de Brito e Mello.. 

Sevilha 

21 Outub. ]853 


Vice-consul 

Montnguo Bellamy., 

Cadiz 

6 Abril 1864 


Cônsul hon. 

Thomaz d’Arssu. 

Malaga 

25 Agosto i 846 
31 Agosto 1866 


Iclem 

Salvador Vidnl. 

Barcelona 


Vice-consul 

D. Frederico Bonay y Calbd. 

)) 

22 Fever. 1871 


1(1 em 

Manoel Calbó. 

Tarragonu 

5 Dez. 1861 


Idom 

José Maria Abolia. 

Corunhn 

*22 Julho 1868 


Idem 

Matheos Bover y Oliver. 

Palma 

23 Marco ] 8õ5 


Idem 

Thomaz Mironos. 

Santau.ler 

4 Julho 1867 


fdom 

Pascoal D. dei Custei lar y Znnony. 

Valência 

5 Janeiro 1860 


Idom 

Jiryme Uhler. 

Mnlion (I. Min.) 

26 Abril 1843 


Idern 

D. Bernardo Torresano. 

Sevilho 

8 Julho 1861 


Idom 

D. Poncio Rodolfo Dahlander.. ., 

Alicanie 

16 Doz. 1870 


Idom 

Francisco Filguciras. 

Vigo 

0 Abril 1859 


Idom 

Angelo Crosa. 

Teneriffo 

23 Fever. 1860 


Cônsul 

Jo&o Emilio Turull. 

Porto-Rico 

17 Setemb. 1862 


Vice-consul 

Emilio Sola. 

íluelva 

16 Dez. 1870 


Idem 

Miguel Ruiz do Villanuova. 

Almeria 

23 Nov. 1864 


Cônsul 

Eduardo Bellnma . .. 

Manilha 

3 Junho 1871 

Hesse G.-Ducal 

Cônsul geral 

Idem 

Yiscondo do Desterro. 


17 Jan, 1871 

23 Agosto 1862 
6 Nov. 1855 

ítalin. 

Dr. Cesar PersianL. .. , f 

Gênova 

» 


Vice-consul 

Francisco Damaso de Carvalho. 


Idem 

Leopoldo Bisio. 

Veneza 

18 Setemb. 1868 


Idem 

Gaudencio Contri. 

Spezia 

Cngliari 

9 Agosto 1858 


Idem 

Caetano Urbano. 

13 Fever. 1851 


Idem 

Luiz Manoel Bozzano . 

Lerici 

14 Setemb. 1863 


Idem 

Manoel Signorili. 

Bari 

15 Set. 1863 


Idem 

Nicoláo Pacetto. 

Ancona 

15 Set. 1863 


Idem 

Agostinho Molfino... . 

Rapallo 

15 Set, 1863 


Idem 

Autonio Cnrdella. 

Girgenti 

Milflo 

15 Set. 1863 


Idem 

Carlos Mazzone. 

15 Set. 1863 


Idem 

Alexandre Bracchi. 

Turim 

10 Junho 1866 


Idem 

José Muzio. 

Savona 

10 Julho 1851 


Idem 

José Perajno Violanti. 

Palermo 

6 Abril 1865 


; Idem 

Antonio Lipari ... 

Trapuni 

14 Setemb. 1846 


; írlem 

Gactano Morellt. 

Cotroni 

5 Junho 1860 


Idern 

Antonio Laquidara . 

Millazo 

16 Outub. 1857 


Idern 

Gaetan Barbera. 

Catania 

*20 Setemb. 1859 


Idem 

Vicouzo EreditA. 

Taranto 

10 Dezemb. 1851 


Idem 

Salvador Latcta. 

Messina 

6 Fever. 1864 


Idem 

Paulo Auhuri. 

Liorne 

7 Janeiro 1864 


Idem 

Corrado Adami Bocaccini. 

Ravemia 

G Out. 1870 


Idem 

Matteo Guillot. 

Alghero 

6 Julho 1864 


Idem 

Ernesto Nnclerio. 

Nápoles 

5 Abril 1866 

Império 





Allemflo. 

Cônsul geral 

Antonio Marques Soares,.. ... . , 

Berlim 

2 Abril 1867 


Cônsul hon. 

José Behrcnd.. 

Stettin 

5 Abril 1870 


Vicu «cônsul 

Izidoro Mever. 

» 

14 Julho 1870 



















































Contlniuifa» «lo «inailro «lo corpo coiiswlnr brnzilelro. 


PAIZES 

empregos 

NOMES 

LOGARES 

ONDE UEflDRM 

DATAS DAS CARTAS 

1»ATI?NT1Í8 

OU HENIiPLACITOfl 


Cônsul gernl 
Vice-consul 

Frunc 0 Mouiz Barroto d^rímilo. - 


3 Jnn. 

1803 


Joito Frederico Lutjons. 

Lfibeck 

27 Março 

1801 

Marrocos. 

Idern 

José Daniel Collaço. 

Tnngor 

5 Jan. 

1861 

Meckl. Schxver. 

Cônsul geral 

Frunc. 0 Moniz Barreto d’Aragflo.. 


3 Jnn. 

1803 

QfraKfv 

Idcm 



3 Jnn. 

1863 

-utíuv. oireiazi 




3 Jan. 

1863 

Puizes-Büixos, 

Cônsul geral 

Antouio Alves Machado d'Andrade 






Carvalho. 

Rottcrdam 

14 Abril 

1801 


Vice-consul 

Jacques H. C. vnn der Kun,.. 

Arnsterdam 

22 Fev. 

1849 


Cônsul hon. 

H. F. Worfboin. 

» 

5 Nov. 

1868 


Idera 

Peter Ypiuszoon Rodernhuis, .. 

Harlingen 

Lí) Janeiro 

1872 


» 

Bay Mendes. 

Ilha de Coração 

10 Abril 

1869 


Chauceller 

E. van Schelle... 

Rottcrdam 

7 Abril 

1849 


Agente-comm. 

Jean Waríbain. 

Amsterdain 



Paraguay .... 

Cônsul geral 

Juíío Antonio Mendes Totta Fillio. 

Assumpção 

1 Abril 

1871 


Vice-consul 

Gabriel Alves de Castro Araújo. 

)> 

12 Agosto 

1871 

Perú.. 

Cônsul o-eral 

Antonio de Souza Ferreira ..... 

Lima 

31 Maio 

1837 


Vice-cousul 

Alexandre "Westphal. 

» 

4 Nov. 

1863 


Cônsul geral 

José Vicente d’Azeredo Coutinho. 

P. lit. de Loreto 

•20 Out. 

1871 


Vice-consul 

Joao Jefferson. 

Ari ca 

12 Juulio 

1867 


Idein 

M. Wencesléo Tejeda. 

Arequipa 

3 Jan. 

1871 


Idem 

Henrique Escardú. 

Calhfio 

8 Nov. 

1870 


Idem 

Henrique Guilherme de Souza... . 

Moyobamba 

21 Nov. 

1870 

Portugal e seus 






dominios. .. 

Cônsul gernl 

Manoel de Araújo Porto-Alegre . 

Lisboa 

22 Março 

1867 


Cbanceller 

Francisco José de Faria Reis".... 

d 

17 Agosto 

1868 


Cônsul 

Manoel José Rabello. 

Porto 

9 Fev. 

1867 


Vice-consul 

Agostinho Francisco Velho. 

» 

5 Set. 

1868 


Idem v 

Francisco Boaventura Rodrigues.! 

Ericeirn 

19 Jan. 

1*36 


Idem 

Joaquim Lobo dc Miranda. 

Lagos 

0 Março 

1870 


Idem 

Manoel Silveira dos Santos. 

Ilha do Pico 

21 Maio 

1862 


Idem 

Manoel José Vieira Junior. 

Ilha da Madeira 

17 Agosto 

1868 


Idem 

J. A. dc Mendonça e M 3 ne 7 .es . .. 

Ilha Terceira 






(Angra) 

10 Março 

1852 


Idem 

Luiz Antonio Cardoso de Mello. .. 

Ilha de Maio 

8 Nov. 

18.51 


Idem 

Jacintho de Te ves Adam. 

I. dc S. Miguel 






(Ponta Delgada) 

0 Fev. 

1869 


Idem 

José Antonio Martins. 

Ilha do Sal 

12 Junho 

1855 


Idem 

Francisco da Cruz da Silva Reis.. 

Ilha do Faynl 






(Horta) 

26 Abril 

1841 


Idem 

Thomaz]de Souza Machado. 

Ilha Grncios.i 

24 Setcmb. 1858 


Idem 

Jofio Antonio Martins. 

I- do íS. Yiciíuto 

12 Junho 

1855 


Idem 

Manoel Gonçalves da Rocha. 

Vil la do Conde 

17 Agosto 

1868 


Idem 

Manoel Antonio das Chagas Junior 

Ta vira 

3 Julho 

1844 


Idem 

A. Luiz[Gonçalves Viannu Junior. 

Y. doCastello 

12 Sotemb 

1859 


Idem 

José Maria Duarte. 

Setúbal 

Í2 «Jan. 

1837 


Cônsul 

Burilo do Cercal . 

Mucão 

11 Abril 

1849 


Vice-consul 

Antonio Alexandrino de Mello . 

» 

1 Fevcr, 

1800 






























Coiitiiumçito «lo qimdro «lo oorpo consular brnzllciroí 


l\AIZl!S 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGAIiKS 

CNDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Portugal o seus 






dorninios... 

Vicc-consiil 

José Alves Monteiro. 

S. Martinho, Na- 






zareth e Alcob. 

7 Janeiro 

1870 


Idem 

Jofio Scvorino Gago da Gamara.. 

Ilha do S. Maria 

2i Meio 

1862 


Idem 

Aftbnso Ernesto de Barros. 

Figuoira 

20 Maio 

1865 


Idein 

Pedro Zeferino Barboza Paiva.. .. 

I. de S. Thoraé 

14 Set. 

1868 


Idcm 

Domingos L^ke Marsius.,.. 

I. do Príncipe 




Idein 

Jofio Josó Andrés . 

Villa Nova do 






Portimfio 

6 Maio 

1870 


Idein 

Francisco Ferreira de Moraes.. ., 

Lounda 

10 Set. 

1870 


Idom 

Antonio Joaquim de Carvalho.,. . 

Beja, Sorpa e seu 






dislricto 

17 Agosto 

1871 

Rep. Argentina 

Cônsul geral 

Dr. Jofio Adrifio Chaves. 

Buenos-Ayres 

5 Fev. 

1872 


Vice-consul 

Joaquim Pedro da Rocha. 

» 

1G Janeiro 

1872 


Idem 

Adolfo Emiliano Ballesteros. 

Paraná 

15 Janeiro 

1867 


Idem 

Jofio Leite Guimarães. 

C. do Uruguay 

2 Janeiro 

1864 


Idem 

Domingos Duarte Monçores. 

Concordia 

11 Agosto 

1856 


Idem 

Luiz Maria Navarro. 

Restauração 

13 Abril 

1867 


Idein 

Francisco Fernandes Blanco. 

Rosário 

7 Dez. 

1870 


Idem 

Dr. Geraldo Francisco da Cunha,. 

Corrientes 

23 Jan. 

1871 

Roj) i ' s (1’Ameri- 






ca Central. . 

Cônsul 

Jorge Jofio Hockmoyer. 

Guatemala 

21 Maio 

1867 


Viee-cousul. 

Eduardo Lehnhoff. 

» 



Rússia .... 

Cônsul geral 

Augusto Ed. Scliwnbe de Revel.. 

S. Petersburgo 

3 Ae-oslo 1830 


Vice-consul 

Carlos Gabriel Gericke. 

» 

21 Abril 

1869 


Idem 

Alexandre Hill . 

Riga 

3 Set. 

1861 


Idem 

Luiz Hoeppner.... . 

Reval 

22 Março 

1869 


Idem 

Frederico Krnft. 

Mosco w 

8 Abril 

1850 


Cônsul hou. 

Hermanu Raffalowich. 

Odessa 

7 Outub. 

1859 


Vice-consul 

Pedro Suppichich. 

» 

3 Fev. 

1870 


Idem 

Alexandre G. Wilkens. 

Cronstadt 

18 Fev. 

1864 


Cônsul 

Rehnold Frenkell. 

Helsingfors 

14 Jullio 

1860 

Santa Sé. 

Vice-Consul 

Antonio Petrucci Lescu. 

Civitta Vechia 

22 Jan. 

1867 

Saxonin. . . . 

Cônsul geral 

Antonin Marques Soares. 


22 Ouiuli. 

1867 

Vice-consul 

Joaquim Ferreira de Sampaio.... 

Dresdo 

2 Abril 

1864 

Saxe-C.-Golh. 

Idem 

Carlos Mathiss.... 

Gotha 

3 Fev. 

1865 

Succia o Nor . 

Cônsul geral 

Ernesto Antonio cie Souza Lecoutc. 

Stockholmo 

19 Janeiro 

1861 


Vice-consul 

Jofio H. Bolliiii. 

)) 

5 Maio 

1868 


Idem 

Adolfo Mnyer . 

Gothem burgo 

27 Abril 

1868 


Idem 

Nicoláo II. Knutzon. 

Cristiansund 

10 Julho 

1857 


Idem 

Tollef Stub. 

Bergen 

2 Set. 

1869 


Cônsul hon. 

Antonio Matinas Jenssen. 

Trondyhjen 

27 Dez. 

1851 


Vice-consul 

Axel Tenger. 

Wcstcnvick 

IG Junho 

1862 


Idem 

Carlos Hasselquist. 

Calmar 

8 Nov. 

1865 


Idem 

MansFrús. 

Malmo 

8 Março 

1866 


Idein 

Francisco Hintz Tcrdorph. 

Ncrdkoping 

4 Dez. 

1865 


Idem 

Joss Thomson.... .. 

Christinnia 

5 Julho 

1867 

Suissüt. 

Cônsul geral 

Visconde do Desterro. *. 

Genebra 

27 Jau, 

1871 




































CoullRiuaçílo do ffiiuilro do corp eoiiNiilm* brasileiro* 


PAIZES 

EMPREGOU 

NOMES 

I.OCiAUlíS 

OND15 RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 

PATENTES 

OU UENEPLACITOS 

Suissa .... 

Vico-consul 

Ed. Oüvicr Venol. 

Goncbrft 

5 Nov. 

1870 


Idem 

Amolei Curant.. 

Berna 

5 Nov. 

1870 

Uruguüj (Rcp. 
Oriental do) 

Cônsul gemi 

E. Carlos Cabral Deschamps. 

Montevideo 

29 Outul). 

1870 


VÍCC-CODBul 

Luiz Allbnso Pereira Torres. 

» 

81 Jan. 

1871 


Idem 

Silverio da Costa Pereira. 

Maldonado 

11 Fov. 

1857 


Idem 

João Guilherme Mariatli. 

S. José, Cano lon cs 






ocolon. do Sacra- 






mento 

19 Abril 

1804 


Idem 

João Jacintho Teixeira de Mello... 

Serro Largo 

19 Jan. 

1861 


Idcrn 

José Miguel Dias Ferreiru . 

Mercedes 

3 Agosto 

1858 


Idem 

Daniel José Gomes de Freitas.... 

Taquarembú 

20 Maio 

1862 


Agente com. 

Francisco Fraga.. 

Santa Rosa 

13 Março 

1809 


Idem 

André Barrios. 

Constituição 

16 Abril 

1863 


Idem 

Joaquim Vieira Nunes. 

Paysandú 

10 Maio 

1869 


Vicc-conaul 

Manoel Amaro cia Silveira Junior. 

Florida, Minas e 






Durasno 

10 Março 

1871 


A. commercial 

Firmino cia Silva Santos. 

1 Salto 

3 Maio 

1869 

Vçnçyup.hi.... 

Cônsul geral 

João Ríjlil. 

Caracas 

20 Fov. 

1869 


Vice-consul 

Ed. Lubermann. 

La Guayra 

22 Set. 

1868 


Idem iuter. 

E. H. Megcr. 





Vice-consul 

H. fijhrsliost. . 

Maraeaibo 

21 Julho 

1868 

Würtemlerg.. 

Cônsul geral 

Visconde do Desterro. 


17 Jau. 

1871 


Secrotarin. d'Esta:io dos negocios estrangeiros, 22 de Abril do 1872. 


Alexandre Ah-onso de Carvalho. 


















Quadro <Io corpo coiMiilnr estrangeiro residente no Iiupcrio. 


Áustria. 


Bélgica. 


Bolívia., 


Chile. 


Costa Rica. 


Dinamnrca. 


EMPREGOS 

NOMES 

f 

L0GARES 

ONDE RESIDEM 

[ DATAS 

DO EXEQUATUn 

Cônsul geral 

Fernando Schmid (ausente). 

Rio de Janeiro 

18 Fev. 

1858 

Idem inttír. 

Carlos Guilherme Gross. 

» 

14 Jnn. 

1808 

Cônsul 

C.T. Stado. 

Bahia 

8 Jan. 

1872 

Idom 

Barão do Livramento. 

Pernambuco 

12 Junho 

1868 

Yico-consul 

João Wintcr. 

Sergipe 

28 Fev. 

1855 

Iclem 

Adolpho Lanó. 

Maroim 

8 Jan, 

1872 

Idem 

José Ferreira da Silva. 

Maranhão 

8 Jan. 

1872 

Idem 

Severino Riboiro da Cunha. 

Fortaleza 

25 Março 

1871 

Idem 

Joaquim Francisco Fernandes.... 

Pará 

28 Fev. 

1855 

Idem 

Carlos Budich . 

Santos 

29 Julho 

1868 

Idem 

Otton Evald. 

Rio G. do Sul 

25 Out. 

1871 

Cônsul geral 

Luiz Laureys (ausente) . 

Rio do Janeiro 

28 Março 

1870 

"Vice-consul 

Luiz Laureys Filho . . 

» 

10 Abril 

1871 

Idem 

E. Champion (ausente). 

Bahia 

5 Fev. 

1862 

Idom inter. 

F. Suselcind. 


15 Março 

1867 

Idem 

Luiz Antonio de Siqueira . 

Pernambuco 

28 Março 

1855 

Vice-consul 

Carlos Colsoul. 

» 

18 Out. 

1859 

Cônsul 

Henrique Seasou. 

Maranhão 

18 Jan. 

1840 

Vice-consul 

Manoel Antonio dos Santos. 

0 

2 Mnio 

18-10 

Cônsul 

Guilherme César da Rocha. 

Ceará 

26 Jan. 

1872 

Idem 

Joaquim Antonio Alves. 

Pará 

10 Julho 

1840 

Cônsul int. 

Fernando Felippe. 

Santos 

19 Julho 

1866 

Vice-consul 

C. Budich. 

» 

12 Jan. 

1863 

Idem inter. 

Jorge Atkins Junior. 

Rio G. do Sul 

5 Abril 

1866 

Cônsul 

E. de la Martimòre. 

Desterro 

5 Agosto 

1869 

Idem 

Bernardo Caimnry. 

Rio de Janeiro 

21 Out. 

1868 

Idem 

Cândido Cnsim 0 Guedes Alcoforado 

Pernambuco 

7 Março 

1861 

Vice-consul 

George Nesbitt (ausente). 

» 

10 Set. 

1858 

Idem inter. 

João Anglada Filho. 

» 

10 Set. 

1858 

Vice-consul 

Francisco Coelho da Fonseca. 

Fortaleza 

11 Março 

1872 

Cônsul geral 

J. M. de Frios. 

Rio de Janeiro 

7 Nov. 

1865 

Cônsul 

José João dWmorim. 

Pernambuco 

27 Fev. 

1868 

Vice-consul 

Luiz da Rocha Santos. 

Maranhão 

1-1 Fev. 

1S52 

Cônsul 

Henrique de la Rocque. 

Pará 

18 Set. 

1849 

Idem 

Constantino José Ferreira Pinto.. 

Bahia 

17 Nov. 

1870 

Idem 

Francisco Emigdio de Sü... 

Santos 

5 Set. 

1871 

Idem 

Antonio Pereira da Costa. ...... 

Paranaguá 

5 Junho 

1848 

Idem 

Henrique Scliutel . 

S. ta Catharina 

20 Julho 

18-19 

Vice-consul 

João de Freitas Travassos. 

! Porto-Alegre 

26 Junho 

1850 

Cônsul 

José Ferreira Leal. 

Rio de Janeiro 

9 Agosto 

1871 

Idem 

Antonio Lacerda. 

Bahia 

9 Agosto 

1871 

Idem 

João José.dc Carvalho Moraes.. . 

Pernambuco 

9 Agosto 

1871 

Cônsul geral 

Luiz Adolpho Prytz . 

Rio de Janeiro 

23 Nov. 

1849 

Vice-cousul 

José Francisco de Mattos Pimento 

Campos 

16 Set. 

1847 

Cônsul 

Theodoro Teixeira Gomes . 

Bahia 

3 Agosto 

1867 

Yico-consul 

Ismael Américo d*Audrade. 

» 

27 Julho 

1869 

Idom 

Antonio Camillo de Hollnnda . 

Pnrahyba 

4 Junho 

1851 

Cousul 

F. À. Wegelin . 

Pernambuco 

12 Fev. 

1869 


E. 11 


G 





















































CoiitinunçilA «lo quailro «lo corpo «ondular estrangeiro 


VAIZK3 

1 -Ml'HKrjüH 

Nü.MKS 

T.OGAlUiS 

ondis kksidum 

DATAS 

no hxiíquatiiu 

Dintimnroii.. .. 

Yico-consul 


Mirnnlmo 

‘22 Agosto 

1850 

Meni 

Jcflo Lourcnço Paes do Souza. ... 

Pará 

10 Set. 

1851 


Idem 

0 . Ihidich . 

Santos 

0 Março 

1803 


Idem 

Joaquim Ai tonio Guiini.rnes. 

Paranaguá 

3 Outub. 

1850 


Cônsul 

Henn Mcyor. 

Rio G. do Sul 

22 Dez. 

1871 


V’icís—cônsul 

W. í. ILitche. 

)> 

14 Dez. 

1871 


riiMu 

Luiz Snud. 

Fortaleza 

2 b Maio 

1802 


liem 

Fernando Hackriult. ... 

S. ,a Cathiirina 

5 Maio 

1850 


Ide m 

<J. lt. Fiiikc. 

Maceió 

20 Agosto 

1808 

EaiuduS-UllidoS 

Cônsul 

Diitus E. Coou. 

Rio de Janeiro 

21 ilun. 

1872 

Yicc-cousul 

Francisco Maria Cordeiro. 

» 

d Junho 

1871 


Ideiii 

Ricardo A. Edes. 

Bahia 

2 Outub. 

1805 


Idem interino 

Augusto Peixoto. 

» 

0 Dez. 

18G4 


Cônsul 

Josoph \Y. Slrvkov. 

Pernambuco 

22 Junho 

1871 


Vico -cônsul 

AiíVed G. Swift... . . 

)) 

29 Nov. 

1S71 


Cônsul 

Jeronvmo José Tavares Sobrinho.. 

Maranhão 

23 Jan. 

1872 


Idem 

Dioiio B. Band . 

Paríi 

8 Jan. 

1808 


Ideni 

Wiiliam F. Wricrht. 

Santos 

23 Março 

1871 


Yice-consul 

Eil. L. Mondo..''.. 

)) 

30 Junho 

1808 


Idem 

Benjanmi Lindsnv. 

S. la "Catharina 

18 Dez. 

1801 


Idem 

Aaron Yor.nír Junior. 

Rio G. 'cio Sul 

27 Out. 

1803 


Idem 

Meia int. 

■I-.ifiO Mc Gimity (ausente). 

.lyfio Semdeeiíor . 

Por*, o- Alegre 
» 

8 Junho 

1800 


A ciente cens. 

Bcnjamin Ricardo Cordeiro . 

Pelotas 

3 Dez. 

1806 


~ I«le:.i 

BrOilcr Brnnsch... 

Maceió 

•d!) Nov. 

1871 


Jder.a 

José Sniiíh ele Vasconeellcs. 

Fortaleza 

10 Março 

1804 


Idem 

li. S. de Yasooncellos. 

Ceará 

9 Maio 

1871 


Aponte coir.in. 

Eduardo Biernolí . 

Parnaiiyba 

11 Agosto 

1808 


Agente cons. 

R. J. SLaJJurí . 

» 

24 Dez. 

1808 

França . 

Consu! 

Chnncellcr da 
leg. e cônsul 
honorário... . 

Alfredo de Vaíois . 

1 ü coduro faunay., 

Rio cio Janeiro 

10 Jan. 

8 Junho 

8 Nov. 

1872 


Ag. Vice-cji:5. 

P. Lecier... 

Campos 

1 oDo 

1807 


Cônsul 

João Baptista Mariani.. 

Ba 1 lia 

23 Julho 

1809 


Ideiii 

Ozcrr.aiin Lnport. 

Pernambuco 

27 Julho 

1804 


| Vicc-e. iiíter. 

G. Izarié . 

)) 

29 Set. 

1803 


Mcm 

Alfredo L. Fagar . 

Maranhão 

23 Junho 

ISO 6 


Vice-cônsul 

Cm los Robiiinrd. 

Ubntnba 

12 Out. 

1842 


Idem 

Francisco Montandon. 

Santos 

25 Set. 

1805 


Al p . Viec-cous. 

K. de la Martinicre. 

Santa Catharina 

8 Nov. 

1867 


Mcm 

Pascal Lirou. 

Rio Grande do Sul 

17 Set, 

1859 


Vice-consui 

José Uebort. 

Porto-Alegre 

27 Set. 

1869 


Ag. cônsul. 

Dilliz CiílíoiTO. 

Belém 

14 Dez. 

1871 


Vice-cônsul 

Manoel Nunes de Mello. 

Fortaleza 

29 Abril 

1863 


Mcm 

Victor Renault. 

Barbaccna 

8 Nov. 

1807 


Mfin 

A. Bousquet. 

Paranaguá 

8 Nov. 

1807 


Agente cons. 

José Francisco dc Miranda Filho. 

Parnalryba 

11 Dez. 

1862 

Cran-Brcínnhn 

Cônsul 

Jorge Samuel Lennon Huut. 

Rio do Janeiro 

13 Dez. 

1804 

Cônsul 

í 

João Morgan Junior. 

Bahia 

10 Abril 

1852 































Conliminçno do qmulro ilo corpo consular cgtrnngoiro* 




Gran-Bretnnha 


Grécia 


Hespanha 


Italia, 



EMPREGOS 


NOMES 


I.OGARE3 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO KXEQUATUR 


Vice-cousul 
Iflosn 
Idem int. 

Cônsul inter. 

Vice-consul 
Id em 
Idem 
Cônsul 
Idem 
Id em 

Vice-consul 
Ideui 
Liem 
Id em 
Idom 
Idein 


John Charles Morgan. 

Di\ Henrique Krause (ausento)... 

Theodoro Hdlelscn. 

Ricardo Au st i ii. 

Ricardo C. Corfícld. 

Richnrd Hughes. 

GuilhermeBinghuni Wilson. 

Edgard LeopcilJ Lavard....... 

Charles Saunders líundns.. ..... 

Randall Callimdcr. 

Carlos Ernesto Berg. .. 

Gustavo Guilherme Wucherer.. .. 

Michael Heinsenn. 

John Wntson. 

James Newer Gordon. 

Dr. Alexandre Bousquet. 


Bahia 

Purnhvba 

)> 

Pernambuco (*) 
» 

Cear A 
Maranhão 
ParA (*') 
Santos 

Rio G. do Sul (**' 
)> 

Maceió 

Porto-Alegre 

Desterro 

Sabnríi 

j Paranaguá 


22 Abril 
0 Dez. 

0 Dez. 
lí) Junho 
27 Abril 
20 Jan. 

22 Out. 

23 Jan. 

7 Abril 
0 Abril 

13 Agosto 
11 Fèv. 

24 Out. 

10 Marejo 

11 Jan. 

19 Maio 


1867 

1861 

1861 

1865 

1866 
1865 
1860 
1872 
1870 
1867 
1860 
1861 
18G8 
186S 
1870 
1809 


Liem 

Idem 

Idein 

Idem 


Cândido Soares de Mello... 

José Augusto de Figueiredo.... 
Ant° da Cunha Soares Guimarães. 
Francisco José da Silva Araújo... 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 
Rio Grande do Sul 


28 Maio 
10 Dez. 

16 Set. 

17 Julho 


1847 

1S56 

18-15 

1851 


Cônsul 
Vicc-consul 
Idem 
Idemi 
Idem 
Idem 
Liem 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem int. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idom 
Idern 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Agente cons. 

Idem int. 


Manoel Calbú. 

Cvpriano Lopes de Oliveira. 

Juan Gnztainbido.. 

Francisco Xavier Machado. 

Manoel Antonio Percs. 

João Busson. 

Luiz Ribeiro da Cunha. .. 

Franc. 0 de Vnsconccllos Mendonça. 
Cândido Cezar dn Silva Rosa.. .. 
Jon(] m José Alves Junior (ausente). 

Victoriano Muriclta.. 

João Manoel Alfaia. 

Manoel Lcocadio de Oliveira. 

Antonio Carlos Duarte da Silva.. 

Zeferino A. cie Azambuja. 

Bjiiíío Manrel. 

Domingos Henriques cie Oliveira. 

José Francisco dos Santos. 

Francisco 13. Lopes de Aguiar .. 

Antonio Monjarclim. 

Antonio Soares Pinheiro. 

José Ribeiro Coelho. 

Francisco Rodrigues Raynn. 

José Vieira Chaves. 

Ramon Galibcm (ausente). 

Clemente Astodillo Bussoncs.... 
D. José Pedro Salorzano. 


Rio de Janeiro 
S, João da Barra 
Campos 
Bahia 
Parahjba 
Pernambuco 
Ceará 
Maceió 
Maranhão 
» 

)) 

Santos 
Paranaguá 
Santa Catharina 
Rio Grande do Sul 
Pelotas 
Natal 

Porto-Alegre 
Ouro-Preto 
Uriuruayana 
Pará 
Victoria 
Codó 
Caxias 
Bagé 
Aracalv 
Bagé 


6 Agosto 

1868 

10 Março 

1859 

5 Out. 

1871 

9 Set. 

1854 

13 Março 

1S6G 

13 Março 

1866 

11 Janeiro 

1S66 

7 Janeiro 

1861 

10 Abril 

1S71 

3 Air os to 

1846 

13 Atril 

1S63 

1 Junho 

1857 

25 Maio 

1870 

22 Março 

1859 

20 Maio 

1861 

19 Junho 

1861 

23 Janeiro 

1863 

2-4 Maio 

1861 

28 Fev. 

186) 

5 Abril 

1866 

29 Janeiro 

1866 

3 Fcv. 

1S66 

20 Março 

1866 

10 Agosto 

1871 

28 Fcv. 

1831 

8 Nov. 

1871 


Cônsul 


I AÍFonso Gonelln. 


Rio de Janeiro 


6 Nov. 


18G8 


H Esto ilistricto consular coaiprehomle as província* da Parnliylia, Alagoas, Rio üramlo do Norte e ('■ ará. 
(**) Kslc ilistricto consular comprulicmlc us piovitirins <lo Amazonas e Maranhão. 

(••*) Eslc (listriolo consular rompMipnilc as províncias do Santa C:\llinrimi o do Vniauâ. 

































Coitdiiiiurfto ilo qiuulro tio corpo consultir ostrniigoiro. 


PAIZ1-.8 

EMPREGOS 

KOMES 

Itnliti. ....... 

Vicc-consul 

Domcnico Pnpjmlohori Nicolni... 


Ag’, consulnr 

Ottavo Leonardo. 


Deleg. consular 

Joaquim Josó Bnrboza. 


Iclein 

Augusto Gomes da Silva. 


Agente cons. 

Josó Pereira Vinnna. 


Vice-consul 

Francisco Gaudcncio da Cosia J ü \ 


Agente cons. 

Diedriek P/.olJt... 


Idem 

Alexandre Bousquct. 


Idcm cie I a c!. 

Girolano Vitaloni.. 


Vice-consul 

Antonio F. Barreto Queirós... . 


Idcm 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes . 


Idcm 

Medardo Rivani... . . 


Idcm 

Alexandre Pellcw Wilson. 

I m p cí r i o 

Agente cônsul. 

Charles J. Watson. 

Allemão... 

Cônsul 

Hermaim Haupt . 


Liem 

Guilherme Bramhcer. 


Idcm 

ííugo Sesling. 


Idcm 

Ch. Relberg. 


Vice-consul int. 

J. W. Schmidt. 


Cônsul 

F. E. F. Hackradt. 


Idcm 

W. Ter Brüsrgen. 


Idcm 

L. Van Lossl.... 


Idem 

Victor Gaertner. 


Idcm 

Ottoknr Dürfell.... 


Vice-consul int. 

Rod. Waehneldt. 


Idem 

Jcíío Caneio Pereira Prazeres... 


Cônsul 

F. Otto Schramm.. 


Idem 

Guilherme Otlo. 


Vice-consul 

Peter Borstelmann. 


Agente cons. 

Henrique Dettmer. 


Cônsul 

Claro Américo Guimarães. 

Paizes-Baixos. 

Cônsul geral i 

A. S. Schmollc. 


Vice-consul 

Karl Vallais. 


Idem 

Constantino Cardoso Guimarães . 


Cônsul 

Ricardo üeppermnnn (ausente)... 


Idem interino 

Carlos Wachsmann. 


Cônsul 

Geraldo Brendcr ii Brandis. 


Vice-consul 

Joaquim Mendes daC. Guimarães. 


Idcm i 

Movsós Benediclo. 


Idcm i 

Augusto Eduardo da Costa .... 


Idcm 

C. Budich . 


Idem 

A. E. de Bittancourt e Silva... . 


Idem 

Josó Wolinanu. 


Idem 

El. Wynne. t 


Idem 

P. Borstelmann. 


Idcm 

Eugênio de la Martiniòre.. 

Perú. 

Cônsul 

Henrique Ilarper. 


Idem ! 

Pedro Ferreira de Andrada. 


Vice-consul 

Josó Jaeomo Tasao. 


Cônsul int. 

Jorge Tasso. 


i.ociAniíS 

0ND13 UHSIDKM 

DATAS 

no EXUQUATun 

Pio do Janeiro 

25 Maio 

1870 

Vietoria 

12 Julho 

1867 

Ceará 

7 Out. 

1803 

Pnralrybn doN. 

7 Out. 

1863 

Pernambuco 

4 Sei. 

1x06 

Pa rã 

G Dez. 

1853 

Santos 

•23 Nov. 

J8G9 

Paranaguá 

30 Julho 

1869 

Rio Grande do Sul 

7 Dez. 

1870 

Porto-Alegro 

3 Julho 

1834 

Maranhão 

lO Dez. 

18G0 

Cuvabá 

10 Set. 

1862 

Bahia 

*27 Julho 

1870 

Desterro 

21 Out. 

187 L 

Rio de Janeiro 

10 Nov. 

187 i 

Pará 

10 Nov. 

i 871 

Ceará 

9 Jan. 

1872 

Bahia 

11 Março 

1872 

Santos 

10 Nov. 

1871 

Santa Catharina 

10 Nov. 

1871 

Porto-Alegre 

10 Nov. 

1871 

Rio G. do Sul 

10 Nov. 

1871 

Col. dc Blumenau 

10 Nov. 

187L 

Col. de D. Franc. a 

10 Nov. 

1x7 L 

Petro polis 

10 Nov. 

1871 

Maranhr.o 

10 Nov. 

1871 

Maroim 

LO Nov. 

1871 

Pernambuco 

10 Nov. 

1871 

Maceió 

10 Nov. 

1871 

P. deS. Franc" 



Paranaguá 

9 Jan. 

1872 

Rio de Janeiro 

21 Junho 

1870 


15 Nov. 

1870 

Ciirnpos 

23 Maio 

1848 

Bah:a 

19 Out. 

1861 

» 

21 Abrü 

i 8G3 

Pernambuco 

3 Agosto 

1 S68 

Ceará 

1G Fev. 

1838 

Maranhão 

19 Nov. 

1856 

Pará 

22 Março 

185G 

Santos 

12 Fev. 

JS63 

Rio Grande do Sul 

2 Set. 

1857 

Purto-Alcgre 

11 Nov. 

1869 

Sergipe 

30 Maio 

1860 

Maceió 

24 Julho 

1867 

Desterro 

20 Agosto 

1868 

Rio de Janeiro 

26 Out. 

1 S6Ô 

Maceió 

G Abril 

1861 

Pernambuco 

G Abril 

1861 

» 

25 Fcvcr. 

1864 











































CoiilliiimçiCo «lo quadro «lo ooiqio coutiiiliu' estrangeiro* 


PAIZB3 

ItMFRRGOS 

N0MK8 

L0QARE3 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Perú. 

Vico-consul 

Custodio Moreira do Souza. , 

Bahia 

6 Abril 

1861 


Idem 

Joaquim Josó Alves Filho. 

Maranhão 

G Abril 

1801 


Liem 

Theodoro do Menezes Forjnz..., 

Santos 

G Abril 

1861 


Idem 

Manoel Lcoendio do Oliveira .. . 

Paranaguá 

0 Abril 

1861 


Liem 

Eugênio do ln Mnriiniòro. 

Santa Cathnrina 

20 Agosto 

1868 


Idem 

Josó Igimcio Gomes Cnrdin. 

Rio Grande do Sul 

G Abril 

1861 


Cônsul 

D. Josó Miguel Rios.. 

Belem 

10 Set. 

1869 

Portugnl. 

Cônsul geral 

Antonio de Almeida Campos,.. 

Rio de Janeiro 

20 Fev. 

1867 


Vice -cônsul 

José Maria de Souza Loureiro. .. 

Itagualiv 

10 Abril 

1861 


Idem 

Joaquim Pinto de Magalhães ... 4 

Mangaratiba 

28 Fev. 

1862 


Idem 

Josó Joaquim dos Santos.. 

Piiraty 

23 Jnn. 

1860 


Idem 

Antonio Caetano cie Carvalho.... 

Angra dos Reis 

4 Jnn. 

1869 


Agente cons. 

Josó Alves d’Avintes Moreira,... 

Cabo-Frio 

2J Abril 

1865 


Idem 

Manoel Fernandes da S. Campos. 

Maeahé 

2 Jan. 

1865 


Idem interino 

Alexandre Pereira de Sá Ferraz.. 

)) 

28 Agosto 

1867 


Vice-consul int. 

Josó Rodrigues Lopes. 

Barra dn S. João 


1806 


Ag. cons. int. 

Domingos Gonçalves da Costa . .. 

S. João da Barra 

20 Julho 

1865 


Idem 

José Ribeiro de Meirelles... 

Campos 

4 Fever. 

1865 


Vice-cônsul 

João Anl° Fernandes Magalhães. 

Victoria 

20 Dez. 

1867 


Cônsul 

Manoel de Saldanha da Gama.. .. 

Bahia 

17 Dez. 

1870 


Vice-cousul 

Joaquim Fernandes Coelho. 

M 

3 Set. 

1861 


Idem 

Valentim Albino da Cunha Bessa. 

Rio das Contas 

20 Maio 

1853 


Idem 

Joaquim Iguacio Pereira Junior.. 

R. G. do Norte 

21 Julho 

1848 


Idem 

João de Almeida Monteiro. 

Alagôas 

3 Fever. 

1845 


Idem 

Custodio Domingos dos Santos.. . 

Parahvha 

11 Nov. 

1809 


Agente cons. 

Fernando de Souza Brandão... . 

» 

13 Out. 

1865 


Vice-consul 

Hora cio Ur pia. 

Sergipe 

22 Março 

1859 


Cônsul 

Josó Corrêa Loureiro. 

Piauhy 

23 Abril 

1870 


Vice-consul 

Paulino José Coelho Bastos. 

» 

17 Abril 

1845 


Cônsul 

Claurliuo de Araújo Guimarães.. 

Pernambuco 

2 Fever. 

i864 


Idem 

José Corrôa Loureiro. 

Ceará 

23 Abril 

1870 


Vice-consul 

Guilherme Augusto de Miranda.. 

Fortaleza 

22 Junho 

1855 


Cônsul 

José Corrêa Loureiro. 

Maranhão 

23 Abril 

1870 


Idem 

Joaquim Baptista Moreira ..... . 

Pará 

22 Maio 

1857 


Vice-consul 

Joaquim Francisco Fernandes.... 

Belém 

5 Dez. 

1866 


Idem 

Alexandre Paulo de Brito Ainorim, 

Amazonas 

21 Abril 

1854 


Idem 

José Machado de Gouvêa. 

Granja 

28 Fever. 

18G3 


Idem 

Henrique P. Bastos (ausente)... 

Santos 

16 Agosto 

1864 


Idem inter. 

Manoel A. F. da Silva. 

» 

20 Dez. 

1867 


Vice-consul 

Joaquim Vietorino da Cunha .... 

Ubatuba 

29 Março 

1852 


Idem 

Manoel José Vieira de Macedo... 

S. Sebastião 

8 Nov. 

1836 


Agente cons. 

Josó Martins Corrôa . 

Petropolis 

2 Maio 

1865 


Idem 

Fernaudo do Souza Brandão... .. 

V. da Parahyba 






do Sul 

13 Out. 

1865 


Idem 

Antonio da Rosa Montes. 

V. de S. João do 






Príncipe 

2 Maio 

1865 


Idem 

João Baptista do Araújo Leito... 

Yalença 

2 Maio 

1865 


Idem 

Josó Baptista d’Almeida Weriieck. 

Vassouras 

8 Maio 

1871 


Idem 

Hemetcrio Josó Pereira Guimarães. 

Caníagallo 

3 Maio 

1865 


Idem 

Francisco Josó de Magalhães... . 

Nova Friburgo 

3 Maio 

1865 


Idem 

Francisco Gouçalves Martinho... 

S. Fidehs 

9 Juu. 

1871 


Idem 

Francisco Pinto Duarte.. ... 

V. de Iguassú 

7 Nov. 

1868 


Vice-consul int. 

Manoel José Corrêa.. 

Paranaguá 

25 Set. 

1867 





























Conliitimçffo <l(i qiiixli'» <lo ííopjm» consular estrangeiro» 





I.OCSA H1-.3 

DATAS 

PAI7.KS 

V.MPUKGOS 

nomi:s 

ONDH ÍIIÍSIDIÍM 

DO ÍÍXIÍQUATUU 


Portugal. Agente cons. João do Azevedo Torres .. Jaguarão d Mareo 1867 

lilcin José Marques da Motln Guimarães. Rezende 3 Maio 1865 

Klein Antonio Godinlio Simões. V. ilo Maricá 3 Mnio 186i) 

Liem Lino Mae liado do Valíe.. V. do R. Bonito 3 Maio 1805 

Klein Antonio Mnnpies da S;iva. V. do llaitoral.y 3 1805 

Klein Manoel Caelano Jardim. Nitlieroliy lí) Julho 1800 

Klein Antonio de Lu-crda Telles. Thuresopoiis 10 Maio 1870 

Klein Joaquim José de Campos. Barra Mansa 3 Maio ISOn 

Kie:n Manoel Pinto de Carvalho.. Magé 3 Maio 180») 

J,le:n .lofio de Castro Vieira . S. Maria Mair, 3 Maio 1805 

Klein João José Cardoso. Ouro Prelo 2.) Set. 1809 

[.leni Henrique Coeliio de Souza Basto?. Juiz de Kora l Maio 1805 

Ilein J. Teixeira Luas Gnimarãe ; .... T. da Loopohl. 5 Maio 1805 

Idem José Gonçalves da Costa. Mar do llesjianlia 5 Maio 1805 

Klein interino João Pendra de Magalhães. » BI Julho 1807 

Agente cons. Antonio Borges Sampaio. Uberaba 5 Maio 1805 

Ideai Luiz Fernandes da C. Guimarães. Baependy 11 Julho 1800 

Klein José da Costa Rodrigues.S. .lofio (1'Kl-Rei 5 ZSL.iio 1805 

Kleni Ricardo Serafim da Silva, Porto. Paracalú 5 AEaio 1S05 

Vicr-cor.sul Louroneo d’Araújo Pereira.! Aréas 14 Jullio 1809 

Klein José Rodrigues Pereira Viannii.. I Brotas 2 Julho 3S09 

Klein Joaquim José Soares. Sorocaba 11 Jnnho 1800 

Klein Alexandre da Silva Yillela (ausente) Pouso-Alegre 15 Maio 1805 

Idem interino Antonio Baptista de Oliveira . » 31 Julho 1807 

Agente cons. Victorino da Siiva Franca. Paruiiybuua 15 Maio 1805 

Idem interino Antonio Q. do S. e Castro. » 28 Dez. 1SG7 

Agente cons. Francisco Gonçalves Bastos e Sá. Rio Formoso 10 Agosto 1800 

Idem Antonio Domin-ums fie Souza. .. Govanna 15 Maio 1805 

Idem João Vieira fie Azevedo. Mamangunpe 15 Maio 1805 

Idem Joilo Corrêa do Mello. Maran guapo 3 Janeiro 1807 

Idem Fernando Penteado Rosas-. Ponta Grossa 15 Maio 1805 

Klein Manoel RodrigiiC? de Miranda.. . Beneveiito 25 Set. 1807 

Klein João Baptista Vieira de Carvalho 

Vasconceüos. Pinihj 5 Maio 1808 

Idem Antonio Gomos de Souza. Constituição 9 Junho 1805 

Vice-cônsul Antonio da Rocha Pa ranhos . Santa Catharina 23 Dez. 1853 

[riem Antonio da Silva Ferreira Tigre.. Rio G. do Sul 20 Dez. 1807 

Klein Francisco José Bei lo . Porto-Alegre lí) Nov. 185(3 

Idem José da Silva Ramos. Paniahyba 0 Maio 1870 

Idem José Vieira Pimenta. Pelotas 2 Jau. 1805 

Klein interino Joaquim José Rcbeilo. iguape 21 Dez. 180-1 

Vice-consul Felix d’ A breu Pereira Coulinho.. S.* Paulo 7 M iio 1870 

Agente cons. Joaquim Cândido Thevcn-.r. » Balaio 1806 

Idem José Fortunulo da Silveira. Tnubalé 2 Março 1805 

Klein interino José Co: Btanlino P. Guimarães. . Haopendv 3 Maio 180-1 

Vicc-consul Saluslhmo Servido da Cruz. .... Corumbá 13 Fev. 1871 

Agente cons. Domingos Aílbnso de Guimarães 

Azevedo Maia . ühfi 18 Maio 1870 

Idem João Joaquim Fernandes Dias. .. Estrell-i 1 Jnn. 1870 

Klein Francisco Antonio Guerra. Bagagem 1 Jun! 1870 

Idem Salusiiano Semdo da Cruz. Ciivabá 13 Fev! 1871 

Rep.Argciitiim C.msul geral JoeóM. rtc Frias. . Kiodu Janoiro 1(1 /VosU) 1864 

Vice-consul lírico Pena... )} 4 Nov. 1801 

















Conthmiiçno do ijumlro do eoi^p» coiiMilar cdiNiiigdro. 



Rop.Argentina Vicci-consi.il Ji.só Pinto Cmnlmcíi .. 

Cônsul Josô Manoel cio Amurim Sobrinho. 

Vico-consul Álvaro Duarlo Godinlio. 

Iílcrn Antonio Tolles do Menezes. 

Cônsul José Coollu) da Gama o Abreu . 

Vico-consul Manod K. Carneiro. 

Cônsul [-Jygiuo Durão. 

Idem Ruíino Arnnul. 

Tilem Paulo Rigall. 

Vico-consul .Tosú Agostinho do Maria... í 

Cônsul interino .Joaquim Elizeu Pereira Marinho. 

Vico-consul D. D.u-io Snrachugn. 

Cônsul Frederico Dnvnl... 

Vico-consul Henrique Vares. 

Idem Ouslodio 1’chaguo. 

Cônsul James Roimigucra . 

Rússia.iVicc-consul int..Francklin Alvares. 

Idem F. Augusto Sehuinacher. 

Idem interino .Luiz Hoffman. 

Vice-cousul Tliomaz Barreto Lins de Barras,. . 

Idem Augusto Eduardo da Costa. 

Idem Hormann C. Hasse. 

Idem Luiz Ribeiro da Cunha. 

Idem José João Alvares dos Santos. .. . 

. Santa Sé. Idem Eloy Ucar ... 

Idem Francisco José de Mattos Pimenta. 

Idem José Dias Martins. 

Idem Antonio L. d’01iveira Azevedo. ... 

Idem Antonio ela Cunha Sobrinho. 

Idem Francisco Fernandos de Mesquita. 

Idem Alexandre Fernandes da V. Lima. 

Idem Conde de la Mure .. .. .. 

Succ.cNorucga Cônsul geral Leonardo Akerblom. 

Vice-consul Carlos Hnyii.. 

Vicc-consul Luiz de Siqueira Tinoco. 

Cônsul David Lindgreti. 

Vice-cousul Alfredo AVober.. 

Idem E. D. Wynn. 

Cônsul F. A. Wegelin. 

Vicc-consul AV. Kcller... 

Idem Rodolfo Smith de Vasconccllos.. 

Idem inler. Gaspar Tobler. 

Vicc-consul H. Kalkmann . 

Idem AcL Bulow. 

Idem II. Mcyer._. 

Idem Wcnccsláo Joaquim Alves Leite.. 

Idem Edlefseu. 


Campos 

lVrnimibuco 

Maranliã 1 ) 

Ceará 

Pará 

Paranaguá 
Rio G. do Sul 
Uruguayana 
Itsiqui 

Santa Catharina 
Bahia 
Jaguarão 
Porto-Alegre 
SatiFAnna do 
Livramento 
Pelotas 
Santos 

Rio de Janeiro 
Bahia 
» 

Pernambuco 

Pará 

Rio G. do Sul 
Fortaleza 
S. Luiz 

Rio ele Janeiro 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 

Pará 

RioG. do Sul 
Maranhão 
S. la Catharina 

Rio elo Janeiro 
» 

Campos 

Bahia 

R. Grande tio N 
Sergipe 

Pernambuco (*) 
« 

Ceará 

Marauhüo 

Bolem 

Santos 

Rio G. elo Sul 
Porto-Alegre 
» 


D.VTA S 

no exeqüatu» 


20 

Nov. 

1871 

21 

Dez. 

1868 

2-1 

Dez. 

1868 

2i3 

Set. 

1839 

i2 

Jnn. 

1863 

18 

Março 

18G3 

20 

Abril 

1861 

24 

Março 

1865 

10 

Agosto 

1871 

18 

Março 

1863 

14 

Julho 

1863 

0 

Dez. 

1862 

9 

Dez. 

1862 

18 

Março 

1863 

21 

Out. 

IS71 

7 

Out. 

1870 

20 

Jan. 

18G6 

LO 

Nov. 

1871 

22 

Out. 

1866 

8 

Julho 

1866 

8 

Dez. 

1853 

0 

Agosto 

1868 

10 

Set. 

1866 

22 

Abril 

1868 

13 

Maio 

1867 

21 

Abril 

3867 

6 

Dez. 

1867 

19 

Julho 

1S66 

24 

Dez. 

1840 

15 

Maio 

1847 

18 

Junho 

1869 

20 

Nov. 

1863 

7 

Março 

1 S66 

28 

Nov. 

1870 

29 

Set. 

1843 

20 

Nov. 

1S43 

. 12 

Agosto 

1870 

21 

Nov. 

1846 

28 

Set. 

1869 

25 

Abril 

1871 

12 

Julho 

1871 

20 

1 Set. 

1870 

12 

! Agosto 

1870 

0 

• Junho 

1870 

15 

> Set. 

1870 

13 Dez. 

1842 

19 Abril 

1870 


(•) E cm outros porios do Norte, desde o Itio S. Francisco alú o limito Sopicnirioiail do Bnizil. 
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Coifttinunçfto do qimdro do corpo coiifluilnr cflirniigolro, 


Suec.eNoruogft Vico-consul P. H. Edlefscn... 

Itlem Eugênio do ln Martinière. 

Idem interino Peter Borstelmnnn.. 

» » Àutouio Francisco íle Santa Ritn. 


Cônsul geral 
Vico-consul 
Ideia interino 
Vico-consul 
Cônsul 
Idcm 

Idem interino 
Idem 

Vice-consul 

Idem 


Eugcnio Emiüo Rnffnrd.. 
Theophilo Koller (ausente). 

Felix Favre. 

0 . Chenant. 

F. Linden. 

Luiz Brólaz . 

Jncqucs Gainsly. 

Francisco Guidort. 

Carlos Euler. 

Gcoríre Ivriiff. 


Cônsul Fernando Hackradt... 

Vice-consulint. Frederico Luiz Jennmonnrd.. . 


Uruguay (Rep. 
Oriental do). 


Cônsul geral 
Vicc- cônsul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 
E. cio v. cons. 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Idem 

Vice Cônsul 


Erico A. Pena. 

Domingrs José de Campos Porío 
Epifanio Franco de Miranda. 

João Luiz de Abreu e Silva. 

Joaquim Lopes dc Carvalho. 

Paulo Joaquim Telles Jun or... 

José Narboni.. 

Antonio V. de Santa Barroca. . 

José Dias Macieira. 

Caries Henrique da Rocha .... 

João Pereira Thcmaz. 

Lourenço Ferreira de Sá Ribas., 

Hippolyto Gautier . 

P. Lirou .. 

Antonio Coelho Ferreira Pacheco. 

Frederico Torres. 

Benito Maurelj Lamas. 

Luiz Cayo Âparicio. 

Lino Ballestercs. 

Antonio L. Monjarclin. 


Venezuela.. 


LOCiAHKS 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUIi 

Pnrnh. do Norlo 

10 Abril 

1870 

Santa Catharina 

12 Fev. 

1869 

Macoid 

24 Março 

1870 

Paranaguá 

12 Julho 

1871 

Rio dc Janeiro 

12 Fovcr. 

1859 

» 

24 Set. 

1861 

» 

4 Junho 

1864 

Bahia (*) 

17 Agosto 

18*71 

Pernambuco (**) 

24 Setomb. 1861 

Pará 

5 Dez. 

1X43 

Pará (■**) 

12 Out. 

1870 

Rio G. do Sul 

29 Julho 

1865 

Cantngallo 

31 Maio 

1861 

S. Paulo, com res. 



em Campinas 

17 Junho 

.1861 

Santa Catharina 



c Paraná 

6 Setemb. 1861 

Caravellns 

29 Julho 

1865 

Rio de Janeiro 

9 Fever. 

1868 

» 

15 Dez. 

1856 

Campos 

14 Jau. 

1859 

Bahia 

17 Out. 

1865 

» 

25 Abril 

1865 

Alagéas 

8 Out. 

1846 

Sergipe 

26 Abril 

1864 

Pernambuco 

20 Abril 

1864 

Ceará 

8 Nov. 

1867 

Maranhão 

25 Nov. 

1847 

Santos 

26 Jau. 

1867 

Paranaguá 

19 Set. 

1865 

. Santa Catharina 

25 Abril 

1865 

. Rio G. do Sul 

28 Julho 

1860 

Porto-Alegre 

11 Nov. 

1868 

Alegrete 

7 Julho 

18 66 

Pelotas 

10 Jan. 

1867 

13agG 

7 Out. 

1869 

Urugunyana 

29 Março 

1870 

» 

11 Nov. 

1868 

Rio de Janeiro 

5 Fev. 

1862 

» 

.7 Out. 

1868 

Pará 

27 Maio 

1868 

Pernambuco 

27 Maio 

1868 

Bahia 

10 Set, 

1868 

» 

23 Nov, 

1869 


Idem interino Franklin Palmer.‘ in 

Cônsul Dr. João Ferreira Cantão. .. . \ . p. ir & 

ídern W J r “ no Í £C °Sjha Novaes... Pernambuco 27 Maio 

Iclcm Jose Antonio do 1‘reitas. Bahia in 

Idem interino Joaquim Elizcu Pereira Marinho.. » 33 ^ 

Secretaria d Estado dos negosios estrangeiros, 22 de Abril de 1872. 

Alexandre Affonso de Carvalho. 

(7 Exerce 0 emprego nas províncias do Sergipe e Aludas. 

H Exerce 0 mesmo emprego mas províncias do Coam, V«vlhyL‘ G Rio Grande do Nori, 

( “) Exerce 0 mosmo emprego nas províncias do Maranhão, Piimhv e Amazonas. 
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N. 8. 

Relatorio da Comissão encarregada ta revisão to replamento consolar te 11 ta Junho 
te 1847 e te forilar im projecto te lei organiea to corpo consnlar. 

Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1872. 

lllrn. Exm. Sr. A commissSo encarregada, por aviso de 17 de Janeiro ultimo, 
dc formular um novo regulamento consular e revèr a tabella dos respectivos emo¬ 
lumentos, vem dar conta a V. Ex. do desempenho dessa honrosa tarefa. 

Existindo ha 25 annos o regulamento de 11 de Junho de 1847, e não havendo 
contra elle queixa ou rccIamaçSo alguma, oflicial ou particular, de nacionaes ou 
estrangeiros: entendeu a commissSo que o que antes de tudo lhe cumpria era fazer 
um delido exame e estudo do mesmo regulamento. 

Realizando-o, chegou a commisSo á convicção de que, com algumas modifi¬ 
cações, o regulamento de 11 de Junho de 1847 deve ser mantido, pois que con¬ 
sulta e atlende a todos os reclamos da importante parle do serviço publico, que 
teve em vista, sem esquecer as justas conveniências das relações internacionaes. 

Pelo que toca á tarifa dos emolumentos consulares, cumpre á commissSo dizer 
desde já a V. Ex. que entende dever ser conservada tal como existe. NSo vè 
a commissSo motivo para allera-la, quer pela necessidade de atlender a serviços 
por ventura creados, quer para corrigir defeitos, que a experiencia tenha de¬ 
monstrado. 

NSo consta á commissSo que, depois do decreto de 11 de Janeiro de 1849, 
que promulgòu aquella tarifa, fôssem creados ou estabelecidos para os consu¬ 
lados encargos novos, a que devessem corresponder novos emolumentos ; pois que 
os proprios aclos incumbidos aos cônsules pelas convenções internacionaes, ce¬ 
lebradas em virtude da lei n. 1096 de 10 de Setembro de 1860, achão-se con¬ 
templados na referida tarifa: e nem de defeitos que nesta exislSo tem a com¬ 
missao conhecimento. 

Assim, pois, a alteraçao só poderia recahir sobre o algarismo dos emolumentos, 
elevando-o, ou diminuindo-o. 

Ainda neste ponto pensa a commissão que nao ha, na actualidade , razSo 
suflicienle que isso determine. 

Elevar o algarismo dos emolumentos de certo não conviria, porque desse modo 
contrariava-se o principio, geralmente aceito e praticado, de facilitar e favorecer, 
quanto for possível, o commercio-, accrescendo a circu instancia deTíh^er sido 
este, ha pouco, entre nós sujeito, sem duvida pela imperiosa lei da necessidade, 
a novos e avultados impostos. 

Diminuir o algarismo, também nSo parece á commissSo justo nem necessário, 
considerando que os emolumentos constituem a renda exclusiva de alguns e a 

E. II 7 
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principnl de quasi lodos os cônsules; c qnc, contra n labclla ou tarifa do 1849, quo so 
executa ha 23 annos, lambem ainda não houve reclamação, nem se levantou queixa. 

lslo dito, passará a commissílo a justificar as modificações que propõe ao re¬ 
gulamento de 11 de Junho dc 1847. 

w L 

Õ artigo 8.° dovó ser redigido da maneira seguinte: 

a São dispensados do exainc do arligo 7/ os estrangeiros o os brazileiros dc 
reconhecida aptidão, que residirem fora do Império. » 

Do modo como está redigido este arligo no regulumotilo cm vigor, pódc in- 
ferir-se que são dispensados do exame todos os estrangeiros, e quanto aos bra¬ 
zileiros só os que residirem fóra do Império. 

Á cornmissão parece injusta esta diflerença. 

O art. 9.° deve scr substituído pelo seguinte : 

« Só seríío nomeados para os empregos consulares súbditos estrangeiros, quando 
circuinstancias espccides lorncm diílicil o preenchimento dos mesmos empregos 
por súbditos brazileiros. » *- 

A commissao quizera excluir dos empregos consulares os súbditos estrangeiros; 
tnas não o fez, considerando a possibilidade dc, em circumslancias muito cxcep- 
ciónacs, scr necessário recorrer a estes. Entendeu, porem, não convir conserva- 
0 artigo como está redigido, porque colloca os brazileiros quasi em pé de igualr 
dade com os estrangeiros. 


A mesma razão teve a commissao para modificar o art. 10." do modo seguinte: 
« lambem quando circumslancias espcciacs o exijfio, podem scr empregados 
consulares os de outras nações, obtida prévia licença dc seus respectivos governos.» 

A commissão supprimio as palavras, que se lécrn neste artigo «—c ainda os 
chefes das legações delias —» porque é hypoLhcsc que não presume verificável. 

O artigo 17 do regulamento cm vigor tem dado íogar a duvidas sobre si o 
assentimento do ministro diplomático refere-se em geral ás nomeações dos vice- 
consulcs, ou tão sómente ao provimento interino desses cargos. 

Posto qúe a com missão pareça que o artigo, como esta redigido, só exige o 
assenso do ministro diplomático para o caso do provimento interino, antes da 
confirmação petõ governo imperial da nomeação feita pelo cônsul; todavia, para 
remover taes duvidas, propõe que seja aqucllc arligo substituído pelo seguinte : 

« Art. 17. Os vice-consulcs serão nomeados pelo cônsul respectivo, que sub- 
nictlerá a nomeação á minha imperial confirmação, sem a qual não poderáõ 
eíl rar , em f crcici0 * ^ caso, porém, dc scr este immcdlalamcnlc necessário, 
poderá ter logar o provimento interino com prévio assentimento da legarão » 

A commissão leve conhecimento da circular, expedida aos cônsules pelo mi- 
msteno dos negoaos estrangeiros cm Í86S, comniünicando-Üics a resolução do 
mesmo ministério sobre a questão levantada pelo cônsul geral do Império m 
Liverpool relativamente á íntclligencía do- art. 22 do regulamento cm vi-or 

na parle cm que dispõe que metade dos emolumentos, arrecadados pelos vicc- 
constrles, pertenço aos cônsules. 4 
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ISutQOdia oquqUq coosul gorol quo. ccsa melado cl ovina aon oxlrahidti do. poo- 
ducÂo bruto d&9 omolameatQSi arrocaclado/í, ©o.rü<Mído por coftliji da vicc-consuli 
a. iiKippiíl.aí\QÍa iQtol da$, deapezas, feitas coaa o. expodionbo do vicc^cansulado. 

Pensava Q vieo-io.ousu.l quo a metade bdicada devirá sen tifrada dia producto 
liquido dos emolumentos, deduzidas as despezas do cxpedicnüc, qrçe deste. modo. 
correriao de cqota e^nuuip, 

Á e.oromissaq parece que a qu-Qst/to- Qprqcia dtfi íu/íd^Gftto; : i&o, ó, 

quu n,çm Q çonsuj gcçal acrçi q yiqqwjqgsal ti,nj$q, rq^q,* e, quq. 9 w?goJ,aq?eflAp. 
a resolvia do modo 0 mais claro e explicito. 

Q Içrççira período d,q wligo. 20, qju& o, ççflsglj p.çqçel^rá 

cios cofres públicos uma quantia conveniente para as d<esp#fz$ 5 , <fe) expediçnle, de. 
sua secretaria, das dos seus vfce-co?jiguJfl$>&, ele. 

E 9 açt, 2;2 cWjlerínjin^ cpjç. os. vicq-cofts^les, q q$ gentes, çç^n^rçiaçs, q,uc 
os substituem, rrâo perceberão vencimento algum pelo thesouro pgljdjiiÇ^ teodo 
sinaplcsmoAte djçcilQ, a, metadq dp t pqoql^çto^ d^. er^ujp^tq^ qu q x co^os; côn¬ 
sules^ sSo. autorizados, a. perceber qos pp^lo^ dqsj seus-, çjbç... 

Nao póde-* poiz N aidífíiitUç- djOiVi,^ qq© tqd#s, as ; clesp^zas; do oypqdíçntew 950 . sá 
da seçretqyia d ; o eon$uV qoçnq. dqs dos. s^qs; yi^eortô^d^,. devqm, sei} fç^as poc- 
coftta cia q^açAia p^a. v>&(), ftrbitçajda, pelft nwnjg.terip dpa nçgp/àos. es^a.çgçisos, 
dç conformando! çqpjj q, art, 20 , ^ qq,Uje. a, rqe^d© <J$ qu$ t,rqtfl q ; ífôt., S^áin-, 
questionaYeliftÇBita a dq, pqqdqfiiP ^Mq. dq^ cni.Q^ijiffiS^ip^ a^ec^daílos.. 

A ç.qçnmissíq^ çqxqq, qqajpa de 0 , $zip % jiflgq, positiva e elflj?a qsj& dfíPteVW 5 
maa^ paça, ofeyiaç 0 aippftreqimenXq. dq q^estu^s, p^op/ 53 % qjue w tft $ 0 ,. 

cl.Qpo.iSi dqs. paViTOs TTT, <(, das, do$ seqs, yice-ço^iisUjladoZ: (cjuandq q& ten^q) » —sç. 
acrescente: — « pel,qg. q^ps. (ará, o, çoflsjjj qqftqaljftqftt^ 3 pjrq£Í$fc d.ip 0 |ibjiiçaq,— »,* 
e m art. %% h OAdq se. 1 ^— « tcqd .0 si : mples$,çnj& direil^ á n^çíf^Çi dft R r 94 u - C . t0 
dos qçnojurpq^dçhs ~ » es.çj;eva-sc:, — cc tendo, simplesjmeate directo á rpet^de do, 
produeto bruto dos emolumentos. » 

Peflsa a c.o^i^pq qu,q. pç^Ç sei; s^p^tnj,^ q f qrU d,e W s 

quq 0 . p.oftt 0 . dq. qjue.ql.lq tr^ach,a-se 4 rçgulaçdana lei orgaqtça clq.çpípq, 

' A CQm&H ju, 1 ^ preciso tqrqqi; íftais, çlara q. pp^t\^ q disp.P?^ 4?) ^ n - 
6.1 do. regtdq^çnlq çqa yig^., Coqio çsfa qsae. artigo, ^qdig^dq^ s^O, q§ cqqs.qiçs. 
obrigados a ministrar as legaçOes as inforinaçOes que fôrem p.pjr. qUa^ e^igqja^ 
de qualquer naturç^a q ( u,e. sqjão. Eqli;cl.an.to íi parqcq, qqç. taes iflíqr^qõez, d?vqm 
limj.iar-s.e açs qssq^pt 0 ^ qq e inqumbç a,QZ çqqsul^s. 

A çqm^ípr,. po;:- feqj. Pf 0 P?,q, ^ sç ^ccrespçqtcra qq qfiligo em. ^# 0 , 
aç ftuql, qs qçgqjüdea pql.qyrqs,: « relativ^ejitq ^q^tos. á qqrgo.dog, Wesipc^. 
empregados.» 

Sendo, a çorço^aq. consular indfjpeçdçntç, d» ^qm^iça^ ç.elqg- con^tfqs dc 
sg.a existençi.a e divctjsidíidç dc suas atlri^ui^es, paqçqq q cpmiqiss^q. quq q30. 
dçye estar unia Líío ijigorosarnçn^e sujeita á çulra, cqino sq dq(Ju& do ; W\> 63 dq j 
regudqinçniq çm yigôr.' 



Reconhece a com missão a conveniência de que lenha a legaçflo o direito de 
exame c inspecçflo sobre o procedimento dos cônsules; mas pensa que n8o 
deve ir esse direito ao ponlo de instruir c advertir direclamcnlc os mesmos cônsules; 
e sim limilar-sc a informar o ministro dos ncgocios estrangeiros para providenciar 
como fôr de justiça. 

A commissao, portanto, propõe que o art. G3 seja assim redigido : 

« Aos chefes das legações cabe inspeecionar o prucedimcnto dos cônsules e 
ruais empregados consulares, para o íim de informar o governo, que providenciara 
como fôr conveniente. » 

No art. 60 entende a commissao que a palavra— « poderáu » —deye ser substi¬ 
tuída pela—« deveraõ. » 

E intuitiva a conveniência desta substituição. 

lambem parece á commissao intuitiva a conveniência da substituição do arL. 67 
pelo seguinte : 

« A correspondência consular com a secretaria dos ncgocios estrangeiros, pelo 
que respeita á numeração dos ofíicios, formato c qualidade do papel, para estes, e 
mais condições tendentes á regularidade c uniformidade da mesma correspondência, 
será feita de conformidade com as inslrucções expedidas pela referida secretaria. » 

O dccrclo n. 4268 de 30 de Setembro de 1868 mandou publicar anuualmcnle 
uma collcçuo de documentos ofliciacs do ministério dos negocios estrangeiros, sob o 
titulo— «informações dos agentes diplomáticos e consulares do Império. » 

Para execução deste decreto, na parle relativa aos agentes consulares, expedio o 
ministério dos negocios estrangeiros a circular, datada de 10 de Dezembro do men¬ 
cionado anno, na qual lhes marca as normas por que devem regular-se afim de 
prestarem uleis informaçOes e dados sobre os assumptos a seu cargo. 

A referida circular mui vantajosamente desenvolve, amplia c accrescenla as dis¬ 
posições, qucseachão comprchcndidas no regulamento de 11 dc Junho de 1847, 
desde o art. 80 alé o art. 88 inclusive. 

A commissao, pois, julgou dever reduzir a artigos a matéria da circular; e oftere- 
cc-os como substitutivos dos do regulamento, que acaba de indicar. Sao os seguintes: 

« Artigo... Os cônsules deveraõ prestar ao governo em relatórios annuaes e tri- 
mensaes, acompanhados dos precisos mappas, informações relativas aos assumptos 
de sua competência. 

« Esses relatórios devem ser concisos e claros, fundados em dados colhidos 
em documentos oííiciaes e cm qualquer outra fonte digna de confiança, compre- 
hendido» nesta classe os elementos, que resultem da própria observação e re- 
gislro dos consulados: cumprindo em lodo o caso declarar a origem de uns e 
outros dados e o gráo de exaclidão que possão oíTerecer. 

« Artigo... Os relatórios trimensaes aprcsenlaráõ uma apreciação geral das ope¬ 
rações commerciacs, e outra especial das que rcspeilão ao Brazil; acompanhada 
esta de observações sobre os preços correntes dos generos brazileiros c dos do 
paiz importador, câmbios, laxas dos descontos, fretes, seguros, commissões e 



cííoilos ordinários da concurponciu dos productos similares aos nossos; dcvondo 
servir de modelos para os respectivos mappas, os que acompanhao esle regulamento 
sob ns... 

a Artigo... Os rclatorios annuaes serflo a synthcsc dos trimensaes, comprchen- 
dendo, sempre que fôr possível, uma comparaç&o dos seus resultados com os 
dos tres annos anteriores mais proximos; e além disso, informação circumslan- 
ciada sobre quaes os ramos do produeçao brazileira, que mais sahida tivérHo no 
anno anterior; qual a competência ern que se achao com as producções da 
mesma especie, mas de origem diíTerenle; quaes os meios que devao ser empregados 
para que se avanlagem na competência; quaes os artigos novos do commercio 
que, segundo sua opinião, podem ter consumo alli; e linulmente quaes as ma- 
chinas de nova invenção e melhoramentos do processo industrial, admitlidos nos 
outros paizes, que convenha ter applicaçao no Império, declarando neste caso seu 
custo c meios de aequisiçao. 

« O anno para estes relatórios será o economico; isto é de Junho a Julho: 
e para os mappas, que os devem acompanhar serviráõ de modelo os appensos a 
este regulamento sob ns.... 

« Artigo... As observações concernentes ás tarifas de direitos de consumo e 
exportação, e aos tratados de commercio, navegaçao e correspondência postal, faraó 
objecto de oíficios ou relatórios especiaes, sempre que sua exposição exija maior 
desenvolvimento. 

« Artigo... As tarifas e suas necessárias alterações, na parte que interessar ao 
commercio do Brazil, devem ser analysadas, comparando-se os direitos antigos 
cotti os modernos, e mostrando-se a influencia que possao exercer sobre os pro¬ 
ductos brazileiros, directamenle ou pela protecção que prestem ao commercio 
ou produeçao de outros paizes; nao devendo nesta parte os cônsules limitar-se 
a dar conhecimento de actos consummados, mas cumprindo-lhes procurar prevèl-os, 
tendo em atlençao os trabalhos preliminares, as manifestações da imprensa e as 
declarações oííiciaes que de ordinário precedem taes medidas. 

« Artigo... Os tratados de commercio e navegaçao e as convenções poslaes, 
serão apreciados sob o mesmo ponto de vista da legislaçSo fiscal; isto é, consi¬ 
derando-se a utilidade ou inconvenientes, que d’ahi possao provir ao Império. 

« Artigo... Os relatórios e mappas devem chegar á secretaria dc estado dos 
negocios estrangeiros, os annuaes até o mez de Dezembro, senão antes, e os tri¬ 
mensaes o mais brevemente possível, e nunca depois do segundo mez do trimestre 
seguinte. 

« Artigo... Cumpre aos cônsules prestar a mais séria altençao ás leis e regula¬ 
mentos concernentes a' emigraçilo e aos meios que mais convenha empregar da 
parte do governo para favorece-la no interesse do Império; dando de tudo conta 
circumstanciada ao ministério da agricultura, commercio e obras publicas. 

« Artigo... Cumpre igualmente aos cônsules informar ao mesmo ministério sobre 
o movimento da emigração e immigraçao em seus respectivos dislriclos, declarando: o 



numero de emigrantes, para onde se dirigem o de onda procedem; em que portos 
cmbarcnríío; quanLo cusla o seu transporte até ossos portos o nlá o sou destino 
definitivo; cm que condições pecuniárias omigrlío; porque preferem lai paiza tal 
outro; quaes as proíissOos, religiíto, costumes o moralidade da gcnlo propensa á 
emigração; como são recebidos c auxiliados nos puizes á que se dcslinHo.» 

A commissão, como consequência dos dois ullimos artigos que acaba de propor, 
julga conveniente a suppressão do arl, 227 do regulamento de 1847, 

A intervenção consular na colonisaçfio não deve ir ulóm do que se acha disposto 
nesses dons artigos. 

Informar c auxiliar é o que nesta maioria, parece á commissão, deve caber 
aos cônsules. A demanda c os contractos de colonisaçao, convém que sejiío incum-* 
bidos a agentes especiaes do governo, ou a em prezas ou. companhias por elle 
autorizadas. 

Experiência dolorosa, que está na memória de lodos, demonstrou não ha muitos 
annos os graves inconvenientes que resultarão e podem resultar de encarregar 
dircclamentc os cônsules desse serviço. 

Achando-se hoje muito gencralisada a navegação a vapor, cumpre dar redacção 
apropriada ao art. 101 do regulamento de 1847, substituindo a plirase— « fazer-se 
de vela » — pela palavra — «effcctual-a». 

Os arts. 104 c 10b, de conformidade com o aclual regulamento das alfandegas 
e circulares que o explicao, devem ser substituídos pelo seguinte : 

cc Artigo... Tendo feito assiguar o capitão o termo de juramento, polo qual 
aífirma que não tem conhecimento dc quo esteja a bordo do seu navio outra 
carga, que não seja a declarada no manifesto que apresenta, o cônsul legalisará 
o mesmo manifesto, que fechará com direcção ao inspeclor da alfandega, entres 
gando-o ao capitão, assim como o passaporte e os mais documentos respectivos 
por cllc cônsul visados. Do mesmo modo procederá quando o navio sahir cm 
lastro. 

« 0 maniieslo será acompanhado dc oílicio do cônsul ao inspcctor da alfandega 
do porto para onde se dirige o navio, deelaraiulodhe o nome deste e do capitão, o 
porto da saliida, assim como o numero de conhecimentos de carga. 

« Si houver a menor suspeita de fraude, a communicará de oílicio ao mesmo 
inspeclor, LransrniUindo todos os esclarecimentos, que puderem aclarar a verdade, » 

Também dc conformidade com o aclual regulamento das alfândegas e circulares 
que o explicao, deve no art. 108 subsliluir-se a phrase — « duas vias » — pela — 
« o seu manifesto». 

Em vista da legislação moderna c da circular do ministério dos negocias estran¬ 
geiros de 3 dc Fevereiro de 1869, o art. 148 do regulamento do 11 de Junho de 
1847 eleve ser substituído pelo seguinte: 

« Artigo... A expedição dos passaportes lica pertencendo aos cônsules nos 
termos cio decreto n. 41/b cie 6 dc Maio do 1808, sem prejuízo da allribuição que, 
em virtude do mesmo decreto, cabe ás IcgaçOes. 



« 0â coliUuloS liflò dôveráõ ConCCtlut' ptl&ifporlús aos menores e ás íntílliCrcs 
Ciiâiiclad, som atUorlsaçao expressa do paí, tutor, ou nutrido. Esta rcfetiicçíó não 
comprchende ós Oàirwigeiros, Cujos passaportes nso tfirti de ser pásáados, ttiáS tóò 
sómcnlc visados polos cônsules.» 

A üccüitaçfio por parto do governo do Drttüil dos princípios ajüsLddos no con¬ 
gresso do Pdrifc, imporia a nèccssldttde de eliminar o arl. 160 do regulamento de M 
dc Junho de 1847, vislo que só por cxcepçuo poderá o BraZil armar CtírsUríos, e 
ttcsSá liypollidSe expedirá opportuitaníenlc üs convenientes inslrtlcções aos cônsules. 

Julga « Còitmiissão necessário harmonizar o segundo periodo do ari. 1 Gíí com 
os principids correnicíl do direito Internacional. Scgurído estes, a extradição, esteja 
ou não convencionada, é sempre óbjecto dc sdlicitação ou reclamação de governo 
a governo dircclamenle, oti pôr Intermédio das respectivas legações. 

PropOe cofiséguintenicnlü a Commissfío qUe o indicado periodo do arl. ÍGo 
seju assirii redigido : 

« Quando neste exame chegarem ao conhecimento dc que taes súbditos são 
criminosos no Brazil, apressar-se-hão a coniiimtiica-Io díreclamentc á legação e 
ao ministério dos ncgocios estrangeiros com todas as informações, que liòüvereoi 
colhido. » 

Entende a coirwiissao que deve ser stippriinido o art. 226, por não ler hoje essa 
disposição mais rafcuo de ser. 

Taes são as modificações ao regulamento de 11 de Júiího de 1847, que a eom- 
missào julga dever snbmclter á illustrada apreciação dc V. Ex. a ; restando-lhe 
apenas ponderar a necessidade dc ser solicitada do corpo legislativo a saneção 
indispensável para que possão fazer-se eíTectivas as penas cominadas nos arts. 98, 
164 e 165 do mesmo regulamento, e que* por falta dessa saiicção, tóm sido até 
hoje letra morta. 

Estava, por assim dizer, concluído este' trabalho, quando a conimissâo foi presente 
o aviso dc V. Ex. a commclleiulo-lhe mais a honrosa incumbência dc Ibrmúlar 
uiri projecto de lei ofgafíica para o corpo consular. 

Applaudindo a idea do V. Ex. a , cüjã realização a comrnissão considera urgente, 
tratou ella immedialaincutc cie satisfazer aos desejos de V. Ex. d , confeccionando 
o projecto, qtte respeilosameníe siíbmcUC a sua apreciação. 

Si a cümmissão pudesse contar que, cm breve prazo, sefia convertido em fei 
eáse ou outro projecto, seguramente que teria suppriuiido do regulamento, por 
mulif, a parte que Vdi na mesmo projecto cómpreliendida. 

Tendo em vista, porém, a demora que pódc haver e 6 prOVavcl qúc haja Hà 
adopção dc uni tal projecto, attenla a sua importância; e, por outro lado', consi¬ 
derando as conveniências do serviço publico, qúesccausaltão, coin a expctlíçãõ, qúò 
pódc ser feita pclõ governo imperial desde já, do regulamento corri as modifica¬ 
ções propostas í accmmiíssão’ entendeu dever apresentar a V. tíx.* a trabalho, tal 
qual o fòrmitlára, antes dc ífic ter sido incumbida a confecção do referido 
projecto. 



Polo que a osle respeita, tem a commissão de observar a V. Ex. a quo pôz 
cuidado ein formulá-lo de harmonia com a Ici de 1851, que organisou o corpo* 
diplomático, c os regulamentos do 1850 c 18G8, que reformárão a secretaria de 
estado dos ncgocios estrangeiros. 

Pareceu a commissão conveniente que fôsse lixado por decreto do governo o 
numero dos consulados geraes e consulados; e que, em um só paiz, não pudesse 
haver mais de um consulado geral, 

O estabelecimento de consulados simples ou parciacs nos paizes onde o 
serviço publico o exigir, satisfaz perfeitamenle a necessidade ou conveniência, que 
assim se queira consultar, e evita, senão a probabilidade de questões e conflictos, a 
antinomia, ou pelo menos impropriedade de expressão, que sc dá, sem utilidade 
alguma, na existência de dous consulados geraes em uma só nação. 

Creando classes ou categorias para os consulados geraes c os consulados, leve 
a cornmissão em vista applicar a esta carreira o principio do acccsso, não só 
como meio de habilitação e estimulo de reconhecida conveniência., mas corno 
devida garantia de justa remuneração por serviços prestados. 

Coherentemenle com esse principio, só permitle a cornraissão a entrada para 
o corpo consular pela segunda categoria ou classe dos consulados. 

Fez excepção dos empregados da secretaria de estados dos negocios estrangeiros, 
e deu a estes preferencia sobre quaesquer outros cidadãos para occu parem os 
cargos consulares, porque taes empregados, as habilitações provadas por occasião 
de sua entrada para aquelia repartição, reuuiráõ quatro, cinco, seis e por ven¬ 
tura mais annos de pratica do serviço, que vão ser encarregados de dirigir. 

Ha ainda outra vantagem, sem duvida aprcciavel, na preferencia aos empre¬ 
gados da secretaria de estado dos negocios estrangeiros; e é que a sahida de 
uns para o corpo consular, dando accesso aos que licão, abre espaço á aequi- 
sição de novos hábililandos, que opportunamenle serão aproveitados. 

Além dos referidos empregados, pensa a commissão que só poderáõ ser no¬ 
meados, sem prévio exame, os doutores e bacharéis cm direito pelas faculdades 
do Império, a favor dos quaes ha a presumpção de habilitação, que lhes con¬ 
fere o titulo acadêmico. 

Ninguém póde pôr em duvida que a condição essencial para o bom desempe¬ 
nho de qualquer serviço, é a capacidade daquellc a quem houver de ser commet- 
lido. A commissão, por isso, não julga preciso demorar-se em encarecera neces¬ 
sidade do maior rigor no exame ou reconhecimento das habilitações dos candi¬ 
datos aos empregos consulares. 

A commissão dc bom grado excluiria em absoluto os súbditos estrangeiros dos 
empregos consulares, senão considerasse a possibilidade de, em casos excepcionaes, 
ser indispensável a nomeação de algum. Foi sob esta inspiração redigido ò 
arl. 7.° do projecto, pelo qual, ainda assim, não serão admillidos os súbditos 
estrangeiros para o cargo de cônsul geral, por estar a commissão convencida de 
que, a respeito dcslc cargo, não se dará a contingência indicada. 
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Entendeu n coinmissflo quo a lei orgnnica elo corpo consular não póde deixar 
do conliar do governo n fixação dos ordenados dos cônsules geracs c cônsules, 
cm serviço cITcctivo; porque esses ordenados necessariamente lem de ser regula ¬ 
dos poi circumslancias variaveis, que so o governo póde bem apreciar. 

Fixou, poróm, a commissão o máximo de G:000#000, que nao lhe pareceu exa¬ 
gerado, lendo demais em visla dar assim base para a disposição dos arls. H°. e 
12". do projcclo, concernentes ás ajudas de cuslo; disposição, cuja jusliça ó intui¬ 
tiva, e que portanto dispensa demonstração. 

Para a determinação dos ordenados nos casos de disponibilidade e aposentadoria, 
a commissão tomou por norma a labella do regulamento da secretaria dc estado dos 
negocios estrangeiros desde a classe dos direclores da secção até á dos amanuenses. 

INso só pareceu a commissão razoavel essa determinação, como qne de outro 
modo seria injusto compcllir o empregado da secretaria, c dc certo muito dif- 
licil senão impossivel persuadi-lo, a aceitar um cargo de que lhe resultaria quebra 
dc direitos e prejuízo de interesses já adquiridos e garantidos. 

Nas demais disposições do projecto, cingiu-se a commissão aos princípios es¬ 
tabelecidos na lei do corpo diplomático e nos regulamentos da secretaria dos 
negocios estrangeiros que são, pouco mais ou menos, os vigentes em todas as 
repartições administrativas do Império. 

Desojára a commissão firmar por lei a pratica de se revesarem no serviço, 
a curtos prazos, os empregados da secretaria de estado dos negocios estrangeiro^ 
c os dos corpos diplomático e consular, por lhe parecer incontestável a vantagem que 
dahi proviria ao mesmo serviço: mas, tornando-se necessária, para conseguir 
esse desidcraluni, a alteração daquclla lei e indicados regulamentos: julgou a 
commissão que não lhe cabia tratar disso, além de que podia lambem não estar 
nas intenções do governo imperial. 

A commissão, entretanto, parece que o projcclo de lei que apresenta allende 
suíficicnlemcnte, nas circumslancias actuaes, ás necessidades do serviço publico. 

Na crença de que seus trabalhos lerão de passar pelo apurado cadinho cia 
elevada e esclarecida corporação, á quem o governo sóe sempre ouvir sobre os 
assumptos importantes que inlercssão ao Estado, a commissão repousa tranquilla 
na segurança dc que as imperfeições e lacunas dos mesmos trabalhos serão devida 
e complclamenlc corrigidas e preenchidas por aquella illuslre corporação. 

Terminando, a' commissão agradece a V. lix. a confiança com que a dísfinguio 
e aproveita com prazer o ensejo para oflerccer a V. ljx. 0 s protestos de°sua 
mais alia consideração. 

^ A S. LA. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario cie 
Estado dos negocios estrangeiros. 

JJahão das Tjliks Uahuas, presidente. 
Alexandre Aitonso de Carvalho. 
Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 
Jose* Pedro de Azevedo Peça,mia. 
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Projecto de lei para organização <lo corpo consular, a que se 
refere o relatorio da cominissão. 


Arl. 1." O corpo consular brazileiro eompòr-se-ha do cônsules geraes, cônsules, 
vieo-consulcs c agentes comnierciaes. 

§ 1." O governo determinará, por decreto, conforme exigir o serviço publico, o 
numero dos consulados geraes e consulados, que convenha manter nos paizes 
estrangeiros: não podendo, porém, haver em um só paiz mais de um consulado 
geral. 

§ 2° Quando a importância de algum ou alguns desses paizes, pe!a extensão 
cio seu território, multiplicidade de seus portos c frequência do relaçdes com os 
do Império, exigir a subdivisão de algum ou alguns consulados geraes, será esta 
1‘cila por meio do estabelecimento dos consulados necessários, confiado cada um á 
gerencia de um cônsul especial. 

Art. 2.° Haverá duas classes ou categorias de consulados geraes c de consu¬ 
lados. Para a fixação respectiva, o governo se regulará pelo principio indicado 
no artigo antecedente, para a divisão dos consulados geraes. 

§ l.° iNingucin poderá cnlmr para u corpo consular, senão pela segunda ca¬ 
tegoria ou classe dos consulados, seguindo depois por accesso as outras. Ficão 
cxccptuados desta disposição os empregados da secretaria dcslado dos negocios 
estrangeiros. 

§ 2.° Para os lugares de cônsules geraes e cônsules serão preferidos os referidos 
empregados da secretaria cfcslado dos negocios estrangeiros, desde a classe dos 
(lircclores de secção até a dos segundos oíliciaes inclusive. Além destes, poderão 
scr nomeados os doutores e bacharéis ern direito pelas faculdades do Império 
e os cidadãos brazileiros, que se mostrarem habilitados em exame, na íórma 
que fòr determinada pelo governo. 

§ d.° Os snbditos estrangeiros não serão nomeados para o lugar de cônsul geral. 
Poderão sedo, porém, para o de cônsul, quando circumslancías especiacs tor¬ 
nem diílicil o preenchimento desse cargo por súbditos brazileiros. Quer uns, quer 
outros só serão dispensados do exame do § antecedente, no caso de residirem fora 
do Jinperio e serem de reconhecida aptidão. 

§ 4. Laia os lugaies de vicc-consiilos c agentes comnierciaes lerão preferencia, 
sempre que for possível, os súbditos brazileiros. 

§ o. Os cônsules geraes e cônsules serão nomeados por Decreto imperial, cm 
\irludc do qual lhes sem conterida a respectiva carta patente. Os vicc-consulcs 
serão nomeados pelo cônsul geral ou cônsul respectivo, submellida a nomeação 



{ approvação do governo; e os agentes commcrciaos sorão nomeados pelos vicc- 
consulcs, precedendo approvação do cônsul geral ou cônsul. Os vice-consules e 
agentes commcrciaes não porcobcráff vcncirnonlo algum dos cofres públicos, nem 
terão direito á disponibilidade e aposentadoria. 

§ 0." Os indivíduos, qúe liverom servido dez annos os lugares de cônsul geral 
ou cônsul, sómenlc poderão ser dcrnitlidos por sentença do tribunal cornpc- 
tcnle, ou decreto deliberado sobre consulta da secção dos negocios estrangeiros 
do conselho d’eslado. 

Arl. 3.° Os ordenados dos cônsules geraes c cônsules serão fixados pelo governo, 
tendo cm altcnção a lotação dos emolumentos dos respectivos districtos e as cir- 
cumstancias destes. O máximo, porém, será de 6:000#000 annuaes. 

§ l.° Abonar-se-ha, além disso, aos cônsules geraes e cônsules, a titulo de 
ajuda de custo para viagem e despezas de primeiro estabelecimento, uma quantia, 
que será arbitrada pelo governo, atlendendo ás circumstancias do nomeado, e 
ás do paiz em que houver de residir; não podendo, porém, exceder nunca de 
tres quartéis do ordenado máximo deste artigo. 

g 2.° Nos casos de retirada ou remoção, o governo arbitrará lambem uma ajuda 
de custo aos cônsules geraes e cônsules, não excedente a dous quartéis do in¬ 
dicado ordenado máximo cie 6:000#000. 

§ 3.° Os ordenados dos cônsules geraes e cônsules serão pagos a quartéis adian¬ 
tados e ao cambio par legal. O direito a percepção do ordenado começa no 
primeiro dia da viagem para o respectivo destino. 

§ 4.° Os cônsules geraes e cônsules, que lurem pelo governo mandados re¬ 
tirar para esta corte, serão considerados em disponibilidade, emquanlo não tor¬ 
narem a ser empregados; e perccbcráõ dous terços do ordenado do § 0° deste 
artigo, se fórem admitlidos aos serviços da secretaria d’Eslado dos negocios estran¬ 
geiros, ou de qualquer outra repartição. Se não lurem chamados a algum desses 
serviços, perceberás sómenle metade do dito ordenado. 

Os que passarem cinco annos em disponibilidade, sem que se tenhão empre¬ 
gado em serviço algum, serão considerados fóra do serviço consular, salvo si 
estiverem no caso de scr aposentados; não se contando o tempo passado em dis¬ 
ponibilidade som serem empregados ern qualquer repartição. 

§ 5.° Os que contarem de serviço publico 30 annos, poderão ser aposentados 
com o ordenado por inteiro, e os que não tiverem servido por tanto tempo, 
com o ordenado correspondente ao tempo de serviço. Não se dará, porém, apo¬ 
sentadoria aos que não tiverem completado o lempo de 10 annos. 

§ G.° Na disponibilidade e aposentadoria dos cônsules geraes e cônsules ser- 
virá de base para o ordenado dos cônsules geraes dc primeira classe ou categoria 
a quantia de 3:600#000 annuaes; para os da segunda, 3:000#000; para os 
cônsules da primeira classeou categoria. 2:600 #000; c para os da segunda, 2:000#000. 
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Arl, d. 0 Fica approvaJu e conlinúa cm vigor a tabolla dos emolumentos consu¬ 
lares, promulgada pelo dccrclo do governo n ü 366 de 11 do Janeiro de 1849, 
Ficai) igualmenlc approvaclas as disposiçffes dos artigos 98, 164 e 103 do re- 
gula mento de 11 de Junho de 1847, que dependino de lei. 

Arl. 5.° Ficao revogadas as disposiçOes em contrario. 

Rio de de Janeiro, I de Abril de 1872. 

Barão das Trks Barras, Presidente. 
Alexandre Aitonso de Carvalho. 
Adolfo Paulo de Oliveira Lisuoa. 
José Pedro de Azevedo P ei; anjia. 


I 



DECRETO N. 4790 DE 4 DE OUTUBRO DE 1871. 


Determina que o enviado extraordinário c ministro plenipotenciário do Brazll cm Berlim seja acreditado no mesmo 
caracter nos Reinos de Baviera c WOrlcmbcrg c nos Grão-Ducados dc Bade e Ilesse. . 1 


Fazendo aclualmente parte do Impcrio AlIeniSo os Reinos de Baviera e Wür- 
temberg e os Grito-Ducados de Bade e Nesse, A Princeza Imperial Regente, em 
Nome de S. M. o Imperador o Senhor Dom Pedro Segundo, Ha por bem Deter¬ 
minar que o representante do Brazil em Berlim seja acreditado junto aos governos 
daquelles Estados; licando assim modificado o decreto n. 3079 de 25 de Abril 
de 1863. 

Manoel Francisco Correia, do Conselho dc S. M. o Imperador, ministro e se¬ 
cretario d’Eslado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido e faça exe¬ 
cutar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871,50.° da Independencia 
e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE., 

Manoel Francisco Correia. 

H. 10. 

Transporte de sobras de uma verba para outra. 


Senhora! A Lei n. 1764 de 28 dc Junho de 1870 consignou no art. 4 o para 
as despezas da verba do § I o —Secretaria cVEslado—no exercício de 1870—1871 

a quantia de.. ... 139:745^000 

Importando, porém estas despezas em. 165:8040865 

dá-se na referida verba o déficit. . .. . .. 26:0590865 

qüe provém de diversas obras feitas no edifício da secretaria d’Eslado, da compra 
de objectos indispensáveis, impressão de diversos documentos, e de diííerenças 
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do cambio na remessa do fundos para pagamento do que se mandou vir de Londres 
para o expediente da mesma secretaria. 

Para supprir este déficit, lenho a honra desubmcllcr tíupprovaçffo e assignalura 
do V. A Imperial, de conlbrmidado com o que dispOc o art. 13 da lei n. 1177 de 9 
de SclGmbro de 1802, o Decreto junto, que manda tirar das sobras da verba 
do § d°—E xtraordinárias no exterior—do art. ¥ da Lei do Orçamento em vigor, 
no exercício de 1870—1871, a quantia dc 26:059#865 para ser applicada ásdes- 
pezas da verba — Secretaria d'Esladd — do referido exercício financeiro. 

Sou, Senhora, com o mais profundo respeito, de V. A. Imperial, súbdito liei 
e reverente. 


Manoel Francisco Correia. 


N. 11. 


DECRETO N. 4847 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1871. 


Autorisa o ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros para applicar ás despezas da verba—Secretaria 
distado—, do exercício de 1870—1871, a quantia de 26:059<j8G5, tirada das sobras da verba—Extraordinárias 
no exterior—, do mesmo exercício. 


Nao sendo sufficiente a quantia que a Lei do Orçamento n. 1764 de 28 de 
Junho de 1870 consignou para as despezas da verba—Secretaria d’Estado—•: a 
Princeza Imperial Regente em nome de S. SI. o Imperador o Sr. D. Pedro II, Ha 
por bem, Tendo ouvido o conselho de ministros, e de conformidade com o dis¬ 
posto no art. 13 da Lei n. 1177 de 9 dc Setembro de 1862, autorisar o mi¬ 
nistro e secretario d’Eslado dos negocios estrangeiros para applicar ao pagamento 
das despezas da referida verba a quantia de 26:059jJ86o, tirada das sobras da 
verba—Extraordinárias no exterior—, do mencionado exercício, observando-se as 
formalidades prescriptas pelo citado artigo treze. 

Manoel Francisco Correia, do Conselho de S. M. o Imperador, ministro e se¬ 
cretario d’Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido e faça exe¬ 
cutar expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Dezembro de 1871, 50 a da Independência 
e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Correia. 



Credito supplementar. 


Senhor.—As quantias consignadas para asdespezas das verbas dos §§ 4.'e 5.* 
do arl. 4.” da lei n.* 1836 de 27 dc Setembro de 1870 sao insufficientes para 
satisfazer as que lòm de ser pagas no exercício corrente. 

Para cada uma destas verbas concedeu a lei. 60:000/^000 

As despezas do § 4. 0 tém de importar em.8o:000jjf000 

e as do § 5." em. 90:624# 125 

devendo dar-se na verba de«Ajudas decusto>o deficitde 25:000#000 
e na de «Extraordinárias no exterior > ode. . . . 30:624#125 

Ha oito annos tem-se dado nessas verbas déficits provenientes: 1.°, de nSto ser 
possível calcular com precisão despezas por sua natureza variaveis e dependen¬ 
tes de circumstancias imprevistas, como s5o as que correm pelas mesmas verbas; 
e 2.", de nao ter havido sinao pequenas differenças, para mais ou para menos, entre 
as quantias, pedidas e as votadas nos orçamentos anteriores. 

As despezas do § 4.° crescerSo em consequência da necessidade de enviar uma 
missão especial ao Rio da Prata, para a qual nSo se volárSo fundos especiaes; 
e de fazer seguir para seus destinos as commissões encarregadas da demarcaçSo 
dos limites com as Republicas do Perú e do Paraguay. As do § 5.” por se ter de 
atlcnder a serviços imprevistos, e a outros indispensáveis para os quaes o orça¬ 
mento nüo contemplou quantia sufficienle. 

Já na proposta de orçamento apresentada ás camaras na ultima sessão foi soli¬ 
citado para esta verba o.credito de 80:000§000. 

Sendo necessário supprir esses déficits, tenho a honra de submetter, em confor¬ 
midade do arl. 12 da lei n.° 1177 de 9 de Setembro de 1862, á approvaçao e 
assignatura de Vossa Magestade Imperial o decreto junto, concedendo ao ministério 
dos ncgocios estrangeiros o credito supplementar de 55:624#125 ao cambio de 27 
dinheiros esterlinos por mil reis, o qual deve ser assim distribuído: 

25:000#000 para despezas da verba do § 4.” «Ajudas de custo». 

30:624# 125 para as do § 5.” « Extraordinárias no exterior». 

Com este credito supplementar se poderá fazer face a toda a despeza do 




correnlo exercício financeiro, que assim so elevará a 863:944# 124, si lodos os 
créditos concedidos fòrem esgotados, o que nSo 6 provável, Essa despeza 6 inferior 
á do cxcrcicio passado.. 

Sou, Senhor, com o mais profundo respeito—De Vossa Magestade Imperial— 
súbdito fiel c reverente 


Manoel Francisco Correia. 


N. 13. 


DECRECTO N.” 4931 DE 22 DE ABRIL DE 1872. 


Concede »o ministério (los negocios estrangeiros o credilo supplcinontar da qnanlia dc 55:6248125 ao cambio dc 
vime c sete dinheiros esterlinos por mil ríis, para ser applicado ás despezas dos verbas « Ajudas dc custo » c 
a Extraordinárias no cvteiior», do art. h.° da lei do orçamento >igenlc. 


NSo sendo suíTicicnlc para satisfazer as despezas das verbas* Ajudas de custo» 
e d Extraordinárias no exterior», no corrente exercício, os créditos consignados 
para as mesmas despezas nos §§ 4 o c 5 o do art. 4.° da lei n.° 1836 de 27 de Se¬ 
tembro de 1870: Hei por bem. tendo ouvido b conselho de ministros, e de con¬ 
formidade com o que dispõe o art. 12 da lei n." 1177 de 9 de Setembro dc 1862, auto- 
risar o ministro e sccretario .de estado dos negocios estrangeiros para abrir o 
credito supplemcntar da quantia de 56:62 í- í/125 ao cambio de 27 dinheiros ester¬ 
linos por mil réis, para occorrer ás despezas das verbas dos §§ 4.° e 6.°, sendo 
para o 1 .• 23:000^000 e 3í):624$M25 para o 2.°, observando-se as formalidades 
prescriplas por lei. 

Manoel Francisco Correia, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros: o lenha assim entendido e faça executar, expedindo os des¬ 
pachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Abril de 1872, ol.° da indepçndencia 
e do Império. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Manoel Francisco Correia. 



EXERCÍCIO DE 1870 —1871. 

Balancete do estado dos créditos do ministério dos negocios estrangeiros até 31 de Dezembro de 18V1. 


CRÉDITOS. 


l.o secretaria d’.Estado, moeda do paiz- • ■ • 
2.° Legações e consulados, ao cambio de 37 

dinheiros esterlinos por 19000 . ... 

3.o Emprogados em disponibilidade, moeda 

4.° ^Ajudas do custo, ao cambio de 27 dinhei¬ 
ros esterlinos por 19000. . • • ■. 

íi. # Extraordinárias no exterior, idem. 

G.°. Ditas no interior, moeda do paiz • • • • 
7." CommissÕes de limites e de liquidação de 
reclamações, idein.; • • * 


I CREDITO EXTRAORDINÁRIO. 

I Decreto n. 4034 de 3 de Dezembro de 1870.—Indemnisa- 
cão aoíidunos.da galera Canadd o do seu carregamento, 
i 2 l; 130 ,, 10 ,, 3 aO cambio do 20 d. esierl.por 19000. 


Lcl n. 170* (10 88 (Io Doerclo n. 4088 do 4 
Junho do 1870. do Pov. do 1871 

Docrcto n. 4847<Io lf 
dc Duz. do 1871. 

139:7489000 .. 

2G:08998G3 

402:0789000 . 


12‘9999999 . 


00:0009000 40:1809000 


80:0009000 69:3009611 


30:0009000 12:0009000 


80:0009000 . 


794:8109909 121:4309611 

20:0899868 



■ ■ 

DESPENDIDO. 

SALDO. 

105:8049868 

3009000 

437:9029908 

24:172909$ 

11:2149073 

.1:7839929 

97:2309000 
79:3939857 
. 23:0779371 

.2:9009009. 

13:0449889 

8:9229629 

33:8309355 

10:1499045 

253:8069189 
1.102:2019585 

67:8739184 


Á quantia de 26:0099860 foi transportada da Yerba do § 8 o . 
Secção da Contabilidade, em I o de Março do 1871. 


O director interino, 
CONSTANCIO NeRI DE CARVALHO. 
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N. 15. 

Orçamento da despeza do ministério dos ncgocios estrangeiros 
para o anno’financeiro de 1873—1874. 


Art. 4.° § l.° Secretaria cTEstnclo, moodn do paiz. 160:845,^000 

» § 2.° Legações o consulados, ao cambio de 27 d.est. por 1499:5/5^000 

» § 3. u Emprogndos em disponibilidade, moeda do paiz... 12:066$66G 

i> § 4.° Ajudos de custo, ao cambio de 27 d, est. por 1$. 70:000,^000 

» § 5.° Extraordinárias no exterior, idem. 80:000$000 

» § G.° Ditas no iutorior, moeda do paiz. 25:000#000 

» § 7.° Commissões de limites, e de liquidação de reclamações 8l):000,s000 


927:48Gíj6GG 


Tabeliãs explicativas tio orçamento tia tlespcza tio ministério dos ncgocios 
estrangeiros para o anno financeiro de I8J3 — 18Í4. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

1871-1872 

§ l-° 





SECRETARIA D ESTADO 





Ministro o secretario dc 





Estado.Ord. 

Lei de 7 d’Agosto de 1852 

12:000,8000 



Director geral.Ord. 

Decr.del9deEev.de 1859 

5:000,^000 



Grat. 

Idem 

4:000,8000 



4 Directores do secç&o. Ord. 

Idcm 

14:4005000 



Grat. 

Idem 

5:0008000 



6 Primeiros officiaes.. Ord. 

Idem 

18:0005000 



Grat. 

Idem * 

6:0005000 



G Segundos officiaes.. Ord. 

Idem 

15:0005000 



Grat. 

Idem 

4:800,8000 



4 Amanuenses.Ord. 

Idem 

0:0008000 



Grnt. 

Idem 

2:0008000 



5 Praticantes. Grat. 

Dec. do 2 de Maio de 1868 

4:8008000 



Augmento de 10 °/ 0 a um 





director de secç&o. 

Decr.dcl9deFev.de 1859 

5008000 



2 Officiaes de gabinete..Grat. 

Uec.de 2dc Maio dc 1868 

4:8005000 



A, transportar. 


104:100,8000 


















Coiitfminçfto dnii tnliollim <lo orçamento da dcnfioza* 


NATUREZA DA DKSPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


VOTADO PARA 

1871—1812 
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ContlmmçilA ilns <u1>clli»" «lo orçnmoiilo <ln «loiípczi». 


NATUREZA DA. DUSPKZA 


LEGISLAÇÃO 


§ 2 .» 


LEGAÇÕES E CONSULADOS. 

Eslados-Unidos d'America, 


1 Envindo extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Sjcrotnrio do legnçíio. Ord. 

Grnt. 

1 Addido do 1° classe. Ord. 

Grat. 

] Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legpçílo.. 

» do consulado geral. 


Lei de 22 Agosto 
Decr. de 4 Agosto 
Lei do 22 Agosto 
Decr. dc 0 ÁLril 
Lei dc 22 Ag' sto 
Decr. de 6 Abril 
Decr. de 7 Nov. 


Venezuela. 


1851 

1853 

1851 

1852 

1851 

1852 

1854 


1 Encar. de negocios. 

1 Addido do I a classe. 
Expediente da legnçfío.. 


Ord. 

Rep, 

Ord. 

Grat. 


Lei dc 22 Agosto 1851 
Decr. de 11 Março 1872 
Lei dc 22 Agosto 1851 
Dccr. de 6 Àbril 1852 


Perú, 


VENCIMENTOS 

■ VOTADO PARA 
SOMMAS j 181 ]_] 872 

3:2008000 
16:8008000 
1:2008000 
2; ROí=8000 
800,8000 
2:2008000 



1:5008000 



5008000 


| 

500,8000 

29:500,^000 

i 

i 

2:000§000 
8;0( OíjOOÜ 
800'é000 
2:200,^000 
i 500jj000 

13:500§OOC 



1 Env. extr. e m. plcnip Ord. 

’ Rep. 

1 Secretario dc legaçfío. Ord. 

Grat. 

3 Addido do I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cons. geral em Lima. Ord. 
1 Cons.geral cm Lorcto. Ord. 

Expediente da Icgaçíío. 

» do consulado geral 

» do dito cm Lorcto 


Lei cie 22 Agosto 1851 
Decr. de 13 Out. 1869 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 7 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Decr. de 28 Fev. i853 
Decr. clc 4 de Março 1S7 


Chile. 


3:200,5000 

10:800j000 

1:2005000 

2:8008000 

NOOjOOO 

2:2008000 

3 : 00( ! 8000 

4:0008000 

5008000 

2008000 

1:0008000 


i 


35:700^000 


3 Ministro residente 

Expediento da legnçilo 
A transportar.... 


Orl. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. dc 21 Dez. 1871 


2:4008000 

7:6008000 

500,8000 


10:5060000 

8y:200§000 
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CoiiilininçíKo rifiN tiibcllii* «lo orçamento «la tlc»|iozn« 


NATUREIAA da drspeka 


Transporto. 


Bolívia. 


] Encarr. rio 


negocios. Ord. 

Rep. 


1 Addido de I a classe. Ord, 
Grat. 

1 C.G.eni S.C.delaSierra.Ord 
Expediente da legação. .. 

Dito do Consulado geral 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 de Abril 1X52 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. duGde Abril i852 
Decr. de 3 dc Dez, 1810 


Equador. 

1 Encarreg. donegocios. Ord 

l\cp. 

Expediente da legação. ... 


Colomhia. 

1 Encar. de negocios Ord 
Rep 

Expediente da legação.. . 


LKGISLAÇXO 


VIíNCIM HNTOS 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 


Rejpullica Argentina. 

1 Env. oxt. omin. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a Classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

2 Vice-consulcs. Grat. 

Expediente da legação . 

» do consulado geral. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. d9 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do G Abril 1852| 
Lei de 22 Agosto i 851 
Decr. do G Abril 1852 
Decr. dc 26 Março 1870 


Rep. Oriental do Uruguag . 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido dc I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

5 Vice-consules.Grat 

Expediente da legação . 

» do consulado geral 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 22 Fev. 1868| 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de 20 Maio 1868| 
Lei dc 22 Agosto 1851 
Dccr. do 8 Junho 186G 
Decr. de 25 Out. 1870 


A transportar. 


2:0000000 

8:OOO0UOO 

8000000 

2:2000000 

4:0000000 

1 : 0000*000 

5000000 


2:0000000 

8:0000000 

5000000 


2:00000001 

8:0008000 

5000000 


. 3:2000000 
10:8000000 
1:2000000 
2:8000000 
8000000 
2:2000000 
4:0000000 
3:0000000 
5000000 
50000001 


2:4000000 

12:00000001 

1:2OO0OOO! 

2:8000000 

8000000 

2:2000000 

1:5000000 

9:1000000 

5000000 

5000000 


SOMMAS 


VOTADO PAUA 

1871—1972 


89:2000000 


18:5000000 


10:5000000 


10:5000000 


35:0000000 


33:6000000 


197:3000000 




















Contlnunçdo dam «abolia» «lo orçamento «1«» «lcspcza, 


NATUREZA DA DESEEZA 

LROISLACtfO 

vencimentos 




Paraguay. 

1 Env. extr. e min. plen. Ord. 

Rop. 

I Secretario da legaç&o. Ord. 

Grat. 

1 Addido do I a classe.. Ord. 

Grat 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da logaç&o. 

Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 28 Fov. 1872 
Lei de 22 Agosto 1851 

3:2000000 

16:800^000 

l:2OO0OuO 

2:8000000 

8000000 

2:200#000 

4:0000000 

1:0000000 

5000000 

Lei de 22 Acosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Decr. de 1 Abril 1871 

» do consulado geral. 


Gran-Bretanha . 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rop. 

1 Secretario de legaç&o, Ord. 

Grat. 

3 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legação . 

Loi do 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Ábril 1852 

3:2000000 

21:8000000 

1:2000000 

3:8000000 

2:4000000 

6:8000000 

4:0000000 

1:0000000 

2000000 

Idem do cons. ger. em Londres 
Idem do cons. ger. cm Liver- 
pool. 



França. 

1 Enviado extraordiuario e rai - 
nistro pleuipoteuciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaç&o. Ord, 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul gorai em Pariz, Ord. 

1 Cônsul em Cayenna.. » 

Expediento da legaç&o. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. do 13 Março 1837 
Decr. do 12 Jan. 1860 

3:2000000 
16:8000)00 
1:2000000 
2:80000 '0 
1:6000000 
4:4000000 
2:5OO0OuO 
3:0000000 
1:0000000 
5000000 
5000000 

d do consulado geral. 


» doditoomCa^onna. 


Portugal . 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaç&o. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord. 

A transportar. 

Lei] do 22 Agosto 1851 
Decr. do'J6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Loi do 22 Agosto 1851 

3:2000000 

14:3000000 

1:2000000 

2:8000000 

1:6000000 

23:1008000 


VOTADO PARA 

SOMMAS 1811 — 1872 


197:300^000 


32:5000000 


44:200^000 


37:500^000 


311:5OO0OOO| 
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Continuação «In* taliellaa do orçamento da Jeipeio, 


NATUREZA DA DE0PBZA 


Transportes. 


Grat. 

Expediente cia legnçüo. 

» do consulado geral 
em Lisboa.. 

Prússia 

Império Germânico. 

1 Enviado extracrdiunrioe mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaçílo. |Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prussio. Ord. 
1 Cônsul geral nas Cidades 

Hanseaticas. Ord 

Expedieute da legnçao. 

» do consulado gorai 

na Prússia.. ,. 
» do dito nas Cidad. 

Hanseaticas... 

Rússia, 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da lcgnçtío. 

» do consulado geral. 

Áustria. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

Expediente da legoçüo.. 

Bélgica. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario do legaçíto. Ord. 
A transportar....... .. 


LEOISLAÇXO 


VRNCIMBNT08 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1871—1872 


23:1000000 


311:5000000 


Decr. do G Abril 1852 


4:4000000 

1:0000000 


2000000 


28:7000000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 21 Out. 1867 
Lei do 22?Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Lei de" 22 Agosto 1851 
Decr, de 8 Abril 1852 
Decr. de 7 Fevr. 1867 


3:2000000 
11:8OO0OOO 
1:2000000 
2:8000000 
8000000 
2:2000000 
4:0000000 


Decr. de 8 Nov. 1862 


Lei dc 22 Agosto 1851 
Decr. de 25 Out. 1870 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. cie C Abril 1852 


4:0000000 

5000000 


1:0000000 

5000000 


3:2000000 

11:8000000 

8000000 

2:2000000 

5000000 

3000000 


32:0000000 


18:8000000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 


Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 22 Fev. 1868 
Lei de 22 Agosto 185; 


3:2000000 

11:8000000 

8000000 

2:2000000 

5000000 


18:5000000 


3:2000000 
11:8000000 
1:207000o 


10:2000000 


409:500$000| 


















ContiiMiAçilo «lns lalicllas tio orçamonto thi tlei*|ioaii. 


1 

VJíSCIMlíNTOS 1 

1 

Ví 

SOMM.VS j £ 

10:2008000 

409:500,8000 

2: £008000 
£008000 
2:200,SOOO 
4:0 1 10801iO 
0008000 
5008000 

27:0008000 

2:4008000 
2:0008000 
1:0008000 
9-458000 

11:025,^000 

2:400S000| 

12:0008000 

1:200800o 1 
2:8008000 
3:000,8000 
5008000 
4008000 

23:0508000 

1 2:4008000 

1 7:0008000 

3 3:0008000 

500,8000 
5008000 

14:0008000 

il 4:0008000 

õOOíjOOi! 

i 4:500,8000 

n 4:ooo,8oo( 

500,8001 

) 

[ 4:500,8000 

Bi 4:0008001 

500,8001 

3 

3 4:5008000 


499:575,8000 


iíATunnzA. da diibpbza 


LlfOISLAÇAO 


Transportes. 


Grnt. 

1 Addido do I a clnsse. Ord. 

Grnt. 

1 Cônsul geral.. . .... Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado gemi. 


Doer, de 18 Maio 1850 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr, de 0 Abril 3 852 
Decr. de 30 Maio 1803 


Santa Sc. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

Expediente da legação . 

Despezas do etiqueta. 


Lei de 22 Àirosto 1853 
Decr. de 10 Jnn. 1806 


Ilalia. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rop. 

1 Secretario do legação. Ord. 

Grnt. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente (la legação . 

» do consulado ger 


Decr. de 5 Maio 1S00 


Respanha. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rcp. 

1 Cônsul geral.. Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 


Países Baixes. 

1 Cnnsul geral. Ord 

Expcdieute do consulado ger. 


Drer. de 4 Òuí. 
Decr. d*. 34 Out. 


3871 


Decr. de 8 Abril 


Confederação Suissa. 

1 Cônsul geral...... Ord. 

Expediente do consulado ger, 


Suécia e Dinamarca. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente do consulado ger. 


Decr. de .14 Jan. 1871 


Decr. de 8 Jan. 1861 


403:0758000 
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Coutlutiaçlto (Ias tabeliã* do orçamento da dcupezo. 


NATUREZA DA DK8PEZA 


LEGISLAÇÃO 


§ 3. u 


Empregados 
em disponibilidade . 


2 Enviad. extraordinários e mi¬ 
nistros plenipotenciar. Ord. 

i Ministro residente... » 

1 Encarreg.denegocios. » 

3 Secretários delegaçilo. » 

5 Cônsules geraes. » 


§ 4." 


Âjudas dc custo . 


De nomeações, remoções, re - 
tiradas e expressos, ao cam¬ 
bio de 27 d. est.por lfjOOO. 


§ 5.‘ 


Extraordinárias no exterior. 


Para soccorros a brazileiros des¬ 
validos , e naufragados em 
paizes estrangeiros, e despe 
zas eventuaes, ao cambio de 
27d.est por 1#000. 


Decr. n.° 940 de 20 de 

Março de 1852. 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Exlraordimrias no interior, 
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Para ns comraissões de limites 
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cas de Perú, Bolivin, Vene¬ 
zuela, Argentina o do Pa- 
raguoj, e de liquidação de 
reclamações. 
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Castigo corporal infligido ao súbdito brazileiro Leocadio Paulo do Bonncmaison. 

N. 173. Nola do governo oriental ã legação, imperial..36(5 

Violências commeltidas pelo majof, Pedro t Çapurrp e alferes João Tagui. contra, 
diversos súbditos brazileiros. 

N. 174. Nota da legação brasileira ao gqvernp orienlal.367 

Documento a que se refere esta nola.368 

Assassínio de Thomaz Antonio Neves Gonzaga. 

N. 17o. Nota da legação imperial ao governo oriental.370 

N. 176.- rjqla, do. goycrqq. oriental á legação imporial.371, 

Documento a que se refere a nola acima.372 

N. 177. Nola do governo oriental á legação imperial.372 

N. 178. Nota da legação imperial ao. governo oriental.. . 374 

N. 179. Nola do governo orienlal á legação imperial.‘ .375 

Documentos a que se refere esta nota. '. 375 e 376 

N. 180. Nota do governo oriental á legação imperial. ..376 

Documento a que so refere esla nola.377 

N. 181. Nola da legação imperial ao governo oriental.377 

N. 182. Nola da legação imperial ao governo orienlal.■.378 

N. 183. Nota do governo oriental a legação imperial.378 

Documento a que se refere esta nota'. ‘.379 

Violências praticadas por um official orienlal contra o brazileiro Manoel Bica . 

N. 184. Nota do governp oriental á lpgaçãq, imperial.381 

N. 185. Nota da legação imperial ao governo, oriental.382 




























DOCUMENTOB A, Qjrç SB MFÍ.IJP A, NOTA; FREÇEPENTE. 

N. 1. OíTicio do cônsul geral do. Brazil, á legaçSp imperial.. Pag. 383 

N. 2. Depoimenlo de Pascual Fuonles.o Cândido Dufarull ......... 383 

N. 3. Auto lavrado pelo Icncnto alcaide José Lomeira.383 

N. 181). Nota do governo orienlal à legação om Montevidóo.385 

Documento a quo. so.rcfere a nota supra.. 385. 

Reclamação dc Camillo Soria . Campo de sua propriedade ccclido indçvidaniente pelo 
governo oriental. Indemnização concedida ao reclamante. 

N. 187. Nota do governo oriental alegação imperial.387 

Documento a quo se-refere, esta nota..'. 388- 

N. 188. Nota da legação imperial ao governo orienlal.389 

Indemnização concedida a Camillo Soria. 

N. 189. OÍIiciQ do procurador dc Soria á legação imperial.390 

N. 19Q. Nota do governo oriental, á legação imperial..39! 

N. 191. Nota da legação imperial ao governo oriental.391 

Desacato d guarnição da canhoneira Araguary fundeada no porto de Montovidêo. 

N. 192. Nota da legação imperial ao governo orienlal. v .. 392 

Documentos a que se refere esta.nota. 393, 

N. 193. Notado governo oriental á legação imperial.. 394. 

N. 194. Nota do governo orienlal á legação imperial. .394, 

Documento a que se refere esta nota.395. 

N. 195. Nota da legação imperial ao governo oriental.. 395. 

Befóriun do estndo servil. 

N. 196. Lei n. 2040 de.2,7 de Setembro.de 1871 . 396; 

Correspondência entro o governo imperial e as legações estrangeiras nesta côrte por 
motivo da promulgação da lei de refôrma do estado servil. 

N. 197. Nota da legação pontiQcia ao governo imperial..401. 

N. 198. Nota do governo imperial á legação pontifícia.401 

N. 199. Nota da legação de Portugal ao governo imperial.402 

N. 200. Nota do governo imperial á legação de Portugal.402 

N. 201. Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial.’ ..403 

N. 202. Nota do governo imperial á lçgação dos Kstadps-Unidos... • • 404. 

N. 203. Nota da. legação de França ao governo imperial. . . . . . . •. 405. 

N. 204. Nota do ^oyerno imperial cá legação de França ... . • v • \ ■■ * ■ = 
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N. 203. Nota vorbal da legação da Rússia ao govorno imperial. Pag. 403 

N. 200. Nota vorbal do govorno imperial á logação da Rússia.400 

N. 207. Nota da logação da Allomanha ao governo imporial.403 

N T . 208. Nota do governo imporial & logação da Allomanha.407 

N T . 201). Nota da logação da Italia ao govorno imporial.408 

N. 210. Notado govorno imporial á legação da Italia. ..408 

N. 21 i. Nolada legação da Bélgica ao governo imperial.400 

N. 212. Nota do governo imporial á legação da Delgica.409 

N. 213. Nota da legação da Áustria ao governo imporial.410 

N. 214. Nota do governo imporial á legação da Áustria. .410 

N. 21o. Nota da legação do Ilespanha ao governo imporial.■.411 

N, 210. Nota do governo imperial á legação de Ilespanha.411 

N. 217. Nota da legação britannica ao governo imperial.412 

N. 218. Nota do governo imperial á legação britannica.412 

N. 219. Nota da legação do Perú ao governo imperial.413 

N. 220. Nota do governo imperial á legação do Perú.414 

N. 221. Nota da legação britannica ao governo imperial.411 

N. 222. Nota do governo imperial á legação britannica.415 

N. 223. Nota da legação pontifícia ao governo imperial.415 

N. 224. Nota do governo imperial á legação pontifícia.•.416 

Correspondência entre o governo imperial e os consulados estrangeiros nesta côrle 
por motivo da promulgação da lei de reforma do es lado servil. 

N. 225. Oííicio do consulado geral do Eslado Oriental.417 

N. 226. Resposta do governo imperial ao consulado oricnlal.417 

N. 227. Oííicio do consulado do Chile ao governo imperial.418 

N. 228. Resposta do governo imperial ao consulado do Chile.419 

N. 229. Oííicio do consulado geral argentino ao governo imperial ....... 419 

N. 230. Resposta do governo imperial ao consulado geral argentino.420 

N. 231. Oííicio do consulado geral da Hollanda ao governo imperial.420 

N. 232. Resposta do governo imperial ao consulado geral da Hollanda.421 

N. 233. Oííicio do consulado geral da Suécia e Noruega ao governo imperial. . . . 421 

N. 234. Resposta do govorno imperial ao consulado geral da Suécia e Noruega. . . 422 

N. 235. Oííicio do consulado geral da Baviera ao governo imperial.422 

N. 236. Resposta do governo imperial ao consulado geral da Baviera .423 

N. 237. Oííicio do consulado geral da Dinamarca ao governo imperial.423 

N. 238. Resposta do governo imperial ao consulado geral da Dinamarca.42 'í 

N. 239. Oííicio do consulado geral da Suissa ao governo imperial.42'í 

N. 240. Resposta do governo imperial ao consulado gerai da Suissa.425 

N. 241. OEficio do consulado da Bolívia ao governo imperial.. . /i25 

N. 242. Resposta do governo imperial ao consulado da Bolívia.426 

Correspondência do governo imperial com as legações brazilciras na Europa e na 
America relalivamenlc d promulgação da lei de refôrma do eslado servil . 

N. 243. Circular do governo imporial às legações brazileiras. . . 426 

N. 244. Oííicio da missão especial do Brazil no Rio da Prata ao govorno imporial. . 428 

N. 245. Oííicio da legação do Brazil cm Montevidóo ao governo imperial.428 





































N. 246. Ofllcio cia logação do Brazll om Lisboa ao goycrnó imperial. . .' ,: Pag. .420 

N. 247. Oíílcio da legação do Brazil om Buonos-Ayros ao govorno imporia! .... 430 

N. 248, Oíílcio da logação do Brazil om Pariz ao governo imperial. . . . . 430 

N. 249. Oíílcio da logação do Brazil na Ilalia ao govorno imperial.431 

N. 250. OBicio da legação do Brazil em Berlim ao govorno imperial.432 

N. 2o 1. Oíílcio da legação do Brazil cm Bruxollas ao governo imporial.432 

N. 252. OBicio da legação do Brazil em Londres ao governo imperial.433 

N. 253. OBicio da logação do Brazil em Madrid ao governo imperial.43í 

N* 254. OBicio da legação do Brazil em Vienna ao governo imperial.435 

N. 255. OBicio da legação tio Brazil no Chile ao governo imperial.. . 435 

N. 256. Exlraclo do oíílcio da legação do Brazil na Bussia ao governo imperial . . 436 

Documentos a quo se ro refere este exlraclo. 436 e 437 

N. 257. OBicio da legação do Brazil nos tslados Ponlificios ao governo imperial. . . 437 

N. 258. OBicio da legação do Brazil em Washington ao governo imperial.438 

N. 259. OBicio da legação do Brazil em Lima ao governo imperial.438 

N. 260. OBicio da legação do Brazil em La Paz ao governo imperial.439 

Violação da neutralidade do Brazil pela canhoneira franceza Ilamclin, Reprovação 
do procedimento do commandante dessa canhoneira. 

N. 261. Nota da legação do Brazil em Pariz ao governo franccz.440 

Memorandum a que se refere esta nota.441 

N. 2Gi A. Nota do governo francez á legação imperial.457 

N. 262. Despacho do governo imperial â legação cm Pariz... . 458 

Prisão de alguns ofíiciaes da corveta allemã Nymphe. 

N. 203. Nota da legação allemã ac governo imperial.400 

N. 264. Nota da legação allemã ao governo imperial.404 

N. 265. Nota do governo imperial á legação allemã.465 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA ACIMA. 

N. 4. OBicio da 2 11 delegacia ao chefe de policia da côrte.*473 

N. 2. Auto de resistência. 475 

N. 3. Aulo de exame e corpo de delicto feito na sala do bolei Central . . . . 47G 

N. 4. OBicio do chefe de policia ao governo imperial. .478 

DOCUMENTOS QUE ACOMPANIIÃO O 0FFICI0 DO CIIEFE DE POLICIA. 

N. 5. Declarações de José Ferreira da Cunha ..479 

N. G. Declarações de Maria Luiza da Silveira.480 

N. 7. Declarações de lViphael Àntonio dos Santos.481 

N. 8. Declarações de Francisca Adelaide de Castro.482 

N. 9. Declarações do Presciliana Francisca.482 

N. 10. Declarações de Arlhur Cardozo Fontes.483 

N. 11. Declarações do Maria .Candida da Conceição.484 
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N. 12. 
N. 13. 
N. li.. 

N. 13. 

N. 16. 
N. 17. 
N. 18. 
N. 11). 
N. 20. 
N. 21. 
N. 22. 
N. 23. 


K. 24. 
N. 23. 


K. 26. 

N. 27. 
N. 260. 


N. 267. 
N. 268. 
N. 2G9. 
N. 270. 


Dcclaraçõos (lo Luiza do Macedo Bitleiícourt.. * I>AG * 18J ' 

Olíicio do subdelegado da íguo/.it» do Sacramento ao chefe do polida. . . 485 
Parle do inspeclor do 18' quarteirão do 1' dislricloda freguczia doSactatncnto 

ao rospcclivo ..* .* 

Parlo do commamiante da guarda urbana do 1° disiriclo ao ehefo de policia 

da còrlo .. 480 

Auto de exame 0 corpo do delicio feito cm Herimnn Palm ...... 487 

Auto de exaino e corpo do delicio feilo em Luiz Voigt.. • • 488 

Aulo de examo c corpo de delicio feilo em Leopoldo Henrique von Stullerheiin. 489 

Aulo de exame c corpo de delicio feito em Bernardo Fernando Allzcil . . 490 

Auto de exame e corpo do delicio feilo em Carlos Joao IlauíT . . * • • 492 

Aulo de exame e corpo de delicio feito no lenente Francisco Ignacio dc Faria. 493 

Aulo de exame e corpo de delido feilo no Dr. Miguel Josô Tavares. . . . 494 

Aulo de exame e corpo do delicio feito no guarda urbano Francisco Anlonio 

Lopes. 490 

Aulo de exame e corpo de delicio feilo no policial Miguel Peixoto da Silva . 496 
Auto de exame e corpo de delicio feilo no guarda urbano José Ribeiro de 

Souza Bastos.497 

Aulo de exame e corpo de delicio feilo no cabo de esquadra do corpo policial 

Joaquim Vital Pinheiro da Veiga.498 

Aulo de exame e corpo de delido feilo no guarda urbano Manoel Pereira. . 499 

Nola da legação allemã ao governo imperial.500 

OfGcio do commandante da Nymphc á que se refere esla nola.501 

Nola do governo imperial á legação allemã.502 

Nola da legação allemã ao governo imperial.504 

Nola do governo imperial á legação allemã.503 

Nota do governo imperial á legação allemã.503 


DOCUMENTOS A QÜE SE REFERE ESTA NOTA. 


N. 1. Aulo do exame no uniforme do guarda urbano Francisco Antonio Lopes. . . 306 

N. 2. Auto de exame feito na farda da praça do corpo policial Cândido de Queiroz . 507 

N. 3. Aulo de exame feito na farda da praça do corpo policial Leão Miguel Rodrigues. 303 

N. 4. Auto de exame feito na farda do guarda urbano Manoel Nolasco de Freitas Martins. 308 

N.- 5. Aulo de exame feilo no major João Ncllo da Silva.509 

N. 6 . Aulo de exame feito em João Pinheiro Guimarães. '.510 

N. 7. Declarações do capitão de fragala Joaquim Francisco Chaves ...... 511 

N. 8 . Declarações do lenenle Diogo Felicio dos Sanlos.313 

N. 9. Declarações de Maria Luiza da Silveira... 

N. 40. Auto de exame de sanidade feilo em João Pinheiro Guimarães.316 

N. 11. Inlerrogatorio feito ao réo Ilermann Palm.. 

N. 12. Inlerrogatorio feilo ao réo Leo Voigt.. 

N. 13. Inlerrogatorio feilo ao réo Cari Johann llauíl.. 

N. 14. Inlerrogatorio feilo ao réo Bernardo Fernando AUzeit. 519 

N. 15. Inlerrogatorio feilo ao réo Oito Emil von Slullerheim.. 

N. 16. . Pronuncia do juiz municipal. ^20 

N. 271. Notada legação allemã ao governo imperial.. 

N. 272. Nola do governo imperial á legação allemã. 54 Q 
























DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAR,\0 ESTA NOTA. 

N. 1. Memorandum de 29 do Dezembro do 4871. Pag. 842 

K, 2. Declarações do commondador Jos6 Lopes Pereira Bahia peranlo o juiz muni¬ 
cipal da 1' vara da côrle.801 

N. 3. Declarações do llagti II. Palm..8G4 

N. 4. Declarações de Affonso Ivrng..*.8GG 

K. 8. Declarações do José Gluck...867 

N. G. Declarações de Carlos Berasau.8G9 

N.. 7. Declarações de Frederico Palm.8G9 

N. 8. Declarações do capitão de fragata Joaquim Francisco Claves.871 

N. 9. Auto de declarações que faz o commendidor José Lopes Pereira Bahia. . . 872 

N. 40. Declarações do padre Bento Tereira do Rego.873 

N. 11. Declarações do major João Nello da Silva. . . ■.874 

N. 12. Declarações de Manoel Joaquim Birgos de Litm.878 

N. 13. Declarações do Dr. Joaquim Tavares Guerra.877 

N, li. Declarações doDr.Joaquiin Pedro da Silva.878 

Pí. 18. Declarações de Anlonio Joaquim Xavier de Mello . . •.879 

Pi. 15. Declarações de Domingos Pereira da Silva Porto.880 

Pí. 17. Declarações de Luiz Alvares Horta.882 

Pi. 18. Declarações de Francisco Joaquim da Silva Guimarães.882 

N. 19. Declarações do capitão João da Silva Nizaretli .8S4 

N. 20. Declarações de Manoel Alves da'Silva.8S4 

N 21. Declarações de Francisco Luiz de Mirins.888 

Pi. 22, Declarações de Joaquim Pereira Bislos.. . . . 5SG 

N. 23. Declarações de Arlhur Cardozo Fontes.887 

K. 24. Declarações do mesmo Fontes perante o juiz municipal.888 

Pí. 28. Declarações do 2 o tenente Diogo Feiicio dos Santos . ..889 

Pí. 26. Inlerrogalorio feito a João Pinheiro Guimarães.890 

Pi. 27. Informações do commandanle geral da guarda urbana.892 

Pi. 273. PioLa da legação aliemã ao governo imperial.892 

Pi. 274. Nola do governo imperial á legação allemã.893 

N. 278. Tratado de extradição entre o Brazil e a Hespanha.894 

Crimes commetlidos por brazileiros em paiz estrangeiro . 

Pi. 276. Parecer da secção de estrangeiros do conselho de Estado.600 

Convenções consulares. 

Pi, 277. Despicho do governo imperial â legação da Brazil e.n Berna.002 

Ajustes poslaes. 

Ii. 278. Nota da legação da llalia ao governo imperial.803 

Pi. 279. Nola do govemo imperial á legação da llalia.604 

Pi. 280. Nota da legação da llalia ao governo imperial.• 608 

Pi. 281. Nola do governo imperial á legação da llalia.605 

li. 282. Convenção pedal coma Republicado Períi.606 

E. II 12 






























Demarcação do limites entre o fírazil c o Perú. 


N. 283. Nota do governo imperial à legação do Teríi. Pag. COO 

N. 284. Nola da legação do Perú ao governo imperial. ..Oip 

Destituição dosobjcctos encontrados pelas forças brazileiras, que occupdrão 
Assumpção, na casa em que habitava o ministro americano Sr. 

Washburn, 

N. 285. Nota da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial.6H 

Documento a quo se refere a nota que procede.012 

N. 286. Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos.013 

N. 287. Nota da legação dos Estados-Cnidos ao governo imperial.017 

N. 288. Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos.021 

N. 289. Nota da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial.020 

N. 290. Nota do governo imperial á legação dos Eslados-Unidos.027 

N. 291. Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial.G28 

N. 292. Oílicio do provedor da casa da moeda ao governo imperial.029 

Documento a que se refere o ofBcio supra.029 

Saque de propriedades estrangeiras no Paraguay attribuido ao exercito 
brazileiro .— Reclamação franceza. 

N. 293. Nota da legação de França ao governo imperial.031 

N. 294. Processo verbal feito pelo cônsul de França cm Assumpção . K 637 

N. 295. Nola do governo imperial á legação de França.039 

N. 290. Nola da legação de França ao governo imperial.058 

Reclamação do cidadão francez Robinot proprietário ào navio Paul Marie. 

N. 297. Nota da legação de França ao governo imperial.059 

Documento a que se refere a precedente nota.060 

N. 298. Nola do governo imperial á legação de França.00i 

Barca allemã AVanderer aprisionada pelo vapor de guerra francez Le Curieux. 

Qncstão de neutralidade . 

N. 299. Nola da legação allemã ao governo imperial.003 

N. 300. Nola do governo imperial á legação allemã..* GG5 

Documento a que se refere a nota supra. çgg 

Abalroação da barca norueguensc Queen pelo monitor brazileiro Pará. 

N. 30J. Communicação do consulado da Suécia ao governo imperial ...... 009 

N. 302. Resposta do governo imperial ao cônsul geral da Suécia. ' G 7l 

N. 303. Communicação do governo imperial ao cônsul geral da Suécia.! *. 671 

Documento a que se refere a communicação que precede.072 

N. 304. Communicação do cônsul geral da Suécia ao governo imperial.074 

N. 305. Resposta do governo imperial ao cônsul gorai da Suécia.676 
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N. 300. Cormnunicação do cônsul gorai da Succia ao govorno imperial. . . . Pag. 677 

N. 307, Nota do governo imporial à legação do S. M. Fidoli6SÍma.078 

N. 308, Nota da legação do S, M. Fidelíssima ao govorno imperial. 078. 

N. 309. Notado governo imperialã legação do S. M. Fidolissima.679 

Documento a que se refere esta nota ..680 

N. 310. Nota da legação dc S, M. Fidelíssima ao governo imperial.683 

Documento a que se refere anota que precede.684 

N. 311. Nota do governo imperial á legação de S. M. Fidelíssima .686 

Fuga do lúgar allemão Sagilta embargado no porto da Bahia. 

N. 312. Nota da legação da lialia ao governo imperial.686 

N. 313. Nota do governo imperial á legação da Ilalia.687 

N. 314. Nota do governo imperial à legação da Italia...688 

Reclamação hespanhola. — Condcmnação do súbdito hespanhol D. Estevão 
Palacio a 20 annos de prisão com trabalho. 

N, 315. Nota da legação hespanhola ao governo imperial.689 

N\ 310. Nota do governo imperial á legação hespanhola.690 

Abolição dos direitos do Sunda e dos Bclls. 

N. 317. No la do governo dinamarquez ao consulado brazileiro.692 

Documento a que se refere a nota supra.. • 692 

Bons oflicios offcrecidos por diversos Estados signatários do tratado geral 
de li de Março de 1857 com a Dinamarca. 

N. 318. Estrado de um ofUcio da legação em Berlim ao governo imperial, de 27 de 

Novembro de 1871. 694 

N. 319. Nota da legação da Áustria ao governo imperial. .694 

N. 320. Nola do governo imperial á legação da Áustria. .690 

N. 321. Communicação do consulado geral da Suécia e Noruega ao governo imperial. 698 

N. 322. Resposta do governo imperial ao consulado geral da Suécia e Noruega. . . 699 

Reclamações anglo-brazileiras. 

N. 323. Nola da legação britannica ao governo imperial. 

N. 324. Nola da legação britannica ao governo imperial.704 

N. 32o. Nola do governo imperial à legação brilannica.703 

Pagamento do empréstimo de 1866 o dos juros deste e do de 1865. 

N. 326. Protocollo de 2 do Maio de 1871. . . '.711 

N. 327. Nola da legação argentina ao governo imperial."12 

AKNEXO N. 2. 

N. 1. Quadro da secretaria de Estado dos negocios estrangeiros.® 

N. 2. Dito do corpo diplomático brazileiro. 0 

N. 3. Dito do corpo diplomático estrangeiro. 
























N, 4. Quadro dos empregados dosla secretaria do listado, comprohondondo Iodas as com- 
missõos de quo lom sido incumbidos dosdo sua primeira nomeação aló ao 

presente... Pag. il 

> T . ü. Dito dos empregados diplomáticos em cíTeclividadc elo serviço, disponibilidade c 
aposentados, c elos agentes consulares braziloiros, comprehendcndo todas as 
missões de que tem sido incumbidos desde a sua primeira nonruação até ao pre¬ 
sente .iO 

N. 0. Dilo do corpo consular brazileiro.34 

N. 7. Dito do corpo consular estrangeiro residente no Império.41 

N. 8. Rclatorio dacommissào encarregada di revisão do regulamento consular ele 11 do 

Junho de 1847 e de formular um projecto de lei organica do corpo consular . 49 
Projecto da loi para organização do corpo consular, a que se refere o rclatorio da 

commissão.58 

!S. 9. Decreto n. 4796 de 4 de Outubro de 1871 determinando que o enviado extraordiná¬ 
rio e ministro plenipotenciário em Berlim seja lambem acreditado nos Reinos 

do Baviera e Würtcmberg e nos Grã>Ducados de B.ule o llesse.G l 

N. 10. Transporte de saldos de uma verba para outra.Gt 

N. 11. Decreto n. 4847 de 18 dc Dezembro do 1871 aulorUando o ministro c secre¬ 

tario dTstado dos nogocios estrangeiros para applicir ás despezas d.i verba 
« Secretaria do listado » do exercício - de 1870 — IS71 a quantia do 
2G:059sSG3, tirada das sobras da verba « Extraordinárias no exterior » . G:í 

N. 12. Credito supplomenlar. . 63 

!S T . 13. Decreto n. 4931 de 22 de Abril do 1872 concedendo ao ministério de estran¬ 
geiros o credito supplemenlar dc í>3:G2í#123.G4 

N. 14. Balancete do estado dos créditos e das despezas do ministério de estrangeiros no 

exercício de 1870 — 1871.;.03 

N. 15. Orçamento do ministério dos nogocios estrangeiros para o amio financeiro de 

■IS73 — 1874 .•.CO 


ERRATA . 


EXPOSIÇÃO. 

Á pag. 13» § 4 o , linha 5“ — onde sc lô — para conlicrcm—Ifia-sc — para conhecerem. 

A pag. 47, § ò, linha d* onde sc iô—para comnicrcio — lèa-sc — para conimcrciar. 

AN.NEXO K. B 1. 

A pag. 270, tinha 1* da colnmna cm hcspnnliol, oiulc se 10 — Artículo _10a-se_Ailiculo 23' 

ANNEXO N.° 2. 

A pag. 57, § 2 o , linha 3* —onde sc 10—art.°* ir c 12’ — lOa-sc — Arl.° 3.° §$ i" c q-. 
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